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MONITORIA

0008798-59.2008.403.6107 (2008.61.07.008798-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 -

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI) X RAFAEL LEOPOLDINO DOS SANTOS(SP176048 - TÂNIA CRISTINA FERNANDES DE

ANDRADE)

Fl. 86: manifeste-se o réu em 10 dias comprovando a efetivação da diligência de parcelamento do débito junto à

credora.Int.

 

0007232-41.2009.403.6107 (2009.61.07.007232-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 -

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI) X DAYANA NUNES RAHAL X NARCISO NUNES DA SILVA X AMELIA MARQUES DA SILVA

JUÍZO DEPRECADO: EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA PENÁPOLIS/SPPROCESSO:

0007232-41.2009.403.6107- AÇÃO MONITÓRIAAUTOR(A): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFRÉU(S): DAYANA NUNES RAHAL, residente na Rua Maranhão, 116, Vila América) e, AMÉLIA

MARQUES DA SILVA residente na Avenida Minas Gerais (vizinho ao Colégio Ione), ambos na cidade de

Penápolis/SP. Ref.: Precatória n 438.01.2010.010571-7/0000000-000 (v.nº) - Origem: CP 539/2010 DESPACHO

- ADITAMENTO N 32/2012 (REF. PRECATÓRIA Nº 539/2010)Fls. 56/57: defiro. Converto o mandado judicial

em mandado executivo. Desentranhe-se a carta precatória nº 539/2010 (fls. 37/41), aditando-a com cópia do

presente despacho e demais peças necessárias, para fins intimar as rés a pagar o débito exeqüendo no prazo de 15

(quinze) dias, ou querendo no mesmo prazo, impugnar a presente execução, nos termos do art. 1.102-C c/c art.

475-I, do Código de Processo Civil. Cumpra-se, servindo o presente despacho de ADITAMENTO N

32/2012.Uma vez que se trata de novas diligências, concedo à autora CEF o prazo de 5 dias para recolhimento

prévio das diligências a serem realizadas no d. Juízo Estadual.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001619-89.1999.403.6107 (1999.61.07.001619-4) - CENTERCLEAN COM/ LIMPEZA E CONSERVACAO

LTDA(SP105889 - ROBERTO ALVES BARBOSA E SP018550 - JORGE ZAIDEN E Proc. MARLI DE

OLIVEIRA BOER-OAB-SP139224) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE(Proc. 435 - EVANDERSON DE JESUS GUTIERRES E Proc. LUCIO LEOCARL COLLICCIO E Proc.

CLAUDIA BEATRIZ R. LEAO MACHADO E Proc. LEANDRO MARTINS MENDONCA) X
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INSS/FAZENDA(Proc. 337 - LUIS FERNANDO SANCHES)

DecisãoFls. 2048/2061: Trata-se de pedido formulado por LUIZ FERNANDO SANCHES, advogado credenciado

pelo INSS e que atuou no feito, por meio do qual pretende o levantamento de 50% (cinqüenta por cento) dos

honorários sucumbenciais - objeto da execução do Acórdão de fls. 1955 - em seu nome, com fulcro nos arts. 22 e

23 da Lei nº 8.906/94.A União/Fazenda Nacional (substituta processual do INSS) às fls. 2063/2064, discorda do

requerimento, aduzindo que o advogado requerente está vinculado a Contrato de Prestação de Serviços, sem

vínculo empregatício, no qual se obriga a seguir toda e qualquer orientação técnica expedida pelo contratante.

Nesse passo, a Ordem de Serviço/INSS/PG/nº 14, de 03 de novembro de 1993, determina que os honorários

advocatícios das ações em que o INSS for réu, quando julgadas total ou parcialmente improcedente serão

recolhidas aos cofres do Instituto e posteriormente repassados ao advogado credenciado, deduzidos os encargos

legais.DECIDO.Adoto, como razão de decidir, as razões exaradas no Acórdão proferido pelo Relator Ilan

Paciornik, no processo 200804000024398, do TRF da 4ª Região, verbis:Com efeito, ao contrário do mencionado

pela recorrente, o julgador não disse que a Ordem de Serviço prevalece sobre Lei nº 8.906/94, e sim que esta

última não veda que o causídico convencione outra forma de pagamento de honorários, entendimento que também

é deste Relator. E é justamente esta a hipótese em análise, porquanto a agravante, mediante contrato de prestação

de serviços advocatícios (que, muito embora não esteja assinado, presume-se que foi assinado outro de igual teor

pela advogada), comprometeu-se a prestar serviços de advocacia contenciosa na defesa dos interesses do INSS,

estando previsto na avença que os honorários seriam pagos na forma da Ordem de Serviço INSS/PG nº 14/93, a

qual inclusive era parte integrante do contrato.Aliás, não se pode dar à Lei nº 8.906/94 a natureza de lei especial,

como faz a agravante, pois esta, pelo contrário, é geral, sendo o contrato assinado e que dispõe expressamente

sobre o pagamento de honorários na forma estipulada pela Ordem de Serviço, a especial, já que trata da relação

particular. Em suma, tem-se que a recorrente, ao contratar, aceitou que os honorários fossem pagos de forma

diversa daquela prevista na Lei nº 8.906/94, a qual não prevê a nulidade de cláusula contratual dispondo sobre

outra forma de pagamento daqueles.De outro lado, não se mostra razoável a discussão do próprio contrato de

prestação de serviços (cláusulas ambíguas, contrato de adesão, função social do contrato, renúncia antecipada) na

execução ou até mesmo neste agravo, devendo a agravante, querendo, ingressar com ação própria para tanto. Por

isso, não cabe a análise do disposto nos artigos 421, 422, 423 e 424, do Código Civil apontados na inicial. Esta

Turma, aliás, já se pronunciou nesse sentido, consoante a decisão que segue:AGRAVO LEGAL (ART. 557, 1º,

DO CPC). AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. EXECUÇÃO DE

HONORÁRIOS. DISCUSSÃO IMPERTINENTE EM EXECUTIVO FISCAL. NECESSIDADE DE AÇÃO

AUTONÔMA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 1. Questões relativas à disputa sobre honorários advocatícios

não podem ser decididas incidentalmente, e sim em ação autônoma, sendo a discussão impertinente à execução

fiscal que originou o presente agravo de instrumento. 2. O fato de o Instituto Nacional do Seguro Social ser,

invariavelmente, parte no conflito de interesses (porquanto a agravante foi advogada contratada do INSS) apenas

não afasta a competência da Justiça Federal (pois se trata de autarquia federal), mas não dispensa o ajuizamento de

medida judicial específica para equacionar a lide. 3. Manutenção da decisão do Relator, pois proferida nos exatos

termos do artigo 557, caput, do CPC. 4. Agravo legal improvido. (Agravo Legal em Agravo de Instrumento nº

2007.04.00.025759-5/PR, Relator Des. Federal Álvaro Eduardo Junqueira, DE de 26-09-2007). Destarte, merece

ser mantida a decisão agravada.Isso posto, voto no sentido de negar provimento ao agravo de instrumento,

prejudicados os embargos de declaração.A decisão restou assim ementada:Origem: TRIBUNAL - QUARTA

REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO Processo: 200804000024398 UF: PR Órgão Julgador:

PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 11/06/2008 Documento: TRF400166830 Fonte D.E. 17/06/2008 Relator(a)

JOEL ILAN PACIORNIK Decisão Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a

Egrégia 1ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo de

instrumento, prejudicados os embargos de declaração, nos termos do relatório, votos e notas taquigráficas que

ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Ementa PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL DO

INSS. REPRESENTAÇÃO POR ADVOGADO CREDENCIADO. EXECUÇÃO DOS HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS DE FORMA AUTÔNOMA. IMPOSSIBILIDADE.1. A Lei nº 8.906/94 não veda que o

causídico convencione outra forma de pagamento de honorários. Na hipótese em análise, a agravante, mediante

contrato de prestação de serviços advocatícios, comprometeu-se a prestar serviços de advocacia contenciosa na

defesa dos interesses do INSS, estando previsto na avença que os honorários seriam pagos na forma da Ordem de

Serviço INSS/PG nº 14/93, a qual inclusive era parte integrante do contrato.2. Assim, a recorrente, ao contratar,

aceitou que os honorários fossem pagos de forma diversa daquela prevista na Lei nº 8.906/94, a qual não prevê a

nulidade de cláusula contratual dispondo sobre outra forma de pagamento daqueles.3. De outro lado, não se

mostra razoável a discussão do próprio contrato de prestação de serviços (cláusulas ambíguas, contrato de adesão,

função social do contrato, renúncia antecipada) na execução ou até mesmo neste agravo, devendo a agravante,

querendo, ingressar com ação própria para tanto.4. Agravo de instrumento improvido.Por outro lado, observo que

a verba de sucumbência ora discutida, já foi convertida em renda da União, conforme depósito de fl. 2043 e,

ainda, ocorrência do trânsito em julgado da sentença de fl. 2046, pondo fim à presente execução. Pelas razões

acima, indefiro o pedido de fls. 2048/2050. Certifique a secretaria o trânsito em julgado da sentença, arquivando-
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se os autos.Int.

 

0006873-33.2005.403.6107 (2005.61.07.006873-1) - EVA SAFFE DA SILVA - ESPOLIO X OSVALDO LUCIO

DA SILVA X FLAVIO LUCIO DA SILVA X FATIMA APARECIDA SILVA BARBOSA X FRANCISCO

ROBERTO DA SILVA X JAMILE DEUVIRA DA SILVA(SP096670 - NELSON GRATAO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA)

Ante a 1ª certidão de fl. 195, intime-se o(a) patrono(a) da parte autora para, em 10 dias, proceder o seu

cadastramento junto ao sistema AJG pelo site www.trf3.jus.br, informando, após, o juízo, sob pena de não

pagamento dos seus honorários. Após, prossiga-se o feito. 

 

0013461-56.2005.403.6107 (2005.61.07.013461-2) - ANTONIO ANTONIAZZI(SP140741 - ALEXANDRE

AUGUSTO FORCINITTI VALERA E SP083710 - JOAO DUTRA DA COSTA NETO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI)

Manifestem-se as partes no prazo comum de 5 dias quanto aos esclarecimentos da contadoria.Int.

 

0000002-50.2006.403.6107 (2006.61.07.000002-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP171477 - LEILA LIZ

MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) X MUNICIPIO DE ARACATUBA(SP205345 -

EDILENE COSTA SABINO)

Despacho nesta data a conclusão de fl. 200.Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos presentes autos do E.

TRF da 3ª Região.Requeira o réu o que entender de direito em termos de prosseguimento do feito e execução do

julgado, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0012355-88.2007.403.6107 (2007.61.07.012355-6) - JEAN CARLOS BERBEL SIQUEIRA -

ESPOLIO(SP259064 - CINTIA DA SILVA FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 -

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO

FUGI)

Fl. 170: defiro a vista dos autos à ré CEF pelo prazo requerido (10 dias). Int.

 

0002333-34.2008.403.6107 (2008.61.07.002333-5) - ANTONIA NATIVIDADE DO NASCIMENTO

SANTOS(SP243524 - LUCIA RODRIGUES FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 -

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ

MENANI)

Fls. 183/186: manifeste-se a ré CEF em 10 dias.Int.

 

0002706-31.2009.403.6107 (2009.61.07.002706-0) - LUIZ SERAFIM DE LUCENA X MARIA IVONETE DA

SILVA LUCENA(SP139543 - MARCELO TADEU KUDSE DOMINGUES E SP039367 - VANDERLEY

PINHEIRO DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO

FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Fls. 232/233: defiro a produção da prova pericial requerida pela parte autora e aprovo os quesitos

formulados.Nomeio Perito judicial o engenheiro Sr. JOSÉ ROBERTO BACHIEGA (fone: 18-3622-2757). Fixo

os honorários provisórios do perito em R$ 352,20 (trezentos e cinqüenta e dois reais e vinte centavos), a serem

pagos nos termos da tabela vigente. Prazo para o laudo: 30(trinta) dias, a contar da intimação. Junte-se o extrato

desta nomeação.Concedo à ré CEF o prazo de 05 dias para apresentação de quesitos.Faculto às partes a indicação

de assistente-técnico, em 5 dias. Pareceres dos assistentes-técnicos, no prazo e nos termos do art. 433, parágrafo

único do CPC, sucessivamente, sendo os primeiros cinco dias para o Autor e, os últimos, para os

Réus.Finalmente, apresento em separado, em 01 lauda, os quesitos formulados pelo juízo.Quando em termos,

intime-se o sr. Perito para início dos trabalhos.Int.

 

0006267-63.2009.403.6107 (2009.61.07.006267-9) - FRACILIA DA SILVA OLIVEIRA(SP252107 - CLÁUDIO

ROBERTO LEAL E SP205345 - EDILENE COSTA SABINO) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 162/166: manifeste-se a agravada (autora) em 10 dias, nos termos do parágrafo 2º do art. 523 do CPC.Int.

 

0003174-58.2010.403.6107 - EDERALDO ALEXANDRE RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP266615 - MAIARA

DOURADO E CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA

E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

DECISÃOEDERALDO ALEXANDRE RODRIGUES DE OLIVEIRA ajuizou demanda em face da CAIXA
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ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a restituição de quantia descontada em conta de caderneta de

poupança mantida na CEF, cumulada com pagamento de indenização por danos morais.Para tanto, afirma que

possui conta de caderneta de poupança na CEF - Agência 0281 - Araçatuba-SP, e no período de 06/07/2007 a

26/06/2009, o autor esteve preso na Penitenciária de Cuiabá-MT.No período de cárcere confiou a entrega do

cartão da conta ao companheiro de cela, Sr Carlos Alberto Pereira, para realização de saques por meio de sua

esposa (sic), sendo que possuía um saldo de R$ 9.700,00.No mês de novembro de 2008 o autor pediu ao Sr Carlos

Alberto Pereira a devolução do cartão, sendo informado que o cartão havia sido perdido. Diante desse fato,

bloqueou o cartão de débito.Não obstante isso, os saques continuaram a serem efetuados em sua conta bancária de

poupança. Posteriormente, descobriu que os saques haviam sido realizados por uma Advogada, de nome

Giovanna, contratada por Carlos Alberto Pereira, mediante procuração outorgada pelo autor e supostamente

falsa.Após a descoberta, a própria advogada foi até o presídio para devolver o cartão bancário ao autor, afirmando

que os saques eram efetuados a pedido de Carlos Alberto Pereira.Alega que, durante o tempo em que esteve preso,

não assinou procuração e sequer teve contato com as advogadas que efetuaram os trâmites. Finalmente, afirma

que foi informado pela CEF, em 29 de janeiro de 2010, por meio de ofício, sobre a conclusão dos procedimentos

administrativos realizados, nos quais não ficou constatado qualquer indício de fraude na movimentação da

conta.Juntou procuração e documentos.Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Citada, a

CEF apresentou contestação.Não houve réplica.A parte autora pediu a realização de prova pericial para fins de

comprovação da falsidade da procuração de fl. 20.Os autos vieram à conclusão. É o relatório.DECIDO.Cuida a

presente ação da pretensão da parte autora em obter a restituição de quantia descontada em conta de caderneta de

poupança mantida na CEF, cumulada com pagamento de indenização por danos morais.Pois bem, a relação

jurídica obrigacional fraudulenta e apta a gerar a indenização por danos morais à parte autora foi originada, pelo

menos em tese, perante seu companheiro de cela Carlos Alberto Pereira, em face do extravio do cartão magnético,

posteriormente devolvido por interposta advogada que possuía procuração afirmada na inicial como produto de

fraude, não obstante a presença no polo passivo da Caixa Econômica Federal, que acolheu os saques mediante os

documentos apresentados.Nos casos como o presente, a concretização dos saques dependeu não só dos trâmites

burocráticos entre a parte autora e a instituição financeira mantenedora da conta, mas também das interpostas

pessoas, a quem o autor confiou o cartão magnético da conta. Não obstante o correntista possa, a qualquer

momento, ao sentir-se prejudicado por operações irregulares ou inexistentes, registrar sua reclamação perante a

CEF, somente após o recebimento e análise das solicitações encaminhadas, a instituição financeira, feita

verificação da procedência da reclamação, é que adota os procedimentos para excluir ou interromper as operações

de saque irregular.De outra banda, a aferição de responsabilidade em processo judicial não pode ser levada a

termo sem a presença de todos os interessados.Em face disso, antes de apreciar a preliminar de ilegitimidade

arguida pela CEF, assim como a análise do pedido de realização de prova pericial; devem ser incluídos no polo

passivo da ação, em razão da existência de litisconsórcio passivo necessário, Carlos Alberto Pereira, pessoa a

quem foi confiado o cartão magnético da conta, e das advogadas Andréa Macedo Parrado Penna e Giovanna dos

Santos Alves Corrêa, mandatárias da procuração de fl. 20, no polo passivo da presente ação, em razão da

existência de litisconsórcio passivo necessário. Diante do exposto, determino a intimação da parte autora para

emendar a inicial e promover a citação de Carlos Alberto Pereira, Andréa Macedo Parrado Penna e Giovanna dos

Santos Alves Corrêa, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, sem resolução do mérito.Após,

ultimadas as providências e apresentada a contestação pelos demais réus, dê-se vista à parte autora para

manifestar-se acerca do teor da resposta, no prazo de 10 (dez) dias.A seguir, retornem-se os autos

conclusos.Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

 

0006044-76.2010.403.6107 - TEREZA MELGAR DA SILVA(SP113501 - IDALINO ALMEIDA MOURA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico que nos termos do art. 1º, inciso III, letra a, da Portaria 12/2012, de 13/07/2012 deste Juízo, publicada no

Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 20/07/2012, os autos encontram-se na seguinte fase:1-

manifestem-se as partes sobre o(s) laudo(s) do perito, no prazo de 10 (dez) dias, primeiro a parte autora, depois o

réu.

 

0006074-14.2010.403.6107 - SANDRO RODRIGUES FERNANDES(SP195353 - JEFFERSON INÁCIO

BRUNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico que nos termos do art. 1º, inciso III, letra a, da Portaria 12/2012, de 13/07/2012 deste Juízo, publicada no

Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 20/07/2012, os autos encontram-se na seguinte fase:1-

manifestem-se as partes sobre o(s) laudo(s) do(s) perito(s), no prazo de 10 (dez) dias, primeiro a parte autora,

depois o réu.

 

0000477-30.2011.403.6107 - ZELINDA SEBASTIANA GANDOLFO CASSALHO(SP185735 - ARNALDO

JOSÉ POÇO E SP136939 - EDILAINE CRISTINA MORETTI POCO) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico que nos termos do art. 1º, inciso III, letra a, da Portaria 12/2012, de 13/07/2012 deste Juízo, publicada no

Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 20/07/2012, os autos encontram-se na seguinte fase:1-

manifestem-se as partes sobre o(s) laudo(s) do perito, no prazo de 10 (dez) dias, primeiro a parte autora, depois o

réu.

 

0000645-32.2011.403.6107 - ANA LARA DE ALMEIDA(SP251653 - NELSON SAIJI TANII E SP268113 -

MARJORIE RODRIGUES MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico que nos termos do art. 1º, inciso III, letra a, da Portaria 12/2012, de 13/07/2012 deste Juízo, publicada no

Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região em 20/07/2012, os autos encontram-se na seguinte fase:1-

manifestem-se as partes sobre o(s) laudo(s) do(s) perito(s), no prazo de 10 (dez) dias, primeiro a parte autora,

depois o réu.2- Vista ao d. representante do MPF.

 

0000932-92.2011.403.6107 - NERCI DIAS LIMA X MARIA DO CARMO DA SILVA LIMA(SP233717 -

FÁBIO GENER MARSOLLA E SP233694 - ANTONIO HENRIQUE BOGIANI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477

- LEILA LIZ MENANI)

Diante da controvérsia jurídica suscitada por meio do AI nº 754.745 - Agravo de Instrumento, em torno da

constitucionalidade da correta aplicação do índice oficial (IPC) na correção monetária da conta poupança dos

consumidores, pelas instituições financeiras, em decorrência dos expurgos inflacionários determinados pelo Plano

Collor II (MP nº 294, de 31 de janeiro de 1.991 e Lei nº 8.177, de 1º de março de 1.991), e a fim de dar

cumprimento a determinação de suspender qualquer julgamento de mérito nos processos relativos à matéria,

conforme decisão proferida pelo e. Ministro Gilmar Mendes, Relator do Agravo, DECIDO: Suspender o feito,

pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, ou até que seja realizado julgamento do Agravo de Instrumento noticiado,

nos termos do artigo 265, inciso IV, alínea a, do Código de Processo Civil. Intimem-se. 

 

0001363-29.2011.403.6107 - ANGELO DRUZIAN NETTO(SP068651 - REINALDO CAETANO DA

SILVEIRA E SP220606 - ALEXANDRE PEREIRA PIFFER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fl. 61: indefiro o pedido de produção de prova oral e pericial.O feito comporta julgamento no estado em que se

encontra.Oportunamente, se o caso, dê-se vista ao MPF.Intimem-se e venham os autos conclusos.

 

0001565-06.2011.403.6107 - VALNEI POLIDO RICO(SP262476 - TALES RODRIGUES MOURA E SP268113

- MARJORIE RODRIGUES MOURA E SP147969 - CLEBER RODRIGUES MANAIA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ad cautelam, converto o julgamento em diligência.Considerando-se o teor da contestação do INSS, concedo à

parte autora o prazo de 60 (sessenta) dias para que formule o requerimento de revisão do seu benefício na via

administrativa.Após, voltem os autos conclusos.Int.

 

0001428-87.2012.403.6107 - SIDNEY APARECIDO PORTO(SP273725 - THIAGO TEREZA) X UNIAO

FEDERAL

Despacho nesta data a conclusão de fl. 25. Fl. 26: recebo como emenda à inicial. Defiro o trâmite do feito nos

moldes da Lei nº 12.008/2009, artigo 1º, bem como os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da

Lei nº 1.060/50.Cite-se a ré - União Federal. Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora

para manifestação em 10 (dez) dias, exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que

requeiram sua manifestação prévia (artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil).Intimem-se.OBS.

CONTESTAÇÃO NOS AUTOS, VISTA À PARTE AUTORA.

 

0001721-57.2012.403.6107 - JOSE MARIA ROSA REGAGNAN(SP257654 - GRACIELLE RAMOS

REGAGNAN) X COMPANHIA PAULISTA DE FORCA E LUZ X UNIAO FEDERAL X AGENCIA

NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL

Fls. 103/104 e 106/107: recebo como emenda à inicial.Ante a primeira certidão de fl. 108, recolha a parte autora

as custas processuais de forma regular, no código 18710-0, UG/Gestão 090017/00001, sob pena de cancelamento

da distribuição, nos termos do artigo 257 do Código de Processo Civil, no prazo de 30 (trinta) dias.Concedo,

ainda, o prazo de 10 (dez) dias para que o autor forneça as contrafés para citação, haja vista o teor da segunda

certidão de fl. 108, em conformidade com o determinado no despacho de fl. 102.Após, voltem os autos

conclusos.Publique-se.
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0001763-09.2012.403.6107 - ELY FLORES X FATIMA APARECIDA BOSSOE FLORES X MUNIR BOSSOE

FLORES(SP231144 - JAQUELINE GALBIATTI MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECISÃOTrata-se de demanda ajuizada por ELY FLORES, FÁTIMA APARECIDA BUSSOE FLORES e

MUNIR BUSSOE FLORES, com pedido de antecipação da tutela, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

- CEF, objetivando a revisão de cláusulas de contrato de financiamento estudantil - FIES, cumulada com repetição

de indébito.Para tanto, alega que o contrato de adesão celebrado entre as partes contém cláusulas abusivas e

arbitrárias, além disso a ré na execução do contrato cobra juros abusivos e capitalizados mensalmente.Requer,

finalmente, que a ré não inclua, ou se abstenha de incluir, o nome da autora e de sua fiadora nos cadastros de

proteção ao crédito (SPC, SERASA, CADIN e outros).Juntou procuração e documentos.Requereu a concessão

dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Houve emenda à inicial.Os autos vieram à conclusão. É o

relatório. DECIDO.Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.O Contrato de Abertura

de Crédito para Financiamento Estudantil constitui modalidade especial de financiamento compreendendo:

período de utilização do crédito, período de carência e período de amortização.A avença celebrada pelos

contratantes, pessoas maiores e capazes, foi, ao menos em uma primeira análise, regular, estando apta a produzir

efeitos. As abusividades apontadas não são inequívocas, porquanto o sistema contratual prevê a forma de cálculo e

de atualização do saldo devedor, atendendo, prima facie, os requisitos exigidos para a sua constituição. Demais

disso, a parte não apresentou planilha com os valores que entende devidos, exigência consagrada na jurisprudência

para que se acolha o pedido de exclusão ou não inclusão do nome da devedora dos cadastros de proteção ao

crédito. Assim, a mera alegação genérica de abusividade contratual não tem o condão de ensejar o deferimento da

medida, eis que não há possibilidade deste Juízo proceder a uma estimativa do valor da dívida em sede de

cognição sumária, para determinar se houve, ou não, cobrança abusiva, tampouco para determinação do valor

incontroverso.Diante do acima exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de tutela.Cite-se, servindo cópia da

presente como Carta de Intimação.Cientifiquem-se, ainda, aos interessados, de que este juízo funciona no

endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº

1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Fls.

24/28: Recebo como emenda à inicial.Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

 

0002486-28.2012.403.6107 - ROSIMAR LINS DE SOUZA X ALEXANDRE LINS DE SOUZA - INCAPAZ X

ROSIMAR LINS DE SOUZA(SP184883 - WILLY BECARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Converto o procedimento do

feito para o rito sumário, com fulcro no art. 275, inciso I, do CPC. Proceda o SEDI à retificação da

classe.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora, sob pena de indeferimento da inicial, nos termos

do artigo 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil, forneça o rol de testemunhas, juntando croqui caso

alguma seja residente em zona rural, ou firme declaração de que as mesmas comparecerão independentemente de

intimação.Efetivada a providência, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação da tutela

jurisdicional e designação de audiência.Intime-se.

 

0002585-95.2012.403.6107 - MARCIA NILCE DA SILVA(SP213007 - MARCO AURELIO CARRASCOSSI

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOMÁRCIA NILCE DA SILVA, brasileira, natural de Birigui-SP, nascida aos 01/11/1957, portadora da

Cédula de Identidade RG 16.428.406-0-SSPSP e do CPF 023.667.478-10, filha de Orlando Teófilo da Silva e de

Maria da Conceição Fermino da Silva, residente na Rua Luiz Violato nº 443 - Jardim Jussara - Araçatuba-SP,

ajuizou demanda, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de benefício previdenciário de Aposentadoria por Invalidez,

cumulada com o restabelecimento de Auxílio-Doença.Para tanto, alega que é portadora de enfermidades que a

incapacitam para exercer sua atividade profissional.Juntou procuração e documentos. Requereu os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Os autos vieram à conclusão. É o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da

assistência judiciária gratuita à parte autora.No caso dos autos, não estão presentes os requisitos do artigo 273 do

Código de Processo Civil para concessão da tutela. Em cognição sumária, não há meios de este Juízo aquilatar a

natureza e gravidade das enfermidades apontadas nos documentos juntados pela parte autora, de sorte a expedir

uma ordem liminar para a concessão do benefício almejado. Prevalece, por ora, o resultado da perícia médica

oficial realizada pelo INSS.Posto isso, não atendido o requisito do artigo 273, caput, do Código de Processo Civil,

indefiro do pedido de antecipação de tutela.Cite-se, servindo cópia desta decisão como Mandado de Citação e

Intimação, que deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do presente mandado.Intime-se o(a)

Chefe do Posto Especial de Benefícios do INSS para que encaminhe a este Juízo cópia das principais peças do

procedimento administrativo, servindo cópia da presente como Carta de Intimação.Cientifiquem-se, ainda, aos

interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba-SP -

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150

(PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Intimem-se. Publique-se. Registre-se.
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0002608-41.2012.403.6107 - LAZARO MIGUEL MACHADO(SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOLÁZARO MIGUEL MACHADO, brasileiro, natural de Itajubá-MG, nascido aos 19/12/1937, filho de

Sebastião Miguel Machado e de Maximiana Umbelina de Jesus, portador da Cédula de Identidade RG

26.224.838-4-SSPSP e do CPF 923.325.878-53, residente na Rua Ari Barroso nº 1093 - Jardim Alto da Boa Vista

- Araçatuba-SP, ajuizou demanda, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSS - INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de benefício previdenciário de Aposentadoria por

Invalidez, com o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) de que trata o artigo 45 da Lei nº 8.213/1991.Para

tanto, alega que é portador de enfermidades que a incapacitam para exercer sua atividade profissional.Juntou

procuração e documentos. Requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita.Os autos vieram à conclusão. É

o relatório.DECIDO.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora.No caso dos autos, não

estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela. Em cognição

sumária, não há meios de este Juízo aquilatar a natureza e gravidade das enfermidades apontadas nos documentos

juntados pela parte autora, de sorte a expedir uma ordem liminar para a concessão do benefício almejado. Demais

disso, a questão envolve a determinação da perda da qualidade de segurado pelo autor.Prevalece, por ora, o

resultado da decisão administrativa do INSS.Posto isso, não atendido o requisito do artigo 273, caput, do Código

de Processo Civil, indefiro do pedido de antecipação de tutela.Cite-se, servindo cópia desta decisão como

Mandado de Citação e Intimação, que deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do presente

mandado.Intime-se o(a) Chefe do Posto Especial de Benefícios do INSS para que encaminhe a este Juízo cópia

das principais peças do procedimento administrativo, servindo cópia da presente como Carta de

Intimação.Cientifiquem-se, ainda, aos interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a

Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP

16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Intimem-se. Publique-se. Registre-

se.

 

0002801-56.2012.403.6107 - ANA SOARES VIEIRA(SP251236 - ANTONIO CARLOS GALHARDO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOANA SOARES VIEIRA, brasileira, natural de Clementina-SP, nascida aos 11/06/1963, portadora da

Cédula de Identidade RG 17.486.675-6-SSPSP e do CPF 060.187.958-92, filha de José Benedito Vieira e de

Francisca Soares Vieira, ajuizou demanda, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSS - INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de Benefício Assistencial de Amparo Social à

Pessoa Deficiente.Para tanto, afirma que é portadora de enfermidades e não possui meios de prover a própria

manutenção e nem de tê-la provida por sua família.Os autos vieram à conclusão. É o relatório. DECIDO.Concedo

à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.No caso dos autos, não estão presentes os requisitos

do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela. Nesta sede de cognição sumária, não há

meios deste Juízo aquilatar a natureza e gravidade das alegadas enfermidades vivenciadas pela parte

autora.Ademais, no tocante ao benefício assistencial, como exige o artigo 203, inciso V, da Constituição Federal,

não se tem, nos autos, a comprovação de que a sua manutenção pode ser provida pela sua família, o que somente

poderá ser aferido mediante perícia sócio-econômica.Desse modo, não há prova inequívoca das alegações contidas

na prefacial, devendo o feito seguir seu curso normal.Posto isso, não atendido o requisito do artigo 273 caput do

CPC, indefiro do pedido de antecipação de tutela.Cite-se, servindo cópia desta decisão como Mandado de Citação

e Intimação, que deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do presente mandado.Intime-se o(a)

Chefe do Posto Especial de Benefícios do INSS para que encaminhe a este Juízo cópia das principais peças do

procedimento administrativo, servindo cópia da presente como Carta de Intimação.Cientifiquem-se, ainda, aos

interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba-SP -

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150

(PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Dê-se vista ao MPF. Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

 

0002850-97.2012.403.6107 - ERIKA DE SOUZA CUNHA(SP152412 - LUIZ ROGERIO FREDDI LOMBA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOERIKA DE SOUZA CUNHA, brasileira, natural de São Paulo-SP, nascida aos 18/08/1979, portadora

da Cédula de Identidade RG 25.098.859-8-SSPSP e do CPF 216.996.038-47, filha de Godson José de Souza e de

Eva Olímpia Landes, residente na Rua Acre nº 264 - Novo Umuarama - Araçatuba - SP, ajuizou demanda, com

pedido de antecipação de tutela, em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando a concessão de benefício previdenciário de Aposentadoria por Invalidez.Para tanto, alega que é

portadora de enfermidades que a incapacitam para exercer sua atividade profissional. Juntou procuração e

documentos. Requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Os autos vieram à conclusão.

É o relatório. DECIDO.Concedo à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. No caso dos autos, não
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estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil para concessão da tutela. Em cognição

sumária, não há meios de este Juízo aquilatar a natureza da(s) enfermidade(s) apontada(s) no(s) documento(s)

juntado(s) pela parte autora, de sorte a expedir uma ordem liminar para a concessão do benefício almejado.

Prevalece, por ora, o resultado da perícia médica oficial realizada pelo INSS.Posto isso, não atendido o requisito

do artigo 273 caput do CPC, indefiro do pedido de antecipação de tutela.Cite-se, servindo cópia desta decisão

como Mandado de Citação e Intimação, que deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do

presente mandado. Intime-se o(a) Chefe do Posto Especial de Benefícios do INSS (APS - ARAÇATUBA-SP, Rua

Floriano Peixoto nº 784, Vila Mendonça) para que encaminhe a este Juízo cópia das principais peças do

procedimento administrativo, servindo cópia da presente como Carta de Intimação.Cientifiquem-se, ainda, aos

interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba-SP -

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150

(PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Intimem-se. Publique-se. Registre-se.

 

0002851-82.2012.403.6107 - VILSON CARLOS DA SILVA(SP300568 - THIAGO SANTOS SALVIANO

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOVILSON CARLOS DA SILVA, brasileiro, natural de Paraiso do Norte-PR, nascido aos 15/07/1963,

portador da Cédula de Identidade RG 38.698.227-2-SSPSP e do CPF 095.683.918-51, filho de Manoel Sebastião

da Silva e de Tereza César da Silva, residente na Rua Vereador Seme Abrão nº 461 - Jardim Guanabara -

Araçatuba-SP, ajuizou demanda, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSS - INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão de benefício previdenciário de Auxílio-Doença,

cumulado com Aposentadoria por Invalidez.Para tanto, alega que é portador de enfermidades que o incapacitam

para exercer sua atividade profissional. Juntou procuração e documentos. Requereu a concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita.Os autos vieram à conclusão. É o relatório. DECIDO.Concedo à autora os benefícios

da assistência judiciária gratuita. No caso dos autos, não estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de

Processo Civil para concessão da tutela. Em cognição sumária, não há meios de este Juízo aquilatar a natureza

da(s) enfermidade(s) apontada(s) no(s) documento(s) juntado(s) pela parte autora, de sorte a expedir uma ordem

liminar para a concessão do benefício almejado. Prevalece, por ora, o resultado da perícia médica oficial realizada

pelo INSS.Posto isso, não atendido o requisito do artigo 273 caput do CPC, indefiro do pedido de antecipação de

tutela.Cite-se, servindo cópia desta decisão como Mandado de Citação e Intimação, que deverá ser instruído com

cópia da petição inicial integrante do presente mandado. Intime-se o(a) Chefe do Posto Especial de Benefícios do

INSS (APS - ARAÇATUBA-SP, Rua Floriano Peixoto nº 784, Vila Mendonça) para que encaminhe a este Juízo

cópia das principais peças do procedimento administrativo, servindo cópia da presente como Carta de

Intimação.Cientifiquem-se, ainda, aos interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a

Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP

16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - Fac-símile: (18) 3117-0211.Intimem-se. Publique-se. Registre-

se.

 

0003297-85.2012.403.6107 - VANILDA VIEIRA DO NASCIMENTO(SP107814 - ESTELA MARIA PITONI

DE QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 24/26: mantenho o indeferimento do pedido de tutela antecipada de fl. 22 e vº, visto serem unilaterais as

provas produzidas até o presente momento nestes autos e em razão da inexistência de comprovação de mudança

fática que justifique a concessão antecipada do benefício.Cumpra-se a referida decisão, citando-se e intimando-se

o INSS. Com a vinda da contestação, a secretaria dará vista à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias,

exceto nos casos em que não houver questões preliminares e prejudiciais que requeiram sua manifestação prévia

(artigos 327 e 301 do CPC - Código de Processo Civil).Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002421-77.2005.403.6107 (2005.61.07.002421-1) - ORLANDO VITOR BASILE(SP120984 - SINARA HOMSI

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1460 - MARLLON

BITTENCOURT BOAVENTURA)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos presentes autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Oficie-

se ao Chefe do Posto de Benefícios do INSS em Araçatuba, servindo cópia do presente despacho para

cumprimento como OFÍCIO Nº 398/2012, determinando que seja procedida à averbação de tempo de serviço, em

conformidade com a v. decisão de fls. 165/166 (cópia em anexo juntamente com cópia da certidão de trânsito em

julgado de fl. 172 e dos documentos pessoais de fl. 14), comunicando-se a este Juízo.Com a resposta, dê-se vista

ao autor.Nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.Intimem-se.OBS. RESPOSTA NOS AUTOS, VISTA

AO AUTOR.

 

0002667-63.2011.403.6107 - EMILIA DE SOUZA MACHADO(SP297255 - JOÃO CARLOS FERREIRA
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ARANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE)

Certifico que nos termos do art. 1º, inciso V da Portaria 12/2012, de 13/07/2012 deste Juízo, o feito encontram-se

na seguinte fase:1- ciência às partes do(s) depósito(s) efetuado pelo tribunal; 2- considerando-se a Resolução nº

168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, deverá a parte, pessoal e diretamente, dirigir-se à agência do

Banco do Brasil para efetuar o levantamento dos valores, nos termos dos artigos 47 e 48 da aludida resolução; 3-

manifestem-se sobre a satisfação do crédito, no prazo de 10 (dez) dias, sendo que, com o silêncio será

subentendida a satisfação, e com isto, a extinção da execução.

 

0003216-73.2011.403.6107 - EUNICE DE SOUSA SILVA(SP194142 - GEANDRA CRISTINA ALVES E

SP220690 - RENATA RUIZ RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

2138 - TIAGO BRIGITE)

Certifico que nos termos do art. 1º, inciso V da Portaria 12/2012, de 13/07/2012 deste Juízo, o feito encontram-se

na seguinte fase:1- ciência às partes do(s) depósito(s) efetuado pelo tribunal; 2- considerando-se a Resolução nº

168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, deverá a parte, pessoal e diretamente, dirigir-se à agência do

Banco do Brasil para efetuar o levantamento dos valores, nos termos dos artigos 47 e 48 da aludida resolução; 3-

manifestem-se sobre a satisfação do crédito, no prazo de 10 (dez) dias, sendo que, com o silêncio será

subentendida a satisfação, e com isto, a extinção da execução.

 

0004575-58.2011.403.6107 - ODETE ALVES LEITE(SP251653 - NELSON SAIJI TANII) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Localizados os autos e, ante a ausência de prejuízo processual das partes, prossiga-se o feito. Concedo às partes o

prazo sucessivo de 10(dez) dias para apresentação de memoriais, sendo primeiro o(a) autor(a) e, depois, o

réu.Oportunamente, se o caso, dê-se vista ao MPF. Após, venham os autos conclusos. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0803514-86.1998.403.6107 (98.0803514-0) - PAULO PENTEADO LUNARDELLI(SP147522 - FERNANDO

FERRAREZI RISOLIA E SP114244 - CLAUDIA MARIA M CORREA DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 614 - ERMENEGILDO NAVA) X FERNANDO FERRAREZI RISOLIA X UNIAO

FEDERAL

Fl. 146: concedo à parte autora o prazo de 5 dias para adaptar seu pedido, uma vez que o executando é um ente

público.Efetivada a diligência, cite-se nos termos do art. 730, do CPC.Int.

 

0000975-49.1999.403.6107 (1999.61.07.000975-0) - CLEAGRO AGRO PASTORIL LTDA(SP082460 -

GILSON ROBERTO RODRIGUES CRIOLEZIO E SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E

SP167217 - MARCELO ANTÔNIO FEITOZA PAGAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARIA JOSE

NOGUEIRA DE L FILHA) X CLEAGRO AGRO PASTORIL LTDA X UNIAO FEDERAL

Fls. 478/480: defiro a dilação de prazo requerido pela parte autora por 90 dias. No silêncio, arquivem-se os

autos.Intime-se, com urgência.

 

0004039-91.2004.403.6107 (2004.61.07.004039-0) - ARQUIMINA MENDONCA ZAMBON(SP172786 -

ELISETE MENDONCA CRIVELINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 -

TIAGO BRIGITE) X ARQUIMINA MENDONCA ZAMBON X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE)

Certifico que nos termos do art. 1º, inciso V da Portaria 12/2012, de 13/07/2012 deste Juízo, o feito encontram-se

na seguinte fase:1- ciência às partes do(s) depósito(s) efetuado pelo tribunal; 2- considerando-se a Resolução nº

168, de 05/12/2011, do Conselho da Justiça Federal, deverá a parte, pessoal e diretamente, dirigir-se à agência do

Banco do Brasil para efetuar o levantamento dos valores, nos termos dos artigos 47 e 48 da aludida resolução; 3-

manifestem-se sobre a satisfação do crédito, no prazo de 10 (dez) dias, sendo que, com o silêncio será

subentendida a satisfação, e com isto, a extinção da execução.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0805426-21.1998.403.6107 (98.0805426-9) - UNIALCO S/A ALCOOL E ACUCAR(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 594 - JOSE RINALDO ALBINO) X AGENCIA

NACIONAL DE PETROLEO(Proc. JORGE MAURICIO R DA SILVA) X UNIAO FEDERAL X UNIALCO

S/A ALCOOL E ACUCAR X AGENCIA NACIONAL DE PETROLEO X UNIALCO S/A ALCOOL E

ACUCAR

Fls. 502/504 e 506/508: intime-se a parte autora, ora executada, para cumprimento da obrigação nos termos da

letra J, do art. 475, do CPC.Após, abra-se vista à parte ré/exeqüente para manifestação em 10 dias. Int.
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Expediente Nº 3679

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003621-75.2012.403.6107 - INTERMED ASSISTENCIA MEDICA DOMICILIAR LTDA(SP072459 - ORIDIO

MEIRA ALVES) X PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL EM ARACATUBA - SP

Fls. 86: analisando o quadro indicativo verifico que não há prevenção. Concedo à Impetrante o prazo de dez dias

para que, sob pena de indeferimento da inicial nos termos do artigo 284, parágrafo único, do CPC, regularize sua

representação processual, tendo em vista o termo de procuração de fl. 10 constar a finalidade específica para

representar a empresa nos autos da execução fiscal nº 20076107003503-5.Int. 

 

 

Expediente Nº 3680

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0008536-75.2009.403.6107 (2009.61.07.008536-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP171477 - LEILA LIZ

MENANI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X HELIO

CESAR BERTOLETO(SP061437 - NELSON FREITAS PRADO GARCIA)

Manifeste-se a Exequente observando a petição e documentos de fls.59/89- exceção de pré-executividade,

OBSERVANDO QUE HÁ HASTA DESIGNADA NO R. JUÍZO DEPRECADO.Prazo: 48(quarenta e oito)

horas.INTIME-SE CONCLUSOS COM URGÊNCIA.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ASSIS 
 

1ª VARA DE ASSIS 

 

LUCIANO TERTULIANO DA SILVA

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

GILSON FERNANDO ZANETTA HERRERA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 6766

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001092-37.2004.403.6116 (2004.61.16.001092-0) - ANISIO RODRIGUES MARTINS(SP060106 - PAULO

ROBERTO MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP138495 -

FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP098148 -

MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES)

Em cumprimento à determinação judicial, fica a parte autora/exeqüente intimada para manifestar-se acerca da

satisfação da pretensão executória no prazo de 10 (dez) dias.

 

0000765-87.2007.403.6116 (2007.61.16.000765-0) - MARCIA LUCIA MANFIO X MARIA LUISA MANFIO

CAMPOS(SP178314 - WALTER VICTOR TASSI E SP248941 - TALES EDUARDO TASSI E SP253769 -

TIAGO MARCOS TASSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para

manifestar-se acerca da petição e/ou documentos juntados, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0001548-79.2007.403.6116 (2007.61.16.001548-7) - MARIA ANACLETO DOS SANTOS

GRANADO(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER

BONACCINI E SP206115 - RODRIGO STOPA)
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Em cumprimento à determinação judicial, fica a parte autora/exeqüente intimada para manifestar-se acerca da

satisfação da pretensão executória no prazo de 10 (dez) dias.

 

0001988-41.2008.403.6116 (2008.61.16.001988-6) - ALCEBIADES MACHADO(SP212084 - FERNANDO

VOLPATO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E

SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA)

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte ré intimada para

manifestar-se acerca da petição e/ou documentos juntados, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0001950-58.2010.403.6116 - JORGE REINALDI(SP075500 - ALDEMAR FABIANO ALVES FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Visto em Saneador.No tocante à preliminar de prescrição, como já reiteradamente julgado, esta não atinge o fundo

de direito, mas somente aquelas parcelas que extrapolam o prazo quinquenal a contar da propositura da demanda,

o que será considerado na hipótese de procedência da ação.Presentes os pressupostos de constituição e

desenvolvimento válido e regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação, dou o

feito por saneado.Pretende a parte autora o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição mediante o

reconhecimento de tempo de trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A comprovação do fato

constitutivo do direito pleiteado, ou seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita

mediante a apresentação de formulário próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP

(perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a

todos os períodos em que deseja ver convertido o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os

documentos comprobatórios do exercício da atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento

pretendido, nos termos da Legislação previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado

comprovar a atividade especial em uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente

nocivo ou o enquadramento por categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais

que permitam, de forma idônea e verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79;

não se fala em laudo técnico até então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até

10/12/1997, comprovar o enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível),

também bastando a juntada de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a

partir de 10/12/1997, indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a

agente nocivo, acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as

vezes de ambos documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei

n. 8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da

atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao fornecimento de referidos documentos, cabível a

discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão pela qual entendo impertinente a produção de prova

pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo demandante em sua petição inicial e às fls. 140/144.Isso

posto, fica o REQUERENTE intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os

formulários SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e

laudos técnicos, perícias, atestados, ou seja, toda a documentação comprobatória do trabalho exercido em

condições especiais referentes ao período integral que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte

autora instruir o feito com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá

trazer prejuízos ao julgamento de seu pedido.Com a vinda dos documentos acima referidos, abra-se vista para ao

INSS, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Todavia, decorrido o prazo in albis, venham os

autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se.

 

0001969-64.2010.403.6116 - MARCOS ANTONIO ANTUNES SANTAELLA X MARIA EVA RODRIGUES

ANTUNES SANTAELLA(SP287164 - MARCOS ANTONIO RODRIGUES ANTUNES SANTAELLA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA

LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X APEMAT CREDITO IMOBILARIO S/A(SP026824 -

OSCAR MORAES CINTRA E SP242602 - IGOR FLORENCE CINTRA E SP021754 - ANTONIO FURTADO

DA ROCHA FROTA)

Em vista da infromação supra, converto o julgamento em diligência para juntada da referida petição.Na sequência,

abra-se vista dos autos à parte autora para manifestção e, após, voltem os autos conclusos para sentença.Cumpra-

se.

 

0000015-46.2011.403.6116 - SIDNEI PEREIRA DE SOUZA(SP253665 - LEANDRO PEPES CARDOSO DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: 3. Posto isso, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Defiro, outrossim, os
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benefícios da assistência judiciária ante a declaração de pobreza acostada à fl. 206.Em prosseguimento,

considerando a matéria tratada nesta demanda e primando pelo cumprimento do principio constitucional de

duração razoável do processo e de celeridade processual, designo audiência de conciliação, instrução, debates e

julgamento para o dia 07 de maio de 2013, às 14: 30 horas, devendo as partes, querendo, apresentarem o rol de

testemunhas, no prazo de 10 (dez) dias.Com a vinda, intimem-se a autora para prestar depoimento pessoal, com as

advertências do artigo 343, parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil, bem como as testemunhas

tempestivamente arroladas, sob pena de condução coercitiva e utilização de força policial, deprecando-se a oitiva

das residentes fora da localidade, se o caso. Sem prejuízo, fica a parte autora desde já intimada para que, no prazo

de 10 (dez) dias, providencie a juntada aos autos da certidão de (in)existência de dependentes previdenciários do

seu companheiro, fornecida pelo INSS, a fim de comprovar se o benefício pleiteado foi concedido a outro

dependente, devendo, em caso positivo, promover a citação deste, no mesmo prazo supra assinalado.Ademais,

como a comprovação do direito alegado compete à parte que o alega (artigo 333, do CPC), deverá a parte autora

juntar aos autos todos os documentos comprobatórios da sua dependência em relação ao falecido, bem como do

efetivo exercício de atividade laborativa do falecido porventura existentes e ainda não constantes dos autos, em

especial a cópia da CTPS do falecido na qual houve a anotação de trabalho decorrente do acordo efetivado na

Justiça do Trabalho. Advirto a requerente que a falta de tais documentos poderá prejudicar o julgamento de seu

pedido. Remetam-se os autos ao SEDI, para a retificação do pólo ativo, devendo constar a Sra. Luzilene Ferreira

França em substituição ao extinto Sidnei Pereira de Souza.Ciência às partes do CNIS que segue anexado a

esta.Cumpridas as determinações supra, dê-se vista ao MPF.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000399-09.2011.403.6116 - VANDA APARECIDA SANTANA(SP253291 - GISLAINE DE GIULI PEREIRA

TRENTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.O laudo médico pericial (fls. 60/64) informa que a autora é portadora de

esquisofrenia paranóide (CID F20.0), com quadro grave e irreversível, que a incapacita total e permanentemente

para o trabalho e para os atos da vida civil.Assim sendo, para a constituição e desenvolvimento válido do

processo, concedo à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias para regularização de sua representação processual,

juntando aos autos procuração outorgada por curador legalmente constituído, nomeado em processo próprio.

Decorrido o prazo acima, com ou sem manifestação, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.Tudo

isso feito, tornem os autos conclusos.Intimem-se.

 

0000630-36.2011.403.6116 - DURANDIS SILVEIRA GOMES(SP291074 - GUILHERME ROUMANOS

LOPES DIB) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: Visto em Saneador.No tocante à preliminar de prescrição, como já reiteradamente julgado, esta

não atinge o fundo de direito, mas somente aquelas parcelas que extrapolam o prazo quinquenal a contar da

propositura da demanda, o que será considerado na hipótese de procedência da ação.Presentes os pressupostos de

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de

ação, dou o feito por saneado.Pretende a parte autora o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição

mediante o reconhecimento de tempo de trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A comprovação do

fato constitutivo do direito pleiteado, ou seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita

mediante a apresentação de formulário próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP

(perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a

todos os períodos em que deseja ver convertido o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os

documentos comprobatórios do exercício da atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento

pretendido, nos termos da Legislação previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado

comprovar a atividade especial em uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente

nocivo ou o enquadramento por categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais

que permitam, de forma idônea e verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79;

não se fala em laudo técnico até então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até

10/12/1997, comprovar o enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível),

também bastando a juntada de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a

partir de 10/12/1997, indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a

agente nocivo, acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as

vezes de ambos documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei

n. 8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da

atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao fornecimento de referidos documentos, cabível a

discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão pela qual entendo impertinente a produção de prova

pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo demandante em sua petição inicial e às fls. 179/181.Isso

posto, fica o REQUERENTE intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os

formulários SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e
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laudos técnicos, perícias, atestados, ou seja, toda a documentação comprobatória do trabalho exercido em

condições especiais referentes ao período integral que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte

autora instruir o feito com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá

trazer prejuízos ao julgamento de seu pedido.Com a vinda dos documentos acima referidos, abra-se vista para ao

INSS, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Todavia, decorrido o prazo in albis, venham os

autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se.

 

0000646-87.2011.403.6116 - RUBENS ZERIAL(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: Visto em Saneador.No tocante à preliminar de prescrição, como já reiteradamente julgado, esta

não atinge o fundo de direito, mas somente aquelas parcelas que extrapolam o prazo quinquenal a contar da

propositura da demanda, o que será considerado na hipótese de procedência da ação.Presentes os pressupostos de

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de

ação, dou o feito por saneado.Pretende a parte autora a concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de

Contribuição mediante o reconhecimento de tempo de trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A

comprovação do fato constitutivo do direito pleiteado, ou seja, o exercício da atividade sob condições ambientais

nocivas é feita mediante a apresentação de formulário próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-

8030 ou PPP (perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es),

referentes a todos os períodos em que deseja ver convertido o tempo especial em comum.É ônus do segurado

apresentar os documentos comprobatórios do exercício da atividade em condições especiais para a obtenção do

enquadramento pretendido, nos termos da Legislação previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui

dever do segurado comprovar a atividade especial em uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a

exposição a agente nocivo ou o enquadramento por categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das

informações patronais que permitam, de forma idônea e verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos

53831/64 e 83080/79; não se fala em laudo técnico até então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de

24/08/1995 até 10/12/1997, comprovar o enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é

mais possível), também bastando a juntada de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no

tópico anterior;c. a partir de 10/12/1997, indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o

enquadramento por exposição a agente nocivo, acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico

Previdenciário, que faz as vezes de ambos documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições

ambientais, abrangendo as atividades desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do

trabalho (art. 58, 4º, da Lei n. 8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios

necessários para o enquadramento da atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao

fornecimento de referidos documentos, cabível a discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão

pela qual entendo impertinente a produção de prova pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo

demandante em sua petição inicial e requerimento formulado às fls. 235/238. Isso posto, fica o REQUERENTE

intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os formulários SB-40, DISES-BE 5235,

DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e laudos técnicos, perícias, atestados, ou

seja, toda a documentação comprobatória do trabalho exercido em condições especiais referentes ao período

integral que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte autora instruir o feito com as provas dos fatos

constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá trazer prejuízos ao julgamento de seu

pedido.Com a vinda dos documentos acima referidos, abra-se vista para ao INSS, pelo prazo de 10 (dez) dias, para

que se manifeste sobre eles.Todavia, decorrido o prazo in albis, venham os autos conclusos para sentença.Int.

Cumpra-se.

 

0000830-43.2011.403.6116 - ANTONIO MARTINS NETO(SP129237 - JOSE CICERO CORREA JUNIOR E

SP135689 - CARLA ANDREA VALENTIN CORREA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 -

MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO

SANTANNA LIMA)

Em cumprimento à determinação judicial e/ou Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para

manifestar-se acerca da petição e/ou documentos juntados, no prazo de 05 (cinco) dias.

 

0001010-59.2011.403.6116 - DENILSON FERREIRA LARANJEIRA(SP196581 - DAVID VITÓRIO MINOSSI

ZAINA E SP276329 - MARCIA CRISTINA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: Pretende a parte autora o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição mediante o

reconhecimento de tempo de trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A comprovação do fato

constitutivo do direito pleiteado, ou seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita

mediante a apresentação de formulário próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP
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(perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a

todos os períodos em que deseja ver convertido o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os

documentos comprobatórios do exercício da atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento

pretendido, nos termos da Legislação previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado

comprovar a atividade especial em uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente

nocivo ou o enquadramento por categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais

que permitam, de forma idônea e verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79;

não se fala em laudo técnico até então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até

10/12/1997, comprovar o enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível),

também bastando a juntada de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a

partir de 10/12/1997, indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a

agente nocivo, acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as

vezes de ambos documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei

n. 8213/91). Isso posto, concedo o prazo final de 10 (dez) dias para que o REQUERENTE junte aos autos a cópia

integral do formulário patronal PPP de fl. 16, bem como, os laudos técnicos atinentes ao trabalho exercido em

condições especiais referentes a todos os períodos que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte

autora instruir o feito com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá

trazer prejuízos ao julgamento de seu pedido.Ciência às partes do CNIS anexo.Com a vinda dos documentos

acima referidos, abra-se vista para ao INSS, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Após,

nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se.

 

0001061-70.2011.403.6116 - NIVALDO SIMAO(SP120748 - MARIA LUCIA CANDIDO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: Visto em Saneador.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e

regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação, dou o feito por saneado.Pretende a

parte autora o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição mediante o reconhecimento de tempo de

trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A comprovação do fato constitutivo do direito pleiteado, ou

seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita mediante a apresentação de formulário

próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP (perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou

laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a todos os períodos em que deseja ver convertido

o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os documentos comprobatórios do exercício da

atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento pretendido, nos termos da Legislação

previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado comprovar a atividade especial em

uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente nocivo ou o enquadramento por

categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais que permitam, de forma idônea e

verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79; não se fala em laudo técnico até

então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até 10/12/1997, comprovar o

enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível), também bastando a juntada

de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a partir de 10/12/1997,

indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a agente nocivo,

acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as vezes de ambos

documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as atividades

desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei n.

8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da

atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao fornecimento de referidos documentos, cabível a

discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão pela qual entendo impertinente a produção de prova

pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo demandante em sua petição inicial.Isso posto, fica o

REQUERENTE intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os formulários SB-40,

DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e laudos técnicos,

perícias, atestados, ou seja, toda a documentação comprobatória do trabalho exercido em condições especiais

referentes ao período integral que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte autora instruir o feito

com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá trazer prejuízos ao

julgamento de seu pedido.Com a vinda dos documentos acima referidos, abra-se vista para ao INSS, pelo prazo de

10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Todavia, decorrido o prazo in albis, venham os autos conclusos

para sentença.Int. Cumpra-se.

 

0001187-23.2011.403.6116 - ARGEMIRO BARBOSA SABINO(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: Visto em Saneador.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e
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regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação, dou o feito por saneado.Pretende a

parte autora o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição mediante o reconhecimento de tempo de

trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A comprovação do fato constitutivo do direito pleiteado, ou

seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita mediante a apresentação de formulário

próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP (perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou

laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a todos os períodos em que deseja ver convertido

o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os documentos comprobatórios do exercício da

atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento pretendido, nos termos da Legislação

previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado comprovar a atividade especial em

uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente nocivo ou o enquadramento por

categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais que permitam, de forma idônea e

verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79; não se fala em laudo técnico até

então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até 10/12/1997, comprovar o

enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível), também bastando a juntada

de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a partir de 10/12/1997,

indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a agente nocivo,

acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as vezes de ambos

documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as atividades

desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei n.

8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da

atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao fornecimento de referidos documentos, cabível a

discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão pela qual entendo impertinente a produção de prova

pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo demandante em sua petição inicial.Isso posto, fica o

REQUERENTE intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os formulários SB-40,

DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e laudos técnicos,

perícias, atestados, ou seja, toda a documentação comprobatória do trabalho exercido em condições especiais

referentes ao período integral que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte autora instruir o feito

com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá trazer prejuízos ao

julgamento de seu pedido.Com a vinda dos documentos acima referidos, abra-se vista para ao INSS, pelo prazo de

10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Todavia, decorrido o prazo in albis, venham os autos conclusos

para sentença.Int. Cumpra-se.

 

0001265-17.2011.403.6116 - OSVAIR PEIXOTO(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: Visto em Saneador.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e

regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação, dou o feito por saneado.Pretende a

parte autora o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição mediante o reconhecimento de tempo de

trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A comprovação do fato constitutivo do direito pleiteado, ou

seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita mediante a apresentação de formulário

próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP (perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou

laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a todos os períodos em que deseja ver convertido

o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os documentos comprobatórios do exercício da

atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento pretendido, nos termos da Legislação

previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado comprovar a atividade especial em

uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente nocivo ou o enquadramento por

categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais que permitam, de forma idônea e

verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79; não se fala em laudo técnico até

então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até 10/12/1997, comprovar o

enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível), também bastando a juntada

de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a partir de 10/12/1997,

indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a agente nocivo,

acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as vezes de ambos

documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as atividades

desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei n.

8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da

atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao fornecimento de referidos documentos, cabível a

discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão pela qual entendo impertinente a produção de prova

pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo demandante em sua petição inicial.Isso posto, fica o

REQUERENTE intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os formulários SB-40,

DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e laudos técnicos,
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perícias, atestados, ou seja, toda a documentação comprobatória do trabalho exercido em condições especiais

referentes ao período integral que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte autora instruir o feito

com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá trazer prejuízos ao

julgamento de seu pedido.Com a vinda dos documentos acima referidos, abra-se vista para ao INSS, pelo prazo de

10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Todavia, decorrido o prazo in albis, venham os autos conclusos

para sentença.Int. Cumpra-se.

 

0001309-36.2011.403.6116 - JOSE DOS SANTOS COELHO(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Visto em Saneador.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo e as

condições para o legítimo exercício do direito de ação, dou o feito por saneado.Pretende a parte autora a revisão

do benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição mediante o reconhecimento de tempo de trabalho

exercido em condições especiais e a sua conversão em Aposentadoria Especial. Pois bem.A comprovação do fato

constitutivo do direito pleiteado, ou seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita

mediante a apresentação de formulário próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP

(perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a

todos os períodos em que deseja ver convertido o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os

documentos comprobatórios do exercício da atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento

pretendido, nos termos da Legislação previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado

comprovar a atividade especial em uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente

nocivo ou o enquadramento por categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais

que permitam, de forma idônea e verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79;

não se fala em laudo técnico até então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até

10/12/1997, comprovar o enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível),

também bastando a juntada de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a

partir de 10/12/1997, indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a

agente nocivo, acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as

vezes de ambos documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei

n. 8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da

atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao fornecimento de referidos documentos, cabível a

discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão pela qual entendo impertinente a produção de prova

pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo demandante em sua petição inicial. Isso posto, fica o

REQUERENTE intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os formulários SB-40,

DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e laudos técnicos,

perícias, atestados, ou seja, toda a documentação comprobatória do trabalho exercido em condições especiais

referentes ao período integral que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte autora instruir o feito

com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá trazer prejuízos ao

julgamento de seu pedido.Com a vinda dos documentos acima referidos, abra-se vista para ao INSS, pelo prazo de

10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Todavia, decorrido o prazo in albis, venham os autos conclusos

para sentença.Int. Cumpra-se.

 

0001416-80.2011.403.6116 - CICERO FERNANDES DA COSTA(SP105319 - ARMANDO CANDELA E

SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: Visto em Saneador.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e

regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação, dou o feito por saneado.Pretende a

parte autora o benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição mediante o reconhecimento de tempo de

trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A comprovação do fato constitutivo do direito pleiteado, ou

seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita mediante a apresentação de formulário

próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP (perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou

laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a todos os períodos em que deseja ver convertido

o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os documentos comprobatórios do exercício da

atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento pretendido, nos termos da Legislação

previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado comprovar a atividade especial em

uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente nocivo ou o enquadramento por

categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais que permitam, de forma idônea e

verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79; não se fala em laudo técnico até

então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até 10/12/1997, comprovar o

enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível), também bastando a juntada

de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a partir de 10/12/1997,
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indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a agente nocivo,

acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as vezes de ambos

documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as atividades

desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei n.

8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da

atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao fornecimento de referidos documentos, cabível a

discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão pela qual entendo impertinente a produção de prova

pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo demandante em sua petição inicial.Isso posto, fica o

REQUERENTE intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os formulários SB-40,

DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e laudos técnicos,

perícias, atestados, ou seja, todos os documentos comprobatórios do trabalho exercido em condições especiais

referentes a todos os períodos que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte autora instruir o feito

com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá trazer prejuízos ao

julgamento de seu pedido.Com a vinda dos documentos acima referidos, abra-se vista para ao INSS, pelo prazo de

10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Todavia, decorrido o prazo in albis, venham os autos conclusos

para sentença.Int. Cumpra-se.

 

0001437-56.2011.403.6116 - ADAO MARIANO(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.1 - Concedo ao autor o prazo de 05 (cinco) dias para:a) trazer aos autos

indícios de provas materiais de que, quando do óbito de sua esposa Judite Vieira Mariano, ele ou ela exerciam

efetivamente a atividade rural;b) trazer aos autos cópia da certidão de nascimento e/ou documento de identidade

(RG) das filhas da falecida (Eliana Vieira Mariano e Elizangela Vieira Mariana) beneficiárias da Pensão por

Morte (NB 130.531.403-1);c) Informar se tem interesse na produção de outras provas;2 - Exaurido o prazo, se

juntados novos documentos abra-se vista ao INSS, caso contrário venham conclusos. Int. Cumpra-se.

 

0002018-71.2011.403.6116 - VALDENIR DOS SANTOS(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: Visto em Saneador.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e

regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação, dou o feito por saneado.Pretende a

parte autora o benefício de Aposentadoria Especial ou Aposentadoria por Tempo de Contribuição mediante o

reconhecimento de tempo de trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A comprovação do fato

constitutivo do direito pleiteado, ou seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita

mediante a apresentação de formulário próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP

(perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a

todos os períodos em que deseja ver convertido o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os

documentos comprobatórios do exercício da atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento

pretendido, nos termos da Legislação previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado

comprovar a atividade especial em uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente

nocivo ou o enquadramento por categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais

que permitam, de forma idônea e verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79;

não se fala em laudo técnico até então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até

10/12/1997, comprovar o enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível),

também bastando a juntada de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a

partir de 10/12/1997, indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a

agente nocivo, acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as

vezes de ambos documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei

n. 8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da

atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao fornecimento de referidos documentos, cabível a

discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão pela qual entendo impertinente a produção de prova

pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo demandante em sua petição inicial.Isso posto, fica o

REQUERENTE intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os formulários SB-40,

DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e laudos técnicos,

perícias, atestados, ou seja, todos os documentos comprobatórios do trabalho exercido em condições especiais

referentes a todos os períodos que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte autora instruir o feito

com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá trazer prejuízos ao

julgamento de seu pedido.Com a vinda dos documentos acima referidos, abra-se vista para ao INSS, pelo prazo de

10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Int. Cumpra-se.
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0002030-85.2011.403.6116 - ORESTES DAS NEVES SAMPAIO(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

TÓPICO FINAL: Visto em Saneador.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e

regular do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação, dou o feito por saneado.Pretende a

parte autora o benefício de Aposentadoria Especial ou Aposentadoria por Tempo de Contribuição mediante o

reconhecimento de tempo de trabalho exercido em condições especiais. Pois bem.A comprovação do fato

constitutivo do direito pleiteado, ou seja, o exercício da atividade sob condições ambientais nocivas é feita

mediante a apresentação de formulário próprio (SB-40, DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030 ou PPP

(perfil profissiográfico previdenciário)) e/ou laudo pericial a ser fornecido pelo(s) empregador(es), referentes a

todos os períodos em que deseja ver convertido o tempo especial em comum.É ônus do segurado apresentar os

documentos comprobatórios do exercício da atividade em condições especiais para a obtenção do enquadramento

pretendido, nos termos da Legislação previdenciária. Sob tais premissas, ressalto que constitui dever do segurado

comprovar a atividade especial em uma das seguintes formas:a. até 28/04/1995, comprovar a exposição a agente

nocivo ou o enquadramento por categoria profissional, bastando, para tanto, a juntada das informações patronais

que permitam, de forma idônea e verossímil, a subsunção aos quadros anexos aos Decretos 53831/64 e 83080/79;

não se fala em laudo técnico até então, ressalvando-se o caso do agente nocivo ruído; b. de 24/08/1995 até

10/12/1997, comprovar o enquadramento por agente nocivo (o por categoria profissional já não é mais possível),

também bastando a juntada de informações patronais idôneas, nos termos já mencionados no tópico anterior;c. a

partir de 10/12/1997, indispensável a juntada de laudo técnico atualizado para o enquadramento por exposição a

agente nocivo, acompanhado das informações patronais, ou Perfil Profissiográfico Previdenciário, que faz as

vezes de ambos documentos, que deve estar respaldado em laudo técnico de condições ambientais, abrangendo as

atividades desenvolvidas pelo trabalhador, sendo a ele fornecido quando da rescisão do trabalho (art. 58, 4º, da Lei

n. 8213/91). Ora, a legislação esclarece, portanto, quais os meios probatórios necessários para o enquadramento da

atividade como tempo especial. Caso o empregador se negue ao fornecimento de referidos documentos, cabível a

discussão em sede própria, mediante ação cominatória, razão pela qual entendo impertinente a produção de prova

pericial técnica neste feito, conforme requerido pelo demandante em sua petição inicial.Isso posto, fica o

REQUERENTE intimado, desde já, para juntar aos autos, no prazo de 10 (dez) dias, todos os formulários SB-40,

DISES-BE 5235, DSS-8030, DIRBEN-8030, PPP (perfil profissiográfico previdenciário) e laudos técnicos,

perícias, atestados, ou seja, todos os documentos comprobatórios do trabalho exercido em condições especiais

referentes a todos os períodos que deseja comprovar.Esclareço que, como compete à parte autora instruir o feito

com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a falta dos aludidos documentos poderá trazer prejuízos ao

julgamento de seu pedido.Ciência às partes do CNIS que segue anexado a esta.Com a vinda dos documentos

acima referidos, abra-se vista para ao INSS, pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste sobre eles.Int.

Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000608-75.2011.403.6116 - LOURENCA CIRINO DA SILVA(SP243869 - CIBELE MOSCOSO DE SOUZA

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial, fica a parte autora/exeqüente intimada para manifestar-se acerca da

satisfação da pretensão executória no prazo de 10 (dez) dias.

 

CARTA PRECATORIA

0001391-33.2012.403.6116 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE MARACAI - SP X JOSEFA NEUSA DA

SILVA SA(SP133058 - LUIZ CARLOS MAGRINELLI E SP140078 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE

ASSIS - SP

Para melhor adequação da Pauta de Audiências, REDESIGNO o dia 04 de DEZEMBRO de 2012, às 15:15 horas,

para a audiência de instrução, ocasião em que será ouvida a testemunha abaixo qualificada, devendo a mesma ser

intimada para o ato e de que deverão comparecer a este Juízo com 30 (trinta) minutos de antecedência,

munido(a/s) de seu(s) documentos pessoais (RG e CPF), sob pena de condução coercitiva e utilização de força

policial. TESTEMUNHA ARROLADA PELA AUTORA: 1. FRANCISCA LUCÍOLA DE SOUZA, residente na

Amparo, nº 330, Jardim Alvorada, Assis/SP. Comunique-se o r. Juízo Deprecante acerca da redesignação da

audiência, solicitando-se a intimação das partes, remetendo-se cópia do presente despacho, via correio eletrônico

ou fac-símile. Intime-se. Cumpra-se.

 

0001580-11.2012.403.6116 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE LIMEIRA - SP X JOAO

CARRON(PR034202 - THAIS TAKAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ASSIS - SP
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Carta PrecatóriaJuízo Deprecante: Segunda Vara Cível da Comarca de LimeiraAutor(a): João CarronRé(u):

Instituto Nacional do Seguro Social - INSSPara o ato deprecado, designo o dia 21 de MAIO de 2013, às

15h15min, para ter lugar a audiência de instrução, na sede deste Juízo, localizada na Av. Rui Barbosa, 1945,

Jardim Paulista, Assis, SP.Intime(m)-se a(s) testemunha(s) abaixo indicada(s) para comparecer(em) à audiência

designada, com 30 (trinta) minutos de antecedência, munido(a/s) de seu(s) documentos pessoais (RG e CPF), sob

pena de condução coercitiva e utilização de força policial:1. SÉRGIO NALIGATSKI, residente no Sítio

Mombuquinha, Áuga da Mombuquinha, Assis, SP;2. JOAQUIM GASPAR DA SILVA, residente no Sítio São

Sebastião, Água da Mombuquinha, Assis, SP.Ato contínuo, comunique-se o r. Juízo Deprecante acerca da

designação da audiência, solicitando-se a intimação das partes, remetendo-se cópia do presente despacho, via

correio eletrônico ou fac-símile.Cópia deste despacho, devidamente autenticada por serventuário da Vara, servirá

de mandado de intimação.Cumpra-se.

 

0001700-54.2012.403.6116 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PALMITAL - SP X APARECIDO

ANSELMO(PR035732 - MARCELO MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ASSIS - SP

Carta PrecatóriaJuízo Deprecante: Segunda Vara Judicial da Comarca de Palmital Autor(a): Aparecido Anselmo

Ré(u): Instituto Nacional do Seguro Social - INSSPara o ato deprecado, designo o dia 21 de MAIO de 2013, às

16h00min, para ter lugar a audiência de instrução, na sede deste Juízo, localizada na Av. Rui Barbosa, 1945,

Jardim Paulista, Assis, SP.Intime(m)-se a(s) testemunha(s) abaixo indicada(s) para comparecer(em) à audiência

designada, com 30 (trinta) minutos de antecedência, munido(a/s) de seu(s) documentos pessoais (RG e CPF), sob

pena de condução coercitiva e utilização de força policial:1. ANTÔNIO COSTA TELIS, com endereço na Rua

Leonor, 1185, Vila Ribeiro, Assis/SP 2. JOSÉ LUIZ PEREIRA, com endereço na Rua das Violetas, 72, Jardim

Santa Amélia, em Assis/SP 3. JOSÉ CARLOS RICARDO, com endereço na Rua Jota Casadio, 170, Vila

Prudenciana, Assis/SP. Ato contínuo, comunique-se o r. Juízo Deprecante acerca da designação da audiência,

solicitando-se a intimação das partes, remetendo-se cópia do presente despacho, via correio eletrônico ou fac-

símile.Cópia deste despacho, devidamente autenticada por serventuário da Vara, servirá de mandado de

intimação.Cumpra-se.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0001683-18.2012.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002203-

12.2011.403.6116) UNIAO FEDERAL(Proc. 1916 - RODRIGO RUIZ) X JOSE APARECIDO DOS

SANTOS(SP123124 - MARCOS EMANUEL LIMA E SP305664 - BRUNO DE FILIPPO LIMA)

Vistos.Apense-se estes aos autos nº 0002203-12.2011.403.6116.Manifeste-se impugnado no prazo legal.Int.

cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000887-08.2004.403.6116 (2004.61.16.000887-1) - MAXIMIANO DE SOUZA FREIRE(SP123177 - MARCIA

PIKEL GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP138495 - FERNANDO VALIN

REHDER BONACCINI E SP158209 - FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MAXIMIANO DE

SOUZA FREIRE

Ciência às partes do retorno dos autos da Superior Instância. Ante o trânsito em julgado da sentença, determino à

Serventia: a) a alteração da classe processual original para Classe 229 - Cumprimento de Sentença;b) a intimação

do(a) Sr(a). Procurador(a) do INSS, com base no artigo 461, 5º, cc o artigo 644, ambos do CPC, para, no prazo de

45 (quarenta e cinco) dias, efetivar a sentença, procedendo à averbação do tempo de serviço reconhecido em favor

do(a) autor(a), nos termos do julgado, comprovando o cumprimento nos autos.Não há que se falar em cálculos de

liquidação, pois não há benefício a ser implantado e não houve condenação em honorários advocatícios.COM A

RESPOSTA DO INSS, remeta-se o presente despacho para publicação na imprensa oficial, a fim INTIMAR a

PARTE AUTORA para manifestar-se acerca da satisfação da pretensão executória, no prazo de 10 (dez)

dias.Manifestando-se pela satisfação ou decorrido o prazo in albis, remetam-se os autos ao arquivo mediante baixa

na distribuição. Int. e Cumpra-se.

 

0000509-42.2010.403.6116 - LUCIA MARTINS BUENO(SP234560 - SERGIO ALESSANDRO PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUCIA MARTINS BUENO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial, fica a parte autora/exeqüente intimada para manifestar-se acerca da

satisfação da pretensão executória no prazo de 10 (dez) dias.
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Expediente Nº 6772

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001530-53.2010.403.6116 - TEREZINHA SIMINES(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência. Pretende a parte autora o benefício de Aposentadoria por Tempo de

Contribuição mediante o reconhecimento e cômputo de tempo de trabalho rural exercido em regime de economia

familiar. Como a comprovação do direito alegado compete à parte (artigo 333, do CPC), concedo o prazo final de

10 (dez) dias para que a requerente junte aos autos cópia integral e autenticada da sua CTPS, bem como as cópias

da sua certidão de nascimento, certidão de casamento de seus pais, comprovante de alistamento eleitoral e demais

documentos comprobatórios do efetivo exercício de atividade rural no período compreendido entre 1973 a 1978

porventura existentes e ainda não constantes dos autos. Advirto a parte autora que a falta de tais documentos

poderá prejudicar o julgamento de seu pedido. Com a vinda da documentação acima referida, dê-se vista ao INSS,

pelo prazo de 10 (dez) dias. Todavia, decorrido o prazo in albis, tornem os autos conclusos para sentença. Int.

Cumpra-se.

 

0000771-55.2011.403.6116 - SONIA MARIA DA SILVA(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando a informação supra, converto o julgamento em diligência e determino a baixa imediata dos autos em

Secretaria, para a juntada do presente expediente nos autos a que se refere.Em seguida, à vista do teor da petição e

documentos apresentados pela parte autora, oficie-se a Sra. Perita Judicial para que, no prazo de 30 (trinta) dias,

complemente o laudo pericial, de forma a ser esclarecida a real capacidade laborativa da autora, especificando, se

o caso, se a mesma encontra-se total ou parcialmente incapacitada, bem como se sua moléstia é permanente ou

temporária. Encaminhe-se cópia dos documentos que acompanham a respectiva petição.Com a vinda da

manifestação do experto judicial, abra-se vista às partes pelo prazo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora,

para que se manifestem sobre ela, e para que complementem os memoriais finais, se o quiserem.Após, tornem os

autos conclusos para sentença.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000987-16.2011.403.6116 - VALTER COSTA OLIVEIRA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista que a sentença trabalhista não analisou o mérito da ação,

bem como não faz coisa julgada na esfera previdenciária, especialmente porque o INSS não integra a lide

trabalhista, intimem-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, especifiquem as provas que pretendem

produzir, fixando, desde logo, quais os pontos controvertidos a serem conprovados/aclarados, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.

 

0000448-16.2012.403.6116 - SANDRO RICARDO ROLDAM DE BARROS(SP096057 - MARCOS CAMPOS

DIAS PAYAO E SP120748 - MARIA LUCIA CANDIDO DA SILVA) X UNIAO FEDERAL

1. Tendo em vista a natureza fiscal dos documentos colacionados, decreto o sigilo na tramitação, devendo a

Secretaria providenciar a respectiva anotação.2. Intimem-se o autor para que, no prazo de 5 (cinco) dias, esclareça

se ainda há interesse processual à vista da cópia da Declaração de Imposto de Renda (no-calendário 2009 e

exercício 2010) demonstrando que obteve restituição de R$ 6.881,56 (seis mil, oitocentos e oitenta e um reais e

cinquenta e seis centavos).

 

0000649-08.2012.403.6116 - JOAO WILSON RECO(SP120748 - MARIA LUCIA CANDIDO DA SILVA) X

UNIAO FEDERAL

1. Tendo em vista a natureza fiscal dos documentos colacionados, decreto o sigilo na tramitação, devendo a

Secretaria providenciar a respectiva anotação.2. Intimem-se o autor para que, no prazo de 5 (cinco) dias, esclareça

se ainda há interesse processual à vista da cópia da Declaração de Imposto de Renda (no-calendário 2009 e

exercício 2010) demonstrando que obteve restituição de R$ 9.197,88 (nove mil, cento e noventa e sete reais e

oitenta e oito centavos).

 

0001657-20.2012.403.6116 - VALDIR RODRIGUES DE LIMA(SP105319 - ARMANDO CANDELA E

SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela por não restarem preenchidos

os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.A matéria trazida à apreciação do judiciário envolve

questões fáticas que não restaram suficientemente comprovadas com a inicial, que dependem de dilação
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probatória, comprometendo a verossimilhança das alegações.Outrossim, considerando a natureza da presente ação

e com fundamento no poder geral de cautela, antecipo a prova pericial médica.Para realização de perícia médica,

nomeio o(a) Dr.(ª) NILTON FLAVIO DE MACEDO - CRM/SP 37.897, Ortopedista, independentemente de

compromisso. Intime-se-o(a) desta nomeação e para que designe local, data e horário para o início dos trabalhos

periciais, comunicando-se a este Juízo com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, advertindo-o(a) de que o

laudo deverá ser elaborado de forma dissertativa e conclusiva, devendo responder fundamentadamente aos

quesitos do Juízo e das partes, constantes dos autos e da Portaria n. 03/2012, deste Juízo, entregando-o em 30

(trinta) dias a partir da realização da prova.Advirto o(a) perito(a) que, na elaboração de seu laudo, não deverá

considerar quaisquer quesitos apresentados pelas partes que versem acerca da idade da autora, seu grau de

instrução e sua qualificação profissional, visto que tais quesitos revestem-se de cunho opinativo, não cabendo

ao(à) Sr(a). experto(a) emitir parecer de tal natureza, devendo se ater a avaliação médica no(a) autor(a).Intime-se a

PARTE AUTORA para indicar assistente técnico e, se o caso, formular quesitos, no prazo de 5 (cinco)

dias.Deverá o(a) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA diligenciar o comparecimento do(a) autor(a) à perícia,

munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de modo a

garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual, ressaltando que não

haverá intimação pessoal do(a) autor(a).Com a vinda do laudo pericial, CITE-SE o INSS, nos termos do artigo

285 do Código de Processo Civil e INTIME-SE-O para, no prazo da contestação, juntar o CNIS em nome da parte

autora, bem como para manifestar-se acerca: a) do laudo pericial, apresentando, se o caso, eventual proposta

acordo; b) dos documentos eventualmente juntados pela parte adversa;c) do interesse na produção de outras

provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem desconsideradas menções

genéricas ou sem justificação;d) se não houver interesse na produção de outras provas, em termos de memoriais

finais.Com a manifestação do INSS, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos

termos dos itens a, b, c e d do parágrafo anterior. Após as manifestações das partes, se nada mais for requerido,

voltem os autos conclusos para sentença, oportunidade em que serão arbitrados os honorários periciais.Int. e

cumpra-se.

 

0001658-05.2012.403.6116 - NEUCI MARIZA MESSIAS DE MATOS(SP105319 - ARMANDO CANDELA E

SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela por não restarem preenchidos

os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.A matéria trazida à apreciação do judiciário envolve

questões fáticas que não restaram suficientemente comprovadas com a inicial, que dependem de dilação

probatória, comprometendo a verossimilhança das alegações.Outrossim, considerando a natureza da presente ação

e com fundamento no poder geral de cautela, antecipo a prova pericial médica.Para a realização da perícia médica

nomeio o(a) Dr.(ª) SIMONE FINK HASSAN - CRM/SP 73.918, Clínica Geral, independentemente de

compromisso.Para tanto, fica designado o dia 27 de FEVEREIRO de 2013, às 16h00min, no consultório situado

na Rua Santa Rosa, 111, Centro, em Assis/SP, próximo ao Hospital Regional.Intime-se o Experto de sua

nomeação, bem como para apresentar laudo pericial, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da realização da prova,

o qual deverá ser elaborado de forma dissertativa e conclusiva, respondendo fundamentadamente a todos os

quesitos formulados pelo Juízo e pelas partes, nos autos e na Portaria n. 03/2012, assim como aqueles,

eventualmente, formulados pelo Ministério Público Federal, informando a data da ocorrência da incapacidade

total e permanente do(a) autor(a), se assim inferir.Advirto o(a) perito(a) que, na elaboração de seu laudo, não

deverá considerar quaisquer quesitos apresentados pelas partes que versem acerca da idade da autora, seu grau de

instrução e sua qualificação profissional, visto que tais quesitos revestem-se de cunho opinativo, não cabendo

ao(à) Sr(a). experto(a) emitir parecer de tal natureza, devendo se ater a avaliação médica no(a) autor(a).Intime-se a

PARTE AUTORA para indicar assistente técnico e, se o caso, formular quesitos, no prazo de 5 (cinco)

dias.Deverá o(a) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA diligenciar o comparecimento do(a) autor(a) à perícia,

munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de modo a

garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual, ressaltando que não

haverá intimação pessoal do(a) autor(a).Com a vinda do laudo pericial, CITE-SE o INSS, nos termos do artigo

285 do Código de Processo Civil e INTIME-SE-O para, no prazo da contestação, juntar o CNIS em nome da parte

autora, bem como para manifestar-se acerca: a) do laudo pericial, apresentando, se o caso, eventual proposta

acordo; b) dos documentos eventualmente juntados pela parte adversa;c) do interesse na produção de outras

provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem desconsideradas menções

genéricas ou sem justificação;d) se não houver interesse na produção de outras provas, em termos de memoriais

finais.Com a manifestação do INSS, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos

termos dos itens a, b, c e d do parágrafo anterior. Após as manifestações das partes, se nada mais for requerido,

voltem os autos conclusos para sentença, oportunidade em que serão arbitrados os honorários periciais.Int. e

cumpra-se.

 

0001663-27.2012.403.6116 - CLOVIS ROBERTO MARTINS(SP105319 - ARMANDO CANDELA E
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SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Diante dos documentos juntados aos autos às f. 174/185 e 213/226, dos

documentos médicos juntados aos autos às f. 237, 273/275, 277 e do indeferimento administrativo acostado à f.

236, afasto a relação de prevenção apontada no termo de f. 285. Outrossim, indefiro a antecipação dos efeitos da

tutela por não restarem preenchidos os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.A matéria trazida à

apreciação do judiciário envolve questões fáticas que não restaram suficientemente comprovadas com a inicial,

que dependem de dilação probatória, comprometendo a verossimilhança das alegações.Outrossim, considerando a

natureza da presente ação e com fundamento no poder geral de cautela, antecipo a prova pericial médica.Para a

realização da perícia médica nomeio o(a) Dr.(ª) SIMONE FINK HASSAN - CRM/SP 73.918, Clínica Geral,

independentemente de compromisso.Para tanto, fica designado o dia 27 DE FEVEREIRO de 2013, às 16h30min,

no consultório situado na Rua Santa Rosa, 111, Centro, em Assis/SP, próximo ao Hospital Regional.Intime-se o

Experto de sua nomeação, bem como para apresentar laudo pericial, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da

realização da prova, o qual deverá ser elaborado de forma dissertativa e conclusiva, respondendo

fundamentadamente a todos os quesitos formulados pelo Juízo e pelas partes, nos autos e na Portaria n. 03/2012,

assim como aqueles, eventualmente, formulados pelo Ministério Público Federal, informando a data da ocorrência

da incapacidade total e permanente do(a) autor(a), se assim inferir.Advirto o(a) perito(a) que, na elaboração de seu

laudo, não deverá considerar quaisquer quesitos apresentados pelas partes que versem acerca da idade da autora,

seu grau de instrução e sua qualificação profissional, visto que tais quesitos revestem-se de cunho opinativo, não

cabendo ao(à) Sr(a). experto(a) emitir parecer de tal natureza, devendo se ater a avaliação médica no(a)

autor(a).Intime-se a PARTE AUTORA para indicar assistente técnico e, se o caso, formular quesitos, no prazo de

5 (cinco) dias.Deverá o(a) PATRONO(A) DA PARTE AUTORA diligenciar o comparecimento do(a) autor(a) à

perícia, munido de todos os documentos de interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de

modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria técnica em prol da celeridade processual, ressaltando que

não haverá intimação pessoal do(a) autor(a).Com a vinda do laudo pericial, CITE-SE o INSS, nos termos do

artigo 285 do Código de Processo Civil e INTIME-SE-O para, no prazo da contestação, juntar o CNIS em nome

da parte autora, bem como para manifestar-se acerca: a) do laudo pericial, apresentando, se o caso, eventual

proposta acordo; b) dos documentos eventualmente juntados pela parte adversa;c) do interesse na produção de

outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem desconsideradas

menções genéricas ou sem justificação;d) se não houver interesse na produção de outras provas, em termos de

memoriais finais.Com a manifestação do INSS, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias,

manifestar-se nos termos dos itens a, b, c e d do parágrafo anterior. Após as manifestações das partes, se nada

mais for requerido, voltem os autos conclusos para sentença, oportunidade em que serão arbitrados os honorários

periciais.Int. e cumpra-se.

 

0001664-12.2012.403.6116 - SOLANGE ESTERINA KEKI(SP105319 - ARMANDO CANDELA E SP209298 -

MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela por não restarem preenchidos

os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.A matéria trazida à apreciação do judiciário envolve

questões fáticas que não restaram suficientemente comprovadas com a inicial, que dependem de dilação

probatória, comprometendo a verossimilhança das alegações.Outrossim, considerando a natureza da presente ação

e com fundamento no poder geral de cautela, antecipo a prova pericial médica.Para a realização da perícia médica

nomeio o(a) Dr.(ª) JOÃO MAURICIO FIORI - CRM/SP 67.547, Ortopedista, independentemente de

compromisso.Para tanto, fica designado o dia 15 de FEVEREIRO de 2013, às 9:30horas, no consultório situado

na Rua Ana Ângela R. de Andrade, n.º 405, Jardim Paulista, Assis/SP.Intime-se o Experto de sua nomeação, bem

como para apresentar laudo pericial, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da realização da prova, o qual deverá ser

elaborado de forma dissertativa e conclusiva, respondendo fundamentadamente a todos os quesitos formulados

pelo Juízo e pelas partes, nos autos e na Portaria n. 12/2009, assim como aqueles, eventualmente, formulados pelo

Ministério Público Federal, informando a data da ocorrência da incapacidade total e permanente do(a) autor(a), se

assim inferir.Advirto o(a) perito(a) que, na elaboração de seu laudo, não deverá considerar quaisquer quesitos

apresentados pelas partes que versem acerca da idade da autora, seu grau de instrução e sua qualificação

profissional, visto que tais quesitos revestem-se de cunho opinativo, não cabendo ao(à) Sr(a). experto(a) emitir

parecer de tal natureza, devendo se ater a avaliação médica no(a) autor(a).Intime-se a PARTE AUTORA para

indicar assistente técnico e, se o caso, formular quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias.Deverá o(a) PATRONO(A)

DA PARTE AUTORA diligenciar o comparecimento do(a) autor(a) à perícia, munido de todos os documentos de

interesse do histórico médico, tais como exames e radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a

vistoria técnica em prol da celeridade processual, ressaltando que não haverá intimação pessoal do(a)

autor(a).Com a vinda do laudo pericial, CITE-SE o INSS, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil e

INTIME-SE-O para, no prazo da contestação, juntar o CNIS em nome da parte autora, bem como para manifestar-

se acerca: a) do laudo pericial, apresentando, se o caso, eventual proposta acordo; b) dos documentos

eventualmente juntados pela parte adversa;c) do interesse na produção de outras provas, justificando os pontos
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controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem desconsideradas menções genéricas ou sem

justificação;d) se não houver interesse na produção de outras provas, em termos de memoriais finais.Com a

manifestação do INSS, intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se nos termos dos itens

a, b, c e d do parágrafo anterior. Após as manifestações das partes, se nada mais for requerido, voltem os autos

conclusos para sentença, oportunidade em que serão arbitrados os honorários periciais.Int. e cumpra-se.

 

0001667-64.2012.403.6116 - ABILIO EDUARDO FERNANDES TEIXEIRA(SP185238 - GISELLI DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela por não restarem preenchidos

os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.A matéria trazida à apreciação do judiciário envolve

questões fáticas que não restaram suficientemente comprovadas com a inicial, que dependem de dilação

probatória, comprometendo a verossimilhança das alegações.Tratando-se de ação onde o(a) autor(a) pleiteia o

benefício de auxílio-doença OU aposentadoria por invalidez OU benefício assistencial, intime-se-o(a) para

emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção, nos termos abaixo: 1) Juntar aos autos: a)

Cópia integral e autenticada da(s) CTPS(s) OU do(s) carnê(s) de recolhimento com os respectivos comprovantes

de quitação;b) Cópia integral e autenticada de TODOS os processos administrativos em sequência lógica,

contendo atestados médicos e resumos de documentos para cálculo de tempo de contribuição;c) apresentar cópia

integral e autenticada de TODOS os antecedentes médicos periciais arquivados junto ao INSS, contendo

especialmente perícias, laudos e conclusões periciais médicas;d) Comprovantes do início da(s) doença(s)

incapacitante(s) ou seu agravamento, tais como atestados médicos, exames médicos, receitas médicas,

comprovantes de internação, radiografias, etc.;e) Sendo a incapacidade originária de patologia(s) que requeira(m)

tratamento contínuo e por tempo indeterminado (por ex: depressão, problemas na coluna, pressão alta, úlcera,

etc.), apresentar documentos que comprovem que esteve em tratamento médico e que ainda se submete a ele;f)

Em se tratando de incapacidade oriunda de acidente, juntar cópia do(s) documento(s) comprobatório(s) do referido

acidente.2) Justificar seu interesse de agir, juntando aos autos comprovante de indeferimento administrativo dos

benefícios ora pleiteados, em data recente, tendo em vista que os documentos de f. 27 e 28 datam de abril de 2006.

Nesse ponto, necessário destacar que o legítimo interesse consiste em demonstrar que a providência jurisdicional é

realmente necessária. Portanto, não há interesse de agir em ingressar com ação judicial sem que haja resistência

administrativa prévia à pretensão, ou seja, se a coisa pode ser obtida normalmente, sem a interferência do Juiz.Não

obstante o pacífico entendimento jurisprudencial pela desnecessidade de prévio esgotamento da via administrativa

em matéria previdenciária como condição para o ajuizamento da ação, resta claro que a Súmula 213, do extinto

TFR, e a Súmula 9 TRF3 não excluem a atividade administrativa.No caso em tela, o interesse de agir surgirá por

ocasião do indeferimento do pedido formulado na esfera administrativa ou da não apreciação do aludido pedido

no prazo estabelecido no artigo 41, 6º, da Lei nº 8.213/91 (45 dias).Cumpridas as determinações supra, voltem os

autos conclusos para novas deliberações.Caso contrário, venham conclusos para sentença de extinção. Int. e

cumpra-se.

 

0001668-49.2012.403.6116 - ROSMALY APARECIDA DA SILVA(SP265200 - ADRIANA REGUINI ARIELO

DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Indefiro a antecipação dos efeitos da tutela por não restarem preenchidos

os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil.A matéria trazida à apreciação do judiciário envolve

questões fáticas que não restaram suficientemente comprovadas com a inicial, que dependem de dilação

probatória, comprometendo a verossimilhança das alegações.Intime-se a PARTE AUTORA para, no prazo de 30

(trinta) dias:a) esclarecer a relação de possível(is) prevenção(ões) acusada(s) no termo de f. 12, juntando aos autos

cópia autenticada da inicial, sentença, relatório, voto, acórdão e certidão de trânsito em julgado dos autos n.

0002694-97.2012.403.6111. b) se a ação n. 0002694-97.2012.403.6111 tiver versado sobre benefício

previdenciário OU assistencial decorrente de incapacidade, juntar :b.1. cópia do(s) laudo(s) pericial(is) médico(s)

acostado(s) naqueles autos;b.2. se o caso de agravamento da(s) moléstia(s) do(a) autor(a), juntar atestados, laudos

e receituários posteriores a realização da(s) prova(s) pericial(is) produzida(s) naquele feito;c) se a ação n.

0002694-97.2012.403.6111 tiver versado sobre benefício assistencial (LOAS), juntar:c.1. cópia do estudo social

produzido naqueles autos;c.2. se o caso de modificação da condição econômica, juntar respectivos

comprovantes.Pena: indeferimento da petição inicial.Int. e cumpra-se.

 

0001770-71.2012.403.6116 - TEONAS FRANCISCA BULHOES(SP296458 - JOÃO BAPTISTA PESSOA

PEREIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Intime-se a PARTE AUTORA para: a) regularizar sua representação

processual, juntando aos autos procuração por instrumento público, considerando o lançamento digital aposto na

procuração de fl. 08; b) juntar cópia da certidão de casamento atual; c) providenciar a autenticação dos

documentos que acompanham a inicial, podendo o advogado declarar, nas folhas, que as mesmas conferem com
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seus respectivos originais. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.

 

CARTA PRECATORIA

0001726-52.2012.403.6116 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE PARAGUACU PAULISTA - SP X

ADALGICIA VIEIRA LIMA DA COSTA(SP314964 - CAIO CESAR AMARAL DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE

ASSIS - SP

I - Para a realização da perícia médica nomeio o(a) Dr.(ª) SIMONE FINK HASSAN - CRM/SP 73.918, Clínica

Geral, independentemente de compromisso.Para tanto, fica designado o dia 27 de FEVEREIRO de 2013, às

17h30min, no consultório situado na Rua Santa Rosa, 111, Centro, em Assis/SP, próximo ao Hospital

Regional.Intime-se o Experto de sua nomeação, bem como para apresentar laudo pericial, no prazo de 30 (trinta)

dias, contado da realização da prova, o qual deverá ser elaborado de forma dissertativa e conclusiva, respondendo

fundamentadamente a todos os quesitos formulados pelo Juízo Deprecante (F. 29/30) e pelas partes (f. 08 e

32/33), assim como aqueles, eventualmente, formulados pelo Ministério Público Federal, informando a data da

ocorrência da incapacidade total e permanente do(a) autor(a), se assim inferir.II - Para a realização do estudo

social expeça-se o competente mandado de constatação, a ser cumprido por Analista Judiciário Executante de

Mandados, a fim de responder aos quesitos do Juízo deprecante (f. 29) e das partes, constantes dos autos, assim

como aqueles, eventualmente, formulados pelo Ministério Público Federal.Ademais, além destes quesitos, deverá

o Sr. Analista Judiciário Executante de Mandados responder os quesitos formulados pelas partes e, eventualmente,

formulados pelo Ministério Público Federal, e ainda, adicionar outras informações acerca do atual estado social

do(a) autor(a), às quais considere úteis ao julgamento da causa.Deverá o(a) PATRONO(A) DA PARTE

AUTORA diligenciar o comparecimento do(a) autor(a) à perícia, munido de todos os documentos de interesse do

histórico médico, tais como exames e radiografias, de modo a garantir que se proceda a bom termo a vistoria

técnica em prol da celeridade processual, ressaltando que não haverá intimação pessoal do(a) autor(a).Intime-se

também o Ministério Público Federal, a teor do disposto no artigo 31 da Lei nº 8.742/93.Arbitro os honorários

periciais em 100% (cem por cento) do valor máximo da tabela vigente. Com a vinda do laudo pericial, requisite-se

o pagamento e, ato contínuo, devolva-se a presente deprecata com as homenagens deste Juízo e as cautelas de

praxe.Sem prejuízo, remeta-se cópia deste despacho, via fax ou correio eletrônico, ao r. Juízo Deprecante,

comunicando-o da data designada para a realização da perícia médica, bem como para que sejam realizadas as

intimações necessárias. Cumpra-se.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0001772-41.2012.403.6116 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000350-

31.2012.403.6116) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 -

PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X WILSON CARLOS

MARQUES(SP140375 - JESUALDO EDUARDO DE ALMEIDA JUNIOR)

Manifeste-se o impugnado no prazo de 05 (cinco)dias.Int. 

 

ALVARA JUDICIAL

0001083-94.2012.403.6116 - EDINALDO JOSE DE FREITAS(SP114027 - MARCELO MAFFEI

CAVALCANTE E SP273519 - FERNANDA PATRICIA ARAUJO CAVALCANTE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA)

TÓPICO FINAL: Posto isso, expendidos os fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, autorizando o

requerente a efetuar junto à Caixa Econômica Federal, independentemente do trânsito em julgado da presente

sentença, o levantamento do saldo total da conta vinculada do FGTS indicada nos extratos de fls. 56/58, devendo

apresentar, no momento do saque, os documentos exigidos pela CEF. Extingo o processo com julgamento do

mérito, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC.Expeça-se mandado de levantamento. Em face da

natureza da presente tutela, deixo de impor condenação em custas processuais e honorários advocatícios, mesmo

porque a CEF não poderia, por si só, permitir o saque pretendido, à falta de previsão legal expressa do motivo

autorizador do saque.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 6775

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000134-12.2008.403.6116 (2008.61.16.000134-1) - ROGERIO RODRIGUES(SP075598 - CARLOS

ROBERTO MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO
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CEZAR SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000735-18.2008.403.6116 (2008.61.16.000735-5) - TATIANY SEREZANI MANTOVANI(SP254247 -

BRUNO JOSÉ CANTON BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001865-43.2008.403.6116 (2008.61.16.001865-1) - MARIA JOSE DIAS(SP123177 - MARCIA PIKEL

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098148 - MARCIO CEZAR

SIQUEIRA HERNANDES E SP138495 - FERNANDO VALIN REHDER BONACCINI E SP158209 -

FERNANDO KAZUO SUZUKI E SP206115 - RODRIGO STOPA)

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001568-02.2009.403.6116 (2009.61.16.001568-0) - CREUZA DE SOUZA TIXILISKI(SP124377 - ROBILAN

MANFIO DOS REIS E SP119182 - FABIO MARTINS E SP288163 - CELIA REGINA VAL DOS REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000412-42.2010.403.6116 - LUCIA MARIA DE MATOS(SP263905 - JAIR NUNES DA COSTA E SP076072

- APARECIDA SONIA DE OLIVEIRA TANGANELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000859-30.2010.403.6116 - ANTONIO JOSE SILVERIO(SP194802 - LEANDRO HENRIQUE NERO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se
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o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001770-42.2010.403.6116 - EDSON APARECIDO DE SOUZA(SP179554B - RICARDO SALVADOR

FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001847-51.2010.403.6116 - LENIRA LIMA CRDOSO MARTINS(SP102644 - SIDNEI RIBEIRO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001869-12.2010.403.6116 - NATALINO FAUSTINO DO NASCIMENTO(SP105319 - ARMANDO

CANDELA E SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0002134-14.2010.403.6116 - ERI FERREIRA DE SOUZA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 5 (cinco) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000905-82.2011.403.6116 - CRISTIANE PEREIRA MESSIAS(SP127510 - MARA LIGIA CORREA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001018-36.2011.403.6116 - LEONICE FERNANDES DOS SANTOS(SP105319 - ARMANDO CANDELA E

SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001722-49.2011.403.6116 - MARINALVA DA COSTA(SP242865 - RENATA WOLFF DOS SANTOS E

SP288437 - SUZI ELIZA DA SILVA BORGUEZÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001831-63.2011.403.6116 - APARECIDA FORTUNATO DOS SANTOS(SP273016 - THIAGO MEDEIROS

CARON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001834-18.2011.403.6116 - ELOA NUNES SERAFIM(SP211235 - JOSE ANTONIO TARDELLI SIQUEIRA

LAZZARINI E SP215824 - JOSILENE DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000148-54.2012.403.6116 - THAIS ALVES ROJAS(SP175943 - EDNA MARTINS ORTEGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000351-16.2012.403.6116 - SILVANA APARECIDA CAMPELO(SP105319 - ARMANDO CANDELA E

SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.
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0000358-08.2012.403.6116 - JOSE MARIA CARDOSO - INCAPAZ X LUIZ ALBINO CARDOZO(SP124572 -

ADALBERTO RAMOS E SP295085 - ANA CAROLINE MACHADO MONTEIRO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000488-95.2012.403.6116 - JONATHAN WILLIAM DOS SANTOS ASSIS(SP105319 - ARMANDO

CANDELA E SP209298 - MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000738-31.2012.403.6116 - NEIDE VIEIRA DOS SANTOS(SP105319 - ARMANDO CANDELA E SP209298

- MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000740-98.2012.403.6116 - MARILISA SENO(SP105319 - ARMANDO CANDELA E SP209298 -

MARCELO JOSEPETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000742-68.2012.403.6116 - JOAO GONCALVES DIAS(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0000743-53.2012.403.6116 - AGUINALDO ROBERTO DOS SANTOS(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se
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o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

0001151-44.2012.403.6116 - ANTERINA GOMES FERREIRA(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em cumprimento à determinação judicial e Portaria 12/2008 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no

prazo de 10 (dez) dias, manifestar-se acerca do:a) Laudo pericial juntado e/ou laudo complementar, e, se o caso,

da proposta de acordo formulada nos autos;b) Mandado de Constatação cumprido (se o caso);c) CNIS juntado (se

o caso);d) Manifestações da parte contrária e, eventuais documentos por ela apresentados;e) Interesse na produção

de outras provas, justificando os pontos controvertidos a comprovar ou aclarar, sob pena de serem

desconsideradas menções genéricas ou sem justificação.f) Se não houver interesse em outras provas, em termos de

memoriais finais.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001375-79.2012.403.6116 - FATIMA APARECIDA FERREIRA DE AZEVEDO(SP179554B - RICARDO

SALVADOR FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Em cumprimento à determinação judicial, fica o(a) advogado(a) da parte

autora intimado(a) da perícia médica designada para o dia 20 DE FEVEREIRO DE 2013, às 13 horas, com a

DRA. CRISTINA GUZZARDI, CRM/SP 40.664, a ser realizada na sede deste Juízo Federal, situado na Av. Rui

Barbosa, 1945, Jardim Paulista, em Assis/SP. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 
 

1ª VARA DE BAURU 

 

ROBERTO LEMOS DOS SANTOS FILHO 

Juiz Federal 

Bela. MÁRCIA APARECIDA DE MOURA CLEMENTE

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3746

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1302599-11.1997.403.6108 (97.1302599-7) - ANTONIO RUEDA GOMES X SEBASTIAO MOURA LIMA X

JOSE RODEGUERO X JOAO BAPTISTA FABIANO DE OLIVEIRA X DOMINGOS BORLINA(SP273464 -

ANDRE LUIS FROLDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO

E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO) X UNIAO FEDERAL

Diante da petição retrojuntada, defiro o requerido.Intime-se o patrono a manifestar-se, no prazo de 10 (dez) dias, a

fim de que agende data e horário para retirada do alvará de levantamento, tendo em vista tratar-se de documento

com prazo de validade.A ausência de manifestação, bem como o não comparecimento em data e horário

oportunamente agendados, ensejarão o cancelamento do documento expedido, se o caso, e o arquivamento destes

autos, independentemente de nova intimação.Cumpra-se.

 

1304597-14.1997.403.6108 (97.1304597-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1301624-

86.1997.403.6108 (97.1301624-6)) MARINA FERRAZ PINTO X MIGUEL SILAS PAROLO X UBIRAJARA

GARCIA CAVALCANTI X ZULEICA PEREIRA CAVALCANTI(PR011852 - CIRO CECCATTO E SP182845

- MICHELE PETROSINO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Aceito a conclusão nesta data em razão de licença-maternidade da MM. Juíza Federal Substituta sorteada pela

distribuição (art. 7.º, alínea b, da Resolução n.º 01/2008 do C. Conselho da Justiça Federal. Indefiro o

requerimento pela parte autora às fls. 313/314 uma vez que cabe à própria parte diligenciar para a obtenção dos

documentos mencionados, somente se justificando a intervenção judicial na hipótese de comprovação de

impossibilidade de obtenção direta pelo interessado, o que não ocorreu na hipótese. Assim, intime-se a parte

autora para promover a execução do julgado no prazo de 30 (trinta) dias.Int. 
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0005321-59.2007.403.6108 (2007.61.08.005321-6) - RICARDO EDNO GIGLIOLI(SP169931 - FRANCILIANO

BACCAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP251470 - DANIEL CORREA)

Fica o(a) advogado(a) da CEF intimado(a) a providenciar a retirada do(s) alvará(s) de levantamento expedido(s),

com a maior brevidade possível, tendo em vista tratar-se de documento(s) com prazo de validade.

 

0008984-11.2010.403.6108 - ANTENOR CRUZ JUNIOR(SP215242 - CARLOS GABRIEL SACOMANO

MONTASSIER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

Vistos. Diante do noticiado pagamento do débito (fls. 139/140) com o qual concordou expressamente a parte

exequente (fl. 143), JULGO EXTINTA a presente ação, com base no art. 794, I, do Código de Processo Civil.

Custas, na forma da lei. Expeçam-se alvarás de levantamento das fls. 139/140 dos autos. P.R.I. Após o trânsito em

julgado, baixem os autos ao arquivo, com a devida observância das cautelas de estilo. INFORMAÇÃO DE

FOLHA 149: - Fica o(a) advogado(a) da parte autora intimado(a) a providenciar a retirada do(s) alvará(s) de

levantamento expedido(s), com a maior brevidade possível, tendo em vista tratar-se de documento(s) com prazo

de validade.

 

0000539-67.2011.403.6108 - ANA MARIA DOS SANTOS FACHIM(SP174646 - ALEXANDRE CRUZ

AFFONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Termo de audiência de fl. 53, parte final: (...) Aguarde-se o retorno da Carta Precatória expedida à fl. 38. Após,

intimem-se as partes para apresentação de alegações finais, no prazo sucessivo de dez dias, iniciando-se pela parte

autora. Na sequência, venham conclusos para sentença(...).

 

0002314-20.2011.403.6108 - NEIDE SAMPIETRO(SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Converto o julgamento em diligência.Em face das contradições e falta de informações indispensáveis à solução da

demanda no relatório social de fls. 57/59, e ante o pedido formulado pelo INSS (fl. 92), expeça-se mandado de

constatação a fim de que seja constatado por oficial de justiça:a) qual a renda da autora;b) quem reside com a

autora, com a respectiva qualificação, inclusive idade, ocupação e renda auferida, além de indicação de eventual

parentesco com a requerente;c) quais são e quem suporta as despesas da residência e provê o sustento do grupo;d)

qual a situação do imóvel, os bens que o guarnecem e seu estado geral;Visando efetividade à garantia estabelecida

no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, servirá esta decisão como Mandado n.º ______/2012-SD01,

devendo ser instruído com cópia da petição inicial e relatório social de fl. 57/59.Com a vinda do auto de

constatação dê-se vista às partes e ao Ministério Público Federal.Após, à conclusão.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007280-26.2011.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1306367-

42.1997.403.6108 (97.1306367-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1064 - RENATA TURINI BERDUGO) X

ELETRO UEHARA LTDA(SP101636 - ANA MARIA NEVES LETURIA)

Despacho de fl. 211, último parágrafo: (...) Na hipótese de serem elaborados novos cálculos, abra-se vista às

partes acerca do informado pela Contadoria do Juízo e, em seguida, voltem-me conclusos.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0000254-50.2006.403.6108 (2006.61.08.000254-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1302599-11.1997.403.6108 (97.1302599-7)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA

COIMBRA) X ANTONIO RUEDA GOMES X SEBASTIAO MOURA LIMA X JOSE RODEGUERO X JOAO

BAPTISTA FABIANO DE OLIVEIRA X DOMINGOS BORLINA(SP038786 - JOSE FIORINI E SP273464 -

ANDRE LUIS FROLDI)

Diante da petição retrojuntada. defiro o requerido.Intime-se o patrono a se manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, a

fim de que agende data e horário para retirada do alvará de levantamento, tendo em vista tratar-se de

documento(s) com prazo de validade.A ausência de manifestação, bem como o não comparecimento em data e

horário oportunamente agendados, ensejará o cancelamento do documento expedido, se o caso, e o arquivamento

destes autos, independentemente de nova intimaçãoCumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3784

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0003596-93.2011.403.6108 - PATRICIA DE SOUZA DAMASCENO(SP184347 - FATIMA APARECIDA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.PATRÍCIA DE SOUZA DAMASCENO propôs a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez.Apresentado laudo pericial, o

INSS formulou proposta de transação (fl. 39), com a qual concordou a parte autora (fl. 44).Ante a concordância da

parte autora, homologo o acordo firmado entre as partes e julgo EXTINTO o processo, com resolução do mérito,

nos termos do art. 269, III, do Código de Processo Civil. Não há custas ante a gratuidade deferida à parte autora e

a isenção do réu. Sem condenação em honorários pois acordado que cada parte arcará com a verba do seu patrono.

No trânsito em julgado, expeça-se requisição para pagamento do valor indicado no item 3 da petição de fl.

39.P.R.I.

 

 

3ª VARA DE BAURU 

 

*

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior

 

 

Expediente Nº 829

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0004486-95.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004364-

82.2012.403.6108) ALDECIR SIMAO ALVES(SP020023 - JUAN CARLOS MULLER) X JUSTICA PUBLICA

Face ao transito em julgado da sentença, nada há a apreciar.Arquive-se.

 

 

Expediente Nº 7140

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001602-93.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004957-

24.2006.403.6108 (2006.61.08.004957-9)) CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST

DE SP(SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ) X FRIGORIFICO VANGELIO MONDELLI

LTDA(SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR E SP159402 - ALEX LIBONATI)

Após, manifestem-se a parte embargada sobre provas que pretende produzir, no prazo legal. Int.

 

0002793-76.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000400-

81.2012.403.6108) MUNICIPIO DE AREALVA(SP115682 - NILSON LUIZ DE VIDIS) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES

STINCHI E SP100076 - MARCUS ELIDIUS MICHELLI DE ALMEIDA)

(...) Com a intervenção do embargado, até dez dias para a parte embargante, em o desejando, se manifestar bem

como especificar provas. (...)

 

0004440-09.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007829-

70.2010.403.6108) NATHALIA DE FREITAS LAVADO X NATHALIA DE FREITAS LAVADO -

ME(SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL

(...) Com a intervenção da embargada, até 10 dias para a parte embargante, em o desejando, se manifestar bem

como especificar provas.(...)

 

0005412-76.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005707-

50.2011.403.6108) FRIGORIFICO VANGELIO MONDELLI LTDA(SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR E

SP159402 - ALEX LIBONATI) X FAZENDA NACIONAL

Com a intervenção da embargada, até dez dias para a parte embargante, em o desejando, se manifestar bem como

especificar provas.
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0002476-54.2007.403.6108 (2007.61.08.002476-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010990-30.2006.403.6108 (2006.61.08.010990-4)) BATERIAS AJAX LTDA X AJAX TREPLAN

CONSTRUTORA LTDA X NASSER IBRAHIM FARACHE(SP115564 - SILVIA REGINA RODRIGUES E

SP165175 - JOÃO CARLOS CORRÊA ALVARENGA) X INSS/FAZENDA

Ante o decidio na Superior Instância, recebo o recurso de apelo, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Intime-se a

embargada, para contra-razões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0000792-26.2009.403.6108 (2009.61.08.000792-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004693-70.2007.403.6108 (2007.61.08.004693-5)) STOPPA -PECAS E SERVICOS LIMITADA(SP156216 -

FERNANDA CABELLO DA SILVA MAGALHAES) X FAZENDA NACIONAL

S E N T E N Ç AAutos n.º 2009.61.08.000792-6Embargante: STOPPA Peças e Serviços Ltda.Embargada:

Fazenda NacionalVistos etc.Trata-se de ação de embargos à execução fiscal, fls. 02/14, deduzidos por STOPPA

Peças e Serviços Ltda, qualificação a fls. 02 e 22, em relação à Fazenda Nacional, por meio da qual sustenta a

inexistência de débito, ante a realização de compensação. Aduz o ajuizamento de duas ações, sendo uma referente

à repetição de indébito do PIS, recolhido sob a vigência dos Decretos-Lei n. 2.445/88 e 2.449/88, e a outra acerca

da isenção da COFINS às sociedades prestadoras de serviços, com base na Súmula 276, do E. STJ. Alega,

também, a ilegalidade da cobrança da taxa Selic. Recebidos os embargos, fls. 17, apresentou o embargado sua

impugnação, fls. 52/55.Não se manifestou a embargante acerca da impugnação apresentada.A seguir, vieram os

autos à conclusão.É o relatório.DECIDO.Revela a inicial de embargos vontade contribuinte de sustentar a

inexistência de débito para com o Fisco, aduzindo compensação, citando o ajuizamento de duas ações, uma

referente à repetição de indébito do PIS, recolhido sob a vigência dos Decretos-Lei n. 2.445/88 e 2.449/88, e a

outra acerca da isenção da COFINS às sociedades prestadoras de serviços, com base na Súmula 276, do E. STJ.

Neste plano, deve-se recordar que, tendo os embargos natureza cognoscitiva desconstitutiva, revela-se ônus

elementar ao embargante, prove o desacerto da atividade fazendária embargada, inclusive jungido a observar a

concentração probatória imposta em sede de preambular pelo 2º do art 16, LEF.Ora, o bojo do feito aponta para a

ausência de provas elementares, mínimas e cabais, acerca do acerto da sustentada tese, lançando sobre o desfecho

da demanda sinal de seu insucesso.Ademais, não conduziu a parte embargante aos autos efetiva prova de seus

afirmados créditos, oriundos do julgamento de referidas ações. Entretanto, a Fazenda Nacional, às fls. 56/58,

colacionou extratos da movimentação processual das ações implicadas, os quais revelam o julgamento de

improcedência de ambas, encontrando-se aguardando julgamento no E. Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, alegação esta a qual não restou impugnada pela parte embargante, a qual não apresentou réplica (fls.

59/61). Assim, de rigor o não-acolhimento de sustentada tese, à míngua de evidências sobre o quanto afirmado

pela parte contribuinte, tarefa da qual não se desincumbiu, como se observa. Por sua vez, em sede de SELIC, a

revelar dívidas com vencimento entre janeiro e julho de 2004 (fls. 31/41), extrai-se se colocou tal evento sob o

império da Lei n. 9.250/95, a partir desta, cujo art. 39, 4º, estabelece a sujeição do crédito tributário federal à

SELIC. Portanto, na linha evolutiva de tempo sobre tal rubrica, no sentido, então, de sua legitimidade, o

entendimento consolidado pelo C. STJ :AGA 201000301026 - AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO

DE INSTRUMENTO - 1279287 - ÓRGÃO JULGADOR : PRIMEIRA TURMA - FONTE : DJE

DATA:23/08/2010 - RELATOR : BENEDITO GONÇALVESTRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ICMS. TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. NOTIFICAÇÃO PELO

FISCO. DESNECESSIDADE. TAXA SELIC. APLICABILIDADE. ...2. É legítima a utilização da taxa Selic

como índice de correção monetária e juros de mora dos débitos do contribuinte para com a Fazenda Pública, não

só na esfera federal (Lei 9.250/1995), como também no âmbito dos tributos estaduais, contanto que haja lei local

autorizando sua incidência....Afastada, pois, dita angulação.Deste modo, inabalada a presunção legal de liquidez e

certeza de que goza o título em causa (parágrafo único do art. 204, CTN), assim impondo o desfecho desfavorável

ao quanto pretendido por meio dos mesmos.Portanto, refutados se põem os demais ditames legais invocados em

pólo vencido.Ante o exposto e considerando o mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTES os

embargos deduzidos, sem sujeição a custas, ante as características da presente ação (art. 7º da Lei n.º 9.289/96),

sujeitando-se a parte embargante ao pagamento do encargo do Decreto-Lei n. 1.025/69 (Súmula 168, TFR), em

favor do Poder Público. Traslade-se cópia da presente para a execução fiscal de n. 2007.61.08.004693-

5.Decorrido o prazo recursal arquivem-se, observadas as formalidades pertinentes.P.R.I.

 

0009949-23.2009.403.6108 (2009.61.08.009949-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002863-40.2005.403.6108 (2005.61.08.002863-8)) IRMAOS REGHINE LTDA(SP216549 - GILMAR

MAZIERO) X FAZENDA NACIONAL

SENTENÇAProcesso nº 0009949-23.2009.403.6108Embargos à ExecuçãoEmbargante: Irmãos Reghine

Ltda.Embargado: Fazenda NacionalSentença tipo CVistos, etc.Trata-se de embargos à execução fiscal, pelos quais

Irmãos Reghine Ltda. visa a desconstituição da Execução Fiscal n.º 0002863-40.2005.403.6108, movida pela
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União (Fazenda Nacional).A execução fiscal foi extinta, diante do cancelamento da inscrição nº 80.2.05.005089-

07, nos termos do artigo 26, da Lei n 6.830/80, e do pagamento integral da inscrição nº 80.7.05.002462-91, nos

termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, ambos noticiados pela Fazenda Nacional (fls.

147/148).Assim, verifica-se que os presentes embargos alcançaram o seu objetivo, qual seja a desconstituição do

título executivo extrajudicial, em virtude de cancelamento e pagamento, com a sentença, lá prolatada.Em face ao

exposto, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, nos termos dos artigos 267, VI, do Código de

Processo Civil.Fl. 133: conforme se verifica do extrato de movimentação processual que ora determino a juntada,

já foi expedido mandado de levantamento de penhora, nos autos nº 0002863-40.2005.403.6108.Sem custas (art. 7º

da Lei nº 9.289/96).Ante o cancelamento de uma inscrição e o pagamento de outra, sem condenação em

honorários advocatícios.Traslade-se cópia desta sentença para a execução fiscal em apenso.Oportunamente

remetam os presentes autos ao arquivo, com baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003000-46.2010.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004779-

41.2007.403.6108 (2007.61.08.004779-4)) MARCOS MICHEL DEL PRETI(SP144716 - AGEU LIBONATI

JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1403 - VERA SILVIA GRAMA POMPILIO MORENO)

As quinze laudas sentenciadas objetivamente solucionaram a controvérsia, como dali a abundar.Logo, vale-se o

particular de recurso impróprio ao almejado fim, de rediscutir o mérito da causa.Ante o exposto, ausentes

desejados vícios, NEGO PROVIMENTO aos declaratórios.PRI.

 

0002178-23.2011.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005567-

89.2006.403.6108 (2006.61.08.005567-1)) ASSOCIACAO HOSPITALAR DE BAURU(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP264642 - TIAGO NASCIMENTO SOARES) X CONSELHO REGIONAL DE

TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN E SP239411 -

ANA PAULA CARDOSO DOMINGUES)

Recebo o recurso de apelo, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Intime-se a embargante, para contra-

razões.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

observadas as formalidades e com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0005498-81.2011.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004275-

93.2011.403.6108) NAPE CONSTRUCOES S/C LTDA(SP248216 - LUIS FERNANDO ANDRADE VIDAL DE

NEGREIROS) X FAZENDA NACIONAL

Vistos, etc.Trata-se de embargos a execução fiscal, deduzidos por Nape Construções S/C Ltda., em face da

Fazenda Nacional, com o escopo de desconstituir a execução fiscal nº 0004275-93.2011.403.6108.Instado por

duas vezes o embargante a regularizar a peça exordial, fls. 18 e 23, este não cumpriu a regularização comandada.É

o relatório. Decido.Constatado o abandono da causa, julgo extinto o presente feito, sem resolução de mérito, nos

termos do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Sem honorários, ante a ausência de triangulação

processual.Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para a execução fiscal n 0004275-

93.2011.403.6108.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005581-97.2011.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004586-

21.2010.403.6108) SENCO CONSTRUTORA LTDA(SP248216 - LUIS FERNANDO ANDRADE VIDAL DE

NEGREIROS) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SP -

CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES)

Vistos, etc.Trata-se de embargos a execução fiscal, deduzidos por Senco Construtora Ltda., em face da Conselho

Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia SP - CREA/SP, com o escopo de desconstituir a execução fiscal

nº 0004586-21.2010.403.6108.Instado por duas vezes o embargante a regularizar a peça exordial, fls. 14 e 19, este

não cumpriu a regularização comandada.É o relatório. Decido.Constatado o abandono da causa, julgo extinto o

presente feito, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Sem

honorários, ante a ausência de triangulação processual.Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para a

execução fiscal n 0004589-21.2010.403.6108.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007428-37.2011.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000748-

36.2011.403.6108) FCAS ORGANIZACAO INTELIGENTE DE DOCUMENTOS LTDA(SP167724 - DILMA

LÚCIA DE MARCHI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO)

Vistos, etc.Trata-se de embargos a execução fiscal, deduzidos por FCAS Organização Inteligente de Documentos

Ltda., em face da Fazenda Nacional, com o escopo de desconstituir a execução fiscal nº 0000748-

36.2011.403.6108.Instado por duas vezes o embargante a regularizar a peça exordial, fls. 21 e 24, este não
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cumpriu a regularização comandada.É o relatório. Decido.Constatado o abandono da causa, julgo extinto o

presente feito, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso III, do Código de Processo Civil.Sem

honorários, ante a ausência de triangulação processual.Custas ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para a

execução fiscal n 0000748-36.2011.403.6108.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005691-62.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007245-

03.2010.403.6108) BENEPLAN PLANO DE SAUDE LTDA(SP159092 - RODRIGO LOPES GARMS E

SP212791 - MARCELO AUGUSTO DE SOUZA GARMS) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Recebo os presentes embargos e suspendo o curso da execução nº 0007245-03.2010.403.6108.À embargante, para

que regularize a petição inicial juntando aos autos o contrato social, bem como prova da tempestividade da

oposição de seus embargos e garantia do Juízo, providenciando a autenticação das cópias apresentadas, ou

declaração de autenticidade nos termos do provimento 34, item 4.2, de 05 de setembro de 2003, da E.

Corregedoria da Justiça Federal da Terceira Região, em dez dias, sob pena de indeferimento.Após, à Embargada

para impugnação, no prazo legal.Com a intervenção da embargada, até 10 dias para a parte embargante, em o

desejando, se manifestar bem como especificar provas.Em prosseguimento, manifestem-se a parte embargada

sobre provas que pretende produzir, no prazo legal. Int.

 

0005775-63.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005138-

20.2009.403.6108 (2009.61.08.005138-1)) RECICLAR COM/ DE MATERIAIS RECUPERAVEIS

LTDA(SP153291 - GLAUCO MARCELO MARQUES) X UNIAO FEDERAL

Com a intervenção da embargada, até dez dias para a parte embargante, em o desejando, se manifestar bem como

especificar provas.

 

0006228-58.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004582-

13.2012.403.6108) BIONNOVATION PRODUTOS BIOMEDICOS S.A..(SP203099 - JÚLIO DE SOUZA

GOMES) X FAZENDA NACIONAL

Nos termos do art. 739-A, CPC, recebo os embargos sem suspensividade executiva, pois ausente plausibilidade

jurídica aos fundamentos invocados para a suspensão aventada, inábeis a impedir o curso executivo, como o

consagra o E. STJ, in verbis :STJ - AGRESP 200800336810 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL - 1030569 - ÓRGÃO JULGADOR : SEGUNDA TURMA - FONTE : DJE

DATA:23/04/2010 - RELATOR : HERMAN BENJAMINPROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006. REFORMAS PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-

A NO CPC. REFLEXOS NA LEI 6.830/1980. DIÁLOGO DAS FONTES. 1. Após a entrada em vigor da Lei

11.382/2006, que incluiu no CPC o art. 739-A, os embargos do devedor poderão ser recebidos com efeito

suspensivo somente se houver requerimento do embargante e, cumulativamente, estiverem preenchidos os

seguintes requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano de difícil ou incerta reparação; e c) garantia

integral do juízo. 2. A novel legislação é mais uma etapa da denominada reforma do CPC, conjunto de medidas

que vêm modernizando o ordenamento jurídico para tornar mais célere e eficaz o processo como técnica de

composição de lides. 3. Sob esse enfoque, a atribuição de efeito suspensivo aos embargos do devedor deixou de

ser decorrência automática de seu simples ajuizamento. Em homenagem aos princípios da boa-fé e da lealdade

processual, exige-se que o executado demonstre efetiva vontade de colaborar para a rápida e justa solução do

litígio e comprove que seu direito é bom....À embargante, para que regularize a petição inicial juntando aos autos

prova da tempestividade da oposição de seus embargos, bem como da garantia do Juízo, providenciando a

autenticação das cópias apresentadas, ou declaração de autenticidade nos termos do provimento 34, item 4.2, de

05 de setembro de 2003, da E. Corregedoria da Justiça Federal da Terceira Região, em dez dias, sob pena de

indeferimento.Com o cumprimento, intime-se a parte embargada para oferecer impugnação.Após, vista à parte

embargante para se manifestar acerca de eventual impugnação apresentada, bem como para as partes

especificarem as provas que pretendam produzir, justificando-as.Int.

 

0006265-85.2012.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006514-

07.2010.403.6108) LUZIA MAGALHAES ORESTES(SP239254 - REGIANE SIMPRINI) X CONSELHO

REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO

Nos termos do art. 739-A, CPC, recebo os embargos sem suspensividade executiva, como o consagra o E. STJ, in

verbis :STJ - AGRESP 200800336810 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

1030569 - ÓRGÃO JULGADOR : SEGUNDA TURMA - FONTE : DJE DATA:23/04/2010 - RELATOR :

HERMAN BENJAMINPROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO SUSPENSIVO.

LEI 11.382/2006. REFORMAS PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-A NO CPC. REFLEXOS NA LEI
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6.830/1980. DIÁLOGO DAS FONTES. 1. Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no CPC o

art. 739-A, os embargos do devedor poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente se houver requerimento

do embargante e, cumulativamente, estiverem preenchidos os seguintes requisitos: a) relevância da argumentação;

b) grave dano de difícil ou incerta reparação; e c) garantia integral do juízo. 2. A novel legislação é mais uma

etapa da denominada reforma do CPC, conjunto de medidas que vêm modernizando o ordenamento jurídico para

tornar mais célere e eficaz o processo como técnica de composição de lides. 3. Sob esse enfoque, a atribuição de

efeito suspensivo aos embargos do devedor deixou de ser decorrência automática de seu simples ajuizamento. Em

homenagem aos princípios da boa-fé e da lealdade processual, exige-se que o executado demonstre efetiva

vontade de colaborar para a rápida e justa solução do litígio e comprove que seu direito é bom....Intime-se a parte

embargada para oferecer impugnação.Após, vista à parte embargante para se manifestar acerca de eventual

impugnação apresentada, bem como para as partes especificarem as provas que pretendam produzir, justificando-

as.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0007266-91.2001.403.6108 (2001.61.08.007266-0) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA

NORMALIZACAO E QUALID INDL/ INMETRO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT) X FRIGORIFICO

VANGELIO MONDELLI LTDA(SP144716 - AGEU LIBONATI JUNIOR E SP159402 - ALEX LIBONATI)

Fls. 155/161: a conversão já foi efetuada, conforme fls. 129/134.Fls. 140/144: defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita, bem como vista dos autos à executada, fora de Secretaria, por cinco dias.Int.

 

0005417-50.2002.403.6108 (2002.61.08.005417-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 868 - FATIMA

MARANGONI) X BENEDITO DA SILVA(SP171569 - FABIANA FABRICIO PEREIRA)

Fl. 90: defiro vista dos autos, fora de Secretaria, por cinco dias.Int.

 

0006774-65.2002.403.6108 (2002.61.08.006774-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO) X CARDANS RONDON LTDA(SP160824 - ADILSON ELIAS DE OLIVEIRA

SARTORELLO)

Vistos etc.Consoante requerido à fl. 89, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no artigo 14 da Lei

11.941/2009 (na qual foi convertida a MP 449/08).Sem honorários, ante a remissão da dívida.Sem condenação em

custas. Levante-se a penhora realizada a fls. 14/16.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao

arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000286-60.2003.403.6108 (2003.61.08.000286-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 326 - MAURO

SEBASTIAO POMPILIO) X MAX-ATACADISTA DE BATERIAS E COMPONENTES LTDA(SP129449 -

FRANCISCO CELSO SERRANO) X JOSE ALVES DE ARAGAO(SP129449 - FRANCISCO CELSO

SERRANO)

Intime-se a parte executada para que apresente cópia da matrícula atualizada do imóvel dado em garantia, à fl. 71,

em dez dias.Com o cumprimento, depreque-se a penhora e avaliação do bem, bem como a realização de leilão.

 

0001667-06.2003.403.6108 (2003.61.08.001667-6) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO

DE SAO PAULO - 6 REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X SONIA REGINA

TEIXEIRA GARCIA

Intime-se a parte exequente, a recolher os valores correspondentes as custas processuais, nos termos do artigo 2º

da Lei 9.289/96 (Guia Recolhimento da União - GRU, recolhida em agência da Caixa Econômica Federal, código

18710-0) trazendo aos autos, em até cinco dias, uma via da GRU, autenticada pelo banco, sob pena de nova

inscrição em dívida ativa. Cumprida a diligência, à pronta conclusão para sentença de extinção.

 

0008560-13.2003.403.6108 (2003.61.08.008560-1) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X LUCIA HELENA DE OLIVEIRA CAMPOS

Com o decurso do prazo para a diligência ao DETRAN, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu

silêncio significando o arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0011070-96.2003.403.6108 (2003.61.08.011070-0) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP115311 -

MARCELO DELCHIARO) X SONIA MARIA DUARTE CAVALCANTI

Antes da apreciação do pedido de bloqueio de numerário, deve a Exequente esgotar os meios de que dispõe para a

localização de bens a serem penhorados, diligenciando na medida de seu interesse, somente intervindo este Juízo,

em caso de comprovada resistência do órgão envolvido.No silêncio, ou ausentes outros dados que possam
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impulsionar a execução, aguarde-se novas e efetivas diligências no arquivo.Int.

 

0005773-74.2004.403.6108 (2004.61.08.005773-7) - INSS/FAZENDA(Proc. SIMONE MACIEL SAQUETO) X

MERCADAO SUPERMERCADOS LTDA X ANTONIO LUIZ VASQUES X JOSE ARLINDO SVIZZERO

PEREIRA(SP168137 - FABIANO JOSÉ ARANTES LIMA) X LUIZ SVIZZERO X ROSINEIDE LIMA DOS

PASSOS DE MORAES X JEFFERSON RIZZATO VELOSO X RODRIGO RIZZATO VELOSO X GERALDO

SVIZZERO X JOSE SVIZ ZERO FILHO(SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E SP201409 - JOÃO

RICARDO DE ALMEIDA PRADO)

Reformada a decisão de primeira instância e nada tendo restado decidido, pelo órgão ad quem, sobre eventuais

honorários, indefiro o pedido de fls. 364.Int.Após, à PFN, em prosseguimento. 

 

0007061-57.2004.403.6108 (2004.61.08.007061-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X JOSE MANUEL DA CUNHA CARDOSO

(...) Com a notícia do cumprimento, manifeste-se o Conselho sobre a satisfação de seu crédito, seu silêncio

significando concordância e consequente extinção da execução, nos termos do art. 794, I, do CPC.Int.

 

0010710-30.2004.403.6108 (2004.61.08.010710-8) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO

- SAO PAULO(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X CARLOS HUMBERTO SCIGLIANO

Ante a ausência de recolhimento das custas, no Juízo deprecado, para a diligência requerida pelo próprio

exequente, arquivem-se os autos, até nova provocação.Int.

 

0011026-43.2004.403.6108 (2004.61.08.011026-0) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X RITA DE

CASSIA ALVES DE JESUS

(...) Com o cumprimento, abra-se nova vista ao exequente.Int. 

 

0005849-64.2005.403.6108 (2005.61.08.005849-7) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E SP231094 - TATIANA

PARMIGIANI) X BOTICA PVA FCIA DROG LTDA EPP

Com o decurso do prazo, abra-se nova vista ao exequente.Int.

 

0010787-68.2006.403.6108 (2006.61.08.010787-7) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN) X JACQUELINE APARECIDA GONCALVES

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito noticiada pelo exequente, fl. 63, DECLARO EXTINTO o presente

feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários.Ante a

ausência de pagamento das custas processuais pelo executado, oficie-se à Fazenda Nacional, a fim de que esta, se

do seu interesse, proceda à inscrição de tal montante em seu livro de Dívida Ativa, com as conseqüências

decorrentes (art. 2º, caput até 5º, lei 6.830/80 e art. 16, Lei 9.289/96), em desfavor da parte executada.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0012195-94.2006.403.6108 (2006.61.08.012195-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X WANDERLEY BRAZ

LOUREIRO

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito, noticiada pela exequente, fl. 25, DECLARO EXTINTO o

presente feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários.Custas ex lege.Ocorrendo o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0003268-08.2007.403.6108 (2007.61.08.003268-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1021 - LUIS ALBERTO

CARLUCCI COELHO) X SRM SERVICOS DE RESSONANCIA MAGNETICA S/C LTDA(SP201099 -

PATRÍCIA DOS SANTOS)

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito, noticiada pelo exequente, fl. 146, DECLARO EXTINTO o

presente feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários.Custas ex lege.Ocorrendo o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.P.R.I.
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0005943-41.2007.403.6108 (2007.61.08.005943-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MAURO ROBERTO

MARIANO

Não havendo pagamento ou oposição de embargos, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio

significando o arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0005247-68.2008.403.6108 (2008.61.08.005247-2) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CRISTIANE

APARECIDA VICENTINI TAGLIANI

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito noticiada pelo exequente, fl. 46, DECLARO EXTINTO o presente

feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários.Ante a

ausência de pagamento das custas processuais pelo executado, oficie-se à Fazenda Nacional, a fim de que esta, se

do seu interesse, proceda à inscrição de tal montante em seu livro de Dívida Ativa, com as conseqüências

decorrentes (art. 2º, caput até 5º, lei 6.830/80 e art. 16, Lei 9.289/96), em desfavor da parte executada.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008345-61.2008.403.6108 (2008.61.08.008345-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X IRENI MENDES DE SOUZA SANTOS

Ante a certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em proseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0008362-63.2009.403.6108 (2009.61.08.008362-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR

FIGUEIREDO MONTEIRO) X DORIVAL JOSE DA CRUZ - ESPOLIO X LEONICE GOMES DE PONTES

CRUZ(SP306708 - ANTONIO LUIZ BENETTI JUNIOR)

Vistos, etc.Trata-se de execução fiscal movida pela Fazenda Nacional em face de Dorival José da Cruz - Espólio,

objetivando o pagamento do crédito representado pela CDA nº 80.1.09.003052-32.Noticiado o falecimento do

executado (fls. 17/18), foi determinada a retificação do polo passivo (fl. 23).Citado (fl. 40), o espólio noticiou a

interposição de agravo de instrumento (fl. 30), bem como ofertou exceção de pré-executividade (fls. 41/53).Auto

de penhora no rosto dos autos a fl. 40.É a síntese do necessário. Decido.Consoante se extrai dos autos, o

executado faleceu em 13/07/2006 (fl. 56) e o ajuizamento desta execução deu-se em 18/09/2009.Preceitua a

Súmula nº 392, do Superior Tribunal de Justiça que a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa

(CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada a

modificação do sujeito passivo da execução.Dessarte, imperiosa a extinção do processo diante da ilegitimidade

passiva.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL PROPOSTA

CONTRA DEVEDOR JÁ FALECIDO. CARÊNCIA DE AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALTERAÇÃO

DO PÓLO PASSIVO DA EXECUÇÃO PARA CONSTAR O ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.

392/STJ. 1. O exercício do direito de ação pressupõe o preenchimento de determinadas condições, quais sejam: a)

a possibilidade jurídica do pedido; b) o interesse de agir; e c) a legitimidade das partes. No caso em análise, não

foi preenchido o requisito da legitimidade passiva, uma vez que a ação executiva foi ajuizada contra o devedor,

quando deveria ter sido ajuizada em face do espólio. Dessa forma, não há que se falar em substituição da Certidão

de Dívida Ativa, haja vista a carência de ação que implica a extinção do feito sem resolução do mérito, nos termos

do art. 267, VI, do Código de Processo Civil. 2. Mesmo quando já estabilizada a relação processual pela citação

válida do devedor, o que não é o caso dos autos, a jurisprudência desta Corte entende que a alteração do título

executivo para modificar o sujeito passivo da execução não encontrando amparo na Lei 6.830/80. Sobre o tema,

foi editado recentemente o Enunciado n. 392/STJ, o qual dispõe que a Fazenda Pública pode substituir a certidão

de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro material ou

formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução. 3. Agravo regimental não provido. (AGRESP

200801002812, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:19/05/2010.)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA CONTRA

DEVEDOR FALECIDO. I. Trata-se de hipótese de cabimento do reexame necessário, uma vez que o valor do

débito é superior ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, previsto no artigo 475, 2º do CPC. II. A legitimidade

passiva é condição da ação, não sendo possível a substituição da CDA para que dela passe a constar como devedor

o espólio de pessoa falecida antes do ajuizamento da execução fiscal. Precedentes do STJ, Enunciado nº 392/STJ.

III. Extinção da execução fiscal, de ofício, sem resolução do mérito. Prejudicadas a apelação e a remessa oficial,

tida por ocorrida. (AC 00402443920114039999, DESEMBARGADORA FEDERAL ALDA BASTO, TRF3 -

QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/02/2012 .FONTE_REPUBLICACAO:.) Posto isto, decreto a

extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Condeno a exequente a pagar, em favor do espólio do executado, a verba honorária de sucumbência, a qual fixo
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em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de processo Civil.Custas ex lege.Ausente

reexame necessário (Resp. 927624/SP, Relator Ministro Luiz Fux, d.j. 20/10/2008).Após o trânsito em julgado,

levante-se a penhora e remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0009242-55.2009.403.6108 (2009.61.08.009242-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X SILAS PEREIRA DE

ANDRADE

Fl. 17: ante a notícia de parcelamento, suspendo a execução pelo prazo de 36 meses. Após, abra-se vista à

Exequente para manifestação. Int. 

 

0010688-93.2009.403.6108 (2009.61.08.010688-6) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X NIVALDO

GALBIATTI(SP149649 - MARCO AURELIO UCHIDA)

Consoante requerimento da parte exequente, fl. 32, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no artigo

26 da Lei 6.830/80.Sem honorários, ante o teor do artigo 26 da LEF:Art. 26 - Se, antes da decisão de primeira

instância, a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução fiscal será extinta, sem

qualquer ônus para as partes.Sem condenação em custas.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os

autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000991-14.2010.403.6108 (2010.61.08.000991-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X IRIAMAR DANTAS CARDOSO

Ante a certidão negativa de fls. 59 manifeste-se a exeqüente, em prosseguimento.No silêncio, ou ausentes novos

dados que possam impulsionar a execução, aguarde-se novas e efetivas diligências no arquivo. Int.

 

0001115-94.2010.403.6108 (2010.61.08.001115-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ADELIA MARIA DOS SANTOS

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito noticiada pelo exequente, fl. 38, DECLARO EXTINTO o presente

feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários.Ante a

ausência de pagamento das custas processuais pelo executado, oficie-se à Fazenda Nacional, a fim de que esta, se

do seu interesse, proceda à inscrição de tal montante em seu livro de Dívida Ativa, com as conseqüências

decorrentes (art. 2º, caput até 5º, lei 6.830/80 e art. 16, Lei 9.289/96), em desfavor da parte executada.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0006499-38.2010.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X CASSIANO AUGUSTO ALVES

Ante a certidão negativa de citação, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0006680-39.2010.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X ALMIR DA SILVA NUNES

Fl. 26: ante a notícia de parcelamento, suspendo a execução até o mês de setembro/2013. Após, abra-se vista à

Exequente para manifestação. Int. 

 

0006691-68.2010.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X REGIS FERNANDO LACERDA BATISTA

Fl. 29: ante a notícia de parcelamento, suspendo a execução até o mês de outubro/2013. Após, abra-se vista à

Exequente para manifestação. Int. 

 

0006730-65.2010.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X FERNANDA SCIGLIANO FRANCISCO DOS SANTOS

S E N T E N Ç AAutos n.º 0006730-65.2010.4.03.6108Exequente: Conselho Regional de Farmácia do Estado de

São PauloExecutado: Fernanda Scigliano Francisco dos SantosSentença Tipo: CVistos, etc.Trata-se de execução

fiscal proposta pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo, em face de Fernanda Scigliano

Francisco dos Santos, com o escopo de receber a quantia de R$ 965,40.À fls. 15, o exequente desistiu

expressamente da ação.É a síntese do necessário. Decido. Isto posto, julgo extinto o feito sem resolução do mérito,

nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem honorários, ante a ausência de

citação.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0001340-80.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X

CRISTIANE MARIA LAURIS MASSAAD

Ante a certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0004411-90.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X PAULO AUGUSTO DO

NASCIMENTO SERRA

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito, noticiada pelo exequente, fl. 14, DECLARO EXTINTO o

presente feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários.Custas ex lege.Ocorrendo o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0004479-40.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FERNANDO CESAR LUIZ

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito, noticiada pelo exequente, fls. 12, DECLARO EXTINTO o

presente feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários.Custas integralmente recolhidas, fls. 6.Ocorrendo o trânsito em julgado da presente, remetam-se os

autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0004494-09.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ALEXANDRE JOSE

LAMINO(SP303925 - ALEXANDER JOSE LAMINO)

S E N T E N Ç AExecução n.º 0004494-09.2011.403.6.108Exequente: Conselho Regional de Engenharia

Arquitetura e Agronomia SP - CREA/SPExecutado: Alexander José LaminoSentença Tipo BVistos, etc.Tendo em

vista a quitação do débito, noticiada pelo exequente, fl. 17, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários.Custas ex lege.Ocorrendo o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0004744-42.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X CLAUDIA NATALINA RUBIM

Ante a notícia de depósito judicial, manifeste-se o exequente, seu silêncio significando a satisfação do crédito.Int.

 

0004752-19.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JULIANO FONSECA MELLO

Ante a certidão negativa de citação, manifeste-se o exequente, em proseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0004948-86.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP130623 - PAULO HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR) X ADRIANA MACHADO CESPEDES

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito, noticiada pelo exequente, fl. 21/22, DECLARO EXTINTO o

presente feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários.Custas ex lege.Ocorrendo o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0005239-86.2011.403.6108 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 1455 - DANIEL GUARNETTI DOS SANTOS) X A N O ZOTINO BAURU ME(SP197801 -

ITAMAR APARECIDO GASPAROTO)

Fl. 25: manifeste-se a executada, em dez dias.Int.

 

0008130-80.2011.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

CLAUDIO RENATO GARBUIO(SP137151 - SERGIO LUIZ AMARAL GARCIA)

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito, noticiada pelo exequente, fl. 16, DECLARO EXTINTO o

presente feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários.Custas ex lege.Ocorrendo o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo,
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observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008203-52.2011.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

FRANCISCO ROBERTO FRANCO CANEDO JUNIOR(SP137546 - CASSIANO TEIXEIRA P GONCALVES

DABRIL)

Vistos, etc.O executado Francisco Roberto Canedo Júnior postulou, por meio de Exceção de Pré-Executividade,

em face da Fazenda Nacional, o reconhecimento de remissão do débito referente à inscrição 80 1 11 001085-97 e

a ocorrência de prescrição, alegando que transcorreu mais de cinco anos entre o vencimento dos tributos e a

distribuição da ação (fl. 17).Instada a se manifestar, a União pugnou pela rejeição da objeção.É a síntese do

alegado. Decido Inscrição nº 80 1 11 001085-97.Como bem apanhado pela União, para fins de remissão, se deve

considerar: os débitos por sujeito passivo e se a soma de todos os seus débitos, em 31.12.2007, ultrapassava R$

10.000,00 (dez mil reais).É o que prevê o disposto no artigo 14, caput e 1º, da Lei nº 11.941/2.009.Art. 14. Ficam

remitidos os débitos com a Fazenda Nacional, inclusive aqueles com exigibilidade suspensa que, em 31 de

dezembro de 2007, estejam vencidos há 5 (cinco) anos ou mais e cujo valor total consolidado, nessa mesma data,

seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 1o O limite previsto no caput deste artigo deve ser

considerado por sujeito passivo e, separadamente, em relação: In casu, verifica-se a existência de outro débito

(inscrição nº 80 1 11 054521-30), objeto, inclusive, da presente execução, que, somado ao de nº 80 1 11 001085-

97, supera o limite acima indicado.Assim, inaplicável a remissão.De outro lado, verifica-se que ainda não houve o

transcurso do lapso prescricional quinquenal, posto que a constituição dos créditos tributários deu-se em 2008,

referente à inscrição nº 80.1.11.001085-97, e em 2007, referente à inscrição nº 80.1.11.054521-30, enquanto o

ajuizamento da presente execução ocorreu em 2011.Isso posto, rejeito a Exceção de Pré-Executividade, nos

termos do art. 162, 2º, do Código de Processo Civil.Sem honorários, ante o encargo legal previsto no Decreto-Lei

1.025/69.Antes da apreciação do pedido de bloqueio de numerário, deve a exequente esgotar os meios de que

dispõe para a localização de bens a serem penhorados, diligenciando na medida de seu interesse, somente

intervindo este Juízo, em caso de comprovada resistência do órgão envolvido.Intimem-se.

 

0008418-28.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X NAIR ROBERTA DA SILVA

Ante a certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em proseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0008559-47.2011.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1563 - VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

PRADO & ROSSI LTDA - EPP(SP031130 - DOMIVIL MANOEL FIRMINO DOS SANTOS)

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito, noticiada pelo exequente, fl. 34, DECLARO EXTINTO o

presente feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários.Custas ex lege.Ocorrendo o trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008839-18.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X

MARIANA ARUTH CRESPO

Ante a certidão negativa de penhora (fl. 18), manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio

significando o arquivamento dos autos até nova provocação.Int.

 

0008858-24.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X ELZA

INOUE ME

Ante certidão e auto de penhora de fls. 25/26 manifeste-se a exeqüente, em prosseguimento, seu silêncio

significando o arquivamento dos autos, até nova provocação. Int.

 

0008860-91.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X JOSE

FRANCISCO PRUPST ME(SP304235 - ELIDA TARCIANA FERREIRA DE SOUZA)

Ante a certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0008865-16.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X
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VALERIA CRISTINA AUGUSTO GONCALVES

Em face da certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando

o arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0008868-68.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X

DAIANA DOS SANTOS MARCELINO PEDROSO

Ante a certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0008877-30.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X

ANDREIA BORGES DE CAMARGO

Ante a certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0008882-52.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X ANA

PAULA TOLEDO

Fls. 15/16: esclareça o exequente seu intento, uma vez que não há notícia de depósito nos presentes autos.No

silêncio, ou ausentes outros dados que possam impulsionar a execução, aguarde-se novas e efetivas diligências no

arquivo.Int.

 

0008884-22.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X

CLAUDIA DA COSTA ARAUJO MARTORELLI

Em face da certidão da Sra. Oficiala de Justiça (fl. 22), relatando que a executada parcelou o débito exequendo,

manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando o arquivamento dos autos até nova

provocação.Int.

 

0008885-07.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X

CLAUDIA MARIA SILVA ALCANTARA

Vistos, etc.Tendo em vista a manifestação do exeqüente informando a regularidade dos pagamentos conforme o

acordado, fl. 18, DECLARO EXTINTO o presente feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários.Custas ex lege.Ocorrendo o trânsito em julgado da presente,

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008889-44.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X

NUNES E ALMEIDA RESTAURANTE LTDA EPP

Ante a certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0008895-51.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X

BERNADETE APARECIDA LOPES

Com o decurso do prazo da suspensão requerida, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio

significando o arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0008899-88.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X ANA

MARIA DONNINI FRAILE BARROS

Antes de apreciar o pedido de bloqueio de numerários, via BacenJud, deve a exeqüente esgotar todos os meios de

que dispõe na localização de bens passíveis de penhora, comprovando nos autos as diligências realizadas, somente

intervindo este Juízo, em caso de recusa administrativa.No silêncio, ou ausentes novos dados que possam

impulsionar a execução, aguarde-se novas e efetivas diligências no arquivo. Int.
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0008900-73.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3 REGIAO - SP E

MS(SP055203 - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP313125 - PATRICIA TAVARES PIMENTEL) X

ADRIANA GIOIA GALVAO CAMPANELLA

Com o decurso do prazo da suspensão requerida, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio

significando o arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0009223-78.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X JOAO ABILIO MOLINA

Ante a certidão negativa de citação, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando o

arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0009309-49.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JULIO CESAR PEREIRA DE LIMA

Em face da certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando

o arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0009328-55.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL 3 REG

CREFITO 3(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X MARTA CRISTINA TIBURCIO DOS

SANTOS

Em vista da certidão de fls. 27verso manifeste-se a parte exequente. Int.

 

0009496-57.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X DAGMAR DAINESI DOS SANTOS

Em face da certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando

o arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0009499-12.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X GISELE FURTUOSO(SP157001 -

MICHEL DE SOUZA BRANDÃO)

Fls. 21/22: manifeste-se o exequente.Int.

 

0009504-34.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X MARIA HELENA SOARES

Em face da certidão negativa de penhora, manifeste-se o exequente, em prosseguimento, seu silêncio significando

o arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0009506-04.2011.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X SILVA HELENA FERREIRA

Vistos, etc.Tendo em vista a quitação do débito noticiada pelo exequente, fl. 18, DECLARO EXTINTO o presente

feito, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários.Ante a

ausência de pagamento das custas processuais pelo executado, oficie-se à Fazenda Nacional, a fim de que esta, se

do seu interesse, proceda à inscrição de tal montante em seu livro de Dívida Ativa, com as conseqüências

decorrentes (art. 2º, caput até 5º, lei 6.830/80 e art. 16, Lei 9.289/96), em desfavor da parte executada.Com o

trânsito em julgado da presente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000357-47.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X LUIS HENRIQUE ALVES

Ante ofício do juízo deprecado de fls. 18, intime-se a exeqüente a proceder o recolhimento da diligência apontada.

 

0000998-35.2012.403.6108 - FAZENDA NACIONAL(Proc. VICTOR FIGUEIREDO MONTEIRO) X

INSTITUTO DE ATENDIMENTO CLINICO EM PSICOLOGI(SP185683 - OMAR AUGUSTO LEITE MELO)

Manifeste-se a parte executada sobre petição de fls. 72/76. Int.

 

0001674-80.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DO ESTADO DE SAO PAULO - 6

REGIAO(SP056697 - EURIPEDES DE CASTRO JUNIOR) X MARLENE APARECIDA CESARIN

Ciência da redistribuição da execução à Terceira Vara Federal em Bauru, manifestando-se a exequente, em
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prosseguimento, especificamente sobre a prescrição.Int.

 

0002249-88.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP070915 - MARIA

ROSA VON HORN) X PEDRO PAULO GIMENEZ

Ciência da redistribuição da execução à Terceira Vara Federal em Bauru, manifestando-se a exequente, em

prosseguimento, especificamente sobre a prescrição.Int.

 

0002260-20.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP039272 - JOSE CARLOS AZEVEDO) X ANTONIO JORGE VENDRAMINI

Ciência da redistribuição da execução à Terceira Vara Federal em Bauru, manifestando-se a exequente, em

prosseguimento, especificamente sobre a prescrição.Int.

 

0002516-60.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X WILSON VETRONI

Ante a certidão de fls. 27verso manifeste-se a exeqüente, em prosseguimento.No silêncio, ou ausentes novos

dados que possam impulsionar a execução, aguarde-se novas e efetivas diligências no arquivo. Int.

 

0002522-67.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X MARISA ARTERO PARRA

Ante a certidão de fls. 28 manifeste-se a exeqüente, em prosseguimento.No silêncio, ou ausentes novos dados que

possam impulsionar a execução, aguarde-se novas e efetivas diligências no arquivo. Int.

 

0002581-55.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X TATIANA CAVALHEIRO AMARILIA

Ante a informação contida no aviso de recebimento da carta de citação como mudou-se, manifeste-se o exequente,

em prosseguimento, seu silêncio significando o arquivamento dos autos, até nova provocação.Int.

 

0002794-61.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP100474 - SERGIO LUIZ RIBEIRO) X POLIKORTE DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA

Ciência da redistribuição da execução à Terceira Vara Federal em Bauru, manifestando-se o exequente, em

prosseguimento, especificamente sobre a prescrição.Int.

 

0003324-65.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X LUIZ CARLOS DA SILVA AVAI ME

Ante a devolução da carta de citação com a informação mudou-se (fls. 11/12) manifeste-se a exeqüente, em

prosseguimento, seu silêncio significando o arquivamento dos autos, até nova provocação. Int.

 

0003413-88.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X SANDRA REGINA CRUZ DA SILVA

VERONESI(SP178729 - RODRIGO ANGELO VERDIANI)

Fls. 20/36: manifeste-se a exeqüente. Int.

 

0003417-28.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X FRANCESCO ANTONIO

ANASTACIO(SP258649 - BRUNO MIOLA DA SILVA)

Fls. 19/22: manifeste-se a exeqüente ante a indicação de bens a penhora. Int.

 

0003424-20.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X LINEU ARAUJO SOBRINHO

Ante a devolução da carta de citação com a informação mudou-se (fls. 16/17) manifeste-se a exeqüente, em

prosseguimento, seu silêncio significando o arquivamento dos autos, até nova provocação. Int.

 

0003426-87.2012.403.6108 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA) X ESPEDITO DE OLIVEIRA FRANCO

Em vista da certidão de fls. 19verso manifeste-se a parte exequente. Int.
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0005114-84.2012.403.6108 - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E ASSIST SOCIAL -

IAPAS(Proc. 1522 - ANTONIO LUIZ PARRA MARINELLO) X DOMINGUES E FRANCO & CIA

LTDA(SP070048 - FERNANDO MAURO FRANCO)

Ciência da redistribuição da execução à Terceira Vara Federal em Bauru/SP.Após, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades pertinentes.Int.

 

 

Expediente Nº 7213

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007130-11.2012.403.6108 - LUCILIO JOSE DOS SANTOS(SP302839 - CLAUDIO MARCIO DA CRUZ) X

DIRETOR ADM DO STAFF - CENTRO DE FORM E APERF DE PROF SEG E VIGIL LTDA X DELEGADO

CHEFE DA POLICIA FEDERAL EM BAURU - SP

Lucilio José dos Santos, já devidamente qualificado nos autos (folhas 02), impetrou mandado de segurança,

insurgindo-se contra ato coator imputado ao Gerente Adminsitrativo do Centro de Formação e Aperfeiçoamento

de Profissionais de Segurança e Vigilância Ltda e Delegado da Polícia Federal em Bauru, solicitando a concessão

de medida liminar para que lhe seja assegurada a matrícula no curso de reciclagem para vigilantes, cujo acesso

fora negado em razão da existência de Ação Penal em andamento perante a Vara Única da Comarca de Chavantes

- S.P (processo n.º 140.01.2008.002406, nº de ordem: 189/2008), em fase de alegações finais (folhas 13).A petição

inicial veio instruída com documentos de fls. 06/14. Houve pedido de Justiça Gratuita. É o relatório. D E C I D

O.Defiro o pedido de Justiça Gratuita. Anote-se. O pedido de liminar merece acolhimento. Conforme se dessume

dos documentos que instruem a petição inicial, o impetrante desempenha a função de vigilante (folhas 10), como

também é arrimo de família (qualificou-se na exordial como casado). Dessa forma, o ingresso no curso de

reciclagem para vigilante é condição imprescindível à manutenção de seu emprego, e não pode ser obstado pela

existência de ação penal em andamento, portanto, sem a existência de sentença penal condenatória, com trânsito

em julgado, sob pena de afronta ao princípio fundamental da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III, da

Constituição da República de 1.988), como também da garantia fundamental ao trabalho e à presunção de

inocência, esses corolários do primeiro princípio. Dessa forma, como também considerando que, afora o processo

criminal mencionado às folhas 13/14, não há nos autos prova de que o impetrante registre outro antecedente, tanto

que a declaração fornecida pela empresa STAFF somente indica o processo em curso perante a Comarca de

Chavantes/SP (folhas 09), restam identificados a relevância da fundamentação como também o perigo da demora,

motivo pelo qual defiro o pedido de liminar, para o efeito de determinar às autoridades coatoras que não impeçam

o impetrante de realizar a matrícula no curso de reciclagem para vigilantes, promovendo todos os atos necessários

ao seu ingresso no referido evento e comprovando-se o ocorrido nos autos. Notifique-se a autoridade impetrada

para que dê imediato cumprimento à presente determinação judicial e preste suas informações no prazo legal. Dê-

se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada para que, querendo, ingresse

no feito.Decorrido o prazo acima, abra-se vista dos autos ao representante do Ministério Público Federal para

manifestação, tornando o feito, na sequência, conclusos para a prolação da sentença.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 7215

 

ACAO PENAL

0002252-92.2002.403.6108 (2002.61.08.002252-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X

APARECIDO CACIATORE(SP059376 - MARCOS APARECIDO DE TOLEDO E SP129419 - ANTONIO

DONIZETTE DE OLIVEIRA) X RONALDO APARECIDO MAGANHA(SP098175 - MARIO ANDRE IZEPPE

E SP111996 - ANTONIO CARLOS TEIXEIRA) X JOSE APARECIDO DE MORAIS(SP061940 - JURACY

MAURICIO VIEIRA E SP067846 - JAIR ANTONIO MANGILI) X CASSIA MARLEI CRUZEIRO DE

OLIVEIRA(SP195537 - GILSON CARLOS AGUIAR) X MARIA FADONI VARRASQUIM

Fl.1255: recebo a apelação de José Aparecido de Morais.Apresente a defesa as razões no prazo legal.Após ao

MPF para contrarrazões. Fls.1256/1265: recebo a apelação do MPF.Apresentem as defesas dos réus as

contrarrazões no prazo legal.Com as intervenções acima, ao E.TRF da 3ª Região.

 

 

Expediente Nº 7217

 

ACAO PENAL
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0003829-56.2012.403.6108 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI DE FREITAS) X

ANTONIO SANCHES X MARCELO UMADA ZAPATER(SP167766 - PABLO TOASSA MALDONADO)

Fl.196: não encontrada a testemunha Ivo Ferreira, traga a defesa do réu em até cinco dias o endereço atualizado

para possibilitar sua oitiva.O silêncio da defesa no prazo acima implicará em desistência tácita em relação à oitiva

da testemunha Ivo Ferreira.Publique-se.Ciência ao MPF(despacho de fl.191).

 

 

Expediente Nº 7218

 

ACAO PENAL

0003546-77.2005.403.6108 (2005.61.08.003546-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) X

EDUARDO JORGE LIMA(SP167512 - CRISTIAN DE SALES VON RONDOW)

Fl.560: recebo a apelação da defesa.À defesa para as razões.Após, ao MPF para as contrarrazões.Então, subam os

autos ao E.TRF da Terceira Região.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 
 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA

Juíza Federal 

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ 

Juiz Federal Substituto 

ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8085

 

ACAO PENAL

0007689-50.2007.403.6105 (2007.61.05.007689-5) - JUSTICA PUBLICA X WILLIAN DE ANDRADE

MARTINS(SP248182 - JOSÉ PEDRO MAKOWSKI DE OLIVEIRA GAVIÃO DE ALMEIDA E SP151362 -

JOSE CARLOS GAVIAO DE ALMEIDA) X MANOEL EMILIO DE SA SOARES

À defesa para os fins do artigo 403 do CPP.

 

 

Expediente Nº 8086

 

INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO - INCIDENTES

0014468-79.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017718-

91.2009.403.6105 (2009.61.05.017718-0)) JUSTICA PUBLICA X ANTONIO CARLOS

BATTIBUGLI(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE

OLIVEIRA)

Manifeste-se a Defesa, no prazo de 05 dias, sobre o teor do laudo médico pericial de fls. 123/127.

 

ACAO PENAL

0011998-22.2004.403.6105 (2004.61.05.011998-4) - JUSTICA PUBLICA X ADHEMAR MAITINO

MUHARRAM(SP278128 - RAPHAEL STORANI MANTOVANI E SP253621 - FABIANO JOSE ALVES) X

LUIS ANTONIO MUHARRAM SICA(SP187142 - LEANDRO COSTA SALETTI)

Fls. 427: Atenda-se.Intime-se a Defesa do réu Adhemar Maitino Muharram para que apresente, no prazo de 10

dias, as questões a serem esclarecidas pelos peritos Márcio Talhavini e Fernanda Lintomen A. de Almeida, nos

termos do artigo 159, 5º, I, do CPP.Após, encaminhem-nas à 9ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP. 

 

0010124-60.2008.403.6105 (2008.61.05.010124-9) - JUSTICA PUBLICA X VERONICA MASSI
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BUENO(SP232198 - FABIO BUENO FILHO)

VERÔNICA MASSI BUENO, denunciada pela prática do crime de uso de documento falso, aceitou a proposta de

suspensão condicional do processo, conforme termo de audiência de 106/107.Uma vez cumpridas integralmente

as condições estabelecidas, acolho a manifestação do representante do Ministério Público Federal de fls. 123 para

julgar extinta a punibilidade dos fatos imputados nestes autos VERÔNICA MASSI BUENO, nos termos do

parágrafo 5º, do artigo 89, da Lei 9099/95.Pela ocorrência da extinção da pretensão punitiva estatal decorrente do

fato punível descrito na denúncia, a acusada não deve sofrer o risco de registro no rol dos culpados, pressupostos

de reincidência, antecedentes criminais, etc. Assim, visando assegurar a liberdade individual do agente, determino

a expedição das comunicações de praxe, anotando-se que não se farão constar da folha corrida, atestados ou

certidões fornecidas por autoridade policial ou por auxiliares da justiça, qualquer notícia ou referência a estes

autos, ressalvada a hipótese de requisição judicial.Após as anotações e comunicações pertinentes, arquivem-se os

autos.P.R.I.C. 

 

0011744-10.2008.403.6105 (2008.61.05.011744-0) - JUSTICA PUBLICA X JOSE DE ANCHIETA ALVES

BATISTA(SP287808 - CAMILA DE SOUSA MELO) X WALTER LUIZ SIMS(SP205299 - JULIANO

AUGUSTO DE SOUZA SANTOS)

Walter Luiz Sims e José de Anchieta Alves Batista foram denunciados pela prática dos crimes descritos nos

artigos 313-A e 171, 3º, do Código Penal, respectivamente.O réu José de Anchieta apresentou resposta à acusação

às fls. 99.A resposta à acusação do réu Walter encontra-se às fls. 100/108, tendo sido anexadas declaração de

pobreza (fls.110) e cópia da sentença proferida nos autos da Ação Penal nº 0005898-12.2008.403.6105.Decido.

Intime-se a advogada Camila de Sousa Melo a regularizar a representação processual do réu José de Anchieta

Alves Batista, no prazo de 10 (dez) dias.Tendo em vista a declaração firmada por réu Walter Luiz Sims às fls. 110

de não dispor de condições para arcar com as despesas judiciais, defiro ao acusado os benefícios da assistência

judiciária.No tocante à questão preliminarmente aduzida pela defesa do réu Walter para rejeitar a denúncia,

observo que os seus requisitos já foram analisados por ocasião de seu recebimento, conforme se afere da decisão

de fls. 88 e vº.Também não prosperam os argumentos de que os fatos ensejadores da presente ação penal

encontram-se vinculados àqueles descritos na Ação Penal nº 0005898-12.2008.403.6105, justificando-se o

reconhecimento da continuidade delitiva e unificação dos processos.Nos termos do artigo 111, da Lei 7210/84, em

caso de eventual condenação nestes autos, caberá ao Juízo das Execuções Penais analisar a possibilidade de

promover a unificação das penas, caso constate a ocorrência de continuidade delitiva.As demais questões

abordadas pela defesa envolvem o mérito e demandam instrução probatória, não sendo passíveis de verificação

neste momento processual. Assim da análise do acervo probatório coligido até o momento e considerando que

nesta fase impera o princípio in dúbio pro societatis, não se vislumbra, ao menos de maneira manifesta, qualquer

hipótese de absolvição sumária, nos termos do artigo 397 do Código de Processo Penal, motivo pelo qual

determino o prosseguimento do feito, consoante o artigo 399 e seguintes do CPP.Considerando que as partes não

arrolaram testemunhas e os acusados residem nesta cidade e em Monte Mor, designo o dia 18 de ABRIL de 2013,

às 14:00 horas para a realização dos interrogatórios. Intimem-se.Notifique-se o ofendido.Requisitem-se as folhas

de antecedentes e informações criminais de praxe.I.

 

0012484-65.2008.403.6105 (2008.61.05.012484-5) - JUSTICA PUBLICA X DIEGO ANGELO

POLIZIO(SP230355 - ISLAIR GARCIA DA COSTA) X KELLY CRISTINA AZEVEDO SANTANA(SP077715

- JAIME MOREIRA FILHO) X GLAYDSON SOARES FERNANDES DE SOUSA(SP077715 - JAIME

MOREIRA FILHO) X WESLEY SEVERO DE LIMA(SP024138 - NABIH ASSIS)

Ante a anuência do Ministério Público Federal às fls. 329, admito o ingresso do Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS na qualidade de Assistente de Acusação, conforme requerido às fls. 325.Designo o dia 23 de

ABRIL de 2013, às 14:00 horas, para a realização da audiência de instrução e julgamento.Procedam-se as

intimações e requisições necessárias, observando-se os endereços fornecidos às fls. 333.

 

0016778-92.2010.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1071 - GILBERTO GUIMARAES

FERRAZ JUNIOR) X ORESTES MAZZARIOL JUNIOR(SP102019 - ANA MARIA FRANCISCO DOS

SANTOS TANNUS E SP105277 - JOSE JORGE TANNUS JUNIOR) X CARLOS ALBERTO

POLITANO(SP143618 - HAROLDO FRANCISCO PARANHOS CARDELLA E SP201118 - RODOLFO

NÓBREGA DA LUZ)

Deliberação de fls. 418: ... designo a audiência para a oitiva das testemunhas de defesa e interrogatório para o dia

11 de abril de 2013, às 14 horas e 45 minutos...

 

 

Expediente Nº 8087
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ACAO PENAL

0009895-76.2003.403.6105 (2003.61.05.009895-2) - JUSTICA PUBLICA X JUAN JOSE MARQUEZ

TORRES(SP166480 - ALEXANDRE BURUNSIZIAN E SP182683 - SILVIO AUGUSTO DE OLIVEIRA) X

PROCOPIO MARQUEZ TORRES(SP166480 - ALEXANDRE BURUNSIZIAN E SP182683 - SILVIO

AUGUSTO DE OLIVEIRA)

JUAN JOSÉ MARQUEZ TORRES e PROCÓPIO MARQUES TORRES foram condenadas à pena de 01 (um)

ano e 04 (quatro) meses de reclusão por infringência ao artigo 334, caput e 3º, c.c. artigo 14, II, todos do Código

Penal. A sentença tornou-se pública em 24.09.2012 (fls. 499).O trânsito em julgado para a acusação encontra-se

certificado às fls. 512.Às fls. 508/511, o defensor dos acusados apresentou embargos de declaração visando o

reconhecimento da prescrição.Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal requer seja declarada a

extinção da punibilidade dos acusados em decorrência da prescrição (fls. 514/515).De fato, impõe-se reconhecer a

prescrição da pretensão punitiva do Estado, tendo em conta que a pena fixada em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses

de ano possui lapso prescricional de 04 (quatro) anos, nos termos do artigo 109, V, do Código Penal. Destarte,

diante do transcurso de prazo superior a 04 (quatro) anos entre a data dos fatos ( 29.09.2002) e o recebimento da

denúncia (15.09.2008), bem como entre o recebimento da denúncia e a publicação da sentença (24.09.2012),

declaro extinta a punibilidade dos acusados JUAN JOSÉ MARQUEZ TORRES e PROCÓPIO MARQUES

TORRES, nos termos dos artigos l07, IV e 109, V, ambos do Código Penal.Por oportuno, observo que a Lei

12.234, de 05.05.2010, que atribuiu nova redação ao 1º do artigo 110 e revogou o 2º, dada a sua natureza material

e por ser mais gravosa ao acusado, aplica-se somente aos fatos delituosos ocorridos após a sua vigência.Diante da

presente decisão, considero prejudicada a apreciação dos embargos de declaração de fls. 508/511.P.R.I.C.Após,

arquivem-se os autos. 

 

 

Expediente Nº 8088

 

ACAO PENAL

0003095-90.2007.403.6105 (2007.61.05.003095-0) - JUSTICA PUBLICA X MARIA DE LOURDES

RODRIGUES(SP077066 - EDELCIO BRAS BUENO CAMARGO) X MARIA DE FATIMA SOARES

RAMOS(SP189523 - EDMILSON DE SOUZA CANGIANI) X ILCA PEREIRA PORTO(SP082560 - JOSE

CARLOS MANOEL)

INTIMAÇÃO DAS DEFESAS PARA APRESENTAREM MEMORIAS (ART. 403 CPP), NO PRAZO LEGAL.

 

 

Expediente Nº 8089

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0013712-36.2012.403.6105 - JUSTICA PUBLICA X JAIME GOMEZ MUNICO(SP079351 - LUIZ DE SOUZA

MARQUES)

(DECISAO PROFERIDA EM 07/11/2012)Vistos.Intime-se o ilustre patrono a fim de que esclareça seu pedido ,

visto que não se encontra distribuído Inquérito Policial ou Auto de Prisão em Flagrante nesta 1ª Vara Federal de

Campinas tampouco há nos autos quaisquer documentos comprobatórios de prisão que justifique pedido de

liberdade provisória.

 

 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS

Juiz Federal

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI

Juiz Federal Substituto

HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA

Diretor de Secretaria
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ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0006116-35.2011.403.6105 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 2042 - PAULO GOMES FERREIRA

FILHO) X MUNICIPIO DE PAULINIA(SP116421 - VALERIA REIS SILVA SUNIGA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP237020 - VLADIMIR CORNELIO) X EDSON MOURA(SP155697 - DAURO DE

OLIVEIRA MACHADO) X JOSE PAVAN JUNIOR(SP300830 - PATRICIA CALVO MARIN E SP199877B -

MARCELO PELEGRINI BARBOSA) X LUCIANA MARINHO(SP254451 - LUCIANA MARINHO E

SP218271 - JOÃO MARCELO GRITTI) X FATIMA APARECIDA DE ABREU OLIVEIRA(SP208718 -

ALUISIO MARTINS BORELLI E SP116967 - MARCO CEZAR CAZALI)

1. O Ministério Público Federal realizou, a partir de representação de associação de moradores com sede em

Paulínia/SP, inquérito civil público para apurar a regularidade ou não da dispensa de licitação para contratação de

serviços financeiros, envolvendo a exclusividade na folha de pagamentos entre a Prefeitura de Paulínia e a Caixa

Econômica Federal.2. Referido procedimento foi instruído exaustivamente.3. Por outro lado, no âmbito da ação

civil pública foram colacionados centenas de documentos, inclusive demonstrativos financeiros a partir dos quais

é possível mensurar a ocorrência ou não de prejuízo na contratação e, eventualmente em face deste estabelecer a

ocorrência, ou não, de dano ao erário e seu valor.4. Em face disso, indefiro os pedidos de fls. 1112.5. Tornem os

autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

MONITORIA

0013117-71.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

LUIS GUSTAVO BORSOI

1. Sem prejuízo do despacho de f. 67, destaco os termos da Resolução n. 392 de 19/03/2010, do Conselho de

Administração do E. TRF/3ª Região, que ampliou o Programa de Conciliação no âmbito da Justiça Federal da 3ª

Região mediante a criação de Centrais de Conciliação. Assim, considerando a existência de mediadores

devidamente habilitados nesta 5ª Subseção Judiciária, designo audiência para tentativa de conciliação no DIA

06/12/2012, ÀS 15:30 horas. O ato se realizará no 1º andar do prédio desta Justiça Federal, localizada na Avenida

Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP. As partes e/ou seus procuradores deverão comparecer devidamente

habilitados a transigir. 2. Intimem-se e cumpra-se com urgência. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010835-36.2006.403.6105 (2006.61.05.010835-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007907-15.2006.403.6105 (2006.61.05.007907-7)) LUCIANA RIBEIRO MARTINS(SP215018 - GISELE

MERLI MARTINS DE SOUZA E SP170250 - FABIANA RABELLO RANDE) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES)

1- Fl. 263:Diante do informado pela Caixa, tornem ao arquivo, observadas as formalidades legais.2- Intimem-se.

 

0010898-61.2006.403.6105 (2006.61.05.010898-3) - ODAIR ROSA CAMARGOS(SP223403 - GISELA

MARGARETH BAJZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO

MUNHOZ)

1. Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância, para que requeiram o que entenderem de direito,

no prazo de 05 (cinco) dias.2. Não havendo manifestação, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais. 3. Intimem-se.

 

0015533-51.2007.403.6105 (2007.61.05.015533-3) - CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO -

CONAB(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ESCAMP - ESCOLA TECNICA DE ENSINO CAMPINAS

LTDA(SP127821 - ALEXIS MORGAN SOUTTER)

1. F. 176: Em face do tempo já decorrido, defiro pelo prazo de 5(cinco) dias.2. Intime-se a parte exequente para

ciência do pagamento efetuado (f. 123/125) e manifestação, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre a satisfação de seu

crédito.3. Cumprido o item 1, expeça-se alvará nos termos do despacho de f. 122.

 

0014490-11.2009.403.6105 (2009.61.05.014490-3) - ELISEU RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS E SP258186 - JULIANA HELENA JORDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

F. 311: defiro vista dos autos, fora do cartório, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, aguarde-se pelo cumprimento

do ofício expedido à f. 310.Intime-se e cumpra-se.

 

0016441-06.2010.403.6105 - DORINDA CLEMENTINA SITTA ZANFOLIN(SP253727 - RAIMUNDO

DUARTE DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     48/1112



ALBERTO PIAZZA)

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por Dorinda Clementina Sitta Zanfolin,

qualificada nos autos, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, visando obter o benefício de

aposentadoria por idade. Alegou, para tanto, ter completado 60 anos de idade em 02/06/1991 e recolhido mais de

60 (sessenta) contribuições mensais, número exigido na tabela prevista no art. 142 da Lei 8.213/91, dando-lhe

direito ao benefício pleiteado desde a data supramencionada. Declara que percebe benefício de auxílio-acidente

desde quando parou de trabalhar, em 15/05/1977, pleiteando a cumulação de ambos os benefícios por este ser

anterior a publicação da Lei 9.528/97, que veda referida cumulação.Alega que em 31/08/2010 protocolizou

requerimento administrativo relativo à aposentadoria por idade (NB 41/151.742.632-1), o qual restou indeferido

pelo INSS, sob motivo do não preenchimento pela segurada do requisito carência mínima exigida, necessário à

concessão do benefício. Todavia, sustenta que laborou na empresa Varietex S/A de 10/05/1955 a 15/05/1977,

motivo pelo qual faz jus à aposentadoria pleiteada. Relata, ainda, que goza de benefício de auxílio-acidente (NB

94/072.415.429-9) desde que parou de trabalhar na referida empresa. Citado, o INSS contestou o feito (fls. 36/38)

pugnando pela improcedência do pedido, em razão da ausência de comprovação das contribuições exigidas para a

concessão da aposentadoria, pois não consta em seus registros o alegado período de labor na empresa Varietex

S/A. Juntou cópias do processo administrativo às fls. 39/71.O pedido de tutela antecipada foi indeferido (fls.

73/74).Réplica às fls. 77/80.A autora juntou aos autos cópia do processo relativo ao Acidente de Trabalho que

tramitou nperante a 4ª Vara de Acidentes do Trabalho de São Paulo-SP (fls. 104/177).Instadas as partes, a autora

requereu produção de prova oral (fl. 254/254-v), pedido que restou indeferido (fl. 256/256-v).A parte autora

interpôs Agravo Retido (fls. 263/264) contra a decisão de fl. 256/256-v.Contraminuta de Agravo Retido pelo

INSS às fls. 271/276.O INSS não requereu produção de provas (fls. 269/270).É o relatório do

essencial.DECIDO.O processo encontra-se em termos para julgamento, conquanto desenvolveu-se nele atividade

probatória suficiente para oferecer supedâneo a uma decisão de mérito.A autora pretende obter aposentadoria por

idade com o pagamento das parcelas vencidas desde 06/06/1991, data na qual alega ter preenchido os requisitos

necessários para a concessão do benefício, ou subsidiariamente, a partir da data da entrada do requerimento

administrativo (31/08/2010). O presente feito foi ajuizado em 26/11/2010. Assim, declaro prescritos os valores

eventualmente devidos em caso de procedência do pedido anteriores a 26/11/2005, nos termos do artigo 103,

parágrafo único, da Lei 8.213/91. A aposentadoria por idade é benefício de prestação continuada devido ao

segurado que, cumprida a carência exigida, completar 65 anos de idade, se homem, e 60, se mulher.Há a

necessidade de cumprimento dos requisitos legais relativos à idade, condição de segurado e cumprimento do

período de carência. Presentes tais requisitos, o segurado tem direito ao benefício, equivalente a 70% (setenta por

cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste por grupo de doze contribuições mensais, até o

máximo de 30% (trinta por cento).Atualmente, a carência exigida é de 180 contribuições mensais. Ocorre que, de

forma excepcional, aqueles que ingressaram no RGPS - Regime Geral da Previdência Social anteriormente à

24/07/1991, data de publicação da Lei 8.213/91, possuem regras diferentes referentes à quantidade de

contribuições mínimas necessárias para a concessão do benefício. A carência exigida a esse grupo de pessoas

ingressantes no RGPS anteriormente à mencionada data deve observar a tabela contida no artigo 142 da referida

lei.No caso dos atos, a autora, que completou 60 anos de idade em 02/06/1991, já naquela data possuía preenchido

um dos requisitos necessários, qual seja, a idade. Com relação ao requisito carência, consultando-se a tabela

constante do art. 142 da Lei 8.213/91, às mulheres que completaram 60 anos no ano de 1991, a carência exigida é

de 60 (sessenta) contribuições mensais.Pois bem. Dos documentos juntados aos autos, verifico que restou

comprovado o vínculo laboral da autora na empresa Varietex S/A no período de 10/05/1955 a 15/05/1977. Isto

porque, apesar de não constante no CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais, a cópia da CTPS (fl. 139)

demonstra e confirma o período de labor alegado pela autora. As anotações em CTPS gozam de presunção juris

tantum de veracidade, cabendo à parte contrária ilidi-la. Não logrou o INSS provar o contrário.Ademais, a vasta

documentação juntada aos autos pela parte autora corrobora a existência do vínculo trabalhista com a empresa,

dentre elas: declarações da empresa acerca da existência de vínculo trabalhista (fls. 14 e 89); demonstrativos de

pagamento dos anos de 1973, 1974 e 1977 (fls. 31/32); termo de rescisão de contrato de trabalho (fl. 33);

comunicação de acidente de trabalho à empresa (fl. 35); carta de proposta de admissão do empregado (fl. 92);

contrato de experiência (fl. 93); ficha e registro do empregado (fls. 94/95); relatórios de acidentes sofridos na

empresa (fls. 96, 97, 98); termo de homologação de empregado estável (fl. 100); requerimento de benefício por

incapacidade laboral perante a empresa (fl. 101); cópia de ação trabalhista, processo nº 782/1977 (fls. 105/177),

que tramitou perante a Egr. 4ª Vara de Acidentes do Trabalho de São Paulo/SP, na qual a autora, como

reclamante, requereu o benefício de auxílio-acidente junto ao INSS, pedido que restou deferido por aquele r.

juízo.Desta maneira, resta devidamente comprovado o período de labor da autora na empresa Varietex S/A, de

10/05/1955 a 15/05/1977, correspondente a cerca de 22 anos de vínculo, aproximadamente 264 contribuições

mensais. Tal número é deveras superior às 60 contribuições exigidas na tabela constante do artigo 142 da Lei

8.213/1991. Portanto, resta também preenchido pela autora o requisito de carência mínima exigida.Ressalto,

ainda, que eventual ausência de contribuições pelo empregador, ou irregularidade do registro, não pode ser

atribuída ao empregado. Essas providências são de responsabilidade exclusiva do empregador, devendo o INSS ou
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a União (Fazenda Nacional), esta provocada pela Autarquia Previdenciária, lançar mão dos meios necessários à

constituição e cobrança de eventuais créditos tributários pertinentes, acaso entenda devidos.Tomo como termo

inicial do benefício, contudo, a data da juntada aos presentes autos dos documentos constantes do processo

acidentário (fls. 105/177), em 09/09/2011, que foram responsáveis pela efetiva comprovação do vínculo alegado.

É que quando do requerimento administrativo (fls. 39/71), a autora não havia juntado documentos suficientes

acerca do vínculo trabalhista que possibilitou o cumprimento da carência exigida para concessão do benefício.

Assim, será devido o benefício a partir de 09/09/2011.Com relação ao pleito de cumulação do benefício de

auxílio-acidente, já percebido pela autora, com a pretendida aposentadoria por idade, merece algumas

considerações. É certo que o artigo 86 da Lei 8.213/91, alterado pela Lei 9.528/97, excluiu a possibilidade de

cumulação de benefícios de auxílio-acidente e aposentadoria.Dispôs a lei mais recente, em especial quanto ao

parágrafo 3º do dispositivo alterado - ora em destaque:Art. 2º Ficam restabelecidos o 4º do art. 86 e os arts. 31 e

122, e alterados os arts. 11, 16, 18, 34, 58, 74, 75, 86, 94, 96, 102, 103, 126, 130 e 131 da Lei nº 8.213, de 24 de

julho de 1991, com a seguinte redação:(...). Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao

segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar seqüelas

que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. (...). 3º O recebimento de salário

ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 5º, não prejudicará a

continuidade do recebimento do auxílio-acidente.Compulsando-se os autos, verifico que foi concedido à autora o

benefício de auxílio-acidente (NB 94/072.415.429-9 - DIB: 01/04/1980 - fls. 51 e 251) em data anterior à

alteração legislativa, que é do ano de 1997. Assim, socorre-lhe o direito adquirido ao recebimento de tal benefício,

direito esse integralmente incorporado ao seu patrimônio jurídico em tempo anterior à alteração da lei de

benefícios.É certo que a aposentadoria lhe foi concedida em data posterior à alteração em liça. Ocorre que a

modificação legislativa não tratou de extinguir direito prontamente relacionado à aposentadoria, senão e tão-

somente disse respeito à extinção em relação ao auxílio-acidente.Com efeito, possui a parte autora direito

adquirido, pois, à cumulação dos benefícios em comento, não atingindo seu patrimônio jurídico as modificações

legislativas veiculadas pela Lei nº 9.528/1997.Nesse sentido, a jurisprudência é farta - consoante se afere dos

representativos julgados ora destacados: 1. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. EFEITO

INFRINGENTE. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. JULGAMENTO DO MÉRITO. SUPRESSÃO DE

INSTÂNCIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO E AUXÍLIO-

ACIDENTE. CUMULAÇÃO. 1. Consoante compreensão firmada nesta Corte, em face do advento da Lei nº

9.528/1997, o auxílio-acidente não pode ser cumulado com qualquer aposentadoria. 2. Todavia, a referida

cumulação será possível na hipótese em que a incapacidade tenha ocorrido antes da vigência da norma proibitiva,

devendo-se, para tanto, levar em consideração a lei vigente ao tempo do acidente que ocasionou a lesão

incapacitante. (...). [STJ; EDRESP 507.912/SP; SEXTA TURMA; Decisão: 28/08/2007; DJ 17/09/2007, p. 363;

Rel. Min. Paulo Gallotti].2. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE.

SEGURADO APOSENTADO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. MOLÉSTIA SURGIDA ANTES DA LEI

9.528/97. É possível a cumulação de aposentadoria por idade com auxílio-acidente, uma vez que a moléstia é

anterior à vigência da L. 9.528/97. Precedentes do STJ. Agravo retido não conhecido. Remessa oficial desprovida.

[TRF3; REOMS 2006.61.21.002323-8/SP; 10ª Turma; Decisão: 08/01/2008; DJU 30/01/2008, p. 571].Por outro

prisma, reflexo do reconhecimento do direito à percepção conjunta dos benefícios, o valor do auxílio-acidente

deve ser excluído do salário de contribuição tomado para fim de cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria.

Evita-se, assim, a dupla contemplação do auxílio-acidente em favor do beneficiário. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DA RMI. AUXÍLIO-ACIDENTE. INCLUSÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE APOSENTADORIA. INADMISSIBILIDADE. PROVIMENTO À

REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA. PREJUDICADAS A APELAÇÃO DO AUTOR E A DO

INSS. 1. Considerada a possibilidade de cumulação de aposentadoria com o auxílio-acidente, não se pode aceitar a

sua inclusão no valor do salário-de-contribuição, para fins de cálculo da renda mensal inicial, eis que acarretaria

bis in idem, diante da vitaliciedade do auxílio-acidente. 2. Provimento da remessa oficial, tida por interposta. 3.

Prejudicadas as apelações do autor e do INSS. [TRF3; AC 96.03.041309-7/SP; Turma Suplementar da Terceira

Seção; Decisão: 25/09/2007; DJU 10/10/2007, p. 739; Rel. Fernando Goncalves].Por tais razões, ao INSS está

facultado cálculo do valor da aposentadoria da autora, excluindo de sua RMI o valor do auxílio-acidente.Em

suma, ante todo o exposto, do conjunto de provas constantes nos autos, reconheço o vínculo laboral da autora na

empresa Varietex S/A no período de 10/05/1955 a 15/05/1977, bem como reconheço o direito da autora à

aposentadoria por idade pretendida, desde a data do requerimento administrativo, ante o preenchimento dos

requisitos necessários para a concessão do benefício, a ser percebido cumulativamente com o auxílio-acidente já

recebido.Isso posto, e considerando o que mais dos autos consta, julgo parcialmente procedente o pedido

formulado por Dorinda Clementina Sitta Zanfolin (CPF 102.159.778-31) e condeno o INSS a pagar em seu favor

o benefício da aposentadoria por idade desde a data da juntada aos presentes autos dos documentos

comprobatórios acerca do vínculo laboral discutido (fls. 104 - 09/09/2011), com o consequente pagamento das

parcelas vencidas desde então. Deverá o INSS cumular o pagamento do benefício de aposentadoria por idade com

o de auxílio-acidente (NB 94/072.415.429-9), já percebido pela autora desde 01/04/1980, estando-lhe facultado o
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cálculo do valor da aposentadoria da autora com a exclusão do cálculo de sua RMI o valor do auxílio-

acidente.Presentes os requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela, quais sejam, fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação por se tratar de crédito alimentar imprescindível a proporcionar uma condição

de vida digna a autora, pessoa de idade avançada (81 anos de idade); e a verossimilhança das alegações, uma vez

comprovado nos autos a presença de todos os requisitos para a percepção do benefício, nos termos do artigo 273,

parágrafo 3º, e artigo 461, parágrafo 3º, ambos do Código de Processo Civil, concedo referida antecipação e

determino ao INSS que implante o benefício no prazo de 15 (quinze) dias. Comunique-se à AADJ/INSS, por meio

eletrônico, para cumprimento desta sentença, providenciando de pronto o necessário.O valor das parcelas em

atraso deverá ser corrigido monetariamente desde a data do vencimento de cada parcela, observando-se os índices

oficiais e os termos da Resolução CJF nº 561/2007 ou da que lhe suceder. Os juros de mora são devidos desde

09/09/2011 - data da juntada dos documentos comprobatórios nos autos. Quanto aos honorários advocatícios,

fixo-os em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Contudo, dada

a sucumbência recíproca desproporcional, arcará o INSS com 60% (80% - 20%) desse valor, nos termos do artigo

21, caput, do mesmo CPC e da Súmula n.º 306/STJ, já compensada a parcela devida pela contraparte.Custas na

mesma proporção acima, observadas as isenções. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, devendo os autos,

após decorrido o prazo recursal, serem remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região.Transitada em julgado, arquivem-se oportunamente.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002740-41.2011.403.6105 - NORMA APARECIDA ANTUNES COSTA(SP287131 - LUCINEIA CRISTINA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO

PIAZZA)

1. F. 209: Defiro a devolução do prazo, que se iniciará com a intimação deste despacho.2. FF. 210/218: Manifeste-

se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, sobre os cálculos apresentados pelo INSS.3. Havendo discordância

com os cálculos apresentados, deverá a parte autora, no mesmo prazo, e nos termos do artigo 635 do Código de

Processo Civil, apresentar planilha com o valor que entende devido, apresentando memória discriminativa de

cálculo com identificação das respectivas datas e valores apurados. 4. Intime-se. 

 

0011412-38.2011.403.6105 - NILTON PEREIRA(SP229158 - NASCERE DELLA MAGGIORE

ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO

PIAZZA)

1. F. 200: Em face do tempo já decorrido, defiro pelo prazo de 10 (dez) dias.2. Intimem-se.

 

0014700-91.2011.403.6105 - MARIA DA CONCEICAO SEVERINO(SP229158 - NASCERE DELLA

MAGGIORE ARMENTANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 -

CARLOS ALBERTO PIAZZA)

1. F. 325/328: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 5(cinco) dias, sobre a proposta de acordo apresentada pelo

INSS.2. Decorrido o prazo, com ou sem resposta, venham os autos conclusos para sentença.3. Int.

 

0000215-52.2012.403.6105 - CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB(SP198661 - ALAN

AZEVEDO NOGUEIRA E SP308715 - THIAGO CONFORTINI DOS SANTOS) X COSTA MARINE

COMERCIAL DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP164780 - RICARDO MATUCCI)

1. F. 752: Em face do tempo já decorrido, defiro pelo prazo de 5(cinco) dias.2. No silêncio, venham os autos

conclusos para sentença.3. Intimem-se.

 

0006203-54.2012.403.6105 - JOSE WALTER DE SA(SP215278 - SILVIA HELENA CUNHA PISTELLI

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. F. 212: Indefiro, uma vez que o ato foi regularmente praticado.2. F. 214: Antes de apreciar as petições de ff.

200/201 e 206/210, manifeste-se a parte autora, no prazo de 5(cinco) dias, sobre a proposta de acordo apresentada

pelo INSS.3. Decorrido o prazo, com ou sem resposta, tornem os autos conclusos.4. Int.

 

0013052-42.2012.403.6105 - ASSIS DE ARAUJO PEREIRA(SP183851 - FÁBIO FAZANI) X UNIAO

FEDERAL

Trata-se de ação ordinária ajuizada por ASSIS DE ARAÚJO PEREIRA, qualificado nos autos, em face da

UNIÃO FEDERAL, visando à obtenção de provimento jurisdicional que, em sede de antecipação dos efeitos da

tutela, determine, in verbis, a suspensão da exigibilidade, a fim de obstar procedimentos administrativos

tributários tendentes a resultados contrários aos decorrentes do presente processo.Acompanharam a inicial os

documentos de fls. 09/46.A decisão de fl. 50 concedeu ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita e

determinou-lhe o esclarecimento da data a partir da qual teria sido deferida a isenção fiscal, o aparente conflito
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havido entre as doenças alegadas na inicial e a emissão de Carteira Nacional de Habilitação em seu favor, em

26/03/2010, sem qualquer anotação no campo Observações. Em cumprimento, o autor apresentou a petição de fls.

51/53 afirmando a inexistência de decisão proferida pela Receita Federal reconhecendo a isenção tributária

alegada nos autos. Aduziu, ainda, ser portador de outras doenças de vista, além do glaucoma, e informou que a

ausência de observações em sua CNH deve ter decorrido do fato de que, à época da renovação da habilitação,

ainda podia enxergar com um de seus olhos, o que não comprometeria o diagnóstico médico da doença incurável.

É o relatório. Decido.Inicialmente, cumpre observar que, a despeito da generalidade do pleito antecipatório

deduzido nos autos, é possível extrair a pretensão de suspensão da exigibilidade do imposto de renda incidente

sobre os proventos de aposentadoria complementar do autor, o qual teria deixado de ser retido pela fonte pagadora

a partir de novembro de 2011, consoante documento de fl. 13.Pois bem. A concessão total ou parcial da tutela

antecipada somente é possível em face da existência de prova inequívoca e convencendo-se o juiz da

verossimilhança da alegação deduzida pela parte e, ainda, quando houver justo receio de ocorrência de dano

irreparável ou de difícil reparação e abuso do direito de defesa por parte do réu ou manifesto propósito

protelatório.Ora, o pedido deduzido pela parte autora não se apresente indene de dúvidas, como se direito inegável

seu fosse, devendo, pois, ser submetido ao crivo do contraditório e à instrução probatória que se fizer necessária

para o correto deslinde futuro da demanda, tudo aconselhando sejam as questões ventiladas nos autos deslindadas

quando da prolação da sentença. Não bastasse, observo que desde novembro de 2011 o autor deixou de sofrer a

retenção tributária impugnada e que, pretendendo, poderá efetuar o depósito judicial da exação, a fim de obstar

eventual autuação pela União Federal. Assim sendo, ausentes os requisitos previstos no artigo 273 do Código de

Processo Civil, indefiro o pedido de tutela antecipada.Cite-se a ré para apresentar defesa no prazo legal.Intimem-

se. Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005048-50.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017403-

29.2010.403.6105) EVERTON JORGE MACHADO(SP100475 - SINIBALDO DE OLIVEIRA CHEIS E

SP116756 - MUNIR JORGE JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO

TOGNOLO)

1. F. 71: Em face do tempo já decorrido, defiro pelo prazo de 5(cinco) dias.2. Nada sendo requerido, desde já

determino a imediata remessa dos autos ao arquivo, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte

(artigo 475-J, 3º e 5º do CPC). 

 

0009414-98.2012.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007628-

24.2009.403.6105 (2009.61.05.007628-4)) TMF COM/ E SERVICOS LTDA ME X FERNANDA ADORNO

ALVES(Proc. 1952 - TATIANA MAKITA KIYAN FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP237020

- VLADIMIR CORNELIO)

1. Manifestem-se as partes se existem outras provas a produzir, justificando a necessidade e pertinência para a

solução do feito, indicando os pontos controvertidos que pretendem comprovar, no prazo sucessivo de 10 (dez)

dias, a iniciar pela parte autora.2. Sem prejuízo, manifeste-se a Caixa, dentro do mesmo prazo acima fixado

quanto ao determinado à fl. 35, item 3.3. Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002836-63.2006.403.6127 (2006.61.27.002836-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES

HUNGRIA NETO) X ISIDORO ANTONIUS DOMHOF(SP100567 - VANDERLEI ALVES DOS SANTOS) X

COOPERATIVA AGROPECUARIA HOLAMBRA

1- Fls. 303/321:A União reprisa pedido formulado à fl. 291 em que objetiva a declaração de ineficácia da

alienação havida em relação ao imóvel matriculado sob o número 6.747, e posteriormente desmembrado em duas

glebas, alienadas em janeiro e julho/2000, ante suposta fraude à execução. Requer ainda, a penhora e averbação do

imóvel objeto da matrícula nº 38.702.Com efeito, observo que, de fato, houve penhora dos imóveis em comento às

fls. 110 e 115 do presente feito, lavradas em 1996, sem contudo, haverem sido registradas.Assim, as alienações

posteriores sobre referidos imóveis, devidamente registradas, fazem com que tais bens se tornem impenhoráveis,

ante sua natureza, que requer devido registro para transmissão de propriedade.Isto posto, indefiro a penhora sobre

o bem imóvel indicado, bem como indefiro a declaração de ineficácia das alienações.2- Defiro a penhora do

automóvel indicado pela União à fl. 303, verso. Promova a Secretaria a penhora do(s) veículo(s), que consistirá

em restrição judiciária lançada em seu(s) registro (s) através do Sistema RENAJUD, dispensadas providências no

sentido de lavratura do termo de penhora. 3- Nesse caso, fica(m) nomeado(s) como depositário(s) o(s) requerido(

s) proprietário(s). Intime-o(s) da penhora realizada através do advogado constituído nos autos. 4- A avaliação do

bem fica postergada para momento oportuno. 5- Considerando que a indicação de bens/valores para

prosseguimento da execução é providência que cabe à parte exequente, concedo à União o prazo de 10 (dez) dias

para tanto.6- Decorridos, e adotadas as providências supra, arquivem-se estes autos, sobrestados, a teor do
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disposto no artigo 475-J, parágrafo 5º do CPC, sem prejuízo de que a exequente, logrando localizar bens ou

valores que suportem a execução, retome seu curso forçado, requerendo as providências que reputar pertinentes.

Em caso de pedido de desarquivamento, deverá a exequente apresentar planilha com o valor atualizado do débito,

bem como indicar bens.7- Intime-se e cumpra-se. 

 

0007628-24.2009.403.6105 (2009.61.05.007628-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP237020 -

VLADIMIR CORNELIO) X TMF COM/ E SERVICOS LTDA ME X FERNANDA ADORNO ALVES

1- Manifeste-se a Caixa, dentro do prazo de 10 (dez) dias, requerendo o que de direito em termos de

prosseguimento.2- Intime-se.

 

0001613-05.2010.403.6105 (2010.61.05.001613-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO

SERGIO TOGNOLO) X ANGELA MARIA DE SENE PINELLI ME X ANGELA MARIA DE SENE PINELLI

1. F. 119: Defiro pelo prazo de 20(vinte) dias.2. No silêncio, ao arquivo com baixa-sobrestado.3.Int.

 

0015322-10.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X FLAK II POSTO DE SERVICOS LTDA X SELMA

MAGALI OSCH SIMOES

1. F. 144: defiro o prazo de 30 (trinta) dias para a parte exequente indicar providências quanto ao prosseguimento

do feito.2. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0013395-38.2012.403.6105 - SIR COMPANY COMERCIO E SERVICOS LTDA - EPP(SP273055 -

ALEXANDRE JUSTINO DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL NO AEROPORTO DE

VIRACOPOS - CAMPINAS

Fls. 37/38: Recebo a emenda à inicial. Ao SEDI para a retificação do valor atribuído à causa. Sem prejuízo,

notifique-se a autoridade impetrada. Apreciarei o pleito liminar após a vinda das informações.Visando a dar

efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, servirá a cópia do presente

despacho como ##### OFÍCIO N.º 478/2012 #####, CARGA N.º 02-11262-12, a ser cumprido no endereço do

impetrado, Rodovia Santos Dumont/SP075, Km 66, Campinas - SP, para NOTIFICÁ-LO a prestar as informações

no prazo de 10 (dez) dias, que deverão ser encaminhadas através de protocolo geral ou integrado disponível na

Seção Judiciária do Estado de São Paulo, e CIENTIFICÁ-LO desta decisão. Deverá ficar comunicado ainda, que

este Juízo funciona na Av. Aquidabã, 465, Centro, Campinas - SP, CEP 13015-210.Seguindo os mesmos moldes

do item acima, servirá a cópia do presente como ##### MANDADO DE INTIMAÇÃO ##### N.º 02-11263-12, a

ser cumprido na Rua Frei Antônio de Pádua, 1595, Jardim Guanabara, Campinas - SP, para INTIMAR o órgão de

representação judicial, PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM CAMPINAS - SP,

nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/09.Após, tornem conclusos.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0601355-39.1993.403.6105 (93.0601355-8) - ANTONIO CARLOS LEMES X SUELI MARIA DOS

SANTOS(SP113461 - LEANDRO DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE

ENIANDRA LAPREZA E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1293 -

PAULO SOARES HUNGRIA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CARLOS LEMES

1. Diante do certificado à f. 290, promova-se a alteração de cadastro no sistema processual, para que passe a

constar o nome do advogado Leandro da Silva, OAB SP 113461 (procuração de f. 116).2. Intime-se novamente a

parte autora para que requeira o que de direito, no prazo de 5(cinco) dias, inclusive para que indique em nome de

quem pretende a expedição do alvará de levantamento dos valores anteriormente depositados a título de

honorários advocatícios.3. Int.

 

0011784-02.2002.403.6105 (2002.61.05.011784-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X JOSE CARLOS MARCHETTI

VARZEA PAULISTA X JOSE CARLOS MARCHETTI X ORLANDO MARCHETTI(Proc. 2438 - EMERSON

LEMES FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS MARCHETTI VARZEA

PAULISTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS MARCHETTI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ORLANDO MARCHETTI

1. Manifestem-se as partes se existem outras provas a produzir, justificando a necessidade e pertinência para a

solução do feito, indicando os pontos controvertidos que pretendem comprovar, no prazo de 05 (cinco) dias.2.

Intimem-se.
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0007907-15.2006.403.6105 (2006.61.05.007907-7) - LUCIANA RIBEIRO MARTINS(SP215018 - GISELE

MERLI MARTINS DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCIANA RIBEIRO

MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCIANA RIBEIRO MARTINS

1- Tornem estes autos ao arquivo, em conjunto com os autos principais.2- Intimem-se.

 

0012927-16.2008.403.6105 (2008.61.05.012927-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0608895-65.1998.403.6105 (98.0608895-6)) JOSE MARTINS DA COSTA(SP042977 - STELA MARIA

TIZIANO SIMIONATTO) X PLANALTO COM/, ADMINISTRACAO E LOCADORA DE

VEICULOS(SP216540 - FERNANDO SOARES JUNIOR) X JACO SOARES X FERNANDO SOARES

JUNIOR(SP216540 - FERNANDO SOARES JUNIOR)

1- Ciência às partes da descida dos autos da Superior Instância. 2- Traslade-se cópia da sentença de ff. 158/159, da

decisão de ff. 184/185 e da certidão de f. 187 para os autos principais.3- Arquivem-se estes autos, observadas as

formalidades legais. 4- Intimem-se. 

 

0011677-40.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MARILUCIA DO NASCIMENTO SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARILUCIA DO

NASCIMENTO SILVA

1. Sem prejuízo do despacho de f. 57, destaco os termos da Resolução n. 392 de 19/03/2010, do Conselho de

Administração do E. TRF/3ª Região, que ampliou o Programa de Conciliação no âmbito da Justiça Federal da 3ª

Região mediante a criação de Centrais de Conciliação. Assim, considerando a existência de mediadores

devidamente habilitados nesta 5ª Subseção Judiciária, designo audiência para tentativa de conciliação no DIA

06/12/2012, ÀS 15:30 horas. O ato se realizará no 1º andar do prédio desta Justiça Federal, localizada na Avenida

Aquidabã, 465, Centro, Campinas/SP. As partes e/ou seus procuradores deverão comparecer devidamente

habilitados a transigir. 2. Publique-e o despacho de f. 57.3. Intimem-se e cumpra-se com urgência. 

 

 

Expediente Nº 8160

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013026-49.2009.403.6105 (2009.61.05.013026-6) - MARIA JOSE DA SILVA MIRANDA(SP030313 - ELISIO

PEREIRA QUADROS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 -

FABIO MUNHOZ)

1- Recebo a apelação do INSS em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2- Vista à parte contrária para resposta no

prazo legal.3- Após, nada sendo requerido, subam os autos, com as devidas anotações e demais cautelas de estilo,

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 4- Intimem-se.5- Publique-se o despacho de f. 135.DESPACHO

DE F. 135:1- Recebo a apelação da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2- Vista à parte contrária

para resposta no prazo legal.3- Após, nada sendo requerido, subam os autos, com as devidas anotações e demais

cautelas de estilo, ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 4- Intimem-se. 

 

0016182-74.2011.403.6105 - MARIA DE LOURDES PEREIRA SOUZA(SP287131 - LUCINEIA CRISTINA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO

PIAZZA)

Vistos.Cuida-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta por Maria de Lourdes Pereira Souza

em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Visa o restabelecimento do beneficio de auxílio-doença,

com pagamento das parcelas vencidas desde a cessação do beneficio, e sua conversão em aposentadoria por

invalidez. Com a inicial vieram os documentos de fls. 28/72.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 92/98),

pugnando pela improcedência do pedido em razão da não constatação da incapacidade laboral da autora pela

perícia médica realizada por perito da Autarquia.Réplica às fls. 106/114.Foi juntado aos autos laudo médico pelo

perito do Juízo (fls. 136/145), em que restou constatada a incapacidade total e permanente da autora para o

trabalho remunerado.Instado a se manifestar sobre o laudo, o INSS apresentou proposta de acordo (fls. 151/152),

que foi aceita pela parte autora (fls. 162/163).Diante do exposto, homologo o acordo firmado entre as partes (fls.

151/152), resolvendo o mérito da pretensão com fulcro no artigo 269, inciso III, do Código de Processo

Civil.Custas e honorários advocatícios nos termos do acordo ou com base no artigo 26, parágrafo 2º, do mesmo

Código.Transitada em julgado, arquivem-se os autos oportunamente.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004460-09.2012.403.6105 - SEBASTIAO DE LIMA(SP279279 - GUSTAVO ADOLPHO RIBEIRO DE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO
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PIAZZA)

1. F. 172: Diante da informação de que as testemunhas arroladas comparecerão independentemente de intimação,

designo o dia 05 de dezembro de 2012, às 14:30 horas, para a realização da audiência, na sala de audiências desta

Segunda Vara Federal de Campinas, sito à Av. Aquidabã, 465, Centro - Campinas-SP, CEP 13015-210.2. Fica a

parte ré intimada do prazo de 5 (cinco) dias para apresentar rol de testemunhas, caso tenha interesse. 3. Int. 

 

0010616-13.2012.403.6105 - MARIO LUIZ DA SILVA(SP164993 - EDSON PEREIRA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de feito previdenciário, com pedido de antecipação de tutela, deduzido por Mário Luiz da Silva em face

do Instituto Nacional do Seguro Social. Pretende a concessão do benefício de auxílio doença ou aposentadoria por

invalidez, com o pagamento das parcelas vencidas desde a alta médica, ocorrida em 30/06/2011, e as parcelas

vincendas. Pretende, ainda, indenização por danos morais. Requereu a gratuidade processual. Juntou à inicial os

documentos de fls. 09/18Foi constatada a existência de coisa julgada (decisão de fl. 31/31-v), uma vez que já

havia sido proferida sentença, no Juizado Especial Federal, em processo referente à mesma matéria aqui discutida,

com trânsito em julgado na data de 12/03/2012. Desta feita, o ator foi intimado a juntar laudos médicos que

atestem a incapacidade em data posterior à supramencionada. Juntados os documentos de fls. 36/39, foi proferida

decisão (fl. 40/40-v), que indeferiu parte da petição inicial, esta no tocante ao período de incapacidade anterior a

12/03/2012, dando continuidade ao feito depois de referida data. Consequentemente, foi intimado o autor a ajustar

o valor da causa ao benefício econômico pretendido, diante do indeferimento de parte da inicial.Em emenda à

inicial (fl. 45), o autor atribuiu à causa o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).RELATEI. FUNDAMENTO E

DECIDO.Compulsando-se os autos, verifico, em consulta ao extrato DATAPREV (fls. 43), que as últimas

remunerações percebidas pelo autor correspondem a R$ 1.872,27. As parcelas vencidas, correspondentes ao valor

do benefício percebido pelo autor, serão contadas a partir de 12/03/2012 (data do trânsito em julgado da sentença

proferida no JEF), até a data do ajuizamento da presente ação (10/08/2012).Assim, nos termos do artigo 260 do

CPC, o valor da causa é composto das parcelas vencidas (5, no caso dos autos) e 12 vincendas. Apuro que o valor

do benefício econômico pretendido nos autos é, portanto, de R$ 31.828,59.Desta maneira, retifico de ofício o

valor da causa para R$ 31.828,59 (trinta e um mil oitocentos e vinte e oito reais e cinqüenta e nove centavos).Ao

SEDI para as devidas anotações.Nesta Subseção da Justiça Federal houve a implantação dos Juizados Especiais

Federais, com competência absoluta em matéria cível para processar e julgar feitos com valor de até 60 (sessenta)

salários mínimos, ex vi o artigo 3º, caput, da Lei nº 10.259/2001.No caso dos autos, o valor da causa não possui

quantificação econômica que assome o piso de competência de 60 (sessenta) salários mínimos desta Vara Comum

Federal, na hipótese de procedência do pedido. Portanto, nos termos do artigo 113, caput e parágrafo 2º, do

Código de Processo Civil, declino da competência para o processamento do feito e determino a imediata remessa

dos autos ao Juizado Especial Federal local, após as cautelas de estilo.Intimem-se e cumpra-se.

 

0012609-91.2012.403.6105 - ISMAIL FRANCISCO PINHEIRO(SP243474 - GISELE CRISTINA PIRES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA)

Em razão da desistência pela parte autora do pedido de indenização por danos morais (fls. 126/127), resta mantido

o valor atribuído à causa na decisão de fls. 85/85-v, de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais). Cumpra-se a decisão

de fls. 85/85-v, remetendo-se os autos ao Egr. Juizado Especial Federal local, com as cautelas de estilo.Intime-se.

 

0013665-62.2012.403.6105 - VALENTIM DE OLIVEIRA(SP173909 - LUÍS GUSTAVO MARTINELLI

PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de feito previdenciário, com pedido de antecipação da tutela, deduzido por Valentim de Oliveira em face

do Instituto Nacional do Seguro Social. Pretende obter a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição,

após o reconhecimento e a averbação dos períodos rurais e urbanos (comuns e especiais) pleiteados, com

consequente pagamento das diferenças vencidas desde a data de implementação dos requisitos necessários ou do

requerimento administrativo (24/09/2012).Requereu a gratuidade processual. Juntou documentos (ff.

12/61).Atribuiu à causa o valor de R$ 63.360,00 (sessenta e três mil trezentos e sessenta reais).RELATEI.

FUNDAMENTO E DECIDO.Busca a parte autora a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição e o

pagamento das parcelas em atraso desde o implemento dos requisitos necessários à aposentadoria ou do

requerimento administrativo.Sabe-se que pagamento de parcelas vencidas deve ser efetuado a partir da data do

requerimento administrativo. O referido requerimento do benefício foi protocolizado em 24/09/2012. As últimas

remunerações do autor correspondem ao valor de R$ 880,00, conforme se depreende da fl. 09 dos autos.Assim,

nos termos do artigo 260 do CPC, o valor da causa é composto das parcelas vencidas (1, no caso dos autos) e 12

vincendas. Apuro que o valor do benefício econômico pretendido nos autos é, portanto, de R$ 11.440,00.Assim,

retifico de ofício o valor atribuído à causa para R$ 11.440,00 (onze mil quatrocentos e quarenta reais).Ao SEDI

para as devidas anotações.Nesta Subseção da Justiça Federal houve a implantação dos Juizados Especiais

Federais, com competência absoluta em matéria cível para processar e julgar feitos com valor de até 60 (sessenta)
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salários mínimos, ex vi o artigo 3º, caput, da Lei nº 10.259/2001.No caso dos autos, o valor da causa não possui

quantificação econômica que assome o piso de competência de 60 (sessenta) salários mínimos desta Vara Comum

Federal, na hipótese de procedência do pedido. Portanto, nos termos do artigo 113, caput e parágrafo 2º, do

Código de Processo Civil, declino da competência para o processamento do feito e determino a imediata remessa

dos autos ao Juizado Especial Federal local, após as cautelas de estilo.Intime-se e cumpra-se.

 

0013666-47.2012.403.6105 - MARIA RITA PEREIRA(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, visando a concessão do benefício de

auxílio-doença. Em caso de constatação de incapacidade total e permanente da autora pela perícia médica judicial,

pretende a conversão do auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. Pretende, ainda, o pagamento das

parcelas vencidas e vincendas, desde a data da entrada dos requerimentos administrativos.Sustenta, em síntese,

que é acometida de seqüelas de paralisia infantil, síndrome do manguito rotador e hipertensão arterial sistêmica

(CID 10 - G 83.9 e M 75.1). Alega a autora ter requerido o benefício de auxílio-doença junto ao INSS por duas

vezes (NB 128.107.585-7, em 10/01/2003; e NB 133.999.891-0, em 31/03/2004). Aduz que teve indeferido seu

primeiro requerimento administrativo em razão de o INSS não haver constatado a existência de incapacidade para

o trabalho. O segundo requerimento administrativo foi indeferido devido ao fato de o INSS não ter constatado a

qualidade de segurada da autora.Requereu os benefícios da assistência judiciária gratuita e juntou os documentos

de fls. 12/79.DECIDO.O deferimento de tutela antecipada somente é possível em face da existência de prova

inequívoca e convencendo-se o juiz da verossimilhança da alegação deduzida pela parte e, ainda, quando houver

justo receio de ocorrência de dano irreparável ou de difícil reparação e abuso do direito de defesa por parte do réu

ou manifesto propósito protelatório.Ora, o pedido deduzido pela parte autora não se apresenta indene de dúvidas,

como se direito inegável seu fosse, devendo, pois, ser submetido ao crivo do contraditório e à instrução probatória

que se fizer necessária para o correto deslinde futuro da demanda. Não há nenhum documento médico juntado aos

autos a fim de demonstrar a alegada incapacidade laboral. Ademais, no presente caso, imprescindível a realização

de perícia médica a comprovar a existência de incapacidade omniprofissional da autora.Note-se, ainda, que o

último requerimento administrativo se deu em março/2004, ou seja, há mais de 8 anos, fato que descaracteriza a

urgência da medida pretendida.Assim sendo, ausentes os requisitos previstos no artigo 273, do Código de

Processo Civil, indefiro o pedido de tutela antecipada.Determino a realização de prova pericial, nomeando para

tanto o perito do Juízo, Dr. Ricardo Abud Gregório, médico clínico-geral, com consultório na Rua Benjamin

Constant, nº 2011, Cambuí, Campinas -SP. Fixo seus honorários em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e

oitenta centavos), em conformidade com a Tabela II, anexa à Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007, do

Conselho da Justiça Federal.Intime-se o Sr. Perito, para que tenha ciência desta nomeação e para que indique,

dentro do prazo de 03 (três) dias, data, horário e local para a realização do exame, que deverá ser realizado no

prazo mínimo de 15 (quinze) dias e máximo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da designação. Deverá

apresentar o laudo no prazo máximo de 05 (cinco) dias após a realização do exame.Faculta-se às partes a

indicação de assistente técnico e ao INSS a apresentação de quesitos, dentro do prazo de 05 (cinco) dias. Aprovo

os quesitos apresentados pela parte autora (fls. 09).Por ocasião do exame pericial, deverá o Sr. Perito responder

também aos seguintes quesitos deste Juízo: (1) Alguma doença acomete a parte autora? Em caso positivo, qual a

doença? Qual a gravidade de seus sintomas/efeitos?(2) A parte autora encontra-se atualmente incapacitada para o

trabalho por razão dessa doença? Em caso positivo, qual é o atual grau de incapacidade laborativa por decorrência

da doença: (2.1) apenas para algumas atividades (parcial) ou para todas as atividades (total)? (2.2) incapacidade

temporária ou permanente para qualquer tipo de atividade remunerada?(3) É possível precisar: (3.1) a data de

início da doença? (3.2) a data da cessação/cura da doença? (3.3) a data de início da incapacidade para o trabalho?

(3.4.) a data da cessão da incapacidade para o trabalho?(4) É possível precisar: (4.1) se existe tratamento médico

que possibilite a recuperação da saúde da parte autora? (4.2) se existe recuperação suficiente a lhe permitir o

retorno ao trabalho remunerado? (4.3) qual o tempo estimado médio necessário a que a parte autora recupere as

condições de saúde necessárias ao retorno ao trabalho remunerado? (5) É possível concluir que a doença em

análise tenha origem laboral?(6) É recomendável a realização de perícia em outra especialidade médica?(7) Qual a

metodologia utilizada pelo Sr. Perito para a formação de seu convencimento?Deverá a parte autora portar

documento de identidade e todos os laudos e atestados médicos pertinentes de que disponha, para que o Perito

possa analisá-los acaso entenda necessário.Defiro à autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Após,

cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo legal.Intimem-se.

 

CARTA PRECATORIA

0013542-64.2012.403.6105 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL M PEDRO LESSA - SP X

ANTONIO PEREIRA ALBINO X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO X

ROBERTO CARLOS GAMALIER SANTOS X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP

1. Designo o dia 05 de dezembro de 2012 às 15:30 horas, para oitiva da testemunha do autor, na sala de audiências

desta Segunda Vara Federal de Campinas, sito à Av. Aquidabã, 465, Centro - Campinas-SP, CEP 13015-210.2.
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Expeça-se mandado de intimação, com as advertências legais. 3. Comunique-se ao Juízo Deprecante, por meio

eletrônico, a distribuição da carta precatória a este Juízo, bem como a data da designação da audiência. Solicite-se,

ad cautelam, que o Juízo Deprecante intime as partes da designação da audiência.4. Publique-se o presente

despacho. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006820-53.2008.403.6105 (2008.61.05.006820-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0014167-79.2004.403.6105 (2004.61.05.014167-9)) NATERCIA SCHIAVO CARDOSO X HERMINIO DIAS

CARDOSO FILHO X ANTONIO SCHIAVO X JANETTE THERESA GALLO SCHIAVO(SP039895 - ELIAS

ANTONIO JORGE NUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO)

1. Oficie-se com urgência ao gerente da Caixa Econômica Federal, PAB- Justiça Federal Campinas, para que no

prazo de 05 (cinco) dias, apresente o alvará 43/2012 devidamente cumprido.2. Intime-se. 

 

0007149-60.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011307-

66.2008.403.6105 (2008.61.05.011307-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421

- CARLOS ALBERTO PIAZZA) X JOSE ROBERTO FERREIRA DOS SANTOS(SP143209 - RENATA

GIMENEZ E SP118621 - JOSE DINIZ NETO)

O Instituto Nacional do Seguro Social opôs embargos à execução promovida por José Roberto Ferreira dos Santos

nos autos da ação ordinária nº 0011307-66.2008.403.6105. Sustenta que o valor correto a ser pago é de R$

11.965,36 (onze mil, novecentos e sessenta e cinco reais e trinta e seis centavos) e junta documentos (fls. 05-

17).Relata o INSS haver sido condenado nos autos da ação principal a conceder o benefício previdenciário de

auxílio-doença ao embargado desde 11/04/2008. Afirma, contudo, que o autor permaneceu trabalhando até março

de 2009, tendo ainda recebido, de abril a agosto do mesmo ano, o benefício de seguro-desemprego. Sustenta,

assim, que devem ser excluídas do cálculo as prestações de auxílio-doença referentes ao período de abril de 2008

a agosto de 2009. Reconhece que o embargado efetuou o cálculo das prestações em atraso a partir de novembro de

2008, mas aduz que esta competência já lhe foi paga.O embargado apresentou impugnação e documentos às fls.

22/30, alegando haver de fato trabalhado no período indicado pelo embargante, para sustento próprio e de sua

família, sustentando que referido período não deve ser excluído. Instadas, as partes informaram não pretender a

produção de outras provas (fls. 32/33 e 35). A Contadoria do Juízo elaborou cálculos, fixando o valor da execução

em R$ 50.736,25, atualizada para março de 2011 (fls. 37-40), com o que discordou o INSS.Novos cálculos foram

elaborados pela Contadoria, desta feita excluídos os valores pagos administrativamente (competência de

novembro/2008) e os valores recebidos a título de seguro-desemprego (fls. 96/100), apurando-se R$ 57.953,21,

com o que concordou o embargado (fls. 102/103).Instado, o INSS novamente discordou dos cálculos

apresentados, ratificando o pedido de exclusão do período em que o autor recebeu remuneração de sua

empregadora, bem como a multa pelo atraso no cumprimento da tutela antecipada, em razão de ausência de

pedido expresso pelo exeqüente (fls. 105/107).É o relatório do essencial.DECIDO. A lide comporta pronto

julgamento, nos termos do artigo 740, do Código de Processo Civil, por não existir necessidade da produção de

provas em audiência.Pois bem. Verifico que o INSS pretende, por meio dos presentes embargos, rediscutir

questão de fato já examinada pela sentença prolatada nos autos principais, transitada em julgado.Com efeito, as

atividades laborais desempenhadas pelo embargado após 02/11/2008 foram consideradas na fundamentação da

sentença que, não obstante, fixou nessa data o termo inicial para pagamento das prestações em atraso do auxílio-

doença cessado administrativamente. Comprova-o o seguinte excerto da decisão: Inicialmente, verifico dos autos

que o autor possuiu alguns vínculos empregatícios desde o ano de 1987, sendo o último vínculo empregatício

cessado em 16/03/2009, conforme pesquisa ao CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais. Em

26/04/2008, teve concedido benefício de auxílio-doença (NB 529.871.677-2), que foi cessado em

02/11/2008.Assim, eventual inconformismo no que toca à fixação da data para o restabelecimento do benefício,

fundado no fato de que, depois dela, houve desempenho de atividade laboral pelo embargado, deveria ter sido

suscitado na sede própria, o recurso de apelação.No entanto, verifico que o INSS renunciou ao prazo para a

interposição de recurso da sentença (fls. 108/111 dos autos principais) e que, assim, a decisão transitou em julgado

nos exatos termos em que prolatada, porque não conhecida a remessa oficial.Pelas mesmas razões acima

despendidas, afasto a impugnação do INSS quanto à aplicação de multa pelo não cumprimento da tutela

antecipada no restabelecimento do benefício, porquanto expressamente constante da sentença prolatada nos autos

principais (fls. 110/verso, primeiro parágrafo).Excetuando-se as impugnações tecidas pelo INSS acerca dos

valores recebidos a título de remuneração e da multa pelo não cumprimento da tutela, ora afastadas pelo Juízo,

ambas as partes concordaram com os cálculos efetuados pela Contadoria do Juízo, que observou rigorosamente os

termos do julgado. Ressalto que o Juízo determinou (fls. 78 e verso) nova elaboração de cálculos pela Contadoria

do Juízo, desta feita excluindo-se do cálculo os valores recebidos a título de seguro-desemprego. Seguindo

orientação do Juízo, a Contadoria apresentou os cálculos de fls. 96/97, cumprindo rigorosamente os termos do

julgado, com o que concordou expressamente o embargado (fls. 102/103). Assim, não há controvérsia com

relação à exclusão dos valores recebidos a título de seguro-desemprego do período devido ao embargado a título
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de auxílio-doença.Em face disso, é possível concluir pela correção dos cálculos da Contadoria, sendo certo que o

valor apresentado pelo embargante é inferior àquele de fato devido ao embargado, no importe de R$ 57.953,21

(cinqüenta e sete mil, novecentos e cinqüenta e três reais e vinte e um centavos), atualizado para o mês de

dezembro de 2010.Em suma, reconhecido como correto o valor apresentado pela Contadoria do Juízo, a parcial

procedência dos embargos é medida que se impõe.Isto posto, e considerando tudo o mais que dos autos consta,

julgo parcialmente procedente o pedido e resolvo o mérito da ação nos termos dos artigos 269, inciso I, e 740,

ambos do Código de Processo Civil, fixando o valor da execução em R$ 57.953,21 (cinqüenta e sete mil,

novecentos e cinqüenta e três reais e vinte e um centavos), atualizado para dezembro de 2010, devendo por este

valor prosseguir a execução.Em face da sucumbência recíproca, cada parte responderá pelos honorários de seus

respectivos advogados, a teor da norma contida no artigo 21, do Código de Processo Civil.Sem condenação em

custas, à vista do disposto no artigo 7º da Lei n.º 9.289/96.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0008207-98.2011.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008205-

31.2011.403.6105) DINAH MACIEL(SP127983 - JUSSARA MUNHOZ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI)

1- Fls. 262/263 e 264/265:Cumpra-se, com urgência o determinado à fl. 261, oficiando-se à Caixa Econômica

Federal, agência 2554 para retificação do nome da parte embargante, desta feita, na apropriação noticiada à fl.

265, para que conste Dinah Maciel em vez de Dinorah Maciel.2- Nada a prover em relação ao pedido de extinção

do feito, diante da sentença prolatada às fls. 238/239, que homologou a transação firmada entre as partes e

extinguiu o feito com julgamento de mérito, a teor do disposto no artigo 269, inciso III do CPC.3- Atendida a

determinação contida no item 1, despicienda a expedição de alvará de levantamento em favor da Caixa, ante a

notícia de apropriação dos valores. Assim, arquivem-se estes autos, observadas as formalidades legais.4- Intimem-

se e cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0013411-89.2012.403.6105 - CLEAN ENVIRONMENT BRASIL ENGENHARIA E COMERCIO

LTDA(SP196524 - OCTÁVIO TEIXEIRA BRILHANTE USTRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM CAMPINAS

1. Inicialmente, em face do documento acostado à f. 63, bem como do objeto do processo 0012741-

90.2008.403.6105 (f. 60), resta afastada a possibilidade de prevenção apontada à f. 60.2. Notifique-se a autoridade

impetrada, nos termos do artigo 7.º, inciso I, da Lei n.º 12.016/2009.3. Intime-se o órgão de representação judicial,

nos termos do inciso II do mesmo artigo.4. Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.5. Com o retorno,

venham os autos conclusos para sentenciamento.Int.

 

 

5ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. MARCO AURÉLIO CHICHORRO FALAVINHA

JUIZ FEDERAL .

LINDOMAR AGUIAR DOS SANTOS.

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 3792

 

EXECUCAO FISCAL

0606233-41.1992.403.6105 (92.0606233-6) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANC DA PREV E

ASSIST SOCIAL - IAPAS(Proc. CIRO HEITOR FRANCA DE GUSMAO) X IPS EMPRESA DE

SEGURANCA EM ESTABELECIMENTOS DE CREDITO LTDA(SP103222 - GISELA KOPS E SP114973 -

VERA LUCIA CERCOS)

Recebo a conclusão nesta data.Defiro o pleito de fls. 150/153 pelas razões adiante expostas.A penhora de dinheiro

encontra-se em primeiro lugar na ordem de preferência contida nos artigos 11 da Lei 6.830/80 e 655 do CPC,

devendo pois ser priorizada para fins de atender ao princípio da celeridade que norteia a execução fiscal. Ademais,

não há qualquer óbice para o bloqueio de quantia suficiente para garantir a execução, tendo em vista que a

providência restringe-se à informação ao juízo da existência de dinheiro e quanto dele ficou retido, preservando-

se, assim, o sigilo bancário.Consentâneo com esse entendimento, cito ementa de acórdão do Superior Tribunal de

Justiça:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
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PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA BACEN-JUD. PEDIDO

REALIZADO NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006. PENHORA

ENTENDIDA COMO MEDIDA EXCEPCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE

DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE EXECUTADO. SÚMULA N. 7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA

DO STJ APLICÁVEL AOS PEDIDOS FEITOS NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO. 1. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é

firme no sentido de admitir a possibilidade de quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central

para obter informações acerca da existência de ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios

para localizar bens passíveis de penhora. 2. Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a

data em que foi requerida a penhora, se antes ou após a vigência da Lei n. 11.382/2006. 3. A primeira, aplicável

aos pedidos formulados antes da vigência da aludida lei, no sentido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é

medida excepcional, cabível apenas quando o exeqüente comprova que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos

bens do executado. Na maioria desses julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação desse exaurimento

esbarra no óbice da Sumula n. 7/STJ. 4. Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados

após a entrada em vigor da mencionada lei, é no sentido de que essa penhora não exige mais a comprovação de

esgotamento de vias extrajudiciais de busca de bens a serem penhorados. O fundamento desse entendimento é

justamente o fato de a Lei n. 11.382/2006 equiparar os ativos financeiros a dinheiro em espécie.5. No caso em

apreço, o Tribunal a quo indeferiu o pedido de penhora justamente porque a considerou como medida extrema,

não tendo sido comprovada justamente porque a considerou como medida extrema, não tendo sido comprovada a

realização de diligências hábeis a encontrar bens a serem penhorados.6. Como o pedido foi realizado dentro do

período de vigência da Lei n. 11.382/2006, aplica-se o segundo entendimento. 7. Recurso especial

provido.(Superior Tribunal de Justiça, REsp 1101288, 1ª Turma, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe

20/04/2009)Assim, por ora, defiro o bloqueio dos ativos financeiros do executado, via BACEN-JUD, observando-

se os valores trazidos às fls. 151, e informo que a Solicitação do Bloqueio de Contas junto ao Banco Central foi

efetuada nesta data.Logrando-se êxito no bloqueio determinado, venham os autos conclusos para que seja

verificada a possibilidade de futura conversão deste em penhora, em homenagem ao princípio da razoabilidade e

economicidade.Restando infrutífera a diligência, dê-se vista ao exequente para requerer o que entender de direito,

no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Sem prejuízo, intime-se o

depositário dos bens penhorados às fls. 33, nos endereços indicados pelo exeqüente às fls. 131, para que no prazo

de 05 (cinco) dias apresente os bens constritos ou deposite o equivalente em dinheiro.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0608193-22.1998.403.6105 (98.0608193-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X HOMMER TRANSPORTADORES ELETRICOS S/A X NILTON JOSE SOBRINHO

X CELSO JOSE TIRLONI X ARNALDO ROSA PEREIRA(SP100996 - LILIANE DE JESUS)

A penhora de valor ínfimo em relação ao débito em execução não permite a oposição de embargos do devedor,

nos termos do 1º do art. 16 da Lei n. 6.830/80.Conquanto não se exija, para conhecimento dos embargos, que o

valor da garantia corresponda ao valor integral do débito, se aquela é ínfima em relação ao valor da dívida os

embargos não devem ser admitidos.É o que ocorre no caso dos autos. Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SEGURANÇA DO JUÍZO.

GARANTIA ÍNFIMA. INADMISSIBILIDADE. 1. Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução (art. 16, 1º, da Lei nº 6.830/80). 2. A garantia apresentada não precisa corresponder ao valor

integral do débito. Entretanto, se o valor do bem oferecido à penhora é ínfimo, em relação ao valor da dívida, os

embargos não devem ser recebidos. 3. Agravo de instrumento provido. (TRF/4ª R., AG 200604000375654, j.

04/03/2008).Com isso, informo que procedi à transferência dos valores bloqueados (R$ 990,07), para conta de

depósito judicial vinculada a estes autos e Juízo, nos termos da Lei 9.703/98. Porém deixo de intimar a parte

executada da penhora realizada nos autos e do prazo para oposição de embargos. Dê-se vista à exequente para que

indique bens suficientes à garantia do débito exeqüendo, bem como para que cumpra a parte final da decisão de

fls.221/222. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0007090-87.2002.403.6105 (2002.61.05.007090-1) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP228034 - FABIO SPRINGMANN

BECHARA) X OSONIA MARIA PISATTO

O parágrafo 2º do art. 659 do CPC assenta que não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da

execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução.É o que ocorre

nestes autos, em que, pelo sistema Bacenjud se bloqueou quantia inferior a R$ 30,00 (trinta reais).Nesse sentido,

cita-se da jurisprudência:AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO

FISCAL. ART. 620 DO CPC. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR MEIO DO BACENJUD. VALOR

ÍNFIMO EM FACE DO MONTANTE DA EXECUÇÃO. ART. 659, 2º, DO CPC. 1. Nos termos do art. 620 do

Código de Processo Civil, a execução deve realizar-se pelo modo menos gravoso à parte executada. 2. Prescreve o

art. 659, 2º, do CPC, que não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens
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encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução. 3. Na hipótese, correto o

desbloqueio de valores nas contas bancárias dos executados, uma vez que a constrição em tela não cumprirá a

finalidade do processo executivo, tendo em vista que não alcança 5% (cinco por cento) do total da dívida

exequenda. 4. Agravo regimental desprovido. (TRF/1ª R, AGA 200901000341853 , j. 10/06/2011). No mesmo

sentido: TRF/1ª R., AGA 200801000335530, j. 24/10/2008; TRF/1ª R., AGA 200901000254210, j. 02/03/2010;

TRF/1ª R., AGA 200801000544065, j. 07/04/2009).Considerando que a importância bloqueada é inexpressiva

ante ao montante exeqüendo, procedo, de ofício, ao desbloqueio do mencionado valor.Manifeste-se a parte

exeqüente, requerendo o que de direito para o prosseguimento da execução fiscal.

 

0014039-30.2002.403.6105 (2002.61.05.014039-3) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP228034 - FABIO SPRINGMANN

BECHARA) X SAMIA AP. DOS SANTOS MINEIRO

A penhora de valor ínfimo em relação ao débito em execução não permite a oposição de embargos do devedor,

nos termos do 1º do art. 16 da Lei n. 6.830/80.Conquanto não se exija, para conhecimento dos embargos, que o

valor da garantia corresponda ao valor integral do débito, se aquela é ínfima em relação ao valor da dívida os

embargos não devem ser admitidos.É o que ocorre no caso dos autos. Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SEGURANÇA DO JUÍZO.

GARANTIA ÍNFIMA. INADMISSIBILIDADE. 1. Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução (art. 16, 1º, da Lei nº 6.830/80). 2. A garantia apresentada não precisa corresponder ao valor

integral do débito. Entretanto, se o valor do bem oferecido à penhora é ínfimo, em relação ao valor da dívida, os

embargos não devem ser recebidos. 3. Agravo de instrumento provido. (TRF/4ª R., AG 200604000375654, j.

04/03/2008).Com isso, informo que procedi à transferência dos valores bloqueados (fls. 57/58), para conta de

depósito judicial vinculada a estes autos e Juízo, nos termos da Lei 9.703/98. Porém deixo de intimar a parte

executada da penhora realizada nos autos e do prazo para oposição de embargos.Dê-se vista à exequente para que

indique bens suficientes à garantia do débito exeqüendo.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001512-12.2003.403.6105 (2003.61.05.001512-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X R VIEIRA GRAFICA E EDITORA LTDA(SP149891 - JOSE ROBERTO DE

OLIVEIRA JUNIOR E SP205160 - RODRIGO TOMAS DAL FABBRO)

A penhora de valor ínfimo em relação ao débito em execução não permite a oposição de embargos do devedor,

nos termos do 1º do art. 16 da Lei n. 6.830/80.Conquanto não se exija, para conhecimento dos embargos, que o

valor da garantia corresponda ao valor integral do débito, se aquela é ínfima em relação ao valor da dívida os

embargos não devem ser admitidos.É o que ocorre no caso dos autos. Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SEGURANÇA DO JUÍZO.

GARANTIA ÍNFIMA. INADMISSIBILIDADE. 1. Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução (art. 16, 1º, da Lei nº 6.830/80). 2. A garantia apresentada não precisa corresponder ao valor

integral do débito. Entretanto, se o valor do bem oferecido à penhora é ínfimo, em relação ao valor da dívida, os

embargos não devem ser recebidos. 3. Agravo de instrumento provido. (TRF/4ª R., AG 200604000375654, j.

04/03/2008).Com isso, informo que procedi à transferência dos valores bloqueados (R$ 1118,48), para conta de

depósito judicial vinculada a estes autos e Juízo, nos termos da Lei 9.703/98. Porém deixo de intimar a parte

executada da penhora realizada nos autos e do prazo para oposição de embargos.Dê-se vista à exequente para que

indique bens suficientes à garantia do débito exeqüendo.Intime-se. Cumpra-se.

 

0001514-79.2003.403.6105 (2003.61.05.001514-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X DANISIL ARTES GRAFICAS LTDA(SP044083 - VIRGINIA MARIA ANTUNES)

Preliminarmente, tendo em vista que não consta da Ficha Cadastral ora colacionada aos autos notícia de falência

da empresa DANISIL ARTES GRÁFICAS LTDA (fls. 68/69), intime-se a executada a esclarecer as alegações de

fls. 63/64.Ainda, à vista da indicação promovida à fl. 45, na oportunidade indique a executada o endereço onde o

referido bem poderá ser encontrado.Sem prejuízo da determinações anteriores, regularize a executada sua

representação processual, no prazo de 05 (cinco) dias, colacionando aos autos o competente instrumento de

mandato, bem como cópia do Contrato Social e posteriores alterações, para conferência dos poderes de outorga.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003534-43.2003.403.6105 (2003.61.05.003534-6) - INSS/FAZENDA(Proc. LAEL RODRIGUES VIANA) X

MACSEST CONSTRUCAO E COMERCIO LTDA X GIUSEPPE SERRA X JOSE CARLOS STEFANELLI X

ELPIDIO ALVES MACHADO X MARCELO JOSE SERRA(SP084118 - PAUL CESAR KASTEN)

A penhora de valor ínfimo em relação ao débito em execução não permite a oposição de embargos do devedor,

nos termos do 1º do art. 16 da Lei n. 6.830/80.Conquanto não se exija, para conhecimento dos embargos, que o

valor da garantia corresponda ao valor integral do débito, se aquela é ínfima em relação ao valor da dívida os

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     60/1112



embargos não devem ser admitidos.É o que ocorre no caso dos autos. Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SEGURANÇA DO JUÍZO.

GARANTIA ÍNFIMA. INADMISSIBILIDADE. 1. Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução (art. 16, 1º, da Lei nº 6.830/80). 2. A garantia apresentada não precisa corresponder ao valor

integral do débito. Entretanto, se o valor do bem oferecido à penhora é ínfimo, em relação ao valor da dívida, os

embargos não devem ser recebidos. 3. Agravo de instrumento provido. (TRF/4ª R., AG 200604000375654, j.

04/03/2008).Com isso, informo que procedi à transferência dos valores bloqueados (R$ 283,05), para conta de

depósito judicial vinculada a estes autos e Juízo, nos termos da Lei 9.703/98. Porém deixo de intimar a parte

executada da penhora realizada nos autos e do prazo para oposição de embargos. Cumpra a secretaria a

determinação contida na parte final da decisão de fls. 106/110. Intime-se. Cumpra-se.

 

0005083-54.2004.403.6105 (2004.61.05.005083-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X RG INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS LTDA(SP088691 - SEBASTIAO

ORILIO DA SILVA E SP225187 - BIANCA SANTAROSA)

Recebo a conclusão nesta data.Defiro o pleito de fls. 188 pelas razões adiante expostas.A penhora de dinheiro

encontra-se em primeiro lugar na ordem de preferência contida nos artigos 11 da Lei 6.830/80 e 655 do CPC,

devendo pois ser priorizada para fins de atender ao princípio da celeridade que norteia a execução fiscal. Ademais,

não há qualquer óbice para o bloqueio de quantia suficiente para garantir a execução, tendo em vista que a

providência restringe-se à informação ao juízo da existência de dinheiro e quanto dele ficou retido, preservando-

se, assim, o sigilo bancário.Consentâneo com esse entendimento, cito ementa de acórdão do Superior Tribunal de

Justiça:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA BACEN-JUD. PEDIDO

REALIZADO NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006. PENHORA

ENTENDIDA COMO MEDIDA EXCEPCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE

DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE EXECUTADO. SÚMULA N. 7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA

DO STJ APLICÁVEL AOS PEDIDOS FEITOS NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO. 1. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é

firme no sentido de admitir a possibilidade de quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central

para obter informações acerca da existência de ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios

para localizar bens passíveis de penhora. 2. Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a

data em que foi requerida a penhora, se antes ou após a vigência da Lei n. 11.382/2006. 3. A primeira, aplicável

aos pedidos formulados antes da vigência da aludida lei, no sentido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é

medida excepcional, cabível apenas quando o exeqüente comprova que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos

bens do executado. Na maioria desses julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação desse exaurimento

esbarra no óbice da Sumula n. 7/STJ. 4. Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados

após a entrada em vigor da mencionada lei, é no sentido de que essa penhora não exige mais a comprovação de

esgotamento de vias extrajudiciais de busca de bens a serem penhorados. O fundamento desse entendimento é

justamente o fato de a Lei n. 11.382/2006 equiparar os ativos financeiros a dinheiro em espécie.5. No caso em

apreço, o Tribunal a quo indeferiu o pedido de penhora justamente porque a considerou como medida extrema,

não tendo sido comprovada justamente porque a considerou como medida extrema, não tendo sido comprovada a

realização de diligências hábeis a encontrar bens a serem penhorados.6. Como o pedido foi realizado dentro do

período de vigência da Lei n. 11.382/2006, aplica-se o segundo entendimento. 7. Recurso especial

provido.(Superior Tribunal de Justiça, REsp 1101288, 1ª Turma, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe

20/04/2009)Assim, por ora, defiro o bloqueio dos ativos financeiros da executada, via BACEN-JUD e informo

que a Solicitação do Bloqueio de Contas junto ao Banco Central foi efetuada nesta data, bem como procedi à

consulta do valor atualizado do débito por meio do Sistema da Dívida Ativa - E-CAC, conforme segue.Logrando-

se êxito no bloqueio determinado, venham os autos conclusos para que seja verificada a possibilidade de futura

conversão deste em substuição à penhora sobre o faturamento da empresa, em homenagem ao princípio da

razoabilidade e economicidade.Restando infrutífera a diligência, dê-se vista ao exequente para requerer o que

entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Intime-

se. Cumpra-se. 

 

0007823-48.2005.403.6105 (2005.61.05.007823-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES

MACHADO) X COMIC STORE COMERCIAL LTDA(SP122463 - LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES E

SP173775 - DANIEL AMOROSO BORGES)

Acolho a impugnação do exequente aos bens ofertados à penhora pela executada porquanto justificada a recusa,

considerando que referida nomeação além de não obedecer a ordem prevista no art. 11 da Lei nº 6.830/80, se

refere a peças de difícil alienação em caso de leilão. Defiro o pleito formulado às fls. 37/38 pelas razões adiante

expostas. A penhora de dinheiro encontra-se em primeiro lugar na ordem de preferência contida nos artigos 11 da

Lei 6.830/80 e 655 do CPC, devendo pois ser priorizada para fins de atender ao princípio da celeridade que norteia
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a execução fiscal.Ademais, não há qualquer óbice para o bloqueio de quantia suficiente para garantir a execução,

tendo em vista que a providência restringe-se à informação ao Juízo da existência de dinheiro e quanto dele ficou

retido, preservando-se, assim, o sigilo bancárioConsentâneo com esse entendimento, cito ementa de acórdão do

Superior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO. PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA

BACEN-JUD. PEDIDO REALIZADO NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE

DEZEMBRO DE 2006. PENHORA ENTENDIDA COMO MEDIDA EXCEPCIONAL. NÃO

COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE EXECUTADO.

SÚMULA N. 7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ APLICÁVEL AOS PEDIDOS FEITOS NO

PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A jurisprudência de

ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é firme no sentido de admitir a possibilidade de

quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central para obter informações acerca da existência de

ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios para localizar bens passíveis de penhora.2.

Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a data em que foi requerida a penhora, se antes

ou após a vigência da Lei n. 11 382/2006.3. A primeira, aplicável aos pedidos formulados antes da vigência da

aludida lei, no sentido de que a penhora pelo sistema BACEN-JUD é medida excepcional, cabível apenas quando

o exeqüente comprova que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos bens do executado. Na maioria desses

julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação desse exaurimento esbarra no óbice da Sumula n 7/STJ. 4.

Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados após a entrada em vigor da mencionada

lei, é no sentido de que essa penhora não exige mais a comprovação de esgotamento de vias extrajudiciais de

busca de bens a serem penhorados. O fundamento desse entendimento é justamente o fato de a Lei n. 11.382/2006

equiparar os ativos financeiros a dinheiro em espécie.5. No caso em apreço, o Tribunal a quo indeferiu o pedido

de penhora justamente porque a considerou como medida extrema, não tendo sido comprovada realização de

diligências hábeis a encontrar bens a serem penhorados.1,10 6. Como o pedido foi realizado dentro do período de

vigência da Lei nº 11.382/2006, aplica-se o segundo entendimento. 7. Recurso especial provido. (Superior

Tribunal de Justiça, REsp 1101288, 1ª Turma, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 20/04/2009). Ante o exposto,

defiro o bloqueio dos ativos financeiros da executada, via BACEN-JUD e informo que a Solicitação do Bloqueio

de Contas junto ao Banco Central, foi registrada nesta. Logrando-se êxito no bloqueio determinado, venham os

autos conclusos para que seja verificada a possibilidade de futura conversão deste em penhora, em homenagem ao

princípio da razoabilidade e economicidade.Restando infrutífera a diligência, dê-se vista ao exequente para

requerer o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio aguarde -se provocação no arquivo

sobrestado.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0005106-92.2007.403.6105 (2007.61.05.005106-0) - INSS/FAZENDA(Proc. FABIO MUNHOZ) X SOUSA

RAMOS ORGANIZACOES LTDA(SP080926 - PAULO ZABEU DE SOUSA RAMOS) X PAULA ANDREA

SILVA SOUSA RAMOS X PAULO ZABEU DE SOUSA RAMOS

Defiro o pleito de fls. 110 pelas razões adiante expostas.A penhora de dinheiro encontra-se em primeiro lugar na

ordem de preferência contida nos artigos 11 da Lei 6.830/80 e 655 do CPC, devendo pois ser priorizada para fins

de atender ao princípio da celeridade que norteia a execução fiscal. Ademais, não há qualquer óbice para o

bloqueio de quantia suficiente para garantir a execução, tendo em vista que a providência restringe-se à

informação ao juízo da existência de dinheiro e quanto dele ficou retido, preservando-se, assim, o sigilo

bancário.Consentâneo com esse entendimento, cito ementa de acórdão do Superior Tribunal de

Justiça:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA BACEN-JUD. PEDIDO

REALIZADO NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006. PENHORA

ENTENDIDA COMO MEDIDA EXCEPCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE

DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE EXECUTADO. SÚMULA N. 7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA

DO STJ APLICÁVEL AOS PEDIDOS FEITOS NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO. 1. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é

firme no sentido de admitir a possibilidade de quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central

para obter informações acerca da existência de ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios

para localizar bens passíveis de penhora. 2. Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a

data em que foi requerida a penhora, se antes ou após a vigência da Lei n. 11.382/2006. 3. A primeira, aplicável

aos pedidos formulados antes da vigência da aludida lei, no sentido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é

medida excepcional, cabível apenas quando o exeqüente comprova que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos

bens do executado. Na maioria desses julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação desse exaurimento

esbarra no óbice da Sumula n. 7/STJ. 4. Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados

após a entrada em vigor da mencionada lei, é no sentido de que essa penhora não exige mais a comprovação de

esgotamento de vias extrajudiciais de busca de bens a serem penhorados. O fundamento desse entendimento é

justamente o fato de a Lei n. 11.382/2006 equiparar os ativos financeiros a dinheiro em espécie.5. No caso em
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apreço, o Tribunal a quo indeferiu o pedido de penhora justamente porque a considerou como medida extrema,

não tendo sido comprovada justamente porque a considerou como medida extrema, não tendo sido comprovada a

realização de diligências hábeis a encontrar bens a serem penhorados.6. Como o pedido foi realizado dentro do

período de vigência da Lei n. 11.382/2006, aplica-se o segundo entendimento. 7. Recurso especial

provido.(Superior Tribunal de Justiça, REsp 1101288, 1ª Turma, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe

20/04/2009)Assim, por ora, defiro o bloqueio dos ativos financeiros dos executados, via BACEN-JUD,

observando-se os valores trazidos às fls. 111, e informo que a Solicitação do Bloqueio de Contas junto ao Banco

Central foi efetuada nesta data.Logrando-se êxito no bloqueio determinado, venham os autos conclusos para que

seja verificada a possibilidade de futura conversão deste em penhora, em homenagem ao princípio da

razoabilidade e economicidade.Restando infrutífera a diligência, dê-se vista ao exequente para requerer o que

entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio aguarde-se provocação no arquivo sobrestado. Intime-

se. Cumpra-se. 

 

0007941-53.2007.403.6105 (2007.61.05.007941-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X I F TRANSPORTE LTDA EPP(SP159159 - SABINO DE OLIVEIRA CAMARGO)

Converto em reforço de penhora o bloqueio dos ativos financeiros do executado, conforme extrato de fls. 135/136,

e informo que procedi à transferência dos valores bloqueados (R$ 12.368,55), para conta de depósito judicial

vinculada a estes autos e Juízo, nos termos da Lei 9703/98.Tendo em vista que a parte executada já foi intimada

para a oposição de embargos, fica a mesma, neste ato, intimada tão somente do reforço de penhora ocorrido.

Cumprida a determinação supra, abra-se vista ao exeqüente para manifestação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0012993-30.2007.403.6105 (2007.61.05.012993-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X K & M INDUSTRIA E COMERCIO, IMPORTACAO E EXPORTACAO,

DE(SP220548 - FERNANDO FIOREZZI DE LUIZI E SP182592 - FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE

OLIVEIRA)

A penhora de valor ínfimo em relação ao débito em execução não permite a oposição de embargos do devedor,

nos termos do 1º do art. 16 da Lei n. 6.830/80.Conquanto não se exija, para conhecimento dos embargos, que o

valor da garantia corresponda ao valor integral do débito, se aquela é ínfima em relação ao valor da dívida os

embargos não devem ser admitidos.É o que ocorre no caso dos autos. Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SEGURANÇA DO JUÍZO.

GARANTIA ÍNFIMA. INADMISSIBILIDADE. 1. Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução (art. 16, 1º, da Lei nº 6.830/80). 2. A garantia apresentada não precisa corresponder ao valor

integral do débito. Entretanto, se o valor do bem oferecido à penhora é ínfimo, em relação ao valor da dívida, os

embargos não devem ser recebidos. 3. Agravo de instrumento provido. (TRF/4ª R., AG 200604000375654, j.

04/03/2008).Com isso, informo que procedi à transferência dos valores bloqueados (R$ 72,64), para conta de

depósito judicial vinculada a estes autos e Juízo, nos termos da Lei 9.703/98. Porém deixo de intimar a parte

executada da penhora realizada nos autos e do prazo para oposição de embargos.Dê-se vista à exequente para que

indique bens suficientes à garantia do débito exeqüendo.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002383-66.2008.403.6105 (2008.61.05.002383-4) - INSS/FAZENDA(Proc. FABIO MUNHOZ) X TELCION

TELECOMUNICACOES E ELETRONICA LTDA X GILDA APARECIDA BECKDORFF LOYOLA X

WANDERLEY FRANCA LOYOLA(SP225787 - MARCOS PAULO MOREIRA E SP218697 - CARLA

REGINA CHAIB)

Recebo a conclusão nesta data. O parágrafo 2º do art. 659 do CPC assenta que não se levará a efeito a penhora,

quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das

custas da execução.É o que ocorre nestes autos, em que, pelo sistema Bacenjud se bloqueou quantia inferior a R$

30,00 (trinta reais).Nesse sentido, cita-se da jurisprudência:AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 620 DO CPC. BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS POR

MEIO DO BACENJUD. VALOR ÍNFIMO EM FACE DO MONTANTE DA EXECUÇÃO. ART. 659, 2º, DO

CPC. 1. Nos termos do art. 620 do Código de Processo Civil, a execução deve realizar-se pelo modo menos

gravoso à parte executada. 2. Prescreve o art. 659, 2º, do CPC, que não se levará a efeito a penhora, quando

evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da

execução. 3. Na hipótese, correto o desbloqueio de valores nas contas bancárias dos executados, uma vez que a

constrição em tela não cumprirá a finalidade do processo executivo, tendo em vista que não alcança 5% (cinco por

cento) do total da dívida exequenda. 4. Agravo regimental desprovido. (TRF/1ª R, AGA 200901000341853 , j.

10/06/2011). No mesmo sentido: TRF/1ª R., AGA 200801000335530, j. 24/10/2008; TRF/1ª R., AGA

200901000254210, j. 02/03/2010; TRF/1ª R., AGA 200801000544065, j. 07/04/2009).Considerando que a

importância bloqueada é inexpressiva ante ao montante exeqüendo, procedo, de ofício, ao desbloqueio do

mencionado valor.Manifeste-se a parte exeqüente, requerendo o que de direito para o prosseguimento da execução
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fiscal.Publique-se o despacho de fls. 48/49.DESPACHO DE FLS. 48/49:Recebo a conclusão nesta data.Defiro o

pleito de fls. 45/47 pelas razões adiante expostas.A penhora de dinheiro encontra-se em primeiro lugar na ordem

de preferência contida nos artigos 11 da Lei 6.830/80 e 655 do CPC, devendo pois ser priorizada para fins de

atender ao princípio da celeridade que norteia a execução fiscal. Ademais, não há qualquer óbice para o bloqueio

de quantia suficiente para garantir a execução, tendo em vista que a providência restringe-se à informação ao juízo

da existência de dinheiro e quanto dele ficou retido, preservando-se, assim, o sigilo bancário.Consentâneo com

esse entendimento, cito ementa de acórdão do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL.

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA ON LINE. ARTS. 655

E 655-A DO CPC. ART. 185-A DO CTN. SISTEMA BACEN-JUD. PEDIDO REALIZADO NO PERÍODO DE

VIGÊNCIA DA LEI N. 11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006. PENHORA ENTENDIDA COMO MEDIDA

EXCEPCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE

BENS DE EXECUTADO. SÚMULA N. 7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ APLICÁVEL AOS

PEDIDOS FEITOS NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1.

A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é firme no sentido de admitir a

possibilidade de quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central para obter informações acerca

da existência de ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios para localizar bens passíveis

de penhora. 2. Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a data em que foi requerida a

penhora, se antes ou após a vigência da Lei n. 11.382/2006. 3. A primeira, aplicável aos pedidos formulados antes

da vigência da aludida lei, no sentido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é medida excepcional, cabível

apenas quando o exeqüente comprova que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos bens do executado. Na

maioria desses julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação desse exaurimento esbarra no óbice da

Sumula n. 7/STJ. 4. Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados após a entrada em

vigor da mencionada lei, é no sentido de que essa penhora não exige mais a comprovação de esgotamento de vias

extrajudiciais de busca de bens a serem penhorados. O fundamento desse entendimento é justamente o fato de a

Lei n. 11.382/2006 equiparar os ativos financeiros a dinheiro em espécie.5. No caso em apreço, o Tribunal a quo

indeferiu o pedido de penhora justamente porque a considerou como medida extrema, não tendo sido comprovada

justamente porque a considerou como medida extrema, não tendo sido comprovada a realização de diligências

hábeis a encontrar bens a serem penhorados.6. Como o pedido foi realizado dentro do período de vigência da Lei

n. 11.382/2006, aplica-se o segundo entendimento. 7. Recurso especial provido.(Superior Tribunal de Justiça,

REsp 1101288, 1ª Turma, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 20/04/2009)Assim, por ora, defiro o bloqueio dos

ativos financeiros dos executados, via BACEN-JUD, observando-se os valores trazidos às fls. 46, e informo que a

Solicitação do Bloqueio de Contas junto ao Banco Central foi efetuada nesta data.Logrando-se êxito no bloqueio

determinado, venham os autos conclusos para que seja verificada a possibilidade de futura conversão deste em

penhora, em homenagem ao princípio da razoabilidade e economicidade.Restando infrutífera a diligência, dê-se

vista ao exequente para requerer o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio aguarde-se

provocação no arquivo sobrestado. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000341-10.2009.403.6105 (2009.61.05.000341-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X ERECAMP CONSTRUCOES DE IMOVEIS E INCORPORACOES

IMOBILIA(SP165881 - ALESSANDRO PEDROSO ABDO)

Recebo a conclusão nesta data. A penhora de dinheiro encontra-se em primeiro lugar na ordem de preferência

contida nos artigos 11 da Lei 6.830/80 e 655 do CPC, devendo pois ser priorizada para fins de atender ao princípio

da celeridade que norteia a execução fiscal. Ademais, não há qualquer óbice para o bloqueio de quantia suficiente

para garantir a execução, tendo em vista que a providência restringe-se à informação ao juízo da existência de

dinheiro e quanto dele ficou retido, preservando-se, assim, o sigilo bancário.Consentâneo com esse entendimento,

cito ementa de acórdão do Superior Tribunal de Justiça: PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO

ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA ON LINE. ARTS. 655 E 655-A DO CPC. ART.

185-A DO CTN. SISTEMA BACEN-JUD. PEDIDO REALIZADO NO PERÍODO DE VIGÊNCIA DA LEI N.

11.382, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2006. PENHORA ENTENDIDA COMO MEDIDA EXCEPCIONAL. NÃO

COMPROVAÇÃO DO EXAURIMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA BUSCA DE BENS DE EXECUTADO.

SÚMULA N. 7/STJ. NOVA JURISPRUDÊNCIA DO STJ APLICÁVEL AOS PEDIDOS FEITOS NO

PERÍODO DE VIGÊNCIA DA ALUDIDA LEI. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A jurisprudência de

ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte é firme no sentido de admitir a possibilidade de

quebra do sigilo bancário (expedição de ofício ao Banco Central para obter informações acerca da existência de

ativos financeiros do devedor), desde que esgotados todos os meios para localizar bens passíveis de penhora. 2.

Sobre o tema, esta Corte estabeleceu dois entendimentos, segundo a data em que foi requerida a penhora, se antes

ou após a vigência da Lei n. 11.382/2006. 3. A primeira, aplicável aos pedidos formulados antes da vigência da

aludida lei, no sentido de que a penhora pelo sistema Bacen-JUD é medida excepcional, cabível apenas quando o

exeqüente comprova que exauriu as vias extrajudiciais de busca dos bens do executado. Na maioria desses

julgados, o STJ assevera que discutir a comprovação desse exaurimento esbarra no óbice da Sumula n. 7/STJ. 4.
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Por sua vez, a segunda solução, aplicável aos requerimentos realizados após a entrada em vigor da mencionada

lei, é no sentido de que essa penhora não exige mais a comprovação de esgotamento de vias extrajudiciais de

busca de bens a serem penhorados. O fundamento desse entendimento é justamente o fato de a Lei n. 11.382/2006

equiparar os ativos financeiros a dinheiro em espécie. 5. No caso em apreço, o Tribunal a quo indeferiu o pedido

de penhora justamente porque a considerou como medida extrema, não tendo sido comprovada a realização de

diligências hábeis a encontrar bens a serem penhorados. 6. Como o pedido foi realizado dentro do período de

vigência da Lei n. 11.382/2006, aplica-se o segundo entendimento. 7. Recurso especial provido. (Superior

Tribunal de Justiça, REsp 1101288, 1ª Turma, rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 20/04/2009) Assim, por ora,

defiro o bloqueio dos ativos financeiros da executada, via BACEN-JUD e informo que a Solicitação do Bloqueio

de Contas junto ao Banco Central foi efetuada nesta data.Logrando-se êxito no bloqueio determinado, venham os

autos conclusos para que seja verificada a possibilidade de futura conversão deste em penhora, em homenagem ao

princípio da razoabilidade e economicidade.Restando infrutífera a diligência, dê-se vista ao exeqüente para

requerer o que entender de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.Intime-se.Cumpra-se.

 

0005949-18.2011.403.6105 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc. 1373 - VINICIUS CAMATA CANDELLO) X GASFORTE

COMBUSTIVEIS E DERIVADOS LTDA(SP253366 - MARCELO HENRIQUE DE CARVALHO

SILVESTRE)

À vista da informação prestada pelo credora, prossiga-se a execução fiscal.Considerando que a executada já

encontra devidamente citada, expeça-se mandado de penhora, avaliação e depósito.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009479-30.2011.403.6105 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)

X BOZI ACOS ANHANGUERA MERCANTIL LTDA.(SP222762 - JOAO HENRIQUE CREN CHIMINAZZO)

A penhora de valor ínfimo em relação ao débito em execução não permite a oposição de embargos do devedor,

nos termos do 1º do art. 16 da Lei n. 6.830/80.Conquanto não se exija, para conhecimento dos embargos, que o

valor da garantia corresponda ao valor integral do débito, se aquela é ínfima em relação ao valor da dívida os

embargos não devem ser admitidos.É o que ocorre no caso dos autos. Nesse sentido, colhe-se da jurisprudência:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SEGURANÇA DO JUÍZO.

GARANTIA ÍNFIMA. INADMISSIBILIDADE. 1. Não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução (art. 16, 1º, da Lei nº 6.830/80). 2. A garantia apresentada não precisa corresponder ao valor

integral do débito. Entretanto, se o valor do bem oferecido à penhora é ínfimo, em relação ao valor da dívida, os

embargos não devem ser recebidos. 3. Agravo de instrumento provido. (TRF/4ª R., AG 200604000375654, j.

04/03/2008).Com isso, informo que procedi à transferência dos valores bloqueados (R$ 2.934,39), para conta de

depósito judicial vinculada a estes autos e Juízo, nos termos da Lei 9.703/98. Porém deixo de intimar a parte

executada da penhora realizada nos autos e do prazo para oposição de embargos.Dê-se vista à exequente para que

indique bens suficientes à garantia do débito exeqüendo.Intime-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3794

 

CARTA PRECATORIA

0009553-50.2012.403.6105 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE BANDEIRANTES - MS X UNIAO

FEDERAL X USINA DE BENEFICIAMENTO DE LEITE BANDEIRANTES LTDA(SP279566 - IVA

GAVASSI JORGE FERNANDES) X JUIZO DA 5 VARA FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP

Devolva-se a presente precatória para a Central de Mandados, a fim de que o Sr. Oficial de justiça proceda à

penhora, depósito e intimação da penhora dos imóveis indicados às fls.5/6 e aceitos pela exequente.Após, tendo

em vista que os imóveis não pertencem a esta Subseção de Campinas/SP e dado o caráter itinerante da carta

precatória (CPC art. 204), encaminhem-se os presentes autos à Comarca de RIO VERDE/MS, para que lá seja

providenciada a constatação, a avaliação e o registro da penhora dos referidos imóveis.Antes, porém, visando a

dar efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, servirá o presente

despacho como ##### OFÍCIO #####, n.º 681/2012 - KIZ para DAR CIÊNCIA ao Juízo Deprecante do teor deste

despacho.Cumpra-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0604262-16.1995.403.6105 (95.0604262-4) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E

QUALID INDL/ INMETRO(SP072558 - MARIA LUIZA GIANNECCHINI) X CAVALCANTE JEANS

CONFECCOES LTDA(SP135316 - PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA)
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Considerando-se a realização da 100ª. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 19/02/2013, às 13:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

07/03/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a parte executada a

regularizar sua representação processual, juntando aos autos contrato social e/ou alterações que comprovem os

poderes de outorga da procuração de fls.67.

 

0608040-91.1995.403.6105 (95.0608040-2) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E

QUALID INDL/ INMETRO(SP072558 - MARIA LUIZA GIANNECCHINI E SP128997 - LUIZ EDUARDO

SILVA RIBEIRO) X D. T. N. COM/ DE ROUPAS LTDA(SP053560 - ANTONIO CARLOS FAIS E SP108903 -

ANTONIO CARLOS CHIMINAZZO)

Considerando-se a realização da 100ª. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 19/02/2013, às 13:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

07/03/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.

 

0605893-58.1996.403.6105 (96.0605893-0) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E

QUALID INDL/ INMETRO(Proc. 360 - MARIA LUIZA GIANNECCHINI) X N.E.B. ATELIER DE COSTURA

E ARMARINHO LTDA-ME X LUCIANE BENEVIDES X ROSEMARY DIAS CONSUL

BENEVIDES(SP106464 - ANA PAULA GRIMALDI PEGHINI)

Considerando-se a realização da 100ª. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 19/02/2013, às 13:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

07/03/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Intime-se a parte executada a

regularizar sua representação processual, juntando aos autos procuração e cópia do contrato social e/ou alterações

que comprovem os poderes de outorga. 

 

0601246-83.1997.403.6105 (97.0601246-0) - INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E

QUALID INDL/ INMETRO(Proc. 360 - MARIA LUIZA GIANNECCHINI) X SUPERMERCADO

ANTONIOLLI LTDA(SP100139 - PEDRO BENEDITO MACIEL NETO)

Considerando-se a realização da 100ª. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 19/02/2013, às 13:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

07/03/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.

 

0007395-76.1999.403.6105 (1999.61.05.007395-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 1226 - LAEL RODRIGUES

VIANA) X ESPETINHOS CAMPINAS LTDA(SP130756 - SILVIA NOGUEIRA GUIMARAES BIANCHI

NIVOLONI) X OTTO LEITE CARVALHAES FILHO X ANDRE LEITE CARVALHAES

Considerando-se a realização da 100ª. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 19/02/2013, às 13:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

07/03/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.A execução prossegue apenas

contra a empresa e o co-executado André Leite Carvalhães, uma vez que o co-executado Otto Leite Carvalhães

Filho não foi citado.Oficie-se ao Cartório de Registro de Imóveis competente para que forneça a matrícula

atualizada do(s) imóvel(is) penhorado(s).Cumpra-se.

 

0013403-69.1999.403.6105 (1999.61.05.013403-3) - INSS/FAZENDA(SP158582 - LUIS EDUARDO

GERIBELLO PERRONE JUNIOR) X SENGI - SERVICOS DE ENGENHARIA INDL/ E CONSTRUCOES

LTDA(SP031013 - EXPEDITO RAMALHO DE ALENCAR E SP148135 - MONICA LOURENCO DEFILIPPI
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HOBEIKA)

Considerando-se a realização da 100ª. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 19/02/2013, às 13:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

07/03/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Oficie-se ao Cartório de Registro

de Imóveis competente para que forneça a matrícula atualizada do(s) imóvel(is) penhorado(s).Cumpra-se.

 

0017777-94.2000.403.6105 (2000.61.05.017777-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X ALUMARC ANODIZACAO DE ALUMINIO LTDA(SP195498 - ANDRÉ

RICARDO TORQUATO GOMES E SP103818 - NILSON THEODORO)

Considerando-se a realização da 100ª. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 19/02/2013, às 13:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

07/03/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.

 

0014472-63.2004.403.6105 (2004.61.05.014472-3) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP097807 - CELIA MIEKO

ONO BADARO) X CALIBRAS EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA(SP142452 - JOAO CARLOS DE

LIMA JUNIOR E SP092599 - AILTON LEME SILVA)

Considerando-se a realização da 100ª. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 19/02/2013, às 13:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

07/03/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.

 

0010540-57.2010.403.6105 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 1875 -

CELSO FERREIRA DOS REIS PIERRO) X CLINICA PIERRO LIMITADA(SP162443 - DANIEL JOSÉ DE

BARROS)

Considerando-se a realização da 100ª. Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências

do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 19/02/2013, às 13:00 horas, para a

primeira praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela

Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia

07/03/2013, às 11:00 horas, para realização da praça subseqüente.Intime-se o executado e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0602467-77.1992.403.6105 (92.0602467-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X CLAUDIO PALMIERI - ESPOLIO(SP030841 - ALFREDO ZERATI) X CLAUDIO

PALMIERI - ESPOLIO X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Dr. Alfredo Zerati da disponibilização da importância requisitada para pagamento

da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta 2000133805797, conforme extrato

juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do seu crédito, no prazo de 5 (cinco)

dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

0604877-40.1994.403.6105 (94.0604877-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0603842-

79.1993.403.6105 (93.0603842-9)) RODOVIARIA LANCHES LTDA X RODOVIARIA LANCHES

LTDA(SP176599 - ANDRE LUIS ALMEIDA PALHARINI E SP141271 - SIDNEY PALHARINI JUNIOR) X

INSS/FAZENDA X INSS/FAZENDA(Proc. 1226 - LAEL RODRIGUES VIANA) X RODOVIARIA LANCHES

LTDA X INSS/FAZENDA

Intime-se o(a) beneficiário(a) Dr. Sidney Palharini Junior da disponibilização da importância requisitada para

pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta 2000133805788, conforme

extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do seu crédito, no prazo de 5

(cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.
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0603741-71.1995.403.6105 (95.0603741-8) - ANDORINHA FERRAMENTAS LTDA X REGINA E.

FERNANDES F. DA COSTA X PAULO FRANCISCO FERREIRA DA COSTA(SP079934 - MARIA

EDUARDA AP MATTO GROSSO BORGES ANDREO DA FONSECA E SP025172 - JOSE EDUARDO

MASCARO DE TELLA) X INSS/FAZENDA(Proc. 983 - CECILIA ALVARES MACHADO) X ANDORINHA

FERRAMENTAS LTDA X INSS/FAZENDA

Intime-se o(a) beneficiário(a) Dra. Maria Eduarda Ap. Matto Grosso Borges Andreo da Fonseca da

disponibilização da importância requisitada para pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO

DO BRASIL, conta 2000133805790, conforme extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se

quanto à satisfação do seu crédito, no prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para

sentença.

 

0000819-67.1999.403.6105 (1999.61.05.000819-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X ITAJA CONSTRUCOES ENGENHARIA E COMERCIO LTDA(SP123479 - LUIS

ANTONIO NASCIMENTO CURI E SP132040 - DANIEL NASCIMENTO CURI) X ITAJA CONSTRUCOES

ENGENHARIA E COMERCIO LTDA X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Dr. Daniel Nascimento Curi da disponibilização da importância requisitada para

pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta 2000133805796, conforme

extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do seu crédito, no prazo de 5

(cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

0010369-86.1999.403.6105 (1999.61.05.010369-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010368-04.1999.403.6105 (1999.61.05.010368-1)) ARTE SOM COM/ E LOCACAO DE APARELHOS

ELETRONICOS LTDA(SP070618 - JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA) X ADVOCACIA HEITOR

REGINA(SP070618 - JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS

ALBERTO LEMES DE MORAES) X ARTE SOM COM/ E LOCACAO DE APARELHOS ELETRONICOS

LTDA X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Dr. Jose Eduardo Queiroz Regina da disponibilização da importância requisitada

para pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta 2200133804213,

conforme extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do seu crédito, no

prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

0009606-17.2001.403.6105 (2001.61.05.009606-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010369-86.1999.403.6105 (1999.61.05.010369-3)) ARTE SOM COM/ E LOCACAO DE APARELHOS

ELETRONICOS LTDA(SP070618 - JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA) X ADVOCACIA HEITOR

REGINA X FAZENDA NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES MACHADO) X ARTE SOM COM/ E

LOCACAO DE APARELHOS ELETRONICOS LTDA X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Dr. Jose Eduardo Queiroz Regina da disponibilização da importância requisitada

para pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta 2000133805787,

conforme extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do seu crédito, no

prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

0000342-05.2003.403.6105 (2003.61.05.000342-4) - MULTIFITAS EMBALAGENS LTDA(SP144431 -

RODRIGO PARANHOS ZULIAN E SP156062 - HENRIQUE CESAR FERRARO SILVA E SP199311 -

ANGELA MATTOSO BERLINCK) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE

MORAES) X MULTIFITAS EMBALAGENS LTDA X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Henrique César Ferraro Silva da disponibilização da importância requisitada para

pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta 2000133805794, conforme

extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do seu crédito, no prazo de 5

(cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

0002664-61.2004.403.6105 (2004.61.05.002664-7) - COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE

PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES PROSINTESE CAMPINAS LTDA(SP156062 - HENRIQUE

CESAR FERRARO SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE

MORAES) X COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTACAO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES

PROSINTESE CAMPINAS LTDA X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Henrique César Ferraro Silva da disponibilização da importância requisitada para

pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta 2000133805793, conforme

extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do seu crédito, no prazo de 5

(cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.
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0009771-59.2004.403.6105 (2004.61.05.009771-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X NIPPOKAR LTDA(SP037583 - NELSON PRIMO) X NIPPOKAR LTDA X

FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Dr. Nelson Primo da disponibilização da importância requisitada para pagamento da

Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta 2000133805789, conforme extrato juntado

aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do seu crédito, no prazo de 5 (cinco) dias.No

silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

0013821-31.2004.403.6105 (2004.61.05.013821-8) - AGUAS PRATA LTDA(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO) X VELLOZA & GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 983 - CECILIA ALVARES MACHADO) X AGUAS PRATA LTDA X FAZENDA

NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Velloza & Girotto Advogados Associados da disponibilização da importância

requisitada para pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta

2000133805792, conforme extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do

seu crédito, no prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

0004012-46.2006.403.6105 (2006.61.05.004012-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004011-61.2006.403.6105 (2006.61.05.004011-2)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X DU PONT DO BRASIL S/A(SP076085 - DEOCLECIO BARRETO MACHADO E

SP139003 - ROGERIO GADIOLI LA GUARDIA) X DU PONT DO BRASIL S/A X FAZENDA NACIONAL X

DU PONT DO BRASIL S/A X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Dr. Deoclecio Barreto Machado da disponibilização da importância requisitada para

pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta 2000133805791, conforme

extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do seu crédito, no prazo de 5

(cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

0008575-15.2008.403.6105 (2008.61.05.008575-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005680-81.2008.403.6105 (2008.61.05.005680-3)) SINGER DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP130599 -

MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X ALMEIDA, ROTENBERG E BOSCOLI - SOCIEDADE DE

ADVOGADOS X FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO LEMES DE MORAES) X

SINGER DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) beneficiário(a) Almeida, Rotenberg e Boscoli - Sociedade de Advogados da disponibilização da

importância requisitada para pagamento da Requisição de Pequeno Valor - RPV no BANCO DO BRASIL, conta

2200133804212, conforme extrato juntado aos autos, devendo o(a) mesmo(a) manifestar-se quanto à satisfação do

seu crédito, no prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, venham os autos conclusos para sentença.

 

 

6ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR 

Juiz Federal 

DR. JACIMON SANTOS DA SILVA

Juiz Federal Substituto

REGINA CAMARGO DUARTE CONCEIÇÃO PINTO DE LEMOS 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3711

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0016459-61.2009.403.6105 (2009.61.05.016459-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 -

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X LUIZ ALEXANDRE DIAS MATRIX EPP X GESTERLYM RIBEIRO

DA CRUZ

Despacho fl. 138: Defiro o pedido de penhora On-Line pelo Sistema BACEN-JUD dos créditos consignados em

contas correntes ou aplicações financeiras existentes em nome do executado, não inferiores a R$150,00 (Cento e
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cinqüenta reais) até o limite de R$-46.291,83(quarenta e seis mil, duzentos e noventa e um reais e oitenta e três

centavos), devendo tal valor - após o bloqueio - ser transferido para uma conta remunerada na CEF, à disposição

deste Juízo e vinculada a este processo. A ordem acima deverá ser executada pelo servidor autorizado por este

Juízo, devendo lavrar certidão de todo o ocorrido.Cumpra-se antes da publicação do r. despacho, para evitar

frustração da medida.Int. 

 

0007749-81.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ELIAS DE ASSIS LADISLAU

Despacho fl. 65: Aceito conclusão. Fls. 60/64: Defiro o pedido de penhora On-Line pelo Sistema BACEN-JUD

dos créditos consignados em contas correntes ou aplicações financeiras existentes em nome do executado, não

inferiores a R$150,00 (Cento e cinqüenta reais) até o limite de R$-17.522,99 (dezessete mil, quinhentos e vinte e

dois reais e noventa e nove centavos), devendo tal valor - após o bloqueio - ser transferido para uma conta

remunerada na CEF, à disposição deste Juízo e vinculada a este processo. A ordem acima deverá ser executada

pelo servidor autorizado por este Juízo, devendo lavrar certidão de todo o ocorrido.Cumpra-se antes da publicação

do r. despacho, para evitar frustração da medida.Int.

 

 

Expediente Nº 3712

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004385-67.2012.403.6105 - MARIA LUIZA ZUCHETO JAVALI(SP237445 - ANA PAULA PEDROZO

MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E SP096710 -

VALQUIRIA APAREICDA FRASSATO BRAGA)

REPUBLICAÇÃO POR NÃO TER CONSTADO O NOME DA ADVOGADA SUBSCRITORA DA PETIÇÃO

DE FLS. 156/174 (ESPOLIO DE CONCEIÇÃO DA PAZ SORRENTE). - DESPACHO DE FLS. 175: Folhas

155: Dê-se vista às partes, devendo se manifestarem quanto ao interesse no prosseguimento da presente lide, haja

vista que os valores levantados da conta poupança ainda se encontram depositados em conta judicial.Diga o

peticionário das fls. 156/174 em que figura pretende se enquadrar dentre as existentes em Terceiros Interessados,

no prazo de 10 (dez) dias.Int. DESPACHO DE FLS. 182: Diante da ausência de manifestação do Espólio de

Conceição da Paz Sorrente ao r. despacho de fls. 175, expeça-se nova carta para sua intimação na pessoa de sua

inventariante.Prazo de 10 (dez) dias.Não havendo manifestação, desentranhe-se os documentos de fls.

156/174.Int. 

 

 

7ª VARA DE CAMPINAS 

 

*

MARCIO SATALINO MESQUITA 

Juiz Federal 

RICARDO UBERTO RODRIGUES 

Juiz Federal Substituto 

Silvana Bilia 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 3726

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011924-55.2010.403.6105 - VALDOMIRO DE DEUS CORREIA(SP255848 - FRANKSMAR MESSIAS

BARBOZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que, juntei processo administrativo por linha, cf. determina ordem de serviço, arquivada em

Secretaria.(autos disponiveis, cf. despacho de fls. 121).

 

0015724-57.2011.403.6105 - NILSON TUR TURISMO E CARGAS LTDA(SP150002 - JOSE RICARDO

MARTINS PEREIRA E SP274987 - JORGE YAMASHITA FILHO) X UNIAO FEDERAL X CENTRAIS

ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS

Vistos. Trata-se de ação ordinária, ajuizada por NILSON TUR TURISMO E CARGAS LTDA, qualificado nos
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autos, em face da UNIÃO FEDERAL e das CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRÁS,

objetivando a declaração da extinção de relação jurídica obrigacional tributária, constitutiva e condenatória de

cumprimento obrigacional. Pela petição de fl. 101, o autor requereu a desistência da ação.Vieram-me os autos

conclusos.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.HOMOLOGO o pedido de desistência de fl. 101, e,

em conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no

artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela autora. Transitada em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.C.

 

0001533-70.2012.403.6105 - JONAS FERREIRA BATISTA(SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Fls. 74/: Indefiro o pedido de prova técnica, tendo em vista que do tempo transcorrido desde a época da

prestação laboral até os dias atuais, possivelmente houve alterações de lay-out e de condições de trabalho, o que

inviabilizaria a perícia requerida. Por outro lado, para a comprovação do tempo especial, faz-se necessária a

produção de prova documental, cabendo à parte autora, se quiser, juntar documentos, no prazo de 30 (trinta) dias,

que permitam a melhor contextualização possível do ambiente de trabalho no qual laborou (exemplos: cópia do

contrato social da empregadora para demonstrar o campo de atuação da empresa no período; laudo pericial

judicial da Justiça do Trabalho que retrate as condições de trabalho no local da prestação de serviço).Sem

prejuízo, oficie-se à empresa Microquímica Indústrias Químicas Ltda para que apresentem no prazo de 30 (trinta)

dias, formulários, PPPs e laudos técnicos dos períodos de 01/10/1980 a 05/06/1983, de 06/06/1983 a 30/06/1988 e

de 01/07/1988 a 12/11/2010, laborados pelo autor na referida empresa.Int.

 

0001751-98.2012.403.6105 - BASTI MIRANDA CARNEIRO(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON

DOUGLAS SOARES)

Vistos. Fls. 198/199: Considerando o requerimento da parte autora e a implantação da Central de Conciliação na

Justiça Federal de Campinas, ainda, que o objeto do feito é de direito patrimonial, admitindo transação, bem como

que compete ao juiz tentar a qualquer tempo, conciliar as partes, designo a data de 07 de dezembro de 2012, às

14:30 horas, para realização de audiência de tentativa de conciliação a se realizar no primeiro andar deste Fórum,

localizado à Avenida Aquidabã, 465, nesta cidade de Campinas-SP.Intimem-se, com urgência, as partes, inclusive

pessoalmente a parte autora. 

 

0006799-38.2012.403.6105 - JOSIAS ALVES DA SILVA(SP241171 - DANIELA APARECIDA FLAUSINO

NEGRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Defiro os benefícios da justiça gratuita à parte autora.Cite-se e oficie-se ao Chefe de Atendimento de

Demandas Judiciais da Agência de Campinas/SP para que apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia do

processo administrativo do autor NB 159.379.994-0.Int.

 

0013145-05.2012.403.6105 - CLAUDINEI BENEDITO PRATES DOS SANTOS(SP211788 - JOSEANE

ZANARDI PARODI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. O valor atribuído à causa deve corresponder ao benefício patrimonial almejado, que no caso de revisões de

benefícios ou concessão de nova aposentadoria, deverá ser calculado pela diferença entre o valor do benefício

recebido mensalmente e o valor que entende devido.No presente caso, considerando o valor pretendido pelo autor,

de R$ 3.186,59 consoante informado à fl. 04, e o valor atual do benefício de R$ 1.821,54 conforme Extrato

MPAS/INSS - Histórico de Créditos, cuja juntada ora determino, temos como resultado a diferença mensal de R$

1,365,05, que multiplicados por 13 prestações resulta em R$ 17.745,65 (dezessete mil, setecentos e quarenta e

cinco reais e sessenta e cinco centavos).Assim, o valor da causa deve ser retificado para constar R$ 17.745,65. Ao

SEDI para anotações.Nos termos do artigo 3º da Lei nº 10.259/2001, compete ao Juizado Especial Federal Cível

processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos. A

competência da Vara do Juizado Especial, no foro onde estiver instalada, é de natureza absoluta, nos termos do

parágrafo 3º do aludido artigo 3º da Lei 10.259/2001.Nesta 5ª Subseção Judiciária de Campinas houve a

implantação dos Juizados Especiais Federais, em 25/4/2003 com competência em matéria previdenciária e, a

partir do dia 16/8/2004, em matéria cível.O valor da causa é inferior a sessenta salários mínimos, sendo portanto

seu processamento da competência do Juizado Especial Federal.Ante o exposto, reconheço a incompetência

absoluta deste juízo para apreciar e julgar a demanda e determino a remessa destes autos ao Juizado Especial

Federal Cível de Campinas, a teor do art. 113, parágrafo 2º do Código de Processo Civil.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011114-12.2012.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002748-

67.2001.403.6105 (2001.61.05.002748-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1503 - ANA PAULA BARBEJAT) X
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ANTONIO MARQUES DE ABREU FILHO X ANTONIO MILTON NASCIMENTO X ANTONINO PINTO X

ANTONIO RODRIGUES DA ROCHA X AZAEL DE ALMEIDA(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO)

Vistos.Recebo os embargos à execução porquanto tempestivos, no efeito suspensivo, uma vez que as

modificações trazidas pela Lei nº 11.382/2006, não alteraram as disposições dos artigos 730 e 731 do Código de

Processo Civil, quanto à Execução em face da Fazenda Pública.Intime-se a embargada a manifestar-se quanto aos

embargos opostos, no prazo de 15 (quinze) dias.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002748-67.2001.403.6105 (2001.61.05.002748-1) - ANTONIO MARQUES DE ABREU FILHO X ANTONIO

MILTON NASCIMENTO X ANTONINO PINTO X ANTONIO RODRIGUES DA ROCHA X AZAEL DE

ALMEIDA(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS

DE BARROS)

Vistos.Fls. 1255/1256 e 1257: Prejudicado o pedido, tendo em vista a petição de fls. 1258/1325.Fls. 1258/1325 e

1327: Cite-se, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0016867-04.1999.403.6105 (1999.61.05.016867-5) - JOSE DE ARRUDA NETO X MARINA JACINTA DE

SOUZA ARRUDA(SP178247 - ANA PAULA TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 -

MARIA HELENA PESCARINI E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOSE DE ARRUDA NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARINA JACINTA DE

SOUZA ARRUDA

Vistos.Manifeste-se a exequente, em termos de prosseguimento do feito, no prazo de 5 (cinco) dias.Nada sendo

requerido, remetam-se os autos ao arquivo, independentemente de nova intimação.Int.

 

0000824-84.2002.403.6105 (2002.61.05.000824-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002003-53.2002.403.6105 (2002.61.05.002003-0)) GEVISA S/A(SP130857 - RICARDO MALACHIAS

CICONELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1226 - LAEL RODRIGUES VIANA) X UNIAO FEDERAL X

GEVISA S/A

Vistos.Fls. 403: - Defiro a realização de penhora on-line, através do sistema Bacen-Jud, levando-se em conta o

valor atualizado do débito de fl. 403.Este Magistrado ingressou no sítio do Banco Central e requereu diretamente,

por meio eletrônico, a indisponibilidade de valor suficiente para saldar o crédito exeqüendo.Determino à

Secretaria que proceda a juntada da solicitação do Bloqueio de Valores.Dê-se vista ao requerente pelo prazo de 10

(dez) dias para que se manifeste.Considerando que os documentos juntados aos autos são protegidos por sigilo,

determino o processamento do feito em segredo de justiça. Anote-se.Int.

 

0002003-53.2002.403.6105 (2002.61.05.002003-0) - GEVISA S/A(SP130857 - RICARDO MALACHIAS

CICONELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1226 - LAEL RODRIGUES VIANA) X INSTITUTO NACIONAL

DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X UNIAO FEDERAL X GEVISA S/A

Vistos.Fls. 391/392: Nada a decidir, tendo em vista a decisão do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls.

370) que condenou a executada em honorários, já transitada em julgada.Fls. 395/396 - Defiro a realização de

penhora on-line, através do sistema Bacen-Jud, levando-se em conta o valor atualizado do débito de fl. 395.Este

Magistrado ingressou no sítio do Banco Central e requereu diretamente, por meio eletrônico, a indisponibilidade

de valor suficiente para saldar o crédito exeqüendo.Determino à Secretaria que proceda a juntada da solicitação do

Bloqueio de Valores.Dê-se vista ao requerente pelo prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste.Considerando

que os documentos juntados aos autos são protegidos por sigilo, determino o processamento do feito em segredo

de justiça. Anote-se.Int.

 

0006243-17.2004.403.6105 (2004.61.05.006243-3) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1244 - FABIO TAKASHI IHA) X

TEXTIL G L LTDA(SP073931B - JOSE DIAS GUIMARAES E SP105416 - LUIZ CARLOS GOMES)

Vistos.Dê-se vista à União Federal, do ofício e documentos apresentados pela Caixa Econômica Federal, de fls.

335/338, pelo prazo de 10(dez) dias. Decorrido e nada mais sendo requerido, remetam-se os presentes autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3728

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007968-80.2000.403.6105 (2000.61.05.007968-3) - IBM BRASIL - IND/, MAQUINAS E SERVICOS
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LTDA(SP090936 - ADRIANA PADOVANI TAVOLARO SALEK E SP011329 - AGOSTINHO TOFFOLI

TAVOLARO E SP118429 - FABIO PADOVANI TAVOLARO) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Fls. 317/318: Com relação ao pedido de restituição, nada a decidir, tendo em vista o despacho de fl.

298.Com relação ao saldo remanescente, oficie-se ao PAB da Caixa Econômica Federal para que informe o saldo

da conta nº 2554-635-00013329-8.Int. 

 

0009605-61.2003.403.6105 (2003.61.05.009605-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0008400-94.2003.403.6105 (2003.61.05.008400-0)) CELLCAMP COM/ E SERVICOS LTDA EPP(SP141617 -

CLOVIS EDUARDO DE OLIVEIRA GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 - MARCELO

FERREIRA ABDALLA E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO)

Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram as partes o que de

direito no prazo de 05 (cinco) dias.Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos,

independentemente de nova intimação.Int.

 

0003916-26.2009.403.6105 (2009.61.05.003916-0) - MARINA CANDIDO DOS SANTOS X CICERO

RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR - INCAPAZ X DOUGLAS RODRIGUES DOS SANTOS - INCAPAZ X

MARINA CANDIDO DOS SANTOS(SP035574 - OLIVIA WILMA MEGALE BERTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Dê-se vista às partes do Parecer de fls. 202/204, pelo prazo sucessivo de cinco dias, consoante determinado

à fl. 199.Após, à conclusão para sentença.Int.

 

0006426-12.2009.403.6105 (2009.61.05.006426-9) - JOAO GOMES HOMEM(SP194212 - HUGO

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo, a teor do disposto no art. 520, inciso VII, do Código de

Processo Civil, apenas no que tange à tutela antecipada, concedida em sentença. No mais, recebo a apelação em

seus efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à parte contrária pelo prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

0012699-36.2011.403.6105 - JEAN GEORGES TRAD JUNIOR X VERONICA LUHR TRAD(SP294552 -

TATHIANA CROMWELL QUIXABEIRA E SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES)

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, por intermédio da

qual buscam os autores o reajuste das prestações do contrato de mútuo habitacional entabulado com a CEF, ao

influxo das regras do Sistema Financeiro da Habitação, com a repetição de eventual indébito. Aduzem que, em

razão da existência de cláusulas ilícitas no referido contrato, tornaram-se inadimplentes. Clamam pela aplicação

do Código de Defesa do Consumidor ao caso em testilha, apresentando planilhas relativas aos valores que

entendem corretos.Propugnam, assim, pelo reajuste das prestações do contrato, de tal sorte que haja: a)

substituição do sistema de SACRE pelo Método Gauss; b) adoção de forma diversa para amortização do saldo

devedor, no sentido de amortizar primeiramente parte da dívida, para depois atualizar o saldo devedor; c) exclusão

dos juros capitalizados; d) exclusão da taxa de administração da prestação; e) restituição do indébito em dobro; f)

autorização para escolha do Seguro Habitacional, pelos autores; g) abstenção da ré em prosseguir com a execução

extrajudicial, regida pelo Decreto-Lei nº 70/66.Ao final, em réplica e manifestação às fls. 154/166 e 169/174,

pediram em antecipação de tutela: a) abstenção da ré na inscrição de seus nomes em órgãos de proteção ao

crédito; e b) suspensão da execução extrajudicial. Por fim, solicitaram a concessão da gratuidade processual e a

condenação da ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Instrumento de mandato e

documentos (fls. 35/77) acompanharam a petição inicial.Regularmente citada, a CEF ofertou sua contestação (fls.

88/134), aduzindo, preliminarmente, litisconsórcio passivo necessário com a SASSE - Companhia Nacional de

Seguros Gerais. No mérito, rebateu pontualmente os pedidos dinamizados pelos autores, forte em que o contrato

foi firmado com observância da legislação de regência e assim devia ser observado, sendo inaplicável ao caso o

Código de Defesa do Consumidor. Juntou procuração e documentos (fls. 84/86 e 135/149).Réplica às fls.

154/166.A ré não especificou provas. Os autores pediram a realização de perícia contábil (fls. 152/153).A seguir,

vieram os autos à conclusão.II - FUNDAMENTODA PRELIMINARSEGURO - LEGITIMIDADENão procede a

alegação de litisconsórcio passivo necessário com a SASSE - Companhia Nacional de Seguros Gerais para a

discussão dos critérios a serem aplicados no reajustamento do valor pago com a prestação mensal, a título de

seguro.O contrato de financiamento imobiliário firmado entre as partes obriga o mutuário ao pagamento de

parcela a título de seguro e não lhe dá qualquer liberdade de contratação. Assim, no presente caso, não houve

qualquer contrato de seguro firmado entre o mutuário e a Cia. Seguradora, mas a simples inclusão na prestação de

parcela de prêmio de seguro, por força do pactuado no contrato de financiamento imobiliário.Cabe salientar,

ainda, que apesar de o pagamento do prêmio estar a cargo do mutuário, a Caixa Econômica Federal é beneficiária
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do seguro.Tendo, portanto, o caráter de parcela acessória da prestação mensal do financiamento, a Caixa

Econômica Federal é legitimada passiva na demanda que pretende discutir os critérios de sua atualização

monetária.DO MÉRITOPresencia-se ação por meio da qual buscam os autores o reajuste das prestações do

contrato de mútuo habitacional no âmbito do SFH, com a repetição, em dobro, de eventual indébito, adotando-se

um método diverso de amortização da dívida.Inicialmente, com o devido respeito aos entendimentos contrários,

não se há de aplicar ao caso vertente as disposições do Código de Defesa do Consumidor, no que tange ao

pagamento em dobro do eventual indébito.Em primeiro lugar, porque as instituições financeiras se submetem ao

Sistema Financeiro Nacional, regulado por lei complementar, nos exatos termos do artigo 192 da Constituição

Federal. Desta forma, o Código de Defesa do Consumidor, estabelecido por lei ordinária, não poderia ser aplicado

aos contratos firmados com instituições financeiras.Ademais, no contrato de financiamento imobiliário, cujas

regras se encontram rigidamente estabelecidas em lei, não se pode falar em relação de consumo, assim entendida

aquela firmada entre fornecedor e consumidor em que este seja o destinatário final do produto.Nas operações de

mútuo hipotecário não se pode conceber o dinheiro (objeto do contrato) ou o crédito oferecido pela instituição

financeira com o produto adquirido ou usado pelo mutuário (destinatário final), em verdadeira relação de

consumo. Todos os limites e formas de contratação, neste caso, encontram-se previstos em lei, de tal maneira que

as regras pertinentes ao financiamento devem ser aquelas próprias do Sistema Financeiro da Habitação, com

aplicação subsidiária daquelas relativas ao Sistema Financeiro Nacional, não havendo espaço para a aplicação do

Código de Defesa do Consumidor.DO MÉTODO DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDORO Sistema de

Amortização Crescente (SACRE), eleito pelas partes para reger o cálculo das prestações do imóvel financiado, foi

desenvolvido com o objetivo de permitir uma amortização mais rápida, reduzindo a parcela de juros sobre o saldo

devedor. Embora estabeleça prestações iniciais maiores, se comparadas, por exemplo, com o Sistema da Tabela

Price, o Sacre, em razão de sua amortização mais rápida do valor emprestado, no decorrer do financiamento, tem

os valores com tendência ao decréscimo, porque neste sistema os juros remuneratórios são abatidos em primeiro

lugar, imputando-se o restante à amortização propriamente dita. Desta forma, tem-se que o encargo mensal de um

financiamento pelo sistema SACRE tende a paulatinamente diminuir, uma vez que a parcela de amortização é

crescente enquanto o valor relativo aos juros, apropriados primeiramente, será cada vez menor. É certo que,

embora a amortização seja crescente, o valor do saldo devedor somente será nominalmente menor em um

ambiente livre da inflação, onde não haja a aplicação de qualquer índice de atualização monetária para determinar

o valor devido após o pagamento de cada prestação mensal.Os mutuários não podem, desta maneira, pretender que

o decréscimo do saldo devedor de seu financiamento imobiliário seja observável em termos nominais. Somente

após a aplicação dos índices relativos à atualização monetária é que se poderá observar o progressivo abatimento

do saldo remanescente. A planilha juntada aos autos, que demonstra a evolução dos valores relativos ao contrato

aqui tratado, indica claramente que a cada reajuste das prestações o valor relativo à amortização da dívida é

proporcionalmente maior que o verificado nos correspondentes períodos anteriores. Para a comprovação do que

foi afirmado basta a conferência da proporção entre o valor da amortização e o da prestação em qualquer dos

meses em confronto com a mesma proporção, no mesmo mês dos anos anteriores e a conclusão será a de que

houve crescimento na amortização do financiamento.Diante desta constatação, o que se comprova é que tanto a

prestação quanto o saldo devedor sofreram decréscimos em seus valores. Nada há, portanto, a ser corrigido na

conduta da ré, que vem obedecendo, no particular, tudo o quanto foi convencionado, não havendo, ademais, razão

para que se desconsidere a cláusula relativa ao sistema de amortização pelo SACRE, com a instituição do Método

Gauss ou mesmo qualquer outro método de amortização.No que diz respeito à alegada inversão indevida na ordem

legal da amortização da dívida, igualmente sem razão a parte autora.O art. 6º, c, da lei 4380/64, possui a seguinte

redação:Art. 6 O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda,

cessão ou promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições:

...............................................c) ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em

prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que incluam amortizações e

juros;.Pretendem os mutuários o direito de amortizar a dívida pelo valor da prestação atualizada, antes do

reajustamento do saldo devedor.Não é, contudo, o que estabelece o artigo 6º, c, da Lei nº 4.380/64.Para melhor

compreensão, repete-se aqui a transcrição do dispositivo, que determina que ao menos parte do financiamento, ou

do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento,

que incluam amortizações e juros.A locução antes do reajustamento refere-se, a toda evidência, não à amortização

de parte do financiamento, como pretende a parte autora, mas à igualdade do valor das prestações mensais e

sucessivas, uma das características fundamentais do sistema francês de amortização adotada pela lei,

procedimento que também se aplica ao SACRE.A amortização nos moldes pretendidos pelos mutuários imporia

ao contrato de mútuo um completo desequilíbrio que não é de sua natureza. Isto porque é da essência do mútuo a

obrigação do mutuário devolver a integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados, fato que

somente se observará com a aplicação de idênticos índices de correção monetária, nas mesmas oportunidades,

tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a prestação.Daí porque não se observa qualquer ilegalidade na disciplina

da amortização do saldo devedor estabelecida pela Circular BACEN 1.278/88, que dispôs:l) nos financiamentos

habitacionais, a amortização decorrente do pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do
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financiamento depois de sua atualização monetária, ainda que os dois eventos ocorram na mesma data.Eventual

conflito de tal ato normativo com a lei ordinária decorre da incorreta interpretação emprestada ao art. 6º, c, da lei

4380/64, que, como acima foi dito, não assegurou a pretensão deduzida neste feito.A respeito dos juros, a

diferença existente entre a taxa nominal (6%) e efetiva (6,1677), indicada no contrato de financiamento, decorre

da aplicação do sistema de amortização aplicada ao contrato e que implica, na prática, na parcial incidência de

juros sobre juros.Os juros embutidos nas prestações mensais calculadas pelo sistema de amortização, porém, não

caracterizam anatocismo vedado por lei. É que esse método de cálculo define o valor das prestações destinadas à

amortização do financiamento, mediante a aplicação de determinada taxa de juros e em certo prazo, com

capitalização de juros que não encontra óbice na legislação vigente.Sobre a questão, confira-se o teor da Súmula

596 do Supremo Tribunal Federal:As disposições do Decreto 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos

outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema

financeiro nacional.Não há, portanto, qualquer irregularidade na forma de cobrança dos juros contratados.DA

TAXA DE ADMINISTRAÇÃOAssiste razão à parte autora, no que se refere à pretensão de exclusão da cobrança

de valor agregado à prestação, sob o título taxa de administração, destinada a remunerar o agente financeiro.O

contrato de financiamento imobiliário constitui típico contrato de adesão, assim entendido aquele em que uma das

partes, no caso o mutuário, não tem a faculdade de discutir livremente com o outro contratante suas cláusulas

essenciais. Limita-se o mutuário a aderir às cláusulas preestabelecidas pelo agente do Sistema Financeiro da

Habitação, sem qualquer possibilidade de discuti-las e eventualmente recusar aquelas que lhe parecerem

inconvenientes.A matéria versada no contrato, de sua vez, em razão de sua natureza, encontra-se subordinada à

legislação específica, que regula integralmente as regras essenciais do sistema. Desta maneira, as partes

contratantes não dispõem, no que diz respeito à essência do contrato, de ampla liberdade de atuação, isto é, não há

verdadeiramente a autonomia da vontade das partes, senão no tocante à contratação ou não do financiamento.

Uma vez existentes a vontade de contratar, a convenção será subordinada às rígidas normas aplicáveis à

espécie.Em razão dessas circunstâncias especiais do contrato, somente as parcelas que derivarem de expressa

autorização legal poderão ser exigidas do mutuário. No caso, a taxa de administração tem contornos de comissão

incluída sem base legal no valor das prestações e destinada a remunerar o agente financeiro pelos serviços

prestados, razão pela qual não há fundamento à sua cobrança, devendo ser excluída.SEGURO

HABITACIONALNão se há de aplicar ao caso vertente as disposições do Código de Defesa do Consumidor,

como já esclarecido acima.Em conseqüência, não há que se falar em venda casada em razão da contratação

obrigatória do Seguro Habitacional do SFH. A vinculação do mútuo ao seguro obrigatório é legítima, pois inserida

no regramento do SFH como regra impositiva, da qual não poderia furtar-se a instituição financeira.Pelas mesmas

razões, resta impossibilitada a livre escolha da seguradora por parte dos mutuários dos contratos de financiamento

habitacionais, como pretendido.Confiram-se os seguintes arestos, no que pertine ao tema:PROCESSO CIVIL:

AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. SFH. REAJUSTE DE PRESTAÇÕES

DE CONTRATO DE MÚTUO. SISTEMA FRANCÊS DE AMORTIZAÇÃO. APLICAÇÃO DO PES. PROVA

PERICIAL. COEFICIENTE DE EQUIPARAÇÃO PERICIAL - CES. ÍNDICE DE 84,32% - MARÇO/90 - IPC.

TABELA PRICE. SEGURO E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. JUROS. CÓDIGO DE DEFESA DO

CONSUMIDOR. (...) XII - No que toca à amortização do débito, não se observa qualquer equívoco na forma em

que as prestações são computadas para o abatimento do principal da dívida, eis que, quando do pagamento da

primeira parcela do financiamento, já haviam transcorrido trinta dias desde a entrega do total do dinheiro

emprestado, devendo, assim, os juros e a correção monetária incidirem sobre todo o dinheiro mutuado, sem se

descontar o valor da primeira prestação, sob pena de se remunerar e corrigir valores menores do que os

efetivamente emprestados. A redação da alínea c do artigo 6º da Lei n.º 4.380/64, apenas indica que as prestações

mensais devem ter valores iguais, por todo o período do financiamento, considerando-se a inexistência de reajuste,

o qual, quando incidente, alterará nominalmente o valor da prestação. A pretensão do mutuário em ver amortizada

a parcela paga antes da correção monetária do saldo devedor não procede, posto que inexiste a alegada quebra do

equilíbrio financeiro, controvérsia esta que já restou pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça: (AgRg

no Ag 707.143/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 25.05.2010, DJe 18.06.2010) e

(AgRg no REsp 1125781/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 15.04.2010, DJe

10.05.2010). (...) XVI - Nos contratos de mútuo regidos pelo SFH, as partes não têm margem de liberdade para

contratar, já que os fundos por ele utilizados são verbas públicas. Tal regra também é aplicável no que diz respeito

ao seguro, que deve ser contratado, por força da Circular SUPEP 111, de 03 de dezembro de 1999, visando cobrir

eventuais sinistros ocorridos no imóvel e de morte ou invalidez dos mutuantes, motivo pelo qual, não pode ser

comparado aos seguros habitacionais que possuem outros valores. Neste sentido, é a orientação firmada no âmbito

desta E. Corte Federal: (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1267332

Processo: 200461050031461 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA, relatora Desembargadora Federal

RAMZA TARTUCE Data da decisão: 03/03/2008 Documento: TRF300154086, DJU DATA:29/04/2008

PÁGINA: 378). Portanto, não há como considerar ilegal a cobrança do seguro, uma vez que não se trata de venda

casada nem foi demonstrado eventual abuso. A restituição de valores pagos a maior pelo mutuário, segundo o

artigo 23 da Lei 8.004/90, é feita geralmente mediante a compensação com prestações vincendas, ou, se já não
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houver nem vencidas nem vincendas em aberto, a devolução em espécie ao mutuário. (STF, 2ª Turma, AI 417161

AgR/SC , Relator Ministro Carlos Velloso, DJ 21.03.2003, p. 061). XXI - Agravo improvido.(AC

00086327520044036104, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO, TRF3 - SEGUNDA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/10/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) SFH - MÚTUO - IMÓVEL FINANCIADO

PELA CEF. LEGITIMIDADE PASSIVA. AFASTADO O PEDIDO DE ANULAÇÃO DA DECISÃO PARA

REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL - SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CRESCENTE - SACRE -

CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR - INCIDÊNCIA DA TR - AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - CDC -

SEGURO - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E TAXA DE RISCO DE CRÉDITO - EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL - DECRETO-LEI Nº 70/66. (...) 4. Legítima, também, a forma pactuada para atualização e

amortização do saldo devedor, segundo a qual inicialmente deve ocorrer a atualização do saldo devedor, com a

incidência de juros e correção monetária, para na seqüência, amortizar-se a dívida, não se vislumbrando qualquer

ilegalidade ou inconstitucionalidade a afastar a cláusula. (...) 6. Está pacificado que o seguro é obrigatório para os

contratos firmados no âmbito do SFH, não sendo possível sua livre contratação no mercado. (...) 8. O Supremo

Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a atual Constituição recepcionou o Decreto-lei n. 70/66,

que autoriza a execução extrajudicial de contrato de financiamento vinculado ao SFH, produzindo efeitos jurídicos

sem ofensa à Carta Magna. 9. Preliminar alegada pelos mutuários rejeitada. Apelação da parte autora a qual se

nega provimento.(AC 00007570220054036110, JUÍZA CONVOCADA GISELLE FRANÇA, TRF3 - QUINTA

TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) Assim, em relação à contratação

do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro, não há abusividade da cláusula, tendo em vista que é a

própria lei nº 4.380/64, em seu artigo 14 e o Decreto-lei 73/66, em seus artigos 20 e 21 que disciplinam as regras

gerais para os contratantes, com o objetivo também de tornar o sistema administrável.O disposto no art. 2º da

Medida Provisória 2197-43, de 24/08/2001, (MP originária nº 1.691-1, de 29/06/1998) não obriga o agente

financeiro, no caso a CEF, a contratar financiamentos onde a cobertura securitária se dará em apólice diferente do

Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação, visto ser uma faculdade, não um dever. Entendo que a

livre contratação de seguro pelo mutuário torna-se inviável, vez que não pode a CEF ficar à mercê da escolha de

uma companhia confiável pelo mutuário, o que se colocaria em dúvida, até mesmo pelo objetivo principal de

conseguir menores valores para o prêmio do seguro. Permitir ao segurado, que via de regra não é especialista na

matéria, escolher outra seguradora, conspira contra a cláusula securitária, já que seria mais dificultosa a

operacionalização do sistema com diferentes agentes de seguro.Deve-se verificar a função sócio-habitacional do

contrato da espécie, onde não predomina só o interesse do mutuário, mas também o interesse do SFH, que precisa

ser operacionalizado de forma segura e uniforme.Ademais, o valor e as condições do seguro habitacional são

estipuladas de acordo com as normas editadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, órgão

responsável pela fixação das regras gerais e limites das chamadas taxas de seguro (DL 73/66, arts. 32 e 36), não

tendo sido demonstrado que o valor cobrado a título de seguro esteja em desconformidade com as referidas

normas.Por fim, no que se refere ao Decreto-lei 70 de 21 de novembro de 1966, não há que se falar em

inconstitucionalidade.Entendo ser constitucional, notadamente no que se refere à disciplina da execução

extrajudicial, já que não é incompatível com o devido processo legal, contraditório ou inafastabilidade da

jurisdição, na medida em que resta intocável a possibilidade do executado, não somente participar da própria

execução, mas também sujeitá-la ao indeclinável controle jurisdicional.O Superior Tribunal de Justiça já se

manifestou sobre o tema:COMERCIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI N. 70/66.

PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. CONSTITUCIONALIDADE. (Resp nº 419384/RS, 4ª

Turma, Relator Min. Aldir Passarinho Junior, DJ 01/07/2002, pg. 352)Nesse sentido, não fosse a revisão aqui

determinada, que demandará a continuidade da paralisação dos atos executórios, até a sua conclusão, não estaria a

ré impedida de prosseguir na execução extrajudicial do imóvel, na medida em que, havendo inadimplência, a

expropriação afigura-se perfeitamente legítima.III - DISPOSITIVOAnte todo exposto, julgo parcialmente

procedente a ação para o fim de determinar à Caixa Econômica Federal que proceda à revisão do valor das

prestações do contrato aqui tratado, desde a primeira, delas excluindo o valor relativo à taxa de administração.

Imponho à ré, ainda, a obrigação de fazer, consistente em ressarcir, mediante a redução nas prestações vincendas

imediatamente subsequentes (art. 23 da Lei 8.004/90), as importâncias indevidamente pagas pela parte autora,

corrigidas monetariamente pelos índices de atualização dos depósitos de poupança, a partir do pagamento

indevido e juros de mora de 6% ao ano, contados a partir da citação. Enquanto não promovida a revisão acima

determinada, fica a ré impedida de promover a execução extrajudicial do imóvel e de incluir o nome dos autores

em órgãos de proteção ao crédito. Diante de sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários

advocatícios de seu patrono.Sem custas, em vista da gratuidade processual. Oportunamente, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0016798-49.2011.403.6105 - MARIA ANTONIA SILVERO X KOOSAKU UEDA X MARIA APARECIDA

SILVERO UEDA X MARIA ANGELICA SILVERO X MARIA ANTONIA SILVERO(SP239555 - FELIPE DE

LIMA GRESPAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA)

Vistos.Fls. 311/323: Ciência à parte autora da apresentação da contestação.Digam as partes sobre as provas que
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pretendem produzir, especificando-as e justificando sua pertinência, no prazo legal.Int.

 

0004184-75.2012.403.6105 - ANTONIO BUSCHINI(SP148740B - JULIO EDISON LAGINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP223047 - ANDRE EDUARDO SAMPAIO)

Vistos.Considerando que a audiência de tentativa de conciliação restou infrutífera, dê-se ciência à parte autora da

apresentação de contestação de fls. 36/59.Digam as partes sobre as provas que pretendem produzir, especificando-

as e justificando sua pertinência, no prazo legal.Int.

 

0009705-98.2012.403.6105 - SIRLEIDE QUINTINO DOS SANTOS(SP143216 - WALMIR DIFANI E

SP206056 - PRISCILA ARTEN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208718 - ALUISIO MARTINS

BORELLI E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO)

Vistos.Fls. 38/57: Ciência à parte autora da apresentação da contestação.Digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, especificando-as e justificando sua pertinência, no prazo legal.Int.

 

0013401-45.2012.403.6105 - SERGIO PEREIRA GONCALVES(SP287911 - RENATA MARQUES

QUINTEIRO QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.Defiro a gratuidade da justiça.Versa a espécie sobre ação na qual se objetiva a concessão de benefício

previdenciário por incapacidade laboral.Compulsando os autos, verifica-se que a parte autora já deduziu pedido

idêntico no Juizado Especial Federal de São Paulo (autos nº 0052826-15.2008.403.6301), o qual foi julgado

improcedente, com sentença transitada em julgado, conforme extratos do sistema processual, cuja juntada ora

determino.Malgrado as decisões que tenham por objeto os benefícios por incapacidade se sujeitem à cláusula

rebus sic stantibus, é mister que a parte demonstre que a incapacidade que encerra o novo pedido decorre do

agravamento da doença anteriormente analisada ou de nova moléstia, ainda não abrangida pelo provimento

jurisdicional anterior, sob pena de rescisão, por via oblíqua, da coisa julgada.Nesse sentido: Não se impede a

propositura de nova ação postulando a concessão de benefício por incapacidade (aposentadoria por invalidez ou

auxílio-doença), sempre que surgir um fato novo, vale dizer, uma nova doença. No entanto, não é possível propor

várias ações visando discutir a mesma moléstia, com busca a uma conclusão médica e decisão judicial diversas.

(TRF 3ª Região, AC 200503990513812, Rel. Juíza Convocada GISELLE FRANÇA, TURMA SUPLEMENTAR

DA TERCEIRA SEÇÃO, DJF3 DATA:14/05/2008.)Assim sendo, emende o autor a inicial, no prazo de 10 (dez)

dias, sob pena de indeferimento da inicial, adequando seu pedido de forma a excluir a parte atingida pela coisa

julgada, com juntada de documentação pela qual se comprove o agravamento da doença anterior ou a existência

de nova doença incapacitante, e quanto ao valor da causa.Apresentar cópia da emenda para contrafé.Intime-se.

Cumpra-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0609445-60.1998.403.6105 (98.0609445-0) - MATEUS LUCCHINI GOULART X MYRIAM TORRES

RIBEIRO X NELSON CARVALHO X REGINA CELIA DE SANTIS MAZZOLA RIVELLI X REGINALDO

AUGUSTO DE CAMPOS X SHIRLEY CORAINE CORTEGOSO X SILVANA DIAS JONAS COLETTO X

SIMONE FILOMENA REZENDE DE SOUSA BERAY X VERONICA FIGUEIREDO DA SILVA X

ZORIMAR RODRIGUES OGERA REY(DF022256 - RUDI MEIRA CASSEL E SP139088 - LEONARDO

BERNARDO MORAIS) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X MATEUS LUCCHINI GOULART X

UNIAO FEDERAL X MYRIAM TORRES RIBEIRO X UNIAO FEDERAL X NELSON CARVALHO X

UNIAO FEDERAL X REGINA CELIA DE SANTIS MAZZOLA RIVELLI X UNIAO FEDERAL X

REGINALDO AUGUSTO DE CAMPOS X UNIAO FEDERAL X SHIRLEY CORAINE CORTEGOSO X

UNIAO FEDERAL X SILVANA DIAS JONAS COLETTO X UNIAO FEDERAL X SIMONE FILOMENA

REZENDE DE SOUSA BERAY X UNIAO FEDERAL X VERONICA FIGUEIREDO DA SILVA X UNIAO

FEDERAL X ZORIMAR RODRIGUES OGERA REY

Vistos.Fls. 190/193: Interpretação sistemática do Código de Processo Civil permite a conclusão de que a

intimação prevista no caput do artigo 475-J deve ser efetuada na pessoa do advogado, sob pena de ineficácia da

regra contida no 1º do mesmo dispositivo legal.Destarte, fica desde já intimado o executado, na pessoa de seu

advogado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da dívida, sob pena de incidência de multa

de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo

Civil.Sem prejuízo, proceda a Secretaria a alteração da classe processual da presente ação, para que conste a

classe 229 - Cumprimento de sentença.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 3729
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005296-50.2010.403.6105 - NADIR CONCEICAO(SP252163 - SANDRO LUIS GOMES E SP060759 -

SOLANGE MARIA MARTINS HOPPE E SP284179 - JOÃO LUIS TONIN JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Recebo a apelação do INSS no efeito devolutivo, a teor do disposto no art. 520, inciso VII, do Código de

Processo Civil, apenas no que tange à tutela antecipada, concedida em sentença. No mais, recebo a apelação em

seus efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à parte contrária pelo prazo legal.Após, encaminhem-se os autos ao E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

0000888-79.2011.403.6105 - DAVID PACHIEGA(SP094854 - SYLVIA DE ALMEIDA BARBOSA) X UNIAO

FEDERAL

Vistos.Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo.Considerando a apresentação

espontânea de contrarrazões, deixo de abrir vista à União Federal.Encaminhem-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

0008696-38.2011.403.6105 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2474 - EVANDRO

MORAES ADA) X L. RAMPASSO MATERIAIS ELETRICOS LTDA(SP057976 - MARCUS RAFAEL

BERNARDI E SP202131 - JULIANA RENATA TEGON LOURENÇO) X CONSTRUTORA SEPOL

LTDA(SP208721 - MARCIO GIMENEZ E SP299722 - REINALDO ANTONIO FERREIRA)

Vistos.Vista à autora da contestação de fls. 329/428.Intime-se a autora do despacho de fl. 324.Após, digam as

partes sobre as provas que pretendem produzir, especificando-as e justificando sua pertinência, no prazo

legal.Int.DESPACHO DE FL. 324: Vistos.Fls. 284: Defiro. Expeça-se carta precatória para citação de L.

Rampasso Materiais Elétricos Ltda., no endereço fornecido pela exequente, na inicial.Sem prejuízo, manifeste-se

o autor quanto à contestação da ré Construtora Sepol Ltda. de fls. 286/322, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0016288-36.2011.403.6105 - TEMP WORK SERVICOS LTDA(SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI E

SP076544 - JOSE LUIZ MATTHES) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO

E REFORMA AGRARIA - INCRA X SERVICO BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS

EMPRESAS - SEBRAE(SP103984 - RENATO DE ALMEIDA SILVA) X SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI(SP096959 - LUIZ FERNANDO TEIXEIRA DE CARVALHO E

SP093150 - JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE)

Vistos.Fls. 340/343: Dê-se ciência às partes da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento nº 0017013-

70.2012.4.03.0000/SP, pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Verifico que a parte autora manifestou-se,

às fls. 330/338, quanto à contestação apresentada pelo SEBRAE, deixando de manifestar-se em relação aos

demais réus.Observo, contudo, que o despacho de fl. 324, o qual reconsiderou a decretação de revelia do correu,

SEBRAE, pode ter induzido a parte autora a não apresentar manifestações, em réplica, quanto às contestações

apresentadas pela União e pelo SENAI, porquanto reconsiderou o segundo parágrafo do despacho de fl. 274, que

decretou a revelia do réu SEBRAE., quando na realidade a revelia foi declarada no primeiro parágrafo.Assim,

para que não se alegue prejuízo às partes, concedo o prazo de 10 (dez) dias, à parte autora, para querendo, se

manifestar quanto às contestações apresentadas pelos demais réus.Sem prejuízo, cumpra-se o tópico final do

despacho de fl. 274, dando-se vista à União Federal da manifestação de fls. 168/171, apresentada pelo INCRA.Int.

 

0000509-07.2012.403.6105 - PPG INDL/ DO BRASIL TINTAS E VERNIZES LTDA(SP150684 - CAIO

MARCELO VAZ ALMEIDA JUNIOR E SP202232 - CARLA CRISTINA MASSAI) X UNIAO FEDERAL

Vistos.Não verifico prevenção do quadro indicativo de fls. 1774/1775. Cite-se.Intimem-se

 

0007911-42.2012.403.6105 - BEATRIZ CONCEICAO DE JESUS(SP214554 - KETLEY FERNANDA

BRAGHETTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA)

Vistos.Fls. 35/56: Manifeste-se a parte autora quanto à contestação, no prazo legal.Digam as partes sobre as

provas que pretendem produzir, especificando-as e justificando sua pertinência, também no prazo legal.Intimem-

se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012902-08.2005.403.6105 (2005.61.05.012902-7) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS-DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP181339 - HAMILTON ALVES CRUZ E SP199811 -

GUSTAVO GÂNDARA GAI) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-DIRETORIA

REG SP INTERIOR(SP198771 - HIROSCHI SCHEFFER HANAWA E SP181339 - HAMILTON ALVES

CRUZ E SP199811 - GUSTAVO GÂNDARA GAI) X GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA(SP106391 -
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ANTONIO CARLOS DA CUNHA FONSECA) X GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA(SP106391 -

ANTONIO CARLOS DA CUNHA FONSECA)

Vistos.Concedo o prazo de 15(quinze) dias para que a advogada, Sra. Renata Rocco Madureira, OAB/SP 216.663,

regularize sua representação, tendo em vista que não está constituída nos autos.Intime-se.

 

0003763-56.2010.403.6105 (2010.61.05.003763-3) - ADVANCE IND/ TEXTIL LTDA(SP257733 - RAQUEL

GRAMORELLI NIVOLONI) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X ADVANCE IND/ TEXTIL LTDA

Vistos.Tendo em vista o depósito integral da condenação pela executada, consoante guia de fl. 135, este

Magistrado ingressou no sítio do Banco Central e requereu diretamente, por meio eletrônico, o desbloqueio dos

valores. Dê-se vista à União, pelo prazo de 5(cinco) dias, para que se manifeste quanto a suficiência do depósito

efetuado à fl. 135.Decorrido sem manifestação, oficie-se à Caixa Econômica Federal, para que proceda a

conversão em renda, através da guia DARF, sob o código 2864, conforme requerido à fl. 97.Intimem-se.

 

0003947-75.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E

SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) X KLOPFER GUARIZZO PROJETOS E OBRAS

LTDA(SP141835 - JURACI FRANCO JUNIOR)

Vistos.Dê-se ciência à CEF do retorno da carta precatória nº 116/2012 às fls. 79/88, para que se manifeste em

termos de prosseguimento no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

 

Expediente Nº 3732

 

MONITORIA

0010576-65.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ERICA LUIZA PIANEZ

Vistos. Considerando a realização de Conciliação na Justiça Federal e que o objeto do feito é de direito

patrimonial, admitindo transação, bem como, que compete ao juiz tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes,

designo a data 06 de dezembro de 2012, às 15:30 horas, para realização de audiência de tentativa de conciliação a

se realizar neste Fórum, no 1º andar, localizado à Avenida Aquidabã, 465, nesta cidade de Campinas.Intimem-se

às partes, devendo a ré ser intimada pessoalmente.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006465-72.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

CARLOS HENRIQUE OLIVEIRA DE MORAES

Vistos.Considerando que o executado se fez acompanhar em audiência por Defensora Pública, dê-se ciência à

Defensoria Pública da União da expedição do alvará de levantamento em nome do executado.Com o retorno dos

autos, intime-se com urgência o executado pessoalmente, dando-lhe ciência da expedição de alvará.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009135-15.2012.403.6105 - IMPERIO CONSERVACAO PATRIMONIAL E SERVICOS LTDA(SP188320 -

ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

CAMPINAS

Vistos.I - RELATÓRIOTrata-se de mandado de segurança preventivo, com pedido liminar, impetrado pela

IMPÉRIO CONSERVAÇÃO PATRIMONIAL E SERVIÇOS LTDA contra ato do DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM CAMPINAS, visando desobrigar-lhe ao recolhimento das contribuições

previdenciárias incidentes sobre verbas pagas a seus empregados a título de HORAS EXTRAS, FÉRIAS E

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, AVISO PRÉVIO INDENIZADO, FÉRIAS INDENIZADAS E

FÉRIAS EM PECÚNIA, AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE (15 DIAS DE AFASTAMENTO),

VALE TRANSPORTE E ADICIONAL NOTURNO. Sustenta que, em tais circunstâncias, o empregado não está

prestando serviços à empresa e não se encontra à disposição dela, afastando a hipótese de incidência prevista no

artigo 22, I da Lei nº 8.212/91, tendo em vista sua natureza indenizatória. Juntou instrumento de procuração e

documentos (fls. 65/171).A medida liminar postulada restou parcialmente deferida para determinar à autoridade

coatora que suspenda a exigibilidade das contribuições previdenciárias previstas nos incisos I e II do art. 22 da Lei

nº 8.212/91, incidentes sobre o aviso prévio indenizado, terço constitucional de férias, abono de férias, férias

indenizadas, auxílio-doença e auxílio-acidente (15 primeiros dias) e vale transporte em relação à impetrante, até

final decisão da presente demanda, conforme r. decisão proferida às fls. 175/177. Referida decisão também

concedeu à impetrante prazo para esclarecer o pedido de fl. 63 em relação ao período de 07/2007 a 07/2012,

esclarecimentos que foram apresentados pela petição de fls. 181/185, a qual foi acolhida como emenda à inicial,
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com a ressalva que o pedido será apreciado nos limites dos fundamentos nela formulados e documentos que a

acompanharam.Notícia de agravo de instrumento interposto pela impetrante às fls. 186/244.Notificada, a

autoridade impetrada apresentou suas informações às fls. 251/264. Sustentou, no mérito, que as verbas objeto

desta ação têm natureza salarial e remuneratória do trabalho, tendo em vista que o conceito contemporâneo de

salário não é apenas a contraprestação dos serviços efetivamente prestados, mas também o tempo à disposição do

empregador. Acrescentou que um dos elementos predominantes do conceito de salário é a existência de contrato

de trabalho. Por fim, não avistando recolhimentos indevidos, entende a autoridade impetrada que não há direito à

suspensão da exigibilidade do crédito tributário relativo às contribuições previdenciárias pleiteadas na presente

demanda.Noticiada a interposição de agravo de instrumento pela União Federal (fls. 266/280).A decisão agravada

(fls. 186/244 e 266/280) foi mantida por seus próprios fundamentos (fl. 281).Pelas decisões de fls. 284/288 e

290/301 foi negado seguimento aos recursos de agravos de instrumentos interpostos nestes autos.Parecer do

Ministério Público Federal às fls. 303/303-v, no qual deixa de opinar sobre o mérito da presente demanda,

protestando pelo regular prosseguimento do feito.A seguir, vieram os autos à conclusão.II - FUNDAMENTODe

início, verifico que a questão posta em tela se resume à natureza jurídica das verbas pagas aos empregados da

impetrante a título de horas extras, férias e terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, férias

indenizadas e férias em pecúnia, auxílio-doença e auxílio-acidente (15 dias de afastamento), vale-transporte,

adicional noturno. Aduz a impetrante que, em tais circunstâncias, o empregado não está prestando serviços à

empresa e não se encontra à disposição dela, afastando a hipótese de incidência prevista no artigo 22, I da Lei nº

8.212/91.Nos termos do artigo 195, inciso I, alínea a, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda

Constitucional n 20/98, a contribuição da empresa incidirá sobre a folha de salários e demais rendimentos do

trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo

empregatício.E, nos termos do artigo 22 da Lei n 8.212/91, na redação dada pela Lei n 9.876/99, a contribuição da

empresa incide sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos

segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma....A legislação trabalhista utilizou-se dos termos salário e remuneração, deixando

claro que a base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo do empregador é a remuneração paga ao

empregado, e não apenas o seu salário. Destarte, em decorrência dessa distinção, enfatizou o legislador o caráter

salarial das verbas remuneratórias, distinguindo-as de outras verbas de naturezas distintas, como as indenizatórias,

previdenciárias ou tributárias, ainda que denominadas como salário.Feitas essas considerações, passo a analisar a

incidência da contribuição previdenciária sobre cada uma das verbas questionadas na impetração.1. Da

contribuição previdenciária incidente sobre o adicional de horas extras e do adicional noturno: os valores

recebidos a título de horas extras e adicional noturno têm evidente caráter salarial, na medida em que se tratam de

contraprestação do trabalho do empregado desempenhado em condições especiais, pagos com um acréscimo no

valor da hora trabalhada, em razão da efetiva prestação de serviços pelo empregado. Nesse sentido é pacífico o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART.

544 DO CPC. SALÁRIO - MATERNIDADE. HORAS-EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE

INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. NATUREZA JURÍDICA. VERBAS DE CARÁTER

REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ

DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 1. Fundando-se o Acórdão recorrido em interpretação de matéria

eminentemente constitucional, descabe a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significaria

usurpar competência que, por expressa determinação da Carta Maior, pertence ao Colendo STF, e a competência

traçada para este Eg. STJ restringe-se unicamente à uniformização da legislação infraconstitucional. 2.

Precedentes jurisprudenciais: REsp 980.203/RS, DJ 27.09.2007; AgRg no Ag 858.104/SC, DJ 21.06.2007; AgRg

no REsp 889.078/PR, DJ 30.04.2007; REsp 771.658/PR, DJ 18.05.2006. 3. O salário-maternidade possui natureza

salarial e integra, conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. 4.As verbas recebidas a

título de horas extras, gratificação por liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e

noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária. 5.

Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição

previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título de adicionais de insalubridade e periculosidade.

6. Agravo regimental parcialmente provido, para correção de erro material, determinando a correção do erro

material apontado, retirando a expressão CASO DOS AUTOS e o inteiro teor do parágrafo que se inicia por

CONSEQUENTEMENTE. (fl. 192/193).(AGA 201001325648, LUIZ FUX, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE

DATA:25/11/2010.) (Grifei)PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, 459 E 535 DO CPC. NÃO

OCORRÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE)

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA

JURÍDICA SALARIAL. INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO,

DE INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO.

INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI

8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA
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DEMANDA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 1. Inexiste violação dos arts. 165,

458, 459 e 535 do CPC na hipótese em que o Tribunal de origem examina, de modo claro e suficiente, as questões

submetidas à sua apreciação. 2. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela

contribuição previdenciária, uma vez que a referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo

prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes. 3. O auxílio-acidente ostenta natureza

indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado quando, após a consolidação das lesões decorrentes

de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que

habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86 da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia

verba infensa à incidência da contribuição previdenciária. Precedentes. 4. O salário-maternidade possui natureza

salarial e integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária. O fato de ser custeado

pelos cofres da autarquia previdenciária não exime o empregador da obrigação tributária relativamente à

contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-

maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 8.212/91, art. 28, 2º). Precedentes. 5. A verba recebida a

título de terço constitucional de férias, quando as férias são gozadas, ostenta natureza remuneratória, sendo,

portanto, passível da incidência da contribuição previdenciária. 6. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade

e periculosidade ostentam caráter salarial, à luz do enunciado 60 do TST, razão pela qual incide a contribuição

previdenciária. 7. A Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tratando de

compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não

podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do

prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte

proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores,

contanto que atendidos os requisitos próprios (EREsp 488.992/MG). 8. In casu, a empresa ajuizou a demanda em

8/6/2005 pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de contribuição social à época

administrada pelo INSS, razão pela qual se revela aplicável a Lei 8.383/91, que admitia a compensação apenas

entre tributos e contribuições da mesma espécie. 9. Recurso especial parcialmente provido, para afastar a

incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-doença e auxílio-acidente. STJ, 1ª Turma, REsp

1098102/SC, Rel.Min. Benedito Gonçalves, j. 02/06/2009, DJe 17/06/2009 (grifei)2. Da contribuição

previdenciária incidente sobre férias gozadas: a remuneração do empregado, durante o período de gozo de férias,

tem evidente natureza salarial, pois constitui contraprestação paga pelo empregador em razão do serviço prestado

durante o período aquisitivo, com a única peculiaridade de que, durante as férias, o empregado tem direito ao

descanso.Acresce-se que, por expressa disposição legal (artigo 148 da CLT) a remuneração das férias, ainda

quando devida após a cessação do contrato de trabalho, terá natureza salarial.No sentido da incidência da

contribuição previdenciária sobre a remuneração do empregado no período de gozo de férias situa-se o

entendimento do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535

DO CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO MATERNIDADE.

REMUNERAÇÃO DE FÉRIAS GOZADAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA... 3. O pagamento de

férias gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário-de-

contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da contribuição sobre o terço constitucional. 4.

Recurso Especial não provido. STJ, 2ª Turma, REsp 1232238/PR, Rel. Min Herman Benjamin, j. 01/03/2011, DJe

16/03/20113. Da contribuição previdenciária sobre férias indenizadas e em pecúnia (abono de férias) e vale-

transporte: por força de expressa disposição legal, não incide a contribuição previdenciária sobre os pagamentos

efetuados a título de férias indenizadas e respectivo adicional, inclusive à dobra decorrente do pagamento a

destempo, bem como sobre os pagamentos efetuados a título de abono de férias e vale-transporte (artigo 28, 9º,

alínea d; alínea e item 6; e alínea f todos da Lei nº 8.212/1991). 4. Da contribuição previdenciária incidente sobre

terço constitucional: o Supremo Tribunal Federal, analisando a questão da contribuição previdenciária dos

servidores públicos, concluiu pela impossibilidade da incidência sobre o adicional de

férias:TRIBUTÁRIO.CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do Tribunal

é no sentido de que as contribuições previdenciárias não podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não

incorporem a remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido STF, 1ª Turma, AI 712880 AgR/MG,

Rel.Min. Ricardo Lewandowski, j. 26/05/2009, DJe 18/06/2009 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE

FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. Esta Corte fixou entendimento no sentido que somente as

parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo

Regimental a que se nega provimento. STF, 2ª Turma, AI 727958 AgR/MG, Rel.Min. Eros Grau, j. 16/12/2008,

DJe 26/02/2009 Por conta disso, o Superior Tribunal de Justiça modificou seu posicionamento, adequando-o ao

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal:TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - INCIDENTE DE

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA DAS TURMAS RECURSAIS DOS JUIZADOS ESPECIAIS

FEDERAIS - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS -

NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO - ADEQUAÇÃO DA
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JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO. 1. A Turma

Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento, com base em

precedentes do Pretório Excelso, de que não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de

férias. 2. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre o terço

constitucional de férias. 3. Realinhamento da jurisprudência do STJ à posição sedimentada no Pretório Excelso de

que a contribuição previdenciária não incide sobre o terço constitucional de férias, verba que detém natureza

indenizatória e que não se incorpora à remuneração do servidor para fins de aposentadoria. 4. Incidente de

uniformização acolhido, para manter o entendimento da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos

Juizados Especiais Federais, nos termos acima explicitados. STJ, 1ª Seção, Pet 7296/PE, Rel.Min. Eliana Calmon,

j. 28/10/2009, DJe 10/11/2009Assim, considerando o entendimento das Cortes Superiores, é de rigor reconhecer o

direito da impetrante a não incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional.5. Da

contribuição previdenciária incidente sobre aviso prévio indenizado: o aviso prévio indenizado é verba que se

paga ao empregado indenizando-o por algo que perdeu, o emprego. Ou seja, não é uma quantia que se destina ao

indivíduo pelo trabalho que realizou. No caso não há a contraprestação a ser remunerada. Na verdade, ao perder o

emprego, o indivíduo sofre uma perda em seu patrimônio, o qual se tenta recompor através do pagamento de

indenizações, dentre as quais, o aviso prévio indenizado, pelo qual o trabalhador não chegou a laborar. Tal verba,

portanto, não deve ser tributada como se pretende. O E. STF já houve por bem declarar a natureza indenizatória

do aviso prévio. Nesse sentido: RE 89328/SP, Rel. Min. Cordeiro Guerra, 2ª Turma, j. 09/05/1978; RE 86990/SP,

Rel. Min. Leitão de Abreu, 2ª Turma, j. 21/02/1978. De outra parte, o Tribunal Superior do Trabalho já se

pronunciou no sentido de que verba paga no mesmo mês da dispensa é verba indenizatória, pela perda do

emprego, uma vez que não há contraprestação por parte do trabalhador. Nesse sentido:ACORDO JUDICIAL.

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. O salário-de-

contribuição, conforme definido no art. 28 da Lei 8.212/91, perfaz-se pela soma dos rendimentos pagos ao

empregado com a finalidade de retribuir os serviços efetivamente prestados, como também pelo tempo à

disposição do empregador, não se incluindo nessa soma o aviso prévio indenizado, uma vez que este é uma

compensação pelos serviços não prestados, consistindo no pagamento de uma indenização pela sua não-

concessão. Logo, o aviso prévio indenizado não integra o salário-de-contribuição, dada a sua evidente natureza

indenizatória. Recurso de Revista de que se conhece e a que se nega provimento. (RR - 1459/2006-030-05-00.9

Data de Julgamento: 15/10/2008, Relator Ministro: João Batista Brito Pereira, 5ª Turma, Data de Publicação: DJ

31/10/2008)RECURSO DE REVISTA. ACORDO JUDICIAL. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA

JURÍDICA INDENIZATÓRIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INDEVIDA. Embora o aviso prévio

indenizado não mais conste da regra de dispensa da incidência de contribuição previdenciária, tratada no 9º do art.

28 da Lei 8.212/91, é certo que a satisfação em juízo de tal parcela não acarreta a incidência de contribuição, uma

vez que, nesse caso, não se trata de retribuição pelo trabalho prestado, mas, sim, de indenização substitutiva.

Decisão em consonância com a atual, iterativa e notória jurisprudência desta Corte, a atrair o óbice do art. 896, 4º,

da CLT e da Súmula 333/TST. Recurso de revista não conhecido (RR - 140/2005-003-01-00.4; Rel. Min. Rosa

Maria Weber Candiota da Rosa; 3ª Turma; j. 17/09/2008; DJ 10/10/2008)Assim, também considerando o

entendimento das Cortes Superiores de que o aviso prévio não trabalhado tem natureza indenizatória, é de rigor

reconhecer o direito da impetrante a não incidência do encargo previsto no Decreto nº. 6727/09.6. Da contribuição

previdenciária sobre a remuneração dos primeiros quinze dias de afastamento por auxílio-doença decorrente ou

não de acidente: com relação aos valores pagos em decorrência de afastamento por auxílio-doença ou auxílio-

acidente, a Lei 8.213/91 dispõe que durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade

por motivo de doença, incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral ( 3.º do artigo

60).Nessa linha de raciocínio, compartilho do entendimento de que o afastamento do empregado não retira a

natureza salarial do pagamento feito em razão do contrato de trabalho, porquanto tal característica decorre do

conjunto de obrigações assumidas por força do vínculo laboral, e não da prestação de serviços específica, como

pretende a impetrante.Contudo, o Superior Tribunal de Justiça tem se posicionado no sentido da impossibilidade

de incidência da contribuição previdenciária sobre os valores pagos nos primeiros quinze dias de afastamento em

razão de auxílio-doença, decorrente ou não de acidente: TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO

SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 4º DA LC 118/2005.

DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. DIREITO INTERTEMPORAL.

FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005. APLICAÇÃO DA TESE DOS CINCO MAIS CINCO.

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO RESP N. 1.002.932-SP. APLICAÇÃO DO ARTIGO 543-C DO CPC.

AUXÍLIO-DOENÇA. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO.

NÃO INCIDÊNCIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. 1. O recurso

especial n. 1.002.932-SP, por ser representativo da matéria em discussão, cujo entendimento encontra-se

pacificado nesta Corte, foi considerado recurso repetitivo e submetido ao regime de julgamento previsto pelo

artigo 543-C do Código de Processo Civil, regulamentado pela Resolução n. 8 do dia 7 de agosto de 2008, do STJ.
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2. O mencionado recurso, da relatoria do eminente Ministro Luiz Fux, foi submetido a julgamento pela Primeira

Seção na data de 25/11/2009, no qual o STJ ratificou orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade

impõe a aplicação da LC n. 118/05 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações

propostas posteriormente ao referido diploma legal, porquanto é norma referente à extinção da obrigação e não ao

aspecto processual da ação correspectiva. 3. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável

pela contribuição previdenciária, uma vez que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo

prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro Luiz

Fux, DJ 10.9.2007; REsp 951.623/PR, Rel. Ministro José Delgado, DJ 27.9.2007; REsp 916.388/SC, Rel.

Ministro Castro Meira, DJ 26.4.2007 (AgRg no REsp 1039260/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe

15/12/2008). 4. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que é devida a contribuição previdenciária

sobre os valores pagos pela empresa a seus empregados a título de salário-maternidade, em face do caráter

remuneratório de tal verba. 5. Decisão que se mantém na íntegra. 6. Agravos regimentais não providos. STJ, 1ª

Turma, AgRg no REsp 1107898/PR, Rel.Min. Benedito Gonçalves, j. 09/03/2010, DJe 17/03/2010

TRIBUTÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 3º DA

LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO

CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO DE FÉRIAS. NÃO-

INCIDÊNCIA. 1. Conforme decidido pela Corte Especial, é inconstitucional a segunda parte do art. 4º da LC

118/2005, que determina a aplicação retroativa do disposto em seu art. 3º. 2. Orientação reafirmada no julgamento

do REsp 1.002.932/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC. 3. O STJ pacificou entendimento de que não

incide Contribuição Previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros

quinze dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário. 4. A Primeira Seção, ao

apreciar a Petição 7.296/PE (Rel. Min. Eliana Calmon), acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência

para afastar a cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 5. Agravo

Regimental não provido.STJ, 2ª Turma, AgRg no Ag 1239115/DF, Rel.Min. Herman Benjamin, j. 23/03/2010,

DJe 30/03/2010E o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a questão é de ser decidida

à luz da legislação infraconstitucional:AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

TRIBUTÁRIO. 1. Incidência de contribuição previdenciária sobre os quinze primeiros dias do auxílio-doença.

Impossibilidade da análise da legislação infraconstitucional: ofensa constitucional indireta. 2. Inexistência de

declaração de inconstitucionalidade pelo Tribunal a quo. Precedentes. Agravo Regimental ao qual se nega

provimento. STF, 1ª Turma, AI 767064 AgR/RS, Rel.Min. Carmen Lúcia, j. 02/02/2010, DJe 11/03/2010Assim,

em prol da uniformidade na interpretação do Direito e da celeridade da prestação jurisdicional, é de ser adotado o

entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça quanto à natureza indenizatória das verbas pagas a título

de auxílio-doença e auxílio-acidente (primeiros 15 dias), com a ressalva de meu ponto de vista pessoal.Em suma,

verifico a plausibilidade jurídica do pedido quanto à impossibilidade de incidência das contribuições

previdenciárias sobre as seguintes verbas: terço constitucional de férias, férias indenizadas, abono de férias, aviso

prévio indenizado, auxílio-doença e auxílio-acidente (15 primeiros dias) e vale-transporte.Anoto, outrossim, que, a

par de inexistir pedido de compensação ou repetição de indébito tributário na inicial, os efeitos da presente

impetração devem ser prospectivos ao ajuizamento da demanda. Nessa esteira, continuam em vigor as Súmulas

269 e 271 do Supremo Tribunal Federal. Diz a primeira que o mandado de segurança não é substitutivo de ação de

cobrança. E a segunda que concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais, em relação a

período pretérito, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via judicial.No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE DIVERSAS

VERBAS. COMPENSAÇÃO. 1. O mandado de segurança não é sucedâneo de ação de cobrança, sendo de se

atentar que eventual concessão da segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito. [...]

Julga-se o extinto o processo, sem resolução do mérito, nos moldes do artigo 267, VI, do CPC, apenas no tocante

à pretensão relativa ao pleito de repetição de indébito, com pedido de compensação, atinente aos valores

recolhidos indevidamente antes do ajuizamento deste mandado de segurança. (TRF 2ª Região, APELRE

200851020049910, Des. Fed. SALETE MACCALOZ, TERCEIRA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R -

Data 05/10/2011 - Página 205)III - DISPOSITIVOAo fio do exposto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido vertido na inicial e CONCEDO A SEGURANÇA, confirmando a

liminar para o fim de declarar a inexistência de relação jurídico-tributária e determinar à autoridade coatora que se

abstenha de exigir a cobrança, em relação à impetrante, das contribuições previdenciárias previstas no art. 22, I e

II e art. 30, I, a e b, da Lei nº 8.212/91, em sua redação atual, incidentes sobre o: terço constitucional de férias,

férias indenizadas, abono de férias, aviso prévio indenizado, auxílio-doença e auxílio-acidente (15 primeiros dias)

e vale-transporte.Custas pela impetrante. Sem condenação em honorários (art. 25 da Lei nº 12.016/2009).Sentença

sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.Comunique-se ao ilustre Desembargador Federal relator

dos agravos de instrumento noticiados nos autos.P.R.I.O

 

0009909-45.2012.403.6105 - MEDTRONIC COMERCIAL LTDA(SP300048 - BEATRIZ MANTOVANI
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BERGAMO) X CHEFE DA ANVISA NO AEROPORTO INTERNACIONAL VIRACOPOS - CAMPINAS - SP

Vistos.Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por MEDTRONIC COMERCIAL

LTDA, qualificada nos autos, contra ato do CHEFE DA ANVISA NO AEROPORTO INTERNACIONAL

VIRACOPOS CAMPINAS-SP, objetivando ordem a determinar à autoridade apontada como coatora para que

aprecie a documentação pós-embarque sobre as licenças de importação da Medtronic (descritas no anexo 02),

dentro de 24 (vinte e quatro) horas...sob pena de multa diária. Ao final, requer a confirmação da segurança,

declarando-se seu direito líquido e certo de ter analisados os processos dos produtos médicos para o posterior

deferimento da licença de comercialização em caráter definitivo, concluindo-se o desembaraço aduaneiro. Juntou

documentos (fls. 20/749).Indeferida a liminar (fls. 756/759).Por meio da petição de fls. 768/773, a impetrante

requereu a reconsideração da decisão, informando que a demora na liberação das mercadorias constantes da

Licença de Importação nº 12/1978879-6 a estava impedindo de atender as solicitações de entrega de produtos para

o tratamento de diabetes de diversas Secretarias da Saúde (fl. 769).Às fls. 776/779, deferida parcialmente a

liminar para o fim de determinar à autoridade coatora que, no prazo de 5 (cinco) dias, conclua o procedimento de

fiscalização/inspeção dos produtos relacionados na licença de importação nº 12/1978879-6, de titularidade da

impetrante, sob pena de desobediência. A autoridade impetrada apresentou informações acerca do andamento dos

trabalhos pós-greve (fls. 785/787), informou que a Licença de Importação 12/1978879-6 havia sido deferida no

sistema Siscomex após fiscalização sanitária (fls. 792/793), bem como apresentou informações acerca do

andamento e regularidade/normalidade dos serviços prestados (fls. 794/799, 800/803 e 806/812).Parecer do

Ministério Público Federal, manifestando-se pela denegação da segurança pleiteada em relação à LIs mencionadas

nos autos. (fls. 814/816)Intimada a impetrante, ante as informações prestadas pela autoridade impetrada, bem

como ante a manifestação da Anvisa (fls. 805 e 817/820), a manifestar-se sobre o interesse no prosseguimento do

feito (fl. 821), requereu a sua extinção alegando a perda superveniente de objeto (fl. 823/824). É, no essencial, o

relatório.Fundamento e decido.Na espécie, tendo obtido a impetrante o provimento jurisdicional pretendido, qual

seja, a liberação para comercialização de todos os produtos médicos mencionados na tabela anexada ao

documento 02 da ação, esgotou-se o pleito, ocorrendo a perda superveniente do objeto da lide.Nesse sentido já

decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. ART.

462 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ANULAÇÃO DO ATO APONTADO COMO COATOR. PERDA

DO OBJETO DO WRIT. OCORRÊNCIA. FATO SUPERVENIENTE LEVADO EM CONSIDERAÇÃO DE

OFÍCIO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO JUDICIAL QUE DEVE REFLETIR O ESTADO DE

FATO DA LIDE NO MOMENTO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 1. Anulado o ato indicado como coator,

é de ser reconhecida a perda superveniente do objeto do presente writ, que deve ser levada em consideração pelo

magistrado, a teor do art. 462 do Diploma Processual. Precedentes. 2. O fato superveniente deve ser levado em

consideração pelo Juiz no julgamento da causa, ainda que de ofício, nos exatos termos dos arts. 462 e 463 do

Código de Processo Civil, pois o provimento judicial deve refletir o estado de fato da lide no momento da entrega

jurisdicional. Precedentes. 3. Mandado de segurança extinto sem julgamento do mérito, em face da perda

superveniente do objeto. Prejudicado os Embargos de Declaração. (EDcl no MS 10.171/DF, Rel. Ministra

LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 07/10/2010)PROCESSO CIVIL.

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DA LIMINAR. ÍNDOLE

SATISFATIVA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. 1. A chamada liminar satisfativa é aquela que exaure por completo o objeto da ação,

de modo a esgotar o mérito a ser futuramente apreciado pelo Colegiado, verdadeiro competente para análise da

pretensão [...] (AgRg no AgRg no MS 14.336/DF, Napoleão Nunes Maia Filho. Terceira Seção, julgado em

26.8.2009, DJe 10.9.2009). 2. O cumprimento da liminar anteriormente concedida, cuja natureza satisfativa lhe

era inerente, impõe o reconhecimento da perda superveniente do objeto do mandado de segurança. Precedentes:

MS 11.041/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 24.4.2006, p. 350; MS 4611/DF, Rel. Min. Vicente

Leal, Terceira Seção, DJ 24.5.1999, p. 90. 3. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de

prequestionamento, vez que o dispositivo de lei apontado como violado não foi examinado pela decisão atacada,

apto a viabilizar a pretensão recursal. Súmula 211/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp

1209252/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe

17/11/2010)Ante o exposto, com fulcro no artigo 267, VI, do CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem

resolução do mérito. Custas pela impetrante. Sem condenação em honorários advocatícios (artigo 25 da Lei

12.016/2009 e Súmulas 512/STF e 105/STJ).P.R.I.O.

 

0010293-08.2012.403.6105 - N&F ORTHO DENTAL LTDA - EPP(SP242511 - FERNANDO GERALDO

MARIN DE SOUZA) X CHEFE DA ANVISA NO AEROPORTO INTERNACIONAL VIRACOPOS -

CAMPINAS - SP

Vistos.Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por N&F ORTHO DENTAL LTDA

- EPP, qualificado nos autos, contra ato do CHEFE DA ANVISA NO AEROPORTO INTERNACIONAL

VIRACOPOS CAMPINAS-SP, objetivando ordem para determinar à autoridade apontada como coatora que,

cumpridas todas as exigências regulamentares, inclusive as que se refiram ao recolhimento dos tributos que
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incidam na operação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, proceda ao deferimento dos Licenciamentos de

Importação nºs 12/2181182-1 e 12/2181183-0., bem como execute todos os procedimentos concernentes à

anuência das mercadorias importadas, para sua liberação. Aduz, em apertada síntese, que importou produtos

submetidos às normas estabelecidas pela ANVISA, descritos nas LI´S supramencionadas, os quais estão

impedidos de serem liberados ao importador, porque o órgão sanitário se omite na realização das inspeções em

razão de greve deflagrada na ANVISA. Diz que se encontra obstada no exercício de sua atividade econômica.

Ressalta que, por ser empresa de pequeno porte, os atrasos em tais importações causam-lhe grande prejuízo, aos

seus empregados e aos próprios clientes. Requer a concessão da liminar.A análise do pedido de liminar foi

postergada para após a vinda das informações (fl. 60).A autoridade impetrada prestou informações às fls. 73/76,

esclarecendo que a LI nº 12/2181182-1 não se encontra sob sua responsabilidade para liberação, eis que a

mercadoria foi desembarcada no Porto de Santos, onde aguarda análise (fl. 76). Já com relação à LI 12/2181183-0,

informou tratar-se de produto não perecível, não tendo sido comprovada urgência, razão pela qual a análise levará

em conta a ordem cronológica. A medida liminar restou indeferida às fls. 78/79v.Às fls. 87/100, a autoridade

impetrada informou que a Licença de Importação (LI) nº 12/2181183-0 foi analisada e obteve autorização de

embarque no dia 22/08/2012.Parecer do Ministério Público Federal, manifestando-se pela extinção do processo

sem julgamento do mérito em relação à LI nº 12/2181182, em razão da ilegitimidade passiva da autoridade

impetrada, e denegação da segurança pleiteada em relação à LI nº 12/2181183-0. (fls. 103/107).Intimada a

manifestar-se quanto ao interesse no prosseguimento do feito (fl. 108), a impetrante requereu a desistência da

ação.Vieram-me os autos conclusos.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.Acolho o requerimento fl.

110 e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento

no artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela impetrante. Sem condenação em honorários

advocatícios (Súmulas 512/STF e 105/STJ). Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas

legais. P.R.I.O

 

0010527-87.2012.403.6105 - FRESENIUS MEDICAL CARE LTDA(SP211470 - DÉBORA CAROLINA PUIG)

X AGENTE SECRET NACIONAL VIGIL SANITARIA POSTO AEROPORVIRACOPOS CAMPINAS

Vistos.Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por FRESENIUS MEDICAL CARE

LTDA, qualificada nos autos, contra ato do AGENTE DA SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA

SANITÁRIA POSTO AEROPORTO VIRACOPOS CAMPINAS (ANVISA), objetivando ordem a determinar à

autoridade apontada como coatora para que proceda à ...continuidade no procedimento de liberação dos produtos

da Impetrante, bem como de efetuar o protocolo de novos documentos de embarque, consubstanciada nas licenças

de importação de pós e pré embarque já mencionadas no presente mandamus, .... Ao final, requer também o

reconhecimento da ilegalidade do ato, com a liberação da importação e sua retirada do recinto alfandegário.

Juntou documentos (fls. 18/162).Indeferida a liminar (fls. 168/172).Contra a decisão acima referida a impetrante

interpôs Agravo de Instrumento (fls. 182/203), agravo este ao qual foi deferido o efeito suspensivo ...para

determinar que os pedidos protocolizados apresentados pela ora agravante sejam analisados, bem como sejam

recebidos os pendentes de protocolo. (fls. 211/212)A autoridade impetrada informou o retorno dos servidores em

greve (fls. 177/181), o cumprimento da decisão prolatada (fl. 209) e a regularidade/normalidade dos serviços

prestados (fls. 215/221).Parecer do Ministério Público Federal, manifestando-se ...pela concessão da segurança

pleiteada em relação às LIs nº 12/2198466-1, 12/2198469-6, 12/2198467-0, 12/2198535-8 e 12/2198468-8

determinando-se à autora impetrada que conclua a inspeção da mercadoria importada e, não havendo

irregularidade sanitária ou exigência a ser feita, sejam os produtos liberados. (fls. 226/228)Intimada a manifestar-

se sobre o interesse no prosseguimento do feito (fl. 229), a impetrante informou que não há interesse no

prosseguimento do feito, uma vez que as mercadorias foram devidamente liberadas.(fl. 231).É, no essencial, o

relatório.Fundamento e decido.Na espécie, tendo obtido a impetrante o provimento jurisdicional pretendido, qual

seja, o desembaraço das mercadorias apontadas na inicial, bem como a volta à normalidade dos serviços prestados

pela impetrada, esgotou-se o pleito, ocorrendo a perda superveniente do objeto da lide.Nesse sentido já decidiu o

E. Superior Tribunal de Justiça:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. ART. 462 DO

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ANULAÇÃO DO ATO APONTADO COMO COATOR. PERDA DO

OBJETO DO WRIT. OCORRÊNCIA. FATO SUPERVENIENTE LEVADO EM CONSIDERAÇÃO DE

OFÍCIO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO JUDICIAL QUE DEVE REFLETIR O ESTADO DE

FATO DA LIDE NO MOMENTO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 1. Anulado o ato indicado como coator,

é de ser reconhecida a perda superveniente do objeto do presente writ, que deve ser levada em consideração pelo

magistrado, a teor do art. 462 do Diploma Processual. Precedentes. 2. O fato superveniente deve ser levado em

consideração pelo Juiz no julgamento da causa, ainda que de ofício, nos exatos termos dos arts. 462 e 463 do

Código de Processo Civil, pois o provimento judicial deve refletir o estado de fato da lide no momento da entrega

jurisdicional. Precedentes. 3. Mandado de segurança extinto sem julgamento do mérito, em face da perda

superveniente do objeto. Prejudicado os Embargos de Declaração. (EDcl no MS 10.171/DF, Rel. Ministra

LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 07/10/2010)PROCESSO CIVIL.

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DA LIMINAR. ÍNDOLE
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SATISFATIVA. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE

PREQUESTIONAMENTO. 1. A chamada liminar satisfativa é aquela que exaure por completo o objeto da ação,

de modo a esgotar o mérito a ser futuramente apreciado pelo Colegiado, verdadeiro competente para análise da

pretensão [...] (AgRg no AgRg no MS 14.336/DF, Napoleão Nunes Maia Filho. Terceira Seção, julgado em

26.8.2009, DJe 10.9.2009). 2. O cumprimento da liminar anteriormente concedida, cuja natureza satisfativa lhe

era inerente, impõe o reconhecimento da perda superveniente do objeto do mandado de segurança. Precedentes:

MS 11.041/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 24.4.2006, p. 350; MS 4611/DF, Rel. Min. Vicente

Leal, Terceira Seção, DJ 24.5.1999, p. 90. 3. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de

prequestionamento, vez que o dispositivo de lei apontado como violado não foi examinado pela decisão atacada,

apto a viabilizar a pretensão recursal. Súmula 211/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp

1209252/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe

17/11/2010)Ante o exposto, com fulcro no artigo 267, VI, do CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem

resolução do mérito. Custas pela impetrante. Sem condenação em honorários advocatícios (artigo 25 da Lei

12.016/2009 e Súmulas 512/STF e 105/STJ).Comunique-se à ilustre Desembargadora Federal relatora do agravo

de instrumento noticiado nos autos.P.R.I.O.

 

0010678-53.2012.403.6105 - VALEO SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA(SP195640A - HUGO BARRETO

SODRÉ LEAL E SP081665 - ROBERTO BARRIEU) X INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA AEROPORTO

INTERNAC VIRACOPOS CAMPINAS - SP

Vistos.Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por VALEO SISTEMAS

AUTOMOTIVOS LTDA, qualificada nos autos, contra ato do INSPETOR CHEFE DA ALFÂNDEGA DO

AEROPORTO INTERNACIONAL DE VIRACOPOS, objetivando ordem para determinar o imediato

prosseguimento nos procedimentos aduaneiros em relação às mercadorias importadas pela Impetrante... com

Declarações de Importação nºs 12/1373919-7, 12/1033360-2 e 12/1428284-0, para sua consequente

liberação.Aduz, em apertada síntese, que importa insumos, como motores, válvulas, tubos e brush holders,

necessários à sua atividade de fabricação de peças e acessórios automotivos. Alega que as importações realizadas,

conforme as DI´s mencionadas, se encontram na fase de conferência aduaneira, estando os procedimentos

sobrestados há mais de 5 (cinco) dias sem resposta, em razão do movimento grevista da Receita Federal, conforme

amplamente noticiado na imprensa. Alega encontrar-se obstada no exercício de sua atividade econômica e sofrer

prejuízos com a situação. Bate pela violação aos princípios da propriedade, livre iniciativa, continuidade do

serviço público e pelo descumprimento da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 69/96 quanto ao

prazo máximo de 5 (cinco) dias para a conclusão da conferência aduaneira. Destaca o perigo de dano irreparável

pela sujeição a elevadíssimas multas contratuais e problemas nas relações negociais que mantém como

fornecedora. Requer a concessão da liminar.Juntou documentos (fls. 13/329).Indeferida a liminar (fls.

339/343).Contra a decisão acima referida a impetrante interpôs Agravo de Instrumento (fls. 361/391), agravo este

ao qual foi concedida a antecipação da tutela recursal, para determinar que a impetrada proceda à imediata análise

conclusiva e, se em termos, o consequente desembaraço aduaneiro das mercadorias concernentes às Declarações

de Importação nºs. 12/1373919-7, 12/1033360-2 e 12/1428284-0, no prazo improrrogável de cinco (5) dias a

contar da ciência da presente decisão. (fls. 352/356)A autoridade impetrada informou o desembaraço da

Declaração de Importação nº 12/1373919-7 em 15/08/2012 e das Declarações de Importação nºs 12/1033360-2 e

12/1428284-0 em 24/08/2012 (fls. 395/397).Parecer do Ministério Público Federal, manifestando-se ...pela

extinção do processo sem julgamento do mérito com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil,

ou, subsidiariamente, no mérito, pela denegação da segurança pleiteada. (fls. 400/405)Intimada a manifestar-se

sobre o interesse no prosseguimento do feito (fl. 406), a impetrante reiterou os termos da exordial e requereu o

prosseguimento do feito (fls. 411/416).É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.Na espécie, tendo obtido

a impetrante o provimento jurisdicional pretendido, qual seja, o desembaraço das mercadorias com Declarações de

Importação nºs 12/1373919-7, 12/1033360-2 e 12/1428284-0, esgotou-se o pleito, ocorrendo a perda

superveniente do objeto da lide.Nesse sentido já decidiu o E. Superior Tribunal de Justiça:EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. ART. 462 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ANULAÇÃO

DO ATO APONTADO COMO COATOR. PERDA DO OBJETO DO WRIT. OCORRÊNCIA. FATO

SUPERVENIENTE LEVADO EM CONSIDERAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ. POSSIBILIDADE.

PROVIMENTO JUDICIAL QUE DEVE REFLETIR O ESTADO DE FATO DA LIDE NO MOMENTO DA

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 1. Anulado o ato indicado como coator, é de ser reconhecida a perda

superveniente do objeto do presente writ, que deve ser levada em consideração pelo magistrado, a teor do art. 462

do Diploma Processual. Precedentes. 2. O fato superveniente deve ser levado em consideração pelo Juiz no

julgamento da causa, ainda que de ofício, nos exatos termos dos arts. 462 e 463 do Código de Processo Civil, pois

o provimento judicial deve refletir o estado de fato da lide no momento da entrega jurisdicional. Precedentes. 3.

Mandado de segurança extinto sem julgamento do mérito, em face da perda superveniente do objeto. Prejudicado

os Embargos de Declaração. (EDcl no MS 10.171/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO,

julgado em 08/09/2010, DJe 07/10/2010)PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE
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SEGURANÇA. CUMPRIMENTO DA LIMINAR. ÍNDOLE SATISFATIVA. PERDA SUPERVENIENTE DO

OBJETO. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 1. A chamada liminar satisfativa é

aquela que exaure por completo o objeto da ação, de modo a esgotar o mérito a ser futuramente apreciado pelo

Colegiado, verdadeiro competente para análise da pretensão [...] (AgRg no AgRg no MS 14.336/DF, Napoleão

Nunes Maia Filho. Terceira Seção, julgado em 26.8.2009, DJe 10.9.2009). 2. O cumprimento da liminar

anteriormente concedida, cuja natureza satisfativa lhe era inerente, impõe o reconhecimento da perda

superveniente do objeto do mandado de segurança. Precedentes: MS 11.041/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Terceira

Seção, DJ 24.4.2006, p. 350; MS 4611/DF, Rel. Min. Vicente Leal, Terceira Seção, DJ 24.5.1999, p. 90. 3.

Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, vez que o dispositivo de lei

apontado como violado não foi examinado pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Súmula

211/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1209252/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 17/11/2010)Ante o exposto, com fulcro no artigo 267, VI, do

CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito. Custas pela impetrante. Sem condenação em

honorários advocatícios (artigo 25 da Lei 12.016/2009 e Súmulas 512/STF e 105/STJ).Comunique-se à ilustre

Desembargadora Federal relatora do agravo de instrumento noticiado nos autos.P.R.I.O.

 

0010751-25.2012.403.6105 - ALEX VANDER FRANCO(SP265734 - WILLIAM TORRES BANDEIRA E

SP273511 - FABIO ALEXANDRE MORAES) X INSPETOR CHEFE DA ALFANDEGA AEROPORTO

INTERNAC VIRACOPOS CAMPINAS - SP

Vistos.Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por ALEX VANDER FRANCO,

qualificado nos autos, contra ato do INSPETOR CHEFE DA ALFÂNDEGA AEROPORTO INTERNACIONAL

VIRACOPOS CAMPINAS-SP, objetivando ordem para determinar à autoridade impetrada que proceda à

imediata análise do pedido de registro de ajudante de despachante aduaneiro feito pelo impetrante e, caso

deferido, determine a sua publicação no Diário Oficial para o fim de produzir seus efeitos em até 30 (trinta) dias

de seu deferimento, .... Alega o impetrante que protocolou seu pedido em 25/03/2011 e que, embora tenha

cumprido diversas exigências, seu pedido encontra-se aguardando análise, sem resposta até a impetração deste

writ, e sem previsão para tanto.Assevera que referida demora na apreciação de seu pedido viola o princípio

constitucional da razoável duração do processo e lhe tem gerado prejuízos, pois não pode dar prosseguimento em

seu trabalho de desembaraço aduaneiro, além de postergar o prazo de 2 (dois) anos exigidos para sua posterior

habilitação como Despachante Aduaneiro. A análise do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das

informações (fl. 104).A autoridade impetrada prestou informações às fls. 108/113, relatando que para a conclusão

da análise do pedido administrativo cabia ao impetrante o cumprimento de exigência legal de apresentar os

seguintes documentos: a) Atestado de Antecedentes Criminais emitido pela Secretaria de Segurança Pública do

Estado de São Paulo; b) Atestado de Antecedentes Criminais emitido pelo Departamento de Polícia Federal; c)

Certidão de Antecedentes Criminais da Justiça Militar do Estado de São Paulo., nos termos dos artigos 10, 11 e 13

da Instrução Normativa RFB nº 1209 de 07 de novembro de 2011.A medida liminar restou indeferida às fls.

115/117.Por meio da petição de fl. 124 o impetrante requereu a desistência da ação.Parecer do Ministério Público

Federal, protestando apenas pelo regular prosseguimento do feito (fls. 125/125v).Vieram-me os autos

conclusos.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.Acolho o requerimento fl. 124 e, em consequência,

JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso

VIII, do Código de Processo Civil. Custas pela impetrante. Sem condenação em honorários advocatícios (Súmulas

512/STF e 105/STJ). Transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas legais. P.R.I.O

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017159-37.2009.403.6105 (2009.61.05.017159-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO

SERGIO TOGNOLO E SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X REAL PRINCESA

SUPERMERCADO E PADARIA LTDA-EPP X LAERTE SAMPAIO X RENATO HENRIQUE SAMPAIO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X REAL PRINCESA SUPERMERCADO E PADARIA LTDA-EPP X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LAERTE SAMPAIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RENATO

HENRIQUE SAMPAIO

Vistos.Fls. 192/202 - Tendo em vista as datas das citações dos executados (26/02/2010 Laerte Sampaio e

25/10/2011 Renato Henrique Sampaio), defiro o pedido de fornecimento das declarações do Imposto de Renda,

relativos aos exercícios a partir do ano de citação de cada executado, pessoas físicas, LAERTE SAMPAIO,

inscrito no CPF sob nº 600.507.218-87 e RENATO HENRIQUE SAMPAIO, inscrito no CPF sob nº 299.370.538-

54.Sendo assim expeça a Secretaria, ofício à Delegacia da Receita Federal para que seja fornecida cópia das 03

(três) últimas Declarações de Imposto de Renda em relação ao réu Laerte Sampaio e das 02 (duas) últimas

Declarações de Imposto de Renda em relação ao réu Renato Henrique Sampaio.Após, com o cumprimento da

determinação supra, dê-se vista ao requerente pelo prazo de 10 (dez) dias para que se manifeste.Int.
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0004136-53.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

SIDNEY GARGANTINI DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SIDNEY GARGANTINI DOS

SANTOS

Vistos. Considerando a realização de Conciliação na Justiça Federal e que o objeto do feito é de direito

patrimonial, admitindo transação, bem como, que compete ao juiz tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes,

designo a data 06 de dezembro de 2012, às 16:30 horas, para realização de audiência de tentativa de conciliação a

se realizar neste Fórum, no 1º andar, localizado à Avenida Aquidabã, 465, nesta cidade de Campinas.Intimem-se

às partes, devendo o réu ser intimada pessoalmente.Sem prejuízo, publique-se o despacho de fl. 63.DESPACHO

DE FL. 63: Vistos. Fls. 50/62 - Indefiro a intimação da parte ré conforme requerido, porquanto, salvo em casos

excepcionais, o que não se vislumbra na espécie, não cabe ao Juízo substituir a atividade da parte. Manifeste-se a

CEF, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de prosseguimento do feito. Intime-se.

 

 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR 

Juiz Federal 

Dr. HAROLDO NADER 

Juiz Federal Substituto 

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2949

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0017925-22.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MILLENA REGINA BARBOSA

DESPACHO FL. 54: J. Defiro, se rm termos.CERTIDÃO FLS. 80:Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do

CPC, que, por meio da publicação desta certidão, ficará a CEF intimada para que se manifeste acerca de fls. 78.

 

MONITORIA

0010657-14.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

JOSE DONIZETTI DE SOUZA

Remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do art. 791, III do CPC.Int.

 

0005675-20.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

ROSELAINE ADELINA ALVES DE CARVALHO(SP110903 - CARLOS HENRIQUE HADDAD E SP218743

- JAMIL HADDAD JUNIOR)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando detalhadamente sua pertinência, no prazo

de 10 dias. A ré deverá bem explicitar o que pretende demonstrar com a perícia contábil requerida (fls. 48/88),

uma vez que em sua impugnação limitou-se a apontar eventual vício e violações legais. Int.

 

0007755-54.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS

SOARES) X REINOR GONCALVES JERONIMO(SP321105 - LEONIDAS DA SILVA RODRIGUES)

Tendo em vista que, no prazo legal, não houve interposição de embargos por parte do réu, fica constituído o título

executivo judicial decorrente do direito pleiteado na inicial, convertendo-se a presente ação em execução de título

judicial, conforme o artigo 1.102-C, do CPC, independentemente de sentença.Sendo assim, intime-se o réu,

através de seu advogado, a pagar a quantia devida, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 1102-C, c/c art. 475, J

do CPC.No silêncio, requeira(m) o(a)(s) autor(a)(es) o que de direito, conforme a parte final do art. 475, J,

trazendo, se o caso, o demonstrativo previsto no art. 614, II do CPC, inclusive com cópia para efetivação do

ato.Intimem-se as partes.Proceda a Secretaria à alteração de classe da ação, devendo constar a classe 229 -

Cumprimento de sentença. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013587-73.2009.403.6105 (2009.61.05.013587-2) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-

ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT(Proc. 1147 - FELIPE TOJEIRO) X JTS EQUIPAMENTOS
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HIDRAULICOS LTDA

Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte contrária para as contrarrazões, no

prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0014397-14.2010.403.6105 - PAULO ROBERTO DE MELO(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista às partes dos laudo periciais de fls. 390/408, para manifestação no prazo de dez dias, iniciando-se pelo

autor.Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0000689-57.2011.403.6105 - ISOLAN ISOLACOES TERMICAS LTDA(SP137860 - LUIS HENRIQUE

GRIMALDI E SP181684 - VALDOMIRO GOMES DE MEDEIROS) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação do autor em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Visto que a União Federal já apresentou as

contrarrazoes, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0005936-19.2011.403.6105 - ALDA MESSIAS BARROS(SP223052 - ANDRESA BERNARDO DE GODOI) X

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS - UNICAMP(SP122711 - RODINEIDE APARECIDA

GIATTI) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP232140 - VIVIAN ALVES

CARMICHAEL) X UNIAO FEDERAL

Em face do silêncio das partes, arbitro os honorários periciais em R$ 1.244,00, Intime-se a ré Unicamp a depositá-

los no prazo de 5 dias, sob pena de preclusão da prova.Com o depósito, proceda a secretaria ao agendamento da

perícia.Decorrido o prazo sem o depósito, declaro, desde já, preclusa a prova de perícia médica. Aguarde-se a

vinda do laudo decorrente do estudo social.Int.

 

0010939-52.2011.403.6105 - RAILDO ALVES SANTOS(SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1421 - CARLOS ALBERTO PIAZZA)

Tendo em vista a devoçlução da carta de intimação, fls. 125, intime-se o patrono do autor a indicar seu endereço

atualizado no prazo de dez dias, bem como a informar acerca do levantamento do valor referente ao RPV.Após a

intimaçao do autor, tornem os autos conclusos para sentença de extinção da execução.Int.

 

0015677-83.2011.403.6105 - RONEIDE NUNES ESGARBOZA(SP214554 - KETLEY FERNANDA

BRAGHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2617 - JULIA DE

CARVALHO BARBOSA)

Intime-se o exequente a dizer sobre o levantamento dos valores referentes à Requisição de Pequeno Valor, no

prazo de 10 (dez) dias. Comprovado o saque ou, no silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção

da execução. Int.

 

0016064-98.2011.403.6105 - WANDA FERNANDES(SP253174 - ALEX APARECIDO BRANCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Indefiro o requerido pelo patrono da autora às fls. 184, uma vez que a mesma foi intimada pessoalmente, através

de Oficial de justiça, conforme mandado e certidão de fls. 178. Aguarde-se a entrega do laudo pericial ou a

comunicação do perito de ausência da autora na perícia.Int.

 

0001875-81.2012.403.6105 - GS SERVICOS DE REPUXO LTDA(SP303253 - ROBERY BUENO DA

SILVEIRA) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL X PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Deixo de dar vista para as contrarrazoes, tendo em

vista que as mesma já foram juntadas.Assim sendo, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas

homenagens.Int.

 

0010921-94.2012.403.6105 - WAGNER CORREA RAMOS X MARCIA MARIA REIS VIEIRA

RAMOS(SP211729 - ANTONIO SERGIO CAPRONI E SP272983 - RAQUEL VERSALI RIZZOLI) X UNIAO

FEDERAL

Presentes os pressupostos do art. 330, I do CPC, façam-se os autos conclusos para sentença.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011723-92.2012.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000256-

87.2010.403.6105 (2010.61.05.000256-4)) LEANDRO ZACCHI ME X LEANDRO ZACCHI(Proc. 1252 -
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LUCIANA FERREIRA GAMA PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP299523B - MARY CARLA

SILVA RIBEIRO)

Rejeito, de início, a preliminar de ausência de liquidez e certeza do título executivo apresentado pela embargada,

vez que a petição inicial dos autos nº 0000256-87.2010.403.6105 veio acompanhada do contrato celebrado entre

as partes e da planilha de evolução contratual, elementos suficientes à propositura da ação.Considernado que as

matérias de mérito alegadas são exclusivamente de direito, façam-se os autos conclusos para sentença.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0016466-82.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

AMILTON PEDRO DA SILVA

Defiro o requerido pela exequente às fls. 68, devendo ser expedido mandado de citação para o réu no endereço da

inicial.INt.

 

0006403-61.2012.403.6105 - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - FHE(DF033037 - VIVIANE

CICERO DE SA LAMELLAS E SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI

TERAMOTO) X SINEIA DE CASSIA BARROSO BORGES

Intime-se a exequente a requerer o que de direito para prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa sobrestado, nos termos do art. 791, III, do CPC.Int.

 

0007745-10.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

MARCIA HELENA MARTINS(SP110493 - LUSIA DOLOROSA RODRIGUES)

Intime-se a ré a informar se o imóvel matrícula 89.678, fls. 24, trata-se de bem de família, no prazo de 10

dias.Com a informação, dê-se vista à CEF, nos termos do art. 162, parágrafo 4º do CPC.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012951-49.2005.403.6105 (2005.61.05.012951-9) - JOAO VITOR FERNANDES(SP164993 - EDSON

PEREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO VITOR

FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Apresente o exequente, no prazo de 10 (dez) dias, planilha de cálculos do valor que entende devido, trazendo

também as peças necessárias à citação do INSS nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.2.

Decorrido o prazo e não havendo manifestação, aguarde-se provocação no arquivo.3. Intimem-se.

 

0002863-15.2006.403.6105 (2006.61.05.002863-0) - MARIA LYGIA MAIA LOUREIRO(SP114397 - ERIS

CRISTINA CAMARGO DE ANDRADE E SP213983 - ROGERIO CAMARGO GONÇALVES DE ABREU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1204 - ADRIANO BUENO DE MENDONCA)

X MARIA LYGIA MAIA LOUREIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se o patrono da exequente a dizer sobre o levantamento dos valores referentes ao Ofício Precatório, no

prazo de 10 (dez) dias. Comprovado o saque ou, no silêncio, venham os autos conclusos para sentença de extinção

da execução. Int.

 

0008878-92.2009.403.6105 (2009.61.05.008878-0) - JOSE ROBERTO RODRIGUES(SP249048 - LÉLIO

EDUARDO GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1994 -

MARILIA CYSNEIROS CAVALCANTI DE MENEZES) X JOSE ROBERTO RODRIGUES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se o autor acerca da manifestação da contadoria de fls. 267, tendo em vista a divergência de valores,

devendo se manifestar no prazo de dez dias. 

 

0015131-62.2010.403.6105 - JOSE CARLOS DE MEDEIROS(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA E SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS) X BANCO ECONOMICO S/A - EM

LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL(BA017410 - EDUARDA PEREZ SANTANA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS DE MEDEIROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE CARLOS

DE MEDEIROS X UNIAO FEDERAL

Certifico que, nesta data, comparecereu no balcão desta Secretaria o Sr. Luiz Carlos de Oliveira Ladislau, OAB nº

186.807-E(substabelecimento às fls. 233), portando cópia dos documentos de fls. 237/244 para serem

autenticados.Na oportunidade, em cumprimento ao despacho de fls. 248, procedi à autenticação de todos os

documentos acima referidos, bem como ao desentranhamento dos originais, substituindo-os pelas cópias ora

autenticadas, entregando os originais ao citado estagiário. Campinas, 06 de novembro de 2012. Cristiane Cecconi
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Liserre CalabrezDiretora de Secretaria Substituta

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0007769-09.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X GISELE ABRAHIM BUSSAMARA X JORGE LARRI

CAPATO X CELIA REGINA BENVENUTTO CAPATTO(SP059812 - CLAUDIO ALVES DE MENEZES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GISELE ABRAHIM BUSSAMARA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X JORGE LARRI CAPATO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CELIA REGINA BENVENUTTO

CAPATTO

Requeira a CEF o que de direito para continuidade do feito, no prazo de 10 dias.Sem prejuízo, publique-se com

urgência a certidão de fls. 196, tendo em vista a devolução da carta de intimação de fls. 198 (fls. 202) e a data de

expedição do alvará de fls. 195.Int.

 

0008781-24.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

GEIZA BAIRRAL FREIRE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GEIZA BAIRRAL FREIRE

Tendo em vista a ausência de manifestação da exequente, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa sobrestado,

nos termos do art. 791, III, do CPC.Int.

 

0000093-39.2012.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

GILBERTO DA SILVA SA NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GILBERTO DA SILVA SA NETO

Defiro o pedido de penhora online de ativos financeiros em nome do executado através do sistema BACENJUD.

Façam-se os autos conclusos para as providências necessárias.Havendo bloqueio aguarde-se as guias de

comprovação da transferência dos valores, remetendo-se os autos à conclusão para novas

deliberações.Verificando-se eventual bloqueio negativo, intime-se a CEF, nos termos do art. 162, parágrafo 4º, do

Código de Processo Civil, a requerer o que de direito para prosseguimento da ação, no prazo de 10 (dez)

dias.Int.INFO. SEC. FLS. 60Certifico, com fundamento no art. 162, 4º, do CPC, que, por meio da publicação

desta certidão, ficará a CEF intimada para que se manifeste requerendo o que de direito para prosseguimento da

ação, no prazo de 10 dias, conforme disposto no despacho de fls. 57. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0007917-49.2012.403.6105 - COOPERATIVA HABITACIONAL DE ARARAS(SP196101 - RICARDO

AUGUSTO MARCHI) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP299523B - MARY CARLA SILVA

RIBEIRO E SP208718 - ALUISIO MARTINS BORELLI) X KATIA REGINA ALVES BANDEIRA(SP296447 -

ISMAEL APARECIDO PEREIRA JUNIOR)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando detalhadamente sua pertinência, no prazo

de 10 dias. Decorrido o prazo ora concedido sem manifestação das partes ou nada sendo requerido com relação às

provas, façam-se os autos conclusos para sentença. Int. 

 

 

9ª VARA DE CAMPINAS 

 

 

 

Expediente Nº 983

 

ACAO PENAL

0000252-65.2001.403.6105 (2001.61.05.000252-6) - JUSTICA PUBLICA X VALDEMAR RAMOS

GUIMARAES(SP157615 - ELIANE RODRIGUES DE ALMEIDA)

Cumpra-se os v. acórdão cuja ementa consta das fls. 420/420 verso. Procedam-se às anotações e comunicações de

praxe.Após, arquivem-se os autos. 

 

 

Expediente Nº 984

 

ACAO PENAL

0015677-64.2003.403.6105 (2003.61.05.015677-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X LEVI
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RODRIGUES VIANA(SP270304 - ALINE BIANCA DONATO E SP255595 - RAIMUNDO ISIDRO DA

SILVA E SP111351 - AMAURY TEIXEIRA)

Fls. 227/229: Defiro. Assim sendo, dê-se prosseguimento ao feito intimando-se a defesa a manifestar-se acerca

das certidões de fls. 222 e 224, trazendo aos autos, no prazo de 03 (três) dias, endereço atualizado das testemunhas

ou que as substitua.Cumprido o acima determinado, em sendo trazido novos endereços ou sendo as testemunhas

substituídas, expeçam-se as respectivas ordens, intimando-se as partes nos termos do art. 222 do CPP e Súmula

273, do E. STJ.Consigne-se que, decorrido o prazo acima, em restando silente, o silêncio será interpretado como

desistência.

 

 

Expediente Nº 985

 

ACAO PENAL

0009255-15.1999.403.6105 (1999.61.05.009255-5) - JUSTICA PUBLICA X RITA CARRION

AZENHA(SP111578 - MARCIO APARECIDO PAULON E SP167359 - FÁBIO IRINEU GASPARINI) X

EDIMILSON FRANCISCO DA SILVA(SP103671 - ANTONIO ADEMIR FERRAZ DE CAMPOS)

Cumpra-se o v. acórdão cuja ementa consta das fls. 646/646 verso.Procedam-se às anotações e comunicações de

praxe.Após, arquivem-se os autos. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 
 

3ª VARA DE FRANCA 

 

3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE FRANCA JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. MARCELO DUARTE

DA SILVA.DIRETOR DE SECRETARIA: ANDRÉ LUIZ MOTTA JÚNIOR. 

 

 

Expediente Nº 1812

 

EXECUCAO FISCAL

1400311-49.1998.403.6113 (98.1400311-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112270 - ANTONIO

ALEXANDRE FERRASSINI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E DF020485 -

CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI) X PEDREIRA SAO SEBASTIAO LTDA

Defiro o pedido formulado pela parte exeqüente.A execução ficará suspensa, nos termos do art. 40 da Lei nº

6.830/80, para a adoção das providências necessárias ao prosseguimento do feito, cabendo à exeqüente a

administração das condições que autorizam a suspensão deferida, sobretudo a iniciativa de eventual

prosseguimento da execução.Desta forma, aguardem-se os autos em arquivo, sem baixa na distribuição, eventual

provocação da parte interessada.Intime-se. Cumpra-se.

 

1402909-73.1998.403.6113 (98.1402909-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 - GUILHERME

SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI) X IND/ E

COM/ DE PALMILHAS PALM SOLA LTDA (MASSA FALIDA)(SP052694 - JOSE ROBERTO

MARCONDES) X ZIMAR DE OLIVEIRA(SP010851 - OLINTHO SANTOS NOVAIS E SP234221 - CASSIA

REGINA ANTUNES VENIER)

Intime-se a exequente para que, dos pedidos formulados às fls. 178/179 e 182, esclareça qual deverá ser

considerado, uma vez que houve equívoco na manifestação de fls. 185 quanto ao número das folhas

apontadas.Intime-se. Cumpra-se.

 

1404079-80.1998.403.6113 (98.1404079-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 503 - FABIO LOPES FERNANDES) X

IND/ DE CALCADOS NELSON PALERMO(SP133029 - ATAIDE MARCELINO E SP181614 - ANA

CRISTINA GHEDINI CARVALHO) X NELSON ANTONIO PALERMO X PAULO ROBERTO PALERMO

Dê-se vista aos executados da conversão em pagamento definitivo efetuada nos autos, pelo prazo de 10

dias.Intime-se. Cumpra-se.

 

0002738-33.2000.403.6113 (2000.61.13.002738-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 533 - HENRIQUE
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AUGUSTO DIAS) X PAULO ROBERTO ARCHETE - ME(SP025677 - REGINALDO LUIZ ESTEPHANELLI

E SP288250 - GUILHERME ACHETE ESTEPHANELLI E SP297710 - BRENO ACHETE MENDES)

Vistos. Cuida-se de execução fiscal movida pela Fazenda Nacional em face de Paulo Roberto Archete - ME.Tanto

o executado quanto a exeqüente peticionaram informando a ocorrência da prescrição intercorrente, sendo que a

Fazenda pleiteou a extinção do feito (fls. 61/62 e 66).Ocorrida a hipótese prevista no art. 794, II, do Código

Processo Civil, declaro extinta a obrigação, com fulcro no art. 795 do mesmo Código.Condeno a exeqüente ao

pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), sopesados

os critérios dos 3º e 4º do art. 20 do CPC.Ementa PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO DO

DEVEDOR. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. CAUSALIDADE. CRITÉRIOS PARA FIXAÇÃO.

EQUIDADE. 1. A hipótese prevista no art. 26 da Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/1980) somente tem lugar

quando a Fazenda Pública, por iniciativa própria, antes da citação e da manifestação do executado, tenha

requerido a extinção da execução fiscal. 2. Extinta a execução fiscal após a citação do devedor e a apresentação de

exceção de pré-executividade, é devida a condenação da exequente ao pagamento de honorários advocatícios, em

face do princípio da causalidade. 3. Nas causas em que não houver condenação ou vencida a Fazenda Pública, os

honorários advocatícios deverão ser fixados mediante apreciação equitativa do juiz (art. 20, 3º, a, b e c, e 4º, do

CPC). 4. Apelação a que se dá provimento.(Processo - Apelação Cível; Relatora Desembargadora Federal Maria

Do Carmo Cardoso; TRF da 1ª. Região; Órgão julgador: Oitava Turma; Fonte e-DJF1 Data:16/03/2012

Pagina:1029)Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição, arquivando-se os autos, levantando-se

eventual penhora, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.

 

0001484-78.2007.403.6113 (2007.61.13.001484-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES

SILVEIRA) X J L K INDUSTRIA E COMERCIO DE CALCADOS LTDA ME(SP179733 - ATAIR CARLOS

DE OLIVEIRA) X ELIO GOMES DE ANDRADE X CARLOS ANTONIO BARBOSA

Vistos.Cuida-se de execução fiscal movida pela Fazenda Nacional em face de J L K Indústria e Comércio de

Calçados Ltda ME, Élio Gomes de Andrade e Carlos Antônio Barbosa.Ocorrida a hipótese prevista no art. 794, I,

do Código Processo Civil (fls. 176/188), declaro extinta a obrigação, com fulcro no art. 795 do mesmo

código.Condeno a exeqüente ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 1000,00 (hum mil

reais), sopesados os critérios dos 3º e 4º do art. 20 do CPC.Transcorrido o prazo legal, dê-se baixa na distribuição,

arquivando-se os autos, levantando-se eventual penhora, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0000389-76.2008.403.6113 (2008.61.13.000389-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP196019 -

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E DF020485 - CYBELE SILVEIRA PEREIRA ANGELI)

X RITA DE FATIMA VILELA INACIO ME X RITA DE FATIMA VILELA INACIO(SP234221 - CASSIA

REGINA ANTUNES VENIER)

Trata-se de pedido de penhora de numerários eventualmente existentes em nome da parte executada, através do

sistema BACENJUD.Tem o credor direito a indicar bens passíveis de constrição (art. 10, LEF), sendo que o

depósito de dinheiro é o bem indicado em primeiro lugar na ordem estabelecida pelo art. 11 da Lei n. 6.830/80.De

outro lado, o art. 655-A do Código de Processo Civil, com redação dada pela Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de

2006, dispõe que: Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou aplicação financeira, o juiz, a

requerimento do exeqüente, requisitará à autoridade supervisora do sistema bancário, preferencialmente por meio

eletrônico, informações sobre a existência de ativos em nome do executado, podendo no mesmo ato determinar

sua indisponibilidade, até o valor indicado na execução.Por derradeiro, o art. 185-A do Código Tributário

Nacional, com redação dada pela Lei Complementar n. 118/2005, dispõe que: Art. 185-A. Na hipótese de o

devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem

encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a

decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência

de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do

mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial. 1o A

indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o

imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite. 2o Os órgãos e

entidades aos quais se fizer a comunicação de que trata o caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a

relação discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido.Assim, com o novo regime

legal, encontra-se superado o entendimento jurisprudencial que permitia tal diligência somente depois de

esgotados todos os meios de localização de outros bens do devedor, bastando, agora, que o oficial de justiça não

encontre tais bens quando do cumprimento do mandado de penhora.Mesmo porque a obrigação de apresentar bens

é do devedor e o mesmo ainda tem a faculdade de requerer a substituição do bem penhorado, conforme

estabelecido no art. 668 do Código de Processo Civil, também com redação dada pela Lei n. 11.382/2006.Diante

do exposto, defiro o pedido de bloqueio e penhora de ativos financeiros em nome da executada, RITA DE

FÁTIMA VILELA INÁCIO (CPF 150.858.668-35) E RITA DE FÁTIMA VILELA INÁCIO ME (CNPJ
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65.869.299/0001-60), pelo Sistema BACENJUD, limitado ao valor da execução, que no caso é R$9.525,40 (fls.

69), atualizado para JANEIRO 2012 .Havendo bloqueio de valores, aguardem-se eventuais impugnações pelo

prazo de 10 (dez) dias. Não havendo, tornem os autos para a efetivação da transferência dos valores, hipótese em

que, após a comprovação da respectiva vinculação aos autos, restará aperfeiçoada a penhora, devendo a Secretaria

realizar as intimações necessárias.Caso seja insignificante o valor bloqueado, de modo a não cobrir nem mesmo o

valor das custas do processo, determinarei o imediato desbloqueio, com fundamento no 2º do art. 659 do Código

de Processo Civil.Após o cumprimento do parágrafo anterior ou se infrutífero o bloqueio, fica deferido o pedido

de bloqueio de transferência , pelo sistema RENAJUD, dos veículos que se encontrem em nome das executadas

acima referidas.Intime-se. Cumpra-se. observação: penhora infrutífera (BACENJUD E RENAJUD)- manifeste-se

a exequente.

 

0000306-89.2010.403.6113 (2010.61.13.000306-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1554 - JOSE EDUARDO

BATTAUS) X NELSON AGOSTINHO FALEIROS JUNIOR FRANCA EPP X NELSON AGOSTINHO

FALEIROS JUNIOR(SP178629 - MARCO AURÉLIO GERON)

Vistos.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por Nélson Agostinho Faleiros Júnior Franca EPP e

Nélson Agostinho Faleiros Júnior nos autos da Execução Fiscal ajuizada em face dos mesmos pela Fazenda

Nacional, onde alegam prescrição do débito (fls. 65/75).Impugnação da excepta, às fls. 80/132.Intimados a se

manifestarem acerca da impugnação, os excipientes se quedaram silentes (fl. 134).É o relatório do essencial. Passo

a decidir.Consiste a exceção de pré-executividade na possibilidade de, por mera petição, sem embargos ou

penhora, argüir-se na execução as matérias de ordem pública, cuja análise possa ser realizada de ofício pelo juiz

ou a requerimento da parte, atinentes aos pressupostos processuais, às condições da ação e aos vícios objetivos do

título executivo, relativos à certeza, liquidez e exigibilidade. Nesse sentido é o entendimento pacificado no âmbito

das egrégias Turmas que compõem a 1ª Seção do STJ (cf. AGA 653159/SP, Rel. Min. José Delgado, DJ

30.05.2005, p. 235). Mais recentemente, com o acréscimo do 5º ao artigo 219 do Código do Processo, a prescrição

passou a ser matéria de ordem pública, uma vez que reconhecível de ofício e, portanto, argüível em exceção de

pré-executividade.Passo à apreciação da decadência e prescrição do débito.Com efeito, o tributo aqui discutido

está sujeito a lançamento por homologação, de modo que a entrega da declaração DCTF basta à constituição

definitiva do crédito tributário, dispensando-se qualquer outro procedimento da autoridade fiscal, inclusive a

notificação.Da análise dos autos, nota-se que não ocorreu decadência, pois entre a data da ocorrência dos fatos

geradores (2004) e a da entrega da declaração (fl. 88 - 31/05/2005), marco inicial para constituição definitiva do

crédito tributário, não decorreram cinco anos. Entregue a declaração, o crédito tributário está definitivamente

constituído e o Fisco já pode iniciar sua cobrança. Como contraponto, começa a fluir o prazo prescricional

estabelecido no art. 174 do CTN. Tal entendimento já se encontra pacificado na jurisprudência, pedindo vênia

para a transcrição de alguns julgados a título exemplificativo:Ementa TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. MATÉRIA DOS ART. 156, V, E 174 DO

CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. INCIDÊNCIA. TRIBUTO

DECLARADO E NÃO PAGO. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA.

APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. LEGALIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE

CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Demanda em que se discute a exigibilidade do IRPJ referente ao exercício

de 1998. O acórdão atacado, na parte que interessa ao presente recurso, reconheceu que: a) o lançamento do

tributo foi realizado dentro do prazo fixado pelo art. 173 do CTN; e b) é legal a incidência da taxa Selic. 2. A

matéria dos artigos 156, V, e 174 do CTN padece do necessário prequestionamento. Nesse particular, é

inarredável a aplicação da Súmula n. 282 do STF. 3. No caso de tributo sujeito a lançamento por homologação,

com a entrega da declaração por parte do contribuinte, desacompanhada do pagamento, considera-se elidida a

necessidade de constituição formal do crédito tributário, pelo que, desde então, está a Fazenda autorizada a

promover a sua cobrança. Precedentes: REsp 789.443/SC, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 11/12/2006 e REsp

898.459/AL, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 6/11/2008. 4. Na espécie, trata-se de crédito referente a IRPJ devido

no exercício de 1998, cuja constituição se deu com a entrega da declaração em abril de 1999. 5. A jurisprudência

firmada nesta Corte reconhece a legalidade da incidência da taxa Selic para fins tributários. Precedentes. 6.

Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.(Processo RESP 200802484677; STJ; Primeira Turma;

Relator Benedito Gonçalves; Dje Data:18/05/2009) Ementa TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IRPJ.

TRIBUTO DECLARADO EM DCTF E NÃO PAGO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO DO

CRÉDITO. ENTREGA DA DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL RECONHECIDA. 1. Tratam os

autos de agravo de instrumento interposto por VÉRTICE AUDITORES ASSOCIADOS S/C contra decisão

exarada pelo juízo de primeiro grau que, nos autos da ação de execução fiscal objetivando a cobrança de Imposto

de Renda de Pessoa Jurídica, ano-base 1997, rejeitou a Exceção de pré-executividade apresentada pela empresa.

No TRF/4ª Região, por meio de decisão monocrática, indeferiu-se o pedido em face da não-ocorrência da

prescrição/decadência do crédito tributário em discussão. Foi manejado agravo regimental, e o Tribunal deu-lhe

provimento, acolhendo a Exceção de pré-executividade. Recurso especial interposto pela Fazenda Nacional

apontando violação dos arts. 150, 4º, 173, I e 174 do CTN. Sustenta, em síntese, que: a) o termo inicial para a
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contagem do prazo prescricional visando à cobrança executiva dos tributos sujeitos a lançamento por

homologação é o da data-término para o seu lançamento, a saber, novembro de 2002; b) consoante jurisprudência

deste Sodalício, o Fisco tem 10 (dez) anos, contados da data do fato gerador, para constituir e cobrar o crédito

tributário; c) tendo a execução sido ajuizada em março de 2003 e a citação do contribuinte realizada em março de

2004, não está caracterizada a prescrição. Contra-razões formuladas pela manutenção do aresto vergastado. 2.

Segundo jurisprudência que se encontra solidificada no âmbito deste STJ, a apresentação, pelo contribuinte, da

Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, é modo de constituição do crédito tributário,

dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco. A partir desse momento, tem início o cômputo da

prescrição qüinqüenal, facultada à Fazenda para providenciar o ajuizamento da ação executiva. 3. Precedentes:

AGA n. 87.366/SP, 2ª T., Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ de 25.11.1996; RESP 510.802/SP, 1ª T., Min. José

Delgado, DJ de 14.06.2004; RESP 389.089/RS, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 16.12.2002, RESP 652.952/PR, 1ª T.,

Min. José Delgado, DJ de 16.11.2004; RESP 600.769/PR, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 27.09.2004;

RESP 510.802/SP, 1ª T., Min. José Delgado, DJ de 14.06.2004; REsp. 770161/SC, 1ª T., Min. Teori Albino

Zavascki, DJ de 26.09.2005; REsp 718773 / PR, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 03/04/06. 4. In casu, os

créditos tributários são relativos ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ ano-base de 1997, exercício 1998, e

foram constituídos por meio da entrega da declaração de rendimentos em data de 30/04/98. Considerando-se que a

citação da executado ocorreu somente em 10/03/04, encontra-se atingida pela prescrição qüinqüenal a pretensão

executória da Fazenda. 5. Nesse panorama, não há que se cogitar de prazo decadencial, porquanto, com a entrega

da DCTF, tem-se constituído e reconhecido o crédito tributário, incidindo, tão-somente, o prazo prescricional de

cinco anos, em conformidade com o artigo 174 do CTN. 6. Recurso especial não-provido.(Processo RESP

200600843337; STJ; Primeira Turma; Relator José Delgado; Dj Data:26/10/2006 PG:00245)Ementa

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO (IRPJ). PRESCRIÇÃO CONSUMADA. DECLARAÇÃO DE OFÍCIO. ARTIGO 219, 5º DO

CPC. CONDENAÇÃO DA EMBARGADA NO ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 1. O valor discutido, na presente

demanda, é superior a 60 (sessenta) salários mínimos, o que impõe a aplicação do duplo grau de jurisdição

obrigatório( 2º do artigo 475 do CPC). 2. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, em que

a notificação do contribuinte se dá no momento da entrega da DCTF, não há que se falar em decadência, tendo em

vista que a constituição do crédito tributário opera-se automaticamente. 3. No caso em apreço, não foi acostada

aos autos a DCTF, de modo que a data do vencimento do débito deve ser adotada como termo a quo para a

contagem do prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal, conforme entendimento da Turma. 4. Em

se tratando de execução ajuizada anteriormente à vigência da Lei Complementar 118/2005, o termo final para a

contagem do prazo prescricional deve ser a data do ajuizamento da execução, conforme entendimento da Terceira

Turma, segundo o qual é suficiente a propositura da ação para interrupção do prazo prescricional. Súmula 106 do

STJ. 5. Não se aplica ao caso a regra contida no 3º, do artigo 2º, da Lei 6.830/1980, que trata da suspensão da

prescrição pelo prazo de 180 dias. 6. Os débitos em cobrança estão prescritos, considerando que entre as datas de

vencimento e a data do ajuizamento da execução transcorreu integralmente o prazo prescricional de cinco anos. 7.

Verificada uma das causas de extinção dos créditos tributários, qual seja, a prescrição, de rigor a extinção dos

mencionados débitos. 8. Sucumbente a União Federal, deve esta ser condenada ao pagamento de honorários

advocatícios, ora fixados em 10% do valor atualizado da execução, nos termos da jurisprudência da Terceira

Turma. 9. Declaração, de ofício, da prescrição do crédito exeqüendo, com fulcro no artigo 219, 5º do CPC. 10.

Apelação da União e remessa oficial, tida por submetida, não providas. 11. Apelação da embargante

prejudicada.(Processo AC 200261820385424; TRF 3ª. Região; Terceira Turma; Relator Rubens Calixto; Djf3 Cj1

Data:30/06/2009 Página: 54) Ementa TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CERTIDÃO DE

REGULARIDADE FISCAL. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 1. Os tributos inscritos na dívida ativa (IRPJ, PIS

e COFINS) sujeitam-se ao lançamento por homologação, sendo, pois, dispensável a atividade formal do fisco, já

que a própria declaração, apresentada pelo contribuinte, torna exigível o crédito tributário. 2. Pela análise dos

autos, verifica-se que os tributos inscritos referem-se aos anos base de 1997 e 1998, sendo certo que a inscrição na

dívida ativa relativa a estes tributos ocorreu em 30/11/06 (fls. 63/93) e a instauração da execução fiscal deu-se em

04/12/06 (97/98 e 100). 3. No caso em tela, não deu a impetrante notícia nos autos de ter efetuado qualquer

pagamento ou de ter apresentado qualquer declaração, aplicando-se, portanto, a regra do art. 173, I do CTN. 4.

Assim é que o prazo para a Fazenda constituir o crédito tributário, em ralação aos tributos em questão, iniciou-se

em janeiro de 1998 e 1999, terminando em 2003 e 2004. 5. Da mesma forma, não há nos autos qualquer prova de

que a Fazenda Pública tenha constituído o crédito tributário através de auto de infração, notificação fiscal de

lançamento de débito ou instrumento análogo. 6. Conclui-se, portanto, ter o Fisco decaído do seu direito do

constituir o crédito tributário. 7. Não merece prosperar a tese das impetradas da aplicação do art. 45 da Lei nº

8.212/91 aos débitos relativos ao PIS e à COFINS, uma vez que, conforme entendimento do E. Superior Tribunal

de Justiça, tal dispositivo padece de inconstitucionalidade. 8. Ainda que assim não fosse, na forma do art. 174 do

CTN, a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data de sua

constituição definitiva. Se for levado em consideração que o crédito tributário foi constituído com a apresentação

da declaração de rendimentos de 1998 e 1999, relativas aos anos base de 1997 e 1998, estaria prescrito o direito da
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Fazenda Pública cobrar o crédito tributário, posto que a inscrição em dívida ativa dos débitos correspondentes

ocorreu em 2006, portanto, 8 anos depois de sua constituição definitiva. 9. Apelação e remessa oficial a que se

nega provimento.(Processo AMS 200761000006319; TRF 3ª. Região; Terceira Turma; Relatora Cecilia

Marcondes; Djf3 Cj1 Data:05/05/2009 Página: 151) No tocante à prescrição, também não ocorreu, pois, entre a

data da entrega da declaração (31/05/2005) e o despacho que ordenou a citação (datado de 29/01/2010), não

transcorreram os cinco anos que implicariam a prescrição do direito de cobrança, segundo o art. 174 do Código

Tributário Nacional. Anoto que considerei como termo final para a contagem do prazo prescricional o despacho

que ordenou a citação, porquanto o ajuizamento da presente ação se deu após a vigência da LC n. 118/2005.Diante

do exposto, rejeito a exceção de pré-executividade oposta por Nélson Agostinho Faleiros Júnior Franca EPP e

Nélson Agostinho Faleiros Júnior, determinando o prosseguimento da execução fiscal.Defiro o pedido de

bloqueio e penhora de ativos financeiros em nome dos executados (CNPJ 04888900/0001-78 e CPF 058.912.258-

40), pelo Sistema BACENJUD, limitado ao valor da execução, que no caso é R$ 25.849,22 atualizado para abril

de 2011.Havendo bloqueio de valores, aguardem-se eventuais impugnações pelo prazo de 10 (dez) dias. Não

havendo, tornem os autos para a efetivação da transferência dos valores, hipótese em que, após a comprovação da

respectiva vinculação aos autos, restará aperfeiçoada a penhora, devendo a Secretaria realizar as intimações

necessárias.Caso seja insignificante o valor bloqueado, de modo a não cobrir nem mesmo o valor das custas do

processo, determinarei o imediato desbloqueio, com fundamento no 2º do art. 659 do Código de Processo

Civil.Após o cumprimento do parágrafo anterior ou se infrutífero o bloqueio, dê-se vista dos autos à exeqüente

para manifestação acerca do prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, remetam-se os autos

ao arquivo, sem baixa na distribuição, aguardando provocação da exeqüente. Cumpra-se. Intime-se.

 

0001581-73.2010.403.6113 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1554 - JOSE

EDUARDO BATTAUS) X B. R. ROCHA SILVA IND/ DE EMBALAGENS LTDA(SP102039 - RAIMUNDO

ALBERTO NORONHA E SP259150 - JAQUELINE FRUTUOSO VIEIRA)

1. Resta prejudicado o pedido formulado por Eloy Rocha Moraes às fls. 60/61, uma vez que a executada foi citada

na pessoa de Gracilete Pereira de Oliveira, consoante certidão de fl. 44. 2. Retornem os autos ao arquivo, sem

baixa na distribuição, nos termos do despacho de fl. 58. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003133-73.2010.403.6113 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X BENEDITO GOMES DE SOUSA(SP046685 -

LUCIO CAPARELLI SILVEIRA)

Tendo em vista a petição juntada à fl. 37, informando a quitação do débito, remetam-se os autos à Contadoria do

Juízo, para cálculo das custas judiciais, abatendo-se o valor depositado pela exeqüente às fls. 08.Após, intime-se a

parte executada para pagamento, a ser feito no prazo de 15 (quinze) dias.Em seguida, venham os autos conclusos

para prolação de sentença.Em homenagem ao princípio da economia processual, cópia deste despacho servirá de

intimação. Intime-se. Cumpra-se.Obs: CÁLCULOS JÁ APRESENTADOS PELA CONTADORIA DO JUÍZO:

VALOR DAS CUSTAS PROCESSUAIS: r$ 10,64 em outubro de 2012

 

0004248-32.2010.403.6113 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE E

SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN E SP234221 - CASSIA REGINA ANTUNES

VENIER) X ADAURI CARLOS DE OLIVEIRA VIEIRA FRANCA ME X ADAURI CARLOS DE OLIVEIRA

VIEIRA

Dê-se vista à exequente para que se manifeste quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 (dez) dias.No

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, nos termos do art. 40 da Lei nº

6.830/80.Intime-se. Cumpra-se.

 

0000278-87.2011.403.6113 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1628 - LAIS

CLAUDIA DE LIMA) X DIARIO DA FRANCA PUBLICIDADE LTDA - EPP(SP076544 - JOSE LUIZ

MATTHES E SP250319 - LUIS ARTUR FERREIRA PANTANO E SP211796 - LEANDRO JOSE GIOVANINI

CASADIO)

Fls. 99/123: mantenho a decisão de fls. 94/95, pelos seus próprios fundamentos. Intime-se a exeqüente para que

requeira o que de direito quanto ao prosseguimento da presente execução, em dez dias.No silêncio, remetam-se os

autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, aguardando provocação da exeqüente.Cumpra-se. 

 

0001437-65.2011.403.6113 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LAIS CLAUDIA DE LIMA) X TENIS BYARA

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA ME(SP042679 - JOAO FIORAVANTE VOLPE NETO)

Vistos.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por Tênis Byara Indústria e Comércio LTDA ME nos

autos da Execução Fiscal ajuizada em face da respectiva empresa, pela Fazenda Nacional, onde alega prescrição

do débito (fls. 37/51).Impugnação da excepta, às fls. 54/66.Manifestação da excipiente, às fls. 70/72.É o relatório
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do essencial. Passo a decidir.Consiste a exceção de pré-executividade na possibilidade de, por mera petição, sem

embargos ou penhora, argüir-se na execução as matérias de ordem pública, cuja análise possa ser realizada de

ofício pelo juiz ou a requerimento da parte, atinentes aos pressupostos processuais, às condições da ação e aos

vícios objetivos do título executivo, relativos à certeza, liquidez e exigibilidade. Nesse sentido é o entendimento

pacificado no âmbito das egrégias Turmas que compõem a 1ª Seção do STJ (cf. AGA 653159/SP, Rel. Min. José

Delgado, DJ 30.05.2005, p. 235). Mais recentemente, com o acréscimo do 5º ao artigo 219 do Código do

Processo, a prescrição passou a ser matéria de ordem pública, uma vez que reconhecível de ofício e, portanto,

argüível em exceção de pré-executividade.Passo à apreciação da prescrição dos débitos excutidos nos presentes

autos.Com efeito, os tributos aqui discutidos estão sujeitos a lançamento por homologação, de modo que a entrega

da declaração GFIP basta à constituição definitiva do crédito tributário, dispensando-se qualquer outro

procedimento da autoridade fiscal, inclusive a notificação. Entregue a declaração, o crédito tributário está

definitivamente constituído e o Fisco já pode iniciar sua cobrança. Como contraponto, começa a fluir o prazo

prescricional estabelecido no art. 174 do CTN.No presente caso, há várias competências, posteriores a 2004,

sendo cobradas nos autos.O despacho que ordenou a citação (marco interruptivo da prescrição - artigo 174, I, do

Código Tributário Nacional), deu-se aos 21/06/2011 (fl. 26). Assim, no tocante às competências com vencimento

posteriores à junho de 2006, não há que se falar em prescrição, uma vez que, no mínimo, foram efetivamente

declaradas após tal mês, portanto, antes do decurso do prazo prescricional de cinco anos.Anoto que considerei

como termo final para a contagem do prazo prescricional o despacho que ordenou a citação, porquanto o

ajuizamento da presente ação se deu após a vigência da LC n. 118/2005.Com relação às competências anteriores a

junho de 2006, impende tecer algumas considerações.Da análise do quadro juntado à fl. 57 dos autos, vislumbro

que a parte executada procedeu à entrega de declaração (GFIP) retificadora, em 2008.A declaração retificadora é

considerada, para todos os efeitos, como sendo a data da entrega do documento, apto a gerar a constituição do

crédito tributário, uma vez que interrompe a prescrição no tocante aos créditos retificados.Nesse sentido,

colaciono as seguintes jurisprudências:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.

EFEITOS INFRINGENTES. No caso dos autos, a embargante deixou de informar ao Juízo que procedera em

22/03/2005, uma retificação na sua Declaração de Contribuições e Tributos Federais. A retificadora é considerada

para todos os efeitos, como sendo a data da entrega do documento, apto a gerar a constituição do crédito tributário

em todos os seus efeitos. Tendo ocorrido a constituição do crédito tributário com a entrega da retificadora (em

22.03.2005) e, tendo o despacho ordenado a citação em 02/10/2006, inocorreu o lapso prescricional apontado no

V. Acórdão. Embargos declaratórios conhecidos e acolhidos com efeitos infringentes.(TRF3, AC 1419972, Rel.

Desembargadora Federal Marli Ferreira, Quarta Turma, Publicação em 24/05/2012)DIREITO PROCESSUAL

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUNTADA DE VOTO VENCIDO. OMISSÃO. CONSTITUIÇÃO

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. I. Dispõe o art. 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil,

serem cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição,

bem como quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal e, por construção

pretoriana integrativa, à hipótese de erro material. II. Ante a juntada de voto vencido, o tópico dos embargos de

declaração objetivando sanar esta omissão resta prejudicado. III. Omissão quanto à existência de entrega da DCTF

Retificadora, cuja data é o marco inicial da prescrição quando posterior ao vencimento do tributo objeto do

executivo. IV. Afastado o reconhecimento da prescrição, e não tendo sido apreciada pela instância a quo a matéria

fática atinente à existência de pagamento, ante o julgamento antecipado da lide, é inviável o pronunciamento desta

Corte Regional acerca da quaestio, por implicar supressão de instância e ofensa ao primado do duplo grau de

jurisdição. V. Integração do v. acórdão, por meio dos aclaratórios, a fim de sanar a omissão, fazendo constar a

data de entrega da DCTF Retificadora como termo a quo do lapso prescricional, remetendo-se os autos à primeira

instância para a apreciação do mérito, bem como o parcial provimento à apelação da União e à remessa oficial,

tida por ocorrida. VI. Embargos de declaração da União acolhidos e prejudicados os aclaratórios da

Embargante.(TRF3, AC 1345696, Desembargadora Alda Basto, Quarta Turma, Publicação em

13/02/2012)DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE AMBAS AS PARTES.

EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DO CÔMPUTO DO PRAZO PRESCRICIONAL.

DATA DA ENTREGA DA DCTF. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. ACOLHIMENTO PARCIAL.

DISCUSSÃO DE PAGAMENTO. LIMITES DO RECURSO INTERPOSTO. 1. Os embargos declaratórios

fazendários são acolhidos para o fim de destacar que a retificadora de DCTF interrompe a prescrição no tocante

aos créditos tributários retificados, conforme jurisprudência firmada, o que, na espécie, não resulta em alteração

do resultado do julgamento, vez que inexistente comprovação do que foi objeto da retificadora. 2. Rejeição dos

embargos declaratórios do contribuinte, porquanto decidiu o acórdão nos limites devolvidos pelo recurso

interposto, o qual limitou a controvérsia à prescrição, não incorrendo, portanto, a Turma em qualquer omissão

que, se ocorrida, deve ser imputada a quem, podendo, deixou de pleitear o que era de seu interesse, não cabendo,

por evidente, suprir a deficiência postulatória na fase de embargos declaratórios. 3. Embargos declaratórios do

contribuinte rejeitados e fazendários acolhidos em parte, para agregar fundamentação ao v. acórdão nos termos

supracitados.(TRF3, AI 325561, Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, Publicação em

06/04/2010)Assim, para aquelas competências objeto de declaração retificadora, também não há que se falar em
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prescrição, posto que não houve o transcurso de mais de cinco anos entre a data da entrega (2008) e o despacho

que ordenou a citação (de junho de 2011).O mesmo não ocorre quanto às dívidas cujas competências se referem

ao período de 03/2005 a 10/2005 e 13/2005, eis que não foram objeto de declaração retificadora. Portanto, os

respectivos débitos foram formalizados com a declaração original, entregue entre os anos de 2005 e 2006

(fevereiro), conforme documento juntado à fl. 57.Nesse caso, há o decurso de mais de cinco anos entre a data da

entrega da declaração original e o despacho que ordenou a citação, ficando configurada a hipótese de prescrição, o

que foi reconhecido pela exeqüente em sua manifestação. Diante do exposto, acolho parcialmente a exceção de

pré-executividade oposta por Tênis Byara Indústria e Comércio LTDA ME, declarando como prescritos os

créditos das competências de 03/2005 a 10/2005 e 13/2005.Deixo de fixar honorários advocatícios ante a

sucumbência mínima da excepta.Determino o prosseguimento da Execução Fiscal no tocante aos créditos ainda

não prescritos. Para tanto, defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a exequente junte aos autos o valor do débito

atualizado, já imputadas as quantias referentes aos créditos prescritos, nos termos da presente decisão.No mesmo

prazo, deverá a exeqüente se manifestar quanto ao prosseguimento do feito, indicando bens passíveis de

penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, nos termos do artigo 40 da Lei n. 6.830/80.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0001775-39.2011.403.6113 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 898 - ELIANA GONCALVES SILVEIRA) X AUTO POSTO DISTRITO LTDA(SP236411 -

LORENA CORTES CONSTANTINO)

Anoto que a petição juntada pelo exeqüente, às fls. 24/27, esclarece os termos para parcelamento do débito e

solicita, para as providências cabíveis, o comparecimento da executada junto ao Escritório de Representação da

Procuradoria Regional Federal, situado na Rua Voluntários da Franca, 1186, 2º andar, Centro, nesta cidade.Assim,

intime-se a executada, na pessoa da procuradora indicada à fl. 17, para que, caso queira, efetue o parcelamento da

dívida na via administrativa, informando nos autos, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de prosseguimento da

presente execução.Sem prejuízo, deverá a executada regularizar sua representação processual juntando aos autos

procuração, no prazo acima.No silêncio, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de penhora

efetuado pelo exeqüente, às fls. 18/21.Intimem -se. Cumpra-se.

 

0002437-03.2011.403.6113 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LAIS CLAUDIA DE LIMA) X SINDICATO DOS

TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DE(SP127683 - LUIZ MAURO DE SOUZA)

Intime-se a executada para que no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos cópia dos instrumentos constitutivos da

empresa.Cumprida a determinação supra, dê-se vista à executada pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido

às fls. 58. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003537-90.2011.403.6113 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LAIS CLAUDIA DE LIMA) X RICARDO

GARCIA DOMINIQUINI ME(SP167756 - LUIZ GILBERTO LAGO JUNIOR E SP300455 - MARIANA

TELINI CINTRA)

Dê-se vista à executada acerca das alegações e documentos juntados pela exeqüente, às fls. 45/48, pelo prazo de

10 (dez) dias.Após, venham os autos conclusos para apreciação da exceção de pré-executividade.Intime-se.

Cumpra-se.

 

0000628-41.2012.403.6113 - FAZENDA NACIONAL(Proc. LAIS CLAUDIA DE LIMA) X MANOCCHIO

COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP270203 - ANA PAULA ROSA LARQUER OLIVEIRA)

Uma vez que os bens ofertados pela executada não são suficientes para a satisfação integral do débito, determino

ao Oficial de Justiça que prossiga no cumprimento do mandado expedido nos autos, procedendo à penhora em

bens da executada, com exceção dos já indicados às fls. 53/54, tantos quantos bastem para cobrir a quantia relativa

à diferença entre o valor da execução e o valor dos bens indicados à penhora, que no caso é R$

43.683,77.Regularize a executada sua representação processual, juntando copia de seus instrumentos

constitutivos, comprobatórios dos poderes conferidos ao subscritor de fls. 54.Informe a exequente, no prazo de 10

(dez) dias, se concorda com a indicação de bens efetivada às fls. 53/54.Int. Cumpra-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002486-44.2011.403.6113 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005371-

17.2000.403.6113 (2000.61.13.005371-6)) GOLD INN ADMINISTRACAO E EMPREENDIMENTOS LTDA X

MARCO ANTONIO LAMEIRAO(SP102039 - RAIMUNDO ALBERTO NORONHA) X IND/ DE CALCADOS

TROPICALIA LTDA(SP235815 - FERNANDO CESAR PIZZO LONARDI E SP255758 - JOSE FLAVIO

GARCIA DE OLIVEIRA E SP274650 - LARISSA MAZZA NASCIMENTO)

Interpôs a requerida, às fls. 185/193, recurso de apelação contra a sentença prolatada às fls. 151/159.Ocorre que,

no ato da interposição do recurso, a requerida recolheu apenas o valor do porte de remessa e de retorno, no total de
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R$ 8,00.Intimada a comprovar o recolhimento do preparo, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção (fl.

195), a requerida juntou aos autos apenas o comprovante de pagamento do porte de remessa e retorno (fls.

204/205).Traduz-se o preparo (quantia depositada para pagamento das custas de um processo), em requisito de

admissibilidade do recurso, cuja ausência, quando da interposição deste, ou irregularidade no recolhimento, enseja

a aplicação da pena de deserção. O artigo 511, Caput, do Código de Processo Civil, consagrou a regra do preparo

imediato do recurso, ao exigir a comprovação de seu pagamento no momento da interposição deste, sob pena de

deserção:Art. 511: no ato da interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação

pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção. Determina o 2.º do

referido artigo, por sua vez, a intimação para complementação do valor do preparo na hipótese de insuficiência da

quantia já recolhida pelo recorrente, o que não é o caso dos autos.Porém, é a Lei n. 9.289, de 04/07/1996, que

dispõe sobre as custas devidas à União, na Justiça Federal de primeiro e segundo graus e dá outras providências,

estabelecendo o seguinte:Art. 14. O pagamento das custas e contribuições devidas nos feitos e nos recursos que se

processam nos próprios autos efetua-se da forma seguinte:(....) II - aquele que recorrer da sentença pagará a outra

metade das custas, dentro do prazo de cinco dias, sob pena de deserção;A tabela de custas anexa à Lei n. 9.289/96

impõe, para os processos cautelares, o recolhimento de 0,5% sobre o valor atribuído à causa, facultando a

comprovação da metade desse valor na distribuição e o restante quando da interposição do recurso de apelação.

Assim, uma vez que a requerida não comprovou o recolhimento do preparo do recurso, correspondente a 0,25%

do valor da causa (R$ 125,00), nos termos da Lei n. 9.289/96, nem mesmo quando intimada especificamente para

tanto (fls. 195 e 203), DECLARO DESERTO o recurso de apelação de fls. 185/193.Intime-se a requerida para que

informe acerca do interesse no levantamento dos valores depositados, nos termos da sentença de fls. 151/159, no

prazo de 05 (cinco) dias, caso em que deverá ser agendada junto à Secretaria do Juízo a expedição do respectivo

alvará. Sem prejuízo, expeça-se mandado para intimação da locatária Conforfoot Indústria e Comércio de

Artefatos para Calçados LTDA, a ser cumprido no endereço constante à fl. 168, para que esclareça, no prazo de 10

(dez) dias, o depósito efetuado à fl. 198.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARATINGUETA 
 

1ª VARA DE GUARATINGUETÁ* 

 

DRA TATIANA CARDOSO DE FREITAS

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DRª BARBARA DE LIMA ISEPPI

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

 

Expediente Nº 3658

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0000673-74.2005.403.6118 (2005.61.18.000673-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1166 - JOAO

GILBERTO GONCALVES FILHO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP X POSTO DOIS IRMAOS DE QUELUZ LTDA(SP120595 - GUILHERME

HENRIQUE TURNER CARDOSO)

1. Homologo a desistência da produção da prova documental requerida pela ANP, nos termos da sua manifestação

de fls. 187/188.2. Dê-se vista às partes dos documentos juntados pela ANP às fls. 189/196.3. Fica consignado que

o Ministério Público apresentou a documentação requerida em sua manifestação de fls. 132/134 às fls. 158/181.4.

Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.5. Int.-se.

 

0000228-17.2009.403.6118 (2009.61.18.000228-8) - INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA

BIODIVERSIDADE - ICMBIO(SP210268 - VERIDIANA BERTOGNA) X SEBASTIAO HENRIQUE DE

LIMA(SP270450B - ALINE CUNHA COLOSIMO PEREIRA)

Fica a parte ré intimada a manifestar-se no feito conforme item 2 do despacho de fl. 430, no prazo de 10 (dez)

dias.

 

0000279-91.2010.403.6118 - INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVACAO DA BIODIVERSIDADE -

ICMBIO(Proc. 1247 - VERIDIANA BERTOGNA) X JOSE FIRMINO ALVES(SP297262 - JORCASTA

CAETANO BRAGA)
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1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação.1.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende

produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de prova pericial, formule os quesitos

que deseja ver respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a pertinência e necessidade da prova técnica.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo e nos mesmos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes

se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo

requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Int.

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0000919-65.2008.403.6118 (2008.61.18.000919-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1312 -

ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) X LUIZ GUSTAVO PRADO GOMES DA SILVA X MARCELO

MACHADO RAMALHO(SP210630 - FELÍCIA DANIELA DE OLIVEIRA E SP137917 - JOSE ROBERTO DE

MOURA E SP210274 - ANDRE LUIZ DE MOURA) X UNIAO FEDERAL

1. Diante da certidão retro, concedo o prazo último de 10 (dez) dias para que a parte ré promova nos autos a prova

documental requerida à fl. 192, deferida à fl. 203, sob pena de preclusão.2. Int.-se.

 

0001882-73.2008.403.6118 (2008.61.18.001882-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1312 -

ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE X ADOLPHO HENRIQUE DE PAULA RAMOS(SP180044 - MARCIO DE PAULA

ANTUNES E SP238204 - PAOLA SORBILE CAPUTO)

Tendo em vista a informação retro, traslade-se cópia dos documentos junstados às fls. 418/628 dos autos da Ação

Civil de Improbidade Administrativa n.º 0001884-43.2008.403.6118 para o presente feito.Após, abra-se vista às

partes da referida documentação, bem como do retorno da Carta Precatória 318/2011, acostada às fls.

243/265.Int.-se.

 

0001883-58.2008.403.6118 (2008.61.18.001883-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1312 -

ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE X ADOLPHO HENRIQUE DE PAULA RAMOS(SP180044 - MARCIO DE PAULA

ANTUNES E SP238204 - PAOLA SORBILE CAPUTO)

1. Dê-se vista às partes do retorno da Carta Precatória 726/2011, encartada às fls. 459/482. 2. Concedo às partes o

prazo de 10 (dez) dias sucessivos, principiando-se pela parte autora e pela assistente litisconsorcial,na sequência,

para apresentação de memoriais e alegações finais. 3. O prazo para a parte ré apresentar seus memoriais e

alegações finais iniciará a partir da publicação do presente despacho no Diário Eletrônico da Justiça Federal de

São Paulo. 4. Após, venham os autos conclusos para sentença. 5. Intimem-se. 

 

0002292-34.2008.403.6118 (2008.61.18.002292-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1312 -

ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) X JOSE ROBERTO DOS SANTOS(SP053390 - FABIO KALIL

VILELA LEITE E SP136436 - LUIZ CLAUDIO DE CARVALHO ROSAS E SP175093 - VANESSA

XIMENES DIAS)

Fica a parte ré intimada a apresentar suas alegações finais, nos termos da Assentada de Audiência de fl. 1.003.Int-

se.

 

0000471-87.2011.403.6118 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G.

OLIVEIRA) X VALDEREZ GOMES LUCENA FILHO(SP165305 - FELIPE AUGUSTO ORTIZ

PIRTOUSCHEG E SP185219E - JOÃO PAULO ZERAICK DA COSTA)

Tendo em vista que tramita nesta Vara Federal outra Ação Civil de Improbidade Administrativa, n.º 000472-

72.2011.403.6118, cujas partes são as mesmas destes autos, bem como pelo fato de ambas ações se encontrarem

na mesma fase processual - dilação probatória -, concidindo, ainda, as testemunhas arroladas pelas partes nos

referidos feitos, por economia processual, redesigno a audiência anteriormente marcada para ocorrer no dia

25/09/2012 para o dia 28/11/2012, às 14:00 hs, ou seja, para o mesmo dia em que será realizada audiência de

instrução naqueles autos supramencionados. Atualize-se a pauta de audiência.Intimem-se. 

 

MONITORIA

0001230-66.2002.403.6118 (2002.61.18.001230-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X DENISE MARDEGAN MOTTA(SP114837 - ADILSON

MAMEDE DA SILVA)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Manifeste-se a parte ré

em relação ao pedido de desistência formulado pela parte autora à fl. 120.2. Int.-se.
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0000318-98.2004.403.6118 (2004.61.18.000318-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X EMBALEBEM COM/

EMB ARTEF FESTAS LTDA(SP042511 - JOSE RANDOLFO BARBOSA E SP046414 - PEDRO ANDRINI)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Manifeste-se a parte ré

em relação ao pedido de desistência formulado pela parte autora à fl. 154.2. Int.-se.

 

0000117-38.2006.403.6118 (2006.61.18.000117-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LAZARO WALTER DA

ROCHA GUARATINGUETA-ME X LAZARO WALTER DA ROCHA(SP176226 - CEMIS JOSÉ DINIZ) X

SONIA MARIA VIANA DA ROCHA(SP176226 - CEMIS JOSÉ DINIZ)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Manifeste-se a parte ré

em relação ao pedido de desistência formulado pela parte autora à fl. 68. 2. Int.-se.

 

0000119-08.2006.403.6118 (2006.61.18.000119-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP169346 - DÉBORA RENATA MAZIERI) X SMV DA ROCHA

GUARATINGUETA-ME X SONIA MARIA VIANA DA ROCHA X LAZARO WALTER DA ROCHA

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Manifeste-se a parte ré

em relação ao pedido de desistência formulado pela parte autora à fl. 67.2. Int.-se.

 

0001401-81.2006.403.6118 (2006.61.18.001401-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X REGINA CELIA FONSECA DE CASTRO(SP205122 -

ARNALDO REGINO NETTO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Manifeste-se a parte ré

em relação ao pedido de desistência formulado pela parte autora à fl. 161.2. Int.-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000956-39.2001.403.6118 (2001.61.18.000956-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000822-12.2001.403.6118 (2001.61.18.000822-0)) JOSE ALUISIO SOARES VIEIRA X MARIA DE FATIMA

GUIMARAES PORTO VIEIRA(SP047368A - CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER E SP140728 -

ALEXANDRE BALBINO ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP115807 - MARISA

SACILOTTO NERY E SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO) X CREFISA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS(SP093190 - FELICE

BALZANO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.Tendo em vista a

manifestação da parte ré à fl. 927, venham os autos conclusos para sentença, oportunidade em que será analisado o

requerimento do Sr. Perito Judicial de fl. 929.Int.-se.

 

0001392-95.2001.403.6118 (2001.61.18.001392-5) - REINALDO ANTONIO CAMPELLO DE

LUCA(SP146429 - JOSE ROBERTO PIRAJA RAMOS NOVAES E SP156828 - ROBERTO TIMONER) X

UNIAO FEDERAL(Proc. LUCIANA TOLOSA SAMPAIO) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. JOSE AUGUSTO DE PADUA ARAUJO JR.)

1. Fl. 268: preliminarmente, defiro a dilação de prazo 40 (quarenta) dias para manifestação da União.2. Neste

ínterim, intime-se o IBAMA do despacho de fl. 264.3. Int.-se.

 

0000264-69.2003.403.6118 (2003.61.18.000264-0) - SAMI NASRALLA HADDAD - ESPOLIO

(BENEDICDTA RUBEZ HADDAD X SAMI NASRALLA HADDAD - ESPOLIO (BENEDICDTA RUBEZ

HADDAD(SP189543 - FÁBIO ARCHANGELLO LEITE DE MORAES) X UNIAO FEDERAL X NOVA

DUTRA(SP090846 - PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO) X MARINA MARINS LOZANO X

KARIN GROTZ MENK X ARY DE SOUZA REZENDE X ARLINDO RACHID MIRAGAIA(SP041557 -

ARLINDO RACHID MIRAGAIA) X JOSE SEBASTIAO DE ALMEIDA X RAMIRO INOCENCIO X PAULO

MACHADO X TADEU RODOLFO NOVAES FIRMO X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - RFFSA X

JOAO GOULART - ESPOLIO (CLOVIS GOULART MEDEIROS) X NIVALDO DA ROCHA X MARCO

ANTONIO PINSETTA JUNIOR(RJ083131 - MARIA TERESA PENTEADO MADUREIRA E SP170962 -

KAREN NEMETALA E SP187962 - HELEN THAIS GUIMARÃES FRANCISCO)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Tendo em vista as

certidões de fls. 432-verso e 433-verso, manifeste-se a parte autora, no prazo último de 5 (cinco) dias, sob pena de

ficar caracterizado o abandono do presente feito, nos termos do art. 267, inc. III, do CPC.2. Int.-se.
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0000853-90.2005.403.6118 (2005.61.18.000853-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000005-06.2005.403.6118 (2005.61.18.000005-5)) MARCELO SARAIVA MAZZA(SP174285 - DANIEL

TRESSOLDI CAMARGO E SP080433 - FERNANDO NABAIS DA FURRIELA) X INSTITUTO BRAS DO

MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Acolho a cota ministerial. Desta forma, intime-se a parte ré (IBAMA) para manifestar-se em relação às alegações

do Ministério Público Federal de fls. 1.328/1.329.Int.-se. 

 

0001279-68.2006.403.6118 (2006.61.18.001279-7) - CLAUDIA VALERIA DA SILVA(SP236975 - SILVIA

HELENA SANTOS SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES

SANTOS)

Independente de despacho, nos termos da Portaria 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal de

01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:1. Fica a parte interessada ciente do desarquivamento do autos,

que ficarão a sua disposição pelo prazo de 5 (cinco) dias, consoante art. 216 do Provimento CORE 64/05. 2.

Decorrido o prazo supra e nada sendo requerido, os autos retornarão ao arquivo. 3. Int.-se. 

 

0001146-21.2009.403.6118 (2009.61.18.001146-0) - SALOMAO DOS SANTOS(SP073969 - MARTINHO

ALVES DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2196 - EVANDRO LUIZ RODRIGUES)

1. Tendo em vista a certidão retro, concedo o prazo último de 5 (cinco) dias para que a parte autora cumpra o

quanto determinado no despacho de fl. 91, sob pena de extinção do feito.2. Int.-se.

 

0002015-81.2009.403.6118 (2009.61.18.002015-1) - NILDA MARIA AMBROSIO NOGUEIRA DE

SA(SP216750 - RAFAEL ALVES GOES E SP274695 - MICHEL AZEM DO AMARAL E SP283126 -

RENATO BERGAMO CHIODO) X UNIAO FEDERAL

Independente de despacho, nos termos da Portaria 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal de

01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:1. Fica a parte interessada ciente do desarquivamento do autos,

que ficarão a sua disposição pelo prazo de 5 (cinco) dias, consoante art. 216 do Provimento CORE 64/05. 2.

Decorrido o prazo supra e nada sendo requerido, os autos retornarão ao arquivo. 3. Int.-se. 

 

0000268-62.2010.403.6118 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECAO DE SAO PAULO(SP109781

- JOSE PABLO CORTES) X R C COM/ DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA - ME(SP242026 -

CLEVERSON ROCHA) X BANCO BRADESCO S/A(SP131351 - BRUNO HENRIQUE GONCALVES)

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.Indefiro o pedido de

chamamento ao processo, requerido pela litisconsorte passiva R.C. Produtos de Informática Ltda.-ME, em face de

Antonio Pereira de Brito, pois ausentes os requisitos previstos no art. 77 do CPC. A parte autora, em suas réplicas

de fls. 144/154 e 155/165, reitera o pedido de antecipação de tutela, a qual foi indeferida na decisão de fls. 60/62.

Da referida decisão a parte autora interpôs agravo de instrumento às fls. 76/88. No entanto, não há notícia nos

autos de ter sido conferido eventual efeito suspensivo ao agravo pelo E. TRF da 3a Região. Desta forma, tendo em

vista que a parte autora não trouxe em suas manifestações quaisquer elementos inovadores suficientes para que

seja revisto seu pedido de antecipação de tutela, mantenho a decisão de fls. 76/88 pelos seus próprios e jurídicos

fundamentos.Designo audiência de instrução para oitiva da testemunha do Juízo Sr. Antônio Pereira Brito,

mencionada na contestação da litisconsorte passiva R.C. Produtos de Informática, bem como das eventuais

testemunhas que forem indicadas pela parte autora e a litisconsorte passiva Banco Bradesco S/A, no prazo de 10

(dez) dias, a contar da publicação do presente despacho, para o dia 23/01/2013, às 14:00 hs.Fica facultada às

partes a produção de prova documental até a data da audiência acima designada.Int.-se.

 

0000641-25.2012.403.6118 - VALGUARA IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA(SP164602 -

WILSON LEANDRO SILVA JUNIOR) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -

ANTT

.PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA DE FL. 57.SENTENÇA Nos termos do art. 158, parágrafo único, do Código de

Processo Civil, HOMOLOGO a DESISTÊNCIA requerida pela parte autora (fl. 28), para que produza seus

regulares efeitos, e, nos termos do art. 267, inciso VIII, do Código de PJULGO EXTINTO O PROCESSO SEM

RESOLUÇÃO DE MÉRITO. .PA 1,5 Sem condenação em honorários, haja vista que não houve a angularização

da relação processual.Custas na forma da lei.Transitada em julgado a presente decisão, arquivem-se os autos com

as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001215-48.2012.403.6118 - MARIA JOSE ALVES CARDOSO(SP307328 - LUIZ CLAUDIO HERCULANO

DE PAULA SANTOS E SP241068 - PRISCILA ARECO MOURA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL

DECISAO(...) Sendo assim, ausentes os requisitos do art. 273 do CPC, INDEFIRO a tutela antecipatória

postulada.Cite-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001479-65.2012.403.6118 - PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICO-RELIGIOSA DE

APARECIDA(SP032779 - JOAO BATISTA MAGRANER E SP165305 - FELIPE AUGUSTO ORTIZ

PIRTOUSCHEG) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

DECISAO(...) Desse modo, presentes os pressupostos previstos no art. 273 do CPC, DEFIRO pedido de

antecipação da tutela e suspendo a exigibilidade das multas aplicadas pelo Conselho Regional de Farmácia do

Estado de São Paulo à Prefeitura Municipal de Aparecida/SP, referentes aos Autos de Infração n. TI262267,

TI262264, TI262266 e TI262265, determinando à autarquia que se abstenha de proceder à inscrição dos débitos

correlatos junto ao CADIN. Intime-se o requerido acerca da presente decisão. Utilize(m)-se via(s) desta como

mandado e/ou ofício necessário(s), numerando-se e arquivando-se nas pastas respectivas, se o caso.P.R.I. Cite-se. 

 

0001554-07.2012.403.6118 - JOSE RODRIGUES DA COSTA(SP310656 - BRUNA GALDIOLI E SP058468 -

ROBERIO DE SOUSA MEDEIROS) X FAZENDA NACIONAL

Despacho.1. Emende a parte autora a petição inicial, atribuindo à causa um valor compatível ao proveito

econômico pretendido.2. Indefiro o pedido de gratuidade de justiça, tendo em vista a documentação que instrui a

inicial, mormente o documento de fl. 19, que demonstra em princípio a capacidade contributiva do cidadão.3. Nos

termos da decisão do Eg. TRF da 3ª Região, recolha a parte autora as custas judiciais mediante Guia

Recolhimento da União - GRU, em Agência da CEF - Caixa Econômica Federal, nos termos da Resolução nº

411/2010 do Conselho de Administração do TRF da 3ª Região e do art. 223 do Provimento COGE nº 64, da

Corregedoria Regional da Justiça Federal, em nome do autor e no valor de 1% do valor da causa, no prazo de 10

(dez) dias, sob pena de extinção do processo.4. Tendo em vista a idade da parte autora, processem-se os autos com

a prioridade prevista no artigo 71 da Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso) combinado com o art. 1.211-A do CPC,

com redação dada pela Lei nº 12.008/2009. Tarje-se.5. Intime-se.

 

ACAO POPULAR

0000325-12.2012.403.6118 - JOAO LUIZ ROCCO(SP226586 - JUAN PABLO DE FREITAS SANTOS) X

INSTITUTO DO PATRIMONIO HISTORICO E ARTISTICO NACIONAL - IPHAN X UNIAO FEDERAL

1. Manifeste-se a parte autora sobre as contestações apresentadas às fls. 74/97 e 88/92. 2. Dê-se ciência às partes

do Ofício 491/2012 - IPHAN-SP (fl. 99).3. Vista ao MPF.4. Após, tornem os autos conclusos.5. Int.-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000176-60.2005.403.6118 (2005.61.18.000176-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP092458 -

DIOGENES GORI SANTIAGO E SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X BENEDICTO ALVES X

CYRENE MARQUES DOS SANTOS ALVES X PATRICIA CARVALHO DOS SANTOS ALVES

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.Diante da manifestação da

parte exequente à fl. 104, venham os autos conclusos para sentença.Int.-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000292-37.2003.403.6118 (2003.61.18.000292-4) - GENI CUSTODIO FIALHO(SP191286 - JORGE LUIZ DE

OLIVEIRA RAMOS) X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM LORENA - SP(Proc. 2271 -

ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES)

Independente de despacho, nos termos da Portaria 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal de

01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II:1. Fica a parte interessada ciente do desarquivamento do autos,

que ficarão a sua disposição pelo prazo de 5 (cinco) dias, consoante art. 216 do Provimento CORE 64/05. 2.

Decorrido o prazo supra e nada sendo requerido, os autos retornarão ao arquivo. 3. Int.-se. 

 

0001165-90.2010.403.6118 - LUIS FLAVIO DA SILVA(SP272690 - KLEBER LEITE SIQUEIRA) X CHEFE

DO POSTO DO INSS EM CRUZEIRO - SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.Ciente do agravo de

instrumento interposto. Dê-se vista às partes da decisão exarada no referido agravo retro, acostada às fls. 78/81

dos autos.Intime-se o Procurador Federal do INSS do presente despacho e do despacho de fl. 70.Após, nada sendo

requerido, arquivem-se os autos, observadas as cautelas de praxe.Int.-se.

 

0000987-73.2012.403.6118 - MILTON JOSE FREIRE(SP290997 - ALINE DE PAULA SANTOS VIEIRA) X

GERENTE EXECUTIVO DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM LORENA
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Diante da manifestação do INSS às fls. 108/120, remetam-se os autos ao SEDI para sua inclusão no presente feito,

na qualidade de assistente da autoridade impetrada.Ciente do agravo de instrumento interposto às fls. 121/122.

Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.Dê-se ciência à parte impetrante dos

documentos juntados às fls. 92/94, 102/103 e 105/107.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos

para sentença.Int.-se.

 

0001180-88.2012.403.6118 - MAIRA SILVA EDO(PR052529 - AUREO SIMOES NETO) X COMANDANTE

SUBDIVISAO ADMISSAO SELECAO ESCOLA ESPEC AERONAUTICA EEAR 

Ciente do agravo de instrumento interposto. Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios e jurídicos

fundamentos. Dê-se vista às partes da decisão exarada no referido recurso supra, acostada às fls. 117/118.Defiro a

intervenção da União no presente feito, na qualidade de assistente da autoridade impetrada, conforme requerida

em sua manifestação de fl. 116.Abra-se vista ao MPF.Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos

para sentença.Int.-se.

 

0001271-81.2012.403.6118 - BENEDITO CARLOS GOMES - INCAPAZ X JOAO GOMES FILHO(SP160256 -

MARCO ANTONIO DE ANDRADE) X COMANDANTE DO 5 BATALHAO DE INFANTARIA LEVE DE

LORENA - SP

DECISÃO(...) Desse modo, por força de todo o exposto, INDEFIRO o pedido de concessão de liminar.Abra-se

vista ao representante do Ministério Público Federal (art. 12 da Lei 12.016/2009) e, na sequencia, tornem os autos

conclusos para sentença. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001662-36.2012.403.6118 - LUCAS CLAUDINO NUNES DOS SANTOS - ME(SP243480 - HELIO BATISTA

DE OLIVEIRA JUNIOR) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP - CRMV/SP

O juízo competente para processar e julgar o mandado de segurança é o da sede da autoridade coatora (RTFR

132/259 e, no mesmo sentido, RSTJ 2/347, RTFR 119/26, 132/243, 132/266, 134/35, 160/227), sendo irrelevante

que o impetrante seja domiciliado em outra seção que não a da sede da autoridade coatora (RSTJ 45/68) - in

Theotônio Negrão, Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Saraiva, 26ª Edição, pág. 1136/7,

nota 4 do art. 14 da Lei 1533/51. Regra esta que não restou modificada com o advento da Lei 12.016/09.Assim

sendo, considerando-se que a autoridade coatora apontada na petição inicial, PRESIDENTE DO CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRMV/SP, que não possui sede

sob jurisdição deste Juízo, nos termos do art. 113, caput, e parágrafo 2º do CPC, DECLARO a incompetência

absoluta para processar e julgar o presente feito, DETERMINANDO o encaminhamento dos autos para

distribuição ao Juízo Federal da Subsecção Judiciária da Cidade de São Paulo-Capital, dando-se baixa na

distribuição realizada.Intime-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0001319-40.2012.403.6118 - ELIANA MARA CONCEICAO COELHO(SP141552 - ARELI APARECIDA

ZANGRANDI DE AQUINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ITAU UNIBANCO HOLDING S/A X

IRMANDADE SENHOR DOS PASSOS E SANTA CASA DE MISERICORDIA GUARATINGUETA

DECISÃO(...) Ante o exposto, INDEFIRO a liminar pleiteada.Diante da profissão declarada pela parte autora, e

considerando os documentos constantes nos autos, defiro o pedido de concessão de justiça gratuita. Anote-

se.Publique-se. Intimem-se. Registre-se. Cite-se o(a)(s) requerido(a)(s).

 

CAUTELAR INOMINADA

0000822-12.2001.403.6118 (2001.61.18.000822-0) - JOSE ALUISIO SOARES VIEIRA X MARIA DE

FATIMA GUIMARAES PORTO VIEIRA(SP047368 - CRISTOVAO COLOMBO DOS REIS MILLER E

SP140728 - ALEXANDRE BALBINO ALVES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 -

ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CREFISA S/A - CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS(SP093190 -

FELICE BALZANO)

Tendo em vista a certidão de fl. 536-verso, venham os autos conclusos para sentença.Int.-se.

 

0000467-50.2011.403.6118 - MARIO APARECIDO DA SILVA X RITA DE CASSIA FELIPE(SP211740 -

CLAUDIO RANGEL ZAMBONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA)

Fica a parte requerida (CEF) intimada a manifestar-se no feito conforme item 2 do despacho de fl. 77.
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Expediente Nº 3684

 

MONITORIA

0000801-31.2004.403.6118 (2004.61.18.000801-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X SILVIA HELENA DE

MIRANDA X RAUL CHAD(SP119791 - CARLOS HENRIQUE RODRIGUES SIQUEIRA)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMRO de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000557-97.2007.403.6118 (2007.61.18.000557-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP112088 - MARCELO

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) X EMERSON GONCALVES DUTRA X ADRIANA SANTOS DE

LIMA DUTRA X VALDOMIRO DOMINGUES DE FREITAS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em _____ de ______________ de 2012, às ___:____ horas, devendo as

partes comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0002130-73.2007.403.6118 (2007.61.18.002130-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X MARTA BERNARDES

DE CARVALHO(SP182013 - PAULO FERNANDES DE JESUS E SP181789 - HUGO VALLE DOS SANTOS

SILVA)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 16:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0002132-43.2007.403.6118 (2007.61.18.002132-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X ITAMAR MORGADO BARBOSA X

BENEDITA DANIELA NEVES CESAR

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0002134-13.2007.403.6118 (2007.61.18.002134-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X LUIS ANTONIO RAMOS X SONIA

REGINA GALVAO RAMOS(SP213615 - ANTONIO WILSON CORTEZ PEREIRA)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 15:00 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000745-56.2008.403.6118 (2008.61.18.000745-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP154123 - JEAN

SOLDI ESTEVES) X MARCOS ANTONIO DA SILVA X RAQUEL MENDES

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 15:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 
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0000807-62.2009.403.6118 (2009.61.18.000807-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA

CAMILLO DE AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOSE VALERIO DE RESENDE

DIAS(SP152454 - CLAUDIA RODRIGUES BASTOS E SP290997 - ALINE DE PAULA SANTOS VIEIRA E

SP106986 - LAURO AVELLAR MACHADO FILHO)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000809-32.2009.403.6118 (2009.61.18.000809-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA

CAMILLO DE AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOSE ROGERIO MARTINS(SP290646 -

MONICA CAROLINA DE AGUIAR)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001255-35.2009.403.6118 (2009.61.18.001255-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 -

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP049778 - JOSE HELIO

GALVAO NUNES E SP107082 - JOSE HELIO MARINS GALVAO NUNES) X EVELINE SILVANA

SALDANHA(SP168250B - RENÊ DOS SANTOS)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 09:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0004362-98.2010.403.6103 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X GENESIO SERGIO DE AMORIM

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000113-59.2010.403.6118 (2010.61.18.000113-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO

SÉRGIO PINTO E SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X BENEDITO CLAUDIO PAULINO DA SILVA X

MARY MIITSUE YOKOSAWA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 14:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000550-03.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X JULIO CESAR VIEIRA(RJ128205 - AMELIA RODRIGUES VIEIRA)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 14 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000552-70.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X JULIANA ABISSI

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.
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Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 14:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000553-55.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUIZ

ANTONIO DOS SANTOS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 15:00 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000554-40.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X MARCO AURELIO DE LISBOA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 15:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000555-25.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

MARIA AUXILIADORA CORREA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 16:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000557-92.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X MARIA ISABEL ABISSI

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 16:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000558-77.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X MICHEL ALESSANDRO DOS REIS AMARAL

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 9:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000562-17.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X MURIEL AUGUSTO BRAGA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 9:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000563-02.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

SILVIO LEITE PEREIRA(SP301855 - FILIPE RODRIGUES ROSA MORENO RAMOS)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de
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tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 11:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000567-39.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

MARIA NEVES DA CONCEICAO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 16:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000569-09.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUIZ

PAULO RIBEIRO JUNIOR

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 15:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000570-91.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X JUNIO CESAR JESUS PEREIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 14 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000571-76.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X JOSE BENEDITO CAETANO(SP301855 - FILIPE

RODRIGUES ROSA MORENO RAMOS)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 11 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000572-61.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

JORGE ANTONIO BICHARRA ABI REZIK FILHO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 11 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000574-31.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X HUMBERTO CASTRO NOGUEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000576-98.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

FRANCISCO ASSIS RIBEIRO(SP297262 - JORCASTA CAETANO BRAGA)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 10 horas, devendo as partes
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comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000577-83.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X FABIO FERRAZ FAGUNDES(SP141706 - INDIAMARA

FAGUNDES)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 10 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000581-23.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

CANDIDO JOSE DOS SANTOS(SP211740 - CLAUDIO RANGEL ZAMBONI)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 14:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000583-90.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOAO

CARLOS ALVES

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000587-30.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X ADVALDO DE SOUZA PAIVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 10:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000829-86.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X WILSON JOSE ALVARO PEDRO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 14:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000831-56.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X MICHELE APARECIDA PAULA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 9:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000834-11.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O

FIDALGO S KARRER E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUCIENE PEREIRA CARNEIRO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 14:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 
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0000863-61.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X FELIPE LOURENCO CAETANO(SP089405 - MARIA

INES DOS SANTOS PINTO)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 10 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000953-69.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUIZ CLAUDIO GONCALVES

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 15:00 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001306-12.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X DARLIS SILVA BERNARDES

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 15:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001307-94.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

DEBORA CRISTINA TAVARES

1. Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 15:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001312-19.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

EULA TOLEDO COELHO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 09:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001313-04.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

EVA DINEIA PEREIRA DOS SANTOS SILVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 09:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001314-86.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

EDSON AUGUSTO LOPES REIS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de
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tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 15:30 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001316-56.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

PEDRO JOSE AYRES DA VEIGA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 10:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001317-41.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X BENISIO ANTONIO BATISTA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 14:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001322-63.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

COSME JOSE DA SILVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 15:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001323-48.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X DANIELLE GIFFONI DA SILVA PINTO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 15:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001324-33.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X GEFFERSON ELIAS CERQUEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 10 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001325-18.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LEOSIS BERNARDES ALVES FERREIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 14:30 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000070-88.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ELIZANGELA APARECIDA DE MORAES

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de
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tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 16:00 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000073-43.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X WILLIAN JUSTINO INACIO(SP191535 - DIOGO DE

OLIVEIRA TISSÉO)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000215-47.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE

AGUIAR E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ANDRE LUIZ SILVA DE OLIVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 11:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000216-32.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP150777 - RODOLFO SILVIO DE

ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X BENEDICTO VIEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000598-25.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X EDUARDO AZNAR

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 15:30 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000599-10.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X LUIZ CARLOS DE ARAUJO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 15:00 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000601-77.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP150777 - RODOLFO SILVIO DE

ALMEIDA) X KATIA CRISTINA DE OLIVEIRA HIAL

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 14:30 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000657-13.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES E

SP279416 - TALITA MARIA ALMEIDA CHAGAS E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP150777 -

RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X SILVANA RODRIGUES ALVES DIAS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo
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Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de novembro de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000668-42.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X ADABLIO CARLOS PEREIRA(SP299322 - LEONEL JOSE PINTO)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 09:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000670-12.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP150777 - RODOLFO SILVIO DE

ALMEIDA) X CARLOS CASSIANO SILVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 14:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000695-25.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES E

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ZELIA MARIA MARTINS GERALDO DOS SANTOS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 09:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000699-62.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP107082 - JOSE HELIO MARINS GALVAO

NUNES E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X RONILTON SANTANA DA SILVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de novembro de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000700-47.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP107082 - JOSE HELIO MARINS GALVAO

NUNES E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X VINICIUS JOSE DUQUE DIAS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000906-61.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X CELSO JOAO PALAR

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 14:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000907-46.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X BENJAMIN DE OLIVEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de
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tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 14:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001404-60.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

ADRIANO PINTO PEREIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 10:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001405-45.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X AFONSO CELSO ALMEIDA DE CARLOS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 10:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001406-30.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

AGAMENON RODRIGUES PEREIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 10:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001407-15.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X CHARLES LANZILOT

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 14:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001409-82.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X EDUARDO AUGUSTO DE ALMEIDA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 15:30 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001410-67.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JULIO CESAR FREITAS SOUZA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 14 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001411-52.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X THEREZINHA ALVES DA SILVA NOGUEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 11:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 
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0001412-37.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X MARIA AUXILIADORA BENTO ROSA DA SILVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 15:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001413-22.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X ADELINO GERVASIO DE CASTRO FILHO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 09:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001429-73.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

FABIO AUGUSTO DOS SANTOS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 09:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001430-58.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X RUDNEI PINTO DE FREITAS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de novembro de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001434-95.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X ALINE ANDRADE DE OLIVEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0001435-80.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X BENEDITO CESAR DOMINGUES NETO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 14:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000308-73.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X VERA LUCIA DOS REIS MARQUES PALAR

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000309-58.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E
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SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X RENATA APARECIDA MORENO DO PRADO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 10:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000310-43.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X REINALDO DE OLIVEIRA CARVALHO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 10:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000312-13.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X JOAQUIM GONCALVES DE OLIVEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 11 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000314-80.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X JOAO DE ASSIS BENEDICTO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 11 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000315-65.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X EDSON BARBOZA FILHO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 15:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000318-20.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ALZIRO PERES DA SILVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 11:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000320-87.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X ADRIANA SUELI ALEGRE DE OLIVEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em _____ de ______________ de 2012, às ___:____ horas, devendo as

partes comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000321-72.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO

TUPINAMBA FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X LUCIANA APARECIDA DOS SANTOS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.
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Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 14:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000560-76.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP042872 - NELSON ESTEVES E SP312308 -

ALESSANDRO AFONSO PEREIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X JOSE GERALDO

GONCALVES PEREIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000561-61.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP042872 - NELSON ESTEVES E SP312308 -

ALESSANDRO AFONSO PEREIRA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X EDUARDO FRANCISCO

CORREA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação neste juizo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 16:00 horas,devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000562-46.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X ALBERTINO MOTA DA SILVA FRANCISCO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000563-31.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X ADILSON JOSE DOS SANTOS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 09:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000764-23.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X ALEXANDRE ANTONIO SANTOS RAMOS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000765-08.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

VAGNER APARECIDO BANZATTI

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 11:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000766-90.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

ALEXANDRE VARGAS BEZERRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.
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Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 10:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000767-75.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X ANDERSON DE CAMPOS MOREIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 11:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000768-60.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X ANTONIO CARLOS RIBEIRO DIAS JUNIOR

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000770-30.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X ANTONIO SOARES RODEGHERI

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000771-15.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X

BALTASAR AUGUSTO CHAGAS

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000772-97.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X CIRLENE APARECIDA DE OLIVEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 14:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001089-37.2008.403.6118 (2008.61.18.001089-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001193-97.2006.403.6118 (2006.61.18.001193-8)) YEHOSHUA GOLDFREND(SP248893 - MANAEM

SIQUEIRA DUARTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA

FRIGI E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 09:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002062-26.2007.403.6118 (2007.61.18.002062-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO
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SÉRGIO PINTO E SP150777 - RODOLFO SILVIO DE ALMEIDA) X JOSE UBIRATAN DE LIMA E SILVA

X NORMA MONTEIRO DE LIMA E SILVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 13 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000856-69.2010.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O

FIDALGO S KARRER E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X WILLIANS JOSE ALVARO PEDRO X ELI

JOSE PEDRO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 14:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000607-50.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X TIAGO FILIPPO FERNANDES DE LIMA E SILVA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 11:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000608-35.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES E

SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X RAFAEL WILLIAN DA SILVA CONCEICAO

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 10:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000727-93.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E

SP154123 - JEAN SOLDI ESTEVES) X VALERIA APARECIDA SATIM MOTTA X SIDNEIA MARCILENE

BITENCOURT

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 14 de NOVEMBRO de 2012, às 11:30 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

0000729-63.2012.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP150777 - RODOLFO SILVIO DE

ALMEIDA E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X ANDRE LUIZ ALVES DE OLIVEIRA

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em trâmitação, neste juízo. 1.

Considerando o Movimento Nacional pela Conciliação, incentivado pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo

Tribunal Regional Federal da 3ª Região determino a inclusão do presente processo em pauta de audiência de

tentativa de conciliação a realizar-se em 12 de NOVEMBRO de 2012, às 11:00 horas, devendo as partes

comparecerem acompanhadas de seus advogados e/ou prepostos com poderes para transacionar.2. Int.. 

 

 

Expediente Nº 3695

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000752-82.2007.403.6118 (2007.61.18.000752-6) - JOSE ANTONIO DE OLIVEIRA(SP136887 -

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO E SP210169 - CARLOS ALBERTO HORTA NOGUEIRA E SP297262 -

JORCASTA CAETANO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 -

HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     119/1112



DESPACHO1. Em abono ao despacho de fl. 279, consigno que a relação de advogados dativos inscritos à época,

cuja juntada ora determino, prova que à época da atuação do(a) advogado(a) peticionário(a) não havia advogados

voluntários inscritos nesta subseção judiciária. Nessa situação, consoante resolução nº 440/2005 do CJF e

resolução nº 558/2007 do CJF, em especial o art. 1º, parágrafo 2º da última, cabe o pagamento de honorários ao

advogado(a) dativo(a).2. Expeça-se a competente requisição, nos termos do despacho de fl. 279.3. Vista ao INSS

da sentença prolatada.4. Fls. 289/290: Justifique a advogada peticionaria a sua nomeação, tendo em vista que já

houve a prolação de sentença de extinção da execução e o esgotamento do prazo recursal para a parte

demandante.5. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000544-25.2012.403.6118 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001972-

18.2007.403.6118 (2007.61.18.001972-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271

- ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X GERALDO JOSE PEREIRA(SP136887 - FREDERICO

JOSE DIAS QUERIDO)

DECISÃOO INSS pretende a compensação entre os valores a serem recebidos pelo exequente nos autos principais

e aqueles a que este último foi condenado a pagar no presente feito, à título de honorários sucumbenciais.Todavia,

tal pretensão não pode ser acatada por este Juízo. Explico. O art. 12 da Lei 1.060/50 dispõe que a parte

beneficiária pela isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las desde que possa fazê-lo, sem

prejuízo do sustento próprio ou da família. Se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o assistido não

puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita. Posto isso, infere-se que somente diante da

comprovada modificação da capacidade econômica daquele que foi beneficiado pela isenção é que seria possível a

persecução dos valores pela parte credora, não havendo presunção de mudança de fortuna pelo fato do

recebimento de valores atrasados de natureza alimentícia.Como abono ao meu entendimento, colaciono os

excertos dos seguintes julgados do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:AGRAVO DE INSTRUMENTO -

COMPENSAÇÃO - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DEVIDOS PELO INSS NO PROCESSO PRINCIPAL -

AUTORES, BENEFICIARIOS DA JUSTIÇA GRATUITA, CONDENADOS EM HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS EM EMBARGOS Á EXECUÇÃO DE SENTENÇA - IMPOSSIBILIDADE NO CASO. - Não

cessada a condição de necessitados pelo recebimento da verba alimentar vencida, na hipótese dos autos. - Agravo

de instrumento improvido.(AI 00933767420074030000, DESEMBARGADORA FEDERAL EVA REGINA,

TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/10/2010 PÁGINA: 1976 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

JUSTIÇA GRATUITA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPROVIMENTO. -Agravo de instrumento interposto

contra decisão que indeferiu pedido de compensação dos valores referentes à verba honorária sucumbencial,

fixada na sentença que julgou procedentes embargos à execução, opostos pelo INSS, com o valor a ser recebido

pelo autor, por meio de precatório, tendo em vista tratar-se de beneficiário da Justiça Gratuita. -A declaração de

falta de condições para arcar com os dispêndios do processo basta à concessão da gratuidade processual. -

Ausência de impugnação ao direito à gratuidade judiciária. -Incomprovada a perda da qualidade de necessitado do

demandante. -Agravo de instrumento improvido.(AI 00322428020064030000, DESEMBARGADORA

FEDERAL ANNA MARIA PIMENTEL, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJU DATA:11/10/2006

..FONTE_REPUBLICACAO:.) Em conclusão, INDEFIRO o requerimento formulado..Abra-se vista ao INSS,

pelo prazo de 20 (vinte) dias. Não havendo interposição de recurso contra a presente decisão, manifeste-se a

Autarquia sobre a possibilidade de renúncia aos valores em questão, nos termos das portarias números 377/2011 e

916/2011, ambas da AGU.Havendo renúncia, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da

execução.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000185-32.1999.403.6118 (1999.61.18.000185-9) - JOE DOMINGOS BRESSAN X MARIA DE LOURDES

DOS SANTOS X JOSE RANA X ROBERTO GONCALVES X WANIR DOMINGOS PEDRO X ANGELINA

DA SILVA PEREIRA X GERALDO MAJELA DAMIAO X ALBINO FREIRE FILHO X VICENTINA

MARTINHO DOS SANTOS X BENEDITO HIGINO GUIMARAES X AMPERIO CIRINO DE SOUZA X

ELCIDIO JOSE FERRAZ X ALVARO GOMES X IRMA GODELLI X ANTONIO DA SILVA TAVARES X

JOSE CARLOS DA SILVA TAVARES X ELIANA MARIA DINIZ TAVARES X ANTONIO DA SILVA

TAVARES X GERALDA DE OLIVEIRA GAMA TAVARES X MARIA HELENA TAVARES DE OLIVEIRA

X JOAO BOSCO DA SILVA TAVARES X GERALDO RODRIGUES DA SILVA X ANTONIO DOS

SANTOS X JORGE DOS SANTOS X JOAO VIEIRA FILHO X ANTONIO RODRIGUES X GUILHERME DE

ASSIS X MARIA APARECIDA DE ALVARENGA JARRA(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES

E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X JOE DOMINGOS BRESSAN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

MARIA DE LOURDES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE

RANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROBERTO GONCALVES X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WANIR DOMINGOS PEDRO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANGELINA DA SILVA PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERALDO MAJELA DAMIAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X ALBINO FREIRE FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

VICENTINA MARTINHO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

BENEDITO HIGINO GUIMARAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AMPERIO

CIRINO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELCIDIO JOSE FERRAZ

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALVARO GOMES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X IRMA GODELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X JOSE CARLOS DA SILVA TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

ELIANA MARIA DINIZ TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO

DA SILVA TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERALDA DE

OLIVEIRA GAMA TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA

HELENA TAVARES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO

BOSCO DA SILVA TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERALDO

RODRIGUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JORGE DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO VIEIRA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X GUILHERME DE ASSIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA

APARECIDA DE ALVARENGA JARRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. Chamo o feito à

ordem.3. Sucessão Processual: Promova a secretaria o desentranhamento dos documentos de fls. 364/368,

409/422, 435/436, 463/467, 468/480 e 481/482 constantes dos Embargos à Execução nº 0000188-

84.1999.403.6118, juntando-os nestes autos na sequência, com as devidas certificações. Cumpridas as

determinações supracitadas, desapensem-se os referidos embargos deste feito, remetendo-os ao arquivo. O

requerimento formulado às fls. 364/368, 409/422 e 435/436 dos embargos já foi apreciado à fl. 445, devendo a

secretaria trasladar a sua cópia para estes autos, certificando-se. Quanto àqueles formulados às fls. 463/467 e

468/480, manifeste-se o INSS, no prazo de 5 (cinco) dias.4. Cálculos de Liquidação / Requisições de Pagamento:

Diante do trânsito em julgado dos Embargos à Execução nº 0000188-84.1999.403.6118 (cópias às fls. 489/578),

determino que seja(m) expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de pagamento, observando-se as

formalidades legais. Antes, porém, a fim de viabilizar a expedição das competentes requisições de pagamento,

apresente o interessado os valores corretos das respectivas cotas partes dos sucessores de Antonio da Silva

Tavares, uma vez que o documento apresentado não contempla a sucessora Luzia Campos Tavares. Apresente,

também, o comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas da Receita Federal em nome dos exequentes

ALBINO FREIRE FILHO, ELCIDIO JOSÉ FERRAZ e GUILHERME DE ASSIS.5. Int.

 

0001536-40.1999.403.6118 (1999.61.18.001536-6) - ABSAY BARBOSA DA SILVA LIMA X ANA

LOURENCO DE LIMA X MARIA SEBASTIANA DE CASTRO X FRANCISCO MOREIRA DE CASTRO

NETO X MAGALI HELENA DE CASTRO X BENEDITO CESAR MOREIRA DE CASTRO X ASTRAL

BORGES FERREIRA X MIRENE MACHADO BARBOSA X MASA IMAY X MASA IMAY X CONCEICAO

WULFF X CONCEICAO WULFF X VICENTINA LUZIA DE CAMPOS X VICENTINA LUZIA DE CAMPOS

X JOAO PALANDI X JOAO PALANDI X OLGA MEISSNER MOYSES X FLAVIO MEISSNER MOISES X

NAZARETH CORREA MOISES X MARIANGELA MEISSNER MOYSES X MARIA ODETE FERREIRA

DOS SANTOS MINA X MARIA ODETE FERREIRA DOS SANTOS MINA X BENEDITO GUIMARAES X

BENEDITO GUIMARAES X MARIA ROSA DE LIMA X MARIA ROSA DE LIMA X MIGUEL DE PAULA

SILVA X MIGUEL DE PAULA SILVA X BENEDITA GALVAO DA SILVA X BENEDITA GALVAO DA

SILVA X VICTORINO OLIVEIRA X VICTORINO OLIVEIRA X BENEDICTO CLAUDINO DOS SANTOS

X MARIA JOSE DE SOUZA X MARIA ALICE DOS SANTOS FABRICIO X JOAO CAMARGO MOREIRA

X JOAO CAMARGO MOREIRA(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO

VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO)

1. Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.2. Fls. 704/710:

HOMOLOGO, com fulcro no art. 112 da Lei 8.213/91, a habilitação de ANA LOURENÇO DE LIMA como

sucessora processual de ABSAY BARBOSA DA SILVA LIMA. Ao SEDI para retificação cadastral.3. Cumpra a

parte exequente, no prazo derradeiro de 15 (quinze) dias, a determinação contida nos itens 4.3 e 4.4 do despacho

de fl. 696.4. Apresente a parte exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, os valores das cotas partes que deverão ser

pagas aos sucessores FRANCISCO MOREIRA DE CASTRO NETO, MAGALI HELENA DE CASTRO e

BENEDITO CESAR MOREIRA DE CASTRO, além do CPF pertencente ao exequente BENEDITO

GUIMARÃES em conformidade com o Cadastro de Pessoas Físicas da Receita Federal do Brasil.5. Fls. 722/727 e
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732: A atualização monetária observou o Manual de Procedimentos Relativos aos Pagamentos de Precatórios e

Requisições de Pequeno Valor na Justiça Federal de primeiro e segundo graus, os procedimentos relativos à

expedição de requisições, ao cumprimento da ordem cronológica dos pagamentos e ao saque e levantamento dos

depósitos, tudo nos termos das Resoluções nos 439/2005 e 168/2011, ambas do Conselho da Justiça Federal.

Entendo correta a utilização das referidas resoluções por se tratar de consolidação de normas e critérios de

atualização monetária baseada nas leis que regulam a matéria e na jurisprudência dominante dos Tribunais

Superiores, editada para conferência e elaboração uniforme no âmbito da Justiça Federal, atendendo aos princípios

da segurança jurídica e da publicidade. Quanto aos juros moratórios, em nome da uniformidade de interpretação

do ordenamento jurídico, passo a acompanhar entendimento do Supremo Tribunal Federal, seguido em vários

arrestos do TRF da 3ª Região, no sentido de que, além de não serem devidos juros moratórios no período

compreendido entre a data da expedição da requisição de pagamento e a data do seu efetivo pagamento, desde que

obedecido o prazo legal --- RE 298616-SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 03-10-2003 ---, também não incidem

juros moratórios entre a data da elaboração da conta e a data da expedição da requisição de pagamento. Nesse

sentido, invoco os seguintes precedentes: STF: BEM. DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 496703-PR,

REL. MIN. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe-206 DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-10-2008; AG. REG. NO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 561800-SP, REL. MIN. EROS GRAU, DJe-018 DIVULG 31-01-2008

PUBLIC 01-02-2008; TRF 3ª REGIÃO: APELAÇÃO CÍVEL 644390, REL. DES. FED. SERGIO

NASCIMENTO, DJF3 04/06/2008; APELAÇÃO CÍVEL 965561; REL. DES. FED. ANTONIO CADENHO,

DJF3 04/02/2009, PÁGINA 616; APELAÇÃO CÍVEL 874553, REL. DES. FED. THEREZINHA CAZERTA,

DJF3 14/04/2009, PÁGINA 1521. Ademais, observo que a parte exequente não trouxe aos autos qualquer planilha

de conta capaz de comprovar o alegado, ônus que, como cediço, lhe incumbe, consoante revela o artigo 331, I, c/c

598, todos do Código de Processo Civil. Posto isso, INDEFIRO o requerimento formulado.6. Int.

 

0000546-44.2002.403.6118 (2002.61.18.000546-5) - JOAO EPAMINONDAS DA SILVA X JOAO

EPAMINONDAS DA SILVA(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO

VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 687 - AUGUSTO MASSAYUKI TSUTIYA)

DESPACHO. 1. Fls. 513/519: Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo.2. Vista a

parte ré para contrarrazões.3. Após, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região

com as nossas homenagens.4. Intimem-se.

 

0001624-39.2003.403.6118 (2003.61.18.001624-8) - MARIA APARECIDA TURNER

COSSERMELLI(SP197628 - CASSIANO COSSERMELLI MAY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 915 - JOÃO BATISTA DE ABREU E SP159314 - LEONORA MARIA VASQUES

VIEIRA)

1. Chamo o feito à ordem.2. Pela inteligência dos artigos 43 e 567 do Código de Processo Civil, observa-se que

ocorrendo a morte da parte demandante dar-se-á a substituição pelo espólio ou pelos sucessores.3. Posto isso,

observo que o documento de fl. 74 revela a existência de processo de inventário, devendo, face ao decurso

temporal desde o seu início, ser esclarecido pelos interessados se já ocorreu o seu trânsito em julgado, pois, no

curso da partilha de bens deixados em razão de falecimento, a representação do espólio é do inventariante (inc. V

do art. 12 do CPC). Findo definitivamente o arrolamento extingue-se a figura do espólio, recaindo sobre os

sucessores da pessoa falecida a legitimidade ad causam para pleitear direitos inerentes ao patrimônio deixado pelo

de cujus.4. Verificada a legitimidade para a substituição, deverá(ão) o(s) interessado(s) promover a sua completa

qualificação, bem como juntar aos autos seu(s) documentos de identidade, CPF e comprovante de residência.5.

Em seguida, abra-se vista ao INSS, para manifestação no prazo de 5 (cinco) dias.6. Regularizado o polo ativo,

manifestem-se as partes sobre os cálculos de liquidação elaborados pela Contadoria Judicial, no prazo de 5 (cinco)

dias.7. Int.

 

0001395-11.2005.403.6118 (2005.61.18.001395-5) - NELSON GOMES DA SILVA(SP166123 - MARCELO

AUGUSTO SILVA LUPERNI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 -

ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X NELSON GOMES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃO1. Fls. 229/244: A parte exequente ofereceu cálculos de liquidação, com os quais concordou o INSS às

fls. 251/259. Dessa maneira, HOMOLOGO os valores apresentados às fls. 229/244 e determino que seja(m)

expedida(s) a(s) competente(s) requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a

parte exequente cópia(s) de documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos

mesmos dados do advogado que constará no(s) ofício(s) requisitório(s). Nos termos do artigo 10º da Resolução nº

168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s) requisição(ões) antes da(s) sua(s)

transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Transmitido o(s) referido(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª
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Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s) pagamento(s) em arquivo sobrestado.2. Int.PORTARIA DE FL.

261:Independentemente de despacho, nos termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da

Justiça Federal de 01/09/2008, página 1010/1674, Caderno Judicial II: Ciência às partes acerca do teor do(s)

ofício(s) requisitórios antes de sua(s) transmissão(ões) ao E. TRF da 3ª Região, conforme determinação do art. 10º

da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal. 

 

0000555-64.2006.403.6118 (2006.61.18.000555-0) - PATRICIA APARECIDA TAVARES PROSPERO -

INCAPAZ X LUCILA CRISTINA TAVARES PROSPERO(SP127637 - LUCIANA TAQUES BITTENCOURT

ORTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO

DA SILVA NETO) X LUCILA CRISTINA TAVARES PROSPERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Diante do trânsito em julgado da sentença, remetam-se os autos ao SEDI para reclassificação do presente feito

para EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.2. Considerando a informação prestada pelo Procurador

Federal a esta Vara Federal, de que, em virtude de seu excessivo volume de trabalho, o INSS não mais elaborará

os cálculos de liquidação do julgado, requeira(m) a(s) parte(s) credora(s), no prazo de 15 (quinze) dias, o que de

direito para o prosseguimento do feito. Consigno, para fins do disposto no art. 475-B, parágrafo primeiro, do

Código de Processo Civil, que somente diante da recusa injustificada do INSS, após requerimento administrativo,

em fornecer eventuais documentos necessários para a elaboração da conta é que será cabível a intervenção do

Poder Judiciário para este fim.3. Nada sendo requerido, aguarde-se provocação em arquivo, sobrestado.4. Int.

 

0001487-18.2007.403.6118 (2007.61.18.001487-7) - FRANCISCO ANTUNES PRADO(SP018003 - JOAO

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCO ANTUNES PRADO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X FRANCISCO ANTUNES PRADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Intime-se o INSS da sentença prolatada.2. Fls. 389/395: Recebo a apelação da parte exequente nos efeitos

devolutivo e suspensivo.3. Vista à parte contrária para, querendo, apresentar contrarrazões no prazo legal.4. Após,

encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas homenagens.5.

Intimem-se.

 

0001962-71.2007.403.6118 (2007.61.18.001962-0) - WALDEMAR LEAO ANTONIO PERRELA X GERALDO

FELIPE DOS SANTOS X MARIA JOSE PRUDENTE DOS SANTOS(SP069472 - VIRGILIO ANTUNES DA

SILVA E SP101479 - OLIVIA DE FATIMA SOUZA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X WALDEMAR LEAO

ANTONIO PERRELA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERALDO FELIPE DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA JOSE PRUDENTE DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP166123 - MARCELO AUGUSTO

SILVA LUPERNI)

DECISÃO1. Fls. 132/142, 146 e 147: Reputo corretos os cálculos da contadoria judicial de fls. 132/142, que

gozam de presunção relativa de veracidade e legitimidade, máxime porque a parte exequente não instruiu a

impugnação com planilha de cálculos, e HOMOLOGO-OS, determinando que seja(m) expedida(s) a(s)

competente(s) requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte exequente

cópia(s) de documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos dados do

advogado que constará no(s) ofício(s) requisitório(s).2. Int.DESPACHO DE FL. 149: Fls. 101 e 103: Manifestem-

se os interessados sobre a informação de óbito dos exequentes GERALDO FELIPE DOS SANTOS e MARIA

JOSE PRUDENTE DOS SANTOS, promovendo a habilitação de eventuais sucessores.Ciência às partes do teor

das requisições de pagamento em favor de WALDEMAR LEAO ANTONIO PERRELA e do advogado

MARCELO AUGUSTO SILVA LUPERNI.Int.PORTARIA DE FL. 149:Independentemente de despacho, nos

termos da Portaria número 17/2008, publicada no Diário Eletrônico da Justiça Federal de 01/09/2008, página

1010/1674, Caderno Judicial II: Ciência às partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitórios antes de sua(s)

transmissão(ões) ao E. TRF da 3ª Região, conforme determinação do art. 10º da Resolução nº 168/2011 do

Conselho da Justiça Federal.

 

0000445-94.2008.403.6118 (2008.61.18.000445-1) - OLINTO RAIMUNDO FORTES(SP109764 - GERONIMO

CLEZIO DOS REIS E SP254542 - LETICIA CAMPOS ESPINDOLA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2725 - HUMBERTO BERNARDO DA SILVA NETO) X OLINTO

RAIMUNDO FORTES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Diante do trânsito em julgado da sentença, remetam-se os autos ao SEDI para reclassificação do

presente feito para EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.2. Considerando a informação prestada pelo
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Procurador Federal a esta Vara Federal, de que, em virtude de seu excessivo volume de trabalho, o INSS não mais

elaborará os cálculos de liquidação do julgado, requeira(m) a(s) parte(s) credora(s), no prazo de 15 (quinze) dias,

o que de direito para o prosseguimento do feito. Consigno, para fins do disposto no art. 475-B, parágrafo primeiro,

do Código de Processo Civil, que somente diante da recusa injustificada do INSS, após requerimento

administrativo, em fornecer eventuais documentos necessários para a elaboração da conta é que será cabível a

intervenção do Poder Judiciário para este fim.3. Int.

 

0000564-55.2008.403.6118 (2008.61.18.000564-9) - MIGUEL DO CARMO PINTO(SP208657 - KARINE

PALANDI BASSANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 -

ADRIANO KATSURAYAMA FERNANDES) X MIGUEL DO CARMO PINTO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Fls. 193/195: Em consulta ao Sistema PLENUS da Previdência Social, cuja juntada ora determino,

constatei que foi implantado em favor da demandante o benefício de aposentadoria por invalidez NB 5538093570.

Sendo assim, resta prejudicado o requerimento formulado.2. Manifeste-se a parte exequente, no prazo derradeiro

de 15 (quinze) dias, sobre o seu interesse no prosseguimento da execução. 3. Silente, arquivem-se os autos.4. Int.

 

0000095-38.2010.403.6118 (2010.61.18.000095-6) - MANOEL DA SILVA(SP297262 - JORCASTA

CAETANO BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2271 - ADRIANO

KATSURAYAMA FERNANDES) X MANOEL DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

DESPACHO1. Ao SEDI para reclassificação do presente feito para EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA

PÚBLICA.2. Intime-se a parte exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestar sobre os cálculos de

liquidação apresentados pelo INSS.3.1. Concordando integralmente com os cálculos do INSS, homologo os

valores apresentados, considero o INSS por citado, para fins de execução, e determino que seja(m) expedida(s)

a(s) competente(s) requisição(ões) de pagamento, observando-se as formalidades legais. Apresente a parte

exequente cópia(s) de documento(s) que contenha(m) a sua data de nascimento, RG e CPF, além dos mesmos

dados do advogado que constará no(s) ofício(s) requisitório(s). Nos termos do artigo 10º da Resolução nº

168/2011 do Conselho da Justiça Federal, intimem-se as partes do teor da(s) requisição(ões) antes da(s) sua(s)

transmissão(ões) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Transmitido o(s) referido(s) ofício(s) ao E. TRF 3ª

Região, aguarde(m)-se o(s) respectivo(s) pagamento(s) em arquivo sobrestado.3.2. Não concordando, apresente,

no prazo de 15 (quinze) dias, a conta que entende correta, devidamente justificada.4. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001813-56.1999.403.6118 (1999.61.18.001813-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001812-71.1999.403.6118 (1999.61.18.001812-4)) RAPHAEL MUNHOZ RUIZ - ESPOLIO X CELIA MARIA

MUNHOZ(SP133936 - LINCOLN FARIA GALVAO DE FRANCA) X INSS/FAZENDA(Proc. 2303 - CARLA

VIEIRA CEDENO E Proc. 687 - AUGUSTO MASSAYUKI TSUTIYA E SP159314 - LEONORA MARIA

VASQUES VIEIRA) X INSS/FAZENDA X RAPHAEL MUNHOZ RUIZ - ESPOLIO X INSS/FAZENDA X

CELIA MARIA MUNHOZ

DESPACHO1. Fls. 128/129: Considerando a informação acerca do atual endereço do executado, manifeste-se a

Fazenda Nacional, no prazo de 10 (dez), sobre o seu interesse no prosseguimento do feito perante a Justiça

Federal de Campinas/SP, na forma do art. 475-P, parágrafo único, do Código de Processo Civil.2. Havendo

interesse, encaminhe os autos ao Juízo supracitado, com as nossas homenagens.3. Caso contrário, requeira a

Fazenda Nacional o que de direito para prosseguimento do feito.4. Int.

 

0002972-97.2000.403.6118 (2000.61.18.002972-2) - LUIZ CARLOS ALVES DOS SANTOS X WELINTON DE

BARROS BENNATON JUNIOR X JOSE DINIZ DO NASCIMENTO X ALCKMIN LUIZ DOS SANTOS

FILHO X MARCIO BIASO MILEO(SP155704 - JAIRO ANTONIO BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP181110 - LEANDRO BIONDI) X LUIZ CARLOS

ALVES DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WELINTON DE BARROS BENNATON

JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE DINIZ DO NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X ALCKMIN LUIZ DOS SANTOS FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIO

BIASO MILEO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DESPACHO1. Ao SEDI para reclassificação do presente feito para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 2. Fls.

202/209: Manifeste-se a parte exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre o alegado pela CEF. Quanto a

movimentação dos valores depositados, fica a mesma na dependência das hipóteses no art. 20 da Lei 8.036/90,

necessitando de alvará judicial somente no caso de, em que pese ter ocorrido uma destas hipóteses, ter a CEF

recusado o pagamento.3.Concordando com os valores depositados, tornem os autos conclusos para sentença de

extinção da execução, ocasião em que se determinará a expedição do competente alvará para levantamento dos
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valores relativos aos honorários sucumbenciais.4. Em caso de discordância, apresente a parte exequente o valor

que entende correto, devidamente justificado, devendo a parte executada, nesta hipótese, ser intimada para

recolhimento da diferença, sob pena de incidência de multa (art. 475-J, p. 4º, do CPC).5. Int.

 

0001205-82.2004.403.6118 (2004.61.18.001205-3) - MARIA DE LOURDES GOMES DE OLIVEIRA X

FERNANDA ANDREA THEODORO(SP272107 - IVAN DE ALMEIDA SALES DE OLIVEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP181110 - LEANDRO BIONDI)

DECISÃO Fls. 187/188: A teor da Súmula nº 161 do Superior Tribunal de Justiça, é da competência da Justiça

Estadual autorizar o levantamento dos valores relativos ao PIS / PASEP E FGTS, em decorrência do falecimento

do titular da conta.Destarte, INDEFIRO o pedido formulado.Int.

 

0001481-79.2005.403.6118 (2005.61.18.001481-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1580 - ROGERIO LOPEZ

GARCIA) X VAGNER JAMIC DE SOUSA CABRAL(SP160172 - MARIA DALVA ZANGRANDI

COPPOLA)

DESPACHO1. Remetam-se os autos ao arquivo, onde aguardarão ao julgamento da ação rescisória sobrestados.2.

Int.

 

0001024-71.2010.403.6118 - LUZIA MACHADO DOS SANTOS ABREU(SP127311 - MARIA LUCIA

SOARES RODRIGUES E SP125887 - MARCIO AUGUSTO RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2081 -

ANDERSON CARLOS DE CARVALHO FRANCO) X UNIAO FEDERAL X LUZIA MACHADO DOS

SANTOS ABREU

DESPACHO 1. Remetam-se os autos ao SEDI para reclassificação do feito para CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA.2. Fl. 64 e 67/68: Intime(m)-se a(s) parte(s) executada(s) para que, no prazo derradeiro de 15

(quinze) dias, cumpra(m) a decisão judicial transitada em julgado, caso contrário incidirá a multa de 10% (dez por

cento) prevista no art. 475-J do CPC, sem prejuízo da adoção de outras medidas cabíveis. A intimação será feita

na(s) pessoa(s) do(a)(s) advogado(a)(s) da(s) parte(s) executada(s), conforme art. 475-A, par. 1º, do CPC. O

pagamento deverá ser feito exclusivamente no Banco do Brasil, mediante GRU que pode ser obtida no endereço

eletrônico http://www.tesouro.fazenda.gov.br/.3. Cumpra-se.

 

0001500-75.2011.403.6118 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP197056 - DUÍLIO JOSÉ SÁNCHEZ

OLIVEIRA) X UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP208039 - VIVIANE FIGUEIREDO)

1. Quanto aos valores bloqueados, a indisponibilização de recursos financeiros fica convertida em penhora.

Intime-se o executado desta decisão e da penhora, para fins do artigo 475-J, parágrafo primeiro, do Código de

Processo Civil. 2. Sem prejuízo, promova-se a TRANSFERÊNCIA dos valores à ordem deste Juízo na Caixa

Econômica Federal (PAB da Justiça Federal), convertendo-se a penhora em depósito. Para tanto, proceda a

secretaria à elaboração de minuta, tornando os autos conclusos na sequência para o seu devido protocolamento.3.

Preclusas as vias impugnativas, abra-se vista ao exeqüente pelo prazo de 5 (cinco) dias.4. Após, não havendo

oposição, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção, ocasião em que se determinará a

expedição do(s) compentente(s) alvará de levantamento em favor da CEF. 5. Int.

 

 

Expediente Nº 3696

 

EXECUCAO DA PENA

0001216-67.2011.403.6118 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) X

FABIO SELLES RIBEIRO(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO)

1. Fls. 128 e 130: Depreque-se a fiscalização da pena imposta ao condenado FABIO SELLES RIBEIRO - CPF n.

034.045.388-54, com residencial na rua Sumaúma, quadra P2 - casa 17 - Vila Nova Mutum - Jaciparaná - Distrito

de Porto Velho e endereço profissional na Usina Hidroelétrica do Jirau - Jaciparaná, descontando-se o período de

cumprimento pelo condenado (fls. 59/60 e 66/69 - cópia anexa).CUMPRA-SE, SERVINDO CÓPIA DESTE

DESPACHO COMO CARTA PRECATÓRIA nº 404/2012 ao EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A)

FEDERAL DE UMA DA VARAS DE EXECUÇÃO PENAL EM PORTO VELHO-RO para efetiva realização de

fiscalização. 2. Com o retorno da(s) carta(s) precatória(s), restando negativa(s) a(s) diligência(s) deprecada(s),

abra-se vista ao Ministério Público Federal.3. Int. Cumpra-se.

 

0000458-54.2012.403.6118 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE G. OLIVEIRA) X

DARCI MARTINS(SP231197 - ALEX TAVARES DE SOUZA E SP239106 - JOSE CLAUDIO BRITO)

1. Fls. 46/46v: Promova a Secretaria à juntada, com urgência, de cópia integral da sentença prolatada nos autos de
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ação penal n. 0001585-37.2006.403.6118.2. Diante da decisão do v. acórdão de fls. 18/28, razão assiste ao

parquet. Sendo assim, chamo o feito à ordem para o efeito de desconsiderar a determinação de fl. 31 e determinar

a expedição de nova guia de execução, para retificação da descrição da pena imposta, devendo a Secretaria manter

a numeração da guia expedida.3. Oficie-se ainda à Procuradoria da Fazenda Nacional em Taubaté-SP para que

DESCONSIDERE a determinação contida no ofício n. 1073/2012, de 23/08/2012, expedido por este Juízo

Federal, para que promovesse a inscrição, em dívida ativa, dos valores referentes à pena pecuniária imposta ao

condenado DARCI MARTINS - CPF n. 060.266.318-01.4. Finalmente, intime-se o condenado DARCI

MARTINS - CPF n. 060.266.318-01, com endereço na rua Felipe Pedroso, 120 - apto 07 - Ponte Alta - Aparecida-

SP para que, no prazo de 05(cinco) dias, comprove o pagamento da pena de prestação pecuniária, sob pena de

conversão da pena restritiva de direito em pena privativa de liberdade.5. Int. Cumpra-se.

 

INQUERITO POLICIAL

0001527-24.2012.403.6118 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 2694 - FLAVIA RIGO NOBREGA) X MARIA

APARECIDA SOARES X ROSA MARIA ALVES GOUVEIA

1. Recebo a denúncia de fls. 310/317 oferecida em face do(s) acusado(s), considerando que nela encontra descrito

fato penalmente relevante, atribuindo-se ao(s) denunciado(s) a autoria delitiva, com base em elementos colhidos

nestes autos, o que satisfaz os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal.2. Remetam-se os autos ao SEDI

para retificações e anotações necessárias, bem como para juntada das certidões criminais em nome dos réus.3.

Oficie-se ao Instituto de Identificação (IIRGD), solicitando os antecedentes criminais dos réus.4. Oficie-se ao

Juízo da 1ª Vara Federal em Taubaté-SP, SERVINDO CÓPIA DESTE DESPACHO COMO OFÍCIO n.

1251/2012, solicitando a remessa a este Juízo de certidão de objeto e pé dos autos de ação penal n. 0001097-

97.2011.403.6121.5. Depreque-se, com prazo de 30(trinta) dias, a realização da citação e intimação da ré MARIA

APARECIDA SOARES - RG nº 51.171.365 SSP/SP, residente na rua César Ladeira, 335 - Vila Nova Teixeira -

Campinas-SP - CEP 13034-740, para responder à acusação no prazo de 10(dez) dias (art. 396 do CPP, observando

o disposto no art. 396 A do CPP), advertindo-o de que não apresentada a resposta no prazo legal será nomeado(a)

defensor(a) para oferecê-la. Cientifique ainda o réu de que nas hipóteses de deixar(em)de comparecer sem motivo

justificado a algum ato do processo (se citado(s) ou intimado(s) pessoalmente) ou mudar(em) de residência sem

comunicar seu novo endereço ao Juízo, o processo seguirá à sua revelia, ou seja, sem sua presença, nos termos do

art. 367 do Código de Processo Penal. Fica consignado que, nos termos do art. 400, 1º, do CPP, as testemunhas de

mero antecedente não serão ouvidas, podendo a defesa juntar declarações escritas, nas quais deverá o declarante,

obrigatoriamente, estar ciente dos termos do art. 299, do CP (Falsidade ideológica). CUMPRA-SE, SERVINDO

CÓPIA DESTE DESPACHO COMO CARTA PRECATÓRIA nº 434/2012 ao EXCELENTÍSSIMO(A)

SENHOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DE UMA DAS VARAS CRIMINAIS DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA EM

CAMPINAS-SP para efetiva citação e intimação.6. Expeça-se mandado de citação e a intimação da ré ROSA

MARIA ALVES GOUVEIA - CPF n. 022.976.327-89, com endereço na rua Lorena, 154 - Morada dos Marques -

Potim-SP, para responder à acusação no prazo de 10(dez) dias (art. 396 do CPP, observando o disposto no art. 396

A do CPP), advertindo-o de que não apresentada a resposta no prazo legal será nomeado(a) defensor(a) para

oferecê-la. Cientifique ainda o réu de que nas hipóteses de deixar(em)de comparecer sem motivo justificado a

algum ato do processo (se citado(s) ou intimado(s) pessoalmente) ou mudar(em) de residência sem comunicar seu

novo endereço ao Juízo, o processo seguirá à sua revelia, ou seja, sem sua presença, nos termos do art. 367 do

Código de Processo Penal. Fica consignado que, nos termos do art. 400, 1º, do CPP, as testemunhas de mero

antecedente não serão ouvidas, podendo a defesa juntar declarações escritas, nas quais deverá o declarante,

obrigatoriamente, estar ciente dos termos do art. 299, do CP (Falsidade ideológica). CUMPRA-SE, SERVINDO

CÓPIA DESTE DESPACHO COMO MANDADO. 7. Com o retorno da(s) carta(s) precatória(s)/mandado,

restando negativa(s) a(s) diligência(s) deprecada(s), abra-se vista ao Ministério Público Federal.8. Int. 

 

ACAO PENAL

0001756-57.2007.403.6118 (2007.61.18.001756-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE

G. OLIVEIRA) X JOSE VALENTIN SERAPHIM(SP157520 - WAGNER MEDINA VILELA E SP215990 -

SUELI DE FÁTIMA NUNES VILELA) X WILSON CHINCHIO

SENTENÇA Ante os termos da manifestação ministerial de fls. 523/524, a qual adoto como razão de decidir, e

com fundamento no art. 61 do Código de Processo Penal e no art. 107, inciso IV, do Código Penal, DECLARO

EXTINTA A PUNIBILIDADE do(a)(s) ré(u)(s) WILSON CHINCHIO em razão do reconhecimento da prescrição

da pretensão punitiva, com relação ao delito tratado nesta ação criminal. Transitada em julgado a presente decisão,

arquivem-se os autos com as cautelas e comunicações de praxe. P. R. I. C.

 

0001566-60.2008.403.6118 (2008.61.18.001566-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE

G. OLIVEIRA) X RITA DE CASSIA TRAVIZANUTTO(SP098630 - RENATO FRADE PALMEIRA)

SENTENÇA Ante os termos da manifestação do Ministério Público Federal fls. 221/222 e com fundamento no
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art. 89, 5º, da Lei nº 9.099/95, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do(a)(s) ré(u)(s) RITA DE CÁSSIA

TRAVIZANUTTO em relação aos fatos tratados na presente ação penal. Transitada em julgado a presente

decisão, arquivem-se os autos com as cautelas e comunicações de praxe. P.R.I.C.

 

0001979-73.2008.403.6118 (2008.61.18.001979-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE

G. OLIVEIRA) X JURANDIR KELLY(SP182013 - PAULO FERNANDES DE JESUS) X SIMONE

APARECIDA PINTO DA SILVA

SENTENÇA Ante os termos da manifestação do Ministério Público Federal fls. 229 e com fundamento no art. 89,

5º, da Lei nº 9.099/95, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do(a)(s) ré(u)(s JURANDIR KELLY em

relação aos fatos tratados na presente ação penal. Transitada em julgado a presente decisão, arquivem-se os autos

com as cautelas e comunicações de praxe. P.R.I.C.

 

0000691-56.2009.403.6118 (2009.61.18.000691-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1312 - ADJAME ALEXANDRE

G. OLIVEIRA) X IGOR BRUDER DE CASTRO RANA(SP042570 - CELSO SANTANA PERRELLA)

SENTENÇA Ante os termos da manifestação ministerial de fls. 263/266, a qual adoto como razão de decidir, e

com fundamento no art. 61 do Código de Processo Penal e no art. 107, inciso IV, do Código Penal, DECLARO

EXTINTA A PUNIBILIDADE do(a)(s) ré(u)(s) IGOR BRUDER DE CASTRO RANA em razão do

reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, com relação ao delito tratado nesta ação criminal. Transitada

em julgado a presente decisão, arquivem-se os autos com as cautelas e comunicações de praxe. P. R. I. C.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 
 

1ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. CLAUDIA MANTOVANI ARRUGA 

Juíza Federal

DRª. IVANA BARBA PACHECO

Juíza Federal Substituta

VERONIQUE GENEVIÉVE CLAUDE

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 9065

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0010421-83.2012.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009233-

55.2012.403.6119) EVERTON TIBURCIO(SC027961 - JULIANO DAMASIO MADEIRA) X JUSTICA

PUBLICA

Trata-se de Pedido de Reconsideração de decisão de folhas 22/23 proferida no bojo dos autos em apenso, que

converteu a prisão em flagrante em PRISÃO PREVENTIVA do acusado EVERTON TIBURCIO, constrito em

flagrante delito sob a acusação de cometimento do crime tipificado no artigo 33, c/c o artigo 40, inciso I, da Lei

11.343/06, nas dependências do aeroporto internacional de Guarulhos.Em síntese, alega a defesa que o acusado

deve ser mantido em liberdade e que a prisão do réu se mostra absolutamente desnecessária.Manifestou-se o

Ministério Público Federal pelo indeferimento do pleito. Às fls. 42/48 foram juntadas as folhas de antecedentes

criminais do acusado.É o relatório.Examinados.F u n d a m e n t o e D e c i d o.Acompanho o parecer ministerial e

INDEFIRO o pleito da defesa. A prisão é excepcional, cuja decretação ou manutenção devem resultar de reflexão

profunda, contudo alternativa não resta, vez que a pena abstratamente cominada ao delito em questão configura,

em tese, estímulo a que o acusado abandone o distrito da culpa, fato que prejudica a instrução criminal e frustra a

aplicação da lei penal. Em que pese a manutenção cautelar no cárcere ser medida extrema, face aos direitos

individuais protetivos da liberdade sobrepõe-se, no caso concreto, o interesse público, consubstanciado na

conveniência da instrução criminal e na certeza da aplicação da lei penal. E presentes os requisitos da prisão

preventiva, não se pode argumentar que tal medida é desnecessária para garantia da ordem pública. Friso que há

prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, visto que o Requerente foi preso em flagrante delito,

portando 6.530g (seis mil e quinhentos e trinta gramas) - massa bruta - de cocaína, por infração ao crime tipificado

no artigo 33, caput, c/c o artigo 40, inciso I, da Lei 11.343/06, delito equiparado a hediondo o qual, pela sua

natureza, já ostenta periculosidade ao meio social.Cumpre ainda consignar que o acusado estará sujeito a penas
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severas e, caso seja solto, provavelmente tentará furtar-se à aplicação da lei penal.Dessa forma, a custódia cautelar

se faz necessária para garantia da ordem pública, conveniência da instrução criminal, assegurando-se a aplicação

da lei penal, requisitos autorizadores previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.Ante o exposto, Indefiro o

Pedido de Reconsideração da Prisão Preventiva.Intime-se. Notifique-se o Ministério Público Federal.

 

ACAO PENAL

0002856-49.2004.403.6119 (2004.61.19.002856-2) - JUSTICA PUBLICA X MARCELO CARDOSO

TRINDADE(SP111090 - EDUARDO SAMPAIO TEIXEIRA E SP166602 - RENATA ALESSANDRA DOTA)

X MARI CARDONA MACHADO X CARLOS ALEJANDRO SANCHEZ URRETEVIZCAY

Trata-se de ação penal promovida pelo Ministério Público Federal em desfavor de MARI CARDONA

MACHADO pela prática do delito previsto no artigo 334 do Código Penal.A denúncia foi recebida em 11 de

dezembro de 2008 (fl. 168). Em 28 de janeiro de 2010 (fl. 282), foi proferida decisão determinando expedição de

carta precatória para citação da ré, nos termos do artigo 396 e 396-A do Código de Processo Penal.Considerando

que houve proposta de suspensão condicional do processo pelo Ministério Público Federal, foi determinado o

aditamento da carta precatória (fls. 290/291).A carta precatória retornou sem cumprimento, conforme certidão de

fl. 320v.Em 20 de outubro de 2010 foi proferida decisão determinando a citação da ré por edital (fl. 328), o que

foi cumprido à fl. 330.Decido.Consta dos autos que, em 18/05/2004, MARCELO CARDOSO TRINDADE, no

exercício de atividade comercial irregular, vendeu a MARI CARDONA MACHADO e CARLOS ALEJANDRO

SANCHEZ URRETEVIZCAY oitenta caixas (cada uma contendo 50 pacotes de dez maços) do cigarro Milênio,

mercadoria de procedência estrangeira, avaliada em R$ 40.000,00, que o primeiro introduziu clandestinamente no

País.A acusada, não localizada pelo Juízo, foi citada por edital. Contudo, não apresentou defesa, tampouco

constituiu defensor.Assim, com fulcro no artigo 366 do CPP decreto a suspensão do presente feito e do curso do

prazo prescricional.Por outro lado, considerando que a ré, ciente da existência de inquérito policial em seu

desfavor, mudou de endereço sem informar as autoridades, demonstrando clara intenção de evadir-se e frustrar a

aplicação da lei penal, decreto a prisão preventiva de MARI CARDONA MACHADO, com fulcro no art. 312 do

CPP. Expeça-se mandado de prisão.Vista ao Ministério Público Federal para ciência da presente decisão, bem

como para que se manifeste a respeito da necessidade de produção antecipada de provas e sobre a certidão

negativa de citação do réu CARLOS ALEJANDRO SANCHEZ URRETEVIZCAY.Deixo de determinar, por ora,

o desmembramento do feito com relação à ré, tendo em vista que o corréu também não foi citado, podendo ser o

caso de desmembramento único com relação a ambos.Com a manifestação ministerial, conclusos. Intimem-se.

 

0011904-22.2010.403.6119 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X FABIO VASCONCELOS DE

ARRUDA(SP097391 - MARCELO TADEU SALUM) X SUZANNE MARIE MEYER FERREIRA(SP167205 -

JOÃO PAULO DE BARROS TAIBO CADORNIGA) X ULF RUEDIGER GERHARD

MANNHARDT(SP146195 - LUIZ GUILHERME MOREIRA PORTO E SP021135 - MIGUEL REALE

JUNIOR) X NIELS BART VAN LINDER(SP021135 - MIGUEL REALE JUNIOR E SP146195 - LUIZ

GUILHERME MOREIRA PORTO)

Fls. 500/501- Considerando que as testemunhas SOURAYA RADWAN e MARCIA TURIANI foram arroladas

pela defesa da ré Suzanne Marie, Ulf Ruediger e Niels Bart, ADITE-SE a carta precatória nº 0008494-

90.2012.403.6181 (distribuída na 4ª Vara Criminal), solicitando o cancelamento da oitiva das referidas

testemunhas, uma vez que serão ouvidas nos autos da CP nº 0008493-08.2012.403.6181 (distribuída na 7ª Vara

Criminal). Informe-se ao Juízo da 7ª Vara Federal de São Paulo (0008493-08.2012.403.6181) para que as

testemunhas SOURAYA e MARCIA sejam ouvidas também com relação a defesa da ré Suzanne. Servirá a

presente decisão como OFICIO. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 9066

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006448-28.2009.403.6119 (2009.61.19.006448-5) - UNIBANCO AIG SEGUROS S/A(SP131561 - PAULO

HENRIQUE CREMONEZE PACHECO E SP147987 - LUIZ CESAR LIMA DA SILVA) X EMPRESA

BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP164338 - RENATA MOURA

SOARES DE AZEVEDO)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, acerca do retorno negativo da Carta Precatória

nº SO-96/2012, que não localizou as testemunhas MÁRCIA PEREIRA DA SILVA FENÓLIO e JESSÉ FÉLIX,

para intimá-los da audiência de instrução e julgamento designada para o dia 13 de novembro de 2012, às 15:00

horas.Int.
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2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. MARIA ISABEL DO PRADO 

Juíza Federal Titular 

Drº. PAULO MARCOS RODRIGUES DE ALMEIDA 

Juiz Federal Substituto 

Liege Ribeiro de Castro 

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8476

 

DESAPROPRIACAO

0010026-28.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X GERSON LUIS PEREIRA X

RENATA DA SILVA PEREIRA X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X

SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI

TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA

RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int. 

 

0010031-50.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR -

ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X ANTONIO SOARES DE

SOUZA X MARIA CELCILINA DE OLIVEIRA X QUITERIA REGINA DOS SANTOS X MARIA DAS

NEVES SILVA OLIVEIRA X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA

CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI

TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA

RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0010032-35.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR -

ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X EDWIN RIKY CHAVEZ

LUIZAGA X ELVIRA MAQUERA QUELALI X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO

FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X

NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 -

PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0010044-49.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X FRANCISCA SILVANNE PAIVA

DIAS X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E

SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X

RICARDO CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0010064-40.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP280447B - HENRIQUE CORREA BAKER E SP294567B - FABIO LUIS DE ARAUJO

RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR X
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EDISIO SILVA SOUZA X GILDA MARIA GOMES DA SILVA X COSME NUNES MORAIS X LUCILA DE

TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO

RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X

VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0010076-54.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X JOAO RODRIGUES LEITE(SP313660

- ALEXANDRE KISE) X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA

CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI

TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA

RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0010095-60.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X JOSE ANANIAS DOS SANTOS

SENA X IZALTINO DA CONCEICAO ARAUJO X ELIANEIDE MIRANDA ARAUJO X LUCILA DE

TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO

RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X

VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0010097-30.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X ISAIAS RODRIGUES DA SILVA X

ELECSANDRA MARIA RODRIGUES DA SILVA X MARCOS VIEIRA DA SILVA(SP232912 - JULIO

CESAR REIS MARQUES) X BRAYAN BARBOSA DA SILVA X EREDI BRARBOSA DA SILVA X JOYCE

AZEVEDO DE SOUZA(SP232912 - JULIO CESAR REIS MARQUES) X LUCILA DE TOLEDO FARIA X

AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X

EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA

CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0010376-16.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP216209 - JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO) X UNIAO FEDERAL(SP136825 -

CRISTIANE BLANES) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 -

PAULA RONDON E SILVA) X SANDRA MARIA FAGUNDES DA SILVA X ROSANGELA MARIA DA

SILVA SANTOS X MARIA JOSE PAIXAO DA SILVA X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE

TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO

CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI

CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0010996-28.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X MARIA DO CARMO FRANCISCA

DE JESUS X MARIA DAS GRACAS FRANCISCA DE JESUS X FABIO JOSE DE LUNA ROZA X LUCILA

DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO

RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X

VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.
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0011003-20.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X SILVIA DOS SANTOS BARBOSA X

SEBASTIAO NEVES FILHO(SP309467 - JEFERSON CARLOS BRITTO DE ALCANTARA) X LUCILA DE

TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO

RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X

VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int. 

 

0011004-05.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X FRANCISCO ASSIS DE LIMA X

CATIA VIEIRA DA SILVA X ADINALDO OLIVEIRA SANTANA X LUCILA DE TOLEDO FARIA X

AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X

EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA

CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias.Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0011014-49.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X JOANA DARC DE LIMA X JOSE

WILSON DE LIMA X IOLANDA KATIA DA SILVA LIMA X ANTONIO NUNES PEREIRA(SP309467 -

JEFERSON CARLOS BRITTO DE ALCANTARA) X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE

TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO

CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI

CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0011047-39.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X ANTONIO DOMINGOS SOARES

MATIAS(SP233859 - ANTONIO FRANCISCO BEZERRA) X IRENE COSTA MATIAS X LUCILA DE

TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO

RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X

VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.

 

0011049-09.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X PAULO DA SILVA X MARIA DAS

GRACAS FRANCISCA DE JESUS X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE TOLEDO FARIA X

SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO CHACUR X NOELI

TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI CHACUR(SP300500 - PAULA

RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int. 

 

0011394-72.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP216209 - JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X MARIA

ROSELEY DIAS X JOSE BONIFACIO DE FARIA X LUCILA DE TOLEDO FARIA X AYRTON DE

TOLEDO FARIA X SILVIA CHACUR RONDON E SILVA X ODECIO RONDON E SILVA X EDUARDO

CHACUR X NOELI TREVISAN CHACUR X RICARDO CHACUR X VERA LUCIA CHEFALONI
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CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem os autos

conclusos. Int.
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Expediente Nº 3868

 

MONITORIA

0002884-36.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ANDRESSA NATALIA CARDOSO

AÇÃO MONITÓRIA - Autos nº 0002884-36.2012.403.6119Autora: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEFRé: ANDRESSA NATALIA CARDOSOJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS/SPMatéria: CÍVEL

- CONSTRUCARD - COBRANÇA - REVELIAVistos e examinados os autos, em S E N T E N Ç ACAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, qualificada nos autos, propôs a presente ação monitória, em face de

ANDRESSA NATALIA CARDOSO, objetivando a cobrança do valor de R$ 17.931,37, decorrente de dívida

oriunda de Contrato Particular de Abertura de Crédito à Pessoa Física para Financiamento de Materiais de

Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, realizado entre as partes e seus consectários. Inicial com os

documentos de fls. 06/23.Citada e intimada à apresentação de embargos, a parte ré silenciou (fls. 34 e 36).Autos

conclusos para decisão (fl. 36).É o relatório. DECIDO.Trata-se de ação monitória na qual a parte autora pleiteou a

cobrança do valor de R$ 17.931,37, decorrente de dívida oriunda de Contrato Particular de Abertura de Crédito à

Pessoa Física para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos - CONSTRUCARD, realizado

entre as partes e seus consectários. Devidamente citada (fl. 34), deixou a parte ré transcorrer in albis o prazo legal

para apresentação de sua defesa (fl. 36). Deste modo, considerando que o direito em discussão é de ordem privada

e, portanto, disponível (nos termos dos arts. 319 e 320, II, ambos do Código de Processo Civil), ao tornar-se revel

e não se desincumbindo do ônus de responder à ação, são aplicados os efeitos da revelia, devendo o pedido ser

julgado procedente.É o suficiente.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na

inicial, convertendo o mandado monitório em título executivo judicial, em favor da CEF, apto à cobrança

executiva do valor de R$ 17.931,37 (dezessete mil, novecentos e trinta e um reais e trinta e sete centavos),

atualizado até 23/03/12. Declaro extinto o processo com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, I, do

CPC. Passada em julgado a presente decisão, prossiga-se o feito nos termos do artigo 1.102-C caput, in fine, do

CPC.Custas ex lege. Arbitro os honorários advocatícios 10% do valor da causa, nos termos do art. 20, 3º, do CPC,

que deverão ser carreados pela parte ré. P.R.I.C.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015519-69.2000.403.6119 (2000.61.19.015519-0) - BFB LEASING S/A ARRENDAMENTO

MERCANTIL(SP226799A - RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN E SP303588 - ANDRE LUIS DOS

SANTOS RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 744 - LUIZ CARLOS D DONO TAVARES)

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0015519-69.2000.403.6119Exequente: UNIÃO FEDERALExecutado:

BFB LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL JUÍZO: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOS/SPMatéria: ADMINISTRATIVO - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃOVistos e examinados os autos,

emS E N T E N Ç ATrata-se de cumprimento de sentença, visando à execução do julgado de fls. 119/123,

191/193, 204/206.À fl. 212, o executado apresentou comprovante de pagamento da quantia executada.À fl. 256, a

União deu por satisfeito o débito exequendo.Autos conclusos para sentença (fl. 199).É o relatório do essencial.

DECIDO.Como se pode constatar do documento de fl. 212, a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato

este corroborado pela própria União, eis que entendeu estar satisfeito integralmente o débito exequendo (fl.

256).Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento desta ação, impõe-se a sua extinção

em virtude da satisfação da obrigação imposta. Posto isso, julgo extinta a pretensão executória, nos termos do

artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do CPC.Oportunamente, ao arquivo.P. R. I.C.

 

0008828-92.2007.403.6119 (2007.61.19.008828-6) - HIDETAKA NIIZOKI(SP178332 - LILIAM PAULA
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CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0008828-92.2007.403.6119Exequente: HIDETAKA NIIZOKIExecutado:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃOS E N T E N Ç ATrata-se de

cumprimento de sentença visando ao pagamento de quantia devida em razão dos julgados de fls. 126/128. À fl.

146, extrato de pagamento.Autos conclusos para sentença (fl. 151).É o relatório do essencial. DECIDO.Como se

pode constatar do extrato de pagamento de fl. 146, a parte executada cumpriu a condenação imposta, fato este

corroborado pela própria parte exequente, eis que, intimada a manifestar-se acerca dos pagamentos efetuados,

silenciou (fls. 150 e verso).Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento desta ação,

impõe-se a sua extinção em virtude da satisfação da obrigação imposta. Posto isso, julgo extinta a pretensão

executória, nos termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do CPC. Oportunamente, ao arquivo. P. R. I.C.

 

0008662-26.2008.403.6119 (2008.61.19.008662-2) - ANISIO FERREIRA DOS SANTOS(SP187189 -

CLAUDIA RENATA ALVES SILVA INABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 228/232: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e

cumpra-se.

 

0008022-86.2009.403.6119 (2009.61.19.008022-3) - YARA OLYMPIO X SANDRA PULIEZI(SP049764 -

JULIA MARIA CINTRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 109/111: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal, bem como para ciência das fls.

103/108.Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Intime-se. Abra-se vista ao MPF. Cumpra-se.

 

0008343-24.2009.403.6119 (2009.61.19.008343-1) - DAGOBERTO SARPE NOGUEIRA(SP202781 - ANELISE

DE SIQUEIRA SILVA E SP189638 - MILENA DA COSTA FREIRE) X UNIAO FEDERAL

AÇÃO ORDINÁRIA - AUTOS Nº 0008343-24.2009.403.6119Autor: DAGOBERTO SARPE NOGUEIRARé:

UNIÃO FEDERALJUÍZO: 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS/SPMatéria: TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE

RENDA PESSOA FÍSICA - RETENÇÃO NA FONTE - PREVIDÊNCIA PRIVADA - VALORES RECEBIDOS

A TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - ALEGAÇÃO DE QUE TAIS VERBAS NÃO

PODEM SOFRER INCIDÊNCIA DE IMPOSTO Vistos e examinados os autos, em S E N T E N Ç ATrata-se de

ação, processada sob o rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela final, ajuizada por

DAGOBERTO SARPE NOGUEIRA em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando que lhe seja creditado o valor

descontado, relativo ao resgate das contribuições previdenciárias contados a partir do mês de junho do ano de

2004 (prescrição quinquenal), obviamente refletidas as contribuições da atividade. Ao final, pediu a condenação

da ré ao pagamento do valor atualizado, acrescidos de juros pela Taxa SELIC e correção monetária.Alega o autor

que foi admitido para trabalhar na empresa Furnas Centrais Elétricas S/A em 06/04/74, ocasião em que aderiu ao

Sistema Previdenciário Complementar da Fundação Real Grandeza - Fundação de Previdência e Assistência

Social. Em 16/12/02 foi demitido sem justa causa e buscou o resgate de suas contribuições, optando pela renda

vitalícia, percebendo mensalmente os proventos da inatividade. Todavia, indistintamente, sobre as contribuições

feitas à previdência complementar no período em que exercia atividade laboral, quanto na sua inatividade, vem

incidindo, indevidamente, IRPF- Imposto de Renda Pessoa Física. Alega, ainda, a inconstitucionalidade de sua

incidência. Inicial com os documentos de fls. 18/61.À fl. 64, decisão que concedeu ao autor os benefícios da

justiça gratuita e determinou a emenda da inicial, efetuada às fls. 65/66 e 70/74.Às fls. 76/81, decisão que

indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela final.Citada, a União contestou o feito às fls. 89/109,

sustentando a falta de juntada de documentos. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Autos conclusos

para sentença (fl. 117).É o relatório. DECIDO.Não havendo necessidade de produção de prova técnica ou de

provas em audiência, julgo antecipadamente a lide (art. 330, inciso I, CPC).PreliminaresA parte autora comprovou

ter havido retenção de imposto de renda na fonte nos valores recebidos de sua aposentadoria complementar, nos

anos de 2004 a 2009 (fls. 27/61), documentos suficientes à apreciação do pedido do autor, merecendo rejeição a

preliminar de falta de documentos essenciais à propositura da ação.No mais, presentes as condições da ação e os

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, não havendo preliminares pendentes, passo ao

exame do mérito.Preliminar de MéritoSustenta a ré a ocorrência de decadência, aplicando-se os artigos 165, caput,

e incisos I e II, e 168, caput, e inciso I, ambos do CTN, com interpretação dada pelo art. 3º da LC n. 118/05 de

forma retroativa, nos termos do art. 106, I do CTN. Contudo, o caso é de prescrição.Tratando-se de prescrição do

direito do contribuinte de repetir ou compensar recolhimentos tributários indevidos decorrentes do chamado

lançamento por homologação, o Superior Tribunal de Justiça vinha entendendo, de forma consolidada, que, à falta
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de homologação expressa, o prazo teria início apenas cinco anos após a ocorrência do fato gerador, este o

momento em que o crédito tributário estaria extinto.Daí decorre, a rigor, um prazo de dez anos, cinco para

homologação tácita e mais cinco de prescrição, com fundamento na aplicação sistemática dos arts. 150, 4º, 156,

VII e 168 do CTN.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MOMENTO DA

OCORRÊNCIA VERBA HONORÁRIA. DISPOSITIVO APLICÁVEL QUANDO VENCIDA A FAZENDA

PÚBLICA. ART. 20, 4.º, DO CPC, EM DETRIMENTO DE SEU 3º.MODIFICAÇÃO DO PERCENTUAL

PELA VIA DO APELO EXTREMO. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA

DA N.SÚMULA 7/STJ.PRECEDENTES.A eg. Primeira Seção assentou, em 27/11/2002, o entendimento de que

na repetição de exação indevida de imposto de renda, o prazo prescricional começa a fluir decorridos 5 (cinco)

anos, contados a partir da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais 5 (cinco) anos, computados desde o

termo final do prazo atribuído ao Fisco para verificar o quantum devido a título de tributo (EREsp n.289031/DF,

in DJ de 19/12/2002).(...) (EREsp 289.033/DF, Rel. Ministro PAULO MEDINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado

em 13/12/2004, DJ 21/03/2005 p. 208) Não obstante, o art. 3º da LC n. 118/05 passou a dispor expressamente

que: Art. 3º. Para efeitos de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 da referida Lei.Tomando

referido artigo como interpretativo, o art. 4º da mesma LC determinou sua aplicação retroativa:Art. 4o Esta Lei

entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106,

inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional. Embora se afirme meramente

interpretativo, este dispositivo efetivamente modificou a legislação então vigente, eis que em sentido diverso da

interpretação pacífica atribuída pelo Superior Tribunal de Justiça, Tribunal competente para dizer a última palavra

acerca do conteúdo, sentido e alcance das leis federais. Assim, deve ser tomado como norma inovadora no sistema

e, portanto, não retroativa, não acobertada pelas exceções do art. 106 do CTN. Dessa forma decidiu o Superior

Tribunal de Justiça, ao declarar sua inconstitucionalidade, apenas no quanto se declara

interpretativo:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO

PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE

INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART.4º, NA PARTE

QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de

repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo

sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na

data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento.

Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a

homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir

dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o

prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente

define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do

órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a

pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente

daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no

plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo

modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva,

incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da

LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o

princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito

adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade

acolhida.(AI nos EREsp 644736/PE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado

em 06/06/2007, DJ 27/08/2007 p. 170) Isso posto, sendo a norma em tela de direito material, aplica-se aos

pagamentos efetuados após sua entrada em vigor, qualquer que tenha sido a data da propositura da ação. Quanto

àqueles anteriores, o prazo será o do regime antigo, de dez anos, limitados, porém, a cinco anos contados da

entrada em vigor da LC 118/05. É o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, manifestado em

julgamento de incidente de recursos repetitivos:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE

RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO.PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC

118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.
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MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1002932/SP, JULGADO EM 25/11/09, SOB O REGIME

DO ART. 543-C DO CPC. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. SÚMULA 07 DO STJ.(...)3. O princípio da

irretroatividade gera a aplicação da LC 118/2005 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não

às ações propostas após a mesma, tendo em vista que a referida norma pertine à extinção da obrigação e não ao

aspecto processual da ação.4. A Primeira Seção, quando do julgamento do Resp 1002932/SP, sujeito ao regime

dos recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a

prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos

pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é

de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei

nova. (RESP 1002932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25/11/2009) 5. Isto porque a Corte Especial

declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei

Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em

06.06.2007).(...)8. Recurso especial da União Federal desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008.9. Recurso especial da parte autora parcialmente conhecido e, nesta parte

provido, tão-somente para determinar a aplicação da prescrição decenal, nos termos da fundamentação

expendida.(REsp 1096288/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe

08/02/2010)Observo que o imposto de renda cuja incidência se questiona nestes autos é o que recaiu sobre as

prestações do benefício de complementação de aposentadoria e não o que recaiu sobre as contribuições vertidas à

entidade de previdência complementar.Assim, com relação à retenção realizada no período de 2004 a 2005, antes

da entrada em vigor da Lei Complementar, aplica-se o prazo prescricional antigo, de dez anos, limitado, porém, a

cinco anos contados da entrada em vigor da LC 118/05 e às retenções realizadas de 2006 a 2009, aplica-se o prazo

prescricional de cinco anos. Dessa forma, com o ajuizamento da ação em 27/07/09, não há prescrição.MÉRITOO

cerne da discussão cinge-se em se verificar ter havido bitributação de IRRF pela sua incidência nos valores

recolhidos pelo autor nas prestações pagas a título de aposentadoria complementar e nos valores recebidos dessa

aposentadoria.Os planos de aposentadoria complementar são constituídos por contribuições do empregador e do

beneficiário, formando uma reserva de para cobertura dos benefícios de renda vitalícia, sendo contribuição, o

valor pago à empresa de previdência complementar para o custeio do plano contratado; rendimento, o benefício

representado por uma série de pagamentos mensais ao beneficiário e resgate, a restituição ao participante do

montante acumulado na provisão matemática de benefícios a conceder relativa ao seu benefício, havendo

diferenças na incidência do imposto de renda entre o momento do pagamento da contribuição e o seu resgate, não

se podendo misturar as regras de isenção entre essas duas.A situação em exame configura típica hipótese de

isenção, que constitui, na linha do E. STF, um favor legal, ou seja, quem contribuiu para fundos de pensão até

certo período desfrutou de um benefício fiscal, a isenção do tributo. O art. 18, da Lei nº 4.506/64, permitia que as

contribuições destinadas às entidades de previdência privada pudessem ser deduzidas da base de cálculo do

imposto de renda e os artigos 2º e 4º do Decreto-Lei nº 1.642/78 dispunham incidir imposto de renda somente no

momento em que o contribuinte recebesse o benefício de aposentadoria complementar:Lei nº 4.506/64 - Art. 18.

Para a determinação do rendimento líquido, o beneficiário de rendimentos do trabalho assalariado poderá deduzir

dos rendimentos brutos:I - As contribuições para institutos e caixas de aposentadoria e pensões, ou para outros

fundos de beneficência;DL nº 1642/78 - Art 2º - As importâncias pagas ou descontadas, como contribuição, a

entidades de previdência privada fechadas que obedeçam às exigências da Lei nº 6.435, de 15 de julho de 1977,

poderão ser deduzidas na cédula C da declaração de rendimentos da pessoa física participante(...)Art 4º - As

importâncias pagas ou creditadas como benefícios pecuniários, pelas entidades de previdência privada, a pessoas

físicas participantes, estão sujeitas à tributação na cédula C da declaração de rendimentos. Parágrafo único - Os

rendimentos de que trata este artigo ficam sujeitos ao imposto de renda na fonte, como antecipação do que for

devido na declaração, na forma estabelecida para a tributação dos rendimentos do trabalho assalariado. Após, o

artigo 6º da Lei nº 7.713/88, trouxe um rol de situações de isenção do imposto de renda, na qual em seu inciso VII

constava as contribuições pagas pelo participante, referentes a entidades de previdência privada:Art. 6º Ficam

isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: (...)VII - Os benefícios

recebidos de entidades de previdência privada:(...)b)relativamente ao valor correspondente às contribuições cujo

ônus tenha sido do participante, desde que os rendimentos e ganhos de capital produzidos pelo patrimônio da

entidade tenham sido tributados na fonte;Dessa forma, pela Lei nº 7.713/88, havia incidência do IRPF no

momento de pagamento da contribuição e isenção no rendimento e resgate em relação à parcela cujo ônus foi

exclusivo do beneficiário.Depois, o artigo 33 da Lei nº 9.250/95 alterou a sistemática de incidência do IRPF,

passando a tributar tanto o recebimento do benefício como o resgate das contribuições decorrentes de previdência

privada, ou seja, quer se trate da percepção de benefícios decorrentes de aposentadoria complementar, quer se

trate de resgate de contribuições quando do desligamento do associado do plano de previdência privada. Assim,

cessado o interesse público de manter tal isenção, passou a incidir o imposto de renda, o que aliás foi feito nos

termos da legalidade e anterioridade e, por isso, não revela inconstitucionalidade:Art. 33. Sujeitam-se à incidência
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do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste anual os benefícios recebidos de entidade de previdência

privada, bem como as importâncias correspondentes ao resgate de contribuições.Conclui-se, então, que os

recebimentos de benefícios e resgates decorrentes de recolhimentos feitos na vigência da Lei 7.713/88 não estão

sujeitos à incidência do Imposto de Renda, mesmo que a operação seja efetuada após a publicação da Lei

9.250/95. Desse modo, se houve a incidência do imposto de renda nas contribuições recolhidas no período de

janeiro de 1989 a dezembro de 1995, com efeito, os benefícios e resgates deles decorrentes não serão novamente

tributados, sob pena de bis in idem. Já, sobre os recolhimentos efetivados sobre os resgates e benefícios referentes

a essas contribuições, a partir de 01/01/1996, na vigência da Lei 9.250/95, incide o imposto de renda. Nesse

sentido: EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.

SEGUIMENTO NEGADO. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. INDICAÇÃO

EQUIVOCADA DO PERÍODO DO RECOLHIMENTO INDEVIDO DA EXAÇÃO. PEDIDO DE

RECONSIDERAÇÃO. ARTIGO 463 DO CPC. DISPENSA SEM JUSTA CAUSA. IMPOSTO DE RENDA.

INCIDÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEIS 7.713/88 E

9.250/95. DIREITO À RESTITUIÇÃO DECORRENTE DE LESÃO CONSISTENTE NA INOBSERVÂNCIA

DA PROIBIÇÃO DO BIS IN IDEM. ARTIGO 6º, VII, B, DA LEI 7.713/88. ARTIGO 33, DA LEI 9.250/95.

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. RESOLUÇÃO

STJ 8/2008. ARTIGO 557, DO CPC. APLICAÇÃO. 1. O artigo 463, I, do CPC prevê a reconsideração da decisão

quando verificado erro de julgamento, cuja correção não desborda os limites da inexatidão ou erro material, como

ocorre na hipótese dos autos. 2. In casu, do compulsar dos autos observou-se a ocorrência de erro material na

decisão que julgou o recurso especial, quando, ao mencionar o período de efetiva contribuição do embargante,

considerou apenas o ano de 2001, quando, na verdade, o recolhimento foi efetuado no período de 1987 a 2001. 3.

Os recebimentos de benefícios e resgates decorrentes de recolhimentos feitos na vigência da Lei 7.713/88 não

estão sujeitos à incidência do Imposto de Renda, mesmo que a operação seja efetuada após a publicação da Lei

9.250/95. 4. É mister perquirir, quer se trate da percepção de benefícios decorrentes de aposentadoria

complementar, quer se trate de resgate de contribuições quando do desligamento do associado do plano de

previdência privada, sob qual regime estavam sujeitas as contribuições efetuadas, para fins de incidência do

imposto de renda. 5. As contribuições recolhidas sob o regime da Lei 7.713/88 (janeiro de 1989 a dezembro de

1995), com a incidência do imposto de renda no momento do recolhimento, ostenta como efeito que os benefícios

e resgates daí decorrentes não serão novamente tributados, sob pena de violação à regra proibitiva do bis in idem.

6. O recolhimento efetivado na vigência da Lei 9.250/95 (a partir de 1.º de janeiro de 1996) importa que sobre os

resgates e benefícios referentes a essas contribuições incide a exação. 7. A Primeira Seção, quando do julgamento

do REsp 1.012.903/RJ, sujeito ao regime dos recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que não incide

imposto de renda sobre o valor do benefício de complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições

que, proporcionalmente, corresponderem às parcelas de contribuições efetuadas no período de 01.01.1989 a

31.12.1995, cujo ônus tenha sido exclusivamente do participante do plano de previdência privada, por força da

isenção concedida pelo artigo 6º, inciso VII, alínea b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela

Lei 9.250/95 (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 08.10.2008, publicado no DJe de 13.10.2008). 8.

In casu, verifica-se que as contribuições ocorreram entre 1.3.1987 e 22.3.2001 (fl. 3), o que enquadra a situação na

hipótese de não incidência do imposto. 9. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento

do recurso especial, submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos,

fundados em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º,

I, da Res. STJ 8/2008). 10. Embargos declaratórios acolhidos, com efeitos modificativos, para que, acolhido o

pedido de reconsideração, seja dado parcial provimento ao recurso especial, reconhecendo a não incidência do

imposto de renda no período compreendido entre 01.01.1989 a 31.12.1995.(STJ, T1, EAARES 200800856336,

EAARES - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL

NO RECURSO ESPECIAL - 1050282, rel. Ministro LUIZ FUX, DJE DATA:10/05/2010) grifei. TRIBUTÁRIO.

AÇÃO RESCISÓRIA. RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA INCIDENTE SOBRE OS BENEFÍCIOS DE

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA RECEBIDOS DE ENTIDADE FECHADA DE

PREVIDÊNCIA PRIVADA. APLICAÇÃO DAS LEIS 7.713/88 E 9.250/95. SÚMULA 343/STF.

INAPLICABILIDADE. MATÉRIA PACÍFICA NOS TRIBUNAIS À ÉPOCA DA PROLAÇÃO DO ACÓRDÃO

RESCINDENDO (ANO DE 2003). . INOBSERVÂNCIA DA PROIBIÇÃO DO BIS IN IDEM. PRESCRIÇÃO.

NÃO OCORRÊNCIA 1. A Primeira Seção desta Corte, do Recurso Especial n. 1.001.779/DF, da relatoria do

Ministro Luiz Fux, apreciado pela sistemática prevista no art. 543-C do CPC, consolidou entendimento pela

inaplicabilidade da Súmula 343/STF em ações rescisórias que visam à desconstituição de acórdão em que se

decidiu sobre a incidência do imposto de renda sobre percepção de benefícios decorrentes de aposentadoria

complementar ou resgate de contribuições quando do desligamento do associado do plano de previdência privada,

quando os valores restituídos se referem às contribuições efetuadas pelo próprio beneficiário na vigência da Lei n.

7.713/88, se, à época em que proferida a decisão que se postula rescindir, já cessara a dissidência sobre a questão

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, hipótese em que o julgado divergente viola a lei que confere

fundamento jurídico ao pedido. 2. Na hipótese dos autos, o acórdão que se intenta rescindir foi proferido em 5 de
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agosto de 2003, época em que a jurisprudência desta Corte já se encontrava consolidada em sentido contrário ao

então adotado, o que afasta o óbice da Súmula 343/STF. 3. A Primeira Seção desta Corte, no dia 25.11.2009,

quando do julgamento do REsp n. 1.002.932/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, pela sistemática do art. 543-C,

do CPC, introduzido pela Lei dos Recurso Repetitivos, afirmou a jurisprudência já adotada por esta Corte no

sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo prescricional de cinco

anos previsto no art. 168 do CTN tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, mas sim na data da

homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Nesse sentido, para que o crédito se considere extinto, não

basta o pagamento, antes é indispensável a homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art.

156, VII, do CTN. 4. Ressalte-se que a partir do julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade no EREsp n.

644.736/PE, de relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça

adotou o entendimento no sentido de que o artigo 4º, segunda parte, da LC 118/05 (que determina a aplicação

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados) ofende o princípio constitucional da autonomia e

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa

julgada (CF, art. 5º, XXXVI). 5. Na hipótese, considerando que a propositura da ação data de 2/9/2005 e os

recolhimentos indevidos ocorreram a partir da entrada em vigor da Lei 9.250/95 (1º/1/1996), não há que se falar

em prescrição 6. Considerando a isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que

lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é ilegítima a incidência do imposto de renda sobre o resgate ou recebimento do

benefício quando as contribuições à previdência privada foram recolhidas na vigência da Lei n. 7.713/88,

porquanto já descontado o imposto na fonte. A impossibilidade de dedução da referida parcela de contribuição da

base de cálculo do tributo caracterizaria bis in idem. 7. Contudo, tratando-se de recolhimentos efetuados na

vigência da Lei n. 9.250/95, é devida a exigência sobre o resgate ou recebimento do benefício, porque os valores

não foram tributados na fonte. 8. Pedido rescisório procedente.(STJ, Primeira Seção, AR 200501423465, AR -

AÇÃO RESCISÓRIA - 3407, rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE DATA:06/05/2010),

grifei.PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - TESE DOS CINCO MAIS

CINCO - LEI COMPLEMENTAR 118/2005 - ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NOS ERESP

644.736/PE - PRIMEIRA SEÇÃO RATIFICOU ENTENDIMENTO - REsp 1.002.932/SP SUBMETIDO AO

REGIME DO ART. 543-C DO CPC - IMPOSTO DE RENDA - PREVIDÊNCIA PRIVADA -

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - RECOLHIMENTOS EFETUADOS NA VIGÊNCIA DO

ART. 6º, VII, B, DA LEI 7.713/88 - NÃO-INCIDÊNCIA - PRONUNCIAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO

ART. 543-C DO CPC (RESP 1.012.903/RJ). 1. A Corte Especial, na Argüição de Inconstitucionalidade no EREsp

644.736/PE, acolheu o incidente para reconhecer a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art.

3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.107, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do

art. 4º, segunda parte, da LC 118/2005 (entendimento ratificado pela Primeira Seção, no REsp 1.002.932/SP, Rel.

Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, DJ de 18.12.2009, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ 8/2008). 2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça ao julgar o REsp 1.012.903/RJ,

relatado pelo Min. Teori Albino Zavascki, sob o rito dos recursos repetitivos, sedimentou a posição no sentido de

que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada

pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria

e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos

no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995. 3. Recurso especial parcialmente provido.(STJ, T2, RESP 200902174601,

RESP - RECURSO ESPECIAL - 1167530, rel. Ministra Eliana Calmon, DJE DATA:10/03/2010) grifei.Dessa

forma, por força da isenção concedida pelo artigo 6º, inciso VII, alínea b, da Lei 7.713/88, não incide imposto de

renda sobre o valor do benefício de complementação de aposentadoria e o do resgate de contribuições que,

proporcionalmente, corresponderem às parcelas de contribuições efetuadas no período de 01.01.1989 a

31.12.1995, cujo ônus tenha sido exclusivamente do participante do plano de previdência privada, Real Grandeza

- Fundação de Previdência e Assistência Social, devendo referido valor não ser descontado de seu rendimento de

aposentadoria complementar, bem como o valor indevidamente retido, ser restituído à parte autora.É o

suficiente.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado nesta

ação, extinguindo o processo com resolução do mérito (art. 269, I, do CPC), para afastar a decadência alegada

pela ré e a condenando à não reter, bem como restituir, os valores referentes a imposto de renda retido na fonte,

incidentes sobre o valor do benefício de complementação de aposentadoria e o do rendimento de contribuições

que, proporcionalmente, corresponderem às parcelas de contribuições efetuadas no período de 01.01.1989 a

31.12.1995, cujo ônus tenha sido exclusivamente da parte autora, na qualidade de participante do plano de

previdência complementar Real Grandeza - Fundação de Previdência e Assistência Social.A correção monetária e

os juros na repetição de indébito tributário devem observar a taxa SELIC desde o recolhimento indevido, não

podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de atualização monetária, seja de juros, porque a

SELIC inclui, a um só tempo, o índice de inflação do período e a taxa de juros real. (1ª Turma - Min. Teori Albino

Zavascki - Resp nº 952809/SP- 04/09/2007).Custas na forma da lei. Sucumbência em reciprocidade.Sentença não

sujeita a reexame necessário, arts. 475, 2º, do CPC e 19, 2º, da Lei n. 10.522/02.Oportunamente, ao

arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0001411-83.2010.403.6119 - JOSE MIGUEL DOS SANTOS(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso

VII do Código de Processo Civil.Intime-se a parte autora para apresentar suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se. 

 

0004715-90.2010.403.6119 - FRANCISCA ONOFRE DA SILVA(SP233998 - DANIELY DA SILVA ALVES E

SP221434 - MARILENE SANTOS BRAVIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0004715-90.2010.403.6119Exequente: FRANCISCA ONOFRE DA

SILVAExecutada: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFJUÍZO: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOS/SPMatéria: CÍVEL - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃOVistos e examinados os autos, emS E N T E

N Ç ATrata-se de cumprimento de sentença, visando à execução do julgado de fls. 63/65, 89/90.Às fls. 100/107, a

CEF comprovou os créditos realizados nos termos do julgado.Autos conclusos para decisão (fl. 109).É o relatório

do essencial. DECIDO.Como se pode constatar dos documentos de fls. 100/107, a parte executada cumpriu a

condenação imposta, fato este corroborado pela própria exequente que, intimada a manifestar-se acerca deles,

silenciou (fls. 108 e verso).Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o prosseguimento desta ação,

impõe-se a sua extinção em virtude da satisfação da obrigação imposta. Posto isso, julgo extinta a pretensão

executória, nos termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do CPC.Expeça-se guia de levantamento (fl.

106).Oportunamente, ao arquivo. P. R. I.C.

 

0005307-37.2010.403.6119 - CARLOS DOS SANTOS(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - AUTOS Nº 0005307-37.2010.403.6119Autor: CARLOS DOS SANTOSRéu:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Juízo: 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOSJuiz

Federal: Dr. ALESSANDRO DIAFERIAMatéria: PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-DOENÇA -

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - PERÍCIA JUDICIAL - SEM INCAPACIDADE LABORATIVAVistos

e examinados os autos, em S E N T E N Ç ACARLOS DOS SANTOS, qualificado nos autos, propôs a presente

ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento/ concessão de benefício previdenciário decorrente

de incapacidade laborativa, com o pagamento de atrasados e consectários legais. Com a inicial de fls. 02/08,

vieram os documentos de fls. 09/21.Às fls. 27/28, decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, designou a realização de exame pericial e concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita.Às fls.

33/40, a autor noticiou a interposição de agravo de instrumento.Contestação às fls. 41/53, pugnando pela

improcedência da demanda em virtude da ausência de incapacidade laborativa. Subsidiariamente, na hipótese de

procedência da ação, pleiteou que a data de início do benefício seja fixada na data da apresentação do laudo

pericial e que os honorários advocatícios sejam fixados em valor módico.Às fls. 67/68, cópia da decisão que

converteu o agravo de instrumento em agravo retido.Contraminuta às fls. 78/79.Laudo pericial às fls. 83/101.O

autor impugnou o laudo às fl. 106/108.O INSS se manifestou sobre o laudo à fl. 117.À fl. 120, decisão que

indeferiu o pedido de realização de nova perícia.Autos conclusos para sentença (fl. 121).É o relatório.

DECIDO.Trata-se de ação de conhecimento pelo rito ordinário na qual a parte autora pleiteou o restabelecimento/

concessão de benefício previdenciário decorrente de incapacidade laborativa, com o pagamento de atrasados e

consectários legais. De sua parte, o INSS refutou tal pedido sustentando a falta de atendimento dos requisitos

legais necessários à concessão destes benefícios previdenciários, notadamente a ausência de incapacidade

laborativa.O benefício de auxílio-doença está disciplinado nos artigos 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91

(LBPS). Do texto legal, depreende-se que a concessão do benefício de auxílio-doença demanda a satisfação,

simultânea, dos seguintes requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão do evento

incapacitante;(b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios

acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001

(DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total

(incapacidade uniprofissional, isto é, para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de

recuperação), superior a 15 (quinze) dias;(d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral

de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou

progressão da doença ou lesão.Por sua vez, a concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42

da Lei 8.213/91, será devida:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os
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requisitos exigidos, respectivamente, para o auxílio-doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no auxílio

doença a incapacidade é para o exercício da atividade habitual do segurado - aquela para a qual ele está capacitado

- e não para atividades em geral; ou seja, enquanto o segurado não puder exercer sua atividade habitual e não

puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade, será concedido o auxílio-doença. Por outro lado, a

aposentadoria por invalidez será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência. É o texto

claro da lei.Os requisitos da qualidade de segurado e da carência não foram impugnados pelo réu, restando como

ponto pacífico. Resta averiguar, então, se a parte autora encontra-se incapacitada para o trabalho e qual o grau da

incapacidade.Do exame pericial a que se submeteu a parte autora, o perito concluiu pela capacidade plena para o

exercício de sua atividade laboral, merecendo destaque as respostas aos quesitos judiciais 1, 2, 3, 4.4 e 8.1.Assim,

constatada a ausência de prova da satisfação de um dos requisitos exigidos pelos art. 59 da Lei nº 8.213/1991 qual

seja, a incapacidade total, impõe-se a improcedência do pedido da autora.É o suficiente.DISPOSITIVODiante do

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por CARLOS DOS SANTOS, com fundamento no art.

269, I, do Código de Processo Civil.Sem custas nos termos do art. 4º, inciso II da Lei nº 9.289/96. Sem honorários

advocatícios, em virtude da gratuidade processual.Oportunamente, após o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo, com as cautelas de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0005546-41.2010.403.6119 - EDIL PATURY MONTEIRO FILHO(SP198419 - ELISÂNGELA LINO E

SP269337 - ALI ROZE MUNIZ PINHEIRO DONADIO) X UNIAO FEDERAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO nº 0005546-41.2010.4.03.6119EMBARGANTE: EDIL PATURY

MONTEIRO FILHOJUÍZO: 4ª Vara Federal de Guarulhos/SPVistos e examinados os autos, emS E N T E N Ç

ATrata-se de embargos declaratórios opostos pela autora EDIL PATURY MONTEIRO FILHO em face da

sentença de fls. 473/479 que julgou procedente o pedido formulado na inicial, nos termos acima motivados, e

declaro extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo

Civil, para declarar o direito do autor à isenção do IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física, nos termos do inciso

XIV, do artigo 6º, da Lei nº 7.713/88, desde o ano de 2003, condenar a ré a restituir ao autor os valores

descontados referentes ao IRPF de seu benefício previdenciário NB/147.884.162-9, desde 10/08 até liquidação de

sentença, bem como restituir o valor referente ao IRPF, pago em 30/04/10, também relativo aos proventos de

aposentadoria, exercício 2009, devidamente atualizado.Autos conclusos para sentença (fl. 483).É o relatório.

DECIDO.Embargos de declaração interpostos, tempestivos e formalmente em ordem, razão pela qual merecem

conhecimento.A embargante alega que a sentença é omissa por não ter confirmado a tutela antecipada concedida

às fls. 317/319.Assiste razão à embargante.De fato este Juízo olvidou constar da sentença de fls. 473/479 a

confirmação da tutela anteriormente concedida.Ante o exposto, ACOLHO os embargos de declaração para sanar a

omissão, nos termos acima motivados, para fazer constar do dispositivo.Ante o exposto, julgo procedente o

pedido formulado na inicial, nos termos acima motivados, e declaro extinto o processo com resolução de mérito,

com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para declarar o direito do autor à isenção do IRPF

- Imposto de Renda Pessoa Física, nos termos do inciso XIV, do artigo 6º, da Lei nº 7.713/88, desde o ano de

2003, condenar a ré a restituir ao autor os valores descontados referentes ao IRPF de seu benefício previdenciário

NB/147.884.162-9, desde 10/08 até liquidação de sentença, bem como restituir o valor referente ao IRPF, pago

em 30/04/10, também relativo aos proventos de aposentadoria, exercício 2009, devidamente atualizado,

confirmando a antecipação dos efeitos da tutela final, concedida às fls. 317/319.Ao invés de:Ante o exposto, julgo

procedente o pedido formulado na inicial, nos termos acima motivados, e declaro extinto o processo com

resolução de mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para declarar o direito do

autor à isenção do IRPF - Imposto de Renda Pessoa Física, nos termos do inciso XIV, do artigo 6º, da Lei nº

7.713/88, desde o ano de 2003, condenar a ré a restituir ao autor os valores descontados referentes ao IRPF de seu

benefício previdenciário NB/147.884.162-9, desde 10/08 até liquidação de sentença, bem como restituir o valor

referente ao IRPF, pago em 30/04/10, também relativo aos proventos de aposentadoria, exercício 2009,

devidamente atualizado.No mais, mantenho a sentença de fls. 473/479 na íntegra, passando a presente decisão a

integrá-la para todos os fins.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0010681-34.2010.403.6119 - NAIR MINAMI WILTEMBURG(SP282500 - ANTONIO LUIZ GONZAGA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - Autos nº 0010681-34.2010.4.03.6119Autor: NAIR MINAMI

WILTEMBURGRéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Juízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOSJuiz Federal: Dr. ALESSANDRO DIAFERIAMatéria: PREVIDENCIÁRIO - CONCESSÃO DE

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - IDOSO - MISERABILIDADE.Vistos e

examinados os autos, em S E N T E N Ç ANAIR MINAMI WILTEMBURG, qualificada nos autos, propôs a

presente ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos de tutela, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação

continuada (LOAS), desde 14/05/2010, data do requerimento administrativo, com o pagamento dos honorários
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advocatícios. Inicial com os documentos de fls. 19/24.À fl. 27, decisão que concedeu os benefícios da justiça

gratuita e indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.O INSS deu-se por citado à fl. 29 e apresentou

contestação às fls. 30/44v, acompanhada dos documentos de fls. 45/46, alegando a ausência de comprovação do

requisito da miserabilidade, requerendo a improcedência da demanda.A autora manifestou-se sobre a contestação

às fls. 50/60.À fl. 62, o INSS requereu a elaboração de estudo socioeconômico, o que foi deferido às fls. 64/69.O

estudo socioeconômico foi acostado às fls. 76/84, acompanhado dos documentos de fls. 85/90.Às fls. 93/93v,

petição do INSS informando que o marido da autora possui dois carros e que há informação de que ele é sócio da

empresa Auto Peças Wiltemberg Ltda. O INSS requereu a expedição de ofício à Receita Federal do Brasil para

confirmar se a empresa está ativa, o que foi deferido à fl. 98.À fl. 99, a Delegacia da Receita Federal do Brasil

informou que a empresa Auto Peças Wiltemberg Ltda encontra-se na situação cadastral ativa e tem apresentado

suas declarações do imposto de renda na condição de inativa; o quadro societário é composto por Alexandre

Wiltemberg e Nair Wiltemburg.As partes manifestaram-se sobre o ofício da DRFB às fls. 102 (INSS) e 103

(autora).Os autos vieram conclusos para sentença (fl. 104), ocasião em que o julgamento foi convertido em

diligência para determinar que a parte autora se manifestasse expressamente sobre os documentos de fls. 96/97 (fl.

105).A parte autora tomou ciência da decisão de fl. 105 (dfl. 107), mas se quedou inerte.Autos conclusos (fl.

108).É o relatório. DECIDO.Trata-se de ação pelo rito ordinário na qual a parte autora pleiteou a concessão do

benefício assistencial de prestação continuada (LOAS), desde 14/05/2010, data do requerimento administrativo.

De sua vez, o INSS requereu que a ação seja julgada improcedente, alegando que a parte autora não comprovou a

sua miserabilidade.Como se sabe, o benefício de prestação continuada, correspondente a um salário mínimo, foi

assegurado pela Constituição Federal, no âmbito da Assistência Social, nos seguintes termos:Art. 203 - A

assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e

tem por objetivos:(...)V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e

ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família,

conforme dispuser a lei.A Lei Federal n 8.742, de 07/12/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS), que

regulamentou a referida norma constitucional, estabeleceu em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do

aludido benefício, in verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo

mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir

meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no

caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, desde que vivam sob o mesmo teto (redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998). 2º Para efeito de

concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para

o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família

cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.Assim, conclui-se que os requisitos

ensejadores do benefício assistencial são:a) Postulante deve ser portador de deficiência ou idoso;b) Em ambas

hipóteses anteriores, a comprovação de que não possui meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por

sua família.Ainda esclarecendo os requisitos, a lei estipulou o conceito de família - o conjunto de pessoas descritas

no art. 16 da Lei nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (1º); o conceito de pessoa portadora de

deficiência - aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho (2º); e de família incapacitada de

prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita seja

inferior a (um quarto) de salário mínimo (3º). No caso do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida

para 67 (sessenta e sete) anos pela Lei nº 9.720/98, a partir de 01/01/1998 e, mais recentemente, para 60 (sessenta)

anos, pela Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso), a partir de 01/10/2003.Além disso, da renda familiar considerada

deve ser subtraído eventual benefício previdenciário percebido por outro membro da família do idoso, por

analogia ao disposto no art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, o que deve ser interpretado com especial

atenção ao princípio da isonomia, devendo ser estendido, subjetivamente, aos deficientes e, objetivamente, a

qualquer outro benefício, previdenciário ou assistencial, de até um salário mínimo.Nesse sentido, colaciono o

julgado:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO

CONTINUADA. ART. 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.

CONCESSÃO. ART. 20, 3º, DA LEI Nº. 8.742/93. ABONO ANUAL INDEVIDO. BENEFÍCIO

PERSONALÍSSIMO E INACUMULÁVEL. REVISÃO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO

QÜINQÜENAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1 -

Comprovada a incapacidade para o trabalho através de laudo pericial e demonstrada a insuficiência de recursos

para a própria manutenção ou de tê-la provida pela família, é de se conceder o benefício, nos termos do art. 203,

V, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 8.742/93 e Decreto nº 6.214/07. 2 - O art. 20, 3º, da Lei n.º

8.742/93 ao prever o limite de do salário-mínimo, estabeleceu uma presunção da condição da miserabilidade, não

sendo vedado comprovar a insuficiência de recursos por outros meios de prova. 3 - Tendo em vista sua ratio legis,

o disposto no art. 34 da Lei nº 10.741/03, segundo o qual O benefício já concedido a qualquer membro da família

nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a

Loas, aplica-se à hipótese dos autos, com fundamento nos arts. 4º e 5º da LICC, para alcançar todos os demais

benefícios previdenciários de igual valor. (negritei e grifei) (AC 200803990525761, JUIZ NELSON
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BERNARDES, TRF3 - NONA TURMA, 14/10/2009)Por fim, o benefício assistencial não pode ser acumulado

pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência

médica.Estabelecidas as premissas, no caso concreto, a autora demonstrou que nasceu em 15/07/1944 (fl. 21).

Logo, na época do requerimento administrativo (04/10/2010, fl. 24) possuía mais de 65 anos de idade.Passo a

analisar a capacidade da família e da autora sustentar-se (miserabilidade).Segundo relatório da Assistente Social, a

autora reside com seu esposo, Pedro Wilson Wiltemberg, e sobrinha de 17 anos, Jordana, em casa própria,

registrada em nome do casal. A casa é construída em alvenaria, em área bem edificada, cuja construção apresenta

boa infraestrutura. O local está servido com redes de água, energia elétrica, telefonia e pavimentação da via de

acesso e adjacências. O marido da autora recebe benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez no valor

de um salário mínimo.A autora possui dois filhos, que não mais residem com ela. Ela mencionou que o filho

Alexandre é quem paga as despesas com água, luz e telefone e que os filhos contribuem no pagamento do

IPTU.Conforme já afirmado, a aposentadoria recebida pelo marido da autora, no valor de um salário mínimo, não

integra a renda familiar, por analogia ao benefício de prestação continuada (LOAS), conforme prevê o Estatuto de

Idoso, Lei nº 10.741/03.Todavia, embora a resposta ao quesito judicial 28 do estudo socioeconômico (Algum dos

residentes na casa onde mora a parte autora é proprietário de veículo automotor? Em caso positivo, qual é a marca,

modelo e noa de fabricação?) tenha sido negativa, de acordo com pesquisas realizadas pelo INSS, o marido da

autora possui dois veículos em seu nome: ASIA TOPIC, ano 1994, e um TOYOTA/COROLLA XEI, ano 1998

(fls. 96/97).Tal fato, por si só, rechaça a condição de miserabilidade exigida para a concessão do benefício

assistencial em questão, valendo salientar que, em que pese devidamente intimada a se manifestar sobre os

veículos em nome de seu esposo, a autora quedou-se inerte.Ademais, conforme afirmado pela própria autora, os

filhos ajudam o casal no pagamento das contas da casa (água, luz, telefone e IPTU), conforme resposta ao quesito

judicial 30 (fls. 81/82).Portanto, o requisito da miserabilidade não restou comprovado no presente caso, devendo a

ação ser julgada improcedente.É o suficiente.DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o

pedido, julgando extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de

Processo Civil.Sem custas para a autora, em face da isenção prevista no artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96. Sem

condenação em honorários advocatícios em face da gratuidade que favorece a parte autora.P. R. I. C.

 

0011911-14.2010.403.6119 - ANTONIO JOSE ALMEIDA(SP180632 - VALDEMIR ANGELO SUZIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0000245-79.2011.403.6119 - ANTONIO PIRES MORAIS(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO nº 0000245-79.2011.403.6119Autor: ANTONIO PIRES MORAISRéu :

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Juízo: 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOSJuiz

Federal: Dr. ALESSANDRO DIAFERIAMatéria: PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-DOENÇA -

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - PERÍCIA JUDICIAL - INCAPACIDADE TOTAL E

PERMANENTE.Vistos e examinados os autos. S E N T E N Ç AANTONIO PIRES MORAIS, qualificado nos

autos, propôs a presente ação de rito ordinário, sem pedido de antecipação dos efeitos de tutela, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o restabelecimento de auxílio-doença ou a sua conversão

em aposentadoria por invalidez, desde a cessação em 02/2011, bem como a condenação do INSS em indenização

por danos morais.Inicial com os documentos de fls. 09/26.À fl. 29, decisão que deferiu prioridade na tramitação e

os benefícios da justiça gratuita.Às fls. 36//37, decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional e designou perito para realização de exame pericial.Às fls. 41/44, a parte autora comunicou que

interpôs agravo de instrumento contra a decisão de fls. 36/37.Contestação às fls. 45/51, acompanhada dos

documentos de fls. 52/61, onde o INSS alegou que não há prova da incapacidade laboral nos intervalos em que o

autor recebeu o benefício. Sustentou, ainda, inexistência de dano moral. Requereu, assim, a improcedência do

pedido de concessão de aposentadoria por invalidez. Subsidiariamente, na hipótese de procedência da ação, o

INSS pleiteou que os juros moratórios fossem aplicados à razão de 6% ao ano, desde a citação, com a condenação

em honorários advocatícios em valor módico e a fixação do início do benefício na data da apresentação do laudo

pericial.Às fls. 63/64, cópia da decisão proferida no agravo de instrumento interposto pelo autor, dando

provimento ao recurso, para determinar o imediato restabelecimento do benefício de auxílio-doença até que haja

laudo médico pericial conclusivo.Manifestação sobre a contestação à fl. 69.Às fls. 79/83, o INSS informou a

concessão de aposentadoria por invalidez, com DIB em 23/03/2011, e requereu a extinção da ação, sem resolução

do mérito, tendo em vista a ausência de interesse processual.Laudo pericial às fls. 96/114.O INSS se manifestou

sobre o laudo à fl. 118, bem como a parte autora às fls. 119.Autos conclusos para sentença (fl. 122).É o relatório.

DECIDO.PRELIMINARÀs fls. 79/83, o INSS informou a concessão de aposentadoria por invalidez, com DIB em
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23/03/2011, e requereu a extinção da ação, sem resolução do mérito, tendo em vista a ausência de interesse

processual.Todavia, não assiste razão ao INSS.De fato, quando da propositura da presente demanda, em

14/01/2011, o autor recebia auxílio-doença previdenciário (NB 542.720.137-4), que estava com alta programada

para 02/2011.Conforme documento de fl. 83, o autor recebeu tal benefício previdenciário até 22/03/2011, quando,

então, o INSS o converteu em aposentadoria por invalidez, conforme manifestação de fls. 79/80 e documento de

fl. 81.Assim, poderia até haver falta de interesse de agir em relação ao pedido de concessão / restabelecimento de

auxílio-doença.Contudo, quanto à aposentadoria por invalidez, esta somente foi após a propositura da presente

demanda, o que revela, na verdade, o reconhecimento jurídico do pedido.MÉRITOTrata-se de ação de

conhecimento pelo rito ordinário na qual a parte autora pleiteou o restabelecimento de auxílio-doença, ou a sua

conversão em aposentadoria por invalidez, desde a cessação em 02/2011. De sua vez, o INSS pugnou pela

improcedência da demanda, pela falta de direito ao benefício e de provas a respeito da alegada incapacidade. O

benefício de auxílio-doença está disciplinado nos artigos 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS). Do

texto legal, depreende-se que a concessão do benefício de auxílio-doença demanda a satisfação, simultânea, dos

seguintes requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão do evento incapacitante;(b)

cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e das doenças

catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001),

situações excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total (incapacidade uniprofissional, isto é,

para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), superior a 15 (quinze)

dias;(d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS,

salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou

lesão.Por sua vez, a concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, será

devida:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos,

respectivamente, para o auxílio-doença, para a aposentadoria por invalidez e para o auxílio-acidente, é que no

auxílio doença a incapacidade é para o exercício da atividade habitual do segurado - aquela para a qual ele está

capacitado - e não para atividades em geral; ou seja, enquanto o segurado não puder exercer sua atividade habitual

e não puder ser reabilitado para o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio-doença. Por outro

lado, a aposentadoria por invalidez será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência.Os

requisitos de qualidade de segurado e carência foram atendidos, inclusive não foram expressamente impugnados

pelo réu.Resta averiguar, então, se a parte autora encontra-se incapacitada para o trabalho e qual o grau da

incapacidade.Do exame pericial a que se submeteu a parte autora, conclui-se a presença de incapacidade

laborativa total e permanente para o trabalho, em virtude de apresentar quadro de osteoartrose, múltiplas lesões

secundárias ósseas, adenocarcinoma acinar de próstata e outras doenças. . Merecem destaque as respostas aos

quesitos judiciais 1, 3, 4.1, 4.2, 4.4, 4.5, 4.6, 4.8 e 6.1, que corroboram a conclusão do laudo pericial.Frise-se que

a incapacidade total e permanente foi reconhecida pela própria autarquia previdenciária, na esfera administrativa,

havendo, portanto, reconhecimento jurídico do pedido em relação à concessão de aposentadoria por

invalidez.Diante do exposto, entendo que o autor tem direito à concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez.Quanto ao termo inicial deste benefício, o INSS concedeu aposentadoria por invalidez em 23/03/2011.

Todavia, o perito do Juízo fixou o início da incapacidade laborativa em 12/12/2009, conforme resposta ao quesito

4.6 do laudo médico pericial. Assim, a DIB deve ser fixada em 12/12/2009, não havendo, no ponto, procedência

da demanda.Quanto ao pedido de indenização por danos morais, a parte autora não produziu nenhuma prova

capaz de revelar a sua presença, sendo insuficiente para tanto a simples alegação, independente do seu teor. Frise-

se, outrossim, que o indeferimento administrativo do benefício previdenciário não gera, automaticamente, direito a

indenização por danos morais, cabendo ao interessado fazer prova da sua ocorrência. Por fim, em relação aos

juros, a data de início de sua incidência será a data da citação, nos termos da Súmula 204 do STJ que dispõe: Os

juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida.Afasto, ainda, a

argumentação levantada pela Autarquia em relação ao percentual dos juros, que fixo em 1% (um por cento) ao

mês, nos termos da jurisprudência do STJ, que já se consolidou no seguinte sentido:Quanto ao percentual fixado

para os juros moratórios, em se tratando de uma prestação de natureza alimentar, oriunda de uma contribuição

efetuada por agentes constitucionalmente legitimados, ainda que de natureza previdenciária, equipara-se a uma

modalidade de tributo, devendo ser fixado o percentual de 1% ao mês, obedecendo ao princípio da equidade entre

as partes, ou seja, os mesmos índices aplicados para a arrecadação devem servir para a devolução (STJ. REsp.

437.747/SC. Laurita Vaz, 5ª T., um., 5.4.03).É o suficiente.DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, I e II, do Código de Processo Civil, e, por conseguinte,

condeno o INSS a conceder em favor de ANTONIO PIRES MORAIS, qualificado nos autos, o benefício de

aposentadoria por invalidez, tendo como data de início 12/12/2009. Os valores já pagos pelo INSS deverão ser

compensados.Desnecessária a análise do pedido de tutela antecipada, tendo em vista que o autor já recebe o

benefício de aposentadoria por invalidez desde 23/03/2011, por concessão administrativa (fls. 79/81).O INSS
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deverá pagar as prestações atrasadas de uma só vez, acrescidas de atualização monetária devida desde a data em

que cada parcela deveria ter sido paga, até o efetivo pagamento, bem como juros moratórios de 1% (um por cento)

ao mês, nos termos do artigo 406 do Código Civil c.c. artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional, contados a

partir da citação.O cálculo da correção monetária deverá seguir as regras traçadas pela Súmula nº 8 do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, pela Súmula nº 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e pela

Resolução n. 242, de 09-07-2001, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Honorários advocatícios pelo réu, ora fixados em R$ 1.000,00

(mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC. Sem custas para a Autarquia, em face da isenção prevista na Lei nº

9.289/96, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência

judiciária gratuita.Fica esclarecido que, caso seja verificada a recuperação da capacidade de trabalho, será

observado o procedimento estabelecido no art. 47 da Lei nº 8.213/91, obrigando-se o autor, sob pena de suspensão

do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social (Lei nº 8.213/91, art. 101, na redação

dada pela Lei nº 9.032, de 28.04.1995), cancelando-se a aposentadoria por invalidez, caso ocorra a hipótese

descrita no art. 46 da Lei.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º, do

CPC.Visando por em prática o princípio constitucional da duração razoável do processo nas previdenciárias

sujeitas ao rito ordinário, bem como, observando-se as peculiaridades destas ações, notadamente a

hipossuficiência do segurado e a essência alimentar da renda previdenciária, após o trânsito em julgado da

sentença, INTIME-SE o réu para que apresente a conta de liquidação do julgado, sucedendo-se, assim, à

EXECUÇÃO INVERTIDA.Com a juntada do cálculo, intime-se a parte autora para que se manifeste no prazo de

10(dez) dias.Havendo concordância, expeça(m)-se o(s) ofício(s) requisitório(s) pertinente(s). Caso contrário,

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para a elaboração de cálculos e saneamento das

divergências.Oportunamente, ao arquivo.SÚMULA DO JULGAMENTOBENEFICIÁRIO: ANTONIO PIRES

MORAISBENEFÍCIO: aposentadoria por invalidezRMI: PrejudicadoRENDA MENSAL ATUAL:

prejudicado.DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO-DIB: 12/12/2009.DATA DO INÍCIO DO PAGAMENTO:

prejudicado.P. R. I. C.

 

0002824-97.2011.403.6119 - LUCIMEIRE CASSIMIRO DE MELO MACHADO X GEOVANE DE JESUS

MACHADO(SP036189 - LUIZ SAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA

RODRIGUES JÚLIO E SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Cumpra-se.

 

0003237-13.2011.403.6119 - DAMIAO SEVERO DE BRITO(SP220640 - FRANCISCO CARLOS NOBRE

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - AUTOS Nº 003237-13.2011.4.03.6119Autor: DAMIÃO SEVERO DE

BRITORéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Juízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOSJuiz Federal: Dr. ALESSANDRO DIAFERIAMatéria: PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-

DOENÇA - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - PERÍCIA JUDICIAL - SEM INCAPACIDADE

LABORATIVAVistos e examinados os autos, em S E N T E N Ç ADAMIÃO SEVERO DE BRITO, qualificado

nos autos, propôs a presente ação pelo rito ordinário, sem pedido de antecipação da tutela jurisdicional, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento/ concessão de

benefício previdenciário decorrente de incapacidade laborativa, com o pagamento de atrasados e consectários

legais. Com a inicial de fls. 02/11, vieram os documentos de fls. 12/38.À fl. 56/58, decisão que afastou a

ocorrência de coisa julgada em relação ao processo nº 0048282-47.2009.4.03.6301, indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, designou perito para realização de exame pericial e concedeu os benefícios da

justiça gratuita.O INSS deu-se por citado à fl. 67, apresentando contestação às fls. 72/79, acompanhada dos

documentos de fls. 80/100, pugnando pela improcedência da demanda em virtude da ausência de incapacidade

laborativa. Subsidiariamente, na hipótese de procedência da ação, pleiteou que a data de início do benefício seja

fixada na data da apresentação do laudo pericial, que os juros moratórios sejam aplicados à razão de 6% ao ano,

desde a citação e que os honorários advocatícios sejam fixados em valor módico. Manifestação sobre a

contestação 105/110.Laudo pericial às fls. 114/127, em relação ao qual o INSS manifestou-se fl. 129.Autos

conclusos para sentença (fl. 131).É o relatório. DECIDO.PreliminarA preliminar argüida pelo INSS deve ser

acolhida, pois como demonstram os documentos de fls. 41/54, em oportunidade anterior o autor pleiteou o mesmo

benefício no Juizado Especial Federal Cível de São Paulo, o qual teve o mérito julgado, não devendo, portanto,

esta demanda analisar incapacidade anterior a data de 21/07/2010 (data na qual a sentença do processo

2009.63.01.048282-6, transitou em julgado).MéritoTrata-se de ação de conhecimento pelo rito ordinário na qual a

parte autora pleiteou objetivando o restabelecimento/ concessão de benefício previdenciário decorrente de

incapacidade laborativa, com o pagamento de atrasados e consectários legais.. De sua parte, o INSS refutou tal
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pedido sustentando a falta de comprovação da incapacidade laborativa.O benefício de auxílio-doença está

disciplinado nos artigos 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS). Do texto legal, depreende-se que a

concessão do benefício de auxílio-doença demanda a satisfação, simultânea, dos seguintes requisitos:(a)

manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão do evento incapacitante;(b) cumprimento da carência de

12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria

Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais

eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total (incapacidade uniprofissional, isto é, para a atividade

habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), superior a 15 (quinze) dias;(d)

surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se,

cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou lesão.Por sua

vez, a concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, será devida:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os requisitos exigidos, respectivamente,

para o auxílio-doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no auxílio doença a incapacidade é para o

exercício da atividade habitual do segurado - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades em

geral; ou seja, enquanto o segurado não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o

exercício de outra atividade, será concedido o auxílio-doença. Por outro lado, a aposentadoria por invalidez será

concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o interessado não puder ser reabilitado para o

exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência. É o texto claro da lei.Os requisitos da qualidade de

segurado e da carência não foram impugnados pelo réu, restando como ponto pacífico. Resta averiguar, então, se a

parte autora encontra-se incapacitada para o trabalho e qual o grau da incapacidade.Dos exames periciais aos quais

se submeteu a parte autora infere-se que o perito analisou, o quadro clínico apresentado pelo examinando, bem

como, exames e relatórios médicos e concluiu por inexistir incapacidade laborativa para o exercício de sua

atividade, merecendo destaque as respostas aos quesitos judiciais 1, 2, 3, 4.1, 4.4 e 8.1.Assim, diante da ausência

de prova da satisfação do requisito exigido pelo art. 86 da Lei nº 8.213/1991, qual seja, a incapacidade laborativa,

impõe-se a improcedência do pedido do autor.É o suficiente.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado por DAMIÃO SEVERO DE BRITO, com fundamento no art. 269, I, do

Código de Processo Civil.Sem custas nos termos do art. 4º, inciso II da Lei nº 9.289/96. Sem honorários

advocatícios, em virtude da gratuidade processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.

 

0004333-63.2011.403.6119 - IVANEIDE BEZERRA DE SA(SP229031 - CINTHIA REGINA MESTRINER) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP293917B - JULIANA PENA CHIARADIA

PINTO)

AÇÃO ORDINÁRIA - Autos nº 0004333-63.2011.403.6119Autora: IVANEIDE BEZERRA DE SÁRé:

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCTJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOSMatéria: CÍVEL - DANOS MATERIAL E MORAL - EXTRAVIO DE DOCUMENTOS Vistos e

examinados os autos, em S E N T E N Ç AIVANEIDE BEZERRA DE SÁ, qualificada nos autos, propôs a

presente ação ordinária em face da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT,

objetivando a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$ 140,00 e morais

no valor de R$ 50.000,00, além da condenação da ré no pagamento de custas processuais e honorários de

advogado. Fundamentando seu pedido, aduziu a parte autora, que em 23/07/10 foram postados na agência da ré

em Suzano, 07 cartões de plano de saúde para seus familiares e nove fotos de sua filha que seus parentes ainda

não conhecem, com destino a Catolé da Rocha-PB. Todavia, referidos documentos restaram extraviados, fato este

admitido pela ré. Com a inicial, documentos de fls. 09/15.À fl. 30, decisão que concedeu os benefícios da justiça

gratuita à parte autora.Citada, a EBCT apresentou contestação às fls. 34/56, alegando preliminarmente,

incompetência absoluta da Justiça Estadual. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido. Às fls. 61/67,

réplica.À fl. 78, decisão que acolheu a preliminar de incompetência da Justiça Estadual, determinando a remessa

dos autos à Justiça Federal.À fl. 103, decisão que homologou o pedido de desistência da produção de prova

testemunhal pela parte autora.Autos conclusos para sentença (fl. 104).É o relatório. DECIDO.Por oportuno,

registre-se que o feito se processou com observância do contraditório e da ampla defesa, não existindo situação

que possa causar prejuízo aos princípios do devido processo legal.DAS PRERROGATIVAS PROCESSUAIS DA

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOSNo pertinente à alegação de prerrogativas

processuais à ré, acolho. A EBCT, instituída pelo Decreto-Lei nº 509/69, é empresa pública de direito público,

entidade da Administração Indireta da União e, portanto, goza das mesmas prerrogativas da Fazenda Pública, eis

que equiparada a esta, por explorar o serviço postal e correio aéreo nacional, de competência da União (art. 21, X,

da CF). Nesse sentido:EMENTA: CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. ART. 102, I, F, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. EMPRESA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT. EMPRESA PÚBLICA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POSTAL E
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CORREIO AÉREO NACIONAL. SERVIÇO PÚBLICO. ART. 21, X, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.1. A

prestação do serviço postal consubstancia serviço público [art. 175 da CB/88]. A Empresa Brasileira de Correios e

Telégrafos é uma empresa pública, entidade da Administração Indireta da União, como tal tendo sido criada pelo

decreto-lei nº 509, de 10 de março de 1969.2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal declarou, quando do

julgamento do RE 220.906, Relator o Ministro MAURÍCIO CORRÊA, DJ 14.11.2002, à vista do disposto no

artigo 6o do decreto-lei nº 509/69, que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos é pessoa jurídica equiparada

à Fazenda Pública, que explora serviço de competência da União (CF, artigo 21, X).3. Impossibilidade de

tributação de bens públicos federais por Estado-membro, em razão da garantia constitucional de imunidade

recíproca. 4. O fato jurídico que deu ensejo à causa é a tributação de bem público federal. A imunidade recíproca,

por sua vez, assenta-se basicamente no princípio da Federação. Configurado conflito federativo entre empresa

pública que presta serviço público de competência da União e Estado-membro, é competente o Supremo Tribunal

Federal para o julgamento da ação cível originária, nos termos do disposto no artigo 102, I, f, da Constituição.5.

Questão de ordem que se resolve pelo reconhecimento da competência do Supremo Tribunal Federal para

julgamento da ação.(STF, ACO-QO - Questão de Ordem na Ação Cível Originária, processo: 765/RJ, rel. Min.

Marco Aurélio, DJe-211 Divulg 06/11/2008, pbulicado 07/11/2008, emet vol-02340-01, pp-00141).DA

LEGISLAÇÃO APLICÁVELAplica-se o Código de Defesa do Consumidor sempre que houver relação de

consumo, negócio jurídico que possui como partes, consumidor e fornecedor, e como objeto o fornecimento de

produto ou a prestação de serviço.O art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor dispõe:VIII - a facilitação

da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a

critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de

experiências.Para que haja a inversão do ônus da prova, a lei pressupõe a existência de dois requisitos alternativos

- a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência da parte.Neste caso há a verossimilhança da alegação da

parte autora, consubstanciada na existência de comprovante de postagem de caixa de encomenda datada de

21/08/2006 (fl. 16), lista de passagem para distribuição interna da EBCT, datada de 06/11/2006, demonstrando

que o objeto foi entregue a pessoa diversa da apontada na postagem (fl. 84), além do relato da parte autora,

coerente com o conjunto probatório.Mesmo suficiente a verossimilhança da alegação a embasar a declaração da

inversão do ônus da prova em favor da parte autora, verifico haver, também, neste caso, sua hipossuficiência

técnica porque, como consumidora, desconhece os mecanismos de segurança utilizados pela EBCT no controle de

seus procedimentos e técnicas aptas a coibir eventual extravio de postagens, furto, fraudes, dentre outros, além do

que, a questão probatória é complexa, uma vez que, à evidência, a parte autora não teria como produzir prova

negativa.Ademais, é assente o entendimento, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, de que a regra de

inversão do ônus da prova, nos termos do artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, fica a critério do

juiz, conforme apreciação dos aspectos da verossimilhança da alegação do consumidor e de sua hipossuficiência

(AgRg no REsp nº 769911, Terceira Turma, rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 28.11.2005). Em idêntico sentido,

os seguintes julgados: REsp nº 195031, T3, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 07.11.2005; REsp nº

541212, T4, rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 03.10.2005.Deste modo, presentes os pressupostos para a inversão

do ônus da prova em favor da parte autora.Passa-se, assim, ao exame da controvérsia.III - DA SUCESSÃO

FÁTICAAlegou a parte autora que em 23/07/10 foram postados na agência da ré em Suzano, 07 cartões de plano

de saúde para seus familiares e nove fotos de sua filha que seus parentes ainda não conhecem, com destino a

Catolé da Rocha-PB. Todavia, referidos documentos restaram extraviados, fato este admitido pela ré. Em

contrapartida, a ré alegou que o serviço contratado não era de entrega ao próprio destinatário - mão própria, razão

pela qual o pedido deve ser julgado improcedente.Circunscrita a controvérsia nos termos acima sintetizados e

analisados os elementos de prova constantes dos autos sob a égide da disciplina legal acima referida, constata-

se:1) O serviço contratado foi o de postagem carta registrada (fl. 14), que apenas garante o acompanhamento da

correspondência a fim de que esta seja entregue efetivamente no endereço apontado;2) No recibo de postagem não

há menção ao valor declarado, serviço adicional com finalidade de ressarcimento, em caso de extravio ou

espoliação (fl. 14). Nesse sentido:DIREITO CIVIL E CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.

DANOS MATERIAIS. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS (ECT). EXTRAVIO DE

CARTA REGISTRADA. CONTEÚDO E VALOR NÃO DECLARADOS NA POSTAGEM. INEXISTÊNCIA

DE PROVA DO CONTEÚDO DA CORRESPONDÊNCIA. 1. No caso em tela, o fato lesivo é incontroverso,

tendo em vista que o extravio de correspondência registrada não foi contestado pela apelante. 2. No entanto, não

há prova nos autos do conteúdo da correspondência extraviada. Cabia à apelada provar suas alegações e tal prova

far-se-ia através da declaração do conteúdo e do valor, no momento da postagem. Precedentes do STJ. 3. O caso

em tela resolve-se com a distribuição do ônus da prova. O conteúdo da correspondência - que supostamente

continha vários documentos pessoais - não foi comprovado pela apelada. Ou seja, a apelada não se desincumbiu

do ônus de provar o fato constitutivo do seu direito. 4. O fato de a responsabilidade civil ser objetiva no caso em

tela não exime a apelada de comprovar o dano, elemento essencial da responsabilidade civil. 5.Como não houve

comprovação do conteúdo do envelope extraviado a indenização devida restringe-se apenas ao dano comprovado

pela apelada, que corresponde ao valor da postagem. 6. Não há que se falar em inversão do ônus da prova no caso

em tela, pois impossível à ECT provar o conteúdo da correspondência extraviada, tendo em vista o princípio da
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inviolabilidade do sigilo de correspondência. 7. Apelação provida. (TRF3, T2, AC 200361000195020, Apelação

Cível - 1299338, rel. Des. Cotrim Guimarães, DJF3 CJ1 08/10/2009, pág. 211).3) A parte autora não comprovou o

conteúdo da correspondência postada. Afirmou apenas que restaram extraviados 07 (sete) cartões de plano de

saúde para seus familiares que residem na referida cidade e nove fotos da filha que os parentes ainda não

conhecem, não juntou o recibo de revelação das fotos, bem como o recibo de pagamento de segunda via dos

cartões de plano de saúde, tampouco comprovou ser filiada a algum plano de saúde. Assim, apesar de não ter sido

comprovado o conteúdo exato da correspondência extraviada, é certo que não se conteúdo havia, em razão do

preço pago, R$ 5,00 (fl. 14).4) A EBCT confessou o extravio, conforme consta do documento de fl. 13.DO

DANO MATERIALA EBCT deve ressarcir pelos danos que seus agentes causarem a terceiros,

independentemente de ter havido sua culpa, exceto nos casos de culpa exclusiva da vítima ou dos responsáveis

pelos edifícios, que receberam a correspondência, o que não ocorreu no presente caso. Para tanto, mister a

existência dos pressupostos: conduta do agente estatal, dano e o nexo causal entre ambos.Neste caso, ficou

comprovada a conduta do agente estatal, traduzida pela ineficiência do serviço prestado, confessada pela EBCT à

fl. 13, bem como o prejuízo do consumidor, que não recebeu o conteúdo da correspondência.No pertinente ao

pagamento de indenização por danos materiais, a ré discorda do valor reclamado pelo autor sob o argumento de

que não houve declaração relativa aos objetos postados.Ora, irrelevante para obter o direito à indenização o fato

de haver sido ou não declarado o valor do objeto postado, tal informação somente se presta a fixar seu valor

econômico.No caso de postagem com valor declarado, cabe à EBCT refutá-lo, sob pena de indenizar o

consumidor pelo valor nele contido e, no caso de valor não declarado, o consumidor tem direito apenas à

indenização do valor pago pela postagem da correspondência, ficando sem a restituição do valor do objeto

postado, exceto no caso de extravio, estipulado em valor fixo, independentemente do valor do conteúdo. No caso

concreto, verifico que o comprovante de postagem juntado à fl. 14 aponta o valor de R$ 5,00.Desta maneira, em

razão de a parte autora não ter comprovado o conteúdo da correspondência, deve a esta ser ressarcido o valor de

R$ 5,00 (cinco reais).DO DANO MORALNo presente caso, restou configurada lesão inequívoca ao patrimônio

imaterial, tendo em vista que restou comprovado que o conteúdo postado, em virtude de falha do serviço prestado

pela EBCT, este fato, por si só, é objetivamente capaz de gerar prejuízo moral pelo sentimento de frustração

causado ao consumidor.O não recebimento do conteúdo da correspondência acarretou evidente constrangimento

para o consumidor, caracterizando, por isso, ato ilícito passível de indenização a título de danos morais, ou seja, o

dever de indenizar prescinde da demonstração objetiva do abalo moral sofrido, porquanto decorrente da

experiência comum, exigindo-se como prova apenas o fato ensejador do dano - o extravio dos objetos postados, o

que por si só já causa frustração, além do que referida condenação serve como reprimenda ao fornecedor de

serviços, para que este tome providências a evitar sua repetição. Nesse sentido:CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

SERVIÇOS POSTAIS. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT. EXTRAVIO DE

MATERIAL POSTADO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. LEGITIMIDADE ATIVA DO DESTINATÁRIO.

RESPONSABILIDADE CIVIL. POSSIBILIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. RECURSO ADESIVO

DESPROVIDO DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.I - A relação de consumo decorrente da

utilização do serviço postal explorado Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT abrange, além da

referida empresa, os usuários do serviço (remetente e destinatário), os quais possuem legitimidade ativa para

propor ação indenizatória amparada em danos supostamente causados pela ineficiência na sua prestação.II - A

empresa prestadora do serviço postal obriga-se a indenizar os respectivos usuários, em virtude de danos causados

pela ineficiência na entrega da mercadoria enviada (art. 5º, V, e 37, caput da Constituição, e art. 22, parágrafo

único, do CDC).III - Em se tratando, porém, de danos materiais, ainda que incontroversa a situação fática em que

se ampara o pedido indenizatório, a fixação do quantum devido depende de competente comprovação nos autos,

não se admitindo presumir-se e/ou estimar-se o montante da condenação.IV - O dano moral, na espécie, cristaliza-

se na frustração suportada pelos usuários do serviço postal, ante o não recebimento e extravio do material postado

junto à ECT, mormente em se tratando de trabalho fotográfico com o registro histórico da família, e, por isso, de

valor sentimental inestimável.V - Não se conhece de recurso interposto desacompanhado das razões em que

supostamente ampara-se a pretensão recursal, em face da sua manifesta inadmissibilidade.VI - Apelação da ECT

parcialmente provida. Recurso Adesivo não conhecido.(TRF1, T6, AC - Apelação Cível - 200132000030553/AM,

rel. Juiz Federal Moacir Ferreira Ramos, DJ 06/02/2006), grifei.Existente o dano moral, passo a quantificá-lo.O

arbitramento do dano moral deve ser feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa do causador, do

nível socioeconômico do autor e do réu, com razoabilidade, devendo, ainda, representar uma penalidade ao

infrator, a obstá-lo de reincidir na prática, sem, contudo, causar enriquecimento sem causa.Assim, considerando-se

os critérios de proporcionalidade e razoabilidade sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, o valor da

indenização deve assegurar ao lesado a justa reparação, sem incorrer em enriquecimento sem causa. Desse modo,

considerando que a parte ré prestou um serviço defeituoso, uma vez que entregou a correspondência da autora

para terceira pessoa, entendo suficiente o valor de R$ 200,00 (duzentos reais), como forma de compensação a

propiciar a reparação do dano moral sofrido pela parte autora e como reprimenda à EBCT para que se evite ao

máximo a repetição do fato lesivo.É o suficiente.DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o

pedido, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a EMPRESA BRASILEIRA DE

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     146/1112



CORREIOS E TELÉGRAFOS - EBCT ao pagamento, em favor de IVANEIDE BEZERRA DE SÁ, a título de

indenização por danos materiais, a importância de R$ 5,00 (cinco reais) e por danos morais, o valor de R$ 200,00

(duzentos reais), nos termos da fundamentação. No pertinente à condenação por danos morais, à data de

incidência da correção monetária, deve ser aplicada a Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça, publicada no

DJE, em 03/11/08, que dispõe: A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data

do arbitramento. Assim, a correção monetária incide deste a data da prolação da sentença. Já, com relação à data

de incidência dos juros moratórios, entendo que deve ser aplicada a Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça:

Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual.Com relação à

condenação por danos materiais, o valor deverá ser atualizado monetariamente desde a data ilícito, conforme

Súmula 43 do STJ: Incide correção monetária sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo. Juros

moratórios a contar da data do ilícito, à razão de 1% (um por cento) ao mês - artigo 398 do Código Civil.Sem

custas para a EBCT, em face da isenção prevista na Lei nº 9.289/96. Honorários advocatícios a cargo da parte ré,

ora fixados em 10% do valor da causa, à luz do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil, atualizados

monetariamente.Sentença não sujeita ao reexame necessário, nos termos do artigo 475, 2º, do Código de Processo

Civil.Oportunamente, ao arquivo.P.R.I.C.

 

0005394-56.2011.403.6119 - METALURGICA NAIR LTDA(SP033888 - MARUM KALIL HADDAD) X

UNIAO FEDERAL

AÇÃO ORDINÁRIA N.º 0005394-56.2011.403.6119 Autor: METALÚRGICA NAIR LTDARéu: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS FAZENDA NACIONALJuízo: 4a VARA FEDERAL DE

GUARULHOS/SPMATÉRIA: TRIBUTÁRIO - EXCLUSÃO DO SIMPLESVistos e examinados os autos, em S

E N T E N Ç ATrata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela jurisdicional, ajuizada por

METALÚRGICA NAIR LTDA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e

FAZENDA NACIONAL com o objetivo de afastar a sua exclusão do Simples/Nacional, relativo ao ano de 2009,

bem como ser considerada desde a opção como inclusa no sistema da opção pretendida.Fundamentando o pleito,

afirmou que foi excluída indevidamente do SIMPLES NACIONAL em virtude do fisco não ter reconhecido

determinada compensação realizada pelo contribuinte.Inicial com os documentos de fls. 07/50.Às fls. 53/54,

decisão que indeferiu o pedido de tutela antecipada.Às fls. 89/103, contestação, acompanhada dos documentos de

fls. 104/780, onde a União alegou, preliminarmente, inadequação da via eleita, prescrição. No mérito, pugnou pela

improcedência do pedido.Réplica às fls. 783/785.Autos conclusos para sentença (fl. 793).É o relatório.

DECIDO.PreliminaresObservo, que a discussão se divide em dois pontos: exclusão da autora do Sistema Simples

Nacional e que teve como pano de fundo a anulação de débitos das NFLDs descritas na inicial, que supostamente

decorreriam de compensações já efetuadas e que por conseqüência ocasionaram aA preliminar de inadequação da

via eleita se confunde com o mérito e com ele será analisado.Analiso conjuntamente a falta de interesse de agir e

prescrição.Sustenta a ré a ocorrência de prescrição quinquenal, aplicando-se os artigos 165, caput, e inciso I, e

168, caput, e inciso I, ambos do CTN, com interpretação dada pelo art. 3º da LC n. 118/05 de forma retroativa,

nos termos do art. 106, I do CTN.Tratando-se de prescrição do direito do contribuinte de repetir ou compensar

recolhimentos tributários indevidos decorrentes do chamado lançamento por homologação, o Superior Tribunal de

Justiça vinha entendendo, de forma consolidada, que, à falta de homologação expressa, o prazo teria início apenas

cinco anos após a ocorrência do fato gerador, este o momento em que o crédito tributário estaria extinto.Daí

decorre, a rigor, um prazo de dez anos, cinco para homologação tácita e mais cinco de prescrição, com

fundamento na aplicação sistemática dos arts. 150, 4º, 156, VII e 168 do CTN.Nesse sentido:PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.

EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. MOMENTO DA OCORRÊNCIA VERBA HONORÁRIA.

DISPOSITIVO APLICÁVEL QUANDO VENCIDA A FAZENDA PÚBLICA. ART. 20, 4.º, DO CPC, EM

DETRIMENTO DE SEU 3º.MODIFICAÇÃO DO PERCENTUAL PELA VIA DO APELO EXTREMO.

NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA N.SÚMULA

7/STJ.PRECEDENTES.A eg. Primeira Seção assentou, em 27/11/2002, o entendimento de que na repetição de

exação indevida de imposto de renda, o prazo prescricional começa a fluir decorridos 5 (cinco) anos, contados a

partir da ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais 5 (cinco) anos, computados desde o termo final do prazo

atribuído ao Fisco para verificar o quantum devido a título de tributo (EREsp n.289031/DF, in DJ de

19/12/2002).(...) (EREsp 289.033/DF, Rel. Ministro PAULO MEDINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

13/12/2004, DJ 21/03/2005 p. 208) Não obstante, o art. 3º da LC n. 118/05 passou a dispor expressamente que:

Art. 3º. Para efeitos de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código

Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por

homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 150 da referida Lei.Tomando

referido artigo como interpretativo, o art. 4º da mesma LC determinou sua aplicação retroativa:Art. 4o Esta Lei

entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106,

inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional. Embora se afirme meramente

interpretativo, este dispositivo efetivamente modificou a legislação então vigente, eis que em sentido diverso da
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interpretação pacífica atribuída pelo Superior Tribunal de Justiça, Tribunal competente para dizer a última palavra

acerca do conteúdo, sentido e alcance das leis federais.Assim, deve ser tomado como norma inovadora no sistema

e, portanto, não retroativa, não acobertada pelas exceções do art. 106 do CTN.Dessa forma decidiu o Superior

Tribunal de Justiça, ao declarar sua inconstitucionalidade, apenas no quanto se declara

interpretativo:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO

PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E NÃO SIMPLESMENTE

INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART.4º, NA PARTE

QUE DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA.1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de

repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é no sentido de que, em se tratando de tributo

sujeito a lançamento por homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na

data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento.

Segundo entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não basta o pagamento: é indispensável a

homologação do lançamento, hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, somente a partir

dessa homologação é que teria início o prazo previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o

prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez anos a contar do fato gerador.2. Esse

entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente

define o conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se trata do entendimento emanado do

órgão do Poder Judiciário que tem a atribuição constitucional de interpretá-las.3. O art. 3º da LC 118/2005, a

pretexto de interpretar esses mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um alcance diferente

daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável a interpretação dada, não há como negar que a Lei inovou no

plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos seus sentidos possíveis, justamente aquele tido

como correto pelo STJ, intérprete e guardião da legislação federal.4. Assim, tratando-se de preceito normativo

modificativo, e não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter eficácia prospectiva,

incidindo apenas sobre situações que venham a ocorrer a partir da sua vigência.5. O artigo 4º, segunda parte, da

LC 118/2005, que determina a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados, ofende o

princípio constitucional da autonomia e independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito

adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, XXXVI).6. Argüição de inconstitucionalidade

acolhida.(AI nos EREsp 644736/PE, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, CORTE ESPECIAL, julgado

em 06/06/2007, DJ 27/08/2007 p. 170)Isso posto, sendo a norma em tela de direito material, aplica-se aos

pagamentos efetuados após sua entrada em vigor, qualquer que tenha sido a data da propositura da ação. Quanto

àqueles anteriores, o prazo será o do regime antigo, de dez anos, limitados, porém, a cinco anos contados da

entrada em vigor da LC 118/05.É o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, manifestado em

julgamento de incidente de recursos repetitivos:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AUXÍLIO CONDUÇÃO. IMPOSTO DE

RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO.PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC

118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO.

MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1002932/SP, JULGADO EM 25/11/09, SOB O REGIME

DO ART. 543-C DO CPC. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. SÚMULA 07 DO STJ.(...)3. O princípio da

irretroatividade gera a aplicação da LC 118/2005 aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não

às ações propostas após a mesma, tendo em vista que a referida norma pertine à extinção da obrigação e não ao

aspecto processual da ação.4. A Primeira Seção, quando do julgamento do Resp 1002932/SP, sujeito ao regime

dos recursos repetitivos, reafirmou o entendimento de que O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a

prescrição, do ponto de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos

pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é

de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao

regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei

nova. (RESP 1002932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25/11/2009) 5. Isto porque a Corte Especial

declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei

Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em

06.06.2007).(...)8. Recurso especial da União Federal desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do

CPC e da Resolução STJ 08/2008.9. Recurso especial da parte autora parcialmente conhecido e, nesta parte

provido, tão-somente para determinar a aplicação da prescrição decenal, nos termos da fundamentação

expendida.(REsp 1096288/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe

08/02/2010)1 ) NFLD nº 35.683.982-6, lavrado em 22/10/2004, em razão do cometimento de infração descrita no

artigo 32, III da Lei nº 8.212/91 e art. 8, da Lei 10.666, de 08.05.03 (fls. 227/289). Período de apuração: 02/97 a

10/02 (fl. 428).Deixar a empresa de prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS todas as informações
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cadastrais, financeiras e contábeis de interesse do mesmo, na forma por ele estabelecida, bem como os

esclarecimentos necessários a fiscalização, conforme previsto na Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, III, combinado

com o art. 225, III, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99.

Para empresa que utiliza sistema de processamento eletrônico de dados, conforme previsto na Lei n. 8.212, de

24.07.91, art. 32, III ena Lei n. 10.666, de 08.05.03, art. 8, combinados com o art. 225, III e parágrafo 22

(acrescentado pelo Decreto n. 4.729, de 09.06.2003) do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo

Decreto n. 3.048, de 06.05.99, a partir de 09.05.2003.Consta dos autos - relatório fiscal da NFLD Nº 35.683.982-

6, de 17/11/04, que as compensações realizadas pela parte autora - MS nº 98.0405315-2, foram consideradas pela

fiscalização e abatidas no cálculo da exigência final (fls. 428/431).A empresa efetuou a compensação dos valores

recolhidos a título de Pró-Labore-Autônomos e Administradores no período de 10/89 a 07/93 com base em ação

judicial impetrada pela Associação Comercial e Industrial de Poá, em nome de seus associados (processo

2000.03.99.074216-5 - TRF3/origem - 9804053152) que foi extinta sem apreciação do mérito (acórdão publicado

no DJU em 10.02.04).Obs. A empresa não recolheu as contribuições devidas, após a extinção do processo

judicial.Referidas compensações não se mostraram suficientes a saldar a totalidade do débito da parte autora.a )

Foi possível realizar a compensação integral das contribuições previdenciárias arrecadadas dos segurados

empregados nas competências: 07/96 a 12/96 (inclusive 13º)m 03/97, 12/97, 03/98, 04/98, visto que o valor

devido não atingiu o limite de 30%.b ) Nas competências 02/97 a 02/99 o limite de 30% foi atingido (exceto nas

competências 03/97, 12/97, 03/98, 04/98).Efetuou-se a compensação (limitada a 30%), foram considerados os

recolhimentos efetuados bem como as deduções de salário família e lançadas as diferenças apuradas (conforme

detalhado no Relatório de Lançamentos - RL - e no Discriminativo Analítico de Débito - DSD)c ) a partir da

competência 02/00 até 10/02 não houveram compensações devido a insuficiência de créditos, foram considerados

os recolhimentos efetuados bem como as deduções de salário família e lançadas as diferenças pautadas 9conforme

detalhado no Relatório de Lançamentos - RL - e no Discriminativo Analítico de Débito - DSD).Contudo, em

decisão proferida em 06/04/09 (fls. 774/776), restou excluída da Divida Ativa, de ofício, pela autoridade

administrativa competente, os débitos vencidos no período de 02/97 a 13/98, em virtude da ocorrência da

decadência qüinqüenal, prosseguindo-se a execução contra os demais débitos.Dessa forma, tendo a administração

pública efetuada a compensação pertinente, há falta de interesse de agir no tocante a discussão acerca do direito de

compensação da parte autora. E mais, mesmo que assim não fosse, sendo o período de apuração 02/97 a 10/02,

com base em liminar concedida nos autos do mandado de segurança nº 98.0405315-2, que teve trânsito em

julgado em 11/03/04, antes da entrada em vigor da Lei Complementar, aplica-se o prazo prescricional antigo, de

dez anos, limitado, porém, a cinco anos contados da entrada em vigor da LC 118/05, ou seja, 11/03/10. Dessa

forma, com o ajuizamento da ação em 27/05/2011, ocorreu a prescrição para discussão dessa matéria nestes

autos.Contudo, remanesce a discussão acerca de sua exclusão do Refis.2 ) Autos de Infração nº 35.683.981-8 e

35.683.983-4, ambos lavrados em 22/10/04, em razão do cometimento de infração (não apresentou livros

referentes ao exercício de 1994 a 1996) descrita nos artigos 92 e 102, da Lei nº 8.212/91 e art. 293, II, j e art. 373,

ambos do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, inscritos em DAU em

06/03/06 e objeto de discussão nos autos da ação ordinária nº 0000063-06.2005.403.6119, em grau de recurso no

TRF3. Autos de Infração nº 35.683.981-8 (fls. 128/136)Deixar a empresa, o servidor de órgão público da

administração direta e indireta, o segurado da previdência social, o serventuário da justiça ou o titular de serventia

extrajudicial, o síndico ou seu representante, o comissário ou o liquidante de empresa em liquidação judicial ou

extrajudicial de exibir qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições previstas na Lei n 8.212, de

24.07/91, conforme previsto no art. 33, parágrafo 2, da referida Lei, combinado com o art. 232 do Regulamento da

Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3048/, de 06.05.99.Consta que a parte autora ajuizou a ação

ordinária nº 2005.61.19.000063-5, objetivando a suspensão da exigibilidade da multa aplicada nos autos de

infração nº 35.683.981-8 e 35.683.981-4, ambos lavrados em 22/10/04, alegando que estar desobrigada a

apresentar declarações de IR e livros fiscais, eis estar desobrigada por ter adotado como forma de tributação o

Lucro Presumido até 1996 e em 1997 o regime do Simples. Em 19/10/06 foi proferida sentença julgando

procedente a ação, entendendo que o Fisco poderia apenas ter requerido as declarações de imposto de renda da

pessoa jurídica e os livros fiscais dos últimos 5 anos da empresa autora. A apelação foi recebida nos efeitos

suspensivo e devolutivo (fl. 184), e encontrando-se no TRF3. Nesse cenário, considerando que a exigibilidade da

multa aplicada nos autos de infração nº 35.683.981-8 e 35.683.981-4 já são objeto de discussão nos autos da ação

ordinária nº 2005.61.19.000063-5, carece o autor de interesse em rediscuti-los nestes autos

(litispendência).Entretanto, remanesce a discussão acerca de sua exclusão do Refis.3 ) Autos de Infração nº

35.683.979-6 e 35.683.980-0 (fls. 291/349), lavrados em 17/11/04, em razão de cometimento de infração prevista

no art. 32, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, período fiscalizado de 01/1994 a 08/2004 (fl. 197 e 298)Art. 32. A

empresa é também obrigada a:I - ...omissis... IV - declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao Conselho

Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma, prazo e condições estabelecidos por esses

órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e

outras informações de interesse do INSS ou do Conselho Curador do FGTS; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de

2009)Autos de Infração nº 35.683.979-6 e 35.683.980-0 foram liquidados pela parte autora, em 04/05/09 e
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19/10/11, respectivamente, após a sua exclusão do Simples Nacional no ano de 2009.Aqui, também carece a

autora de interesse processual para discutir a infração constante dos AIs nº 35.683.979-6 e 35.683.980-0, eis ter

sido por ela liquidado em 2009, antes da propositura desta ação (27/05/11). Ademais neste caso, também, ocorreu

a prescrição para rediscussão da matéria, remanescendo a discussão acerca de sua exclusão do Refis.Passo a

analisar o mérito.A discussão cinge-se a verificar se foi correta a sua exclusão da autora do Sistema Simples

Nacional.Alega a autora que a Associação Comercial e Industrial de Poá, da qual é associada, ajuizou o mandado

de segurança nº 98.0405315-2 (objeto: inconstitucionalidade das Leis 8.212/91, art. 22. I e L 7.787/89, art. 3º, I e

interpretação do art. 195, I, da CF), que teve liminar deferida, concedida a segurança. Todavia, em grau de recurso

foi extinto sem julgamento do mérito - carência da ação por falta de provas. Com base dessa decisão liminar, a

parte autora procedeu à compensação de tributos relativos a pró-labores de seus sócios, do período de 09/89 a

07/93.Alega, ainda, ter sido injustamente excluída do SIMPLES NACIONAL no ano de 2009, já que os valores

dos créditos tributários lançados mediante NFLD nº 35.683.982-6 e Autos de Infração nº 35.683.980-0,

35.683.983-4, 35.683.979-6 e 35.683.981-8 são indevidos, eis terem sido objeto de compensações feitas, em

virtude de deferimento de medida liminar e concessão da segurança em sede de sentença, nos autos do MS nº

98.0405315-2.Entende, que apesar de o MS nº 98.0405315-2 ter sido extinto sem resolução do mérito, por falta de

prova do alegado direito líquido e certo, as compensações tributárias são válidas, em razão da

inconstitucionalidade reconhecida pelo STF, da cobrança da contribuição previdenciária incidente sobre o pró-

labore de seus sócios.Consta dos autos que a parte autora, pelo ato declaratório executivo DRF/GUA 377015, de

22/08/08, foi excluída do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições com efeitos a

partir de 01/01/09 (fl. 08).1 ) NFLD nº 35.683.982-6Consta dos autos - relatório fiscal da NFLD Nº 35.683.982-6,

de 17/11/04, que as compensações realizadas pela parte autora - MS nº 98.0405315-2, foram consideradas pela

fiscalização e abatidas no cálculo da exigência final (fls. 428/431).A empresa efetuou a compensação dos valores

recolhidos a título de Pró-Labore-Autônomos e Administradores no período de 10/89 a 07/93 com base em ação

judicial impetrada pela Associação Comercial e Industrial de Poá, em nome de seus associados (processo

2000.03.99.074216-5 - TRF3/origem - 9804053152) que foi extinta sem apreciação do mérito (acórdão publicado

no DJU em 10.02.04).Obs. A empresa não recolheu as contribuições devidas, após a extinção do processo

judicial.Referidas compensações não se mostraram suficientes a saldar a totalidade do débito da parte autora.a )

Foi possível realizar a compensação integral das contribuições previdenciárias arrecadadas dos segurados

empregados nas competências: 07/96 a 12/96 (inclusive 13º)m 03/97, 12/97, 03/98, 04/98, visto que o valor

devido não atingiu o limite de 30%.b ) Nas competências 02/97 a 02/99 o limite de 30% foi atingido (exceto nas

competências 03/97, 12/97, 03/98, 04/98).Efetuou-se a compensação (limitada a 30%), foram considerados os

recolhimentos efetuados bem como as deduções de salário família e lançadas as diferenças apuradas (conforme

detalhado no Relatório de Lançamentos - RL - e no Discriminativo Analítico de Débito - DSD)c ) a partir da

competência 02/00 até 10/02 não houveram compensações devido a insuficiência de créditos, foram considerados

os recolhimentos efetuados bem como as deduções de salário família e lançadas as diferenças pautadas 9conforme

detalhado no Relatório de Lançamentos - RL - e no Discriminativo Analítico de Débito - DSD).E, em decisão

proferida em 06/04/09 (fls. 774/776), restou excluída da Divida Ativa, de ofício, pela autoridade administrativa

competente, os débitos vencidos no período de 02/97 a 13/98, em virtude da ocorrência da decadência qüinqüenal,

prosseguindo-se a execução contra os demais débitos, situação esta autorizadora de exclusão da autora do Refis.2

) Autos de Infração nº 35.683.981-8 e 35.683.983-4. Consta que a parte autora ajuizou a ação ordinária nº

2005.61.19.000063-5, objetivando a suspensão da exigibilidade da multa aplicada nos autos de infração nº

35.683.981-8 e 35.683.981-4, ambos lavrados em 22/10/04, alegando que estar desobrigada a apresentar

declarações de IR e livros fiscais, eis estar desobrigada por ter adotado como forma de tributação o Lucro

Presumido até 1996 e em 1997 o regime do Simples. Em 19/10/06 foi proferida sentença julgando procedente a

ação, entendendo que o Fisco poderia apenas ter requerido as declarações de imposto de renda da pessoa jurídica e

os livros fiscais dos últimos 5 anos da empresa autora. A apelação foi recebida nos efeitos suspensivo e devolutivo

(fl. 184), e encontrando-se no TRF3. Ora, tendo sido a apelação recebida nos efeitos suspensivo e devolutivo, sem

notícia de concessão de tutela, remanesce o direito de o Fisco em prosseguir na cobrança dos débitos nele

apontados, situação esta autorizadora de exclusão da autora do Refis.3 ) Autos de Infração nº 35.683.979-6 e

35.683.980-0.Autos de Infração nº 35.683.979-6 e 35.683.980-0 foram liquidados pela parte autora, em 04/05/09 e

19/10/11, respectivamente, após a sua exclusão do Simples Nacional no ano de 2009, situação esta que autorizava

a exclusão da autora do Refis.Nesse cenário, considerando que a LC nº 123/06, art. 17, V, dispõe que não pode

fazer parte do Sistema Simples Nacional a empresa que possui débito sem exigibilidade suspensa, e como acima

já dito, à época de sua exclusão, a parte autora não ostentava esse requisito, tem-se que sua exclusão foi regular.

Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a

empresa de pequeno porte:I - ...omissis...V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS,

ou com as Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;No pertinente

ao pedido seja a final, declarado por sentença, a inconstitucionalidade dos artigos das citadas leis, das quais,

segundo entendimento do INSS, negou a Autora o direito de citada compensação, em razão das fundamentações

legais, com base na Constituição Federal, trata-se de pedido genérico, vedado pela lei (art. 286, CPC).É o
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suficiente.DISPOSITIVOAnte o exposto, julgo improcedente o pedido formulado na inicial, nos termos acima

motivados, e declaro extinto o processo com resolução de mérito, com fundamento no artigo 269, I, do Código de

Processo Civil.Pela sucumbência, deverá a parte autora arcar com custas ex lege e despesas processuais, bem

como honorários advocatícios, arbitrados em 10% do valor da causa, nos termos do artigo 20, 3º, do

CPC.Oportunamente, ao arquivo.P.R.I.C.

 

0005840-59.2011.403.6119 - HILDA ARF KLING(SP283674 - ABIGAIL LEAL DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - Autos nº 0005840-59.2011.4.03.6119Autor: HILDA ARF KLINGRéu:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Juízo: 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOSJuiz

Federal: Dr. ALESSANDRO DIAFERIAMatéria: PREVIDENCIÁRIO - CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - IDOSO - MISERABILIDADE.Vistos e examinados os

autos, em S E N T E N Ç AHILDA ARF KLING, qualificada nos autos, propôs a presente ação de rito ordinário,

com pedido de antecipação dos efeitos de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada (LOAS), desde 04/10/2010, data

do requerimento administrativo, com o pagamento das parcelas vencidas e vincendas, bem como dos honorários

advocatícios. Inicial com os documentos de fls. 08/42.Às fls. 45/47v, decisão que indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, concedeu os benefícios da justiça gratuita e determinou a realização de estudo

sócio-econômico.O INSS deu-se por citado à fl. 54 e apresentou contestação às fls. 55/78, acompanhada dos

documentos de fls. 79/93, alegando a ausência de comprovação do requisito da miserabilidade, requerendo a

improcedência da demanda.O estudo socioeconômico foi acostado às fls. 103/112, acompanhado dos documentos

de fls. 113/115v, tendo as partes se manifestado sobre seu conteúdo às fls. 119 (INSS) e 120/121.A autora

manifestou-se sobre a contestação às fls. 122/124.À fl. 125, a autora reiterou o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, o que foi indeferido às fls. 127/127v.Autos conclusos (fl. 129).É o relatório. DECIDO.Trata-se de ação

pelo rito ordinário na qual a parte autora pleiteou a concessão do benefício assistencial de prestação continuada

(LOAS), desde 14/05/2010, data do requerimento administrativo. De sua vez, o INSS requereu que a ação seja

julgada improcedente, alegando que a parte autora não comprovou a sua miserabilidade.Como se sabe, o benefício

de prestação continuada, correspondente a um salário mínimo, foi assegurado pela Constituição Federal, no

âmbito da Assistência Social, nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela

necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...)V - a garantia de um

salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.A Lei Federal n

8.742, de 07/12/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS), que regulamentou a referida norma

constitucional, estabeleceu em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do aludido benefício, in verbis:Art. 20.

O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de

deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria

manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como

família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o

mesmo teto (redação dada pela Lei nº 9.720, de 30/11/1998). 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa

portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz

de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja

inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.Assim, conclui-se que os requisitos ensejadores do benefício

assistencial são:a) Postulante deve ser portador de deficiência ou idoso;b) Em ambas hipóteses anteriores, a

comprovação de que não possui meios de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua família.Ainda

esclarecendo os requisitos, a lei estipulou o conceito de família - o conjunto de pessoas descritas no art. 16 da Lei

nº 8.213/91, desde que vivam sob o mesmo teto (1º); o conceito de pessoa portadora de deficiência - aquela

incapacitada para a vida independente e para o trabalho (2º); e de família incapacitada de prover a manutenção da

pessoa portadora de deficiência ou idosa - aquela cuja renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) de

salário mínimo (3º). No caso do idoso, a idade mínima de 70 (setenta) anos foi reduzida para 67 (sessenta e sete)

anos pela Lei nº 9.720/98, a partir de 01/01/1998 e, mais recentemente, para 60 (sessenta) anos, pela Lei nº

10.741/03 (Estatuto do Idoso), a partir de 01/10/2003.Além disso, da renda familiar considerada deve ser

subtraído eventual benefício previdenciário percebido por outro membro da família do idoso, por analogia ao

disposto no art. 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso, o que deve ser interpretado com especial atenção ao

princípio da isonomia, devendo ser estendido, subjetivamente, aos deficientes e, objetivamente, a qualquer outro

benefício, previdenciário ou assistencial, de até um salário mínimo.Nesse sentido, colaciono o

julgado:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO

CONTINUADA. ART. 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS.

CONCESSÃO. ART. 20, 3º, DA LEI Nº. 8.742/93. ABONO ANUAL INDEVIDO. BENEFÍCIO

PERSONALÍSSIMO E INACUMULÁVEL. REVISÃO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO

QÜINQÜENAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1 -
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Comprovada a incapacidade para o trabalho através de laudo pericial e demonstrada a insuficiência de recursos

para a própria manutenção ou de tê-la provida pela família, é de se conceder o benefício, nos termos do art. 203,

V, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 8.742/93 e Decreto nº 6.214/07. 2 - O art. 20, 3º, da Lei n.º

8.742/93 ao prever o limite de do salário-mínimo, estabeleceu uma presunção da condição da miserabilidade, não

sendo vedado comprovar a insuficiência de recursos por outros meios de prova. 3 - Tendo em vista sua ratio legis,

o disposto no art. 34 da Lei nº 10.741/03, segundo o qual O benefício já concedido a qualquer membro da família

nos termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a

Loas, aplica-se à hipótese dos autos, com fundamento nos arts. 4º e 5º da LICC, para alcançar todos os demais

benefícios previdenciários de igual valor. (negritei e grifei) (AC 200803990525761, JUIZ NELSON

BERNARDES, TRF3 - NONA TURMA, 14/10/2009)Por fim, o benefício assistencial não pode ser acumulado

pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da assistência

médica.Estabelecidas as premissas, no caso concreto, a autora demonstrou que nasceu em 16/05/1946 (fl. 09).

Logo, na época do requerimento administrativo (04/10/2010, fl. 24) a autora não possuía mais de 65 anos de

idade, de modo que não tinha direito ao benefício em questão pelo não cumprimento do requisito etário.Por outro

lado, quando da propositura da presente demanda, a autora já havia completado os 65 anos de idade. Assim, na

hipótese de procedência da ação, a data de início do benefício deverá ser fixada na datada de citação, quando o

INSS tomou ciência da demanda.Passo a analisar a capacidade da família e da autora se sustentar

(miserabilidade).Segundo relatório da Assistente Social, a autora reside com a filha Rita de Cássia, que parou de

trabalhar para cuidar da mãe. Até o falecimento do ex-marido, a autora recebia dele pensão no valor de R$ 420,00.

Considerando que o ex-marido faleceu em 04/10/2011, quando da propositura da ação, em 08/06/2011, a autora

ainda recebia tal pensão. Além disso, a autora disse que sua irmã ajuda com o valor de R$ 200,00, o filho Renato,

há três meses, tem ajudado com parte da cesta básica que recebe do trabalho e filho Ronaldo ajuda na compra do

remédio para pressão.A casa onde a autora e sua filha residem é própria e está em nome desta última, por vontade

do ex-marido. A casa é construída em alvenaria, boa infraestrutura, localizada em área bem edificada, suprida com

redes de água, energia elétrica, telefonia e pavimentação na via de acesso e adjacências. A sala possui três quartos,

sendo uma suíte, sala, cozinha, dois banheiros, lavanderia e garagem. A moradia possui bom acabamento interno e

externo, mobiliários em bom estado de conservação e uso. Na sala há, inclusive uma TV LCD 32 polegadas. A

filha da autora possui um veículo da marca Fiat, ano 1994.Embora a autora tenha mencionado que antes do

falecimento do ex-marido tinham colocado a casa para vender e que a negociação já estava encaminhada, não

tendo como desistir, o fato é que a a família possui uma casa própria em bom estado de conservação, inclusive

com relativo conforto e segurança, conforme asseverado pela assistente social.Diante do apurado no estudo sócio-

econômico, constata-se que, no presente caso, não ficou comprovado o requisito da miserabilidade, devendo a

ação ser julgada improcedente.Em contrapartida, conforme mencionado pelo próprio INSS à fl. 119, a autora deve

buscar o benefício previdenciário de pensão por morte na esfera administrativa.É o suficiente.DISPOSITIVOPor

todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, julgando extinto o processo com julgamento do mérito, nos

termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Sem custas para a autora, em face da isenção prevista no

artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96. Sem condenação em honorários advocatícios em face da gratuidade que favorece

a parte autora.P. R. I. C.

 

0006847-86.2011.403.6119 - IMACULADA DA CONCEICAO DA SILVA MACEDO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - Autos nº 0006847-86.2011.403.6119Autora: IMACULADA DA

CONCEIÇÃO DA SILVA MACEDO Ré: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFJuízo: 4ª VARA FEDERAL

DE GUARULHOS Matéria: CÍVEL - LIBERAÇÃO DE FGTS - QUITAÇÃO DE CONTAS EM ATRASO

Vistos e examinados os autos.S E N T E N Ç AIMACULADA DA CONCEIÇÃO DA SILVA MACEDO,

qualificado na petição inicial, ajuizou a presente ação pelo procedimento ordinário em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a liberação de seu FGTS para quitação de parcelas em atraso

relativas a contrato de arrendamento residencial. Postula seja deferida a gratuidade processual.Relata a autora que

firmou com a ré o Contrato por Instrumento Particular de Arrendamento Residencial com Opção de Compra,

tendo como objeto Imóvel adquirido com recurso do PAR. Todavia, em razão de dificuldades financeiras,

inadimpliu o contrato, deixando de quitar as parcelas de condomínio. Afirma ter saldo em sua conta vinculada ao

FGTS, pretendendo sua liberação a fim de quitar sua dívida.Inicial com os documentos de fls. 10/24. Às fls.

32/34, decisão que concedeu à parte autora os benefícios da justiça gratuita, deferiu parcialmente o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, autorizando o levantamento dos valores depositados na conta FGTS da autora,

para quitação das parcelas em atraso (arrendamento e condomínio) relativas ao contrato de arrendamento

residencial.Contestação da CEF às fls. 55/62, alegando, preliminarmente, falta de interesse da parte autora, eis que

não houve negativa expressa na liberação do FGTS. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.À fl. 66, a

CEF noticiou a interposição do agravo de instrumento nº 0026327-74.2011.403.0000 (fls. 67/74), parcialmente

provido, apenas para excluir da decisão atacada, a parcela referente às despesas de condomínio (fls. 86/90).Às fls.

75/76, a CEF noticiou a quitação dos débitos, fato este confirmado pela autora (fls. 101/102). Autos conclusos
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para sentença (fl. 110).É o relatório. DECIDO.É de rigor o reconhecimento da carência superveniente da ação pela

perda do objeto, pois se o fato jurígeno fundante do pedido da parte autora repousava no pedido de liberação de

seu FGTS para quitação de parcelas em atraso relativas a contrato de arrendamento residencial, tendo esta sido

quitada com valores outros, fez desaparecer o interesse de agir, composto pelo binômio necessidade-adequação,

com a conseqüente perda do objeto deste feito.É o suficiente.DISPOSITIVOPor todo o exposto, dada a ausência

de interesse processual no feito, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos

termos do artigo 267, VI, do CPC, tornando sem efeito a tutela antecipatória anteriormente concedida.Sem custas

nos termos do art. 4º, inciso II da Lei nº 9.289/96. Sem honorários advocatícios em virtude da gratuidade

processual. Oportunamente, ao arquivo. Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.C.

 

0008781-79.2011.403.6119 - IZILDA ANA DE SOUSA(SP111477 - ELIANE ROSA FELIPE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - Autos nº 0008781-79.2011.403.6119Autora: IZILDA ANA DE SOUSARéus:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS/SPJuiz

Federal: Dr. ALESSANDRO DIAFERIAMatéria: PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - UNIÃO

ESTÁVEL.Vistos e examinados os autos, em S E N T E N Ç AIZILDA ANA DE SOUSA, devidamente

qualificada, propôs a presente ação de procedimento ordinário, com pedido de antecipação da tutela jurisdicional,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício

previdenciário de pensão por morte, em decorrência do falecimento de seu suposto companheiro e segurado

ICARO PACHECO, cujo óbito deu-se em 03/05/2011, desde o pedido administrativo, com pagamento dos

atrasados, honorários advocatícios e custas processuais.Fundamentando o seu pleito, aduziu a parte autora que

atendeu a todos os requisitos ensejadores do benefício previdenciário pleiteado, notadamente a existência da

relação de companheirismo com o instituidor do benefício.Com a petição inicial, documentos de fls.

06/53.Decisão à fl. 56, deferindo os benefícios da justiça gratuita e indeferindo a antecipação da tutela

jurisdicional.O INSS deu-se por citado e apresentou contestação (fls. 61/62), pugnando pela improcedência da

demanda pela não comprovação da existência de união estável entre a parte autora e o instituidor do benefício.

Subsidiariamente, no caso de procedência da ação, requereu a fixação de honorários advocatícios em valor não

superior a meio salário mínimo.Réplica às fls. 77/78.Houve a realização de audiência de instrução, com a oitiva da

parte autora e duas testemunhas (fls. 84/84/87).Os autos vieram conclusos para sentença (fl. 88), ocasião em que o

julgamento foi convertido em diligência para ouvir testemunhas do Juízo: Helena Maura Baldoíno Costa e Irai

Pacheco Baldoíno Costa (fls. 89/89v).Em 12/09/2012, foi realizada a audiência (fls. 98/101).As partes

apresentaram memoriais às fls. 102/103 (autora) e 104/104v (INSS).Autos conclusos para sentença (fl. 105).É o

relatório. DECIDO.Trata-se de ação ordinária na qual a parte autora pleiteia a concessão do benefício

previdenciário de pensão por morte, em decorrência do falecimento de seu suposto companheiro e segurado

ICARO PACHECO, cujo óbito deu-se em 03/05/2011, desde o pedido administrativo, com pagamento dos

atrasados, honorários advocatícios e custas processuais. De sua vez, o INSS contestou, pugnando pela

improcedência da demanda pela não comprovação da existência de união estável entre a parte autora e o

instituidor do benefício.O benefício de pensão por morte, disciplinado pelos artigos 74 a 79 da Lei nº 8.213/91,

reclama para sua concessão os seguintes requisitos: a) a condição de segurado ou de aposentado do instituidor do

benefício por ocasião de seu óbito; b) o enquadramento do beneficiário em uma das classes de dependentes

previstas nos incisos do artigo 16 da Lei nº 8.213/91, que consagra a chamada família previdenciária; c)

comprovação da dependência econômica, que é presumida pela lei para os dependentes da conhecida primeira

classe (art. 16, I, da Lei nº 8.213/91).Tais requisitos despontam da simples leitura aos artigos 74, caput,

combinado com o artigo 16, todos da Lei nº 8.213/91:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de

1997)(...)Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do

segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de

21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)II - os pais;III - o irmão não

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032,

de 1995) 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das

classes seguintes. 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde

que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº

9.528, de 1997) 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união

estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.No

presente caso, o instituidor do benefício ICARO PACHECO, faleceu em 03/05/2011 (fl. 35). Ele era beneficiário

do auxílio-doença NB 31/541.895.219-2 desde 23/07/2010.Passo a analisar a existência da união estável entre a

parte autora e o instituidor do benefício, bem como a dependência econômica.Para a comprovação do vínculo de

união estável e da dependência econômica são válidos quaisquer meios de prova em direito admitidos (CPC, art.

332), independentemente da restrição contida no art. 22 do Decreto nº 3.048/99 (Regulamento da Previdência
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Social), visto que tal ato infralegal somente vincula o agente administrativo, não o juiz.Diz o art. 332 do Código

de Processo Civil:Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não

especificados neste Código, são hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa.A

autora afirma que conheceu ICARO PACHECO em meados de 2005, ocasião em que fizeram amizade e

mantiveram um relacionamento curto. Após, reataram o romance e, em meados de março de 2008, resolveram

morar juntos. Diz a autora que concordou em morar na Rua Coronel Meireles, 1369, Vila Laís, São Paulo, onde o

falecido residia e lá viveram como marido e mulher.Em seu depoimento pessoal, a autora mencionou que está

trabalhando como recepcionista e técnica em métodos gráficos em uma clínica médica em Guarulhos, há exatos 6

meses. Mora na Rua Santos Estevam, em Guarulhos, desde quando voltou de São Paulo, há, mais ou menos, 1

ano. Em São Paulo, morou na Avenida Coronel Meireles, Cangaíba, Penha. Ficou lá de 2008 até o falecimento do

seu esposo Ícaro. Ele tinha 54 anos. Ele faleceu em decorrência de uma parada cardíaca e falência múltipla dos

órgãos. Ele trabalhava como vendedor numa empresa chamada ModenForm há bastante tempo. Não sabe

informar, exatamente, quanto ele ganhava, pois ganhava comissão. Em média, uns R$ 2.000,00. Ele não tinha sido

casado e nem tionha filhos. Estavam morando juntos há cerca de 2 anos e meio. Conheceu-o em 2005. A autora

trabalhava numa empresa e ele fazia vendas. Ele começou a passar mal a partir de 14 de abril. Levou-o ao médico

e estava fazendo tratamento. Informaram que o fígado estava com o índice muito baixo de resistência e era

necessário fazer um transplante. Ele achava que não era tudo isso. Ele fez exames. A partir do dia 20, ele começou

a ficar muito mal. Levou-o para ser internado no Hospital Paranaguá. De lá, são saiu mais, pois começou a ter

hemorragia interna. A casa onde moravam era de família. Quando a mãe dele faleceu, em 2001 ou 2002, fizeram o

inventário e dividiram. A casa era da irmã dele e do cunhado. Moravam lá porque não havia ninguém. A casa era

nome da irmã dele. Em nome dele, só havia um carro. Quando saiu da casa, entregou a chave do carro para o

cunhado dele. Até hoje, pelo que sabe, o carro está lá. Não sabe o que aconteceu. Questionada por que saiu da

casa, disse que já estava há 20 dias sem comer, sem dormir, direito, cuidando dele, e que, no dia do falecimento,

eles pediram a chave do carro, documento, aparelho de telefone. A autora disse que não daria, pois suas coisas

estavam todas lá e não poderia entregar a casa. Ficaram com medo dela entrar na Justiça. A autora disse que não

queria nada, só o que era dela. Depois de duas semanas, a irmã da autora ligou e disse para ela voltar a morar com

ela. A autora voltou, pois não queria problemas. Ele tinha duas irmãs só para dizer que tinha, pois gostavam dele

só enquanto ele tinha saúde. Aa partir do momento que ele começou a ficar doente, ninguém mais quis saber dele.

Ele tinha plano de saúde. Questionada se ele pagava seu plano de saúde, a autora disse que não, que o plano de

saúde era um acordo com ele fez com o patrão dele. O patrão pagava pela empresa, com desconto. Ele estava

tentando incluí-la no plano de saúde. Indagada sobre como eram divididas as contas da casa, disse que, na época,

ela não trabalhava. Tinha saído do emprego na empresa, estava resolvendo uns problemas de saúde. Tinha feito

uma cirurgia e estava recebendo um seguro. Aí, começou a trabalhar numa fábrica de chocolate, ao lado,

temporário, só para não ficar parada. Não tinha telefone na casa. Cada um tinha um celular e cada um pagava a

sua conta.A testemunha da autora LEVI DE ALMEIDA JUNIOR disse que conheceu a autora através do ex-

marido dela, falecido. Ele era seu conhecido há muitos anos, pois trabalharam juntos numa época. Conhecia-o por

volta de 30 anos. ICARO, atualmente, era representante comercial de uma gráfica. Ele morava na Penha, na Av.

Coronel Meireles. Acha que a casa era dos pais dele, era uma herança e não sabe, exatamente, para quem ficou.

Era da falecida mãe e sabe que ele vivia lá até hoje. Ele tinha duas irmãs. Questionado se o relacionamento com as

irmãs era bom, pacífico, disse que pacífico sim, mas distante. Ele não era uma pessoa próxima de família. Não

tem conhecimento de outras esposas, filhos. Indagado quando conheceu a Izilda, disse que em 2005 ou 2006.

Questionado como ele a apresentou, se como namorada, respondeu que, na primeira ocasião, sim. Depois, ficou

sabendo que eles estavam vivendo juntos, por volta de 2008. Via ICARO, mais ou menos, a cada 15 dias, às

vezes, antes. Tem um primo que mora na rua do ICARO. Às vezes, encontrava ICARO. Questionado se alguma

vez que o encontrou, estava junto com ela, falou que, várias vezes, viu os dois juntos. Visitou-os na casa deles.

Não sabe a profissão dela. Indagado se sabe como eram as despesas da casa, disse que sabe que ele trabalhava e

ela não. Hoje, não sabe. ICARO faleceu por causa de cirrose, teve um problema no fígado. Não sabe se ele não se

tratou direito e veio a falecer por causa disso. Questionado se ele era chegado numa bebida, respondeu que, hoje,

ele estava mais consciente, mas, quando jovem, abusou sim. E agora ele foi descuidado com a saúde. Foi ao

velório e a autora estava lá. Após o óbito, acha que ninguém foi morar no imóvel. Por sua vez, a testemunha da

autora SANDRA MARA DA SILVA falou que conhece a autora por ser casada com o ICARO. O ICARO era

conhecido do seu marido LEVI antes de se casarem. Ele morava no Cangaíba. Esteve na casa dele. A casa, salvo

engano, era das irmãs dele. Pelo que sabe, ele sempre morou lá. ICARO era vendedor, mas não sabe onde ele

trabalhava. Questionada sobre quando conheceu Izilda, respondeu que iam à casa do primo do marido, que é na

mesma rua, e a conheceram lá, através dele. Ela morava com ele. Hoje, não sabe o que ela faz. Na época, ela não

trabalhava. Foi ao velório e a autora estava lá. A testemunha do Juízo Helena Maura Baldoíno Costa, sobrinha do

falecido, disse que, salvo engano, o último trabalho do tio era numa gráfica. Não tinha um contato constante, mas

falava com ele uma vez por mês. Sabia dele através da mãe, que falava mais com ele. Chegou a visitá-lo na casa

dele, que era a casa da avó. Ele chegou a se mudar várias vezes, mas ele estava lá quando morreu. Questionado se

ele foi casado, respondeu que acredita que não, que não conheceu nenhuma esposa dele. E companheira também
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não, pelo que sabe. Conheceu algumas namoradas. Conheceu Izilda como namorada. Indagada se ela morava com

ele, disse que nunca chegou a visitar, mas acha que não. A casa é da mãe da testemunha. Não se recorda de o tio

ter ido visitá-la junto com ela ou tê-la apresentado para a família. Ele nunca teve problemas de saúde. Questionada

em que ocasião foi apresentada para Izilda, disse que somente a encontrou pessoalmente no velório. Sabia que ele

estava namorando, mas só a encontrou nesse dia. Após o óbito de ICARO, durante um tempo ninguém morou lá.

A mãe está ajeitando a casa.A testemunha do Juízo Iraí Pacheco Baldoíno Costa, irmã de ICARO, questionada se

tinha contato próximo, disse que o irmão dependia dela, tinha seus probleminhas. Ele morava numa casa que é

dela e deu tio e ele sempre ficou lá. Questionada sobre o que ele fazia, disse que ele não tinha uma profissão

específica. Ele trabalhou uns anos com seu marido. Ele era danado, mulherengo, mas ele foi vendedor. O marido

da testemunha é advogado e já ajudou seu irmão muitas vezes. Questionada se seu irmão era independente

financeiramente, respondeu que, atualmente, sim. O marido da testemunha pagou o INSS dele muitos anos.

Agora, no final, ele estava trabalhando de vendedor numa empresa. A casa onde seu irmão estava morado foi da

avó, depois da mãe e, agora, é da própria testemunha, que comprou a parte de todos. Indagada se acompanhou a

doença do irmão, disse que não. Na verdade, ele não falou para ela a gravidade do problema. Ele fez uma

operação quando ainda não estava com ela. Ele teve apendicite. Isso se agravou. Ele teve cirrose, mas não bebia.

A mãe morreu da mesma doença. Ele só tomou uma atitude porque a testemunha pagou uma consulta com um

especialista. Ele fez e estava esperando transplante de fígado. Não pagou mais nenhuma despesa. Ele teve muitas

namoradas. Sobre a Izilda, disse que a conheceu porque um dia seu irmão ligou para ela e perguntou se ela

poderia morar com ele. Izilda tinha perdido o emprego e conseguido outro numa fábrica de chocolate na esquina

da Rua Coronel Meireles. Como ela morava em Guarulhos, era mais perto. Um dia foi na casa do irmão para

medir o terreno e ela estava lá almoçando. Isso foi um pouco antes de ele morrer. Sabe que foi o tempo que Izilda

morou lá. Questionada se ela ficou morando lá, disse que nesses meses que antecederam a Páscoa, porque ele

morreu no dia 3 de abril. Acha que ela começou a trabalhar na fábrica em fevereiro, acha. Ele perguntou para a

testemunha se Izilda poderia morar lá e a testemunha falou que não tinha problema. Questionada se ele ficou

hospitalizado e Izilda o acompanhou, a testemunha respondeu que sim. Que ela acompanhou, foi muito atenciosa.

Izilda trabalhou na fábrica de chocolate por causa da Páscoa, quando contratam mais gente para trabalhar. Ela não

morou antes disso. Izilda nunca foi à casa da testemunha. Ele apresentou muitas namoradas para a testemunha. O

carro era do seu marido, que colocou no nome do seu irmão por causa de problemas com multas. Questionada

pela advogada da autora em que qualidade (namorada, amiga) ele apresentou Izilda, disse que não tem intimidade

nenhuma com Izilda. Sabia que ele namorava. Infelizmente, ela pegou os últimos momentos dele e a agradece

pela atenção que ela teve, pois deve ter dado trabalho. O irmão não foi sincero no sentido de falar a gravidade.

Indagada pelo INSS se quando Ícaro faleceu, teve algum problema com a retomada da casa, respondeu que teve.

Pediu a chave e foi difícil de ela dar. Ela deu depois de vários dias. No dia do enterro, Izilda nem ficou lá. Quando

Izilda falou que tinha que pegar as coisas dela, só tinham roupas.De um lado, os amigos do falecido ÍCARO

afirmaram que conheceram a autora como a esposa daquele. De outro, suas familiares (irmã e sobrinha), em

síntese, mencionaram que IZILDA não foi apresentada como tal.Com relação aos depoimentos das testemunhas

LEVI e SANDRA, constata-se que, embora aquele fosse amigo de ÍCARO há mais de 30 anos, na época do óbito,

o contato era esporádico, não sendo os testemunhos suficientes para comprovar a união estável.Além disso, a irmã

de ÍCARO mencionou diversas vezes que ele era mulherengo e que teve muitas namoradas, o que deixa muitas

dúvidas sobre a existência de união estável ou apenas um namoro.Havendo incertezas decorrentes dos

depoimentos testemunhais, a prova material é imprescindível para saná-las.Para comprovar a união estável, a

autora juntou os seguintes documentos: i) Cadastro de Associados do Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias

Gráficas de São Paulo, no qual consta a autora como dependente do falecido, na condição de companheira (fl. 22);

ii) fotografias do casal (fls. 23/34); iii) Termo de Autorização de Tratamento Médico Hospitalar de

Responsabilidade pelo Pagamento de ICARO PACHECO, no qual a autora constou como responsável, bem como

sendo seu endereço a Rua Coronel Meireles, 1361 (fl. 38); iv) Guia de Solicitação de Internação de ICARO

PACHECO assinada pela autora (fl. 40); v) declarações (fls. 41/42); vi) Recibo do Sacado do Banco Bradesco,

datado de 10/06/2011, no qual consta o endereço da autora como sendo Rua Coronel Meireles (fl. 49); documento

médico constando a assinatura da autora como responsável (fl. 51). Todavia, apesar de indícios de que tenha

existido relacionamento entre os interessados, as provas dos autos não foram suficientes para demonstrar a

existência de união estável na época do falecimento, principalmente à míngua de comprovação de conta conjunta,

declaração de imposto de renda e outros documentos contundentes.Ressalte-se que, embora no documento médico

de fl. 38 e no documento bancário de fl. 49 conste o endereço da autora como sendo o mesmo do falecido, tais não

servem como comprovante de endereço.Assim, a parte autora não se desincumbiu do ônus de provar a existência

da união estável na época do falecimento do instituidor do benefício, impondo a improcedência da

demanda.DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na inicial, com fulcro

no artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Sem custas para a parte autora, em face da isenção prevista no artigo

4º, II, da Lei nº 9.289/96. Sem custas em virtude dos benefícios da justiça gratuita anteriormente concedida.

Oportunamente, ao arquivo findo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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0008875-27.2011.403.6119 - MARISTELA VASCONCELOS QUADROS NEVES(SP196072 - MARCOS

TADAO MENDES MURASSAWA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP195005 - EMANUELA LIA

NOVAES E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

AÇÃO ORDINÁRIA - Autos nº 0008875-27.2011.403.6119Autora: MARISTELA VASCONCELOS

QUADROS NEVESRé: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOSMatéria: CÍVEL - INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS - DÉBITO PAGOVistos e examinados os

autos, em S E N T E N Ç AMARISTELA VASCONCELOS QUADROS NEVES, qualificada nos autos, ajuizou

a presente ação ordinária, com pedido de antecipação da tutela, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEF, objetivando a exclusão de seu nome do cadastro de inadimplentes, com a conseqüente condenação da ré ao

pagamento de indenização por danos morais, bem como, despesas, custas e honorários

advocatícios.Fundamentando seu pedido, aduziu a parte autora que financiou um microcomputador pela CEF em

24 parcelas de R$ 98,34, conforme carnê acostado à fl. 24, tendo quitado, inclusive antecipadamente as de

18/02/2011 a 18/05/2011, todas as parcelas. Todavia, ao realizar compras em outra loja, teve seu crédito recusado,

em razão de seu nome constar no SERASA por uma dívida existente na CEF, mais precisamente a parcela de

dezembro/2010. Com a inicial, documentos de fls. 09/64.Às fls. 67/69, decisão que deferiu a antecipação da tutela

para o fim de determinar a exclusão da restrição cadastrada no SERASA, em nome de Maristela Vasconcelos

Quadros Neves, com referência ao débito de R$ 98,69 - de 21/12/2010.Citada, a CEF apresentou contestação às

fls. 47/54, pugnando pela improcedência do pedido e juntando extrato que aponta inscrição do nome da autora no

SPC, referente a débito no valor de R$ 685,63. Réplica às fls. 59//60. Manifestação das partes às fls. 62/63, 70,

76/84, 86/87 e 88.Autos conclusos para sentença (fl. 90).É o relatório. DECIDO.Partes legítimas e bem

representadas. Oportunamente, registre-se que o feito se processou com observância do contraditório e da ampla

defesa, não existindo situação que possa causar prejuízo aos princípios do devido processo legal.I - DA

APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ÀS RELAÇÕES BANCÁRIAS.O CDC é

aplicável sempre que se observar a ocorrência de relação de consumo, assim definido o negócio jurídico que

possui como partes, de um lado, um consumidor, de outro, um fornecedor e como objeto um produto ou a

prestação de um serviço.No caso dos contratos bancários é pacífico o entendimento de haver típica relação de

consumo, a questão, inclusive, se encontra sumulada perante o Superior Tribunal de Justiça:Súmula 297. O

Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Possuindo a parte autora, contrato de

financiamento junto ao Banco réu, instituição financeira, aplica-se ao caso, as normas contidas no Código de

Defesa do Consumidor.II - DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.O art. 6º, VIII, do Código de Defesa do

Consumidor dispõe:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a

seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente,

segundo as regras ordinárias de experiências.Para que haja a inversão do ônus da prova, a lei pressupõe a

existência de dois requisitos alternativos - a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência da parte.Neste

caso, há a verossimilhança da alegação da parte autora. A argumentação lançada pela parte autora na inicial, ao

que tudo indica, reveste-se de verossimilhança capaz de autorizar a inversão do ônus da prova - tal como previsto

no art. 6º, VIII, do CDC -, tendo em vista a ocorrência de situação de falha operacional no serviço de débito que

leva à inserção do nome de clientes no cadastro de inadimplentes. Mesmo suficiente a verossimilhança da

alegação a embasar a declaração da inversão do ônus da prova em favor da parte autora, cumpre salientar que está

presente, também, neste caso, sua hipossuficiência técnica, consubstanciada na total impossibilidade de produção

de prova suficiente à comprovação da prática do evento danoso, bem como parte consumidora, desconhece os

mecanismos de administração de serviços utilizados pela instituição financeira no controle de seus procedimentos

e técnicas.Ademais, é assente o entendimento, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, de que a regra de

inversão do ônus da prova, nos termos do artigo 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor, fica a critério do

juiz, conforme apreciação dos aspectos da verossimilhança da alegação do consumidor e de sua hipossuficiência

(AgRg no REsp nº 769911, Terceira Turma, rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 28.11.2005). Em idêntico sentido,

os seguintes julgados: REsp nº 195031, T3, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 07.11.2005; REsp nº

541212, T4, rel. Min. Barros Monteiro, DJ de 03.10.2005.Deste modo, presentes os pressupostos para a inversão

do ônus da prova em favor da parte autora, passo a analisar o mérito.III - MÉRITOAlega a parte autora a parte

autora que financiou um microcomputador pela CEF em 24 parcelas de R$ 98,34, conforme carnê acostado à fl.

24, tendo quitado, inclusive antecipadamente as de 18/02/2011 a 18/05/2011, todas as parcelas. Todavia, ao

realizar compras em outra loja, teve seu crédito recusado, em razão de seu nome constar no SERASA por uma

dívida existente na CEF, mais precisamente a parcela de dezembro/2010.Circunscrita a controvérsia nos termos

acima sintetizados e analisados os elementos de prova constantes dos autos sob a égide da disciplina legal acima

referida, constata-se ser o caso de procedência da pretensão. Explico.Consta à fl. 24, carnê de pagamento das

Lojas Baú Crediário Eletro e Móveis, apontando os seguintes pagamentos efetuados pela parte autora:Parcela vl

devido vcto vl pago pgto fl01/24 98,34 18/06/09 103,12 10/07/09 2402/24 98,34 18/07/09 102,59 07/08/09

2403/24 98,34 18/08/09 113,70 26/10/09 2404/24 98,34 18/09/09 106,56 26/10/09 2405/24 98,34 18/10/09 100,01

26/10/09 2406/24 98,34 18/11/09 101,78 04/12/09 2407/24 98,34 18/12/09 98,34 04/12/09 2408/24 98,34

18/01/10 98,34 15/12/09 2809/24 98,34 18/02/10 98,34 18/02/10 2710/24 98,34 18/03/10 102,61 07/04/10
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2411/24 98,34 18/04/10 103,07 10/05/10 2412/24 98,34 18/05/10 105,77 21/06/10 2413/24 98,34 18/06/10 98,77

21/06/10 2414/24 98,34 18/07/10 100,69 29/07/10 2415/24 98,34 18/08/10 104,51 15/09/10 2416/24 98,34

18/09/10 98,34 17/09/10 2417/24 98,34 18/10/10 98,34 18/10/10 2618/24 98,34 18/11/10 98,34 13/11/10 3119/24

98,34 18/12/10 100,00 29/12/10 2420/24 98,34 18/01/11 98,34 14/01/11 2921/24 98,34 18/02/11 98,34 25/01/11

3022/24 98,34 18/03/11 98,34 25/01/11 3223/24 98,34 18/04/11 98,34 25/01/11 3324/24 98,34 18/05/11 98,34

25/01/11 34Consoante o quadro acima, restou demonstrado que todas as parcelas referentes ao contrato nº

21.2899.125.0004826/62, foram quitadas.É certo que a parcela de vencimento 18/12/10 foi quitada com atraso,

em 29/12/10. Contudo, passados dois meses do pagamento, conforme extrato de fl. 36, precisamente, em 22/02/11

o nome da autora figurava indevidamente no cadastro de inadimplentes, pelo débito de R$ 98,69.E não é só, no

extrato de fl. 61, datado de 26/10/11, juntado pela CEF na fase de contestação, consta outro apontamento feito

posteriormente, em 18/06/11, no valor de R$ 685,63, também referente ao contrato objeto desta lide.Por fim,

destaco que as alegações da CEF no sentido de que o pagamento de vencimento 18/12/10 foi feito a destempo, em

29/12/10, justificando a inclusão do nome da autora nos cadastros de inadimplentes, não afastam o fato de após o

seu pagamento, qual seja, no período de 29/12/2010 (data da última parcela paga) até o presente momento, não

poderia constar restrição em nome da autora porque a dívida com o banco já havia sido quitada. Dessa forma, a

indenização por dano moral deve se restringir a esse período. IV - DO DANO MORALNo presente caso, restou

configurada lesão inequívoca ao patrimônio imaterial, tendo em vista que a parte autora comprovou que seu nome

foi indevidamente inscrito no cadastro de inadimplentes em virtude falha operacional da CEF, este fato, por si só,

é objetivamente capaz de gerar prejuízo moral pelo sentimento causado ao consumidor.A inscrição indevida em

cadastro de inadimplentes acarreta evidente constrangimento para o consumidor, caracterizando, por isso, ato

ilícito passível de indenização a título de danos morais, ou seja, o dever de indenizar prescinde da demonstração

objetiva do abalo moral sofrido, porquanto decorrente da experiência comum, exigindo-se como prova apenas o

fato ensejador do dano - a inserção do nome da parte autora no cadastro de inadimplentes por dívida quitada.

Nesse sentido:CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CEF. EMPRÉSTIMO INTEGRALMENTE PAGO.

COBRANÇA DE DÉBITO. ERRO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME

DE CLIENTE EM CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL INDENIZÁVEL. 1. A

ausência de designação de audiência de conciliação não conduz à conclusão de que houve cerceamento de defesa,

notadamente quando pelo teor da contestação o magistrado verifica, desde logo, o desinteresse no desfecho

amigável do litígio. 2. Não há dúvida de que houve a quitação integral da dívida, tendo em vista que os

contracheques juntados aos autos pela Autora comprovam o desconto de todas as parcelas do empréstimo em

consignação contraído perante a Ré. 3. Não tendo a CEF sido diligente ao garantir a regular operacionalização do

serviço oferecido, deve a instituição financeira indenizar a Autora pelos danos morais causados, tendo em vista

que o protesto indevido de título em cartório e a inscrição de seu nome nos cadastros do SERASA constituem,

sem dúvida, dano moral indenizável, independentemente da demonstração de prejuízo material. Precedentes. 4.

Para a fixação do valor do dano moral, o magistrado deve se orientar pelos princípios da razoabilidade,

proporcionalidade e moderação (REsp 786239/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 13/05/2009;

REsp 680207/PA, Quarta Turma, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias (conv.), DJe de 03/11/2008). 5. Na espécie,

o valor arbitrado na sentença, no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), é suficiente para reparar o dano moral

sofrido pela Autora, ante as circunstâncias da causa. 6. Apelação da CEF desprovida.(TRF1, T5, AC

200439000044223, AC - APELAÇÃO CIVEL - 200439000044223, rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

FAGUNDES DE DEUS, e-DJF1 DATA:17/12/2010 PAGINA:1694), grifei.V - QUANTIFICAÇÃOExistente o

dano moral, passo a quantificá-lo.O arbitramento do dano moral deve ser feito com moderação,

proporcionalmente ao grau de culpa do causador, do nível socioeconômico do autor e do réu, com razoabilidade,

devendo, ainda, representar uma penalidade ao infrator, a obstá-lo de reincidir na prática, sem, contudo, causar

enriquecimento sem causa. Nesse sentido:CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL.

INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. CARACTERIZAÇÃO IN RE IPSA DOS

DANOS. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.

IMPOSSIBILIDADE, IN CASU. SÚMULA 07/STJ. 1. O reexame do conjunto fático-probatório carreado aos

autos é atividade vedada à esta Corte superior, na via especial, nos expressos termos do enunciado sumular n.º 07

do STJ. 2. Consoante entendimento consolidado desta Corte Superior, nos casos de inscrição indevida em

cadastros de inadimplentes, os danos caracterizam-se in re ipsa, isto é, são presumidos, prescindem de prova

(Precedente: REsp n.º 1059663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 17/12/2008) . 3. Na via especial,

somente se admite a revisão do valor fixado pelas instâncias de ampla cognição a título de indenização por danos

morais, quando estes se revelem nitidamente ínfimos ou exacerbados, extrapolando, assim, os limites da

razoabilidade, o que não se verifica in casu. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ, T3, AGA

201001247982, AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1331626, rel. VASCO

DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), DJE DATA:10/11/2010), grifei.Assim,

considerando-se os critérios de proporcionalidade e razoabilidade sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, o

valor da indenização deve assegurar ao lesado a justa reparação, sem incorrer em enriquecimento sem causa.
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Desse modo, é certo que a parte autora teve seu nome negativado indevidamente pelo período de 30/12/10 a

08/09/11, ou seja, por nove meses com referência ao valor de R$ 98,69, e pelo período de 18/08/11 até o

momento, ou seja, por um ano e quatro meses, com referência ao valor de R$ 685,63. Assim, entendo suficiente o

valor de R$ 7.843,00 (sete mil, oitocentos e quarenta e três reais - dez vezes o valor das inscrições indevidas),

como forma de compensação a propiciar a reparação do dano moral sofrido pela autora e como reprimenda à CEF

para que se evite ao máximo a repetição do fato lesivo.Apesar de a autora pleitear o pagamento da quantia de R$

10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais, a sua fixação no valor R$ 7.843,00 (sete mil,

oitocentos e quarenta e três reais - dez vezes o valor das inscrições indevidas) não configura, no caso,

sucumbência recíproca, tampouco gera a repartição dos encargos. Nas ações de indenização por danos morais,

considerando que o valor pedido na inicial é sempre de cunho estimativo, não impondo limites para o juízo

cognitivo, tampouco configurando derrota, mesmo que parcial, em caso de arbitramento inferior. Nesse sentido,

Súmula do STJ:Súmula 326. Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao

postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.VI - RESTRIÇÕES CADASTRAIS DE PROTEÇÃO AO

CRÉDITOExaminada a pretensão da parte autora e diante das conclusões acima expostas, verifica-se que somente

não há cabimento às restrições cadastrais se a parte autora estiver plenamente em dia com o contrato, ou seja, se

tiver efetuado o pagamento integral da dívida.No caso concreto, a parte autora quitou integralmente a sua dívida,

não havendo razões para as restrições ao crédito, não sendo legítima a restrição e inscrição cadastral relativamente

ao débito do contrato 21.2899.125.000482662, apontados às fls. 36 e 55. Assim, a ré deverá providenciar a

exclusão do nome da autora dos cadastros do SCPC e da SERASA, no que tange ao registro de débitos do referido

contrato. É o suficiente.DISPOSITIVOPor todo o exposto, mantenho a decisão que deferiu a antecipação os

efeitos da tutela (fls. 42/43) e, com fundamento no art. 269, I, do CPC, julgo PROCEDENTE o pedido de

indenização por dano moral, para condenar a CEF a pagar em favor da parte autora, MARISTELA

VASCONCELOS QUADROS NEVES, a quantia de R$ 7.843,00 (sete mil, oitocentos e quarenta e três reais - dez

vezes o valor das inscrições indevidas), a título de indenização por danos morais, bem como para excluir o nome

da autora dos cadastros de inadimplentes do SCPC e SERASA, tão somente em relação ao contrato nº

21.2899.125.000482662. Expeça-se ofício à SERASA, situada na Rua Antonio Carlos, 434, Consolação, São

Paulo/SP, CEP: 01309-905 e ao SCPC, situado na Rua Boa Vista nº 51, 2º andar, Centro, São Paulo/SP, para

comunicá-las acerca da manutenção da r. decisão que antecipou os efeitos da tutela (fls. 42/43), bem como para

excluir, em definitivo, o nome da autora de seus cadastros, tão somente em relação ao contrato nº

21.2899.125.000482662. Para tanto, instruam-se os respectivos ofícios com cópia das fls. 36 e 55, SERVINDO A

PRESENTE DE OFÍCIO.No pertinente à condenação por danos morais, à data de incidência da correção

monetária, deve ser aplicada a Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça, publicada no DJE, em 03/11/08, que

dispõe: A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento. Assim,

a correção monetária incide deste a data da prolação da sentença. Já, com relação à data de incidência dos juros

moratórios, entendo que deve ser aplicada a Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça: Os juros moratórios

fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual.Custas na forma da lei, pela parte ré.

Honorários advocatícios a cargo da parte ré, que ora fixo em 10% do valor da condenação, nos termos do artigo

20, 3º, do Código de Processo Civil.Visando por em prática o princípio constitucional da duração razoável do

processo, bem como, observando-se a hipossuficiência da parte autora, após o trânsito em julgado da sentença,

INTIME-SE a parte ré para que apresente a conta de liquidação do julgado, sucedendo-se, assim, à EXECUÇÃO

INVERTIDA.Oportunamente, ao arquivo.P.R.I.C.

 

0011462-22.2011.403.6119 - WILSON RODRIGUES VIVEIROS(SP260513 - GILVANIA PIMENTEL

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 128: Manifeste-se o INSS. Fls. 122/126: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo,

nos termos do art. 520, VII do CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo

legal.Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades

legais.Publique-se, intime-se e cumpra-se.

 

0012478-11.2011.403.6119 - MARIA DE LOURDES BEZERRA(SP178437 - SILVANA ETSUKO NUMA E

SP101376 - JULIO OKUDA) X RECEITA FEDERAL DO BRASIL X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0001496-98.2012.403.6119 - ERONICE MARIA BORGES(SP157946 - JEFFERSON MAIOLINE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO nº 0001496-98.2012.4.03.6119Autor: ERONICE MARIA BORGESRéu:
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOS/SPMatéria: Previdenciário - Revisão - Decadência.Vistos e examinados os autos, emS E N T E N

Ç ATrata-se de ação pelo rito ordinário, ajuizada por ERONICE MARIA BORGES, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, pleiteando a revisão do benefício de pensão por morte NB

118.709.981-0, DIB 09/02/2001. Inicial com os documentos de fls. 07/16.À fl. 20, decisão que concedeu os

benefícios da justiça gratuita.O INSS deu-se por citado (fl. 23) e contestou (fls. 25/44v), argüindo preliminar de

decadência e, no mérito, pugnando pela improcedência da demanda.Intimada a apresentar réplica, a autora

silenciou (fl. 64).Autos conclusos para sentença (fl. 66v).É o relatório. DECIDO.A parte autora pretende que a

revisão de seu benefício de pensão por morte sob o argumento de que o cálculo está equivocado por ter sido

elaborado sem que fossem consideradas as contribuições relacionadas entre o PBC e a DIB.De plano, há de se

reconhecer a decadência, pelo decurso de prazo superior a dez anos entre o marco inicial da contagem do prazo

decadencial (09/02/2001 - fl. 12) e a data de ajuizamento da ação (05/03/2012), o que conduz à improcedência do

pedido.Sabe-se, no âmbito do direito previdenciário, que a Lei 8.213/91 não previa, originalmente, prazo para os

pedidos de revisão dos atos de concessão de benefícios previdenciários.Todavia, a Medida Provisória 1.523-9, de

28 de junho de 1997 (sucessivamente reeditada e finalmente convertida na Lei 9.528, de 11 de dezembro de

1997), alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/91, passando a prever um prazo de dez anos, dito decadencial

(por ensejar a extinção de direito potestativo), para os pedidos de revisão dos atos de concessão de benefícios.

Esta era a redação do art. 103 da Lei 8.213/91, com a alteração empreendida pela Lei 9.528/97:Art. 103. É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo

(Redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997).Em 20 de novembro de 1998, foi publicada a Lei 9.711, que alterou

novamente a redação do mencionado art. 103, para reduzir o prazo decadencial de dez para cinco anos:Art. 103. É

de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo (Redação dada pela Lei n. 9.711, de 20/11/98).Por fim, a Lei 10.839/04 alterou mais uma vez a

redação do art. 103, restabelecendo o prazo de dez anos para os pedidos de revisão dos atos de concessão de

benefícios, conforme texto que vigora até hoje:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo (Redação dada pela Lei n. 10.839, de

2004).Ou seja, a partir da Medida Provisória 1.523-9, de 28/06/1997, passou a existir um prazo de dez anos para o

exercício do direito de pedir a revisão de atos de concessão de benefícios previdenciários. Tal prazo, reduzido para

cinco anos em 1998, foi novamente restaurado em dez anos em 2004.Sendo assim, decorridos mais de dez anos

entre a data de início do recebimento do benefício (09/02/2001, fl. 12) e a data de ajuizamento desta ação

(05/03/2012), há de se reconhecer a decadência no caso.Prejudicado, destarte, o exame do mérito propriamente

dito da demanda, inclusive do pedido de indenização por dano moral.DISPOSITIVOAnte o exposto,

RECONHEÇO A DECADÊNCIA DO DIREITO POSTULADO NESTA DEMANDA e julgo improcedente o

pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso IV, do Código de

Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, diante

dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002864-45.2012.403.6119 - ANDERSON SOUZA DE MIRANDA(SP307410 - NATALIA RODRIGUEZ

CARLOS E SP307405 - MONIQUE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - AUTOS Nº 0002864-45.2012.403.6119Autor: ANDERSON SOUZA DE

MIRANDARéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Juízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOSJuiz Federal: Dr. ALESSANDRO DIAFERIAMatéria: PREVIDENCIÁRIO - AUXÍLIO-

DOENÇA - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - PERÍCIA JUDICIAL - SEM INCAPACIDADE

LABORATIVAVistos e examinados os autos, em S E N T E N Ç AANDERSON SOUZA DE MIRANDA,

qualificado nos autos, propôs a presente ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos de tutela,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento/ concessão

de benefício previdenciário decorrente de incapacidade laborativa, com o pagamento de atrasados e consectários

legais. Com a inicial de fls. 02/15 vieram os documentos de fls. 16/56.À fl. 59/61, decisão que indeferiu o pedido

de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, designou realização de exame pericial e concedeu os benefícios

da assistência judiciária gratuita.O INSS deu-se por citado à fl. 70.Laudo médico pericial às fls. 71/76.Contestação

às fls. 82/89, acompanhada dos documentos de fls. 91/102, pugnando pela improcedência da demanda em virtude

da ausência de carência e incapacidade laborativa. Subsidiariamente, na hipótese de procedência da ação, pleiteou

que a data de início do benefício seja fixada na data da apresentação do laudo pericial e que os honorários

advocatícios sejam fixados em valor módico.Às fls. 105/111, a parte autora se manifestou sobre o laudo pericial.O
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INSS se manifestou sobre o laudo pericial à fl. 112.Autos conclusos para sentença (fl. 114).É o relatório.

DECIDO.Trata-se de ação de conhecimento pelo rito ordinário na qual a parte autora pleiteou o restabelecimento/

concessão de benefício previdenciário decorrente de incapacidade laborativa, com o pagamento de atrasados e

consectários legais. De sua parte, o INSS refutou tal pedido sustentando a falta de atendimento dos requisitos

legais necessários à concessão destes benefícios previdenciários, notadamente a ausência de incapacidade

laborativa.O benefício de auxílio-doença está disciplinado nos artigos 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91

(LBPS). Do texto legal, depreende-se que a concessão do benefício de auxílio-doença demanda a satisfação,

simultânea, dos seguintes requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão do evento

incapacitante;(b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios

acidentários e das doenças catalogadas na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001

(DOU de 24.08.2001), situações excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total

(incapacidade uniprofissional, isto é, para a atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de

recuperação), superior a 15 (quinze) dias;(d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral

de Previdência Social - RGPS, salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou

progressão da doença ou lesão.Por sua vez, a concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42

da Lei 8.213/91, será devida:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.A diferença entre os

requisitos exigidos, respectivamente, para o auxílio-doença e para a aposentadoria por invalidez, é que no auxílio

doença a incapacidade é para o exercício da atividade habitual do segurado - aquela para a qual ele está capacitado

- e não para atividades em geral; ou seja, enquanto o segurado não puder exercer sua atividade habitual e não

puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade, será concedido o auxílio-doença. Por outro lado, a

aposentadoria por invalidez será concedida quando a incapacidade for insusceptível de recuperação e o

interessado não puder ser reabilitado para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência. É o texto

claro da lei.No tocante ao requisito da incapacidade laborativa, do exame pericial a que se submeteu a parte

autora, a perita, médica psiquiatra, concluiu pela incapacidade total e permanente para o exercício de sua atividade

laboral, em virtude do quadro de esquizofrenia, merecendo destaque as respostas aos quesitos judiciais 1, 2, 3, 4.4

, 4.5 e 4.6.Já com relação ao requisito da qualidade de segurado, de acordo com o CNIS de fls. 91/92, o autor se

filiou ao regime geral da previdência social apenas em 02/2010 e, segundo a resposta ao quesito 4.6 deste Juízo,

sua incapacidade teve início em agosto de 2010.Portanto, o requisito da carência não foi preenchido.Cumpre

esclarecer que a esquizofrenia não é uma das doenças citadas no rol do art. 1º da portaria interministerial

MPAS/MS nº 2.998/2001, que elenca as doenças que dispesam o cumprimento da carência de 12 meses para

concessão de benefício previdenciário.Ao contrário do alegado pela parte autora às fls. 105/111, não há que se

falar na dispensa legal de carência pela equiparação de esquizofrenia à alienação mental, pois, no laudo pericial, a

perita foi clara ao dizer que o autor compareceu desacompanhado, em vestes e higiene adequadas, demonstrando

estar orientado no tempo e espaço, sendo capaz de desenvolver noções e habilidades que aquele que está

acometido de alienação mental Assim, constatada a ausência de prova da satisfação de um dos requisitos exigidos

pelos art. 59 da Lei nº 8.213/1991 qual seja, o cumprimento da carência, impõe-se a improcedência do pedido do

autor.É o suficiente.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado por

ANDERSON SOUZA DE MIRANDA, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil.Sem custas

nos termos do art. 4º, inciso II da Lei nº 9.289/96. Sem honorários advocatícios, em virtude da gratuidade

processual.Oportunamente, ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003694-11.2012.403.6119 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SONIC IND/ E COM/

DE BRINQUEDOS LTDA - ME

AÇÃO ORDINÁRIA - Autos nº 0003694-11.2012.403.6119AUTOR: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSRÉ: SONIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA - MEJUÍZO: 4ª VARA

FEDERAL DE GUARULHOS/SPMatéria: CÍVEL - INDENIZAÇÃO - AÇÃO REGRESSIVA Vistos e

examinados os autos, em S E N T E N Ç ATrata-se de ação processada pelo procedimento ordinário, ajuizada pelo

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de SONIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

BRINQUEDOS LTDA - ME, objetivando a condenação da ré ao pagamento de todos os valores de benefícios que

o INSS tiver pago até a data da liquidação, com incidência de juros de mora contados a partir da data dos

pagamentos efetuados pelo INSS, bem como outros benefícios que eventualmente sejam concedidos ao segurado

em razão do referido acidente, tendo em vista a existência de seqüelas permanentes (amputação de dois dedos da

mão direita), até cessação dos pagamentos por uma das causas legais.Fundamentando seu pleito, alega a autora

que no dia 25/10/10 o segurado EDVALDO BARRETO DE SOUZA sofreu acidente de trabalho grave, ao operar

máquina do tipo misturador de matéria prima de propriedade da requerida, resultando na amputação traumática de

dois dedos de sua mão direita. Em razão do referido acidente, foi-lhe concedido o benefício auxílio-doença por

acidente de trabalho NB 543.552.090-4. Em razão da negligência da ré, o INSS busca o total ressarcimento das

despesas efetuadas em decorrência do infortúnio. Tais despesas começaram em 10/01/11, sem data certa para seu
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encerramento. Inicial com os documentos de fls. 13/44.Citada (fl. 49) a parte ré deixou transcorrer in albis o prazo

de resposta. À fl. 51, decisão que aplicou à ré os efeitos da revelia (art. 319, CPC).Autos conclusos para sentença

(fl. 53).É o relatório. DECIDO.Trata-se de ação de conhecimento objetivando a condenação da ré ao pagamento

de todos os valores de benefícios que o INSS tiver pago até a data da liquidação, com incidência de juros de mora

contados a partir da data dos pagamentos efetuados pelo INSS, bem como outros benefícios que eventualmente

sejam concedidos ao segurado em razão do referido acidente, tendo em vista a existência de seqüelas permanentes

(amputação de dois dedos da mão direita), até cessação dos pagamentos por uma das causas legais.Dessa forma, a

discussão cinge-se unicamente a cobrança de valores.Devidamente citada, deixou a parte ré transcorrer in albis o

prazo legal para apresentação de sua defesa (certidão de fl. 50 verso), sendo-lhe aplicada os efeitos da revelia pela

decisão de fl. 51. Deste modo, considerando que o direito em discussão é de ordem privada e, portanto, disponível

(nos termos dos arts. 319 e 320, II, ambos do Código de Processo Civil), ao tornar-se revel e não se

desincumbindo do ônus de responder à ação, aplica-se-lhe os efeitos da revelia, devendo o pedido condenação da

ré ao pagamento de todos os valores de benefícios que o INSS tiver pago até a data da liquidação, com incidência

de juros de mora contados a partir da data dos desembolsos efetuados pelo INSS, ser julgado procedente.Já, o

pedido de condenação da ré ao pagamento de outros benefícios que eventualmente sejam concedidos ao segurado,

por se tratar de pedido futuro e incerto, e sendo vedada a prolação de sentença condicional, deve ser julgado

improcedente. Nesse sentido.PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, CAPUT,

CPC. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE TRABALHO. SEGURO-ACIDENTE E PENSÃO POR MORTE.

INSS. INTERESSE DE AGIR. EMPREGADOR. LEGITIMIDADE PASSIVA. CULPA CONCORRENTE. 1. O

julgamento monocrático se deu segundo as atribuições conferidas Relator do recurso pela Lei nº 9.756/98, que deu

nova redação ao artigo 557 do Código de Processo Civil, ampliando seus poderes para não só para indeferir o

processamento de qualquer recurso (juízo de admissibilidade - caput), como para dar provimento a recurso quando

a decisão se fizer em confronto com a jurisprudência dos Tribunais Superiores (juízo de mérito - 1º-A). Não é

inconstitucional o dispositivo legal. De toda sorte, com a interposição do presente recurso, ocorre a submissão da

matéria ao órgão colegiado, razão pela qual perde objeto a insurgência em questão. 2. O Art. 121 da Lei nº

8.213/91 autoriza o ajuizamento de ação regressiva contra a empresa causadora do acidente do trabalho ou de

outrem. A finalidade deste tipo de ação é o ressarcimento, ao INSS, dos valores que foram gastos com o acidente

de trabalho que poderiam ter sido evitados se os causadores do acidente e do dano não tivessem agido com culpa.

3. Cumpre ao empregador comprovar não apenas que fornecia os equipamentos de segurança, como também que

exigia o seu uso e fiscalizava o cumprimento das normas de segurança pelos seus funcionários, e não ao

empregado ou ao INSS provar o contrário. 4. Ausente essa prova, sequer caberia dilação probatória quanto às

circunstâncias do acidente em si: presume-se a culpa do empregador, ainda mais quando as testemunhas e os

especialistas corroboraram a falha no treinamento e nas condições de segurança do equipamento, o excesso de

horas trabalhadas e a ausência de dispositivo de segurança na máquina. 5. Também houve culpa da parte do

segurado, dado que não procedeu com o cuidado regular, deixando de executar duas operações de trabalho,

conforme relatado pelo Engenheiro de Segurança do Trabalho. 6. A concorrência de culpas é perfeito fundamento

para que o empregador não seja condenado ao pagamento integral das despesas suportadas pelo INSS, sendo

recomendável parti-las pela metade porquanto nenhuma das contribuições culposas, do empregador e do

empregado, foi de menor importância: qualquer dos dois poderia ter evitado o sinistro com a sua própria conduta

cuidadosa. 7. Contudo, tal fundamento não limita as despesas que devem ser rateadas entre o INSS e o

empregador àquelas já desembolsadas: também aquelas futuras mas certas devem ser objeto da condenação. O

pedido é improcedente apenas em relação às prestações incertas, já que não pode haver condenação condicional.

8. A natureza da indenização paga pelo INSS aos dependentes do segurado falecido é alimentar, mas a do

empregador, não. Assim, não é o caso de se determinar automaticamente a constituição de capital suficiente para

garantir o pagamento de prestações vincendas: tal providência seria possível somente como provimento de

natureza cautelar, demonstrando-se o risco de insolvência, não sendo este o fundamento do pedido (fl. 14, item 3,

parte final). 9. Negado provimento ao agravo de TIBACOMEL. Agravo do INSS parcialmente provido. Pedido de

número 3 (fl. 14) parcialmente procedente, condenando-se a demandada a pagar também a metade das prestações

vincendas da pensão por morte, todavia sem, por ora, determinar a constituição de capital.(TRF3, T2, AC

00370830619964036100, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1123005, rel. DESEMBARGADOR FEDERAL

HENRIQUE HERKENHOFF, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/05/2010 PÁGINA: 146

..FONTE_REPUBLICACAO), grifeiÉ o suficiente.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido para o fim de condenar o réu ao pagamento de todos os valores de benefícios que o

INSS tiver pago até a data da liquidação, com incidência de juros de mora contados a partir da data dos

desembolsos efetuados pelo INSS, ficando extinto o processo com julgamento do mérito nos termos do artigo 269,

I, do Código de Processo Civil Brasileiro.Diante da sucumbência recíproca, custas e honorários advocatícios em

reciprocidade.Visando por em prática o princípio constitucional da duração razoável do processo, após o trânsito

em julgado da sentença, INTIME-SE a parte autora para que apresente a conta de liquidação do

julgado.Oportunamente, ao arquivo.P.R.I.C.
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0005561-39.2012.403.6119 - SOLANGE MARIA DA SILVA(SP070756 - SAMUEL SOLOMCA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Procedimento Ordinário nº 0005561-39.2012.403.6301Autor: SOLANGE MARIA DA SILVARéu: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSVistos e examinados os autos, emS E N T E N Ç ASOLANGE

MARIA DA SILVA, qualificada nos autos, ajuizou ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos

da tutela, em face da INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, visando obter a concessão do

benefício pensão por morte em razão do falecimento de seu filho. Inicial com os documentos de fls. 08/19.À fl.

23, decisão que concedeu à parte autora os benefícios da justiça gratuita e determinou a emenda da inicial.À fl. 28,

decisão que concedeu dilação de prazo à parte autora.À fl. 31, decisão que determinou o cumprimento da decisão

de fl. 23, não efetuada (fl. 32).Autos conclusos para decisão (fl. 32).É o relatório. DECIDO.Embora devidamente

intimada, conforme certidão de fl. 32, a parte autora deixou de cumprir as determinações de fls. 23 e 31v. O artigo

284 do CPC prevê:Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos

artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito,

determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não

cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.Portanto, o indeferimento da inicial é medida de rigor, com

a consequente extinção do feito, de modo que não seja prejudicado eventual direito material do autor por conta de

questões de natureza processual, já que a demanda poderá ser proposta novamente, desde que atendendo aos

requisitos necessários.Diante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando extinto o processo sem

resolução de mérito, a teor das disposições contidas no art. 267, I, c/c art. 284, parágrafo único, CPC.Sem custas

em razão da gratuidade processual que favorece a parte autora. Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios, já que não houve citação.Oportunamente, ao arquivo. 

 

0005969-30.2012.403.6119 - RAQUEL MARIA DA SILVA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - Autos nº 0005969-30.2012.4.03.6119Autor: RAQUEL MARIA DA

SILVARéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Juízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOSMatéria: PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO -

REVISÃO - CONVERSÃO EM APOSENTADORIA ESPECIAL.Vistos e examinados os autos, em S E N T E N

Ç ARAQUEL MARIA DA SILVA, qualificada nos autos, propôs a presente ação de rito ordinário em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a revisão de seu benefício previdenciário NB

137.457.542-6, DIB em 21/05/2006, a fim de enquadrar como especiais os períodos de 12/05/1992 a 04/01/1997 e

de 06/03/1997 a 21/05/2006, ambos trabalhados na Prefeitura Municipal de Guarulhos, e converter sua

aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial, com a condenação do réu ao pagamento das

parcelas vencidas e vincendas, atualizadas monetariamente e com juros de mora a contar da citação, bem como em

honorários advocatícios. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 11/116.À fl. 119, decisão que concedeu

os benefícios da justiça gratuita.O INSS deu-se por citado à fl. 122.Às fls. 123/131, a autora juntou documentos.O

INSS apresentou contestação às fls. 132/139v, acompanhada dos documentos de fls. 140/158, pugnando pela

improcedência da ação, sustentando, em síntese, que não há prova da atividade especial nos períodos postulados

pela autora. Subsidiariamente, em caso de procedência, pleiteou a fixação de honorários advocatícios em valor

módico, juros de mora desde a citação. Autos conclusos para sentença (fl. 159).É o relatório. DECIDO.Trata-se de

ação de conhecimento pelo rito comum ordinário, na qual a parte autora pleiteou a revisão de seu benefício

previdenciário NB 137.457.542-6, DIB em 21/05/2006, a fim de enquadrar como especiais os períodos de

12/05/1992 a 04/01/1997 e de 06/03/1997 a 21/05/2006, ambos trabalhados na Prefeitura Municipal de Guarulhos,

e converter sua aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial. O INSS, de sua vez,

sustentou que não há prova da atividade especial nos períodos postulados pela autora.Sendo essa, em síntese, a

controvérsia em exame neste feito, verifico estarem presentes as condições da ação e os pressupostos processuais.

Em matéria de comprovação de tempo especial, deve ser aplicada a legislação vigente à época da prestação de

serviço, pois a incorporação do tempo de serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do

requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve exposto a agentes nocivos e a profissão constante da relação

dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, e se consta das suas CTPS ou do CNIS, o trabalho em condições especiais

deve ser reconhecido e não pode o INSS negar-lhe a concessão do benefício, fazendo retroagir exigências

inexistentes na época da prestação de serviços.Os Anexos aos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79 estabeleceram

a lista das atividades profissionais e os agentes físicos, químicos e biológicos que, por presunção legal, são

nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para efeitos previdenciários.Para a comprovação do exercício

da atividade especial, até 28/04/1995, início de vigência da Lei 9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o

segurado estar exercendo, efetivamente, determinada atividade considerada insalubre, penosa ou perigosa pela

legislação. Caso a atividade não conste dos Anexos aos Decretos nº 53.831/64 e nº 89312/84 e dos Anexos I e II

do Decreto nº. 83.080/79, torna-se necessário comprovar que o segurado tenha ficado exposto àqueles agentes

considerados nocivos, o que se fazia através de formulário próprio (DSS 8030 ou SB 40).Especificamente quanto

aos agentes físicos ruído ou calor, porém, sempre existiu a exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a
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Portaria nº 3.214/78, respectivamente.No tocante ao nível de ruído exigido para que se compute a atividade como

especial, a Súmula 32 da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais é bastante didática:O

tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a

partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do

Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Após a edição da Lei 9.032/95, passou-se a exigir a comprovação

da efetiva exposição a agentes nocivos em qualquer caso, por meio dos formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros

meios de provas, mas não necessariamente laudo técnico, não sendo mais suficiente o mero enquadramento em

alguma das atividades constantes dos Decretos em tela.Somente a partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do

Decreto n. 2.172/97, que veio a regulamentar a alteração da Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n.

9.528/97, a qual instituiu os 1º e 2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva

exposição a agentes nocivos necessariamente mediante laudo técnico.Além disso, após o Decreto nº 2.172/97 não

mais se considera tempo especial o laborado sob condições penosas ou perigosas, mas apenas aquele sob

condições insalubres, tendo em vista o novo rol de agentes por ele previstos. Nesse sentido, veja-se a doutrina de

Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior :Desde que a lista do anexo do Decreto n. 2,172, de 05 de

março de 1997, foi editada, não há mais referência a agentes perigosos e penosos. Nessa linha, encontramos no

elenco do anexo IV do Decreto n. 3.048/99 apenas agentes insalubres (físico químicos e biológicos).Quanto à

utilização de equipamento de proteção individual (EPI), seu uso não obsta o enquadramento da atividade ser

considerada insalubre. Nesse sentido, a Súmula nº 9, da Turma Nacional de Uniformização:O uso de Equipamento

de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza

o tempo de serviço especial prestado.Seguindo o mesmo entendimento:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA

NECESSÁRIA. APELAÇÃO DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

LAUDO. PPP ASSINADO POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA

LEI 11.960/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE

PROVIDOS. (...)III. Quanto ao uso de equipamento de proteção individual - EPI, o uso do mesmo não elimina a

exposição do trabalhador ao agente agressivo, esclarecendo que a habitualidade deve ser considerada não em

relação à exposição em si, mas em relação ao trabalho desempenhado ( 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91), e a

jurisprudência é pacífica quanto a este posicionamento (STJ, RESP nº 375596, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz,

DJ de 16/06/2003 - TRF2, AC nº 200051015294211, Des. Federal Poul Erik Dyrlund, DJ de 02.09.2003 - TRF2,

AC nº 200002010725620, Rel. Des. Federal Sérgio Schwaitzer, DJ de 28/04/2004).(...)VI. Recurso e remessa

necessária parcialmente providos(TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, APELRE 201050010004556,

Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 - Página::48/49)Quanto ao Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP -, criado pela Lei nº 9.528/97, constitui-se em documento que deve

descrever as características de cada emprego do trabalhador, com a finalidade de demonstrar o exercício de

atividade laborativa sob condições especiais. A jurisprudência caminhou para o entendimento de que o PPP é

sucedâneo do laudo técnico e antigos formulários (SB40 e DSS8030). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO.

REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL.

AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP ASSINADO POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI.

JUROS PELA LEI 11.960/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA

PARCIALMENTE PROVIDOS.(...) II. No caso concreto, não obstante a alegação do recorrente de que há

ausência de laudo pericial para a comprovação do agente insalubre, quanto à validade do Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP, para a comprovação da exposição a agente nocivo ruído, cumpre ressaltar que o referido

formulário foi criado pela Lei 9.528/97 e é um documento que deve retratar as características de cada emprego do

segurado, de forma a facilitar a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado no aludido

documento, o engenheiro, médico ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua

utilização para a comprovação da atividade especial, fazendo as vezes de laudo pericial. Nesse sentido: TRF2,

APEL 488095, Primeira Turma Especializada, Rel. Juiz Federal Convocado Aluisio Gonçalves de Castro Mendes,

DJ de 06/12/2010, p. 94/95. (...)VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos(TRF-, PRIMEIRA

TURMA ESPECIALIZADA, APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES, E-

DJF2R - Data::18/06/2012 - Página::48/49)Ainda em relação ao PPP, convém ressaltar que, não sendo expresso

quanto à habitualidade e permanência, é possível inferir estas qualidades da descrição das atividades

desempenhadas pelo trabalhador. Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO

PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS.

DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003.(...)III - A omissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fl.34/35 e

fl.146/148) quanto à habitualidade e permanência da exposição ao agente nocivo, resolve-se pelo cotejo dos

aludidos documentos e a função exercida pelo demandante. No caso dos autos, o autor exerceu, unicamente, a

função de preparador e operador de máquina, no setor de produção de fábrica, cujo nível de ruído é superior ao

legalmente admitido, inferindo-se, portanto, a habitualidade e permanência da exposição ao agente nocivo

presente no ambiente de trabalho.IV - Agravo do INSS improvido (art.557, 1º, do C.P.C.).(TRF-3, DÉCIMA

TURMA, AC 0004891-48.2010.4.03.6126, RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO
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NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/03/2012)Com relação à extemporaneidade dos formulários, laudos

técnicos e/ou PPP´s, convém ressaltar que, sendo posteriores aos fatos e neles atestada exposição a agentes

nocivos acima dos limites normais, considerando os avanços tecnológicos e o aumento da preocupação com a

saúde laboral, infere-se que a situação de insalubridade era pior ou, na melhor das hipóteses, igual.Nesse sentido,

cite-se jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL.

CONVERSÃO. LEI N. 9.711/98. DECRETO N. 3.048/99. LAUDO EXTEMPORÂNEO. ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA.(...)5. A extemporaneidade do laudo pericial não lhe retira a

força probatória, já que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de labor em data posterior à de sua

prestação, mesmo com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do

tempo, reputa-se que, à época da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de

recursos materiais existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no

desempenho das tarefas.(...)(TRF-4, APELAÇÃO CIVEL Processo: 200204010489225, RS, QUINTA TURMA

Data da decisão: 29/05/2007, Documento: TRF400150301 - D.E. 21/06/2007 - CELSO KIPPER)Finalmente, a

controvérsia a respeito do limite temporal para a conversão do tempo especial em comum (28/05/98) encontra-se

superada, com o reconhecimento da inexistência de tal limite, conforme decidido pelo Colendo Superior Tribunal

de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.1. Com as modificações

legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou

penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado,

ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente

desta 5.ª Turma.2. Recurso especial desprovido. (negritei).(REsp nº 200702796223 - RN, Relatora Ministra

Laurita Vaz, DJ 07/04/08, pg. 01)Passo a analisar os períodos que a parte autora pretende enquadramento como

especial, quais sejam: 12/05/1992 a 04/01/1997 e 06/03/1997 a 21/05/2006, ambos trabalhados na Prefeitura

Municipal de Guarulhos; 19/07/1977 a 21/02/1978, laborado na empresa Industrial Levorin S/A; 06/03/1978 a

19/02/1981, trabalhado na empresa Componentes Eletrônicos Eletrocomp Ltda.Períodos: 12/05/1992 a

04/01/1997 06/03/1997 a 19/02/1981Prefeitura Municipal de GuarulhosInicialmente, convém esclarecer que a

autora juntou dois PPP´s relativos ao vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Guarulhos. O primeiro

instruindo a inicial (fls. 21/22) e o segundo com a petição de fl. 123, juntado às fls. 127/129.Considerando que, na

esfera administrativa, a autora apresentou o PPP de fls. 21/22, este será considerado na análise dos períodos ora

postulados como especiais.O PPP de fls. 21/22 foi suficiente para demonstrar que, em todas as funções que

desempenhou durante todo o período laborado na Prefeitura Municipal de Guarulhos a autora esteve exposta ao

fator de risco vírus e bactérias, acarretando o exercício de atividade especial (código 1.3.2 do Anexo III do

Decreto nº 53.831/64), não merecendo prosperar as teses levantadas pelo INSS na contestação em relação às

formalidades do documento.Aliás, na esfera administrativa, o INSS reconheceu os períodos de 23/12/1981 a

11/05/1992 e de 05/01/1997 a 05/03/1997, também trabalhados na Prefeitura Municipal de Guarulhos, por

enquadramento no código 1.3.2 do Anexo III do Decreto nº 53.831/64, com base no mesmo PPP, conforme fl.

28.Portanto, os períodos de 12/05/1992 a 04/01/1997 e 06/03/1997 a 21/05/2006 (DER, fl. 18), ambos trabalhados

na Prefeitura Municipal de Guarulhos devem ser reconhecidos como especiais.Período: 19/07/1977 a

21/02/1978Industrial Levorin S/AO formulário DIRBEN-8030 juntado pela parte autora (fl. 26) não foi suficiente

para comprovar o exercício de atividade especial, pois, embora indique exposição ao agente ruído, não menciona a

intensidade, o que, por si só, acarreta na impossibilidade de reconhecimento de atividade especial.Período:

06/03/1978 a 19/02/1981Componentes Eletrônicos Eletrocomp Ltda.A autora não juntou documentos para

comprovar o exercício de atividade especial.Assim sendo, a somatória dos períodos já reconhecidos como

especiais na esfera administrativa (23/12/1981 a 11/05/1992 e de 05/01/1997 a 05/03/1997) com os ora

reconhecidos (12/05/1992 a 04/01/1997 e 06/03/1997 a 21/05/2006), ou seja, todo o período laborado na

Prefeitura Municipal de Guarulhos, não totaliza 25 anos de atividade especial, conforme tabela abaixo:TEMPO

DE ATIVIDADE Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m

d a m d1 Prefeitura Municipal de Guarulhos 23/12/1981 21/5/2006 24 4 29 - - - Soma: 24 4 29 0 0 0

Correspondente ao número de dias: 8.789 0 Tempo total : 24 4 29 0 0 0 Conversão: 1,20 0 0 0 0,00 Tempo total

de atividade (ano, mês e dia): 24 4 29 Portanto, a parte autora não tem direito à aposentadoria especial.É o

suficiente.DISPOSITIVOPor todo o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para, apenas e tão-somente, enquadrar como especial

os períodos de 12/05/1992 a 04/01/1997 e 06/03/1997 a 21/05/2006 (DER, fl. 18), ambos trabalhados na

Prefeitura Municipal de Guarulhos, devendo ser averbado para todos os fins previdenciários.Diante da

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos. Sem

custas para a Autarquia, em face da isenção de que goza ex vi da Lei nº 9.289/96, nada havendo a reembolsar,

ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita. Sentença não sujeita

ao reexame necessário.P.R.I.C.
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0006766-06.2012.403.6119 - ANTONIO ALVES NETO(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - Autos nº 0006766-06.2012.4.03.6119Autor: ANTONIO ALVES NETORéu:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - COISA

JULGADA - EXTINÇÃO.Vistos e examinados os autos, em SENTENÇATrata-se de ação de rito ordinário,

ajuizada por ANTONIO ALVES NETO, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a revisão de seu benefício previdenciário para aplicar como índice de correção dos salários-de-

contribuição em fevereiro de 1994 o percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período. Com

a inicial, documentos de fls. 04/08.À fl. 11, decisão que concedeu à parte autora os benefícios da justiça gratuita.O

INSS deu-se por citado à fl. 13 e apresentou contestação às fls. 14/23v, na qual, alegou preliminares de coisa

julgada e decadência e, no mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Às fls. 46/47, réplica.Autos conclusos

para sentença (fl. 48).É o relatório. DECIDO.No presente caso, a parte autora pleiteou revisão de seu benefício

previdenciário, com aplicação do índice de correção dos salários-de-contribuição em fevereiro de 1994 o

percentual de 39,67%, correspondente à variação do IRSM no período.A preliminar de coisa julgada deve ser

acolhida.Às fls. 25 e 27/30, verifica-se que esta questão já foi apreciada nos autos da ação nº 0007292-

87.2003.4.03.6119, julgada improcedente, com trânsito em julgado (fl. 31).Por todo o exposto, reconheço a

ocorrência de coisa julgada e com fundamento no art. 267, V, do CPC, julgo extinto o feito sem resolução de

mérito.Sem custas para o autor, em face da isenção prevista no artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96. Sem condenação

em honorários advocatícios em virtude da gratuidade processual.Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.C.

 

0007732-66.2012.403.6119 - MARIA APARECIDA RONCATTI TERSARIOLI(SP191285 - JOILDO

SANTANA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - Autos nº 0007732-66.2012.4.03.6119Autora: MARIA APARECIDA

RONCATTI TERSARIOLIRéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA

FEDERAL DE GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO - COISA JULGADA - EXTINÇÃO.Vistos e examinados os autos, em SENTENÇATrata-se

de ação de rito ordinário, ajuizada por MARIA APARECIDA RONCATTI TERSARIOLI, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de seu benefício previdenciário

para aplicar como índice de correção dos salários-de-contribuição em junho de 1997 o IGPDI (9,97%), ou INPC

(8,32%). Com a inicial, documentos de fls. 13/28.Autos conclusos para sentença (fl. 44).É o relatório.

DECIDO.No presente caso, a parte autora pleiteou revisão de seu benefício previdenciário, com aplicação do

índice de correção dos salários-de-contribuição em junho de 1997 o IGPDI (9,97%), ou INPC (8,32%).Às fls.

32/3630, verifica-se que esta questão já foi apreciada nos autos da ação nº 2004.61.84.435142-3, julgada

improcedente, com trânsito em julgado (fl. 36).Por todo o exposto, com fundamento no art. 267, V, c/c o art. 301,

3º do CPC, indefiro a petição inicial do presente processo, extinguindo o feito sem resolução de mérito. Defiro os

benefícios da justiça gratuita à parte autora (Lei nº 1060/50), bem como prioridade no trâmite processual. Anote-

se.Sem custas para a parte autora, em face da isenção prevista no artigo 4º, II, da Lei nº 9.289/96. Sem condenação

em honorários advocatícios por não ter havido a citação da parte ré.Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.C.

 

0008485-23.2012.403.6119 - ALTAIR GONCALVES DE MACEDO(SP226121 - FLAVIA ALESSANDRA

ROSA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCEDIMENTO ORDINÁRIO - Autos nº 0008485-23.2012.4.03.6119Autor: ALTAIR GONÇALVES DE

MACEDORéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Juízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOSMatéria: PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO.Vistos

e examinados os autos, emS E N T E N Ç AALTAIR GONÇALVES DE MACEDO, qualificado nos autos,

propôs a presente ação pelo rito comum ordinário, com pedido de antecipação da tutela, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por tempo de

contribuição, com o reconhecimento do período de 19/02/1987 até a presente data, trabalhado no Governo do

Estado de São Paulo - Secretaria de Estado da Saúde - Instituto de Infectologia Emílio Ribas. Com a inicial,

documentos de fls. 29/97.À fl. 100, foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e indeferido o pedido de

tutela antecipada.O INSS deu-se por citado à fl. 104 e apresentou contestação às fls. 105/109, acompanhada dos

documentos de fls. 110/117, requerendo a improcedência do pedido, alegando, em síntese, que o PPP é

extemporâneo, sem comprovação de que o signatário tinha poderes para representar a empresa e que não há

responsável pelos registros ambientais antes de 30/03/1992. Alega, ainda, que o PPP foi emitido em 27/03/2008,

não podendo ser utilizado para períodos posteriores. Por fim, subsidiariamente, no caso de procedência da ação,

pugnou pela fixação dos juros moratórios na forma do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, desde a citação, e honorários

advocatícios em valor módico.Autos conclusos para sentença (fl. 119).É o relatório. DECIDO.Trata-se de ação de

conhecimento pelo rito comum ordinário, na qual a parte autora pleiteou a concessão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, com o reconhecimento do período de 19/02/1987 até a presente data,
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trabalhado no Governo do Estado de São Paulo - Secretaria de Estado da Saúde - Instituto de Infectologia Emílio

Ribas.De sua vez, o INSS impugnou o enquadramento dos períodos em questão, conforme mencionado no

relatório.Sendo essa, em síntese, a controvérsia em exame neste feito, verifico estarem presentes as condições da

ação e os pressupostos processuais. Passo a analisar o mérito.A Constituição Federal, em sua redação original,

disciplinava o benefício de aposentadoria por tempo de serviço em seu art. 202, II, 1º:Art. 202. É assegurada

aposentadoria, nos termos da lei, calculando-se o benefício sobre a média dos trinta e seis últimos salários de

contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a regularidade dos reajustes dos salários de

contribuição de modo a preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições:(...)II - após trinta e cinco

anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher, ou em tempo inferior, se sujeitos a trabalho sob condições

especiais, que prejudiquem a saúde ou a integridade física, definidas em lei;(...) 1º - É facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.A Lei nº 8.213/91

regulamentou o citado preceito constitucional nos seus artigos 52 e 53, determinando que o benefício de

aposentadoria por tempo de serviço seria devido, desde que cumprida a carência, ao segurado que completar 25

(vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino, estabelecendo uma

variação no valor da renda do benefício que oscilava de 70% (setenta por cento) até 100% (cem por cento),

majorando-se este percentual em 6% (seis por cento) a cada ano de tempo de serviço.Com o advento da Emenda

Constitucional 20 de 15/12/1998, a matéria passou a ser disciplinada pelo artigo 201, 7º, da Constituição

Federal:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos

da lei, a:(...) 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as

seguintes condições:I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;Por

outro lado, o artigo 3º da referida Emenda Constitucional assegurou a observância do direito adquirido dos

segurados que, até a data da publicação da emenda, atendesse a todos os requisitos ensejadores do benefício

previdenciário com base nos critérios legislativos até então vigentes.Com as inovações trazidas pela reforma da

previdência (EC 20/98), além da alteração do nome do benefício de aposentadoria por tempo de serviço para

aposentadoria por tempo de contribuição, contemplaram-se três hipóteses distintas para a concessão desta espécie

de benefício previdenciário, a saber:a) Segurados que cumpriram os requisitos autorizadores da concessão do

benefício até a publicação da EC 20/98 (16/12/1998);b) Segurados que, embora filiados ao regime geral da

previdência social, não atenderam aos requisitos autorizadores da concessão do benefício até a publicação da EC

20/98 (16/12/1998) e, por fim;c) Segurados filiados ao regime geral da previdência social após a vigência da EC

20/98 (16/12/1998).Ressalto que, no caso do item b supracitado, não tendo preenchido os requisitos para a

aposentação proporcional, aplicam-se as regras de transição estabelecidas no artigo 9º da EC 20/98,

consubstanciadas no seguinte:a) Limite etário mínimo de 53 (cinqüenta e três) anos para os homens e 48 (quarenta

e oito) anos para as mulheres;b) Tempo de contribuição para a aposentadoria integral de pelo menos 35 (trinta e

cinco) anos para homens e 30 (trinta) para mulheres, mais um período adicional na proporção de 20% (vinte por

cento) do tempo que faltaria para atingir o limite de tempo, na data da publicação da referida Emenda

Constitucional. Este plus ficou conhecido como pedágio;c) Tempo de contribuição para a aposentadoria

proporcional de 30 (trinta) anos para os homens e 25 (vinte e cinco) anos para as mulheres, mais período adicional

de 40% (quarenta por cento) do tempo faltante para atingir o limite temporal.Apesar da previsão descrita no

último item b, firmou-se na doutrina e jurisprudência o entendimento pela não aplicabilidade da idade mínima e

pedágio para a aposentação integral. Até o próprio INSS acolheu este entendimento através de diversas Instruções

Normativas.Uma vez explicitada a evolução legislativa referente ao benefício pleiteado, passo a tecer

considerações sobre o enquadramento de certa atividade como especial.Em matéria de comprovação de tempo

especial, deve ser aplicada a legislação vigente à época da prestação de serviço, pois a incorporação do tempo de

serviço ocorre dia a dia, mês a mês, e não apenas quando do requerimento do benefício.Se o trabalhador esteve

exposto a agentes nocivos e a profissão constante da relação dos decretos 53.831/64 e 83.080/79, e se consta das

suas CTPS ou do CNIS, o trabalho em condições especiais deve ser reconhecido e não pode o INSS negar-lhe a

concessão do benefício, fazendo retroagir exigências inexistentes na época da prestação de serviços.Os Anexos

aos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79 estabeleceram a lista das atividades profissionais e os agentes físicos,

químicos e biológicos que, por presunção legal, são nocivos à saúde e, portanto, consideradas especiais, para

efeitos previdenciários. Nesse ponto, destaco que a lista não deve ser considerada exaustiva, mas

exemplificativa.Para a comprovação do exercício da atividade especial, até 28/04/1995, início de vigência da Lei

9.032/95, exigia-se, apenas, a comprovação de o segurado estar exercendo, efetivamente, determinada atividade

considerada insalubre, penosa ou perigosa pela legislação. Caso a atividade não conste dos Anexos aos Decretos

nº 53.831/64 e nº 89312/84 e dos Anexos I e II do Decreto nº. 83.080/79, torna-se necessário comprovar que o

segurado tenha ficado exposto àqueles agentes considerados nocivos, o que se fazia através de formulário próprio

(DSS 8030 ou SB 40).Especificamente quanto aos agentes físicos ruído ou calor, porém, sempre existiu a

exigência de laudo, conforme Decreto nº 72.771/73 e a Portaria nº 3.214/78, respectivamente.No tocante ao nível

de ruído exigido para que se compute a atividade como especial, a Súmula 32 da Turma Nacional de

Uniformização dos Juizados Especiais Federais é bastante didática:O tempo de trabalho laborado com exposição a
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ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na

vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do

Decreto n. 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003.

Após a edição da Lei 9.032/95, passou-se a exigir a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos em

qualquer caso, por meio dos formulários SB 40 e DSS 8030 ou outros meios de provas, mas não necessariamente

laudo técnico, não sendo mais suficiente o mero enquadramento em alguma das atividades constantes dos

Decretos em tela.Somente a partir de 06/03/97, data da entrada em vigor do Decreto n. 2.172/97, que veio a

regulamentar a alteração da Medida Provisória n. 1.523/96, convertida na Lei n. 9.528/97, a qual instituiu os 1º e

2º do artigo 58 da Lei 8.213/91, é que se passou a exigir comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos

necessariamente mediante laudo técnico.Além disso, após o Decreto nº 2.172/97 não mais se considera tempo

especial o laborado sob condições penosas ou perigosas, mas apenas aquele sob condições insalubres, tendo em

vista o novo rol de agentes por ele previstos. Nesse sentido, veja-se a doutrina de Daniel Machado da Rocha e

José Paulo Baltazar Junior :Desde que a lista do anexo do Decreto n. 2,172, de 05 de março de 1997, foi editada,

não há mais referência a agentes perigosos e penosos. Nessa linha, encontramos no elenco do anexo IV do

Decreto n. 3.048/99 apenas agentes insalubres (físico químicos e biológicos).Quanto à utilização de equipamento

de proteção individual (EPI), seu uso não obsta o enquadramento da atividade ser considerada insalubre. Nesse

sentido, a Súmula nº 9, da Turma Nacional de Uniformização:O uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço

especial prestado.Seguindo o mesmo entendimento:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA.

APELAÇÃO DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE LAUDO. PPP

ASSINADO POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA LEI 11.960/2009.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE PROVIDOS. (...)III. Quanto

ao uso de equipamento de proteção individual - EPI, o uso do mesmo não elimina a exposição do trabalhador ao

agente agressivo, esclarecendo que a habitualidade deve ser considerada não em relação à exposição em si, mas

em relação ao trabalho desempenhado ( 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91), e a jurisprudência é pacífica quanto a

este posicionamento (STJ, RESP nº 375596, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 16/06/2003 - TRF2, AC nº

200051015294211, Des. Federal Poul Erik Dyrlund, DJ de 02.09.2003 - TRF2, AC nº 200002010725620, Rel.

Des. Federal Sérgio Schwaitzer, DJ de 28/04/2004).(...)VI. Recurso e remessa necessária parcialmente

providos(TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador

Federal ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 - Página::48/49)Quanto ao Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP -, criado pela Lei nº 9.528/97, constitui-se em documento que deve descrever as

características de cada emprego do trabalhador, com a finalidade de demonstrar o exercício de atividade laborativa

sob condições especiais. A jurisprudência caminhou para o entendimento de que o PPP é sucedâneo do laudo

técnico e antigos formulários (SB40 e DSS8030). Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. REMESSA

NECESSÁRIA. APELAÇÃO DO INSS. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

LAUDO. PPP ASSINADO POR ENGENHEIRO E MÉDICO DO TRABALHO. USO DE EPI. JUROS PELA

LEI 11.960/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO E REMESSA PARCIALMENTE

PROVIDOS.(...) II. No caso concreto, não obstante a alegação do recorrente de que há ausência de laudo pericial

para a comprovação do agente insalubre, quanto à validade do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, para a

comprovação da exposição a agente nocivo ruído, cumpre ressaltar que o referido formulário foi criado pela Lei

9.528/97 e é um documento que deve retratar as características de cada emprego do segurado, de forma a facilitar

a futura concessão de aposentadoria especial. Desde que identificado no aludido documento, o engenheiro, médico

ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é possível a sua utilização para a comprovação da

atividade especial, fazendo as vezes de laudo pericial. Nesse sentido: TRF2, APEL 488095, Primeira Turma

Especializada, Rel. Juiz Federal Convocado Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, DJ de 06/12/2010, p. 94/95.

(...)VI. Recurso e remessa necessária parcialmente providos(TRF-, PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA,

APELRE 201050010004556, Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES, E-DJF2R - Data::18/06/2012 -

Página::48/49)Ainda em relação ao PPP, convém ressaltar que, não sendo expresso quanto à habitualidade e

permanência, é possível inferir estas qualidades da descrição das atividades desempenhadas pelo trabalhador.

Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º ART.557 DO C.P.C.

ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. DECRETOS 2.172/97 e 4.827/2003.(...)III

- A omissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fl.34/35 e fl.146/148) quanto à habitualidade e

permanência da exposição ao agente nocivo, resolve-se pelo cotejo dos aludidos documentos e a função exercida

pelo demandante. No caso dos autos, o autor exerceu, unicamente, a função de preparador e operador de máquina,

no setor de produção de fábrica, cujo nível de ruído é superior ao legalmente admitido, inferindo-se, portanto, a

habitualidade e permanência da exposição ao agente nocivo presente no ambiente de trabalho.IV - Agravo do

INSS improvido (art.557, 1º, do C.P.C.).(TRF-3, DÉCIMA TURMA, AC 0004891-48.2010.4.03.6126,

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, e-DJF3 Judicial 1

DATA:21/03/2012)Com relação à extemporaneidade dos formulários, laudos técnicos e/ou PPP´s, convém

ressaltar que, sendo posteriores aos fatos e neles atestada exposição a agentes nocivos acima dos limites normais,
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considerando os avanços tecnológicos e o aumento da preocupação com a saúde laboral, infere-se que a situação

de insalubridade era pior ou, na melhor das hipóteses, igual.Nesse sentido, cite-se jurisprudência do Tribunal

Regional Federal da 4ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. LEI N.

9.711/98. DECRETO N. 3.048/99. LAUDO EXTEMPORÂNEO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.

CORREÇÃO MONETÁRIA.(...)5. A extemporaneidade do laudo pericial não lhe retira a força probatória, já que,

constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de labor em data posterior à de sua prestação, mesmo com

as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se que,

à época da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos materiais

existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das

tarefas.(...)(TRF-4, APELAÇÃO CIVEL Processo: 200204010489225, RS, QUINTA TURMA Data da decisão:

29/05/2007, Documento: TRF400150301 - D.E. 21/06/2007 - CELSO KIPPER)Finalmente, a controvérsia a

respeito do limite temporal para a conversão do tempo especial em comum (28/05/98) encontra-se superada, com

o reconhecimento da inexistência de tal limite, conforme decidido pelo Colendo Superior Tribunal de

Justiça:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.1. Com as modificações

legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou

penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado,

ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente

desta 5.ª Turma.2. Recurso especial desprovido. (negritei).(REsp nº 200702796223 - RN, Relatora Ministra

Laurita Vaz, DJ 07/04/08, pg. 01)Um último registro se faz necessário quanto à prova de períodos comuns.A

Súmula 225 do C. Supremo Tribunal Federal preceitua: NÃO É ABSOLUTO O VALOR PROBATÓRIO DAS

ANOTAÇÕES DA CARTEIRA PROFISSIONAL.Nesse diapasão, infere-se que os vínculos empregatícios

constantes da CTPS possuem presunção relativa, ou seja, são considerados verdadeiros e válidos até que haja

prova em contrário.Em contrapartida, o fato de não constarem no CNIS não é essa prova em contrário. E isso

porque a alimentação do CNIS, no caso de vínculo empregatício, depende do empregador e não do empregado, de

forma que este não pode ser prejudicado por eventual omissão daquele.Portanto, alegações genéricas de que os

períodos não constam no CNIS, desprovidas de uma impugnação específica sobre a existência de determinado

vínculo empregatício, não merecem acolhimento.Após essas considerações teóricas, prossigo analisando o período

de 19/02/1987 a 01/04/2010 (DER, fl. 35), que o autor pretende reconhecimento como especial.A despeito do

alegado pelo INSS no tocante às formalidades do PPP (responsável técnico a partir de determinado período, data

de elaboração, etc.), o fato é que o documento não revelou exposição a agentes biológicos de forma habitual e

permanente.E isso porque, embora o PPP revele que o autor era motorista de ambulância, transportando pessoas e

usuários da administração, materiais biológicos e químicos e pacientes, a descrição das atividades não foi

específica sobre o contato direto do autor com tais produtos e mesmo com os pacientes. Como é sabido, o

motorista de ambulância dirige o veículo, não sendo sua a função de remover os pacientes, cabendo o contato com

o paciente aos auxiliares de enfermagem, enfermeiros e/ou outros profissionais contratados para tal finalidade. O

mesmo ocorre com os agentes biológicos e químicos. Se, no caso do autor, assim não era, o PPP não foi específico

quanto ao ponto.Com relação ao ruído, convém esclarecer que, na condição de motorista de ambulância, o autor

não estava exposto de forma habitual e permanente.Portanto, o período não merece ser reconhecido como

especial.A contagem do tempo de contribuição do autor, que se abaixo descrita, foi feita com base nas cópias das

CTPS de fls. 75/96 e CNIS de fl. 50:TEMPO DE ATIVIDADE Atividades profissionais Esp Período Atividade

comum Atividade especial admissão saída a m d a m d1 Coop. Mista de Prod. De Guarulhos ctps 76 13/1/1976

16/11/1976 - 10 4 - - - 2 Tecnifunger Tecnica de Fund Gerais ctps 76 28/1/1977 4/4/1977 - 2 7 - - - 3 Darcon Ar

Condicionado ctps 76 1/12/1977 25/2/1978 - 2 25 - - - 4 Empresa de ônibus Guarulhos ctps 76 2/9/1978

13/11/1978 - 2 12 - - - 5 Gráfica ctps77 2/4/1979 19/9/1979 - 5 18 - - -6 Novespuma Ind de Frios ctps77

10/9/1980 25/5/1984 3 8 16 - - - 7 Calçados Zapata ctps77 2/7/1984 6/8/1984 - 1 5 - - -8 Tatini Máq Industriais

ctps78 12/9/1984 31/1/1985 - 4 20 - - -9 São Paulo Governo do Estado cnis 50 1/2/1985 1/12/1993 8 10 1 - - - 10

São Paulo Secretaria de Saúde cnis 50 2/12/1993 1/2/2010 16 1 30 - - - Soma: 27 45 138 0 0 0 Correspondente ao

número de dias: 11.208 0 Tempo total : 31 1 18 0 0 0 Conversão: 1,40 0 0 0 0,00 Tempo total de atividade (ano,

mês e dia): 31 1 18Já o cálculo do pedágio: CÁLCULO DE PEDÁGIO a m dTotal de tempo de serviço até

16/12/98: 20 - 3 7.203 diasTempo que falta com acréscimo: 13 11 255036 diasSoma: 33 11 28 12.238

diasTEMPO MÍNIMO A SER CUMPRIDO: 33 11 28Conclui-se que na data de entrada do requerimento

(01/04/2010, fl. 35) o autor possuía tempo de contribuição de 31 anos, 1 mês e 18 dias, sendo que o artigo 9º, 1º,

da EC 20/98 exige como pedágio o tempo de 33 anos, 11 meses e 28 dias. Desta forma, impõe-se a improcedência

da concessão do benefício pleiteado.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos,

com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil.Sem custas nos termos do art. 4º, inciso II da Lei nº

9.289/96. Sem honorários advocatícios em virtude da gratuidade processual. Oportunamente, ao arquivo.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.
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0008792-74.2012.403.6119 - JOSEFA MARIA DE LIMA(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Procedimento Ordinário nº 0008792-74.2012.4.03.6119Autor: JOSEFA MARIA DE LIMARéu: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS/SPMatéria:

PREVIDENCIÁRIO -INDEFERIMENTO DA INICIAL.Vistos e examinados os autos, em S E N T E N Ç

ATrata-se de ação pelo rito ordinário, ajuizada em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, objetivando a concessão de benefício previdenciário incapacitante. Inicial com os documentos de fls.

08/62.À fl. 68, decisão que afastou a prevenção apontada à fl. 63, concedeu à parte autora os benefícios da justiça

gratuita e determinou que a autora apresentasse comprovante de endereço atualizado e em seu nome, sob pena de

indeferimento da inicial.Autos conclusos para sentença (fl. 69).É o relatório. DECIDO.Embora devidamente

intimada (fl. 68), a parte autora deixou de cumprir a determinação de fl. 68. O artigo 284 do CPC prevê:Art. 284.

Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que

apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a

emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz

indeferirá a petição inicial.Portanto, o indeferimento da inicial é medida de rigor, com a consequente extinção do

feito, de modo que não seja prejudicado eventual direito material da parte autora por conta de questões de natureza

processual, já que a demanda poderá ser proposta novamente, desde que atendendo aos requisitos necessários ao

seu deslinde.Diante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando extinto o processo sem resolução de

mérito, a teor das disposições contidas no art. 267, I, c/c art. 284, parágrafo único, CPC.Sem custas nos termos do

art. 4º, II, da Lei nº 9.289/96. Sem condenação em honorários advocatícios, já que não houve

citação.Oportunamente, ao arquivo.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0007330-82.2012.403.6119 - CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES GUARULHOS LTDA -

ME(SP208974 - ALECSANDRO DE ASSIS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Procedimento Sumário nº 0007330-82.2012.403.6301Autor: CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES

DE GURAULHOS LTDA-ME.Ré: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOSVistos e

examinados os autos, emS E N T E N Ç ACENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES DE GURAULHOS

LTDA-ME., qualificada nos autos, ajuizou ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

em face da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, visando obter reparação de danos no

vlaor de R$ 2.612,55, oriundo de acidente de trânsito causado por veículo. Inicial com os documentos de fls.

09/28.Às fls. 40/46, contestação, onde a EBCT alegou incompetência absoluta do Juízo.À fl. 49, decisão que

declinou da competência e determinou a remessa destes autos à Justiça Federal.À fl. 56, decisão que determinou a

emenda da inicial - recolhimento de custas iniciais.Autos conclusos para decisão (fl. 32).É o relatório.

DECIDO.Embora devidamente intimada, conforme certidão de fl. 57, a parte autora deixou de cumprir a

determinação de fl. 56. O artigo 284 do CPC prevê:Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche

os requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o

julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.Parágrafo

único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.Portanto, o indeferimento da inicial é

medida de rigor, com a consequente extinção do feito, de modo que não seja prejudicado eventual direito material

da parte autora por conta de questões de natureza processual, já que a demanda poderá ser proposta novamente,

desde que atendendo aos requisitos necessários.Diante do exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, julgando

extinto o processo sem resolução de mérito, a teor das disposições contidas no art. 267, I, c/c art. 284, parágrafo

único, CPC.Custas ex lege. Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, já que não

houve citação.Oportunamente, ao arquivo. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008256-68.2009.403.6119 (2009.61.19.008256-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004353-25.2009.403.6119 (2009.61.19.004353-6)) JOSE NIVALDO DELFINO - EPP X JOSE NIVALDO

DELFINO(SP039956 - LINEU ALVARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE)

EMBARGOS À EXECUÇÃO - AUTOS Nº 0008256-68.2009.403.6119Embargante: JOSÉ NIVALDO

DELFINO - EPP JOSÉ NIVALDO DELFINOEmbargada: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF Juízo: 4ª

VARA FEDERAL DE GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - INCORREÇÃO DO CÁLCULO -

ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO Vistos e examinados os autos, em S E N T E N Ç ATrata-se de

embargos à execução opostos por JOSÉ NIVALDO DELFINO - EPP e JOSÉ NIVALDO DELFINO em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em que o Embargante alega excesso da execução, decorrente de

equívocos no cálculo. Alega a parte embargante excesso na execução, eis que além do débito principal está sendo

cobrado encargos contratuais, taxa de rentabilidade de 10% (embutida na comissão de permanência), mais juros

de mora abusivos de 1% a.m. Inicial com os documentos de fls. 09/27.Às fls. 34/42, impugnação da CEF,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     169/1112



requerendo a improcedência dos embargos.À fl. 44, decisão que determinou a remessa dos autos à Contadoria

Judicial, em razão da discordância das partes. Laudo às fls. 67/71. Intimadas as partes a apresentarem

manifestação ao laudo, a embargante silenciou e a embargada alegou indevida capitalização mensal de juros,

correção monetária cumulada com comissão de permanência, juros moratórios e remuneratórios aicma do limite

legal (fls. 76/88).Autos conclusos para sentença (fl. 90).É o relatório do essencial. DECIDO.Primeiramente,

embora a embargante tenha confessado a existência da dívida, impugnou cláusulas contratuais, que a seguir serão

analisadas.DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR ÀS RELAÇÕES BANCÁRIAS.O

CDC é aplicável sempre que se observar a ocorrência de relação de consumo, assim definido o negócio jurídico

que possui como partes, de um lado, um consumidor, de outro, um fornecedor e como objeto um produto ou a

prestação de um serviço.No caso dos contratos bancários é pacífico o entendimento de haver típica relação de

consumo, a questão, inclusive, se encontra sumulada perante o Superior Tribunal de Justiça:Súmula 297. O

Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Possuindo a parte autora, contrato de

conta corrente junto ao Banco réu, instituição financeira, aplica-se ao caso, as normas contidas no Código de

Defesa do Consumidor.DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.O art. 6º, VIII, do Código de Defesa do

Consumidor dispõe:VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a

seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente,

segundo as regras ordinárias de experiências.Para que haja a inversão do ônus da prova, a lei pressupõe a

existência de dois requisitos alternativos - a verossimilhança da alegação ou a hipossuficiência da parte.Neste

caso, há a verossimilhança da alegação da parte autora, consubstanciada na existência de contrato de mútuo

efetuado com a CEF e que, invocando onerosidade excessiva, encontra-se com dificuldades em saldá-lo.Mesmo

suficiente a verossimilhança da alegação a embasar a declaração da inversão do ônus da prova em favor da parte

autora, cumpre salientar que está presente, também, neste caso, a hipossuficiência técnica da parte autora porque,

como parte consumidora, pessoa simples, não tem a mesma habilidade para efetuar os cálculos que pesam sobre

os encargos de referido contrato, ao contrário da CEF, expert no assunto. Deste modo, presentes os pressupostos

para a inversão do ônus da prova em favor da autora, circunscrita a controvérsia nos termos acima sintetizados e

analisados os elementos de prova constantes dos autos sob a égide da disciplina do CDC, constata-se ser o caso de

parcial procedência da pretensão, pelos seguintes motivos:Postas tais premissas, passo a analisar especificamente

o contrato e sua execução. Trata-se de Contrato Particular de Consolidação, Confissão, Renegociação de Dívida e

Outras Obrigações, como se depreende do instrumento de fls. 08/12 (dos autos principais).O contrato é fonte de

obrigação. O devedor não foi compelido a contratar. Se assim o fez, independentemente do contrato ser de adesão,

concordou, ao que consta, com os termos e condições de referido instrumento. Inclusive, o acordo faz lei entre as

partes e qualquer uma pode exigir seu cumprimento. Assim, é de rigor o cumprimento das condições estabelecidas

entre as partes, o que afasta a possibilidade de alteração, salvo se ocorrer nulidade, imprevisão e outras exceções

taxativas e limitadas previstas na legislação.Portanto, o contrato é obrigatório entre as partes, ou seja, possui força

vinculante, nos termos do princípio pacta sunt servanda, em razão da necessidade de segurança nos negócios, pois

caso contrário haveria um verdadeiro caos se uma das partes pudesse ao seu próprio alvitre alterá-lo

unilateralmente, ou não quisesse cumpri-lo, motivo pelo qual qualquer alteração ou revogação contratual deve ser

realizada por ambas as partes.De outro lado, este princípio não é absoluto, sofrendo limitações em favor da ordem

pública e dos princípios da socialidade e eticidade, dos quais derivam os da boa-fé contratual e função

social.Assim, se de um lado tem o mutuário o dever de observar de boa-fé as cláusulas contratuais às quais aderiu

de livre vontade, na celebração do contrato e em sua execução, de outro tem o mutuante o mesmo dever, além do

de propô-las nos estritos termos da legislação pertinente à espécie no momento de sua celebração.Juros, Correção

Monetária e Comissão de PermanênciaQuanto aos valores exigidos, a planilha de fl. 52 e os extratos de fls. 53/54

demonstram de forma adequada a composição do valor exigido e o contrato bem discrimina as taxas de juros

remuneratórios (juros remuneratórios incidentes sobre o saldo devedor com finalidade de remunerar o Banco),

com taxa inicialmente contratada de 2,2% - cláusula 3ª e seus parágrafos - fl. 16), moratórios (1% - cláusula 10ª-

fl. 18) e comissão de permanência (CDI mais taxa de rentabilidade de até 10% - cláusula 10ª - fl. 18),

possibilitando à embargante a realização de seus cálculos e a impugnação específica dos encargos

contratuais.Acerca dos juros remuneratórios, vale ressaltar que o art. 192, 3º, da Constituição Federal que limitava

a taxa de juros reais a 12% ao ano foi revogado pela Emenda Constitucional 40/03. De toda sorte, o Supremo

Tribunal Federal entende que o dispositivo citado constituía norma constitucional de eficácia limitada e

demandava e edição de lei infraconstitucional para autorizar sua aplicabilidade, conforme se verifica pela análise

da súmula n. 648 de sua jurisprudência predominante, bem como da Súmula Vinculante n. 07.Desta forma,

inexiste, para as instituições financeiras, limitação quanto às taxas de juros cobradas, desde que obedeçam aos

valores comumente praticados no mercado, permanecendo o Conselho Monetário Nacional como o agente

normativo do Sistema Financeiro Nacional, como determina a Lei 4.595/64, não se aplicando as limitações das

leis da usura e da economia popular. Essa é a razão da edição da Súmula n. 596 do Supremo Tribunal Federal: As

disposições do Dec. 22.626/33 não se aplicam às taxas de juros a aos outros encargos cobrados nas operações

realizadas por instituições públicas ou privadas que integram o sistema financeiro nacional.Também assim a

Súmula n. 382 do Superior Tribunal de Justiça:A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano,
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por si só, não indica abusividade.No tocante ao parâmetro da Lei n. 1.521/51, assim já decidiu o Superior Tribunal

de Justiça:Contrato de abertura de crédito. Código de Defesa do Consumidor.Capitalização. Juros. Lei nº

1.521/51. Precedentes da Corte.(...)2. Não tem pertinência a redução dos juros no contrato de abertura de crédito

com base na Lei n 1.521/51, diante dos termos da Lei n 4.595/64 e da jurisprudência predominante, abrigada na

Súmula n 596, do Colendo Supremo Tribunal Federal.(...) (REsp 292.893/SE, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO

MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/08/2002, DJ 11/11/2002 p. 210)Especialmente no

que toca à atuação do Conselho Monetário Nacional, como é pacífico na jurisprudência, seu poder normativo é

legal e constitucional desde que exercido dentro do âmbito da discricionariedade técnica necessária à regulação do

complexo e dinâmico mercado financeiro.Ocorre que os parâmetros do Sistema Financeiro Nacional só podem ser

estabelecidos mediante critérios técnicos especializados, havendo margem de discricionariedade para definição

dos índices de juros compatíveis com o mercado e a política econômica em vigor. Não há, portanto, ilegalidade,

mas atuação da Administração em campo típico dos atos normativos, a qual, mais que desejável, se mostra

necessária. Nesse sentido:EMENTA: CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ART. 5o, XXXII, DA CB/88.

ART. 170, V, DA CB/88. INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. SUJEIÇÃO DELAS AO CÓDIGO DE DEFESA

DO CONSUMIDOR, EXCLUÍDAS DE SUA ABRANGÊNCIA A DEFINIÇÃO DO CUSTO DAS

OPERAÇÕES ATIVAS E A REMUNERAÇÃO DAS OPERAÇÕES PASSIVAS PRATICADAS NA

EXPLORAÇÃO DA INTERMEDIAÇÃO DE DINHEIRO NA ECONOMIA [ART. 3º, 2º, DO CDC]. MOEDA E

TAXA DE JUROS. DEVER-PODER DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. SUJEIÇÃO AO CÓDIGO CIVIL.

(...)4. Ao Conselho Monetário Nacional incumbe a fixação, desde a perspectiva macroeconômica, da taxa base de

juros praticável no mercado financeiro. 5. O Banco Central do Brasil está vinculado pelo dever-poder de fiscalizar

as instituições financeiras, em especial na estipulação contratual das taxas de juros por elas praticadas no

desempenho da intermediação de dinheiro na economia.(...)CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. ART. 4º,

VIII, DA LEI N. 4.595/64. CAPACIDADE NORMATIVA ATINENTE À CONSTITUIÇÃO,

FUNCIONAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ILEGALIDADE DE

RESOLUÇÕES QUE EXCEDEM ESSA MATÉRIA. 9. O Conselho Monetário Nacional é titular de capacidade

normativa --- a chamada capacidade normativa de conjuntura --- no exercício da qual lhe incumbe regular, além

da constituição e fiscalização, o funcionamento das instituições financeiras, isto é, o desempenho de suas

atividades no plano do sistema financeiro. 10. Tudo o quanto exceda esse desempenho não pode ser objeto de

regulação por ato normativo produzido pelo Conselho Monetário Nacional. 11. A produção de atos normativos

pelo Conselho Monetário Nacional, quando não respeitem ao funcionamento das instituições financeiras, é

abusiva, consubstanciando afronta à legalidade.(ADI 2591, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Relator(a) p/

Acórdão: Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 07/06/2006, DJ 29-09-2006 PP-00031 EMENT VOL-

02249-02 PP-00142 RTJ VOL-00199-02 PP-00481) É cediço que o Conselho Monetário Nacional não limita

propriamente a cobrança de juros pelas instituições financeiras, deixando ao sabor do mercado a fixação das taxas

aplicáveis e, desde que os valores, embora reconhecidamente altos, sejam aqueles cobrados pelo mercado, não é

dado ao Poder Judiciário intervir para corrigir as tarifas acordadas. As partes devem cumprir o contratado,

prevalecendo o princípio da autonomia da vontade e o da força obrigatória (pacta sunt servanda).O contrato em

testilha, firmado em 07/03/2008, prevê juros remuneratórios estabelecidos nos termos de fórmula descrita em sua

cláusula 3ª (fl. 16): pós-fixados, representados pela composição da taxa referencial TR, divulgada pelo Banco

Central do Brasil, acrescida da taxa de rentabilidade de 2,20000% ao mês, obtendo-se a taxa final calculada

capitalizadamente.Disso não decorre onerosidade excessiva ou abusividade, desde que a instituição financeira

aplique as taxas compatíveis com a média do mercado, mormente tratando-se de contrato com índice de juros

flutuante, em que os juros devidos não serão aqueles da data da assinatura do contrato, mas sim os aplicáveis no

momento da utilização do crédito anteriormente disponibilizado. Nesse sentido:No que tange à controvérsia

quanto à possibilidade de limitação das taxas de juros aplicadas em contratos bancários, cabe salientar que o E.

Superior Tribunal de Justiça firmou posição no sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64, não se aplica a

limitação fixada pelo Decreto 22.626/33, de 12% ao ano, aos contratos celebrados com instituições integrantes do

Sistema Financeiro Nacional. Também não se admite evocação ao 3º do art. 192 da Constituição Federal,

revogado pela EC 40/2003, uma vez que, mesmo quando vigente, tal dispositivo foi considerado pelo Pretório

Excelso como de eficácia contida por ausência de regulamentação.Assim sendo, mesmo já tendo decidido em viés

distinto, curvo-me ao posicionamento de que a taxa média do mercado não pode, por si só, ser considerada

excessivamente onerosa. No caso em concreto, não resta provado que o agente financeiro lançou mão de taxa que

destoasse da média de mercado, não merecendo guarida a pretensão revisional.(...)Por derradeiro, não vislumbro

como ilegal ou mesmo detentora de caráter potestativo a cláusula que prevê a repactuação periódica da taxa de

juros. Lastreada na flutuação da taxa de juros para o mercado, a cláusula apenas seria potestativa, contrastando

com o caráter sinalagmático que devem ter contratos desta espécie, se a CEF detivesse o controle de tal

instituição, e não é necessário mais que o senso comum para saber que não. Como bem lançado na sentença, a

flutuação que sofre o mercado, ora para mais ora para menos atinge ambas as partes, não se podendo classificar de

onerosa em relação a apenas uma a cláusula guerreada. Claro que não é impossível, ad argumentandum, a

tentativa de aplicação taxa que contraste violentamente com a variação da praça financeira. Porém, tal
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irregularidade, em sua hipotética ocorrência, deve ser debelada pelo meio processual adequado, qual seja a ação

consignatória. Não se pode, em sede de declaratória, reputar nula uma cláusula apenas pela possibilidade abstrata

de um comportamento irregular e futuro de um dos pactuantes.(...)(E. Tribunal Regional Federal da 4ª Região,

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 2008.70.03.001134-7 UF: PR, Data da Decisão: 09/01/2009 Orgão

Julgador: QUARTA TURMA, Fonte D.E. 30/01/2009, Relator EDGARD ANTÔNIO LIPPMANN JÚNIOR) -

negritei. Ressalte-se que, no caso de não estar previamente definida a taxa de juros a ser aplicada, o colendo

Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que deverá incidir a taxa média aplicada no mercado, não

os juros do Código Civil:AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. CONTA CORRENTE. JUROS

REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA NO CONTRATO. LIMITAÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE. DEVIDOS PELA TAXA MÉDIA DE MERCADO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.1. No

tocante aos juros remuneratórios, a Segunda Seção desta Corte (REsp 407.097/RS) pacificou o entendimento no

sentido de que, com a edição da Lei 4.595/64, não se aplica a limitação de juros aos contratos celebrados com

instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, ut Súmula 596/STF, salvo nas hipóteses previstas em

legislação específica. E caso não haja previsão expressa no contrato da taxa de juros remuneratórios, estes são

devidos pela taxa média de mercado, conforme jurisprudência desta Corte.2. Agravo regimental desprovido.

(Processo AgRg no REsp 1056979 / SC, AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 2008/0102767-

7, Relator(a) Ministro FERNANDO GONÇALVES (1107), Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA, Data do

Julgamento 16/06/2009, Data da Publicação/Fonte DJe 29/06/2009). No caso em tela, não sendo as taxas de juros

flagrantemente divorciadas das médias do mercado, inexiste abusividade que recomende a intervenção judicial

para o restabelecimento do equilíbrio contratual. A prova do descompasso dos juros exigidos em relação ao

mercado é ônus dos embargantes, do qual não se desincumbiram.Tampouco é abusiva a cláusula de capitalização

mensal, pois o artigo 5º da MP n. 2.170-36/01, reedição do mesmo artigo da MP n. 1.963-17/00, norma especial

em relação ao art. 591 do CC/2002, permite a capitalização dos juros remuneratórios, com periodicidade inferior a

um ano, desde que na execução de contratos bancários celebrados a partir de 31/03/00.Com efeito, a capitalização

de juros só é vedada às hipóteses para as quais não haja expressa disposição legal permissiva, como nos contratos

anteriores a 31/03/00.A comissão de permanência é uma taxa aplicável sobre o valor do capital emprestado

quando há impontualidade do devedor no cumprimento de sua obrigação e tem por objetivo compensar a

instituição financeira mutuante durante o período de prorrogação forçada da operação.Sua cobrança é autorizada

pelo Conselho Monetário Nacional, nos termos do art. 4º, IX, da Lei nº 4.595/64, e regulada pelos incisos I, II e III

da Resolução nº 1.129/86 do Banco Central do Brasil, plenamente legal e constitucional, pelas mesmas razões

expostas quanto ao limite de juros. Criada originalmente quando não se admitia a correção monetária de débitos

judiciais, na essência visava proteger as instituições financeiras dos efeitos da inflação, impedindo que os

devedores enriquecessem ilicitamente pagando apenas os juros moratórios.Por isso há atualmente consenso no

sentido de que a comissão de permanência é encargo híbrido, pois ao mesmo tempo se destina à remuneração do

capital durante o período da prorrogação do contrato e à correção monetária do próprio capital mutuado.Neste

sentido, já se decidiu que se trata de figura criada em favor das instituições financeiras destinada a, durante o

período de prorrogação da operação de crédito não liquidada no vencimento, remunerar o capital mutuado e

também atualizá-lo monetariamente; é, desta forma, concomitantemente remuneração do capital e forma própria e

específica de corrigir a moeda (STJ, REsp. nº 5.983-MG, 4ª T., rel. Min. Sálvio de Figueiredo, JSTJ-LEX

30/156).O colendo Superior Tribunal de Justiça já se posicionou pela não configuração de cláusula potestativa a

que estabelece a incidência da comissão de permanência por meio da súmula nº 294 Não é potestativa a cláusula

contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco

Central do Brasil, limitada à taxa do contrato.Entretanto, são vedadas a cobrança cumulativa da comissão de

permanência com a correção monetária, nos termos da Súmula nº 30 do STJ e com os juros remuneratórios,

conforme súmula nº 296 do STJ.Consoante a jurisprudência, também não pode haver a aplicação da taxa de

rentabilidade de até 10% ao mês na composição da taxa da comissão de permanência, o que ocorreu no caso em

tela.Dessa forma, o valor do índice de rentabilidade e a correção monetária deverão ser excluídos do montante

exigido.No sentido da fundamentação supra já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, em incidente de julgamento

de recursos repetitivos, além de outros julgados:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE

PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS

MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE

OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO. (...)I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE

CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE.ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições

financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33),

Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica

abusividade; c) São inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art.

591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais,

desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em

desvantagem exagerada - art. 51, 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do
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julgamento em concreto.ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade

nos encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza a

mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem mesmo quando o

reconhecimento de abusividade incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência

contratual.ORIENTAÇÃO 3 - JUROS MORATÓRIOS Nos contratos bancários, não-regidos por legislação

específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês.(...)ORIENTAÇÃO 5 -

DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO É vedado aos juízes de primeiro e segundo graus de jurisdição julgar, com

fundamento no art. 51 do CDC, sem pedido expresso, a abusividade de cláusulas nos contratos bancários.

Vencidos quanto a esta matéria a Min. Relatora e o Min. Luis Felipe Salomão.(...).(REsp 1061530/RS, Rel.

Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009)AGRAVO

REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. CABIMENTO.

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.1. Nos contratos

bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o n.

2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no ajuste.2. Não cabe

ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência do STF, tampouco para prequestionar questão

constitucional, sob pena de violar a rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.3. Agravo

regimental desprovido.(AgRg no Ag 1116656/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA

TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 17/08/2009)PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL. ARGÜIÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL. IRREGULARIDADE DE REPRESENTAÇÃO.

CONTRATO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.

CAPITALIZAÇÃO. CABIMENTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. COBRANÇA.

ADMISSIBILIDADE.(...)2. Embora incidente o diploma consumerista nos contratos bancários, os juros

pactuados em limite superior a 12% ao ano não são considerados abusivos, exceto quando comprovado que

discrepantes em relação à taxa de mercado, após vencida a obrigação.3. A capitalização mensal dos juros é

admissível quando pactuada e desde que haja legislação específica que a autorize.4. Vencido o prazo para

pagamento da dívida, admite-se a cobrança de comissão de permanência. A taxa, porém, será a média do mercado,

apurada pelo Banco Central do Brasil, desde que limitada ao percentual do contrato, não se permitindo cumulação

com juros remuneratórios ou moratórios, correção monetária ou multa contratual.5. Agravo regimental a que se

nega provimento.(AgRg no REsp 1046014/MS, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO MATHIAS (JUIZ

FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2008, DJe

16/02/2009)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE

ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS.

VEDAÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA N. 1.963-17/2000. CONTRATO ANTERIOR. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. INACUMULABILIDADE COM QUAISQUER OUTROS ENCARGOS

REMUNERATÓRIOS OU MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. PREVISÃO CONTRATUAL.

AUSÊNCIA. I. O artigo 5º da Medida Provisória 2.170-36 permite a capitalização dos juros remuneratórios, com

periodicidade inferior a um ano, nos contratos bancários celebrados após 31-03-2000, data em que o dispositivo

foi introduzido na MP 1963-17 (2ª Seção, REsp n. 602.068/RS, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJU de

21.03.2005). II. Segundo o entendimento pacificado na e. 2ª Seção (AgR-REsp n. 706.368/RS, relatora Ministra

Nancy Andrighi, unânime, julgado em 27.04.2005), a comissão de permanência não pode ser cumulada com

quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios, que acaso previstos para a situação de inadimplência, e

assim mantidos por decisão irrecorrida, criam incompatibilidade para o deferimento desta parcela. III. Ausência de

vedação legal para utilização da TR como indexador de contrato de crédito bancário, desde que livremente

pactuada. IV. Agravo desprovido. (Data da Decisão 19/06/2007 - Data da Publicação 01/10/2007 - Processo

AGRESP 200700868967 - AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 942773 -

Relator(a) ALDIR PASSARINHO JUNIOR - Sigla do órgão STJ - Órgão julgador - QUARTA TURMA - Fonte

DJ DATA:01/10/2007 PG:00287)AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO MONITÓRIA. APRESENTAÇÃO PELA

AUTORA DO CÁLCULO DISCRIMINADO DO DÉBITO ADEQUADO AOS PADRÕES LEGAIS.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA ADMITIDA, SEM CUMULAÇÃO, TODAVIA, COM A CORREÇÃO

MONETÁRIA E A TAXA DE RENTABILIDADE.- Exigência da chamada taxa de rentabilidade, presente na

comissão de permanência, cuja exata qualificação jurídica está a depender da análise de estipulação contratual

(Súmula n. 5-STJ).- Admitida pela agravante que a taxa de rentabilidade é um dos elementos da comissão de

permanência, resta claro ser indevida a cobrança cumulativa das duas parcelas.- Consoante assentou a Segunda

Seção, a comissão de permanência abrange, além dos juros remuneratórios e da correção monetária, a multa e os

juros de mora (AgRg no REsp n. 706.368-RS e 712.801-RS.Agravo regimental improvido, com imposição de

multa.(AgRg no REsp 491.437/PR, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA TURMA, julgado em

03/05/2005, DJ 13/06/2005 p. 310)Posto isso, impõe-se a parcial procedência do pedido requestado, excluída

apenas a incidência da taxa de rentabilidade na comissão de permanência e a correção monetária.É o

suficiente.DISPOSITIVO:Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os embargos à execução

opostos por JOSÉ NIVALDO DELFINO - EPP e JOSÉ NIVALDO DELFINO, resolvendo o mérito, nos termos
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do artigo 269, I, do CPC, para condenar a parte executada-embargante ao pagamento do valor exigido expresso à

fl. 68, excluindo da planilha de fls. 68/71 a taxa de rentabilidade prevista na cláusula 10ª e a correção monetária.

Os cálculos de fls. 67/71 passam a integrar a presente sentença.Em face da sucumbência recíproca, aplique-se art.

21 do CPC, compensando-se os honorários e se repartindo as custas proporcionalmente.Decorrido o prazo

recursal, traslade-se cópia desta sentença para os autos principais nº 2009.61.19.004353-6.Visando por em prática

o princípio constitucional da duração razoável do processo, após o trânsito em julgado da sentença, INTIME-SE a

CEF para que apresente a conta de liquidação do julgado.Oportunamente, ao arquivo. P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001662-72.2008.403.6119 (2008.61.19.001662-0) - WALDECK BARBOSA DO NASCIMENTO(SP134228 -

ANA PAULA MENEZES SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

WALDECK BARBOSA DO NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA Nº 0001662-72.2008.403.6119Exequente: WALDECK BARBOSA DO

NASCIMENTOExecutado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA

FEDERAL DE GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - EXTINÇÃO DA EXECUÇÃOS E N T E N Ç

ATrata-se de cumprimento de sentença visando ao pagamento de quantia devida em razão dos julgados de fls.

103/111, 144/147. Às fls. 177/178, extratos de pagamento.Autos conclusos para sentença (fl. 179).É o relatório do

essencial. DECIDO.Como se pode constatar do extratos de pagamento de fls. 177/178, a parte executada cumpriu

a condenação imposta, fato este corroborado pela própria parte exequente, eis que, intimada a manifestar-se acerca

dos pagamentos efetuados, silenciou (fls. 179 e verso).Assim, inexistindo qualquer outra razão que justifique o

prosseguimento desta ação, impõe-se a sua extinção em virtude da satisfação da obrigação imposta. Posto isso,

julgo extinta a pretensão executória, nos termos do artigo 794, I, c/c o artigo 795, ambos do CPC. Oportunamente,

ao arquivo. P. R. I.C.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0009184-82.2010.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP300900 - ANA CLAUDIA LYRA

ZWICKER) X IMACULADA DA CONCEICAO DA SILVA MACEDO

ARRENDAMENTO RESIDENCIAL- Autos nº 0009184-2010.403.6119Autora: CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF Ré: IMACULADA DA CONCEIÇÃO DA SILVA MACEDOJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOS Matéria: REINTEGRAÇÃO DE POSSE - EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO Vistos

e examinados os autos.S E N T E N Ç ACAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, empresa pública qualificada

na petição inicial, ajuizou a presente reintegração de posse em face de IMACULADA DA CONCEIÇÃO DA

SILVA MACEDO, pleiteando a imediata expedição de mandado de reintegração liminar do imóvel objeto do

contrato de fls. 25/32. Ao final, pediu que a presente ação fosse julgada integralmente procedente, para consolidar

de forma definitiva a reintegração da posse do imóvel aludido, bem como para condenar a ré ao pagamento das

custas e despesas processuais, honorários advocatícios e demais consectários legais. Inicial com os documentos de

fls. 08/35.À fl. 93, a CEF informando que a parte ré pagou o que devia ao Fundo de Arrendamento Residencial,

incluindo custas e despesas adiantadas pela CEF para propositura da ação, e requerendo a extinção do processo,

com base no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, com a condenação da parte ré nos ônus da

sucumbência.Autos conclusos para sentença (fl. 94).É o relatório. DECIDO.É de rigor o reconhecimento da

carência superveniente da ação pela perda do objeto, pois se o fato jurígeno fundante do pedido da parte autora

repousava na reintegração de posse do imóvel objeto do contrato de arrendamento residencial celebrado entre as

partes, bem como no pagamento da taxa de ocupação, com o pagamento das parcelas devidas desapareceu o

interesse de agir, composto pelo binômio necessidade-adequação, com a consequente perda do objeto.É o

suficiente.DISPOSITIVOPor todo o exposto, dada a ausência de interesse processual no feito, JULGO EXTINTO

O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, VI, do CPC.Concedo à parte ré os

benefícios da justiça gratuita.Sem custas nos termos do art. 4º, inciso II da Lei nº 9.289/96. Sem honorários

advocatícios em virtude da gratuidade processual. Oportunamente, ao arquivo. Oportunamente, ao arquivo.

P.R.I.C.

 

 

Expediente Nº 3869

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008086-33.2008.403.6119 (2008.61.19.008086-3) - ROSENILDA SILVA OLIVEIRA(SP191285 - JOILDO

SANTANA SANTOS E SP262803 - ELISABETH MEDEIROS MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X EDNA SONIA DA SILVA X WAGNER RODRIGUES DA SILVA

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS AUTOR:

ROSENILDA SILVA OLIVEIRA RÉUS: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS E OUTROS
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OBJETO: PENSÃO POR MORTE CÓPIA DO PRESENTE SERVIRÁ COMO MANDADO DE CITAÇÃO OU

CARTA PRECATÓRIA, NAS FORMAS DA LEI. Considerando que o presente feito está tramitando desde

setembro de 2008, encontra-se enquadrado na META 2 de 2013 do CNJ, bem como o princípio da economia

processual, apresente o INSS, o endereço do corréu Wagner Rodrigues da Silva, constante em seu cadastro.Em

caso do endereço ser diverso do da certidão negativa de fl. 104, cite-se o corréu WAGNER RODRIGUES DA

SILVA, servindo o presente como Mandado de Citação ou Carta Precatória.Sem prejuízo, defiro o prazo de 30

(trinta) dias, para que a autora continue buscando o endereço do referido corréu.Publique-se. Intime-se. Cumpra-

se.

 

0006358-15.2012.403.6119 - LAERCIO FIRMINO DOS SANTOS(SP278939 - IZIS RIBEIRO GUTIERREZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS (Av. Salgado Filho, nº

2.050, 1º Andar, Jd. Santa Mena, Guarulhos/SP)AÇÃO DE PROCEDIMENTO ORDINÁRIOOBJETO:

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOAUTOR: LAERCIO FIRMINO DOS SANTOSRÉU:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS Fls. 188/189: Ante o não atendimento, até o momento,

do ofício enviado por meio eletrônico à fl. 185 para cumprimento à decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região de

fls. 178/182, DETERMINO a expedição, urgente, de mandado de intimação em nome do(a) senhor(a) Gerente

Executivo do INSS em Guarulhos, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de responder pelo crime de

desobediência e multa, apresente as informações pertinentes quanto ao cumprimento da determinação de fls.

178/182, em favor do autor LAERCIO FIRMINO DOS SANTOS, RG. nº 15.399.539-7 e CPF nº 027.438.278-

40.Dê-se cumprimento, valendo cópia desta decisão como MANDADO, devendo ser instruído com cópia de fl.

23, 177/183, 185 e 188/189.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0006992-11.2012.403.6119 - IVONE RAMOS RIBEIRO(SP144284 - FERNANDO LUIS SILVA DE

OLIVEIRA) X COMANDO AERONAUTICA REGIONAL-IV COMAR

Procedimento Ordinário nº 0006992-11.2012.403.6301Autora: IVONE RAMOS RIBEIRORéu: COMANDO DA

AERONÁUTICA REGIONAL IV - COMARVistos e examinados os autos, emD E C I S Ã OIVONE RAMOS

RIBEIRO, qualificada nos autos, ajuizou ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

em face do COMANDO DA AERONÁUTICA REGIONAL IV - COMAR, visando a restituição do valor

referente ao pagamento de pensão alimentícia devida pelo alimentante Orestes Paulo Santos Novaes. Inicial com

os documentos de fls. 07/21.À fl. 24, decisão que concedeu à parte autora os benefícios da justiça gratuita e

determinou a emenda da inicial, para a correção do pólo passivo do feito, já que o COMANDO DA

AERONÁUTICA REGIONAL IV - COMAR não tem personalidade jurídica, sendo que às fls. 25/26, a parte

autora indicou a FAZENDA PÚBLICA FEDERAL.Autos conclusos para decisão (fl. 27).É o relatório.

DECIDO.Preliminarmente, verifica-se que a impetrante ajuizou o presente mandamus em face do COMANDO

DA AERONÁUTICA REGIONAL IV - COMAR, após, efetuou a emenda da inicial, indicando a FAZENDA

PÚBLICA FEDERAL. Contudo, é de ressaltar que ambos são órgãos da Administração Pública, que não detém

personalidade jurídica. Em observância aos princípios da celeridade, economia processual e instrumentalidade das

formas, de ofício altero o pólo passivo da presente demanda, devendo constar como parte ré a UNIÃO

FEDERAL.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos na Lei nº 1.060/50, ante o

requerimento expresso formulado na petição inicial. Anote-se.Cite-se a União Federal (Advogado Geral da União)

para responder os termos da ação proposta, no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos dos artis. 297 c/c 188,

ambos do Código de Processo Civil, para tanto, esta decisão servirá de mandado/carta precatória.P.R.I.

 

0010180-12.2012.403.6119 - REGINA ELENA DA CUNHA(SP088519 - NIVALDO CABRERA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0010180-12.2012.4.03.6119 (distribuída em 03/10/2012)Autor: REGINA ELENA DA

CUNHARéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL DE

GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - MANUTENÇÃO

DE AUXÍLIO-DOENÇA - TUTELA ANTECIPADA - DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA.Vistos e examinados os

autos, emTUTELA ANTECIPADATrata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela, formulado por

REGINA ELENA DA CUNHA nos autos da ação ordinária, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença. Instruindo a

inicial de fls. 02/07, vieram os documentos de fls. 08/42.Os autos vieram conclusos para decisão (fl. 44).É o

relatório. DECIDO.Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do

benefício de auxílio-doença demanda a satisfação simultânea dos seguintes requisitos:(a) manutenção da

qualidade de segurado quando da eclosão do evento incapacitante;(b) cumprimento da carência de 12 (doze)

contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas na Portaria

Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações excepcionais
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eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total (incapacidade uniprofissional, isto é, para a atividade

habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), superior a 15 (quinze) dias;(d)

surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS, salvo se,

cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou lesão.No caso

concreto, a parte autora não trouxe documentos que comprovem de forma inequívoca o preenchimento de todos os

requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado.Malgrado tenha a parte autora, demonstrado que se

encontra em processo de tratamento médico, não há nos autos documentos suficientes que venham atestar, no

presente momento, a sua incapacidade laborativa, de modo efetivo e eficaz, a ponto de justificar a antecipação da

tutela requerida. Sendo assim, não há como se aferir, neste momento e de modo unilateral, sem contraditório, se a

parte autora está realmente incapacitada para o trabalho; há, pois, necessidade da realização de prova e de perícia

médica, por experto equidistante das partes e nomeado por este Juízo, de maneira que tais questionamentos

demandam ampla produção e cotejo de provas.Neste caso, há de se observar que não foram atendidos os

pressupostos da antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que não foram demonstrados, inequivocamente, a

verossimilhança do direito alegado e o fundado receio de dano irreparável, neste sentido:PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-

DOENÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE ALEGADA.1. Tratando-se de questão

controvertida, a exigir dilação probatória, especialmente considerando a necessidade de que o agravante se

submeta à perícia judicial para que se verifique, de forma segura, se ele não possui condições físicas que permitam

desenvolver regularmente o seu trabalho, não se pode afirmar existir prova inequívoca que autorize a concessão de

tutela antecipada, na forma do art. 273 do CPC.2. Agravo de instrumento improvido.(TRF da 3ª REGIÃO -

AGRAVO DE INSTRUMENTO 184796 - PROCESSO 200303000448034-SP - DÉCIMA TURMA - REL. DES.

FED. GALVÃO MIRANDA - DJU 31/01/2005, P. 593).Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação

de tutela, que poderá ser reapreciado oportunamente ou mesmo em sede de sentença.II - DO EXAME MÉDICO-

PERICIALSem prejuízo de outras determinações que venham a ser necessárias no curso deste processo, vejo que,

em face da urgência típica do processo, é o caso de se adotar as providências cabíveis para elucidar o mérito da

questão controvertida, qual seja, a incapacidade laborativa.Determino, portanto, com amparo no artigo 130 do

Código de Processo Civil, a realização de exame médico pericial, para verificação da eventual incapacidade

laborativa da parte autora.Designo Perito Judicial, conhecido da Secretaria desta 4ª Vara Federal de Guarulhos; a

Dra. Leika Sumi, cuja perícia realizar-se-á no dia 19/12/2012 às 10h30min, sala 02. O exame pericial será

realizado na sala de perícias deste fórum, com novo endereço na AVENIDA SALGADO FILHO, N.º 2050 -

JARDIM MAIA, GUARULHOS / SP. O perito acima nomeado deverá realizar o exame médico e fixo o prazo de

30 (trinta) dias, para a entrega do laudo, contados a partir da realização do exame médico-pericial, devendo

responder aos seguintes quesitos deste Juízo (transcrevendo a indagação antes da resposta):Formulo os seguintes

quesitos do Juízo:1. A perícia médica analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são elas?2.

Faz-se necessária a realização de perícia médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é

portador de alguma deficiência, doença, lesão ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1.

De qual deficiência ou doença incapacitante é portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa

doença ou lesão é decorrente de acidente do trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da

atividade que vinha exercendo nos últimos anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária (suscetível de

recuperação) ou permanente (não existe prognóstico de cura ou de reabilitação)? Total (atinge toda e qualquer

potencialidade laborativa do segurado) ou parcial (impede apenas o exercício daquela atividade laborativa

exercida pelo segurado)?4.6. Admitindo-se a existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu

início? Se positiva, quando?4.7. Esta incapacidade é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada

no item 4.1?4.8. O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,

paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS,

contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo

o caso de incapacidade definitiva, o examinando necessita de assistência permanente de outra pessoa para as

atividades pessoais diárias?6. Em sendo caso de incapacidade temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é

suscetível de recuperação ou reabilitação? Se positiva, para que tipo de atividade, levando-se em consideração a

sua idade?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para o fim de benefício por incapacidade

temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se desta não decorrer a incapacidade para o

trabalho, em que elementos do exame se fundamentam a resposta?8. Foram trazidos exames médicos pelo

periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames trazidos são suficientes para

diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das alegadas no pedido inicial que

acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a incapacidade da autora? Tal

incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Outros esclarecimentos que se fizerem

necessários.Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais serão fixados

nos termos da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal, e demais normas

pertinentes.Faculto as partes a apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias, podendo, no mesmo prazo,
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indicarem assistente técnico; no caso do INSS, esse prazo correrá a partir de sua intimação, independentemente do

prazo de contestação à demanda. Intimem-se as partes da data designada para realização da perícia, devendo o

patrono da parte autora comunicá-la da data designada para realização da perícia.Intimem-se o perito: a) da sua

nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a entrega do laudo; c) de

que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-os e transcrevendo-os

na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado, independentemente de

termo de compromisso, na forma da lei.Tendo em vista um dos objetivos do Poder Judiciário ser a celeridade na

prestação jurisdicional a seus jurisdicionados, colocando efetivo fim à lide posta em Juízo, necessária se faz a

utilização de meios de comunicação mais ágeis e eficazes que viabilizem um andamento mais célere aos feitos.

Assim, aplicando analogicamente o disposto no art. 8º, parágrafo 2º da Lei nº 10.259 de 12 de julho de 2001 c/c

art. 151 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e Resolução 28, de 13 de abril de 2008, determino a

intimação do sr. perito judicial através de correio eletrônico. Esclareço que tal intimação deverá ser instruída com

cópia da petição inicial, da presente decisão, de eventuais quesitos formulados pelas partes e dos relatórios e

exames médicos acostados aos autos.Providencie a parte autora a juntada do comprovante de residência atualizado

e em seu nome, bem como declaração de hipossuficiência para concessão dos benefícios da gratuidade judiciária

no prazo de 10 (dez) dias.Cite-se o INSS para responder os termos da ação proposta, com a advertência do art.

285 do CPC, no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos dos arts. 297 c/c 188, ambos do CPC.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010580-26.2012.403.6119 - WANDER BELCHIOR DOS REIS AMARAL(SP134228 - ANA PAULA

MENEZES SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0010580-26.2012.4.03.6119 (distribuída em 22/10/2012)Autor: WANDER BELCHIOR

DOS REIS AMARALRéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJuízo: 4ª VARA FEDERAL

DE GUARULHOS/SPMatéria: PREVIDENCIÁRIO - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ -

MANUTENÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA - TUTELA ANTECIPADA - DESIGNAÇÃO DE PERÍCIA.Vistos e

examinados os autos, emTUTELA ANTECIPADATrata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

formulado por WANDER BELCHIOR DOS REIS AMARAL nos autos da ação ordinária, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença. Instruindo a inicial de fls. 02/08, vieram os documentos de fls. 09/55.Os autos

vieram conclusos para decisão (fl. 57).É o relatório. DECIDO.Da combinação dos arts. 25, I, 26, II, e 59, todos da

Lei 8.213/91 (LBPS), a concessão do benefício de auxílio-doença demanda a satisfação simultânea dos seguintes

requisitos:(a) manutenção da qualidade de segurado quando da eclosão do evento incapacitante;(b) cumprimento

da carência de 12 (doze) contribuições mensais, à exceção dos benefícios acidentários e das doenças catalogadas

na Portaria Interministerial MPAS/MS nº 2.998, de 23 de agosto de 2001 (DOU de 24.08.2001), situações

excepcionais eximidas de carência;(c) incapacidade laborativa total (incapacidade uniprofissional, isto é, para a

atividade habitual exercida pelo segurado) e temporária (suscetível de recuperação), superior a 15 (quinze)

dias;(d) surgimento da patologia após a filiação do segurado ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS,

salvo se, cumprido o período de carência, a incapacidade advier de agravamento ou progressão da doença ou

lesão.No caso concreto, a parte autora não trouxe documentos que comprovem de forma inequívoca o

preenchimento de todos os requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado.Malgrado tenha a parte

autora, demonstrado que se encontra em processo de tratamento médico, não há nos autos documentos suficientes

que venham atestar, no presente momento, a sua incapacidade laborativa, de modo efetivo e eficaz, a ponto de

justificar a antecipação da tutela requerida. Sendo assim, não há como se aferir, neste momento e de modo

unilateral, sem contraditório, se a parte autora está realmente incapacitada para o trabalho; há, pois, necessidade

da realização de prova e de perícia médica, por experto equidistante das partes e nomeado por este Juízo, de

maneira que tais questionamentos demandam ampla produção e cotejo de provas.Neste caso, há de se observar

que não foram atendidos os pressupostos da antecipação dos efeitos da tutela, uma vez que não foram

demonstrados, inequivocamente, a verossimilhança do direito alegado e o fundado receio de dano irreparável,

neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA.

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA

INCAPACIDADE ALEGADA.1. Tratando-se de questão controvertida, a exigir dilação probatória, especialmente

considerando a necessidade de que o agravante se submeta à perícia judicial para que se verifique, de forma

segura, se ele não possui condições físicas que permitam desenvolver regularmente o seu trabalho, não se pode

afirmar existir prova inequívoca que autorize a concessão de tutela antecipada, na forma do art. 273 do CPC.2.

Agravo de instrumento improvido.(TRF da 3ª REGIÃO - AGRAVO DE INSTRUMENTO 184796 - PROCESSO

200303000448034-SP - DÉCIMA TURMA - REL. DES. FED. GALVÃO MIRANDA - DJU 31/01/2005, P.

593).Portanto, INDEFIRO, por ora, o pedido de antecipação de tutela, que poderá ser reapreciado oportunamente

ou mesmo em sede de sentença.II - DO EXAME MÉDICO-PERICIALSem prejuízo de outras determinações que

venham a ser necessárias no curso deste processo, vejo que, em face da urgência típica do processo, é o caso de se

adotar as providências cabíveis para elucidar o mérito da questão controvertida, qual seja, a incapacidade
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laborativa.Determino, portanto, com amparo no artigo 130 do Código de Processo Civil, a realização de exame

médico pericial, para verificação da eventual incapacidade laborativa da parte autora.Designo Perito Judicial,

conhecido da Secretaria desta 4ª Vara Federal de Guarulhos; o Dr. Mauro Mengar, cuja perícia realizar-se-á no dia

07/12/2012 às 16h30min. O exame pericial será realizado no próprio consultório do médico, localizado nesta

Comarca, na Rua Dr. Ângelo de Vita, nº 54, sala 211, Centro, CEP 07110-120, tel. 2408-9008.O perito acima

nomeado deverá realizar o exame médico e fixo o prazo de 30 (trinta) dias, para a entrega do laudo, contados a

partir da realização do exame médico-pericial, devendo responder aos seguintes quesitos deste Juízo

(transcrevendo a indagação antes da resposta):Formulo os seguintes quesitos do Juízo:1. A perícia médica

analisou todas as doenças indicadas no pedido inicial? Quais são elas?2. Faz-se necessária a realização de perícia

médica em outra especialidade? Qual? Justificar.3. O periciando é portador de alguma deficiência, doença, lesão

ou incapacidade?4. Se positiva a resposta ao item precedente:4.1. De qual deficiência ou doença incapacitante é

portador?4.2. Qual a data provável do início da doença?4.3. Essa doença ou lesão é decorrente de acidente do

trabalho?4.4. Essa doença ou lesão o incapacita para o exercício da atividade que vinha exercendo nos últimos

anos?4.5. Essa incapacidade, se existente, é temporária (suscetível de recuperação) ou permanente (não existe

prognóstico de cura ou de reabilitação)? Total (atinge toda e qualquer potencialidade laborativa do segurado) ou

parcial (impede apenas o exercício daquela atividade laborativa exercida pelo segurado)?4.6. Admitindo-se a

existência da incapacidade, é possível determinar a data do seu início? Se positiva, quando?4.7. Esta incapacidade

é decorrente de progressão ou agravamento da doença indicada no item 4.1?4.8. O periciando está acometido de:

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, cardiopatia grave, doença de

Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, paralisia irreversível e incapacitante, estado avançado

da doença de Paget (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação (com base em conclusão de medicina

especializada e hepatopatia grave)?5. Em sendo o caso de incapacidade definitiva, o examinando necessita de

assistência permanente de outra pessoa para as atividades pessoais diárias?6. Em sendo caso de incapacidade

temporária ou parcial:6.1. Essa incapacidade é suscetível de recuperação ou reabilitação? Se positiva, para que

tipo de atividade, levando-se em consideração a sua idade?6.2. Qual a data limite para a reavaliação médica, para

o fim de benefício por incapacidade temporária?7. Não sendo o periciando portador de doença ou lesão ou se

desta não decorrer a incapacidade para o trabalho, em que elementos do exame se fundamentam a resposta?8.

Foram trazidos exames médicos pelo periciando no dia da realização da perícia médica? Quais?8.1. Os exames

trazidos são suficientes para diagnosticar as doenças indicadas no item 4.1?9. Existem outras moléstias além das

alegadas no pedido inicial que acometem o periciando? Quais? Tais doenças, uma vez existentes, comprometem a

incapacidade da autora? Tal incapacidade é total ou parcial, permanente ou temporária?10. Outros esclarecimentos

que se fizerem necessários.Tendo em vista a concessão dos benefícios da justiça gratuita, os honorários periciais

serão fixados nos termos da Resolução nº 558 de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal, e demais

normas pertinentes.Faculto as partes a apresentação de quesitos, no prazo de 5 (cinco) dias, podendo, no mesmo

prazo, indicarem assistente técnico; no caso do INSS, esse prazo correrá a partir de sua intimação,

independentemente do prazo de contestação à demanda. Intimem-se as partes da data designada para realização da

perícia, devendo o patrono da parte autora comunicá-la da data designada para realização da perícia.Intimem-se o

perito: a) da sua nomeação; b) da data da realização da perícia médica e do prazo acima estabelecido para a

entrega do laudo; c) de que no laudo deve responder a todos os quesitos que lhe forem apresentados, enumerando-

os e transcrevendo-os na respectiva ordem; d) de que deve cumprir fielmente o encargo que lhe foi confiado,

independentemente de termo de compromisso, na forma da lei.Tendo em vista um dos objetivos do Poder

Judiciário ser a celeridade na prestação jurisdicional a seus jurisdicionados, colocando efetivo fim à lide posta em

Juízo, necessária se faz a utilização de meios de comunicação mais ágeis e eficazes que viabilizem um andamento

mais célere aos feitos. Assim, aplicando analogicamente o disposto no art. 8º, parágrafo 2º da Lei nº 10.259 de 12

de julho de 2001 c/c art. 151 do Provimento nº 64, de 28 de abril de 2005 e Resolução 28, de 13 de abril de 2008,

determino a intimação do sr. perito judicial através de correio eletrônico. Esclareço que tal intimação deverá ser

instruída com cópia da petição inicial, da presente decisão, de eventuais quesitos formulados pelas partes e dos

relatórios e exames médicos acostados aos autos.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita, previstos

na Lei nº 1.060/50, ante o requerimento expresso formulado na petição inicial. Anote-se.Cite-se o INSS para

responder os termos da ação proposta, com a advertência do art. 285 do CPC, no prazo de 60 (sessenta) dias, nos

termos dos arts. 297 c/c 188, ambos do CPC.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3870

 

ACAO PENAL

0008686-25.2006.403.6119 (2006.61.19.008686-8) - JUSTICA PUBLICA(SP162270 - EMERSON

SCAPATICIO E SP056618 - FRANCISCO CELIO SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO) X

OZENILDO RIBEIRO(SP244325 - JEOZADAQUE MOTA DOS SANTOS E SP188560 - MUNIR SELMEN
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YOUNES)

Cientifico as partes acerca do teor da comunicação eletrônica do Juízo da 12ª Vara da Seção Judiciária do Distrito

Federal (fl. 368) que informa acerca da remessa da carta precatória nº 13621-64.2012.401.3400 à Subseção

Judiciária de Nova Iguaçu/RJ, em caráter itinerante.Abra-se vista ao MPF e publique-se para a defesa.

 

 

Expediente Nº 3871

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003333-33.2008.403.6119 (2008.61.19.003333-2) - ANTONIO RODRIGUES BICALHO(SP223103 -

LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS SOLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 282/295: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal, bem como para ciência das

folhas 274/276 e 278/280.Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP,

observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e cumpra-se.

 

0005435-28.2008.403.6119 (2008.61.19.005435-9) - ARNALDO JOSE DOS SANTOS(SP255564 - SIMONE

SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PA 1,10 Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos

termos do art. 520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo

legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas

homenagens.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0010567-66.2008.403.6119 (2008.61.19.010567-7) - KATIA CRISTINA SILVA COSTA(Proc. 1416 - ANDRE

GUSTAVO PICCOLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ

MACEDO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0012002-77.2008.403.6183 (2008.61.83.012002-6) - ILAURA SANTOS CAVALCANTE(SP208091 - ERON

DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0007182-76.2009.403.6119 (2009.61.19.007182-9) - TADEU FINI(SP133521 - ALDAIR DE CARVALHO

BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0010565-62.2009.403.6119 (2009.61.19.010565-7) - JOSE ARNALDO VALENTIM DOS

PRAZERES(SP232025 - SOLANGE ALMEIDA DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0011384-96.2009.403.6119 (2009.61.19.011384-8) - INES PAULINA ZARAMELLA SANTOS X KARINA

ZARAMELLA SANTOS X GABRIEL ZARAMELLA SANTOS X LEONARDO ZARAMELLA

SANTOS(SP277346 - RODRIGO TURRI NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0000192-35.2010.403.6119 (2010.61.19.000192-1) - OLGA DOS ANJOS AUGUSTO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0000557-89.2010.403.6119 (2010.61.19.000557-4) - FRANCISCA BENEDITA DA SILVA(SP226068 -

VERÔNICA MAGNA DE MENEZES LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Cumpra-se.

 

0001144-14.2010.403.6119 (2010.61.19.001144-6) - BENTO CANTARINO RAMOS NETO(SP165556 -

DOURIVAL ANDRADE RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0001903-75.2010.403.6119 - ROSA CARNEIRO DUQUE(SP205523 - LUCIANA CARNEIRO DUQUE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0005335-05.2010.403.6119 - ANTONIO DE SOUZA SENA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0005991-59.2010.403.6119 - RUTH MARIA PESCIO(SP111477 - ELIANE ROSA FELIPE) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 132: Restam prejudicados os pedidos da parte autora, tendo em vista que o primeiro já foi apreciado à fl. 106 e

o segundo na própria sentença que determinou seu reexame necessário. Recebo o recurso de apelação interposto

pela(o) ré(u) nos seus efeitoe devolutivo, nos termos do art. 520, caput, do CP.PA 1,10 Intime-se a parte contrária

para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0006396-95.2010.403.6119 - LECI PEREIRA E SILVA(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Corrijo de ofício o despacho de fl. 368, ante o erro material identificado quanto ao recebimento do recurso de

apelação de fls. 361/366, vez que constou apelação interposta pela parte autora quando o correto seria apelação do

INSS.Assim, recebo a apelação interposta pelo INSS às fls. 361/366 somente no efeito devolutivo.Intime-se a

parte autora para apresentar suas contrarrazões.Após, subam os autos ao TRF 3ª Região.Int.

 

0009717-41.2010.403.6119 - ISMAEL BELARMINO DOS SANTOS(SP197765 - JOSÉ CARLOS DE SOUZA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     180/1112



520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0009722-63.2010.403.6119 - VEIDA LUZIA FINATTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Fls. 101/106: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e

cumpra-se.

 

0010950-73.2010.403.6119 - MAERCIO FERREIRA VALERIO(SP178061 - MARIA EMILIA DE OLIVEIRA

RADZEVICIUS DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0000262-18.2011.403.6119 - OSVALDO GOMES ESSA(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE

GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0000653-70.2011.403.6119 - JUAREZ LUCIO DE OLIVEIRA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0000746-33.2011.403.6119 - PAULO DE FREITAS MONTEIRO(SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 167/172: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e

cumpra-se.

 

0000868-46.2011.403.6119 - MANOEL MAXIMO DA SILVA(SP271118 - FABIANA ALVES DA SILVA

MATTEO E SP147733 - NOEMI CRISTINA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso

VII do Código de Processo Civil.Intime-se a parte autora para apresentar suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001005-28.2011.403.6119 - JOSE RODRIGUES DE SOUZA(SP259385 - CLAUDIO ROBERTO ALMEIDA

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0001299-80.2011.403.6119 - CARMIRANDO RODRIGUES DOS SANTOS(SP187189 - CLAUDIA RENATA

ALVES SILVA INABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os
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autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0001353-46.2011.403.6119 - MATOSALEM FELIX DA COSTA(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA

BONIZOLLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0001859-22.2011.403.6119 - ROZANA XAVIER DA SILVA(SP284162 - GIVALDA FERREIRA BEZERRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Corrijo de ofício o despacho de fl. 216, ante o erro material identificado quanto ao recebimento do recurso de

apelação de fls. 210/212, vez que constou apelação interposta pela parte autora quando o correto seria apelação do

INSS.Assim, recebo a apelação interposta pelo INSS às fls. 210/212 somente no efeito devolutivo.Intime-se a

parte autora para apresentar suas contrarrazões, bem como manifestar-se acerca do ofício acostado às fls. 217/218

pela APS de Atendimento de Demandas Judiciais da Gerência Executiva do INSS. Após, subam os autos ao TRF

3ª Região.Int.

 

0002301-85.2011.403.6119 - MARIA IZABEL FERNANDES(SP244606 - ERIKA GOMES MAIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0002309-62.2011.403.6119 - OLIVERIO PEREIRA SILVEIRA(SP158314 - MARCOS ANTONIO PAULA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0005360-81.2011.403.6119 - JOSE CARLOS SANTANA(SP040505 - SHIRLEY SANCHEZ ROMANZINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0005533-08.2011.403.6119 - EDNA APARECIDA MARQUES(SP260156 - INDALÉCIO RIBAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pelo INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, inciso

VII do Código de Processo Civil.Intime-se a parte autora para apresentar suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0006708-37.2011.403.6119 - LUIZ ROBERTO ANTAO(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE

GOIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 261/266: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e

cumpra-se.

 

0007220-20.2011.403.6119 - ANTONIA FERREIRA DE SOUSA(SP185281 - KÁTIA SORAIA DOS REIS

CARDOZO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 157/160: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal, bem como para ciência das fls.
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148/156.Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as

formalidades legais.Publique-se, intime-se e cumpra-se.

 

0009746-57.2011.403.6119 - HELIO DE OLIVEIRA(SP284193 - JULIANA DOS SANTOS FONSECA E

SP295963 - SHIRLENE COELHO DE MACEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0011113-19.2011.403.6119 - GERALDO RIBEIRO DA SILVA(SP054984 - JUSTO ALONSO NETO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0011348-83.2011.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009918-

96.2011.403.6119) THIAGO JUNQUEIRA MALFATTI(SP116734 - ZULEIDE RODRIGUES DE MELO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP205411 - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Cumpra-se.

 

0012428-82.2011.403.6119 - JAIME BERNARDES DA SILVA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0012602-91.2011.403.6119 - JOAO DO ROSARIO(SP258603 - DARCI FREITAS SANTOS ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 177/180: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e

cumpra-se.

 

0012680-85.2011.403.6119 - JOELSON SILVA OLIVEIRA(SP137682 - MARCIO HENRIQUE BOCCHI E

SP263259 - TANEA REGINA LUVIZOTTO BOCCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Fls. 88/92: Ciência à parte autora. Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos

termos do art. 520, VII do CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo

legal.Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades

legais.Publique-se, intime-se e cumpra-se.

 

0013100-90.2011.403.6119 - EUSTAQUIO RIBEIRO DA SILVA(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0000486-19.2012.403.6119 - JOSE MANOEL ALMEIDA(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 177/180: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     183/1112



Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e

cumpra-se.

 

0000745-14.2012.403.6119 - JOAO DE SOUSA(SP202185 - SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 132/136: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal, bem como para ciência das

folhas123/130 e 137/144.Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP,

observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e cumpra-se.

 

0001972-39.2012.403.6119 - ELAINE APARECIDA RODRIGUES(SP278561 - VERA LUCIA DA FONSECA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 100/103: Recebo o recurso de apelação do INSS somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e

cumpra-se.

 

0002016-58.2012.403.6119 - INEZ APARECIDA DE MORAIS QUELUZ(SP265644 - ELIANE SILVA

BARBOSA MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0002117-95.2012.403.6119 - MARLENE ALVES ROCHA(SP199693 - SANDRO CARDOSO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação interposto pela(o) ré(u) nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime-se a parte contrária para que ofereça as contrarrazões, no prazo legal.Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 3872

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002118-22.2008.403.6119 (2008.61.19.002118-4) - PEDRO PEREIRA DE BRITO(SP254267 - DANIELA

MARCIA DIAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0009738-85.2008.403.6119 (2008.61.19.009738-3) - HELIA MARIA SANTOS(SP090751 - IRMA MOLINERO

MONTEIRO E SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0010609-18.2008.403.6119 (2008.61.19.010609-8) - CLAUDIO TEMOTEO DA SILVA(SP198419 -

ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.
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0010858-66.2008.403.6119 (2008.61.19.010858-7) - JOSE BRAZ DA SILVA(SP198419 - ELISÂNGELA

LINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0001039-71.2009.403.6119 (2009.61.19.001039-7) - MARIA EUNICE DA SILVA(SP255564 - SIMONE

SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0002892-18.2009.403.6119 (2009.61.19.002892-4) - JOSE FRANCA DOS SANTOS(SP179347 - ELIANA

REGINA CARDOSO E SP147429 - MARIA JOSE ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fls. 151/154: Recebo o recurso de apelação do autor somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal, bem como para ciência das fls.

136/149.Após, subam estes autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as

formalidades legais.Publique-se, intime-se e cumpra-se.

 

0004158-40.2009.403.6119 (2009.61.19.004158-8) - PEDRO DE CAMPOS(SP148770 - LIGIA FREIRE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0006642-28.2009.403.6119 (2009.61.19.006642-1) - ANDREA APARECIDA COSTA(SP288006 - LUCIO

SOARES LEITE) X UNIAO FEDERAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0006672-63.2009.403.6119 (2009.61.19.006672-0) - ANTONIO DO CARMO TORCIANO X HAMILTON DE

ALMEIDA PEIXOTO X JOSE CARLOS BARBOSA X JOSE MARIA PRUDENCIO X YOLANDA ORBAN

CARACA(SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Cumpra-se.

 

0008889-79.2009.403.6119 (2009.61.19.008889-1) - NATANAEL BERTINO DA SILVA(SP049764 - JULIA

MARIA CINTRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0009746-28.2009.403.6119 (2009.61.19.009746-6) - MARINALVA VIANA SANTOS X FLAVIA VIANA

SANTOS X FLAVIO PAULO SANTOS - INCAPAZ X RAQUEL VIANA SANTOS - INCAPAZ X

MARINALVA VIANA SANTOS(SP223103 - LEOPOLDINA ALECSANDER XAVIER DE MEDEIROS

SOLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 132/134: Recebo o recurso de apelação da autora somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao
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Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se. Intime-se.

Abra-se vista ao MPF. Cumpra-se.

 

0012922-15.2009.403.6119 (2009.61.19.012922-4) - MARIA IRACY DA SILVA(SP133013 - ADILSON

PEREIRA DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0001742-65.2010.403.6119 - HELENA ROSA SALOPA LOGE(SP068181 - PAULO NOBUYOSHI

WATANABE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP034248 - FLAVIO OLIMPIO DE AZEVEDO E

SP180737 - RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO) X BANCO DO BRASIL S/A

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003137-92.2010.403.6119 - MARIA MARTINS RIOS(SP180541 - ANA JULIA BRASI PIRES KACHAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0004709-83.2010.403.6119 - JOHNANTH DAVID CARLOS CARVALHO LIMA(SP125080 - SILVIA DE

FIGUEIREDO FERREIRA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0006189-96.2010.403.6119 - EUNICE NOGUEIRA DA SILVA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 265/269: Recebo o recurso adesivo da autora somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e

cumpra-se.

 

0006320-71.2010.403.6119 - ANTONIO ESPEDITO DE SOUZA(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO PILORZ)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso Adesivo interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0008823-65.2010.403.6119 - PEDRO ANSELMO DE OLIVEIRA(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0008856-55.2010.403.6119 - GRISLAINE BUENO DE ALMEIDA(SP116365 - ALDA FERREIRA DOS

SANTOS ANGELO DE JESUS E SP215466 - KATIA CRISTINA CAMPOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,
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subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0010716-91.2010.403.6119 - CLEONICE ALVES FERREIRA RODRIGUES(SP109831 - RAIMUNDO

NONATO MENDES SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0010802-62.2010.403.6119 - ALVINO JOSE DOS SANTOS(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0011251-20.2010.403.6119 - ORLANDO DE SOUZA LEMOS(SP198419 - ELISÂNGELA LINO E SP269337 -

ALI ROZE MUNIZ PINHEIRO DONADIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0000819-05.2011.403.6119 - LANCHONETE E PASTELARIA ROSA DE PRATA LTDA ME X ANDREA

CARLA META(SP264158 - CRISTIANE CAU GROSCHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Cumpra-se.

 

0001197-58.2011.403.6119 - DEUSDETE FERREIRA DE MORAIS(SP193450 - NAARAÍ BEZERRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0001335-25.2011.403.6119 - HELENO JOSE DOS ANJOS(SP186431 - NOSLEN BENATTI SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0001571-74.2011.403.6119 - GIOVANNA CAVALCANTI MONTEIRO DOS SANTOS(SP255564 - SIMONE

SOUZA FONTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0001637-54.2011.403.6119 - MARIA IRENE SOARES PEREIRA(SP223662 - CARLOS ROBERTO

BATAGELO DA SILVA HENRIQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Recebo o recurso adesivo interposto pela parte autora às fls. 165/169 somente no efeito devolutivo, nos termos

do artigo 520, inciso VII do Código de Processo Civil.2. Intime-se o INSS para apresentar suas contra-razões no

prazo legal.3. Por fim, cumpra-se o quarto parágrafo do despacho de fl. 158, remetendo-se os autos ao egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se. 
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0002885-55.2011.403.6119 - MIRIAN PEREIRA DE SOUZA(SP130155 - ELISABETH TRUGLIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003144-50.2011.403.6119 - RAQUEL APARECIDA DA SILVA(SP272611 - CARLOS EDUARDO COSTA

TOME JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003202-53.2011.403.6119 - LUIZ CARLOS DE SOUSA(SP217714 - CARLOS BRESSAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003569-77.2011.403.6119 - MABEL DO VALE AMADO(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0003986-30.2011.403.6119 - SEVERINA AILMA ALVES SILVA(SP186161 - ALEXANDRE CALVI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Fls. 159/162: Recebo o recurso de apelação da autora somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se. Cumpra-se.

 

0004452-24.2011.403.6119 - RODRIGO PEREIRA MOURA(SP216727 - DAVID CASSIANO PAIVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO)

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0006827-95.2011.403.6119 - JOAO BATISTA MATOS(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0008389-42.2011.403.6119 - NELSON CORREA DE ANDRADE(SP224021 - OSMAR BARBOSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.
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0010135-42.2011.403.6119 - RENER PEREIRA LIRA(SP286397 - WALDEMAR FERREIRA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 181/201: Recebo o recurso de apelação do autor somente no efeito devolutivo, nos termos do art. 520, VII do

CPC.Intime-se a parte contrária para apresentação de contra-razões no prazo legal.Após, subam estes autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP, observadas as formalidades legais.Publique-se, intime-se e

cumpra-se.

 

0010728-71.2011.403.6119 - JOSE BEZERRA DE SANTANA(SP130404 - LAERCIO SANDES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0010927-93.2011.403.6119 - GERALDO ALEIXO(SP198419 - ELISÂNGELA LINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0012019-09.2011.403.6119 - FATIMA APARECIDA DOS SANTOS(SP260065 - RENATO CAMPOS NEVES

DA SILVA E SP267549 - RONALDO FERNANDEZ TOME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0000038-46.2012.403.6119 - PEDRO FRANCISCO DA SILVA(SP017858 - JOSE CARLOS TEREZAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso Adesivo interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0000098-19.2012.403.6119 - NILTON JOAQUIM DE SOUSA(SP223103 - LEOPOLDINA ALECSANDER

XAVIER DE MEDEIROS SOLANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0002220-05.2012.403.6119 - ESPEDITO BERNABE LEITE(SP130404 - LAERCIO SANDES DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0002348-25.2012.403.6119 - JOCELIA DA SILVA RIOS(SP081753 - FIVA SOLOMCA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0002355-17.2012.403.6119 - DONIZETI BENEDITO BARUTTI(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE
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OLIVEIRA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso Adesivo interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

0006328-77.2012.403.6119 - PEDRO CALLEGARI(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo, nos termos do art.

520, caput, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) réu(é) para apresentar(em) suas contrarrazões no prazo legal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Publique-se.

Intime-se. Cumpra-se.

 

 

5ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. NOEMI MARTINS DE OLIVEIRA 

Juíza Federal 

Dr. JOÃO MIGUEL COELHO DOS ANJOS

Juiz Federal Substituto

LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 2651

 

MONITORIA

0009794-79.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

GEANE PATRICIA BEZERRA X MIRLANIA DOMINGUEZ DA SILVA

Cite(m)-se o(s) réu(s), por precatória, nos termos do art. 1102, b, do CPC, para o pagamento da quantia de R$

22.369,93(vinte e dois mil, trezentos e sessenta e nove reais e noventa e três centavos), apurada em 28/09/2012,

atualizada monetariamente até a data do efetivo pagamento, cientificando-o(s) de que, não sendo opostos

Embargos, no prazo de 15 (quinze) dias, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se

o mandado inicial em mandado executivo, prosseguindo como execução (artigo 1102c,caput do CPC).Providencie

a Caixa Econômica Federal - CEF, no prazo de 10 (dez) dias, as custas de distribuição, de diligências e outras que

se fizerem necessárias à instrução da carta precatória a ser expedida. Cumprida a determinação supra, expeça-se

carta precatória, observando-se as formalidades de procedimento.Int. 

 

 

6ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER

Juíza Federal

DR. TIAGO BOLOGNA DIAS 

Juiz Federal Substituto.

Bel. Cleber José Guimarães.

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4493

 

DESAPROPRIACAO

0010045-34.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X MARIA FELICIO LOPES

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem
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conclusos. Int.

 

0010048-86.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X NELSON FRANCISCO DE

AMORIM(SP215960 - EDUARDO CARDOSO DA SILVA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0010052-26.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP216209 - JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X ANDERSON

LUIZ DE LIMA

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0010053-11.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA) X UNIAO FEDERAL X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X MARIA ELZA

FERREIRA FRANCA

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0010077-39.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X MARIA GRACINETE DE

SIQUEIRA(SP309467 - JEFERSON CARLOS BRITTO DE ALCANTARA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0010091-23.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X MARIO GOMES GARCIA X JOAO

EVANGELISTA DE FREITAS(Proc. 2626 - MIRELLA MARIE KUDO)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0010092-08.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP157460 - DANIELA DE OLIVEIRA STIVANIN) X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X ROSANE

APARECIDA OLIVEIRA(SP233859 - ANTONIO FRANCISCO BEZERRA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0010094-75.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP211388 - MARIANA MAIA DE TOLEDO PIZA) X GUILHERME

CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X GILDA MARIA

GOMES DA SILVA(SP233859 - ANTONIO FRANCISCO BEZERRA)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0010378-83.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP216209 - JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO E SP136825 -

CRISTIANE BLANES) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X

GRAZIELLA CHACUR X MARCIO BATISTA NOGUEIRA

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.
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0010383-08.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP216209 - JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO E SP136825 -

CRISTIANE BLANES) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 -

PAULA RONDON E SILVA) X ANDERSON DE OLIVEIRA SOUZA

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0010384-90.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP216209 - JULIUS FLAVIUS MORAIS MAGLIANO E SP136825 -

CRISTIANE BLANES) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X

GRAZIELLA CHACUR X LINDINALVA BARBOZA LOPES

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0011013-64.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X ROBERVAL GREGORIO DA

SILVA(SP076494 - JOAO FLORENCIO SOBRINHO)

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

0011045-69.2011.403.6119 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO X UNIAO FEDERAL(SP190226 - IVAN REIS SANTOS) X GUILHERME CHACUR - ESPOLIO

X GRAZIELLA CHACUR(SP300500 - PAULA RONDON E SILVA) X CORNELIO CACULA X MARIA

ZILDA CACULA

Manifestem-se as partes acerca da titularidade do terreno em questão, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 4494

 

MONITORIA

0003683-16.2011.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CRISTIANE SANTIAGO MAKAROVSKY

A carta precatória expedida para a Comarca de Mairiporã/SP, foi devolvida em virtude da Caixa Econômica

Federal, intimada por seu advogado, haver deixado de complementar o pagamento das custas processuais (fls.

12/13 e 14/15).Desta forma, reconsidero a deliberação de fl. 74, para determinar, via de conseqüência, a intimação

da autora para que deposite, em cartório, as custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça e distribuição

da deprecata, no E. Juízo de Direito deprecado, para o seu devido cumprimento.Fixo, para tanto, o prazo

improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Satisfeitas as exigências, desemtranhe-se a

carta precatória juntada às fls. 63/73, encaminhando-se-a ao E. Juízo de Direito da 2ª Vara Judicial, da Infância e

Juventude da Comarca de Mairiporã, para o seu devido cumprimento.Int.

 

0010913-75.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

DAMIAO ACIOLI DA SILVA

Providencie a CEF o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça e distribuição da

carta precatória, no Juízo de Direito deprecado, para o seu devido cumprimento.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.Satisfeitas as exigências e estando devidamente instruída a petição inicial, nos termos do

artigo 1.102b do Código de Processo Civil, defiro a expedição de mandado de pagamento, observado, se for o

caso, o artigo 172, § 2°, do Código de Processo Civil, salientando-se ao (s) réu(s) sobre a faculdade e os desfechos

previstos no artigo 1.102c do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0010926-74.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARCELO NUNES FERREIRA

Providencie a CEF o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça e distribuição da

carta precatória, no Juízo de Direito deprecado, para o seu devido cumprimento.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de
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indeferimento da inicial.Satisfeitas as exigências e estando devidamente instruída a petição inicial, nos termos do

artigo 1.102b do Código de Processo Civil, defiro a expedição de mandado de pagamento, observado, se for o

caso, o artigo 172, § 2°, do Código de Processo Civil, salientando-se ao (s) réu(s) sobre a faculdade e os desfechos

previstos no artigo 1.102c do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0010930-14.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

LUANDA TOMAZ DE SOUZA KUSTER

Providencie a CEF o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça e distribuição da

carta precatória, no Juízo de Direito deprecado, para o seu devido cumprimento.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.Satisfeitas as exigências e estando devidamente instruída a petição inicial, nos termos do

artigo 1.102b do Código de Processo Civil, defiro a expedição de mandado de pagamento, observado, se for o

caso, o artigo 172, § 2°, do Código de Processo Civil, salientando-se ao (s) réu(s) sobre a faculdade e os desfechos

previstos no artigo 1.102c do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

0010931-96.2012.403.6119 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

SIDNEI ARGEMIRO LEONCIO

Providencie a CEF o recolhimento das custas relativas às diligências do Sr. Oficial de Justiça e distribuição da

carta precatória, no Juízo de Direito deprecado, para o seu devido cumprimento.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.Satisfeitas as exigências e estando devidamente instruída a petição inicial, nos termos do

artigo 1.102b do Código de Processo Civil, defiro a expedição de mandado de pagamento, observado, se for o

caso, o artigo 172, § 2°, do Código de Processo Civil, salientando-se ao (s) réu(s) sobre a faculdade e os desfechos

previstos no artigo 1.102c do Código de Processo Civil.Intime-se.

 

 

Expediente Nº 4495

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001047-87.2005.403.6119 (2005.61.19.001047-1) - EDSON RODRIGUES DA SILVA X SILVANA SOARES

MELO(SP172794 - FREDERICO ANTONIO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE)

Defiro o prazo requerida pela CEF por 10(dez) dias.Int.

 

0009418-06.2006.403.6119 (2006.61.19.009418-0) - JOSE FRANCISCO DA SILVA(SP187189 - CLAUDIA

RENATA ALVES SILVA INABA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP183511 -

ALESSANDER JANNUCCI)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.No

silêncio, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0009452-78.2006.403.6119 (2006.61.19.009452-0) - SEBASTIAO WILBUOR DE MELO CRUZ(SP192212 -

ROBERTO SBARÁGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP183511 -

ALESSANDER JANNUCCI)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.No

silêncio, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0025605-78.2008.403.6100 (2008.61.00.025605-5) - CLAUDIO DE CARVALHO JUNIOR X ELIANA PAULO

FONTES(SP070376 - CARLOS HENRIQUE DE MATTOS FRANCO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.No

silêncio, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0010738-23.2008.403.6119 (2008.61.19.010738-8) - VERILDA SANTOS(SP220640 - FRANCISCO CARLOS

NOBRE MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E

SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO BARRETO)

Recebo o requerimento formulado pelo credor às fls. 153/154 na forma do artigo 475-B do Código de Processo

Civil Intime-se o(a) ré(u), ora devedor(a), através de seu procurador, para que pague o valor a que foi

condenado(a), no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos artigo 475-J, do CPC, sob pena da incidência de multa
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legal e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da execução e ainda de recair penhora sobre os bens que o

credor indicar. Advirto ao devedor que caso efetue depósito judicial com escopo de garantir o Juízo, para que

possa discutir o seu débito em sede de impugnação de cumprimento de sentença, não haverá o afastamento da

multa, pois o credor não poderá levantar o valor depositado até o deslinde da questão, seguindo orientação

jurisprudencial do STJ(REsp 1.175.763-RS, Rel. Min. Marco Buzzi, julgado em 21/06/2012).Int.

 

0003509-75.2009.403.6119 (2009.61.19.003509-6) - PAULO ALVES DA SILVA(SP182244 - BRIGIDA

SOARES SIMÕES NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO

ROBERTO BATISTA)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.No

silêncio, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0009710-83.2009.403.6119 (2009.61.19.009710-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245676 - TIAGO

MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) X VIVALDO GOIABEIRA JUNIOR(SP158397 - ANTONIA

ALIXANDRINA)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Requeiram

o que de direito para prosseguimento do feito no prazo de 10(dez) dias. No silêncio, arquivem-se os autos com

baixa na distribuição.Int.

 

0012634-67.2009.403.6119 (2009.61.19.012634-0) - MARIA APARECIDA DE SOUZA(SP082410 - ELOISA

APARECIDA OLIVEIRA SALDIVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Manifeste-se a parte autora, em quinze dias improrrogáveis, acerca da satisfação de seu crédito. Por fim, no

silêncio, venham os autos conclusos para extinção da execução, nos moldes do artigo 794 c/c 795, ambos do

Código de Processo Civil. Int. 

 

0013160-34.2009.403.6119 (2009.61.19.013160-7) - ARTUR GEORG HESS(SP242894 - THIAGO FIRMANI

DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 152/155: Manifeste-se o autor.Após, venham conclusos. Int.

 

0010290-79.2010.403.6119 - PORTO SEGURO CIA/ DE SEGUROS GERAIS(SP043319 - JUSTINIANO

PROENCA E SP138675 - LUCAS RENAULT CUNHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2127 - FLAVIO

ROBERTO BATISTA)

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo, exceto com relação à

matéria objeto de antecipação de tutela, que recebo somente no efeito devolutivo, nos moldes do artigo 520, VII,

do Código de Processo Civil.Intime(m)-se o(a)(s) autor(a)(es) para apresentar(em) suas contra-razões no prazo

legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0010540-15.2010.403.6119 - MARIA NUNES DO NASCIMENTO DE SOUSA(SP156795 - MARCOS

MARANHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO

BATISTA)

Dê-se ciência às partes acerca do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.No

silêncio, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0008487-27.2011.403.6119 - JAZIEL DE JESUS SANTOS JUNIOR - INCAPAZ X ELISANGELA TAVARES

DOS SANTOS(SP177573 - SANDRA REGINA DE JESUS BORGES MONTANHANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Concedo à parte autora o prazo de 30(trinta) dias requerido à fl. 91.No silêncio, tornem conclusos para

sentença.Int.

 

0008841-52.2011.403.6119 - RENIVALDO FELIPE DE SOUZA(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE

SOUZA)

Indefiro o pedido de nova perícia formulado às fls. 133/138, uma vez que o laudo de fls. 121/130 é suficiente à

formação do convencimento deste Juízo, já tendo sido inclusive esclarecido pelo perito não haver a necessidade de

realização de perícia com especialista diverso.PA 1,10 Desta sorte, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 131

e tornem conclusos para sentença.Int.
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0000115-55.2012.403.6119 - MARIA DE FATIMA DANTAS DINIZ(SP074775 - VALTER DE OLIVEIRA

PRATES E SP152883 - ELAINE DE OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Indefiro o pedido de esclarecimento e de nova perícia formulados às fls. 70/71, uma vez que o laudo de fls. 59/67

é suficiente à formação do convencimento deste Juízo, já tendo sido inclusive esclarecido por meio da resposta ao

quesito do Juízo 4.4 a questão suscitada pela parte autora.PA 1,10 Desta sorte, cumpra-se a parte final do

despacho de fl. 68 e tornem conclusos para sentença.Int.

 

0001038-81.2012.403.6119 - GERISVALDO ALVES DOS SANTOS(SP255564 - SIMONE SOUZA FONTES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Indefiro o pedido de realização de nova perícia médica, eis que não demonstrada a sua necessidade pela parte

autora. Cabe asseverar que, ao contrário do quanto alegado na petição de fls. 73/75, o laudo pericial fez exaustivas

referências à lesão sofrida pelo autor na região calcânea. Desta sorte, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 71

e tornem conclusos para sentença.Int.

 

0001267-41.2012.403.6119 - BIANCA SANTANA GASPAR(SP095904 - DOUGLAS ABRIL HERRERA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE

SOUZA)

Indefiro o pedido de esclarecimentos por meio de quesitos complementares e demais pedidos formulados às fls.

54/55, uma vez que o laudo de fls. 42/48 é suficiente à formação do convencimento deste Juízo, já tendo sido

respondidos os quesitos complementares da parte autora.Desta sorte, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 49

e tornem conclusos para sentença.Int.

 

0001741-12.2012.403.6119 - JOSE SILVIO ROCHA SILVA(SP289292 - CIBELE DO NASCIMENTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Indefiro o pedido de nova perícia formulado às fls. 110/112, uma vez que o laudo de fls. 96/106 é suficiente à

formação do convencimento deste Juízo, já tendo sido inclusive esclarecido pelo perito não haver a necessidade de

realização de perícia com especialista diverso.PA 1,10 Desta sorte, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 107

e tornem conclusos para sentença.Int.

 

0002376-90.2012.403.6119 - KELEN REGINA MONGUINI(SP156256 - KELEN REGINA MONGUINI

FRANCISCO) X CAIXA CARTOES - ADMINISTRADORA DE CARTOES DA CEF X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a autora sobre a contestação, bem assim, sobre a petição de fls. 93/94, no prazo de 10(dez) dias.Int.

 

0002715-49.2012.403.6119 - CECILIA MUNHOZ BENVENUTI(SP266167 - SANDRA REGINA TEIXEIRA

VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro no artigo 398 do Código de Processo Civil, dê-se vista à parte autora acerca das cópias dos

procedimentos administrativos juntados às fls. 76/133 e 134/145 dos autos.Após, venham conclusos para prolação

da sentença.Int.

 

0003033-32.2012.403.6119 - MAURILIO DE SOUZA SOARES(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP073809 -

MARCOS UMBERTO SERUFO)

INDEFIRO o pedido formulado à folha 190 eis que incumbe ao autor promover a integração de litisconsorte no

pólo passivo da ação, a teor do que reza o artigo 47 do Código de Processo Civil.Assim, cumpra o autor a

determinação de fls. 188/188 verso no prazo de 05(cinco) dias, sob pena de extinção.Int.

 

0004060-50.2012.403.6119 - VALMIR DA SILVA X CLAUDINEIA ANICETO DA SILVA(SP148045 - JOAB

MUNIZ DONADIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ILDA BORREIRO

Manifeste-se a CEF sobre a alteração de pedido requerida pelos autores às fls. 255 dos autos.Após, venham

conclusos. 

 

0004154-95.2012.403.6119 - JEFFERSON ALMEIDA DE ARAUJO(SP156795 - MARCOS MARANHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro o artigo 398 do Código de Processo Civil, dê-se vista à parte autora acerca da cópia do processo
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administrativo juntada à folha 70/89 dos autos.Após, venham conclusos para prolação da sentença.Int.

 

0004938-72.2012.403.6119 - FRANCISCO JOSE MARCILIANO(SP250425 - FLAVIO SCHOPPAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista que a petição de fls. 39 não está acompanhada das respectivas guias, comprove o autor o

recolhimento das custas judiciais no prazo de 05(cinco) dias, sob pena de extinção.Int. 

 

0005576-08.2012.403.6119 - ROSA MASAE HIOKA(SP184287 - ÂNGELA DEBONI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro o artigo 398 do Código de Processo Civil, dê-se vista à parte autora acerca da cópia do processo

administrativo juntada à folha 40/89 dos autos.Após, venham conclusos para prolação da sentença.Int.

 

0006269-89.2012.403.6119 - MARIA ELIENE DE CASTRO REBOUCAS(SP179845 - REGIHANE CARLA

DE SOUZA BERNARDINO VIEIRA E SP124701 - CINTHIA AOKI MELLO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Indefiro o pedido de produção da prova pericial contábil formulado pela autora às fls. 110 eis que não corroboraria

com o deslinde das questões atinentes à causa, especificamente, no que diz respeito à comprovação de período

laborado e não computado pelo Instituto-Réu.Outrossim, determino ao Instituto-Réu que junte cópia integral do

procedimento administrativo relativo ao benefício da autora, no prazo de 10(dez) dias.Int.

 

0006431-84.2012.403.6119 - MARIA DE LOURDES SANTOS(SP245468 - JOÃO FRANCISCO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a produção da prova oral e fixo o prazo de 10 (dez) dias para depósito do rol das testemunhas, nos moldes

do artigo 407 do CPC.Caso a(s) testemunha(s) resida(m) nesta cidade, retornem os autos conclusos para

agendamento de audiência de instrução e julgamento.Residindo a(s) testemunha(s) em localidade diversa,

depreque(m)-se sua(s) oitiva(s).Int.

 

0006761-81.2012.403.6119 - SILAS CARLOS DANTAS(SP101893 - APARECIDA SANTOS ARAUJO

MASCON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro no artigo 426 do Código de Processo Civil, INDEFIRO parcialmente os quesitos formulados pela

parte autora à folha 134/137 tendo em vista que os ítens 9, 10 e 15 da folha 135 e 6 da folha 136 referem-se à

inspeção no ambiente de trabalho do periciando, não abarcados pela perícia médica ora determinada.Restam

mantidos os demais quesitos. Assim, encaminhem-nos ao Senhor Perito para resposta na ocasião do

laudo.Cumpra-se e Int.

 

0007354-13.2012.403.6119 - LIDIA MARIA SANTOS MELO(SP180116 - JOSE ALVANY DE FIGUEIREDO

MATOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a produção da prova oral e fixo o prazo de 10 (dez) dias para depósito do rol das testemunhas, nos moldes

do artigo 407 do CPC.Caso a(s) testemunha(s) resida(m) nesta cidade, retornem os autos conclusos para

agendamento de audiência de instrução e julgamento.Residindo a(s) testemunha(s) em localidade diversa,

depreque(m)-se sua(s) oitiva(s).Int.

 

0010713-68.2012.403.6119 - BEATRIZ GRIZILLI BIGAO(SP156795 - MARCOS MARANHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Intime-se a parte autora para, nos termos do artigo 365 do Código de

Processo Civil, autenticar os documentos que instruem a inicial, ou juntar declaração de sua autenticidade.Na

mesma oportunidade, emende a parte autora a petição inicial, indicando quais índices pretende serem aplicados ao

seu benefício, nos termos do artigo 282, inciso IV, do Código de Processo Civil.Prazo: 10(dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.

 

0010773-41.2012.403.6119 - NILZETE ANTONIO FACHIANO(SP264345 - CRISTIANE ROCHA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para, nos termos do artigo 365 do Código de Processo Civil, autenticar os documentos

que instruem a inicial, ou juntar declaração de sua autenticidade, bem como para que junte declaração de pobreza,

nos termos do art 4º, lei 1.060/1950.Emende ainda a inicial, juntando documentos que demonstrem o quanto

alegado, conforme preceitua o art. 283 do CPC.Prazo: 10 (dez) dias.Cumprido, tornem conclusos.
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0010865-19.2012.403.6119 - MARIA DA GLORIA LOPES SANTOS(SP273343 - JOSELIA BARBALHO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Intime-se a parte autora para, nos termos do artigo 365 do Código de

Processo Civil, autenticar os documentos que instruem a inicial ou juntar declaração de sua autenticidade.Após,

cite-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011598-19.2011.403.6119 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013160-

34.2009.403.6119 (2009.61.19.013160-7)) UNIAO FEDERAL X ARTUR GEORG HESS(SP242894 - THIAGO

FIRMANI DE OLIVEIRA)

Fls. 29/32: Manifeste-se o embargado.Após, venham conclusos. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0007752-67.2006.403.6119 (2006.61.19.007752-1) - ADELVON BARBOSA LIMA(SP074775 - VALTER DE

OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2675 - LEA EMILE

MACIEL JORGE DE SOUZA) X ADELVON BARBOSA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Com fulcro no artigo 10 da Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes acerca dos

ofícios requisitórios expedidos nos autos. No silêncio ou no caso de concordância, aguarde-se seu pagamento em

Secretaria. Int. 

 

0000771-17.2009.403.6119 (2009.61.19.000771-4) - MARIA APARECIDO(SP236890 - MARIO SILVA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL

JORGE DE SOUZA) X MARIA APARECIDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro no artigo 10 da Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes acerca dos

ofícios requisitórios expedidos nos autos. No silêncio ou no caso de concordância, aguarde-se seu pagamento em

Secretaria. Int. 

 

0013234-88.2009.403.6119 (2009.61.19.013234-0) - ARI VICENTE DE ABREU(SP074775 - VALTER DE

OLIVEIRA PRATES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2675 - LEA EMILE

MACIEL JORGE DE SOUZA) X ARI VICENTE DE ABREU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Com fulcro no artigo 10 da Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes acerca dos

ofícios requisitórios expedidos nos autos. No silêncio ou no caso de concordância, aguarde-se seu pagamento em

Secretaria. Int. 

 

0011004-39.2010.403.6119 - OSMAR ALMEIDA DE MIRA(SP286397 - WALDEMAR FERREIRA JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE

SOUZA) X OSMAR ALMEIDA DE MIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro no artigo 10 da Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes acerca dos

ofícios requisitórios expedidos nos autos. No silêncio ou no caso de concordância, aguarde-se seu pagamento em

Secretaria. Int. 

 

0002029-91.2011.403.6119 - MARIA CICERA DA CONCEICAO COSTA(SP269591 - ADRIANA DE

ALMEIDA ARAUJO FREITAS E SP250883 - RENATO MOREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL JORGE DE SOUZA) X MARIA CICERA

DA CONCEICAO COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro no artigo 10 da Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes acerca dos

ofícios requisitórios expedidos nos autos. No silêncio ou no caso de concordância, aguarde-se seu pagamento em

Secretaria. Int. 

 

0005821-53.2011.403.6119 - CECILIA DELFINO DE JESUS(SP102435 - REGINA CELIA DA SILVA

PEGORARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2675 - LEA EMILE MACIEL

JORGE DE SOUZA) X CECILIA DELFINO DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Com fulcro no artigo 10 da Resolução 168/2011 do Conselho da Justiça Federal, dê-se ciência às partes acerca dos

ofícios requisitórios expedidos nos autos. No silêncio ou no caso de concordância, aguarde-se seu pagamento em

Secretaria. Int. 
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Expediente Nº 8094

 

CARTA PRECATORIA

0002241-84.2012.403.6117 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE BAURU - SP X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL(Proc. 873 - FABIO BIANCONCINI DE FREITAS) X SEBASTIAO CELSO

PEGATIN(SP164659 - CARLOS ROGÉRIO MORENO DE TILLIO) X EDSON ANTONIO

BALESTRI(SP169931 - FRANCILIANO BACCAR) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE JAU - SP

Para o ato deprecado DESIGNO o dia 19/12/2012, às 15h30mins para realização de audiência para oitiva da

testemunha arrolada pela defesa do réu SEBASTIÃO CELSO PEGATIN, intimando-se para que compareça na

audiência supra para prestar seu depoimento o SR. ANTONIO DE AGOSTINHO, brasileiro, residente na Rua

Saldanha Marinho, nº 800, Jaú/SP. Cópia deste despacho servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº

506/2012, a ser cumprido por oficial de justiça. Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua Edgard

Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brComunique-se o juízo deprecante, por meio

eletrônico. Int. 

 

EXECUCAO DA PENA

0002235-77.2012.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM

JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X ANDREIA CRISTINA DE OLIVEIRA BUENO(SP101331 -

JOSE PAULO MORELLI)

DESIGNO o dia 31/01/2013, às 14h15mins para realização de audiência admonitória, INTIMANDO-SE a

sentenciada ANDREIA CRISTINA DE OLIVEIRA BUENO, brasileira, RG nº 25.826.053-1/SSP/SP, inscrita no

CPF sob nº 220.294.848-14, residente na Rua José Sampaio Góes, nº 31, Jardim Itamaraty, Jaú/SP para que

compareça na audiência supra, acompanhada de defensor, para dar início ao cumprimento da pena, decorrente da

sentença penal condenatória. Advirta-o que o seu não comparecimento poderá resultar conversão da pena

restritiva de direitos em privativa de liberdade, com a consequente expedição de mandado de prisão. Cópia deste

despacho servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 507/2012, a ser cumprido por oficial de justiça.

Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email:

jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

0002236-62.2012.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM

JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X GABRIEL GOMES RIBEIRO(SP200084 - FABIO CHEBEL

CHIADI)

DESIGNO o dia 31/01/2013, às 14h00mins para realização de audiência admonitória, INTIMANDO-SE o

sentenciado GABRIEL GOMES RIBEIRO, brasileiro, RG nº 7.963.344/SSP/SP, inscrito no CPF sob nº

793.055.638-72, residente na Rua Humaitá, nº 442, Centro, Jaú/SP para compareça na audiência supra a fim de

dar início ao cumprimento da sentença penal condenatória. Advirta-o que o seu não comparecimento poderá

resultar conversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade, com a consequente expedição de

mandado de prisão. Cópia deste despacho servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 508/2012, a ser

cumprido por oficial de justiça. Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

0002237-47.2012.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM

JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X JUVENAL RICARDO RIBEIRO DE SALES(SP264069 -

VANDERLEI DE FREITAS NASCIMENTO JUNIOR)

Tendo em vista que o sentenciado reside na cidade de Ibitinga/SP, DEPRQUE-SE à Comarca de Ibitinga/SP a
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realização de audiência admonitória, bem como o cumprimento da sentença penal condenatória, INTIMANDO-

SE o sentenciado JUVENAL RICARDO RIBEIRO DE SALES, brasileiro, RG nº 42.025.838-8/SSP/SP, inscrito

no CPF sob nº 329.344.148-33, residente na Rua Euclides Coleone, nº 511, esquina com a Avenida Ivanil

Franceschini, Jardim Maria Luiza I, Ibitinga/SP para que compareça ao juízo deprecado no dia e hora designados

a fim de dar início ao cumprimento da pena. Encaminhem-se os documentos necessários para instrução da GUIA

DE EXECUÇÃO nº 51/2012, expedida em relação ao sentenciado. Cópia deste despacho servirá como CARTA

PRECATÓRIA Nº 588/2012, aguardando-se sua devolução integralmente cumprida. Informa-se que, durante a

instrução criminal nos autos criminais, o sentenciado teve defensor dativo, nomeado por este juízo federal.

Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email:

jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

ACAO PENAL

0002294-10.2003.403.6108 (2003.61.08.002294-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA

DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X CLEUSA APARECIDA

CORTE(SP139597 - JOAO FERNANDO SALLUM) X LUIZ ALLAN RITA(SP139597 - JOAO FERNANDO

SALLUM)

Diante do ofício juntado às fls. 539/540, manifestando-se pelo desinteresse na aquisição/custódia do bem

apreendido às fls. 482 dos autos, determino sua DESTRUIÇÃO, haja vista que não mais interessa a estes autos.

Assim, OFICIE-SE ao setor de depósito judicial para o cumprimento da medid, com a posterior comprovação nos

autos. Após, aguarde-se o retorno da carta precatória expedida às fls. 506.Int. 

 

0001176-93.2008.403.6117 (2008.61.17.001176-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA

DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X ELIAS MARQUES DE

AGUIAR(SP141778 - FABIO ROBERTO MILANEZ)

Tendo em vista que o sentenciado vem cumprindo a pena de prestação de serviços à comunidade junto à

Secretaria do Meio Ambiente de Jaú/SP, OFICIE-SE àquele órgão municipal, determinando que seja encaminhado

a este juízo federal, a cada 02 (dois) meses de trabalhos prestados, planilha de comparecimento, a fim de fiscalizar

a acompanhar os serviços prestados pelo sentenciado. Quanto à pena pecuniária, a ser paga em 10 (dez) parcelas

no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), conforme determinado às fls. 208 dos autos, INTIME-SE o

sentenciado ELIAS MARQUES DE AGUIAR, brasileiro, RG nº 196645724/SSP/SP, inscrito no CPF sob nº

099.640.138-50, residente na Rua Leopoldo Pedro Forte, nº 505, Jd. Dr. Luciano, Jaú/SP para que, no prazo de 10

(dez) dias, dê cumprimento e continuidade ao pagamento da pena de prestação pecuniária nos termos avençados,

sob pena de conversão da pena em privativa de liberdade. Cópia deste despacho servirá como MANDADO DE

INTIMAÇÃO Nº 501/2012, a ser cumprido por oficial de justiça.Cientifique-se de que o fórum federal funciona

na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

0001180-33.2008.403.6117 (2008.61.17.001180-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA

DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X PEDRO ROBERTO SABBATINO

Primeiramente, cumpre ressaltar que não seria o caso de nova proposta de suspensão condicional do processo,

uma vez que já dera causa à revogação do benefício antes concedido, não somente pela falta de pagamento das

cestas básicas, mas também pelas ausências reiteradas a este juízo para assinar termo de presença.Por outro lado, a

defesa preliminar apresentada pela defesa do réu PEDRO ROBERTO SABBATINO, às fls. 153/154, não são

capazes, por si sós, de obstar o curso da ação penal, tampouco dão azo à absolvição sumária ou rejeição da

denúncia nos casos elencados no Código de Processo Penal. As matérias ventiladas em sua defesa são

essencialmente de mérito, consistentes em alegações fáticas, que necessitam da devida instrução criminal para sua

comprovação, o que será levado a efeito no íter processual. Assim, determino o PROSSEGUIMENTO DO FEITO

em relação ao réu PEDRO ROBERTO SABBATINO. Assim, para dar início à instrução criminal, DESIGNO o

dia 19/12/2012, às 16h00mins para realização de audiência de instrução e julgamento, REQUISITANDO-SE a

testemunha arrolada na denúncia, qual seja, o Sr. WANDERLEI DAVANÇO, policial militar, portador do RG nº

23.540.432-9/SSP/SP, lotado na Polícia Militar de Jaú/SP para que compareça na audiência supra designada a fim

de prestar seu depoimento. Ato contínuo, INTIME-SE o réu PEDRO ROBERTO SABBATINO, brasileiro, RG nº

18.217.288/SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 079.017.238-07, residente na Rua Gomes Botão, nº 217 ou podendo

ser encontrado na Rua Visconde do Rio Branco, nº 274 (Casa das Empadas), ambos em Jaú/SP para que

compareça na audiência supra, que ocorrerá na sede deste juízo federal, a fim de ser interrogado. Declaro preclusa

a oportunidade para a defesa da ré apresentar seu rol de testemunhas. Cópia deste despacho servirá como

MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 509/2012, a ser cumprido por oficial de justiça. Cientifique-se de que o fórum

federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

0001564-93.2008.403.6117 (2008.61.17.001564-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA
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DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X LIGIA MARIA POLO(SP193628 -

PATRICIA GUACELLI DI GIACOMO E SP142550 - ANDREA RINALDI ORESTES FERREIRA) X

ALESSANDRO CESAR FERNANDES

Primeiramente, a fim de se cumprir a finalidade do art. 28 do Código de Processo Penal, nos termos determinados

na sentença de fls. 305/306 em relação a JAIR IRANSO FERNANDES e a NILZA MARIA DE ALMEIDA

FERNANDES (pais do réu ALESSANDRO CÉSAR FERNANDES), digitalizem-se integralmente estes autos,

encaminhando-se a mídia ao Procurador Geral da República.Outrosssim, a fim de diligenciar o paradeiro do réu

ALESSANDRO CÉSAR FERNANDES, oficiem-se nos moldes já determinados às fls 305/306, ficando os autos

originais aguardando as respectivas respostas em Secretaria. Os autos ficarão suspensos e suspensos também o

curso do prazo prescricional, nos termos do art. 366 do Código de Processo Penal. Cumpra-se o inteiro teor da

sentença de fls. 305/306.Int. 

 

0002254-88.2009.403.6117 (2009.61.17.002254-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA

DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X NAZA CURI PREARO X MARIA

APARECIDA DAMORIN PREARO X CELIA MARINA GUERTAS PREARO(SP091627 - IRINEU MINZON

FILHO)

Para dar continuidade ao feito, DEPREQUE-SE à Comarca de Bariri/SP (CP 590/2012): 1) a oitiva das

testemunhas arroladas pela defesa dos réus, para prestarem seus depoimentos, quais sejam: a) Sidenei Sebastião

Carra, residente na Rua São João, s/nº; b) Agenor Franchin Filho, residente na Av. Claudionor Barbieri, nº 662;c)

Daise Maria Martins, Bairro Mil Alqueire, s/nº;d) Ricardo Prearo, residente Av. Tentente Peliciotti, nº 959;e)

Ulisses Prearo Filho, residente na Av. Dom Pedro II, nº 75; e, f) Daniel Pastrello, residente no Bairro Mil

Alqueires, s/nº, todos na cidade de Bariri/SP.2) os INTERROGATÓRIOS DOS RÉUS abaixo descritos:a) NAZA

CURI PREARO, inscrita no CPF sob nº 049.696.348-15, residente na Av. João Lemos, nº 711, Bariri/SP;b)

MARIA APARECIDA DAMORIN PREARO, inscrita no CPF sob nº 161.942.718-41, residente na Av. Dom

Pedro II, nº 75, Bariri/SP; e,c) CÉLIA MARINA GUERTAS PREARO, inscrita no CPF sob nº 000.137.508-36,

residente na Av. Tentente Peliciotti, nº 559, Bariri/SP.Ato contínuo, DEPREQUE-SE à Subseção Judiciária de

São Paulo/SP (CP 591/2012), a oitiva da testemunha arrolada pela defesa dos réus, qual seja, José Francisco Pire,

residente na Av. Capacete de aço, nº 351, Bairro Nabaretti, Casa Branca, São Paulo/SP acerca dos fatos narrados

na denúncia. Informa-se que os réus têm por defensor constituído o Dr. Irineu Minzon Filho, OAB/SP, devendo

ser intimado para o ato deprecado e, em caso de eventual ausência, solicita-se a noemação de defensor ad hoc.

Cópia deste despacho servirá como CARTA PRECATÓRIA 590/2012 e CARTA PRECATÓRIA Nº591/2012,

aguardando-se suas devoluções integralmente cumpridas. Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua

Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

0003280-24.2009.403.6117 (2009.61.17.003280-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA

DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X SINVAL JOSE ROCHA

INACIO(SP096640 - EDSON SOUZA DE JESUS) X CARLOS ALBERTO LOURENCO DE LIMA(SP096640 -

EDSON SOUZA DE JESUS E PR036059 - MAURICIO DEFASSI)

Primeiramente, remetam-se os autos ao SUDP para a exclusão do réu CONSTANTINO LEONOR TORRES

BENITEZ deste pólo passivo, diante do desmembramento dos autos em relação a ele. Após, OFICIE-SE à

Procuradoria da Fazenda Seccional em Bauru encaminhando-se o demonstrativo de débito relativo às custas

processuais no montante de R$ 148,98 (cento e quarenta e oito reais e noventa e oito centavos) não quitadas pelo

réu CARLOS ALBERTO LOURENÇO DE LIMA (fls. 369/371 verso). Após, ressalto que, quanto ao valor da

indenização fixado na sentença de fls. 318/320 a ambos os réus, já fora oficiada à Procuradoria da Fazenda

Nacional para que referido valor seja cobrado pelas vias próprias (fls. 338).No mais, INDEFIRO o pedido de

restituição do veículo apreendido GM/CONQUEST MONTANA, DHX-4386, ano 2006, feito pelo sentenciado

SINVAL JOSÉ ROCHA INÁCIO às fls. 356, por estar o bem em questão afeto à prática criminosa apurada nos

autos e não haver prova de sua propriedade. No tocante aos celulares apreendidos e depositados neste juízo

federal, determino sua DESTRUIÇÃO, tendo em vista a ausência de interesse na sua restitução, oficiando-se ao

supervisor do depósito para tal providência. Int. 

 

0003493-30.2009.403.6117 (2009.61.17.003493-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA

DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X EDISON LUIZ ANTONIO

OSELIERO(SP024974 - ADELINO MORELLI)

Bem explicitados os argumentos pelo Ministério Público Federal às fls. 388/390, que sustentam a continuidade e

prosseguimento do feito em razão de haver parcelas em atraso quanto parcelamento autorizado pela Lei

11.941/2009. Com razão, havendo parcelas em atraso, tal não dará ensejo à futura extinção de sua punibilidade.

Assim, não há mais como manter a suspensão do processo nos termos da Lei 11.941/2009. Razão pela qual,

determino o PROSSEGUIMENTO DO FEITO em relação ao réu EDSON LUIZ ANTONIO OSELIERO. Para
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dar continuidade ao feito, já tendo apresentado sua defesa preliminar às fls. 133/141 e ratificada às fls. 222 dos

autos, DEPREQUE-SE à Subseção Judiciária de Bauru/SP a oitiva da testemunha arrolada na denúncia, qual seja,

CRISTIANE MARIA ALBIERO SAYAO, Auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil, matrícula nº 0.954.758,

lotada na Delegacia da Receita Federal de Bauru acerca dos fatos narrados na denúncia. Informa-se que o réu

EDSON LUIZ ANTONIO OSELIERO tem por defensor constituído o Dr. Adelino Morelli, OAB/SP 24.974, que

deverá ser intimado para acompanhar o ato deprecado e, em caso de eventual ausência, solicita-se a nomeação de

defensor ad hoc. Cópia deste despacho servirá como CARTA PRECATÓRIA Nº 585/2012, aguardando-se sua

devolução integralmente cumprida. Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

0000604-35.2011.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM

JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X MARCOS ROBERTO NAVES(SP128184 - JOSE ROBERTO DE

ALMEIDA PRADO FERRAZ COSTA)

Diante da certidão do oficial de justiça do juízo deprecado de Barra Bonita/SP (fls. 129), DEPREQUE-SE à

Comarca de Lençóis Paulista/SP a INTIMAÇÃO do réu MARCOS ROBERTO NAVES, brasileiro, RG nº

25.340.564-6/SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 158.197.628-35, com endereço na Rua Marcelino Pereira Cruz, nº

97, COhab, Areiópolis/SP para que compareça na audiência designada na Comarca de Barra Bonita/SP para o dia

26/02/2013, às 16h35mins, oportunidade em que será interrogado acerca dos fatos narrados na denúncia do

processo supra. Cópia deste despacho servirá como CARTA PRECATÓRIA Nº 579/2012, aguardando-se sua

devolução integralmente cumprida.Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449,

Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

0002625-81.2011.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM

JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X FRANCISCO GENIVAM ALVES(SP239314 - VITOR CARLOS

DELÉO E SP315012 - GABRIEL MARSON MONTOVANELLI)

A defesa preliminar apresentada pela defesa do réu FRANCSICO GENIVAM ALVES, às fls. 164/177, não são

capazes, por si sós, de obstar o curso da ação penal, tampouco dão azo à absolvição sumária ou rejeição da

denúncia nos casos elencados no Código de Processo Penal. As matérias ventiladas em sua defesa são

essencialmente de mérito, consistentes em alegações fáticas, que necessitam da devida instrução criminal para sua

comprovação, o que será levado a efeito no íter processual. Assim, determino o PROSSEGUIMENTO DO FEITO

em relação ao réu FRANCISCO GENIVAM ALVES. Assim, para dar início à instrução criminal, DEPREQUE-

SE à Comarca de Rio Claro/SP a oitiva das testemunhas arroladas na denúncia, quais sejam: 1) Murilo de

Carvalho, RG nº 25.450.611-2/SSP/SP, policial militar rodoviário; e, 2) Shester Carlos Carmino, RG nº

33.987.127/SSP/SP, policial militar rodoviário, ambos lotados na Base da Polícia Militar Rodoviária da Rodovia

Washington Luis, Km 172, da SP 172, tel: 19-3524-4536, em Rio Claro/SP.Informa-se que o réu tem por defensor

dativo o Dr. Gabriel M. Montovanelli, OAB/SP 315.012, devendo ser intimado para o ato deprecado e, em caso de

ausência, solicita-se a nomeação de defensor ad hoc. Cópia deste despacho servirá como CARTA PRECATÓRIA

Nº 593/2012, aguardando-se sua devolução integralmente cumprida. Cientifique-se de que o fórum federal

funciona na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

0001729-04.2012.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM

JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X ANDRE LUIZ MATHIAZZI(SP125526 - DANIELA

APARECIDA RODRIGUEIRO) X JOSE FERNANDO MENDONCA

Primeiramente, tendo em vista os documentos juntados às fls. 319/351, DECRETO O SIGILO dos presentes autos

criminais, anotando-se no sistema processual, bem como na capa dos autos. Certifique-se. Após, passo à análise

do processo para dar continuidade ao feito. As defesas preliminares apresentadas pelas defesas dos réus ANDRÉ

LUIZ MATHIAZZI e JOSÉ FERNANDO MENDONÇA, respectivamente às fls. 222 e 308, não são capazes, por

si sós, de obstar o curso da ação penal, tampouco dão azo à absolvição sumária ou rejeição da denúncia nos casos

elencados no Código de Processo Penal. As matérias ventiladas em sua defesa são essencialmente de mérito,

consistentes em alegações fáticas, que necessitam da devida instrução criminal para sua comprovação, o que será

levado a efeito no íter processual. Assim, determino o PROSSEGUIMENTO DO FEITO em relação aos réus

ANDRÉ LUIZ MATHIAZZI e JOSÉ FERNANDO MENDONÇA. Assim, para dar início à instrução criminal,

DESIGNO o dia 05/02/2013, às 14h00mins para realização de audiência de instrução e julgamento, nos termos do

art. 400 do Código de Processo Penal, INTIMANDO-SE para que compareçam à audiência supra: 1) as

testemunhas arroladas na denúncia, quais sejam:a) Alessandro Rodrigo Scudilio, RG nº 30.442.569-2/SSP/SP,

residente na Rua Joaquina Maria Madalena, nº 25, Jaú/SP;b) Martha Elena Simões de Mira Soffner, RG nº

12.630.091-4, residente na Rua José Ferreira de C. Netto, nº 402, Jaú/SP;c) Luiz Carlos Callegari, RG nº

20.560.726/SSP/SP, residente na Rua Dionísio Ferrucci, nº 859, Jaú/SP;d) Raquel Bertini Pinha da Silva, Gerente

de Atendimento da Agência João Ribeiro de Barros, em Jaú/SP.2) as Testemunhas arroladas pela defesa do réu
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ANDRÉ LUIZ MATHIAZZI, quais sejam, o Sr. Edson Soares de Oliveira e João Gabier, comparecerão

independentemente de intimação, devendo estarem presentes na audiência supra designada para prestarem seus

depoimentos. Declaro preclusa a oportunidade para apresentação de rol de testemunha pela defesa do réu JOSÉ

FERNANDO MENDONÇA. Ato contínuo, INTIMEM-SE o réu JOSÉ FERNANDO MENDONÇA, brasileiro,

RG nº 25.593.019-7/SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 190.855.078-39, residente na Av. Izaltino do Amaral

Carvalho, nº 1793, Chácara Bela Vista, Jaú/SP para que compareça na audiência supra a fim de ser interrogado.

DEPREQUE-SE à Comarca de Barra Bonita/SP a INTIMAÇÃO do réu ANDRE LUIZ MATHIAZZI, RG nº

44.051.144-6/SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 323.634.768-67, residente na Rua João Gerin, nº 22, Vila Operária,

Barra Bonita/SP para que compareça na audiência supra a fim de ser interrogado.Cópia deste despacho servirá

como MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 504/2012 e CARTA PRECATÓRIA Nº 581/2012, aguardando-se suas

devoluções integralmente cumpridos. Cientifique-se de que o fórum federal funciona na Rua Edgard Ferraz, nº

449, Centro, Jaú/SP, email: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

 

Expediente Nº 8104

 

ACAO PENAL

0011313-98.2007.403.6108 (2007.61.08.011313-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA

DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X EMERSON HENRIQUE

DATILO(SP125526 - DANIELA APARECIDA RODRIGUEIRO)

Não tendo a defesa do réu se manifestado nos termos do despacho de fls. 341, tampouco haver declarado

apresentar suas razões junto à Superior Instância, INTIME-SE o réu EMERSON HENRIQUE DATILO,

brasileiro, RG nº 21.280.319/SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 171.788.678-76, residente na Rua Amaral Gurgel, nº

920, Centro, Jaú/SP para que, no prazo legal, apresente suas RAZÕES DE APELAÇÃO, tendo em vista a

manifestação em recorrer da sentença penal condenatória. Cópia deste despacho servirá como MANDADO DE

INTIMAÇÃO Nº 500/2012, a ser cumprido por oficial de justiça. Cientifique-se de que o fórum federal funciona

na Rua Edgard Ferraz, nº 449, Centro, Jaú/SP, emeil: jau_vara01_sec@jfsp.jus.brInt. 

 

0000349-82.2008.403.6117 (2008.61.17.000349-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA

DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X IGOR MARCEL DE ANDRADE

SILVA(PE024916 - JOAO PEDRO DINIZ MONTEIRO MARQUES SILVA) X MARIA DE LOURDES INEZ

DA SILVA

Manifeste-se a defesa do réu IGOR MARCEL DE ANDRADE SILVA em alegações finais escritas, nos termos

do art. 403, parágrafo 3º do Código de Processo Penal. Int. 

 

0001717-29.2008.403.6117 (2008.61.17.001717-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA

DA REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X EVA ELISABETE DAS NEVES X JOSE

FRANCISCO DA SILVA(SP213211 - HELCIUS ARONI ZEBER)

Manifestem-se as defesas dos réus EVA ELISABETE NEVES e JOSÉ FRANCISCO DA SILVA em alegações

finais escritas, nos termos do art. 403, parágrafo 3º do Código de Processo Penal. Int. 

 

0000519-83.2010.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM

JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X HILDA CAMARGO ALVES(SP256716 - GLAUBER

GUILHERME BELARMINO)

Manifeste-se a defesa da ré HILDA CAMARGO ALVES em alegações finais escritas, nos termos do art. 403,

parágrafo 3º do Código de Processo Penal. Int. 

 

0001444-45.2011.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM

JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X MARIA EMILIA ZAGO X PAULO SERGIO

SANCHEZ(SP158662 - LUCIANE DELA COLETA)

Defiro a juntada do atestado médico original (f. 327), referente à cópia juntada à f. 323.No mais, aguarde-se a

audiência designada (f. 324).Int.

 

 

Expediente Nº 8112

 

EMBARGOS A EXECUCAO
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0003741-11.2000.403.6117 (2000.61.17.003741-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002116-73.1999.403.6117 (1999.61.17.002116-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP100210 - ADOLFO FERACIN JUNIOR) X JOSE PINTANELLI(SP108974 - ANTONIO

BOAVENTURA E SP067259 - LUIZ FREIRE FILHO E SP197720 - FLÁVIA JULIANA NOBRE)

Ciência ao requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nos termos do artigo 216, do Provimento nº 64/2005-

CORE, requeira o peticionário o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, tornem ao arquivo, novo

desarquivamento condicionado a justo motivo para tal. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002430-82.2000.403.6117 (2000.61.17.002430-2) - MARIA SILVA SOARES(SP064327 - EZIO RAHAL

MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP100210 - ADOLFO FERACIN

JUNIOR) X MARIA SILVA SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao requerente acerca do desarquivamento dos autos.Nos termos do artigo 216, do Provimento nº 64/2005-

CORE, requeira o peticionário o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias. Silente, tornem ao arquivo, novo

desarquivamento condicionado a justo motivo para tal. Int.

 

 

Expediente Nº 8113

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0000605-83.2012.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM

JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1441 - SARAH SENICIATO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE) X SERVE ENGENHARIA

LTDA(SP123642 - VALCIR EVANDRO RIBEIRO FATINANCI)

Ante a concordância do MPF, redesigno para o dia 14/02/2013 às 14 horas o ato anteriormente

agendado.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 
 

2ª VARA DE MARÍLIA 

 

 

 

Expediente Nº 5491

 

EXECUCAO FISCAL

0003816-05.1999.403.6111 (1999.61.11.003816-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. PAULO K

HANASHIRO E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E

SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X PECA GAS DE MARILIA LTDA X MARILU CONCEICAO

CAMPOS X PAULO SERGIO CAMPOS(SP261126 - PAULO HENRIQUE CAMPOS E SP257708 - MARCUS

VINICIUS TEIXEIRA BORGES)

Em face do documento acostado à fl. 162, manifeste-se a exequente no prazo de 10 (dez) dias sobre o

prosseguimento do feito, juntando aos autos o valor atualizado de seu crédito. No silêncio, aguarde-se provocação

em arquivo. INTIME-SE.

 

0001926-11.2011.403.6111 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X PAULO HENRIQUE

FAGANELLO(SP185282 - LAIR DIAS ZANGUETIN)

Fls. 62/64: defiro. Expeça-se alvará de levantamento dos valores depositados na conta nº 3972-05.500397-5 em

nome do executado ou de seu patrono, Dr. LAIR DIAS ZANGUETIN, OAB/SP nº 185.282. Outrossim, arbitro os

honorários advocatícios pelo valor máximo da tabela vigente à época do pagamento. Expeça-se a solicitação de

pagamento. Após, remetam-se os autos ao arquivo. CUMPRA-SE.

 

0004183-09.2011.403.6111 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 872 - LUCIANO JOSE DE BRITO) X MARCIA

PRADO MINHOTO TEIXEIRA RODRIGUES(SP256101 - DANIELA RAMOS MARINHO)
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Intime-se a parte exequente do ofício do E. Tribunal Regional Federal, o qual dá conta do depósito da quantia da

requisição de pequeno valor expedida nestes autos, bem como para que compareça perante a CEF, agência 3972 -

PAB local, para efetuar o levantamento dos valores depositados.Por derradeiro, intime-a para que se manifeste, no

prazo de 5 (cinco) dias, se obteve a satisfação integral de seu crédito, sob pena de extinção da execução pelo

pagamento.Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação da parte, venham-me os autos conclusos para

sentença extintiva.

 

0001615-83.2012.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

RADIO DIRCEU DE MARILIA LTDA - EPP(SP280821 - RAFAEL DURVAL TAKAMITSU)

Fls. 49: defiro a suspensão do feito conforme requerido pela exeqüente.Em face do parcelamento noticiado pela

exeqüente, remetam-se os autos ao arquivo sem baixa na distribuição, ressalvado a possibilidade de, a qualquer

tempo, serem desarquivados para prosseguimento, se, requerido pela exeqüente.Intime(m)-se.

 

 

Expediente Nº 5493

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1001282-47.1994.403.6111 (94.1001282-1) - AMELIA ZANDONA(SP075553 - MARIA DAS MERCES

AGUIAR E SP078387 - DIRCE MARIA SENTANIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ)

Indefiro, pois cabe à parte autora promover os atos e diligências necessárias para a satisfação de seus

interesses.Desta feita, concedo o prazo suplementar de 30 (trinta) dias, para a para a autora promover a habilitação

de herdeiros.Não havendo manifestação, aguarde-se provocação no arquivo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

1000900-20.1995.403.6111 (95.1000900-8) - ALAIDE DE FATIMA DEFENDI BORGATO X ANA

APARECIDA CAMPOS X ANANIAS ULISSE DA LUZ X ANGELA JOSMARY MANSANO PAZ X

ANGELA LAUCIA PIVA RUIZ DIAS X ANTONIO DONISETI PARREIRA LOVO X ARIOVALDO

FREDERICO KREMPEL X ARLETTE DE ANDRADE BRENE X CARMEN LUCIA FONSECA

CLEMENTINO(SP077123 - FERNANDO MONTEIRO DA FONSECA DE QUEIROZ E SP086499 -

ANTONIO FERNANDO G MARCONDES MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X UNIAO FEDERAL(Proc.

EDINILSON DONISETE MACHADO)

Fls. 561/572: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000115-65.2001.403.6111 (2001.61.11.000115-6) - MARINA DA SILVA NETO MORALES(SP104494 -

RICARDO ROCHA GABALDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116470 - ROBERTO SANTANNA

LIMA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) X SASSE

SEGUROS(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000610-12.2001.403.6111 (2001.61.11.000610-5) - MARINETE FELIX DA SILVA(SP174635 - MARIA

LUIZA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA

STELA FOZ)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002236-66.2001.403.6111 (2001.61.11.002236-6) - YUZO MURAKAMI(SP130420 - MARCO AURELIO DE

GOES MONTEIRO E SP078321 - PEDRO MARCIO DE GOES MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ)

Ciência as partes do retorno do feito à esta Vara Federal. .Após, intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no prazo de 30

(trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000179-36.2005.403.6111 (2005.61.11.000179-4) - MARIA ROSA FERREIRA(SP111272 - ANTONIO
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CARLOS DE GOES E Proc. FABIANA AQUEMI KATSURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0004110-13.2006.403.6111 (2006.61.11.004110-3) - ROSA MARIA AMARO(SP208613 - ANTONIO CARLOS

CREPALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ)

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001906-88.2009.403.6111 (2009.61.11.001906-8) - FELICIANA NUNES QUEIROZ(SP277203 -

FRANCIANE FONTANA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o laudo médico

pericial (fls. 181/186).Após, arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001912-95.2009.403.6111 (2009.61.11.001912-3) - AGATHAA CRISTINA DE SOUZA BONIFACIO -

INCAPAZ X ALINE CRISTINA DE SOUZA DE CASTRO(SP237639 - NEUSA REGINA REZENDE ELIAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno do feito a esta 2ª Vara Federal. Requeiram o que entenderem ser de direito,

especialmente, sendo o caso, em relação a execução de sentença.Não havendo requerimento, remetam-se os autos

ao arquivo, baixa- findo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001567-95.2010.403.6111 - BENEDITO MARINHO DA SILVA(SP171953 - PAULO ROBERTO

MARCHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 147/148, intime-se o Instituto Nacional do Seguro

Social - INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no

prazo de 30 (trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002009-61.2010.403.6111 - ANTONIO CARLOS VALECK(SP209895 - HAMILTON DONIZETI RAMOS

FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 -

ROBERTO SANTANNA LIMA)

Fls. 115/122: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000773-40.2011.403.6111 - MARIA DE LOURDES MEIRELES DA SILVA X JOSE CARLOS DOS

SANTOS(SP265200 - ADRIANA REGUINI ARIELO DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o laudo médico

pericial de fls. 108/115.Após, arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001258-40.2011.403.6111 - ANTONIA MACHADO DA SILVA(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI E

SP219907 - THAIS HELENA PACHECO BELLUSCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista a nomeação de curador provisório à autora (fls. 154), remetam-se os autos ao SEDI para

retificação da autuação, a fim de que conste o seu representante, Sr. Claudomiro Gomes da Silva.Outrossim,

intime-se a parte autora para comparecer nesta Secretaria e reduzir a termo a outorga de mandato de fls.

155.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0002971-50.2011.403.6111 - ANTONIO JOSE OTREIRA(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS E

SP321120 - LUIZ ANDRE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nada a decidir sobre o pedido de desistência de fls. 369/370 tendo em vista a sentença proferida às fls.

330/366.Certifique a Secretaria seu trânsito em julgado e, após, arquivem-se os autos.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE.

 

0004277-54.2011.403.6111 - SERGIO ROBERTO BASTOS MARINE(SP181102 - GUSTAVO ABIB PINTO
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DA SILVA E SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o laudo

pericial.Após, arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0004489-75.2011.403.6111 - OSWALDO PRECIPITO(SP023903 - RICARDO APARECIDO CONESSA E

SP292847 - RICARDO ALEXANDRE VALSECHI CONESSA E SP282182 - MARIA THEREZA RICCI

SARTORI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 -

PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI)

Nos termos do art. 475-M e seu parágrafo 2.º do CPC, recebo a impugnação de fls. 109/112, atribuindo-lhe efeito

suspensivo. Remetam-se os autos à contadoria judicial para conferência dos cálculos das partes, elaborando novos

cálculos se necessário. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE. 

 

0004776-38.2011.403.6111 - MARGARIDA MARTINS DE CASTRO(SP242967 - CRISTHIANO

SEEFELDER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls. 108: Indefiro, pois não há nos autos documentos aptos a comprovar que a nobre causídica foi nomeada, por

intermédio da Assistência Judiciária Gratuita, como procuradora dativa da autora. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000262-08.2012.403.6111 - AURELIO MARTINS DE OLIVEIRA(SP142831 - REGINALDO RAMOS

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Certifique a secretaria o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 89/94. Após, intime-se o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos,

no prazo de 30 (trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0000317-56.2012.403.6111 - MARIA ALICE MIRANDA(SP256133 - PRISCILA BOTELHO OLIVEIRA

MARQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da juntada do ofício de fls. 86, por intermédio do qual o juízo deprecado informa o agendamento

de audiência para oitiva das testemunhas arroladas pela autora, que será realizada em 01 de julho de 2013, às

14:30 horas. INTIMEM-SE. 

 

0000580-88.2012.403.6111 - EVA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP124367 - BENEDITO GERALDO

BARCELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, informar este juízo acerca da eventual nomeação de

curador provisório em favor da autora Eva Aparecida de Oliveira.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000594-72.2012.403.6111 - ROSALINA PERES MASSOCA(SP256087 - ALYSSON ALEX SOUZA E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 61/63, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa

findo. CUMPRA-SE. 

 

0001428-75.2012.403.6111 - MIRIAN BUZZETTI SOARES(SP122801 - OTAVIO AUGUSTO CUSTODIO DE

LIMA E SP297174 - EVANDRO JOSE FERREIRA DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo médico pericial (fls. 47/50) e da

contestação (fls. 52/59).Após, arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0001828-89.2012.403.6111 - IVONETE DA SILVA CHAVES(SP301902 - SONIA APARECIDA DA SILVA

TEMPORIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, acerca de fls.

89/104.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002533-87.2012.403.6111 - ANTONIO DONIZETE DEROBIO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro a realização de perícia no local de trabalho. Nomeio o perito ODAIR LAURINDO FILHO, com escritório

estabelecido à Rua Venâncio de Souza, 363, Jardim Jequitibá, em Marília/SP, CEP 17.514-072, telefone: (14)

3422-6602/ 9797-3070/ 8123-8923, bem como determino: a) intimem-se as partes para apresentação de quesitos e

indicação de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.b) atendida a
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determinação supra, intime-se o perito para, em cinco dias, expressar sua concordância com os honorários

estabelecidos na Resolução nº 558 de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal, bem como na Tabela I do anexo,

em face da concessão dos benefícios da Justiça Gratuita à parte autora, ficando no caso de aceitação do encargo,

deferido o prazo de 30 (trinta) dias para a realização da prova pericial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002714-88.2012.403.6111 - RICARDO CESAR NABAO - ME(SP256101 - DANIELA RAMOS MARINHO)

X FAZENDA NACIONAL

Ciência à parte autora sobre a redistribuição do feito à esta 2ª Vara Federal de Marília em razão da prevenção com

os autos nº 0001597-62.2012.403.6111.Compulsando os autos verifica-se que a autora ajuizou ação idêntica

àquela proposta neste juízo. Em razão disso, não se aplica o disposto no artigo 253, III do CPC, visto que esta

transitou em julgado, cabendo ao juízo da 1ª Vara Federal desta Subseção analisar a ocorrência ou não de coisa

julgada diante os fatos narrados e documentos juntados na inicial, bem como com as cópias de fls. 70/91.Assim

sendo, remetam-se os autos ao SEDI para redistribuição do feito à 1ª Vara Federal desta Subseção.CUMPRA-SE.

INTIMEM-SE.

 

0002720-95.2012.403.6111 - SILVIO BENEDITO DOS SANTOS(SP291305 - ADRIANO CESAR PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo

de 10 dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.Em caso de

requisição de prova pericial, formulem as partes os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo

possa aferir sobre a necessidade ou não da perícia.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002728-72.2012.403.6111 - MARIA APARECIDA TANZI REVERSI(SP255160 - JOSE ANDRE MORIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo

de 10 dias.Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir.Em caso de

requisição de prova pericial, formulem as partes os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo

possa aferir sobre a necessidade ou não da perícia.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.

 

0002876-83.2012.403.6111 - JOSE APARECIDO ROCHA(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI E SP219907 -

THAIS HELENA PACHECO BELLUSCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo

de 10 dias. Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir. CUMPRA-

SE. INTIMEM-SE. 

 

0002911-43.2012.403.6111 - VALDEMAR ROCHA(SP171953 - PAULO ROBERTO MARCHETTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo

de 10 dias. Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir. CUMPRA-

SE. INTIMEM-SE. 

 

0002940-93.2012.403.6111 - WALDEMAR ALVES MACIEL(SP124367 - BENEDITO GERALDO

BARCELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo

de 10 dias. Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir. CUMPRA-

SE. INTIMEM-SE. 

 

0003309-87.2012.403.6111 - SONIA APARECIDA FERREIRA VAZ(SP123177 - MARCIA PIKEL GOMES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Manifeste-se o autor quanto à contestação, especificando e justificando as provas que pretende produzir, no prazo

de 10 dias. Após, especifique o réu, no mesmo prazo, justificando, as provas que pretende produzir. Em ato

contínuo, dê-se vista ao MPF. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003751-53.2012.403.6111 - ELISABETE MARIA DO NASCIMENTO MARQUES(SP131014 - ANDERSON

CEGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a sentença de fls. 34/37 e, nos termos do artigo 296 do Código de Processo Civil, recebo a apelação da

parte autora. Remetam-se os autos ao TRF 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 
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Expediente Nº 5495

 

EXECUCAO FISCAL

0000558-79.2002.403.6111 (2002.61.11.000558-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 521 - KLEBER AUGUSTO

TAGLIAFERRO) X SANCARLO SOCIEDADE ENGENHARIA E COMERCIO LTDA(SP195970 - CARLOS

FREDERICO PEREIRA OLEA)

Fls. 200: Indefiro, eis que penhoras anteriores não impedem novas penhoras e por consequência eventual

arrematação em hasta pública.Outrossim, não prospera a alegação da executada de que há petição pendente de

análise sobre a declaração de prescrição, eis que esta já foi analisada dia 30/10/2012, portanto em data anterior ao

leilão (2ª hasta), sendo tal decisão publicada em 07/11/2012.Por fim, quanto ao pedido do lance mínimo, este

Juízo já estipulou previamente o preço vil em 2ª hasta, constando inclusive no edital de leilão publicado no Diário

Eletrônico da Justiça Federal, conforme certidão de fls. 139.Ademais, a estipulação do que é preço vil é ato único

e exclusivamente pertencente a este Juízo, não cabendo às partes imiscuírem-se em tal procedimento.Intime(m)-

se.

 

 

3ª VARA DE MARÍLIA 

 

DR. FERNANDO DAVID FONSECA GONÇALVES

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DR. JOSÉ RENATO RODRIGUES 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BELA. GLAUCIA PADIAL LANDGRAF SORMANI

DIRETORA DE SECRETARIA*

 

 

Expediente Nº 2736

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000386-25.2011.403.6111 - JOSE ANTONIO MARCOLONGO X ADRIANA GIOLI

MARCOLONGO(SP184420 - LUIZ CLÁUDIO FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos. Ante a proposta de acordo formulada pelo INSS e tendo em vista a possibilidade, que não se deve de plano

arredar, de solução não adversarial do litígio, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 28/11/2012,

às 17 horas.Intimem-se pessoalmente para fins de comparecimento o autor e a autarquia previdenciária.Publique-

se e cumpra-se.

 

0003899-98.2011.403.6111 - MARIA NOGUEIRA DOS SANTOS BOTOLO(SP123309 - CARLOS RENATO

LOPES RAMOS E SP275616 - ALESSANDRA CAMARGO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Ante a proposta de acordo formulada pelo INSS e tendo em vista a possibilidade, que não se deve de plano

arredar, de solução não adversarial do litígio, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 28/11/2012,

às 17:30 horas.Intimem-se pessoalmente para fins de comparecimento o autor e a autarquia

previdenciária.Publique-se e cumpra-se.

 

0000169-45.2012.403.6111 - MARCELO BARBOSA(SP134622 - CARLOS AUGUSTO DE OLIVEIRA

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.As conclusões periciais trazidas a lume, a indicar inexistência de incapacidade, chocam-se com a própria

perícia médica do INSS, sabidamente rigorosa, a qual deliberou manter o autor na percepção de auxílio-doença até

25.02.2013.A Sra. Louvada entende, para além de sua especialidade médica, que uma aposentadoria por invalidez

seria uma medida precoce transformando em inválido um jovem de 41 anos que tem potencial laborativo

residual.Entre outras ponderações assevera ser pouco crível que o autor de 41 anos permaneça em repouso o resto

de sua vida que tem estimativa superior a 70 anos e que o mercado de trabalho para portadores de deficiência está

aquecido.Ditas sentenciosas considerações, que transcendem o saber médico, conspurcam, tenho para mim, as

conclusões técnicas a que chegou a Sra. Perita, comprometendo por completo o laudo editado.É assim que torno
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sem efeito o laudo pericial de fls. 84/95.Designo outra perícia para o dia 21 de janeiro de 2013, às 14 horas,

designando para realizá-la, nas dependências deste Fórum, o Dr. Evandro Pereira Palácio, que deverá ser

comunicado. As conclusões periciais serão oferecidas em audiência, a qual será realizada, na mesma data, às

14h30min.Os quesitos das partes e do juízo já estão nos autos e ficam aprovados para serem submetidos ao novo

Louvado, na data assinalada. Autorizo a presença de assistentes técnicos. Quesitos suplementares serão oferecidos

na audiência designada.Intimem-se e cumpra-se.

 

0000720-25.2012.403.6111 - DANIELA APARECIDA DE FARIA FEDEL X YASMIM FARIA LIMA X

DANIELA APARECIDA DE FARIA FEDEL(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Diga a parte autora se pretende produzir prova em audiência, uma vez que a réplica de fls. 86/88 isso não

requer.Intime-se.

 

0003813-93.2012.403.6111 - CLAUDENIR GONZALEZ GOMES(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos.Defiro os benefícios da justiça gratuita; anote-se.Trata-se de pedido de aposentadoria especial ou,

sucessivamente, por tempo de contribuição, a depender do reconhecimento de trabalho exercido em condições

especiais.De início, cumpre anotar que jurisdição é função estatal que se desempenha aos influxos do contraditório

e da ampla defesa. Daí porque exaurimento da atividade judicante em sede liminar é pretensão que não se afeiçoa

ao devido processo legal.Demais disso, a verificação do efetivo exercício de atividade laboral submetida a

condições especiais reclama a produção de provas, a desvelar-se, como dito, sob o pálio do contraditório, ainda

por iniciar.Tanto é assim que protestou a parte autora pela produção de provas para completar o plexo documental

trazido a contexto. É assim que o pressuposto prova inequívoca, necessário para a tutela de urgência lamentada,

paira indemonstrado.Ausentes, pois, em seu conjunto, os requisitos previstos no art. 273 do Código de Processo

Civil, prossiga-se sem tutela proemial, citando-se o INSS.Outrossim, anote-se que tramita nesta Vara o processo

n.º 0003888-35.2012.403.6111, distribuído em 25/10/2012, onde o autor desta ação pleiteia a concessão do

benefício de aposentadoria por invalidez.Registre-se, publique-se e cumpra-se.

 

0003888-35.2012.403.6111 - CLAUDENIR GONZALEZ GOMES(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.I. A presente decisão é proferida com vistas a combater apregoada síndrome de inefetividade da prestação

jurisdicional, a partir da colaboração, ora conclamada, entre o magistrado, os mandatários judiciais e as próprias

partes, no deliberado escopo de obter-se, com brevidade e eficácia, a justa composição do litígio, congregando e

harmonizando ritos e técnicas procedimentais reconhecidas, incentivando e incrementando oportunidades de

conciliação, com ênfase na informalidade, celeridade, simplicidade e oralidade, mas sem desatenção aos

princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa.II. Defiro a gratuidade da justiça, nos

termos do art. 4º da Lei 1.060/50; anote-se. III. Antecipação de tutela exige prova inequívoca (art. 273 do CPC),

ainda por produzir, ou seja, que ainda não há, razão pela qual cumpre antecipar a prova técnica que o objeto da

ação está a reclamar, ao pálio do contraditório perfeitamente instalado, como será feito. Enquanto referida prova

não se perfaz, deve prevalecer a presunção de legitimidade que ressai do ato administrativo denegatório do

benefício e a conclusão do exame médico oficial que o respalda. Deixo pois de, por ora, apreciar hipótese de

antecipação de tutela, a cuja análise se retornará oportunamente, se for o caso.IV. Designo audiência de

conciliação, instrução e julgamento, que será precedida de perícia médica na sede deste juízo, concentrando-se

todos os atos num único dia. V. Nessa conformidade, designo a perícia médica para o dia 30 de novembro de

2012, às 18 horas, nas dependências do prédio da Justiça Federal, na Rua Amazonas, nº 527, Bairro Cascata, nesta

cidade. VI. Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento na mesma data, às 18h30min., na Sala de

Audiências deste Juízo, nos termos do art. 172 e 277, ambos do CPC. VII. Impondo a natureza da causa a

realização de exame técnico, nomeio perito(a) do juízo o Dr(a). ALEXANDRE GIOVANINI MARTINS

(CRM/SP nº 75.866), cadastrado(a) no Foro, a quem competirá examinar a parte autora e responder aos quesitos

únicos deste juízo, apresentados no item final deste despacho, bem como outros questionamentos (quesitos

complementares) que poderão ser apresentados pelas partes em audiência, na qual aludido expert far-se-á presente

e oferecerá suas conclusões. Fixo, desde já, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e

oitenta centavos) nos termos da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal; dê-se ciência ao Sr.

Perito. VIII. Intime-se a parte autora acerca: a) da data e horários acima designados, informando-a de que poderá

nomear assistente técnico para comparecer ao exame pericial independentemente de intimação, sob pena de

preclusão; b) da necessidade de comparecer ao exame munida de todos os exames, laudos e atestados médicos que

possuir, ficando ciente de que a não apresentação de tais documentos acarretará a preclusão desse direito (art. 396,

CPC); c) de que deve arrolar/substituir suas testemunhas com antecedência de no mínimo 5 dias da data da

audiência (art. 276, CPC), devendo tais testemunhas comparecer na audiência independentemente de intimação,
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sob pena de preclusão da aludida prova oral (art. 32 da Lei nº 9.099/95, por extensão analógica). Deixa-se

expresso que o não comparecimento da parte autora nos atos designados poderá acarretar a extinção do processo

sem resolução do mérito, desnudando-se falta de interesse processual (art. 51, inciso III, da Lei nº 9.099/95, por

extensão analógica). IX. Cite-se e intime-se o INSS acerca: a) da data e horários acima consignados, informando-o

de que poderá nomear assistente técnico para comparecer no exame pericial agendado, independentemente de

intimação, sob pena de preclusão, se não preferir deixar lista deles depositada em juízo; b) da possibilidade de

apresentar proposta de conciliação em audiência ou dar resposta ao pedido até aquele ato, nos termos do art. 278

do CPC, trazendo aos autos tudo que a bem da instrução do feito; c) da necessidade de arrolar/substituir suas

testemunhas com antecedência de no mínimo 5 dias da data da audiência, ficando ciente de que o não

cumprimento desta determinação porá a perder a ouvida delas, mesmo que se façam presentes no ato, ao qual

mencionadas testemunhas deverão comparecer independentemente de intimação. X. Providencie-se, aguardando a

realização da perícia e da audiência. XI. Formulam-se abaixo quesitos únicos do Juízo Federal, aos quais se reputa

que as partes aderiram, se outros não desejarem apresentar até a realização da perícia: 1. A parte autora é (foi)

portadora de alguma doença/lesão/moléstia/deficiência física ou mental? Em caso positivo, qual é (foi), e qual a

CID correspondente? Em caso negativo, quais as condições gerais de saúde da parte autora? 2. Quais as

características, conseqüências e sintomas da doença/lesão/moléstia/deficiência para a parte autora? A

doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a parte autora traz alguma incapacidade para a vida

independente ou para o trabalho? Em caso positivo, descrever as restrições oriundas dessa incapacidade e, se a

data de início dessa incapacidade for distinta da data de inicio da doença, indicá-la. 3. É possível precisar

tecnicamente a data de início (e de final, se for o caso) da doença/lesão/moléstia/deficiência que acomete(u) a

parte autora? Em caso positivo, é possível estabelecer a data/momento, ainda que aproximadamente, em que a

doença/lesão/moléstia/deficiência se tornou incapacitante para a parte autora? Com base em que (referência da

parte autora, atestados, exames, conclusão clínica, etc.) o perito chegou na(s) data(s) mencionada(s)? Se apenas

com base no que foi referido pelo(a) periciando(a), o que deu credibilidade às suas alegações? 4. A incapacidade

da parte autora a impossibilita de exercer sua profissão habitual? 5. Apesar da incapacidade, a parte autora pode

exercer alguma outra profissão? Em caso positivo, citar exemplos de profissões que podem ser desempenhadas

pela parte autora sem comprometimento das limitações oriundas de sua incapacidade. 6. A

doença/lesão/moléstia/deficiência da parte autora é suscetível de cura? Qual o tratamento e qual o tempo de sua

duração para a devida recuperação? 7. A parte autora precisa de assistência permanente de outra pessoa para os

atos do cotidiano? 8. De acordo com seus conhecimentos técnicos e científicos, qual o grau (leve, moderado,

grave) de comprometimento da incapacidade da autora para a vida laborativa? 9. Prestar eventuais adicionais

esclarecimentos sobre o que foi constatado ou indagado pelo Juízo e pelas partes.XII. Providencie a zelosa

serventia CNIS referente à parte autora.XIII. Todos os pontos e questões derivados da aplicação e cumprimento da

presente decisão serão enfrentados e dirimidos em audiência.Cumpra-se pelo meio mais célere e efetivo.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0003972-36.2012.403.6111 - JOAQUIM BERNARDES DA SILVA DIAS(SP245959A - SILVIO LUIZ DE

COSTA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARILIA - SP

Vistos.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou-se no sentido de que o valor da causa deve ser

fixado de acordo com o conteúdo econômico, regra aplicável inclusive a mandados de segurança. (REsp.

573.134/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, Unânime, DJ de 08/02/2007, p. 310). Assim,

concedo à impetrante o prazo de 10 (dez) dias para ajustar o valor atribuído à causa, que deve corresponder ao

proveito econômico almejado na demanda, bem como para complementar o recolhimento das custas processuais,

na forma prevista no Provimento CORE n.º 64, da Egrégia Corregedoria Regional da da Justiça Federal. Publique-

se. 

 

 

Expediente Nº 2738

 

EXECUCAO FISCAL

0001614-98.2012.403.6111 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X

L.V.PEREIRA MOVEIS - EPP.

À vista do contido no ofício de fls. 28 e certidão de fls. 30, intime-se a CEF para que se manifeste em

prosseguimento.Intime-se-a, ainda, que conforme consignado no referido ofício, se não houver manifestação, a

referida deprecata será devolvida sem cumprimento.Publique-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 
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1ª VARA DE PIRACICABA 

 

MMa. JUÍZA FEDERAL DRa. CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS, DIRETOR DE

SECRETARIA BEL FERNANDO PINTO VILA NOVA

 

 

Expediente Nº 3076

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005821-49.2012.403.6109 - ROSANGELA APARECIDA ORLANDIM(SP252606 - CARLOS EDUARDO

GOMES DE ALMEIDA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM PIRACICABA - SP

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. O deferimento de pedido liminar em sede mandamental

deve ser apreciado em conformidade ao disposto no art. 7º, III, da Lei nº.12.016/2009, ou seja, necessário além do

fundamento relevante que haja a possibilidade de ineficácia da medida. Assim, a liminar em mandado de

segurança só deve ser concedida nos casos de exceção, sob pena de que não havendo tal antecipação, a decisão se

torne inócua ante o perecimento do objeto. Dessa forma postergo a apreciação do pedido, visto que inexiste a

possibilidade de perecimento do objeto. Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações no prazo

legal. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da autoridade coatora, enviando-lhe cópia da

inicial, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei 12016/2009. Com a vinda das

informações da impetrada,vista ao MPF . Após, tornem-me conclusos para sentença. Int.

 

0006861-66.2012.403.6109 - DNP TERRAPLENAGEM E PAVIMENTADORA FORESTO LTDA(SP188320 -

ALECIO CASTELLUCCI FIGUEIREDO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM

PIRACICABA

Trata-se de mandado de segurança movido por DNP TERRAPLENAGEM E PAVIMENTADORIA FORESTO

LTDA. em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA, objetivando

segurança que determine a suspensão da exigibilidade do crédito tributário referente aos recolhimentos das

contribuições previdenciárias a título de horas extras, salário maternidade, terço constitucional, 13º salário, aviso

prévio indenizado, férias indenizadas, férias em pecúnia, salário educação, auxílio creche, auxílio doença e auxílio

acidente (15 dias de afastamento), auxílio assiduidade, abono único anual, vale transporte, adicional de

periculosidade, adicional de insalubridade, adicional noturno por se tratarem de verbas de natureza indenizatória.

A inicial foi instruída com os documentos de fls. 100/297.Devidamente notificada, a autoridade coatora

apresentou suas informações às fls. 304/330.É a síntese do necessário.Decido.O mandado de segurança é ação

constitucionalizada, instituída para proteger direito líquido e certo, sempre que alguém sofrer violação ou houver

justo receio de sofrê-la, por ilegalidade ou abuso de poder, exigindo-se prova pré-constituída como condição

essencial à verificação da pretensa ilegalidade, não se admitindo, portanto, dilação probatória ou o amplo

contraditório.A medida liminar prevista no art. 7, inc. III da Lei n 12.016/2009 detém caráter excepcional, ou seja,

somente obtém espaço naquelas hipóteses em que a decisão final do writ esteja sob o risco de tornar-se ineficaz e,

ainda assim, desde que seja relevante o fundamento da ação. Fica claro, pois, que a previsão da liminar não tem

por escopo a antecipação da prestação jurisdicional pura e simples, mas antes, o resguardo de seus efeitos no

mundo fático.O pagamento feito ao empregado nos primeiros quinze dias de afastamento do trabalho, anteriores

ao início do benefício de auxílio-doença, assim como o auxílio acidente, possuem natureza indenizatória,

porquanto representam verbas decorrentes da inatividade imposta ao empregado por motivos alheios à sua

vontade e de seu empregador, não se conformando, portanto, com a noção de salário. De fato, o que caracteriza a

natureza da parcela é a habitualidade, que lhe confere o caráter remuneratório e autoriza a incidência de

contribuição previdenciária.Com efeito, tal entendimento é reiteradamente disposto pela jurisprudência, conforme

trechos que seguem transcritos:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - VERBAS

RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE DOENÇA -

IMPOSSIBILIDADE - BENEFÍCIO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.1. A jurisprudência desta Corte

firmou entendimento no sentido de que não incide a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga pelo

empregador ao empregado, durante os primeiros dias do auxílio-doença, uma vez que tal verba não tem natureza

salarial.2. Recurso especial improvido.(STJ - 2ª T. RESP - RECURSO ESPECIAL - 768255. Processo:

200501172553. UF: RS. Rel(a) Min. ELIANA CALMON. DJ:16/05/2006, p. 207). Grifei.PROCESSUAL CIVIL.

AGRAVO. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUXÍLIO-DOENÇA. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. PRIMEIROS QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA.1 - A

remuneração paga ao trabalhador nos primeiros quinze dias de afastamento em razão do auxílio-doença não

configuram contraprestação de trabalho e, portanto, não tem natureza salarial, o que torna indevida a contribuição
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previdenciária2- No auxílio-acidente, dada sua natureza indenizatória, e sendo devido após a cessação do auxílio-

doença, não cabe a discussão quanto às contribuições relativas aos quinze dias anteriores à sua concessão, que se

limita ao auxílio-doença.3- Agravo improvido.(TRF3 - 2ª T. AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 286922.

Processo: 200603001167935. UF: SP. Rel. JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF. DJU:15/02/2008, p. 1404)

TRIBUTÁRIO: MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

SUSPENSÃO DO RECOLHIMENTO. PARCELAS INDENIZATÓRIAS. NATUREZA. NÃO INCIDÊNCIA.

ABONOS SALARIAIS. HABITUALIDADE. EXIGIBILIDADE. MP 1523/96 E 1596/97. LEIS 8212/91, ARTS.

22 E 28 E 9528/97. ADIN 1659-8/DF. CONCESSÃO PARCIAL DA ORDEM.I - O mandado de segurança

preventivo é adequado para suspender a exigibilidade de contribuição social incidente sobre verbas de natureza

indenizatória pagas aos empregados, podendo também declarar incidentalmente a inconstitucionalidade ou

ilegalidade de medida provisória (MP 1523/96 e 1596/97).II - O Colendo STF suspendeu liminarmente em ação

direta de inconstitucionalidade (ADIN 1659-8) os dispositivos previstos nas MPs 1523/96 e 1596/97, os quais

cuidam da incidência da contribuição previdenciária sobre parcelas indenizatórias, tendo sido revogados pela Lei

de conversão 9528/97, embora a referida ADIN tenha sido julgada prejudicada por perda de objeto.III - Os

pagamentos de natureza indenizatória efetuados aos empregados, como é o caso do aviso prévio indenizado e da

indenização adicional prevista no artigo 9º da Lei 7238/84 (dispensa nos 30 dias que antecedem a correção geral

de salários), além do abono de férias e férias indenizadas não compõem a remuneração, donde inexigível a

contribuição previdenciária sobre tais verbas. Precedentes.IV - Entretanto, inocorre direito líquido e certo em

relação aos abonos salariais, notadamente se pagos com habitualidade, cuja natureza é salarial ou remuneratória e

não indenizatória (CLT, art. 457 parágrafo 1º), como acertadamente disposto no decisum recorrido.V - De outro

giro, a impetrante possui o direito líquido e certo de suspender a exigibilidade das contribuições, especialmente

incidentes sobre o aviso prévio indenizado e a indenização adicional da Lei 7238/84, cuja concessão parcial do

mandamus foi correta e deve ser mantida, negando-se provimento aos recursos.VI - Apelações do INSS e da

impetrante e remessa oficial improvidas.(TRF 3 - Apelação em Mandado de Segurança; Proc

nº1999.03.99.063377-3; DJU DATA:04/05/2007 PÁGINA: 646; Relator: Juíza Cecília Mello; Órgão Julgador:

Segunta Turma) As verbas concernentes ao aviso prévio indenizado, férias indenizadas também gozam de caráter

indenizatório, motivo pelo qual sobre estas verbas não incide a contribuição previdenciária. Neste

sentido:PREVIDENCIÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - INCIDÊNCIA SOBRE VALORES

PAGOS A TÍTULO DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE, SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS,

ADICIONAL DE FÉRIAS E AVISO PRÉVIO INDENIZADO - EXIGIBILIDADE. a) Recurso - Apelação em

Mandado de Segurança. b) Decisão de origem - Denegada a Segurança. 1 - Indevida a incidência de contribuição

previdenciária sobre o abono constitucional de terço de férias por não se incorporar aos proventos de

aposentadoria e sobre a retribuição paga a empregado doente nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do

trabalho pela sua natureza previdenciária. 2 - Devida a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores

pagos a título de salário-maternidade e férias porque, tendo natureza salarial, integram sua base de cálculo,

excetuando-se, apenas, as férias indenizadas nos termos do art. 28, 9º, d, da Lei nº 8.212/91. 3 - Incabível a

exigência de contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado em razão da sua natureza compensatória,

mesmo após o advento do Decreto nº 6.727/2009, tendo em vista que não caberia ao Poder Executivo mediante

mero ato normativo secundário incluir no salário de contribuição verba sem previsão legal. 4 - Apelação provida

em parte. 5 - Sentença reformada parcialmente. 6 - Segurança concedida em parte.(Processo AMS

200938000273328 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 200938000273328 Relator(a)

DESEMBARGADOR FEDERAL CATÃO ALVES Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador SÉTIMA TURMA

Fonte e-DJF1 DATA:26/11/2010 PAGINA:146)Outrossim, no que tange ao adicional de 1/3 de férias, tem

entendido o STF que não integra o conceito de remuneração, não havendo, pois, incidência de contribuição

previdenciária.Conforme julgado a seguir exposto:E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO -

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - INCIDÊNCIA - ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) SOBRE FÉRIAS (CF, ART.

7º, XVII) - IMPOSSIBILIDADE - DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal Federal, em sucessivos

julgamentos, firmou entendimento no sentido da não incidência de contribuição social sobre o adicional de um

terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição Federal. Precedentes.(RE-AgR 587941 RE-AgR -

AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a) CELSO DE MELLO Sigla do órgão STF)Da mesma

forma, o salário educação destina-se ao desenvolvimento do ensino fundamental, não podendo integrar a base de

cálculo da contribuição previdenciária.Ressalte-se que as verbas pagas a título de salário educação dos ensinos

médio, superior e em nível pós-graduação não tem natureza remuneratória, uma vez que prestados como

investimento na qualificação dos empregados, não podendo sobre estas verbas incidir a contribuição

previdenciária.Nesse sentido:MANDADO DE SEGURANÇA - ANULAÇÃO DE DÉBITO FISCAL -

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE VALOR DE PLANO EDUCACIONAL OU BOLSA DE

ESTUDOS CONCEDIDA A EMPREGADOS OU SEUS FILHOS E DEPENDENTES - VERBA DESPROVIDA

DE NATUREZA REMUNERATÓRIA - NÃO INCIDÊNCIA - SEGURANÇA CONCEDIDA. I - A hipótese de

incidência de contribuição previdenciária é a remuneração do empregado, valores pagos a título de retribuição do
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trabalho e de forma habitual, não incidindo sobre verbas indenizatórias, que não retribuem o salário e sobre os

ganhos de natureza transitória e desvinculados do salário (CF/1988, art. 195 e redação originária do 4º do artigo

201; Lei nº 8.212/91, art. 28). II - Exclui-se do salário-de-contribuição, para fins de incidência de contribuição

previdenciária, o valor de plano educacional ou de bolsa de estudos concedida por empresa aos seus empregados,

verba que não pode ser considerada como salário in natura. III - Embora tenha valor econômico, o plano

educacional ou a bolsa de estudos, ainda que previstos em tratado ou convenção coletiva de trabalho, não tem

natureza remuneratória do trabalho do empregado, pois prestados como um investimento na qualificação dos

empregados, de natureza eminentemente social e com valor constitucional pelo estímulo à educação (CF/1988, art.

205), não havendo contraprestação de trabalho, além de não ser habitual, mas prestada em caráter eventual e

transitório, enquadrando-se mesmo na regra de exclusão do salário-de-contribuição prevista no 9º, alínea e, item 7,

da Lei nº 8.212/91, se não inclusos na própria alínea t do mesmo dispositivo. Precedentes do E. STJ e dos TRFs.

IV - Abrangência das bolsas de estudo de qualquer nível (ensino básico, fundamental ou superior), pois não há

razão jurídica para distinção. V - Considerando a natureza deste estímulo educacional, de forma a excluir a

natureza remuneratória da bolsa de estudos em relação ao próprio empregado, com ainda maior razão não há tal

natureza quanto aos filhos ou dependentes do empregado que sejam beneficiados pelo auxílio educacional

também de forma genérica. Precedentes do E. STJ, do TRF 4ª Região e desta Corte Regional (2ª Turma). VI - Em

confirmação, o artigo 458, 2º, II, da CLT, na redação da Lei n 10.243/01, expressamente dispôs não integrar o

salário in natura as utilidades fornecidas pelo empregador relativas a educação, em estabelecimento de ensino

próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros e material

didático. VII - No caso em exame, o próprio relatório fiscal anexo à NFLD informa que a bolsa de estudos da

impetrante é concedida indistintamente a todos os funcionários e dirigentes, portanto, sem uma específica

contraprestação a determinada categoria. VIII - Remessa oficial e apelação do INSS desprovidas. (Processo AMS

200561000061206 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 280075 Relator(a) JUIZ SOUZA

RIBEIRO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:11/02/2010

PÁGINA: 157)O vale-transporte foi instituído pela Lei 7.418/85, a qual conferiu ao benefício o caráter não

salarial. O auxílio em questão trata-se de antecipação dos gastos necessários ao trabalhador para deslocar-se até

seu trabalho, conforme artigo 1º deste diploma legal. Não bastasse a atribuição de caráter não salarial ao benefício,

o legislador, de forma expressa, nas alíneas a e b do artigo 2º da Lei 7.418/85, deixou clara a exclusão do

benefício da base de cálculo do salário-de-contribuição.Assim preceitua o artigo 1º e alíneas a e b do artigo 2º, a

Lei 7.418/85:Art. 1º Fica instituído o vale-transporte, (Vetado) que o empregador, pessoa física ou jurídica,

antecipará ao empregado para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa,

através do sistema de transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características

semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com

tarifas fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais. (Redação dada pela Lei

nº 7.619, de 30.9.1987) Art. 2º - O Vale-Transporte, concedido nas condições e limites definidos, nesta Lei, no

que se refere à contribuição do empregador: (Artigo renumerado pela Lei 7.619, de 30.9.1987) a) não tem

natureza salarial, nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos; b) não constitui base de incidência de

contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;A legislação é uníssona na questão

relativa ao vale-transporte, devendo-se atentar também para a previsão legal de não incidência da exação, contida

no inciso VI, do parágrafo 9º do artigo 214, do Decreto 3.048/99, a seguir transcrito:Art. 214. Entende-se por

salário-de-contribuição: 9º Não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente:VI - a parcela recebida a título

de vale-transporte, na forma da legislação própria;Cumpre salientar que a previsão legal de não incidência da

exação, compreende a condição da sua prestação nos estritos termos da legislação específica, Lei n.º 7.418/85.

Não atendido os termos legais para sua prestação, o benefício deverá integrar a base de cálculo da exação, sendo

irrelevante se tal descumprimento é fruto de convenção coletiva de trabalho.Todavia, a mesma sorte não gozam as

contribuições vertidas à Previdência Social relativas ao auxílio creche, adicional insalubridade, adicional noturno,

abono assiduidade, abono único anual, vale transporte e férias em pecúnia.As verbas auxílio creche, adicional

insalubridade, adicional noturno e de periculosidade são pagas com habitualidade, ostentam natureza

remuneratória e, portanto, integram o salário de contribuição. Por sua vez, o abono assiduidade é verba paga por

mera liberalidade motivo pelo qual também possui natureza salarial, devendo incidir a contribuição

previdenciária.A respeito do tema:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO CRECHE-BABÁ. AUXÍLIO-COMBUSTÍVEL. NATUREZA SALARIAL E

INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. Inexiste ofensa ao art. 535 do

CPC, quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a

questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela

parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 2. O auxílio-creche

que ostenta natureza remuneratória, posto pago com habitualidade e sem descontos na remuneração do

empregado, integra o salário de contribuição. 3. O ressarcimento das despesas realizadas a título de

quilometragem, prestadas por empregados que fazem uso de seus veículos particulares, não tem natureza salarial,

não integrando, assim, o salário-de-contribuição para fins de pagamento da previdência social. 4. Precedentes
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jurisprudenciais da 1ª Turma do STJ. 5. Recurso especial do Banco conhecido e provido em parte. 6. Recurso

especial da Autarquia parcialmente conhecido, e nesta parte, parcialmente provido.(Processo RESP

200200743716 RESP - RECURSO ESPECIAL - 440916 Relator(a) LUIZ FUX Sigla do órgão STJ Órgão

julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJ DATA:16/12/2002 PG:00258 RSTJ VOL.:00178

PG:00100).PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART.

535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VERBAS SALARIAIS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-

INCIDÊNCIA. 1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art.

535 do CPC. 2. Ao STJ descabe analisar possível ofensa aos arts. 97 e 110 do CTN, por reproduzirem normas de

índole constitucional, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes: REsp 825.180/RJ, Rel. Min.

Castro Meira e AgRg no Ag 1.049.403/SP, Rel. Min. Eliana Calmon. 3. A questão não foi apreciada pelo acórdão

recorrido sob o ângulo do art. 884 do Código Civil, nem foram opostos Embargos de Declaração para suprir

possível omissão quanto a esse ponto. Incidência da Súmula 282/STF, por analogia. 4. É pacífico no Superior

Tribunal de Justiça o entendimento de que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, mas sim

remuneratória, razão pela qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária. Precedentes: AgRg no

REsp 973.113/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques e REsp 803.708/CE, Rel. Min. Eliana Calmon. Da mesma

forma, o salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente,

não se incluindo no rol dos benefícios previdenciários. 5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada,

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto

dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem

caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541,

parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea c

do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 6. Incide contribuição previdenciária sobre adicionais noturno

(Enunciado 60/TST), insalubridade e periculosidade por possuírem caráter salarial. 7. O benefício residência é

salário-utilidade (art. 458, 3º, da CLT) e, como tal, integra o salário para todos os efeitos, inclusive quanto às

contribuições previdenciárias. 8. As verbas pagas por liberalidade do empregador, conforme consignado pelo

Tribunal de origem (gratificação especial liberal não ajustada, gratificação aposentadoria, gratificação especial

aposentadoria, gratificação eventual liberal paga em rescisão complementar, gratificação assiduidade e

complementação tempo aposentadoria), possuem natureza salarial, e não indenizatória. Inteligência do art. 457, 1º,

da CLT. 9. Dispõe o enunciado 203 do TST: A gratificação por tempo de serviço integra o salário para todos os

efeitos legais. 10. O abono salarial e o abono especial integram o salário, nos moldes do art. 457, 1º, da CLT. 11.

Com efeito, a Lei 8.212/1991 determina a incidência da Contribuição Previdenciária sobre o total da remuneração

paga, com exceção das quantias expressamente arroladas no art. 28, 9º, da mesma lei. 12. Enquanto não

declaradas inconstitucionais as Leis 9.032/1995 e 9.129/1995, em controle difuso ou concentrado, sua observância

é inafastável pelo Poder Judiciário (Súmula Vinculante 10/STF). 13. O STJ pacificou o entendimento de que não

incide Contribuição Previdenciária sobre a verba paga pelo empregador ao empregado durante os primeiros

quinze dias de afastamento por motivo de doença, porquanto não constitui salário. 14. Agravos Regimentais não

providos. (Processo ADRESP 200802272532 ADRESP - AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1098218 Relator(a) HERMAN BENJAMIN Sigla do órgão STJ

Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJE DATA:09/11/2009)Quanto à exação referente à maternidade,

originariamente cabia ao empregador, circunstância que revelava seu caráter salarial, constituindo obrigação

trabalhista não obstante, posteriormente, assumiu o seu ônus a Previdência Social, com a edição da Lei nº

6.136/74, seguindo tendência mundial, por sugestão da OIT, alçando referido salário-maternidade a categoria de

prestação previdenciária. Todavia, o fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária não exime o

empregador da obrigação tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários,

incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei

nº.8.212/91, art. 28, 2º), até porque as verbas auferidas por estas, durante o afastamento temporário, não perdem

seu caráter de salário-contribuição, nos termos do art. 7º, XVII, da CF/88. Princípio da legalidade que limita a

exegese isencional pretendida.Em relação ao adicional de horas extras, constatada a habitualidade em seu

pagamento, deve incidir a contribuição previdenciáriaA incidência da contribuição previdenciária sobre o décimo

terceiro salário também é legítima por ter natureza salarial, conforme reconhecido pela Súmula 207 do Supremo

Tribunal Federal. Neste sentido ainda: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE A

FOLHA DE SALÁRIOS, INCLUÍDO O DÉCIMO TERCEIRO. LEI Nº 7.787/89. Ambas as Turmas do Supremo

Tribunal Federal já se manifestaram sobre a legitimidade da incidência da contribuição previdenciária sobre o

décimo terceiro salário, tendo em vista a natureza salarial da referida verba, conforme previsto no art. 201, 4º, da

Constituição Federal e na Súmula 207 do STF (AGRAG 208.569, Primeira Turma, e RE 219.689, Segunda

Turma). Recurso extraordinário não conhecido.(Processo RE 258937 RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Relator(a) ILMAR GALVÃO Sigla do órgão STF)No caso em concreto a impetrante não provou nos autos a

prestação do vale-transporte, na forma estabelecida em legislação específica. Diante de tal fato, inexiste a
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possibilidade desta verba ser excluída da base de cálculo da exação analisada nos autos.Por essas razões, defiro a

liminar exclusivamente para determinar a inexigibilidade do crédito tributário referente aos recolhimentos das

contribuições previdenciárias a título dos valores pagos nos 15 primeiros dias de afastamento dos empregados

doentes (auxílio-doença) ou acidentados (auxílio acidente), férias indenizadas, salário educação sobre as verbas

pagas a título de ensino fundamental, médio, superior e pós-graduação e aviso prévio indenizado.Dê-se vista ao

digno representante do Ministério Público Federal, vindo a seguir conclusos para sentença.

 

0008054-19.2012.403.6109 - PLASTCOR DO BRASIL LTDA(SP086640B - ANTONIO CARLOS

BRUGNARO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA-SP

Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações no prazo legal. Dê-se ciência do feito ao órgão

de representação judicial da autoridade coatora, enviando-lhe cópia da inicial, para que, querendo, ingresse no

feito, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei 12016/2009. Com a vinda das informações da impetrada,vista ao

MPF. Após, tornem-me conclusos para sentença. Int.

 

ACAO PENAL

0001657-22.2004.403.6109 (2004.61.09.001657-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1055 - CAMILA GHANTOUS)

X PAULO HENRIQUE SONTACHI(SP279994 - JANAINA APARECIDA MARTINS DE ALMEIDA) X

SONIA REGINA BURGER(SP052967 - JOSE MARTINS DE LARA) X MESSIAS MUNIZ BARRETO

JUNIOR(SP183886 - LENITA DAVANZO)

Recebo a apelação e as razões da co-ré Sonia Regina Burger de fls. 689/695, bem como, a apelação do co-réu

Messias Muniz Barreto Junior às fls. 620.Intime-se a defesa dativa do co-réu Messias Muniz Barreto Junior para

apresentação das razões no prazo legal.Intime-se ainda, a defesa dativa (Dra. Janaina fls. 606) do co-réu Paulo

Henrique, da sentença de fls. 611/614.

 

0007146-40.2004.403.6109 (2004.61.09.007146-9) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO

KOSAKA) X FLAVIO JOSE MOREIRA DE MORAES(SP105290 - RUBENS RODRIGUES DE MORAES

JUNIOR) X JONAS DE CAMPOS CHIQUITTO(SP105290 - RUBENS RODRIGUES DE MORAES JUNIOR)

X PAULO CESAR DE SOUZA DAMASCENO(SP088879 - EUGENIO FERRAZ DE CAMPOS) X JOSE

TEOTONIO DA SILVA NETO(RJ060778 - ALOIZIO PEREZ E RJ136362 - DAMARIS ELISANDRA

VIEIRA)

Ciência as partes do V. Acórdão. Ao SEDI para as anotações de praxe. Proceda-se a secretaria as comunicações de

costume. Tudo cumprido, arquivem-se os autos

 

0007463-67.2006.403.6109 (2006.61.09.007463-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO

KOSAKA) X EDUARDO MARTINS BONILHA FILHO(SP043368 - ITAGIBA ALFREDO FRANCEZ E

SP137299 - VALDIR CANDEO)

Em face da justificativa apresentada pelo advogado do réu (fls. 488/493), designo a audiência de oitiva das

testemunhas Marcelo Teixeira de Carvalho e Leonardo Antonio Monaco Filho e o interrogatório do réu, para o dia

_13__de ___12de 2012__, às ___14:30oras.Intime-se o réu.As testemunhas comparecerão independente de

intimação conforme proposto pela defesa às fls. 488.Ciência ao MPF.Publique-se.

 

0010452-41.2009.403.6109 (2009.61.09.010452-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1023 - HELOISA MARIA

FONTES BARRETO) X LEANDRO DA ROSA(SP213736 - LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO)

SENTENÇA:O Ministério Público Federal denunciou Leandro da Rosa, com qualificação às fls. 38, como incurso

nas sanções previstas no art. 334, 1º, d, do CP, pois, em 13/10/2009, foi detido quando transportava 600 pacotes

de cigarros de origem estrangeira e introduzidos clandestinamente em território nacional, que havia adquirido

anteriormente. Os cigarros foram avaliados, naquela oportunidade, em R$ 6.000,00. A denúncia foi recebida em

27/11/2009 (fls. 41).Defesa preliminar às fls. 67/71, sobre a qual se manifestou o MPF (fls. 78/79).Às fls. 80,

decisão confirmando o recebimento da denúncia. Oitiva da testemunha de acusação às fls. 99/100. Às fls. 123/125,

termo de audiência na qual foi ouvida testemunha da defesa e decretada a revelia do acusado, tendo em vista sua

ausência, embora devidamente intimado. Em seus memoriais, o MPF postulou a procedência do pedido (fls.

130/138).Por seu turno, a defesa postula a absolvição em decorrência da aplicação do princípio da insignificância,

ou, subsidiariamente, a aplicação da pena no mínimo legal (fls. 140/149). Sobre sua ausência à audiência de

interrogatório, afirmou que deixou de comparecer pois sobre si pesa mandado de prisão civil. É o relatório.

DECIDO.Inicialmente, rejeito a justificativa para a falta de comparecimento do réu na audiência designada para

seu interrogatório, eis que a existência de mandado de prisão em seu desfavor não é motivo razoável para deixar

de cumprir determinação judicial. Desta forma, o réu fez sua escolha entre descumprir a intimação judicial e evitar

o cumprimento do mandado de prisão. Tendo optado pela primeira alternativa, deverá arcar com as conseqüências

da revelia. No mérito, o pedido condenatório não comporta acolhimento, por atipicidade da conduta, eis que é
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aplicável à espécie o princípio da insignificância. O delito imputado ao acusado tem como bem jurídico tutelado o

interesse da União na arrecadação dos tributos devidos nas operações de importação. A partir de tal premissa,

observo que a jurisprudência dominante tem adotado como critério delimitador para os delitos de contrabando o

disposto no artigo 20, caput, da Lei nº 10.522/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033/2004, que preceitua que

o valor mínimo é de R$ 10.000,00 (dez mil reais) como necessário para a propositura de ações fiscais. Neste

sentido, cito os seguintes precedentes, que adoto como razão de decidir:PENAL. RECURSO EM SENTIDO

ESTRITO. DESCAMINHO. ARTIGO 334, caput, DO CÓDIGO PENAL. LEI Nº 9467/97 cc. LEI Nº 11033/04.

DISPENSA DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRINCIPIO DA INSIGNIFICANCIA

APLICADO. RECURSO IMPROVIDO. 1- O recorrido foi denunciado pela prática do delito previsto no artigo

334, 1º, alínea d, do Código Penal. 2- O auto de infração e o termo de apreensão e guarda fiscal acostados às fls.

11/14, mostram que os valores dos cigarros apreendidos no estabelecimento comercial de Fábio Castilho da Silva,

totalizam R$ 900,00 (novecentos reais). 3- Não restou caracterizado o delito de contrabando. Não há nos autos o

Laudo de Exame Merceológico que comprove a importação proibida das mercadorias, tampouco prova de que os

cigarros apreendidos não obedecem os padrões estabelecidos pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância

Sanitária). 4- Por se tratar de mercadorias oriundas do Paraguai, que foram introduzidas em território nacional sem

a competente documentação fiscal, está configurado o crime de descaminho. 5- Referido crime tutela o interesse

do fisco de receber os tributos que lhe são devidos, bem como a indústria e o comércio nacional lesado com a

importação fraudulenta de mercadorias. 6- Para a aplicação do princípio da insignificância ou da bagatela é

necessário verificar se o dano decorrente da conduta praticada pelo agente pode ser considerado penalmente

irrisório, ou seja, se é possível a exclusão da tipicidade delitiva, em razão do reconhecimento da irrelevância da

ameaça ao bem jurídico tutelado pela norma penal. Hipótese dos autos. 7- O disposto no art. 1º da Lei nº 9.467/97,

estabelecia o mínimo de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para a propositura de execuções fiscais. Atualmente o artigo

20, caput, da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, com redação dada pela Lei nº 11.033/2004 preceitua que o valor

mínimo é de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 8- No caso sub judice, o prejuízo sofrido pela Fazenda Pública

totalizou R$ 900,00 (novecentos reais), e ainda que considerada a tributação de 100% sobre o valor da

mercadoria, a quantia apurada dispensa o ajuizamento da execução fiscal, consoante dispõe da Lei nº

10.522/2002. 9- Se a própria Fazenda Pública está autorizada por lei a deixar de propor ações judiciais para

cobrança de quantia inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), a aplicação do princípio da insignificância e o

conseqüente reconhecimento da atipicidade do fato, não ofende o bem jurídico penalmente tutelado. Precedentes

desta Primeira Turma. 10- Reincidência não comprovada. Não há nos autos prova de condenação com trânsito em

julgado da decisão, nem de que responde a processo em andamento. 11- Apelação a que se nega provimento.(RSE

200661060020031, JUIZA VESNA KOLMAR, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 15/12/2008).PROCESSO PENAL

- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ART. 334 DO CÓDIGO PENAL - ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E DE

CONTRADIÇÃO - ACORDÃO QUE APLICA O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA COM FUNDAMENTO

NA INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO PELA NORMA PENAL -

EMBARGOS REJEITADOS. 1. Acórdão que, por unanimidade, negou provimento ao recurso nos termos de voto

por mim apresentado 2. Ao tomar ciência do acórdão, a Procuradoria Regional da República alegou que: a)

omissão, pois o acórdão não apreciou os fundamentos do recurso do MPF, que foi além da mera questão

patrimonial, apontando razões de saúde pública para o combate do contrabando e do descaminho, mormente no

que se refere ao tabaco e b) contradição, pois o julgado do STF (HC 84.412-0/SP) invocado no acórdão refere-se,

entre outros aspectos objetivos a serem considerados, à periculosidade social da ação e à inexpressividade da

lesão, nada destacando sobre o aspecto patrimonial/monetário, como acabou por ser adotado no v. acórdão. 3. No

acórdão embargado entendeu-se aplicável o princípio da insignificância ao caso concreto levando-se em conta,

como fator de discriminem, o valor monetário das mercadorias apreendidas sobre o qual incidem os tributos

devidos. 4. O bem jurídico tutelado pela norma do artigo 334 - quanto ao descaminho ou no caso concreto do

contrabando por assimilação (cigarros) - é o interesse do FISCO no pagamento dos tributos devidos. Não se

ignora a possibilidade de ofensa reflexa a outros bens jurídicos, dentre os quais até mesmo a saúde pública,

todavia, o fator característico da norma penal incriminadora referida é a lesão ao interesse arrecadatório do

FISCO. Nota-se que o próprio Ministério Público Federal na denúncia de fls. 130/132 apenas faz menção à lesão

aos interesses do FISCO decorrente da conduta dos acusados. 5. A aplicação do princípio da insignificância deve

ser verificada de acordo com o bem jurídico tutelado pela norma penal; se o bem jurídico tutelado tem clara

natureza patrimonial, não há que se cogitar de outros elementos, salvo a expressão patrimonial da lesão, para a

incidência do referido princípio, sem que isso importe em qualquer contradição do acórdão embargado com o

decidido pelo Supremo Tribunal Federal no HC 84.412-0/SP. 6. In casu, a aplicação do princípio da

insignificância deve levar em conta a lesão decorrente da infração descrita na denúncia ao bem jurídico

penalmente tutelado; resultando insignificante a lesão ao interesse do FISCO em razão do valor das mercadorias

apreendidas ser irrisório, não há que se falar na ocorrência do crime de descaminho ou de contrabando por

assimilação (cigarros). 7. Embargos de declaração a que se nega provimento.(RSE 200361240015681, JUIZ

JOHONSOM DI SALVO, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, 13/06/2008).No caso concreto, o valor das mercadorias

apreendidas foi calculado em R$ 6.000,00, valor inferior àquele previsto na norma utilizada como parâmetro para
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aplicação da tutela penal. Face ao exposto, julgo improcedente a pretensão punitiva formulado em face Leandro

da Rosa, e o absolvo, nos termos do art. 386, III, do CPP, da acusação de prática do delito capitulado no art. 334,

1º, d, do CP.Custas na forma da lei. P.R.I. DESPACHO DE F. 177:Recebo o recurso de apelação do MPF as fls.

157/175.´SA defesa para contrarrazoes, no prazo legal.Tudo cumprido, remetam-se os autos ao E. TRF/ 3ª Região,

com nossas homenagens,AA

 

0009586-96.2010.403.6109 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1055 - CAMILA GHANTOUS) X

LUCAS DA SILVA(SP091014 - GERALDO GOMES TRINDADE)

Chamo o feito à ordem.Uma vez que não há testemunhas de defesa para serem ouvidas, expeça-se carta precatória

à Comarca de Limeira/SP, visando a oitiva da testemunha de acusação Jamil Cortinhas de Moraes, bem como o

interrogatório do réu Lucas da Silva.Intimem-se as partes para fins do artigo 222 do CPP.CERTIFICO, PARA

FINS DO ART. 222 DO CPP,QUE EM 17/10/2012 FOI EXPEDIDA A CARTA PRECATORIA N. 375/2012 A

COMARCA DE LIMEIRA.

 

0002177-35.2011.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1055 - CAMILA GHANTOUS) X MARIA HELENA

DOS REIS ZIANI(SP087848 - CARLOS ALBERTO CARNELOSSI)

Considerando-se que os argumentos expostos na defesa preliminar apresentada pela ré Maria Helena dos Reis

Ziani são matéria de mérito, serão analisadas em momento oportuno.Não havendo qualquer causa de absolvição

sumária, deixo de aplicar o artigo 397 do Código de Processo Penal e determino o prosseguimento do

feito.Considerando-se o princípio da identidade física do juiz, designo o dia __13_ DE ___12_____ DE 2012 ÀS

___15:00_ horas, para a audiência de instrução e julgamento prevista no artigo 400 e seguintes do Código de

Processo Penal, ocasião em que serão ouvidas neste juízo as testemunhas de defesa Lais Girardello Crespo e Inês

Aparecida de Souza Massambani (fls. 195), bem como, interrogada a ré.Providencie a secretaria o necessário para

que a audiência se realize.Ciência ao Ministério Público Federal.Int.

 

0007670-90.2011.403.6109 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1023 - HELOISA MARIA FONTES BARRETO) X

REGINALDO WUILIAN TOMAZELA(SP253723 - RAFAEL PUZONE TONELLO)

Recebo o recurso de apelação do réu REGINALDO WUILIAN às fls. 262. Apresente as razões no prazo legal.

Após, remetam-se os autos ao MPF para as contra-razões. Tudo cumprido, subam os autos ao E.TRF/3º Região,

com nossas homenagens.

 

 

Expediente Nº 3078

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008085-10.2010.403.6109 - JOAO PAULO VISENTIM DOS SANTOS - MENOR X ROSEMEIRE VISENTIM

DE SOUZA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO

BERTOZO E SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Providencie a Secretaria a nomeação dos senhores peritos e a expedição de solicitação de pagamento da senhora

assistente social nos termos do r. despacho de fl. 81.2. No mais, defiro a designação de nova data para a realização

da perícia médica.3. Tendo o perito indicado a data de 26/11/2012, às 11:30 horas, fica a parte autora, por seu

advogado, intimada a comparecer na perícia médica (mesmo prédio da Justiça Federal de Piracicaba), munida com

os documentos pessoais, bem como, com todos os exames e laudos médicos que possuir.4. Cuide a Secretaria de

entregar ao perito nomeado cópias dos quesitos apresentados pela parte autora, dos quesitos depositados em Juízo

pelo INSS e dos quesitos do Juízo.5. Com a apresentação do laudo pelo sr. Perito, manifestem-se as partes

sucessivamente, em 10 (dez) dias.6. Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando

sua pertinência e necessidade e expondo com clareza os fatos a serem demonstrados, no prazo de 10 (dez) dias,

sucessivamente.Consigno que o protesto genérico não será admitido por este Juízo e acarretará a preclusão.7. Int.

 

0008549-97.2011.403.6109 - FERNANDA RENEE SANTIAGO ALMEIDA(SP237210 - BEATRIZ

APARECIDA FAZANARO PELOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Defiro a gratuidade judiciária.2. Considerando tratar-se de pedido de auxílio doença, antecipo a realização da

perícia médica, sem prejuízo de novas provas na fase oportuna.3. Nomeio perito o médico Dr(ª). OSWALDO

LUIS JUNIOR MARCONATO, com endereço na Avenida Mário Dedini, 234 - Vila Rezende, Piracicaba/SP

(mesmo prédio da Justiça Federal). Fixo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação do laudo, ficando desde

já os seus honorários arbitrados no VALOR MÁXIMO nos termos da Tabela II, constante da Resolução nº

558/2007 do Conselho da Justiça Federal.4. Deverá a secretaria providenciar a nomeação do senhor perito junto
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ao sistema AJG e, com a manifestação das partes sobre o laudo pericial, expedir a solicitação de pagamento

necessária.5. Tendo o perito indicado a data de 26/11/2012, às 12:45 horas, fica a parte autora, por seu advogado,

intimada a comparecer na perícia médica, munida com os documentos pessoais, bem como, com todos os exames

e laudos médicos que possuir.6. Cuide a Secretaria de entregar ao perito nomeado cópias dos quesitos

apresentados pela parte autora, dos quesitos depositados em Juízo pelo INSS e dos quesitos do Juízo.7. Com a

apresentação do laudo pelo sr. Perito, manifestem-se as partes sucessivamente, em 10 (dez) dias.8. No mesmo

prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência e necessidade e

expondo com clareza os fatos a serem demonstrados, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente.Consigno que o

protesto genérico não será admitido por este Juízo e acarretará a preclusão.9. Intime-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000301-11.2012.403.6109 - GERALDA DE FATIMA RODRIGUES HORVATTI(SP099148 - EDVALDO

LUIZ FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO / ATO ORDINATÓRIO:Certifico que, nos termos do artigo 162, 4º do CPC:O processo encontra-se

disponível para as PARTES, sucessivamente, para manifestação sobre os LAUDOS PERICIAIS, no prazo legal.O

processo encontra-se disponível para PARTES, sucessivamente, para fins do art. 332 e ss. do CPC

(ESPECIFICAREM PROVAS que pretendem produzir, justificando a pertinência e necessidade delas e expondo

com clareza os fatos a serem demonstrados), no prazo legal.Nada mais. 

 

 

3ª VARA DE PIRACICABA 

 

DR. MIGUEL FLORESTANO NETO.

MMº Juiz Federal.

DR. JOÃO CARLOS CABRELON DE OLIVEIRA.

MMº Juiz Federal Substituto.

ANA MARIA MARCONDES DO AMARAL.

Diretor de Secretaria.

 

 

Expediente Nº 2157

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002703-51.2001.403.6109 (2001.61.09.002703-0) - OLINDA DA SILVA MIRANDA(SP064327 - EZIO

RAHAL MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP152969 - MELISSA

CARVALHO DA SILVA)

Defiro o quanto requerido pela parte autora à fl. 140.Decorrido o prazo sem resposta, tornem os autos conclusos

para ulteriores deliberações.I.C.

 

0011917-56.2007.403.6109 (2007.61.09.011917-0) - JOAO BATISTA DE OLIVEIRA(SP281563 - SILVIA

LETICIA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 -

FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA)

Nomeio o médico OSWALDO MARCONATO para a realização da perícia.Arbitro os honorários do perito em R$

234,00 para cada um, nos termos da Resolução nº 558-CJF, de 22.05.2007, por ser a parte autora beneficiária da

justiça gratuita, devendo a Secretaria expedir solicitação em pagamento após o término do prazo para que as

partes se manifestem sobre os laudos, nos termos do art. 3º da Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça

Federal.Ficam as partes intimadas, POR MEIO DE SEUS ADVOGADOS, da realização da perícia médica no(a)

autor(a), na data de 26 de novembro de 2012, às 12h30min, na sala de perícias do Prédio da Justiça Federal,

localizado na Rua Mário Dedini, nº 234 PIRACICABA/SP, ressaltando que o autor deverá comparecer na perícia

munido de documento original com foto recente, de CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e

exames que possuir.Intimem-se. 

 

0002957-43.2009.403.6109 (2009.61.09.002957-8) - ELIZETE APARECIDA DE MEDEIROS

SANTOS(SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio o médico OSWALDO MARCONATO para a realização da perícia.Ficam as partes intimadas, POR

MEIO DE SEUS ADVOGADOS, da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 26 de novembro de
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2012, às 11h45min, na sala de perícias do Prédio da Justiça Federal, localizado na Rua Mário Dedini, nº 234

PIRACICABA/SP, ressaltando que o autor deverá comparecer na perícia munido de documento original com foto

recente, de CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que possuir.Intimem-se. 

 

0009831-44.2009.403.6109 (2009.61.09.009831-0) - ANTONIO SOARES X MARIA JOSE SOARES

MATOS(SP131236 - CARLOS ARY CORREA E SP290238 - FELLIPE DORIZOTTO CORREA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca da redistribuição do presente feito, proveniente da 4ª Vara Federal desta Subseção

Judiciária.Manifestem-se as partes, sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do relatório

socioeconômico, iniciando-se pela parte autora.Decorrido o prazo supra e nada sendo requerido, expeça-se

solicitação de pagamento.I.C.

 

0011103-73.2009.403.6109 (2009.61.09.011103-9) - ROSICLER FLORES BANDEIRA ANDRIOLLI(SP198643

- CRISTINA DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Concedo o prazo improrrogável de 5 (cinco) dias, para que a parte autora justifique fundamentadamente sua

ausência à perícia designada.Decorrido o prazo sem resposta, intime-se a parte autora, por carta, para dar

cumprimento a determinação supra, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, sob pena de extinção.I.C.

 

0012529-23.2009.403.6109 (2009.61.09.012529-4) - NAIR CASTELLASSO ODAS(SP113875 - SILVIA

HELENA MACHUCA E SP204509 - FERNANDA SPOTO ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Reconsidero em parte a decisão de fls. 24 para nomear a assistente social Sra. Emanuele Rachel das Dores para

realização do estudo sócio-econômico, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do relatório, contados

da intimação desta nomeação.Fixo os honorários periciais no valor máximo da Tabela II, Anexo I, da Resolução

558/2007/CJF. Cuide a secretaria de entregar à profissional nomeada cópia dos quesitos apresentados pelas partes

(fls. 09 e 42v/43) e dos quesitos do juízo.Com a juntada do relatório social, intimem-se as partes para que se

manifestem no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, a começar pela parte autora.Findo o prazo para

manifestação das partes, expeçam-se solicitações de pagamento, nos termos do art. 3º, caput, da Resolução

558/2007/CJF.Intime(m)-se.

 

0010719-76.2010.403.6109 - MARIA MADALENA ALVES NICOLAI(SP069921 - JOEDIL JOSE

PAROLINA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1784 - REINALDO LUIS

MARTINS)

Defiro a produção de estudo socioeconômico. Nomeio para tanto a assistente social Sra. Emanuele Rachel das

Dores. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para entrega do relatório, contados da intimação desta nomeação, e

honorários periciais no valor máximo da Tabela II, Anexo I, da Resolução 558/2007/CJF. Cuide a secretaria de

entregar à profissional nomeada cópia dos quesitos apresentados pelo INSS (fls. 29 e verso), bem como de outros

quesitos que as partes vierem a entregar no prazo legal.Com a juntada do relatório social, intimem-se as partes

para que se manifestem no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela parte autora.Findo o prazo para

manifestação das partes, expeça-se solicitação de pagamento, nos termos do art. 3º, caput, da Resolução

558/2007/CJF.Intime(m)-se.

 

0000729-90.2012.403.6109 - EMILY GABRIELY SILVA RAMOS - MENOR X JULIANA SILVA DE

ARAUJO(SP258769 - LUCIANA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio para a realização do relatório socioeconômico a perita ROSELENA BASSA, cuidando a Secretaria de

proceder sua intimação, encaminhando-lhe as cópias dos quesitos das partes e do Juízo.O laudo deverá ser

entregue em até 15 (quinze) dias após a realização da perícia.I.C.

 

0004288-55.2012.403.6109 - CARLOS AMADEU CASARIM(SP304585 - TIAGO LEANDRO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio o médico OSWALDO MARCONATO para a realização da perícia.Ficam as partes intimadas, POR

MEIO DE SEUS ADVOGADOS, da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 26 de novembro de

2012, às 12horas, na sala de perícias do Prédio da Justiça Federal, localizado na Rua Mário Dedini, nº 234

PIRACICABA/SP, ressaltando que o autor deverá comparecer na perícia munido de documento original com foto

recente, de CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que possuir.Intimem-se. 

 

0005671-68.2012.403.6109 - VERONICA ODETE FURLAN IGNACIO(SP271833 - RIAD GEORGES HILAL

E SP289961 - SILVIA RAFAELA SOUZA TORREZAN HILAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS

Nomeio para a realização do relatório socioeconômico a perita ROSELENA BASSA, cuidando a Secretaria de

proceder sua intimação, encaminhando-lhe as cópias dos quesitos das partes e do Juízo.O laudo deverá ser

entregue em até 15 (quinze) dias após a realização da perícia.I.C.

 

0006981-12.2012.403.6109 - GERTRUDES MARIA MANOEL DE ALMEIDA(SP099148 - EDVALDO LUIZ

FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio para a realização do relatório socioeconômico a perita ROSELENA BASSA, cuidando a Secretaria de

proceder sua intimação, encaminhando-lhe as cópias dos quesitos das partes e do Juízo.O laudo deverá ser

entregue em até 15 (quinze) dias após a realização da perícia.I.C.

 

0008332-20.2012.403.6109 - SEVERINO DA SILVA LIMA OLIVEIRA(SP211735 - CASSIA MARTUCCI

MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP184512 - ULIANE TAVARES

RODRIGUES E SP206949 - GUSTAVO MARTIN TEIXEIRA PINTO E SP167526 - FÁBIO ROBERTO

PIOZZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nomeio o médico OSWALDO MARCONATO para a realização da perícia.Ficam as partes intimadas, POR

MEIO DE SEUS ADVOGADOS, da realização da perícia médica no(a) autor(a), na data de 26 de novembro de

2012, às 12h15min, na sala de perícias do Prédio da Justiça Federal, localizado na Rua Mário Dedini, nº 234

PIRACICABA/SP, ressaltando que o autor deverá comparecer na perícia munido de documento original com foto

recente, de CARTEIRA DE TRABALHO e de atestados, radiografias e exames que possuir.Intimem-se. 
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Expediente Nº 453

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

1100980-61.1996.403.6109 (96.1100980-1) - RACHEL ANTONIA ORLANDIN BOSCARIOL(Proc. SAMUEL

ZEM) X CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS(SP115136 - SILVIA HELENA

SCHECHTMANN)

Os presentes embargos foram interpostos em face da execução fiscal n. 95.1104507-5, proposta para a cobrança

de créditos tributários relativos às anuidades de 1990 a 1994.Aduz a parte embargante, preliminarmente, que há

nulidade na execução por falha na CDA, pois o fundamento legal ali declinado, a Lei nº 8662/93, é anterior a

constituição do débito. No mérito, aduz que, desde de 1º de dezembro de 1978, não exerce mais o trabalho como

assistente social, conforme declinado em sua carteira de trabalho, sendo que o seu empregador tinha requerido a

respectiva baixa no órgão de classe àquela época, além de estar atualmente aposentada.Em sua impugnação de fls.

16/18, o embargado, preliminarmente, pugnou pelo reconhecimento da intempestividade do presente feito e, no

mérito, a validade da cobrança intentada, pois não houve qualquer pedido de desligamento, única causa para

afastar a constituição do crédito tributário.Sobreveio sentença, extinguindo o feito, ante a intempestividade da

oposição destes embargos, decisão esta revertida em sede de aclaratórios (fls. 33 e 40).Foi oficiado ao antigo

empregador da embargante e, na sua resposta, foi informado que esta passou a atuar como professora desde

01.12.1978 até a data do seu desligamento (03.07.1992), ocorrido por força de aposentadoria por tempo de

serviço.Aberto prazo para que as partes indicassem as provas que queriam produzir, a embargante requereu a

produção de prova testemunhal, enquanto o seu ex adverso quedou-se inerte.É o relatório.DECIDO.O feito

comporta julgamento no estado em que se encontra, tendo em vista a desnecessidade de produção de provas

complementares. Quanto a preliminar ventilada pela parte embargante, destaco que a matéria em comento é

questão de mérito e, como tal, será apreciada.Dispõe o art. 2º, 5º, da Lei n. 6830/80, que um dos requisitos do

termo de inscrição em dívida ativa é a descrição da origem, da natureza e do fundamento legal ou contratual da

dívida. Tal dispositivo legal reproduz o quanto previsto no art. 202, III, do CTN, que relaciona entre os requisitos

do termo de inscrição em dívida ativa a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição

da lei que seja fundado. Em apertada síntese, o que se interpreta do texto legal acima referido é a exigência de que

o termo de inscrição da dívida ativa, e por conseqüência a certidão respectiva, deve conter informações sobre os

fundamentos de fato (origem e natureza do crédito) e de direito (disposição da lei que seja fundado, fundamento

legal) da dívida em cobrança. A ausência de tais informações é culminada pelo Código Tributário Nacional com a

pena de nulidade da inscrição e do processo de cobrança (art. 203).No caso dos autos, verifico que na CDA não há

qualquer referência normativa justificando o lançamento de quaisquer dos créditos ora cobrados, razão pela qual
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esta é nula de pleno direito, justificando a extinção do feito.Face ao exposto, julgo procedentes os embargos para

extinguir a execução, nos termos do art. 267, IV, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Condeno a embargada ao pagamento

de honorários sucumbenciais que fixo em 10% do valor atualizado da causa. Considerando que o valor da causa é

inferior a 60 salários-mínimos, não é o caso de reexame necessário. Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia

desta sentença para os autos principais, desapensando-se.P.R.I.

 

0003431-82.2007.403.6109 (2007.61.09.003431-0) - ISRAEL MARTIN(SP086729 - NEUSA MARIA

SABBADOTTO FERRAZ) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO)

ISRAEL MARTINI opôs os presentes Embar-gos à Execução contra o CRECI, alegando, em síntese, nulidade da

citação, prescrição, que não exerce a atividade de corretor desde que tomou posse em cargo público em 1992.

Requereu sejam os presentes embargos jul-gados procedentes, condenando a embargada em custas e honorá-rios

advocatícios.O CRECI apresentou sua impugnação aos embargos, às fls.26/45, alegando, em síntese, que a citação

foi válida, porque se deu no endereço fornecido pelo executado ao conselho, nos termos do artigo 8º ,II da LEF,

inocorrência da pres-crição, que o fato gerador da obrigação é a inscrição no conselho e não o exercício da

atividade de corretor. Que o executado não solicitou o cancelamento da sua inscrição.. Requereu a improcedência

dos embargos e a condenação da embargante e custas e honorários advocatícios.Às fls. 53/65 foi juntada cópia do

procedimen-to administrativo de inscrição do autor no respectivo conselho.Réplica às fls. 83/85.Após, vieram-me

os autos conclusos para sentença. Relatei. Decido. Não havendo mais provas a produzir, julgo antecipadamente o

feito, nos termos do artigo 330, inciso I do CPC.PRELIMINARDa Nulidade da CitaçãoDe fato a citação realizada

na execução é nu-la. Apesar da citação postal ser regra na execução fiscal e o artigo 8, II da LEF afirmar que a

citação é valida quando feita no endere-ço do réu, verifica-se dos autos que o embargante não mais resi-dia no

endereço constante da inicial desde 2003 e a assinatura aposta no AR em nada se parece com a do

embargante.Não tendo ele sido citado, não pode se de-fender ou apresentar bens a penhora, o que certamente feriu

seu direito de defesa. Nota-se ainda, que o oficial de Justiça quando da realização da penhora obteve a informação

que o executado não mais residia no endereço onde foi entregue o AR e efetuou a penhora em outro

endereço.Destarte, tenho que a citação postal foi nula, tendo obstaculizado o direito de defesa do executado, razão

pela qual a execução deve ser anulada desde a citação. Isto posto, e por tudo o mais que dos autos consta, JULGO

PROCEDENTES OS EMBARGOS, nos termos do artigo 267, inciso IV do CPC para declarar nula a citação

efetivada nos autos da execução em apenso, bem como os atos praticados após a citação. Levante-se eventual

penhora que recaia sobre bem do embargante. Cite-se o executado no novo endereço. Condeno a embargada em

honorários advocatícios que fixo em 10% do valor do débito atualizado. Traslade-se cópia desta sentença para os

autos principais. P.R.I.C.

 

0001856-68.2009.403.6109 (2009.61.09.001856-8) - SANDRA FRANCHIN SINATURA(SP193612 -

MARCELA ELIAS ROMANELLI) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Recebidos em redistribuição.Fls. 33/53: Manifeste-se a embargante a respeito da impugnação, em 30 dias. Int.

 

0002626-90.2011.403.6109 - NEIZA NOGUEIRA(SP064088 - JOSE CEBIM) X CONSELHO REGIONAL DE

ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS)

Os presentes embargos foram interpostos em face de execução fiscal proposta para a cobrança de dívida

tributárias. Não obstante, cumpre observar que a garantia da execução é pressuposto para a propositura dos

embargos, nos termos do art. 16, 1º, da Lei n. 6830/80.No caso concreto, não há garantia formalizada nos autos

principais. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC,

c/c art. 16, 1º, da LEF. Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve

integração do embargado à lide, nem em custas, pois é beneficiária da justiça gratuita, ora concedida.Com o

trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, trasladando cópia desta sentença para os autos

principais. P.R.I.

 

0003188-02.2011.403.6109 - EVANDRO MALOSSO ME(SP258841 - ROGERIO ROMERO) X CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Os presentes embargos foram interpostos em face de execução fiscal proposta para a cobrança de dívida

tributária.Não obstante, cumpre observar que a garantia da execução é pressuposto para a propositura dos

embargos, nos termos do art. 16, 1º, da Lei n. 6830/80.No caso concreto, não há garantia formalizada nos autos

principais. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC,

c/c art. 16, 1º, da LEF. Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve
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integração do embargado à lide, nem em custas, pois é beneficiária da justiça gratuita, ora concedida.Com o

trânsito em julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, trasladando cópia desta sentença para os autos

principais. P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

1101781-45.1994.403.6109 (94.1101781-9) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO (Proc. PATRICIA A. SIMONI E Proc. FERNANDO SAAD VAZ E SP104858 - ANNA PAOLA

NOVAES STINCHI) X DROGANOSSA DE PIRACICABA LTDA(SP043218 - JOAO ORLANDO PAVAO)

Intime-se a parte executada para que dê andamento no processo, no prazo de 30 dias, nos termos do 267, III e 1º,

do CPC.Após, conclusos para decisão.Int.

 

1101834-26.1994.403.6109 (94.1101834-3) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO (Proc. PATRICIA A. SIMONI E Proc. FERNANDO SAAD VAZ E SP182520 - MARCIO

ROBERTO MARTINEZ) X ALCIDES GONCALVES DROG ME(SP048072 - JOSE JONAS RAYMUNDO)

A presente execução fiscal foi proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA em face de VERA

ALCIDES GONÇALVES DROG-ME.Em 29/07/2003, requereu a exeqüente a suspensão do feito nos termos do

artigo 40 da Lei 6830/80, o que restou deferido em 20/10/2003 (fls. 95/96).Instada a se manifestar sobre o

prosseguimento do feito em 11/04/2011, a exequente permaneceu inerte (100).Decido. O entendimento sobre a

prescrição intercorrente em execução fiscal está consolidado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, nos

seguintes termos:Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo

o qual se inicia o prazo de prescrição quinquenal intercorrente (Súmula n. 314). No caso concreto verifico a

ocorrência de prescrição intercorrente, diante da inércia da exequente desde 20/10/2003, tendo o presente feito

permanecido por mais de cinco anos paralisado ininterruptamente.Por fim, resta ressaltar que, nos termos do

entendimento do STJ, corre o prazo prescricional com a inércia do exequente:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA

DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 106/STJ.

REEXAME DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Cumpre afastar a alegada ofensa ao artigo 535 do

Código de Processo Civil, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre as

questões postas à sua apreciação, ainda que de forma contrária à pretensão do recorrente, não havendo que se falar

em omissão.2. O Tribunal de origem ponderou que o exequente ficou por mais de 10 anos sem se manifestar,

caracterizando sua inércia e a falta de interesse em prosseguir no feito, justificando, portanto, a ocorrência da

prescrição. Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente

consignado no acórdão atacado e se afastar a ocorrência da prescrição é necessário o reexame de matéria de fato, o

que esbarra na vedação contida na Súmula n. 7/STJ.3. É inviável a rediscussão do tema, pois a verificação de

responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-

probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula

07/STJ (REsp 1.102.431/RJ, 1ª Seção, Rel. Min.Luiz Fux, DJe de 1º.2.2010 recurso submetido à sistemática

prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).4. Nos termos da Súmula 314/STJ, em

execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte

firmou-se no sentido de que o prazo da prescrição intercorrente se inicia após um ano da suspensão da execução

fiscal quando não localizados bens penhoráveis do devedor, conforme dispõe a Súmula 314/STJ, de modo que o

arquivamento do feito se opera de forma automática após o transcurso de um ano. Ressalte-se que a eventual

inexistência de despacho de arquivamento, por si só, não impede o reconhecimento da prescrição intercorrente.5.

Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1298131/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 09/08/2012)Ainda:TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO FEITO POR DEZ ANOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. Configura-

se a prescrição intercorrente quando o Tribunal de origem manifesta-se no sentido de que, apesar de o Estado não

ter sido intimado da decisão em que se determinou a remessa dos autos ao arquivo provisório, o exequente fica

por mais de dez anos sem se manifestar nos autos, caracterizando assim sua inércia e falta de interesse em

prosseguir no feito.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 60.821/MS, Rel. Ministro ARNALDO

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 30/04/2012)Face ao exposto, declaro a

extinção do crédito tributário executado pela ocorrência de prescrição intercorrente e julgo extinto o processo nos

termos do art. 269, IV, do CPC. Custas na forma da lei.Indevidos honorários advocatícios. P.R.I.

 

1103650-09.1995.403.6109 (95.1103650-5) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA E

SP280203 - DALILA WAGNER) X MARILEUSA AP. SIVIERO TESADA(SP067082 - LUIS FRANCISCO
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SCHIEVANO BONASSI)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

1104050-23.1995.403.6109 (95.1104050-2) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA E

SP280203 - DALILA WAGNER) X VERA LUCIA DE ASSIS SALDANHA

A presente execução fiscal foi proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL - CRESS em

face de VERA LUCIA DE ASSIS SALDANHA.Em 14/08/1996, requereu a exeqüente a suspensão do feito nos

termos do artigo 40 da Lei 6830/80, o que restou deferido em 28/08/1996 (fls. 18/19).Apenas em 21/02/2007 a

exequente se manifestou requerendo o prosseguimento do feito com a realização de bloqueio judicial (fls.

31).Decido. O entendimento sobre a prescrição intercorrente em execução fiscal está consolidado no âmbito do

Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos:Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis,

suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo de prescrição quinquenal intercorrente (Súmula

n. 314). No caso concreto verifico a ocorrência de prescrição intercorrente, diante a inércia da exequente desde

28/08/1996, vindo a se manifestar conclusivamente apenas em 21/02/2007, tendo o presente feito permanecido

por mais de cinco anos paralisado ininterruptamente.Por fim, resta ressaltar que, nos termos do entendimento do

STJ, corre o prazo prescricional com a inércia do exequente:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL

EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO

ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. SÚMULA N. 106/STJ. REEXAME DE

PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.1. Cumpre afastar a alegada ofensa ao artigo 535 do Código de

Processo Civil, eis que o Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre as questões

postas à sua apreciação, ainda que de forma contrária à pretensão do recorrente, não havendo que se falar em

omissão.2. O Tribunal de origem ponderou que o exequente ficou por mais de 10 anos sem se manifestar,

caracterizando sua inércia e a falta de interesse em prosseguir no feito, justificando, portanto, a ocorrência da

prescrição. Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente

consignado no acórdão atacado e se afastar a ocorrência da prescrição é necessário o reexame de matéria de fato, o

que esbarra na vedação contida na Súmula n. 7/STJ.3. É inviável a rediscussão do tema, pois a verificação de

responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria fático-

probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula

07/STJ (REsp 1.102.431/RJ, 1ª Seção, Rel. Min.Luiz Fux, DJe de 1º.2.2010 recurso submetido à sistemática

prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).4. Nos termos da Súmula 314/STJ, em

execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o

prazo da prescrição quinquenal intercorrente. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte

firmou-se no sentido de que o prazo da prescrição intercorrente se inicia após um ano da suspensão da execução

fiscal quando não localizados bens penhoráveis do devedor, conforme dispõe a Súmula 314/STJ, de modo que o

arquivamento do feito se opera de forma automática após o transcurso de um ano. Ressalte-se que a eventual

inexistência de despacho de arquivamento, por si só, não impede o reconhecimento da prescrição intercorrente.5.

Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1298131/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 09/08/2012)Ainda:TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO

INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO FEITO POR DEZ ANOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.1. Configura-

se a prescrição intercorrente quando o Tribunal de origem manifesta-se no sentido de que, apesar de o Estado não

ter sido intimado da decisão em que se determinou a remessa dos autos ao arquivo provisório, o exequente fica

por mais de dez anos sem se manifestar nos autos, caracterizando assim sua inércia e falta de interesse em

prosseguir no feito.2. Agravo regimental não provido.(AgRg no AREsp 60.821/MS, Rel. Ministro ARNALDO

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 30/04/2012)Face ao exposto, declaro a

extinção do crédito tributário executado pela ocorrência de prescrição intercorrente e julgo extinto o processo nos

termos do art. 269, IV, do CPC. Custas na forma da lei.Indevidos honorários advocatícios. P.R.I.

 

1100501-68.1996.403.6109 (96.1100501-6) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE

SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X JOSE DOS REIS GONCALVES

Intime-se a(o) exequente para que no prazo de 30(trinta) dias:1- Informe a situação atual do crédito em

execução(se há causa de suspensão, extinção ou continua exigível);2- Informe, se ainda exigível, o valor

atualizado.Tudo cumprido, tornem conclusos.Int.
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1101475-08.1996.403.6109 (96.1101475-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP059902 - MARCO ANTONIO FRANCO BUENO) X TRANSVILA TRANSPORTES LTDA X

MARIZA ZULINE PAULO X JOAO ROBERTO PAULO

A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito

e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora se houver.Nos termos da Portaria nº 49 de 01 de

abril de 2004, do Ministério da Fazenda, não serão inscritas, na Divida Ativa da União, as custas que não

ultrapassarem a quantia de R$ 1.000,00 (mil Reais).Assim, certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os

autos ao arquivo, com baixa na distribuição.P.R.I.

 

1107367-58.1997.403.6109 (97.1107367-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9

REG - SAO PAULO(SP173211 - JULIANO DE ARAÚJO MARRA) X ELOISA RODELLA

Tendo em vista que o bloqueio de ativos através do sistema BACENJUD restou frustrado, bem como,

considerando por boa prática o uso das ferramentas eletrônicas disponíveis ao Judiciário com o intento de

imprimir celeridade ao processo, determino:1- Que através do sistema RENAJUD seja repassada ordem de

bloqueio judicial de transferência dos veículos em nome da parte executada, consignando que tal medida somente

alcançará os veículos sobre os quais não pendam restrições anotadas junto ao sistema;2- Com o resultado da

ordem supra, dê-se vista dos autos à exeqüente, para que se manifeste conclusivamente em 30(trinta) dias.3- Com

o retorno dos autos, tornem conclusos.4- Oportunamente, publique este despacho e o anterior.5- Cumpra-se e

intimem-se.

 

1107436-90.1997.403.6109 (97.1107436-2) - CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA(SP130623 - PAULO

HAMILTON SIQUEIRA JUNIOR E SP151883 - WELSON COUTINHO CAETANO) X MARIA DE FATIMA

GERAGE

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 1995 e 1996.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

ex legem.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

1104687-66.1998.403.6109 (98.1104687-5) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP116579B

- CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X HELGO PAUL HERMANN ACKERMANN(SP072110B -

JOAQUIM PORTES DE CERQUEIRA CESAR)

Intime-se o exequente para que se manifeste em termos de prosseguimento da execução.Intime-se.

 

1104825-33.1998.403.6109 (98.1104825-8) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9

REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS

PEREIRA) X SONIA APARECIDA CARNIO ARAUJO

Intime-se a(o) exequente para que no prazo de 30(trinta) dias:1- Informe a situação atual do crédito em

execução(se há causa de suspensão, extinção ou continua exigível);2- Informe, se ainda exigível, o valor

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     224/1112



atualizado.Tudo cumprido, tornem conclusos.Int.

 

0006276-68.1999.403.6109 (1999.61.09.006276-8) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X IRACEMA APARECIDA

OLIVEIRA CALVI - ME X IRACEMA APARECIDA OLIVEIRA CALVI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por empresa inscrita em seus quadros.O AR juntado à fl. 27 retornou negativo, ocasião em que a

exequente requereu a citação por oficial de justiça (fls. 30/36), o que foi deferido (fl. 37), sendo que a tentativa de

citação por oficial de justiça retornou negativa (fl. 40-verso). Na sequência, a exequente requereu a suspensão do

feito (fl. 43), o que foi deferido em 20.08.2002 (fl. 44).Às fls. 47/51, a exequente pugnou pela citação pessoal da

sócia Iracema Aparecida Oliveira Calvi. Assim, foi determinada a inclusão da sócia no pólo passivo, bem como

sua citação (fl. 55).Expedido mandado de citação, retornou negativo em razão de não ter sido a sócia localizada no

endereço fornecido pelo exequente (fl. 64).Após, o exequente pediu o bloqueio de ativos via Bacenjud (fls.

71/74), tendo sido indeferido, ante a ausência de comprovação de tentativa de localização de bens passíveis de

penhora. Foram juntadas certidões negativas de cartórios de registro de imóveis (fls. 82/83 e 85/86).Às fls. 93/94 a

exequente novamente requereu a expedição de mandado de citação, penhora e avaliação em novo endereço que

forneceu ao juízo. A diligência novamente retornou infrutífera, uma vez que o número indicado não existe na rua

informada pelo exequente (fl. 98-verso).Em 17/05/2012 (fl. 109), o exequente veio requerer a citação por edital.

Decido.Trata-se de execução fiscal proposta para a cobrança de anuidades de conselho de classe. O tributo

cobrado pelo conselho de classe em referência é objeto de lançamento de ofício pelo exeqüente. Desta forma, a

exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto, ausente

informação sobre a data de constituição do crédito tributário, consideraremos, para fins práticos, o termo inicial de

contagem do prazo prescricional a data da propositura da ação. Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). O marco

interruptivo, no caso concreto, é a data da propositura da demanda, ocorrido em 23/11/1999. Ausente informação

sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução está extinto

pela ocorrência da prescrição. O entendimento previsto na Súmula n. 106 do STJ (Proposta a ação no prazo fixado

para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o

acolhimento da argüição de prescrição ou decadência) é inaplicável ao caso concreto. Isto porque, analisados os

precedentes que levaram à edição da referida súmula, observa-se que o objeto de todos eles é a interpretação de

dispositivos de lei ordinária, entre os quais o art. 219, 1º, do CPC. Por tal motivo, a entendimento da súmula não

pode ser adotado na discussão de matéria tributária, na qual a questão da prescrição e de suas causas interruptivas

é reservada à lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF-88.Outrossim, o mecanismo da Justiça não

teria dado causa ao atraso na citação, mas sim a própria exeqüente, que instada a fornecer novo endereço da

executada, quedou-se inerte até a presente data.Ademais, o entendimento sumular é inaplicável às execuções

propostas após a edição da LC n. 118/2005, eis que nesta hipótese já não se cogita no ato da citação como causa

de interrupção da prescrição. Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não

se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante legal da

pessoa jurídica.Considerando que a pessoa jurídica não foi citada até o presente momento, verifico a ocorrência de

extinção do crédito tributário pela prescrição. Face ao exposto, declaro a extinção do crédito tributário pela

ocorrência de prescrição e a extinção do processo, nos termos do art. 269, IV, do CPC. Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Sem

condenação ao pagamento de honorários haja vista que não houve citação e defesa por parte da

executada.Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0007496-04.1999.403.6109 (1999.61.09.007496-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP139194 - FABIO JOSE MARTINS) X CELIO PEREIRA

GOMES

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do crédito tributário (fl. 23).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     225/1112



EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual

penhora.Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal

Diretor do Foro.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0004067-92.2000.403.6109 (2000.61.09.004067-4) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X HAMILTON CESAR PASCOLI

Visto em Inspeção.A parte executada foi devidamente citada, contudo não procedeu ao pagamento ou depósito,

nem tampouco ofereceu bens para garantia da execução, assim, em observância ao rol de preferência estabelecido

no art.11, da Lei nº.6830/1980, declaro a indisponibilidade dos bens e direitos da executada e determino a

realização de penhora de ativos, através dos meios eletrônicos disponíveis a este Juízo, a fim de se alcançar

numerário suficiente e limitado ao valor do débito executado, levando-se em conta o montante atualizado

informado nos autos, em contas do(s) executado(s): HAMILTON CESAR PASCOLI, CPF: 096.856.988-99.1-

oportunamente retornem os autos para que esta Magistrada acesse o sistema informatizado e determine a

indisponibilidade de valor suficiente para saldar o crédito exequendo.2- deverá o Sr. Diretor de Secretaria,

decorrido o prazo de 48 horas, contados da requisição, diligenciar acerca do cumprimento da ordem de bloqueio.

3- Verificando a ocorrência de bloqueio de valores excedentes ao valor executado ou, ao revés, recaindo a ordem

de bloqueio sobre valores que serão totalmente absorvidos pelo pagamento das custas da execução (art. 659, 2º, do

CPC), tornem os autos para imediato desbloqueio do quanto exceder ou se mostrar insuficiente.4- Após, dê-se

vista às partes pelo prazo de 3 (três) dias para manifestação, atentando-se os executados quanto ao disposto no 2º,

do art. 655-A, do CPC.5- Na sequência, com ou sem manifestação das partes, tornem-me os autos para, se o caso,

determinar a transferência dos valores bloqueados para conta à ordem do Juízo.6- Frustrada a ordem de bloqueio

de valores através do BACENJUD, tornem os autos para que seja repassada ordem de bloqueio judicial de

transferência dos veículos em nome da parte executada, através do sistema RENAJUD , consignando que tal

medida somente alcançará os veículos sobre os quais não pendam restrições anotadas junto ao sistema;7- Com o

resultado positivo da ordem supra, dê-se vista dos autos à exequente, para que se manifeste conclusivamente em

30(trinta) dias.8- Determino à Secretaria que proceda à juntada do recibo de protocolamento da ordem de bloqueio

e subsequentes respostas colhidas nos seus respectivos sites, realizando, de ofício, as intimações pertinentes.9-

Frustradas as tentativas de constrição supra, expeça-se mandado de livre penhora e, com o resultado, dê-se vista

dos autos à exequente para que requeira o que de direito no prazo de 30(trinta) dias.10- Cumpra-se e intimem-se.

 

0007532-12.2000.403.6109 (2000.61.09.007532-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

UNICA - CONSTRUTORA E INCORPORADORA S/C LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007539-04.2000.403.6109 (2000.61.09.007539-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA E

SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E SP135685 - JOSE CARLOS DOS REIS) X C R M

A COMERCIAL CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007576-31.2000.403.6109 (2000.61.09.007576-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP119472 - SILVIA CRISTINA MARTINS) X IDVALDO

LUIZ GALANI

Fl. 20/21: nada a prover, tendo em vista que o feito já foi sentenciado conforme fl. 16.Intime-se e após tornem os

autos ao arquivo.Cumpra-se.

 

0007600-59.2000.403.6109 (2000.61.09.007600-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA E

SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E SP135685 - JOSE CARLOS DOS REIS) X

MARTA JULIETA APARECIDA CESAR
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Recebidos em redistribuição.Considerando o disposto no artigo 8º da Lei nº 12.514/2011, confiro à exequente o

prazo de 20 dias para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica, bem como

o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do feito.Ademais,

dita, ainda, em igual prazo, sobre eventual interesse no prosseguimento do feito diante do disposto no artigo 7º da

supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.Int.

 

0005251-49.2001.403.6109 (2001.61.09.005251-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X MARIA CRISTINA DOS SANTOS CAMARGO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005352-86.2001.403.6109 (2001.61.09.005352-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA) X

REMACOM IND/ E COM/ IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA(SP083115 - CELIO PORTES DE

ALMEIDA)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0001379-89.2002.403.6109 (2002.61.09.001379-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP188920 - CLAYTON APARECIDO TRIGUEIRINHO) X GIOVANNA

CHAGAS REZENDE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007354-92.2002.403.6109 (2002.61.09.007354-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(Proc. RICARDO CAMPOS) X

FRANCISCO CARLOS ALEXANDRINO DE SOUZA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007384-30.2002.403.6109 (2002.61.09.007384-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X L A DE ALMEIDA E

CIA LTDA ME X ANTONIO DE ALMEIDA X LUIS ANTONIO DE ALMEIDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007391-22.2002.403.6109 (2002.61.09.007391-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X COOPERATIVA

AGRO-REGIONAL DE PIRACICABA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 1997 e 1998.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     227/1112



parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no tocante à anuidade de 1997, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo

conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o

decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais

considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 1997, respectivamente.Para a

fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da

propositura da ação (16.12.2002).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional,

concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário

relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome

próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a

execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 1997, também com base no art.

269, IV, do referido diploma legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não

houve integração da executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não

excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do

CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem

como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0007392-07.2002.403.6109 (2002.61.09.007392-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X CIGM

CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA(SP153305 - VILSON MILESKI)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007410-28.2002.403.6109 (2002.61.09.007410-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,

ARQUITETURA E AGRONOMIA ESTADO DE SAO PAULO(Proc. RICARDO CAMPOS) X PLINIO

BORTOLETO

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0004853-34.2003.403.6109 (2003.61.09.004853-4) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA, IV

REGIAO(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X VALMIR DONISETI CABRAL DOS

SANTOS
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Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0006841-90.2003.403.6109 (2003.61.09.006841-7) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DROGASIL S/A

Reconsidero o despacho de fl. 58. Proceda-se na forma do despacho de fl. 57.Int.

 

0006842-75.2003.403.6109 (2003.61.09.006842-9) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DROGAL FARM

LTDA(SP039166 - ANTONIO VANDERLEI DESUO)

Tendo em vista a não localização da parte executada, no endereço indicado na inicial, conforme retorno do aviso

de recebimento negativo, com a observação do correio: desconhecido (fl. 21), intime-se o exequente para que se

manifeste sobre o prosseguimento do feito, se o caso, indique novo endereço, no prazo de trinta dias, bem como

informe o valor do débito atualizado.Após, conclusos.

 

0007623-97.2003.403.6109 (2003.61.09.007623-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(Proc. RICARDO CAMPOS) X ANTONIO AUGUSTO

FRANCO GARCIA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Ademais, analisando o valor do crédito em

cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à

exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de

razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador,

despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de

entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não

cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo

discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais

limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados

constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO

- EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE

DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE

INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA

DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada

pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da

execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas

reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz

não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão

de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade

fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado.

(AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro
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Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência

de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios.

Face ao exposto, julgo extinto a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao

pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60

salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

P.R.I. 

 

0007628-22.2003.403.6109 (2003.61.09.007628-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(Proc. RICARDO CAMPOS) X VERINO RAMOS DA CRUZ

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros.Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 49).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual penhora.Custas na

forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0007666-34.2003.403.6109 (2003.61.09.007666-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(Proc. RICARDO CAMPOS) X MARCIANO DE MEDEIROS

PEREIRA BRITO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 1998 e 1999.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir

que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja
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inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Além disso, no tocante à

anuidade de 1998, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a

exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 1998, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(11.11.2003).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 1998, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas ex legem.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0007667-19.2003.403.6109 (2003.61.09.007667-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(Proc. RICARDO CAMPOS) X MARCELO RENSI RAZERA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Ademais, analisando o valor do crédito em

cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à

exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de

razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador,

despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de

entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não

cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo

discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais
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limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados

constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO

- EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE

DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE

INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA

DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada

pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da

execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas

reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz

não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão

de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade

fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado.

(AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro

Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência

de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios.

Face ao exposto, julgo extinto a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao

pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60

salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

P.R.I. 

 

0001081-29.2004.403.6109 (2004.61.09.001081-0) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X MARIA ODETE MENEGATTI MONTEIRO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0001083-96.2004.403.6109 (2004.61.09.001083-3) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP115136 - SILVIA HELENA

SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA) X ABADIA PAULA MOREIRA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades dos

exercícios de 1998, 1999 e 2000 devidas por profissional inscrito em seus quadros.Decido. O art. 8º da Lei n.

12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no

tocante à anuidade de 1998, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a

exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o
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termo inicial da prescrição em março de 1998.Para a fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se

considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos termos do

art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o disposto no

art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento da LC n.

118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição

será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III

do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, é ocorrera antes da propositura da ação, não ocorrera até a data da

propositura da ação (16.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional,

concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário

relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome

próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a

execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art.

269, IV, do referido diploma legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não

houve integração da executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não

excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do

CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem

como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0003685-60.2004.403.6109 (2004.61.09.003685-8) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP120154 - EDMILSON JOSE DA SILVA) X MAURICIO ADALBERTO BUZETTO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005105-03.2004.403.6109 (2004.61.09.005105-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X ADILSON CESAR LEME DE FARIA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2000 a 2002,

além da a multa eleitoral de 1999 e 2001.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas ex legem.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.
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0005115-47.2004.403.6109 (2004.61.09.005115-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X CARLOS EDUARDO NEGRI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005148-37.2004.403.6109 (2004.61.09.005148-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X MARCOS ANTONIO CANGIANI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005150-07.2004.403.6109 (2004.61.09.005150-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP189793 - FERNANDA SCHVARTZ) X MARCOS ROBERTO DOS SANTOS

Recebidos os autos em redistribuição.Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de

profissão para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação

do exequente requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 30).Face ao exposto,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Levante-se eventual penhora.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-

se os autos.P.R.I. 

 

0005154-44.2004.403.6109 (2004.61.09.005154-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X EDINA MARIA JOAO(SP117804 - ODINEI ROQUE ASSARISSE)

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não
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apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005162-21.2004.403.6109 (2004.61.09.005162-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP189793 - FERNANDA SCHVARTZ) X FRANCISCA EUNICE

PEREIRA(SP121008 - ANTONIO ROBERTO DE OLIVEIRA TUTINO)

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0006428-43.2004.403.6109 (2004.61.09.006428-3) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X ELISABETE

APARECIDA BARBOSA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006437-05.2004.403.6109 (2004.61.09.006437-4) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X AMADEU CASTANHO

NETO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006441-42.2004.403.6109 (2004.61.09.006441-6) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X VERA LUCIA DE

CAMARGO FRANCO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006451-86.2004.403.6109 (2004.61.09.006451-9) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X FERNANDO DE PAULA

GOMES(SP048072 - JOSE JONAS RAYMUNDO E SP175144 - LUCIANA ROCHA CHIL)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,
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bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006461-33.2004.403.6109 (2004.61.09.006461-1) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X FRANCISCO ANTONIO

SENICATO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0006478-69.2004.403.6109 (2004.61.09.006478-7) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP236523 - ALAN

MAX CAMPOS LOPES MARTINS) X OSNI SERGIO BECHELLI(SP090119 - OSNI SERGIO BECHELLI)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006480-39.2004.403.6109 (2004.61.09.006480-5) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS E SP236523 - ALAN

MAX CAMPOS LOPES MARTINS) X CELSO JOSE PERON

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0008632-60.2004.403.6109 (2004.61.09.008632-1) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI E SP168432 - PAULA VÉSPOLI GODOY) X

HOSP. ESPIRITA DR. CESARIO MOTTA JUNIOR

Recebido em redistribuição.Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a

cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação da exequente

requerendo a extinção do feito em virtude de remissão concedida em relação ao crédito exeqüendo (fls.

22/23).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso II, do Código

de Processo Civil c.c. artigo 26 da Lei nº 6.830/80.Levante-se eventual penhora.Atenda-se ao requerido às fls. 23.

Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0008655-06.2004.403.6109 (2004.61.09.008655-2) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI E SP086795 - OLGA CODORNIZ

CAMPELLO) X ELENICE TANIA DE ANDRADE VEIGA

Tendo em vista o requerimento da exeqüente, suspendo o andamento da presente execução até o término do prazo

para cumprimento do acordo firmado entre as partes.Dê-se ciência à executante, e após, remetam-se os autos ao

arquivo, cuidando a exeqüente, após o decurso de prazo, de requerer o que for de direito, independentemente de

nova intimação. I.C.

 

0002421-71.2005.403.6109 (2005.61.09.002421-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA E SP097365 -

APARECIDO INACIO) X MARIA LUCIA FRANCO B. BORGHESI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 
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0002441-62.2005.403.6109 (2005.61.09.002441-1) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X ZELIA REGINA PIRES(SP086729 - NEUSA MARIA SABBADOTTO FERRAZ)

Postergo a apreciação do requerimento de fls. 60/61 após a manifestação da executante acerca do alegado de fls.

68/71, no prazo de 15 (quinze) dias.Com o retorno, subam conclusos.I.C.

 

0002502-20.2005.403.6109 (2005.61.09.002502-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X HILARIO PAVANI

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidade correspondente a multa por

infração.Decido.Dispõe o art. 2º, 5º, da Lei n. 6830/80, que um dos requisitos do termo de inscrição em dívida

ativa é a descrição da origem, da natureza e do fundamento legal ou contratual da dívida. Tal dispositivo legal

reproduz o quanto previsto no art. 202, III, do CTN, que relaciona entre os requisitos do termo de inscrição em

dívida ativa a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição da lei que seja fundado.

Em apertada síntese, o que se interpreta do texto legal acima referido é a exigência de que o termo de inscrição da

dívida ativa, e por conseqüência a certidão respectiva, deve conter informações sobre os fundamentos de fato

(origem e natureza do crédito) e de direito (disposição da lei que seja fundado, fundamento legal) da dívida em

cobrança. A ausência de tais informações é culminada pelo Código Tributário Nacional com a pena de nulidade da

inscrição e do processo de cobrança (art. 203).No caso dos autos, verifico que na CDA não há qualquer referência

normativa justificando o lançamento de quaisquer dos créditos ora cobrados, razão pela qual esta é nula de pleno

direito, justificando a extinção do feito.Além disso, cumpre destacar que, mesmo se admitindo uma eventual

possibilidade de se emitir uma nova certidão de dívida ativa, no presente feito há outras falhas, senão vejamos.No

que toca ao prazo prescricional aplicável à espécie, a administração sempre teve cinco anos em seu favor quanto

às dívidas passivas (Decreto nº 20.910/1932). Por uma questão de simetria e de isonomia, há que se concluir que

também há e sempre houve prazo prescricional em favor do particular. Assim, em se tratando de débitos de

particulares para com a Fazenda Pública deve ser aplicado o mesmo prazo prescricional previsto para as dívidas

passivas desta última.Nesse sentido vem caminhando a jurisprudência, como se verifica no seguinte

precedente:ADMINISTRATIVO. MULTA. ILÍCITO AMBIENTAL. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. ART. 1º

DO DECRETO N. 20.910/32. 1. Aplica-se a prescrição qüinqüenal, nos termos do art. 1º do decreto n. 20.910/32,

às ações de cobrança de multa administrativa decorrente de ilícito ambiental. 2. À Administração Pública, na

cobrança de seus créditos, deve-se impor a mesma restrição aplicada ao administrado no que se refere às dívidas

passivas daquela. Aplicação do princípio da igualdade, corolário do princípio da simetria (REsp n. 623.023/RJ,

relatora Ministra ELIANA CALMON). 3. Recurso especial improvido. (RESP 444646, 2ª Turma, Rel. Min. João

Otávio Noronha, DJU 23/05/2006).No caso concreto, entre o vencimento da dívida e a data da propositura do feito

executivo houve o transcurso de mais de 5 anos sem qualquer ato que interrompesse a prescrição, nos termos

acima mencionados. Assim sendo, reconheço-a, deixando de existir a pretensão executória da exeqüente.Face ao

exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, IV, e art. 269, V, ambos do CPC.Condeno a

exequente ao pagamento de honorários advocatícios em favor do executado, no valor razoável de R$ 300,00

(trezentos reais), considerados os parâmetros previstos no art. 20, 4º, do CPC, atualizados até a data do efetivo

pagamento.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0004742-79.2005.403.6109 (2005.61.09.004742-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES)

X DALILA CLEODOLPHI BORTOLETO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 1999 e 2000.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a
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dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir

que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (28.06.2005).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da

executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60

salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0004777-39.2005.403.6109 (2005.61.09.004777-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES)

X MARIA LUCIA AZEVEDO SILVEIRA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero os despachos de fls. 41/42 e passo a proferir a sentença em
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separado.Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 1999 e

2000.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por

seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir

que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 1999 e de 2000, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (28.06.2005).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,
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ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0004790-38.2005.403.6109 (2005.61.09.004790-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES)

X RAUL BARBOSA CANCEGLIERO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 1999 e 2000.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 1999 e de 2000, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(28.06.2000).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos

arts. 267, VI, e 269, IV, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a

executada sequer foi citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não

excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do

CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem

como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0004793-90.2005.403.6109 (2005.61.09.004793-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES)

X RICARDO CASTELO BRANCO FORTES

Recebidos em redistribuição.Reconsidero os despachos de fls. 39/40. Segue sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades devidas por

profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     240/1112



da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado,

condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada a quatro

anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do

processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que

impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Ademais, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir

que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo

extinto a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0004796-45.2005.403.6109 (2005.61.09.004796-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES)

X ROBERTA BOTTINO MONTOLAR SPAROVEK

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 1999 e 2000.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se
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que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir

que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 1999 e de 2000, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 01.07.2005.Ausente informação sobre

eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela

ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se

confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa

jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0007525-44.2005.403.6109 (2005.61.09.007525-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ANGELA ROMANA

LAMBOIA
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Recebidos em redistribuição.Reconsidero a decisão de fls. 32.Passo a proferir sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 1998 e 1999, além da

anuidade proporcional de 2000 e a multa eleitoral de 1999.Dispõe o art. 2º, 5º, da Lei n. 6830/80, que um dos

requisitos do termo de inscrição em dívida ativa é a descrição da origem, da natureza e do fundamento legal ou

contratual da dívida. Tal dispositivo legal reproduz o quanto previsto no art. 202, III, do CTN, que relaciona entre

os requisitos do termo de inscrição em dívida ativa a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente

a disposição da lei que seja fundado. Em apertada síntese, o que se interpreta do texto legal acima referido é a

exigência de que o termo de inscrição da dívida ativa, e por conseqüência a certidão respectiva, deve conter

informações sobre os fundamentos de fato (origem e natureza do crédito) e de direito (disposição da lei que seja

fundado, fundamento legal) da dívida em cobrança. A ausência de tais informações é culminada pelo Código

Tributário Nacional com a pena de nulidade da inscrição e do processo de cobrança (art. 203).No caso dos autos,

verifico que na CDA não há qualquer referência normativa justificando o lançamento de quaisquer dos créditos

ora cobrados, razão pela qual esta é nula de pleno direito, justificando a extinção do feito.Além disso, cumpre

destacar que, mesmo se admitindo uma eventual possibilidade de se emitir uma nova certidão de dívida ativa, no

presente feito há outras falhas, senão vejamos.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, o tributo é

objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data

de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização

monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de

1998, 1999 e 2000, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que

se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b,

da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei

n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o

despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação

pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo

dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará

interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no

caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (03.07.2006).Ausente informação sobre eventual

causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência

da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde

eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa

jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, do CPC.Deixo de

condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas ex legem.Em

virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame

necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0007530-66.2005.403.6109 (2005.61.09.007530-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X GENTIL APARECIDO

DA SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou
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jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0007742-87.2005.403.6109 (2005.61.09.007742-7) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP115136 - SILVIA HELENA

SCHECHTMANN E SP280203 - DALILA WAGNER) X SONIA CLEUZA DE BARROS PETEAN

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007750-64.2005.403.6109 (2005.61.09.007750-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X ELIANA GARCIA DE MATOS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002003-02.2006.403.6109 (2006.61.09.002003-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP165874 - PATRÍCIA

FORMIGONI URSAIA) X LUIZ CARLOS CARNELOSI CAZON(SP245108 - PAULA APARECIDA

MURIANO GOMES)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0003898-95.2006.403.6109 (2006.61.09.003898-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X SOLANGE CRISTINA

SERRA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2000 e 2001.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir
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que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2000 e de 2001, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 17.07.2006.Ausente informação sobre

eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela

ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se

confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa

jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0003950-91.2006.403.6109 (2006.61.09.003950-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP207915 - RAFAEL AUGUSTO THOMAZ DE MORAES E

SP176819 - RICARDO CAMPOS) X GUILHERME BANNITZ JUNIOR

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0003955-16.2006.403.6109 (2006.61.09.003955-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X GERALDO

BORTOLETTO JUNIOR

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2000 e 2001.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.
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A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2000 e de 2001, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 14.09.2006.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0003956-98.2006.403.6109 (2006.61.09.003956-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X GALVAO BUENO

ENGENHARIA DE MANUTENCAO LTDA

Intime-se a parte executada para que dê andamento no processo, no prazo de 30 dias, nos termos do 267, III e 1º,

do CPC.Após, conclusos para decisão.Int.

 

0003963-90.2006.403.6109 (2006.61.09.003963-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ELIANA HELENA

PUPPIN

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2000 e 2001.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já
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ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2000 e de 2001, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 14.09.2006.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0003964-75.2006.403.6109 (2006.61.09.003964-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ELETRO SOFT

MAQUINAS E SERVICOS LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas empresa inscrita em seus quadros.O AR juntado à fl. 11 retornou negativo, ocasião em que o exequente

requereu a citação por oficial de justiça (fl. 16), o que foi deferido (fl. 20), tendo o mandado retornado negativo,

conforme consta na certidão de fl. 24. Decido.Trata-se de execução fiscal proposta para a cobrança de anuidades

de conselho de classe. Observo inicialmente que o art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado,

condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada a quatro

anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do

processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que

impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Observo ainda que o tributo cobrado pelo conselho de classe

em referência é objeto de lançamento de ofício pelo exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na
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sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e

atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto, ausente informação sobre a data de

constituição do crédito tributário, consideraremos, para fins práticos, o termo inicial de contagem do prazo

prescricional a data da propositura da ação em 03/06/2006.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). O marco interruptivo, no caso

concreto, é a data da propositura da demanda, ocorrido em 03/06/2006.Ausente informação sobre eventual causa

suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da

prescrição. O entendimento previsto na Súmula n. 106 do STJ (Proposta a ação no prazo fixado para o seu

exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da

argüição de prescrição ou decadência) é inaplicável ao caso concreto. Isto porque, analisados os precedentes que

levaram à edição da referida súmula, observa-se que o objeto de todos eles é a interpretação de dispositivos de lei

ordinária, entre os quais o art. 219, 1º, do CPC. Por tal motivo, a entendimento da súmula não pode ser adotado na

discussão de matéria tributária, na qual a questão da prescrição e de suas causas interruptivas é reservada à lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF-88.Outrossim, o mecanismo da Justiça não teria dado causa ao

atraso na citação, mas sim a própria exeqüente, que instada a fornecer novo endereço da executada, quedou-se

inerte até a presente data.Ademais, o entendimento sumular é inaplicável às execuções propostas após a edição da

LC n. 118/2005, eis que nesta hipótese já não se cogita no ato da citação como causa de interrupção da prescrição.

Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação

de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Considerando que

a pessoa jurídica não foi citada até o presente momento, verifico a ocorrência de extinção do crédito tributário pela

prescrição. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do

CPC, no que tange à falta de interesse processual superveniente por se tratar de dívida inferior a quatro anuidades

devidas pela parte executada e declaro a extinção do crédito tributário pela ocorrência de prescrição e a extinção

do processo, nos termos do art. 269, IV, do CPC. Sem condenação ao pagamento de honorários haja vista que não

houve citação e defesa por parte da executada.Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos,

verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0003977-74.2006.403.6109 (2006.61.09.003977-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X AUGUSTO CESAR

PINHEIRO FLORIM

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 37. Segue sentença em separado.Trata-se de execução

fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades devidas por profissional

inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições

à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada a quatro

anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do

processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que

impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Ademais, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir
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que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo

extinto a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0003986-36.2006.403.6109 (2006.61.09.003986-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ALBERTO VAINZOF

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2000 e 2001.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2000 e de 2001, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da
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referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 14.09.2006.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0003987-21.2006.403.6109 (2006.61.09.003987-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X AFFONSO CELIBERTI

NETO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2000 e 2001.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2000 e de 2001, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 14.09.2006.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.
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0004823-91.2006.403.6109 (2006.61.09.004823-7) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X C A Z DE CAMARGO - ME(SP241666 -

ADILSON DAURI LOPES)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005013-54.2006.403.6109 (2006.61.09.005013-0) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X NILTON ROBERTO SERVINO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005018-76.2006.403.6109 (2006.61.09.005018-9) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP050862 - APARECIDA ALICE

LEMOS E SP236523 - ALAN MAX CAMPOS LOPES MARTINS) X JOSE ROBERTO DA SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005020-46.2006.403.6109 (2006.61.09.005020-7) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X ALCIDES DE OLIVEIRA

Recebidos em redistribuição.No presente caso o executado foi devidamente citado, contudo não procedeu ao

pagamento ou depósito, não ofereceu bens para garantia da execução, nem tampouco foram encontrados bens

passíveis de constrição, assim, defiro o pedido de penhora on-line em nome do executado, a ser comunicada por

meio eletrônico por este Juízo no sistema BACENJUD, nos termos do art. 655-A, do CPC.Sendo bloqueados

valores irrisórios, promova-se de imediato o desbloqueio. Caso contrário, promova-se a transferência e venham os

autos conclusos. Exauridos os efeitos do presente despacho, sem penhora válida, retornem os autos conclusos.Int.

 

0005025-68.2006.403.6109 (2006.61.09.005025-6) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X ANTONIO FRALETTI

JUNIOR(SP168016 - DANIEL NUNES ROMERO E SP223768 - JULIANA FALCI MENDES)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005039-52.2006.403.6109 (2006.61.09.005039-6) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X JOSE CARLOS ELIAS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005047-29.2006.403.6109 (2006.61.09.005047-5) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X DJALMA LUCIO JUDICA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2004 e 2005, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que

os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor
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cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado

prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de

sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais

não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada. Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0005048-14.2006.403.6109 (2006.61.09.005048-7) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X SONIA MACHADO BONSENSO

VENEZIANO

Trata-se de execução fiscal promovida pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS -

CRECI , em face de SONIA MACHADO BONSENSO VENEZIANO, tendo como título executivo as Certidões

de Dívida Ativa (CDA) nº 2942/02, 28214/03, 28215/03, 2006/018889.O exeqüente manifestou-se, contudo,

requerendo a extinção da execução fiscal em face da quitação integral do débito pelo executado (fls. 43/44).Posto

isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Havendo

custas em aberto, intime(m)-se o(s) executado(s) ao pagamento em 15 dias. Não ocorrendo este e nem o

enquadramento aos termos do art. 1º, I da Portaria nº 49/2004, de 1º.04.2004, do Ministério da Fazenda, oficie-se

à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº

9.289/96.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem

como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário. Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da

lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do Foro.Com o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0005066-35.2006.403.6109 (2006.61.09.005066-9) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X NELSON LINO DE OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança da anuidade de

2005, devida por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os

conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado

prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de

sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais

não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se
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recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante à

anuidade está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema

processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0005087-11.2006.403.6109 (2006.61.09.005087-6) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X FRANCISCO CARLOS

ALEXANDRINO DE SOUZA(SP152607 - LUIZ ALBERTO DA CRUZ)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005093-18.2006.403.6109 (2006.61.09.005093-1) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X ANTONIO HOVERLY R DE

ANDRADE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante.

 

0005101-92.2006.403.6109 (2006.61.09.005101-7) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X JORGE LUIS BARBOSA DE

LIMA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2002 e 2003,

além da a multa eleitoral de 2003.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa
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física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu

registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da

penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005117-46.2006.403.6109 (2006.61.09.005117-0) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X MULTI NEG IMOB S/C LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0006270-17.2006.403.6109 (2006.61.09.006270-2) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X CLEIDE CALDAS COSTA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 24).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual penhora.Custas na

forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0006290-08.2006.403.6109 (2006.61.09.006290-8) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN E SP280203 - DALILA

WAGNER) X KATIA CRISTINA JUSTINO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006293-60.2006.403.6109 (2006.61.09.006293-3) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP115136 - SILVIA HELENA

SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA E SP280203 - DALILA WAGNER) X

YVELAINE CRISTINA MARTINS DOS SANTOS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do
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feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006299-67.2006.403.6109 (2006.61.09.006299-4) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X ELOISA RODELLA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 44. Segue sentença em separado.Trata-se de execução

fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades devidas por profissional

inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições

à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada a quatro

anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do

processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que

impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Ademais, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir

que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo

extinto a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito a penhora realizada. Expeça-se

alvará de levantamento. Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de proferir

condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da causa,

inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006302-22.2006.403.6109 (2006.61.09.006302-0) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP115136 - SILVIA HELENA

SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA) X CLEUSA APARECIDA DE
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CAMARGO MAXIMINIANO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006305-74.2006.403.6109 (2006.61.09.006305-6) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP097365 - APARECIDO INACIO E

SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X MARIA APARECIDA BALDINI

GEVARTOSKY

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades dos

exercícios de 2001, 2003 e 2005 devidas por profissional inscrito em seus quadros.Decido. O art. 8º da Lei n.

12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no

tocante à anuidade de 2001, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a

exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em abril de 2001.Para a fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se

considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos termos do

art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o disposto no

art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento da LC n.

118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição

será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III

do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 17/10/2006. Ausente informação sobre

eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário relativo ao período de 2001 está

extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC e, em

relação à anuidade de 2001, também com base no art. 269, IV, do referido diploma legal.Considerando que as

partes não deram causa à extinção do feito, deixo de fixar condenação ao pagamento de custas processuais e

honorários.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0006389-75.2006.403.6109 (2006.61.09.006389-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ROGERIO SPOLIDORO

PRIMO
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Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006395-82.2006.403.6109 (2006.61.09.006395-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X PEDRO LUIS PEREIRA

Intime-se a(o) exequente para que no prazo de 30(trinta) dias:1- Informe a situação atual do crédito em

execução(se há causa de suspensão, extinção ou continua exigível);2- Informe, se ainda exigível, o valor

atualizado.Tudo cumprido, tornem conclusos.Int.

 

0006401-89.2006.403.6109 (2006.61.09.006401-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MARIA JOSE FRANCO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não
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deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006408-81.2006.403.6109 (2006.61.09.006408-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JOSE OTAVIO BENATO

Reconsidero o despacho de fl. 34. Proceda-se na forma do despacho de fl. 30.Int.

 

0007370-07.2006.403.6109 (2006.61.09.007370-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X ROBERTO ARAGON

CUEVAS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0007386-58.2006.403.6109 (2006.61.09.007386-4) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X DEGASPERI &

POMPERMAYER LTDA ME(SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO)

Reconsidero o despacho de fl. 126. Proceda-se na forma do despacho de fl. 125.Int.

 

0007543-31.2006.403.6109 (2006.61.09.007543-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X SERGIO RICARDO DE

SOUZA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007546-83.2006.403.6109 (2006.61.09.007546-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X LABUTARE

CONSTRUTORA LTDA

Recebidos os autos em redistribuição.Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de

profissão para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação

do exequente requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 18).Face ao exposto,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Levante-se eventual penhora.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-

se os autos.P.R.I. 

 

0007759-89.2006.403.6109 (2006.61.09.007759-6) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X SAMIRA

STURION POMPERMAYER(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL)

Tendo em vista o requerimento da exeqüente, SUSPENDO o andamento da presente execução fiscal, bem como

do prazo prescricional, até o término do período para cumprimento do acordo de parcelamento firmado entre as

partes, por se tratar de causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do artigo 151, inciso

VI, do Código Tributário Nacional.Dê-se ciência à executante, e após, remetam-se os autos ao arquivo, cuidando a

exeqüente, após o decurso de prazo, de requerer o que for de direito, independentemente de nova intimação. I.C.

 

0000157-13.2007.403.6109 (2007.61.09.000157-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP170587 - CELZA CAMILA DOS SANTOS) X MARCIA DE ANDRADE SANTANA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 41.Diga a exequente sobre o parcelamento noticiado à

fl. 38, em 30 dias.Int.

 

0002320-63.2007.403.6109 (2007.61.09.002320-8) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X DENILSON CARREGARI(SP091461 -
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MAURO AUGUSTO MATAVELLI MERCI)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002324-03.2007.403.6109 (2007.61.09.002324-5) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X PEDRO EMILIO RE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002604-71.2007.403.6109 (2007.61.09.002604-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X PEDRO GIBIM JUNIOR

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0004071-85.2007.403.6109 (2007.61.09.004071-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

GERALDO JOSE GALVAO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2001 e 2002.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais
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considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 18.05.2007.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0004076-10.2007.403.6109 (2007.61.09.004076-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

JOAO BOSCO VENEZIANO

Vistos em sentença.A requerimento da exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, sem resolução do mérito,

com fundamento no artigo 26 da Lei 6830/80. Proceda-se ao levantamento de eventual penhora.Com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004081-32.2007.403.6109 (2007.61.09.004081-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

JULIO VASQUES FILHO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0004092-61.2007.403.6109 (2007.61.09.004092-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

SIMONE APARECIDA VIEIRA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2001 e 2002.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2001 e de 2002, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que
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se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 01.09.2011.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0004124-66.2007.403.6109 (2007.61.09.004124-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

MANOEL ELPIDIO PEREIRA DE QUEIROZ

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007915-43.2007.403.6109 (2007.61.09.007915-9) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X FLAMINIO DE BARROS

CAMARGO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0007930-12.2007.403.6109 (2007.61.09.007930-5) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO) X JOCELAINE FOGACA

ANNICCHINI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 26).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual penhora.Custas na

forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0009871-94.2007.403.6109 (2007.61.09.009871-3) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X DIRCE DA ROCHA CAMARGO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0009872-79.2007.403.6109 (2007.61.09.009872-5) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN) X VANIA SANTIN

BERALDO

Recebidos os autos em redistribuição.Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de

profissão para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação
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do exequente requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 33).Face ao exposto,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Levante-se eventual penhora.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-

se os autos.P.R.I. 

 

0009877-04.2007.403.6109 (2007.61.09.009877-4) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP115136 - SILVIA HELENA SCHECHTMANN E SP280203 - DALILA

WAGNER E SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA) X MIRIAM DOS SANTOS QUIRINO DE

CASTRO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0009880-56.2007.403.6109 (2007.61.09.009880-4) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP115136 - SILVIA HELENA

SCHECHTMANN E SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA) X MARIA ELIZABETH BIZUTE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0009883-11.2007.403.6109 (2007.61.09.009883-0) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA E SP097365 -

APARECIDO INACIO) X EUNICE VICENTE CASEMIRO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0009899-62.2007.403.6109 (2007.61.09.009899-3) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO) X MARIA IVETE ARAUJO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0011309-58.2007.403.6109 (2007.61.09.011309-0) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ANTONIO CARLOS

CARCANHOLO

Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma infrutífera, suspenso do curso da

execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem necessidade de ulterior

deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).Int. 

 

0011317-35.2007.403.6109 (2007.61.09.011317-9) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MARCOS

ANTONIO DE BARROS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     262/1112



0011467-16.2007.403.6109 (2007.61.09.011467-6) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2

REGIAO/SP(SP257211 - TATIANE DE OLIVEIRA SCHWARTZ) X JAIR DIAS FERNANDES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0011788-51.2007.403.6109 (2007.61.09.011788-4) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X ELOISA

BARBOSA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2003 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0003799-57.2008.403.6109 (2008.61.09.003799-6) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP106872 - MARCELO JOSE OLIVEIRA RODRIGUES E SP116579B - CATIA STELLIO

SASHIDA BALDUINO) X MARIA EMILIA PINTO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005769-92.2008.403.6109 (2008.61.09.005769-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

JOAO ALAIR SORENSEN

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 26 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2002 e 2003.O art. 8º da

Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores

a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,
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eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos

fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de

que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque,

ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente

terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os

ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na

postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder.

Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do

interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do

Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO

REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO -

DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO

ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN -

INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (19.06.2008).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.
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0005774-17.2008.403.6109 (2008.61.09.005774-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

JORGE HENRIQUE RAUEN OLIVEIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005776-84.2008.403.6109 (2008.61.09.005776-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

NET CABLING - REDES ESTRUTURADAS LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2002 e 2003.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação

do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido

em 02.07.2008.Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos

arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a

executada sequer foi citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não

excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do

CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005779-39.2008.403.6109 (2008.61.09.005779-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

METALURGICA BANNITZ LTDA ME

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2002 e 2003.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o
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parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação

do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da

propositura da ação (19.06.2008).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional,

concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário

relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome

próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a

execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a

honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005782-91.2008.403.6109 (2008.61.09.005782-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

MARCOS ULYSSES VETORETI ME

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2002 e 2003.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da
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referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação

do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido

em 02.07.2008.Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos

arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a

executada sequer foi citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não

excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do

CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005788-98.2008.403.6109 (2008.61.09.005788-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

LUIZ CARLOS BEDUSCHI FILHO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades

correspondentes aos anos de 2002 e 2003, devidas por profissional inscrito em seus quadros. O art. 8º da Lei n.

12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos

fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de

que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque,

ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente

terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os

ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na

postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder.

Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do

interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do

Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO

REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO -

DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO
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ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN -

INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (19.06.2008).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração do

executado à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60

salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0005792-38.2008.403.6109 (2008.61.09.005792-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

L B PRODUTOS METALURGICOS LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005793-23.2008.403.6109 (2008.61.09.005793-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

JOSE RODOLFO DE ALMEIDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2002 e 2003.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a
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que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir

que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (19.06.2008).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0005794-08.2008.403.6109 (2008.61.09.005794-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

JOSE BRANCO DE MIRANDA FILHO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 
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0005797-60.2008.403.6109 (2008.61.09.005797-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E

SP176819 - RICARDO CAMPOS) X VALTER JOAO DIEHL

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005799-30.2008.403.6109 (2008.61.09.005799-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X TS -

TERRAPLANAGEM E SANEAMENTO S/C LTDA ME

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005804-52.2008.403.6109 (2008.61.09.005804-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X SEFER COMERCIO E

MONTAGEM INDUSTRIAL LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os
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parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Face ao exposto, diante da ausência de pressuposto para a constituição e

desenvolvimento válido e regular da execução fiscal, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO O

PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do artigo 267, I e IV, c.c. artigo 295, III,

ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação no pagamento de custas, por delas ser isento o

exequente.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve citação do executado.Após

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.P.R.I. 

 

0005812-29.2008.403.6109 (2008.61.09.005812-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X PAULA GUNTHER

HAACK

Recebidos os autos em redistribuição.Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de

profissão para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação

do exequente requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 17).Face ao exposto,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Levante-se eventual penhora.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-

se os autos.P.R.I. 

 

0005815-81.2008.403.6109 (2008.61.09.005815-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

ACEQUI-CONSTRUTORA E IMOBILIARIA LTDA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 27 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2002 e 2003.O art. 8º da

Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores

a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no

presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do

tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros

de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (19.06.2008).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante
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legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0005820-06.2008.403.6109 (2008.61.09.005820-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

ANA MARIA DE MEIRA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E

AGRONOMIA - CREAA/SP em face de ANA MARIA DE MEIRA, objetivando a cobrança dos valores descritos

na Certidão de Dívida Ativa nº 031811/2006. Após a citação editalícia da executada, a exequente requereu, à fl.

19, a extinção do feito, tendo em vista que o pagamento administrativo integral do débito, renunciando, ainda, ao

direito de ser intimado e de recorrer da presente sentença. Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com

base nos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Tendo em vista que a exequente desistiu

da intimação da presente sentença, bem como do prazo recursal, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

de praxe.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0005825-28.2008.403.6109 (2008.61.09.005825-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

EXCEL/VISUAL BRASIL ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005826-13.2008.403.6109 (2008.61.09.005826-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

EUSTAQUIO SILBER SCHMIDT VITTI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005860-85.2008.403.6109 (2008.61.09.005860-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X DANIELA BIANCHI

MAFFIA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2002 e 2003.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta
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forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação

do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido

em 02.07.2008.Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos

arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que

não houve integração da executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente

não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º,

do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005864-25.2008.403.6109 (2008.61.09.005864-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X CAMPCEL

COMERCIO DE TELEFONIA CELULAR LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2002 e 2003.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2002 e de 2003, respectivamente.Para a fixação

do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido

em 02.07.2008.Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude
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da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos

arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a

executada sequer foi citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não

excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do

CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005866-92.2008.403.6109 (2008.61.09.005866-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES E

SP176819 - RICARDO CAMPOS) X ARTEMIS ENGENHARIA E CALDEIRARIA LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006136-19.2008.403.6109 (2008.61.09.006136-6) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X EDSON CORREA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006139-71.2008.403.6109 (2008.61.09.006139-1) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X WANDA MARIA

AMARAL RAMOS DIEHL

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 29. Fl. 27: Indefiro, uma vez que não comprovado o

esgotamento das tentativas de localização do endereço da executada. Assim, comprove o exeqüente as diligências

administrativas realizadas perante os órgãos públicos competentes, em 30 dias. Int.

 

0006143-11.2008.403.6109 (2008.61.09.006143-3) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MARIA DE

LOURDES TARANTINI

Recebidos em redistribuição.Tendo em vista que a intimação da exequente foi realizada em endereço diverso do

solicitado pelo seu patrono (fl. 03), e que o advogado foi constituído nos autos conforme procuração (fl. 05),

determino nova intimação do exeqüente, via diário eletrônico, para que, ciente da devolução do AR (fl. 19), se

manifeste no prazo de 60 (sessenta) dias, informando novo endereço da executada e requerendo o que de direito

para fins de prosseguimento da ação.Int.

 

0006144-93.2008.403.6109 (2008.61.09.006144-5) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X OSNI PORTA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao
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encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Considerando que as partes não deram causa à

extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios.

Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0007088-95.2008.403.6109 (2008.61.09.007088-4) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X A G L INDUSTRIA DE CORREIAS

LTDA(SP093933 - SILVANA MARA CANAVER E SP063685 - TARCISIO GRECO)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0007199-79.2008.403.6109 (2008.61.09.007199-2) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X HG EMP IMOB S/C

LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0009509-58.2008.403.6109 (2008.61.09.009509-1) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X LUIS FERNANDO

DE ALMEIDA SALLES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0009514-80.2008.403.6109 (2008.61.09.009514-5) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X OSCAR LUIZ

COELHO LACERDA

Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma infrutífera, suspenso do curso da

execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem necessidade de ulterior

deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).Int. 

 

0009516-50.2008.403.6109 (2008.61.09.009516-9) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ERNESTO CARLOS

CARCANHOLO

ERNESTO CARLOS CARCANHOLO CPF 015923218-01.1- oportunamente retornem os autos para que esta

Magistrada acesse o sistema informatizado do Banco Central e determine a indisponibilidade de valor suficiente

para saldar o crédito exequendo.2- deverá o Sr. Diretor de Secretaria, decorrido o prazo de 48 horas, contados da

requisição, diligenciar junto ao sistema BACENJUD acerca do cumprimento da ordem de bloqueio. 3-

Verificando a ocorrência de bloqueio de valores excedentes ao valor executado ou, ao revés, recaindo a ordem de

bloqueio sobre valores que serão totalmente absorvidos pelo pagamento das custas da execução (art. 659, 2º, do

CPC), tornem os autos para imediato desbloqueio do quanto exceder ou se mostrar insuficiente.4- Após, dê-se

vista às partes pelo prazo de 3 (três) dias para manifestação, atentando-se os executados quanto ao disposto no 2º,

do art. 655-A, do CPC.5- Na sequência, com ou sem manifestação das partes, tornem-me os autos para, se caso,

determinar a transferência dos valores bloqueados para conta à ordem do juízo.6- Frustrada a ordem de bloqueio,

desde já deverá a parte exequente indicar providências pertinentes quanto ao prosseguimento do feito,
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demonstrando efetivo interesse na manutenção em sua tramitação.7- Determino à Secretaria que proceda à juntada

do recibo de protocolamento da ordem de bloqueio e subsequentes respostas colhidas no site do Banco Central do

Brasil, realizando, de ofício, as intimações pertinentes.8- Ultimada a diligência do item anterior, intime-se o

devedor nos termos do 1º do artigo 475-J do Código de Processo Civil.9- Cumpra-se e intimem-se.

 

0009519-05.2008.403.6109 (2008.61.09.009519-4) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MARIA CECILIA

HARDER BENA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0009544-18.2008.403.6109 (2008.61.09.009544-3) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP116579 - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X IZAEL FORTUNATO JUNIOR

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0010565-29.2008.403.6109 (2008.61.09.010565-5) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X MARIA ODETE MENEGATTI MONTEIRO

Recebidos em redistribuição.Considerando que a exequente não se manifestou sobre o retorno negativo do

mandado de citação e penhora (fl. 26), suspendo o curso da execução pelo prazo de 01 (um) ano, findo o qual os

autos deverão ser arquivados, sem necessidade de ulterior deliberação, nos termos do art. 40, caput e 2º, da

LEF.Int.

 

0010579-13.2008.403.6109 (2008.61.09.010579-5) - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL -

CRESS 9 REG - SAO PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO

MATHEUS PEREIRA) X REGINA HELENA CAVALCANTE CUNHA PACETTA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0011977-92.2008.403.6109 (2008.61.09.011977-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JOSE LUIS PRADO(SP232425

- MARIANA ROBERTI PRADO)

Recebidos em redistribuição.Diga a exeqüente sobre a conversão do depósito em renda (fls. 47/49), bem como

sobre a satisfação do crédito, requerendo o que de direito, em 30 dias.Int.

 

0011978-77.2008.403.6109 (2008.61.09.011978-2) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X JULIANA CHITOLINA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012092-16.2008.403.6109 (2008.61.09.012092-9) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X FRANCISCO ALACIR

AZANHA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades,
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devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante

às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC.Considerando que as partes não deram causa à

extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios.

Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame

necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0012344-19.2008.403.6109 (2008.61.09.012344-0) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X RENATA GALDI

SZYMANSKI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012345-04.2008.403.6109 (2008.61.09.012345-1) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X SUELI

APARECIDA MARTIM

Trata-se de execução fiscal promovida por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

correspondentes aos anos de 2003, 2006 e 2007, bem como multa eleitoral de 2003 e 2006.O art. 8º da Lei n.

12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no

tocante à anuidade de 2003, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a
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exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em 21.12.2003, conforme análise da CDA de fl. 08.Para a fixação do termo final do

prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(17.12.2008).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2003, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento

de custas processuais ou honorários advocatícios. Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação,

sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do

art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem

necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0012349-41.2008.403.6109 (2008.61.09.012349-9) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ANIZIO FERREIRA

COSTA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0012350-26.2008.403.6109 (2008.61.09.012350-5) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X PADRAO

EMPREENDIMENTO LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012458-55.2008.403.6109 (2008.61.09.012458-3) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2

REGIAO/SP(SP132363 - CLAUDIO GROSSKLAUS) X ENZO DANGELO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012785-97.2008.403.6109 (2008.61.09.012785-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP198640 - ANITA FLÁVIA HINOJOSA) X GILDA APARECIDA BATISTA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012788-52.2008.403.6109 (2008.61.09.012788-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS) X DEBORA APARECIDA DE MORAES
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Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000542-87.2009.403.6109 (2009.61.09.000542-2) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X JOAO ANTONIO SILVA DROGARIA

ME

Reconsidero o despacho de fl. 23. Proceda-se na forma do despacho de fl. 22.Int.

 

0000563-63.2009.403.6109 (2009.61.09.000563-0) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X JOSE ARANTES DE CARVALHO &

CIA/ LTDA(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000566-18.2009.403.6109 (2009.61.09.000566-5) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X NIVALDO VITOR DOS SANTOS ME

Despacho em Inspeção. Cite(m)-se. Observe-se o disposto no artigo 7.º da Lei n.º 6.830/80, deprecando-se quando

necessário. Sendo positiva a citação, prossiga-se como de direito. Havendo a devolução do AR, por mudança ou

por não ter sido encontrado o executado, intime o exequente para que se manifeste. Se não houver a devolução do

AR, no prazo de quinze dias, cite-se por oficial de justiça. Não sendo localizada a parte executada ou bens para

arresto ou penhora, suspendo o curso da presente execução fiscal com fundamento no artigo 40, caput da Lei

6.830/80, intimando-se a parte exeqüente.Int

 

0000578-32.2009.403.6109 (2009.61.09.000578-1) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X LUAMAR CORPO & PELE

COMERCIO DE COSMETICOS LTDA ME

Recebidos em redistribuição.Considerando que a exeqüente não se manifestou sobre o retorno negativo do AR (fl.

16), suspendo o curso da execução pelo prazo de 01 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem

necessidade de ulterior deliberação, nos termos do art. 40, caput e 2º, da LEF.Int.

 

0000582-69.2009.403.6109 (2009.61.09.000582-3) - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO

DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X HELOISA HELENA MARTINS

FURLAN - ME

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0001696-43.2009.403.6109 (2009.61.09.001696-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X EDLAINE CRISTINA

TREVIZAN

Reconsidero o despacho de fl. 24. Proceda-se na forma do despacho de fl. 23.Int.

 

0001697-28.2009.403.6109 (2009.61.09.001697-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X CECILIA FERRAZ DE

TOLEDO MELERO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do
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feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0001698-13.2009.403.6109 (2009.61.09.001698-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X BENEDITO DIRCEU

BATISTA FERREIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0001699-95.2009.403.6109 (2009.61.09.001699-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ARIOVALDO FERREIRA DE

ALBUQUERQUE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0001711-12.2009.403.6109 (2009.61.09.001711-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X CARLOS FERNANDO

BARROS DE ANDRADE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0001713-79.2009.403.6109 (2009.61.09.001713-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X ANTONIO NELSON

BACCETTI(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS)

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança das frações de anuidades de 13/24 e 24/24 do ano de 2000,

13/24 a 24/24 do ano de 2001, 13/24 a 24/24 do ano de 2002, bem como frações de 13/24 a 24/24 da multa

eleitoral de 2001.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas

referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica

inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a

realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do

exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do

dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em

promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação

da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo

legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios

para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima

analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação

executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio

da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor

limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em

tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2000, 2001 e 2002, respectivamente.Para a
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fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da

propositura da ação (19.02.2009).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional,

concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário

relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome

próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a

execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a

honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Em virtude do valor da condenação,

sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do

art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem

necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0001715-49.2009.403.6109 (2009.61.09.001715-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP165874 - PATRÍCIA

FORMIGONI URSAIA) X ANDREIA APARECIDA STOCCO TOLEDO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0001721-56.2009.403.6109 (2009.61.09.001721-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X JOAO PAULO CELLA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0001723-26.2009.403.6109 (2009.61.09.001723-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X FRANCISCO NEURI

GARCIA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0001726-78.2009.403.6109 (2009.61.09.001726-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X CREUSA SALVADOR

Reconsidero o despacho de fl. 23. Proceda-se na forma do despacho de fl. 22. Int.

 

0001739-77.2009.403.6109 (2009.61.09.001739-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X KARINA BRANCALHAO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0001744-02.2009.403.6109 (2009.61.09.001744-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO
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ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X NORIVAL DOS SANTOS

Reconsidero o despacho de fl. 21. Proceda-se na forma do despacho de fl. 18.Int.

 

0001745-84.2009.403.6109 (2009.61.09.001745-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X NIVALDO SERGIO MAZZIERO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0001759-68.2009.403.6109 (2009.61.09.001759-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP165874 - PATRÍCIA

FORMIGONI URSAIA) X RAPHAEL SIQUEIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0001763-08.2009.403.6109 (2009.61.09.001763-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS E SP192844 - FERNANDO

EUGENIO DOS SANTOS) X NEWTON JOSE DOS SANTOS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002472-43.2009.403.6109 (2009.61.09.002472-6) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CRISTINA MARIA

CORRREA ALTAFIM BASSETO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Considerando que as partes não deram causa à

extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios.

Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com
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o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0002907-17.2009.403.6109 (2009.61.09.002907-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X NILDES MARIA PINTO

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 42. Segue sentença em separado.Trata-se de execução

fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades devidas por profissional

inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo, ao interessado, condições

à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada a quatro

anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do

processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da exequente, o que

impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Ademais, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se

chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha

o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir

que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais

etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial

pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as

vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação

pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir

a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C.

STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO

IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO

PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA

VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO

CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo

extinto a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0002912-39.2009.403.6109 (2009.61.09.002912-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ZACARIAS CANDIDO DA SILVA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidade correspondente ao ano de 2004.O art. 8º da

Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores
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a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos

fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de

que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque,

ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente

terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os

ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na

postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder.

Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do

interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do

Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO

REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO -

DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO

ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN -

INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu

registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da

penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0002913-24.2009.403.6109 (2009.61.09.002913-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X VANDA MARIA DE CASTRO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002914-09.2009.403.6109 (2009.61.09.002914-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JOCIMAR DOS SANTOS SILVA
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Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0002916-76.2009.403.6109 (2009.61.09.002916-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA

MEDEIROS) X ANDREA CELESTINO FERNANDES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002917-61.2009.403.6109 (2009.61.09.002917-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SONIA DE FATIMA GONCALVES DE

OLIVEIA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002919-31.2009.403.6109 (2009.61.09.002919-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JOSEFA LEITE

Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma infrutífera, suspenso do curso da

execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem necessidade de ulterior

deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).Int. 

 

0002926-23.2009.403.6109 (2009.61.09.002926-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X LUZIA MERCEDES SALVADOR DE

OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidade correspondente ao ano de 2004.O art. 8º da

Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores

a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de
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cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos

fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de

que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque,

ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente

terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os

ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na

postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder.

Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do

interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do

Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO

REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO -

DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO

ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN -

INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu

registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da

penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0002930-60.2009.403.6109 (2009.61.09.002930-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ROSANA DE FATIMA COSTA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002931-45.2009.403.6109 (2009.61.09.002931-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X BENEDICTA DE LOURDES GRY

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades
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devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Considerando que as partes não deram causa à

extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios.

Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0002939-22.2009.403.6109 (2009.61.09.002939-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X LEONIDES MARIA DEGASPERI ROMAO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002940-07.2009.403.6109 (2009.61.09.002940-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIZE APARECIDA ZURK VITTI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002946-14.2009.403.6109 (2009.61.09.002946-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA

MEDEIROS) X RUTH OBEDE ANIBAL

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002948-81.2009.403.6109 (2009.61.09.002948-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP218430 - FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA

MEDEIROS) X MARIA OLGA CHAPI FRANCINI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 
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0003798-38.2009.403.6109 (2009.61.09.003798-8) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X LUCIANE FERNANDA DE SOUZA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0004905-20.2009.403.6109 (2009.61.09.004905-0) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CGS

CONSTRUTORA LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0005818-02.2009.403.6109 (2009.61.09.005818-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

MARTA REGINA ALMEIDA MUNIZ

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005850-07.2009.403.6109 (2009.61.09.005850-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

COBERTONI IND/ E COM/ DE TOLDOS E COBERTURA LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades

correspondentes aos anos de 2003 e 2004. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2003 e de 2004, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento
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da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (18.06.2009).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da

executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60

salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0005856-14.2009.403.6109 (2009.61.09.005856-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X

CONSTRUBEM CONSTRUCAO E SERVICOS LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades

correspondentes aos anos de 2003 e 2004. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2003 e de 2004, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (18.06.2009).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da

executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60

salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.
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0006229-45.2009.403.6109 (2009.61.09.006229-6) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP219010 - MARCELO PEDRO OLIVEIRA E SP050862 -

APARECIDA ALICE LEMOS) X ADRIANA DE LOURDES BRANCHIERI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007663-69.2009.403.6109 (2009.61.09.007663-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X AMERICO GABRIEL

SALLES ME

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007665-39.2009.403.6109 (2009.61.09.007665-9) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X M. PINAZZA

AGROPECUARIA LTDA(SP052050 - GENTIL BORGES NETO)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007670-61.2009.403.6109 (2009.61.09.007670-2) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ E SP233878 - FAUSTO PAGIOLI

FALEIROS) X JOEL G DE OLIVEIRA PIRACICABA ME

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0007677-53.2009.403.6109 (2009.61.09.007677-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X EVANDRO MALOSSO ME

Diga a exequente, em 30 dias, a respeito do prosseguimento do feito.No silêncio, dê-se cumprimento ao

determinado no art. 40 da Lei nº 6.830/80.Int.

 

0007680-08.2009.403.6109 (2009.61.09.007680-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X GERALDO ANTONIO

BOSCARIOL PIRACICABA ME

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0007681-90.2009.403.6109 (2009.61.09.007681-7) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X FARIAS THOME E CIA

LTDA ME

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,
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bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007683-60.2009.403.6109 (2009.61.09.007683-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X RONALDO LEONE

BOSCARIOL PIRACICABA ME

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0007684-45.2009.403.6109 (2009.61.09.007684-2) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP197777 - JULIANA NOGUEIRA BRAZ E SP233878 - FAUSTO PAGIOLI

FALEIROS) X PRISCILA MIRANDA LUCHETA ME

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0007685-30.2009.403.6109 (2009.61.09.007685-4) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X VENTURA S/A

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 80. Recebo a apelação em ambos os efeitos.Intime-se

o apelado para apresentação de contrarrazões no prazo legal.Após, subam ao TRF3.Int.

 

0007686-15.2009.403.6109 (2009.61.09.007686-6) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X JOSE FRANCISCO

MIRANDA PIRACICABA ME

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 
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0007689-67.2009.403.6109 (2009.61.09.007689-1) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X FRIGORIFICO BEIRA RIO

LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0007691-37.2009.403.6109 (2009.61.09.007691-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS) X AGROTERRA

AGROPECUARIA LTDA ME

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007700-96.2009.403.6109 (2009.61.09.007700-7) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X IMOB REYNOLD

S/C LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0008377-29.2009.403.6109 (2009.61.09.008377-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ELISANGELA RODRIGUES

TAVARES PIEROBON

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 a 2008.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

ex legem.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0008462-15.2009.403.6109 (2009.61.09.008462-0) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV
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REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X ANTONIO MARCOS COSTA MORAIS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0008463-97.2009.403.6109 (2009.61.09.008463-2) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X FERNANDA PEREIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0008464-82.2009.403.6109 (2009.61.09.008464-4) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X PAULO ADRIANO DA SILVA

RODRIGUES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0008465-67.2009.403.6109 (2009.61.09.008465-6) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X AMARILDO JOSE VIEIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0008473-44.2009.403.6109 (2009.61.09.008473-5) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ITALO

ALESSANDRO BONOMETTO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0009929-29.2009.403.6109 (2009.61.09.009929-5) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP165874 - PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA E SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ

DOS SANTOS) X DALVA RAQUEL ROBERTO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0010133-73.2009.403.6109 (2009.61.09.010133-2) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS

ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X VALDECI HENRIQUE

PIAZZA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO

ESTADO DE SÃO PAULO - CRECI 2ª REGIÃO em face de VALDECI HENRIQUE PIAZZA, objetivando a

cobrança dos valores descritos nas Certidões de Dívida Ativa nº 2006/017590, 2007/016549, 2007/040998,
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2008/015432 e 2009/014002.Após a citação do executado, o exequente requereu, à fl. 23, a suspensão do feito

tendo em vista parcelamento celebrado entre as partes. Às fls. 33/34, o exequente requereu a extinção do feito em

face do pagamento dos valores em cobro, renunciando ao direito de recorrer da presente sentença. Posto isso,

JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil.Após a intimação do exequente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de

praxe, haja vista que o exequente renunciou ao prazo recursal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0011006-73.2009.403.6109 (2009.61.09.011006-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JOSE OTAVIO BENATO

Recebidos em redistribuição.Considerando o decurso do prazo desde o requerimento realizado em fl. 21,

determino o prazo de 30 (trinta) dias para que a exeqüente se manifeste sobre o prosseguimento do feito. No

silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, onde permanecerão sobrestados, aguardando provocação.Int.

 

0011009-28.2009.403.6109 (2009.61.09.011009-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JOAO EUDOXIO DA SILVA

NETO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2007 a 2009,

além da a multa eleitoral de 2007.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas ex legem.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0011013-65.2009.403.6109 (2009.61.09.011013-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ELIANA APARECIDA

BAZANELI ROSA PEREIRA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não
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padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0011015-35.2009.403.6109 (2009.61.09.011015-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X EDILENE APARECIDA

ROCHA DA SILVA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 23.Fl. 24: Considerando que no presente caso a

executada foi devidamente citada, mas não procedeu ao pagamento ou depósito, tampouco ofereceu bens para

garantia da execução, nem tampouco foram encontrados bens passíveis de constrição, assim, determino a penhora

on-line em nome do executada, a ser comunicada por meio eletrônico por este Juízo no sistema BACENJUD, nos

termos do art. 655-A, do CPC.Restando infrutífera a tentativa de bloqueio e considerando que os executados

foram devidamente citados e não ofereceram bens à penhora, bem como as tentativas de penhora eletrônica (via

Bacenjud) e por meio de oficial de justiça restaram frustradas, intime-se o exeqüente para que manifeste sobre o

prosseguimento do feito, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias. A fixação do prazo dilatado se justifica como

medida de economia processual, evitando-se sucessivas vistas dos autos à exeqüente, eis que é sabido que nesta

fase processual faz-se necessária a realização, pela exeqüente, de diversas pesquisas indispensáveis para a

formulação dos requerimentos cabíveis ao prosseguimento do processo. Eventual pedido de dilação do prazo

acima consignado deverá ser devidamente fundamentada quanto a sua necessidade.Int.

 

0011021-42.2009.403.6109 (2009.61.09.011021-7) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X NOEDIMIR JOSE QUILLES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0011024-94.2009.403.6109 (2009.61.09.011024-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X EDILENE APARECIDA

ROCHA DA SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0011026-64.2009.403.6109 (2009.61.09.011026-6) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X NEW CONT AUDITORIA E

CONTABILIDADE LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0011031-86.2009.403.6109 (2009.61.09.011031-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MARIA APARECIDA DIAS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     295/1112



DA SILVEIRA

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0011032-71.2009.403.6109 (2009.61.09.011032-1) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MARCOS ROBERTO

MUNHOZ DE OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança da anuidade dos

anos de 2008 e 2009, bem como das frações (2/7, 3/7, 4/7, 5/7, 6/7 e 7/7) e multa eleitoral, ambas do ano de 2007,

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada. Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0011037-93.2009.403.6109 (2009.61.09.011037-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ROGERIO SPOLIDORO

PRIMO(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS)

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0011040-48.2009.403.6109 (2009.61.09.011040-0) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X PAULO CESAR MIRANDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0011042-18.2009.403.6109 (2009.61.09.011042-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MARIA APARECIDA

PALAURO ZOCCA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula
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especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0012438-30.2009.403.6109 (2009.61.09.012438-1) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X PAULO JOSE NOBRE

Recebidos em redistribuição.Considerando que a exequente não se manifestou sobre o retorno negativo do AR (fl.

19), suspendo o curso da execução pelo prazo de 01 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem

necessidade de ulterior deliberação, nos termos do art. 40, caput e 2º, da LEF.Int.

 

0012439-15.2009.403.6109 (2009.61.09.012439-3) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X RAPHAEL LUIZ VITTI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012440-97.2009.403.6109 (2009.61.09.012440-0) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X CARLOS LUCIANO DE

ANDRADE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0012443-52.2009.403.6109 (2009.61.09.012443-5) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ANTONIO DE PADUA

GERMANO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012581-19.2009.403.6109 (2009.61.09.012581-6) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X MARCOS AURELIO

MOREIRA DA SILVA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos
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não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0012582-04.2009.403.6109 (2009.61.09.012582-8) - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM

RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X CRISTIANE SANTIAGO

ANGELI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0012635-82.2009.403.6109 (2009.61.09.012635-3) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E

TERAPIA OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X MELISSA

ROEL CORREA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 35.Diga a exequente sobre a certidão de fl. 33 em 30

dias.Int.

 

0012762-20.2009.403.6109 (2009.61.09.012762-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ALFA SERVICOS MEDICOS

SC LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012765-72.2009.403.6109 (2009.61.09.012765-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X UNYKLIN SERVICOS

MEDICOS E ODONTOLOGICOS SC LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO

PAULO - CREMESP em face de UNYKLIN SERVIÇOS MÉDICOS E ODONTOLÓGICOS SC LTDA., tendo

como título executivo a Certidão de Dívida Ativa (CDA) n.º 3804/09.Manifestou-se a exeqüente, contudo,

requerendo a extinção da execução tendo em vista o cancelamento/anulação dos débitos pela autoridade lançadora

(fl. 40/41).Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem exame de mérito, nos termos do artigo 26 da Lei
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6.830/80.Torno sem efeito eventual penhora, oficiando-se para cancelamento de seu registro, se necessário

for.Com o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0012767-42.2009.403.6109 (2009.61.09.012767-9) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X HOSPITAL ESPIRITA DR

CESARIO MOTTA JUNIOR

Trata-se de execução fiscal promovida pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO

PAULO - CREMESP em face de HOSPITAL ESPIRITA DR CESARIO MOTTA JUNIOR., tendo como título

executivo a Certidão de Dívida Ativa (CDA) n.º 2560/09.Manifestou-se a exeqüente, contudo, requerendo a

extinção da execução tendo em vista o cancelamento/anulação dos débitos pela autoridade lançadora (fl.

38/39).Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem exame de mérito, nos termos do artigo 26 da Lei

6.830/80.Torno sem efeito eventual penhora, oficiando-se para cancelamento de seu registro, se necessário

for.Com o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0012768-27.2009.403.6109 (2009.61.09.012768-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CENTROCANCER CENTRO

DE PREVENCAO E ESTUDO DO CANCER DONA PALMIRA DEDINI GOBBIN

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012769-12.2009.403.6109 (2009.61.09.012769-2) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X PERFIL CLINICA DE

CIRURGIA PLASTICA S/C LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0012776-04.2009.403.6109 (2009.61.09.012776-0) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO

DE SAO PAULO - CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ELENICE TANIA DE

ANDRADE VEIGA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0013023-82.2009.403.6109 (2009.61.09.013023-0) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES)

X JULIANA GUSTINELLI

Vistos etc. Trata-se de execução fiscal promovida pelo CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - 3ª

REGIÃO em face de JULIANA GUSTINELLI, tendo como título executivo a Certidão de Dívida Ativa (CDA) nº

02607/09 (fl. 07). A exeqüente manifestou-se requerendo a extinção desta execução fiscal em face da quitação do

débito pela executada (fl. 13). Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO na forma do artigo 794, inciso I, do

Código de Processo Civil. Havendo custas em aberto, intime(m)-se o(s) executado(s) ao pagamento em 15 dias.

Não ocorrendo este e nem o enquadramento aos termos do art. 1º, I da Portaria nº 49/2004, de 1º.04.2004, do

Ministério da Fazenda, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União,

nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do

seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição

da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular

nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do Foro. Com o trânsito, dê baixa e arquive-se. P.R.I.

 

0013026-37.2009.403.6109 (2009.61.09.013026-5) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     299/1112



X STELA PASCHOALOTTI JACINTHO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0013029-89.2009.403.6109 (2009.61.09.013029-0) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES)

X VALERIA NOBREGA DOURADO

Recebidos em redistribuição.Considerando que a exeqüente não se manifestou sobre o retorno negativo do AR (fl.

14), suspendo o curso da execução pelo prazo de 01 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem

necessidade de ulterior deliberação, nos termos do art. 40, caput e 2º, da LEF.Int.

 

0013030-74.2009.403.6109 (2009.61.09.013030-7) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES)

X STELA MARIA CACOZZA FELIPE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0013032-44.2009.403.6109 (2009.61.09.013032-0) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES)

X RENATA HOLLAND CORREA DOS SANTOS

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança da anuidade de

2007, devida por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os

conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado

prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de

sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais

não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante à

anuidade está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.
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10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema

processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0013035-96.2009.403.6109 (2009.61.09.013035-6) - CONSELHO REGIONAL DE NUTRICIONISTAS - CRN 3

REGIAO - SP E MS(SP055203B - CELIA APARECIDA LUCCHESE E SP166991E - PATRICIA TAVARES)

X SUPERMERCADO CANALE LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do crédito tributário (fl. 17).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual

penhora.Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal

Diretor do Foro.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0013061-94.2009.403.6109 (2009.61.09.013061-7) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2

REGIAO/SP(SP257211 - TATIANE DE OLIVEIRA SCHWARTZ) X ASCETTRAN - ASSESSORIA E

CONSULTORIA S/C LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0013064-49.2009.403.6109 (2009.61.09.013064-2) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA - 1

REGIAO/RJ(RJ077237 - PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA E RJ144806 - CARLOS EDUARDO

RIBEIRO DA SILVA) X ANDRE NOGUEIRA DE SOUZA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000412-63.2010.403.6109 (2010.61.09.000412-2) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X JOSEFA MARCIANA SOUZA ARAUJO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000413-48.2010.403.6109 (2010.61.09.000413-4) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ODIMIR LAZARO DE

JESUS BONASSA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção
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do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000656-89.2010.403.6109 (2010.61.09.000656-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANDREIA VERIDIANA REIS

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SÃO PAULO -

COREN/SP, em face de ANDREIA VERIDIANA REIS objetivando a cobrança dos valores descritos na Certidão

de Dívida Ativa nº 29468. Após a citação postal do executado, a exequente requereu, à fl. 31, a suspensão do feito

tendo em vista parcelamento celebrado entre as partes, o que foi deferido pelo Juízo.Cumprido o acordo firmado

entre as partes, à fl. 33, o exequente requereu a extinção do feito, em face do pagamento dos valores em cobro.

Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com base no artigo 794, inciso I do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em jugado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0000657-74.2010.403.6109 (2010.61.09.000657-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ERMELINDA CORREA DA SILVA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 a 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000664-66.2010.403.6109 (2010.61.09.000664-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ZULEICA TERESINHA VITTI DOMINGOS

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2005, 2006 e 2007, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011

dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes

o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo

citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação

de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos

legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de
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ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0000676-80.2010.403.6109 (2010.61.09.000676-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X GISELI LUZIA CASTILHO ALONCO

SALATTI

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 a 2008.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000677-65.2010.403.6109 (2010.61.09.000677-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JORGE HENRIQUE DE MORAES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000680-20.2010.403.6109 (2010.61.09.000680-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -
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COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JANETE RAMOS SOARES

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidade correspondente ao ano de 2005.O art. 8º da

Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores

a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos

fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de

que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque,

ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente

terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os

ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na

postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder.

Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do

interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do

Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO

REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO -

DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO

ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN -

INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não

ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu

registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da

penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0000685-42.2010.403.6109 (2010.61.09.000685-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DEBORA GIROLAMO ESTEVES

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.
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A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000686-27.2010.403.6109 (2010.61.09.000686-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DEBORA CRISTINA DA SILVA

OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2006 e 2007, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que

os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado

prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de

sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais

não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante

às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     305/1112



10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema

processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0000688-94.2010.403.6109 (2010.61.09.000688-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DANIELA CHAVES DE OLIVEIRA

Recebidos os autos em redistribuição.Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de

profissão para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação

do exequente requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito, bem como renunciando

o prazo para interposição de recurso (fl. 37).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual penhora.Cumpra a

Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do

Foro.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0000689-79.2010.403.6109 (2010.61.09.000689-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CRISTIANE SILVA RIBEIRO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000690-64.2010.403.6109 (2010.61.09.000690-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CRISTIANE SILVA RIBEIRO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000692-34.2010.403.6109 (2010.61.09.000692-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X IVONALDA COSTA SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000694-04.2010.403.6109 (2010.61.09.000694-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X LUCIANE STROPPA SALIBA

A requerimento do exeqüente, JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, em face do pagamento do débito

e nos termos do art. 794, inciso I do C.P.C.. Levante-se a penhora se houver.Nos termos da Portaria nº 49 de 01 de

abril de 2004, do Ministério da Fazenda, não serão inscritas, na Divida Ativa da União, as custas que não

ultrapassarem a quantia de R$ 1.000,00 (mil Reais).Assim, certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os

autos ao arquivo, com baixa na distribuição.P.R.I.
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0000699-26.2010.403.6109 (2010.61.09.000699-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X LAZARO ANTONIO DE SOUZA GODOY

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000701-93.2010.403.6109 (2010.61.09.000701-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X KELLY FERNANDA BALESTERO

LEVINDO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000707-03.2010.403.6109 (2010.61.09.000707-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SILVIA APARECIDA DOS SANTOS

TOBIAS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000708-85.2010.403.6109 (2010.61.09.000708-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SILVIA ADRIANA TIBERIO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000709-70.2010.403.6109 (2010.61.09.000709-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SILVANA CAMPITELLI

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta
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forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000710-55.2010.403.6109 (2010.61.09.000710-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SILSA APARECIDA DE BARROS

MARCHETTI

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 a 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000714-92.2010.403.6109 (2010.61.09.000714-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP228743 - RAFAEL MEDEIROS

MARTINS) X VALQUIRIA REGINA LOPES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000716-62.2010.403.6109 (2010.61.09.000716-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ELIANA MARIA FERRARI PENATTI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2005, 2006 e 2007, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011

dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes

o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo

citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação

de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos
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legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0000722-69.2010.403.6109 (2010.61.09.000722-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X EDIMEIA APARECIDA LAVANDOSKY

A exequente informou nos autos que os créditos em execução encontram-se inseridos em Parcelamento,

requerendo a suspensão do processo por prazo determinado.Com efeito, uma vez confirmado que referidos

créditos encontram-se de fato parcelados pela credora e pagos regularmente pela parte executada, só resta ao

presente processo sua suspensão por força do disposto no art.151, VI, do CTN, devendo a Serventia anotar a

situação de baixa suspenso ou sobrestado e remeter os presentes autos em seguida ao Setor de Arquivo provisório

deste Fórum para sobrestamento, nos termos da Ordem de Serviço nº.34/1997 da Diretoria do Foro desta Justiça

Federal, até eventual notícia de exclusão, rescisão ou pagamento integral do parcelamento.Note-se que esta Justiça

não dispõe de recursos capazes de operar automaticamente o agendamento de desarquivamentos por prazo

determinado pela parte exequente, sendo razoável, portanto, que eventual pedido de reativação do tramite

processual seja promovido no momento oportuno pela própria interessada.Diante do exposto, independentemente

de intimação:1- Anote-se a baixa-suspenso em razão do parcelamento do débito.2- Acondicione os autos no Setor

de Arquivo provisoriamente, onde aguardará eventual noticia pagamento integral do débito ou rescisão do

parcelamento.

 

0000724-39.2010.403.6109 (2010.61.09.000724-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X DIRLENE DE OLIVEIRA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2005, 2006 e 2007, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011

dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes

o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo

citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação

de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos

legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da
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exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0000725-24.2010.403.6109 (2010.61.09.000725-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ROSILENE OLIVEIRA NUNES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000726-09.2010.403.6109 (2010.61.09.000726-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ROSE MARY SANTOS

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 a 2008.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000728-76.2010.403.6109 (2010.61.09.000728-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ROSANGELA LIMA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000730-46.2010.403.6109 (2010.61.09.000730-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ROSANGELA APARECIDA BICUDO DA

COSTA
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Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000731-31.2010.403.6109 (2010.61.09.000731-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ROSANA BRAGA DE MELLO RANDO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000734-83.2010.403.6109 (2010.61.09.000734-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ROBERTA ALCANTARA SPINOLA

NEAIME

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000737-38.2010.403.6109 (2010.61.09.000737-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X RICARDO DE MORAES FILHO

Recebidos em redistribuição.Ante a notícia de fls. 33/34, reconsidero os despachos de fls. 32.No presente caso a

executada foi devidamente citada, contudo não procedeu ao pagamento ou depósito e não ofereceu bens para

garantia da execução, assim, defiro o pedido de penhora on-line em nome da executada, a ser comunicada por

meio eletrônico por este Juízo no sistema BACENJUD, nos termos do art. 655-A, do CPC.Sendo bloqueados

valores irrisórios, promova-se de imediato o desbloqueio. Caso contrário, promova-se a transferência e venham os

autos conclusos. Exauridos os efeitos do presente despacho, sem penhora válida, retornem os autos conclusos.

 

0000738-23.2010.403.6109 (2010.61.09.000738-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X REGINALDO COSTA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000740-90.2010.403.6109 (2010.61.09.000740-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X REGINA APARECIDA AMELIA DE

SOUZA SILVA BRAGA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000742-60.2010.403.6109 (2010.61.09.000742-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X REGIANE DE LOURDES DOS SANTOS

GUERRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 
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0000749-52.2010.403.6109 (2010.61.09.000749-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X APARECIDA ROSA DE SOUZA RIBEIRO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000759-96.2010.403.6109 (2010.61.09.000759-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANELICE MARIA DE MELO SANS

JACQUIE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000760-81.2010.403.6109 (2010.61.09.000760-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANDRESA CRISTINA SIVIERO GOIS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000766-88.2010.403.6109 (2010.61.09.000766-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA DOS ANJOS PEREIRA DA SILVA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 34 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades devidas por

profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada. Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada ao teto

previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do

processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que

impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do

seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição

da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não deram causa à

extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios.

Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0000767-73.2010.403.6109 (2010.61.09.000767-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -
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COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA ELAINE DOS SANTOS SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000770-28.2010.403.6109 (2010.61.09.000770-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIANA DANIELE PEREIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000771-13.2010.403.6109 (2010.61.09.000771-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA MADALENA OLEGARIO DA

SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0000772-95.2010.403.6109 (2010.61.09.000772-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA INES BENDINELLI GOMES DE

MORAES

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 34 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades, devidas por

profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO
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ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema

processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000779-87.2010.403.6109 (2010.61.09.000779-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X NAGIA DE SOUZA PEREIRA

FERNANDES

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2006, 2007 e 2008, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011

dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes

o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo

citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação

de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos

legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0000780-72.2010.403.6109 (2010.61.09.000780-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X NEIZA NOGUEIRA

Diga a exequente, em 30 dias, a respeito do prosseguimento do feito.No silêncio, dê-se cumprimento ao

determinado no art. 40 da Lei nº 6.830/80.Int.

 

0000784-12.2010.403.6109 (2010.61.09.000784-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA APARECIDA GOMES DOS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     314/1112



SANTOS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000787-64.2010.403.6109 (2010.61.09.000787-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA CELIA DE MATTOS ROSA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000789-34.2010.403.6109 (2010.61.09.000789-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA DE LOURDES BATISTA

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0000792-86.2010.403.6109 (2010.61.09.000792-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X AMANDA FERNANDES PALHARES

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2005 e 2006, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que

os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado

prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de

sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais

não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante

às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema
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processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0000797-11.2010.403.6109 (2010.61.09.000797-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ADELIA CONCEICAO LIBERATO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000799-78.2010.403.6109 (2010.61.09.000799-8) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANDREIA ANTUNES DOS ANJOS

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2005 e 2006, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que

os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado

prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de

sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais

não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante

às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema
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processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0000805-85.2010.403.6109 (2010.61.09.000805-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X FERNANDA CRISTINA RANDO DE

ABREU

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000811-92.2010.403.6109 (2010.61.09.000811-5) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ESTELA CRISTINA DE TOLEDO PIZA

ROSSI

Recebidos em redistribuição.Tendo em vista os documentos juntados aos autos em fls. 38/40, intime-se o

exeqüente para que se manifeste quanto à satisfação de seus créditos e requeira o que de direito.Int.

 

0000813-62.2010.403.6109 (2010.61.09.000813-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ENILCE SANTANA CARDOSO DA SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000819-69.2010.403.6109 (2010.61.09.000819-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -
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COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X BEATRIZ MARIA POMPEU CERA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000822-24.2010.403.6109 (2010.61.09.000822-0) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X CLEUDE DE PINHO LAVANDOSKI

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 a 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000824-91.2010.403.6109 (2010.61.09.000824-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X KARINE ALBERTINI DE SOUZA SANTOS

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2005, 2006 e 2007, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011

dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes

o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo

citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação

de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos

legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da
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exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0000833-53.2010.403.6109 (2010.61.09.000833-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARGARIDA MARIA AUGUSTO

TEIXEIRA SANTOS

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 32 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades devidas por

profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada. Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está limitada ao teto

previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do

processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que

impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do

seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição

da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Considerando que as partes não deram causa à

extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios.

Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0000838-75.2010.403.6109 (2010.61.09.000838-3) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARCIA CRISTINA RUBIA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 a 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da
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referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0000844-82.2010.403.6109 (2010.61.09.000844-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X VALDECIR HEIDEMANN

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000848-22.2010.403.6109 (2010.61.09.000848-6) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP228743 - RAFAEL MEDEIROS MARTINS E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA

MEDEIROS) X SONIA MARIA CAFISSO ANDRE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0000857-81.2010.403.6109 (2010.61.09.000857-7) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X NOEMIA PAULA DA SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0001524-67.2010.403.6109 (2010.61.09.001524-7) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV

REGIAO(SP120154 - EDMILSON JOSE DA SILVA) X SILVIA HELENA GOMES DA SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002013-07.2010.403.6109 (2010.61.09.002013-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X EMILA DE OLIVEIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002015-74.2010.403.6109 (2010.61.09.002015-2) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X VANDA APARECIDA TARTAGLIA

Recebidos em redistribuição.Cite-se, por oficial de justiça, nos termos do art. 7º da Lei 6830/80.Havendo citação

sem pagamento ou garantia da execução, promova-se tentativa de penhora via Bacenjud.Não havendo citação,

proceda-se via edital.Decorrido o prazo do edital, sem pagamento ou garantia da execução, promova-se tentativa
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de penhora via Bacenjud.Por ocasião da tentativa de penhora via Bacenjud, sendo bloqueados valores irrisórios,

promova-se de imediato o desbloqueio. Caso contrário, promova-se a transferência e venham os autos conclusos.

Exauridos os efeitos do presente despacho, sem pagamento ou penhora válida, retornem os autos conclusos.Fixo a

verba honorária em 20% (vinte por cento) do valor da dívida, devidamente corrigida até a data do efetivo

pagamento. Em caso de pronto pagamento, a referida verba deverá ser reduzida pela metade.Int.

 

0002023-51.2010.403.6109 (2010.61.09.002023-1) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X LUCIA CRISTINA DE SOUZA NEGRISOLI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002536-19.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X JOSE MARIA CASSANIGA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Considerando que as partes não deram causa à

extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios.

Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0002537-04.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X BEATRIZ TEREZA BASSO RIZIGO CASSAROTTE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0003160-68.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SONIA ROSIRIS RODRIGUES

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades,

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula
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especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante

às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema

processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0003162-38.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARINEY TEREZINHA LOPES RIBEIRO

Visto em Inspeção.Tendo em vista que a executada foi excluída do parcelamento concedido pelo exequente(fl.45),

bem como, considerando que houve constrição de numerário da executada através do sistema Bacenjud(fls.41-42).

Determino que seja repassada ordem de bloqueio judicial de transferência dos veículos em nome da parte

executada, através do sistema RENAJUD , consignando que tal medida somente alcançará os veículos sobre os

quais não pendam restrições anotadas junto ao sistema;Com o resultado positivo da ordem supra, dê-se vista dos

autos à exequente, para que se manifeste conclusivamente em 30(trinta) dias.Determino à Secretaria que proceda à

juntada do recibo de protocolo da ordem de bloqueio e subsequentes respostas colhidas nos seus respectivos sites,

realizando, de ofício, as intimações pertinentes.Frustradas as tentativas de constrição supra, expeça-se mandado de

livre penhora e, com o resultado, dê-se vista dos autos à exequente para que requeira o que de direito no prazo de

30(trinta) dias.Cumpra-se e intimem-se.

 

0003165-90.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ELIANE BERNADETE CAPELLARI

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 31 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se
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de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidade, devida por

profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante à anuidade

está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos acima que,

analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não

trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais

restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação

(gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida

ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado

pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao

exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da razoabilidade.

Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela observância dos

primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL -

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU

ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO -

AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002

(ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A

orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício no sentido de que a

extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual

ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após

sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual

moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais

lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0003172-82.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X LUZIA DE FATIMA FELIPE

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 31 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança da anuidade de 2005, devida

por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes
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dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema

processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0003175-37.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARINA LIMA DE CAMPOS SILVA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 31 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidade, devida por

profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às
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dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante à anuidade

está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos acima que,

analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não

trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais

restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação

(gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida

ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado

pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao

exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da razoabilidade.

Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela observância dos

primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL -

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU

ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO -

AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002

(ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A

orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício no sentido de que a

extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual

ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após

sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual

moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais

lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0003176-22.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARINETE DE ALENCAR SANTANA MAZOTI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 35).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual penhora.Cumpra a

Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do

Foro.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0003179-74.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X PAULA IZILDA BRAIDOTI MELANI

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 43 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança da anuidade de 2005, devida

por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do
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artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema

processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas ex legem.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0003795-49.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X ANTOR IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0004631-22.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA E SP280203 - DALILA WAGNER) X CAROLINA

NARVAES GUIMARAES

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do crédito tributário (fl. 14).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual

penhora.Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal

Diretor do Foro.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 
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0004639-96.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X

LEDA MARIA CARVALHO GUIMARAES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0004648-58.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA E SP097365 - APARECIDO INACIO E

SP280203 - DALILA WAGNER) X ROSELI CARMO MARTINS FERNANDES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0004651-13.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA E SP097365 - APARECIDO INACIO) X

ZELIA REGINA PIRES FRANK

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005732-94.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FABIO BERTONSELI FILHO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005734-64.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ANA MARIA MAFFEZOLI

LEITE

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2004 e 2005.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta
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forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2004 e de 2005, respectivamente.Para a fixação

do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da

propositura da ação (17.06.2010).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional,

concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário

relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome

próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a

execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a

honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude

do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta

sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as

cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005736-34.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ANTONIO CARLOS PANICO

VILLELA DE ANDRADE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005738-04.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CLAUDIA BARBOZA

CANTARELLI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades

correspondentes aos anos de 2004 e 2005. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2004 e de 2005, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,
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deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (17.06.2010).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da

executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60

salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0005742-41.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X DGWARE INFORMATICA

LTDA EPP

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005746-78.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ENGECOPI ENGENHARIA E

CONSTRUCOES PIRACICADA LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2004 e 2005.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2004 e de 2005, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da
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referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 22.06.2010.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005754-55.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X IURI IVAN TAFFAREL

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2004 e 2005,

devidas por profissional inscrito em seus quadros. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual o exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2004 e de 2005, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 10.08.2010.Ausente informação sobre

eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela

ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se

confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa

jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do

CPC.Deixo de condenar o exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração do executado à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0005756-25.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE
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SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JARSAN CONSULTORIA E

ASSES. EM ENGENHARIA LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005758-92.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOSE CARLOS BOSQUEIRO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005761-47.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOSE MOREIRA NETO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2004 e 2005.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2004 e de 2005, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 22.06.2010.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de
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ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005770-09.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARCOS ALEXANDRE

RIZZARDO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005780-53.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X O - CONSTRUTORA E COM/

LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2004 e 2005.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2004 e de 2005, respectivamente.Para a fixação
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do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da

propositura da ação (17.06.2010).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional,

concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário

relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome

próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a

execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a

honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude

do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta

sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as

cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005781-38.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X REIS ENGENHARIA LTDA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero a decisão de fls. 15.Passo a proferir sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2004 e 2005.O art. 8º da Lei

n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, o

tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na

sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e

atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em

março de 2004 e de 2005, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se

considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos termos do

art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o disposto no

art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento da LC n.

118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição

será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III

do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (17.06.2010).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito
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eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005782-23.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X RENATO FELIX NIVOLONI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006354-76.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X RUDINEI JOSE BASSETE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006360-83.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MARCO ANTONIO MONTEIRO BRUNHEIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006365-08.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X APARECIDA FLORIANO

Recebidos em redistribuição.Tendo em vista que a intimação da exequente foi realizada em endereço diverso do

solicitado pelo seu patrono em fl. 03 e que o advogado foi constituído nos autos conforme procuração de fls.

05/06, determino nova intimação do exeqüente, via diário eletrônico, para que, ciente da devolução do AR, por

mudança (fl. 20), se manifeste no prazo de 60 (sessenta) dias, informando novo endereço da executada e

requerendo o que de direito para fins de prosseguimento da ação.Int.
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0006366-90.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X FRANCISCO ANTONIO ALMEIDA LEME

Trata-se de execução fiscal promovida pela CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS -

CRECI 2ª REGIÃO em face de FRANCISCO ANTONIO ALMEIDA LEME, tendo como títulos executivos as

Certidões de Dívida Ativa (CDAs) nºs. 2007/016936, 2007/041419, 2008/015812, 2009/014331 e

2010/013121.Manifestou-se a exeqüente, contudo, requerendo a extinção da execução fiscal em face da quitação

integral do débito pelo executado (fls. 24/25).Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO na forma do artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Havendo custas em aberto, intime(m)-se o(s) executado(s) ao

pagamento em 15 dias. Não ocorrendo este e nem o enquadramento aos termos do art. 1º, I da Portaria nº 49/2004,

de 1º.04.2004, do Ministério da Fazenda, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como

dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se

para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que

com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Cumpra a Secretaria o

solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do Foro.Com o trânsito,

ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0006368-60.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ANTONIO SERGIO DE OLIVEIRA

Visto em decisão.A parte executada foi devidamente citada, contudo não procedeu ao pagamento ou depósito,

nem tampouco ofereceu bens para garantia da execução, assim, em observância ao rol de preferência estabelecido

no art.11, da Lei nº.6830/1980, declaro a indisponibilidade dos bens e direitos da executada e determino a

realização de penhora de ativos, através dos meios eletrônicos disponíveis a este Juízo, a fim de se alcançar

numerário suficiente e limitado ao valor do débito executado, levando-se em conta o montante atualizado

informado nos autos, em contas do(s) executado(s): ANTONIO SERGIO DE OLIVEIRA, CPF: 521.255.998-

72.1- oportunamente retornem os autos para que esta Magistrada acesse o sistema informatizado do Banco Central

e determine a indisponibilidade de valor suficiente para saldar o crédito exequendo.2- deverá o Sr. Diretor de

Secretaria, decorrido o prazo de 48 horas, contados da requisição, diligenciar acerca do cumprimento da ordem de

bloqueio. 3- Verificando a ocorrência de bloqueio de valores excedentes ao valor executado ou, ao revés, recaindo

a ordem de bloqueio sobre valores que serão totalmente absorvidos pelo pagamento das custas da execução (art.

659, 2º, do CPC), tornem os autos para imediato desbloqueio do quanto exceder ou se mostrar insuficiente.4-

Após, dê-se vista às partes pelo prazo de 3 (três) dias para manifestação, atentando-se os executados quanto ao

disposto no 2º, do art. 655-A, do CPC.5- Na sequência, com ou sem manifestação das partes, tornem-me os autos

para, se o caso, determinar a transferência dos valores bloqueados para conta à ordem do Juízo.6- Frustrada a

ordem de bloqueio, desde já deverá a parte exequente indicar em 30 dias as providências pertinentes quanto ao

prosseguimento do feito, demonstrando efetivo interesse na manutenção em sua tramitação, sendo seu silêncio ou

mesmo eventual pedido de dilação traduzido como ausência de bens penhoráveis da executada, condição de

aplicabilidade da suspensão disposta no caput do art.40, da Lei nº.6830/1980.7- Determino à Secretaria que

proceda à juntada do recibo de protocolamento da ordem de bloqueio e subsequentes respostas colhidas nos seus

respectivos sites, realizando, de ofício, as intimações pertinentes.8- Ultimada a diligência do item anterior, intime-

se o devedor nos termos do 1º do artigo 475-J do Código de Processo Civil.9- Cumpra-se e intimem-se.

 

0006371-15.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOSE LASARO DE CAMPOS MENDES

Trata-se de execução fiscal proposta pelo CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO

ESTADO DE SÃO PAULO - CRECI 2ª REGIÃO em face de JOSÉ LASARO DE CAMPOS MENDES,

objetivando a cobrança dos valores descritos nas Certidões de Dívida Ativa nº 2007/002166, 2007/028382,

2008/002050, 2009/001896 e 2010/001759.Após a citação do executado, o exequente requereu, às fls. 29/30, a

suspensão do feito tendo em vista parcelamento celebrado entre as partes. Às fls. 31/32, o exequente requereu a

extinção do feito em face do pagamento dos valores em cobro, renunciando ao direito de recorrer da presente

sentença. Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil.Após a intimação do exequente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades de praxe, haja vista que o exequente renunciou ao prazo recursal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Cumpra-se.

 

0006373-82.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MULTI NEGOCIOS IMOBILIARIOS S/C LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,
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bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006375-52.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X BRUNELLI SIMOES ENGENHARIA E OBRAS

LTDA

Recebidos em redistribuição.Tendo em vista que a intimação da exequente foi realizada em endereço diverso do

solicitado pelo seu patrono em fl. 03 e que o advogado foi constituído nos autos conforme procuração de fls.

05/06, determino nova intimação do exeqüente, via diário eletrônico, para que, ciente da devolução do AR, por

mudança (fl. 20), se manifeste no prazo de 60 (sessenta) dias, informando novo endereço da executada e

requerendo o que de direito para fins de prosseguimento da ação.Int.

 

0006377-22.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X JOSE SIDINEIS ZOLINI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006528-85.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X VANESSA APARECIDA RISSO BENFATTI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades de

2008 e 2009, devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que

os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado

prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de

sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais

não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0006539-17.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X MARCOS ANTONIO NEGRI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do crédito tributário (fl. 18).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual

penhora.Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal

Diretor do Foro.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 
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0006591-13.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X CLAUDIO EMIDIO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006592-95.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X RANDAL JULIANO BARBOSA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0006593-80.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X PAULO ROGERIO JULIAO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006999-04.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X SERGIO DINIZ DE OLIVEIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007000-86.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ANTONIO ANDERSON PIGOZZO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com
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a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0007005-11.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X EDNA PEREIRA DOS SANTOS FERREIRA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2009 e 2010,

além da fração de 4/8 da anuidade de 2007 e a multa eleitoral de 2009 e a sua fração de 4/8 de 2007.O art. 8º da

Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores

a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Face ao exposto,

julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas ex legem.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0007013-85.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X LEONARDO FERNANDES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007018-10.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MILTON JOSE BORTOLETTO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os
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parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0007024-17.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ROSIMEIRE APARECIDA MELLEGA CHECA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0007025-02.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X SANDRA REGINA DE GODOY BENETTON

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2009 e 2010,

além da fração de 4/5 da anuidade de 2008 e multa eleitoral de 2009.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os

conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor

cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado

prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de

sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais

não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os
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parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante

às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas ex legem.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0007028-54.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X VALERIA CRISTINA REAME PENTEADO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0007030-24.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X CHIARANDA ORGANIZACAO CONTABIL

S/S LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os
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parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0007031-09.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X LETICIA CARDOSO PENTEADO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2009 e 2010,

além da multa eleitoral de 2009.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas ex legem.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0007032-91.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X PAULO CESAR MACHADO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0007518-76.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG NASCIMENTO & RODRIGUES LTDA

ME(SP178469 - ERIKA FRANCINE SCANNAPIECO FERNANDES)

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante.
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0008636-87.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X DANIEL ANTONIO MORAES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0008637-72.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X FABIO ALECSANDRE STAUFAKER VIANNA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0008638-57.2010.403.6109 - CHEFE SETOR DIVIDA ATIVA CONSELHO REG CORRETORES IMOVEIS -

CRECI 2 REG(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X NEUSA NUNES RUBIA

Recebidos em redistribuição.Tendo em vista que a intimação da exequente foi realizada em endereço diverso do

solicitado pelo seu patrono em fl. 03 e que o advogado foi constituído nos autos conforme procuração de fls.

05/06, determino nova intimação do exeqüente, via diário eletrônico, para que, ciente da devolução do AR, por

mudança (fl. 19), se manifeste no prazo de 60 (sessenta) dias, informando novo endereço do executado e

requerendo o que de direito para fins de prosseguimento da ação.Int.

 

0009934-17.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X DONIZETE ROBERTO DA SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0010142-98.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ALCIDES DE OLIVEIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0010144-68.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X EXPANDE NEG IMOB S/C LTDA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0011825-73.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X PAULO SERGIO JORGE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 
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0011942-64.2010.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP182727 -

PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X MARIA BEATRIZ MACHADO BONACELLI

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005, 2007 e

2009.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por

seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no tocante à anuidade de 2005, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo

conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o

decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais

considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2005, respectivamente.Para a

fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é data do despacho que

ordenou a citação, ocorrido em 11.01.2011.Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo

prescricional, concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é

necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio,

em nome próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2003, também com base

no art. 269, IV, do referido diploma legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a

executada sequer foi citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não

excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do

CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem

como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0001448-09.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP120154 - EDMILSON

JOSE DA SILVA) X GALVANIZACAO PIRACROMO LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material
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não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0002290-86.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X OSLAINE DIAS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002295-11.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X RUTH FELICIO DOS SANTOS TREVISAN

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002296-93.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X SARA ARRUDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 a 2008.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o
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reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0002299-48.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X VALERIA FABIANE MORAES LEOPOLDINO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0002302-03.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X VILSON MILESKI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002307-25.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X LUIZA HELENA MATEUS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002310-77.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X LOISA MARINA GIUSTI UCHOA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 32 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades, devidas por

profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não

executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua
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postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema

processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0002312-47.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X JULIANA APARECIDA ALVES

Recebidos em redistribuição.No presente caso a executada foi devidamente citada, contudo não procedeu ao

pagamento ou depósito e não ofereceu bens para garantia da execução, assim, defiro o pedido de penhora on-line

em nome da executada, a ser comunicada por meio eletrônico por este Juízo no sistema BACENJUD, nos termos

do art. 655-A, do CPC.Sendo bloqueados valores irrisórios, promova-se de imediato o desbloqueio. Caso

contrário, promova-se a transferência e venham os autos conclusos. Exauridos os efeitos do presente despacho,

sem penhora válida, retornem os autos conclusos.

 

0002315-02.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X FATIMA DE ANGELI SANTOS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002317-69.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ELISABETE APARECIDA BUCIOLATTO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002318-54.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ELIANE DE OLIVEIRA SILVA MONTEIRO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 a 2008.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o
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parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo

de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas

na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0002338-45.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ALEX ARIENDE

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002342-82.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP218430 -

FERNANDO HENRIQUE LEITE VIEIRA E SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X RITA DOS

SANTOS MOREIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002344-52.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARIA CRISTINA DERITTI GARDIN

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0002345-37.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARCELO REGIS ARAUJO

Recebidos em redistribuição.Reconsidero o despacho de fl. 32 e passo a proferir a sentença em separado.Trata-se

de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades, devidas por

profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não
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executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente

da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no

caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da

ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes

dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do

conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado

condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do

artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho

se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos fundamentos

acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução

fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado

o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua

postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com

a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser

analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder

Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da

razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela

observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO

ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA

RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE

MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N.

10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA -

PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício

no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da

União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n.

1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema

processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções

fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido

autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo

executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda

Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição

de se defender a existência de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são

absolutamente irrisórios. Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do

CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0002762-87.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X EDISON SANTO BRUNELLI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0004107-88.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X PAULO ROGERIO DA SILVA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o
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prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0004851-83.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X

MIRIAM GLAUCIA FERREIRA DOS SANTOS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0004857-90.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO E SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA) X

SILVIA DEL CARMEM PEREZ ESPINOZA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0004860-45.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP280203 - DALILA WAGNER E SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA) X ILIANA

APARECIDA LOURENCO SCHIOBA

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Conselho Regional de Serviço Social - CRESS em face de Iliana

Aparecida Lourenço Schioba, objetivando a cobrança dos valores descritos na Certidão de Dívida Ativa nº

083/2010. Antes da citação da executada, a exequente requereu, à fl. 13, a extinção do feito, tendo em vista o

pagamento integral dos valores em cobro.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com base no artigo 794,

inciso I, do Código de Processo Civil.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0004868-22.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA E SP097365 - APARECIDO INACIO) X

ANGELA MARIA FERREIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005115-03.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X VANIA MARIA GUERREIRO LUIZ

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do crédito tributário (fl. 12).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A

EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual

penhora.Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal

Diretor do Foro.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0005280-50.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP299923 - LETICIA APARECIDA LOURES DE MORAIS) X WILSON LOUVANDINI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 
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0005281-35.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP299923 - LETICIA APARECIDA LOURES DE MORAIS) X EDUARDO PACHECO GIANNETTI

Trata-se de execução fiscal promovida pelo CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO

PAULO - CRASP, em face de EDUARDO PACHEDO GIANNETTI, tendo como título executivo a Certidão de

Dívida Ativa (CDA) nº PF002-1548/2010 (fl. 03).O exeqüente manifestou-se, contudo, requerendo a extinção da

execução fiscal em face da quitação integral do débito pelo executado (fl. 19).Posto isso, JULGO EXTINTO O

PROCESSO na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Havendo custas em aberto, intime(m)-

se o(s) executado(s) ao pagamento em 15 dias. Não ocorrendo este e nem o enquadramento aos termos do art. 1º, I

da Portaria nº 49/2004, de 1º.04.2004, do Ministério da Fazenda, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional

para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Cumpra a

Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do

Foro.Com o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0005284-87.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP151524 - DALSON DO AMARAL FILHO) X FRANCISCO FEREZINI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005285-72.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP151524 - DALSON DO AMARAL FILHO) X ANTONIO CARLOS NEVES DO AMARAL

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005412-10.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X ANTONIO CARLOS DE LARA DIAS

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005416-47.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X CELSO CASTELANI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se
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recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005417-32.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X CINTIA BORGES ANTONIO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005424-24.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JOAO PAULO CELLA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005425-09.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X JOAO PAULO TOTTI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades
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devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005429-46.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X KARINA BRANCALHAO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2009 e 2010,

além da multa eleitoral de 2009.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Face ao exposto, julgo

extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários

advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas ex legem.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005430-31.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X LILIAN MARIA DE ALMEIDA BUENO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005434-68.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MARIO JOSE PERDIZA
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Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005435-53.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X MASAO KASAKI

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005437-23.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X NORIVAL DOS SANTOS

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005438-08.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X PAULO CESAR MACHADO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     353/1112



padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005440-75.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X REJANE APARECIDA BORGES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005442-45.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X SILVIA MARIA BONIN ANTONIO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0005977-71.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X A. F. ENGENHARIA DE

PIRACICABA LTDA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero a decisão de fls. 13.Passo a proferir sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O art. 8º da Lei

n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4
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(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no

tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a

exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(16.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0005978-56.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X A. F. CONSTRUTORA LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela
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encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo

conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o

decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais

considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2006.Para a fixação do termo final

do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de

lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(17.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas

ex lege.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005980-26.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FBA - FRANCO-BRASILEIRA

S/A ACUCAR E ALCOOL

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0005983-78.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ADEMIR DINIZ NEVES

Recebidos em redistribuição.Reconsidero a decisão de fls. 13.Passo a proferir sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O art. 8º da Lei

n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, o

tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na
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sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e

atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em

março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se

considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos termos do

art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o disposto no

art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento da LC n.

118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição

será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III

do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (17.06.2011).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da

executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60

salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem

efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta

ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0005991-55.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ANDRE RICARDO MAZIERI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Ademais, analisando o valor do crédito em

cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à

exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque, ainda que adotado o mais restritivo entendimento de

razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente terá em sua postulação (gastos com o procurador,

despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os ganhos com a referida ação. Anoto a existência de

entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não

cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder. Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo

discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais

limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do Executivo, zelando pela observância dos primados

constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO

- EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO - DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE

DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE

INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA

DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN - INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada

pela decisão agravada vem ao encontro do entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da
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execução, sem julgamento do mérito, de débitos inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas

reedições, foi convertida na Lei n. 10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz

não é mais mero expectador dos atos processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão

de dívida ativa de valor irrisório, cuja inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade

fazendária nos dias atuais, em vista da desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado.

(AgRg no REsp 366253/RJ - 2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro

Franciulli Netto)É exatamente a hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência

de interesse público no prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios.

Face ao exposto, julgo extinto a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Considerando que as partes não deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao

pagamento de custas processuais ou honorários advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60

salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.

P.R.I. 

 

0005998-47.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CARMO AUGUSTO LARA

POLONI

Trata-se de execução fiscal promovida pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, em face de CARMO AUGUSTO LARA POLONI, tendo como

título executivo a Certidão de Dívida Ativa (CDA) nº 041959/2009.O exeqüente manifestou-se, contudo,

requerendo a extinção da execução fiscal em face da quitação integral do débito pelo executado (fl. 23).Posto isso,

JULGO EXTINTO O PROCESSO na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Havendo custas

em aberto, intime(m)-se o(s) executado(s) ao pagamento em 15 dias. Não ocorrendo este e nem o enquadramento

aos termos do art. 1º, I da Portaria nº 49/2004, de 1º.04.2004, do Ministério da Fazenda, oficie-se à Procuradoria

da Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Torno

sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se

carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário. Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz

Federal Diretor do Foro.Com o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0006000-17.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CHARLES RICHARD ALVES

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários
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advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006001-02.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CONSTRUPRESS

CONSTRUTORA E COML/ LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 30.09.2011.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006002-84.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X DANIELA TERENZI STUCHI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades
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devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006003-69.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X DIMAS JOSE AUDE

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 30.09.2011.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-
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mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006005-39.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X DORIVAL DE LIMA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero a decisão de fls. 31.Passo a proferir sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O art. 8º da Lei

n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, o

tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na

sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e

atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em

março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se

considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos termos do

art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o disposto no

art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento da LC n.

118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição

será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III

do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (17.06.2011).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006009-76.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X EDUARDO ARANTES

SIQUEIRA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero a decisão de fls. 13.Passo a proferir sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O art. 8º da Lei

n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo
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único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, o

tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na

sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e

atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em

março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se

considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos termos do

art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o disposto no

art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento da LC n.

118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição

será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III

do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (17.06.2011).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006010-61.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ENGER S/C LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades

correspondentes aos anos de 2005 e 2006. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     362/1112



Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (17.06.2011).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0006012-31.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FABIO ALECSANDRE

STAUFAKER VIANNA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006015-83.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X FERNANDO SETTI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades
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devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006018-38.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X GILBERTO DANELON

SANCHES

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação

do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi
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proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da

propositura da ação (17.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional,

concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário

relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome

próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a

execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a

honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude

do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta

sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as

cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006020-08.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X GPO GERENCIAMENTO E

PLANEJAMENTO DE OBRAS LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 23.09.2011.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006026-15.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE
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SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X INTERACAO ASSESSORIA E

TREINAMENTO FLORESTAL S/C LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 23.09.2011.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006028-82.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JEFFMED E JEFFERSOM

ELETRONICA S/C LTDA ME

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que
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se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho

exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do

prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações,

no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação

do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da

propositura da ação (17.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional,

concluo que o crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário

relembrar que em virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome

próprio, com a citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a

execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV, ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a

honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da

condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença,

nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006030-52.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JORGE LUIZ MEIRA BARROS

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades

correspondentes aos anos de 2005 e 2006, devidas por profissional inscrito em seus quadros. O art. 8º da Lei n.

12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no

presente caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do

tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros

de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o
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disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (17.06.2011).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0006040-96.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X TROPICAL CONSTRUTORA E

IMOBILIARIA DE PIRACICABA LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança das anuidades

correspondentes aos anos de 2003 e 2004. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão

judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa

física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não

limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a

suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades.

O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho

profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições

a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo.

Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se

valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza

processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às

dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer

inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à

administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros

econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da

necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao

Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às

anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta

interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse processual

superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no presente

caso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo

surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de

mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da

prescrição em março de 2003 e de 2004, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo prescricional,

deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei complementar, nos

termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de créditos tributários o

disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que se observar o advento

da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro marco interruptivo da

prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior) ou a citação por edital

(inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da referida lei, o prazo

prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o

marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação (18.06.2009).Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

ambos do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da

executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60

salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação
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neste sentido.P.R.I.

 

0006046-06.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X COSTA & COSTA

CONSTRUTORA LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo

conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o

decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais

considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2006.Para a fixação do termo final

do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de

lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 14.07.2011.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no art. 267, VI, do CPC e, em

relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma legal.Deixo de condenar a

exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas ex lege.Em virtude do

valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta

sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as

cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006049-58.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CAPIC - AGROPECUARIA E

COMERCIAL DE PIRACICABA LTDA - E

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a
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dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo

conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o

decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais

considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2006.Para a fixação do termo final

do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de

lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(17.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas

ex lege.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006056-50.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LEO SATOSHI ANDO

Trata-se de execução fiscal promovida pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, em face de LEO SATOSHI ANDO, tendo como título executivo

a Certidão de Dívida Ativa (CDA) nº 041988/2009.O exeqüente manifestou-se, contudo, requerendo a extinção da

execução fiscal em face da quitação integral do débito pelo executado (fl. 28).Posto isso, JULGO EXTINTO O

PROCESSO na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Havendo custas em aberto, intime(m)-

se o(s) executado(s) ao pagamento em 15 dias. Não ocorrendo este e nem o enquadramento aos termos do art. 1º, I

da Portaria nº 49/2004, de 1º.04.2004, do Ministério da Fazenda, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional

para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9.289/96.Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário. Cumpra a

Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do

Foro.Expeça-se alvará de levantamento da importância depositada em Juízo (fls. 19/21) em favor do exequente na

pessoa de seu advogado Dr. Jerry Alves de Lima, OAB/SP 276.789 (fl. 28). Com o trânsito, ao arquivo com

baixa.P.R.I.

 

0006058-20.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LUCIA CRISTINA COSTA

NOVAES GODOY(SP255825 - RODRIGO ALBERTO PIETROBON)

Trata-se de execução fiscal promovida pelo CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E

AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, em face de LUCIA CRISTINA COSTA NOVAES GODOY,

tendo como título executivo a Certidão de Dívida Ativa (CDA) nº 041990/2009.O exeqüente manifestou-se,

contudo, requerendo a extinção da execução fiscal em face da quitação integral do débito pelo executado (fl.

18).Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO na forma do artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Havendo custas em aberto, intime(m)-se o(s) executado(s) ao pagamento em 15 dias. Não ocorrendo este e

nem o enquadramento aos termos do art. 1º, I da Portaria nº 49/2004, de 1º.04.2004, do Ministério da Fazenda,

oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como dívida ativa da União, nos termos do artigo 16
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da Lei nº 9.289/96.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário

for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário. Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da

lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do Foro.Com o trânsito, ao arquivo com baixa.P.R.I.

 

0006061-72.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARCELO AUGUSTO

MENEGHETTI

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros.Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 49).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual penhora.Custas na

forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0006064-27.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MARCIUS GRACCO MARCONI

GONCALVES

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 23.09.2011.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.
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0006066-94.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MAURICIO JAVIER DE LEON

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0006069-49.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X PATRICIA VIVIANE SALLES

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2005 e 2006.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma,

a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2005 e de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido em 30.09.2011.Ausente

informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito tributário em execução

está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude da autonomia da pessoa

jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de sócio como representante

legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento nos arts. 267, VI, e 269, IV,

do CPC.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi

citada.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-

mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito

eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao

depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como

depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de

ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006075-56.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X RENATA BERZAGHI

BRANDALEZI ROVERI

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O
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art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo

conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o

decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais

considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2006, respectivamente.Para a

fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido

em 30.09.2011.Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0006086-85.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X TURBINAVE IND/ E COM/ DE

CENTRIFUGAS LTDA

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da
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inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo

conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o

decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais

considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2006.Para a fixação do termo final

do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de

lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(17.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que a executada sequer foi citada.Custas

ex lege.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Verificado o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006087-70.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X VERTICAL PIRACICABA

COM/ E MANUTENCAO DE PECAS PARA ELEVADORES LTDA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero a decisão de fls. 15.Passo a proferir sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O art. 8º da Lei

n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no

tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a

exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que
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se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(17.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0006095-47.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X IKOM CONSULTORIA EM

AGRONEGOCIOS LTDA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades

devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006102-39.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOSE EDUARDO RODRIGUES

DA SILVA

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Decido. O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos

não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado

anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o

disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por

violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação de tais dispositivos legais não

apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual, eis que regula

especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das anuidades
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devidas, impondo, ao interessado, condições à apresentação da demanda em juízo. A natureza processual do caput

se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional material

não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da propositura de

ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua aplicação é

imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em comento não

padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido,

eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os

parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao

encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este que impede que se

recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada está

limitada a quatro anuidades devidas pela parte executada, situação na qual a exequente não ostenta interesse na

manutenção do processo executivo. Desta forma, se observa falta de interesse processual superveniente da

exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito. Face ao exposto, julgo extinto o processo

sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para

cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com

a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Considerando que as partes não

deram causa à extinção do feito, deixo de proferir condenação ao pagamento de custas processuais ou honorários

advocatícios. Considerando o valor da causa, inferior a 60 salários-mínimos, verifico a inexistência de reexame

necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I. 

 

0006103-24.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOSE JESUINO CAMARGO

CYRIACO

Recebidos em redistribuição.Reconsidero a decisão de fls. 17.Passo a proferir sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O art. 8º da Lei

n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Soma-se aos

fundamentos acima que, analisando o valor do crédito em cobrança, há que se chegar à inevitável conclusão de

que a execução fiscal não trará qualquer utilidade à exeqüente, caso esta obtenha o valor da dívida. Isto porque,

ainda que adotado o mais restritivo entendimento de razoabilidade, deve-se concluir que os gastos que a exeqüente

terá em sua postulação (gastos com o procurador, despesas de locomoção e postais etc.) excederão, em muito, os

ganhos com a referida ação. Anoto a existência de entendimento jurisprudencial pelo qual o interesse na

postulação deve ser analisado pelo Poder Executivo, não cabendo ao Judiciário fazer as vezes daquele Poder.

Contudo, o Poder Executivo, ao exercer tal juízo discricionário, deve pautar sua atuação pelos princípios do

interesse público e da razoabilidade. Excedidos tais limites, pode e deve o Judiciário restringir a atuação do

Executivo, zelando pela observância dos primados constitucionais. Assim já decidiu o C. STJ:AGRAVO

REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - DÉBITO IRRISÓRIO -

DECISÃO AGRAVA RATIFICOU ACÓRDÃO QUE DECRETOU A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM

JULGAMENTO DE MÉRITO - AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL - ALEGADA VIOLAÇÃO DO

ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002 (ORIGINÁRIA DA MP N. 1.110/95) E DO ART. 108 DO CTN -

INEXISTÊNCIA - PRECEDENTES.A orientação esposada pela decisão agravada vem ao encontro do

entendimento deste Sodalício no sentido de que a extinção da execução, sem julgamento do mérito, de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União de valor igual ou inferior a 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) não
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ofende o disposto no art. 20 da MP n. 1.110/95, que, após sucessivas reedições, foi convertida na Lei n.

10.522/2002.É consabido que, dentro do sistema processual moderno, o juiz não é mais mero expectador dos atos

processuais, cumprindo-lhe obviar execuções fiscais lastreadas em certidão de dívida ativa de valor irrisório, cuja

inscrição na dívida ativa nem sequer tem sido autorizada pela autoridade fazendária nos dias atuais, em vista da

desproporção entre a onerosidade do processo executivo e o valor cobrado. (AgRg no REsp 366253/RJ -

2001/0131070-4 - DJ 01.02.2005, p. 469 - Segunda Turma - Relator Ministro Franciulli Netto)É exatamente a

hipótese deste feito, no qual não há qualquer condição de se defender a existência de interesse público no

prosseguimento da execução, eis que os valores cobrados são absolutamente irrisórios. Além disso, no tocante à

anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a

exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(16.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0006104-09.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X JOSE ROBERTO MALACARNE

JUNIOR

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo

conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o

decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais

considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2006, respectivamente.Para a
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fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido

em 30.09.2011.Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0006111-98.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X MAURICIO TOLEDO DE

SOUZA LAGO

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta

forma, observa-se a falta de interesse processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem

resolução de mérito.Além disso, no tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo

conselho exeqüente. Desta forma, a exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o

decurso do prazo prescricional e do cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais

considerações, no caso concreto fixo o termo inicial da prescrição em março de 2007, respectivamente.Para a

fixação do termo final do prazo prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria

reservada à edição de lei complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às

execuções fiscais de créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção

da prescrição, há que se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência

desta lei, o primeiro marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN,

na redação anterior) ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi

proferido já na vigência da referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174,

p.u., I, do CTN). Feitas tais considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, é o despacho inicial, proferido

em 30.09.2011. Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o

crédito tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em

virtude da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a

citação de sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com
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fundamento no art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2007, também com base no art. 269, IV, do

referido diploma legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve

integração da executada à lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não

excedente a 60 salários-mínimos, incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do

CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem

como expeça-se carta ao depositário intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua

responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido.P.R.I.

 

0006823-88.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579B - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X JOSE MARCIO LOPES

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0008516-10.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X BRUNO ROBERTO ARIEDE

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0008517-92.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X FRANCISCO MARCIANO RAMOS PEREIRA

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 28 de outubro p.p., confiro à executante o

prazo de 20 (vinte) dias, para que informe o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica,

bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção do

feito.Ademais, diga, ainda, em igual prazo, sobre o eventual interesse no prosseguimento do feito diante do

disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores deliberações.I.C. 

 

0009328-52.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X U.D.

CONFECCAO E COMERCIO DE ROUPAS LTDA ME

1 - Cite(m)-se na forma do art. 8º, I, da Lei 6.830/80, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, pague(m) a dívida,

conforme valor constante da(s) Certidão(s) de Dívida Ativa, devidamente atualizado, ou garanta a execução, nos

termos do art. 9º da Lei 6.830/80.2- Frustrada a citação pelo correio, proceda-se, sucessivamente, à citação por

oficial de justiça e por edital (art. 8º, III e IV, da Lei 6.830/80).3- Não sendo encontrada a empresa executada pelo

Sr. Oficial de Justiça Avaliador no endereço indicado na inicial, dê-se vista à exequente para eventual inclusão de

sócio, no prazo de 15 (quinze) dias.4- Citado o executado por edital e lhe sendo penhorados bens, nomeie-se

curador especial, nos termos do artigo 9º, inciso II, do C.P.C. 5 - Efetuada a citação, e decorrido o prazo legal,

sem pagamento ou garantia da execução, venham os autos para efetivação de penhora on line, conforme requerido

no ofício da CEF nº 66/2007 - REJUR/PB, arquivado nesta Secretaria.Cumpra-se.

 

0009330-22.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X LUIZ

ANTONIO DE OLIVEIRA PIRACICABA ME

1 - Cite(m)-se na forma do art. 8º, I, da Lei 6.830/80, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, pague(m) a dívida,

conforme valor constante da(s) Certidão(s) de Dívida Ativa, devidamente atualizado, ou garanta a execução, nos

termos do art. 9º da Lei 6.830/80.2- Frustrada a citação pelo correio, proceda-se, sucessivamente, à citação por

oficial de justiça e por edital (art. 8º, III e IV, da Lei 6.830/80).3- Não sendo encontrada a empresa executada pelo

Sr. Oficial de Justiça Avaliador no endereço indicado na inicial, dê-se vista à exequente para eventual inclusão de

sócio, no prazo de 15 (quinze) dias.4- Citado o executado por edital e lhe sendo penhorados bens, nomeie-se

curador especial, nos termos do artigo 9º, inciso II, do C.P.C. 5 - Efetuada a citação, e decorrido o prazo legal,

sem pagamento ou garantia da execução, venham os autos para efetivação de penhora on line, conforme requerido

no ofício da CEF nº 66/2007 - REJUR/PB, arquivado nesta Secretaria.Cumpra-se.

 

0009574-48.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X ADILSON CESAR CARLIM

Recebidos os autos em redistribuição.Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de

profissão para a cobrança de anuidades devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação
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do exequente requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 13).Face ao exposto,

JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo

Civil.Levante-se eventual penhora.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-

se os autos.P.R.I. 

 

0009575-33.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X CUME INDL/ LTDA

Recebidos em redistribuição.Reconsidero a decisão de fls. 12.Passo a proferir sentença em separado.Trata-se de

execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2006 e 2007.O art. 8º da Lei

n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4

(quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o parágrafo

único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas administrativas de

cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional. A interpretação

de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de direito processual,

eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via judicial, a cobrança das

anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em juízo. A natureza processual

do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se que a relação obrigacional

material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a dívida, diversos da

propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que se concluir que sua

aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já ajuizada.Outrossim, a regra em

comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional

não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a que ela própria recorra ao Poder

Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela encontram-se dentro de limites de

razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e economia processual, parâmetro este

que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor irrisório. No caso concreto, a dívida

cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da referida Lei, situação na qual a

exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Desta forma, observa-se a falta de interesse

processual superveniente da exequente, o que impõe a extinção do feito sem resolução de mérito.Além disso, no

tocante à anuidade de 2006, o tributo é objeto de lançamento de ofício pelo conselho exeqüente. Desta forma, a

exigibilidade do tributo surge na sua data de vencimento, na qual se inicia o decurso do prazo prescricional e do

cômputo dos juros de mora e atualização monetária do débito. Feitas tais considerações, no caso concreto fixo o

termo inicial da prescrição em março de 2006, respectivamente.Para a fixação do termo final do prazo

prescricional, deve-se considerar o que se segue. A prescrição tributária é matéria reservada à edição de lei

complementar, nos termos do art. 146, III, b, da CF, motivo pelo qual não se aplicam às execuções fiscais de

créditos tributários o disposto no art. 8º, 2º, da Lei n. 6830/80.Sobre o termo de interrupção da prescrição, há que

se observar o advento da LC n. 118/2005. Se o despacho inicial ocorreu antes da vigência desta lei, o primeiro

marco interruptivo da prescrição será a citação pessoal do devedor (art. 174, p.u., I, do CTN, na redação anterior)

ou a citação por edital (inciso III do mesmo dispositivo legal). Se o despacho inicial foi proferido já na vigência da

referida lei, o prazo prescricional estará interrompido na data de tal decisão (art. 174, p.u., I, do CTN). Feitas tais

considerações, o marco interruptivo, no caso concreto, não ocorrera até a data da propositura da ação

(16.06.2011).Ausente informação sobre eventual causa suspensiva do prazo prescricional, concluo que o crédito

tributário em execução está extinto pela ocorrência da prescrição.Por fim, é necessário relembrar que em virtude

da autonomia da pessoa jurídica, não se confunde eventual citação de sócio, em nome próprio, com a citação de

sócio como representante legal da pessoa jurídica.Face ao exposto, julgo extinta a execução, com fundamento no

art. 267, VI, do CPC e, em relação à anuidade de 2006, também com base no art. 269, IV, do referido diploma

legal.Deixo de condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à

lide.Custas na forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos,

incabível o reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual

penhora. Oficie-se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário

intimando-o de que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação

neste sentido.P.R.I.

 

0010790-44.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X

BRASTORC IND/ E COM/ DE MAQUINAS LTDA

1 - Cite(m)-se na forma do art. 8º, I, da Lei 6.830/80, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, pague(m) a dívida,

conforme valor constante da(s) Certidão(s) de Dívida Ativa, devidamente atualizado, ou garanta a execução, nos

termos do art. 9º da Lei 6.830/80.2- Frustrada a citação pelo correio, proceda-se, sucessivamente, à citação por

oficial de justiça e por edital (art. 8º, III e IV, da Lei 6.830/80).3- Não sendo encontrada a empresa executada pelo

Sr. Oficial de Justiça Avaliador no endereço indicado na inicial, dê-se vista à exequente para eventual inclusão de
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sócio, no prazo de 15 (quinze) dias.4- Citado o executado por edital e lhe sendo penhorados bens, nomeie-se

curador especial, nos termos do artigo 9º, inciso II, do C.P.C. 5 - Efetuada a citação, e decorrido o prazo legal,

sem pagamento ou garantia da execução, venham os autos para efetivação de penhora on line, conforme requerido

no ofício da CEF nº 66/2007 - REJUR/PB, arquivado nesta Secretaria.Cumpra-se.

 

0010792-14.2011.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067876 - GERALDO GALLI) X PZ

ELETROMECANICA LTDA

1 - Cite(m)-se na forma do art. 8º, I, da Lei 6.830/80, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, pague(m) a dívida,

conforme valor constante da(s) Certidão(s) de Dívida Ativa, devidamente atualizado, ou garanta a execução, nos

termos do art. 9º da Lei 6.830/80.2- Frustrada a citação pelo correio, proceda-se, sucessivamente, à citação por

oficial de justiça e por edital (art. 8º, III e IV, da Lei 6.830/80).3- Não sendo encontrada a empresa executada pelo

Sr. Oficial de Justiça Avaliador no endereço indicado na inicial, dê-se vista à exequente para eventual inclusão de

sócio, no prazo de 15 (quinze) dias.4- Citado o executado por edital e lhe sendo penhorados bens, nomeie-se

curador especial, nos termos do artigo 9º, inciso II, do C.P.C. 5 - Efetuada a citação, e decorrido o prazo legal,

sem pagamento ou garantia da execução, venham os autos para efetivação de penhora on line, conforme requerido

no ofício da CEF nº 66/2007 - REJUR/PB, arquivado nesta Secretaria.Cumpra-se.

 

0010939-40.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X ANTONIO GILBETO EVERALDO

Considerando o artigo 8º da Lei 12.514/2011 que entrou em vigor em 31 de outubro de 2011, manifeste-se a

executante no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor da anuidade cobrado anualmente da pessoa física ou

jurídica, bem como o valor atualizado da dívida para prosseguimento desta ação executiva, sob pena de extinção

do feito.Sem prejuízo, em igual prazo, manifeste-se a executante sobre o eventual interesse no prosseguimento do

feito diante do disposto no artigo 7º da supracitada lei. Com o retorno, subam conclusos para ulteriores

deliberações.Intime-se o executante. 

 

0011039-92.2011.403.6109 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 666 - ANA PAULA STOLF MONTAGNER PAULILLO) X IPLASA IND/ E COM/ DE

PRODUTOS DOMISSANITARIOS LTDA

1 - Cite(m)-se na forma do art. 8º, I, da Lei 6.830/80, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, pague(m) a dívida,

conforme valor constante da(s) Certidão(s) de Dívida Ativa, devidamente atualizado, ou garanta a execução, nos

termos do art. 9º da Lei 6.830/80.2- Frustrada a citação pelo correio, proceda-se, sucessivamente, à citação por

oficial de justiça e por edital (art. 8º, III e IV, da Lei 6.830/80).3- Não sendo encontrada a empresa executada pelo

Sr. Oficial de Justiça Avaliador no endereço indicado na inicial, dê-se vista à exequente para eventual inclusão de

sócio, no prazo de 15 (quinze) dias.4- Citado o executado por edital e lhe sendo penhorados bens, nomeie-se

curador especial, nos termos do artigo 9º, inciso II, do C.P.C. 5- Efetuada a citação, e decorrido o prazo legal, sem

pagamento ou garantia da execução, intime-se o exeqüente para que, no prazo de 30 (trinta dias), querendo,

indicar bens à penhora, observando a ordem prevista no art. 11 da Lei 6.830/80, podendo requerer a penhora na

forma do art. 655-A do Código de Processo Civil.Cumpra-se.

 

0011661-74.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR E SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X ALFA

SERVICOS MEDICOS SC LTDA

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0011671-21.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SERTRAX RADIOLOGIA LTDA

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0011675-58.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X GIULIANO G GHIROTTI ANTONELLI

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2008 e 2009.O

art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a anuidades

inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por seu turno o

parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via
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judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Face ao

exposto, diante da ausência de pressuposto para a constituição e desenvolvimento válido e regular da execução

fiscal, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO O PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO, nos termos do artigo 267, I e IV, c.c. artigo 295, III, ambos do Código de Processo Civil.Deixo de

condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas na

forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-

se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0011676-43.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X MARCOS DE CASTRO

Trata-se de execução fiscal proposta por conselho de fiscalização de profissão para a cobrança de anuidades

devidas por profissional inscrito em seus quadros. Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do

feito em virtude do pagamento integral do débito (fl. 102).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO

com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Levante-se eventual penhora.Cumpra a

Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de 17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do

Foro.Custas na forma da lei.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0011713-70.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP116800 - MOACIR APARECIDO MATHEUS PEREIRA E SP097365 - APARECIDO INACIO) X

CELIA REGINA SPOSITO SENE OSTE

Trata-se de execução fiscal promovida para a cobrança de anuidades correspondentes aos anos de 2007, 2008 e

2010.O art. 8º da Lei n. 12514/2011 dispõe que os conselhos não executarão judicialmente dívidas referentes a

anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. Por

seu turno o parágrafo único do artigo citado prevê que o disposto no caput não limitará a realização de medidas

administrativas de cobrança, a aplicação de sanções por violação da ética ou a suspensão do exercício profissional.

A interpretação de tais dispositivos legais não apresenta grandes dificuldades. O caput do dispositivo é regra de

direito processual, eis que regula especificamente o interesse do conselho profissional em promover, pela via

judicial, a cobrança das anuidades devidas, impondo ao interessado condições a apresentação da demanda em

juízo. A natureza processual do caput se confirma no parágrafo único do artigo. Por tal dispositivo legal, prevê-se

que a relação obrigacional material não se extingue, podendo o conselho se valer de outros meios para cobrar a

dívida, diversos da propositura de ação judicial. Definida a natureza processual das regras acima analisada, há que

se concluir que sua aplicação é imediata, inclusive no tocante às dívidas objeto de ação executiva já

ajuizada.Outrossim, a regra em comento não padece de qualquer inconstitucionalidade. O princípio da

inafastabilidade do controle jurisdicional não foi ferido, eis que é possível à administração pública impor limites a

que ela própria recorra ao Poder Judiciário. Ademais, os parâmetros econômicos adotados pela regra em tela

encontram-se dentro de limites de razoabilidade, e vem ao encontro da necessidade de busca pela celeridade e

economia processual, parâmetro este que impede que se recorra ao Judiciário para a cobrança de dívidas de valor

irrisório. No caso concreto, a dívida cobrada no tocante às anuidades está limitada ao teto previsto no artigo 8º da

referida Lei, situação na qual a exequente não ostenta interesse na manutenção do processo executivo.Face ao

exposto, diante da ausência de pressuposto para a constituição e desenvolvimento válido e regular da execução

fiscal, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL E JULGO O PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO, nos termos do artigo 267, I e IV, c.c. artigo 295, III, ambos do Código de Processo Civil.Deixo de

condenar a exequente a honorários advocatícios uma vez que não houve integração da executada à lide.Custas na

forma da lei.Em virtude do valor da condenação, sabidamente não excedente a 60 salários-mínimos, incabível o

reexame necessário desta sentença, nos termos do art. 475, 2º, do CPC.Torno sem efeito eventual penhora. Oficie-
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se para cancelamento do seu registro, se necessário for, bem como expeça-se carta ao depositário intimando-o de

que com a desconstituição da penhora cessou a sua responsabilidade como depositário.Verificado o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste

sentido.P.R.I.

 

0011722-32.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X ADRIANO ASTOLFI

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0011723-17.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X LIGIA MACEDO JARDIM

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0011779-50.2011.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 2 REGIAO/SP(SP296729 -

DIEGO LUIZ DE FREITAS) X PAULO ROBERTO SOARES RIBEIRO

Esgotadas as tentativas de localização de bens passíveis de penhora de forma infrutífera, suspenso do curso da

execução pelo prazo de 1 (um) ano, findo o qual os autos deverão ser arquivados, sem necessidade de ulterior

deliberação (art. 40, caput e 2º, da LEF).Int. 

 

0000627-68.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X ANDERSON NUNES

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0000631-08.2012.403.6109 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X ROGERIO APARECIDO DE LIMA

Informe, a exequente, o valor atualizado do débito em 30 dias.Int.

 

0001876-54.2012.403.6109 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS(Proc. 2466 - SELMA DE CASTRO GOMES PEREIRA) X BIOCAPITAL

PARTICIPACOES S/A

Trata-se de execução fiscal proposta pela ANP para a cobrança de débito inscrito em Dívida Ativa da União.

Sobreveio manifestação do exequente requerendo a extinção do feito em virtude do pagamento integral do débito

(fl. 07).Face ao exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código

de Processo Civil.Levante-se eventual penhora.Cumpra a Secretaria o solicitado pelo ofício-circular nº 059, de

17.7.95, da lavra do Exmo. Juiz Federal Diretor do Foro.Custas ex lege.Com o trânsito, dê-se baixa na distribuição

e arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 
 

1ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS

Juiz Federal 

Bel. ANDERSON DA SILVA NUNES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 4908

 

MONITORIA

0001774-57.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ALEXANDRE DE FREITAS

Termo de Intimação. Nos termos da Portaria n.º 23/2011 deste Juízo, fica o réu cientificado acerca da audiência de

tentativa de conciliação designada para o dia 19/11/2012, às 17:30 horas. Fica, também, a Caixa Econômica

Federal intimada para retirar a carta precatória em secretaria, com urgência, mediante recibo nos autos, bem como
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instruí-la com as cópias necessárias ao cumprimento da diligência e providenciar sua distribuição naquele Juízo,

comprovando a efetivação do aludido ato.

 

0004890-71.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO E

SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X MARIA SILVANA ALEIXO DE SOUSA

Considerando que na certidão dos correios de fl. 27 constou ausente, determino a citação e intimação, pessoal, da

requerida acerca da audiência de tentativa de conciliação designada para o dia 19/11/2012, às 17:30 horas.

Expeça-se carta precatória. Proceda à autora (CEF) a retirada, com urgência, em secretaria da deprecata, mediante

recibo nos autos, devendo instruí-la com as cópias necessárias ao cumprimento da diligência, bem ainda

providenciar sua distribuição naquele Juízo, comprovando a efetivação do aludido ato. Int.

 

0006643-63.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS E

SP243106 - FERNANDA ONGARATTO E SP137187 - JULIO CANO DE ANDRADE) X ROGERIO DOS

SANTOS NOGUEIRA(SP151512 - CASSIO AZEVEDO DE CARVALHO FERREIRA)

Cite-se e intime-se o réu acerca da audiência de tentativa de conciliação designada para o dia 20/11/2012, às 09:30

horas (fl. 93). Expeça-se carta precatória. Proceda à autora (CEF) a retirada, com urgência, em Secretaria da

deprecata, mediante recibo nos autos, devendo instruí-la com as cópias necessárias ao cumprimento da diligência,

bem ainda providenciar sua distribuição naquele Juízo, comprovando a efetivação do aludido ato. Int.

 

 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

Dr. FLADEMIR JERÔNIMO BELINATI MARTINS, Juiz Federal. 

Bel. CARLOS ALBERTO DE AZEVEDO - Diretor de Secretaria.

 

 

Expediente Nº 2973

 

MONITORIA

0009473-65.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X LUIZ

CARLOS DOS SANTOS

Depreco a Vossa Excelência a CITAÇÃO da parte requerida, LUIZ CARLOS DOS SANTOS, na Rua Martin

Afonso, 675, centro, nessa, para pagar o valor reclamado na inicial, conforme determinado na manifestação

judicial proferida nos autos, no prazo de 15 (quinze) dias ou, no mesmo prazo, para oferecer embargos,

cientificando-a de que não interpostos os embargos presumir-se-ão aceitos como verdadeiros os fatos articulados

pela requerente (artigo 285, parte final e 319, do CPC), constituindo-se, de pleno direito o título executivo

judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, prosseguindo-se como execução nos termos do

livro II, título II, Capítulos II e IV, do Código de Processo Civil e, na hipótese de pagamento, fica isenta a

requerida de custas e honorários advocatícios .Cópia deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser

entregue à parte autora, devidamente instruída com cópia da inicial, que ficará responsável pela sua distribuição e

recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do

aludido ato, no prazo de dez dias.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012245-74.2007.403.6112 (2007.61.12.012245-1) - IVETE COSTA(SP024347 - JOSE DE CASTRO

CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA

GUEVARA MATIELLI RODRIGUES)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0001875-65.2009.403.6112 (2009.61.12.001875-9) - EFIGENIA VITORINO DE SOUZA(SP108976 -

CARMENCITA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.
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0002802-31.2009.403.6112 (2009.61.12.002802-9) - SALVADOR DOS SANTOS(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Recebo o apelo da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0011376-43.2009.403.6112 (2009.61.12.011376-8) - JENIFFER DOS SANTOS BRITO X EDMAR TRINDADE

NAGAI X ROSALINA VARGAS DOS SANTOS NAGAI(SP243588 - ROBERTO ARAUJO MARTINS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE)

Considerando que o perito nomeado não entregou o laudo pericial e, intimado para apresentá-lo, quedou-se inerte,

desconstituo a sua nomeação. Nomeio para o mesmo encargo a perita LUCIANA VIRGÍNIO DE SOUZA

MUSSI, com endereço na Rua Manoel Gonçalves Ribeiro, 239, Residencial Florenza, nesta cidade.. Assim, com

cópia deste despacho servindo de mandado, intime-se o perito da presente nomeação, bem como do prazo de 10

(dez) dias para início dos trabalhos e 40 (quarenta) para entrega do laudo. Intime-a, ainda, de que por tratar-se de

autor beneficiário da Assistência Judiciária Gratuita, o pagamento está vinculado à tabela própria da Justiça

Federal. Intimem-se.

 

0000798-84.2010.403.6112 (2010.61.12.000798-3) - MARIA GOMES DA SILVA(SP163748 - RENATA

MOCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Recebo o apelo da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo, com exceção da parte atinente à antecipação

de tutela, recebida apenas no efeito devolutivo.Intime-se a parte ré para contrarrazões no prazo legal.Após, com

ou sem as elas, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

0001102-83.2010.403.6112 (2010.61.12.001102-0) - DIRCE DIAS DA FONSECA(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS) X BENEDITA GOMES DA FONSECA(SP163356 - ADRIANO MARCOS SAPIA

GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em despacho.Determino a baixa para efetivação de diligência. Dê-se vista dos autos à corré Benedita

Gomes da Fonseca para que se manifeste, no prazo de 5 dias, acerca do laudo pericial das folhas 171/175.Ato

contínuo, considerando a existência de interesse de incapaz, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.

Com o retorno do Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para prolação de sentença. Intime-se. 

 

0005568-23.2010.403.6112 - GENIVALDO SANTOS LIMA(SP110427 - FABRICIO KENJI RIBEIRO) X

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 936 -

WALERY G FONTANA LOPES)

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita, na forma da Lei n. 1060/50. Depreco ao Juízo da Comarca

de PRESIDENTE EPITÁCIO, SP, a realização de audiência para tomada do depoimento pessoal da parte autora

GENIVALDO SANTOS LIMA, residente na Rua Galdencio Gomes Ferreira, 15-49, Jardim Real II, naquela

cidade e oitiva de eventuais testemunhas arroladas, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a este

Juízo, da data designada: Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora apresente o rol das testemunhas cuja

inquirição deseja. Apresentado o rol e, sendo as testemunhas domiciliadas na mesma Comarca do ato deprecado,

comunique-se àquele Juízo, solicitando que proceda a oitiva das testemunhas. Retornando a Deprecada

devidamente cumprida, às partes para apresentação de memoriais de alegações finais, no prazo sucessivo de 5

(cinco) dias, iniciando-se pela parte autora. Cópia deste despacho, devidamente instruída, servirá de carta

precatória, com as homenagens deste Juízo. Intimem-se. 

 

0007610-45.2010.403.6112 - APARECIDO DE SOUZA(SP210478 - FÁBIO CEZAR TARRENTO SILVEIRA E

SP277910 - JONATHAN DA SILVA CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B -

FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE)

Considerando que o perito nomeado não entregou o laudo pericial e, intimado para apresentá-lo, quedou-se inerte,

desconstituo a sua nomeação. Nomeio para o mesmo encargo a perita LUCIANA VIRGÍNIO DE SOUZA

MUSSI, com endereço na Rua Manoel Gonçalves Ribeiro, 239, Residencial Florenza, nesta cidade.. Assim, com

cópia deste despacho servindo de mandado, intime-se o perito da presente nomeação, bem como do prazo de 10

(dez) dias para início dos trabalhos e 40 (quarenta) para entrega do laudo. Intime-a, ainda, de que por tratar-se de

autor beneficiário da Assistência Judiciária Gratuita, o pagamento está vinculado à tabela própria da Justiça

Federal. Intimem-se.
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0000302-21.2011.403.6112 - PERCILIO RODRIGUES SOBRINHO(SP292701 - BRUNO BRAVO ESTACIO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0000482-37.2011.403.6112 - ELIANE DA SILVA SANTOS GOMES(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Vistos, em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por ELIANE DA SILVA

SANTOS GOMES em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual a

parte autora visa o restabelecimento do benefício auxílio doença c/c pedido de antecipação de tutela, e posterior

conversão em aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 e 59 da Lei n 8.213/91. Juntou aos autos a

procuração e documentos.Deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita bem como a antecipação da

tutela na r. decisão de fls. 52/53, oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de provas.Realizada

perícia médica, sobreveio o laudo pericial de fls. 61/67.Citado, o réu apresentou proposta de acordo às fls.

73/74.Manifestação da parte autora sobre proposta de acordo às fls. 80/81, oportunidade em que requereu

realização de nova perícia judicial com médico especialista em ortopedia.Despacho de fl. 83 designa audiência

para tentativa de acordo.Assentada de audiência de fl. 88 designa realização de nova perícia médica.Novo laudo

pericial acostado às fls. 90/102.Manifestação da parte autora às fls. 109/110, pugnando pela manutenção da tutela

deferida, bem como pela procedência da presente demanda.Contestação de fls. 112/115, pugnando pela

improcedência da ação.Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.As partes são legítimas,

estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular

da relação processual. Passo ao exame do mérito.Os benefícios encontram previsão nos artigos 59 e 42 da Lei n

8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando

for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Assim, passo a analisar os requisitos individualmente:a)

qualidade de seguradoA qualidade de segurado deve estar presente no momento do surgimento da

incapacidade.Como regra, o segurado mantém essa condição enquanto contribuir para o custeio do Regime Geral

de Previdência Social. Entretanto, nas situações abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a

qualidade de segurado é mantida, nos prazos respectivos (art. 15, 3º), independentemente do pagamento de

contribuições, por ser considerado período de graça:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II -

até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) meses

após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) meses

após o livramento, o segurado retido ou recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado

incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das

contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o prazo do

inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte)

contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou

do 1º (acima mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Pois

bem, analisando o CNIS da autora, observo que no caso em voga a parte filiou-se ao Regime Geral da Previdência

Social no ano de 2007, possuindo vínculo empregatício em aberto desde 02/2007. Percebeu benefício

previdenciário no período de 04/2009 até 09/2010 (NB 535.299.711-8), sendo o mesmo restabelecido por força de

decisão judicial de fls. 52/53 estando em vigência até os dias atuais.O médico perito especialista em psiquiatria

determinou a data do início da incapacidade como sendo em 04/2009 (quesito 08 de fls. 63/64), baseando-se na

data em que a mesma iniciou tratamento psiquiátrico e na data do reconhecimento da incapacidade pelo instituto

réu.Fixado este ponto, resta preenchido este primeiro requisito, nos termos do artigo 15, inciso I, da Lei

8.213/91.b) carênciaA carência constitui-se no número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que

o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas

competências (art. 24 da Lei nº 8.213/91).Para os benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por invalidez, o

artigo 25, inciso I, do PBPS (Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 12 contribuições mensais, com a

ressalva de que há dispensa da carência para determinadas contingências, tais como acidente de qualquer natureza

ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao regime

Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada

pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa, hanseníase,

alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de
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Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte

deformante), AIDS, contaminação por radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso

concreto, conforme supra relatado, verifico que a parte autora efetivou contribuições mensais por mais de doze

meses, conforme prevê seu CNIS Cidadão.Dessa forma, também resta preenchida a carência.c) incapacidade ao

exercício de atividade profissionalPara que o segurado tenha direito ao benefício de auxílio-doença, deve ser

constatada sua incapacidade temporária (mais de 15 dias) para o exercício de sua atividade laboral, enquanto que

para ter direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-se constatar uma incapacidade total e

permanente, isto é, a parte autora deve estar impossibilitada de exercer a mesma ou qualquer outra atividade que

lhe garanta a subsistência de tal forma que não seja possível recuperá-la ou readaptá-la em outras funções.Com

efeito, o laudo médico-pericial acostado aos autos constatou que a parte autora é portadora de Transtorno

Depressivo e Dissociativo (quesito nº 1 de fl. 62), além de Discopatia degenerativa de Coluna Lombo Sacro,

Abaulamentos Discais em níveis de L3-L4 e L4-L5 (quesito nº 1 de fl. 95) estando total e temporariamente

incapacitada para o exercício de suas atividades habituais (quesito nº 14 de fl. 64), de forma que sua incapacidade

autoriza a concessão de auxílio-doença.Entendo, entretanto, que o retorno às atividades laborais deve ser

precedido de adequado tratamento médico, em que sejam avaliadas as efetivas condições físicas e intelectivas da

parte autora.Frise-se que não é o caso, por ora, de se conceder benefício de aposentadoria por invalidez, uma vez

que o expert indicou ser a incapacidade temporária, estabelecendo período de recuperação de aproximadamente

seis meses a um ano, de modo que a concessão de benefício de aposentadoria por invalidez mostra-se

desaconselhável, uma vez que poderia desestimular a demandante a buscar sua recuperação e conseqüente

capacidade laboral.Ante o exposto, considero que a parte autora não está apta ao exercício do trabalho habitual,

em razão de incapacidade total e temporária para sua função, fazendo jus à concessão do benefício de auxílio-

doença, pois preenchidos os requisitos legais para tanto.Antecipação dos efeitos da tutelaEntendo que os

requisitos para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do

fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (saúde precária da parte autora) e a verossimilhança das

alegações (incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONFIRMO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS

DA TUTELA, sem eficácia retroativa.DispositivoPelo exposto e por tudo o mais quanto dos autos consta, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, resolvendo o processo com exame do mérito, nos termos do art.

269, I, do CPC, na forma abaixo estipulada:Tópico síntese do julgado (Provimento 69/2006):1. Nome do(a)

segurado(a): ELIANE DA SILVA SANTOS GOMES 2. Nome da mãe: Suzete da Silva Santos3. Data de

Nascimento: 17/02/19774. CPF: 262.206.678-325. RG: 33.303.859-96. PIS: 1.289.178.917-47. Endereço do(a)

segurado(a): Rua Joaquim Marques Caldeira, nº 256, Jardim Brasilia, nesta cidade de Presidente Prudente/SP.8.

Benefício(s) concedido(s)/Número(s) do(s) Beneficio(s): auxílio-doença - NB 535.299.711-89. DIB: auxílio-

doença: desde a cessação administrativa do benefício previdenciário NB 535.299.711-8 em 27/09/2010 (fl. 55)10.

Data do início do pagamento: defere antecipação de tutela (sem efeito retroativo).11. Renda Mensal Inicial (RMI):

a ser calculada pela AutarquiaFica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os

valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, com juros de mora (a partir da citação) e correção

monetária na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Condeno o

réu, outrossim, ao pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do

montante das prestações vencidas, na forma da Súmula nº 111 do E. STJ, corrigidas monetariamente.Sem custas,

seja pela concessão da benesse da assistência judiciária gratuita, seja porquanto o INSS delas é

isento.Considerando que o benefício ora concedido possui como característica a temporariedade (artigos 60, caput

e art. 62, ambos da Lei nº 8.213/91) e que a perícia judicial indicou a reavaliação do autor no período de seis

meses a um ano, somente poderá ser cancelado mediante a devida recuperação da parte autora, fundamentada por

estudo pericial completo, onde deverá constar a compatibilidade das funções a serem exercidas com a sua

incapacidade. Assim, não fica afastado o controle da incapacidade laborativa da parte autora pelo INSS, a partir

do prazo acima estabelecido.Sentença não sujeita ao reexame necessário, na forma do art. 475, 2º, do C.P.C.Cópia

desta sentença servirá de mandado de intimação à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS),

com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar, nesta cidade, para que tome as providências

necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui decidido.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001187-35.2011.403.6112 - MARIA NECI VIANA DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença. A parte autora ajuizou a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS alegando que exerceu a profissão de trabalhadora rural durante grande parte de sua vida, bem como verteu

contribuições como segurada especial quando esteve desempregada. Argumentou que com os documentos

juntados e a prova testemunhal comprovará o alegado e, assim, requereu seja concedido o benefício de

aposentadoria por idade, com a junção do período rural e urbano. Pleito liminar indeferido, oportunidade em que

foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita deferidos (fls. 153/154).Citado, o INSS apresentou

contestação às fls. 158/168. Preliminarmente, arguiu a inépcia da inicial e, no mérito, pugnou pela improcedência

do pedido, ante a não comprovação do trabalho rural. Juntou o extrato CNIS da parte autora.Réplica às fls.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     387/1112



173/185.Deferida a produção de prova oral (fl. 186), por meio de carta precatória foi tomado o depoimento

pessoal da parte autora e inquiridas duas testemunhas (fls. 199/202). A parte autora apresentou alegações finais às

fls. 206/218, tendo o INSS, por sua vez, firmado ciência à fl. 219.Os autos vieram conclusos para sentença.É o

relatório. Decido.A alegação de inépcia da inicial restou superada com a especificação do pedido da autora na

réplica, em que alegou o exercício da atividade rural no lapso de 30/11/1992 a 14/03/2006, de modo que entendo

que as partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual, julgando saneado o feito.Passo ao exame do mérito.A

aposentadoria por idade é devida ao segurado que completar 65 aos de idade, se homem, e 60 anos, se mulher. Já

o benefício do trabalhador rural, consoante os termos do 1º, do artigo 48 da Lei 8.213/91, é devida àquele que,

cumprida a carência exigida nesta lei, completar 60 anos de idade, se homem, e 55, se mulher. O artigo 143 da Lei

8.213/91 estipula que o trabalhador rural pode requerer aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário

mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente

anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. Já o artigo

142 daquele diploma legal, por sua vez, estabelece regra transitória de cumprimento do período de carência,

conforme tabela inserta no referido dispositivo. Assim, a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria

por idade de trabalhador rural reclama duas condições: a implementação da idade exigida na lei e a comprovação

do trabalho durante o período de carência, ressaltando a exigência de que o labor seja imediatamente anterior ao

requerimento (o que, em meu sentir, deve ser tido como anterior ao implemento da idade). Acrescente-se que a lei

exige início de prova material, vedada a prova exclusivamente testemunhal, para a comprovação da atividade

rurícola. No mesmo sentido é a súmula 149 do STJ que dispõe: a prova exclusivamente testemunhal não basta à

comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário. Com isso, a prova da

atividade rural pode ser feita através de contrato de trabalho, anotações na carteira de trabalho, contrato de

arrendamento, parceria, comodato, declaração do sindicato ou órgão gestor de mão-de-obra, comprovante do

INCRA e blocos de notas de produtor rural. Ainda, vale destacar que a jurisprudência tem abrandado o rigorismo

da lei, aceitando como início de prova material a documentação em que conste que a profissão é trabalhador

rural.No presente caso, verifico que a autora completou 55 anos em 29/11/2003, e o trabalho despendido em

atividade rural na condição de segurado especial ocorreu antes da vigência da Lei n. 8.213/91, razão pela qual o

período de carência a ser observado, nos termos do art. 142 daquela lei, é de 132 meses. Analisando-se as provas

carreadas aos autos, nota-se que a parte autora apresentou como início de prova material: a) declaração de

exercício de atividade rural emitida pelo Sindicato dos Trabalhadores e Empregadores Rurais de Mirante do

Paranapanema (fls. 28/30);b) certidão de casamento, em que seu marido foi qualificado como lavrador (fl. 31);c)

certidão de registro de imóvel rural em nome do pai da autora (fl. 32);d) cópia de ficha escolar, em que o pai da

autora foi qualificado como lavrador (fls. 33/36); e) certidão de registro de imóvel rural em nome do sogro da

autora (fl. 37);f) certidão de nascimento dos filhos da demandante, em que o cônjuge foi qualificado como

lavrador (fls. 38/40);g) guia de ITR, em nome do sogro da autora, referente ao ano de 1974 (fl. 41);h) declarações

de produtor rural em nome do sogro da autora, referentes aos anos de 1976, 1977 e 1978 (fls. 42/44);i) nota fiscal

de produto agrícola, em nome do sogro da autora, do ano de 1974 (fl. 45);j) certidão emitida pelo Cartório

Eleitoral, de que o marido da autora, no momento de sua inscrição eleitoral, declarou ser lavrador (fl. 46).

Primeiramente, a declaração de fls. 28/30, não sendo contemporânea aos fatos, configura-se como espécie de

testemunho escrito e, diga-se, não alcançado pelo contraditório. Por outro lado, com relação a documentação do

marido da autora, em que pese a qualificação profissional como lavrador, agricultor ou rurícola, constante de

assentamentos de registro civil constituir início de prova material para fins de averbação de tempo de serviço e de

aposentadoria previdenciária ser extensível à esposa, nos termos da jurisprudência pacífica, no caso em voga, tais

documentos não se prestam a comprovar todo o período de labor rural da requerente, já que pretende o

reconhecimento até 14/03/2006 (período que antecede à filiação ao Regime Geral da Previdência Social),

conforme esclarecido na réplica.Conforme extrato CNIS que ora se junta aos autos, o cônjuge da autora possui

vínculo laboral urbano desde o ano de 1975, tendo inclusive, aposentado por tempo de contribuição no ano de

2000.Ademais, a prova oral produzida evidenciou que a autora trabalhou na roça somente até o ano de 1975.Desta

forma, entendo que não há início de prova material do alegado trabalho rural da autora, principalmente quando

observado o requisito específico do art. 143 da Lei 8.213/91 (trabalho imediatamente anterior ao implemento da

idade).Também não há de se falar em aposentadoria por idade urbana, ante a ausência de carência, já que a autora

conta com apenas 60 contribuições vertidas.Ademais, não é possível computar o tempo rural à atividade urbana

para fins de concessão de aposentadoria por idade, uma vez que, de acordo com a Lei n. 8.213/91, essa

modalidade de aposentadoria aceita o cômputo do trabalho rural desempenhado antes de 1991 sem o recolhimento

de contribuições, desde que não seja para efeito de carência (art. 55, 2º), uma vez que a aposentadoria por idade

urbana exige a efetiva contribuição.Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, nos ônus da sucumbência, consoante orientação do

Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Junte-se aos autos o extrato

CNIS do Sr. Eliseu Pereira da Silva, marido da autora.P.R.I.
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0003010-44.2011.403.6112 - MARIA EUNICE PEREIRA DA SILVA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0003486-82.2011.403.6112 - JOSE FERREIRA DE LIMA(SP209899 - ILDETE DE OLIVEIRA BARBOSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Recebo o apelo do INSS nos efeitos devolutivo e suspensivo, com exceção da parte atinente à antecipação de

tutela, recebida apenas no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no prazo legal.Após, com

ou sem as elas, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

0004394-42.2011.403.6112 - CLAUDIA LIMA DA SILVA(SP163748 - RENATA MOCO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Vistos, em sentença.I - Relatório.A parte autora, qualificada na inicial, ajuizou ação de salário-maternidade, pelo

rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, alegando que é trabalhadora

rural, laborando em regime de economia familiar no Projeto de Assentamento Arco Íris.Afirma, em síntese, que

em 04/07/2010 (quatro de julho de dois mil e dez), nasceu seu filho Thalyson César da Silva Escórcia, tendo

exercido atividades rurais até bem pouco tempo antes do evento, razão pela qual faria jus a receber o salário-

maternidade. Aguarda a procedência do pedido para que seja o réu condenado a conceder-lhe o benefício

correspondente a quatro salários-de-benefício, atualizados.Requer, por derradeiro, os benefícios da assistência

judiciária gratuita. Instruíram a inicial, instrumento de mandato e demais documentos da espécie. Deferidos os

benefícios da justiça gratuita em decisão de fl. 29.Citado (fl. 30), o INSS contestou o pedido (fls. 32/41), aduzindo

o não preenchimento do requisito exercício de atividade laboral ao tempo do parto ou na data da adoção.

Discorreu sobre os critérios para a concessão do benefício. Pugnou, ao final, pela total improcedência.Réplica às

fls. 44/46.Despacho saneador à fl. 49, deferindo a produção da prova oral.Em audiência de instrução deprecada,

foi a autora ouvida em depoimento pessoal, bem como foram ouvidas as testemunhas arroladas (fls. 64/67).

Alegações finais remissivas.O despacho de fl. 73 converteu o julgamento do feito em diligência, tendo a parte

autora apresentado justificativas e os documentos de fls.79/81. O INSS foi cientificado e os autos voltaram

conclusos para sentença. É o relato do essencial.DECIDO.II - Fundamentação.A ação é procedente.O inciso XVIII

do artigo 7º da Constituição Federal, assegura à trabalhadora a licença-gestante, sem prejuízo do emprego e do

salário, com duração de cento e vinte dias.O dispositivo é auto-aplicável, fazendo jus ao benefício a rurícola que

comprovar o exercício da atividade rural nos doze meses que antecederam o pedido, nos termos do artigo 39,

parágrafo único e artigo 73 da Lei nº 8213/91.A autora não requereu o benefício na via administrativa.Pois bem.

Passo a análise das provas juntadas pela autora.Apesar dos recibos de compra e venda acostados aos autos não

estarem em nome da parte autora, observo que Nilson Maurício da Silva é pai da mesma, sendo razoável presumir

que viviam em regime de economia familiar (já que a autora é solteira), até porque o endereço apontado nos

documentos em nome de Nilson coincide com o declinado pela autora na petição inicial.Assim, a qualificação de

lavrador indicada nos documentos em nome de Nilson Maurício da Silva, deve ser estendida à autora, nos termos

da pacífica jurisprudência. Ademais, os documentos acostados às fls. 80/81 atestam que a autora reside e trabalha

no lote de sua família.Outrossim, com a produção da prova oral a autora complementou o início de prova material

por ela trazido. As testemunhas ouvidas confirmaram que a autora reside em um lote de terras no Assentamento

King Meat, onde desenvolve trabalho na lavoura em companhia do seu pai, no regime de economia familiar.A

documentação apresentada se consubstancia em razoável início de prova documental que comprova o exercício da

atividade rural da autora para fins de concessão do benefício pleiteado, sendo de rigor sua procedência.Cumpre

ressaltar que a jurisprudência dominante ampara a pretensão da autora.III - Dispositivo.Ante o exposto, acolho o

pedido inicial e condeno o INSS a pagar à autora a título de salário-maternidade, 04 (quatro) salários mínimos,

nos termos do artigo 39, parágrafo único e artigo 73 da Lei nº 8.213/91, com DIB na data da citação, em

15/07/2011 (fl. 30), corrigidos monetariamente de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal e juros de

mora de 0,5% ao mês, desde a citação.Após o trânsito em julgado, a autora poderá requerer, independentemente

de precatório, o pagamento do valor que for apurado em liquidação de sentença.Condeno o INSS no pagamento

de verba honorária que fixo em 10% da condenação, desconsideradas as prestações vencidas após a prolação da

sentença, de acordo com a Súmula 111, do Superior Tribunal de Justiça.Sem custas em reposição, ante a condição

de beneficiária da justiça gratuita ostentada pela autora e por ser o INSS delas isento. Sentença não sujeita ao

duplo grau obrigatório.Em cumprimento aos Provimentos Conjuntos ns 69 e 71, respectivamente, de 08 de

novembro de 2006 e 11 de dezembro de 2006, da Corregedora-Regional da Justiça Federal da 3ª Região, e da

Coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, faço inserir no tópico final os seguintes dados:1.

Número do Benefício - NB: N/C2. Nome do Segurado: Cláudia Lima da Silva3. CPF: 375.158.228-214. RG:
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45.864.396-85. Endereço: Assentamento King Meat, nº 1412, lote 41, no município e comarca de Mirante do

Paranema.6. Nome da mãe: Cleodonice da Costa Lima Carolina7. Benefício concedido: SALÁRIO-

MATERNIDADE8. Data de nascimento do filho: 04/07/20109. Renda mensal atual: N/C10. DIB: 15/07/2011

(data da citação).11. DIP: após o trânsito em julgado12. RMI: UM SALÁRIO MÍNIMOP. R. I.

 

0004400-49.2011.403.6112 - ISAIAS CORREA DA SILVA(SP286169 - HEVELINE SANCHEZ MARQUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

Vistos, em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por ISAIAS CORREA DA

SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual a parte autora

visa a concessão do benefício auxílio doença c/c pedido de antecipação de tutela, e posterior conversão em

aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 e 59 da Lei n 8.213/91. Juntou aos autos a procuração e

documentos.Decisão de fls. 112/115 defere antecipação de tutela e determinando a realização de prova

pericial.Realizada perícia médica, sobreveio o laudo pericial de fls. 123/130.Citado, o réu apresentou proposta de

acordo às fls. 132/133.Manifestação da parte autora de fls. 138/139 onde não aceita a proposta de

acordo.Despacho de fl. 140 determina realização de audiência de conciliação.Assentada de audiência de fl. 148

converte o julgamento em diligencia para que a médica perita esclareça a controvérsia existente sobre a

incapacidade do autor.Retificação do Laudo médico pericial às fls. 151/156.Manifestação da parte autora de fls.

160/167 pugnando pela realização de nova perícia.Despacho de fl. 169 indefere realização de nova

perícia.Interposição de agravo retido pela parte autora de fls. 171/179.Despacho de fl. 180 determina a intimação

do instituto réu para que se manifeste acerca do agravo retido interposto pela parte demandante. Os autos vieram

conclusos para sentença.É o relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem

como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do

mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em analisar se restou comprovado nos autos que a parte

autora preenche os requisitos para a concessão dos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença. Os

benefícios encontram previsão nos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença

será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42

- A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta

condição.Assim, passo a analisar os requisitos individualmente:a) qualidade de seguradoA qualidade de segurado

deve estar presente no momento do surgimento da incapacidade. Como regra geral, o segurado mantém essa

condição enquanto contribuir para o custeio do Regime Geral de Previdência Social. Entretanto, nas situações

abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a qualidade de segurado é mantida, nos prazos

respectivos (art. 15, 3º), independentemente do pagamento de contribuições, por ser considerado período de

graça:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II - até 12 (doze) meses após a cessação das

contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou

estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado

acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou

recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar

serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os

parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e

quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que

acarrete a perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou do 1º (acima mencionado) serão acrescidos

de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão

próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Pois bem, analisando o CNIS da parte autora, bem

como cópia de sua CTPS (fls. 22/24), observo que, no caso em voga, a parte filiou-se ao Regime Geral da

Previdência Social no ano de 1981, mantendo vínculos empregatícios nos períodos de 12/1981 até 01/2982,

07/1982 até 10/1982, 01/1984 até 10/1984, 02/1988 até 03/1988, 07/1990 até 06/1991, 07/1991 até 01/1992,

03/2001 até 09/2001, bem como manteve seu ultimo vinculo empregatício no período de 01/2005 até 05/2009.

Percebeu benefício previdenciário de auxílio-doença nos períodos de 28/05/2003 até 11/03/2004 (NB.

505.102.326-2), 22/03/2004 até 22/05/2004 (NB 505.209.366-3), 17/05/2004 até 03/10/2004 (NB. 505.234.227-

2), 09/09/2006 até 27/02/2011 (NB. 560.260.634-0) e esta em gozo do beneficio NB. 547.054.316-8 desde

11/07/2011 por força de decisão judicial de fls. 112/115.A médica perita não determinou com exatidão a data do

início da incapacidade (quesito nº 10 de fls. 126e 152/153), afirmando que a conclusão médico-pericial

fundamentou-se na Anamnese, nas alterações detectadas ao exame físico, em laudos de exames

complementares.Posto isto, considerando que o perito afirmou ser a incapacidade decorrente de agravamento da

doença (quesito nº 12 de fls. 126 e 153), fixo a data do deferimento administrativo do ultimo benefício auxílio-

doença (NB 560.260.634-0), como sendo a data do inicio da incapacidade, qual seja, em setembro de 2006.Fixado

este ponto, resta preenchido este primeiro requisito, nos termos do artigo 15, inciso II, da Lei 8.213/91.b)
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carênciaA carência constitui-se no número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o

beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas

competências (art. 24 da Lei nº 8.213/91).Para o benefício de aposentadoria por invalidez, o artigo 25, inciso I, do

PBPS (Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 12 contribuições mensais, com a ressalva de que há

dispensa da carência para determinadas contingências, tais como acidente de qualquer natureza ou causa e de

doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao regime Geral de

Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos

Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa, hanseníase, alienação

mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson,

espondiloartrose aquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Page (osteíte deformante), AIDS,

contaminação por radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso concreto, verifico que a

parte autora possui mais de doze contribuições, pelo que também resta preenchido este requisito.c) incapacidade

total e permanente ao exercício de atividade profissionalPara que o segurado tenha direito ao benefício de auxílio-

doença, deve ser constatada sua incapacidade temporária (mais de 15 dias) para o exercício de sua atividade

laboral, enquanto que para ter direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-se constatar uma

incapacidade permanente, isto é, a parte autora deve estar impossibilitada de exercer a mesma ou qualquer outra

atividade que lhe garanta a subsistência.No laudo médico-pericial acostado aos autos, constatou-se que a parte

autora é portadora de Espondilodiscoartrose (quesito nº 02 de fls. 125 e 152), de forma que está total e

temporariamente incapacitada para o exercício de sua atividade habitual (quesitos nº 03 e 07 de fls. 126 e

152).Sendo assim, indicada pela perícia a impossibilidade de realização de atividades compatíveis com sua idade e

sexo (quesito nº 5 de fls. 53 e 152), entendo que seu retorno ao mercado de trabalho seja improvável, por força das

condições sócio-econômicas do segurado, bem como de sua idade relativamente avançada, 54 anos na data da

prolação desta sentença, de forma que sua incapacidade autoriza a concessão de aposentadoria por

invalidez.Esclarecidos estes pontos, conclui-se que a parte autora tem direito ao restabelecimento do beneficio

previdenciário auxílio-doença (NB 560.260.634-0) desde a cessação administrativa do mesmo em 27/02/2011 e, a

partir da juntada aos autos do laudo pericial, que constatou sua incapacidade total para desenvolver a atividade

que lhe garanta a subsistência, tem ela direito ao benefício de aposentadoria por invalidez.Antecipação de

tutelaEntendo que os requisitos para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes,

notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (saúde precária da parte

autora) e a verossimilhança das alegações (incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONFIRMO A

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, sem eficácia retroativa, determinando que o INSS proceda à

imediata implantação do benefício em prol da parte autora.DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o

pedido e condeno o INSS nos seguintes termos:Tópico síntese do julgado (Provimento 69/2006):1. Nome do(a)

segurado(a): ISAIAS CORREA DA SILVA2. Nome da mãe: Petronilia Dionísio da Silva 3. Data de nascimento:

01/02/19584. CPF: 040.624.958-055. RG: 16.401.8686. PIS: 1.205.934.458-37. Endereço do(a) segurado(a): Rua

Professora Maria Conceição Giolo, nº 587 na cidade de Presidente Bernardes/SP8. Benefício(s)

concedido(s)/Número do Benefício: Auxílio-doença e aposentadoria por invalidez.9. DIB: auxílio-doença a partir

da cessação administrativa do benefício NB 560.260.634-0 em 27/02/2011 (fl. 135) e aposentadoria por invalidez

a partir da juntada aos autos do laudo pericial (21/10/2011).10. DIP: mantém antecipação de tutela (sem efeito

retroativo).11. Renda Mensal Inicial (RMI): a ser calculada pela Autarquia.Fica o INSS condenado, outrossim, ao

pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, com juros de

mora (a partir da citação) e correção monetária na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do

Conselho da Justiça Federal. Ressalto que os atrasados devem ser pagos somente com o trânsito em julgado desta

sentença.Condeno o réu, outrossim, ao pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em

10% (dez por cento) do montante das prestações vencidas, na forma da Súmula nº 111 do E. STJ, corrigidas

monetariamente.Sem custas, em face de concessão da gratuidade da Justiça e por ser o INSS delas isento.Ressalto

a necessidade de acompanhamento do quadro de incapacidade do segurado, de forma periódica, pelo INSS, nos

termos do art. 101 da Lei 8.213/91.Sem reexame necessário, a teor do artigo 475, 2, do CPC, uma vez que o valor

da condenação não ultrapassa sessenta salários mínimos.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à

Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º

Andar, nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui

decidido.P. R. I.

 

0005259-65.2011.403.6112 - DONIZETE ALVES GUIMARAES(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o apelo da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0005446-73.2011.403.6112 - VANDERLEI GAMBA(SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS) X
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UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH PEREIRA)

Recebo o apelo da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0007243-84.2011.403.6112 - JOSE LUZIA ALVES(SP159947 - RODRIGO PESENTE E SP304758 - FABIO

ROGERIO DA SILVA SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1899 - GABRIEL SILVA NUNES BUSCH

PEREIRA)

Depreco ao Juízo da Comarca de OURINHOS, SP a realização de audiência para tomada do depoimento pessoal

da autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a este Juízo,

da data designada: Autor(a): JOSE LUZIA ALVES, residente na Rua Vicente rnesto de Lucca, 810, Quadra 1,

Lote 8, Jardim Anchieta. Testemunhas e respectivos endereços:RENATO GARCIA ALVES, R. Luiz Ciriaco de

Carvalho, 120, Jardim Mitsui;ROSÂNGELA APARECIDA GARCIA, r. Fuad Jorge Neder, 143. Todos naquela

cidade. Retornando a Deprecada devidamente cumprida, às partes para apresentação de memoriais de alegações

finais, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora. Cópia deste despacho, devidamente

instruída, servirá de carta precatória, com as homenagens deste Juízo. Intimem-se. 

 

0008216-39.2011.403.6112 - ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Recebo o apelo do INSS nos efeitos devolutivo e suspensivo, com exceção da parte atinente à antecipação de

tutela, recebida apenas no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no prazo legal.Após, com

ou sem as elas, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

0009159-56.2011.403.6112 - DANIELLY DOS SANTOS BRITO(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS)

Vistos, em despacho.Determino a baixa para efetivação de diligência.Observo que a parte autora, na petição da

folha 64, requereu a devolução da deprecata, independentemente de cumprimento, tendo em vista que as

testemunhas arroladas seriam diversas daquelas ofertadas com a inicial. Entretanto, não se manifestou, de forma

precisa, seu interesse na oitiva das testemunhas apresentada na inicial.Em sede de alegações finais, a parte autora

quedou-se inerte (folha 69).Delibero. Tratando-se a autora de pescadora, segurada especial, a prova oral é

imprescindível para o julgamento da demanda, no tocante a corroborar a prova material apresentada. Assim, fixo

prazo de 5 dias para que a parte autora esclareça seu interesse na produção de prova oral, apresentando correto rol

de testemunhas ou confirmando a indicação constante da inicial (folha 12).No silêncio, tornem os autos conclusos

para prolação de sentença. Intime-se. 

 

0009553-63.2011.403.6112 - ASSIS MANOEL DE OLIVEIRA(SP239614 - MARLY APARECIDA PEREIRA

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o apelo da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0009935-56.2011.403.6112 - SONIA VERA CIAMBRONI(SP149824 - MARIA BUENO DO NASCIMENTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Recebo o recurso adesivo apresentado pela parte autora (fls. 101/108), no efeito meramente devolutivo. Ao

recorrido para contra-razões, no prazo legal.Após, cumpra-se a última parte do despacho da folha 203, remetendo-

se os autos ao E. TRF da 3a. Região.Intime-se.

 

0000395-47.2012.403.6112 - JULIANA NASCIMENTO MANOEL(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA

DARCE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO

MARTINS)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0000519-30.2012.403.6112 - SILVIO ROSSATO SELI(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 - MARCIO

ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 -

VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)
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Recebo o apelo do INSS nos efeitos devolutivo e suspensivo, com exceção da parte atinente à antecipação de

tutela, recebida apenas no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no prazo legal.Após, com

ou sem as elas, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

0000546-13.2012.403.6112 - PAULO SERGIO RIBEIRO(SP157999 - VIVIAN ROBERTA MARINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício auxílio-doença e posterior conversão em

aposentadoria por invalidez, com pedido de antecipação de tutela.Sustenta, em síntese, que é portador de doença

que lhe impossibilita definitivamente de trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Despacho

de folha 28 posterga analise liminar determinando realização de prova pericial.Realizada perícia médica,

sobreveio o laudo pericial de fls. 30/42.Decisão de fl. 46 indefere pedido de antecipação de tutela e determina a

citação do réu.Manifestação da parte autora acostada aos autos à fl. 50.Citado, o réu apresentou contestação

pugnando pela improcedência dos pedidos, fundamentada na falta de incapacidade da parte autora (fls. 53/60).Os

autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições

da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo

ao exame do mérito.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o benefício de aposentadoria por invalidez

tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção

da qualidade de segurado; b) período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total

ou permanente ou temporária, observo que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não haver a

caracterização de incapacidade para sua atividade laborativa habitual (sic) (grifei) (fl. 41).O laudo pericial relatou

ser a parte autora portadora de Hérnias Discais em níveis de L4-L5 e L5-S1, mas que, após o exame clínico

realizado, e também após analisar todos os atestados médicos emitidos, avaliação de laudos de exames

apresentados no ato pericial, de interesse para o caso e correlacionando-os com a função laborativa

desempenhada, do tempo adequado de tratamento e da não necessidade ou indicação de procedimentos invasivos

para tratamento, do controle dos sintomas, e da idade considerada produtiva para o mercado de trabalho, contatou-

se que não é incapacitante.A perícia médica baseou-se em exames e laudos apresentados pela parte autora datados

de 26/08/2011, 08/09/2011 e 30/01/2012 (quesito nº 18 de fl. 37), sendo os mesmos contemporâneos à perícia

realizada em 28/02/2012.Sendo assim, observo que o expert pôde analisar o atual estágio evolutivo da doença, de

modo que homologo o laudo pericial. Indefiro, por conseguinte, os pedidos apresentados na inicial, pois, passando

em revista o laudo médico pericial produzido, vejo que está bem fundamentado e não apresenta contradições ou

obscuridades. A questão técnica analisada foi bem esclarecida, não havendo necessidade de complementação.Ora,

é de conhecimento comum que muitas pessoas sofrem de doenças ortopédicas degenerativas e que as controlam

com medicamentos. Também é certo que essas patologias, dependendo de sua gravidade, podem levar à

incapacidade laborativa. Assim, ninguém mais adequado do que o perito médico para avaliar a gravidade da

doença que, neste caso, foi constatada como não-incapacitante.Ademais, no laudo questionado, o perito consignou

a existência de enfermidade, mas que não é suficiente para gerar um quadro de incapacidade laborativa no

paciente que o impeça de praticar atividades que lhe garantam subsistência (quesito n.º 5 de fls. 35/36).Ora, se a

parte autora não está incapacitada para o exercício da atividade laborativa que desempenhava, não se pode falar na

concessão de aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser atendido. Sendo os outros requisitos

cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária a análise

quanto aos demais.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo possui a

presunção de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu realizador

- o que não se me afigura ser o caso dos autos.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido,

resolvendo o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte

autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio

Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001174-02.2012.403.6112 - VANDA MARIA MANDROT(SP265275 - DANIELE CAPELOTI CORDEIRO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA

NEVES)

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez.Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita pela decisão de fl. 21, oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de provas.Realizada

perícia médica, sobreveio o laudo pericial de fls. 26/40.Pleito liminar indeferido pela decisão de fl. 45.Citado, o

réu apresentou contestação pugnando pela improcedência dos pedidos, fundamentada na falta de incapacidade da
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parte autora (fls. 51/52).Réplica e manifestação sobre o laudo pericial às fls. 58/63, requerendo nova perícia com

médico especialista, a qual foi indeferida pela decisão de fl. 64.Os autos vieram conclusos para sentença.É o

Relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de

formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à

pretensão deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991,

exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência

exigido por lei; e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias

consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei

8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b)

período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária,

observo que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não haver a caracterização de incapacidade para a sua

atividade laborativa habitual. (sic) (grifei) (fl. 40).O laudo pericial relatou ser a parte autora portadora de

Tendinopatia Crônica do músculo Supra Espinhal de Ombro Direito, Espondilodiscoartrose Coluna Cervical e

Lombo-sacro e Abaulamento Discal em nível de C6-C7, mas que após o exame clínico realizado e avaliação de

exames e laudos médicos e tempo adequado de tratamento, contatou-se que a mesma não é incapacitante.A perícia

médica baseou-se em exames e laudos apresentados pela autora, datados dos anos de 2011 e 2012, conforme se

observa à fl. 30 e da resposta ao quesito n.º 18 de fl. 34, portanto contemporâneos à perícia realizada em 08 de

março de 2012, de forma que o expert pôde analisar o atual estágio evolutivo da doença, além de terem sido

realizados todos os exames físicos descritos às fls. 34/35, de modo que homologo o laudo pericial.Ora, é de

conhecimento comum que muitas pessoas sofrem de doenças ortopédicas degenerativas e que controlam a doença

com medicamentos. Também é certo que essa patologia, dependendo de sua gravidade, pode levar à incapacidade

laborativa. Assim, ninguém mais adequado do que o perito médico para avaliar a gravidade da doença que, neste

caso, foi constatada como não-incapacitante.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado

do juízo possui a presunção de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade

de seu realizador, ou por incidente de falsidade.Ademais, no laudo questionado, o perito consignou a existência de

enfermidade, mas que não é suficiente para gerar uma incapacidade laborativa na paciente que a impeça

totalmente de praticar outras atividades que lhe garanta subsistência (quesito n.º 5 de fl. 32).Ora, se a parte autora

não está incapacitada para o exercício da atividade laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão

de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de incapacidade total e temporária para o exercício da atividade

habitual da requerente, e muito menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser

atendido.Sendo os outros requisitos cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um

deles, desnecessária a análise quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido,

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do

Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001348-11.2012.403.6112 - ANESIO VICENTE DA SILVA(SP265275 - DANIELE CAPELOTI CORDEIRO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Recebo o apelo da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0001817-57.2012.403.6112 - JOSE MACHADO DE OLIVEIRA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA

DARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez.Sustenta, em síntese, que é portador de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita pela decisão de fl. 80, oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de provas.Parte autora

indicou assistente técnico à fl. 82.Realizada perícia médica, sobreveio o laudo pericial de fls. 84/101.Pleito liminar

indeferido pela decisão de fl. 108 e verso.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência dos

pedidos, fundamentada na falta de incapacidade da parte autora (fls. 114/115).Réplica e manifestação sobre o

laudo pericial às fls. 121/127, requerendo nova perícia com médico especialista, a qual foi indeferida pela decisão

de fl. 128.Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes

as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação

processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-

doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção
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da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei; e c) incapacidade temporária para o exercício da

atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria por invalidez

tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três requisitos: a)

manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja

total ou permanente ou temporária, observo que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não haver a

caracterização de incapacidade para a sua atividade laborativa habitual. (sic) (grifei) (fl. 101).O laudo pericial

relatou ser a parte autora portadora de Psoríase controlada e de Espondilodiscoartrose Coluna Lombar, mas que

após o exame clínico realizado e avaliação de exames e laudos médicos e tempo adequado de tratamento,

contatou-se que a mesma não é incapacitante.A perícia médica baseou-se em exames e laudos apresentados pela

autora, datados dos anos de 2011 e 2012, conforme se observa à fl. 88 e da resposta ao quesito n.º 18 de fl. 92,

portanto contemporâneos à perícia realizada em 22 de março de 2012, de forma que o expert pôde analisar o atual

estágio evolutivo da doença, além de terem sido realizados todos os exames físicos descritos à fl. 93, de modo que

homologo o laudo pericial.Ora, é de conhecimento comum que muitas pessoas sofrem de doenças ortopédicas

degenerativas e que controlam a doença com medicamentos. Também é certo que essa patologia, dependendo de

sua gravidade, pode levar à incapacidade laborativa. Assim, ninguém mais adequado do que o perito médico para

avaliar a gravidade da doença que, neste caso, foi constatada como não-incapacitante.Por fim, ressalto que a

perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo possui a presunção de legitimidade e imparcialidade, só

podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por incidente de falsidade.Ademais, no

laudo questionado, o perito consignou a existência de enfermidade, mas que não é suficiente para gerar uma

incapacidade laborativa na paciente que a impeça totalmente de praticar outras atividades que lhe garanta

subsistência (quesito n.º 5 de fl. 91).Ora, se a parte autora não está incapacitada para o exercício da atividade

laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de

incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual do requerente, e muito menos em

aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser atendido.Sendo os outros requisitos cumulativos

(qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária a análise quanto aos

demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência

judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente

de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001912-87.2012.403.6112 - EMANNUELY VICTORIA DE ARAUJO SILVA X MARILDA ESCOBAR DE

ARAUJO(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Vistos, em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, proposta por EMANNUELY VICTORIA DE ARAUJO

SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, destinada a viabilizar-lhe a concessão do

benefício previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo.Alega a

parte autora que possui síndrome de down e que não possui rendimentos próprios, portanto, não tem condições de

levar uma vida digna, de se manter no mercado de trabalho nem pode ser sustentada por sua família.A inicial veio

instruída com os documentos de fls. 14/27.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e indeferida a

antecipação dos efeitos da tutela (fl. 28/30).Laudo pericial apresentado (fls. 35/46). Auto de constatação

apresentado (fls. 50/53).Citado (fl. 54), o INSS apresentou contestação alegando, que no caso em tela, o critério da

renda per capita inferior a do salário mínimo é absoluta e não pode ser interpretada de maneira extensiva. Pugnou

pela improcedência do pedido. (fls. 55/68).Juntou CNIS da genitora do autora (fls. 69/73). O Ministério Público

opinou pela procedência da ação. (fls. 77/83). Réplica às fls. 89/92.É o relatório.Fundamento e decido.São

contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no

valor de um salário mínimo, a pessoa com deficiência e o idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família (20 da Lei n

8.742/93, com a nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Vale ressaltar que o conceito de pessoa com

deficiência, para efeito de concessão do benefício assistencial, era aquela com impedimentos de longo prazo

(entendidos estes como incapacidade para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 anos) de

natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas, conforme o artigo 20, 2º e 10 da Lei nº

8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta maneira, a partir de 06 de julho de 2011, começou-se a

considerar o critério de vida independente para averiguar a incapacidade que, por sua vez, é requisito legal para a

concessão do benefício assistencial. No entanto, tal lei vigorou até 31 de agosto de 2011, quando, por introdução

da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito de deficiência. Este, por sua vez, passou a compreender

aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não especificado objetivamente um lapso temporal pela citada

lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que possam obstruir a participação plena e efetiva do
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individuo na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, conforme a atual redação do artigo em

apreço, senão vejamos: Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes

alterações: Art. 20. (...) 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela

que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação

com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições

com as demais pessoasAlém do mais, de se observar que o desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras

ou educacionais e a realização de atividades não remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não

constituem motivo de suspensão ou cessação do benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº

8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Porém, não é suficiente para a concessão do

benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de

hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993, consiste na ausência de capacidade econômica para garantir

a subsistência.A hipossuficiência resta caracterizada, então, segundo o artigo 20, 3º, da Lei nº 8.742/1993, quando

a família do deficiente ou do idoso possua renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário mínimo.Por

sua vez, engloba o conceito de família, nos termos do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 (com sua nova redação

dada pela Lei nº 12.435/2011), desde que vivam sob o mesmo teto:a) requerente;b) o cônjuge ou companheiro;c)

os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto;d) os irmãos solteiros;e) os filhos e enteados

solteiros;f) os menores tutelados.De se ressaltar que a previsão legal de limite objetivo para a aferição da

hipossuficiência ou miserabilidade, representada pela fórmula aritmética de do salário mínimo per capita

(referente ao grupo familiar), a despeito de reconhecidamente constitucional (conforme decidido pelo Supremo

Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 1.232/DF), não implica critério absoluto de aferição da situação de

risco social que enseja o pagamento do benefício de índole assistencial (prestação continuada).Com efeito, a

jurisprudência oriunda do Superior Tribunal de Justiça já se sedimentou no sentido de que o critério legal em voga

constitui apenas um norte objetivo, um verdadeiro ponto de partida para a verificação, em cada caso, do

enquadramento do requerente no conceito de hipossuficiente - devendo, nos exatos termos do quanto

reiteradamente decidido por aquele Tribunal, o Juiz verificar se a situação sócio-econômica enfrentada pelo

núcleo familiar do postulante revela adequação à previsão legal, não em sua literalidade, mas em essência e

finalidade, valendo-se o Magistrado, para tanto, de quaisquer meios de prova disponíveis.Nesse sentido - e

consignando a interpretação conferida ao próprio julgamento realizado pela Corte Suprema -, veja-se:RECURSO

ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO

ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO

BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO

FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.1. A CF/88

prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de benefício mensal, independente de

contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios

de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.2. Regulamentando o

comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de

benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à

própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário

mínimo.3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a constitucionalidade dessa

limitação legal relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min.

NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da pessoa

humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de subsistência física, esse dispositivo

deve ser interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.5. A

limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de se comprovar que a

pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é

apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade

quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.6. Além disso, em âmbito judicial vige o

princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de tarifação legal de provas,

motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não deve ser tida como único meio de

prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado a

determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.7. Recurso Especial provido.(REsp

1112557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009,

DJe 20/11/2009) [destaquei]Registro, por ser pertinente, que há recurso extraordinário com reconhecimento de

repercussão geral tratando da matéria ainda pendente de julgamento perante o STF (RE 567985 RG / MT); mas,

não existindo determinação de suspensão de processos versando o tema, e tendo o STJ mantido, mesmo após a

admissão do recurso para julgamento nos termos da novel sistemática (repercussão geral), seu entendimento

(conforme AgRg no REsp 1267161/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em

13/09/2011, DJe 28/09/2011), mantenho, igualmente, o meu, amparado na já mencionada pacífica jurisprudência

oriunda da Corte Superior.Pois bem, no caso vertente, a parte autora alega sofrer síndrome de down. Tal alegação

pode ser constatada cabalmente pela perícia realizada. Em resposta aos quesitos 2 e 3, percebe-se que, de fato, o
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autor possui síndrome de down, uma patologia de origem genética e hereditária (resposta ao quesito 7, fl. 43).Em

resposta ao quesito 17, o douto perito informou que se trata de doença que incapacita o autor para os atos da vida

diária. Por sua vez, em resposta aos quesitos 20 e 22, o Senhor perito constatou peremptoriamente que se trata de

incapacidade total e definitiva (fl. 45). Feitas tais considerações, resta claro que o requisito da incapacidade restou

amplamente preenchido. No entanto, para a concessão de tal benefício, outro requisito deve ser preenchido: a

pessoa (portadora de deficiência ou idoso) deve comprovar que não possui meios de prover à própria manutenção

ou de tê-la provida por sua família (Art. 203, V, CF/88). Como já dito alhures, é de se ressaltar que a previsão

legal de limite objetivo para a aferição da hipossuficiência ou miserabilidade, representada pela fórmula aritmética

de do salário mínimo per capita não implica critério absoluto de aferição para que o magistrado conceda o

pagamento do benefício de índole assistencial Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.

VIOLAÇÃO AO ART. 6º DA LICC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. BENEFÍCIO DE

PRESTAÇÃO CONTINUADA. ASSISTÊNCIA SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. ART. 20, 3º, DA

LEI Nº 8.742/93. ANÁLISE DO CRITÉRIO UTILIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA AFERIR A

RENDA MENSAL PER CAPITA DA PARTE. IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO POR ESTA

CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NÃO-CARACTERIZAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO

ESPECIAL IMPROVIDO.1. (...).2. O benefício de prestação continuada é uma garantia constitucional, de caráter

assistencial, previsto no art. 203, inciso V, da Constituição Federal, e regulamentado pelo art. 20 da Lei nº

8.742/93, que consiste no pagamento de um salário mínimo mensal aos portadores de deficiência ou idosos que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida pelo núcleo familiar.3. A

Terceira Seção deste Superior Tribunal consolidou o entendimento de que o critério de aferição da renda mensal

deve ser tido como um limite mínimo, um quantum considerado insatisfatório à subsistência da pessoa portadora

de deficiência ou idosa, não impedindo, contudo, que o julgador faça uso de outros elementos probatórios, desde

que aptos a comprovar a condição de miserabilidade da parte e de sua família.4. (...).5. (...).6. (...).7. Recurso

especial a que se nega provimento.(REsp nº 868600/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. em

01/03/2007, v.u., DJ 26/03/2007. pág 321)Ainda, é de se observar que o Estatuto do Idoso prevê, em seu artigo

34, parágrafo único, que o benefício assistencial já concedido a qualquer outro membro da família nos termos do

caput do citado dispositivo não será computado para fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a

LOAS, situação esta que deve ser estendida, por analogia, ao incapaz, porquanto não se tratam de situações

distintas tendo em vista a finalidade da Assistência Social.Observo, também, que o legislador deixou de

considerar a possibilidade de que pessoas idosas, co-habitantes com o autor da demanda assistencial, recebessem

algum outro benefício no âmbito da Seguridade Social que não o LOAS, também em valor igual a um salário

mínimo. Todavia, entender-se que a hipótese prevista no artigo 34, parágrafo único, do Estatuto do Idoso é

taxativa seria penalizar quem obtivesse uma aposentadoria e tivesse que co-habitar com um idoso ou pessoa

incapaz.Tal situação, além de ferir a isonomia, fere o princípio da dignidade da pessoa humana e os direitos das

pessoas com necessidades especiais.A jurisprudência tem estendido a aplicação da norma citada (artigo 34,

parágrafo único, do Estatuto do Idoso) para as situações em que componentes do grupo familiar percebem

benefícios previdenciários no valor mínimo, notadamente aposentadoria. Nessa exata diretriz calha transcrever os

precedentes abaixo:A Lei 10.741/2003, além de reduzir o requisito idade para a concessão do benefício

assistencial, dispôs no parágrafo único do art. 34 que O benefício já concedido a qualquer membro da família nos

termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. A

lei outra coisa não fez senão deixar claro, em outras palavras, que o benefício mensal de um salário mínimo,

recebido por qualquer outro membro da família, como única fonte de recursos, não afasta a condição de

miserabilidade do núcleo familiar, em cuja situação se justifica a concessão de amparo social a outro membro da

família que cumpra o requisito idade. Seria de indiscutível contra-senso se entender que o benefício mensal de um

salário mínimo, na forma da LOAS, recebido por um membro da família, não impede a concessão de igual

benefício a outro membro, ao passo que a concessão de aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo,

nas mesmas condições, seria obstáculo à concessão de benefício assistencial. Se é de miserabilidade a situação da

família com renda de um salário mínimo, consistente em benefício disciplinado pela LOAS, também o é pelo

Regime Geral da Previdência Social quando o benefício recebido por um membro da família se restringir ao

mínimo legal, pois a aferição da hipossuficiência é eminentemente de cunho econômico. (TRF da 3ª Região na

Apelação Cível 836063/SP, Rel. Des. Galvão Miranda, DJ de 13.12.2004)CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. ASSISTÊNCIASOCIAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO

CONTINUADA. ARTIGO 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PREENCHIMENTO DOS

REQUISITOS.1 - Não obstante o Supremo Tribunal Federal tenha desacolhido a tese de inconstitucionalidade do

dispositivo que fixou a renda per capita ao patamar inferior de (um quarto) do salário-mínimo, seu respectivo

julgado apenas permitiu que se encontrasse, nesse parâmetro objetivo, uma presunção da condição de

miserabilidade.2 - Não existe incompatibilidade com a decisão da Corte Maior, que afastou a

inconstitucionalidade do 3º do art. 20 da Lei nº 8.742/1993, pois a mesma não impôs restrições à verificação da

situação de pobreza por outra maneira de julgar.3 - Necessidade de se descontar, do cálculo da renda mensal

familiar, o benefício de renda mínima antes concedido a um de seus membros, nos termos do parágrafo único do
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art. 34 do Estatuto do Idoso, ainda que não seja de natureza assistencial.4 - A embargada não tem qualquer

rendimento capaz de prover o seu sustento, preenchendo, dessa forma, o critério objetivo do 3º do art. 20 da Lei nº

8.742/93, dada a aplicabilidade extensiva do parágrafo único do art. 34 do Estatuto do Idoso.5 - Embargos

infringentes improvidos. (Embargos Infringentes em AC nº 1999.61.07.003685-5/SP, 3ª Seção, Rel.p/aco. Des.

Fed; Nelson Bernardes, j. em 27/06/2007, DJU de 30/08/2007, pág. 401)Assim, no cálculo da renda per capita, é

possível a exclusão de um salário mínimo para cada membro da família do hipossuficiente que receba benefício

assistencial ou previdenciário por idade ou invalidez.Dessa forma, há que se excluir o rendimento da genitora da

parte autora, uma vez que esta percebe R$ 746,03 (setecentos e quarenta e seis reais e três centavos) por auxílio

doença por acidente de trabalho. De conseguinte, excluída tal renda, verifica-se que a parte autora não possui

renda própria, eis que não poderá nunca laborar, considerando-se que sua incapacidade é total e permanente.

Outrossim, observo que a casa que o núcleo familiar reside é alugada (R$ 180,00) e em baixo estado de

conservação. Ainda, restou consignado no Auto que o gasto com alimentação é no importe de R$ 180,00 e que

não recebem auxílios de terceiros para a manutenção das despesas. Destarte, verifico que também este requisito

está presente, razão pela qual a procedência do pedido é medida que se impõe. De conseguinte, faz-se necessária a

imediata implementação do direito que ora se reconhece, razão pela qual concedo a tutela antecipada para o fim de

determinar ao INSS que implante o benefício concedido e passe a efetuar os pagamentos mensais

futuros.DispositivoPor todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil, para condenar o INSS ao pagamento do benefício assistencial em favor da parte autora,

nos termos do artigo 20, caput, da Lei nº 8.742/93, da seguinte forma:TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO

(Provimento 69/2006) NOME DO SEGURADO: EMANUELLY VICTÓRIA DE ARAUJO SILVA;NOME DA

MÃE: MARILDA ESCOBAR DE ARAUJORG:24.363.781-0; CPF 097.710.648-94 (DA

GENITORA)ENDEREÇO DO SEGURADO: Rua Norberto Valim, 477, Distrito de Montalvão em Presidente

Prudente - SP. NÚMERO DO BENEFÍCIO: N/CBENEFÍCIO CONCEDIDO: Benefício Assistencial (Art. 203,

inciso V, da CF);DIB: data da citação (22/07/2012 - fl. 54)DIP: defere tutela antecipada concedida;RENDA

MENSAL: de acordo com a legislação de regência.Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das

diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, inclusive a título de

antecipação de tutela concedida nestes autos, com juros de mora (a partir da citação) e correção monetária na

forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal. Saliento que os atrasados

devem ser pagos somente com o trânsito em julgado desta sentença.Condeno o INSS ao pagamento dos

honorários advocatícios, que fixo em 10 % (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas

como sendo aquelas devidas até esta data, nos termos da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça,

corrigidas monetariamente.Cópia desta sentença servirá de mandado de intimação à Equipe de Atendimento a

Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar ,nesta cidade, para

que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui decidido..Sentença não sujeita

ao reexame necessário.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001949-17.2012.403.6112 - NEUZA FERRUZZI NIGRE(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Vistos, em sentença.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por NEUZA FERRUZZI

NIGRE em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual a parte autora

visa a concessão do benefício auxílio doença c/c pedido de antecipação de tutela, e posterior conversão em

aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 e 59 da Lei n 8.213/91. Juntou aos autos a procuração e

documentos.Decisão de fls. 51/53 indefere antecipação de tutela determinando a realização de prova

pericial.Realizada perícia médica, sobreveio o laudo pericial de fls. 62/73.Citado, o réu apresentou contestação às

fls. 75/85, pugnando pela improcedência dos pedidos. Impugnação à contestação às fls. 95/107.Despacho de fl.

120 determina intimação do médico perito para ratificar ou retificar a data de inicio da incapacidade da parte

autora.Ratificação do laudo pericial às fls. 125/126.Manifestação da parte autora às fls. 129/131 pugnando pela

conversão do auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, tendo em vista que em sede de recurso foi concedido

auxílio-doença para a parte autora. Os autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.As partes são

legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido

e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em

analisar se restou comprovado nos autos que a parte autora preenche os requisitos para a concessão dos benefícios

de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença. Os benefícios encontram previsão nos artigos 59 e 42 da Lei n

8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando

for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Assim, passo a analisar os requisitos individualmente:a)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     398/1112



qualidade de seguradoA qualidade de segurado deve estar presente no momento do surgimento da incapacidade.

Como regra geral, o segurado mantém essa condição enquanto contribuir para o custeio do Regime Geral de

Previdência Social. Entretanto, nas situações abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a

qualidade de segurado é mantida, nos prazos respectivos (art. 15, 3º), independentemente do pagamento de

contribuições, por ser considerado período de graça:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;II -

até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada

abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III - até 12 (doze) meses

após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 (doze) meses

após o livramento, o segurado retido ou recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado

incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das

contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o prazo do

inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte)

contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou

do 1º (acima mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Pois

bem, analisando o CNIS da parte autora observo que, no caso em voga, a parte filiou-se ao Regime Geral da

Previdência Social no ano de 1994, contribuindo na qualidade de segurado obrigatório em períodos intercalados

de 05/1994 até 08/2009. Percebeu benefício previdenciário de auxílio-doença nos períodos de 03/2001 até

12/2001 (NB. 120.315.234-2), 10/2007 até 01/2008 (NB 560.865.351-0) e de 01/08/2008 até 07/2009 (NB.

531.266.477-0). Percebeu novo beneficio de auxílio-doença em sede de recurso de apelação dos autos

00089782620094036112, estando em vigência desde 31/07/2009 até os dias atuais.Posto isto, considerando que o

perito afirmou ser a incapacidade decorrente de agravamento da doença (quesito nº 12 de fl. 65), fixo a data do

deferimento administrativo do benefício auxílio-doença NB 531.266.477-0, como sendo a data do inicio da

incapacidade, qual seja, em agosto de 2008.Fixado este ponto, resta preenchido este primeiro requisito, nos termos

do artigo 15, inciso II, da Lei 8.213/91.b) carênciaA carência constitui-se no número mínimo de contribuições

mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do

primeiro dia dos meses de suas competências (art. 24 da Lei nº 8.213/91).Para o benefício de aposentadoria por

invalidez, o artigo 25, inciso I, do PBPS (Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 12 contribuições

mensais, com a ressalva de que há dispensa da carência para determinadas contingências, tais como acidente de

qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após

filiar-se ao regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em

lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose aquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Page (osteíte

deformante), AIDS, contaminação por radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso

concreto, verifico que a parte autora possui mais de doze contribuições, pelo que também resta preenchido este

requisito.c) incapacidade total e permanente ao exercício de atividade profissionalPara que o segurado tenha

direito ao benefício de auxílio-doença, deve ser constatada sua incapacidade temporária (mais de 15 dias) para o

exercício de sua atividade laboral, enquanto que para ter direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-

se constatar uma incapacidade permanente, isto é, a parte autora deve estar impossibilitada de exercer a mesma ou

qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência.No laudo médico-pericial acostado aos autos, constatou-se

que a parte autora é portadora de Hipertensão Arterial; Síndrome do Túnel do Carpo, Epicondilite Lateral em

Ambos Cotovelos; Tendinose em Ambos Ombros com Tendinite em Ambos ou Punhos; e, Uncoartrose em C4 à

C7 (quesito nº 01 de fl. 63), de forma que está total e permanentemente incapacitada para o exercício de sua

atividade habitual (quesitos nº 03 e 07 de fl. 63/64).Indicada pela perícia a impossibilidade de reabilitação e o

exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência, entendo que seu retorno ao mercado de trabalho é

mesmo improvável, principalmente por força das condições sócio-econômicas da segurada, bem como de sua

idade relativamente avançada, 63 anos de idade na data da prolação desta sentença, de forma que sua incapacidade

autoriza a concessão de aposentadoria por invalidez.Esclarecidos estes pontos, conclui-se que a parte autora tem

direito ao benefício aposentadoria por invalidez a partir da juntada aos autos do laudo pericial, que constatou sua

incapacidade permanente para desenvolver a atividade que lhe garanta a subsistência.Antecipação de

tutelaEntendo que os requisitos para a medida de urgência, nessa fase processual, revelam-se presentes,

notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (saúde precária da parte

autora) e a verossimilhança das alegações (incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, CONCEDO A

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, sem eficácia retroativa, determinando que o INSS proceda à

imediata implantação do benefício em prol da parte autora.DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o

pedido e condeno o INSS nos seguintes termos:Tópico síntese do julgado (Provimento 69/2006):1. Nome do(a)

segurado(a): NEUZA FERRUZZI NIGRE2. Nome da mãe: Rosa Negri Ferruzzi3. Data de nascimento:

26/01/19494. CPF: 136.825.658-925. RG: 23.800.665-76. PIS: 1.251.121.578-27. Endereço do(a) segurado(a):

Rua Regente Feijó, nº 88, Vila Nossa Senhora da Paz, CEP 19160.000 na cidade de Álvares Machado/SP.8.
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Benefício(s) concedido(s)/Número do Benefício: Aposentadoria por invalidez.9. DIB: Aposentadoria por

invalidez a partir da juntada aos autos do laudo pericial (24/05/2012).10. DIP: defere antecipação de tutela (sem

efeito retroativo).11. Renda Mensal Inicial (RMI): a ser calculada pela Autarquia.Fica o INSS condenado,

outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora,

com juros de mora (a partir da citação) e correção monetária na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de

2010, do Conselho da Justiça Federal. Ressalto que os atrasados devem ser pagos somente com o trânsito em

julgado desta sentença.Condeno o réu, outrossim, ao pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária,

que fixo em 10% (dez por cento) do montante das prestações vencidas, na forma da Súmula nº 111 do E. STJ,

corrigidas monetariamente.Sem custas, em face de concessão da gratuidade da Justiça e por ser o INSS delas

isento.Ressalto a necessidade de acompanhamento do quadro de incapacidade do segurado, de forma periódica,

pelo INSS, nos termos do art. 101 da Lei 8.213/91.Sem reexame necessário, a teor do artigo 475, 2, do CPC, uma

vez que o valor da condenação não ultrapassa sessenta salários mínimos.Cópia desta sentença servirá de mandado

de intimação à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço na Rua Siqueira

Campos, n. 1315, 2º Andar, nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento

quanto ao aqui decidido.P. R. I.

 

0002259-23.2012.403.6112 - VALDIR ALVES FRANCA(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez.Sustenta, em síntese, que é portador de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Despacho de fl. 31 para que a parte autora comprove

o requerimento administrativo feito ao INSS.Manifestação da parte autora à fl. 32, requerendo intimação do INSS

para que este apresente as cópias do requerimento.Concedido prazo pelo despacho de fl. 33, o réu manifestou-se à

fl. 34.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 35/36, oportunidade em que foi determinada a produção

antecipada de provas.Realizada perícia médica, sobreveio o laudo pericial de fls. 42/57.Citado, o réu apresentou

contestação pugnando pela improcedência dos pedidos fundamentada na falta de incapacidade da parte autora (fls.

62/64).Réplica e manifestação sobre o laudo pericial às fls. 71/80, requerendo nova perícia com médico

especialista, a qual foi indeferida pela decisão de fl. 82.Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório.

Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão

deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o

preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei;

e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro

lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo

também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência

exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, observo

que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não haver a caracterização de incapacidade para a sua atividade

laborativa habitual. (sic) (grifei) (fl. 57).O laudo pericial relatou ser a parte autora portadora de Lesão no Menisco

Medial de Joelho Esquerdo, Gonartrose de Joelho Esquerdo, Espondiloartrose de Coluna Cervical e de Protrusão

Discal em nível de C5-C6, mas que após o exame clínico realizado e avaliação de exames e laudos médicos e

tempo adequado de tratamento, contatou-se que a mesma não é incapacitante.A perícia médica baseou-se em

exames e laudos apresentados pelo autor, datados dos anos de 2010, 2011 e 2012, conforme se observa à fl. 46 e

da resposta ao quesito n.º 18 de fl. 51, portanto contemporâneos à perícia realizada em 29 de maio de 2012, de

forma que o expert pôde analisar o atual estágio evolutivo da doença, além de terem sido realizados todos os

exames físicos descritos à fl. 52, de modo que homologo o laudo pericial.Ora, é de conhecimento comum que

muitas pessoas sofrem de doenças ortopédicas degenerativas e que controlam a doença com medicamentos.

Também é certo que essa patologia, dependendo de sua gravidade, pode levar à incapacidade laborativa. Assim,

ninguém mais adequado do que o perito médico para avaliar a gravidade da doença que, neste caso, foi constatada

como não-incapacitante.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo possui a

presunção de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu

realizador, ou por incidente de falsidade.Ademais, no laudo questionado, o perito consignou a existência de

enfermidade, mas que não é suficiente para gerar uma incapacidade laborativa no paciente que a impeça

totalmente de praticar outras atividades que lhe garanta subsistência (quesito n.º 5 de fl. 49).Ora, se a parte autora

não está incapacitada para o exercício da atividade laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão

de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de incapacidade total e temporária para o exercício da atividade

habitual do requerente, e muito menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser

atendido.Sendo os outros requisitos cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um

deles, desnecessária a análise quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     400/1112



com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a

parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do

Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0002870-73.2012.403.6112 - EVA DE FREITAS DURAES BRANDAO(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Depreco ao Juízo da Comarca de ROSANA, SP a realização de audiência para tomada do depoimento pessoal da

autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a este Juízo, da

data designada: Autor(a): EVA DE FREITAS DURAES BRANDAO, residente na Avenida Oeste, Quadra 120,

Casa 96. Testemunhas e respectivos endereços:ANGELINA BUSCATTE SANTOS, Quadra 119, Viela 521, Casa

25;FERNANDO ARAUJO COSTA, Quadra 125, Viela 610, Casa 49 Todos na cidade de Primavera, SP

Retornando a Deprecada devidamente cumprida, às partes para apresentação de memoriais de alegações finais, no

prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora. Cópia deste despacho, devidamente instruída,

servirá de carta precatória, com as homenagens deste Juízo. Intimem-se. 

 

0002960-81.2012.403.6112 - MARIA HELENA GONSALVES DA SILVA(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO

TOLEDO SOLLER)

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez.Sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 67/68,

oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de provas.Realizada perícia médica, sobreveio o

laudo pericial de fls. 71/84.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência dos pedidos

fundamentada na falta de incapacidade da parte autora (fls. 98/100).Réplica e manifestação sobre o laudo pericial

às fls. 104/116, requerendo nova perícia com médico especialista, a qual foi indeferida pela decisão de fl. 122 e

verso.Parte autora interpôs agravo retido às fls. 125/134.Instado a manifestar-se (fl. 135), o INSS mostrou-se

ciente à fl. 136.Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.As partes são legítimas, estão

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da

relação processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o benefício de

auxílio-doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a)

manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei; e c) incapacidade temporária para o

exercício da atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria

por invalidez tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três

requisitos: a) manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total

e permanente para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Com relação à existência de doença

incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, observo que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu

não haver a caracterização de incapacidade para sua atividade laborativa habitual. (sic) (grifei) (fl. 84).O laudo

pericial relatou ser a parte autora portadora de Abaulamentos discais nos níveis de C5-C6, C6-C7 e L5-S1, mas

que após o exame clínico realizado e avaliação de exames e laudos médicos e tempo adequado de tratamento,

contatou-se que a mesma não é incapacitante.A perícia médica baseou-se em exames e laudos apresentados pela

autora, datados dos anos de 2011 e 2012, conforme se observa à fl. 75 e do quesito nº 18 de fls. 78/79, portanto

contemporâneos à perícia realizada em 17 de abril de 2012, de forma que o expert pôde analisar o atual estágio

evolutivo da doença, de modo que homologo o laudo pericial.Ora, é de conhecimento comum que muitas pessoas

sofrem de doenças ortopédicas degenerativas e que controlam a doença com medicamentos. Também é certo que

essa patologia, dependendo de sua gravidade, pode levar à incapacidade laborativa. Assim, ninguém mais

adequado do que o perito médico para avaliar a gravidade da doença que, neste caso, foi constatada como não-

incapacitante.Por fim, ressalto que a perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo possui a presunção de

legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por

incidente de falsidade.Ademais, no laudo questionado, o perito consignou a existência de enfermidade, mas que

não é suficiente para gerar uma incapacidade laborativa na paciente que a impeça totalmente de praticar outras

atividades que lhe garanta subsistência (quesito n.º 05 de fl. 77).Ora, se a parte autora não está incapacitada para o

exercício da atividade laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão de auxílio-doença, o qual é

concedido no caso de incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual da requerente, e muito

menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser atendido.Sendo os outros requisitos

cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária a análise

quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da
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assistência judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal

Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003222-31.2012.403.6112 - MARIA DA CONCEICAO FERREIRA FAYAD(SP194164 - ANA MARIA

RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0003361-80.2012.403.6112 - ELZA ALVES DOS SANTOS(SP278054 - BRUNO EMILIO DE JESUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Vistos, em sentença.Trata-se de ação de rito sumário, proposta por ELZA ALVES DOS SANTOS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, destinada a viabilizar-lhe a concessão do benefício previsto

no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo.Alega a parte autora que

possui problemas de saúde e, portanto, não tem condições de levar uma vida digna, de se manter no mercado de

trabalho nem pode ser sustentada por sua família.A inicial veio instruída com os documentos de fls.

10/13.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 15).Postergada a análise da antecipação dos

efeitos da tutela (fls. 25/27). Auto de constatação apresentado (fls. 39/48).Laudo pericial apresentado (fls. 49/52).

Citado (fl. 53), o INSS se manifestou alegando prescrição, o desrespeito e a lei que prevê o benefício assistencial e

informando sobre a possibilidade de o magistrado atuar como legislador positivo. Pugnou pela improcedência da

ação. Juntou CNIS do núcleo familiar (fl. 74/88).Réplica às fls. 92/97. O Ministério Público opinou pela

procedência da ação (fls. 99/106).É o relatório.Fundamento e decido.São contemplados com o benefício

assistencial previsto no artigo 203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a

pessoa com deficiência e o idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de

prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família (20 da Lei n 8.742/93, com a nova redação dada

pela Lei nº 12.435/2011).Vale ressaltar que o conceito de pessoa com deficiência, para efeito de concessão do

benefício assistencial, era aquela com impedimentos de longo prazo (entendidos estes como incapacidade para a

vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 anos) de natureza física, intelectual ou sensorial, os

quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as

demais pessoas, conforme o artigo 20, 2º e 10 da Lei nº 8.742/1993 (redação dada pela Lei nº 12.435/2011).Desta

maneira, a partir de 06 de julho de 2011, começou-se a considerar o critério de vida independente para averiguar a

incapacidade que, por sua vez, é requisito legal para a concessão do benefício assistencial. No entanto, tal lei

vigorou até 31 de agosto de 2011, quando, por introdução da Lei 12.470/2011, novamente se modificou o conceito

de deficiência. Este, por sua vez, passou a compreender aqueles que possuem impedimento de longo prazo (não

especificado objetivamente um lapso temporal pela citada lei) de natureza física, mental, intelectual ou sensorial,

que possam obstruir a participação plena e efetiva do individuo na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas, conforme a atual redação do artigo em apreço, senão vejamos: Art. 3o A Lei no 8.742, de 7 de

dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: Art. 20. (...) 2o Para efeito de concessão deste

benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física,

mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoasAlém do mais, de se observar que

o desenvolvimento das capacidades cognitivas, motoras ou educacionais e a realização de atividades não

remuneradas de habilitação e reabilitação, entre outras, não constituem motivo de suspensão ou cessação do

benefício da pessoa com deficiência. (artigo 21, 3º, da Lei nº 8.742/1993, com sua nova redação dada pela Lei nº

12.435/2011).Porém, não é suficiente para a concessão do benefício assistencial que a pessoa seja idosa ou

deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de hipossuficiente, a qual, segundo a Lei nº 8.742/1993,

consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A hipossuficiência resta caracterizada,

então, segundo o artigo 20, 3º, da Lei nº 8.742/1993, quando a família do deficiente ou do idoso possua renda

mensal per capita inferior a (um quarto) do salário mínimo.Por sua vez, engloba o conceito de família, nos termos

do 1º do artigo 20 da Lei nº 8.742/1993 (com sua nova redação dada pela Lei nº 12.435/2011), desde que vivam

sob o mesmo teto:a) requerente;b) o cônjuge ou companheiro;c) os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou

o padrasto;d) os irmãos solteiros;e) os filhos e enteados solteiros;f) os menores tutelados.De se ressaltar que a

previsão legal de limite objetivo para a aferição da hipossuficiência ou miserabilidade, representada pela fórmula

aritmética de do salário mínimo per capita (referente ao grupo familiar), a despeito de reconhecidamente

constitucional (conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 1.232/DF), não

implica critério absoluto de aferição da situação de risco social que enseja o pagamento do benefício de índole

assistencial (prestação continuada).Com efeito, a jurisprudência oriunda do Superior Tribunal de Justiça já se
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sedimentou no sentido de que o critério legal em voga constitui apenas um norte objetivo, um verdadeiro ponto de

partida para a verificação, em cada caso, do enquadramento do requerente no conceito de hipossuficiente -

devendo, nos exatos termos do quanto reiteradamente decidido por aquele Tribunal, o Juiz verificar se a situação

sócio-econômica enfrentada pelo núcleo familiar do postulante revela adequação à previsão legal, não em sua

literalidade, mas em essência e finalidade, valendo-se o Magistrado, para tanto, de quaisquer meios de prova

disponíveis.Nesse sentido - e consignando a interpretação conferida ao próprio julgamento realizado pela Corte

Suprema -, veja-se:RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA

CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A

RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO.1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de

benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso

que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que

será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não

possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um

quarto) do salário mínimo.3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a

constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel.

para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de subsistência

física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e

economicamente vulnerável.5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única

forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se

absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.6. Além

disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o

sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não

deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode

admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de

julgar.7. Recurso Especial provido.(REsp 1112557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 20/11/2009) [destaquei]Registro, por ser pertinente, que há

recurso extraordinário com reconhecimento de repercussão geral tratando da matéria ainda pendente de

julgamento perante o STF (RE 567985 RG / MT); mas, não existindo determinação de suspensão de processos

versando o tema, e tendo o STJ mantido, mesmo após a admissão do recurso para julgamento nos termos da novel

sistemática (repercussão geral), seu entendimento (conforme AgRg no REsp 1267161/PR, Rel. Ministro OG

FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 28/09/2011), mantenho, igualmente, o meu,

amparado na já mencionada pacífica jurisprudência oriunda da Corte Superior.Pois bem, no caso vertente, a parte

autora alega possuir problemas de saúde.O Douto perito, por sua vez, informou que a parte autora se encontra

apática, afastada da realidade, não sabe se orientar no tempo e espaço, magra, com aspecto de ser depressiva

crônica. Inquirido, respondeu peremptoriamente que a parte autora possui incapacidade psíquica e física e que tal

incapacidade é absoluta e permanente (fls. 49/50). Dessa forma, pelo exposto, resta cabalmente comprovado o

primeiro requisito (incapacidade total para exercer o labor e uma vida independente) no caso concreto.No entanto,

para a concessão de tal benefício, outro requisito deve ser preenchido: a pessoa (portadora de deficiência ou idoso)

deve comprovar que não possui meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (Art.

203, V, CF/88). Como já dito alhures, é de se ressaltar que a previsão legal de limite objetivo para a aferição da

hipossuficiência ou miserabilidade, representada pela fórmula aritmética de do salário mínimo per capita não

implica critério absoluto de aferição para que o magistrado conceda o pagamento do benefício de índole

assistencial Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 6º DA LICC.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. ASSISTÊNCIA

SOCIAL. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. ART. 20, 3º, DA LEI Nº 8.742/93. ANÁLISE DO CRITÉRIO

UTILIZADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA AFERIR A RENDA MENSAL PER CAPITA DA

PARTE. IMPOSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO POR ESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

NÃO-CARACTERIZAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1. (...).2. O benefício

de prestação continuada é uma garantia constitucional, de caráter assistencial, previsto no art. 203, inciso V, da

Constituição Federal, e regulamentado pelo art. 20 da Lei nº 8.742/93, que consiste no pagamento de um salário

mínimo mensal aos portadores de deficiência ou idosos que comprovem não possuir meios de prover a própria

manutenção e nem de tê-la provida pelo núcleo familiar.3. A Terceira Seção deste Superior Tribunal consolidou o

entendimento de que o critério de aferição da renda mensal deve ser tido como um limite mínimo, um quantum

considerado insatisfatório à subsistência da pessoa portadora de deficiência ou idosa, não impedindo, contudo, que

o julgador faça uso de outros elementos probatórios, desde que aptos a comprovar a condição de miserabilidade da
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parte e de sua família.4. (...).5. (...).6. (...).7. Recurso especial a que se nega provimento.(REsp nº 868600/SP, 6ª

Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, j. em 01/03/2007, v.u., DJ 26/03/2007. pág 321)No entanto,

tenho que o presente caso foge muito do critério legal. Em análise aos autos, verifico que o núcleo familiar é

composto por quatro pessoas, quais sejam, a autora, MARIA DE FÁTIMA, irmã da autora, DANÚBIA

APARECIDA DOS SANTOS CARVALHO, sobrinha da autora e VIVIAN DOS SANTOS CARVALHO,

também sobrinha da autora. Verifico, por oportuno, que a Sra. Vivian percebe mensalmente o montante de R$

1488,89 (mil quatrocentos e oitenta e oito reais e oitenta e nove centavos), conforme CNIS de fl. 81. Por sua vez,

a Sra. Danúbia percebe o montante de R$ 838,04 (oitocentos e trinta e oito reais e quatro centavos), conforme

CNIS de fl. 88. Outrossim, em análise ao auto de constatação realizado, verifico que todos os medicamentos que a

parte autora utiliza são fornecidos pela saúde pública. Ainda, consigno que a casa em que vive o núcleo familiar é

confortável, de padrão regular, médio, segundo informação do auto de constatação e fotos anexas (fls. 43 e

46/48).Dessa forma - e ainda corroborando que o critério de não é absoluto - entendo que o vertente caso, não

obstante demonstre a simplicidade da vida do núcleo familiar, foge ao conceito da miserabilidade que o legislador

pretendeu ao conceituar tal requisito para a concessão do benefício assistencial. Assim, por tudo o que foi exposto,

não merece prosperar o pedido.DispositivoAnte o exposto, na forma da fundamentação supra, JULGO

IMPROCEDENTE A AÇÃO. e extingo o feito, com resolução de mérito, na forma do Art. 269, I, do CPC. Deixo

de condenar a parte autora nos ônus da sucumbência, beneficiária da assistência judiciária gratuita, consoante

orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Custas ex

lege.Registro que, em face da natureza da ação, nada impede que a parte autora pleiteie novamente o benefício na

via administrativa e judicial, em caso de mudança da situação fática e/ou jurídica.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003536-74.2012.403.6112 - LUIZ ANTONIO DE SANTANA(SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES)

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez.Sustenta, em síntese, que é portador de doença que lhe impossibilita de

trabalhar, conforme atestados médicos que instruem a inicial.Pleito liminar indeferido pela decisão de fls. 90/91,

oportunidade em que foi determinada a produção antecipada de provas.Realizada perícia médica, sobreveio o

laudo pericial de fls. 97/110.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência dos pedidos

fundamentada na falta de incapacidade da parte autora (fls. 115/122).Réplica e manifestação sobre o laudo pericial

às fls. 129/141, requerendo nova perícia com médico especialista, a qual foi indeferida pela decisão de fl. 142 e

verso.Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.As partes são legítimas, estão presentes as

condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação

processual. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-

doença tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção

da qualidade de segurado; b) período de carência exigido por lei; e c) incapacidade temporária para o exercício da

atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria por invalidez

tem previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três requisitos: a)

manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja

total ou permanente ou temporária, observo que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu não haver a

caracterização de incapacidade para a sua atividade laborativa habitual. (sic) (grifei) (fl. 110).O laudo pericial

relatou ser a parte autora portadora de Insuficiência Cardíaca Leve e Cardiopatia Hipertensiva, mas que após o

exame clínico realizado e avaliação de exames e laudos médicos e tempo adequado de tratamento, contatou-se que

a mesma não é incapacitante.A perícia médica baseou-se em exames e laudos apresentados pela autora, datados

dos anos de 2010, 2011 e 2012, conforme se observa à fl. 101 e da resposta ao quesito n.º 18 de fls. 104/105,

portanto contemporâneos à perícia realizada em 15 de maio de 2012, de forma que o expert pôde analisar o atual

estágio evolutivo da doença, além de terem sido realizados todos os exames físicos descritos à fl. 105, de modo

que homologo o laudo pericial.Ora, é de conhecimento comum que muitas pessoas sofrem de doenças ortopédicas

degenerativas e que controlam a doença com medicamentos. Também é certo que essa patologia, dependendo de

sua gravidade, pode levar à incapacidade laborativa. Assim, ninguém mais adequado do que o perito médico para

avaliar a gravidade da doença que, neste caso, foi constatada como não-incapacitante.Por fim, ressalto que a

perícia médica elaborada por perito nomeado do juízo possui a presunção de legitimidade e imparcialidade, só

podendo ser afastada por suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por incidente de falsidade.Ademais, no

laudo questionado, o perito consignou a existência de enfermidade, mas que não é suficiente para gerar uma

incapacidade laborativa no paciente que o impeça totalmente de praticar outras atividades que lhe garanta

subsistência (quesito n.º 5 de fl. 103).Ora, se a parte autora não está incapacitada para o exercício da atividade

laborativa que desempenhava não se pode falar na concessão de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de

incapacidade total e temporária para o exercício da atividade habitual do requerente, e muito menos em
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aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não pode ser atendido.Sendo os outros requisitos cumulativos

(qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária a análise quanto aos

demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência

judiciária gratuita, ao ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente

de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003856-27.2012.403.6112 - LAZARO SCHIAVOTELO(SP113700 - CARLOS ALBERTO ARRAES DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G FONTANA

LOPES)

Vistos.LAZARO SCHIAVOTELO, devidamente qualificado na inicial, ingressou com a presente ação, pelo rito

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, a revisão da renda

mensal inicial de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço, ao argumento de que o

cálculo foi feito incorretamente, uma vez que não houve aplicabilidade do índice da variação nominal da

ORTN/OTN aos 36 (trinta e seis) salários de contribuição. Juntou documentos (fls. 11/15).Os benefícios da justiça

gratuita foram concedidos e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fl. 30).O INSS apresentou contestação

às fls. 33/49, argüindo como prejudiciais de méritos, a decadência e prescrição qüinqüenal. No mérito

propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 52/53.É O RELATÓRIO.DECIDO.Por

ser uma questão exclusivamente de direito, com escopo no art. 330, inc. I, do CPC, julgo antecipadamente a

presente lide.Da não ocorrência da decadência. Da prescrição quinquenalConvém ressaltar previamente, todavia,

que não há espaço para a alegação de decadência do direito à majoração almejada.Observe-se que em várias

situações não se apresenta aplicável o instituto da decadência previsto no art. 103, da Lei 8.213/91. Assim se

pronunciou o E. TRF da 3.a Região: PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO PREVISTO NO 1º DO ARTIGO 557 DO

CPC. AÇÃO REVISIONAL. DECADÊNCIA ART. 103 DA LEI 8.213/91. I - No que tange aos benefícios

concedidos anteriormente ao advento da Lei nº 9.528/97, que pela primeira vez previu prazo para o perecimento

do segurado de pleitear a revisão de seu benefício, não se aplica a decadência, visto que, tratando-se de instituto

de direito material não pode incidir sobre relações jurídicas constituídas anteriormente à sua vigência. II - A

norma prevista na Lei nº 10.839/2004, que alterou a disciplina da decadência, com efeitos mais benéficos aos

segurados, deve ser aplicada mesmo às hipóteses constituídas anteriormente à sua vigência. III - Os benefícios

deferidos antes de 27 de junho de 1997 não estão sujeitos a prazo decadencial e os benefícios deferidos a partir de

28.06.1997 estão submetidos ao prazo decadencial de dez anos, contados do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. IV - No caso dos autos, a agravante é titular de pensão por morte

desde 16.07.1998, cujo pagamento foi disponibilizado a partir de 10.08.1998 . Desse modo, o prazo decadencial,

que teve início em 01.09.1998 (primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação), findou em

01.09.2008, sendo que a presente demanda foi ajuizada tão-somente em 23.05.2011. Por tais razões, o julgado

agravado declarou ter ocorrido a decadência do direito da embargante de pleitear a revisão do ato de concessão de

sua pensão por morte. V- Agravo interposto pelo autor na forma do 1º do artigo 557 do CPC improvido.(TRF da

3.a Região. AC nº 0047387-79.2011.4.03.9999. Décima Turma. Relator: Desembargador Sérgio Nascimento.

TRF3 CJF1 Data: 07/03/2012) Acrescente-se que a meu sentir a decadência só atinge as revisões que dizem

respeito ao cálculo da RMI do benefício, não abrangendo as revisões que visam a incluir tempo de serviço na

contagem (tempo rural ou urbano) ou modificar a natureza deste como, por exemplo, as revisões que pleiteiam a

conversão de tempo especial em tempo comum. Isto porque o direito a contagem de tempo de serviço é

imprescritível e insuscetível de decadência, já que uma vez prestado na forma da legislação vigente a época, resta

incorporado em definitivo ao patrimônio previdenciário do segurado, podendo a qualquer tempo ser utilizado por

este para compor seu benefício. Além disso, tenho que se a própria Administração reconhece o equívoco na forma

de cálculo da RMI, tal qual ocorreu nas hipóteses da revisão do art. 29, II, da 8.213/91, renova-se a contagem do

prazo decadencial a partir do expresso reconhecimento administrativo do erro, pois nesta hipótese a própria

Administração deveria promover a revisão de ofício dos benefícios concedidos, sob pena de flagrante deslealdade

na relação administrativa com os segurados, evidente desrespeito aos princípios constitucionais da Administração

Pública, ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF) e aos objetivos da ordem social

constitucional (Art. 194, da CF).Ademais, tenho também que se a forma de cálculo da RMI for considerada

inconstitucional pelo E. STF, em sede de controle concentrado de constitucionalidade ou sob a sistemática da

repercussão geral, da mesma forma renova-se a contagem do prazo decadencial a partir desta decisão da Suprema

Corte, em homenagem ao sistema constitucional de controle de constitucionalidade. De fato, se as Leis

presumem-se constitucionais, somente a partir desta decisão poderia se exigir dos segurados a plena ciência de

que a RMI de seu benefício foi concedido de forma equivocada, passando a partir de então a fluir novamente o

prazo decadencial, sob pena de se estimular a propositura indevida de demandas revisionais. Acrescente-se, por

fim, que parte da doutrina, com a qual comungo, entende que o prazo decadencial não se aplica às demandas que
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dizem respeito a reajuste dos benefícios, bem como que a decadência não alcança questões que não restaram

resolvidas no ato administrativo que apreciou o pedido de concessão. Isso pelo simples fato de que, como o prazo

decadencial limita a possibilidade de controle de legalidade do ato administrativo, não pode atingir aquilo que não

foi objeto de apreciação pela Administração Previdenciária, de forma que não há decadência com relação a

períodos não postulados e/ou não analisados na via administrativa.Observo, na seqüência, que em regra, nos

termos do art. 103, parágrafo único, da Lei 8.213-91, estão prescritas todas as parcelas devidas no quinquênio

anterior ao do ajuizamento da ação. Dessa forma, tratando-se de prestações mensais, entendo que, em se tratando

de benefício previdenciário, verifica-se a prescrição apenas quanto à percepção de possíveis parcelas vencidas

anteriormente ao quinquênio antecedente ao ajuizamento da ação, a teor da Súmula nº 85 do STJ.Do mérito

propriamente ditoA renda mensal inicial da parte autora deve ser recalculada mediante a atualização dos 24 (vinte

e quatro) salários de contribuições anteriores aos 12 (doze) últimos, segundo a OTN, ORTN e BTN, com respaldo

na Lei 6.423/77, tendo em vista se tratar de benefício previdenciário concedido antes da promulgação da

Constituição Federal de 1988.Tal entendimento, está consolidado nas 5ª e 6ª Turmas do Egrégio Superior Tribunal

de Justiça (REsp n.º 477.171/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, DJ 28/04/03; REsp n.º 296.499, rel. Min. Felix

Fischer, DJ 26/03/01; REsp n.º 271.473/RJ, rel. Min. Felix Fischer, DJ 30/10/00; REsp n.º 243.965/SP, rel. Min.

Hamilton Carvalhido, DJ 05/06/00; REsp n.º 173.778/MG, rel. Min. Anselmo Santiago, DJ 03/05/99; REsp n.º

192.770/SP, rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 01/03/99; REsp n.º 203.945/SP, rel. Min. Fernando Gonçalves,

DJ 31/05/99; REsp n.º 204.272/RJ, rel. Min. Edson Vidigal, DJ 21/06/99; REsp n.º 185.336/RJ, rel. Min. Gilson

Dipp, DJ 06/09/99; REsp n.º 96.012796/SP, rel. Min. Edson Vidigal, DJ 25.11.96, p. 46223, e REsp n.º

96.0090515/SP, rel. Min. Anselmo Santiago, DJ 29.10.96, p. 41702).A propósito, confira-se oportuna mostra

jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO - RENDA MENSAL INICIAL - CRITÉRIO DE CORREÇÃO ...

BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA CONSTITUIÇÃO - ORTN/OTN - APLICAÇÃO - POSSIBILIDADE

...2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que, para os benefícios concedidos antes da Constituição

Federal de 1988, aplica-se a variação da ORTN/OTN na correção dos salários de contribuição ...(STJ - RESP

397967 - RJ - 6ª T .- Rel. Min. Fernando Gonçalves - DJU 01.07.2002). CONSTITUCIONAL.

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO INICIAL. ART. 282 DO CPC. INÉPCIA.

INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES DA ATUAL CARTA MAGNA. LEI

6.423/77. RENDA MENSAL INICIAL. EQUIVALÊNCIA ENTRE SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO E

SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. INCABÍVEL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 58 DO ADCT/88. ART. 41, II, DA

LEI 8.213/91 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO.

IMPOSSIBILIDADE.1. Não é inepta a petição inicial que, atendendo aos requisitos do art. 282 do Código de

Processo Civil, permite a perfeita identificação da prestação jurisdicional pleiteada e o pleno exercício do

contraditório. (Cf. TRF1, AG 2001.01.00.038978-0/MG, Segunda Turma, Desembargador Federal Carlos Moreira

Alves, DJ 01/07/2002.)2. Ainda que a petição inicial não seja um primor, e o pedido, muitas vezes, genérico, o

aplicador da lei não pode desconsiderar a realidade dos fatos de que, diante da ferrenha recusa da adoção

administrativa da orientação jurisprudencial consolidada que se formou em matéria de revisão de benefícios

previdenciários, a única via disponível para a reparação de direitos é a judicial. Desse modo, cabe ao órgão

julgador fixar os critérios legais de atualização do benefício, e, se acaso o INSS já o fez corretamente, não sofrerá

qualquer prejuízo se o alegar em liquidação de sentença, ou em embargos à execução, na hipótese do CPC, art.

604 (STJ, RESP 209.325/AL, Quinta Turma, Min. Edson Vidigal, DJ 18/10/1999).3. Em matéria de atualização

monetária dos salários-de-contribuição, no caso de benefícios concedidos antes da promulgação da Carta de 1988

e na vigência da Lei 6.423/77, referentes à aposentadoria por idade, tempo de serviço e especial, bem como ao

abono de permanência em serviço, a renda mensal inicial deve ser calculada com base na variação dos 24 (vinte e

quatro) salários-de-contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos, corrigidos pela variação da ORTN/OTN/BTN.

(Cf. STJ, RESP 401.445/RJ, Quinta Turma, Min. Felix Fisher, DJ 10/06/2002; RESP 179.251/SP, Quinta Turma,

Min. Gilson Dipp, DJ 12/04/1999, e RESP 243.965/SP, Sexta Turma, Min. Hamilton Carvalhido, DJ 05/06/2000;

TRF1, AC 1997.01.00.009346-0/MG, Primeira Turma, Juiz convocado Manoel José Ferreira Nunes, DJ

11/07/2002.)4. Não há confusão entre salário-de-contribuição e salário-de-benefício, de modo que, pelo fato de a

contribuição ter sido sobre um determinado número de salários mínimos, não se pode concluir que a aposentadoria

concedida será equivalente à mesma quantidade. (Cf. TRF1, AC 94.01.38105-4/MG, Primeira Turma

Suplementar, Juiz José Henrique Guaracy Rebêlo, DJ 15/04/2002, e AC 92.01.24249-2/MG, Primeira Turma, Juiz

Plauto Ribeiro, DJ 29/04/1996.)5. O critério de equivalência salarial previsto no art. 58 do ADCT/88 aplica-se

somente aos benefícios em manutenção em outubro/1988, restringindo-se ao período de abril/1989 a

dezembro/1991, ou seja, do sétimo mês subseqüente à promulgação da Lei Fundamental até a regulamentação dos

Planos de Custeio e Benefícios. (Cf. STF, AGRRE 295.914/RJ, Segunda Turma, Min. Néri da Silveira, DJ

09/11/2001, e AGRRE 290.082/SP, Segunda Turma, Min. Maurício Corrêa, DJ 01/03/2002; STJ, ERESP

310.002/SP, Terceira Seção, Min. Edson Vidigal, DJ 15/04/2002, e RESP 239.340/RJ, Quinta Turma, Min. Jorge

Scartezzini,DJ 28/08/2000.)6. A partir da regulamentação da Lei 8.213/91, há de ser observado o disposto no art.

41, II, do referido diploma legal, que fixa o INPC e sucedâneos legais como índice de reajustamento e de

correção. (Cf. STJ, RESP 408.738/SC, Quinta Turma, Min. Edson Vidigal, DJ 29/04/2002; RESP 234.647/RJ,
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Sexta Turma, Min. Hamilton Carvalhido, DJ 15/04/2002, e RESP 188.736/SE, Quinta Turma, Min. Gilson Dipp,

DJ 04/10/1999; TRF1, AC 2000.01.00.073040-5/MG, Primeira Turma, Juiz Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, DJ

20/03/2002, e AC 1997.01.00.019961-4/MG, Primeira Turma Suplementar, Juiz Derivaldo de Figueiredo Bezerra

Filho, DJ 21/01/2002.)7. Apelação parcialmente provida, com modificação da distribuição do ônus da

sucumbência.(AC 96.01.22934-5/MG. Rel. Juiz João Carlos Mayer Soares, 1a Turma Suplementar, DJ

16/01/2003, p. 79).Pelo exposto, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a rever o cálculo da renda

mensal inicial do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço precedente, atualizando os 24

(vinte e quatro) salários de contribuição, anteriores aos doze últimos que antecederam a sua concessão, pela

variação da ORTN/OTN/BTN.Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os

valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, inclusive a título de antecipação de tutela concedida nestes

autos, com juros de mora (a partir da citação) e correção monetária na forma da Resolução 134, de 21 de

dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal. Saliento que os atrasados devem ser pagos somente com o

trânsito em julgado desta sentença.Condeno o INSS ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10 %

(dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas, entendidas estas como sendo aquelas devidas até esta data,

nos termos da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, corrigidas monetariamente.Cópia desta

sentença servirá de mandado de intimação à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com

endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar, nesta cidade, para que tome as providências necessárias

para o imediato cumprimento quanto ao aqui decidido.Sentença não sujeita ao reexame necessário.Custas na

forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003951-57.2012.403.6112 - CICERO LIMA SILVA(SP221179 - EDUARDO ALVES MADEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA

COSTA)

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de antecipação de

tutela, c/c aposentadoria por invalidez. Pela decisão de fls. 33/34 foi indeferido o pedido de tutela antecipada,

oportunidade em que foi determinada a produção antecipada das provas.A realização da perícia médica restou

frustrada, ante o não comparecimento da autora (fl. 40).Instado a se manifestar sobre o ocorrido (fls. 41), quedou-

se inerte.Citado (fl. 44), o INSS apresentou contestação às fls. 45/54.O prazo para apresentação de réplica à

contestação decorreu sem que a parte autora se manifestasse.Os autos vieram conclusos para sentença.É o

relatório. Decido.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença tem previsão no

artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade de

segurado; b) período de carência exigido por lei; e c) incapacidade temporária para o exercício da atividade

habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem

previsão nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três requisitos: a)

manutenção da qualidade de segurado; b) período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência.Contudo, o convencimento quanto à existência de

doença incapacitante, seja total ou permanente ou temporária, restou prejudicado em razão da falta da autora à

realização da prova pericial, de forma que este requisito não foi devidamente comprovado nos autos.Dessa forma,

à mingua de elementos de prova que pudessem levar ao reconhecimento da incapacidade, seja permanente ou

temporária, da parte autora, bem como considerando o teor do art. 333, I, do Código de Processo Civil, os pedidos

formulados no presente feito devem ser julgados improcedentes.Sendo os outros requisitos cumulativos

(qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido um deles, desnecessária a análise quanto aos

demais.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora, beneficiária da assistência judiciária

gratuita, anos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº

313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente

de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004079-77.2012.403.6112 - LUZIA FERNANDA ARAUJO DE SOUSA(SP219201 - LUCIANO ARAUJO DE

SOUSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente demanda, com pedido liminar, em face da Caixa Econômica

Federal - CEF, alegando que sofreu danos morais e materiais em virtude de inscrição indevida no cadastro de

inadimplentes.Alega que, em 13 de abril de 2006, o autor recebeu uma correspondência emitida pelo SERASA

S.A, informando a existência de débitos relativos ao Contrato 000008033767665686. Conforme alega, tal contrato

foi quitado em 29/03/2012 e, portanto, a inscrição é indevida. Pediu a liminar para exclusão de restrição e juntou

documentos. Citada, a CEF contestou alegando a conexão e que atuou em exercício regular de direito e que, sendo

o autor um devedor contumaz, não há que se falar em dano mora (fls. 31/47). Este Juízo indeferiu a liminar

pleiteada (fl. 100 e verso). Réplica às fls. 102/104. É o relatório.Decido.A parte autora fundamenta seu pleito na

seguinte premissa: quitou dívida que possuía com a requerida e, em momento ulterior, recebeu anotação contendo
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seu nome no Cadastro de Inadimplentes. Por sua vez, a CEF argumentou que o contrato em questão foi liquidado

em 29/03/2012 com recursos da conta vinculada ao FGTS. Posteriormente, aduziu que a liquidação do contrato foi

finalizada em 03/04/2012 quando houve o ressarcimento do FGTS dos valores necessários à liquidação. Em um

primeiro momento, verifica-se a exposição controvertida dos fatos na narrativa da Ré, afirmando duas datas em

que o contrato foi liquidado. No entanto, em que pese tal contradição, verifico também que a autora, ao longo do

contrato, foi inscrita diversas vezes no Cadastro de Inadimplentes. Nesta vereda, hei por bem consignar que a

parte autora, entre os anos de 2007 e 2012, foi inscrita vinte e quatro vezes no Cadastro de inadimplentes. Por uma

análise perfunctória, a manutenção do nome no cadastro de inadimplentes é um fato relevante, que merece ser

reparado por danos morais. No entanto, algumas particularidades devem ser extraídas do caso concreto. É

imperioso, para análise da indenização por danos morais do presente caso, observar que a autora já possuía vinte e

quatro inscrições no Cadastro de Inadimplentes, antes da quitação do contrato. Dessa maneira, ao analisar a

conduta do requerido (que inscreveu indevidamente por uma vez o nome da autora) e o dano pleiteado (dano

moral decorrente da indevida inscrição), não é perceptível um claro nexo de causalidade. Chega-se a tal conclusão

justamente por que a parte autora, em virtude de subseqüentes atrasos, incorreu em mora e foi inscrita

devidamente no cadastro de inadimplentes, por diversas vezes. Dessa maneira, não há, nos autos, nexo de

causalidade capaz de demonstrar que o dano pleiteado foi gerado única e exclusivamente pela parte Ré. Neste

sentido, colacionamos da jurisprudência: Dano moral. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DÍVIDA PAGA. anotações

diversas. nexo causal elidido.A existência de anotação anterior restritiva de crédito evidencia que é a conduta da

própria parte a responsável pelo abalo de crédito, restando elidido o nexo causal para reparação por dano moral.

Posição sumulada do eg. STJ (verbete nº 385).Recurso da ré provido e do autor desprovido. Unânime. (Recurso

Inominado, nº 71002153203, Relator João Pedro Cavalli Júnior, Segunda Turma Recursal Cível, Comarca de

Sapiranga).E ainda: Telefonia. contratação de terminal telefônico. rescisão do contrato. cobrança INDEVIDA.

inscrição noS ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. ANOTAÇÃO ANTERIOR. DEVEDORA

CONTUMAZ. NEXO CAUSAL AFASTADO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.I. Carece de

verossimilhança a alegação da ré sobre a legalidade do débito e licitude da inscrição do nome da autora no SPC e

Serasa, uma vez que não restou minimamente comprovado que o terminal foi instalado corretamente e houve o

efetivo uso por parte da demandante, ônus que lhe incumbia e do qual não se desincumbiu. Ademais, a prova dos

autos demonstra que a autora nunca conseguiu fazer uso do terminal telefônico, evidenciado a inexigibilidade do

elevado débito imputado à mesma e a consequente rescisão contratual. II. Todavia, em que pese ser indevida a

negativação decorrente da inscrição no SPC e Serasa, quando ausente a inadimplência porque oriunda de serviços

não usufruídos, resta elidido o nexo causal quando a autora apresenta outra inscrição negativa anterior, essa sim

responsável pelo abalo de crédito. Súmula 385/STJ.Recurso parcialmente provido. Unânime.(Recurso Inominado,

nº 71002130565, Relator João Pedro Cavalli Júnior, Segunda Turma Recursal Cível, Comarca de Porto

Alegre).Neste mesmo sentido, forçoso relembrar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão

sumulando-a, sob o seguinte verbete: Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe

indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento.

(verbete nº 385)Sobre danos morais, o jurista Carlos Alberto Bittar ensina que são, conforme anotamos alhures,

lesões sofridas pelas pessoas, físicas ou jurídicas, em certos aspectos de sua personalidade, em razão de investidas

injustas de outrem. São aqueles que atingem a moralidade e a afetividade da pessoa, causando-lhe

constrangimentos, vexames, dores, enfim, sentimentos e sensações negativas. Contrapõem-se aos danos

denominados materiais, que são prejuízos suportados no âmbito patrimonial do lesado. Mas podem ambos

conviver, em determinadas situações, sempre que os atos agressivos alcançam a esfera geral da vítima, como,

dentre outros, nos casos de morte de parente próximo em acidente, ataque à honra alheia pela imprensa, violação à

imagem em publicidade, reprodução indevida de obra intelectual alheia em atividade de fim econômico, e assim

por diante (,,,), (in REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS MORAIS, publicado na Revista dos Advogados, nº 44,

página 24).Portanto, dano moral é aquele que atinge bens incorpóreos como a alta estima, a honra, a privacidade, a

imagem, o nome, a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física ou moral, a sensação de dor, de angústia,

de perda. E em análise da exposição feita sobre o dano moral, não há como afirmar que a parte autora foi atingida

por atitude da parte ré e, portanto, não há como averiguar que o dano moral ocorreu.Com relação à exclusão do

nome no Cadastro de Inadimplentes, conforme já exposto na decisão de fl. 100, os documentos de folhas 83/84

demonstram que, atualmente, o nome da autora não se encontra mais inscrito. Dessa forma, por tudo o que foi

exposto, considerando que o dano ocasionado não pode ser imputado à parte requerida, bem como não há

inscrição atual no cadastro de inadimplentes, entendo que a presente ação não merece prosperar. 3.

DispositivoPosto isso, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e torno extinto o feito com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Não obstante não exista nos autos declaração de

pobreza (fl. 28), defiro o pedido de assistência judiciária gratuita e deixo de condenar a parte autora ao pagamento

das custas, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda

Pertence).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0004430-50.2012.403.6112 - DERNI LUCIO DE OLIVEIRA MELO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente demanda, perante a 32ª Vara JEF do Estado de Minas

Gerais, pretendendo o restabelecimento do benefício de auxílio doença.Pela decisão de fl. 41, aquele Juízo

reconheceu a incompetência absoluta daquela Vara e à fl. 42, determinou a desvirtualização do processo e remessa

à esta Subseção Judiciária do Estado de São Paulo. Redistribuído o feito, este Juízo determinou a intimação da

parte autora para que regularizasse a representação processual, bem como manifestar interesse no feito.

Devidamente intimado (fl. 54), a parte autora deixou transcorrer o prazo in albis, conforme certidão lançada à fl.

56. É o relatório.Decido. Nos termos do inciso IV, do art. 267 do Código de Processo Civil, extingue-se o

processo, sem resolução do mérito, quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de

desenvolvimento válido e regular do processo.No presente caso, a parte autora foi intimada para regularizar a

representação processual, quedando-se silente. Verifico, por oportuno, a existência de procuração em favor de

Edite Celestina de Fátima, esposa do autor, à fl. 10. No entanto, tal procuração suficiente para outorga de poderes

perante o Juizado Especial, não supre os requisitos de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e

regular do processo.A falta de apresentação de procuração outorgada a advogado, que é o instrumento de

mandato, cuja exibição não seja suprida, o impede de atuar em nome de outrem em juízo, como se fosse seu

mandatário, e tem por consequência que os atos por ele praticados sejam declarados como inexistentes, isto é, sem

valor jurídico (CPC 37, pár. Ún.) (RT 548/204, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery, Código Civil

Anotado, 2ªEdição, 2003, Ed. RT, pág. 431)Em decorrência, imperativa é a extinção do processo sem julgamento

do mérito na forma do art. 267, IV, CPC, por ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento

válido e regular do processo.Além disso, considero a postura da parte em não se manifestar acerca da

regularização mencionada, após ser intimada para tanto, como abandono de causa.Assim, tendo em vista o

abandono da causa, bem como a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular

do processo e não havendo necessidade de maiores perquirições, JULGO EXTINTO o processo sem análise do

mérito, com fundamento no artigo 267, incisos III e IV, do Código de Processo Civil.Tendo a parte autora

proposta a ação em Juizado Especial, concedo os beneficios da assistência judiciária gratuita, e deixo de condená-

la aos ônus da sucumbência, consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel.

Min. Sepúlveda Pertence).Custas ex lege. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na

distribuição, independente de ulterior despacho.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004518-88.2012.403.6112 - NELSON HENRIQUE(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Depreco ao Juízo da Comarca de PIRAJU, SP a realização de audiência para inquirição das testemunhas abaixo

indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a este Juízo, da data designada: Testemunhas e

respectivos endereços:ORIVALDO MARQUES DA CUNHA, Rua Sebastião Ribeiro, 41, Vila

Tibiriçá;FRANCISCO CARLOS PERINI, Rua dos Pecheiros, 71, Conj. Hab. José Ribeiro Todos naquela cidade.

Cópia deste despacho, devidamente instruída, servirá de carta precatória, com as homenagens deste Juízo.

Intimem-se. 

 

0005278-37.2012.403.6112 - APARECIDA ALVES DE SOUZA(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Recebo o apelo do INSS nos efeitos devolutivo e suspensivo, com exceção da parte atinente à antecipação de

tutela, recebida apenas no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no prazo legal.Após, com

ou sem as elas, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

0006281-27.2012.403.6112 - CARLOS DA SILVA GOMES(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o apelo do INSS nos efeitos devolutivo e suspensivo, com exceção da parte atinente à antecipação de

tutela, recebida apenas no efeito devolutivo.Intime-se a parte autora para contrarrazões no prazo legal.Após, com

ou sem as elas, remetam os autos ao E. TRF da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se.

 

0006718-68.2012.403.6112 - LUZIA MARTINS(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Depreco ao Juízo da Comarca de ROSANA, SP a realização de audiência para tomada do depoimento pessoal da

autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação prévia, a este Juízo, da

data designada: Autor(a): LUZIA MARTINS, residente na Rua Das Margaridas, 81, Pontal. Testemunhas e

respectivos endereços:CELINA DE QUEIROZ, Rua Padre Cicero Romão, 1555;RUBINHO LIMA DE

MACEDO, Rua Jazineiro Rodrigo, 1999. Todos naquela cidade. Retornando a Deprecada devidamente cumprida,

às partes para apresentação de memoriais de alegações finais, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se

pela parte autora. Cópia deste despacho, devidamente instruída, servirá de carta precatória, com as homenagens
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deste Juízo. Sem prejuízo, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste sobre a contestação.

Intimem-se. 

 

0007209-75.2012.403.6112 - ELIZABETE BARBOSA DE MACEDO(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Depreco ao Juízo da Comarca de PRESIDENTE VENCESLAU, SP a realização de audiência para tomada do

depoimento pessoal da autora e das testemunhas abaixo indicadas, com as intimações pertinentes e comunicação

prévia, a este Juízo, da data designada: Autor(a): ELIZABETE BARBOSA DE MACEDO, residente na Rua

Floriano Peixoto, 835 Testemunhas e respectivos endereços:JOSÉ LIMA E SILVA, R. José Bonifácio, 412,

centro;SEBASTIANA FREANCISCA DA SILVA, R. Capitão Sheakspeare, 380, Vila Nova Todos naquela

cidade. Retornando a Deprecada devidamente cumprida, às partes para apresentação de memoriais de alegações

finais, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora. Cópia deste despacho, devidamente

instruída, servirá de carta precatória, com as homenagens deste Juízo. Sem prejuízo, fixo prazo de 10 (dez) dias

para que a parte autora se manifeste sobre a contestação. Intimem-se. 

 

0008228-19.2012.403.6112 - SONIA REGINA DA SILVA TOSTA(SP133450 - CARLOS ROBERTO ROSATO

E SP320135 - CINTHIA MARIA BUENO MARTURELLI MANTOVANI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0009162-74.2012.403.6112 - OLGA RODRIGUES PINTO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP321059 - FRANCIELI BATISTA ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

UNIAO FEDERAL

Recebo o apelo da parte autora em seu efeito devolutivo e suspensivo.Cite-se o INSS para responder ao recurso,

nos termos do 2º parágrafo do artigo 285-A do Código de Processo Civil.Após, com ou sem manifestação,

remetam-se os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se.

 

0009356-74.2012.403.6112 - APARECIDA AUGUSTA DE OLIVEIRA X CAIXA SEGURADORA S/A

Defiro os benefícios da Assistência Judicária Gratuita.DETERMINO a CITAÇÃO da CAIXA SEGURADORA

S/A, na pessoa de seu representante legal, para os atos e termos da ação proposta, conforme contrafé que fica

fazendo parte integrante desta.Fica a parte ré cientificada de que não contestada a ação, no prazo de 15 (quinze)

dias, presumir-se-ão por ela aceitos, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do art.

285 do Código de Processo Civil. Fica cientificada, ainda, de que este Juízo funciona no Fórum da Justiça Federal,

localizado na Rua Ângelo Rotta, 110, Jardim Petrópolis.Cópia do presente despacho, instruído com a petição

inicial, servirá de carta de citação.Intime-se. 

 

0009820-98.2012.403.6112 - APARECIDO NERES SOARES(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por APARECIDO NERES SOARES com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa

o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra

em condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi

indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e

juntou documentos.É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos

efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e risco de dano irreparável ou de difícil

reparação.Através dos documentos acostados aos autos, verifica-se que a parte autora é portadora de Neoplasia

Maligna de Esôfago. Além do mais, a parte autora foi submetida a tratamento cirúrgico, de acordo com atestado

médico de fl. 36 Isso me basta, nesta sede de cognição sumarizada, para fins de postergar o contraditório,

antecipando, imediatamente, os efeitos do provimento final intentado.Deste modo, sem a pretensão de invadir

campo de conhecimento alheio, observo que esta patologia aparentemente pode perturbar a realização das

atividades mais comezinhas do dia-a-dia, principalmente as atividades laborais habituais da parte autora. No

tocante aos demais requisitos, tenho que a qualidade de segurada e a carência da parte requerente, ao que parece,

nesta análise preliminar, estão satisfeitas, uma vez que a cópia do CNIS - Cadastro Nacional de Informações

Sociais demonstra que ela se filiou ao Regime Geral de Previdência Social em 01/10/1979, vertendo contribuições

esparsas e por sucessivos vínculos até 11/02/1992. Voltou a verter contribuições nos períodos de 16/06/1993 a

19/06/1998, de 26/07/1999 a janeiro de 2000 e de 04/06/2001 a outubro de 2011. Gozou de benefício
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previdenciário nos períodos de 16/09/2009 a 31/10/2009 (NB. 537.352.118-0) e de 22/10/2011 a 30/09/2012

(NB.548.541.402-4).Cabe salientar, ainda, que, em sede de cognição sumária, vislumbro a necessidade de

conceder o benefício de auxílio-doença, de caráter alimentar, pois a produção da prova pericial neste feito ainda

demandará curso de tempo razoável e a parte autora, aparentemente, necessita da prestação previdenciária para

sobreviver e arcar com as despesas de eventual tratamento.Assim, o risco de dano irreparável decorre, claramente,

da própria natureza alimentar do benefício pleiteado, uma vez que pressupõe a existência de doença incapacitante

que impede a parte requerente de exercer atividade que lhe garanta a subsistência sem colocar sua saúde em

risco.Por fim, ressalto que a suposta irreversibilidade do provimento jurisdicional antecipado não é óbice ao

deferimento da medida, já que esta demanda objetiva resguardar o direito à vida, bem jurídico de envergadura

ímpar.Por ser assim, defiro a antecipação dos efeitos da tutela para determinar ao INSS que conceda no prazo de

10 (dez) dias o benefício postulado pela autora, sendo que esta manifestação judicial produzirá efeitos a partir

desta decisão.A autarquia ré deverá continuar a realizar perícias na parte autora, nos períodos determinados pela

legislação vigente, de modo a verificar a continuidade da incapacidade laborativa da parte demandante. Caso, seja

constatada a cessação da incapacidade, deverá o instituto réu informar este Juízo para aferição da manutenção ou

não da presente decisão.1. Nome do(a) segurado(a): APARECIDO NERES SOARES;2. Nome da mãe: Circa

Maria da Conceição;3. Data de nascimento: 23/11/1960;4. CPF: 049.561.118-21;5. RG: 14.483.497-2;6. PIS:

1.200.654.528-2;7. Endereço do(a) segurado(a): Rua Paulo Eiro, 140, Jardim Paulista, Presidente Prudente 8.

Benefício(s) concedido(s)/Número do Benefício: auxílio doença (NB. 548541.402-4;9. DIB: a partir desta

decisão;10. DIP: defere antecipação de tutela;11. Renda Mensal Inicial (RMI): a ser calculada2. Intime-se o INSS

desta decisão, exclusivamente para os fins do artigo 522 do Código de Processo Civil.Relevante deixar

expressamente consignado que a citação do INSS será realizada oportunamente, após a juntada aos autos do laudo

pericial, a fim de que, em homenagem aos princípios da economia processual e da celeridade, manifeste-se apenas

uma vez no feito, apresentando contestação e manifestação sobre a perícia ou, alternativamente, propondo acordo,

conforme determinado no item 7 abaixo.3. Ademais, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza alimentar

do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, para este encargo, nomeio,

o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta

cidade, designo perícia para dia 22 de novembro de 2012, às 10h00min, para realização do exame pericial.Intime-

se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega

do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta

centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual

necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem

como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos

do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 4. Faculto à parte autora a apresentação de

quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco)

dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.5. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora

designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de

documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e

outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do

artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da

doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de

seu defensor constituído.6. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os

quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o

perito ser informado caso a parte não se manifeste.7. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para

apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar

proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.8. Em

seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória

apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar

impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo

de 10 dias.9. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua

complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que

dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o

efeito de solicitação de pagamento. 10. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora,

voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.11. Cópia desta decisão

servirá de mandado de intimação à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ (INSS), com endereço

na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar, nesta cidade, para que tome as providências necessárias para o

imediato cumprimento quanto ao aqui decidido.12. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.13.

Junte-se aos autos o CNIS.Intimem-se, cumpra-se e registre-se.
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0009839-07.2012.403.6112 - VERA EUNICE DA SILVA(SP295104 - GUILHERME PRADO BOHAC DE

HARO E SP026667 - RUFINO DE CAMPOS E SP197554 - ADRIANO JANINI E SP230309 - ANDREA

MARQUES DA SILVA E SP155715 - MARIA HELOISA DA SILVA COVOLO E SP318132 - RAFAEL

MENDONCA DAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em decisão.Trata-se de Ação Ordinária proposta por VERA EUNICE DA SILVA com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa

o restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra

em condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi

indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e

juntou documentos.É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos

efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e risco de dano irreparável ou de difícil

reparação.Através dos documentos acostados aos autos, verifica-se que a parte autora é portadora de Fístula

Vesico-Vaginal, resultado de procedimento cirúrgico. A corroborar tal diagnóstico, atestado médico de fl. 20, que

relatou estar a autora aguardando novo procedimento cirúrgico para a correção de sua doença. Isso me basta, nesta

sede de cognição sumarizada, para fins de postergar o contraditório, antecipando, imediatamente, os efeitos do

provimento final intentado.Deste modo, sem a pretensão de invadir campo de conhecimento alheio, observo que

esta patologia aparentemente pode perturbar a realização das atividades mais comezinhas do dia-a-dia,

principalmente as atividades laborais habituais da parte autora. No tocante aos demais requisitos, tenho que a

qualidade de segurada e a carência da parte requerente, ao que parece, nesta análise preliminar, estão satisfeitas,

uma vez que a cópia do CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais demonstra que ela se filiou ao Regime

Geral de Previdência Social em 01/02/1987, contribuindo até dezembro de 2010. Gozou de benefício

previdenciário nos períodos de 04/03/2006 a 10/01/2007 (NB. 505.934.186-7), de 05/06/2007 a 16/12/2007 (NB.

560.670.215-7) e de 22/05/2010 a 31/07/2012 (NB. 541.171.795-3). Cabe salientar, ainda, que, em sede de

cognição sumária, vislumbro a necessidade de conceder o benefício de auxílio-doença, de caráter alimentar, pois a

produção da prova pericial neste feito ainda demandará curso de tempo razoável e a parte autora, aparentemente,

necessita da prestação previdenciária para sobreviver e arcar com as despesas de eventual tratamento.Assim, o

risco de dano irreparável decorre, claramente, da própria natureza alimentar do benefício pleiteado, uma vez que

pressupõe a existência de doença incapacitante que impede a parte requerente de exercer atividade que lhe garanta

a subsistência sem colocar sua saúde em risco.Por fim, ressalto que a suposta irreversibilidade do provimento

jurisdicional antecipado não é óbice ao deferimento da medida, já que esta demanda objetiva resguardar o direito à

vida, bem jurídico de envergadura ímpar.Por ser assim, defiro a antecipação dos efeitos da tutela para determinar

ao INSS que conceda no prazo de 10 (dez) dias o benefício postulado pela autora, sendo que esta manifestação

judicial produzirá efeitos a partir desta decisão.A autarquia ré deverá continuar a realizar perícias na parte autora,

nos períodos determinados pela legislação vigente, de modo a verificar a continuidade da incapacidade laborativa

da parte demandante. Caso, seja constatada a cessação da incapacidade, deverá o instituto réu informar este Juízo

para aferição da manutenção ou não da presente decisão.1. Nome do(a) segurado(a): VERA EUNICE DA

SILVA;2. Nome da mãe: Maria José Bezerra da Silva;3. Data de nascimento: 02/02/1969;4. CPF: 069.734.088-

00;5. RG: 22.357.628;6. PIS: 1.232.397.748-4;7. Endereço do(a) segurado(a): Rua Carmel Farah, 209, Parque

Residencial São Lucas, Presidente Prudente; 8. Benefício(s) concedido(s)/Número do Benefício: auxílio doença

(NB. 541.171.795-3);9. DIB: a partir desta decisão;10. DIP: defere antecipação de tutela;11. Renda Mensal Inicial

(RMI): a ser calculada2. Intime-se o INSS desta decisão, exclusivamente para os fins do artigo 522 do Código de

Processo Civil.Relevante deixar expressamente consignado que a citação do INSS será realizada oportunamente,

após a juntada aos autos do laudo pericial, a fim de que, em homenagem aos princípios da economia processual e

da celeridade, manifeste-se apenas uma vez no feito, apresentando contestação e manifestação sobre a perícia ou,

alternativamente, propondo acordo, conforme determinado no item 7 abaixo.3. Ademais, reconhecendo a

urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da

prova pericial e, para este encargo, nomeio, o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida

Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para dia 22 de novembro de 2012, às

10h30min, para realização do exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo

de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$

234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o

médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar

esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados,

caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste

Juízo. 4. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a

indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.5. Desde

já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito

atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de
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subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos

constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a

sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da

parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.6. Com o decurso do prazo de 05

(cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a

indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.7. Com a

apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o

laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre

possível renúncia ao prazo recursal.8. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre

eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso

negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja

necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, por envolver interesses de incapazes,

vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.9. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não

haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22

de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao

(à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento. 10. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita

pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.11.

Cópia desta decisão servirá de mandado de intimação à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ

(INSS), com endereço na Rua Siqueira Campos, n. 1315, 2º Andar, nesta cidade, para que tome as providências

necessárias para o imediato cumprimento quanto ao aqui decidido.12. Defiro os benefícios da Assistência

Judiciária Gratuita.13. Junte-se aos autos o CNIS.Intimem-se, cumpra-se e registre-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000366-31.2011.403.6112 - NILCE PERUCCI(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS)

Recebo o apelo da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-

se.

 

0007896-52.2012.403.6112 - FRANCISCA MOREIRA DOS SANTOS(SP128929 - JOSE CARLOS

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, em sentença.A parte autora ajuizou a presente demanda em face do Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS alegando que exerceu a profissão de trabalhadora rural durante toda a sua vida.Acusada a prevenção com o

feito 0000351-96.2010.403.6112 À parte autora foi concedido prazo para que se manifestasse sobre a coincidência

de pedidos pelo despacho de fl. 21.Em resposta, a parte autora alegou que a causa de pedir seria diversa do feito

anteriormente julgado. É o essencial. Decido.De acordo com o 3 do artigo 301 do Código de Processo Civil, há

coisa julgada quando se renova ação que já foi decidida por sentença. Por sua vez, o 2 do mesmo dispositivo legal

dispõe que uma ação é idêntica à outra quando tem as mesmas partes, causa de pedir e o mesmo

pedido.Analisando o caso em concreto, conforme cópia da sentença proferida no feito de nº 0000351-

96.2010.403.6112, que tramitou perante esta mesma vara, a qual foi julgada improcedente e transitou em julgado,

o que é possível de se constatar em pesquisa junto ao sistema processual, verifica-se coincidência dos referidos

elementos encontrados aqui, em cotejo com aqueles relativos à demanda anteriormente ajuizada e que já foi

definitivamente julgada, configurando-se em clara hipótese de coisa julgada.Ante o exposto, extingo este feito,

sem resolução do mérito, nos termos do inciso V do artigo 267 do Código de Processo Civil.Defiro os benefícios

da Assistência Judiciária Gratuita, de modo que a autora está isenta do pagamento das custas processuais

consoante orientação do Egrégio Supremo Tribunal Federal (RE nº 313.348/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).

Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos independentemente de despacho.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0009871-12.2012.403.6112 - GUILHERME VIEIRA DE JESUS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DECISÃOA parte autora ajuizou a presente demanda pretendendo o reconhecimento de tempo laborado no meio

campesino e a consequente aposentadoria por tempo de contribuição. Pediu a antecipação dos efeitos da tutela e

juntou documentos. É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil exige, para a antecipação da

tutela, além da prova inequívoca e da verossimilhança da alegação, o fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação ou que fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório.Em

sede de cognição sumária, não verifico a verossimilhança da alegação quanto ao direito à aposentadoria. Com

efeito, o exame da documentação apresentada e a análise do preenchimento dos requisitos para a concessão do

benefício somente poderão ser verificados por ocasião da sentença, após ampla dilação probatória, inclusive com a
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produção de prova testemunhal. Não se justifica, pois, o pleito de tutela.Ante o exposto, indefiro o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se.Sem prejuízo do determinado acima, defiro, já neste momento processual,

a realização de prova oral para comprovação do tempo laborado no meio campesino. A autora e as testemunhas

deverão ser ouvidas por meio de carta precatória.Cópia desta decisão, devidamente instruída com cópia da inicial

e do rol de folha 22, servirá de Carta Precatória para o Juízo de Direito da Comarca de Mirante do Paranapanema,

para realização de audiência para tomada do depoimento pessoal do autor e da oitiva de testemunhas.Defiro a

gratuidade processual.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002410-23.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

RODRIGUES & OLIVEIRA SUPRIMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA ME X ALEXANDRA BENCK

RODRIGUES X ELZIRA MIRIAM BENCK RODRIGUES

Ante o contido na certidão juntada como folha 101 e documentos de folhas 103 e 104, susto a ordem de expedição

de edital contido na respeitável manifestação judicial da folha 92. Depreco a Vossa Excelência a CITAÇÃO da

parte executada, RODRIGUES & OLIVEIRA SUPRIMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA ME (atual

denominação da empresa RODRIGUES BENK SUPRIMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA ME,

ALEXANDRA BENK RODRIGUES e ELZIRA MIRIAM BENK RODRIGUES, na Rua Aurélio Ferreira de

Souza, 285, Caeté Velho, nessa cidade, para nos termos do artigo 652 do Código de Processo Civil, pagar o débito

exeqüendo, no prazo de 3 (três) dias, ou nomear bens à penhora. Em não o fazendo, proceda à PENHORA em

quantos bens bastem para a garantia da execução, que era de R$ 43.166,25 (quarenta e três mil, cento e sessenta e

seis reais e vinte e cinco reais), em 31/03/2011, mais seus acréscimos legais. INTIME de que foram fixados

honorários de R$ 2.000,00 com atualização até a data do efetivo pagamento (valor posicionado para 14/04/2011)

Não encontrando a parte executada, proceda ao ARRESTO de bens na forma do artigo 653 do CPC. Feita a

penhora, INTIME a parte executada da constrição procedida, bem como do prazo de 10 (dez) dias para

interposição de embargos. Se a penhora recair sobre bens imóveis, proceda à INTIMAÇÃO do cônjuge da parte

executada, se casada for. Providencie o REGISTRO no Órgão competente. NOMEIE depositário do bem

penhorado, colhendo sua assinatura, seus dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão dos bens

penhorados, sem prévia autorização deste Juízo, sob as penas do art. 1.287, do Código Civil. Proceda à

AVALIAÇÃO do bem penhorado. Cópia deste despacho servirá de carta precatória, devendo ser entregue à parte

autora, devidamente instruída com cópia da inicial, que ficará responsável pela sua distribuição e recolhimento das

custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da efetivação do aludido ato, no

prazo de dez dias. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2975

 

MONITORIA

0005454-94.2004.403.6112 (2004.61.12.005454-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP134563 - GUNTHER

PLATZECK) X EMILIANO CELESTINO DE OLIVEIRA(Proc. (ADV.) SILVIO VITOR DE LIMA)

Ciência à parte executada acerca do Termo de Penhora expedido nos autos, conforme anteriormente determinado. 

 

0005458-34.2004.403.6112 (2004.61.12.005458-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP134563 - GUNTHER

PLATZECK) X MAURO BRATIFISH(SP188385 - RAFAEL ANTONIO BOUTOS DE OLIVEIRA E SP194619

- BRUNO INAGUE)

Ciência à parte executada acerca do Termo de Penhora expedido nos autos, conforme anteriormente determinado. 

 

0009947-41.2009.403.6112 (2009.61.12.009947-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP134563 - GUNTHER

PLATZECK) X ROBERTO ALVES DE ALMEIDA(SP191304 - PAULO CÉSAR DE ALMEIDA BACURAU)

Ciência à parte executada acerca do Termo de Penhora expedido nos autos, conforme anteriormente determinado. 

 

0001692-60.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

REINALDO TIBURCIO DA SILVA JUNIOR

Manifeste-se à CEF em prosseguimento.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009554-19.2009.403.6112 (2009.61.12.009554-7) - JOAO DUARTE DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, conforme anteriormente determinado.
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0000925-85.2011.403.6112 - VALDIR MENDES DE CARVALHO X ALEX ALMEIDA DE CARVALHO X

ALESSANDRO ALMEIDA DE CARVALHO X ANA MARIA ALMEIDA DE CARVALHO(SP136387 -

SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, conforme

anteriormente determinado.

 

0002182-48.2011.403.6112 - LIDIA MARQUES DUARTE(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

À parte autora para que se manifeste sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, conforme

anteriormente determinado.

 

0002220-60.2011.403.6112 - NELSON NOVAIS DA SILVA(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER)

À parte autora para que se manifeste sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, conforme

anteriormente determinado.

 

0006688-67.2011.403.6112 - ANTONIO ELIAS CAMARGO(SP115997 - MARIA ISABEL ORLATO SELEM)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

Às partes para apresentação de memoriais de alegações finais, no prazo sucessivo de 5(cinco) dias, iniciando-se

pela autora, conforme anteriormente determinado.

 

0007112-12.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA FERREIRA BRANDI(SP233168 - GIOVANA CREPALDI

COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0010056-84.2011.403.6112 - APARECIDO NASCIMENTO(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, conforme anteriormente determinado.

 

0000162-50.2012.403.6112 - TERESA CRISTINA EDERLI VISSOTO(SP157613 - EDVALDO APARECIDO

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0000949-79.2012.403.6112 - RAIMUNDO BORGES DE OLIVEIRA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada pelo INSS, bem

como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja

utilizar-se, conforme anteriormente determinado.

 

0001218-21.2012.403.6112 - PEDRO HENRIQUE GIMENEZ LOURENCO X TANIA CRISTINA

GIMENEZ(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA COSTA DALLEFI E SP294914 - GUILHERME

PAES GUERRA E SP311870 - GUILHERME FREDERICO LIMA NOMURA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre a contestação apresentada pelo INSS, conforme anteriormente

determinado.

 

0002883-72.2012.403.6112 - BENEDITO ASTOLFATO DA SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada pelo INSS, bem

como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja

utilizar-se, conforme anteriormente determinado.
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0003999-16.2012.403.6112 - GENESIO MUTALO(SP144544 - LOURDES NAKAZONE SEREGHETTI E

SP308340 - PRISCILLA NAKAZONE SEREGHETTI DA SILVA ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial e o auto de constatação bem como sobre a contestação

apresentada pelo INSS, conforme anteriormente determinado.

 

0004930-19.2012.403.6112 - EDNA APARECIDA DALBEM(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada pelo INSS, bem

como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja

utilizar-se, conforme anteriormente determinado.

 

0005023-79.2012.403.6112 - NARALENE QUINELI ALVES DE LIMA(SP197546 - ADRIANA APARECIDA

ALVES MARTINS DE FREITAS E SP202611 - FERNANDA QUINELI ALVES NAGAO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0005747-83.2012.403.6112 - VICTOR APARECIDO ABREU DA SILVA(SP194424 - MARIA CELESTE

AMBROSIO MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0005786-80.2012.403.6112 - MARIA JOSE DOS SANTOS SILVA(SP249331 - EWERSON SILVA DOS REIS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0005800-64.2012.403.6112 - ANTONIO ALVES(SP304234 - ELIAS SALES PEREIRA E SP163807 - DARIO

SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0005876-88.2012.403.6112 - VERA LUCIA MACHADO LOPES(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0005948-75.2012.403.6112 - TEREZINHA CONCEICAO FERREIRA PINTO(SP221179 - EDUARDO ALVES

MADEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA)

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006002-41.2012.403.6112 - TEREZINHA ALVES CANAZA(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006004-11.2012.403.6112 - RODRIGO DE SOUZA SILVA X SANTANA DE SOUZA LIMA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0006007-63.2012.403.6112 - SUELI SILVA ELIAS(SP241757 - FABIANA YAMASHITA INOUE E SP210991

- WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,
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conforme anteriormente determinado.

 

0006316-84.2012.403.6112 - JUDITH SILVA DOS SANTOS(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre a contestação apresentada pelo INSS, conforme anteriormente

determinado.

 

0006407-77.2012.403.6112 - JULIO CESAR MARQUES DOS SANTOS(SP161756 - VICENTE OEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

0007748-41.2012.403.6112 - CICERO ALVES DOS SANTOS(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre o laudo pericial, bem como sobre a contestação apresentada pelo INSS,

conforme anteriormente determinado.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0004336-05.2012.403.6112 - AILTON GABRIEL DOS SANTOS(SP133450 - CARLOS ROBERTO ROSATO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a contestação apresentada pelo INSS, bem

como para que individualize, com pertinentes justificativas, os meios de prova dos quais efetivamente deseja

utilizar-se, conforme anteriormente determinado.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003436-22.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011690-

91.2006.403.6112 (2006.61.12.011690-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454

- BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X FLORISVALDO EVANGELISTA(SP163177 - JOSÉ APARECIDO

DA SILVA E SP186648 - CARMEN LÍGIA ZOPOLATO FANTE E SILVA)

Às partes para que se manifestem, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o parecer da Contadoria, conforme

anteriormente determinado.

 

0004572-54.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001733-

32.2007.403.6112 (2007.61.12.001733-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041

- ILDERICA FERNANDES MAIA) X MARIA APARECIDA FIGUEIREDO BIZINOTTI(SP163177 - JOSÉ

APARECIDO DA SILVA)

Às partes para que se manifestem, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o parecer da Contadoria, conforme

anteriormente determinado.

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0009212-03.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008749-

61.2012.403.6112) ADELINO GRACIANO DE JESUS(SP118988 - LUIZ CARLOS MEIX) X JUSTICA

PUBLICA

Vistos, etc.Trata-se de pedido de liberdade provisória apresentado por Adelino Graciano de Jesus, apontado como

autor do delito capitulado no artigo 273, 1º, do CP, conforme processo nº 00087496120124036112, cuja denuncia

foi formulada em 25 de outubro de 2012.Sustenta, em breve relato, que possui endereço certo e atividade lícita,

bem como bons antecedentes, não havendo elementos para a decretação de sua prisão preventiva. Afirma, ainda,

que sua inocência será provada durante a instrução criminal. Aponta para a necessidade da concessão da sua

liberdade provisória, com ou sem fiança. Com a inicial, trouxe os documentos de fls. 08/89.Inicialmente, o MPF

opinou pela manutenção da decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva (fls. 92/93), sendo a

prisão preventiva mantida pela decisão de fl. 94.O acusado novamente peticionou nos autos, acostando

documentos com o fim de comprovar a residência fixa e a ocupação lícita (fls. 99/103). Também vieram aos autos

cópias dos seus antecedentes criminais (fls. 105/108). Em sua manifestação de fls. 110/113, o Ministério Público

Federal pugnou pelo deferimento do pedido de liberdade provisória, mediante o pagamento de fiança. É o breve

relato. Decido.A prisão preventiva é medida excepcional e somente deve ser decretada ou mantida quando

satisfeitos ou persistentes os pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal (prova da existência de

crime e presença de indícios de autoria) e estiverem presentes elementos de cautelaridade para justificar a

privação da liberdade do réu. Inicialmente, entendeu-se pela decretação da prisão preventiva do requerente, em
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vista do preenchimento dos requisitos legais. Entretanto, tais elementos não mais se apresentam, posto que

posteriormente apresentadas informações sobre atividade lícita e endereço certo do acusado, como bem delimitado

pelo Ministério Público Federal em sua manifestação, cujo trecho vem transcrito abaixo:Não obstante a gravidade

do crime eventualmente praticado pelo requerente, há que se ponderar que não ostenta anterior condenação por

crime doloso, não se vislumbrando a necessidade de mantê-lo em custódia, em nome da garantia da ordem pública

ou conveniência da instrução criminal.Da análise dos documentos apresentados, cosntata-se que o requerente

forneceu os dados para sua identificação civil, não foi copndenado por outro crime doloso, possui residência fixos,

razão pela qual tem-se como apropriado que responda por sua responsabilidade penal destes fatos em

liberdade.Ademais disso, observo dos autos que o acusado já se encontra preso há mais de um mês e que não

consta qualquer condenação por crime doloso. Ademais, superada a fase do recebimento da denúncia não mais se

encontram presentes os motivos que justificaram a manutenção da prisão do acusado, seja para a garantia da

instrução criminal, seja para garantia da ordem pública. Com efeito, segundo a já consolidada jurisprudência do E.

STF a custódia do réu não pode constituir verdadeira punição antecipada. De fato, a manutenção da sua prisão

neste momento processual revelaria ofensa ao princípio da presunção da inocência, da individualização da pena e

da dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III, CF). De outra feita, tendo em vista os fundamentos da

concessão da liberdade provisória, incabível a fiança, vez que a liberdade provisória dar-se-á apenas e tão somente

se não estiverem presentes os requisitos da decretação da preventiva, que é a espécie destes autos. Ante o exposto,

defiro a liberdade provisória a ADELINO GRACIANO DE JESUS, qualificado nos autos, independentemente do

pagamento de fiança, sob o compromisso de comparecer a todos os atos do processo e de comunicar ao Juízo em

caso de mudança ou ausência de seu domicílio por prazo superior a oito dias, pena de revogação do benefício.

Deve o acusado ser advertido que o descumprimento destas condições levará à revogação da liberdade provisória

ora concedida, mediante assinatura do necessário termo de compromisso.Expeça-se-lhe alvará de soltura

clausulado, sendo que o acusado deverá comparecer a este juízo para assinar o termo de compromisso perante este

Juízo plantonista, até as 12:00 h(s) do dia 02/11/2012, sob pena de revogação do benefício ora concedido. Ciência

ao Ministério Público Federal. P. I. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0008285-91.1999.403.6112 (1999.61.12.008285-5) - DINAH DUARTE VILLELA DO VALLE(SP111065 -

RUBENS DE AGUIAR FILGUEIRAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE

OLIVEIRA) X DINAH DUARTE VILLELA DO VALLE X UNIAO FEDERAL

Ciência à parte executada acerca do Termo de Penhora expedido nos autos, conforme anteriormente determinado. 

 

0012232-07.2009.403.6112 (2009.61.12.012232-0) - SOLANGE CESTARI CAMPOS MORAIS(SP092562 -

EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SOLANGE

CESTARI CAMPOS MORAIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, conforme

anteriormente determinado.

 

0005198-10.2011.403.6112 - NEIVA DAS GRACAS BROGIATO(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR

DOMINGUES DA COSTA) X NEIVA DAS GRACAS BROGIATO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

À parte autora para que se manifeste sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS, conforme

anteriormente determinado.

 

ACAO PENAL

0001445-79.2010.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X TEREZA NUNES MODESTO(SP256463B - GRACIANE

MORAIS) X EDIVALDO LUIZ PIRES(SP256463B - GRACIANE MORAIS)

Acolho a manifestação ministerial da folha 351 e, homologo o pedido de desistência da testemunha de acusação

Rosa Ávalo.No mais, aguarde-se o retorno das cartas precatórias.Intimem-se.

 

0003880-89.2011.403.6112 - JUSTICA PUBLICA X ERNANDI TORRES DE LEMOS(PR036059 -

MAURICIO DEFASSI) X WILSON SOARES(PR036059 - MAURICIO DEFASSI) X LEANDRO EDUARDO

COLMANN(PR036059 - MAURICIO DEFASSI) X JOSE MARIANO(PR036059 - MAURICIO DEFASSI)

Intime-se a Defesa e cientifique-se o Ministério Público Federal de que foi designada para o dia 7 de março de

2013, às 15h40min., junto a 2ª Vara Federal Criminal de Foz do Iguaçu, PR, o interrogatório dos réus.Ante o

contido na folha 238, comunique-se o Juízo deprecado por e-mail, de que os réus possuem defensor constituído na

pessoa do doutor Maurício Defassi, OAB/PR 36059.Após, aguarde-se o retorno da carta precatória.
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Expediente Nº 2976

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009948-60.2008.403.6112 (2008.61.12.009948-2) - MARIA DE LOURDES DA SILVA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0017099-77.2008.403.6112 (2008.61.12.017099-1) - JORGE CORDEIRO DA SILVA(SP118988 - LUIZ

CARLOS MEIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0001116-33.2011.403.6112 - RENIVALDO FELIX DOS SANTOS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS E SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1968 - DANILO TROMBETTA NEVES)

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0001783-19.2011.403.6112 - THIAGO AUGUSTO SILVA TOZAR(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS

DE SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0005149-76.2005.403.6112 (2005.61.12.005149-6) - JOAO ASSEF(SP172040 - REGIANE STELLA

FAUSTINO DE CARVALHO) X INSS/FAZENDA(Proc. SERGIO MASTELLINI) X JOAO ASSEF X

INSS/FAZENDA

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006975-40.2005.403.6112 (2005.61.12.006975-0) - LUIZ MIGUEL DE ALENCAR(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. GUSTAVO

AURELIO FAUSTINO) X LUIZ MIGUEL DE ALENCAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0000930-83.2006.403.6112 (2006.61.12.000930-7) - LUIZA ARAUJO DE SOUZA(SP189708 - WINDSON

ANSELMO SOARES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 -

WALMIR RAMOS MANZOLI) X LUIZA ARAUJO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0003956-89.2006.403.6112 (2006.61.12.003956-7) - IGNES OLIVIA FIANEZE X PAULO

FIANEZE(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA

JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI) X IGNES OLIVIA FIANEZE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.
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0005680-31.2006.403.6112 (2006.61.12.005680-2) - LEONILDO MATHEUS(SP123683 - JOAO BATISTA

MOLERO ROMEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI) X LEONILDO MATHEUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0012425-56.2008.403.6112 (2008.61.12.012425-7) - ERCINA LEAL DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON

LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X ERCINA LEAL

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0015982-51.2008.403.6112 (2008.61.12.015982-0) - MARIA MADALENA RUIZ CORNETO(SP136387 -

SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO

SANTHIAGO GENOVEZ) X MARIA MADALENA RUIZ CORNETO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0016681-42.2008.403.6112 (2008.61.12.016681-1) - JOAO BATISTA FERREIRA VIANA(SP232988 - HUGO

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) X JOAO BATISTA FERREIRA VIANA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0000239-64.2009.403.6112 (2009.61.12.000239-9) - JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA X MARIA INES

SOARES DE OLIVEIRA X CARLOS EDUARDO SOARES DE OLIVEIRA(SP233168 - GIOVANA

CREPALDI COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI) X JOSE APARECIDO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0009563-78.2009.403.6112 (2009.61.12.009563-8) - SEVERINO LUCAS SOBRINHO(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X SEVERINO

LUCAS SOBRINHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0002909-41.2010.403.6112 - LEONILDA FELIX DA SILVA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO AURELIO

FAUSTINO) X LEONILDA FELIX DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0004843-34.2010.403.6112 - MARCELO RODRIGUES FIEL(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARCELO RODRIGUES FIEL X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0005019-13.2010.403.6112 - ANGELA MARIA PAES(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA)
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X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANGELA MARIA PAES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0000771-67.2011.403.6112 - LURDES GERVAZONI DEBOM(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS - EPP X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA) X

LURDES GERVAZONI DEBOM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

0008915-30.2011.403.6112 - RICARDO EPAMINONDAS BELO(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO

DA COSTA DALLEFI E SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1946 - FERNANDO ONO MARTINS) X RICARDO EPAMINONDAS BELO

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes acerca dos Ofícios Requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal.

 

 

5ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

 

 

Expediente Nº 311

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0002694-65.2010.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X

UNIAO FEDERAL X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS -

IBAMA X CLODOVIL GARCIA DOS REIS(PR038834 - VALTER MARELLI) X NAIR CANDIDA DOS

REIS(SP294380 - LESLIE CRISTINE MARELLI)

Ciência às partes da designação de audiência de inquirição da testemunha para o dia 03/12/2012, às 14:00 horas,

as ser realizada na sede do Juízo Deprecado (Comarca de Rosana/SP).Int.

 

0007683-17.2010.403.6112 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 731 - LUIS ROBERTO GOMES E

Proc. 1004 - TITO LIVIO SEABRA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS

RENOVAVEIS - IBAMA X UNIAO FEDERAL X LUZIA CALE TOVIETTI(SP250151 - LEANDRO

MARTINS ALVES)

Dê-se vista à parte ré, pelo prazo de 5 (cinco) dias, dos documentos das fls. 311/316.Após, cumpra-se a última

parte da determinação da fl. 342.Int.

 

DESAPROPRIACAO

0006105-19.2010.403.6112 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES

- DNIT(Proc. 936 - WALERY G FONTANA LOPES) X DOMINGOS BERGAMO X IVONE GARIOTTO

BERGAMO(SP144061 - ADEMIR VALEZI E SP141916 - MARCOS JOSE RODRIGUES)

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da manifestação das fls. 335/345.Int.

 

MONITORIA

0005748-83.2003.403.6112 (2003.61.12.005748-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP134563 - GUNTHER

PLATZECK) X ANTONIO CARLOS DO NASCIMENTO

Tendo em vista o informado à fl. 135, intime-se a parte autora para, com urgência, providenciar o recolhimento

das custas e despesas processuais, diretamente no Juízo deprecado.Int.

 

0005169-91.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO E SP134563 - GUNTHER PLATZECK E SP179669E - MARIANA DOS SANTOS TEIXEIRA) X
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MILIENE BEATRIZ DOS SANTOS SILVA

Tendo em vista a certidão do oficial de justiça de f. 77, informe a CEF, no prazo de cinco dias, se ainda tem

interesse na realização da audiência de conciliação já designada.Em caso positivo, indique, no mesmo prazo, o

endereço da requerida, a fim de que ela seja intimada dos termos do despacho de f. 67. Em sendo indicado

endereços diversos dos já diligenciados, expeça-se o necessário. Caso sejam apresentados endereços pesquisados

ou não havendo interesse na conciliação, cancele-se a audiência, e, em seguida, venham-me os autos

conclusos.Publique-se com urgência.Int.

 

0007850-34.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

JOSELIA MAGALHAES DO NASCIMENTO

Compulsando os autos, verifico que foi determinada a citação editalícia da requerida. Assim, informe a CEF, no

prazo de cinco dias, se tem interesse na realização da audiência de conciliação já designada. Em caso positivo,

indique o endereço da requerida, também no mesmo prazo. Caso sejam indicados endereços diversos dos já

diligenciados, expeça-se mandado de intimação para cientificar a demandada dos termos do despacho de f.

47.Restando infrutíferas as diligências ou não havendo interesse na conciliação, cancele-se a audiência, e, em

seguida, cumpra-se a determinação de f. 46. Publique-se com urgência. Int.

 

0008410-73.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

APARECIDO CAMARGO

F. 57: Proceda a Secretaria as diligências necessárias junto à Receita Federal no sentido de localizar o endereço

atualizado do demandado, conforme requerido pela CEF.Em sendo localizados endereços diversos dos já

diligenciados, expeça-se mandado de intimação a fim de que Aparecido Camargo seja cientificado a comparecer a

audiência de conciliação designada às f. 58.Restando infrutíferas as diligências, expeça-se informação de

secretaria para que a CEF seja intimada a requerer o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de

10 dias. Int.

 

0004142-39.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X EDVALDO RIGOLO

Compulsando os autos, verifico que o requerido, até a presente data, ainda não foi citado, nos termos dos artigos

1102b e 1102c do CPC (f. 44).Assim, requeira a CEF o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no

prazo de cinco dias, devendo informar, outrossim, se deseja a realização da audiência de conciliação já

designada.Int.

 

0009776-16.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X DEUSDEDIT LEAL DA SILVA(SP153522 - FRANKLIN VILLALBA RIBEIRO)

SENTENÇATendo o executado DEUSDEDIT LEAL DA SILVA cumprido a obrigação e estando a credora

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF satisfeita com o valor do pagamento (f. 30/32), JULGO EXTINTA

ESTA EXECUÇÃO, o que faço com fundamento no art. 794, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Sem

honorários advocatícios.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.

 

0009809-69.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X

ANTONIO CARLOS DE ARAUJO

Cite-se a parte ré para que, no prazo de quinze dias: a) efetue o pagamento do valor apontado na inicial, acrescido

de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento; b) ou, querendo, ofereça embargos,

independentemente da segurança do Juízo. EXPEÇA-SE o respectivo mandado, nos termos do artigo 1.102b do

CPC, devendo por ele ser também a parte NOTIFICADA de que efetuando o pagamento ficará isenta de custas e

honorários advocatícios (CPC, artigo 1.102c, parágrafo 1º) e ADVERTIDA de que, não havendo o pagamento

nem a interposição dos embargos, o mandado constituir-se-á de pleno direito em título executivo judicial (CPC,

artigo 1.102c, parte final). Expedida a deprecata, entregue-se-a à parte exequente, que ficará responsável pela sua

distribuição e recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da

efetivação do aludido ato, no prazo de 10 (dez) dias. Proceda a secretaria o desentranhamento da(s) guia(s) de

recolhimento de fls. 16/18 e 20/21, para que acompanhe(m) a deprecata.Int.

 

0009814-91.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON GARNICA) X

JEFERSON ALESSANDRO DE JESUS

Cite-se a parte ré para que, no prazo de quinze dias: a) efetue o pagamento do valor apontado na inicial, acrescido

de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento; b) ou, querendo, ofereça embargos,
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independentemente da segurança do Juízo. EXPEÇA-SE o respectivo mandado, nos termos do artigo 1.102b do

CPC, devendo por ele ser também a parte NOTIFICADA de que efetuando o pagamento ficará isenta de custas e

honorários advocatícios (CPC, artigo 1.102c, parágrafo 1º) e ADVERTIDA de que, não havendo o pagamento

nem a interposição dos embargos, o mandado constituir-se-á de pleno direito em título executivo judicial (CPC,

artigo 1.102c, parte final). Expedida a deprecata, entregue-se-a à parte exequente, que ficará responsável pela sua

distribuição e recolhimento das custas necessárias junto ao Juízo Deprecado, juntando aos autos comprovante da

efetivação do aludido ato, no prazo de 10 (dez) dias. Proceda a secretaria o desentranhamento da(s) guia(s) de

recolhimento de fls. 15/17 e 19/20, para que acompanhe(m) a deprecata.Int.

 

0009867-72.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X

SERGIO MITSUNAGA

Cite-se a parte ré para que, no prazo de quinze dias: a) efetue o pagamento do valor apontado na inicial, acrescido

de juros legais e atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento; b) ou, querendo, ofereça embargos,

independentemente da segurança do Juízo. EXPEÇA-SE o respectivo mandado, nos termos do artigo 1.102b do

CPC, devendo por ele ser também a parte NOTIFICADA de que efetuando o pagamento ficará isenta de custas e

honorários advocatícios (CPC, artigo 1.102c, parágrafo 1º) e ADVERTIDA de que, não havendo o pagamento

nem a interposição dos embargos, o mandado constituir-se-á de pleno direito em título executivo judicial (CPC,

artigo 1.102c, parte final). Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1200366-26.1994.403.6112 (94.1200366-8) - MARIA LIPARI X MARIA XAVIER RIBEIRO X SEBASTIANA

DE ARAUJO PONTES X JOSE JACINTO DE SOUZA X ADELINA DA CONCEICAO OLIVEIRA X MARIA

IZABEL GONCALVES MARRA X QUITERIA MARIA DA CONCEICAO SILVA X VALMIR MARIA DOS

SANTOS X MARIA BASSETI PELOSE X JOVINA MARIA DE JESUS PINTO X LIDIA FERREIRA DE

DEUS X LUIZ TORRES SOBRINHO X FRANCISCO JOAQUIM DE ARAUJO X LUIS MAIRINK MARTINS

PEREIRA X MARIA MARANHO COLNAGO X JOSE RUY DE OLIVEIRA X JOSE FACIOLI X IGNEZ

GABARAO DIAS X ANA MARIA DOS SANTOS X JULIA PETRI CORTE X ANGELO GOBETTI X MARIA

APARECIDA GONCALVES DE OLIVEIRA X LUZIA CALE TONIETTI X KIYONO WAKI X JUDITE

GONCALVES DE OLIVEIRA X MARIO BONETTI CAETANO X JULIA PEREIRA BARBOSA X JESUINA

ALVES SCAION X LEONILDA MORETTI MAGNOLER X HILDA SOUZA DA SILVA X TOMIKO

FUTEMA NETTO X APARECIDA PINTO DINIZ X ANTONIO PINTO X JOSE ANTONIO PINTO X

SALVADOR PINTO X SEBASTIAO PINTO X SEBASTIANA PINTO MARQUES X MARIA PINTO X

ISABEL PINTO(SP105161 - JANIZARO GARCIA DE MOURA E SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE

E SP119456 - FLORENTINO KOKI HIEDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

LUIS RICARDO SALLES) X SEBASTIANA DE ARAUJO PONTES X ANA MARIA ARAUJO X MARIA

APARECIDA ARAUJO PEREIRA X VALMIR DOMINGOS ARAUJO X MARIA SUZETE DE ARAUJO

RIBAS X CLAUDIA REGINA ARAUJO GONCALVES X ANTONIO JAMIL ARAUJO X AMADOR

JACINTHO DE SOUZA X MARIA APARECIDA DE SOUZA X JOAQUIM JACINTO DE SOUZA X

VITALINO JACINTO DE SOUZA X NILZA DE SOUZA CORTEZ X ADAIR JACINTO DE SOUZA X

ADELIA ALMEIDA DE SOUZA X CELIA MARAISA DE SOUZA X ANA LUCIA DE SOUZA X JOSE

JACINTO DE SOUZA X LUIZ CARLOS DE SOUZA X ROSIMEIRE APARECIDA DE SOUZA X JAIR

JACINTO DE SOUZA X ADELINA DA CONCEICAO OLIVEIRA X MARIA DA CONCEICAO SILVA X

LUIZ DO NASCIMENTO X MARIA NEUDA DO NASCIMENTO X ANTONIA MARIA NASCIMENTO DE

BRITO X FATIMA DO NASCIMENTO SOBREIRO X JOSE ROBERTO MARRA X VANDERLEI MARRA

X MARIA GONCALVES MARRA X IZABEL CRISTINA MARRA X ELIANE GONCALVES MARRA X

ELAINE JOSEFA MARRA X APARECIDA MARRA DE AMORIM X NILCE FATIMA MARRA X

VANDERLEIA MARRA X VERA LUCIA MARRA DA SILVA X JOSE PELOSI FILHO X MARIA PELLOSI

X MATILDE APARECIDA DA CRUZ PELOSI X YOLANDA GIROTTO PELOSI X APARECIDA PINTO

DINIZ X ANTONIO PINTO X JOSE ANTONIO PINTO X SALVADOR PINTO X SEBASTIANA PINTO

MARQUES X MARIA PINTO X ISABEL PINTO X RENILDE SIQUIERI PINTO X ANGELICA SIQUIERI

PINTO X FRANCISCO JOAQUIM DE ARAUJO X JOSE JOAQUIM DE ARAUJO X MIGUEL JOAQUIM DE

ARAUJO X ANTONIA ALMERINDA ARAUJO REZENDE X MARINETE TEREZA DA LUZ X JOSEFA

ARAUJO RAMOS X EXPEDITO JOAQUIM DE ARAUJO X MANOEL JOAQUIM DE ARAUJO X MARIA

MARANHO COLNAGO X LEONIR COLNAGO FRANCO X LUZIA COLNAGO RUFINO X EURIDES

COLNAGO DA SILVA X DIVA COLNAGO LEOLIN X IDALINA COLNAGO SOTOCORNO X JOAO

COLNAGO X IGNEZ GABARON DIAS X ROSA GABARRON E GABARON X MARIA GABARON

CICERO X LOURDES GABARON COSTA X MERCEDES GABARON TONI X APARECIDA GABARRON

FARIA X ANGELO GOBETTI X APARECIDA GOBETE DE MOURA X ADELAIDE GOBETTI X MARIA

JULIA DE BARROS X MARIA APARECIDA GONCALVES DE OLIVEIRA X MARGARIDA BATISTA DE

OLIVEIRA X PEDRO GONCALVES X MARLI ALVES DA SILVA X JESUINA ALVES SCAION X MARIA
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DE LOURDES SCAION X JOSE SCAION X PEDRO SCAION X APARECIDA SCAION X IRACI SCAION

X JOAO ANTONIO SCAION X FRANCISCA DE PAULA SCAIONE SILVA X MANOEL APARECIDO

SCAION X CARLOS VALMIRO SCAION X BRAZ SCAION X JOAO BATISTA DA SILVA X TOMIKO

FUTEMA X YASSUKO FUTEMA X KIYOKO FUTEMA X TIYOHO FUTEMA X KIKUKO FUTEMA

NAKAMURA

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da manifestação e cálculos da contadoria judicial.Após,

retornem os autos conclusos.

 

1201416-53.1995.403.6112 (95.1201416-5) - ALCINA MARIA DOS SANTOS X ARLINDA MARIA BRAZ X

ANGELA SOTOCORNO MALACRIDA X JOLINDA FRANCISCA DE JESUS X ANANIAS JOSE

BARBOSA X ANTONIO CASSINELLI X OLGA MAGNI CASSINELLI X ADELINA LIMA DA SILVA X

CLAUDINA OLIVIA DE JESUS X MANOEL VIEIRA DE FRANCA X EMILIA DA CRUZ RAMOS X

ERNESTINA MONICA DE JESUS X ESPERANCA SANCHES GALLEGO X FLORINDA RIGOLIN X

FLORIPES MARCELINA DE JESUS X FRANCISCA SOARES DE MELO X FRANCISCO ALVES DE

SALLES X FRANCISCO JOSE VICENTE DO NASCIMENTO X FRUTUOSA FERREIRA DOS SANTOS X

GERALDA BARBOSA RODRIGUES X GERALDA DE OLIVEIRA MENEZES X GERALDA MARIA

ANTONIA X GERALDA MARIA PEDRO X GUILHERMINA JESUS DOS SANTOS X HIROSHI UMINO X

IEKA ISHYAMA SIQUEIRA X ILMA TEOTONIO DE SOUZA X IRACI CLEMENTINA MONTEIRO X

IRENE CAROLINA DE JESUS X ISABEL DA CONCEICAO X IZABEL CARRION PIRAO X JACYRA

FRANCISCA DA SILVA COSTA X JEMINA DE TOLEDO MELO X JOAO CARNELOS X JOAO

CLAUDINO X JOAO FELICIO DOS SANTOS X JOAO GIROTO X JOAO PEREIRA GONCALVES X

JONAS FERREIRA LIMA X JOSE ANTONIO DE SOUZA X JOSE APARECIDO GONCALVES BARBOSA

X JOSE FERNANDES FILHO X JOSE INACIO DA SILVA X JOSE SALVADOR FILHO X JOSE VIEIRA DE

AGUIAR X JOSEFA MARIA DA CONCEICAO BELO X JOSEFA ROSA DA CONCEICAO X JOSEFA

VICENTE BARBOSA X MARIA VOLSUS STEN DE SOUZA X MASAHARU HIRATA X JOSEFA ALCINA

SANTOS VERGO X MARIA ALCINA DE JESUS REIS X JOSE DOS SANTOS X JOANA MARIA CRISPIN

X GERTULINA MARIA PAULINO DA SILVA X ANGELINA MARIA DE JESUS SANTOS X ANICETO

JOSE DOS SANTOS X GRACILIANO JOSE DOS SANTOS(SP105161 - JANIZARO GARCIA DE MOURA E

SP119667 - MARIA INEZ MOMBERGUE E SP119456 - FLORENTINO KOKI HIEDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. VALERIA F IZAR DO DA COSTA) X DURVALINO

FERNANDES SOBRINHO X ENEDINO FERNANDES SOBRINHO X OSVALDO PINTO DE OLIVEIRA X

CECILIA DE OLIVEIRA BALBINO X EMILIA PINTO DE OLIVEIRA X MARIA APARECIDA DE

OLIVEIRA RIBEIRO X ALICE PINTO DE OLIVEIRA X SANDRA REGINA LOMBARDI SALVADOR X

EVANDRA CRISTINA LOMBARDI BASSETTI X JOSE RICARDO LOMBARDI X REGINA PIRAO LOPES

X IDALINA PIRAO X ADELMO PIRAO X CLERZIA APARECIDA PIRAO X IRACEMA PIRAO X OVIDIO

PIRAO X FRANCISCO RUBENS PIRAO X ABILIO FERNANDES SOBRINHO X LOURIVALDO

FERNANDES X NICANOR FERNANDES X JURACI DO NASCIMENTO FERNANDES X DARCY DO

NASCIMENTO FERNANDES X DONISETE DO NASCIMENTO FERNANDES X DELVITO DO

NASCIMENTO FERNANDES X DEUSDETE FERNANDES X AMERICO DO NASCIMENTO FERNANDES

X MARIA HELMERINDA SOARES DOS ANJOS X MAGDALENA OLIVIA SOARES DA SILVA X

SEBASTIAO SOARES FERREIRA X APARECIDA SOARES FERREIRA CORASSARI X EPHIGENIA

SOARESS DE OLIVEIRA X APARECIDO IGNACIO DA SILVA X CARMOZINA DA SILVA DOS ANJOS

X BENEDITA DA SILVA LIMA X MARIA JULIA CARDOSO DOS SANTOS X MARIA DE LOURDES

CARDOSO LIMA X MANUEL TADEU CARDOSO X JOAO DE AGUIAR CARDOSO X MARIA MARCIA

CARDOSO ZANDONATO X MARIA ANGELA CARDOSO DOS SANTOS X NILTON CARLOS CARDOSO

X MARIA IZALTINA DE SOUZA X MARIA ZELIA DE SOUZA X ATACIANA MARIA DE QUEIROZ X

LAURENTINA ANA DE SOUZA X AVELINO REALINO DE SOUZA X LEONICE SALVADOR SOUZA X

JOSE ANANIAS BARBOSA X JOAO ANANIAS BARBOSA X ELEODORO JOSE BARBOSA X JOSE

APARECIDO BARBOSA X NATALIA BARBOSA DE OLIVEIRA X NAIR BARBOSA ANDRADE X DIRCE

ALVES BARBOSA X MARIA ALVES BARBOSA X LOURDES ALVES BARBOSA DA COSTA X JAIME

ANANIAS BARBOSA X ANIZ BARBOSA DA SILVA X DEJANIRA ALVES BARBOSA DE OLIVEIRA X

DELFINO FRANCELINO DOS SANTOS X LUIZ FRANCELINO DOS SANTOS X OSVALDO

FRANCELINO DOS SANTOS X MARIA DOS SANTOS SOBRINHO X EDI JESUS DOS SANTOS

FERNANDES X NATALINA JESUS MARIANO X ILDA DOS SANTOS GOMES X FELISBELA JESUS

FERNANDES X LUIZ FERNANDES X MARIA SONIA FERNANDES X ZULEIDE FERNANDES X

VALDEMIRO FERNANDES X ZENAIDE FERNANDES X SILVANA FERNANDES DE OLIVEIRA X

ADOLFINA ROSA DA COSTA X LAURITA ROSA DOMINGOS RIBEIRO X ANAIR ROSA DOMINGOS

CARDOSO X IRENE ROSA DOMINGOS DOS SANTOS X TEREZINHA ROSA DOS SANTOS X MARIA

APARECIDA DOMINGOS X MARINA ROSA DOMINGUES X ZENILDA ROSA DOMINGOS DE

ALMEIDA X MARILZA DA SILVA DOMINGOS X VALDECI JOSE DOMINGUES X SEBASTIAO JOSE
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DOMINGOS X MARIA DA SILVA DOMINGOS X FABIO JOSE DOMINGOS X FERNANDO JOSE

DOMINGOS X MARIA DO CARMO SANTOS JANIAL X JOSEFA CELIA SANTOS X MARIA GISELMA

SANTOS PADOVAN X JOSELIA SANTOS DE PAULA X JOSE RICARDO SANTOS X OLGA MAGNI

CASSINELLI X REGINA PIRAO LOPES X IDALINA PIRAO X ADELMO PIRAO X CLERZIA

APARECIDA PIRAO NUNES X IRACEMA PIRAO X OVIDIO PIRAO X FRANCISCO RUBENS PIRAO X

DURVALINO FERNANDES SOBRINHO X ENEDINO FERNANDES SOBRINHO X OSVALDO PINTO DE

OLIVEIRA X CECILIA DE OLIVEIRA BALBINO X EMILIA PINTO DE OLIVEIRA X MARIA

APARECIDA DE OLIVEIRA RIBEIRO X ALICE PINTO DE OLIVEIRA

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da

Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da

Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como ausência de tais despesas.Requisitem-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0003041-50.2000.403.6112 (2000.61.12.003041-0) - JOSELI ROBERTO ZANUTTO X MARIA APARECIDA

CANDIDO ZANUTTO X ANTONIO MARCOS TOBIAS DA ROSA X JOELMA DE MEIRA ROSA X

GUIOMAR ANTUNES DA CRUZ X PAULO DE JESUS PEREIRA X MARIA JOSE CARTANO PEREIRA X

SAULO MOISES FERREIRA LOPES X SANDRA REGINA TROJILLO LOPES X CONCEICAO BORGES

DA SILVA X FRANCISCO ALMEIDA DE LIMA X MARIA VALMIRA DOS SANTOS LIMA X OLAVO

HENN X MARIA APARECIDA DA SILVA HENN X PAULO YOSHIO TAKAHARA X MARINES DO

PRADO TAKAHARA X ANTONIO SPIGAROLI X MIRIA APARECIDA MORCELI SPIGAROLI X

MANOEL CARVALHO X CLAUDENICE FERNANDES CARVALHO X ANTONIO GREGORIO X LUZIA

LUIZ GREGORIO X RAMON LOPES X IRACI CESARINA LOPES X RONI EDUARDO GONCALVES DA

LUZ X ALEXANDRA MARIA LIMA DA LUZ X SERGIO VIEIRA DO NASCIMENTO X PRISCILA

ANDRADE PEREIRA DO NASCIMENTO X CLAUDECI VIEIRA DOS SANTOS X CELIA VICENTE DOS

SANTOS X SILVANA PROFESSOR X JOAO JOAQUIM DOS SANTOS X MARIA DA SILVA SANTOS X

FERNANDO DOS SANTOS SILVA X APARECIDO RIBEIRO(SP111065 - RUBENS DE AGUIAR

FILGUEIRAS) X COMPANHIA REGIONAL DE HABITACOES DE INTERESSE SOCIAL - COHAB -

CHRIS(SP112894 - VALDECIR ANTONIO LOPES E SP068680 - NELSON PEREIRA DE SOUSA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

Em cumprimento à r. decisão de fls. 1787, manifeste-se a parte autora sobre a efetivação da avença. (Ordem de

Serviço 01/2010).Int.

 

0003114-85.2001.403.6112 (2001.61.12.003114-5) - AGNELO FERREIRA DA SILVA(SP199703 - ADEMIR

SOUZA DA SILVA E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 783 - VALERIA F IZAR DOMINGUES DA COSTA)

Verifico dos autos que existem dois patronos atuando paralelamente no feito.Como se observa da decisão do

agravo de instrumento (f. 144 e verso), após o retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, o

Autor nomeou patrono diverso do inicial, em virtude de desentendimentos quanto à importância a ser paga a título

de honorários contratuais.O patrono inicial, inclusive, propôs reclamação trabalhista em face do ora Autor para

assegurar o pagamento dos honorários contratuais, conforme se depreende das f. 146-147.No agravo de

instrumento citado supra ficou decidido que a constituição de novo procurador representa revogação tácita dos

mandatos anteriormente outorgados, desde que não haja ressalva em sentido contrário.Assim, desde essa decisão,

entendo que o Dr. Ademir Souza da Silva é quem deve defender os interesses do Autor neste feito.Acontece que

existe a questão dos honorários sucumbenciais, definidos em sentença anterior aos mencionados fatos, o que torna

necessária decisão acerca da legitimidade de cada patrono antes de se requisitar os valores respectivos.Já havendo

manifestação do Dr. Wellington Luciano Soares Galvão sobre sua legitimidade (f. 177-178), intime-se o Dr.

Ademir para que se manifeste nos termos que entender de direito.Int.

 

0003839-40.2002.403.6112 (2002.61.12.003839-9) - BENEDITO LUIZ DA SILVA(SP176156 - LÍCIA

PIMENTEL MARCONI DE SOUZA E SP253361 - MARCELIO DE PAULO MELCHOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES)

Requisite-se o pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o

necessário, observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do

art. 10 da Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não

sobrevindo manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal
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Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0003185-48.2005.403.6112 (2005.61.12.003185-0) - REINALDO VENTURA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - LUIS RICARDO SALLES)

Ciência às partes do retorno dos autos.Intime-se o INSS para, no prazo de 90 (noventa) dias, apresentar os

cálculos de liquidação.Int.

 

0002518-28.2006.403.6112 (2006.61.12.002518-0) - LUIS CARLOS FERREIRA DA SILVA(SP161335 -

MARCOS ANTONIO DE CARVALHO LUCAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X LUIS CARLOS FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista, pelo prazo de 5 (cinco) dias, dos documentos de f. 137-139.Após, retornem os autos ao arquivo.

 

0003740-94.2007.403.6112 (2007.61.12.003740-0) - MARINA GONCALVES MENDONCA(SP253361 -

MARCELIO DE PAULO MELCHOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 -

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes do retorno dos autos.Intime-se o INSS para, no prazo de 90 (noventa) dias, apresentar os

cálculos de liquidação.Int.

 

0004318-57.2007.403.6112 (2007.61.12.004318-6) - JURANDIR DE ANDRADE OLIVEIRA(SP137928 -

ROSIMEIRE NUNES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes do retorno dos autos.Intime-se o INSS para, no prazo de 90 (noventa) dias, apresentar os

cálculos de liquidação.Int.

 

0006105-24.2007.403.6112 (2007.61.12.006105-0) - MERCEDES DIAS BIAS(SP161260 - GUSTAVO

SIEPLIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da informação da fl. 143.Int.

 

0013686-90.2007.403.6112 (2007.61.12.013686-3) - SOELI CHIMIRRI SILVA(SP247605 - CAMILLA

ARIETE VITORINO DIAS SOARES E PR030003 - MILZA REGINA FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

SOELI CHIMIRRI SILVA ajuizou esta ação, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de

pensão já percebido pela Autora, em razão da morte do seu ex-companheiro, Sr. GILMAR FRANCISCO

GOMES, desde a suspensão administrativa do benefício, ocorrida em 01/08/2007 (f. 28), bem como que seja

declarada a inexistência de débito perante a Autarquia. Pede assistência judiciária gratuita. A inicial foi instruída

com procuração e documentos.Narra na exordial que foi casada com Gilmar Francisco Gomes que, contudo,

faleceu em 03/04/1988, e, desde esta data, a Requerente passou a receber o benefício de pensão por morte. Em 10

de fevereiro de 1990 a Autora contraiu novas núpcias com o Sr. Ismael Leite da Silva, borracheiro autônomo, fato

este que foi informado à Autarquia-ré. Alega que com o novo casamento não houve melhora na situação

econômica da família. Todavia, em 15 de agosto de 2007, o INSS lhe informou que o seu benefício seria suspenso

a partir de 01/08/2007 e que os valores recebidos indevidamente deveriam ser ressarcidos aos cofres da

Previdência Social. Deste modo, não lhe resta outra alternativa a não ser o ajuizamento da presente demanda.A

decisão de f. 34-36 deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela determinando o restabelecimento do

benefício de pensão por morte, concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita, e determinou a citação da

Autarquia-ré.Citado (f. 38), o INSS apresentou a contestação de f. 43-49. Sustentou, em síntese, que ao caso em

comento deve ser aplicada a lei vigente à época do casamento e que o novo casamento contraído pela Autora gera

presunção absoluta de que não haveria mais dependência econômica da Autora. Juntou cópia integral do

procedimento administrativo do benefício e extratos do CNIS (f. 50-87). Encerrada a fase instrutória (f. 100), os

autos vieram conclusos para a sentença.A sentença de f. 103-107 julgou procedente os pedidos e determinou o

restabelecimento do benefício de pensão por morte, bem como impôs ao INSS que se abstenha de cobrar as

diferenças que tenha entendido devidas.Inconformado (f. 110-113), o INSS interpôs recurso de

apelação.Remetidos os autos ao Egrégio Tribunal, a decisão de f. 117-118 anulou, de ofício, a sentença

monocrática, determinando a remessa dos autos à Vara de origem para regular processamento. No mais, manteve

a antecipação dos efeitos da tutela.Cientes as partes do retorno dos autos, foi designada a produção de prova oral

(f. 121). A audiência foi devidamente realizada, tendo sido colhido o depoimento pessoal da parte autora e ouvida

uma testemunha por ela arrolada (f. 130-132). Neste mesmo ato, as partes se manifestaram em alegações finais
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remissivas aos termos da inicial e da contestação.É O RELATÓRIO. DECIDO.O instituidor do benefício, Gilmar

Francisco Gomes, faleceu em 03/04/1988. Quando deste evento social, vigia a Lei Orgânica da Previdência Social

(Lei nº 3.807 de 26 de agosto de 1960) que prescrevia, em seus artigos 36 e seguintes:Art 36. A pensão garantirá

aos dependentes do segurado, aposentado ou não, que falecer, após haver realizado 12 (doze) contribuições

mensais, uma importância calculada na forma do art. 37. Art 37. A importância da pensão devida ao conjunto dos

dependentes do segurado será constituída de uma parcela familiar, igual a 50% (cinqüenta por cento) do valor da

aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a que teria direito se na data do seu falecimento fôsse

aposentado, e mais tantas parcelas iguais, cada uma, a 10% (dez por cento) do valor da mesma aposentadoria

quantos forem os dependentes do segurado, até o máximo de 5 (cinco). Parágrafo único. A importância total assim

obtida, em hipótese alguma inferior a 50% (cinqüenta por cento) do valor da aposentadoria, que percebia ou a que

teria direito, será rateada em quotas iguais entre todos os dependentes com direito à pensão, existentes ao tempo

da morte do segurado.O artigo 39, alínea b, deste regramento, por sua vez, disciplinava que a pensão por morte se

extinguia pelo casamento de pensionista do sexo feminino.Todavia, com o advento da Lei nº 8.213/91 de 24 de

julho de 1991, este entendimento foi revogado, permanecendo inalterado o benefício de qualquer segurado que

venha contrair novas núpcias.Esta proibição, destarte, foi atenuada pela Súmula nº 170 do extinto Tribunal

Federal de Recursos, in verbis:TFR Súmula nº 170 - 28-11-1984 - DJ 04-12-84Pensão Previdenciária - Novo

Casamento - Melhoria na Situação Econômico-Financeira da Viúva - Extinção Não se extingue a pensão

previdenciária, se do novo casamento não resulta melhoria na situação econômico-financeira da viúva, de modo a

tornar dispensável o benefício.Assim, no caso em comento, para que o benefício seja mantido a autora deverá

comprovar que, mesmo após suas novas núpcias, sua situação econômica se manteve inalterada.Pois bem. No caso

dos autos, o óbito, a qualidade de segurado do Instituidor e a união estável da Autora com o falecido estão

satisfatoriamente comprovados, visto que foi concedido à Demandante o benefício de pensão por morte

21/082.280.452-2 desde o passamento.Resta inferir, por conseguinte, se a Autora continuou a ser economicamente

dependente do segurado instituidor após a suas novas núpcias. Ou, mais especificamente, no caso em testilha, se

os rendimentos provindos do benefício em questão garantem a sua subsistência. A inicial foi instruída com a cópia

parcial do processo administrativo do benefício de pensão por morte percebido pela Autora (f. 11-30), bem como

com atestado de permanência carcerária do segundo cônjuge da Autora (f. 10). No tocante a prova oral, a Autora,

em seu depoimento pessoal gravado em mídia audiovisual encartada aos autos (f. 134), afirmou que foi

companheira do Sr. Gilmar Francisco, falecido em 1988. Naquela época, estava planejando o seu casamento com

ele, após o nascimento da sua filha, o que, todavia, não ocorreu. Confirmou que se casou com Ismael Leite da

Silva, porque foi obrigada pelo pai. Atualmente, ainda permanece legalmente casada com ele, mas está separada

de fato há 12/13 anos e não residem mais na mesma casa há quase 15 anos. Desta união, nasceram 4 filhos.

Declarou que Ismael está preso há 01 anos e 02 meses por drogas e que esta é a segunda vez em que se encontra

recluso. Depois que se separou, a Autora reside somente com os seus filhos. Antes de ele ser preso, estava num

sítio, e tinha voltado a trabalhar na borracharia, como borracheiro. A Demandante enfatizou que vive com o

dinheiro da pensão por morte por ela percebida e que não trabalha porque seus filhos são pequenos. Quanto a

testemunha, Gildo é amigo da família e também conhecia o Gilmar, tendo, ainda, presenciado Ismael agredindo a

Autora. A testemunha Gildo de Souza explicou que conhece a Autora há 20 anos, ocasião em que também

conheceu Gilmar, cujo apelido era Nainho, com quem teve uma filha. Depois que ele faleceu, Soeli se casou com

Ismael, com quem teve 02 filhos. O depoente afirmou que após sua mudança de bairro, nunca mais viu a Autora.

Assegurou que Ismael não trabalha, mas que na época em que o conheceu, ele laborava. Confirmou que ele não

ajuda a Demandante com as despesas do lar, não trabalha e somente a agredia. Sabe que a mãe de Soeli é quem a

ajudava, e que, atualmente, ele está preso, pela segunda vez, não informando, contudo, o motivo. Pelos

documentos e depoimentos, vê-se que a Autora tem como única fonte de renda o benefício previdenciário de

pensão por morte. Seu marido, Ismael, ao que restou demonstrado nos autos, está separado de fato da Autora e,

segundo seu depoimento pessoal e testemunho de GIldo, em nada lhe auxiliava financeiramente. Os documentos

de f. 10 e 135 provam que Ismael esteve preso em 2007 e que novamente se encontra encarcerado, sendo que,

atualmente, está recluso por ter sido preso em flagrante pela prática do crime de tráfico de entorpecentes (f. 135).

Essas duas prisões evidenciam a instabilidade econômica e familiar, o que, aliado aos depoimentos colhidos, é de

se concluir que a situação econômico financeira da Autora não está melhor após o casamento com Ismael. Ao

contrário, as provas apontam para um retrocesso econômico financeiro pós-casamento com Ismael. Diante do

exposto, mantenho a antecipação dos efeitos da tutela (f. 34-36) e, no mais, JULGO PROCEDENTES OS

PEDIDOS para o fim de condenar o Réu a restabelecer o benefício de pensão percebido pela Autora em

decorrência da morte de GILMAR FRANCISCO GOMES, desde a data da cessação do benefício, qual seja,

31/07/2007, visto que foi comprovado que ela depende dos rendimentos auferidos neste benefício.Fica o INSS

expressamente impedido de efetuar qualquer cobrança de valores que a Autora recebeu relativamente a este

benefício, uma vez que a pensão sempre foi devida à Autora.Ressalto que por ocasião da antecipação dos efeitos

da tutela (f. 34-36), no cálculo dos atrasados deverão ser descontados os valores já recebidos pela Autora.Condeno

a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de: a) correção monetária,

inicialmente pelos índices adotados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região, até 29/06/2009. A
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contar de 30/06/2009, os índices de correção monetária são os ditados pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/09; b) os juros de mora são devidos a partir da citação (19/12/2007 - f. 38),

inicialmente no percentual de 1% (um por cento) ao mês (Precedentes do STJ: RESP 254067, DJ de 28/08/2000,

pág. 122), até 29/06/2009). A contar de 30/06/2009, o percentual de juros é o ditado pelo art. 1º-F, da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009; c) honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento)

sobre o montante devido até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre as parcelas pagas a título

de antecipação da tutela.Custas pelo INSS, que delas está isento (Lei n. 9289/96, artigo 4º). Sentença somente se

sujeitará ao duplo grau de jurisdição se o montante da condenação, nesta data, for superior a 60 salários mínimos

(CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0013911-13.2007.403.6112 (2007.61.12.013911-6) - ALEXANDRE DE CASTRO GOMES X CARLOS

ALEXANDRE ALVES GOMES X BRUNO ALVES GOMES(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO

SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

Cuida-se de feito movido por ALEXANDRE DE CASTRO GOMES E OUTROS, no qual o INSS foi condenado

definitivamente a pagar parcelas vencidas de benefício previdenciário. A Autarquia Federal foi intimada para

apresentar voluntariamente as planilhas com os valores por ela devidos (execução invertida), no prazo de 90

(noventa) dias, transcorrido o prazo, este Juízo concedeu-lhe novo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para

cumprimento da determinação, porém, deixou transcorrer in albis tal prazo.O caso dos autos amolda-se ao art.

475-B, do Código de Processo Civil o qual estabelece que Quando a determinação do valor da condenação

depender apenas de cálculo aritmético, o credor requererá o cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J

desta Lei, instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada do cálculo.Considerando, no entanto, que

os elementos necessários à elaboração da memória de cálculo estão em poder do INSS, é factível a requisição de

tais documentos, o que tem amparo no 1º, do já citado art. 475B, do CPC, verbis: Quando a elaboração da

memória do cálculo depender de dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do

credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até trinta dias para o cumprimento da diligência. E apesar de o 1º

acima citado falar em deferimento da providência (requisição de documentos) mediante requerimento do credor,

nada obsta que o Juízo o determine de ofício, sobretudo porque os valores objeto da futura execução, in casu, têm

natureza alimentar. Aliás, o agir de ofício pelo juízo está amparado por norma legal, isto é, pelo 5º, do art. 461, do

CPC, ao consignar que Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente,

poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por

tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de

atividade nociva, se necessário com requisição de força policial. Nesse sentido e em caso muito semelhante, já

decidiu nosso Tribunal Regional Federal da 3ª Região: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.

FGTS. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. EXTRATOS. REQUISIÇÃO. MULTA DIÁRIA.

POSSIBILIDADE. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ARTS. 604, 1º, E 461, 5º. AGRAVO PROVIDO. 1. No

processo civil, a regra é a de que, cuidando-se de direitos patrimoniais, cada parte deve produzir as provas

necessárias à demonstração de suas alegações. 2. As reformas realizadas no Código de Processo Civil alteraram

em parte esse quadro, ampliando os poderes do juiz e munindo-o de instrumentos tendentes à maior efetividade da

prestação jurisdicional. 3. Quando a elaboração da memória do cálculo depender de dados existentes em poder do

devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até 30 (trinta) dias

para o cumprimento da diligência. Código de Processo Civil, art. 604, 1º. 4. O art. 604, 1º, do Código de Processo

Civil é aplicável às demandas em que a Caixa Econômica Federal - CEF foi condenada ao pagamento de

diferenças de correção monetária sobre saldos de contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a

fim de que venham aos autos os extratos das ditas contas, documentos necessários à elaboração da memória de

cálculo. 5. Para a hipótese de não ser cumprida a requisição judicial, fica desde já fixada multa diária no importe

de R$300,00 (trezentos reais), passível de alteração, pelo juiz, nos termos do 6º do art. 461 do Código de Processo

Civil. 6. Para a elaboração do cálculo em questão não se faz necessária a apresentação de todos os extratos, mas

apenas daqueles relativos aos meses em que a correção monetária não foi paga integralmente. 7. Agravo

provido.(TRF 3ª REGIÃO, AG 200303000156837, Relator NELTON DOS SANTOS, SEGUNDA TURMA, DJU

DATA:28/05/2004 PÁGINA: 407). Ante o exposto, considerando que a Procuradoria da Autarquia não

apresentou os cálculos dos valores devidos no prazo razoável que lhe fora concedido, requisito à Gerência do

INSS que forneça ao Juízo, em 15 (quinze) dias, os elementos de cálculos necessários à elaboração da conta de

liquidação. Para cada dia de atraso, fixo multa de R$ 300,00 (trezentos reais).Juntados os elementos de cálculos,

abra-se vista à parte credora a fim de que proceda à apuração de seus créditos e requeira a citação do INSS, nos

termos do art. 730, do CPC.Cumpra-se, servindo a presente decisão como mandado para intimação da Gerência do

INSS e da Procuradoria Federal.Publique-se.

 

0001136-29.2008.403.6112 (2008.61.12.001136-0) - VANDERLEIA EZIDRO DE ARAUJO(SP232988 - HUGO

LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 -
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BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Ciência às partes da expedição do Precatório/RPV, nos termos da Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de

2011 (Ordem de Serviço 01/2010).Int.

 

0001282-70.2008.403.6112 (2008.61.12.001282-0) - MARIA DE FATIMA SANTOS GONCALVES(SP148785

- WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA MATIELLI RODRIGUES)

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0001363-19.2008.403.6112 (2008.61.12.001363-0) - ALTINO DA SILVA(SP115935 - CARLOS CRISTIANI

DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE)

Ciência às partes do retorno dos autos.Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para, no prazo de 60 (sessenta)

dias, apresentar os cálculos de liquidação.Int.

 

0002143-56.2008.403.6112 (2008.61.12.002143-2) - VANDA FACCIOLI(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA

SILVA E SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA E SP211732 - CARLA BAGLI DA SILVA TOSATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba honorária contratual,

venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, homologo os cálculos apresentados. Requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0004821-44.2008.403.6112 (2008.61.12.004821-8) - ELENA TURATO GOMES(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS E SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Cuida-se de ação movida por ELENA TURATO GOMES em face do INSS com vistas ao restabelecimento do

benefício previdenciário de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em resposta

aos quesitos formulados por este Juízo e pelas partes, o perito médico afirmou que o quadro apresentado pelo

paciente como queixa e exame físico deve ter sido agravado pela profissão com certeza, pois trata-se de

movimento repetitivo e grandes esforços... (item 6 da f. 90) e que trata-se de doença agravada pelo trabalho, sendo

progressiva e degenerativa, mas não um acidente (item 5 da f. 91). Resta claro, diante da constatação pericial, que

a presente ação envolve, na verdade, benefício decorrente de doença profissional, fato que imediatamente faz

cessar a competência desta Justiça Federal para processar e julgar este feito.É que a competência para julgar as

causas acidentárias e aquelas relativas a doenças profissionais que motivem pedidos de benefícios por

incapacidade é da Justiça Estadual (Constituição Federal, art. 109, I, Súmulas 501, do STF e 15, do STJ), a partir

do que se conclui que a presente lide há de ser julgada por aquela Egrégia Justiça Comum, sob pena de nulidade

pelo vício da incompetência absoluta. Entre muitas decisões, confira-se a ementa a seguir:PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ACIDENTÁRIA - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - DOENÇA

PROFISSIONAL - COMPETÊNCIA - RECURSO E REMESSA OFICIAL NÃO CONHECIDOS.1. A doença

profissional e a doença do trabalho estão assimiladas ao conceito de acidente do trabalho, devendo as ações

propostas em função delas ser processadas e julgadas pela Justiça Estadual. Precedentes do STJ.2. Competente a

Justiça Estadual, de primeiro e segundo graus, para processar e julgar as ações de acidente do trabalho, consoante

o disposto no art. 109, I, da CF/88, e Súmula 501 do Colendo STF.3. Recurso e remessa oficial não conhecidos,

com a remessa dos autos ao E. Segundo Tribunal de Alçada Civil do Estado de São Paulo.(TRF 3ª REGIÃO,

APELAÇÃO CIVEL - 10568, 5ª TURMA, DJU:27/05/2003, PÁGINA: 263, Relator(a) JUIZA RAMZA

TARTUCE).Diante do exposto, reconheço de ofício a incompetência da Justiça Federal e determino a remessa dos

autos para a Justiça Estadual da Comarca de Pirapozinho - SP, município de residência da autora.Dê-se baixa na

distribuição e encaminhem-se os autos com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

 

0006064-23.2008.403.6112 (2008.61.12.006064-4) - RAFAEL MOREIRA ROSA(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS E SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     429/1112



RAFAEL MOREIRA ROSA propõe a presente ação, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela (f. 20 e

232), em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando: 1) o reconhecimento do tempo

de serviço rural entre 01/11/1967 a 31/12/1974; 2) a conversão do seu tempo de serviço em atividade especial em

comum, no período de 02/10/1995 a 12/05/1998 trabalhado na empresa APEC na função de pedreiro; e 3) a

condenação do Requerido na concessão do beneficio previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição,

desde o requerimento administrativo do benefício indeferido, qual seja, 01/11/2007. A inicial foi instruída com

procuração e documentos.A decisão de f. 62 indeferiu a antecipação da tutela pretendida, concedeu os benefícios

da Justiça Gratuita e determinou a citação do Réu.Citado (f. 67), o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL apresentou contestação (f. 71-83). No mérito, aduziu que os documentos colacionados aos autos para

comprovação da alegada atividade rural são imprestáveis para o efeito aqui perseguido, pois se referem a período

não abrangido pela pretensão ou estão em nome de terceiros estranhos ao Autor. Em relação ao período especial,

defendeu que a eventual conversão do tempo especial em comum deve dar-se de acordo com a legislação vigente

à época da prestação do serviço em condições especiais. Aduziu que no período de 1960 até 29/0/1995 para

caracterização de tempo especial por categoria profissional a atividade desenvolvida pelo demandante deve estar

incluída nos anexos dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79, ou haver laudo técnico contemporâneo comprovando

a submissão efetiva e habitual aos agentes nocivos, o que não logrou em fazer a parte autora. Em relação ao

período de 29/04/1995 a 05/03/1997 defende que para a caracterização da atividade especial necessário se faz a

comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos, através dos formulários oficiais SB-40 e DSS-8030, de

modo permanente, não ocasional e nem intermitente. Defendeu da impossibilidade de computo dos registros

anotados em CTPS que não constam no CNIS. Face ao princípio da eventualidade, defendeu a aplicação de juros

de mora somente a partir da citação. Rematou pugnando pela improcedência do pedido. Juntou cópia integral do

procedimento administrativo de requerimento de beneficio (f. 84-125).Impugnação à contestação (f. 130-

140).Deferida a produção de prova pericial (f. 148), o laudo pericial veio ter aos autos às f. 167-178.Às f. 189-190

a patrona requereu que a exclusão de outra subscritora dos autos. Nestes termos, vieram os autos conclusos para a

sentença (f. 192), que, contudo, foram baixados em diligência para manifestação da subscritora excluída, o que foi

cumprido às f. 194-228.Nestes termos, vieram os autos novamente conclusos para a sentença, que, contudo, foram

baixados em diligência para produção de prova oral. Realizada a audiência (f. 232-235), foi colhido o depoimento

pessoal da parte autora, bem como inquiridas duas testemunhas por ela arroladas, cujos depoimentos foram

gravados em mídia audiovisual encartada aos autos. Neste mesmo ato, as partes se manifestaram em alegações

finais remissivas aos termos da inicial e da contestação. É o que importa relatar. DECIDO. Não há questões

preliminares. Destarte, adentro o mérito logo de partida, o que faço apartando os pedidos e respectivos períodos,

de acordo com a natureza que se lhes quer empregar.Da Aposentadoria por Tempo de Contribuição Consoante

relatado postula o Autor o reconhecimento de tempo de serviço em que sustenta haver exercido atividade rural,

correspondente ao interstício compreendido entre 01/11/1967 a 31/12/1974, tudo com vistas a adicioná-lo aos seus

tempos de trabalho urbano comum e especial (02/10/1995 a 12/05/1998) para, ao fim, ser-lhe concedida a

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, integral ou proporcional.A partir da edição da Emenda

Constitucional n. 20/98 o benefício ora pleiteado passou a ser regrado, essencialmente, por seu artigo 9º,

verbis:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção a aposentadoria

pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito à

aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação

desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de

idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo,

à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição

equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de

tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no

inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao

tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de contribuição igual, no

mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período adicional de

contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria para

atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da aposentadoria proporcional será equivalente a

setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput, acrescido de cinco por cento por ano de

contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o limite de cem por cento. 2º - O professor

que, até a data da publicação desta Emenda, tenha exercido atividade de magistério e que opte por aposentar-se na

forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a publicação desta Emenda contado com o

acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente,

exclusivamente, com tempo de efetivo exercício de atividade de magistério.Pelo preceito constitucional acima

citado, a aposentadoria integral para homem, regulada pelo caput do artigo 9º, exige: a) 53 anos de idade; b)

tempo de contribuição de, no mínimo, 35 anos; c) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por

cento do tempo que, na data da publicação da Emenda 20/98, faltaria para atingir o limite de 35

anos.Considerando, entretanto, que a regra geral da aposentadoria integral prevista na Constituição Federal (art.
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201, 7º, I) não exige tempo de serviço adicional (não exige o pedágio) e nem idade mínima, os tribunais

pacificaram o entendimento de que basta o tempo de contribuição de 35 anos para o deferimento desse benefício,

ficando sem efeito a norma constitucional transitória (art. 9º transcrito) no que diz respeito ao tempo de serviço

adicional e à idade.Já na aposentadoria proporcional do homem, prevista no 1º do mencionado artigo 9º, há de

concorrerem os seguintes requisitos: a) 53 anos de idade; b) tempo de contribuição de, no mínimo, 30 anos; c) um

período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação da

Emenda 20/98, faltaria para atingir o limite de tempo de 30 anos.Essa espécie de aposentadoria - ao nível legal - é

regrada pelo artigo 52 e seguintes da lei 8213/91, que reclama - além dos períodos de tempo de

serviço/contribuição, que agora são regulados pela Emenda 20/98 - a comprovação da qualidade de segurado e

carência.A qualidade de segurado, no entanto, foi dispensada pelo caput, do artigo 3º, da Lei 10666/2003, verbis:

A perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de

contribuição e especial. O período de carência para a aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, em regra, é

de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme prevê o art. 25, II, da Lei 8213/91. No entanto, para o segurado

inscrito na previdência antes da edição da Lei n. 8213/91, o período de carência é aquele previsto no artigo 142,

do referido diploma legal (com a redação da Lei 9032/95), ou seja, 156 meses para o ano de 2007, quando houve o

requerimento administrativo do benefício indeferido (f. 84).Da atividade ruralO tempo de serviço rural anterior à

Lei n. 8213/91 não pode ser computado para fins de carência ou de contagem recíproca, salvo se forem efetuados

os pagamentos das contribuições/indenizações, nos termos do que prescreve referida lei nos 1º e 2º, do artigo 55, e

no inciso IV, do artigo 96. In verbis:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no

Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de

que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: 1º A averbação de tempo de

serviço durante o qual o exercício da atividade não determinava filiação obrigatória ao anterior Regime de

Previdência Social Urbana só será admitida mediante o recolhimento das contribuições correspondentes, conforme

dispuser o regulamento, observado o disposto no 2º. 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior

à data de início de vigência desta Lei, será computado indepentemente de contribuições a ele correspondentes,

exceto para efeito de carência conforme dispuser o Regulamento. Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço

de que trata esta Seção será contado de acordo com a legislação pertinente, observadas as normas seguintes: IV - o

tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência Social só será contado mediante

indenização da contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros moratórios de zero

vírgula cinco por cento ao mês, capitalizados anualmente, e multa de dez por cento. (Redação dada pela Medida

Provisória nº 2.187-13, de 2001) A contagem de tempo de serviço rural a partir dos 14 anos de idade é factível

após a Constituição Federal de 1988, mais precisamente a partir da edição da Lei n. 8213/91. Antes da Lei n.

8213/91 era possível a contagem do tempo de serviço do menor a partir dos 12 anos de idade, pois a vedação legal

foi imposta como forma de proteção a este trabalhador, e, logo, não pode ser interpretada restritivamente. Esta

matéria que já está sedimentada na jurisprudência, como se pode ver a título de exemplo nos seguintes

arestos:PREVIDENCIÁRIO. CONTAGEM DE ATIVIDADE RURAL. RAZOÁVEL INÍCIO DE PROVA

MATERIAL. TESTEMUNHOS EM JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. FAIXA ETÁRIA ENTRE 12 E 14 ANOS.

APELO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. (...) À época da atividade objeto de computo era lícito o

trabalho na faixa etária dos doze aos quatorze anos que merece ser contada, mesmo ante a atual vedação legal e

constitucional, já que a restrição objetiva a proteção do menor e não pode vir em seu detrimento, negando a

realidade do campo. Apelo circunscrito a esta matéria improvido. Sentença mantida.(AC 9504452426, ÁLVARO

EDUARDO JUNQUEIRA, TRF4 - QUINTA TURMA, DJ 05/08/1998 PÁGINA: 591.)AGRAVO INTERNO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL. MENOR

DE 12 ANOS. CÔMPUTO. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.

ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inadmissível, no agravo interno, a apreciação de questão não suscitada

anteriormente, como, no caso, a incidência do disposto nos artigos 7, XXXIV, e 201, todos da Constituição da

República. 2. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao Supremo

Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame em

âmbito de recurso especial. 3. Consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, o exercício da

atividade empregatícia rurícola, abrangida pela previdência social, por menor de 12 (doze) anos, impõe-se o

cômputo, para efeitos securitários, desse tempo de serviço. 4. Agravo a se nega provimento.( STJ, AGRESP

200801499491, Relator JANE SILVA - DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG - SEXTA TURMA,

DJE DATA:17/11/2008) - grifo nosso.(...) Comprovada a atividade rural do trabalhador menor, a partir dos seus

12 anos, em regime de economia familiar, esse tempo deve ser computado para fins previdenciários. Princípio da

universalidade da cobertura da Seguridade Social. A proibição do trabalho ao menor de 14 anos foi estabelecida

em benefício do menor e não em seu prejuízo (...). (STJ, AR 200601838805, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 3629,

Relatora MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:09/09/2008) - grifo

nossoSobre o assunto, já se posicionou a TNU, emitindo a Súmula n. 05: A prestação de serviço rural por menor

de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8213, de 24 de julho de 1991, devidamente comprovada, pode ser

reconhecida para fins previdenciários. Entretanto, considerando que o Autor já cumpriu a carência exigida, eis que
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realizou 345 contribuições mensais, conforme Resumo de Documentos para cálculo de tempo de contribuição de

f. 114-115, o tempo de trabalho rural pode ser somado para fins de concessão da Aposentadoria aqui

requerida.Passo, doravante, a analisar o período em que o Requerente alega ter exercido o trabalho rural.Pois bem.

Ao atento exame do processado, verifica-se a existência dos seguintes documentos relativos à atividade rural do

Autor: a) f. 25: declaração de exercício de atividade rural emitida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de

Presidente Prudente na qual consta a informação de que o Autor trabalhou do período de 1967 a 1974 como

porcenteiro no Sítio de propriedade do Sr. Yoshio Suzuki;b) f. 27-30: documentos escolares em nome do autor

nos quais consta a informação de que seu genitor era lavrador nos anos de 1965 a 1967;c) f. 31-32: certidão de

transmissão do imóvel rural de propriedade do Sr. Yoshio Suzuki; d) f. 33-34: título de eleitor do Autor, emitido

em 1974, no qual consta lavrador como sua profissão;e) f. 35: certificado de dispensa de incorporação no qual

lavrador como sua profissão em 1973;A prova oral colhida, por sua vez, ratifica firmemente que o Autor trabalhou

como diarista rural na propriedade do Sr. Suzuki, localizada no município de Álvares Machado, desde os doze

anos de idade até iniciar o seu labor urbano.Em seu depoimento pessoal, o Autor narrou que morava em Coronel

Goulart, na Fazenda de Ioshio Suzuki, cujo nome não se recorda, de 100 alqueires de extensão, onde residia com

os seus pais. Nesta fazenda havia a casa do proprietário e mais oito de outras famílias, sendo que a produção era

predominantemente de amendoim e algodão. Pelo trabalho realizado o Autor recebia por dia de serviço. Mudou-se

no começo de 1975 para Álvares machado. Recorda-se que passou a residir nesta propriedade quando tinha 08

anos de idade, isto é, em 1962/1963, mas desde os 06 anos já estava na roça. Afirmou que estudou na região, no

município de Álvares Machado, a partir dos 08 anos de idade, no período da tarde, e trabalhava durante as

manhãs. Estudou quase cinco anos. Deixou a escola com 13/14 anos e continuou laborando na Fazenda. Na

ocasião, era o seu pai quem recebia o dinheiro das diárias, o que aconteceu até completar 17 anos de idade. Saiu

da propriedade com quase 20 anos, quando se mudou para Álvares Machado e conseguiu emprego registrado. As

testemunhas moravam próximas do Autor e estudaram na mesma escola.A testemunha Nelson Miguel afirmou

que conhece o Autor desde 1960, pois moravam na mesma fazenda, próximo a Coronel Goulart, de propriedade

do Sr. Ioshio Suzuki, onde o depoente residiu até o início de 1974. Narrou que o Autor e ele se mudaram para a

fazenda na mesma época, quando ainda eram crianças. Rafael morava com os seus pais e mais 04 irmãos:

Antonio, Juca, Pico e Paulina. Nesta propriedade, a atividade desenvolvida era de agricultura, e eles trabalhavam,

por dia, nas colheitas de amendoim e no capinar do pasto. Sabe que Rafael ajudava os seus pais nas colheitas,

desde os seus 08 anos de idade, sendo que o pagamento pelas diárias era feito aos seus pais nos finais de semana.

Estudaram juntos no primário, no bairro Boa Vista, em Álvares Machado, durante o período da manha e

retornavam para o trabalho a tarde. Quando o depoente deixou o labor campesino, o Autor ainda estava no local,

não se recordando, contudo, o ano em que Rafael deixou a propriedade.Por fim, Miguel Alves de Souza declarou

que conhece o Autor há muitos anos, quando eram muito jovens, isto é, desde a década de 70, do antigo Bairro

Preto em Coronel Goulart. Naquela época, Rafael morava com os seus pais numa propriedade rural, cujo nome do

proprietário não se recorda, vizinha ao sítio do pai do Depoente, e ajudava seus genitores no labor campesino. A

testemunha saiu da região e se mudou para o bairro Gramado em 1966, mas sabe que Rafael permaneceu no local.

Depois voltaram a se encontrar quando ambos residiam na cidade e já eram adultos. Dessa forma, aliando-se a

prova oral aos documentos acostados nos autos, há de se reconhecer que o Demandante efetivamente trabalhou no

meio rural durante o período compreendido entre 01/11/1967 (época em que já havia completado 12 anos de

idade) e 31/12/1974 (quando passou a trabalhar como empregado urbano, conforme extrato CNIS de f. 51).Além

disso, os testemunhos foram claros e coerentes com os fatos narrados pelo Autor em seu depoimento pessoal e na

exordial, não restando dúvidas quanto ao seu labor. Neste sentido, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região

vaticinou, vejamos:PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. REEXAME

NECESSÁRIO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL CONFIRMATÓRIA. 1. No

presente caso o julgado monocrático limitou-se a reconhecer os lapsos de trabalho rural elencados na inicial, sem

condenar o INSS na concessão de benefício previdenciário. Assim, considerando que o valor da causa é de R$

2.800,00 (fl. 07), e tendo em vista que não há conteúdo econômico algum a ser calculado em decorrência do

julgado, não se caracteriza o valor de instância justificador do reexame de ofício. Não se conhece, pois, do recurso

de ofício. 2. É de bom alvitre ressaltar que, em se tratando de trabalhador rural, é sabido que dificilmente se obtém

qualquer escrito que induza à relação laboral, de modo que evidencia-se a necessidade de apreciação da presença

de início de prova material cum grano salis. Dessarte, não tem sentido se exigir que o segurado traga aos autos

prova material de todos os anos em que laborou, bastando que o documento se refira a um dos anos abrangidos,

como também há de se prestigiar o aproveitamento de prova material que, no concerto do total haurido com a

instrução, corroboram o trabalho rural. Em um país que até pouco tempo atrás era majoritariamente de economia

rural, a anotação da condição de lavrador como profissão do indivíduo é de ser tida, no contexto cultural de seu

lançamento, como uma referência segura e denotativa do mister daqueles que se dedicam ao trabalho do campo. 3.

Esta a hipótese dos autos. De fato, dos documentos de fls. 11 e 12, em cotejo com os demais que instruem a causa

e comprovam a existência da gleba e a natureza das atividades rurais desempenhadas pelo autor, extrai-se o

exercício da atividade rural. E não é só isto: a prova oral colacionada também aponta no sentido de prática de

serviço rural. As testemunhas ouvidas, conquanto não fixem datas sob rigor cronológico, constituem provas
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coesas no sentido da prática de labor rural desde a meninice. 4. Importante destacar que o depoimento prestado em

ações como esta importa na rememoração de fatos remotos e acerca de outrem, convidando a testemunha a um

retrocesso temporal sempre passível dos percalços da memória já cansada. Nem por isso é de se atenuar o

conteúdo das recordações dos antigos lavradores, merecendo acolhida o teor indicativo do exercício laboral

noticiado. Com efeito, não é exigível que as testemunhas discorram em perfeita digressão, mas sim que apontem a

ocorrência ou não do trabalho na fase de vida que o autor alega. Tal comprovação se extrai dos testemunhos

colhidos nestes autos. Eis que se está diante de prova material corroborada pela dilação oral e declaração

constantes dos autos. (...) 8. Deve-se reputar como melhor orientação, ainda, aquela que aproveita o tempo de

exercício de atividade rural do menor em regime de economia familiar, observada a proibição de trabalho infantil,

pois, como aponta o Eminente Desembargador Federal CASTRO GUERRA as normas proibitivas do trabalho do

menor são editadas para protege-los, não, portanto, para prejudica-los (TRF 3a. Região, Décima Turma. AP n.

2003.03.99.030437-0). Assim, no início apontado do labor rural é de se reputar que já contava, presumivelmente,

com força física para trabalhar na lavoura. Isto porque, apesar de não se poder limitar a contagem de tempo de

serviço pela limitação constitucional de trabalho do menor (art. 157, IX da CF/46, art. 165, X da CF/67 e art. 7o.,

inc. XXIII), há de se estabelecer o limite de 12 (doze) anos como razoável para que se tenha o vigor necessário

para o trabalho no campo. 9. Verificando-se os períodos de labor urbano comprovados nos autos e o tempo rural

ora reconhecido, tem-se mais de 37 anos de trabalho. Merece reforma a sentença monocrática para o

reconhecimento do tempo de trabalho rural e do direito do autor à aposentação independentemente da

comprovação de recolhimentos. (...) 11. A natureza alimentar da verba e a hipossuficiência do segurado

previdenciário recomendam que se preste com celeridade a tutela jurisdicional. Assim, uma vez que o recurso

extraordinário e o recurso especial não possuem efeito suspensivo ( 2º do art. 542 do CPC), determino que,

independentemente do trânsito em julgado, se expeça ofício ao juízo monocrático, instruído com as cópias

indispensáveis, para que sejam tomadas as providências necessárias à imediata implantação do benefício em tela,

nos termos do artigo 461, caput e 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.444/02. 12.

Remessa oficial não conhecida. Apelo do autor provido. Recurso do INSS desprovido. (AC

00027501120044036112, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA

TERCEIRA SEÇÃO, DJF3 DATA:23/07/2008 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - grifo nosso.Não obstante,

compulsando os autos, verifico às f. 114-115 que o INSS reconheceu administrativamente o período de

01/01/1974 a 31/12/1975 como exercido na qualidade de trabalhador rural. Desta feita, tenho por bem reconhecer

como exercido pelo Autor na atividade de segurado especial, diarista, o período de 01/11/1967 a 31/12/1973, isto

é, desde os 12 anos de idade até quando deixou o labor rural, conforme extrato do CNIS de f. 238-240, totalizando

06 anos e 02 meses de exercício de atividade campesina.Da Atividade Especial Reclama o Autor nesta demanda o

reconhecimento do período de 02/10/1995 a 12/05/1998 trabalhado como pedreiro na empresa

APEC.Relativamente à conversão de tempo especial para comum, tal matéria está sedimentada na jurisprudência

pátria, ficando estabelecidas as seguintes premissas:a) é garantida a conversão especial do tempo de serviço

prestado em atividade profissional elencada como perigosa, insalubre ou penosa em rol expedido pelo Poder

Executivo (Decretos n. 53.831/64 e n. 83.080/79), antes da edição da Lei n. 9.032/95, independentemente da

apresentação de laudos, bastando comprovar-se o exercício da atividade;b) quanto ao lapso temporal

compreendido entre a publicação da Lei n. 9.032/95 (29/04/1995) e a expedição do Decreto n. 2.172/97

(05/03/1997), há necessidade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos,

sendo que a comprovação, nesse período, é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030; c) a partir do Decreto

2.172/97 (05/03/97) também é mister que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes

nocivos, devendo, ainda, ser apresentado laudo técnico. Entretanto, a ausência dos documentos (que normalmente

não são fornecidos pela empresa empregadora) pode ser suprida por perícias e outras provas, visto que os juízes

decidem as lides segundo o princípio do livre convencimento motivado (CPC, artigo 131). Havia entendimento

pacificado pelo E. STJ e pela Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência (Súmula 16) de que, após

28/05/98, não seria mais possível realizar a conversão de tempo especial em comum, em razão de o art. 32, da MP

1663-10, de 28/05/98, ter revogado o 5º, do art. 57, da Lei 8213/91, que permitia a conversão de tempo especial

em comum, verbis: Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e 79 da Lei 8212, de 24.07.1991, o

5º do art. 57 da Lei 8.213, de 24.07.1991, e o art. 29 da Lei 8.880, de 27.05.1994.Ocorre que, a MP 1663-15, ao

ser convertida na Lei 9.711/98, suprimiu do art. 32 a revogação do 5º, do art. 57, da Lei 8.213/91 (com a redação

da Lei 9032/95), pelo que continuou a ser permitida a conversão do tempo de serviço especial em comum.

Confira-se a nova redação do art. 32:Lei 9711/98 - Art. 32. Revogam-se a alínea c do 8º do art. 28 e os arts. 75 e

79 da Lei 8212, de 24.07.1991, o art. 127 da Lei 8.213, de 24.07.1991, e o art. 29 da Lei 8.880, de 27.05.1994 Lei

8.213/91 - Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº

9.032, de 1995) ........... 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de

trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e
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Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995)As

recentes decisões do STJ e da TNU estão revendo seus posicionamentos para admitir a conversão de tempo de

serviço especial em comum sem nenhuma limitação temporal. Coteje-se o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO. 1. Com as modificações

legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou

penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado,

ou seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente

desta 5.ª Turma. 2. Recurso especial desprovido. (STJ. RESP 1010028. Processo: 200702796223/RN. Rel. Laurita

Vaz. Quinta Turma. DJE: 07/04/2008).Pois bem. Compulsando o processado, verifico a existência de provas

documentais de que o autor trabalhou como pedreiro, na empresa Associação Paulista de Educação e Cultura -

Apec, do período de 02/10/1995 a 12/05/1998 (v. f. 56-57 e 94-95).Nas informações sobre esta atividade de

pedreiro, há vários indicativos de que a atividade do Autor é considerada especial, tanto pelas condições em que

eram realizadas quanto, especificamente, pela exposição de maneira contínua, habitual e permanente a agentes

químicos e ergonômicos, além do elevado risco de acidentes. No que tange a este período as atividades foram

assim descritas: LOCAL: Canteiro de Obras Unoeste: construção de prédios de alvenaria varias portas de saída e

entrada, janelas em número adequado em todos os cômodos, piso de cimento rústico. Os canteiros de obra

composto de vários prédios com altura de doze, dezesseis, vinte e vinte e quatro metros, com acesso aos andares

por escadas, a iluminação artificial e a situação de higiene e conforto nos canteiros de obra é adequada. No

canteiro de obra existe refeitório, vestiário e sanitários em número adequado. AGENTES NOCIVOS: Agentes

químicos: cal, cimento, pó de construção; agentes ergonômicos: trabalhos na posição em pé, exigência de postura

inadequada; Riscos de acidentes: queda de periferias de lajes dos prédios em construção com alturas de 12,16,20 e

24 metros, cortes, perfurações. PERIODICIDADE: contínua, habitual e permanente, durante toda a jornada de

trabalho. O laudo técnico pericial de f. 167-178, por sua vez, descreve que o Autor, ao exercer a função de

pedreiro, fez uso de equipamento que produzem níveis de pressão sonora que ultrapassasse o limite de tolerância

de 85 dB(A) considerado prejudiciais a sua saúde (f. 173). Concluiu, outrossim, que durante o exercício da

atividade desempenhada pelo Autor, na função de pedreiro, ele esteve exposto ao agente perigoso, considerada

prejudicial à saúde e integridade física (f. 178)Em relação ao agente nocivo (ruído), o entendimento atual adotado

por este juízo, em especial com base na jurisprudência da Turma Nacional de Uniformização - TNU, leva em

conta que o Quadro Anexo do Decreto 53.831, de 25-03-1964, o Anexo I do Decreto 83.080, de 24-01-1979, o

Anexo IV do Decreto 2.172, de 05-3-1997, e o Anexo IV do Decreto n.º 3.048, de 06-5-1999, alterado pelo

Decreto 4.882, de 18-11-2003, e Ordens de Serviço INSS 600 e 612/98, consideram insalubres as atividades que

expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80 e 85 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6,

1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, confira-se:(....)Este posicionamento está sedimentado na atual redação do enunciado da

Súmula nº 32, do TNU, do seguinte teor:Súmula nº 32. O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é

considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superiores a 80 decibéis, na

vigência do Decreto 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a 85 decibéis, por força da edição do

Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração Pública reconheceu e declarou a

nocividade à saúde de tal índice de ruído.Esse pensamento se baseia na ideia do reconhecimento pelo legislador de

que o índice marco para a aferição ou não da nocividade do agente ruído é 85dB. Assim, ao editar o Decreto

4.882/2003, o poder público admitiu que acima de tal índice o trabalhador/segurado está sendo prejudicado em

relação à sua saúde.Tendo o Autor sido exposto, no período de 02/10/1995 a 12/05/1998 (f. 170-173 - laudo

pericial) a 85 decibéis, ultrapassando os limites de tolerância de 80db até 05 de março de 1997, e 85db a partir

desta data, inegável o caráter insalubre da atividade por ele exercida.Em casos semelhantes, a Jurisprudência tem

entendido que a atividade de pedreiro é insalubre. Neste sentido já vaticinou o Tribunal Regional Federal da 1ª

Região:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - PRELIMINAR REJEITADA - RECONHECIMENTO

DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL - EXPOSIÇÃO A AGENTES INSALUBRES - CONVERSÃO DO

TEMPO ESPECIAL EM COMUM - LEIS 3087/60 E 8213/91 - DECRETOS 53.831/64, 83.080/79 E 2.172/97 -

POSSIBILIDADE. 1. O tempo de serviço especial é aquele decorrente de serviços prestados sob condições

prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumprido os requisitos

legais, dá direito à aposentadoria especial. As atividades consideradas prejudiciais à saúde foram definidas pela

legislação previdenciária, especificamente, pelos Decretos 53.831/64, 83.080/79 e 2172/97. 2. Exercendo o

segurado uma ou mais atividades sujeitas a condições prejudiciais à saúde sem que tenha complementado o prazo

mínimo para aposentadoria especial, é permitida a conversão de tempo de serviço prestado sob condições

especiais em comum, para fins de concessão de aposentadoria. (RESP 411946/RS, Relator Min. JORGE

SCARTEZZINI, DJ 07/04/2003; AMS 2000.38.00.036392-1/MG, Relator DES. FEDERAL ANTONIO SÁVIO

DE OLIVEIRA CHAVES, PRIMEIRA TURMA, DJ 05/05/2003) 3. O rol de agentes nocivos previstos nos

Anexos I e II do Decreto n. 83.080/79 e no Anexo do Decreto n. 53.831/69, vigorou até a edição do Decreto n.

2.172/97 (05.03.97), por força do disposto no art. 292 do Decreto nº 611/92, devendo-se considerar como agente

agressivo à saúde a exposição a locais de trabalho com ruídos acima de 80 dBA, para as atividades exercidas até
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05.03.97.(AC 96.01.21046-6/MG; APELAÇÃO CÍVEL, Relator Desembargador Federa JIRAIR ARAM

MEGUERIAN, SEGUNDA TURMA, DJ 06/10/1997, AMS 2001.38.00.032815-3/MG, Relator

DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES, PRIMEIRA TURMA, DJ

06/10/2003, AMS 2000.38.00.018266-8/MG, Relator DES. FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA

MOREIRA, PRIMEIRA TURMA, DJ 17/03/2003). 4.Consoante entendimento da Turma e do Superior Tribunal

de Justiça, o rol dos agentes prejudiciais previstos nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79 têm caráter meramente

exemplificativo (RESP 600277, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 6ª Turma, unânime, DJ 10.05.2004;

AC 2001.01.99.043968-5/MG, Relator DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA

MOREIRA, PRIMEIRA TURMA, DJ de 07/03/2005). A atividade de pedreiro, exercida na construção civil, item

2.3.3 do Decreto nº 53.831/64, e com exposição ao agente agressivo cimento, item 1.2.12 do Decreto nº

83.080/79, deve ser reconhecida como insalubre. Precedente do TRF da 4ª Região. 5. Para a comprovação da

exposição ao agente insalubre, tratando-se de período anterior à vigência da Lei n. 9.032/95, de 28.04.95, que deu

nova redação ao art. 57 da Lei nº 8.213/91, basta que a atividade seja enquadrada nas relações dos Decretos

53.831/64 ou 83.080/79, não sendo necessário laudo pericial. Tratando-se de tempo de serviço posterior à data

acima citada, 28.04.95, dependerá de prova da exposição permanente, não ocasional e nem intermitente - não se

exigindo integralidade da jornada de trabalho -, aos agentes nocivos, visto tratar-se de lei nova que estabeleceu

restrições ao cômputo do tempo de serviço, devendo ser aplicada tão-somente ao tempo de serviço prestado

durante sua vigência, não sendo possível sua aplicação retroativa(AC 1999.01.00.118703-9/MG, Relator

Convocado JUIZ EDUARDO JOSÉ CORRÊA, PRIMEIRA TURMA, DJ 09/12/2002; AMS 2000.01.00.072485-

0/MG, Relator DES. FEDERAL ANTONIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES, PRIMEIRA TURMA, DJ

11/03/2002). (...) 9. Apelação e remessa oficial, tida por interposta, desprovidas. (AC 200238020007823,

DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, DJ

DATA:05/06/2006 PAGINA:19.) Em resumo, a partir da documentação anexada aos autos, concluo que o Autor

prestou atividades sob condições prejudiciais à saúde, na função de pedreiro, no período de 02/10/1995 a

12/05/1998, junto à empresa Associação Prudentina de Educação e Cultura - APEC, que devem ser convertidos

em tempo de serviço comum.Aplicando-se índice de 40% (1,4) sobre os períodos trabalhados em condições

especiais, o período exercido em atividade especial de 02 anos 07 meses e 11 dias, será convertido para comum

em 03 anos 07 meses e 27 dias.Observo que o fator de conversão foi proporcionalmente fixado conforme o tempo

de serviço exigido para a aposentadoria, à razão de 35/25, por tratar-se de segurado do sexo masculino, na forma

do que já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, verbis:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DO TEMPO DE SERVIÇO EXERCIDO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS

PARA COMUM. FATOR DE CONVERSÃO. ART. 70, 2o. DO DECRETO 4.827/2003. AGRAVO

REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO. 1. Tanto no sistema anterior quanto na vigência da Lei 8.213/91, foi

delegado ao Poder Executivo a fixação dos critérios para a conversão do tempo de serviço especial em tempo de

serviço comum. 2. Na vigência da Lei 6.887/80, os Decretos 83.080/79 e 87.374/82 não faziam distinção entre o

índice adotado para segurados do sexo masculino e feminino. 3. Por sua vez, a Lei 8.213/91 trouxe nova disciplina

para a aposentadoria por tempo de serviço, prevendo tempo diferenciado para homens e mulheres: 35 anos para

homens e 30 para mulheres. Além disso, facultou aos segurados a opção pela aposentadoria com proventos

proporcionais ao completar-se, no mínimo, 30 anos de serviço para os homens e 25 para as mulheres. 4. Diante

desse novo regramento e considerando que os fatores de conversão são proporcionalmente fixados conforme o

tempo de serviço exigido para a aposentadoria, o Decreto 357/91, em seu art. 64, manteve o índice de 1,2 para o

tempo de serviço especial de 25 anos para a concessão de aposentadoria especial e o tempo de serviço comum de

30 anos para mulher. Já para o tempo de serviço comum de 35 anos para o homem, estabeleceu o multiplicador

em 1,4. 5. Essa disposição quanto ao fator de conversão para o tempo de serviço especial de 25 anos foi mantida

pelos Decretos 611/92, 2.172/97, 3.048/99 e 4.827/2003, tendo esse último normativo determinado que o tempo

de serviço especial laborado em qualquer período será regido pelas regras de conversão nele previstas. 6. No

presente caso, a atividade profissional desenvolvida pelo segurado (operador de máquina injetora, com exposição

a ruído elevado) garante a concessão de aposentadoria especial com tempo de serviço de 25 anos, motivo pelo

qual para a conversão desse período, para fins de concessão de aposentadoria ao segurado do sexo masculino

(tempo comum máximo de 35 anos), deverá ser aplicado o fator de conversão 1,4. 7. Agravo Regimental do INSS

desprovido. (STJ. Agravo Regimental no Recurso Especial - 1105770. Rel. Napoleão Nunes Maia Filho. Quinta

Turma. DJE Data: 12/04/2010)Do Tempo de ServiçoDenoto, ainda, que o Autor já cumpriu a carência, eis que

constam recolhimentos, na qualidade de empregado celetista, que totalizam 29 anos 07 meses e 06 dias de tempo

de contribuição (conforme Resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição às f. 200), que é mais

que necessário ao preenchimento deste requisito.Somando-se o período de atividade especial reconhecido nesta

sentença (02/10/1995 a 12/05/1998), no total de 03 anos 07 meses e 27 dias de tempo de serviço comum, ao

período de atividade rural também declarado neste provimento jurisdicional (01/11/1967 a 31/12/1973), no total

de 06 anos e 02 meses de tempo de serviço, ao interregno de serviço comum constante em CTPS e carnês, bem

como o tempo de serviço rural reconhecido pelo INSS (f. 114-115) - 27 anos 08 meses e 05 dias, conforme anexo

I desta sentença - o Autor perfaz o total de 37 anos 06 meses e 02 dias de tempo de serviço, período este mais que
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suficiente à concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral ora pleiteado.Assim, a

ação há de ser julgada procedente para reconhecer o período de 01/11/1967 a 31/12/1973 como exercido na

condição de trabalhador rural, diarista, e de 02/10/1995 a 12/05/1998 como tempo de serviço especial e

transformá-lo em comum, com acréscimo de 40%, que deverão ser somados ao período de atividade rural e ao

tempo de serviço comum constante em CTPS já declarados pelo INSS (f. 114-115), para ao final ser-lhe

concedido o benefício previdenciário de Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral, desde a Data do

Requerimento Administrativo do benefício junto INSS qual seja, (DIB): 01/11/2007.Dos honorários

advocatíciosPleiteia a advogada Dra. Juliana Fernanda Seabra Moreno o recebimento proporcional dos honorários

sucumbenciais pelo período em que atuou como patrona desta demanda. É cediço que os honorários

sucumbenciais pertencem ao advogado que efetivamente atuou na demanda. Não obstante, havendo revogação do

mandato no curso do processo, como é o caso, os honorários devem ser divididos de forma equilibrada a

remunerar os serviços prestados pelos diferentes causídicos. Da análise do processado, verifico que a profissional

supra referida atuou nestes autos somente no momento do ajuizamento da ação, ou seja, seu nome consta anotado

na peça prefacial conjuntamente com o nome da atual causídica. Desta maneira, entendo que são devidos 25% do

montante fixado neste provimento a título de honorários sucumbenciais à advogada Dra. Juliana Fernanda Seabra

Moreno, OAB/SP 236.841.Quanto ao valor devido a título de honorários contratuais aos patronos constituídos,

compreendo que a Justiça Federal não é competente para dirimir este conflito, visto que esta controvérsia é

distinta da pretensão principal aduzida nesta demanda. Logo, eventual divergência quanto aos requisitos de

existência, validade e eficácia do contrato advocatício deve ser resolvida na Justiça Estadual. Neste sentido,

colaciono o julgado do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:AGRAVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VERBA AUTÔNOMA DO ADVOGADO. RESERVA DE

HONORÁRIOS CONTRATUAIS. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO, PELO JUÍZO A QUO, DO PERCENTUAL

PACTUADO ENTRE ADVOGADO E CLIENTE. DESCABIMENTO. 1. Os honorários sucumbenciais são

aqueles fixados judicialmente, que decorrem da sucumbência experimentada pelas partes no processo, quer na

fase de conhecimento, quer na fase de execução, e estão regulados no art. 20 do Código de Processo Civil,

devendo respeitar os limites impostos no parágrafo 3º (mínimo de dez por cento e máximo de 20 por cento sobre o

valor da condenação). 2. A respeito da titularidade dos honorários sucumbenciais, dispõe o art. 23 da Lei nº

8.906/94 que os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado,

tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando

necessário, seja expedido em seu favor. 3. Pode-se dizer, portanto, que o título judicial contém dois credores: o

autor, em relação ao principal; e o advogado, quanto à verba honorária. São créditos distintos, de titularidade de

pessoas diversas, o que por si só afasta a vinculação entre ambos, no caso de renúncia quanto à execução do valor

principal. 4. Os honorários de sucumbência, quer no Processo de Conhecimento, quer no Processo de Execução,

pertencem ao advogado que atuou efetivamente naquelas fases processuais. Havendo revogação do mandato, no

curso do processo, a distribuição dos honorários sucumbenciais deverá ser devidamente avaliada e considerada, de

modo a remunerar o trabalho dos diferentes procuradores que, eventualmente, tenham atuado no feito. 5. Os

honorários contratuais são aqueles pactuados entre a parte e seu procurador, geralmente em contrato específico

para tal fim, e se destinam a remunerar o trabalho do advogado, independentemente dos honorários sucumbenciais

que venham a ser arbitrados pelo julgador. 6. Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários

antes de expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam pagos

independentemente de nova ação, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar que

já os pagou. 7. No caso de sociedade de advogados, a verba honorária pode ser diretamente paga a ela, mediante

reserva, quando da requisição de pagamento do crédito do mandante, nas hipóteses de referência da sociedade na

procuração ou de cessão de crédito em seu favor pelos causídicos mandatários. 8. O art. 20 do Código de Processo

Civil regula apenas os honorários de sucumbência, fixados judicialmente. Dessarte, não há falar em restringir a

reserva dos valores devidos ao patrono dos exequentes ao percentual de 20% sobre o montante da condenação,

porquanto não se aplicam à verba honorária contratual os limites impostos pelo 3º do dispositivo processual recém

mencionado. 9. Na hipótese de haver revogação do mandato, no curso do Processo de Conhecimento ou de

Execução, e, em razão disso, haver mais de um procurador postulando a retenção de honorários advocatícios, não

há como se definir a titularidade da verba honorária nem o montante devido a cada um dos procuradores, devendo

a controvérsia acerca da validade e da eficácia do contrato de honorários ser composta mediante ação autônoma, a

ser movida perante a Justiça Estadual. 10. No caso concreto, o agravante representou o exequente em juízo por

aproximadamente 17 anos (de 1990 a 2007), até que este constituiu nova procuradora, em março de 2007, tendo

atuado em todo o processo de conhecimento e, praticamente, em todo o processo de embargos à execução, uma

vez que a sentença dos embargos foi proferida em dezembro de 2002, ocasião em que foram fixados os honorários

sucumbenciais respectivos, o que não foi alterado posteriormente, haja vista que foi negado seguimento à apelação

da Autarquia Previdenciária face à intempestividade (em julho de 2007). Portanto, faz jus aos honorários

sucumbenciais arbitrados tanto no processo de conhecimento quanto no processo de embargos à execução. 11.

Ademais, a afirmação da parte exequente que os ora Exequentes em nenhum momento se negam a pagar o que é

devido pelo serviço realizado pelo seu digno ex-procurador leva a crer que inexiste conflito entre o agravante e a
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parte exequente no que diz respeito aos honorários contratuais, não havendo, outrossim, nos autos em apenso,

qualquer indício de litígio entre o agravante e a atual procuradora dos exequentes, no que diz respeito aos

honorários sucumbenciais, nem duplo pleito de retenção de honorários contratuais. 12. Agravo provido, para: a)

determinar a expedição de precatório em nome de Rogério de Bortoli Keller relativo aos honorários

sucumbenciais arbitrados no processo de conhecimento e no processo de embargos à execução, com a remessa

prévia dos autos à Contadoria Judicial, se necessário, para apurar o montante devido a tal título; b) determinar a

reserva dos honorários contratuais em favor de Rogério de Bortoli Keller (in casu, 25% sobre o valor da causa

ganha, consoante contrato da fl. 387 dos autos em apenso) do valor inscrito em RPV ou precatório. (AG

200904000324647, CELSO KIPPER, TRF4 - SEXTA TURMA, D.E. 16/12/2009.) - grifo nosso.Deste modo,

quanto aos honorários contratuais, determino a sua reserva em favor da advogada Dra. Heloisa Cremonezi

OAB/SP 231.927, no valor de 30% sobre o montante das verbas devidas, até ulterior determinação judicial

proferida pelo juízo competente, ou eventual acordo formulado pelas Advogadas.DispositivoDiante do exposto,

JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para: a) reconhecer o período de atividade rural, exercido na condição de

trabalhador rural, diarista, de 01/11/1967 a 31/12/1973, no total de 06 anos e 02 meses; b) reconhecer o tempo de

serviço especial, exercido na função de pedreiro, no período de 02/10/1995 a 12/05/1998, junto à empresa Apec,

que deve ser convertido em tempo de serviço comum, com acréscimo de 40%, e averbados nos assentos do Autor,

no total de 03 anos 07 meses e 27 dias de tempo de serviço; c) conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo

de Serviço/contribuição Integral, com Data de Início do Benefício (DIB) em 01/11/2007, considerando 37 anos 06

meses e 02 dias de tempo de serviço, conforme a fundamentação expendida e cálculo da tabela anexa a esta

sentença; d) fixar em favor da advogada Dra. Juliana Fernanda Seabra Moreno, OAB/SP 236.841, 25% do valor

devido a título de honorários sucumbenciais, e 75% em favor da advogada Dra. Heloisa Creomonezi OAB/SP

231.927; e) reservar 30% sobre o montante devido nesta demanda a título de atrasados como honorários

contratuais que serão pagos ao(s) patrono(s) determinado(s) por eventual sentença de ação autônoma ajuizada na

Justiça Estadual ou eventual acordo formulado pelas Advogadas. Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis

que presentes os pressupostos do artigo 273 do CPC, para que o INSS proceda à implantação do benefício em 20

(vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações extrai-se dos fundamentos desta sentença;

o risco de dano irreparável é inerente ao benefício que tem caráter alimentar. Intime-se com urgência a APSDJ.

Cumpra-se. Ressalto que cópia desta sentença servirá como mandado para intimar a APSDJ, situada na Rua

Siqueira Campos nº 1315, 3º andar, Vila Roberto, Presidente Prudente, a cumprir esta determinação, no prazo de

vinte dias.A renda mensal inicial será calculada na forma da lei vigente na data do requerimento administrativo

(01/11/2007), devendo ser implementada a melhor RMI em termos de valor financeiro.Condeno a Autarquia

Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de: a) correção monetária, inicialmente

pelos índices adotados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região, até 29/06/2009. A contar de

30/06/2009, os índices de correção monetária são os ditados pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada

pela Lei 11.960/09; b) os juros de mora são devidos a partir da citação (18/07/2008 - f. 67), inicialmente no

percentual de 1% (um por cento) ao mês (Precedentes do STJ: RESP 254067, DJ de 28/08/2000, pág. 122), até

29/06/2009). A contar de 30/06/2009, o percentual de juros é o ditado pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/2009; c) honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante

das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ).Custas pelo INSS, que delas está isento (Lei

n. 9289/96, artigo 4º). Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. Intimem-se o Autor, bem como a advogada

Dra. Juliano Fernanda Seabra Moreno OAB/SP 236.841, pessoalmente do inteiro teor desta sentença.Registre-se.

Publique-se. Intimem-se.

 

0006806-48.2008.403.6112 (2008.61.12.006806-0) - MOISES MARQUES BARBOSA(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ)

Cuida-se de feito movido por MOISES MARQUES BARBOSA, no qual o INSS foi condenado definitivamente a

pagar parcelas vencidas de benefício previdenciário. A Autarquia Federal foi intimada para apresentar

voluntariamente as planilhas com os valores por ela devidos (execução invertida), no prazo de 90 (noventa) dias,

transcorrido o prazo, este Juízo concedeu-lhe novo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para cumprimento da

determinação, porém, deixou transcorrer in albis tal prazo.O caso dos autos amolda-se ao art. 475-B, do Código de

Processo Civil o qual estabelece que Quando a determinação do valor da condenação depender apenas de cálculo

aritmético, o credor requererá o cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J desta Lei, instruindo o pedido

com a memória discriminada e atualizada do cálculo.Considerando, no entanto, que os elementos necessários à

elaboração da memória de cálculo estão em poder do INSS, é factível a requisição de tais documentos, o que tem

amparo no 1º, do já citado art. 475B, do CPC, verbis: Quando a elaboração da memória do cálculo depender de

dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do credor, poderá requisitá-los,

fixando prazo de até trinta dias para o cumprimento da diligência. E apesar de o 1º acima citado falar em

deferimento da providência (requisição de documentos) mediante requerimento do credor, nada obsta que o Juízo

o determine de ofício, sobretudo porque os valores objeto da futura execução, in casu, têm natureza alimentar.
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Aliás, o agir de ofício pelo juízo está amparado por norma legal, isto é, pelo 5º, do art. 461, do CPC, ao consignar

que Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício

ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca

e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se

necessário com requisição de força policial. Nesse sentido e em caso muito semelhante, já decidiu nosso Tribunal

Regional Federal da 3ª Região: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FGTS. DIFERENÇAS

DE CORREÇÃO MONETÁRIA. EXTRATOS. REQUISIÇÃO. MULTA DIÁRIA. POSSIBILIDADE. CÓDIGO

DE PROCESSO CIVIL, ARTS. 604, 1º, E 461, 5º. AGRAVO PROVIDO. 1. No processo civil, a regra é a de que,

cuidando-se de direitos patrimoniais, cada parte deve produzir as provas necessárias à demonstração de suas

alegações. 2. As reformas realizadas no Código de Processo Civil alteraram em parte esse quadro, ampliando os

poderes do juiz e munindo-o de instrumentos tendentes à maior efetividade da prestação jurisdicional. 3. Quando a

elaboração da memória do cálculo depender de dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a

requerimento do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até 30 (trinta) dias para o cumprimento da

diligência. Código de Processo Civil, art. 604, 1º. 4. O art. 604, 1º, do Código de Processo Civil é aplicável às

demandas em que a Caixa Econômica Federal - CEF foi condenada ao pagamento de diferenças de correção

monetária sobre saldos de contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a fim de que venham aos

autos os extratos das ditas contas, documentos necessários à elaboração da memória de cálculo. 5. Para a hipótese

de não ser cumprida a requisição judicial, fica desde já fixada multa diária no importe de R$300,00 (trezentos

reais), passível de alteração, pelo juiz, nos termos do 6º do art. 461 do Código de Processo Civil. 6. Para a

elaboração do cálculo em questão não se faz necessária a apresentação de todos os extratos, mas apenas daqueles

relativos aos meses em que a correção monetária não foi paga integralmente. 7. Agravo provido.(TRF 3ª

REGIÃO, AG 200303000156837, Relator NELTON DOS SANTOS, SEGUNDA TURMA, DJU

DATA:28/05/2004 PÁGINA: 407). Ante o exposto, considerando que a Procuradoria da Autarquia não

apresentou os cálculos dos valores devidos no prazo razoável que lhe fora concedido, requisito à Gerência do

INSS que forneça ao Juízo, em 15 (quinze) dias, os elementos de cálculos necessários à elaboração da conta de

liquidação. Para cada dia de atraso, fixo multa de R$ 300,00 (trezentos reais).Juntados os elementos de cálculos,

abra-se vista à parte credora a fim de que proceda à apuração de seus créditos e requeira a citação do INSS, nos

termos do art. 730, do CPC.Cumpra-se, servindo a presente decisão como mandado para intimação da Gerência do

INSS e da Procuradoria Federal.Publique-se.

 

0008051-94.2008.403.6112 (2008.61.12.008051-5) - IRANIR RABELLO DANTAS(SP281103 - SIMONE

APARECIDA DE GOES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 -

SERGIO MASTELLINI)

As partes entabularam acordo, pelo qual o INSS se comprometeu a apresentar os valores das parcelas em atraso

em prazo estipulado na avença. Vencido o lapso de tempo e não tendo a Autarquia apresentado a planilha com as

importâncias devidas, outra alternativa não resta a não ser a de determinar o cumprimento da referida obrigação de

fazer, sob pena incorrer em multa diária. Frise-se: o caso não se trata de simples execução invertida, em que o

devedor tem a faculdade de antecipar-se na apresentação de seu débito; cuida-se, isso sim, do cumprimento de um

acordo homologado judicialmente, no qual o INSS assumiu o encargo de apresentar em juízo, em prazo certo, o

montante de sua dívida.A propósito da imposição de multa à Fazenda Pública como meio executivo da obrigação

de fazer, veja-se o seguinte precedente do STJ:PROCESSO CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ART. 557

DO CPC. NULIDADE SUPERADA PELO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO. OBRIGAÇÕES DE

FAZER E ENTREGAR COISA. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. CABIMENTO, INCLUSIVE CONTRA

A FAZENDA PÚBLICA. 1. A viabilidade do julgamento por decisão monocrática do relator se legitima quando

se tratar de recurso intempestivo, incabível, deserto ou contrário à jurisprudência dominante do respectivo

Tribunal ou de Tribunal Superior, nos termos do art. 557 do CPC. Eventual nulidade da decisão monocrática fica

superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental. 2. É cabível, mesmo

contra a Fazenda Pública, a cominação de multa diária (astreintes) como meio executivo para cumprimento de

obrigação de fazer ou entregar coisa. Precedentes. 3. Recurso especial a que se nega provimento.(RESP -

RECURSO ESPECIAL - 775567, Relator TEORI ALBINO ZAVASCKI, STJ, PRIMEIRA TURMA,

DJ:17/10/2005, PG:00230) Intime-se, pois, o INSS para cumprir o julgado, apresentando a conta de liquidação no

prazo adicional de 20 (vinte) dias, sob pena de multa diária, a contar do vigésimo primeiro dia, no importe de

R$100,00 (cem reais).Int.

 

0008469-32.2008.403.6112 (2008.61.12.008469-7) - ALIETE RODRIGUES DOS SANTOS(SP233873 -

CHRISTIANE MARCELA ZANELATO ROMERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1967 - PATRICIA SANCHES GARCIA)

Cuida-se de feito movido por ALIETE RODRIGUES DOS SANTOS, no qual o INSS foi condenado

definitivamente a pagar parcelas vencidas de benefício previdenciário. A Autarquia Federal foi intimada para

apresentar voluntariamente as planilhas com os valores por ela devidos (execução invertida), no prazo de 90
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(noventa) dias, transcorrido o prazo, este Juízo concedeu-lhe novo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para

cumprimento da determinação, porém, deixou transcorrer in albis tal prazo.O caso dos autos amolda-se ao art.

475-B, do Código de Processo Civil o qual estabelece que Quando a determinação do valor da condenação

depender apenas de cálculo aritmético, o credor requererá o cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J

desta Lei, instruindo o pedido com a memória discriminada e atualizada do cálculo.Considerando, no entanto, que

os elementos necessários à elaboração da memória de cálculo estão em poder do INSS, é factível a requisição de

tais documentos, o que tem amparo no 1º, do já citado art. 475B, do CPC, verbis: Quando a elaboração da

memória do cálculo depender de dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do

credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até trinta dias para o cumprimento da diligência. E apesar de o 1º

acima citado falar em deferimento da providência (requisição de documentos) mediante requerimento do credor,

nada obsta que o Juízo o determine de ofício, sobretudo porque os valores objeto da futura execução, in casu, têm

natureza alimentar. Aliás, o agir de ofício pelo juízo está amparado por norma legal, isto é, pelo 5º, do art. 461, do

CPC, ao consignar que Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente,

poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por

tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de

atividade nociva, se necessário com requisição de força policial. Nesse sentido e em caso muito semelhante, já

decidiu nosso Tribunal Regional Federal da 3ª Região: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA.

FGTS. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. EXTRATOS. REQUISIÇÃO. MULTA DIÁRIA.

POSSIBILIDADE. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, ARTS. 604, 1º, E 461, 5º. AGRAVO PROVIDO. 1. No

processo civil, a regra é a de que, cuidando-se de direitos patrimoniais, cada parte deve produzir as provas

necessárias à demonstração de suas alegações. 2. As reformas realizadas no Código de Processo Civil alteraram

em parte esse quadro, ampliando os poderes do juiz e munindo-o de instrumentos tendentes à maior efetividade da

prestação jurisdicional. 3. Quando a elaboração da memória do cálculo depender de dados existentes em poder do

devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até 30 (trinta) dias

para o cumprimento da diligência. Código de Processo Civil, art. 604, 1º. 4. O art. 604, 1º, do Código de Processo

Civil é aplicável às demandas em que a Caixa Econômica Federal - CEF foi condenada ao pagamento de

diferenças de correção monetária sobre saldos de contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a

fim de que venham aos autos os extratos das ditas contas, documentos necessários à elaboração da memória de

cálculo. 5. Para a hipótese de não ser cumprida a requisição judicial, fica desde já fixada multa diária no importe

de R$300,00 (trezentos reais), passível de alteração, pelo juiz, nos termos do 6º do art. 461 do Código de Processo

Civil. 6. Para a elaboração do cálculo em questão não se faz necessária a apresentação de todos os extratos, mas

apenas daqueles relativos aos meses em que a correção monetária não foi paga integralmente. 7. Agravo

provido.(TRF 3ª REGIÃO, AG 200303000156837, Relator NELTON DOS SANTOS, SEGUNDA TURMA, DJU

DATA:28/05/2004 PÁGINA: 407). Ante o exposto, considerando que a Procuradoria da Autarquia não

apresentou os cálculos dos valores devidos no prazo razoável que lhe fora concedido, requisito à Gerência do

INSS que forneça ao Juízo, em 15 (quinze) dias, os elementos de cálculos necessários à elaboração da conta de

liquidação. Para cada dia de atraso, fixo multa de R$ 300,00 (trezentos reais).Juntados os elementos de cálculos,

abra-se vista à parte credora a fim de que proceda à apuração de seus créditos e requeira a citação do INSS, nos

termos do art. 730, do CPC.Cumpra-se, servindo a presente decisão como mandado para intimação da Gerência do

INSS e da Procuradoria Federal.Publique-se.

 

0015053-18.2008.403.6112 (2008.61.12.015053-0) - IRINEU DE ALMEIDA RODRIGUES(SP119667 - MARIA

INEZ MOMBERGUE E SP163479 - SÉRGIO AUGUSTO MOMBERGUE DA COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA CARRO GAUDIM)

Por uma questão de readequação de agenda, redesigno a perícia, a ser realizada pelo perito anteriormente

nomeado Dr. Gustavo de Almeida Ré, para o dia 04 de dezembro de 2012, às 09:00 horas, na sala de perícias

deste Juízo, com endereço na Rua Angelo Rotta, 110, Jardim Petrópolis, nesta cidade.O(A) ADVOGADO(A) DA

PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá

comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de

exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua

ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Int.

 

0017570-93.2008.403.6112 (2008.61.12.017570-8) - MARIO HENRIQUE FERREIRA MARQUES X VICENTE

APARECIDO MARQUES DE OLIVEIRA(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA SILVA E SP210991 -

WESLEY CARDOSO COTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARIO HENRIQUE FERREIRA MARQUES, sucedido por seu pai, VICENTE APARECIDO MARQUES DE

OLIVEIRA, propôs esta ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando

a concessão do benefício assistencial de prestação continuada a partir da cessação do benéfico de pensão por

morte que recebia, ou seja, a partir de 20 de agosto de 2008. Alega que preenche os requisitos legais necessários

para o deferimento do benefício. Pediu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos.A decisão
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de f. 49-50 indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, concedeu ao Autor os benefícios da assistência

judiciária gratuita e determinou a citação.Devidamente citado (f. 52), o INSS ofereceu sua contestação (f. 54-62),

aduzindo em síntese, que o Autor não preenche o requisito da incapacidade laboral. Quanto à hipossuficiência,

sustentou que cabe ao Autor comprovar a condição do seu núcleo familiar. Pugnou pela improcedência do pedido.

Também acostou documentos aos autos.Nova peça de defesa foi juntada aos autos (f. 68-76).O pedido de

antecipação dos efeitos da tutela de f. 77-78 restou novamente indeferido (f. 80).A decisão de f. 81-82 deu o feito

por saneado e determinou a realização de perícia médica e de estudo socioeconômico. O laudo médico pericial foi

juntado às f. 87-98.Foi aberta vista às partes sobre o laudo pericial, oportunidade em que o Autor requereu a

antecipação dos efeitos da tutela (f. 100-103), que restou indeferido pela decisão de f. 105 com base nos mesmos

fundamentos da decisão de 49-50, ou seja ausência de comprovação pelo Autor de que não possui meios de prover

sua própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.O patrono da causa, por meio da petição de f. 107 e

documentos de f. 108-112, informa o falecimento do Autor e requer a habilitação do seu genitor.O auto de

constatação não foi realizado em razão do falecimento do Autor (f. 131).O INSS requereu a extinção desta ação (f.

134), alegando que o benefício não é transmitido ao herdeiro.Diante da manifestação do MPF de f. 135-137, a

decisão de f. determinou a realização de auto de constatação indireto. A mesma decisão deferiu a habilitação do

genitor do Autor.Auto de constatação às f. 169-174.Manifestação do Autor às f. 181-182. Por fim, o Ministério

Público Federal (f. 184-191) opinou pela improcedência do pedido.Nestes termos, vieram os autos conclusos para

sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS na concessão do benefício de

amparo assistencial, previsto nos artigos 203, V, da Constituição Federal e 20, da Lei 8.742/93.Para o acolhimento

do pedido, necessário se faz verificar se a parte ativa preenche os requisitos legais, a saber: ser portadora de

deficiência incapacitante para o trabalho ou ter no mínimo 65 anos de idade e, também, ser hipossuficiente,

conforme estabelece o artigo 20 da Lei 8.742/93:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um

salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação

dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1º Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o

cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº

12.435, de 2011) 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da

pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-

mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser

acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da

assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5º

A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa

com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6º A concessão

do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o 2º, composta por

avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional

de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 7º Na hipótese de não existirem serviços no

município de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu

encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de

30.11.1998) 8º A renda familiar mensal a que se refere o 3º deverá ser declarada pelo requerente ou seu

representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do

pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de

aprendiz não será considerada para fins do cálculo a que se refere o 3º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.470,

de 2011) 10 Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do 2º deste artigo, aquele que produza efeitos

pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011)Na espécie, o requisito da

hipossuficiência não restou atendido.Malgrado o critério estabelecido no 3º, do art. 20, da Lei 8.742/93, tenha sido

considerado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na ADIN 1232-1/DF, este escrutínio não é o único a

ser considerado para aferição da insuficiência de recursos do núcleo familiar.Com efeito, o que foi estabelecido

pela lei não impede que outras investigações sejam procedidas pelo Magistrado para averiguar se, de fato, o

requerente do benefício possui, ou não, meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família

(CF, art. 203, V).Aliás, essa linha de entendimento tem sido acolhida pelo próprio Supremo Tribunal Federal,

conforme decisões de vários Ministros daquele E. Sodalício, sendo paradigmática a proferida pelo E. Ministro

Gilmar Mendes, nos autos da Medida Cautelar em Reclamação nº 4.374-6/PE. Segue trecho da referida decisão:A

análise dessas decisões me leva a crer que, paulatinamente, a interpretação da Lei n 8.742/93 em face da

Constituição vem sofrendo câmbios substanciais neste Tribunal.De fato, não se pode negar que a superveniência

de legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais -

como a Lei n 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de
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Acesso à Alimentação; a Lei n 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, que autoriza o Poder

Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima

associados a ações socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a revelar que o

próprio legislador tem reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.Os inúmeros casos concretos que são

objeto do conhecimento dos juízes e tribunais por todo o país, e chegam a este Tribunal pela via da reclamação ou

do recurso extraordinário, têm demonstrado que os critérios objetivos estabelecidos pela Lei n 8.742/93 são

insuficientes para atestar que o idoso ou o deficiente não possuem meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família.Constatada tal insuficiência, os juízes e tribunais nada mais têm feito do que comprovar

a condição de miserabilidade do indivíduo que pleiteia o benefício por outros meios de prova. Não se declara a

inconstitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei n 8.742/93, mas apenas se reconhece a possibilidade de que esse

parâmetro objetivo seja conjugado, no caso concreto, com outros fatores indicativos do estado de penúria do

cidadão. Em alguns casos, procede-se à interpretação sistemática da legislação superveniente que estabelece

critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais.Tudo indica que - como parecem ter

anunciado as recentes decisões proferidas neste Tribunal (acima citadas) - tais julgados poderiam perfeitamente se

compatibilizar com o conteúdo decisório da ADI n 1.232.Em verdade, como ressaltou a Ministra Cármen Lúcia, a

constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade dos comportamentos judiciais

que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da dignidade humana e do direito

à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar, independentemente da

contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da constatação da necessidade da

pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família (Rcl n 3.805/SP, DJ 18.10.2006).(STF, Decisão monocrática em medida cautelar em Reclamação nº

4.374-6 / Pernambuco, Relator MIN. GILMAR MENDES, publicada no DJ de 06/02/2007).Por ocasião do

julgamento do Recurso Especial n. 1.112.557-MG, admitido, inclusive, como representativo da controvérsia, a

teor do art. 543-C do CPC, posicionou-se no mesmo sentido a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,

verbis:RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA

CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A

RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO.1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de

benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso

que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que

será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não

possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um

quarto) do salário mínimo. 3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a

constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel.

para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de subsistência

física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e

economicamente vulnerável.5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única

forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se

absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.6. Além

disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o

sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não

deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode

admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de

julgar.7. Recurso Especial provido.(STJ. Recurso Especial Nº 1.112.557 - MG (2009/0040999-9). Rel. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho. Terceira Seção. Data do Julgamento 28.10.2009).Destaco que o entendimento acima

exposto não restou afastado em decorrência da Lei nº 12.435/2011, que deu nova redação ao artigo 20, da Lei

8.742/1993, tendo em vista que o atual parágrafo 3º, conforme acima transcrito, veicula a mesma exigência de

renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário-mínimo.No caso dos autos, ao que tudo indica, o núcleo

familiar do autor, no período abrangido por esta ação, era composto por ele, seu pai e por sua irmã, Suzana Maria

Ferreira (f. 171).Porém, na época em que o estudo socieconômico foi realizado (auto indireto de constatação de f.

169-174), o Autor já tinha falecido (f. 112) e seu pai residia em local diverso, com núcleo familiar distinto daquele

ao qual pertencia o falecido.Por sua vez, a inicial não foi instruída com qualquer elemento de prova acerca da

insuficiência de recursos do núcleo familiar que indicasse que o Autor não detinha meios de prover sua própria

manutenção e nem de tê-la provida por sua família.A notícia de que a pensão por morte percebida pelo Autor

restou cessada diante da regra que veda seu recebimento ao completar 21 (vinte e um) anos de idade poderia

configurar elemento indiciário de prova da hipossuficiência do núcleo familiar do Autor não fosse as informações
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do CNIS do seu genitor, que registram salários de aproximadamente R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) de agosto

a novembro de 2008 e entre R$ 1.057,71 (mil e ciquenta e sete reais e setenta e um centavos) e R$ 1.622,94 (mil,

seiscentos e vinte e dois reais e noventa e quatro centavos) de abril de 2009 a dezembro de 2010, exatamente no

período abrangido por esta ação.Assim, diante dos elementos dos autos, a situação do núcleo familiar, no período

em que se visa o benefício ora pleiteado, não atendia a hipossuficiência legalmente exigida porque a renda mensal

per capita é superior a (um quarto) do salário-mínimo.Diante da ausência de um dos requisitos legais, a análise

pormenorizada da incapacidade fica prejudicada.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem

condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do

deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita, pois o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos

art. 11 e 12 da Lei n. 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min.

Sepúlveda Pertence).Dê-se ciência ao Ministério Publico Federal.Após o trânsito em julgado desta sentença,

arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0017881-84.2008.403.6112 (2008.61.12.017881-3) - IRMA RIGOLIN(SP214130 - JULIANA TRAVAIN E

SP210166A - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE

CHAGAS)

Esclareça a CEF sua manifestação de f. 154, visto que desacompanhada dos documentos a que faz menção.Int.

 

0018223-95.2008.403.6112 (2008.61.12.018223-3) - CONCEICAO MITIKA KURAMOTO YOSHIO X

EDMUR RAMOS DE OLIVEIRA X ELCIA FERREIRA DA SILVA X MARIA CANO GARCIA X MARIA

ELOIZA DAS GRACAS PIOCHI(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO)

Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, complementar o valor das custas recolhidas à fl. 207,

comprovando nos autos.Após, cumpra-se a última parte da determinação da fl. 223.

 

0018650-92.2008.403.6112 (2008.61.12.018650-0) - NAIR RAPOSO BOVOLATO(SP210166 - CAIO

LORENZO ACIALDI E SP210166A - CAIO LORENZO ACIALDI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS)

Reverbera nos autos discussão acerca da titularidade da conta poupança objeto da presente.A parte autora alega

ser co-titular da referida aplicação financeira (juntamente com seu falecido esposo Guido Bovolato).Por sua vez a

CEF, intimada a juntar aos autos o cartão de abertura das contas pleiteadas, alega que a ausência da expressão e/ou

nos extratos correlatos comprovaria a titularidade única do Sr. Guido.A decisão de f. 59 já afastara a co-

titularidade pleiteada pela Autora, visto, essencialmente, que não trouxe ao processo qualquer prova neste

sentido.Ademais, mesmo que se possa cogitar a obrigação da CEF trazer aos autos os documentos pleiteados

(artigo 355 do CPC), como dito, a Autora (intimada à f. 74) não colacionou qualquer indício de prova de sua co-

titularidade.Neste sentido, defiro o prazo adicional de 10 (dez) dias para que a Autora cumpra a parte final do

despacho de f. 74.Int.

 

0001430-47.2009.403.6112 (2009.61.12.001430-4) - LEONICE ALVES BARBOSA SILVA(SP092512 -

JOCILA SOUZA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da manifestação do perito da fl. 140.Int.

 

0001513-63.2009.403.6112 (2009.61.12.001513-8) - MARINA ROSA BAPTISTA DA SILVA(SP157613 -

EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776

- SERGIO MASTELLINI)

MARINA ROSA BAPTISTA DA SILVA ajuizou esta ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença, a contar de

30/12/2008, e que seja convertido em aposentadoria por invalidez. Alega que preenche os requisitos legais

necessários para o deferimento do pedido. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e

documentos.A antecipação dos efeitos da tutela foi indeferida às f. 37-38, ocasião em que os benefícios da

assistência judiciária gratuita foram deferidos. Citado, o INSS ofereceu contestação (f. 43-51), alegando que os

documentos apresentados pela autora não descaracterizam a perícia médica do INSS e discorrendo genericamente

sobre os requisitos para a concessão do benefício por incapacidade. Subsidiariamente, requereu que a DIB seja

fixada na data do laudo pericial, que os juros de mora obedeçam ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários

sejam observem o patamar mínimo. A réplica foi apresentada às f. 55-58.Designada a produção de prova pericial

(f. 59), o laudo pericial foi juntado às f. 62-69.Sobre o laudo, o INSS se manifestou às f. 71-85. Em seguida, a

autora apresentou a petição de f. 88-89, requerendo a complementação do laudo.Laudo complementar foi juntado

às f. 99-100, tendo as partes tomado ciência dele. Baixados os autos em diligência (f. 104), para manifestação

específica da autora, veio aos autos a petição de f. 107-108, pela qual declara seu interesse na obtenção de
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benefício previdenciário no período de 31/12/2008 a 21/05/2009 e no período posterior a 31/03/2011, afirmando

que a causa não trata exclusivamente de incapacidade decorrente de acidente de trabalho. É o relatório.

DECIDO.Cuida-se de pedido de imposição ao INSS do restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-

doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42

da Lei n. 8.213/91, que passo a transcrever:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for

o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da

verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo

o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o

segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à

aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento

dessa doença ou lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a autora preenche os

requisitos: a) ser segurada da Previdência Social; b) cumprimento da carência de 12 (doze) contribuições mensais

(Lei n. 8.213/91, art. 25, I); e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado,

essencialmente, pelo artigo 59, da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será

devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou

da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão. Além da qualidade de segurada e da carência de 12 contribuições mensais

(Lei n. 8213/91, art. 25, I), o auxílio-doença exige a incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual

por mais de quinze dias.Vejamos se a autora preenche os requisitos legais à concessão de benefício por

incapacidade.A qualidade de segurada e o preenchimento da carência estão evidenciados no extrato do CNIS de f.

105 e também pela concessão de diversos benefícios previdenciários de auxílio-doença desde outubro de 2003.A

incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 62-69, no qual o perito afirma que a autora está

acometida de desmielinizante do nervo mediano direito ao nível do punho como encontrado nas síndromes do

túnel do carpo de grau moderado, síndrome do túnel do carpo do punho direito e esquerdo e discopatia

degenerativa nos níveis cervicais e dorsais com pequenas proeminências discais posteriores em C4-C5, C5-C6 e

C6-C7. Em função disso, está total e permanentemente incapaz para o exercício das suas atividades habituais,

podendo ser reabilitada para outra função que não exija esforços físicos acentuados. Convém salientar que a

autora completará 48 (quarenta e oito) anos de idade em dezembro (f. 15), ou seja, encontra-se em plena idade

ativa, além do que as patologias diagnosticadas não geraram incapacidade global ao trabalho, podendo exercer

função que não exija esforços físicos acentuados.À vista do apurado, portanto, impõe-se a concessão do benefício

de auxílio-doença.A autora informou ao perito que está incapacitada desde o ano de 2007 (quesito 10, f. 64). Os

documentos médicos juntados aos autos demonstram que, em dezembro de 2008, a patologia de síndrome do túnel

do carpo do punho direito estava diagnosticada (f. 30) e que, no mês seguinte, a mesma síndrome, porém bilateral,

também foi diagnosticada (f. 31-32 e 34). Os extratos do sistema PLENUS anexos, por sua vez, demonstram que o

benefício que a autora recebeu a partir de 19/12/2006 (NB 560.400.884-9) já tinha como motivo a síndrome do

túnel do carpo e que essa mesma patologia deu causa ao recebimento de mais outros dois benefícios

previdenciários (NB 531.962.803-6 e 535.705.634-6), nos períodos de 28/08/2008 a 31/12/2008 e de 21/05/2009 a

31/03/2011.Nem os documentos médicos juntados nem os diagnósticos das perícias realizadas pelos médicos do

INSS fazem referência às outras patologias apontadas no laudo pericial produzido nesta ação. Por isso, não é

possível fixar a data de início da incapacidade da autora em data remota. Na petição de f. 107-108, a autora

informa remanescer seu interesse na obtenção de benefício previdenciário no período de 31/12/2008 a 20/05/2009

e de 01/04/2011 em diante, em razão da concessão na via administrativa de dois benefícios previdenciários (de

cunho acidentário) de 21/05/2009 a 31/03/2011 e de 22/12/2009 a 19/02/2010. Não há como atestar a

incapacidade da autora no primeiro período mencionado, apesar do recebimento de benefício previdenciário pelo

motivo síndrome do túnel do carpo desde dezembro de 2006, pois pode ter havido recuperação da capacidade

laboral nesse período, além do que, como fundamentado, não foi comprovado que o início da incapacidade

apontada no laudo produzido nesta ação (decorrente de outras patologias e não apenas da síndrome do túnel do

carpo, ressalto) remonta a essa época. A partir de 01/04/2011, no entanto, a autora tem direito ao benefício de

auxílio-doença porque a perícia foi realizada em data anterior a essa, em 29/06/2010. Diante do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para impor ao INSS o dever de conceder o benefício

previdenciário de auxílio-doença a partir de 01/04/2011. O benefício somente poderá ser cessado se o INSS

proceder à reabilitação da autora.Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos do

artigo 273 do CPC, para que o INSS proceda à implantação do benefício em 20 (vinte) dias, com DIP em

01/11/2012. A verossimilhança das alegações se extrai dos fundamentos desta sentença e o risco de dano

irreparável é inerente ao benefício que tem caráter alimentar. Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta

sentença servirá como MANDADO.Condeno a Autarquia Previdenciária ao pagamento das parcelas vencidas,
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acrescidas de correção monetária e juros moratórios, calculados nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/09, sendo estes a partir da citação. Condeno ainda o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante devido até a data desta sentença

(Súmula 111 do STJ), inclusive sobre eventuais parcelas pagas a título de antecipação de tutela. Custas pelo Réu,

que delas está isento (Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença que não se sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório,

tendo em vista que o montante da condenação, nesta data, é inferior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475,

2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0003977-60.2009.403.6112 (2009.61.12.003977-5) - SUELI LIMA(SP271812 - MURILO NOGUEIRA E

SP276814 - LUIS FERNANDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba honorária contratual,

venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, homologo os cálculos apresentados. Requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0004220-04.2009.403.6112 (2009.61.12.004220-8) - VANDERLEI FERREIRA DE SOUZA(SP024347 - JOSE

DE CASTRO CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA)

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0005304-40.2009.403.6112 (2009.61.12.005304-8) - JESUINA RIBEIRO DA SILVA(SP238571 - ALEX

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da manifestação e documentos das fls. 303/305.Int.

 

0005987-77.2009.403.6112 (2009.61.12.005987-7) - MAXIMINIO JOSE DE ALMEIDA(SP201471 - OZÉIAS

PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Acolho o parecer de fls. 106/107, nomeio como curador especial do autor (art. 9º, I do CPC) o Dr. Ozéias Pereira

da Silva, OAB/SP 201.471, solicite-se ao SEDI as anotações necessárias.Suspendo o andamento do presente feito

pelo prazo de 60 (sessenta) dias, para que seja providenciada a interdição da autora, mesmo que temporária, no

juízo competente, acostando-se aos autos a certidão da curatela.Int.

 

0006833-94.2009.403.6112 (2009.61.12.006833-7) - LUIS FERNANDO SASSAKI(SP271812 - MURILO

NOGUEIRA E SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE E SP276814 - LUIS FERNANDO

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta,

no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0007445-32.2009.403.6112 (2009.61.12.007445-3) - OSMAR GABARRON(SP231927 - HELOISA

CREMONEZI PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos.Promova a parte autora, se entender de direito, a execução dos honorários

advocatícios.Int.

 

0008315-77.2009.403.6112 (2009.61.12.008315-6) - NATALINO DIAS FILHO(SP197930 - RODRIGO

COLNAGO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

NATALINO DIAS FILHO ajuizou esta ação, com pedido de antecipação da tutela, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do beneficio previdenciário de

auxílio-doença a que fazia jus, a partir de 06/2009. Alega que preenche os requisitos legais necessários para o

deferimento do pedido. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos.De início,

verificado que o motivo da cessação do benefício previdenciário do Autor foi uma decisão judicial, determinou-se
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à parte que juntasse aos autos cópia integral do feito em questão, a fim de se verificar a possibilidade de

litispendência (f. 42).Cumprida a determinação (f. 44/234), houve-se por bem deferir a antecipação de tutela para

determinar que o INSS restabelecesse o benefício antes concedido ao Autor. Na mesma decisão foram deferidos

os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinada a realização da prova pericial (f. 236/239),

posteriormente redesignada em razão da não apresentação do laudo do exame anterior (f. 257).Realizada a perícia

(f. 263-268) o INSS foi citado (f. 272) e apresentou proposta de acordo (f. 274/275) que, no entanto, não foi aceita

pelo Demandante (f. 285/286).Conclusos os autos, houve-se por bem baixá-los em diligência tendo em vista a

necessidade de avaliação neurológica do Autor (f. 290).Realizada o exame médico especializado (f. 293/297),

abriu-se nova vista às partes (f. 298/308). Por fim, encerrada a instrução processual e constatada a incapacidade

total e permanente do autor pela perícia, determinou-se a sua intimação para que esclarecesse se teria interesse na

concessão de aposentadoria por invalidez, tudo em atenção ao princípio da fungibilidade dos pedidos em sede

previdenciária (f. 313).Com a sua manifestação (f. 320/325), vieram os autos, então, conclusos para sentença.É o

relatório. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS no restabelecimento de benefício previdenciário

de auxílio-doença.O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art.

59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, é

necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições

mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de

quinze dias.Esse benefício se diferencia do benefício de aposentadoria por invalidez somente no que toca à

extensão da incapacidade, pois o art. 42 da Lei n. 8.213/91 assim dispõe:Art. 42. A aposentadoria por invalidez,

uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria

por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A

doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão.Os dois primeiros requisitos da aposentadoria por invalidez, portanto, são

os mesmos do auxílio-doença, ao passo que a incapacidade para a aposentação deve ser total e definitiva. No caso

específico dos autos, à vista dos laudos periciais produzidos (f. 263/268 e 293/297), das informações lançadas nos

extratos do CNIS (f. 314/317) e, sobretudo, da proposta de acordo formulada pela Autarquia Requerida (f.

274/275), julgo superadas quaisquer controvérsias acerca da satisfação pelo Autor dos requisitos de qualidade de

segurado, de carência e de incapacidade total e permanente para o trabalho, sendo o caso, portanto, de concessão

de aposentadoria por invalidez, prestação em tudo mais benéfica ao segurado.Nesse ponto, por oportuno, julgo

não ser ocioso salientar que nada há nos autos que permita atribuir ao benefício ora reconhecido ao Autor o caráter

de acidentário, tal como requerido pela parte em sua derradeira manifestação (f. 320/325).Aliás, uma atenta

análise do processado revela que o fundamento da improcedência do mesmo pedido de restabelecimento de

benefício formulado pela parte perante o Juízo Estadual foi exatamente a constatação de que os males que a

acometem não guardam relação com o trabalho (vide sentença às f. 227/230).Ademais, nenhum dos quatro

exames periciais a que se submeteu NATALINO em juízo - dois na seara estadual e dois na federal - atestou que

suas doenças são decorrentes do atentado que sofrera no percurso do seu local de trabalho para sua residência no

dia 06/03/2008. Muito ao contrário, repito, quando perguntado se poderia afirmar haver nexo causal entre o ataque

sofrido pelo Autor e o surgimento dos seus sintomas, negou o médico neurologista deste juízo a possibilidade de

se fazer tal afirmação (resposta ao quesito 2 da parte autora - f. 296/297).Rememoro que a jurisprudência

reconhece a fungibilidade dos benefícios por incapacidade e afirma que, em se tratando de pedido de benefício

desta natureza, nada impede que, diante das provas coligidas, seja concedido um ou outro benefício - auxílio-

doença ou aposentadoria por invalidez. Confira-se o julgado abaixo:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA. NULIDADE. EXTRA PETITA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

AUXÍLIO-DOENÇA. Não há nulidade por julgamento extra petita na sentença que, constatando o preenchimento

dos requisitos legais para tanto, concede aposentadoria por invalidez ao segurado que havia requerido o

pagamento de auxílio-doença. Precedentes. Recurso não conhecido. (RESP 293659, processo 200001351125,

Quinta Turma, Ministro Relator FELIX FISCHER, DJ 19/03/2001, p. 138)Nessa ordem de ideias, satisfeitos os

requisitos, tenho que ao Autor deve ser concedido o benefício previdenciário da aposentadoria por invalidez, cuja

data de início fixo, conforme indicação de duas das perícias realizadas em Juízo (f. 188 e f. 294), em 17/06/2008,

quando o Autor passou a se submeter a tratamento psiquiátrico.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO para determinar ao INSS que conceda a NATALINO DIAS FILHO a aposentadoria por invalidez, a

partir de 17/06/2008.Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos do artigo 273 do
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CPC, e determino que o INSS proceda à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez em 20 (vinte) dias,

com DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações extrai-se dos fundamentos desta sentença; o risco de

dano irreparável é inerente ao benefício, que tem caráter alimentar. Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta

sentença servirá como mandado. Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas,

acrescidas de: a) correção monetária, inicialmente pelos índices adotados pelo Manual de Cálculos da Justiça

Federal da 3ª Região, até 29/06/2009. A contar de 30/06/2009, os índices de correção monetária são os ditados

pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009; b) os juros de mora são devidos a partir

da citação (17/06/2011 - f. 272) e pelo percentual previsto no art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela

Lei 11.960/2009; c) honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas

vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre as parcelas pagas a título de antecipação

de tutela.Sem condenação ao pagamento de custas (Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença não sujeita a reexame

necessário, pois o montante devido é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (CPC, 475, 2º).SÍNTESE DO

JULGADON.º do benefício prejudicadoNome do segurado NATALINO DIAS FILHONome da mãe do segurado

Maria de Mello DiasEndereço do segurado Rua Jacintho Ferreira da Silva, n. 110, Parque Furquim, Presidente

Prudente/SPPIS / NIT 1.083.205.577-5RG / CPF 6.291.770 SSP-SP / 780.178.318-20Data de nascimento

29/10/1948Benefício concedido Aposentadoria por invalidezRenda mensal atual A calcular pelo INSSData do

início do Benefício (DIB) 17/06/2008Rendas mensais iniciais (RMI) A calcular pelo INSSData do início do

pagamento (DIP) da Aposentadoria por invalidez 01/10/2012 - antecipação de tutelaRegistre-se. Publique-se.

Intimem-se.

 

0008547-89.2009.403.6112 (2009.61.12.008547-5) - GENOLINA MARIA DE JESUS(SP108976 -

CARMENCITA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

GENOLINA MARIA DE JESUS ajuizou a presente ação contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação da tutela, objetivando a concessão do benefício previdenciário de

aposentadoria por idade e a condenação do réu em danos morais. A Autora sustenta, em síntese, que em sede

administrativa, o INSS lhe concedeu o benefício de amparo social ao idoso, quando tinha direito à aposentadoria

por idade, benefício mais vantajoso. Juntou procuração e documentos.A decisão de f. 21-22 indeferiu o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela e determinou a citação. Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Citado, o INSS ofereceu contestação (f. 25-33). Discorreu, em síntese, acerca dos requisitos necessários à

concessão do benefício pleiteado. Sustentou, em síntese, que a Autora não preenche a carência necessária à

concessão do benefício pleiteado, tendo em vista que as anotações em sua CTPS não constam do CNIS. Por fim,

discorreu acerca da data de início do benefício, da fixação dos honorários advocatícios e dos juros moratórios.A

Autora, em atenção ao determinado às f. 35, requereu a produção de prova documental, testemunhal e pericial

para comprovar sua condição de segurada.A decisão de f. 43 indeferiu a produção de prova oral e determinou a

realização do auto de constatação, que restou acostado às f. 46-55.O Ministério Público Federal, em sua

manifestação de f. 59-64, afirmou ser desnecessária sua intervenção.Diante da notícia de que o benefício de

Amparo Social que a Autora recebia foi administrativamente cessado pelo sistema de óbitos, determinou-se que a

advogada informasse se ainda persistia interesse na demanda, bem como apresentasse certidão de óbito,

habilitação dos herdeiros e respectivas procurações (f. 66).Manifestação às f. 71, informando que os parentes da

falecida residem em outro Estado da Federação e não tem como localizá-los.É O RELATÓRIO. DECIDO.Tendo

em vista que a patrona da causa relatou que está impossibilitada de juntar aos autos a habilitação de eventuais

herdeiros da Autora porque estes residem em outro estado e ela não possui meios de localizá-los, não resta

alternativa senão a de extinguir este processo por ausência de pressuposto de desenvolvimento válido e

regular.Pelo exposto, JULGO EXTINTO este processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, inciso

IV, do Código de Processo Civil.Sem condenação ao pagamento de custas processuais e de honorários

advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min.

Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades

legais.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0009028-52.2009.403.6112 (2009.61.12.009028-8) - ADEMIR EVANGELISTA(SP170780 - ROSINALDO

APARECIDO RAMOS E SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

ADEMIR EVANGELISTA ajuizou esta ação, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra o

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário

de aposentadoria especial desde a data do seu requerimento administrativo, ocorrido em 19/12/2005 (f. 36).

Consta da inicial, em síntese, que em períodos que vão de 03/10/1973 a 30/06/1975; de 01/08/1975 a 24/04/1976;

de 11/05/1976 a 08/08/1978; de 16/08/1978 a 29/02/1980; de 07/05/1980 a 25/11/1982; de 15/12/1982 a

17/01/1985; de 01/02/1985 a 26/03/1987; e de 11/04/2001 a 19/12/2005, o Autor exerceu atividades com

exposição a ruído e a agentes biológicos prejudiciais à sua saúde e integridade física, de modo contínuo, habitual e
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permanente, na condição de cobrador de ônibus, de auxiliar de pintura, de auxiliar geral em matadouro/frigorífico,

de faqueiro e de magarefe. Pleiteou a assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos.A decisão de

f. 133 indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, concedeu ao Autor os benefícios da justiça gratuita e

determinou a citação.O INSS foi citado (f. 135) e ofereceu contestação (f. 137-153). Inicialmente, requer que os

períodos anteriores ao Decreto 611/92, caso haja o reconhecimento de algum período como de atividade especial,

sejam convertidos pelo fator 1.2. Após, discorreu sobre os requisitos necessários à comprovação de atividade

especial, à luz da legislação de regência e da impossibilidade de conversão de tempo especial em comum após

28/05/1998. Quanto aos períodos destacados pelo documento de f. 69, sustentou que inexiste interesse processual

do Autor, uma vez que já houve o reconhecimento administrativo de que foram exercidos em condições especiais.

No mais, destacou que as atividades exercidas pela parte autora não são atividades especiais, ao fundamento de

que não basta o segurado exercer determinada profissão considerada como especial, mas, sim, que a exposição

seja permanente, não ocasional nem intermitente aos agentes nocivos, o que não foi comprovado nestes autos.

Quanto ao período de 11/04/2001 a 28/11/2005, asseverou que a exposição aos agentes biológicos foi eventual e

que o uso do EPI deixou o nível de ruído em 79.71 dB(A), que não caracteriza situação para enquadramento em

especial. Defendeu, por fim, que as atividades exercidas pelo Autor não estão enquadradas como atividades

especiais e não há comprovação de exposição aos agentes nocivos indicados. Pediu a improcedência do pedido.

Juntou documentos.Abriu-se vista ao Autor sobre a contestação e para que especificasse as provas que pretendia

produzir (f. 154).O Autor requereu a juntada de laudo técnico realizado na empresa BOM-MART para comprovar

que no período de 11/04/2001 a 19/12/2005 esteve exposto a níveis de ruído de 88,71 dB(A), de modo habitual e

permanante. Requereu, ainda, a juntada do PPP anteriormente acostado às f. 70, pois aponta a correta data no

campo 14.1 e 15.1 (f. 157-169)Réplica às f. 171-192. Por meio da petição de f. 195-205, o Autor requer a

produção de prova pericial e apresenta quesitos.A decisão de f. 210 deferiu a produção da prova pericial, tendo o

respectivo laudo sido elaborado e juntado às f. 226-240.Manifestação do Autor às f. 242-248.Devidamente

intimado do teor do laudo pericial, o INSS apenas certificou sua ciência (f. 252).Nestes termos vieram os autos

conclusos para sentença.É o relato do necessário. DECIDO.Cuida-se de pedido de reconhecimento de tempo de

serviço como especial, para fins de concessão de aposentadoria especial em favor do Autor.Não é inoportuno

rememorar que a aposentadoria especial é uma espécie de aposentadoria por tempo de contribuição, com redução

de tempo necessário à inativação, concedida em razão do exercício de atividades consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física.Neste contexto, o instituto da aposentadoria especial foi criado pelo artigo 31 da Lei n.

3807, de 26/08/1960, que preceituava o seguinte, in verbis:Art. 31. A aposentadoria especial será concedida ao

segurado que, contando no mínimo 50 (cinqüenta) anos de idade e 15 (quinze) anos de contribuições tenha

trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos pelo menos, conforme a atividade

profissional, em serviços, que, para êsse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por Decreto

do Poder Executivo. (Revogado pela Lei 5.890, de 1973).Esta Lei foi regulamentada, em 1964, pelo Decreto

53.831, tendo sido este revogado pelo Decreto 63.230/68. Em sendo assim, a aposentadoria especial somente

surgiu no mundo jurídico em 1960 pela publicação da Lei 3.807, e na prática, após sua regulamentação, em 1964,

pelo Decreto 53.831.Nos dias atuais, tal benefício tem sua previsão expressa nos artigos 57 e 58 da Lei n.

8.213/91 que dizem:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei,

ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física,

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (Redação dada pela Lei nº

9.032, de 1995)1º A aposentadoria especial, observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa renda

mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 2º

A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto

no art. 49. 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto

Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. (Redação

dada pela Lei nº 9.032, de 1995)4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos

agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 5º

O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à

saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em

atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito

de concessão de qualquer benefício. (Incluído pela Lei nº 9.032, de 1995)6º O benefício previsto neste artigo será

financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24

de julho de 1991, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade

exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou

vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98) (Vide Lei nº

9.732, de 11.12.98)7º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração

do segurado sujeito às condições especiais referidas no caput. (Incluído pela Lei nº 9.732, de 11.12.98) 8º Aplica-

se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de atividade ou
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operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei. (Incluído pela Lei nº

9.732, de 11.12.98)Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoria especial de que

trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)1º A

comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma

estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em

laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança

do trabalho nos termos da legislação trabalhista. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98)2º Do laudo técnico

referido no parágrafo anterior deverão constar informação sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva ou

individual que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de tolerância e recomendação sobre a sua

adoção pelo estabelecimento respectivo. (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 11.12.98) 3º A empresa que não

mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus

trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo

laudo estará sujeita à penalidade prevista no art. 133 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)4º A empresa

deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo

trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de trabalho, cópia autêntica desse

documento.(Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)Na espécie deduzida nos autos, vislumbro que Autor e Réu

concordam que aquele esteve exposto a agentes nocivos nos períodos de 03/10/1973 a 30/06/1975; de 01/08/1975

a 24/04/1976; de 08/06/1990 a 25/12/1990; de 18/01/1991 a 07/03/1991; de 01/02/1992 a 06/07/1993; de

01/12/1993 a 24/07/1998; de 01/09/1998 a 02/05/2000; de 26/05/2000 a 28/02/2001, conforme reconhecimento

administrativo por parte do INSS (f. 69 e f. 93-95).Em sendo assim, não há dúvidas de que ADEMIR

EVANGELISTA trabalhou em atividade laboral especial ao longo dos mencionados períodos.Em relação ao

agente nocivo (ruído), o entendimento atual adotado por este juízo, em especial com base na jurisprudência da

Turma Nacional de Uniformização - TNU, leva em conta que o Quadro Anexo do Decreto 53.831, de 25-03-1964,

o Anexo I do Decreto 83.080, de 24-01-1979, o Anexo IV do Decreto 2.172, de 05-3-1997, e o Anexo IV do

Decreto n.º 3.048, de 06-5-1999, alterado pelo Decreto 4.882, de 18-11-2003, e Ordens de Serviço INSS 600 e

612/98, consideram insalubres as atividades que expõem o segurado a níveis de pressão sonora superiores a 80 e

85 decibéis, de acordo com os Códigos 1.1.6, 1.1.5, 2.0.1 e 2.0.1, confira-se:Este posicionamento está

sedimentado na atual redação do enunciado da Súmula nº 32, do TNU, do seguinte teor:Súmula nº 32. O tempo de

trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes

níveis: superiores a 80 decibéis, na vigência do Decreto 53.831/64 e, a contar de 5 de março de 1997, superior a

85 decibéis, por força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração

Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal índice de ruído.Esse pensamento se baseia na ideia do

reconhecimento pelo legislador de que o índice marco para a aferição ou não da nocividade do agente ruído é

85dB. Assim, ao editar o Decreto 4.882/2003, o poder público admitiu que acima de tal índice o

trabalhador/segurado está sendo prejudicado em relação à sua saúde.Tendo o Autor sido exposto, nos períodos de

11/05/1976 a 08/08/1978 e de 07/05/1980 a 25/11/1982 (f. 232 - laudo pericial) a 84,3 decibéis e de 11/04/2001 a

28/11/2005 (f. 158 - PPP) a 88,71 decibéis, ultrapassando os limites de tolerância de 80db e 85db,

respectivamente, inegável o caráter insalubre da atividade por ele exercida.Passo, então, a inferir a natureza do

trabalho desenvolvido nos controversos períodos colocados na inicial, vale dizer, de 16/08/1978 a 29/02/1980; de

15/12/1982 a 17/01/1985; e de 01/02/1985 a 26/03/1987, trabalhados pelo Autor nas funções de auxiliar geral em

matadouro/frigorífico, de faqueiro e de magarefe.Examinando os autos, verifico a existência de provas

documentais que indicam que o Autor de fato trabalhou como auxiliar geral em matadouro/frigorífico, como

faqueiro e como magarefe nos períodos de 15/12/1982 a 17/01/1985; e de 01/02/1985 a 26/03/1987, conforme

DSS - 8030 de f. 62-64 e registro em sua CTPS (f. 100-111), junto à empresa Frigorífico Presidente Prudente

Ltda., e que trabalhou com exposição a agentes nocivos biológicos, conforme já reconhecido pelo próprio INSS

(ver análise e decisão técnica de atividade especial de f. 66).As referidas atividades no ramo de frigorífico não

constam do rol das atividades descritas no anexo I do Decreto nº 83.080/79. Todavia, verifico que as atividades

exercidas em indústrias cujo ramo de atuação é o beneficiamento de carnes (frigoríficos) podem ser consideras

como (atividades) especiais a depender das condições ambientais a que o trabalhador ficou exposto.Analisando os

documentos dos autos (DSS - 8030 de f. 62-64, extraem-se as seguintes informações quanto aos agentes nocivos

que o Autor ficava exposto: Umidade excessiva, piso alagado com fezes bovinas, sangue bovino, vísceras, pelos e

risco de cortes profundos devido ao manuseio de facas amoladas, sendo que as atividades eram exercidas de forma

habitual e permanante, não ocasional nem intermitente.Já das conclusões periciais constantes do laudo técnico

realizado, infere-se que, no setor de matança (ao qual pertencia o Autor no exercício das mesmas funções nos

períodos ora em análise), os trabalhadores estavam expostos a agentes biológicos - carnes, glândulas, vísceras,

sangue, ossos, couros, pelos e dejeções de animais portadores de doenças infecto-contagiosas (carbunculose,

brucelose, tuberculose) - f. 235.Tais afirmações denotam o caráter insalubre do ambiente a que submetidos os

trabalhadores da seção de matança, nos termos do Código 1.3.2 do Decreto nº 83.080/79 (ANIMAIS DOENTES

E MATERIAIS INFECTO-CONTAGIANTES Trabalhos permanentes expostos ao contato com animais doentes

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     448/1112



ou materiais infecto-contagiantes).Ademais, é pacífico o entendimento jurisprudencial de ser o rol de atividades

consideradas insalubres, perigosas ou penosas meramente exemplificativo e não exaustivo, pelo que a ausência do

enquadramento da atividade tida por especial não é óbice à concessão da aposentadoria especial, consoante o

enunciado da Súmula ex-TFR 198:Atendidos os demais requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia

judicial constata que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, mesmo não inscrita em

Regulamento.Nesse sentido caminha a jurisprudência deste Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

verbis:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. L. 8.213/91, ARTS. 52 E 57.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL. I - O tempo de

serviço do segurado trabalhador rural, anterior à vigência da L. 8.213/91, deve ser computado para fins de

aposentadoria por tempo de serviço, independentemente do recolhimento das contribuições a ele correspondentes,

exceto para efeito de carência. II - Considera-se especial o período trabalhado sob a ação de ruído em nível

superior a 80 dB, durante a vigência do D. 53.831/64 até o D. 2.172/97. III - Considera-se especial o período

trabalhado na função de magarefe, que consiste, basicamente, no abate de bovinos, corte e transporte de carne para

o frigoríficos (item 1.3.1 dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79) IV - A aposentadoria por tempo de serviço, na

forma proporcional, será devida ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo

feminino, ou 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino. V - Apelação parcialmente provida.(TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO. AC - APELAÇÃO CÍVEL - 996983 - RELATORA JUÍZA

CONVOCADA LOUISE FILGUEIRAS - DÉCIMA TURMA - DJU DATA:17/08/2005).Em que pese se faça

referência à utilização de equipamentos de proteção individual (EPIs), é certo, por outro lado, que a

disponibilidade ou utilização desses equipamentos não afasta a natureza especial da atividade, porquanto as

medidas de segurança não eliminam a nocividade dos agentes agressivos à saúde, tendo apenas o condão de

reduzir os seus efeitos, além do que não é exigência da norma que o trabalhador tenha sua higidez física afetada,

por conta dos agentes nocivos, para que se considere a atividade como de natureza especial, mas sim que o

trabalhador tenha sido exposto a tais agentes, de forma habitual e permanente (TRF3. AC 200503990359586. Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL JEDIAEL GALVÃO. Décima Turma. DJU DATA:16/11/2005 PÁGINA:

565).Invoco, ainda, o enunciado de nº 9 da Súmula da TNU, que assim prescreve: O uso de Equipamento de

Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o

tempo de serviço especial prestado.Importante ainda consignar que conquanto o Autor não tenha apresentado o

laudo técnico para corroborar as informações constantes dos DSS - 8030 acostados aos autos, tal documento

(laudo técnico) não é essencial para a caracterização das atividades especiais, na linha do que vem decidindo a

TNU:PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. PARADIGMAS INVOCADOS.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM

COMUM. POSSIBILIDADE. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS ACIMA DOS LIMITES DE TOLERÂNCIA.

CONSTATAÇÃO. TEMPUS REGIT ACTUM. FORMULÁRIO EXIGIDO. PPP. APRESENTAÇÃO DE

LAUDO TÉCNICO PELO SEGURADO NA VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE, IN CASU. ART.

161, INC. IV, 1º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES Nº 27, DE 30/04/2008. PRECEDENTE DESTA

TNUJEF´s. INCIDENTE CONHECIDO E PROVIDO. I. Aduzindo os acórdãos paradigmas no sentido de que o

perfil profissiográfico previdenciário - PPP - emitido pela empresa onde o segurado desempenhou atividades

especiais deve ser reconhecido para fins de comprovação da atividade, com a consequente conversão do tempo,

segundo o índice previsto em lei ou regulamento e, havendo o acórdão da Turma Recursal de origem dado

provimento apenas parcial ao recurso inominado em função do entendimento daquele colegiado segundo o qual

apenas após 01/01/2004 passou possível o reconhecimento da especialidade somente por meio do PPP, sem a

necessidade de apresentação do laudo técnico pelo segurado, é de rigor o reconhecimento de similitude fática. II.

Asseverando o 1º, inc. IV, do art. 161, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 27, de 30/04/08 que quando for

apresentado o documento de que trata o 14 do art. 178 desta Instrução Normativa (Perfil Profissiográfico

Previdenciário), contemplando também os períodos laborados até 31 de dezembro de 2003, serão dispensados os

demais documentos referidos neste artigo, afigura-se descabido exigir do segurado, mesmo em se tratando dos

agentes nocivos ruído e calor, a apresentação de laudo técnico correspondente, quer na esfera administrativa, quer

na judicial. III. Pode a Autarquia Previdenciária diligenciar, a qualquer tempo, junto às empresas emitentes dos

referidos PPPs, a fim de obter os laudos técnicos obrigatórios, sob pena da sanção administrativa prevista no art.

58 da Lei nº 8.213/91, devendo, inclusive, representar junto aos órgãos competentes caso detecte indícios de

fraude. IV. Pedido de uniformização conhecido e provido. (PEDIDO 200772590036891, JUIZ FEDERAL

RONIVON DE ARAGÃO, DOU13/05/2011, Seção 1).Por fim, diante da ausência total de provas quanto ao

período de 16/08/1978 a 29/02/1980, exercidos na função de auxiliar de inspeção (f. 100), o pedido é

improcedente nesta parta.Porém, como logrou a parte autora comprovar o caráter especial dos ofícios por ela

exercidos nos períodos de 15/12/1982 a 17/01/1985; de 01/02/1985 a 26/03/1987; de 11/05/1976 a 08/08/1978; de

07/05/1980 a 25/11/1982; e de 11/04/2001 a 28/11/2005 que, somados aos demais períodos administrativamente

reconhecidos, atingem o lapso mínimo de 25 anos necessário para a concessão do benefício, o pedido é

procedente.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para reconhecer os períodos de

15/12/1982 a 17/01/1985; de 01/02/1985 a 26/03/1987; de 11/05/1976 a 08/08/1978; de 07/05/1980 a 25/11/1982;
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e de 11/04/2001 a 28/11/2005 como tempo de serviço especial, que deverão ser averbados nos assentos do Autor,

condenando o INSS a conceder-lhe Aposentadoria Especial, com base em 25 anos, 04 meses e 09 dias conforme

fundamentação expendida.A Data de Início do Benefício deve ser fixada em 19/12/2005, ocasião em que fora

apresentado requerimento específico de aposentadoria especial (f. 36).A renda mensal inicial será calculada na

forma da lei vigente na data do requerimento administrativo (19/12/2005).Condeno a Autarquia Previdenciária,

ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, descontados os valores administrativamente recebidos pelo Autor a

título de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 148.869.549-8), acrescidas de: a) correção monetária,

inicialmente pelos índices adotados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região, até 29/06/2009. A

contar de 30/06/2009, os índices de correção monetária são os ditados pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/2009; e b) juros de mora, que são devidos a partir da citação (04/09/2009) e pelo

percentual previsto no art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009.Condeno o INSS em

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas até a data desta

sentença (Súmula 111 do STJ).Custas pelo Réu que delas está isento (Lei 9289/96, art. 4º, I).Defiro a antecipação

dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos do artigo 273 do CPC, para que o INSS proceda à

implantação do benefício em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações extrai-se

dos fundamentos desta sentença; o risco de dano irreparável é inerente ao benefício que tem caráter alimentar.

Intime-se com urgência a APSDJ. Cópia desta sentença servirá como mandado.Sentença sujeita ao duplo grau de

jurisdição (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0009397-46.2009.403.6112 (2009.61.12.009397-6) - SERGIO RICARDO PAULILLO BAZAN(SP205621 -

LIDIANGELA ESVICERO PAULILLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE

GUEDES SARDINHA) X CAIXA CONSORCIOS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM)

Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0009842-64.2009.403.6112 (2009.61.12.009842-1) - MARIA BERNADETH SCHIMITZ DE SOUSA(SP159141

- MARCIA RIBEIRO COSTA DARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

MARIA BERNADETH SCHIMITZ DE SOUSA ajuizou esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício

previdenciário de aposentadoria por invalidez desde a data do indeferimento administrativo, em 15/05/2009, e,

subsidiariamente, a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença. Alega que preenche os requisitos

legais necessários para o deferimento do benefício. Requer também que o benefício de aposentadoria por

invalidez considere como salário-de-contribuição o período em que deixou de receber auxílio-doença. A

antecipação da tutela foi indeferida à f. 65, ocasião em que os benefícios da assistência judiciária gratuita foram

deferidos. Em face dessa decisão, a autora interpôs agravo de instrumento, que teve seguimento negado (f.

88).Citado, o INSS ofereceu contestação (f. 91-97), discorrendo genericamente sobre os requisitos para a

concessão do benefício por incapacidade. Subsidiariamente, pediu que a DIB seja fixada na data da juntada do

laudo pericial, que os juros de mora incidam a partir da citação válida e na forma prevista no art. 1º-F da Lei

9.494/97 e que os honorários sejam estabelecidos nos termos da Súmula 111 do STJ.A réplica foi apresentada às f.

105-113. Nela, a autora requereu que o benefício requerido observe o art. 29, II, da Lei 8.213/91. Deferida a

produção de prova pericial (f. 115), o laudo foi juntado às f. 117-127. Sobre ele, o INSS se manifestou,

requerendo a expedição de ofícios para requisição dos prontuários médicos da autora a entidades de saúde que

indicou.A tutela foi reapreciada e, desta vez, deferida, determinando-se a implantação do benefício de auxílio-

doença (f. 141). As respostas aos ofícios foram juntadas às f. 155-208.Desses documentos, as partes tomaram

ciência, tendo a autora se manifestado às f. 211-212.É o relatório do necessário. DECIDO.Inicialmente, deixo de

conhecer do pedido formulado após a contestação, em sede de réplica, relativo à aplicação do art. 29, II, da Lei

8.213/91, pois, do contrário, haveria ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Cuida-se de pedido

de condenação do INSS à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou do benefício de auxílio-

doença.O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, é

necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurada; b) carência de 12 contribuições

mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de

quinze dias.Esse benefício se diferencia do benefício de aposentadoria por invalidez somente no que toca à

extensão da incapacidade, pois o art. 42 da Lei n. 8.213/91 assim dispõe:Art. 42. A aposentadoria por invalidez,

uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe
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garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria

por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A

doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão.Os dois primeiros requisitos da aposentadoria por invalidez, portanto, são

os mesmos do auxílio-doença, mas a incapacidade deve ser total e definitiva para o trabalho. Vejamos se a autora

preenche os requisitos legais de um dos benefícios por incapacidade.A qualidade de segurada e o preenchimento

do período de carência estão evidenciados no extrato do CNIS de f. 138, pois, embora tenha trabalhado até

dezembro de 2008, em maio de 2009, requereu administrativamente o benefício previdenciário, pedido que foi

indeferido sob o fundamento de que não fora constatada a incapacidade laborativa, e, em setembro de 2009, ou

seja, antes da quebra do vínculo com a previdência (art. 15, II, da Lei 8.213/91), ajuizou esta ação. A incapacidade

da autora, por sua vez, está demonstrada no laudo de f. 117-127. Nele, o perito indica que a autora está acometida

de artrose avançada de coluna lombar e protrusões discais difusas L4-L5 e L5-S1. A incapacidade constatada é

total e permanente.O perito não soube fixar a data de início da incapacidade, mas a autora referiu dor na coluna

lombar desde o ano de 2007 e submeteu-se a procedimento cirúrgico para correção de estenose de válvula mitral

há 9 (nove) anos (em 2002, portanto), com dispnéia a moderados esforços. Na data indicada pela autora para a

DIB, 15/05/2009, quando requereu administrativamente o benefício previdenciário, ela, realmente, detinha

incapacidade em alguma medida, pois o documento de f. 55, datado dessa época, sugere afastamento do trabalho

ou readaptação para outro trabalho em função de uma discopatia degenerativa na coluna lombar. A patologia não

é a mesma descrita no laudo pericial produzido neste processo, o que afasta a possibilidade de a aposentadoria por

invalidez ser fixada nessa data longínqua.Nessa mesma época, atestou-se que a autora detinha valvopatia mitral

desde 2000, que realizou cirurgia em 2002 e que estava acometida de insuficiência mitral moderada, que poderia

ser tratada com troca valvar (f. 54 e 57), problemas de saúde que não são causa da atual incapacidade da autora,

conforme laudo pericial produzido.Os documentos médicos juntados posteriormente, a pedido do INSS, às f. 156

e seguintes, indicam que, em 2002, a autora realizou a cirurgia de estenose mitral; que, em 10/11/2006, detinha

lombociatalgia (dor na região lombar, associada a uma nevralgia ciática); e que, em 06/03/2008, estava acometida

de espondilolistese e diminuição do espaço de L5-S1 e esporão de calcâneo (f. 208). Vê-se, portanto, que, ainda

que as patologias ortopédicas tenham se iniciado em 2006, elas se agravaram somente depois, não tendo os

documentos médicos juntados se referido às patologias indicadas no laudo pericial como incapacitantes de

maneira total e permanente antes da data da realização da perícia. Por isso, fixo a DIB do benefício de

aposentadoria por invalidez em 23/05/2011, quando realizada a perícia neste processo. Há de ser concedido, ainda,

o benefício de auxílio-doença desde a data do requerimento administrativo, pois os documentos acostados à inicial

(f. 54, 55 e 57) indicam que, em 15/05/2009, a autora era portadora de patologias incapacitantes, ocasião em que,

como visto, detinha também carência e qualidade de segurada.A Autora requereu também que o benefício a ser

concedido observe as regras do art. 29, 5º, da Lei 8.213/91. Quanto a essa questão, temos que considerar duas

situações. Da leitura do 5º do art. 29 da Lei 8.213/91, poderíamos extrair, a priori, que os valores do auxílio-

doença deveriam ser sempre computados como salário-de-contribuição. Confira-se: 5º Se, no período básico de

cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como

salário-de-contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal,

reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um)

salário-mínimo.Ocorre que tal dispositivo deve ser interpretado de forma sistemática como outros textos legais, de

modo que o período em que o segurado recebe auxílio-doença somente será computado como salário-de-

contribuição quando estiver intercalado, ou seja, quando o segurado retornar à atividade (ao trabalho) após

cessada a incapacidade. Já na hipótese de transformação ou conversão do auxílio-doença em aposentadoria por

invalidez, os valores recebidos não integram o PBC e não podem ser computados como salários-de-contribuição.

Aqui, a renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez levará em conta apenas os salários-de-contribuição

que foram já considerados no cálculo da RMI do próprio auxílio-doença. O fundamento legal desse raciocínio

jurídico é o artigo 55, II, da Lei 8.213/91, que considera como tempo de serviço tão-somente o tempo intercalado

em que esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. E, ademais, o 1º do art. 44 da Lei

8.213/91 - que prescrevia que no cálculo do acréscimo previsto na alínea a deste artigo, será considerado como

período de contribuição o tempo em que o segurado recebeu auxílio-doença ou outra aposentadoria por invalidez -

foi revogado pelo artigo 15 da Lei 9.528/97.Atualmente, a distinção básica entre a RMI do auxílio-doença e a

RMI da aposentadoria por invalidez é o percentual incidente sobre o salário-de-benefício: a RMI do auxílio-

doença é 91% do salário-de-benefício (art. 61 da Lei 8.213/91) e a RMI da aposentadoria por invalidez é 100%

(art. 44 da Lei 8.213/91).Essa distinção - sobre as situações de contagem do período de auxílio-doença como

salário-de-contribuição - já está sedimentada em remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e dos

Tribunais Regionais Federais, como se pode notar nos seguintes arestos:AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA SEGUIDO DE APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. CÁLCULO DO BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 36 DO DECRETO N.º 3.048/99.
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PROVIDO. - Sendo o benefício aposentadoria por invalidez precedido, imediatamente, de auxílio-doença, a

Renda Mensal Inicial será calculada com base no salário-de-benefício do auxílio-doença, que, por sua vez, é

calculado utilizando-se os salários-de-contribuição anteriores ao seu recebimento. - Não há falar, portanto, em

aplicação do art. 29, 5.º, da Lei n.º 8.213/91, por ausência, no caso concreto, de períodos intercalados de gozo do

auxílio-doença e período de atividade. - Agravo regimental provido. (STJ, AGRESP 200800562217, Relator OG

FERNANDES, SEXTA TURMA, DJE DATA:30/03/2009)PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DO VALOR DO

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. RENDA MENSAL INICIAL. CORREÇÃO DO SALÁRIO-DE-

CONTRIBUIÇÃO. IRSM DE FEVEREIRO DE 1994. ÍNDICE DE 39,67%. SEGURADO BENEFICIÁRIO DE

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, ORIGINADA DE AUXÍLIO-DOENÇA E A ELE IMEDIATAMENTE

SUBSEQÜENTE. 1. De acordo com a redação original do art. 29 da Lei 8.213/91, vigente na data da concessão

do benefício, o salário-de-benefício do auxílio-doença será calculado utilizando-se a média aritmética simples dos

últimos salários-de-contribuição anteriores ao afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento. 2.

Na hipótese dos autos, o afastamento da atividade pelo segurado ocorreu quando da concessão do auxílio-doença,

motivo pelo qual a Renda Mensal Inicial da aposentadoria por invalidez será calculada com base no salário-de-

benefício do auxílio-doença, que, por sua vez, é calculado utilizando-se os salários-de-contribuição anteriores ao

seu recebimento. 3. Incide, nesse caso, o art. 36, 7º do Decreto 3.048/99, que determina que o salário-de-benefício

da aposentadoria por invalidez será de 100% do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente

recebido, reajustado pelos índices de correção dos benefícios previdenciários. 4. Cumpre esclarecer que, nos

termos do art. 55, II da Lei 8.213/91, somente se admite a contagem do tempo de gozo de benefício por

incapacidade quando intercalado com período de atividade e, portanto, contributivo. Assim, nessa situação,

haveria possibilidade de se efetuar novo cálculo para o benefício de aposentadoria por invalidez, incidindo o

disposto no art. 29, 5º da Lei 8.213/91, que determina que os salários-de-benefícios pagos a título de auxílio-

doença sejam considerados como salário-de-contribuição, para definir o valor da Renda Mensal Inicial da

aposentadoria. 5. A jurisprudência do STJ já pacificou o entendimento de que na atualização dos salários-de-

contribuição dos benefícios em manutenção é aplicável a variação integral do IRSM nos meses de janeiro e

fevereiro de 1994, no percentual de 39,67% (art. 21, 1º da Lei 8.880/94) (EREsp. 226.777/SC, 3S, Rel. Min.

HAMILTON CARVALHIDO, DJU 26.03.2001). 6. No caso, tendo o auxílio-doença sido concedido em

10.04.1992, foram utilizados para o cálculo do salário-de-benefício os salários-de-contribuição anteriores a essa

data, o que, por óbvio, não abrangeu a competência de fevereiro de 1994 no período básico do cálculo, motivo

pelo qual o segurado não faz jus à pleiteada revisão prevista na MP 201/2004. 7. Dessa forma, merece reforma o

acórdão recorrido que, considerando que a aposentadoria por invalidez acidentária foi concedida em 17.05.1994,

determinou a correção monetária do salário-de-contribuição do mês de fevereiro de 1994 pelo IRSM integral, no

percentual de 39,67%. 8. Recurso Especial do INSS provido. (STJ, RESP 200703008201, RESP - RECURSO

ESPECIAL - 1016678, Relator NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJE

DATA:26/05/2008)PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO. REVISÃO DA RMI.

CARÊNCIA DE AÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA CONVERTIDO EM APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ. AUSÊNCIA DE PERÍODOS INTERCALADOS DE CONTRIBUIÇÃO. 5º DO ART. 29 DA LEI

8.213/91. NÃO APLICAÇÃO. CUSTAS. HONORÁRIOS. 1. O exercício do direito de ação não pode ser obstado

por eventual revisão administrativa realizada pela Autarquia Previdenciária. Inexistência de carência de ação. 2.

Nos termos do art. 55, II da Lei 8.213/91, somente se admite a contagem do tempo de gozo de benefício por

incapacidade quando intercalado com período de atividade e, portanto, contributivo. 3. Não havendo, no caso

concreto, períodos intercalados de contribuição entre a concessão do auxílio-doença e sua posterior conversão em

aposentadoria por invalidez, não se aplica o disposto no 5º do art. 29 da Lei n. 8.213/91, devendo a Renda Mensal

Inicial da aposentadoria por invalidez ser calculada com base no salário de benefício do auxílio-doença, que, por

sua vez, é calculado utilizando-se os salários de contribuição anteriores ao seu recebimento. Precedentes do STJ.

4. Sem custas ou honorários advocatícios, em razão de terem sido deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita. 5. Apelação e remessa oficial providos. Recurso adesivo prejudicado. (TRF 1ª Região, AC

200538060032474, Relator MIGUEL ANGELO DE ALVARENGA LOPES, PRIMEIRA TURMA, e-DJF1

DATA:30/03/2010 PAGINA:382)Assim, considerando-se que neste caso a aposentadoria por invalidez será

precedida de auxílio-doença, o pedido não há de ser acolhido.Diante do exposto, não conheço do pedido relativo à

aplicação do art. 29, II, da Lei 8.213/91 e JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS de concessão do benefício

previdenciário de auxílio-doença desde 15/05/2009 e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez com

DIB em 23/05/2011. JULGO IMPROCEDENTE o pedido de aplicação do art. 29, 5º, da Lei 8.213/91.Defiro a

antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos do artigo 273 do CPC, para que o INSS

proceda à implantação do benefício de aposentadoria por invalidez em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A

verossimilhança das alegações se extrai dos fundamentos desta sentença e o risco de dano irreparável é inerente ao

benefício que tem caráter alimentar. Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta sentença servirá como

MANDADO.Condeno a Autarquia Previdenciária ao pagamento das parcelas vencidas, descontadas aquelas pagas

administrativamente ou em razão de decisão judicial, acrescidas de correção, calculada inicialmente pelos índices

adotados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região até 29/06/2009 e, a partir de 30/06/2009, pelos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     452/1112



índices ditados pelo art. 1º-F da lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, e de juros de mora, a

partir da citação, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Ante a

sucumbência mínima da autora, condeno ainda o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10%

(dez por cento) sobre o montante devido até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre eventuais

parcelas pagas a título de antecipação de tutela. Custas pelo Réu, que delas está isento (Lei n. 9289/96, art.

4º).Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, pois o montante devido, nesta data, é inferior a 60 (sessenta)

salários-mínimos (CPC, 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0010708-72.2009.403.6112 (2009.61.12.010708-2) - VICENTE VIEIRA AMARAL(PR037046 - LUCIANO

PEDRO FURLANETTO E PR044003 - LUIZ ANTONIO FAVERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO SOLLER)

VICENTE VIEIRA AMARAL propõe a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando a averbação de todo o tempo em que trabalhou como rural, a saber, de 01/01/1967 a

30/08/1986, de 01/07/1987 a 31/12/1988 e de 01/09/1990 a 30/03/1991, e a concessão de aposentadoria por tempo

de contribuição, caso compute pelo menos 35 anos de serviço até 16/12/98, até 28/11/1999 ou até a DER, ou a

concessão de aposentadoria proporcional ao tempo de contribuição. Pede também a aplicação do art. 29, I, da Lei

8.213/91. Os benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos à f. 49.Citado, o INSS ofereceu

contestação (f. 52-56), sustentando que não há início de prova material do período rural. Subsidiariamente, requer

que a DIB seja fixada a partir da citação, que os honorários tenham o patamar máximo de 5% do valor da

condenação e observem a Súmula 111 do STJ e que os juros de mora sejam de somente 0,5% ao mês. O

depoimento pessoal do autor e a oitiva das testemunhas foi deprecada (f. 60 e 112). Os depoimentos foram

juntados às f. 86, 130 e 143. O autor apresentou alegações finais às f. 152-153.É o relatório. DECIDO. Não há

questões preliminares. Por isso, adentro ao mérito, analisando em primeiro lugar o pedido de averbação, pois ele é

matéria prejudicial em relação ao pedido de aposentadoria por tempo de contribuição.Da atividade ruralO tempo

de serviço rural anterior à Lei n. 8213/91 não pode ser computado para fins de carência ou de contagem recíproca,

salvo se forem efetuados os pagamentos das contribuições/indenizações, nos termos do que prescreve referida lei

nos 1º e 2º do artigo 55 e no inciso IV do artigo 96, in verbis:Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na

forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das

categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: 1º

A averbação de tempo de serviço durante o qual o exercício da atividade não determinava filiação obrigatória ao

anterior Regime de Previdência Social Urbana só será admitida mediante o recolhimento das contribuições

correspondentes, conforme dispuser o regulamento, observado o disposto no 2º. 2º O tempo de serviço do

segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência desta Lei, será computado indepentemente de

contribuições a ele correspondentes, exceto para efeito de carência conforme dispuser o Regulamento.Art. 96. O

tempo de contribuição ou de serviço de que trata esta Seção será contado de acordo com a legislação pertinente,

observadas as normas seguintes:IV - o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à

Previdência Social só será contado mediante indenização da contribuição correspondente ao período respectivo,

com acréscimo de juros moratórios de zero vírgula cinco por cento ao mês, capitalizados anualmente, e multa de

dez por cento. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001) Entretanto, considerando que o autor

cumpriu a carência exigida, independente do período que pretende averbar, eis que verteu mais de 168

contribuições (art. 142 da Lei 8.213/91), conforme Resumo de Documentos para cálculo de tempo de contribuição

de f. 24-25, até a data em que requereu na via administrativa o benefício previdenciário, o tempo de trabalho rural

pode ser somado para fins de concessão da aposentadoria aqui requerida.A contagem de tempo de serviço rural a

partir dos 14 anos de idade é factível após a Constituição Federal de 1988, mais precisamente a partir da edição da

Lei n. 8213/91. Antes da Lei n. 8213/91 era possível a contagem do tempo de serviço do menor a partir dos 12

anos de idade, pois a vedação legal foi imposta como forma de proteção a este trabalhador, e, logo, não pode ser

interpretada restritivamente. Esta matéria que já está sedimentada na jurisprudência, como se pode ver a título de

exemplo nos seguintes arestos:PREVIDENCIÁRIO. CONTAGEM DE ATIVIDADE RURAL. RAZOÁVEL

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHOS EM JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. FAIXA ETÁRIA

ENTRE 12 E 14 ANOS. APELO IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. (...) À época da atividade objeto de

computo era lícito o trabalho na faixa etária dos doze aos quatorze anos que merece ser contada, mesmo ante a

atual vedação legal e constitucional, já que a restrição objetiva a proteção do menor e não pode vir em seu

detrimento, negando a realidade do campo. Apelo circunscrito a esta matéria improvido. Sentença mantida.(AC

9504452426, ÁLVARO EDUARDO JUNQUEIRA, TRF4 - QUINTA TURMA, DJ 05/08/1998 PÁGINA:

591.)AGRAVO INTERNO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE RURAL. MENOR DE 12 ANOS. CÔMPUTO. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL.

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 1. É inadmissível, no agravo interno, a

apreciação de questão não suscitada anteriormente, como, no caso, a incidência do disposto nos artigos 7, XXXIV,

e 201, todos da Constituição da República. 2. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete

exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição da República,
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sendo defeso o seu exame em âmbito de recurso especial. 3. Consoante entendimento firmado neste Superior

Tribunal de Justiça, o exercício da atividade empregatícia rurícola, abrangida pela previdência social, por menor

de 12 (doze) anos, impõe-se o cômputo, para efeitos securitários, desse tempo de serviço. 4. Agravo a se nega

provimento.( STJ, AGRESP 200801499491, Relator JANE SILVA - DESEMBARGADORA CONVOCADA DO

TJ/MG - SEXTA TURMA, DJE DATA:17/11/2008) - grifo nosso.(...) Comprovada a atividade rural do

trabalhador menor, a partir dos seus 12 anos, em regime de economia familiar, esse tempo deve ser computado

para fins previdenciários. Princípio da universalidade da cobertura da Seguridade Social. A proibição do trabalho

ao menor de 14 anos foi estabelecida em benefício do menor e não em seu prejuízo (...). (STJ, AR 200601838805,

AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 3629, Relatora MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO,

DJE DATA:09/09/2008) - grifo nossoSobre o assunto, já se posicionou a TNU, emitindo a Súmula n. 05: a

prestação de serviço rural por menor de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8213, de 24 de julho de 1991,

devidamente comprovada, pode ser reconhecida para fins previdenciários. Passo, doravante, a analisar o período

em que o autor alega ter exercido o trabalho rural.O autor juntou aos autos os seguintes documentos que

interessam para a presente lide: 1) certidão de casamento do autor, em 1976, em que consta sua profissão de

lavrador (f. 26);2) certidão de nascimento de sua filha ISABEL VIEIRA AMARAL, nascida em 1984, em Teófilo

Otoni - MG, na fazenda Cabeceira do Norte, e de seu filho VILCOMAR APARECIDO AMARAL DOS

SANTOS, nascido em 1988, em Bataguaçu - MS, em que o pai (autor) consta como lavrador (f. 29 e 31);3) e

certidões de casamento de seus irmãos, de 1984 e 1987, em que o pai do autor consta como lavrador e também seu

irmão (f. 28 e 30).Os demais documentos juntados são recentes e não dizem respeito, portanto, ao período de

trabalho que se pretende averbar. Tratando-se de bóia-fria (diaristas ou volantes), o Tribunal Regional Federal da

4ª Região vem entendendo que a comprovação da atividade rural ocorre principalmente por prova testemunhal,

tendo pacificado, ainda, a orientação de que o requisito atinente ao início de prova material deve ser abrandado.

Neste sentido, têm-se os seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REEXAME

NECESSÁRIO. CARÊNCIA DE AÇÃO. INTERESSE DE AGIR. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL.

REQUISITOS. ATIVIDADE RURAL. BÓIA-FRIA. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE.

BENEFÍCIO ANTERIOR À LBPS. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 1. Remessa oficial tida por interposta. 2.

Configura-se a falta de interesse de agir da parte autora em postular proteção jurisdicional quando não há prévio

requerimento administrativo de concessão de benefício, nem resistência da Autarquia manifestada em contestação.

Precedente da Corte. 3. Excepcionalmente é de se afastar tal exigência, quando notória a negativa da

Administração, como se dá nos casos em que pretende a segurada a obtenção de aposentadoria por idade rural na

qualidade de bóia-fria, volante ou diarista, sem apresentação de prova documental substancial. 4. O tempo de

serviço rural pode ser comprovado mediante a produção de prova material suficiente, ainda que inicial,

complementada por prova testemunhal idônea. 5. Em se tratando de trabalhador rural bóia-fria, a exigência de

início de prova material para efeito de comprovação do exercício da atividade agrícola deve ser interpretada com

temperamento, podendo, inclusive, ser dispensada em casos extremos, em razão da informalidade com que é

exercida a profissão e a dificuldade de comprovar documentalmente o exercício da atividade rural nessas

condições. Precedentes do STJ. 6. Não é devido o benefício previdenciário quando o conjunto probatório for

insuficiente para a comprovação do período correspondente à carência, exigido pela legislação. 7. Não tendo a

autora implementado a idade mínima de 65 anos, não é devido o benefício com base na legislação anterior à Lei

8.213/91. (AC 00004822320104049999, CELSO KIPPER, TRF4 - SEXTA TURMA, D.E.

30/03/2010)PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. BOIA-FRIA. COMPROVAÇÃO.

PROVA MATERIAL CORROBORADA PELA PROVA TESTEMUNHAL. 1. São requisitos para a concessão

do benefício rurícola por idade: a comprovação da qual idade de segurado especial, a idade mínima de 60 anos

para o sexo masculino ou 55 anos para o feminino, bem como a carência exigida na data em que implementado o

requisito etário, sem necessidade de recolhimento das contribuições (art. 26, III e 55, 2º da LBPS). 2. Havendo

início de prova documental, corroborada por prova testemunhal, é de se considerar comprovado o exercício da

atividade rural. 3. A qualidade de segurado especial, na condição de boia-frias, porcenteiros, diaristas ou volantes,

é comprovada, principalmente, pela prova testemunhal. Nesses casos, o entendimento pacífico desta Corte,

seguindo orientação adotada pelo Superior Tribunal de Justiça, é no sentido de que a exigência de início de prova

material deve ser abrandada, permitindo-se, em algumas situações extremas, até mesmo a prova exclusivamente

testemunhal.(AC 00020576620104049999, LUÍS ALBERTO DAZEVEDO AURVALLE, TRF4 - SEXTA

TURMA, D.E. 05/05/2010)A testemunha MARIANO ALVES declarou que conhece o autor desde 1967, época

em que morava na fazenda Santaninha, de propriedade de Clemente Vieira, que também era proprietário da

fazenda Bananal, onde o autor também trabalhou na lavoura de cana, desempenhando os serviços gerais, e

também com gado. Teve notícias de que o autor morou e trabalhou lá até 1986. Encontrou o autor em diversas

oportunidades. Ele sempre trabalhou na lavoura, não era registrado e seus trabalhos eram permanentes, pois

dependia dele para seu sustento. A testemunha JOSÉ JACINTO LEÃO conheceu o autor em 1987, época em que

morava na fazenda Jacutinga, de propriedade de Pedro Alves Filho no município de Porecatu - PR, junto com sua

irmã. Trabalhava como bóia-fria. Em 1988, mudou-se para a fazenda Aparecida para trabalhar também com

lavoura de café. Depois, foi para a fazenda Congo, onde trabalhou com pasto e fazendo cercas. A testemunha
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trabalhou com o autor nas fazendas Jacutinga e Aparecida. Quando o autor se mudou para São Paulo, deixou de

ter notícias dele.A testemunha DAVID ALVES DE LIMA, empreiteiro de mão de obra rural desde 1979,

conheceu o autor em 1990, quando trabalhava fazendo cercas em diversas fazendas da região da usina. Levou o

autor para trabalhar nas fazendas Departamento, Barrinha, Paulicéia, Porta do Céu, Central dentre outras. Era ele

quem fazia o pagamento ao autor. Em 1991, parou de trabalhar para ele, pois foi registrado em CTPS. O trabalho

do autor era permanente, pois dependia dele para seu sustento. A testemunha TEODORA SOUZA OLIVEIRA

conhece o autor desde o estado de Minas Gerais, em Teófilo Otonio, porque morava em fazenda vizinha daquelas

onde o autor morava e trabalhava (fazendas Bananal e Santaninha). Ela se referiu ao ano de 1982, mas depois

ficou em dúvida quanto à data correta. Trabalhava junto com ele. Ele morava com parentes. O autor tinha 10 anos

quando começou a trabalhar, com um tio dele. Quando ele mudou para o Paraná, continuou a trabalhar como bóia-

fria. Ele trabalhou com o empreiteiro chamado David, fazendo cerca. Na fazenda Jacutinga, trabalhou junto com

ele como bóia-fria. Em seu depoimento, o autor afirmou que começou a trabalhar na roça com nove ou dez anos

de idade (1963 ou 1964) como mensalista. Trabalhava roçando pasto e tirando leite na fazenda de Clemente Vieira

Amaral. Trabalhou nessa condição até o meio do ano de 1986, época em que mudou para Porecatu-PR, quando

passou a trabalhar como bóia-fria no cultivo de café na fazenda de Pedro Alves. Depois, foi trabalhar na

agropecuária Água Animal, com o empreiteiro David, lidando com gado e cerca. Em 1991, ingressou na usina

Central Paraná, passando a ser registrado. Pois bem. Depreende-se dos depoimentos que o autor trabalhou desde

cedo na roça, nas fazendas Santaninha e Bananal, até meados de 1986, quando se mudou para o Estado de Paraná.

Em 1987, trabalhou na fazenda Jacutinga; em 1988, trabalhou nas fazendas Aparecida e Congo; e, de 1990 a

1991, foi empregado pelo empreiteiro David Alves de Lima. Os testemunhos foram claros e coerentes com os

fatos narrados pelo autor em seu depoimento pessoal e na exordial, não restando dúvidas quanto ao seu labor.

Neste sentido, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região vaticinou, vejamos:PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. REEXAME NECESSÁRIO. INÍCIO DE PROVA

MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL CONFIRMATÓRIA. 1. No presente caso o julgado monocrático

limitou-se a reconhecer os lapsos de trabalho rural elencados na inicial, sem condenar o INSS na concessão de

benefício previdenciário. Assim, considerando que o valor da causa é de R$ 2.800,00 (fl. 07), e tendo em vista que

não há conteúdo econômico algum a ser calculado em decorrência do julgado, não se caracteriza o valor de

instância justificador do reexame de ofício. Não se conhece, pois, do recurso de ofício. 2. É de bom alvitre

ressaltar que, em se tratando de trabalhador rural, é sabido que dificilmente se obtém qualquer escrito que induza à

relação laboral, de modo que evidencia-se a necessidade de apreciação da presença de início de prova material

cum grano salis. Dessarte, não tem sentido se exigir que o segurado traga aos autos prova material de todos os

anos em que laborou, bastando que o documento se refira a um dos anos abrangidos, como também há de se

prestigiar o aproveitamento de prova material que, no concerto do total haurido com a instrução, corroboram o

trabalho rural. Em um país que até pouco tempo atrás era majoritariamente de economia rural, a anotação da

condição de lavrador como profissão do indivíduo é de ser tida, no contexto cultural de seu lançamento, como

uma referência segura e denotativa do mister daqueles que se dedicam ao trabalho do campo. 3. Esta a hipótese

dos autos. De fato, dos documentos de fls. 11 e 12, em cotejo com os demais que instruem a causa e comprovam a

existência da gleba e a natureza das atividades rurais desempenhadas pelo autor, extrai-se o exercício da atividade

rural. E não é só isto: a prova oral colacionada também aponta no sentido de prática de serviço rural. As

testemunhas ouvidas, conquanto não fixem datas sob rigor cronológico, constituem provas coesas no sentido da

prática de labor rural desde a meninice. 4. Importante destacar que o depoimento prestado em ações como esta

importa na rememoração de fatos remotos e acerca de outrem, convidando a testemunha a um retrocesso temporal

sempre passível dos percalços da memória já cansada. Nem por isso é de se atenuar o conteúdo das recordações

dos antigos lavradores, merecendo acolhida o teor indicativo do exercício laboral noticiado. Com efeito, não é

exigível que as testemunhas discorram em perfeita digressão, mas sim que apontem a ocorrência ou não do

trabalho na fase de vida que o autor alega. Tal comprovação se extrai dos testemunhos colhidos nestes autos. Eis

que se está diante de prova material corroborada pela dilação oral e declaração constantes dos autos. (...) 8. Deve-

se reputar como melhor orientação, ainda, aquela que aproveita o tempo de exercício de atividade rural do menor

em regime de economia familiar, observada a proibição de trabalho infantil, pois, como aponta o Eminente

Desembargador Federal CASTRO GUERRA as normas proibitivas do trabalho do menor são editadas para

protege-los, não, portanto, para prejudica-los (TRF 3a. Região, Décima Turma. AP n. 2003.03.99.030437-0).

Assim, no início apontado do labor rural é de se reputar que já contava, presumivelmente, com força física para

trabalhar na lavoura. Isto porque, apesar de não se poder limitar a contagem de tempo de serviço pela limitação

constitucional de trabalho do menor (art. 157, IX da CF/46, art. 165, X da CF/67 e art. 7o., inc. XXIII), há de se

estabelecer o limite de 12 (doze) anos como razoável para que se tenha o vigor necessário para o trabalho no

campo. 9. Verificando-se os períodos de labor urbano comprovados nos autos e o tempo rural ora reconhecido,

tem-se mais de 37 anos de trabalho. Merece reforma a sentença monocrática para o reconhecimento do tempo de

trabalho rural e do direito do autor à aposentação independentemente da comprovação de recolhimentos. (...) 11.

A natureza alimentar da verba e a hipossuficiência do segurado previdenciário recomendam que se preste com

celeridade a tutela jurisdicional. Assim, uma vez que o recurso extraordinário e o recurso especial não possuem
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efeito suspensivo ( 2º do art. 542 do CPC), determino que, independentemente do trânsito em julgado, se expeça

ofício ao juízo monocrático, instruído com as cópias indispensáveis, para que sejam tomadas as providências

necessárias à imediata implantação do benefício em tela, nos termos do artigo 461, caput e 5º, do Código de

Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.444/02. 12. Remessa oficial não conhecida. Apelo do autor

provido. Recurso do INSS desprovido. (AC 00027501120044036112, JUIZ CONVOCADO LEONEL

FERREIRA, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO, DJF3 23/07/2008 - grifo

nosso)Assim, reconheço o período de tempo de trabalho rural a ser averbado, de 01/01/1967 (quando o autor tinha

12 anos) a 30/08/1986, de 01/07/1987 a 31/12/1988 e de 01/09/1990 a 30/03/1991. Da Aposentadoria por Tempo

de Contribuição A partir da edição da Emenda Constitucional n. 20/98, o benefício ora pleiteado passou a ser

regrado, essencialmente, por seu artigo 9º, in verbis:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e

ressalvado o direito de opção a aposentadoria pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de

previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha filiado ao regime geral de

previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender aos seguintes

requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher; eII

- contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se

mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da

publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º - O segurado de

que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta

Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes

condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco

anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data

da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - o valor da

aposentadoria proporcional será equivalente a setenta por cento do valor da aposentadoria a que se refere o caput,

acrescido de cinco por cento por ano de contribuição que supere a soma a que se refere o inciso anterior, até o

limite de cem por cento. 2º - O professor que, até a data da publicação desta Emenda, tenha exercido atividade de

magistério e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a

publicação desta Emenda contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se

mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício de atividade de magistério.Pelo

preceito constitucional acima citado, a aposentadoria integral para homem, regulada pelo caput do artigo 9º, exige:

a) 53 anos de idade; b) tempo de contribuição de, no mínimo, 35 anos; c) um período adicional de contribuição

equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação da Emenda 20/98, faltaria para atingir o limite

de 35 anos.Considerando, entretanto, que a regra geral da aposentadoria integral prevista na Constituição Federal

(art. 201, 7º, I) não exige tempo de serviço adicional (não exige o pedágio) e nem idade mínima, os tribunais

pacificaram o entendimento de que basta o tempo de contribuição de 35 anos para o deferimento desse benefício,

ficando sem efeito a norma constitucional transitória (art. 9º transcrito) no que diz respeito ao tempo de serviço

adicional e à idade.Já na aposentadoria proporcional do homem, prevista no 1º do mencionado artigo 9º, há de

concorrerem os seguintes requisitos: a) 53 anos de idade; b) tempo de contribuição de, no mínimo, 30 anos; c) um

período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação da

Emenda 20/98, faltaria para atingir o limite de tempo de 30 anos.Essa espécie de aposentadoria - ao nível legal - é

regrada pelo artigo 52 e seguintes da lei 8213/91, que reclama - além dos períodos de tempo de

serviço/contribuição, que agora são regulados pela Emenda 20/98 - a comprovação da qualidade de segurado e

carência.A qualidade de segurado, no entanto, foi dispensada pelo caput do artigo 3º da Lei 10666/2003, in verbis:

a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão das aposentadorias por tempo de

contribuição e especial. O período de carência para a aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, em regra, é

de 180 (cento e oitenta) contribuições, conforme prevê o art. 25, II, da Lei 8213/91. No entanto, para o segurado

inscrito na previdência antes da edição da Lei n. 8213/91, o período de carência é aquele previsto no artigo 142 do

referido diploma legal (com a redação da Lei 9032/95), ou seja, 168 meses para o ano de 2009, quando houve o

requerimento administrativo do benefício indeferido (f. 18-19).Do Tempo de ServiçoSomando-se o período de

atividade rural reconhecido nesta sentença ao período de atividade constante do CNIS e reconhecido pelo INSS, o

autor perfaz o total de 38 anos, 02 meses e 10 dias de tempo de serviço até a data do requerimento administrativo,

período este mais que suficiente à concessão do benefício de Aposentadoria por Tempo de Contribuição Integral

ora pleiteado.Art. 29, I, da Lei 8.213/91Não há dúvida de que, para o cálculo do salário-de-benefício, devem ser

considerados apenas os maiores salários-de-contribuição correspondentes a 80% do período contributivo,

conforme determina o artigo 29, I, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.876/99, in verbis:Art. 29. O

salário-de-benefício consiste:I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário; II - para os benefícios de que tratam as alíneas a, d, e e h do

inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por

cento de todo o período contributivo. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para reconhecer o

período de atividade rural, de 01/01/1967 a 30/08/1986, de 01/07/1987 a 31/12/1988 e de 01/09/1990 a
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30/03/1991 e conceder o benefício de aposentadoria integral por tempo de contribuição, com DIB em 01/09/2009,

conforme a fundamentação expendida e cálculo da tabela anexa a esta sentença.A renda mensal inicial será

calculada na forma da lei vigente na data do requerimento administrativo (01/09/2009), devendo ser implementada

a melhor RMI em termos de valor financeiro.Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das

parcelas vencidas, acrescidas de correção monetária e de juros de mora, na forma ditada pelo art. 1º-F da Lei

9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sendo estes a partir da citação.Condeno ainda o INSS ao

pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas

até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre eventuais parcelas pagas a título de antecipação de

tutela. Custas pelo Réu, que delas está isento (Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença não sujeita ao duplo grau de

jurisdição, pois o montante devido, nesta data, é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (CPC, 475, 2º).Registre-

se. Publique-se. Intimem-se

 

0011665-73.2009.403.6112 (2009.61.12.011665-4) - ROSILEIDE RODRIGUES DA FONSECA(SP092562 -

EMIL MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI)

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba honorária contratual,

venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, homologo os cálculos apresentados. Requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0000111-10.2010.403.6112 (2010.61.12.000111-7) - COZILO KUBOTA(SP119745 - ANGELA LUCIA

GUERHALDT CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106 - FERNANDA ONGARATTO) X

BANCO DO BRASIL S/A(SP249183 - MICHELLE ARAUJO DA SILVA E SP301493A - VALMOR RISSATO

GRACIA)

Recebo a parte final da manifestação da CEF, referente ao pedido de homologação dos valores já pagos e

levantados pelo Autor, como proposta de acordo.Intime-se o Autor para se manifestar sobre a proposta da CEF de

homologação dos valores já pagos e levantados pelo Autor como pagamento do pedido e extinção do feito na

forma do artigo 794, I, do Código de Processo Civil, devendo se manifestar, ainda, sobre o reembolso das custas e

das despesas processuais arcadas pela CEF até a redistribuição deste feito a esta Subseção Judiciária.Int.

 

0001030-96.2010.403.6112 (2010.61.12.001030-1) - FRANCISCA MARIA CASSIANO(SP148785 -

WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

FRANCISCA MARIA CASSIANO propôs esta ação, com pedido de antecipação de tutela (f. 103), em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de

prestação continuada desde a data da citação válida. Alega que preenche os requisitos legais necessários para o

deferimento do benefício. Pediu assistência judiciária. Juntou procuração e documentos.A decisão de f. 16

concedeu à Autora os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a citação. Na parte que determinou

a comprovação de prévio requerimento administrativo, foi reformada pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da

3ª Região (f. 46-48). Citado (f. 26), ofereceu o INSS sua contestação (f. 27-43). Alegou, em síntese, que a Autora

não comprovou o preenchimento dos requisitos inerentes à concessão do benefício ora pleiteado. Preliminarmente,

sustentou ausência de interesse de agir por falta de prévio pedido administrativo. Em sede de defesa subsidiária,

discorreu acerca dos honorários advocatícios e da data de início do benefício.A decisão de f. 49 deferiu a

realização de prova pericial, cujo laudo restou juntado às f. 64-67.A autora manifestou-se às f. 80-81 sobre o laudo

pericial e o INSS deu-se por ciente (f. 84).Tendo a Autora completado 65 (sessenta e cinco) anos em 08/05/2012,

afastou-se a necessidade de se provar a incapacidade laboral (f. 85). Diante da necessidade de se aferir acerca da

alegada hipossuficiência, reiterou-se a anterior determinação (f. 49) de estudo socioeconômico (f. 85).O auto de

constatação foi elaborado e juntado às f. 89-97.Devidamente intimadas do laudo pericial, a Autora se manifestado

às f. 102-103 e o INSS às f. 104.O Ministério Público Federal opinou pela procedência do pedido (f. 105-109).É O

RELATÓRIO. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS na concessão do benefício de amparo

assistencial, previsto nos artigos 203, V, da Constituição Federal e 20, da Lei 8.742/93.Para o acolhimento do

pedido, necessário se faz verificar se a parte ativa preenche os requisitos legais, a saber: ser portadora de

deficiência incapacitante para o trabalho ou ter no mínimo 65 anos de idade e, também, ser hipossuficiente,
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conforme estabelece o artigo 20 da Lei 8.742/93:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um

salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação

dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o

cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº

12.435, de 2011) 2o Para efeito de concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com

diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as

demais pessoas. (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 3o Considera-se incapaz de prover a manutenção da

pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-

mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 4o O benefício de que trata este artigo não pode ser

acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da

assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5o

A condição de acolhimento em instituições de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa

com deficiência ao benefício de prestação continuada. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6º A concessão

do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de impedimento de que trata o 2o, composta por

avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional

de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 7o Na hipótese de não existirem serviços no

município de residência do beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu

encaminhamento ao município mais próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de

30.11.1998) 8o A renda familiar mensal a que se refere o 3o deverá ser declarada pelo requerente ou seu

representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do

pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de

aprendiz não será considerada para fins do cálculo a que se refere o 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.470,

de 2011) 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do 2o deste artigo, aquele que produza

efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011)Na espécie, a Autora completou

65 (sessenta e cinco) anos em 08/05/2012, afastando-se a necessidade de se provar a incapacidade

laboral.Satisfeita, portanto, a primeira exigência legal.Quanto ao segundo requisito da lei (a hipossuficiência),

malgrado o critério estabelecido no 3º do art. 20 da Lei 8.742/93 tenha sido considerado constitucional pelo

Supremo Tribunal Federal (ADIN 1232-1/DF), este escrutínio não é o único a ser considerado para aferição da

insuficiência de recursos do núcleo familiar.Com efeito, o que foi estabelecido pela lei não impede que outras

investigações sejam procedidas pelo Magistrado para averiguar se, de fato, a requerente do benefício possui, ou

não, meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (CF, art. 203, V).Aliás, essa linha

de entendimento tem sido acolhida pelo próprio Supremo Tribunal Federal, conforme decisões de vários Ministros

daquele E. Sodalício, sendo paradigmática a proferida pelo E. Ministro Gilmar Mendes, nos autos da Medida

Cautelar em Reclamação nº 4.374-6/PE. Segue trecho da referida decisão:A análise dessas decisões me leva a crer

que, paulatinamente, a interpretação da Lei n 8.742/93 em face da Constituição vem sofrendo câmbios

substanciais neste Tribunal.De fato, não se pode negar que a superveniência de legislação que estabeleceu novos

critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais - como a Lei n 10.836/2004, que criou

o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei n

10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio

financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações

socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a revelar que o próprio legislador tem

reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.Os inúmeros casos concretos que são objeto do

conhecimento dos juízes e tribunais por todo o país, e chegam a este Tribunal pela via da reclamação ou do

recurso extraordinário, têm demonstrado que os critérios objetivos estabelecidos pela Lei n 8.742/93 são

insuficientes para atestar que o idoso ou o deficiente não possuem meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família.Constatada tal insuficiência, os juízes e tribunais nada mais têm feito do que comprovar

a condição de miserabilidade do indivíduo que pleiteia o benefício por outros meios de prova. Não se declara a

inconstitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei n 8.742/93, mas apenas se reconhece a possibilidade de que esse

parâmetro objetivo seja conjugado, no caso concreto, com outros fatores indicativos do estado de penúria do

cidadão. Em alguns casos, procede-se à interpretação sistemática da legislação superveniente que estabelece

critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais.Tudo indica que - como parecem ter

anunciado as recentes decisões proferidas neste Tribunal (acima citadas) - tais julgados poderiam perfeitamente se

compatibilizar com o conteúdo decisório da ADI n 1.232.Em verdade, como ressaltou a Ministra Cármen Lúcia, a

constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade dos comportamentos judiciais

que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da dignidade humana e do direito

à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar, independentemente da

contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da constatação da necessidade da
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pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família (Rcl n 3.805/SP, DJ 18.10.2006).(STF, Decisão monocrática em medida cautelar em Reclamação nº

4.374-6 / Pernambuco, Relator MIN. GILMAR MENDES, publicada no DJ de 06/02/2007).Por ocasião do

julgamento do Recurso Especial n. 1.112.557-MG, admitido, inclusive, como representativo da controvérsia, a

teor do art. 543-C do CPC, posicionou-se no mesmo sentido a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,

verbis:RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA

CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A

RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO.1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de

benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso

que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que

será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não

possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um

quarto) do salário mínimo. 3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a

constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel.

para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de subsistência

física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e

economicamente vulnerável.5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única

forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se

absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.6. Além

disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o

sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não

deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode

admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de

julgar.7. Recurso Especial provido.(STJ. Recurso Especial Nº 1.112.557 - MG (2009/0040999-9). Rel. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho. Terceira Seção. Data do Julgamento 28.10.2009).Destaco que o entendimento acima

exposto não restou afastado em decorrência da Lei 12.435/2011, que deu nova redação ao artigo 20, da Lei

8.742/1993, tendo em vista que o atual parágrafo 3º, conforme acima transcrito, veicula a mesma exigência de

renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário-mínimo.No caso dos autos, o estudo socioeconômico

realizado (f. 89-97) destaca que a Autora reside sozinha e que não exerce nenhuma atividade remunerada,

sobrevivendo exclusivamente da ajuda que recebe de seu filho e do Programa Bolsa-Família.Anota o auto de

constatação, ainda, que a residência em que a Autora reside é bem simples e está guarnecida com poucos e básicos

móveis.Ressalto que, termos do 2º do artigo 4º do Decreto 6.214/2007, que regulamenta o LOAS, os valores

oriundos de programas sociais de transferência de renda não são computados como renda mensal bruta familiar.

Portanto, o valor de R$ 70,00 recebidos pela Autora do Programa Bolsa-Família não compõe sua renda mensal.E

quanto à ajuda que recebe de seu filho, destaca o estudo socioeconômico que a ajuda que a autora recebe do filho

Nilson é de muita valia, mas constata-se que ele recebe aposentadoria por invalidez, por ter tido derrame cerebral,

e sua saúde é bastante debilitada, um lado de seu corpo é paralisado, ele anda, mas se arrasta com muleta (quesito

17, f. 94).Entendo, pois, diante do quadro retratado, que a Autora não possui meios de prover a própria

manutenção e nem de tê-la suficientemente provida por sua família, devendo ser concedido o benefício postulado

(artigo 20 da Lei n. 8.742/1993), o que também é do entendimento do Ministério Público Federal.Quanto à data de

início do benefício, fixo-a na data em que a Autora completou 65 (sessenta e cinco) anos, quando os requisitos à

concessão do LOAS restaram presentes.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o

Réu a conceder o benefício de prestação continuada previsto no art. 20, da Lei n. 8.742/1993, no valor de um

salário mínimo, em favor da autora JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA, com DIB em 08/05/2012 (data em que

completou 65 anos - f. 11).Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos do artigo

273 do CPC, para que o INSS proceda à implantação do benefício em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A

verossimilhança das alegações se extrai dos fundamentos desta sentença e o risco de dano irreparável é inerente ao

benefício que tem caráter alimentar. Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta sentença servirá como

MANDADO.Condeno a Autarquia Previdenciária ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de: a) correção

monetária, calculada na forma prevista pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009;

e b) juros de mora, que são devidos a partir da data em que a Autora completou 65 anos (08/05/2012), no

percentual ditado pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Condeno o INSS,

ainda, em honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas até a

data desta sentença (Súmula 111 do STJ). Custas pelo INSS, que delas está isento (Lei n. 9.289/96, art.

4º).Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição.Registre-se. Publique-se. Intimem-se
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0001345-27.2010.403.6112 - VALDOMIRO ANTONIO DA SILVA(SP238571 - ALEX SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba honorária contratual,

venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, homologo os cálculos apresentados. Requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0001433-65.2010.403.6112 - SUELI ALEXANDRE VIEIRA X SALETE EUFRASIO ALEXANDRE(SP143149

- PAULO CESAR SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1967 -

PATRICIA SANCHES GARCIA)

Sobre os cálculos apresentados pela contadoria à f. 128, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte autora.Int.

 

0002246-92.2010.403.6112 - ANTONIO APARECIDO BRASSAL(SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ANTONIO APARECIDO BRASSAL ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando que seja declarada sua condição de trabalhador urbano, estagiário, do

período de 20/07/1981 a 01/07/1984 perante a Caixa Econômica do Estado de São Paulo e condenar o Instituto a

averbar o respectivo tempo de serviço. Juntou documentos e procuração. Narra na inicial que em 1980 iniciou o

curso de Ciências Matemáticas na Faculdade de Ciências, Letras e Educação de Presidente Prudente e, em

20/07/1981, firmou um contrato de estágio com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo, com intermédio do

Centro Integrado Empresa-Escola, que foi realizado na agência da cidade de Iepê, onde trabalhou até 01/07/1984.

Afirmou que cumpria uma jornada diária de oito horas, sem qualquer supervisão ou relação das funções inerentes

ao curso em que estava matriculado. Confirmou que suas atividades se assemelhavam as de empregado da

empresa.A decisão de f. 21 concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a citação da

Autarquia-ré.Citado (f. 22), ofereceu o INSS contestação (f. 27-34) alegando, preliminarmente, da carência da

ação por falta de interesse de agir. Quando ao mérito, aduziu que não há qualquer documento que demonstre que o

Autor exercia a atividade laboral na forma como aponta na inicial. Pugnou pela improcedência do pedido. Juntou

extratos do CNIS.Nestes termos, vieram os autos conclusos para a sentença, que, contudo, foram baixados em

diligência, para que as partes especificassem as provas que pretendia produzir. Deferida a produção da prova oral

(f. 49), foi realizada a audiência, na qual foram colhidos os depoimentos pessoais do autor e de duas testemunhas

por ele arroladas (f. 51-54), que foram gravados em mídia audiovisual encartada nos autos (f. 56). Na mesma

oportunidade, as partes se manifestaram em alegações finais remissivas aos termos da inicial e da

contestação.Nestes termos, vieram os autos conclusos para a sentença.É a síntese do necessário.DECIDO.Trata-se

de ação onde se postula o reconhecimento do tempo de serviço na condição de trabalhador urbano, no período de

20/07/1981 a 01/07/1984 perante a Caixa Econômica do Estado de São Paulo. Alega que, formalmente, era

estagiário, mas, em realidade, exercia atividades típicas dos demais empregados do banco, com jornada diária de

oito horas.O período de serviço como estagiário não gera direito a contagem do tempo de serviço para fins

previdenciários. Todavia, se o estágio perder o seu caráter educacional, caracterizando, desta forma, a relação

empregatícia, é possível o cômputo deste período para fins de averbação como tempo de serviço/contribuição, já

que o Demandante passa a se enquadrar na categoria definida no artigo 11, I, da Lei de Benefícios. Neste sentido,

o Tribunal Regional Federal da 1ª Região vaticina:PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL.

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRELIMINAR

AFASTADA. RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES CORRESPONDENTES AO PERÍODO

AVERBADO. 1. Este Tribunal já firmou o entendimento de que é imprescritível o direito ao reconhecimento de

tempo de serviço para fins previdenciários, bem assim que Comprovado o tempo de serviço por prova material

corroborada por prova testemunhal, o segurado tem direito à sua averbação para fins previdenciários. Precedente

desta Corte. 2. Os estágios, mesmo quando remunerados, em princípio, não geram direito à contagem de tempo de

serviço para fins previdenciários, pois não dão origem a vínculos empregatícios nem determinam a filiação

obrigatória do estagiário ao regime da Previdência Social. 3. No entanto, se o estágio perde seu caráter

educacional e acaba por se caracterizar como verdadeira relação de emprego, é possível a contagem do tempo de
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realização de estágio como tempo de serviço para fins de obtenção de benefício previdenciário. 4. O 1º do art. 55

da Lei 8.213/91 prevê que a averbação de tempo de serviço durante o qual o exercício da atividade não

determinava filiação obrigatória ao anterior Regime de Previdência Social Urbana, como no caso dos autos, só

será admitida mediante o recolhimento das contribuições correspondentes, conforme dispuser o regulamento. 5.

Apelação provida.(AC 199934000063569, DESEMBARGADORA FEDERAL NEUZA MARIA ALVES DA

SILVA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 DATA:30/04/2010 PAGINA:12.) - grifo

nosso.PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO - PERÍODO TRABALHADO EM

ESTÁGIO REMUNERADO - CENTRAIS ELÉTRICAS S/A FURNAS - APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL

IMPROVIDAS. 1. Averbação de tempo de serviço prestado como estagiários junto à empresa FURNAS/SA. 2.

Consoante evidenciam os documentos de fls. 22, 26, 28, 34, 39, 44, 48, 52, 56, 64, os quais tenho como bastantes

à comprovação das alegações formuladas na inicial, o estágio realizado integrava o período pré-adimissional junto

à empresa contratante. 3. Todavia, em que pese esta circunstância e a ausência de contrato de trabalho

formalizado, a relação existente no período de estágio já se caracterizava como típica relação de trabalho. Assim,

além da remuneração, já reconhecidamente paga, tratava-se de atividade habitual em que era presente a

subordinação, fatores que revelam a dependência total à empresa referida. 4. Ante esta realidade, a condição dos

Autores se identifica com aquela definida pelo art. 11, I, da Lei n. 8.213/91, e cujo tempo de serviço se afere na

forma do art. 55, da mesma Lei. 5. Precedentes desta Corte: AC Nº 2000.01.00.000341-8/MG; Rel. Juiz

ANTÔNIO CLÁUDIO MACEDO DA SILVA (Conv.), 2ª Turma, unânime, DJ 12/06/2006 p. 89; AC nº

1997.01.00.046001-2/MG; Rel. Juiz MARK YSHIDA BRANDÃO (Conv.); 1ª Turma Suplementar, unânime, DJ

04/08/2005 p. 47 e AC nº 1997.38.00.016475-4/MG; Rel. Juiz FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA (Conv.),

2ª Turma Suplementar, unânime, DJ 16/06/2005 p. 29. 6. Apelação e Remessa Oficial improvidas. Sentença

confirmada. (AC 200001000649225, DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA

MOREIRA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:20/11/2006 PAGINA:6.) Logo, no presente caso, somente

será possível o reconhecimento do período pleiteado, se o Autor comprovar o exercício de sua atividade na

qualidade de empregado urbano, visto que, muitas vezes, a relação é estabelecida na condição de estagiário como

forma de burlar as leis trabalhistas e previdenciárias em detrimento do trabalhador.De mais a mais, comungo do

entendimento de que o empregado não pode ser penalizado pela desídia ou pelo equívoco do seu empregador em

não recolher as contribuições previdenciárias devidas ou por tê-las recolhido erroneamente. Cabe, sim, à própria

União, a competência para fiscalizar se os recolhimentos das contribuições previdenciárias estão sendo feitos de

maneira correta:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. ARTS. 48 DA L. 8.213/91.

REQUISITOS LEGAIS. REGRA DE TRANSIÇÃO. PERDA DE QUALIDADE DE SEGURADO.

EMPREGADA DOMÉSTICA. I - Completados a idade limite e observada a carência exigida pela regra de

transição do art. 142 da L. 8.213/91, faz jus o segurado à aposentadoria por idade urbana. II - Cabe ao empregador

o recolhimento das contribuições do empregado doméstico, e, ao INSS, fiscalizar e exigir o cumprimento de tal

obrigação. Aplicação do art. 36 da L. 8.213/91. Precedente do STJ. III - A perda da qualidade de segurado é

irrelevante se já preenchidos os requisitos para a aquisição do benefício. IV - Apelação desprovida.(AC

200161110005459, JUIZ CASTRO GUERRA, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJU DATA:27/04/2005 PÁGINA:

556.) Outrossim, em relação ao meio de comprovação do tempo de serviço urbano o Tribunal Regional Federal da

1ª Região abalizou seu entendimento através do enunciado da Súmula nº 27: Não é admissível prova

exclusivamente testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade urbana e rural (Lei 8.213/91,

art.55, 3º). (TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIAO, Primeira Seção, 9/12/1994, DJ, 72002, CF/88,

art. 202, inciso I. Lei 8.213, de 27/07/91, art. 55, 3º. Lei 5.890, de 08/06/73, art. 10, 8º. Decreto 83.080, de

24/01/79, arts. 57 e 58., Inscrição em Súmula na AC 94.01.13928-8/MG, 1ª S, em 23/11/94 - DJ II de 30/11/94, p.

69.401.)Pois bem. In casu o Autor carreou aos autos provas materiais suficientes a comprovar o exercício de sua

atividade como empregado urbano:a) f. 11: CTPS do Autor expedida em 23/06/1978 com primeiro vínculo

empregatício anotado com data de admissão em 02/07/1984;b) f. 12: termo de compromisso de estágio firmado

entre o Autor e a Caixa Econômica do Estado de São Paulo em 20/07/1981 com período de vigência de

20/07/1981 a 19/07/1982;c) f. 13: prorrogação do termo de compromisso de estágio entre o Autor e a Caixa

Econômica do Estado de São Paulo em 20/07/1982 válido até 19/07/1983;d) f. 14-17: ofícios do CIEE (Centro de

Integração Empresa Escola) endereçados ao Autor informando o deferimento de bolsa-auxílio e alteração do seu

valor;e) f. 18: CTPS do autor com anotação de estágio em 20/07/1981 e 19/07/1983;f) f. 19: recibos de pagamento

de bolsa-auxílio de julho de 1981 e junho de 1984.A prova oral colhida ratifica que o Autor trabalhou na empresa

Caixa Econômica do Estado de São Paulo na condição de empregado, e não como estagiário, como fazem

presumir os documentos acostados aos autos. Vejamos, pois, a prova testemunhal. Em seu depoimento pessoal,

gravado em mídia audiovisual encartada nestes autos, o Autor afirmou que foi estagiário na Caixa Econômica do

Estado de São Paulo, no município de Iepê, do período de julho de 1981 a julho de 1984. Neste banco, ele fazia

serviços de contabilidade, atendia o público, em outras palavras, trabalhou em todos os setores, com exceção das

atribuições de caixa. Durante um certo período de trabalho, inclusive, tinha a chave da agência. Afirmou que

laborava das 07:50h às 17:50h e que teve sua jornada diminuída quando se tornou empregado concursado do

banco, passando a trabalhar apenas seis horas diárias. Naquela época, havia mais um outro estagiário, que também
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fazia a mesma jornada de oito horas. O Demandante confirmou que trabalhava aos finais de semana para colocar o

serviço em dia. As testemunhas laboraram com o Autor na mesma agência, no período da exordial. Assegurou que

o gerente, Sr. Jarbas, era quem lhe repassava a chave da agência. A testemunha Leonidio Correia da Silva aduziu

que conhece o autor do município de Iepê. Afirmou que trabalhou junto com ele durante o período de 1981 a

1984, no Banco Nossa Caixa, e que deixou este banco em 1995. Na época, o Autor era estagiário, ao passo que o

Depoente era caixa. O Autor e a testemunha trabalhavam das 07:50h às 17:50h. Leonidio confirmou que o Autor

estava em período de estágio, mas ficava o dia todo laborando no Banco, como se fosse um funcionário, e que não

exercia atividades específicas. Naquela ocasião, o Demandante lhe ajudava fazendo compensação de cheques,

atendendo clientes e procedendo a abertura de contas. Não soube informar, contudo, se ele trabalhava aos finais de

semana, mas declarou que algumas pessoas, as vezes, faziam isto. Quando o Autor foi aprovado no concurso,

mudou a carga horária. Esclareceu que, na ocasião, o gerente da agência era o Sr. Jarbas. Por fim, Lourdes Sloma

Engel explicou que trabalhou com o Autor no banco, mas, antes disso, já o conhecia do município de Iepê.

Recorda-se de quando o Autor iniciou seu trabalho na empresa no ano de 1981, pois, na época, já estava no banco

e era a funcionária mais antiga da Agência, sempre exercendo a função de caixa. Afirmou que o Gerente do local

era o Sr. Jarbas Pereira. Sabe que Antonio foi contratado como estagiário, mas que ele fazia sua jornada de

trabalho das 8:0h às 18:00h, com uma hora de almoço. As atribuições do Autor consistiam em realizar

empréstimos, atender balcão e clientes e realizar o serviço da Prodesp, e que todos os funcionários faziam rodízio

para o exercício destas atividades. Confirmou que o Demandante trabalhava aos finais de semana em sua

companhia, e que, na ocasião, havia mais um estagiário no banco. Declarou, ainda, que Antonio ficava com a

chave do banco. Vê-se que os testemunhos foram claros e coerentes com o depoimento pessoal prestado pelo

Autor, não existindo dúvidas quanto a prestação de seus serviços como empregado da Caixa Econômica do Estado

de São Paulo durante o período em que fora contratado para laborar como estagiário desta empresa.Ressalto, por

oportuno, que vige no nosso ordenamento jurídico o princípio da primazia da realidade do contrato de trabalho,

que pode ser definido como a prevalência da realidade sobre a forma ou os documentos. Deste modo, no presente

caso, em que pesem as provas materiais aduzirem a realização do trabalho na qualidade de estagiário, os

depoimentos foram uníssonos em confirmar a existência de vínculo empregatício entre o Autor e a Caixa

Econômica do Estado de São Paulo, visto que presentes os elementos caracterizadores do contrato de emprego,

quais sejam: prestado por pessoa física, de modo pessoal e não eventual, oneroso e mediante subordinação. Infiro

isto, ainda, porque o Autor trabalhava por mais de oito horas diárias; algumas vezes, aos finais de semana, e,

inclusive, possuía a guarda da chave da agência. De modo cristalino, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região se

manifestou em caso semelhante:PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO.

TRABALHADOR URBANO. ESTÁGIO ACADÊMICO. CONTRATO DE BOLSA DE COMPLEMENTAÇÃO

EDUCACIONAL. AUSÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO. LEIS 3.087/60 E 6.494/77. APELAÇÃO

NÃO PROVIDA. 1. O estagiário remunerado que permanece oito horas à disposição da empresa, em regime de

internato, tem direito ao cômputo desse tempo para fins previdenciários. 2. Não se tratando de estágio

remunerado, o estagiário não tem direito ao cômputo desse tempo para fins previdenciários. 3. Apelação a que se

nega provimento. (AC 200301990075994, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTÔNIO SÁVIO DE OLIVEIRA

CHAVES, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:19/09/2005 PAGINA:10.)Assim, a meu ver, estes

depoimentos, aliado ao vasto conjunto de prova material, não deixam dúvidas quanto ao labor urbano na

qualidade de empregado prestado pelo Autor do período de 20/07/1981 a 01/07/1984, conforme requerido na

exordial.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para reconhecer e declarar que o Autor

trabalhou em atividades urbanas, como empregado da empresa Caixa Econômica do Estado de São Paulo, do

período de 20/07/1981 a 01/07/1984, conforme requerido na exordial, devendo o INSS averbar esse período e

emitir a respectiva averbação por tempo de serviço/contribuição. Condeno o Réu, ainda, em custas (isentas na

forma do artigo 4º, lei nº. 9.289/96) e em honorários advocatícios, que fixo em R$500,00 (quinhentos reais), em

favor do Patrono do Requerente. Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, pois, consoante já decidiu o

TRF da 3ª Região, a sentença monocrática possui natureza declaratória, não apresentando conteúdo financeiro

mediato, razão pela qual deve ser observado, para aplicação do disposto no art. 475, 2, do CPC, com a redação

dada pela Lei n10.352/01, o valor atribuído à causa (TRF 3ª Região, AC 00341197519994039999, Relatora

MARIANINA GALANTE, 8ª TURMA, e-DJF3 Judicial 1, de 27/04/2010, pág. 436).In casu, o valor atribuído à

causa (R$ 1.000,00) não excedeu a 60 salários mínimos, não sendo de se determinar, portanto, o reexame

necessário do decisum. Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0002637-47.2010.403.6112 - ROSALINA TARIFA EDERLI(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da manifestação das fls. 72/81.Int.

 

0002831-47.2010.403.6112 - DORIVALDO BISCARO(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o informado à fl. 122, apresente o patrono do autor cópia da certidão de óbito, bem como se

manifeste sobre interesse no prosseguimento do feito.Int.

 

0003593-63.2010.403.6112 - EDINALDO OLIVEIRA SILVA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba honorária contratual,

venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, homologo os cálculos apresentados. Requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0003837-89.2010.403.6112 - REIJI NARITA(SP239614 - MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da designação de audiência de inquirição das testemunhas para o dia 03/12/2012, às 16:45 horas,

as ser realizada na sede do Juízo Deprecado (Comarca de Wenceslau Braz/PR).Int.

 

0004955-03.2010.403.6112 - CELIA REGINA SIMOES DE OLIVEIRA(SP043507 - SILVANO FLUMIGNAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CÉLIA REGINA SIMÕES DE OLIVEIRA propôs esta ação, com pedido de tutela antecipada, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de

prestação continuada. Alega que preenche os requisitos legais necessários para o deferimento do benefício. Pediu

assistência judiciária. Juntou procuração e documentos. Indeferido o pleito de antecipação de tutela, determinou-

se a citação da Autarquia ré. Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (f. 14).Citado (f. 16), o

INSS ofereceu contestação (f. 18-26). Discorreu, em síntese, acerca dos requisitos inerentes à concessão do

benefício ora pleiteado. Pugnou pela improcedência do pedido. Apresentou quesitos (f. 27-28).Réplica às f. 33-34.

Quesitos da Autora às f. 35-36.A decisão de f. 37 determinou a realização da prova pericial e do estudo

socioeconômico, cujos respectivos laudos foram juntados às f. 39-48 e às f. 60-62.Manifestação da Autora às f.

60-62.Diante do resultado do laudo pericial, o pedido antecipatório foi indeferido.O Ministério Público Federal (f.

64) declarou não exigir a causa sua intervenção (f. 67).Diante da menção, no auto de constatação, de que a Autora

seria usuária de drogas, a decisão de f. 71 converteu o julgamento em diligencia.Em sua manifestação (f. 72-73), a

Autora afirma não ser usuária de drogas e que a confusão pode ter tido causa em razão dos efeitos colaterais

causados pelas medicações que toma. Juntou declaração de assistente social de Presidente Prudente-SP

confirmando suas afirmações.É o relatório do essencial. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS na

concessão do benefício de amparo assistencial, previsto nos artigos 203, V, da Constituição Federal e 20, da Lei

8.742/93.Para o acolhimento do pedido, necessário se faz verificar se a parte ativa preenche os requisitos legais, a

saber: ser portadora de deficiência incapacitante ou ter no mínimo 65 anos de idade e ser hipossuficiente,

conforme estabelece o artigo 20 da Lei 8.742/93:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um

salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que

comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. (Redação

dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1º. Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pela requerente, o

cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº

12.435, de 2011) 2º Para efeito de concessão deste benefício, considera-se:I - pessoa com deficiência: aquela que

tem impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas

barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas; (Redação dada

pela Lei nº 12.435, de 2011)II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a pessoa com deficiência

para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Redação dada pela Lei nº 12.435,

de 2011) 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja

renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

4o O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da

seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza

indenizatória. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5o A condição de acolhimento em instituições de longa
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permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada.

(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e

do grau de impedimento de que trata o 2o, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por

médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela Lei nº

12.470, de 2011) 7o Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica

assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar

com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 8o A renda familiar mensal a que se refere o 3o

deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos

no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 9º A remuneração da

pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do cálculo a que se refere o 3o

deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 10. Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do

2o deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 12.470, de

2011)Sobre o primeiro requisito (incapacidade) foi realizado o laudo pericial de f. 39-48. Neste, o Perito afirma

que a Autora é portadora de Câncer de colo uterino com metástases não especificadas (Quesito nº 2 do Juízo e

quesito nº 1 do Réu). Destaca que a Autora está com fortes e frequentes dores no abdômen total, vagna e ânus,

apresentando-se com fraqueza e sinais de desnutrição protéica calórica. Atesta, por fim, que a patologia a

incapacita totalmente, todavia em caráter temporário, sendo possível sua recuperação no prazo de 1 (um) ano

(Quesitos nº 4 e 5 do Juízo, quesitos nº 9, 11, 13 e 14 e tópico Conclusão - f. 47).Conquanto o Expert tenha

afirmado que a Autora poderá se recuperar em 1 (um) ano, extrai-se do documento de f. 10 que sua condição está

presente desde ao menos 29/07/2010, restando atendido a atual exigência de impedimento de longo prazo, já que a

deficiência a que alude a LOAS não se liga diretamente à capacidade laboral, mas à possibilidade de convivência

social plena e em igualdade de condições com as demais pessoas.Quanto à segunda exigência da lei (a

hipossuficiência), malgrado o critério estabelecido no 3º, do art. 20, da Lei 8.742/93, tenha sido considerado

constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na ADIN 1232-1/DF, este escrutínio não é o único a ser

considerado para aferição da insuficiência de recursos do núcleo familiar.Com efeito, o que foi estabelecido pela

lei não impede que outras investigações sejam procedidas pelo Magistrado para averiguar se, de fato, o requerente

do benefício possui, ou não, meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (CF, art.

203, V).Aliás, essa linha de entendimento tem sido acolhida pelo próprio Supremo Tribunal Federal, conforme

decisões de vários Ministros daquele E. Sodalício, sendo paradigmática a proferida pelo E. Ministro Gilmar

Mendes, nos autos da Medida Cautelar em Reclamação nº 4.374-6/PE. Segue trecho da referida decisão:A análise

dessas decisões me leva a crer que, paulatinamente, a interpretação da Lei n 8.742/93 em face da Constituição

vem sofrendo câmbios substanciais neste Tribunal.De fato, não se pode negar que a superveniência de legislação

que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais - como a Lei n

10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à

Alimentação; a Lei n 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a

conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a

ações socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a revelar que o próprio legislador

tem reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.Os inúmeros casos concretos que são objeto do

conhecimento dos juízes e tribunais por todo o país, e chegam a este Tribunal pela via da reclamação ou do

recurso extraordinário, têm demonstrado que os critérios objetivos estabelecidos pela Lei n 8.742/93 são

insuficientes para atestar que o idoso ou o deficiente não possuem meios de prover à própria manutenção ou de tê-

la provida por sua família.Constatada tal insuficiência, os juízes e tribunais nada mais têm feito do que comprovar

a condição de miserabilidade do indivíduo que pleiteia o benefício por outros meios de prova. Não se declara a

inconstitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei n 8.742/93, mas apenas se reconhece a possibilidade de que esse

parâmetro objetivo seja conjugado, no caso concreto, com outros fatores indicativos do estado de penúria do

cidadão. Em alguns casos, procede-se à interpretação sistemática da legislação superveniente que estabelece

critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais.Tudo indica que - como parecem ter

anunciado as recentes decisões proferidas neste Tribunal (acima citadas) - tais julgados poderiam perfeitamente se

compatibilizar com o conteúdo decisório da ADI n 1.232.Em verdade, como ressaltou a Ministra Cármen Lúcia, a

constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade dos comportamentos judiciais

que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da dignidade humana e do direito

à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar, independentemente da

contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da constatação da necessidade da

pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família (Rcl n 3.805/SP, DJ 18.10.2006).(STF, Decisão monocrática em medida cautelar em Reclamação nº

4.374-6 / Pernambuco, Relator MIN. GILMAR MENDES, publicada no DJ de 06/02/2007).Por ocasião do

julgamento do Recurso Especial n. 1.112.557-MG, admitido, inclusive, como representativo da controvérsia, a

teor do art. 543-C do CPC, posicionou-se no mesmo sentido a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,

verbis:RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. DIREITO

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA
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CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A

RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO.1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de

benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso

que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que

será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não

possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um

quarto) do salário mínimo. 3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a

constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel.

para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de subsistência

física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e

economicamente vulnerável.5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única

forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se

absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.6. Além

disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o

sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não

deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode

admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de

julgar.7. Recurso Especial provido.(STJ. Recurso Especial Nº 1.112.557 - MG (2009/0040999-9). Rel. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho. Terceira Seção. Data do Julgamento 28.10.2009).Destaco que o entendimento acima

exposto não restou afastado em decorrência da Lei nº 12.435/2011, que deu nova redação ao artigo 20, da Lei

8.742/1993, tendo em vista que o atual parágrafo 3º, conforme acima transcrito, veicula a mesma exigência de

renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário-mínimo.O estudo socioeconômico (f. 52-58) relata que a

Autora reside sozinha (Quesito nº 3 - f. 52), sendo sua única renda mensal proveniente do Fundo Social do

município, consistindo em doação de cesta básica e pagamento de conta de água e energia (Quesito nº 7 - f. 53).

Alega que a casa onde reside a Requerente é alugada, sob o valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais), cujo

pagamento não é efetivado há tempos, tendo a locatária, inclusive, apresentado ordem de despejo (Quesito nº 10 -

f. 54).Aponta, ainda, que a Autora recebe ajuda do programa Bolsa Família, no valor de R$ 80,00 (oitenta reais).

No entanto, ressalto que, termos do 2º do artigo 4º do Decreto 6.214/2007, que regulamenta o LOAS, os valores

oriundos de programas sociais de transferência de renda não são computados como renda mensal bruta familiar.

Portanto, o valor supramencionado recebido pela Autora do Programa Bolsa-Família não compõe sua renda

mensal, bem como não afasta seu estado de penúria anteriormente detectado.Sendo assim, o quadro retratado

demonstra que a Autora não possui meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la suficientemente provida

por sua família (Quesito nº 8 - f. 54), devendo ser concedido o benefício postulado (artigo 20 da Lei n.

8.742/1993).O benefício de prestação continuada, então, deve ser concedido desde a data do atestado de f. 10

(29/07/2010 - f. 10), pois somente naquela época é que restou comprovado, nestes autos, a presença de todos os

requisitos necessários à concessão deste benefício. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e

condeno o Réu a implantar o benefício de prestação continuada previsto no art. 20 da na Lei n. 8.742/1993, no

valor de um salário mínimo, em favor da Autora, CÉLIA REGINA SIMOES DE OLIVEIRA, com DIB em

29/07/2010 (f. 10). Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos do artigo 273 do

CPC, para que o INSS proceda à implantação do benefício em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A

verossimilhança das alegações se extrai dos fundamentos desta sentença e o risco de dano irreparável é inerente ao

benefício que tem caráter alimentar. Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta sentença servirá como

MANDADO.Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de

correção monetária e de juros, calculados na forma prevista pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada

pela Lei 11.960/2009; sendo estes a partir da citação (17/09/2010 - f. 16).Condeno, ainda, em honorários

advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas até a data desta sentença

(Súmula 111 do STJ). Custas pelo INSS, que delas está isento (Lei n. 9.289/96, art. 4º).Sentença não sujeita ao

duplo grau de jurisdição (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0005026-05.2010.403.6112 - IVONE FABICHAKI(SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES

GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

IVONE FABICHAKI ajuizou esta ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez e, subsidiariamente, do

benefício previdenciário de auxílio-doença. Alega que preenche os requisitos legais necessários para o

deferimento do benefício. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos.À f. 40, foi

deferida a antecipação da prova pericial.O laudo pericial foi juntado às f. 42-51.Citado, o INSS ofereceu
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contestação (f. 59-69), discorrendo genericamente sobre os requisitos para a concessão do benefício por

incapacidade e afirmando que a autora não fez prova da sua condição de trabalhadora rural. Subsidiariamente,

pediu que a DIB fosse fixada da data do laudo pericial, que os juros de mora incidam a partir da citação válida e

na forma prevista no art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários sejam estabelecidos nos termos da Súmula 111

do STJ.A réplica foi apresentada às f. 73-76. Nela, o autor requereu a antecipação da tutela. É o relatório do

necessário. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS à concessão do benefício de aposentadoria por

invalidez ou do benefício de auxílio-doença.O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei

n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o

caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado

que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o

benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão. Para sua concessão, é necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurada; b)

carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o trabalho ou

atividade habitual por mais de quinze dias.Esse benefício se diferencia do benefício de aposentadoria por

invalidez somente no que toca à extensão da incapacidade, pois o art. 42 da Lei n. 8.213/91 assim dispõe:Art. 42.

A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Os dois primeiros requisitos da aposentadoria

por invalidez, portanto, são os mesmos do auxílio-doença, mas a incapacidade deve ser total e definitiva para o

trabalho. Vejamos se a autora preenche os requisitos legais de um dos benefícios por incapacidade.A incapacidade

da autora está demonstrada no laudo de f. 42-51. Nele, o perito indica que a autora está acometida de artrose

avançada de coluna cervical e lombar desde março de 2011, data do laudo apresentado na realização da perícia.A

incapacidade constatada é total e permanente.Nessa data do laudo, 21/03/2011 (f. 52-53), a autora detinha

qualidade de segurada e havia preenchido o período de carência, tendo inclusive fruído de benefício

previdenciário de auxílio-doença de 25/02/2010 até 12/01/2011, conforme extrato do CNIS anexo a esta

sentença.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar ao INSS que conceda o

benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez com DIB em 21/03/2011.Defiro a antecipação dos efeitos

da tutela, eis que presentes os pressupostos do artigo 273 do CPC, para que o INSS proceda à implantação do

benefício em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações se extrai dos

fundamentos desta sentença e o risco de dano irreparável é inerente ao benefício que tem caráter alimentar.

Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta sentença servirá como MANDADO.Condeno a Autarquia

Previdenciária ao pagamento das parcelas vencidas, descontadas aquelas pagas administrativamente ou em razão

de decisão judicial, acrescidas de correção monetária e de juros de mora, sendo estes a partir da citação, na forma

do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Condeno ainda o INSS ao pagamento de

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante devido até a data desta sentença

(Súmula 111 do STJ), inclusive sobre eventuais parcelas pagas a título de antecipação de tutela. Custas pelo Réu,

que delas está isento (Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, pois o montante

devido, nesta data, é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (CPC, 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0005296-29.2010.403.6112 - PAULO CONSTANTINO(SP112215 - IRIO SOBRAL DE OLIVEIRA E

SP230212 - LUCIANA YOSHIHARA ARCANGELO) X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o executado Paulo Constantino para que promova o pagamento da quantia de R$ 5.021,80 (cinco mil e

vinte e um reais e oitenta centavos), atualizada até 08/2012, no prazo de quinze dias, sob pena de incidir multa no

percentual de dez por cento sobre o montante da condenação, nos termos do artigo 475-J do Código de Processo

Civil. Ressaltando que o pagamento deverá ser realizado mediante DARF, código da receita nº 2864. Int.

 

0006627-46.2010.403.6112 - SILVANA VIANNA PASSARELLO(SP295106 - JOÃO AUGUSTO DE

ALMEIDA JOPPERT E SP278148 - THOMAS MIO SALLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba honorária contratual,
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venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, homologo os cálculos apresentados. Requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0006699-33.2010.403.6112 - MOACIR RODRIGUES(SP164163 - FERNANDO FERRARI VIEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA) X CAIXA SEGURADORA

S/A(SP256950 - GUSTAVO TUFI SALIM)

Chamo o feito à ordem porquanto ainda não apreciada a preliminar de ilegitimidade da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL.Cuidam os autos de ação proposta por MOACIR RODRIGUES em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF e da CAIXA SEGURADORA S/A, por meio da qual pleiteia, em razão de contrato de seguro

habitacional adjeto ao contrato de mútuo formalizado com a CEF, o pagamento de valor maior do que apurado

pela segunda Ré para cobertura de sinistro ocorrido em seu imóvel. Apresenta orçamento base (f. 74) de R$

21.003,26 (vinte e um mil e três reais e vinte e seis centavos) confrontando-o com a indenização paga (f. 67 e 180)

no valor de R$ 7.441,36 (sete mil quatrocentos e quarenta e um reais e trinta e seis centavos).O Superior Tribunal

de Justiça, nos feitos em que se discute questões pertinentes a contrato de seguro adjeto a mútuo habitacional,

pacificou o entendimento de inexistência de interesse da CEF a justificar a formação de litisconsórcio passivo

necessário, porque o objeto da demanda envolve discussão entre seguradora e mutuário (Segunda Seção do STJ,

Recurso Especial 1.091.363/SC, Relator o E. Min. Carlos Fernando Mathias - Juiz Federal convocado do trf 1ª

região -, realizado com base no procedimento da Lei n. 11.672/2008, Lei de Recursos Repetitivos, em

11.3.2009).Ou seja, cabe à Justiça Estadual a competência para julgar ação em que se discute cobertura de seguro

adjeto a contrato de mútuo, pois, de acordo com a Segunda Seção do STJ, não existe interesse da Caixa

Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, eis que é de responsabilidade

exclusiva da seguradora o pagamento de eventual indenização contratada.Entre muitos julgados, confira-se a

ementa a seguir:SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO HABITACIONAL. AÇÃO DE

COBRANÇA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO AGENTE FINANCEIRO POR VÍCIOS DE

CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO. FIXAÇÃO DO TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA

7.I - Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver

discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais),

inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo,

portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento (REsp 1091363/SC, Rel. Ministro CARLOS

FERNANDO MATHIAS (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª Região), SEGUNDA SEÇÃO, DJe 25/05/2009).II -

(...).Agravo Regimental improvido.(AgRg no Ag 1287521, Ministro SIDNEI BENETI, DJe 04/05/2011)Diante do

exposto, excluo a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF do polo passivo da lide e, por consequência,

reconheço de ofício a incompetência da Justiça Federal e determino a remessa dos autos para a Justiça Estadual

desta Comarca de Presidente Prudente-SP, município de residência do Autor e onde se localiza o imóvel.Dê-se

baixa na distribuição e encaminhem-se os autos com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

 

0006735-75.2010.403.6112 - LINDOLFO BERNUCCI(SP278054 - BRUNO EMILIO DE JESUS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

LINDOLFO BERNUCCI ajuizou esta ação, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de

auxílio-doença. Requer também que seja declarada ilegal a exigência de devolução - sob o fundamento de indício

de irregularidade - dos proventos que recebeu no período de 28/07/2009 a 30/06/2010. Sustenta que sua

incapacidade decorreu do agravamento de doença, em 28/07/2009, quando detinha a qualidade de segurado. A

antecipação da tutela foi indeferida às f. 43-44, ocasião em que os benefícios da assistência judiciária gratuita

foram deferidos e foi determinada a produção de prova pericial. O laudo pericial foi juntado às f. 55-57.Citado, o

INSS apresentou contestação (f. 62-63), afirmando que a incapacidade se traduz nas queixas do autor aceitas pelo

perito e, por isso, não está demonstrada. A pedido da parte, a antecipação da tutela foi reapreciada e desta vez

deferida (f. 67). A réplica foi apresentada às f. 71-74.Às f. 77-78, o INSS se manifestou mais uma vez, para trazer

novos argumentos dantes não mencionados na contestação. Argumenta que o autor reingressou no sistema da

Previdência já portador da doença incapacitante. Nessa oportunidade, requereu a expedição de ofícios a institutos

médicos para a correta fixação da data de início da incapacidade. As respostas aos ofícios foram juntadas às f. 84,

87-89 e 91-110.Sobre os documentos, o autor se manifestou às f. 112-114, arguindo que é possível o ingresso no

sistema da Previdência de pessoa portadora de doença que não seja incapacitante e que sua incapacidade decorre

do agravamento de sua doença. Baixados os autos em diligência (f. 117), para que o perito pudesse se manifestar

sobre os documentos juntados aos autos após a realização da perícia, respondendo aos quesitos formulados, veio

aos autos o laudo complementar de f. 120. As partes tomaram ciência dele, tendo o autor se manifestado às f. 123-

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     467/1112



125 e o INSS, às f. 127-128. O autor afirma que houve agravamento de sua doença (DPOC) em 28/07/2009 e que

a espirometria referida pelo perito data de 30/07/2009. Já o INSS argumenta que o autor estava em tratamento

médico e possivelmente incapacitado desde 01/2003, ou seja, antes de adquirir a qualidade de segurado. É o

relatório. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença. O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Além da qualidade de

segurado e da carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I), o auxílio-doença exige a

incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Na espécie, a incapacidade

laboral foi atestada no laudo de f. 55-57. O perito afirma que o autor apresenta diabetes, hipertensão arterial e

quadro de doença pulmonar obstrutiva crônica grau IV, sendo sua incapacidade total e permanente. O perito não

soube precisar a data de início da incapacidade. O documento do médico pneumologista juntado à f. 84 informa

que, em 13/04/2010, o autor fora diagnosticado com doença pulmonar obstrutiva crônica estágio IV (muito grave).

Os documentos de f. 87-89 (exames realizados no instituto Imagem Medicina Diagnóstica em 30/07/2009, em

17/11/2010 e em 31/10/2011) indicam a função pulmonar do autor alterada. O documento de f. 91-93 faz

referência a uma internação do autor em 06/01/2004, com diagnóstico de diabetes mellitus e hipertensão arterial

(f. 93). O documento de f. 94-95 nos remete a uma nova internação, em 23/12/2005, desta vez por DPOC (doença

pulmonar obstrutiva crônica) exacerbada, hipertensão arterial e diabetes mellitus (f. 95). O documento de f. 96-97

noticia nova internação em 31/03/2008 com quadro de DPOC exacerbado. Também por DPOC, o autor foi

internado em 23/07/2009 (f. 98). Em 07/05/2010, novamente foi internado por DPOC, pneumonia e diabetes (f.

99-100). E, por fim, em 13/08/2011, também por DPOC, foi internado de novo (f. 102-103). Às f. 104-110,

constam os relatórios dos tratamentos ambulatoriais realizados pelo autor no hospital universitário Dr. Domingos

Leonardo Cerávolo, de 13/02/06 a 08/02/2012. Como se observa desses documentos, desde 23/12/2005 - data da

internação constante dos documentos de f. 94-95 -, o autor estava acometido das 3 (três) doenças apontadas pelo

perito judicial. À f. 120, o perito afirma por laudo complementar que a expressão doença pulmonar obstrutiva

crônica exacerbada, utilizada nos diagnósticos das internações a que se submeteu o autor, é sinônimo da expressão

que ele utilizou no primeiro laudo ao apontar a doença pulmonar obstrutiva crônica estágio IV como doença

incapacitante. Isso nos dá segurança em afirmar que, naquela data de 23/12/2005, essa patologia incapacitante já

estava presente, assim como a outra, a hipertensão. Pois bem. Sendo essa a data de início da incapacidade,

evidencia-se que a doença (e seu agravamento) realmente é preexistente ao reingresso do autor no RGPS, como

alegou o INSS, pois, nesta data de 23/12/2005, o autor havia perdido sua qualidade de segurado há praticamente

10 (dez) anos, tendo voltado a verter contribuições como contribuinte individual no período de 01/2006 a 04/2006

e de 04/2008 a 07/2009 (conforme extrato do CNIS de f. 64). Seu pedido de restabelecimento do benefício de

auxílio-doença, portanto, deve ser indeferido.Passo a analisar o pedido de reconhecimento da ilegalidade da

imposição de devolução dos valores recebidos a título de auxílio-doença no período de 28/07/2009 a 30/06/2010.É

pacífico, em sede jurisprudencial, que as importâncias alimentares (vencimentos, salários, proventos,

aposentadorias e pensões) recebidas de boa-fé pelo trabalhador, servidor público, aposentado ou pensionista, não

devem ser devolvidas ao Erário Público. As razões para a não-repetição de eventual indébito estão fortemente

vinculadas à natureza alimentar dos valores pagos e na boa-fé daquele que os recebeu. Os Tribunais Regionais

Federais já se pronunciaram nessa linha. Cito uma ementa (em sua parte útil), entre tantas: (......)9. É procedente a

pretensão quanto a não serem restituíveis os valores recebidos, a maior, verificados após o procedimento

revisional. Trata-se de benefício calculado e pago de ofício pela Administração, que detém todas as informações

necessárias à sua implementação, notadamente por se tratar de benefício complementar. Ausência de participação

do servidor na definição do valor que recebe, o qual somente soube estar indevido, após formal revisão

administrativa. Além da natureza alimentar, trata-se de valores recebidos de boa-fé pelos beneficiários.

Precedentes (AC 199838000230588/MG. Rel Des. Carlos Fernando Mathias. DJ de11.04.2002 p. 95; (A.M.S

199701000517866/MT. Rel. Des. Catão Alves. DJ de 25.09.2000, p. 14).10. Apelação provida em parte.

Sucumbência recíproca. (TRF 1ª REGIÃO, APELAÇÃO CIVEL - 199834000209235, 1ª TURMA, DJ:

27/9/2004, p. 5, Relator LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA.)Também as Cortes Superiores não discrepam

quanto a esse entendimento, especialmente o STJ e o STF, como observamos a seguir:ADMINISTRATIVO.

SERVIDOR PÚBLICO. RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE. DESCABIMENTO.

RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. O requisito estabelecido pela jurisprudência, para a não devolução de valores

recebidos indevidamente pelo servidor, não corresponde ao erro da Administração, mas sim, ao recebimento de

boa-fé. Nos termos da consolidada jurisprudência da Terceira Seção, tendo o servidor recebido de boa-fé o valor

indevido, não se exige a restituição.(STJ, RESP 908.474-MT, 6ª Turma, DJ de 29/10/2007, Página: 331, Relator

Carlos Fernando Mathias)MANDADO DE SEGURANÇA - AUTORIDADE COATORA - TRIBUNAL -

RETIFICAÇÃO. O fato de se substituir a referência a presidente de órgão fracionado do tribunal, mencionando-se

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     468/1112



o presidente da Corte, não implica alteração substancial relativamente à autoridade apontada como coatora.

APOSENTADORIA - PROVENTOS - PERCEPÇÃO - GLOSA. À luz do princípio da legalidade, não subsistem

os pagamentos precários e efêmeros ocorridos em virtude de aposentadoria que veio a ser glosada pelo Tribunal

de Contas da União, incumbindo ao servidor devolver as importâncias recebidas. Verbete de Súmula do Tribunal

de Contas da União a ser observado com reserva, no que revela a manutenção das parcelas percebidas com boa-

fé.(STF, MANDADO DE SEGURANÇA 25112 / DF, Relator Min. MARCO AURÉLIO, Julgamento:

03/08/2005, Tribunal Pleno, DJ 03-02-2006, PP-00015, EMENT VOL-02219-4 PP-00667)Não se pode deixar de

mencionar, ainda, que o Tribunal de Contas da União expediu duas Súmulas a esse respeito (nºs 106 e 249),

dispensando a reposição de valores ao Erário Público quando recebidos de boa-fé. Confira-se: O julgamento, pela

ilegalidade, das concessões de reforma, aposentadoria e pensão, não implica por si só a obrigatoriedade da

reposição das importâncias já recebidas de boa-fé, até a data do conhecimento da decisão pelo órgão competente.

(Súmula 106)É dispensada a reposição de importâncias indevidamente percebidas, de boa-fé, por servidores ativos

e inativos, e pensionistas, em virtude de erro escusável de interpretação de lei por parte do órgão/entidade, ou por

parte de autoridade legalmente investida em função de orientação e supervisão, à vista da presunção de legalidade

do ato administrativo e do caráter alimentar das parcelas salariais. (Súmula 249)No caso dos presentes autos, os

dois requisitos alhures mencionados (natureza alimentar e boa-fé) estão plenamente comprovados: 1º) a natureza

alimentar das parcelas relativas ao benefício por incapacidade é evidente, já que é pago àquele que não pode

exercer atividades laborais e certamente foi utilizado pelo segurado para o próprio sustento e de seus familiares;2º)

a boa-fé do autor é extraída do fato de ter recebido as importâncias por ato do próprio INSS, após ter voltado a

verter contribuições ao RGPS. Havendo, pois, a boa-fé e sendo patente a natureza alimentar da verba em comento,

não se há de cogitar sobre reposição ou devolução do montante recebido. Os mesmos fundamentos servem para

afastar a devolução do que o autor recebeu por força de decisão liminar proferida nestes autos.Por isso, ante a

constatação de que o autor não preencheu os requisitos necessários para a fruição do benefício por incapacidade,

ele é de ser indeferido. No entanto, os valores pagos ao autor a esse título não devem ser exigidos de volta, pelos

fundamentos expostos. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de restabelecimento do

benefício previdenciário e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO declaratório, determinando ao INSS que se

abstenha de cobrar valores a título de ressarcimento por benefício previdenciário pago.Tendo em vista a

sucumbência recíproca, deixo de proceder à condenação de qualquer das partes ao pagamento de honorários

advocatícios.Sem custas, posto ser o INSS isento, bem como ter sido deferida a assistência judiciária gratuita à

parte demandante.Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, pois o direito controvertido, de valor certo, é

inferior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0006828-38.2010.403.6112 - CARLITO CANDIDO DA SILVA(SP263172 - NATALIA CIZOTTI BOZZO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

CARLITO CANDIDO DA SILVA promove esta ação contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

sustentando que a correção monetária dos valores depositados em sua conta de FGTS não refletiram a real

inflação nos meses de junho de 1987 (26,06%) e de janeiro/89 (70,28%), pedindo a aplicação dos índices de

atualização pelo IPC (Índices de Preço ao Consumidor). Postula que lhe sejam creditadas as diferenças,

devidamente atualizadas e com juros legais. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e

documentos.A decisão de f. 16 concedeu ao autor os benefícios da justiça gratuita e determinou a citação.Citada

(f. 17), a CAIXA ofertou contestação (f. 18-24), em que levanta preliminares de: a) ausência interesse de agir, em

razão de acordo firmado nos termos da LC 110/2001; e b) ausência de causa de pedir relativamente aos índices de

fevereiro/89, março/90 e junho/90, pois estes índices já foram pagos administrativamente. No mérito, pede a

improcedência do pedido no que toca a expurgos não albergados pelo RE 226.855, além de alegar o descabimento

de condenação em juros de mora e em honorários advocatícios. Juntou procuração.Réplica apresentada às f. 28-

35.A CEF afirmou, por meio da petição de f. 37, que o Autor não formulou termo de adesão, nos termos da LC

110/01.A decisão de f. 39 determinou que o Autor juntasse cópia de sua CTPS ou de extratos de sua conta de

FGTS no período em que visa à correção monetária dos saldos existentes.É o relatório. Decido.Inicialmente,

afasto a necessidade de juntada de cópia da CTPS ou de extratos da conta de FGTS do Autor no período em que

se visa à correção monetária dos saldos existentes, tendo em vista que o Cadastro Nacional de Informações

Sociais de f. 11 aponta vínculo empregatício nos períodos abrangidos por esta ação, época em que a adesão ao

FGTS já era obrigatória.Afasto as preliminares levantadas pela CEF porque o Autor não firmou o acordo a que se

refere a LC 110/2001 (f. 37) e não requereu a correção monetária nos meses de fevereiro/89, março/90 e

junho/90.No mérito, a matéria em debate já se encontra totalmente sedimentada na jurisprudência dos tribunais

pátrios, inclusive no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça.Com efeito, o STF, a par de

declarar a ausência de direito adquirido a regime jurídico, rejeitou a atualização das contas vinculadas pela

correção monetária calculada pelo IPC relativamente ao Plano Bresser (26,06%) e aos Planos Collor I (apenas

quanto a maio de 1990 - 7,87%) e Collor II (20,21%), ao tempo em que deferiu a reposição inflacionária pelo IPC

quanto ao Plano Verão (42,72%) e ao Plano Collor I (apenas quanto a abril de 1990 - 44,80%), desde que esteja

comprovada a titularidade da conta do FGTS naquelas datas (extrato ou opção). Confira-se o aresto:FUNDO DE
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GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. NATUREZA JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO.

CORREÇÕES MONETÁRIAS DECORRENTES DOS PLANOS ECONÔMICOS CONHECIDOS PELA

DENOMINAÇÃO BRESSER, VERÃO, COLLOR I (NO CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E MAIO

DE 1990) E COLLOR II.- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrario de que sucede com

as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser

disciplinado.- Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito

adquirido a regime jurídico. - Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este

no que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há qualquer questão de direito adquirido a ser examinada,

situando-se a matéria exclusivamente no terreno legal infraconstitucional.- No tocante, porém, aos Planos Bresser,

Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de

direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito

adquirido a regime jurídico.- Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela provido, para afastar da

condenação as atualizações dos saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à

atualização no mês de maio de 1990) e Collor II. (STF, REXT nº 226.855-7/RS, Pleno, Rel. Min. Moreira Alves,

DJ de 13/10/2000).Após a decisão do STF, a Lei Complementar 110/2001 acabou por reconhecer o direito às

correções monetárias relativas aos Planos Verão (42,72%) e Collor I (somente quanto ao índice de abril de 1990 -

44,80%). E na linha do que restou julgado pelo STF, o Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 252,

consignando que Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72%

(IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os

índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR)

para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Entretanto, mesmo após a

decisão do STF e da edição da Súmula 252 do STJ, inúmeras outras ações continuaram a ser ajuizadas nos

tribunais de nosso País questionando os índices de reposição inflacionária a incidir sobre as contas vinculadas de

FGTS, o que deu ensejo ao Superior Tribunal de Justiça apreciar tal matéria no regime do artigo 543-C, do CPC

(multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito), tendo sido relator do Acórdão o

Eminente Ministro BENEDITO GONÇALVES, cuja ementa, por sua exposição didática, é adiante

transcrita:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA

RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.

ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89, ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO

ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO

STF. LEGITIMIDADE PASSIVA EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO

PASSIVO NECESSÁRIO AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES

APLICÁVEIS. SÚMULA 252/STJ. 1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte

recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas

não foram abordados pelo aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF. 2.

No que diz respeito às preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco

depositário, impossibilidade jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros,

ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de

juízo pelo acórdão recorrido, tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente,

incidindo a orientação inserta nas Súmulas 211/STJ e 282/STF. 3. Quanto às demais preliminares alegadas,

devidamente prequestionadas, esta Corte tem o entendimento no sentido de que, nas demandas que tratam da

atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da

Caixa Econômica Federal, por ser gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos bancos depositários (Súmula

249/STJ). 4. Outrossim, não deve prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição

quinquenal, pois este Tribunal já decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de

contas vinculadas ao FGTS, nos termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS

prescreve em (30) trinta anos. 5. Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no

posicionamento adotado pelo Tribunal de origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária

sobre os depósitos das contas vinculadas ao FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b)

42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d) 7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91). 6. A

questão não enseja maiores indagações diante do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min.

Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o

entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das contas do FGTS, pela

legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80%

(IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de

1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento

do STF (RE 226.855-7-RS). 7. Assim, os acréscimos monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89, abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente,
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18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7% (TR). Enunciado da Súmula 252/STJ. 8. Quanto ao

índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos

saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg 527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007;

EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ 15.02.2007. 9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa

Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece acolhida no que concerne aos meses de julho de 1990, bem

como em relação à junho de 1987, maio de 1990, fevereiro de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos

Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja, janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I),

é devida a aplicação do IPC no percentual fixado pelo acórdão recorrido. 10. Recurso parcialmente provido, no

que se refere à não incidência do IPC referente aos meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 e

fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices oficiais de correção monetária. 11. Custas processuais e os

honorários advocatícios, estes no percentual já estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente distribuídos

e compensados, na forma apurada no juízo da execução (art. 21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de

beneficiários da assistência judiciária gratuita. 12. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia,

submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.(STJ, RESP 200900485326, RESP -

RECURSO ESPECIAL - 1112520, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA:04/03/2010)Como se vê no extrato do

julgado acima colacionado, dentre os diversos meses em que comumente se postula a aplicação do IPC aos saldos

de FGTS, o STJ reafirmou aquilo que anteriormente havia sido decidido pelo plenário do STF no RE 226.855/RS

e que também estava consignado em sua Súmula 252, ou seja, somente é devida a correção monetária pelo IPC

nos meses de janeiro/89 e abril/90. Ficou, outrossim, expressamente rejeitada a aplicação do IPC em junho de

1987.Quanto aos consectários que normalmente incidem sobre as diferenças apuradas, isso também já está

sedimentado em nossa jurisprudência:a) honorários advocatícios são devidos, eis que o STF decidiu pela

inconstitucionalidade do art. 29-C, da Lei 8036/90, com a redação dada pela medida provisória nº 2.164-41/2001,

que suprimia a condenação em honorários advocatícios, por sucumbência, nas ações em que a CEF é vencida e

verse sobre o FGTS (STF, ADI 2736);b) correção monetária das diferenças apuradas é calculada pelos índices e

critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal do CJF;c) juros de

mora são devidos a partir da citação, sendo 0,5% (meio por cento) no período anterior à vigência do atual Código

Civil, e, desde então, pela SELIC (STJ, REsp 1.110.547/PE, no sistema dos recursos repetitivos);d) reembolso das

custas adiantadas pela parte autora: a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.151.364/PE, na

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, firmou a orientação de que a isenção prevista no art. 24-A, da Lei

9.028/1995, introduzida pela Medida Provisória 2.180-35/2001, não exime as pessoas jurídicas de Direito Público

de reembolsar as custas processuais adiantadas pelo autor.Ante o exposto, afasto as preliminares levantadas pela

CEF, JULGO IMPROCEDENTE o pedido quanto ao índice de junho de 1987 e JULGO PROCEDENTE o pedido

quanto ao índice de janeiro de janeiro de 1989 (42,72% - IPC), deduzindo-se o índice já creditado na competência.

Sobre as diferenças apuradas incidirá correção monetária pelos índices e critérios fixados no Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal do CJF, mais juros de mora pela SELIC a partir da

citação. Cada parte arcará com os honorários de seus patronos, ante a sucumbência recíproca. Indevido o

reembolso de custas, ante o deferimento da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006957-43.2010.403.6112 - FERNANDA SILVA SANTOS X IVONE DA SILVA SANTOS(SP108976 -

CARMENCITA APARECIDA DA SILVA OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

FERNANDA SILVA SANTOS, neste ato representada por sua genitora, MARIA IVONE DA SILVA SANTOS,

propôs esta ação, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS, objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. A Autora alega que preenche

os requisitos legais necessários para o deferimento do benefício. Requereu em 15/09/2010 o benefício ao INSS,

que foi indeferido por inexistência de incapacidade (f. 16) Pediu assistência judiciária. Juntou procuração e

documentos.A decisão de f. 22 postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para após a

realização do auto de constatação. A mesma decisão concedeu à Autora os benefícios da assistência judiciária

gratuita.Auto de constatação às f. 26-34.Citado (f. 35), o INSS ofereceu contestação (f. 37-41). Alegou, em suma,

que a Autora não faz jus ao benefício porque não há qualquer prova acerca da incapacidade para a vida e para o

trabalho. Em sede de defesa subsidiária, sustentou a prescrição qüinqüenal e discorreu sobre juros de mora,

correção monetária e honorários advocatícios. Réplica apresentada às f. 48.A decisão de f. 49 determinou a

realização de perícia médica, cujo laudo foi juntado às f. 51-59.Tendo em vista o resultado do laudo pericial e do

estudo socioeconômico, a decisão de f. 63 antecipou os efeitos da tutela jurisdicional pleiteada.O Ministério

Público Federal opinou pela procedência do pedido (f. 73-81).É O RELATÓRIO. DECIDO.Cuida-se de pedido de

condenação do INSS na concessão do benefício de amparo assistencial, previsto nos artigos 203, V, da

Constituição Federal e 20, da Lei 8.742/93.Para o acolhimento do pedido, necessário se faz verificar se a parte

ativa preenche os requisitos legais, a saber: ser portadora de deficiência incapacitante para o trabalho ou ter no

mínimo 65 anos de idade e, também, ser hipossuficiente, conforme estabelece o artigo 20 da Lei 8.742/93:Art. 20.

O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     471/1112



idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção

nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1º Para os efeitos do disposto no

caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a

madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam

sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 2º Para efeito de concessão deste benefício,

considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental,

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Redação dada pela Lei nº 12.470, de

2011) 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda

mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da

seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de natureza

indenizatória. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5º A condição de acolhimento em instituições de longa

permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação continuada.

(Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e

do grau de impedimento de que trata o 2º, composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por

médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação dada pela Lei nº

12.470, de 2011) 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do beneficiário, fica

assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais próximo que contar

com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 8º A renda familiar mensal a que se refere o 3º

deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos

no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 9º A remuneração da

pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do cálculo a que se refere o 3º

deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 10 Considera-se impedimento de longo prazo, para os fins do

2º deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 12.470, de

2011)A incapacidade foi comprovada pelo laudo pericial de f. 51-59. Atestou-se que a Autora é portadora de

Síndrome Abléfaro Macrostomia e que ela é total e definitivamente incapaz desde o nascimento, tendo perda

funcional e necessitando da dependência de terceiros para as atividades da vida diária (quesitos 2 a 5 de f. 56 e

discussão de f. 55). Quanto à segunda exigência da lei (a hipossuficiência), malgrado o critério estabelecido no 3º,

do art. 20, da Lei 8.742/93, tenha sido considerado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na ADIN 1232-

1/DF, este escrutínio não é o único a ser considerado para aferição da insuficiência de recursos do núcleo

familiar.Com efeito, o que foi estabelecido pela lei não impede que outras investigações sejam procedidas pelo

Magistrado para averiguar se, de fato, o requerente do benefício possui, ou não, meios de prover à própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família (CF, art. 203, V).Aliás, essa linha de entendimento tem sido

acolhida pelo próprio Supremo Tribunal Federal, conforme decisões de vários Ministros daquele E. Sodalício,

sendo paradigmática a proferida pelo E. Ministro Gilmar Mendes, nos autos da Medida Cautelar em Reclamação

nº 4.374-6/PE. Segue trecho da referida decisão:A análise dessas decisões me leva a crer que, paulatinamente, a

interpretação da Lei n 8.742/93 em face da Constituição vem sofrendo câmbios substanciais neste Tribunal.De

fato, não se pode negar que a superveniência de legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a

concessão de outros benefícios assistenciais - como a Lei n 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n

10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei n 10.219/01, que criou o Bolsa

Escola; a Lei n 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem

programas de garantia de renda mínima associados a ações socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei

n 10.741/03) - está a revelar que o próprio legislador tem reinterpretado o art. 203 da Constituição da

República.Os inúmeros casos concretos que são objeto do conhecimento dos juízes e tribunais por todo o país, e

chegam a este Tribunal pela via da reclamação ou do recurso extraordinário, têm demonstrado que os critérios

objetivos estabelecidos pela Lei n 8.742/93 são insuficientes para atestar que o idoso ou o deficiente não possuem

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.Constatada tal insuficiência, os juízes e

tribunais nada mais têm feito do que comprovar a condição de miserabilidade do indivíduo que pleiteia o

benefício por outros meios de prova. Não se declara a inconstitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei n 8.742/93, mas

apenas se reconhece a possibilidade de que esse parâmetro objetivo seja conjugado, no caso concreto, com outros

fatores indicativos do estado de penúria do cidadão. Em alguns casos, procede-se à interpretação sistemática da

legislação superveniente que estabelece critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios

assistenciais.Tudo indica que - como parecem ter anunciado as recentes decisões proferidas neste Tribunal (acima

citadas) - tais julgados poderiam perfeitamente se compatibilizar com o conteúdo decisório da ADI n 1.232.Em

verdade, como ressaltou a Ministra Cármen Lúcia, a constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a

inconstitucionalidade dos comportamentos judiciais que, para atender, nos casos concretos, à Constituição,

garantidora do princípio da dignidade humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência

social a quem dela necessitar, independentemente da contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele

pagamento diante da constatação da necessidade da pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa
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prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família (Rcl n 3.805/SP, DJ 18.10.2006).(STF, Decisão

monocrática em medida cautelar em Reclamação nº 4.374-6 / Pernambuco, Relator MIN. GILMAR MENDES,

publicada no DJ de 06/02/2007).Por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.112.557-MG, admitido,

inclusive, como representativo da controvérsia, a teor do art. 543-C do CPC, posicionou-se no mesmo sentido a

Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, verbis:RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III,

ALÍNEA C DA CF. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE

DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS

DE PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO

SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a

garantia de um salário mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, conforme dispuser a lei.2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93,

alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas

portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda

mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. 3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já

declarou, por maioria de votos, a constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no

julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).4. Entretanto, diante do

compromisso constitucional com a dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das

condições básicas de subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar irrestritamente

a o cidadão social e economicamente vulnerável.5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser

considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade,

ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do

salário mínimo.6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art.

131 do CPC) e não o sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda

familiar per capita não deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De

fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o

seu direito de julgar.7. Recurso Especial provido.(STJ. Recurso Especial Nº 1.112.557 - MG (2009/0040999-9).

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho. Terceira Seção. Data do Julgamento 28.10.2009).Destaco que o

entendimento acima exposto não restou afastado em decorrência da Lei nº 12.435/2011, que deu nova redação ao

artigo 20, da Lei 8.742/1993, tendo em vista que o atual parágrafo 3º, conforme acima transcrito, veicula a mesma

exigência de renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário-mínimo.No caso dos autos, o auto de

constatação de f. 26-34 relata que o núcleo familiar analisado é composto pela Autora, por sua mãe e por dois

irmãos. A renda familiar advém do trabalho como diarista da mãe da Autora (R$ 280,00), pela pensão recebida do

pai da Autora (R$ 180,00) e do Bolsa-Família (R$ 104,00). A casa em que a Autora reside é alugada (aluguel no

importe de R$ 170,00), de baixo padrão, sem forro, coberta de telhas tipo eternit, com piso só no concreto e

guarnecida com o básico em móveis e eletrodomésticos. A residência não possui telefone, nem veículo.Destaco

que, termos do 2º do artigo 4º do Decreto 6.214/2007, que regulamenta o LOAS, os valores oriundos de

programas sociais de transferência de renda não são computados como renda mensal bruta familiar. Portanto, o

valor de R$ 104,00 recebidos pela mãe da Autora do programa bolsa-família não compõe a renda mensal do

núcleo familiar (f. 30).Portanto, a renda mensal per capita do núcleo familiar da Autora é inferior a (um quarto) do

salário-mínimo.Assim, o quadro retratado demonstra que a Autora não possui meios de prover a própria

manutenção e nem de tê-la suficientemente provida por sua família, devendo ser concedido o benefício postulado

(artigo 20, da Lei n. 8.742/1993).O benefício de prestação continuada deve ser concedido desde a data do pedido

administrativo (15/09/2010 - f. 16), pois naquela época restaram provadas tanto a incapacidade quanto a

hipossuficiência da Autora.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Réu a

conceder o benefício de prestação continuada previsto no art. 20, da Lei n. 8.742/1993, no valor de um salário

mínimo, em favor da Autora, a partir de 15/09/2011.Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento

das parcelas vencidas, descontadas aquelas percebidas em razão da tutela antecipada, acrescidas de correção

monetária e de juros, calculados na forma prevista pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei

11.960/2009, sendo estes a partir da citação (29/04/2011 - f. 35). Condeno o INSS em honorários advocatícios,

fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante devido até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive

sobre eventuais parcelas pagas a título de antecipação de tutela. Custas pelo INSS, que delas está isento (Lei n.

9.289/96, art. 4º).Sentença não sujeitará ao duplo grau de jurisdição uma vez que o montante da condenação, nesta

data, é inferior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0007483-10.2010.403.6112 - AUREA APARECIDA ALVES VIEIRA(SP142732 - JULIANA HELOIZA

BRAGA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Baixo os autos em diligência.Tendo em vista que o Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS aponta que

o benefício de aposentadoria do qual era a Autora titular foi cessado pelo sistema de óbitos, Intime-se a patrona da
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causa para informar se remanesce interesse no julgamento deste feito, juntando aos autos a certidão de óbito da

Autora, a habilitação de eventuais herdeiros e as respectivas procurações judiciais.Com a resposta, dê-se vista ao

INSS.Publique-se. Intimem-se.

 

0007520-37.2010.403.6112 - LUCIA GOMES GROTTO(SP158949 - MARCIO ADRIANO CARAVINA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Indefiro a dedução das despesas informadas à fl. 152, tendo em vista que estas compuseram o benefício

concedido, não se tratando de Rendimento Recebido Acumuladamente - RRA, conforme Instrução Normativa

RFB 1.127/2011, art. 2ª.Intime-se, após o prazo recursal, requisite-se o pagamento.

 

0000997-72.2011.403.6112 - AURORA MOLES LEITE(SP264010 - REGIMARA DA SILVA MARRAFON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos.Intime-se o INSS para, no prazo de 90 (noventa) dias, apresentar os

cálculos de liquidação.Int.

 

0001088-65.2011.403.6112 - DEOLINDA RODRIGUES(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E

SP275223 - RHOBSON LUIZ ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta,

no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0001194-27.2011.403.6112 - JOSE ANTONIO CIPRIANO(SP193335 - CLÉRIA DE OLIVEIRA

PATROCÍNIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

JOSE ANTONIO CIPRIANO ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando a averbação de tempo de serviço rural de 13 (treze) anos e a concessão de benefício

previdenciário de aposentadoria por idade de trabalhador rural (Lei 8.213/91, art. 48 e 143). Alega que preenche

os requisitos necessários ao deferimento do pedido. Requereu assistência judiciária gratuita. O autor alega que

sempre realizou trabalho no campo e há 12 (doze) anos, em 1998, adquiriu sua terra.Os benefícios da assistência

judiciária gratuita foram deferidos à f. 42. Citado, o INSS ofereceu contestação (f. 45-52), alegando que o autor é

beneficiário de aposentadoria por invalidez desde 21/01/1995 e não pode cumular duas aposentadorias. Além

disso, por deter incapacidade laboral, não trabalha desde essa data (1995). Subsidiariamente, afirmou que a DIB

de eventual aposentadoria deve ser a data da citação, que os juros de mora devem ser fixados de acordo com o art.

1ºF da Lei 9.494/97 e que os honorários devem observar a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. A réplica

foi apresentada às f. 58-71, alegando o autor que a cumulação de benefícios é possível porque seu benefício

anterior foi concedido antes da entrada em vigor da Lei 9.528/97.Deprecada a oitiva das testemunhas, seus

depoimentos foram juntados às f. 100-101. O depoimento pessoal do autor foi colhido às f. 112-114. O autor

apresentou alegações finais às f. 119-124, alegando que comprovou sua qualidade de segurado especial e que os

benefícios previdenciários podem ser cumulados.É O RELATÓRIO. DECIDO.Cuida-se de pedido de averbação

de tempo de serviço rural de 13 (treze) anos e de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por

idade de trabalhador rural.O período de 13 (treze) anos a que se refere o autor é anterior a 1998, quando afirma ter

adquirido uma propriedade rural. Deduzo isso do seu pedido na inicial de reconhecimento do tempo de serviço de

atividade rural de 13 (treze) anos, devendo este período ser considerado como tempo de carência pelo serviço na

zona rural, mais os outros 12 anos da posse da terra... (f. 13). Pois bem. Conforme extrato do CNIS anexo, o autor

é aposentado por invalidez desde 1995. O benefício que ele recebe não é o de auxílio-acidente, como afirmou o

advogado do autor. Por isso, não vinga a tese de que pode ser cumulado com outro benefício previdenciário,

especialmente a aposentadoria, já que concedido antes das alterações promovidas 9.528/97. É procedente a tese do

INSS de que é indevida a cumulação. Trata-se de vedação expressa constante do art. 124, II, da Lei 8.213/91.

Além disso, conforme alegou, o autor não tem interesse em renunciar a uma aposentadoria para receber a outra,

primeiro porque não se manifestou nesse sentido, requerendo apenas a cumulação, segundo porque passaria a

receber como benefício o mesmo valor que atualmente recebe, um salário mínimo (conforme extrato do sistema

PLENUS anexo). Sob o mesmo fundamento, deixo de analisar o pedido de averbação de tempo de serviço, pois

tal tempo de serviço serviria para a obtenção de novo benefício, mas, como explicitado, falece ao autor interesse

na obtenção de outra aposentadoria, que seria paga no mesmo valor que ele já recebe, um salário mínimo, tendo

em vista a inexistência de registro de trabalho formal - e por consequência salário-de-contribuição ao regime - em

valor superior ao salário mínimo. Diante do exposto, JULGO O AUTOR CARECEDOR DA AÇÃO quanto ao

pedido de averbação de tempo de serviço rural e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de concessão de

aposentadoria por idade de trabalhador rural.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas processuais

e honorários advocatícios, porque beneficiária da assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min.

Sepúlveda Pertence).Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os
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autos, com as cautelas de estilo.

 

0002236-14.2011.403.6112 - CLEONICE CORREA CAMARGO(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba honorária contratual,

venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, homologo os cálculos apresentados. Requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0002355-72.2011.403.6112 - IZILDINHA APARECIDA VELOZA(SP250144 - JULIANA BACCHO CORREIA

E SP109265 - MARCIA CRISTINA SOARES NARCISO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre os cálculos apresentados pela contadoria às f. 81-84, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte autora.Int.

 

0002619-89.2011.403.6112 - PATRICIA DANIELA SOBRAL(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista às partes da carta precatória devolvida pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Faculto-lhes, no mesmo

prazo, a apresentação de alegações finais por memoriais.Int.

 

0003943-17.2011.403.6112 - ARMINDA MARTINS DA SILVA(SP026667 - RUFINO DE CAMPOS E

SP197554 - ADRIANO JANINI E SP230309 - ANDREA MARQUES DA SILVA E SP295104 - GUILHERME

PRADO BOHAC DE HARO E SP113423 - LUCIANE GALINDO CAMPOS BANDEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ARMINDA MARTINS DA SILVA ajuizou esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença ou, sendo o caso, a concessão de aposentadoria por invalidez (f. 14, primeiro

parágrafo). Alega que preenche os requisitos legais necessários para o deferimento do benefício. Requereu

assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos.A decisão de f. 138 postergou a análise do pedido

de antecipação dos efeitos da tutela e determinou a produção da prova pericial. Concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita.Com a vinda do laudo pericial (f. 143-152), a decisão de f. 156 antecipou os efeitos

da tutela e determinou a citação da Autarquia ré.Citado (f. 160), o INSS apresentou contestação, discorrendo, em

síntese, acerca dos requisitos inerentes à concessão dos benefícios ora pleiteados. Requereu a expedição de ofícios

para requisição dos prontuários médicos da Autora (f. 164-167)Impugnação à contestação às f. 171-172.Em

respostas aos ofícios expedidos, vieram aos autos os prontuários médicos solicitados (f. 181-257).Manifestação

das partes acerca dos documentos apresentados às f. 262 (Réu) e f. 263-264 (Autora).É o relatório do necessário.

DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença ou,

sendo o caso, a concessão de aposentadoria por invalidez.O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo

artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao

segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como

causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa

doença ou lesão. Para sua concessão, é necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de

segurada; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Esse benefício se diferencia do benefício de aposentadoria

por invalidez somente no que toca à extensão da incapacidade, pois o art. 42 da Lei n. 8.213/91 assim dispõe:Art.

42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.

1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante

exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar

de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral
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de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade

sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Os dois primeiros requisitos da

aposentadoria por invalidez, portanto, são os mesmos do auxílio-doença, mas a incapacidade deve ser total e

definitiva para o trabalho. Vejamos se a Autora preenche os requisitos legais de um dos benefícios por

incapacidade.Visando constatar a existência e a extensão da incapacidade laborativa sustentada pela Autora,

realizou-se perícia médica, cujo laudo restou acostado às f. 143-152. Neste, o Perito atesta ser a Autora portadora

de sequela grave de fratura exposta de ante braço direito (Quesito nº 2 do Juízo - f. 148 e quesito nº 1 do Réu - f.

149) e que referida patologia a incapacita de forma total e permanente, já que não há possibilidades de reabilitação

(quesitos nº 4 e nº 5 do Juízo; quesitos nº 9, nº 11 e nº 13 do Réu e quesitos nº 4, nº 5 e nº 7 da Autora).Quanto à

data de início da incapacidade, o Expert afirma que esta se deu 22/05/2009, data do acidente que deu causa a

sequela que culminou na incapacidade laboral e permanente da Autora (Tópico História Cliínica - f. 144 e quesito

nº 3 do Juízo - f. 148).Na época, em maio de 2009, a Autora preenchia os requisitos de carência e de qualidade de

segurada, conforme atesta o CNIS de f. 157.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para

determinar ao INSS que conceda o benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez à Autora, com DIB em

11/06/2010, nos termos do pedido formulado (f. 14).Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes

os pressupostos do artigo 273 do CPC, para que o INSS proceda à implantação do benefício em 20 (vinte) dias,

com DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações se extrai dos fundamentos desta sentença e o risco de

dano irreparável é inerente ao benefício que tem caráter alimentar. Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta

sentença servirá como MANDADO.Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas

vencidas, descontadas aquelas administrativamente recebidas e aquelas recebidas em razão da tutela antecipada,

acrescidas de: a) correção monetária, calculada na forma prevista pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação

dada pela Lei 11.960/2009; e b) de juros de mora a partir da citação (21/10/2011 - f. 160), no percentual ditado

pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Condeno o INSS em honorários

advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas até a data desta sentença

(Súmula 111 do STJ), inclusive sobre eventuais parcelas pagas a título de antecipação de tutela.Sentença não

sujeita ao duplo grau de jurisdição, pois o montante devido, nesta data, é inferior a 60 (sessenta) salários-mínimos

(CPC, 475, 2º).SÍNTESE DO JULGADON.º do benefício PrejudicadoNome da segurada ARMINDA MARTINS

DA SILVANome da mãe da segurada Maria Joana PaesEndereço da segurada Rua Texas, nº 54, Jardim

Paulistano, Presidente Prudente - SPPIS / NIT 1.169.243.510-2RG / CPF 20.651.174-7 / 273.974.098-06Data de

nascimento 13/07/1944Benefício concedido Aposentadoria por invalidezRenda mensal atual A calcular pelo

INSSData do início do Benefício (DIB) 11/06/2010Renda mensal inicial (RMI) A calcular pelo INSSData do

início do pagamento (DIP) 01/10/2012Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0004492-27.2011.403.6112 - TEREZINHA DOS SANTOS MENDES(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS

DE SOUZA) X MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA - ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Inicialmente, no que diz respeito aos valores de dias-multa (f. 54), promova a parte autora a execução do montante

que entende devido, nos termos do artigo 730 do CPC.Sem prejuízo, defiro o destaque dos honorários

advocatícios contratuais, limitados a 30% (trinta) por cento dos valores constantes à f. 57.Requisite-se o

pagamento do principal e dos honorários sucumbenciais.

 

0005153-06.2011.403.6112 - SANDRA APARECIDA FARIAS DO NASCIMENTO DOS SANTOS(SP128929 -

JOSE CARLOS CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SANDRA APARECIDA FARIAS DO NASCIMENTO DOS SANTOS propõe esta ação, com pedido de

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando

condenar o Réu ao restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença a que fazia jus (NB

545.431.935-6) desde a data da sua cessação e, se for o caso, à concessão de aposentadoria por invalidez. Alega

que preenche os requisitos necessários ao deferimento dos pedidos. Pediu assistência judiciária gratuita. Juntou

procuração e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (f. 37) e afastada a

possibilidade de prevenção acusada pelo termo de f. 35 (43) houve-se por bem postergar a apreciação do pedido

de antecipação dos efeitos da tutela à produção de provas, ao tempo em que foi determinada a antecipação da

prova pericial (f. 43). Realizada a perícia (f. 53/61), concedeu-se a antecipação de tutela (f. 67). O INSS foi citado

(f. 73) e ofereceu contestação (f. 74/80) discorrendo sobre os requisitos necessários para a concessão dos

benefícios almejados pela Autora (qualidade de segurado, carência e incapacidade). Discorreu, subsidiariamente,

sobre juros de mora, honorários advocatícios e sobre a data de início dos benefícios. Pugnou pela improcedência

dos pedidos.Abriu-se vista à parte autora sobre a contestação e o laudo pericial (f. 85), vindo aos autos a

manifestação de f. 87/91, ratificando os pedidos da exordial. Nestes termos, vieram os autos conclusos para

sentença.É o necessário relatório. DECIDO.Cuida-se de pedido de restabelecimento de auxílio-doença e, se for o

caso, de concessão de aposentadoria por invalidez.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei

n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será
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devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a Autora preenche os requisitos: a) ser

segurada da Previdência Social; b) carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); c)

incapacidade total e definitiva para o trabalho. Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da

Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar

ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício,

salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Aqui é

necessário verificar se a postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurada; b) carência de 12

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual

por mais de quinze dias. Pois bem. Do exame das informações constantes dos extratos do CNIS acostado à

contestação (f. 81/84), vislumbro não pairarem controvérsias acerca da satisfação pela Autora dos requisitos de

qualidade de segurada e carência. Aliás, uma atenta análise do processado revela que o INSS sequer põe em

discussão o cumprimento a tais requisitos, limitando-se a questionar em sua resposta a existência e extensão da

incapacidade aventada pela Demandante.No que se refere, então, ao requisito da (in) capacidade laboral da

Autora, verifico que o Perito subscritor do laudo acostado aos autos (f. 53 e seguintes), após minuciosa análise

física da paciente, concluiu que a mesma apresenta ruptura de tendão de músculo supra espinhoso de ombro

esquerdo, enfermidade que a incapacita para o trabalho de modo total e temporário (respostas aos quesitos 2 e 4

do Juizo). Não lhe foi possível (ao perito) precisar prazo para recuperação, razão por que considerou como hábil

para retorno da Autora às suas atividades laborativas normais o interstício de 6 (seis) ano (resposta ao quesito 4.2

do Juízo). Consignou-se na perícia, ainda, que a Autora refere dor em ombro esquerdo há 1 ano aproximadamente,

irradiado para todo o membro superior esquerdo, e diminuição de força muscular em todo o membro, está sendo

submetida a tratamento clínico e fisioterápico, sem melhora, com possibilidade de realização de cirurgia para

correção de lesão de ruptura de músculo supra espinhal de ombro esquerdo (resposta ao quesito 1 da

Autora).Nessas circunstâncias, a meu sentir, o pedido há de ser julgado procedente para deferir à Autora

SANDRA APARECIDA o benefício de auxílio-doença. E tendo em vista que o segundo perito diagnosticou as

mesmas doenças que deram causa à concessão administrativa do benefício em 03/2011, e, além disso, que os

atestados médicos juntados pela Autora (f. 19 e 23/31) são contemporâneos à referida cessação, concluo ter sido

indevida a interrupção do benefício previdenciário de auxílio-doença, impondo que seja restabelecido desde

aquela ocasião (16/04/2011 - dia seguinte à cessação).Diante do exposto, ratifico a decisão que antecipou os

efeitos da tutela e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para impor ao INSS o dever de restabelecer em favor da

Autora o benefício previdenciário de auxílio-doença NB 545.431.935-6, a partir de 16/04/2011.Condeno a

Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de correção monetária e de juros

de mora, sendo estes a partir da citação, na forma ditada pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela

Lei 11.960/2009.Condeno-a, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento)

sobre o montante devido até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre as parcelas pagas a título

de antecipação de tutela.Sem condenação ao pagamento de custas (Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença não sujeita a

reexame necessário, pois o montante devido é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (CPC, 475, 2º).Registre-

se. Publique-se. Intimem-se

 

0005249-21.2011.403.6112 - CONCEICAO APARECIDA COSTA GOMES(SP219290 - ALMIR ROGERIO

PEREIRA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta,

no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0005554-05.2011.403.6112 - MARCOS JOSE MACEDO PEREIRA(SP213665 - FABIO AUGUSTO

RODRIGUES BRANQUINHO) X FAZENDA NACIONAL X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO

PAULO

Justifique a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o seu não comparecimento à perícia designada, sob pena de

preclusão da prova.Int.
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0005887-54.2011.403.6112 - BENEDITO SERGIO DE FREITAS(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba honorária contratual,

venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, homologo os cálculos apresentados. Requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da

Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0006034-80.2011.403.6112 - REGINA MARIA NEVES(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o termo da fl. 88, solicite-se ao SEDI a retificação do nome da autora, conforme documento da fl.

11.Nomeio a Sra. Rosana Mara de Souza, como curadora especial à lide, devendo o feito seguir seus trâmites.

Quanto à eventual interdição, caso esta ocorra antes de finalizado este processo, deverá a parte informar nos autos,

juntando cópia do termo de curatela.Isso, todavia, não inviabiliza o andamento deste feito, já que foi nomeada

curadora especial à autora.Apresente a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, cópia dos documentos pessoais da

curadora nomeada. Cumprida a determinação, solicite-se ao SEDI as anotações necessárias quanto à

curatela.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int.

 

0006376-91.2011.403.6112 - GERTULINA MARIA PAULINO DA SILVA(SP282199 - NATALIA LUCIANA

BRAVO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

GERTULINA MARIA PAULINO DA SILVA ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando ser-lhe concedido o benefício de pensão por morte, com base em direito

de seu falecido esposo à concessão do benefício de aposentadoria por idade. Alega que viveu com seu esposo, o

Sr. João Paulino da Silva, até por ocasião do seu óbito (17/07/1996 - f. 17), e que ele preencheu os requisitos

legais necessários para o deferimento do benefício de Aposentadoria por Idade ao trabalhador rural, e, assim, a

Requerente teria direito à pensão por morte. Pede assistência judiciária. Juntou procuração e

documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e a prioridade de tramitação do feito,

determinou-se a citação do INSS (f. 44).Citado (f.45), o INSS apresentou contestação (f. 47-57). Quanto ao

mérito, aduziu que o de cujus não detinha a qualidade de segurado quando do seu falecimento, visto que recebia

benefício assistencial. Ao final, requereu a improcedência da ação. Juntou extratos do CNIS.Impugnação à

contestação (f. 60-64). Deferida a produção da prova oral (f. 71), foi realizada a audiência, oportunidade na qual

foi colhido o depoimento pessoal da parte autora (f. 73-75) e ouvida uma informante. Em seqüência, as partes se

manifestaram em alegações finais remissivas aos termos da inicial e da contestação. Nesses termos, vieram os

autos à conclusão.É O RELATÓRIO. DECIDO.Quanto ao mérito, prescreve o artigo 74, da Lei 8.213/91 (com a

redação dada pela Lei 9.528/97), que o benefício previdenciário de pensão por morte é devido ao conjunto de

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data óbito, quando requerida até trinta dias

deste, ou do requerimento, quando pleiteada após o prazo de trinta dias, ou mesmo da decisão judicial, no caso de

morte presumida.Esse benefício independe de carência, a teor do que dispõe o art. 26, I, da Lei 8213/91.No caso

dos autos, para a concessão da pensão por morte é necessário que se comprovem: o óbito, a condição de casado ou

de união estável e a qualidade de segurado especial do de cujus. Desnecessária a prova da dependência

econômica, que, na espécie, é presumida - Lei 8.213/91 art. 16, I, 4º.No caso dos autos, o óbito está

inquestionavelmente comprovado pela certidão de f. 17. O casamento está comprovado pela certidão de f. 16.

Destaco que a certidão de óbito confirma que a autora era casada com o de cujus na época do falecimento.A

controvérsia desta feito, então, cinge-se à qualidade de segurado especial do falecido, como trabalhador rural.

Assim, resta necessário verificar se o instituidor, João Paulino da Silva, teria direito ao benefício de Aposentadoria

por Idade ao Trabalhador Rural, por ocasião do seu óbito. Vejamos.João Paulino da Silva completou 65 anos de

idade em 1989, quando requereu o benefício de Amparo Previdenciário por Invalidez ao Trabalhador Rural (f.

25). Naquela época era necessário que se comprovasse o período de 03 anos de exercício de atividade rural, antes

do requerimento do benefício, mesmo que de forma descontínua. Referida lei previa também que para a concessão

do benefício de Aposentadoria por Velhice ao trabalhador rural era imprescindível o preenchimento dos requisitos

de período de carência - 03 anos - e idade de 65 anos, sendo, dispensável, outrossim, a qualidade de segurado.

Neste sentido, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região já se manifestou:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR

MORTE. RESTABELECIMENTO. QUALIDADE DE SEGURADO. 1. Na vigência do Decreto 83.080-79, o

deferimento da aposentadoria por velhice aos trabalhadores rurais estava condicionado à comprovação da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     478/1112



atividade nos três anos anteriores ao pedido, mesmo em forma descontínua, como chefe ou arrimo de família, bem

como idade mínima de 65 anos. 2. Demonstrado nos autos que o falecido possuía idade mínima para aposentação

e qualidade de segurado ao tempo do requerimento administrativo, a qual foi demonstrada mediante início de

prova material corroborada pela testemunhal, concluise que foi cancelada indevidamente a pensão por morte da

parte autora, sob a justificativa de irregularidade no processo de aposentadoria por velhice do de cujus.(REO

200304010313231, JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, TRF4 - SEXTA TURMA, DJ 15/06/2005 PÁGINA:

986.) A Lei Complementar nº 11/1971 vigorou até a entrada da Lei nº 8.213/91 de 24 de julho de 1991, que

diminuiu o requisito etário para 60 anos de idade em relação aos homens. Quando da vigência desta lei o

instituidor havia completado 67 anos de idade.Assim, no caso em comento, devemos analisar se quando do

requerimento administrativo do benefício de Amparo João Paulino da Silva fazia jus ao benefício de

Aposentadoria por Velhice ao Trabalhador Rural, que, sabidamente, lhe era mais vantajoso. Para a concessão

deste benefício necessário se faz provar o requisito etário (já completado independentemente da lei aplicada) e a

carência de três anos. Compulsando os autos, constata-se a presença de cópias dos seguintes documentos:a) f. 16:

certidão de casamento da Autora celebrado em 1974 na qual consta a profissão do cônjuge varão como de

lavrador;b) f. 18: recibo de quitação do imposto sindical expedido pela Federação dos Trabalhadores na

agricultora no estado do Paraná em 1966 em nome de João Paulino da Silva;c) f. 19: recibo de entrega de

declaração de rendimentos do instituidor do ano-base de 1971 no qual consta rural como o logradouro onde

reside;d) f. 20-21: CTPS do de cujus sem anotação de vínculos empregatícios;e) f. 23: certidão de nascimento da

filha da Autora, nascida em 1954, na qual consta lavrador como a profissão do genitor;f) f. 24: certidão de

nascimento da filha da Autora, nascida em 1972, na qual consta lavrador como a profissão do genitor;g) f. 25-41:

cópia integral do processo administrativo de concessão do benefício percebido pelo Instituidor.Quanto a produção

de prova oral, a Autora em seu depoimento pessoal, gravado em mídia audiovisual encartada aos autos, confirmou

que é viúva desde 1996. Explicou que ela e seu falecido cônjuge criaram os filhos na região rural, no estado do

Paraná, época em realizavam qualquer tipo de serviço campesino. Quando acabava um serviço procurava outra

fazenda. Começou na Fazenda Jangadinha, em Porecatu, inicialmente, com o proprietário Sr. Jeremias, e o

administrador, Sr. Antonio. Em outra propriedade, o administrador era o Sr. Antonio Paganas. Mudaram-se para a

região de Presidente Prudente, quando os filhos estavam grandes e seu marido estava doente, isto em 1978. No

começo, moraram no sítio do Sr. José Fagundes, em Regente Feijó, onde permaneceram pouco tempo (por um

período inferior a um ano), até os filhos conseguirem emprego. Enquanto João Paulino tinha saúde ele ficava no

sítio em Regente trabalhando. Depois se mudaram para Presidente Prudente, mas seu falecido marido permanecia

no sítio do Sr. Fagundes, onde residia e trabalhava sozinho. Depois que ele ficou doente, o dono achou que não

compensava João Paulino morar sozinho na propriedade. Ele trabalhou neste sítio enquanto estava com boa

condição física, visto que já veio doente do Paraná, mas não se recorda o período em que isto ocorreu.

Posteriormente a sua saída da propriedade do Sr. Fagundes, João Paulino só encontrava serviço de carpir quintal e

plantar mandioca. A autora confirmou que é aposentada, pois cuidava de crianças, tendo recolhido contribuições

ao INSS durante cinco anos, mas João, por seu turno, nunca trabalhou na cidade. As testemunhas são conhecidas

de Prudente. A informante Delzira Fagundes dos Santos narrou que conheceu o ex-marido da autora, pois é irmã

do Sr. José Fagundes. Sabe que ele e a autora se mudaram para a região em 1977. Moraram na propriedade do Sr.

José Fagundes num período de seis ou sete meses, quando se transferiram para Presidente Prudente. Depois disto,

João continuou trabalhando em chácaras, fazia bicos carpinando quintais na cidade. Ele ficou doente, e quando

melhorava um pouco João limpava os quintais vizinhos em Presidente Prudente. Confirmou que ele tinha parado

de trabalhar na lavoura há tempos, bem como que João laborou na empresa Du Pont enquanto residiu no estado do

Paraná, ressaltou que quando ele morava no Paraná trabalhava em serviço urbano (grifo nosso).Da análise dos

depoimentos prestados, não estou convencido de que o segurado instituidor tenha exercido atividade rural em

período imediatamente anterior ao seu óbito. Na entrevista rural feita na seara administrativa (f. 27-28), em agosto

de 1989, João Paulino da Silva afirmou que deixou o labor rural há mais doze anos, ou seja, parou de exercer as

atividades de diarista em 1977, quando, ainda, não havia completado o requisito etário necessário à concessão do

benefício de Aposentadoria por Velhice ao Trabalhador Rural.Além disso, a Autora, em seu depoimento, declarou

que seu falecido cônjuge, após deixar a propriedade do Sr. José Rodrigues, exercia a atividade de carpir quintais

nas casas vizinhas a sua. Tal declaração, per si, já descaracteriza sua condição de segurado especial e o enquadra

em trabalhador urbano.Na declaração de f. 29, ademais, consta a informação que João Paulino da Silva prestou

serviços na condição de trabalhador rural, diarista, na Chácara Santa Lucia, do período de 1972 a 1977.Todavia, o

extrato do CNIS de f. 78 contradiz esta assertiva, visto que consta anotação de vínculo empregatício urbano na

empresa Du Pont do Brasil S.A do período de 21/02/1968 a 14/10/1977. Tal informação, outrossim, é corroborada

pelo depoimento prestado pela informante Delzira em juízo.Em 1977, João Paulino da Silva contava com 53 anos

de idade e estava vinculado à Previdência na qualidade de segurado empregado urbano (f. 78). Nesta época, vigia

a Lei Complementar nº 11/1971, que, como dito, estabelecia os requisitos: etário de 65 anos de idade e tempo de

carência de três anos de atividade rural. Logo, neste ano - que, segundo a Autora, em seu depoimento pessoal, foi

quando ele deixou o labor campesino - João não fazia jus à concessão do benefício de Aposentadoria por Idade ao

Trabalhador Rural. Por consequência, a Autora não tem direito à pensão, eis que seu falecido esposo não era
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segurado da Previdência Social à época do óbito e, tampouco, tinha direito adquirido à Aposentadoria por Idade

de Trabalhador Rural. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte

autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do pedido de assistência

judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta decisão,

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0006750-10.2011.403.6112 - NADIR DA PENHA NICACIO X NAYARA PENHA MIZUTA(SP301306 - JOÃO

VITOR MOMBERGUE NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0006877-45.2011.403.6112 - JOMAR RODRIGUES DE MELO(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Pretende o Autor, com a presente demanda, a revisão dos benefícios de Auxilio Doença por ele recebidos (f. 13-

18), nos termos do quanto determinado pelo artigo 29, II, da Lei de Benefícios. Deste modo, considerando que o

Juiz pode, a qualquer tempo, tentar conciliar as partes, conforme dispõe o artigo 125, IV, do Código de Processo

Civil, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 23 de novembro de 2012, às 17:00 horas, a qual

será realizada na Central de Conciliação, Mesa 01, situada neste Fórum.Ressalto que cópia desta decisão servirá

como mandado para intimar o Autor, JOMAR RODRIGUES DE MELO, portador da cédula de identidade de RG

nº 9.810.250 SSP/SP, com endereço a Rua Joana Angeloni Botti nº 355, Ana Jacinta, Presidente Prudente, a

comparecer na audiência supra designada. Intime-se o INSS. Publique-se com urgência. 

 

0007148-54.2011.403.6112 - DANIEL RIBEIRO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

As partes entabularam acordo, pelo qual o INSS se comprometeu a apresentar os valores das parcelas em atraso

em prazo estipulado na avença. Vencido o lapso de tempo e não tendo a Autarquia apresentado a planilha com as

importâncias devidas, outra alternativa não resta a não ser a de determinar o cumprimento da referida obrigação de

fazer, sob pena incorrer em multa diária. Frise-se: o caso não se trata de simples execução invertida, em que o

devedor tem a faculdade de antecipar-se na apresentação de seu débito; cuida-se, isso sim, do cumprimento de um

acordo homologado judicialmente, no qual o INSS assumiu o encargo de apresentar em juízo, em prazo certo, o

montante de sua dívida.A propósito da imposição de multa à Fazenda Pública como meio executivo da obrigação

de fazer, veja-se o seguinte precedente do STJ:PROCESSO CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ART. 557

DO CPC. NULIDADE SUPERADA PELO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO. OBRIGAÇÕES DE

FAZER E ENTREGAR COISA. COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. CABIMENTO, INCLUSIVE CONTRA

A FAZENDA PÚBLICA. 1. A viabilidade do julgamento por decisão monocrática do relator se legitima quando

se tratar de recurso intempestivo, incabível, deserto ou contrário à jurisprudência dominante do respectivo

Tribunal ou de Tribunal Superior, nos termos do art. 557 do CPC. Eventual nulidade da decisão monocrática fica

superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental. 2. É cabível, mesmo

contra a Fazenda Pública, a cominação de multa diária (astreintes) como meio executivo para cumprimento de

obrigação de fazer ou entregar coisa. Precedentes. 3. Recurso especial a que se nega provimento.(RESP -

RECURSO ESPECIAL - 775567, Relator TEORI ALBINO ZAVASCKI, STJ, PRIMEIRA TURMA,

DJ:17/10/2005, PG:00230) Intime-se, pois, o INSS para cumprir o julgado, apresentando a conta de liquidação no

prazo adicional de 20 (vinte) dias, sob pena de multa diária, a contar do vigésimo primeiro dia, no importe de R$

100,00 (cem reais).Int.

 

0007762-59.2011.403.6112 - MARIA EUNICE PEREIRA(SP253361 - MARCELIO DE PAULO MELCHOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARIA EUNICE PEREIRA ajuizou esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de

auxílio-doença, com sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Alega que preenche os requisitos

legais necessários para o deferimento do benefício. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e

documentos.A decisão de f. 131 postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela e determinou a

produção da prova pericial. Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Com a vinda do laudo

pericial (f. 133-141), a decisão de f. 145 antecipou os efeitos da tutela e determinou a citação da Autarquia

ré.Citado (f. 149), o INSS apresentou contestação (f. 152-154). Alegou, em síntese, que a incapacidade da Autora

é preexistente ao seu ingresso ao RGPS. Por fim, discorreu acerca de juros moratórios e honorários

advocatícios.Impugnação à contestação às f. 162-164. É o relatório do necessário. DECIDO.Cuida-se de pedido de

condenação do INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença, com sua posterior conversão em

aposentadoria por invalidez.O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in

verbis:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de
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carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15

(quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime

Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo

quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua

concessão, é necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurada; b) carência de 12

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade

habitual por mais de quinze dias.Esse benefício se diferencia do benefício de aposentadoria por invalidez somente

no que toca à extensão da incapacidade, pois o art. 42 da Lei n. 8.213/91 assim dispõe:Art. 42. A aposentadoria

por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou

não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de

atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de

aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-

pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de

sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Os dois primeiros requisitos da aposentadoria

por invalidez, portanto, são os mesmos do auxílio-doença, mas a incapacidade deve ser total e definitiva para o

trabalho. Vejamos se a Autora preenche os requisitos legais de um dos benefícios por incapacidade.Visando

constatar a existência e a extensão da incapacidade laborativa sustentada pela Autora, realizou-se perícia médica,

cujo laudo restou acostado às f. 133-141. Neste, o Perito atesta ser a Autora portadora de Lúpus Eritematoso

Sistêmico (LES), com complicação grave de Nefrite Lúpica (Quesito nº 2 do Juízo - f. 138 e quesito nº 1 do Réu -

f. 139) e que referida patologia a incapacita de forma total e permanente, deixando claro que não há possibilidade

de reabilitação para o exercício de qualquer atividade laborativa (Quesitos nº 4 e 5 do Juízo e quesitos nº 9, 11 e

13 do Réu).Em relação aos requisitos de qualidade de segurada e de carência, passo a enfrentar a alegação de

preexistência suscitada pelo Réu.Afirmou o INSS que a Autora teria contribuído ao RGPS, na qualidade de

contribuinte individual, somente no período de 01/2002 a 06/2002, com o único e exclusivo fim de readquirir a

qualidade de segurada e cumprir a carência exigida para receber benefício previdenciário em razão de

incapacidade já instalada.Porém, conforme se constata dos documentos acostados aos autos, essa questão já restou

superada em sede administrativa (f. 12-20), que reconheceu o cumprimento pela Autora dos requisitos necessários

à concessão do benefício por incapacidade quando da discussão que envolveu o benefício previdenciário de

auxílio-doença nº 530.766.298-6, percebido pela Autora entre 07/06/2008 a 15/08/2008.Assim, tendo o Expert

fixado a data de início da incapacidade em 05/12/2008 (Quesito nº 3 do Juízo - f. 138), época em que a Autora

detinha a qualidade de segurada e já tinha cumprido a carência legalmente exigida (CNIS de f. 146), a alegação de

preexistência suscitada pelo Réu resta afastada. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para

determinar ao INSS que conceda à Autora o benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, com DIB em

05/12/2008.Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos do artigo 273 do CPC,

para que o INSS proceda à implantação do benefício em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A

verossimilhança das alegações se extrai dos fundamentos desta sentença e o risco de dano irreparável é inerente ao

benefício que tem caráter alimentar. Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta sentença servirá como

MANDADO.Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, descontadas as

parcelas recebidas em razão da decisão que antecipou os efeitos da tutela, acrescidas de: a) correção monetária,

inicialmente pelos índices adotados pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região, até 29/06/2009. A

contar de 30/06/2009, os índices de correção monetária são os ditados pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/2009; e b) os juros de mora, que são devidos a partir da citação (06/07/2012 - f. 149)

e pelo percentual previsto no art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009.Condeno o INSS

em honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas até a data

desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre eventuais parcelas pagas a título de antecipação de

tutela.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (CPC, 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0007766-96.2011.403.6112 - MARIO AUGUSTO SERRANO(SP223357 - EDUARDO MARTINELLI DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os documentos de fls. 148/153 (Ordem de Serviço

01/2010).Int.

 

0008061-36.2011.403.6112 - JOSE OLIMPIO DA ROCHA(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Baixo os autos em diligência para que a parte autora, no prazo de cinco dias, esclareça o pedido inicialmente

formulado, tendo em vista que propôs a Ação de Aposentadoria por Tempo de Serviço, todavia, nos

requerimentos formulados pediu somente a soma do tempo de serviço rural e urbano prestado durante toda a sua

vida, nada mencionando quanto à concessão do benefício de Aposentadoria. Havendo manifestação positiva, abra-
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se vista à parte contrária, para que se manifeste, no mesmo prazo, vindo-me, em sequência, os autos conclusos.No

silêncio, retornem os autos conclusos para a sentença.Intimem-se.

 

0008064-88.2011.403.6112 - MERCEDES SILVA DOS SANTOS(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o quanto requerido pela parte autora às f. 63.Apresente a Autora, no prazo improrrogável de dez dias, o rol

de testemunhas que deseja ouvir em Juízo, sob pena de cancelamento da audiência.Com a juntada do rol, expeça-

se carta precatória à Comarca de Rosana a fim de ser colhido o depoimento pessoal da parte autora e inquiridas as

testemunhas por ela arroladas.No mais, cancelo a audiência designada neste juízo.Int.

 

0008649-43.2011.403.6112 - FRANCISCO JOSE DOMINGUES(SP297265 - JOSE FELIX DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Apresente a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o rol das testemunhas que pretende ouvir em Juízo,

informando, ainda, caso as testemunhas arroladas residam em outro município, se deseja a oitiva neste Juízo.Int.

 

0008864-19.2011.403.6112 - ROSIMEIRE DE LIMA(SP286169 - HEVELINE SANCHEZ MARQUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ROSIMEIRE DE LIMA, representada por sua curadora IRACI MOREIRA DE LIMA (f. 107), propôs esta ação,

com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando a concessão do benefício assistencial de prestação continuada. Alega que preenche os requisitos legais

necessários para o deferimento do benefício. Pediu assistência judiciária. Juntou procuração e documentos.Os

benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos à f. 55, assim como determinada a produção de prova

pericial e a realização de estudo socioeconômico.O Auto de Constatação foi juntado às f. 60-63; o laudo pericial,

às f. 66-68, após o quê a antecipação da tutela foi deferida (f. 69-70).Citado, o INSS ofereceu contestação (f. 84-

88), discorrendo genericamente sobre os requisitos para a concessão do benefício assistencial. Subsidiariamente,

requereu a fixação da DIB na data da juntada do laudo pericial, que os juros de mora obedeçam ao art. 1º-F da Lei

9.494/97 e que os honorários observem a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.A réplica foi apresentada às

f. 91-94.O Ministério Público Federal opinou pela procedência do pedido (f. 100-104).É O RELATÓRIO.

DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS na concessão do benefício de amparo assistencial, previsto

nos artigos 203, V, da Constituição Federal e 20, da Lei 8.742/93.Para o acolhimento do pedido, necessário se faz

verificar se a parte ativa preenche os requisitos legais, a saber: ser portadora de deficiência incapacitante para o

trabalho ou ter no mínimo 65 anos de idade e, também, ser hipossuficiente, conforme estabelece o artigo 20 da Lei

8.742/93, in verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à

pessoa com deficiência e ao idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de

prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 1º

Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e,

na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 2º Para efeito de

concessão deste benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimentos de longo prazo de

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. (Redação dada pela

Lei nº 12.470, de 2011) 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a

família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. (Redação dada pela Lei nº

12.435, de 2011) 4º O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário com qualquer

outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da assistência médica e da pensão especial de

natureza indenizatória. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 5º A condição de acolhimento em instituições

de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação

continuada. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 6º A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da

deficiência e do grau de impedimento de que trata o 2º, composta por avaliação médica e avaliação social

realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do Instituto Nacional de Seguro Social - INSS. (Redação

dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 7º Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do

beneficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento ao município mais

próximo que contar com tal estrutura. (Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998) 8º A renda familiar mensal a

que se refere o 3º deverá ser declarada pelo requerente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais

procedimentos previstos no regulamento para o deferimento do pedido.(Incluído pela Lei nº 9.720, de 30.11.1998)

9º A remuneração da pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do cálculo a

que se refere o 3º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 10 Considera-se impedimento de longo

prazo, para os fins do 2º deste artigo, aquele que produza efeitos pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. (Incluído

pela Lei nº 12.470, de 2011)O laudo de f. 66-68 atesta que a incapacidade laborativa da autora é absoluta e
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definitiva, porque acometida de depressão psicótica grave. O perito atestou também que a autora não anda

sozinha, precisa ser amparada e está interditada desde fevereiro deste ano. Além disso, conforme constam dos

autos à f. 95, a autora passou a ser curatelada por sua mãe. A autora atende, portanto, ao primeiro requisito.Quanto

à segunda exigência da lei (a hipossuficiência), malgrado o critério estabelecido no 3º, do art. 20, da Lei 8.742/93,

tenha sido considerado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na ADIN 1232-1/DF, este escrutínio não é

o único a ser considerado para aferição da insuficiência de recursos do núcleo familiar.Com efeito, o que foi

estabelecido pela lei não impede que outras investigações sejam procedidas pelo Magistrado para averiguar se, de

fato, o requerente do benefício possui, ou não, meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua

família (CF, art. 203, V).Aliás, essa linha de entendimento tem sido acolhida pelo próprio Supremo Tribunal

Federal, conforme decisões de vários Ministros daquele E. Sodalício, sendo paradigmática a proferida pelo E.

Ministro Gilmar Mendes, nos autos da Medida Cautelar em Reclamação nº 4.374-6/PE. Segue trecho da referida

decisão:A análise dessas decisões me leva a crer que, paulatinamente, a interpretação da Lei n 8.742/93 em face

da Constituição vem sofrendo câmbios substanciais neste Tribunal.De fato, não se pode negar que a

superveniência de legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios

assistenciais - como a Lei n 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n 10.689/2003, que instituiu o

Programa Nacional de Acesso à Alimentação; a Lei n 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n 9.533/97, que

autoriza o Poder Executivo a conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de

renda mínima associados a ações socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n 10.741/03) - está a

revelar que o próprio legislador tem reinterpretado o art. 203 da Constituição da República.Os inúmeros casos

concretos que são objeto do conhecimento dos juízes e tribunais por todo o país, e chegam a este Tribunal pela via

da reclamação ou do recurso extraordinário, têm demonstrado que os critérios objetivos estabelecidos pela Lei n

8.742/93 são insuficientes para atestar que o idoso ou o deficiente não possuem meios de prover à própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família.Constatada tal insuficiência, os juízes e tribunais nada mais têm

feito do que comprovar a condição de miserabilidade do indivíduo que pleiteia o benefício por outros meios de

prova. Não se declara a inconstitucionalidade do art. 20, 3º, da Lei n 8.742/93, mas apenas se reconhece a

possibilidade de que esse parâmetro objetivo seja conjugado, no caso concreto, com outros fatores indicativos do

estado de penúria do cidadão. Em alguns casos, procede-se à interpretação sistemática da legislação superveniente

que estabelece critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais.Tudo indica que - como

parecem ter anunciado as recentes decisões proferidas neste Tribunal (acima citadas) - tais julgados poderiam

perfeitamente se compatibilizar com o conteúdo decisório da ADI n 1.232.Em verdade, como ressaltou a Ministra

Cármen Lúcia, a constitucionalidade da norma legal, assim, não significa a inconstitucionalidade dos

comportamentos judiciais que, para atender, nos casos concretos, à Constituição, garantidora do princípio da

dignidade humana e do direito à saúde, e à obrigação estatal de prestar a assistência social a quem dela necessitar,

independentemente da contribuição à seguridade social, tenham de definir aquele pagamento diante da

constatação da necessidade da pessoa portadora de deficiência ou do idoso que não possa prover a própria

manutenção ou de tê-la provida por sua família (Rcl n 3.805/SP, DJ 18.10.2006).(STF, Decisão monocrática em

medida cautelar em Reclamação nº 4.374-6 / Pernambuco, Relator MIN. GILMAR MENDES, publicada no DJ de

06/02/2007)Por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1.112.557-MG, admitido, inclusive, como

representativo da controvérsia, a teor do art. 543-C do CPC, posicionou-se no mesmo sentido a Terceira Seção do

Superior Tribunal de Justiça, verbis:RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA

CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A

RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO.1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário mínimo de

benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso

que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme

dispuser a lei.2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela Lei 9.720/98, dispõe que

será devida a concessão de benefício assistencial aos idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não

possuam meios de prover à própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 (um

quarto) do salário mínimo. 3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a

constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no julgamento da ADI 1.232/DF (Rel.

para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 1.6.2001).4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a

dignidade da pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de subsistência

física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar irrestritamente a o cidadão social e

economicamente vulnerável.5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única

forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou de tê-la

provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se

absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo.6. Além

disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o

sistema de tarifação legal de provas, motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não
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deve ser tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De fato, não se pode

admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento probatório, sob pena de cercear o seu direito de

julgar.7. Recurso Especial provido.(STJ. Recurso Especial Nº 1.112.557 - MG (2009/0040999-9). Rel. Min.

Napoleão Nunes Maia Filho. Terceira Seção. Data do Julgamento 28.10.2009)Destaco que o entendimento acima

exposto não restou afastado em decorrência da Lei nº 12.435/2011, que deu nova redação ao artigo 20, da Lei

8.742/1993, tendo em vista que o atual parágrafo 3º, conforme acima transcrito, veicula a mesma exigência de

renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário-mínimo.Neste caso, constatou-se (f. 60-63) que a autora

reside em companhia de sua mãe e de seus dois filhos. Ela não exerce atividade remunerada e não aufere

rendimentos ou qualquer tipo de benefício previdenciário ou assistencial. A renda familiar consiste no valor de R$

70,00 que a genitora da autora recebe a título de Bolsa-Família e no valor - segundo declarado na inicial - de R$

160,00 (cento e sessenta reais) que é pago a título de pensão alimentícia para uma das filhas da autora. A família

também é ajudada eventualmente com uma cesta básica dada pelos Vicentinos. A residência onde residem é

alugada pelo valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), que é custeado pelo irmão da autora. A casa, de

70m de área aproximadamente, possui vários pontos de deteriorização e está em regular estado de conservação. A

família não possui telefone ou veículo. Os vizinhos declararam que os moradores vivem em estado de penúria,

pois a autora não pode exercer atividade remunerada e sua genitora não pode se ausentar, já que a filha e os netos

necessitam de cuidados constantes. O oficial avaliador consignou que a situação da família é realmente

deprimente e, quando chegou, as crianças estavam chorando, pedindo para avó qualquer coisa para comer, pois

estavam com fome. E ainda que na geladeira, não existia qualquer gênero alimentício. Destaco que, termos do 2º

do artigo 4º do Decreto 6.214/2007, que regulamenta a LOAS, os valores oriundos de programas sociais de

transferência de renda não são computados como renda mensal bruta familiar. Portanto, o valor de R$ 70,00

(setenta reais) recebido pela mãe da autora do programa Bolsa-família não compõe a renda mensal do núcleo

familiar.Portanto, a renda da família, consistente na pensão alimentícia de R$ 160,00 (cento e sessenta reais),

dividida pelo número de integrantes, não ultrapassa o patamar legal e atende ao requisito objetivo do benefício

assistencial.O benefício de prestação continuada deve ser concedido desde a data do pedido administrativo

(03/06/2011 - f. 21), pois naquela época estavam presentes tanto a incapacidade quanto a hipossuficiência da

autora.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Réu a conceder o benefício de

prestação continuada previsto no art. 20 da Lei 8.742/1993, no valor de um salário mínimo, em favor da autora, a

partir de 03/06/2011.Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas,

descontadas aquelas percebidas em razão da tutela antecipada, acrescidas de correção monetária e de juros,

calculados na forma prevista pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sendo

estes a partir da citação. Condeno o INSS em honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o

montante devido até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre eventuais parcelas pagas a título

de antecipação de tutela. Custas pelo INSS, que delas está isento (Lei n. 9.289/96, art. 4º).Sentença não sujeitará

ao duplo grau de jurisdição uma vez que o montante da condenação, nesta data, é inferior a 60 salários mínimos

(CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0009052-12.2011.403.6112 - ETELVINO CARVALHO DO NASCIMENTO(SP286345 - ROGERIO ROCHA

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da designação de audiência de inquirição das testemunhas para o dia 21/11/2012, às 14:05 horas,

as ser realizada na sede do Juízo Deprecado (Comarca de Junqueirópolis/SP).Int.

 

0009065-11.2011.403.6112 - FERNANDO MARTIN(SP108465 - FRANCISCO ORFEI) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO 

FERNANDO MARTIN propõe esta ação de repetição de indébito em face do CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, com pedido de tutela antecipada, objetivando a declaração de

inexigibilidade dos valores cobrados a título de anuidade além dos previstos na Lei 6.994/82, com as alterações

das Leis 8.77/91, 8.178/91 e 8.383/91, bem como a condenação do Réu à devolução dos valores pagos a maior nos

últimos anos, respeitada a prescrição quinquenal, além daqueles efetuados após o ajuizamento desta ação,

devidamente corrigidos e acrescidos de juros de mora. O Autor alega que a anuidade paga ao conselho tem

natureza de tributo, classificado como contribuição de interesse da categoria profissional, de modo que só pode ser

majorada por determinação de lei em sentido estrito, sob pena de inconstitucionalidade. Foram requeridos os

benefícios da assistência judiciária gratuita. Inicial regularmente instruída com procuração e documentos.Deferida

a antecipação dos efeitos da tutela, determinou-se a citação do Réu. Concedidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita (f. 20-21).Citado, o CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO

PAULO ofereceu contestação (f. 27-41). Discorreu sobre o regramento legal para a instituição e cobrança das

anuidades devidas até o exercício de 2011, ressaltando que não pode o Conselho cobrar o valor da anuidade com

base em um índice de correção monetária que foi extinto. Asseverou que corrigiu monetariamente suas anuidades

expressas em cruzeiros convertidos na MVR, aplicando o INPC pelo período de janeiro de 1991 a dezembro de

1991, para, só depois dessa atualização, converter os respectivos valores em UFIR. Afirmou que não há que se
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confundir o princípio da legalidade com a reserva legal, pois este é espécie daquele. Sustentou que suas

Resoluções não criaram nenhum tributo, mas apenas deram publicidade ao valor atualizado determinado em lei,

sendo certo que a correção monetária nada acrescenta ao valor a ser recolhido, mas apenas mantém seu valor

aquisitivo. Concluiu, apresentando a nova disciplina das anuidades devidas aos Conselhos profissionais,

estabelecidas pelo art. 6º da Lei n. 12.514/2011. Veio aos autos decisão proferida em exceção de incompetência

oposta pela parte ré, a qual foi julgada improcedente (f. 53-54).Foi dada vista à parte autora sobre a contestação, e

às partes para que especificassem as provas que pretendiam produzir (f. 55). Vindo aos autos a manifestação de f.

56 e não havendo outras provas a serem produzidas, vieram os autos à conclusão.É o relatório. DECIDO.A parte

pede a restituição de tributos, respeitada a prescrição quinquenal, de modo que devem ficar excluídas de eventual

condenação os tributos pagos anteriormente aos cinco anos que antecederam a propositura da ação, por força do

que dispõe o art. 168 do Código Tributário Nacional.No mais, ao que se vê, discute-se a constitucionalidade da

cobrança de anuidade pelo Conselho Regional de Farmácia em valor superior aos parâmetros fixados pela Lei

6.994/82. A jurisprudência já enfrentou a matéria, afirmando que os conselhos de fiscalização de profissões

regulamentadas não têm autonomia para arbitrar o valor da anuidade, independentemente de um limite legal.

Extraio dela as seguintes ementas:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO

REGIONAL DE QUÍMICA. ANUIDADE. NATUREZA TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. ART. 174, DO

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. LEI N. 6.994/82. REVOGAÇÃO PELA LEI N. 8.906/94. PRINCÍPIO

DA LEGALIDADE. INVERSÃO DOS ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.I - As anuidades devidas aos Conselhos

Profissionais possuem natureza de tributo, da espécie contribuição de interesse de categorias profissionais (art.

149, caput, C.R.). Precedentes do STJ.(...)V - A Lei n. 6.994/82, instituidora das anuidades e taxas exigíveis pelos

órgãos fiscalizadores do exercício profissional, foi revogada, expressamente, pela Lei n. 8.906/94, conforme já

decidido pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça.VI - Declarada a inconstitucionalidade do art. 58, caput e

parágrafos, da Lei n. 9.649/98, pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1717-6,

restabeleceu-se o anterior vácuo normativo.VII - Dada a evidente natureza tributária das anuidades devidas aos

conselhos profissionais - autênticas contribuições instituídas no interesse de categorias profissionais -, conforme

estabelecido no art. 149, da Constituição Federal, devem ser instituídas ou majoradas mediante lei, em sentido

estrito, nos termos do art. 150, inciso I, da Lei Maior.VIII - Tendo o Conselho Federal de Química fixado o valor

das anuidades por meio de resoluções, restou violado o princípio da estrita legalidade.IX - Inversão dos ônus de

sucumbência.X - Apelação provida.(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AC 0030596-74.2007.4.03.9999, Rel.

DESEMBARGADORA FEDERAL REGINA COSTA, julgado em 21/10/2010, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/11/2010 PÁGINA: 503)EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA.

EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. FIXAÇÃO DO VALOR DA ANUIDADE

POR RESOLUÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Os artigos 146, III, 150, I e II. e 195, 6º da CF/88

determinam que as contribuições sociais de interesse das categorias profissionais são de competência exclusiva da

União Federal, sendo inconstitucional as delegações para os conselhos profissionais instituírem cobrança através

de resoluções. 2. O STJ pacificou o entendimento de que as anuidades dos Conselhos Profissionais, à exceção da

OAB, têm natureza tributária, e, por isso, seus valores somente podem ser fixados nos limites estabelecidos em lei

e não podem ser arbitrados por resolução e em valores além dos estabelecidos pela norma legal 3. É

inconstitucional o art. 2º da Lei 11000/2004, que autoriza aos Conselhos fixar as respectivas anuidades, tendo em

vista que esta norma reproduz o art. 58 4º, da Lei 9.649/98, declarado inconstitucional pelo STF no julgamento da

Adin 1717-6.(AC 200651015218557, Desembargadora Federal LANA REGUEIRA, TRF2 - QUARTA TURMA

ESPECIALIZADA, DJU - Data::02/09/2009 - Página::128.) Como a anuidade tem natureza tributária (art. 149 da

Constituição Federal), sua instituição, limitação e eventual majoração é dependente de lei, por obediência ao

princípio da reserva legal (art. 150, I, da Constituição).A Lei 6.994/82 estipulava os parâmetros das anuidades,

criando seus limites mínimo e máximo, tendo sido expressamente revogada pelo art. 87 da Lei 8.906/94. A Lei

9.649/98, posterior, autorizou os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas a fixar, cobrar e executar

as anuidades (art. 58, 4º). Tal norma, entretanto, foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal,

sob o fundamento de que a anuidade está sujeita às regras tributárias e, portanto, não pode ser criada e fixada

senão pelo sujeito ativo da relação jurídico-tributária. Por outras palavras, somente a lei federal poderia instituir as

anuidades, nos termos do art. 149 da Constituição, cujo caput reproduzo:Art. 149. Compete exclusivamente à

União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias

profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos

arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º, relativamente às contribuições a que alude o

dispositivo. A ementa da declaração de inconstitucionalidade tem o seguinte teor:DIREITO CONSTITUCIONAL

E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 58 E SEUS

PARÁGRAFOS DA LEI FEDERAL Nº 9.649, DE 27.05.1998, QUE TRATAM DOS SERVIÇOS DE

FISCALIZAÇÃO DE PROFISSÕES REGULAMENTADAS. 1. Estando prejudicada a Ação, quanto ao 3º do art.

58 da Lei nº 9.649, de 27.05.1998, como já decidiu o Plenário, quando apreciou o pedido de medida cautelar, a

Ação Direta é julgada procedente, quanto ao mais, declarando-se a inconstitucionalidade do caput e dos 1º, 2º, 4º,

5º, 6º, 7º e 8º do mesmo art. 58. 2. Isso porque a interpretação conjugada dos artigos 5, XIII, 22, XVI, 21, XXIV,
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70, parágrafo único, 149 e 175 da Constituição Federal, leva à conclusão, no sentido da indelegabilidade, a uma

entidade privada, de atividade típica de Estado, que abrange até poder de polícia, de tributar e de punir, no que

concerne ao exercício de atividades profissionais regulamentadas, como ocorre com os dispositivos impugnados.

3. Decisão unânime.(ADI 1717, Relator(a): Min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, julgado em 07/11/2002,

DJ 28-03-2003 PP-00061 EMENT VOL-02104-01 PP-00149) A Lei 11.000/04 (art. 2º) nada mais fez do que

reproduzir o texto da Lei 9.649/98 que foi considerado inconstitucional, como observamos a seguir:Lei 9.649/98.

Art. 58. 4º. Os conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são autorizados a fixar, cobrar e executar as

contribuições anuais devidas por pessoas físicas e jurídicas, bem como preços de serviços e multas, que

constituirão receitas próprias, considerando-se título executivo extrajudicial a certidão relativa aos créditos

decorrentes. Lei 11.000/04. Art. 2º. Os Conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são autorizados a

fixar, cobrar e executar as contribuições anuais, devidas por pessoas físicas ou jurídicas, bem como as multas e os

preços de serviços, relacionados com suas atribuições legais, que constituirão receitas próprias de cada Conselho.

Por reproduzir a inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal, essa norma mais recente não

merece ser observada. Assim, tem razão a parte autora ao afirmar que o valor cobrado pelo Conselho Regional de

Farmácia é muito superior ao parâmetro legal - no caso dos autos, até 05 (cinco) vezes o Maior Valor de

Referência vigente no país, segundo o art. 1º, 1º, a, da Lei 6.994/82 -, parâmetro que vem sendo aplicado pelos

Tribunais, como observamos nos seguintes precedentes:TRIBUTÁRIO. CONSELHOS REGIONAIS DE

CLASSE. ANUIDADES. NATUREZA TRIBUTÁRIA. LEI Nº 6.994/82. LIMITE. CORREÇÃO MONETÁRIA

APÓS EXTINÇÃO DA UFIR. 1. A anuidade devida aos Conselhos Regionais que fiscalizam as categorias

profissionais tem natureza tributária, e, por este motivo, só pode ser fixada por lei. 2. Ato infralegal que fixe

anuidades em desconformidade com a Lei nº 6.994-82 é ilegal e, portanto, inválido, não obrigando o contribuinte.

3. Quanto à correção monetária das anuidades após a extinção da UFIR, esta Corte pacificou o entendimento de

que deve ser aplicado o IPCA-E, face à inexistência de fixação de outro índice legal de atualização monetária.

Precedentes. (TRF4, APELREEX 5001860-47.2011.404.7200, Segunda Turma, Relator p/ Acórdão Otávio

Roberto Pamplona, D.E. 07/07/2011)PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADES.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. REGISTRO VOLUNTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL

MANTIDA. NOTIFICAÇÃO DESCESSÁRIA.1. As anuidades dos Conselhos têm a natureza jurídica de

contribuições de interesses de categorias profissionais, conforme estabelecido no art. 149, da Constituição Federal

de 1988. É manifesta a sua natureza tributária e, em assim sendo, hão de respeitar as normas estabelecidas na

Constituição da República, bem como no Código Tributário Nacional. A cobrança de anuidade pelos conselhos

profissionais segue os parâmetros os fixados pela Lei 6.994/82 (Precedente: AC 322.956-PB, Rel. Des. Federal

Francisco Cavalcanti, DJ 13.10.04; AGTR 72.739-PE, Rel. Des. Federal Frederico Pinto de Azevedo, DJ

15.08.07, p. 660), que fixa o valor máximo e prevê que cabe aos conselhos de fiscalização do exercício de

profissões regulamentadas a sua fixação dentro destes limites fixados lei, o que se mostra legítimo porque o valor

deve ser fixado por cada conselho profissional segundo as características específicas de cada categoria e cada

região do País (Precedente AC 200761200009948 Apelação Cível 1378961 - Relator Juiz Souza Ribeiro - TRF3 -

Terceira Turma - DJF3 CJ1 Data:03/11/2009 Pág: 247).2. O próprio embargante requereu seu registro perante o

Conselho e caso quisesse não dever anuidades, deveria requerer a baixa de seu registro. A dívida fiscal decorre do

registro voluntário efetuado anteriormente pela empresa, não havendo notícia ou qualquer documento

comprobatório do cancelamento de sua inscrição no Conselho de fiscalização profissional.3. Veja-se, ainda, que a

cobrança das anuidades decorre de lei e é obrigação inerente ao pertencimento aos quadros do conselho de

fiscalização. Não se pode, pois, pretender impor a autarquia o ônus de realizar notificação prévia para o

pagamento dos débitos que já são de ciência do inscrito.4. Apelação improvida.(TRF 3ª Região, JUDICIÁRIO

EM DIA - TURMA D, AC 0002902-52.2005.4.03.6103, Rel. JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA,

julgado em 26/11/2010, e-DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2011 PÁGINA: 1368)CONSTITUCIONAL.

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO

PROFISSIONAL. ANUIDADE. INSTITUIÇÃO E MAJORAÇÃO POR RESOLUÇÃO. NATUREZA

TRIBUTÁRIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. NECESSÁRIA SUJEIÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.

ART. 149, DA CF/88. LEIS NºS 6.994/82, 8.906/94 E 9.649/98. ADIN Nº 1.717. LIMITES MÁXIMOS EM

MVR - MAIOR VALOR DE REFERÊNCIA. EXTINÇÃO. LEI Nº 8.177/91. ATUALIZAÇÃO PELO

MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. LEI Nº 11.000/04. JULGAMENTO DO INCIDENTE DE

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 410826/PE PELO PLENO DESTA CORTE REGIONAL. 1.

Trata-se de apelação cível interposta pelo CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 11ª REGIÃO contra

sentença proferida pelo MM. Juiz Federal Substituto da 11ª Vara/CE que extinguiu o processo. 2. Os valores

devidos pelos profissionais aos seus respectivos conselhos, a título de anuidade, constituem contribuições sociais

de interesse das categorias profissionais, espécies do gênero tributo, expressamente submetidas ao princípio da

legalidade, conforme disciplinou a Carta Magna de 1988, em seu art. 149. 3. A despeito do art. 87, do Estatuto da

OAB, a Lei nº 6.994/82 não foi revogada pela Lei nº 8.906/94, mas apenas se fez inaplicável, por questão de

especialidade, aos conselhos profissionais dos advogados, mantendo-se incólume em relação aos demais

conselhos de profissão. Tanto assim que revogação, tecnicamente falando - não haveria que se falar em revogação
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de lei já revogada -, da Lei nº 6.994/82 apenas ocorreu com a edição da Lei nº 9.649, de 28.05.1998,

especificamente do seu art. 58, que, contudo, foi invalidado por manifestação do Supremo Tribunal Federal, nos

autos da ADIN nº 1.717, do que decorreu, em virtude da declaração de inconstitucionalidade, o retorno à vigência

da Lei nº 6.994/82. 4. A Lei nº 11.000/04 (art.2º) repete, com poucas alterações, o art. 58, parágrafo 4, da Lei nº

9.649/1998, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, sem, no entanto, revogar a Lei nº

6.994/82. 5. A Lei nº 6.994/82 determinou, no parágrafo 1o, do art. 1o, que na fixação das anuidades fossem

respeitados os limites máximos que particularizou (para pessoa física: 2 MVR - Maior Valor de Referência; para

pessoa jurídica: escalonado segundo o capital social, a partir de 2 MVR até 10 MVR). 6. Com a extinção do

MVR, por determinação da Lei n.º 8.177, de 01.03.1991 (art. 3o, III), não ficaram os conselhos autorizados a

fixarem, por resolução administrativa, para as anuidades, valores superiores àqueles determinados pela lei. 7.

Aplicáveis, pois, os valores fixados em MVR pela Lei 6.994/82, devidamente convertidos em UFIR e corrigidos

pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal. 8. Precedentes do STJ e deste Tribunal. 9. A norma legal que delega

aos conselhos de fiscalização profissional, destituídos de poder político, a atribuição de instituir e majorar as

contribuições devidas pelos profissionais vinculados à instituição, ou seja, que repassa competência tributária,

viola os artigos 149 e 151, I, da CF/88. Reconhecimento da inconstitucionalidade do art. 2 da Lei 11.000/2004,

pelo Pleno deste Tribunal, nos autos do Incidente de Argüição de Inconstitucionalidade n 410826/PE

(19/09/2007). 10. Apelação improvida.(AC 200381000172180, Desembargador Federal Francisco Cavalcanti,

TRF5 - Primeira Turma, DJ - Data::15/12/2008 - Página::140 - Nº::243.) Recentemente, a Lei 12.514, de 28 de

outubro de 2011, foi editada e, à semelhança da Lei 6.994/82, já revogada, estabeleceu parâmetros para a fixação

das anuidades pelos conselhos profissionais, estabelecendo limites máximos para sua exigência. O art. 6º da

mencionada lei tem o seguinte teor:Art. 6º As anuidades cobradas pelo conselho serão no valor de:I - para

profissionais de nível superior: até R$ 500,00 (quinhentos reais);II - para profissionais de nível técnico: até R$

250,00 (duzentos e cinquenta reais); eIII - para pessoas jurídicas, conforme o capital social, os seguintes valores

máximos:a) até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 500,00 (quinhentos reais);b) acima de R$ 50.000,00

(cinquenta mil reais) e até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais): R$ 1.000,00 (mil reais);c) acima de R$ 200.000,00

(duzentos mil reais) e até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais): R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);d) acima de

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais): R$ 2.000,00 (dois mil reais);e)

acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais): R$ 2.500,00 (dois

mil e quinhentos reais); f) acima de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) e até R$ 10.000.000,00 (dez milhões

de reais): R$ 3.000,00 (três mil reais);g) acima de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais): R$ 4.000,00 (quatro

mil reais). 1º Os valores das anuidades serão reajustados de acordo com a variação integral do Índice Nacional de

Preços ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou

pelo índice oficial que venha a substituí-lo. 2º O valor exato da anuidade, o desconto para profissionais recém-

inscritos, os critérios de isenção para profissionais, as regras de recuperação de créditos, as regras de

parcelamento, garantido o mínimo de 5 (cinco) vezes, e a concessão de descontos para pagamento antecipado ou à

vista, serão estabelecidos pelos respectivos conselhos federais. Assim, a partir de sua entrada em vigor, existe um

novo parâmetro legal a ser obedecido. Por isso, assiste razão ao réu quando alega que deve ser indeferido o pedido

de devolução dos valores pagos a maior após o ajuizamento desta ação, em 22/11/2011, desde que a cobrança da

anuidade tenha a recente legislação como fundamento legal.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO formulado na inicial para declarar a inexigibilidade da cobrança da anuidade em valor superior aos

parâmetros fixados pela Lei 6.994/82 até o advento da Lei 12.514/11, condenando o INSS a devolver ao Autor as

quantias pagas a maior a esse título nos últimos cinco anos que antecederam ao ajuizamento desta ação. Sobre o

montante apurado deverá incidir a taxa SELIC, uma vez que comporta, a um só tempo, o índice de inflação do

período e a taxa de juros de mora.Condeno o Réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários

advocatícios, fixados no importe de 10% sobre o valor dado à causa. Custas isentas.Sentença que não se sujeita ao

duplo grau de jurisdição, tendo em vista que o montante da condenação é, nesta data, inferior a 60 salários

mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0009885-30.2011.403.6112 - ANTONIO FERNANDES DA SILVA(SP143593 - CLAUDIA REGINA JARDE

SILVA) X CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB(SP198661 - ALAN AZEVEDO NOGUEIRA)

ANTONIO FERNANDES DA SILVA ajuizou esta ação de indenização por danos morais contra a COMPANHIA

NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB, com vistas a ser indenizado pelos prejuízos imateriais

decorrentes da manutenção indevida do seu nome no cadastro informativo de créditos não quitados do setor

público federal - CADIN, após ter quitado débito que estava pendente. A antecipação da tutela foi deferida,

determinando-se a exclusão do nome do autor do CADIN, no que se refere ao débito em discussão, ocasião em

que os benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos (f. 22).Citada, a CONAB contestou o feito (f.

37-57), afirmando que o autor ainda possui dívida perante a instituição, sendo legítima, portanto, a manutenção do

seu nome no CADIN. Argumenta que a quitação demonstrada à f. 18 foi apenas parcial da dívida (de metade de

seu valor). A réplica foi apresentada às f. 83-85. Nela, o autor afirma que procurou a ré com o intuito de quitar

integralmente a dívida e de que foi informado que o valor de R$ 1.438,56 (mil, quatrocentos e trinta e oito reais e
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cinquenta e seis centavos) pagaria totalmente a dívida. É o relatório. DECIDO.A dívida do autor era de R$

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), conforme se observa da documentação juntada pela CONAB,

especificamente dos documentos relativos à cobrança dela (f. 64-66).Em 20 de agosto de 2010, uma norma do

Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos foi publicada, concedendo um rebate de 50% (cinquenta

por cento) sobre o saldo devedor atualizado da dívida formalizada perante o Programa de aquisição de Alimentos

da Agricultura Familiar - PAA (f. 61). A norma é expressa em dizer que a liquidação do débito com o desconto

deveria ocorrer até 30/12/2010. O pagamento informado pelo autor e comprovado à f. 18 foi de R$ 1.438,56 (mil,

quatrocentos e trinta e oito reais e cinquenta e seis centavos), valor aproximado da metade da dívida de 2004

atualizada. Ele foi efetuado em 16/06/2011.O autor alega que, ao emitir essa GRU de f. 18, a CONAB informou

que seria esse o valor total da dívida, dado que o seu intuito era o de quitá-la para que seu nome não se mantivesse

inscrito no CADIN. No entanto, se recebeu essa informação errônea da instituição - dada a clareza dos

documentos que evidenciam que a dívida era maior - não comprovou tal alegação. Além disso, a instituição

pública não poderia agir de outra forma, senão manter a pendência da dívida em seus registros, assim como a

inscrição do autor no CADIN, pois a quitação total inexistiu. A norma que beneficiou os devedores foi clara ao

determinar um prazo para a quitação da dívida com desconto. Se a dívida do autor não foi quitada nesse prazo, ele,

em verdade, não foi beneficiado pelo desconto, remanescendo o saldo indicado pela instituição, que se manteve

legitimada a manter o nome do devedor no cadastro de inadimplentes. Diante do exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código

de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios,

porque beneficiária da assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Registre-se.

Publique-se. Intimem-se.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.

 

0010073-23.2011.403.6112 - APARECIDA SECHI(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Muito embora tenha sido facultado à parte autora a apresentação de seu prontuário médico como forma de

comprovar que o início da sua incapacidade não precede ao advento da sua qualidade de segurada (f. 47), verifico

que nada foi por ela colacionado aos autos para dirimir a controvérsia instaurada.Nessas circunstâncias, para que

se possa formar convicção quanto ao início da enfermidade, julgo necessário deferir o requerimento formulado

pelo INSS em sede de contestação (f. 53) e determinar que sejam requisitados os prontuários médicos da

Demandante à Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, através da sua Secretaria Municipal de Saúde, bem

assim ao ortopedista Dr. Devair de Santana Junior, CRM/SP 101.860, no endereço declinado no documento de f.

23, a fim de que forneçam, no prazo de 15 dias, os correspondentes prontuários médicos da Autora APARECIDA

SECHI, além dos eventuais exames e laudos de que dispuserem.Com a juntada dos documentos, abra-se vista ao

perito subscritor do laudo de f. 33 e seguintes para que, em complementação à prova produzida, se manifeste

quanto a data inicial da incapacidade por ele diagnosticada.Finalmente, dê-se vista às partes por 05 (cinco) dias, a

começar pela parte autora, e, sem seguida, voltem os autos conclusos para sentença.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0010126-04.2011.403.6112 - MARIA SECO ARAKI(SP277864 - DANIELE FARAH SOARES E SP213850 -

ANA CAROLINA PINHEIRO TAHAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da

Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da

Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como ausência de tais despesas.Após, requisite-se o

pagamento.

 

0010128-71.2011.403.6112 - JOSE FERNANDES CARDOSO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da

Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da

Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como ausência de tais despesas.Após, requisite-se o

pagamento.

 

0000012-69.2012.403.6112 - ROSIETE JURACI DO NASCIMENTO(SP233168 - GIOVANA CREPALDI

COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Redesigno a audiência de conciliação para o dia 23 de novembro de 2012, às 17 horas e 03 minutos, Mesa 03, na

Central de Conciliação deste Fórum.Fica a parte autora intimada, na pessoa de sua advogada, a comparecer nesta

audiência.Publique-se com urgência.Int.

 

0000155-58.2012.403.6112 - CLEIDE MARIANO MACENA(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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CLEIDE MARIANO MACENA propõe esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do benefício previdenciário de

auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Alega que preenche os requisitos

necessários ao deferimento dos pedidos. Pediu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos. À

f. 42, os benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos, assim como determinada a produção de

prova pericial.O laudo pericial foi juntado às f. 44-52, após o quê o pedido de antecipação da tutela foi deferido (f.

59).Citado, o INSS ofereceu contestação às f. 70-75, discorrendo genericamente sobre os requisitos para a

concessão do benefício por incapacidade. Subsidiariamente, requereu a fixação da DIB na data do laudo pericial,

que os juros de mora obedeçam ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários observem a Súmula 111 do

Superior Tribunal de Justiça. A autora se manifestou sobre o laudo às f. 83-85 e apresentou réplica às f. 86-91.É o

necessário relatório. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS à concessão do benefício

previdenciário de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez. A aposentadoria por

invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por

invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A

doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a Autora

preenche os seguintes requisitos: a) ser segurada da Previdência Social; b) cumprir carência de 12 (doze)

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) apresentar incapacidade total e definitiva para o trabalho. Já

o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, que passo a transcrever:Art. 59.

O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Além de atender aos

requisitos de qualidade de segurada e de carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I), a parte

deve apresentar incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias. A

incapacidade foi constatada no laudo de f. 44-52. Por ele, o perito atesta que a autora está acometida de discopatia

degenerativa de coluna cervical e protrusões discais em níveis de C3-C4, C4-C5, C5-C6 e C6-C7. A incapacidade

atestada é total e temporária. O perito não soube precisar a data de início da incapacidade, embora a autora tenha

relatado dores na região cervical desde outubro de 2010.Tendo em vista a proximidade entre as datas da cessação

do benefício, em 30/12/2011, conforme extrato do CNIS de f. 61, e da realização da perícia, em 05/03/2012, e o

fato de a doença ser ortopédica - nuance da qual se extrai que ela não exsurgiu repentinamente, mas,

provavelmente, instalou-se em data anterior à da sua constatação na perícia -, para além dos documentos médicos

apresentados na perícia e datados desse interregno (f. 54-58), considero indevida a cessação do benefício e defiro

seu restabelecimento. Indefiro o pedido de aposentação, pois não constatada a incapacidade total e permanente.

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para impor ao INSS o dever de restabelecer o benefício

previdenciário de auxílio-doença NB 544.567.292-8, a partir de 31/12/2011 (dia imediatamente posterior ao de

sua cessação).Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, descontadas

aquelas já recebidas em razão de antecipação da tutela, acrescidas de correção monetária e de juros de mora,

sendo estes a partir da citação, na forma ditada pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei

11.960/2009.Condeno-a, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o

montante devido até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre as parcelas pagas a título de

antecipação de tutela. Sem condenação ao pagamento de custas (Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença não sujeita a

reexame necessário, pois o montante devido é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (CPC, 475, 2º).Registre-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

0000447-43.2012.403.6112 - DORALICE DA SILVA(SC031010 - ADRIANE CLAUDIA BERTOLDI

ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DORALICE DA SILVA ajuizou esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença, com sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Alega que preenche os requisitos legais

necessários para o deferimento dos pedidos. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e

documentos.A decisão de f. 26 postergou a análise do pedido de antecipação de tutela e determinou a produção da

prova pericial. A mesma decisão concedeu à Autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.Com a vinda

do laudo pericial (f. 28-37), a decisão de f. 40 indeferiu o pedido de antecipação da tutela e determinou a citação
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da Autarquia ré.Citado (f. 44), o INSS ofereceu contestação (f. 45-48). Discorreu, em síntese, acerca dos

requisitos inerentes à concessão dos benefícios ora pleiteados, destacando que a Autora não preenche a

incapacidade laboral. Preliminarmente, sustentou a prescrição quinquenal. Em sede de defesa subsidiária,

discorreu acerca da data de início do benefício, dos honorários advocatícios, dos juros de mora e da correção

monetária.Instada a se manifestar, a parte autora requereu a desistência deste feito (f. 50), pedido com o qual

assinalou o INSS que somente concordaria caso a Autora renunciasse expressamente ao direito pleiteado (f. 53-

54).Devidamente intimada, a Autora restou inerte (f. 59 - verso).Nestes termos, vieram os autos conclusos para

sentença. É o relato do necessário. DECIDO.Inicialmente, diante da discordância do INSS quanto ao pedido de

desistência formulado pela Autora, deixo de homologar o pedido, com fulcro no artigo 267, 4º, do CPC.No

mérito, cuida-se de pedido de concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença com sua posterior

conversão em aposentadoria por invalidez.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n.

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a Autora preenche os seguintes requisitos:

a) ser segurada da Previdência Social; b) ter carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25,

I); e c) apresentar incapacidade total e definitiva para o trabalho. Já o auxílio-doença está regulado,

essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-

doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão

invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou

agravamento dessa doença ou lesão. Além da qualidade de segurada e da carência de 12 contribuições mensais

(Lei n. 8213/91, art. 25, I), o auxílio-doença exige incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual

por mais de quinze dias.Vejamos se a Autora preenche os requisitos legais para o deferimento de um dos

pedidos.Pois bem. Visando constatar a incapacidade laboral afirmada na inicial, foi realizado o laudo pericial de f.

28-37. Neste, o Perito afirma que a Autora é portadora de Espondilodiscoartrose de coluna lombar e abaulamentos

discais em L3-L4 e L4-L5 (Quesitos nº 2 do Juízo) e que referidas patologias não lhes causa incapacidade laboral

(Quesitos nº 1, 2, 3, 4 e 5 do Juízo e quesitos nº 1, 9, 11, 12, 13 e 14 do Réu). Destaco que a conclusão do médico

subscritor do laudo está lastreada em criteriosa análise do histórico ocupacional e clínico da Autora, a qual foi

submetida a minucioso exame físico. Além disso, o perito verificou os exames de interesse, cotejando todos os

dados com as atividades da vida diária da Autora, chegando à constatação de inexistência de comprometimento

físico e de ausência de incapacidade laborativa.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial, pois o

médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo, e, como visto, seu laudo está suficientemente

fundamentado.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por ausência de

requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais exigências da lei

previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS.Sem condenação da parte Autora

ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de

assistência judiciária gratuita, pois o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos art. 11 e 12 da Lei n.

1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o

trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0000847-57.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA CASTRO DOURADO(SP294380 - LESLIE CRISTINE

MARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARIA APARECIDA CASTRO DOURADO ajuizou esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez. Alega que preenche os requisitos

legais necessários para o deferimento dos pedidos. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e

documentos.A decisão de f. 27 postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

concedeu à Autora os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a realização de prova pericial.O

laudo pericial foi juntado em f. 29-38. Tendo em vista o teor do resultado do laudo pericial, indeferiu-se o pedido

de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (f. 43).O INSS foi citado (f. 45) e ofereceu contestação (f. 46-

49), sustentando a preliminar de prescrição das parcelas vencidas anteriormente aos cinco anos que antecederam a

propositura desta ação e, no mérito, que a Autora não preenche os requisitos necessários à obtenção do benefício,

especialmente aquele relativo à incapacidade laboral. Em sede de defesa subsidiária, discorreu acerca da data de
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início do benefício, dos juros de mora, da correção monetária e dos honorários advocatícios.Devidamente

intimada a se manifestar acerca do laudo pericial realizado, a Autora impugnou seu resultado e requereu a

realização de nova perícia médica por especialista em ortopedia (f. 54-56). Nestes termos, vieram os autos

conclusos para sentença. É o relato do necessário. DECIDO.Inicialmente, afasto a alegação de prescrição

qüinqüenal. Esta ação foi proposta em 27/01/2012 e visa o restabelecimento de benefício por incapacidade

cessado 15/06/2011, não havendo parcelas anteriores a 5 (cinco) anos.Quanto ao pedido de realização de nova

perícia, destaco que não vejo necessidade de realização de outra perícia por outro médico ou, mesmo, por

especialista, por várias razões, dentre as quais destaco:a) o diagnóstico positivo nem sempre resulta numa

incapacidade para o trabalho, pois, ainda que o segurado seja portador de alguma patologia e impossibilitado de

realizar algumas atividades típicas de sua função, poderá estar apto a exercer outras tarefas, compatíveis com seu

estado de saúde físico e mental;b) os médicos peritos e os médicos do trabalho são os profissionais com formação

específica para aferição da capacidade ou incapacidade laboral. Por isso, em minha visão, os médicos perito e do

trabalho estão mais habilitados a avaliar questões pertinentes à (in)capacidade laboral do que os médicos

especialistas, pois, em regra, os especialistas analisam e diagnosticam a condição clínica do paciente, mas nem

sempre estão aptos a fazer a necessária correlação da (in)capacidade com o exercício da atividade laborativa;c)

não se pode olvidar que a perícia e a medicina do trabalho são ramos específicos da medicina, são estudados

separadamente, têm metodologia e dogmática próprias, o que leva à conclusão de que o médico perito e o médico

do trabalho é que são os especialistas no assunto, em se tratando de (in)capacidade laboral.No mérito, cuida-se de

pedido de restabelecimento do benefício previdenciário de auxílio-doença e, se for o caso, de concessão de

aposentadoria por invalidez.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário

se faz verificar se parte autora preenche os seguintes requisitos: a) ser segurada da Previdência Social; b) ter

carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) apresentar incapacidade total e

definitiva para o trabalho.Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art.

59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Além da qualidade de

segurada e da carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I), o auxílio-doença exige

incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Vejamos se a parte autora

preenche os requisitos legais para o deferimento de um dos pedidos.Pois bem. Visando constatar a incapacidade

laboral afirmada pela parte autora, foi realizado o laudo pericial de f. 29-38, no qual o perito concluiu que a

Autora, apesar de ser portadora de gonartrose leve de joelho esquerdo e de tendinopatia crônica com ruptura

parcial do músculo supra-espinhal de ombro direito, não apresenta incapacidade para sua atividade laborativa

habitual. Essa conclusão está lastreada em criteriosa análise do histórico ocupacional e clínico da Autora, o qual

foi submetida a minucioso exame físico. Além disso, o perito verificou os exames e laudos de interesse, cotejando

todos os dados com as atividades da vida diária da Autora, chegando à constatação de inexistência de

comprometimento físico e de ausência de incapacidade laborativa.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica

pericial, pois o médico perito é profissional qualificado (médico do Trabalho) e da confiança do Juízo, e, como

visto, seu laudo está suficientemente fundamentado.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida

que se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise

pormenorizada das demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS

PEDIDOS. Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em

razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita, pois o E. STF já decidiu que a aplicação do

disposto nos art. 11 e 12 da Lei n. 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS,

Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0000997-38.2012.403.6112 - ADRYEL GOMES LIMA DE ARAUJO X ARYEL GOMES LIMA DE ARAUJO

X TALITA GRAZIELA DEODORO GOMES DE ARAUJO(SP194424 - MARIA CELESTE AMBROSIO

MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se a parte autora sobre os documentos de fls. 67/76 (Ordem de Serviço
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01/2010). Int.

 

0001110-89.2012.403.6112 - DIJANIRA MARIA DA CONCEICAO FIORINI(SP269922 - MARIANA

ANANIAS BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DIJANIRA MARIA DA CONCEIÇÃO FIORINI ajuizou esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando o restabelecimento do benefício

previdenciário de auxílio-doença, com sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez. Alega que

preenche os requisitos legais necessários para o deferimento dos pedidos. Requereu assistência judiciária gratuita.

Juntou procuração e documentos.A decisão de f. 36 postergou a análise do pedido de antecipação de tutela e

determinou a produção da prova pericial. A mesma decisão concedeu à Autora os benefícios da assistência

judiciária gratuita.Com a vinda do laudo pericial (f. 39-48), a decisão de f. 50 indeferiu o pedido de antecipação da

tutela e determinou a citação da Autarquia ré.Manifestação da parte autora às f. 53-54.Citado (f. 52), o INSS

ofereceu contestação (f. 59-61). Discorreu, em síntese, acerca dos benefícios inerentes à concessão dos benefícios

ora pleiteados, aduzindo que a Autora não preenche um deles, qual seja a incapacidade laboral.Instada a se

manifestar (f. 63), a parte autora o fez às f. 65-67.Nestes termos, vieram os autos conclusos para sentença. É o

relato do necessário. DECIDO.Inicialmente, diante do requerimento presente na manifestação de f. 65-67, não

vejo necessidade de realização de outra perícia por outro médico ou, mesmo, por especialista, por várias razões,

dentre as quais destaco:a) o diagnóstico positivo nem sempre resulta numa incapacidade para o trabalho, pois,

ainda que o segurado seja portador de alguma patologia e impossibilitado de realizar algumas atividades típicas de

sua função, poderá estar apto a exercer outras tarefas, compatíveis com seu estado de saúde físico e mental;b) os

médicos peritos e os médicos do trabalho são os profissionais com formação específica para aferição da

capacidade ou incapacidade laboral. Por isso, em minha visão, os médicos perito e do trabalho estão mais

habilitados a avaliar questões pertinentes à (in)capacidade laboral do que os médicos especialistas, pois, em regra,

os especialistas analisam e diagnosticam a condição clínica do paciente, mas nem sempre estão aptos a fazer a

necessária correlação da (in)capacidade com o exercício da atividade laborativa;c) não se pode olvidar que a

perícia e a medicina do trabalho são ramos específicos da medicina, são estudados separadamente, têm

metodologia e dogmática próprias, o que leva à conclusão de que o médico perito e o médico do trabalho é que

são os especialistas no assunto, em se tratando de (in)capacidade laboral.Além de nova perícia, o pedido da parte

autora para que o Perito fosse intimado a se manifestar acerca dos novos documentos médicos acostados às f. 55-

58 também resta indeferido.Na leitura do laudo pericial de f. 39-48, vê-se que a própria Requerente alegou que

sentia dores no joelho esquerdo há cerca de 2 (dois) anos (Tópico História Clínica - a) Anamnese - f. 40), tanto

que a inicial resta instruída com documentos que suscitam esta região do corpo.Os exames de f. 55 e de f. 56 são

relativos à coluna lombar e quadril direito, respectivamente, ou seja, partes do corpo diversas daquela que a

Autora apontava como local de sua patologia (Joelho esquerdo).Trata-se, portanto, de causa de pedir distinta da

inicialmente formulada.Ainda que assim não fosse, vale ressaltar que o Expert traz aos autos um exame detalhado

de todas as partes do corpo da Pericianda (f. Tópico exame físico - f. 41-42), no qual constam relatos pontuais

sobre a coluna e sobre o membro inferior esquerdo, dentre outros. Logo, é notório que, ainda que não tenha tido

contato com os novos exames médicos da Autora, o Perito observou-as e levou em consideração para atestar a

capacidade laboral da Demandante.No mérito, cuida-se de pedido de restabelecimento de benefício previdenciário

de auxílio-doença com sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.A aposentadoria por invalidez está

prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o

caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á

paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da

verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo

o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o

segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à

aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento

dessa doença ou lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a Autora preenche os

seguintes requisitos: a) ser segurada da Previdência Social; b) ter carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei

n. 8213/91, art. 25, I); e c) apresentar incapacidade total e definitiva para o trabalho. Já o auxílio-doença está

regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será

devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou

da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão. Além da qualidade de segurada e da carência de 12 contribuições mensais

(Lei n. 8213/91, art. 25, I), o auxílio-doença exige incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual

por mais de quinze dias.Vejamos se a Autora preenche os requisitos legais para o deferimento de um dos

pedidos.Pois bem. Visando constatar a incapacidade laboral afirmada na inicial, foi realizado o laudo pericial de f.
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39-48. Neste, o Perito afirma que a Autora é portadora de Cisto de Baker de joelho esquerdo, entretanto, não

restou caracterizada incapacidade laborativa (Quesitos nº 1, 2 e de 3 a 5 do Juízo e quesitos nº 1, 2, 9 e de 11 a 14

do Réu). Destaco que a conclusão do médico subscritor do laudo está lastreada em criteriosa análise do histórico

ocupacional e clínico da Autora, a qual foi submetida a minucioso exame físico. Além disso, o perito verificou os

exames de interesse, cotejando todos os dados com as atividades da vida diária da Autora, chegando à constatação

de inexistência de comprometimento físico e de ausência de incapacidade laborativa.Deve prevalecer, portanto, a

conclusão médica pericial, pois o médico perito é profissional qualificado e da confiança do Juízo, e, como visto,

seu laudo está suficientemente fundamentado.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que

se impõe, por ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada

das demais exigências da lei previdenciária.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS.Sem

condenação da parte Autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do

deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita, pois o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos

art. 11 e 12 da Lei n. 1060/50 torna a sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min.

Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.

Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0001152-41.2012.403.6112 - CELIO GABRIEL DA SILVA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS E

SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CELIO GABRIEL DA SILVA ajuizou esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, se for o caso. Alega que preenche os requisitos

legais necessários para o deferimento dos pedidos. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e

documentos.A decisão de f. 46 postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional,

concedeu ao Autor os benefícios da assistência judiciária gratuita e determinou a antecipação da prova pericial.O

laudo pericial foi juntado às f. 48-58. Tendo em vista o teor do resultado do laudo proferido, indeferiu-se o pedido

de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (f. 61).O laudo pericial foi impugnado pelo autor (f. 64-72),

tendo requerido nova avaliação médica por especialista. O INSS ofereceu contestação (f. 75-78). Sustentou, em

síntese, que o Autor não preenche os requisitos necessários à obtenção do benefício, especialmente o relativo à

incapacidade laboral. Em sede de defesa subsidiária, manifestou-se a respeito dos juros de mora e dos honorários

advocatícios.O Autor apresentou sua réplica às f. 83-89.Nestes termos, vieram os autos conclusos para sentença. É

o relato do necessário. DECIDO.Inicialmente, não vejo necessidade de realização de outra perícia por outro

médico ou, mesmo, por especialista, por várias razões, dentre as quais destaco:a) o diagnóstico positivo nem

sempre resulta numa incapacidade para o trabalho, pois, ainda que o segurado seja portador de alguma patologia e

impossibilitado de realizar algumas atividades típicas de sua função, poderá estar apto a exercer outras tarefas,

compatíveis com seu estado de saúde físico e mental;b) os médicos peritos e os médicos do trabalho são os

profissionais com formação específica para aferição da capacidade ou incapacidade laboral. Por isso, em minha

visão, os médicos perito e do trabalho estão mais habilitados a avaliar questões pertinentes à (in)capacidade

laboral do que os médicos especialistas, pois, em regra, os especialistas analisam e diagnosticam a condição

clínica do paciente, mas nem sempre estão aptos a fazer a necessária correlação da (in)capacidade com o exercício

da atividade laborativa;c) não se pode olvidar que a perícia e a medicina do trabalho são ramos específicos da

medicina, são estudados separadamente, têm metodologia e dogmática próprias, o que leva à conclusão de que o

médico perito e o médico do trabalho é que são os especialistas no assunto, em se tratando de (in)capacidade

laboral.No mérito, cuida-se de pedido de concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença e, se for o caso,

de concessão de aposentadoria por invalidez.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n.

8.213/91:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será

devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer

nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de

incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas

expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era

portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por

invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou

lesão.Para o acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se parte autora preenche os seguintes

requisitos: a) ser segurada da Previdência Social; b) ter carência de 12 (doze) contribuições mensais (Lei n.

8213/91, art. 25, I); e c) apresentar incapacidade total e definitiva para o trabalho. Já o auxílio-doença está

regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será

devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou

da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão
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ou agravamento dessa doença ou lesão. Além da qualidade de segurada e da carência de 12 contribuições mensais

(Lei n. 8213/91, art. 25, I), o auxílio-doença exige incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual

por mais de quinze dias.Pois bem. Visando constatar a incapacidade laboral afirmada pela parte autora, foi

realizado o laudo pericial de f. 48-58. Nele, o perito atesta que o Autor, apesar de ser portador de síndrome do

túnel do carpo bilateral tratado, não detém incapacidade laboral. Essa conclusão está lastreada em criteriosa

análise do histórico ocupacional e clínico do Autor, o qual foi submetido a minucioso exame físico. Além disso, o

perito verificou os exames de interesse, cotejando todos os dados com as atividades da vida diária do Autor,

chegando à constatação de inexistência de comprometimento psíquico e físico e de ausência de incapacidade

laborativa.Deve prevalecer, portanto, a conclusão médica pericial, pois o médico perito é profissional qualificado

e da confiança do Juízo, e, como visto, seu laudo está suficientemente fundamentado.Por fim, afasto a necessidade

de intimação do perito para responder aos quesitos complementares que seriam apresentados pelo Autor, tendo em

vista a ausência de fundamentos para tanto, já que a insurgência do Autor diz respeito exclusivamente quanto ao

resultado da perícia realizada.Assim, tem-se que o indeferimento do pedido inicial é medida que se impõe, por

ausência de requisito legal essencial (incapacidade), ficando prejudicada a análise pormenorizada das demais

exigências da lei previdenciária, inclusive da preliminar de prescrição levantada pelo INSS.Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de

honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita, pois o E. STF já

decidiu que a aplicação do disposto nos art. 11 e 12 da Lei n. 1060/50 torna a sentença um título judicial

condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o transito em julgado desta sentença,

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo. Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0001326-50.2012.403.6112 - ANTONIO DE SOUZA FILHO(SP213210 - Gustavo Bassoli Ganarani) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

Vista às partes dos documentos juntados. Prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0001901-58.2012.403.6112 - MARCOS ROBERTO MATURANO(SP253361 - MARCELIO DE PAULO

MELCHOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARCOS ROBERTO MATURANO propõe esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de benefício previdenciário

de auxílio-doença, desde a data do indeferimento administrativo, em 19/07/2010, e sua posterior conversão em

aposentadoria por invalidez, a depender da incapacidade constatada pelo perito. Alega que preenche os requisitos

necessários ao deferimento dos pedidos. Pediu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos. Os

benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos à f. 30, assim como determinada a produção de prova

pericial. O laudo pericial foi juntado às f. 33-36, após o quê a antecipação da tutela foi indeferida (f. 37).Citado, o

INSS ofereceu contestação (f. 40-44), discorrendo genericamente sobre os requisitos para a concessão de

benefício por incapacidade e requerendo a requisição dos prontuários médicos do autor para a aferição de possível

preexistência da doença. A réplica foi apresentada às f. 50-51.É o necessário relatório. DECIDO.Indefiro o pedido

de expedição de ofícios a entidades de saúde para requisição de prontuários médicos do autor porque a perícia foi

clara ao determinar as datas da incapacidade do autor e sua incapacidade atual. Assim, entendo desnecessária a

produção dessa prova e suficiente a perícia para a aferição da incapacidade e de sua data de início.Cuida-se de

pedido de concessão de auxílio-doença ou, sendo o caso, de aposentadoria por invalidez.A aposentadoria por

invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria por

invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A

doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se faz verificar se a parte

autora preenche os seguintes requisitos: a) ser segurada da Previdência Social; b) ter preenchido a carência de 12

(doze) contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) deter incapacidade total e definitiva para o trabalho.

Já o auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, que passo a transcrever:Art.

59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Aqui é necessário

verificar se o postulante atende aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições

mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de
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quinze dias. Neste caso, o perito atestou que não há incapacidade atual (quesitos 3 e 4 do Juízo - f. 34), mas que o

autor, com história de síndrome de dependência de cocaína e álcool, já esteve internado e estava incapaz quando

da internação. Afirma que houve incapacidade de 28/04/2010 a 28/10/2010 e de 26/03/2011 a 27/02/2012, durante

dois períodos de internação do autor, comprovados às f. 18 e 27.Como a parte pede a concessão de benefício

desde 19/07/2010, data que está abarcada no primeiro período, avalio a possibilidade de o auxílio-doença ser

concedido nesses períodos passados, apesar da capacidade atual. Na data de 28/04/2010, o autor não detinha

qualidade de segurado. Com efeito, segundo o extrato do CNIS de f. 45-46, tendo deixado de verter contribuições

em 09/2007, como contribuinte individual (registrado como pedreiro), voltou a contribuir somente em 12/2010,

quando já havia recebido alta da internação. Daí, o acerto na decisão administrativa de indeferimento do

pedido.Tendo, entretanto, contribuído para a Previdência até 07/2012, no momento da segunda internação

(26/03/2011 a 27/02/2012), quando novamente estava incapaz, detinha qualidade de segurado e havia preenchido

o período de carência mitigada. Destaco que não entendo haver preexistência porque, embora o perito diga que o

autor é dependente e usuário de drogas pelo menos desde 28/04/2010, tendo ele recebido alta da internação,

recobrou sua capacidade, razão pela qual sua incapacidade relativa à segunda internação é posterior ao seu

reingresso ao sistema. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o INSS à concessão

do benefício previdenciário de auxílio-doença no período de 26/03/2011 a 27/02/2012.Condeno a Autarquia

Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de correção monetária e de juros de mora,

sendo estes a partir da citação, na forma ditada pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei

11.960/2009.Condeno-a, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o

montante devido até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre as parcelas pagas a título de

antecipação de tutela.Sem condenação ao pagamento de custas (Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença não sujeita a

reexame necessário, pois o montante devido é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (CPC, 475, 2º).SÍNTESE

DO JULGADON.º do benefício prejudicadoNome do segurado MARCOS ROBERTO MATURANONome da

mãe do segurado Neusa Maria Abrão MaturanoEndereço do segurado Rua Dr. Marcelo Drumont Tostes, 515, em

Presidente Bernardes - SPPIS / NIT 1.117.360.179-6RG / CPF 17.693.620/080.281.548-08Data de nascimento

04/05/1968Benefício concedido Auxílio-doençaRenda mensal atual A calcular pelo INSSData de início do

Benefício (DIB) 26/03/2011Data da cessação do Benefício (DCB) 27/022012Data do início do pagamento (DIP)

Trânsito em julgadoRegistre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0001957-91.2012.403.6112 - NANUZA RODRIGUES X JOSEFINA RODRIGUES DA SILVA(SP119409 -

WALMIR RAMOS MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o informado às fls. 39/43, nomeio JOSÉ APARECIDO DE PAULA, irmão da autora, como

curador especial à lide (art. 9º, CPC).Cite-se e Intimem-se.

 

0002037-55.2012.403.6112 - SUSI SANESKI(SP292043 - LUCAS CARDIN MARQUEZANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Designo a realização de audiência de depoimento pessoal da Autora e inquirição das testemunhas eventualmente

arroladas, as quais comparecerão ao ato independentemente de intimação, para o dia 27/02/2013 às 15:00 horas.

Fica a Autora intimada, na pessoa de seu procurador, de que sua ausência injustificada à referida audiência

implicará na presunção de veracidade da matéria de defesa deduzida pelo réu em contestação.Defiro o prazo de 10

(dez) dias para apresentação do rol das testemunhas que pretende ouvir em Juízo, sob pena de cancelamento da

audiência.Int.

 

0002128-48.2012.403.6112 - IDEVALDO MARQUES DE SOUZA(SP227503 - SERGIO CATINA DE

MORAES FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO

DIAMANTE)

Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias, da petição e documentos das fls. 75/79.Int.

 

0002136-25.2012.403.6112 - MARIA SOLANGE POPPE(SP277038 - DJENANY ZUARDI MARTINHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Arbitro os honorários do perito médico JOSÉ CARLOS FIGUEIRA JÚNIOR, nomeado à f. 51, no valor máximo

da tabela (R$ 234,80). Expeça-se solicitação de pagamento.Sem prejuízo, vista às partes, pelo prazo de 10 (dez)

dias, a iniciar-se pela Autora, do laudo complementar de f. 106-109.Int.

 

0002391-80.2012.403.6112 - LUZIA LUCIA DAINEZ BUENO(SP236693 - ALEX FOSSA E SP271796 -

MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de concessão de benefício previdenciário por incapacidade. O perito não soube precisar a data

de início da incapacidade e o INSS afirma que a doença incapacitante é anterior ao ingresso da autora no RGPS,

requerendo a expedição de ofícios às entidades médicas mencionadas nos autos para que apresentem cópia dos
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antecedentes médicos da autora, apontando, em especial, o diagnóstico, qual a etiologia da enfermidade, qual é a

data do primeiro atendimento e/ou internação, qual a data em que se instalou a patologia e qual a evolução

detalhada do quadro. Defiro o pedido em homenagem, inclusive, ao princípio da ampla defesa. Intimem-se o Dr.

Marcelo Guanaes Moreira, o Instituto de Radiologia de Presidente Prudente e o Radiset Médicos Associados -

Santa Casa de Misericórdia de Presidente Prudente para que enviem a este Juízo o prontuário médico da autora,

nos termos do pedido de f. 67. Após a vinda da documentação, abra-se vista às partes.Int. 

 

0002488-80.2012.403.6112 - APARECIDA SIQUEIRA BARROS(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

APARECIDA SIQUEIRA BARROS ajuizou esta ação, com pedido de antecipação de tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário

de auxílio-doença, com sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez, desde 10/02/2012, quando

formulou o pedido administrativo. Alega que preenche os requisitos legais necessários para o deferimento do

benefício. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos.À f. 52, os benefícios da

assistência judiciária gratuita foram deferidos e foi determinada a produção da prova pericial.Após a juntada do

laudo pericial (f. 55-66), a antecipação da tutela foi deferida (f. 71). Citado, o INSS ofereceu contestação (f. 80-

85), discorrendo genericamente sobre os requisitos para a concessão de benefício por incapacidade.

Subsidiariamente, requereu a fixação da DIB na data da juntada do laudo pericial, que os juros de mora obedeçam

ao art. 1º-F da Lei 9.494/97 e que os honorários observem a Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. A

réplica foi apresentada às f. 92-96.É o relatório do necessário. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do

INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença, com sua posterior conversão em aposentadoria por

invalidez.O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido

nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de

Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a

incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Para sua concessão, é

necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de segurada; b) carência de 12 contribuições

mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de

quinze dias.Esse benefício se diferencia do benefício de aposentadoria por invalidez somente no que toca à

extensão da incapacidade, pois o art. 42 da Lei n. 8.213/91 assim dispõe:Art. 42. A aposentadoria por invalidez,

uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de

auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe

garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A concessão de aposentadoria

por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da

Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança. 2º. A

doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe

conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão

ou agravamento dessa doença ou lesão.Os dois primeiros requisitos da aposentadoria por invalidez, portanto, são

os mesmos do auxílio-doença, mas a incapacidade deve ser total e definitiva para o trabalho. Vejamos se a autora

preenche os requisitos legais de um dos benefícios por incapacidade.A incapacidade foi constatada no laudo

pericial de f. 55-66. Nele, o perito atesta que a autora está acometida de espondilodiscoartrose de coluna lombar,

protrusão discal no nível L3-L4, ruptura do músculo supra espinhal de ombro direito e gonartrose (artrose de

joelho) avançada de joelho esquerdo. A incapacidade atestada é total e permanente.O perito não soube precisar a

data de início da incapacidade, embora a autora tenha referido dores nos ombros há 9 (nove) anos

aproximadamente, dores na coluna lombar há 10 (dez) anos aproximadamente e dores no joelho esquerdo há 1

(um) ano. As dores podem indicar o início das patologias, mas não a data do seu agravamento capaz de tornar a

autora incapaz. Os registros na carteira de trabalho da autora, outrossim, demonstram que as dores não eram

incapacitantes, porque ela trabalhou até bem pouco tempo. O motivo do deferimento do último benefício

previdenciário fruído pela autora foi uma lesão no ombro, conforme extrato do sistema PLENUS anexo. Não há

referência a outras patologias incapacitantes. Os documentos juntados pela autora (f. 34 e 37), por sua vez,

indicam que, em 21/07/2011, a autora estava acometida de espondilodescoartrose na coluna e de protrusão discal

no nível L3-L4 e, em 30/11/2011, também de gonartrose (artrose no joelho).Assim, entendo que, na data desse

atestado de f. 37, está comprovada a incapacidade da autora, tal como mencionada pelo perito judicial. Nesse data

(de 30/11/2011, quando comprovados os problemas de coluna e joelho), a autora detinha qualidade de segurada e

havia preenchido o período de carência, conforme extratos do CNIS de f. 72-73 e anotações em sua carteira de

trabalho (f. 30). Preenchidos os requisitos próprios, defiro o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez,

desde o requerimento administrativo (10/02/2012 - f. 31), conforme requerido na inicial (f. 8-9). Diante do

exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar ao INSS que conceda à autora o benefício

previdenciário de aposentadoria por invalidez, com DIB em 10/02/2012.Defiro a antecipação dos efeitos da tutela,
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eis que presentes os pressupostos do artigo 273 do CPC, para que o INSS proceda à implantação do benefício de

aposentadoria por invalidez em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações se

extrai dos fundamentos desta sentença e o risco de dano irreparável é inerente ao benefício que tem caráter

alimentar. Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta sentença servirá como MANDADO.Condeno a

Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de correção monetária e de juros

de mora, na forma prevista no art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, sendo estes a

partir da citação.Condeno o INSS em honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante

das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre eventuais parcelas pagas a

título de antecipação de tutela. Custas pelo Réu, que delas está isento (Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença não sujeita

ao duplo grau de jurisdição, pois o montante devido, nesta data, é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (CPC,

475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0002647-23.2012.403.6112 - JOAO MIGUEL PETINATI(SP301272 - EDENILDA RIBEIRO DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sobre os documentos de fls. 78/89 (Ordem de Serviço

01/2010).Int.

 

0002708-78.2012.403.6112 - MANOEL FERREIRA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Acolho a justificativa da parte autora. Redesigno a perícia, a ser realizada pelo médico José Carlos Figueira

Júnior, para o dia 19 de novembro de 2012, às 08:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila

Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010.

Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório. O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA

DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame

munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e

outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao

exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0002713-03.2012.403.6112 - ROSA MARIA RAMSDORF ZANETTI(SP120721 - ADAO LUIZ GRACA E

SP122883 - GENALDO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Redesigno a audiência de conciliação para o dia 26 de novembro de 2012, às 09 horas, Mesa 01, na Central de

Conciliação deste Fórum. Fica a parte autora intimada, na pessoa de seu advogado, a comparecer nesta audiência.

Publique-se com urgência. Int. 

 

0002756-37.2012.403.6112 - CLAUDIA MAGALHAES CARDOSO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o retorno da carta precatória sem a intimação da Autora sobre a nova data da audiência, e,

considerando, ainda, a proximidade da realização da conciliação, fica a parte autora intimada, na pessoa de seu

advogado, a comparecer a audiência de tentativa de conciliação que será realizada no dia 23 de novembro de 2012

às 14 horas, mesa 02, na Central de Conciliação deste Fórum.Int.

 

0002793-64.2012.403.6112 - JOSE CLAUDIO DAVID(SP194598 - MARLI CRISTINA SAPUCAIA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

JOSÉ CLAUDIO DAVID promove esta ação contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, sustentando que

a aplicação da correção monetária dos valores depositados em sua conta de FGTS não refletiu a real inflação nos

meses de junho de 1987 (18,02% LBC) e de fevereiro de 1991 (7% TR). Postula que lhe sejam creditadas as

diferenças, devidamente atualizadas e com juros legais. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou

procuração e documentos.A decisão de f. 15 concedeu ao Autor os benefícios da justiça gratuita e a decisão de f.

18 determinou a citação da CEF.Citada, a CAIXA ofertou contestação (f. 47-52). Preliminarmente, sustentou que

os créditos pleiteados já foram recebidos pelo Autor no feito de nº 2008.61.12.017747-0. Sustentou, em síntese,

que há entendimento pacífico de que os expurgos inflacionários ocorreram somente em relação aos meses de

janeiro de 1989 e de abril de 1990 e que não há interesse de agir do Autor diante do termo de adesão ao acordo

proposto pela Lei Complementar 110/2001. Discorreu acerca do descabimento de condenação em juros de mora e

em honorários advocatícios. Juntou procuração e documentos.Réplica apresentada às f. 57-59.É o relatório.

Decido.Afasto a preliminar levantada pela CEF porque o Autor demonstrou que os objetos deste processo e do

feito de nº 2008.61.12.017747-0 são diversos (f. 41-42).No mérito, a matéria em debate já se encontra totalmente

sedimentada na jurisprudência dos tribunais pátrios, inclusive no Supremo Tribunal Federal e no Superior

Tribunal de Justiça.Com efeito, o STF, a par de declarar a ausência de direito adquirido a regime jurídico, rejeitou

a atualização das contas vinculadas pela correção monetária calculada pelo IPC relativamente ao Plano Bresser
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(26,06%) e aos Planos Collor I (apenas quanto à maio de 1990 - 7,87%) e Collor II (20,21%), ao tempo em que

deferiu a reposição inflacionária pelo IPC quanto ao Plano Verão (42,72%) e ao Plano Collor I (apenas quanto a

abril de 1990 - 44,80%), desde que esteja comprovada a titularidade da conta do FGTS naquelas datas (extrato ou

opção). Confira-se o aresto:FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. NATUREZA

JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO. CORREÇÕES MONETÁRIAS DECORRENTES DOS PLANOS

ECONÔMICOS CONHECIDOS PELA DENOMINAÇÃO BRESSER, VERÃO, COLLOR I (NO

CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E MAIO DE 1990) E COLLOR II.O Fundo de Garantia por Tempo

de Serviço (FGTS), ao contrario de que sucede com as cadernetas de poupança, não tem natureza contratual, mas

sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência

desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico.Quanto à atualização dos saldos do FGTS

relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de abril de 1990), não há qualquer questão

de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno legal infraconstitucional.No

tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão

recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou observar, é de aplicar-

se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela

provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I

(apenas quanto à atualização no mês de maio de 1990) e Collor II. (STF, REXT nº 226.855-7/RS, Pleno, Rel. Min.

Moreira Alves, DJ de 13/10/2000).Após a decisão do STF, a Lei Complementar 110/2001 acabou por reconhecer

o direito às correções monetárias relativas aos Planos Verão (42,72%) e Collor I (somente quanto ao índice de

abril de 1990 - 44,80%).E na linha do que restou julgado pelo STF, o Superior Tribunal de Justiça editou a

Súmula 252, consignando que Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos

em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo

STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e

7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Entretanto, mesmo

após a decisão do STF e da edição da Súmula 252 do STJ, inúmeras outras ações continuaram a ser ajuizadas nos

tribunais de nosso País questionando os índices de reposição inflacionária a incidir sobre as contas vinculadas de

FGTS, o que deu ensejo ao Superior Tribunal de Justiça apreciar tal matéria no regime do artigo 543-C do CPC

(multiplicidade de recursos com fundamento em idêntica questão de direito), tendo sido relator do Acórdão o

Eminente Ministro BENEDITO GONÇALVES, cuja ementa, por sua exposição didática, é adiante

transcrita:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA, SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC E NA

RESOLUÇÃO DO STJ N. 08/2008. FGTS. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.

ÍNDICES DE JUNHO/87, JANEIRO/89, ABRIL/90, MAIO/90, JULHO/90 E FEVEREIRO/91. VIOLAÇÃO DO

ART. 535, II, DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284 DO

STF. LEGITIMIDADE PASSIVA EXCLUSIVA DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LITISCONSÓRCIO

PASSIVO NECESSÁRIO AFASTADO. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA (SÚMULA N. 210 DO STJ). ÍNDICES

APLICÁVEIS. SÚMULA 252/STJ. 1. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 535 do CPC quando a parte

recorrente se limita a afirmar, genericamente, sua violação, sem, contudo, demonstrar especificamente que temas

não foram abordados pelo aresto vergastado, incidindo, por conseguinte, o enunciado 284 da Súmula do STF. 2.

No que diz respeito às preliminares atinentes ao indeferimento da inicial, denunciação da lide ao banco

depositário, impossibilidade jurídica do pedido e carência da ação em relação à taxa progressiva de juros,

ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento, já que sobre essas matérias não houve emissão de

juízo pelo acórdão recorrido, tampouco foram elas agitadas nos embargos de declaração opostos pela recorrente,

incidindo a orientação inserta nas Súmulas 211/STJ e 282/STF. 3. Quanto às demais preliminares alegadas,

devidamente prequestionadas, esta Corte tem o entendimento no sentido de que, nas demandas que tratam da

atualização monetária dos saldos das contas vinculadas do FGTS, a legitimidade passiva ad causam é exclusiva da

Caixa Econômica Federal, por ser gestora do Fundo, com a exclusão da União e dos bancos depositários (Súmula

249/STJ). 4. Outrossim, não deve prevalecer a interpretação da recorrente quanto à ocorrência de prescrição

quinquenal, pois este Tribunal já decidiu que é trintenária a prescrição para cobrança de correção monetária de

contas vinculadas ao FGTS, nos termos das Súmula 210/STJ: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS

prescreve em (30) trinta anos. 5. Em relação à matéria de fundo, a presente irresignação está centrada no

posicionamento adotado pelo Tribunal de origem de que o IPC há de incidir como índice de correção monetária

sobre os depósitos das contas vinculadas ao FGTS, mediante os seguintes percentuais: a) 26,06% (junho/87); b)

42,72% (janeiro/89); c) 44,80% (abril/90); d) 7,87% (maio/90); e) 1,92% (jul/90), e f) 21,05% (fevereiro/91). 6. A

questão não enseja maiores indagações diante do emblemático julgamento do RE 226.855/RS pelo Plenário do

Supremo Tribunal Federal, Rel. Min. Moreira Alves, DJU de 13.10.2000), e do Resp 265.556/AL, Rel. Min.

Franciulli Netto, pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, DJU de 18.12.2000, em que se consolidou o

entendimento sobre a matéria, o qual foi inserido na Súmula n. 252, verbis: Os saldos das contas do FGTS, pela

legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80%

(IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de
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1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento

do STF (RE 226.855-7-RS). 7. Assim, os acréscimos monetários nas contas vinculadas ao Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço, nos meses de junho/87, janeiro/89, abril e maio/90 e fevereiro/91 são, respectivamente,

18,02% (LBC), 42,72%, 44,80% (IPC), 5,38 (BTN) e 7% (TR). Enunciado da Súmula 252/STJ. 8. Quanto ao

índice atinente ao mês de julho de 1990, firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que a correção dos

saldos deve ser de 10,79% (BTN). Precedentes: EAg 527.695/AL, Min. Humberto Martins, DJ 12.02.2007;

EDREsp 801.052/RN, Min. Herman Benjamin, DJ 15.02.2007.9. Dessarte, a pretensão deduzida pela Caixa

Econômica Federal quanto a exclusão do IPC merece acolhida no que concerne aos meses de julho de 1990, bem

como em relação à junho de 1987, maio de 1990, fevereiro de 1991, sendo estes últimos, respectivamente, Planos

Bresser, Collor I e Collor II. Nos demais, ou seja, janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor I),

é devida a aplicação do IPC no percentual fixado pelo acórdão recorrido. 10. Recurso parcialmente provido, no

que se refere à não incidência do IPC referente aos meses de junho de 1987, maio de 1990, julho de 1990 e

fevereiro de 1991, mantendo-se a utilização dos índices oficiais de correção monetária. 11. Custas processuais e os

honorários advocatícios, estes no percentual já estipulado, deverão ser recíproca e proporcionalmente distribuídos

e compensados, na forma apurada no juízo da execução (art. 21, caput, do CPC), ressalvada a hipótese de

beneficiários da assistência judiciária gratuita. 12. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia,

submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. (STJ, RESP 200900485326, RESP -

RECURSO ESPECIAL - 1112520, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE DATA: 04/03/2010)Como se vê no extrato do

julgado acima colacionado, dentre os diversos meses em que comumente se postula a aplicação do IPC aos saldos

de FGTS, o STJ reafirmou aquilo que anteriormente havia sido decidido pelo plenário do STF no RE 226.855/RS

e que também estava consignado em sua Súmula 252, ou seja, somente é devida a correção monetária pelo IPC

nos meses de janeiro/89 e abril/90. Ficou, outrossim, expressamente rejeitada a aplicação do IPC em junho de

1987, em maio de 1990 e em fevereiro de 1991.Ocorre, porém, que o Autor não visa a aplicação do IPC em junho

de 1987 e em fevereiro de 1991, mas sim os mesmos índices reconhecidos pela Súmula 252 do STJ, a saber de

18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987 e de 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, que nada mais são do

que os índices oficialmente estabelecidos.A análise do pedido formulado pelo Autor, portanto, quanto aos índices

de 18,02% (LBC) para junho de 1987 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, conduz à falta de interesse processual,

pois os índices de correção monetária pleiteados são aqueles já creditados aos detentores de conta do FGTS nos

respectivos períodos.Ante o exposto, EXTINGO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, quanto ao

pedido de correção monetária relativa aos meses de junho de 1987 e de fevereiro de 1991.Sem condenação do

autor ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de

assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002902-78.2012.403.6112 - GUSTAVO LENSI GUIDO(SP201008 - ELY DE OLIVEIRA FARIA) X UNIAO

FEDERAL X FAZENDA NACIONAL

GUSTAVO LENSI GUIDO opõe EMBARGOS DE DECLARAÇÃO em face da decisão de f. 119/121,

objetivando seja sanada omissão acerca da repetição do indébito em decorrência da exação não ter observado a

anterioridade nonagesimal, tal como reconhecido pelo Fisco em sede de contestação, bem assim que haja o

reconhecimento da contraditoriedade existente entre os fundamentos e a conclusão da r. sentença guerreada,

reconhecendo-a e sanando-a com vistas a declarar a inexigibilidade do crédito tributário representado pela

cobrança do IPI sobre a importação da mercadoria estrangeira para uso próprio. Requer, além disso, a condenação

do embargado às verbas sucumbenciais e honorários advocatícios, a serem fixados no valor máximo sobre o

proveito econômico que auferirá com a procedência desta demanda.Aduz, em síntese, que a decisão vergastada, ao

julgar extinto o processo sem julgamento do mérito, não se manifestou acerca de uma das controvérsias pendentes

de resolução, vale dizer, quanto a necessidade de se reconhecer que o IPI recolhido para o desembaraço aduaneiro

foi feito em proporção superior àquela legalmente prevista, gerando, portanto, um excesso de exação. Diz, mais,

que não há que se falar in casu em litispendência ou em coisa julgada, mas, antes, em continência, na evidência do

pedido desta ação ordinária ser maior que o pedido do mandado de segurança n. 0014283-73.2011.402.5101. É a

síntese do necessário. DECIDO.Recebo os embargos, eis que tempestivos e, de pronto, adianto que somente em

parte os acolho, porquanto constatado o apontado vício da omissão no que se refere ao pedido de devolução da

quantia paga em excesso pelo contribuinte, em razão de o Decreto n. 7567/2011 não ter observado o princípio da

anterioridade nonagesimal quando promoveu à majoração da alíquota incidente sobre operações envolvendo a

importação de veículos automotores. Com efeito, da atenta análise do processado, infere-se que a Requerida de

fato não se opôs ao pedido alternativo do Autor, fazendo consignar, por ocasião da contestação, que ante a decisão

do Supremo Tribunal de Federal na ADI 4661, à vista ainda da Portaria PGFN nº 294/2010 (art. 1º, IV) e

Mensagem Eletrônica PGFN/CRJ/COJUD/DIAEJ nº 35, de 21 de outubro de 2011, a União deixa de se opor ao

pedido, exclusivamente no que se refere à inaplicabilidade das majorações da alíquota do IPI implementadas pelo

Decreto 7.567/11 antes de prazo de anterioridade nonagesimal - f. 75-verso - (sic). A matéria, aliás, como já

assentado, foi analisada pelo Supremo Tribunal Federal em sede de liminar na ADI 4661, decidindo a E. Corte,
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por unanimidade e com eficácia ex tunc, por afastar a exigibilidade da majoração do Imposto sobre Produtos

Industrializados, promovida mediante decreto, antes de decorridos os noventa dias previstos no artigo 150, inciso

III, alínea c, da Carta da República. Confira-se a Ementa:AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE -

DECRETO - ADEQUAÇÃO. Surgindo do decreto normatividade abstrata e autônoma, tem-se a adequação do

controle concentrado de constitucionalidade.TRIBUTO - IPI - ALÍQUOTA - MAJORAÇÃO - EXIGIBILIDADE.

A majoração da alíquota do IPI, passível de ocorrer mediante ato do Poder Executivo - artigo 153, 1º -, submete-

se ao princípio da anterioridade nonagesimal previsto no artigo 150, inciso III, alínea c, da Constituição Federal.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - IPI - MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA - PRINCÍPIO DA

ANTERIORIDADE NONAGESIMAL - LIMINAR - RELEVÂNCIA E RISCO CONFIGURADOS. Mostra-se

relevante pedido de concessão de medida acauteladora objetivando afastar a exigibilidade da majoração do

Imposto sobre Produtos Industrializados, promovida mediante decreto, antes de decorridos os noventa dias

previstos no artigo 150, inciso III, alínea c, da Carta da República.(STF. ADI 4661. Plenário. 20.10.2011)O

Decreto 7657, de 15/09/2011, foi publicado em 16/09/2011. A partir da publicação inicia-se a contagem do prazo

de anterioridade nonagesimal. O Autor fez o pagamento do tributo em 20/10/2011 (f. 91), quando a norma

tributária (Dec. 7657/2011) ainda não tinha eficácia. Logo, o valor que a parte ativa pagou a maior, por força da

elevação da alíquota no mencionado Decreto 7657/2011, deve lhe ser restituído.Noutro giro, no que se refere ao

argumento de que a solução pela litispendência não encontra supedâneo fático e jurídico, tendo em vista que o

objeto desta demanda não guardaria qualquer similitude com o objeto do mandado de segurança a que se refere a

contestação, sendo o caso, a rigor, de simples continência, inapta a dar ensejo à extinção do feito sem resolução do

mérito, registro que, a meu sentir, ao contrário de contraditória, a decisão embargada enfrenta de maneira

expressa, clara e coerente a questão.Nessa toada, os embargos revelam, em última análise, indisfarçável intenção

de reexame dos fundamentos invocados para a conclusão do julgamento, tornando nítida, assim, a impossibilidade

de seu acolhimento, porquanto a decisão não contém, nesse particular, o vício que lhe é inquinado (contradição),

ficando assegurado à parte que teve seu interesse contrariado o recurso à via processual adequada para veicular o

seu inconformismo.Nessas circunstâncias, ACOLHO PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

para aditar a decisão guerreada e dela se fazer constar que, com fundamento no art. 269, incisos I e II, do Código

de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE UM DOS PEDIDOS formulados na inicial para condenar a Ré

restituir ao Autor o montante por ele pago em excesso por ocasião da operação de importação a que se refere a

inicial, dada a inexigibilidade da majoração do Imposto sobre Produtos Industrializados promovida pelo Decreto

n. 7567/2011. O valor apurado deverá ser atualizado desde o pagamento indevido pela SELIC, que segundo o

entendimento do STJ já comporta (a SELIC) juros e correção monetária.Fica, no mais, mantida a sentença

embargada na parte que EXTINGUIU O FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO quanto ao pedido principal,

com fulcro no art. 267, V, do Código de Processo Civil, por restar configurada a litispendência.Consequência

disso, havendo sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus patronos e com metade do

valor das custas processuais. Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0002997-11.2012.403.6112 - NEWTON DURAES TEIXEIRA(SP286158 - GUSTAVO DI SERIO DIAS E

SP113573 - MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO GAZZETTI E SP165906 - REJANE CRISTINA

SALVADOR) X UNIAO FEDERAL

NEWTON DURAES TEIXEIRA ajuizou esta ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em face da União Federal, com o objetivo de restar desobrigado de recolher a contribuição social de que

trata o artigo 25 da Lei 8.212/91, incidente sobre a comercialização de cana-de-açúcar e de gado de corte. Sustenta

a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/94, que deu nova redação ao artigo 25, I e II, e ao artigo 30, IV, da

Lei 8.212/91, com as redações atualizadas pelas Leis 9.528/97, 9.876/99, 10.256/2001 e 11.718/2008. O pedido de

depósito dos valores discutidos foi deferido pela decisão de f. 68-69, que acolheu embargos de declaração opostos

em face de anterior decisão (f. 59-67). Citada (f. 72), a União Federal apresentou sua contestação (f. 73-80),

arguindo a prescrição quinquenal da pretensão e a ausência de documentos necessários para a repetição dos

valores e, quanto ao mérito propriamente dito, a constitucionalidade da exação tributária. Réplica às f. 83-93.É o

relato do necessário. Decido.Inicialmente, afasto as preliminares de prescrição quinquenal da pretensão e de

ausência de documentos, tendo em vista que o Autor não visa a repetição de qualquer indébito, mas apenas a

declaração de inexigibilidade da contribuição social em discussão a partir da propositura desta ação.No mérito, o

Pretório Excelso, por seu plenário, no RE 363852, declarou a inconstitucionalidade dos artigos 25, I e II, e 30, IV,

da Lei 8212/91 (com a redação dada pela Lei 8540/92 e atualizada até a Lei 9528/97), e, dentre os diversos vícios

das normas em apreço, foi considerado que a contribuição social incidente sobre a receita bruta (incisos I e II, do

art. 25, da Lei 8212/91) - relativamente aos contribuintes, pessoas físicas, que não sejam segurados especiais (isto

é, que não vivem em regime de economia familiar) - somente poderia ter sido instituída por lei complementar,

pois é contribuição nova, que não tem correspondência com as hipóteses de incidência (folha de salários,

faturamento e lucro) enumeradas no artigo 195, I, a, b e c, da Carta da República de 1988, vigente à época (isto é,

anteriormente à Emenda Constitucional 20/98). O art. 25, I e II, da Lei 8212/91, com a redação da Lei 9528/97,

tinha o seguinte teor:Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos,
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respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social, é de:

(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua

produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta proveniente da

comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho. (Redação dada pela

Lei nº 9.528, de 10.12.97). A arrecadação das contribuições sociais do artigo 25 da Lei 8212/91 está prevista no

artigo 30 do mesmo diploma legal:Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras

importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: (Redação dada pela Lei n 8.620, de

5.1.93) IV - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa ficam sub-rogadas nas

obrigações da pessoa física de que trata a alínea a do inciso V do art. 12 e do segurado especial pelo cumprimento

das obrigações do art. 25 desta Lei, independentemente de as operações de venda ou consignação terem sido

realizadas diretamente com o produtor ou com intermediário pessoa física, exceto no caso do inciso X deste

artigo, na forma estabelecida em regulamento; (Redação dada pela Lei 9.528, de 10.12.97)De fato, como se vê, o

art. 25, I e II, da Lei 8212/91, com a redação dada pelas Leis 8540/92 e 9528/97, criou nova fonte de custeio, não

prevista na Constituição Federal (no art. 195, em sua redação original), pelo que as normas instituidoras da exação

em foco afrontam o disposto no 4º do artigo 195 da Lei Maior, eis que cria, por lei ordinária, contribuição

destinada a garantir a manutenção ou a expansão da seguridade social, quando deveria ser criada por lei

complementar (art. 154, I, da CF).Confira-se o teor da ementa e do acórdão da Corte Excelsa:EMENTA:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO -

ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à Constituição, adota entendimento

quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, conforme sempre sustentou a

melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do recurso, sendo impróprias

as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE

BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO

195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 -

UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE -

INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária

sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos

12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº

8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações.(RE 363852 / MG, Relator Min. MARCO

AURELIO, Julgamento 03/02/2010, Tribunal Pleno, DJe 071 de 22-04-2010 publicado em 23-04-2010, EMENT

VOL-02398-04, PP-00701)ACÓRDÃO: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu

e deu provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da

contribuição social ou do seu recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização

da produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a

inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25,

incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que

legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do

pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido

de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie.

Entretanto, no próprio corpo do acórdão extraído do julgado pelo Pretório Excelso constou a ressalva quanto à

possibilidade de criação do tributo em apreço por legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98.

Considerando-se, assim, que referida Emenda alterou o texto do artigo 195, I, b, da Carta Política de 1988, para

estabelecer como hipótese de incidência a receita ou o faturamento, daí em diante é desnecessária a edição de lei

complementar para a instituição de contribuição social sobre a receita. Então, já sob a égide da nova redação do

artigo 195 da Lex Mater (pela EC 20/98), a lei ordinária 10.256/2001 reeditou o caput do artigo 25 da Lei

8212/91, re-ratificando a exigência da contribuição social sobre a receita bruta da produção rural, não havendo, a

partir de então, inconstitucionalidade formal normativa, pois, como visto, o atual art. 195 da CF/88 permite que o

tributo incida sobre a receita e, consequentemente, seja criado por lei ordinária.Veja-se a nova redação do art. 25, I

e II, da Lei 8212/91, que teve seu caput alterado pela Lei 10.256/2001: Art. 25. A contribuição do empregador

rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, e a do segurado

especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada à

Seguridade Social, é de: (Redação dada pela Lei nº 10.256, de 2001).I - 2% da receita bruta proveniente da

comercialização da sua produção; (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). II - 0,1% da receita bruta

proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do trabalho.

(Redação dada pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).Outra novidade do caput do art. 25 da Lei 8212/91, com a redação

da Lei 10.256/91, é que a contribuição social em questão passou a ser recolhida em substituição à contribuição de

que tratam os incisos I e II do art. 22, ou seja, passou a ser recolhida em substituição da contribuição sobre a folha

de salários do art. 22, I e II, da Lei 8212/91.Assim, facilmente se chega a duas conclusões: a) a contribuição social

sobre a receita bruta da produção rural é indevida somente no período que antecedeu a vigência da Lei

10.256/2001; b) a partir da Lei 10.256/2001, a contribuição social do art. 25 da Lei 8212/91 substitui a
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contribuição social sobre a folha de salários. Nesse sentido, aliás, vem decidindo reiteradamente o TRF da 3ª

Região:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO

RURAL. PRODUTOR (EMPREGADOR) RURAL PESSOA FÍSICA. LEI Nº 10.256/01.

CONSTITUCIONALIDADE. I - O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE nº 363.852-1,

declarou a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e

VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.529/97, até que

legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, viesse a instituir a contribuição. II - Os vícios de

inconstitucionalidade declarados pela Suprema Corte foram corrigidos com a edição da Lei nº 10.256/01, que deu

nova redação ao caput do artigo 25, de forma que a contribuição do empregador rural pessoa física substituiu a

contribuição tratada nos incisos I e II da Lei nº 8.212, cuja base de cálculo era a folha de salários, passando a

incidir apenas sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, disciplina compatível com as

alterações constitucionais levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 20/98. III - Após a edição da Emenda

Constitucional nº 20/98 e da Lei nº 10.256/01, não se pode mais falar em violação à isonomia ou de necessidade

de lei complementar, posto que o empregador rural não contribui mais sobre a folha de salários, contribuição esta

substituída pelo valor da receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio trazida pela

emenda constitucional anteriormente citada, o que afasta a aplicação do disposto no 4º do artigo 195. IV - Agravo

de legal provido.(TRF 3ª REGIÃO, AI 201003000100010, Relator ROBERTO LEMOS, SEGUNDA TURMA,

DJF3 CJ1 DATA:19/08/2010 PÁGINA: 376)CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL.

RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PESSOA FÍSICA. PESSOA

JURÍDICA. ENTIDADES RURAIS E URBANAS. LEI N. 8.212/91, ART. 25, COM A REDAÇÃO DA LEI N.

10.256/91. LEI N. 8.870/94, COM A REDAÇÃO DA LEI N. 10.256/01. CONSTITUCIONALIDADE. 1. A Lei

n. 8.212/91, art. 25, com a redação dada pela Lei n. 10.256, de 09.07.91, institui a contribuição do empregador

rural pessoa física e do segurado especial sobre a receita bruta da comercialização da produção. Por outro lado, a

Lei n. 8.870, de 15.04.94, art. 25, com redação dada pela Lei n. 10.256, de 09.07.01, estabelece a contribuição do

empregador, pessoa jurídica, que se dedique à produção rural, incidente sobre a receita bruta proveniente da

comercialização de sua produção. Em síntese, tanto o segurado especial, quanto o produtor rural pessoa física e o

produtor rural pessoa jurídica, sujeitam-se à contribuição sobre o resultado da comercialização de sua produção.

Essa contribuição deve ser arrecadada e recolhida pelo adquirente, consumidor, consignatário ou cooperativa, em

conformidade com o art. 30, III e IV, da Lei n. 8.212/91, com a redação dada pela Lei n. 9.528, de 10.12.97. 2.

Essa contribuição goza de fundamento constitucional, pois o art. 195, I, a, da Constituição da República, com a

redação dada pela Emenda Constitucional n. 20, de 25.12.98, prevê que a receita ou o faturamento sujeitam-se à

incidência da exação. Não há como negar que ambos os conceitos (receita, faturamento), por sua generalidade,

abrangem a noção mais restrita de resultado da produção constante do 8º do mesmo dispositivo, segundo o qual

esta se sujeitaria ao financiamento dos benefícios devidos ao segurado especial. Por essa razão, não é necessária a

edição de lei complementar (CR, art. 195, 4º), bastando a ordinária (CR, art. 150, I). Por outro lado, tratando-se de

contribuição, não incide o impedimento à bitributação concernente exclusivamente aos impostos (CR, art. 154, I).

Como a Constituição da República estabelece o financiamento eqüitativo por toda a sociedade da Seguridade

Social, tanto as entidades rurais como as urbanas podem ser eleitas como sujeitos passivos da exação (CR, art.

195, caput, c. c. o inciso V do parágrafo único do art. 194). Precedente do TRF da 3ª Região. 4. Reexame

necessário e apelação providos.(TRF 3ª Região, AMS 200060000057707, Relator ANDRÉ NEKATSCHALOW,

QUINTA TURMA, DJF3 DATA:16/07/2008) A Lei 10.256/2001 alterou o caput do art. 25 da Lei 8212/91, mas

não reeditou os incisos I e II do referido art. 25, que permaneceram com a redação dada pela Lei 9528/97. Ocorre

que, após a vigência da Emenda Constitucional 20/98 e a edição da Lei 10.256/2001, a contribuição instituída -

tendo por base a hipótese de incidência (receita bruta) prevista nos referidos incisos (I e II, do art. 25) - pode ser

exigida dos empregadores rurais, pessoas físicas, na medida em que a o caput do art. 25 (com a atual redação) e

seus incisos I e II (com a redação da Lei 9528/97) estão conforme o permissivo constitucional. Não há

inconstitucionalidade formal ou material dos citados dispositivos legais.Conquanto a Lei 10.256/2001 não tenha

dado nova redação aos incisos I e II do artigo 25 da Lei 8212/91, tais dispositivos (incisos) continuaram vigentes e

eficazes. De fato, não cabe o argumento de que os incisos I e II foram declarados inconstitucionais e, portanto,

inexiste a fixação de alíquota, o que tornaria a previsão do Caput letra morta. Na hipótese, como mencionei

anteriormente, não houve declaração de inconstitucionalidade integral da norma, mas apenas em relação ao fato

gerador específico e à ampliação do rol de sujeitos passivos (contribuição sobre a receita bruta da comercialização

da produção rural do empregador rural pessoa física), permanecendo válidos e constitucionais os incisos I e II do

artigo 25 da norma legal ventilada quanto ao segurado especial. Com a modificação do Caput pela Lei n

10.256/2001, aplicam-se os incisos I e II também ao empregador rural pessoa física (trecho extraído de voto do

Desembargador Federal José Lunardelli nos autos do Agravo de Instrumento nº 0026278-

67.2010.4.03.0000/MS).Sendo constitucional a cobrança da contribuição social após a edição da Lei 10.256/2001,

não há mais falar, por consequência, em inconstitucionalidade do inciso IV, do art. 30, da Lei 8212/91, com a

redação da Lei 9528/97, uma vez que referido dispositivo cuida apenas da responsabilidade por sub-rogação da

empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa quanto às obrigações do art. 25 da Lei
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8212/91, em razão das aquisições de produtos rurais que fazem de pessoas físicas, dentre elas o empregador rural.

Vale dizer, quando as empresas adquirentes, consumidoras ou consignatárias ou a cooperativas compram os

produtos rurais, já abatem do montante devido à pessoa física o valor da contribuição social, que, depois,

repassam aos cofres do erário. Logo, enquanto a contribuição social prevista nos incisos I e II do art. 25 da Lei

8212/91 estava eivada de inconstitucionalidade (sob a égide das Leis 8540/92 e 9528/97), era evidente que as

empresas adquirentes, consumidoras ou consignatárias ou a cooperativas não tinham responsabilidade tributária

por sub-rogação. Todavia, considerando que, a partir da Lei 10.256/2001, as vendas de produtos rurais não mais

padecem de inconstitucionalidade, por óbvio que as empresas adquirentes, consumidoras ou consignatárias ou a

cooperativas devem voltar a reter o tributo e repassá-lo ao fisco, sob pena de responderem pelo pagamento em

sub-rogação.Diante do exposto, rejeito as preliminares suscitadas pela União e JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO, extinguindo o feito, com resolução de mérito, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo

Civil.Condeno o Autor ao pagamento das custas processuais e também dos honorários advocatícios, que arbitro

em 10% sobre o valor atribuído à causa.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0003041-30.2012.403.6112 - SOELI CHIMIRRI SILVA X JANAINA CHIMIRRI DA SILVA X JESSICA

CHIMIRRI DA SILVA X SOELI CHIMIRRI SILVA(SP301272 - EDENILDA RIBEIRO DOS SANTOS E

SP277864 - DANIELE FARAH SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SOELI CHIMIRRI SILVA e as menores impúberes JANAÍNA CHIMIRRI DA SILVA e JESSICA CHIMIRRI

DA SILVA, ajuizaram esta ação, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, contra o INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário de auxílio-

reclusão, desde a data do recolhimento à prisão do segurado ISMAEL LEITE DA SILVA. Instruíram a inicial

com procuração e documentos.Alegam que dependiam economicamente do segurado ISMAEL LEITE DA

SILVA, esposo e pai das autoras, respectivamente e, por isso, requereram administrativamente o benefício em

10/11/2011. O pedido, porém, foi indeferido por ter o réu considerado o último salário-de-contribuição do

segurado superior ao limite previsto na legislação que rege o benefício em questão. A decisão de f. 17-18 deferiu o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela e concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita.O INSS

informou que implantou o benefício NB 161.231.166-8, com DIB em 08/10/2011 e DIP em 01/04/2012 (f.

29).Sobreveio informação do INSS de que o auxílio-reclusão foi concedido apenas para as filhas do instituidor,

com a alegação de que a Sra. Soeli Chimirri Silva recebe pensão por morte NB 082.280.452-2, não sendo possível

a cumulação de ambos benefícios (f. 32).Foram juntadas procurações em nome das autoras Jéssica Chimirri Silva

e Janaína Chimirri da Silva, bem como cópias das suas carteiras de identidade e de certidão de recolhimento

prisional do segurado (f. 34-35 e 37-40).Citado (f. 41), o INSS apresentou contestação (f. 42-55), aduzindo, como

prejudicial de mérito, a prescrição quinquenal. No mérito propriamente dito alegou, em síntese, que as autoras não

preenchem os requisitos necessários à concessão do benefício pleiteado, já que o último salário-de-contribuição do

segurado recluso é superior ao limite previsto na legislação que disciplina o auxílio reclusão. Juntou

documentos.A parte autora manifestou-se às f. 62-63 e o Ministério Público Federal opinou pela procedência às f.

65-69.Nestes termos vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Afasto a prejudicial de prescrição da

pretensão porque esta ação foi exercida em 03/04/2012 e a parte autora pretende a concessão do benefício

previdenciário de reclusão retroativamente à data da prisão do segurado, em 08/10/2011 - não havendo lustro,

portanto, entre a prisão e o ajuizamento da demanda.Trata-se de ação por meio da qual se postula a concessão de

auxílio-reclusão - previsto no artigo 80 da Lei 8213/91 -, alegando as autoras serem dependentes do recluso, que

era segurado da Previdência no momento de sua prisão.Esse dispositivo legal tem a seguinte redação:Art. 80. O

auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido

à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílo-doença, de aposentadoria ou de

abono de permanência em serviço. Parágrafo único. O requerimento do auxílio-doença deverá ser instruído com

certidão do efetivo recolhimento à prisão, sendo obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de

declaração de permanência na condição de presidiário. Desse artigo de lei extraem-se três requisitos básicos para a

fruição do benefício: a) a reclusão; b) a qualidade de segurado do detento; e c) a dependência econômica dos

favorecidos. a) ReclusãoA reclusão está comprovada pela Certidão de Recolhimento Prisional nº 0092/2012 (f.

39) demonstrando que o segurado instituidor se encontra novamente recluso desde 08/10/2011.b) Qualidade de

segurado do reclusoA qualidade de segurado do detento, por sua vez, está comprovada, visto que Ismael Leite da

Silva verteu contribuições ao RGPS, na qualidade de segurado empregado, do período de 09/2010 até a data da

sua reclusão, conforme extrato do CNIS juntado às f. 19-20.c) Dependência econômica da parte autoraA

dependência das Autoras (esposa do segurado e filhas menores de 21 anos), segundo o art. 16 da Lei 8213/91, é

presumida, bastando que se comprove a filiação. Nessa espreita, as certidões de f. 09-11 comprovam a alegação de

dependência.d) O salário de contribuição. Além dos requisitos acima enumerados, havia discussão nos tribunais

quanto à interpretação do artigo 13 da Emenda Constitucional 20/98, especificamente se o valor limite do salário-

de-contribuição a ser considerado para o deferimento do benefício em questão seria o do recluso ou de seus

dependentes.O plenário do Supremo Tribunal Federal, no RE 587.365/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski,

decidiu que o salário-de-contribuição a ser considerado é o do segurado, conforme ementa a seguir transcrita:
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PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. ART.

201, IV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. LIMITAÇÃO DO UNIVERSO DOS CONTEMPLADOS

PELO AUXÍLIO-RECLUSÃO. BENEFÍCIO RESTRITO AOS SEGURADOS PRESOS DE BAIXA RENDA.

RESTRIÇÃO INTRODUZIDA PELA EC 20/1998. SELETIVIDADE FUNDADA NA RENDA DO

SEGURADO PRESO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.I - Segundo decorre do art. 201, IV, da

Constituição, a renda do segurado preso é que a deve ser utilizada como parâmetro para a concessão do benefício

e não a de seus dependentes.II - Tal compreensão se extrai da redação dada ao referido dispositivo pela EC

20/1998, que restringiu o universo daqueles alcançados pelo auxílio-reclusão, a qual adotou o critério da

seletividade para apurar a efetiva necessidade dos beneficiários.III - Diante disso, o art. 116 do Decreto

3.048/1999 não padece do vício da inconstitucionalidade.IV - Recurso extraordinário conhecido e provido.(STF,

RE 587365 / SC - SANTA CATARINA, DJE 08/05/2009 - ATA Nº 13/2009. DJE nº 84, divulgado em

07/05/2009, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Julgamento: 25/03/2009, Tribunal Pleno)In casu,

conforme se extrai do extrato do CNIS juntado como f. 19-20, o último salário-de-contribuição do segurado

instituidor ISMAEL LEITE DA SILVA foi de R$ 108,24 (cento e oito reais e vinte e quatro centavos), portanto,

muito inferior ao teto estabelecido à época da sua prisão (08/10/2011 - f. 13) para o deferimento do benefício, que

era de R$ R$ 862,60 (oitocentos e sessenta e dois reais e sessenta centavos), de acordo com o artigo 5º da Portaria

Interministerial MPS/MF nº 407, de 14/07/2011.Por último observo que, ao contrário do informado à f. 32, não há

óbice legal (ver artigo 124 da Lei nº 8.213/91) à cumulação do benefício de auxílio-reclusão e de pensão por

morte, recebido pela esposa do segurado, razão pela qual o benefício aqui pleiteado deve ser rateado entre todas as

autoras.Diante do exposto, mantenho a antecipação deferida e JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar

o INSS a pagar às autoras, SOELI CHIMIRRI SILVA, JANAÍNA CHIMIRRI DA SILVA e JÉSSICA

CHIMIRRI DA SILVA, o benefício de auxílio reclusão, nos termos do artigo 80 da Lei n. 8213/91, desde a data

da prisão de ISMAEL LEITE DA SILVA (08/10/2011- f. 13), porquanto duas das Autoras são menores e, por

isso, não podem ser prejudicadas na demora do protocolo do requerimento administrativo.Condeno o INSS em

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas até a data desta

sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre eventuais parcelas pagas a título de antecipação de tutela.Custas

pelo INSS, que delas está isento (Lei n. 9289/1996, artigo 4º). Deverá a parte autora juntar nos autos, no prazo de

15 dias, documento comprovante de que o segurado permanece preso, sob pena de revogação da liminar ora

deferida.Deverá também comprovar perante o INSS o cumprimento do disposto no 1.º do artigo 117 do Decreto

3.048/99, ou seja, deverá apresentar trimestralmente atestado de que o segurado continua detido ou recluso,

firmado pela autoridade competente.Sentença que não se sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, tendo em

vista que o montante da condenação, nesta data, é inferior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se.

Publique-se. Intimem-se

 

0003231-90.2012.403.6112 - JOSIANE CRISTINA TAMANINI(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E

SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

No prazo de cinco dias, informe a parte autora se ocorreram as despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da

Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da

Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como ausência de tais despesas.Após, requisite-se o

pagamento.

 

0003292-48.2012.403.6112 - MARIA LUIZA MORINI DA SILVA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO COSTA

DARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, laudo pericial e auto de constatação, no prazo de dez dias (CPC,

art. 327, primeira parte).Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int.

 

0003651-95.2012.403.6112 - DORACI MONTEIRO DA SILVA(SP269921 - MARIA VANDA DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação movida por DORACI MONTEIRO DA SILVA em face do INSS com vistas à concessão do

benefício previdenciário de auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Em função

do laudo pericial produzido nestes autos (f. 62-72), a autora requereu que o feito seja remetido à Justiça Estadual

porque suas doenças são de natureza laborativa, adquiridas ou desencadeadas em razão do exercício de sua

atividade como costureira (f. 101-107).No laudo, o perito realmente afirma que a patologia está intimamente

relacionada ao trabalho, uma vez que tal doença ocorre em maior número em decorrência de atividades repetitivas

relacionadas a movimento e força, sendo essas realizadas de forma inadequada, tanto no que se refere ao tempo de

duração, quanto no que se refere à utilização de objetos inadequados, englobando também má postura e a falta de

pausas durante as atividades (f. 71). Assim sendo, julgo-me incompetente para a análise deste feito porque a

competência para causas acidentárias e aquelas relativas a doenças profissionais que motivem pedidos de
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benefícios por incapacidade é da Justiça Estadual (Constituição Federal, art. 109, I, Súmulas 501, do STF e 15, do

STJ), a partir do que se conclui que a presente lide há de ser julgada por aquela Egrégia Justiça Comum, sob pena

de nulidade pelo vício da incompetência absoluta. Entre muitas decisões, confira-se a ementa a

seguir:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ACIDENTÁRIA - APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ - DOENÇA PROFISSIONAL - COMPETÊNCIA - RECURSO E REMESSA OFICIAL NÃO

CONHECIDOS.1. A doença profissional e a doença do trabalho estão assimiladas ao conceito de acidente do

trabalho, devendo as ações propostas em função delas ser processadas e julgadas pela Justiça Estadual.

Precedentes do STJ.2. Competente a Justiça Estadual, de primeiro e segundo graus, para processar e julgar as

ações de acidente do trabalho, consoante o disposto no art. 109, I, da CF/88, e Súmula 501 do Colendo STF.3.

Recurso e remessa oficial não conhecidos, com a remessa dos autos ao E. Segundo Tribunal de Alçada Civil do

Estado de São Paulo.(TRF 3ª REGIÃO, APELAÇÃO CIVEL - 10568, 5ª TURMA, DJU:27/05/2003, PÁGINA:

263, Relator(a) JUIZA RAMZA TARTUCE).Diante do exposto, defiro o pedido de f. 101-107, reconhecendo a

incompetência da Justiça Federal e determinando a remessa dos autos para a Justiça Estadual desta Comarca de

Presidente Prudente - SP, município de residência da autora.Dê-se baixa na distribuição e encaminhem-se os autos

com as nossas homenagens.Publique-se. Intime-se.

 

0003788-77.2012.403.6112 - ZELIA FAUSTINO VIDEIRA(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON

LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ZELIA FAUSTINO VIDEIRA ajuizou esta ação, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão de aposentadoria por

invalidez ou, sendo o caso, o restabelecimento do auxílio-doença a que fazia jus - NB 547.229.621-4, desde a sua

cessação administrativa. Alega que preenche os requisitos legais necessários para o deferimento dos pedidos.

Requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos.Deferidos

os benefícios da assistência judiciária gratuita, houve-se por bem postergar a apreciação do pedido de antecipação

dos efeitos da tutela à produção de provas, ao tempo em que foi determinada a antecipação da prova pericial (f.

36). Realizada a perícia médica (f. 40/51), concedeu-se a antecipação de tutela (f. 58). O INSS foi citado (f. 64) e

ofereceu sua contestação (f. 65/69), afirmando ser inviável a conclusão de que a incapacidade da Autora tenha

surgido após a sua filiação à Previdência Social. Discorreu acerca dos requisitos necessários à concessão dos

benefícios almejados pela Autora. Requereu a expedição de ofícios. Também acostou documentos aos autos.

Instada a se manifestar sobre a contestação e o laudo pericial (f. 72), a Autora reiterou os pedidos formulados na

exordial (f. 74/75).Nesses termos, vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório do necessário.

DECIDO.Cuida-se de pedido de concessão de aposentadoria por invalidez ou, sendo o caso, de restabelecimento

de auxílio-doença.A aposentadoria por invalidez está prevista no artigo 42 da Lei n. 8.213/91:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Para acolhimento desse benefício, necessário se

faz verificar se a Autora preenche os requisitos: a) ser segurada da Previdência Social; b) carência de 12 (doze)

contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade total e definitiva para o trabalho. Já o auxílio-

doença está regulado, essencialmente, pelo artigo 59 da Lei n. 8.213/91:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único.

Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da

doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de

progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. Os requisitos legais para o auxílio-doença, por seu turno, são:

a) qualidade de segurado; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); e c) incapacidade

temporária para o trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias.Vejamos se a Autora preenche os

requisitos legais para a concessão de algum dos benefícios.Pois bem. Realizada a prova pericial (f. 40/51),

constatou-se que ZELIA apresenta, de fato, sinais de osteoporose, artrose avançada de coluna cervical e lombar e

protrusões discais nos níveis L3-L4, L4-L5 e L5-S1 (resposta ao quesito 2 do Juízo), enfermidades que a

incapacitam de modo total e permanente para o exercício de atividades laborativas (quesito 4). Consignou o

Experto, ainda, que a Autora apresenta amplitudes articulares em geral com limitações graves e impróprios da

idade; com dificuldades para ficar e caminhar nas pontas dos pés e com dificuldades para ficar apoiada e caminhar

nos calcanhares (quesito 3 da Autora). Concluiu, enfim, que a falta de perspectiva de cura para suprir o retorno as

suas atividades laborativas atuais, e principalmente devido a somatória das patologias associado à idade do Autor,

concluo que no caso em estudo, há caracterização de incapacidade para atividades habituais e outras, total e
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permanente (item 12 - conclusão).Satisfeito o primeiro requisito, vale dizer, a incapacidade total e permanente

para o trabalho, impõe adiante averiguar se, de fato, a ocorrência dessa condição é anterior ao ingresso da Autora

no RGPS - ocorrido não em 2010 como assentado na contestação, mas, sim, em 07/2004, conforme consta do

CNIS. Pois bem. Ao que se pode observar do conjunto probatório, dada a natureza evolutiva das enfermidades

apresentadas pela Requerente, impossível precisar, com suficiente certeza, o marco inicial da eclosão das suas

moléstias. O próprio perito do Juízo consignou a impossibilidade de estabelecer com precisão a data de início da

incapacidade por ele diagnosticada (respostas aos quesitos 3 do Juízo e 2 do INSS).Por outro lado, os elementos

constantes dos autos não indicam que a parte autora estava já incapacitada quando se deu a sua filiação ao regime

previdenciário. Ao contrário, o documento médico de f. 16 traz a informação de que ZELIA está em tratamento

ortopédico contínuo somente desde 31/01/2008.Não fosse o bastante, segundo o laudo pericial, as doenças de que

a Autora é portadora são degenerativas e, conforme o que foi informado pela própria paciente, houve agravamento

da afecção há cerca de 2 meses (quesito 2 do INSS), o que também, em princípio, afasta a alegada preexistência

da incapacidade, já que o 2º do artigo 42 da Lei 8.213/91 admite a concessão do benefício para a situação em que

a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Nessas circunstâncias,

e, além disso, considerada a idade avançada da Requerente (eis que nascida aos 20/09/1946 - f. 11), a meu sentir,

o pedido há de ser julgado procedente para deferir à parte o benefício de aposentadoria por invalidez, a partir da

cessação do auxílio-doença a que fazia jus, ou seja, desde 01/02/2012 - visto que desde aquela oportunidade se

faziam presentes os requisitos autorizadores da aposentação. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O

PEDIDO para determinar ao INSS que conceda em favor da Autora o benefício previdenciário de aposentadoria

por invalidez a partir de 01/02/2012.Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos

do artigo 273 do CPC, e determino que o INSS proceda à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez

em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações extrai-se dos fundamentos desta

sentença; o risco de dano irreparável é inerente ao benefício, que tem caráter alimentar. Intime-se a APSDJ com

urgência. Cópia desta sentença servirá como mandado. Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento

das parcelas vencidas, acrescidas de correção monetária e de juros de mora, sendo estes a partir da citação, na

forma ditada pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.Condeno-a, ainda, ao

pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante devido até a data desta

sentença (Súmula 111 do STJ), inclusive sobre as parcelas pagas a título de antecipação de tutela.Sem condenação

ao pagamento de custas (Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença não sujeita a reexame necessário, pois o montante

devido é inferior a 60 (sessenta) salários mínimos (CPC, 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0003947-20.2012.403.6112 - WALDEVINO LIMA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da designação de audiência de oitiva da parte autora e inquirição das testemunhas para o dia

08/11/2012, às 13:50 horas, as ser realizada na sede do Juízo Deprecado (Comarca de Presidente

Venceslau/SP).Int.

 

0004004-38.2012.403.6112 - SOLANGE LIMA BARROS(SP295992 - FABBIO SERENCOVICH) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, laudo pericial e auto de constatação, no prazo de dez dias (CPC,

art. 327, primeira parte).Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int.

 

0004076-25.2012.403.6112 - JOSEVALDO SOARES(SP301306 - JOÃO VITOR MOMBERGUE

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e laudo pericial, no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira

parte).Int.

 

0004206-15.2012.403.6112 - RAYMUNDO DA SILVA ROCHA(SP277038 - DJENANY ZUARDI

MARTINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e laudo pericial, no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira

parte).Int.

 

0004317-96.2012.403.6112 - NOEL MOREIRA DOS SANTOS(SP244117 - CLAUDINEI APARECIDO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

NOEL MOREIRA DOS SANTOS propõe a presente ação em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando seja revista a renda mensal do benefício previdenciário a que faz jus,

computando-se, para tanto, o valor das contribuições previdenciárias recolhido em decorrência do tempo de

serviço reconhecido nos autos da Reclamação Trabalhista que moveu em desfavor da empresa CESP - Companhia

Energética de São Paulo. Requer, outrossim, a condenação do Réu ao pagamento das diferenças vencidas, além
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dos demais consectários legais. Pediu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos.De pronto,

foram concedidos ao Requerente os benefícios da assistência judiciária gratuita, assim como determinada a citação

(f. 136).Citado, o INSS ofereceu contestação (f. 138/145), suscitado a prescrição quinquenal do crédito

pretendido. Defendeu a ineficácia da sentença trabalhista contra o Instituto, tendo em vista que não figurou como

parte na relação jurídica processual trabalhista. Sustenta que do reconhecimento daquela relação jurídica não

decorre obrigação direta para a Autarquia previdenciária, mas deita reflexos diretos apenas nos direitos

trabalhistas, impondo ao empregador obrigações de fazer e dar, tudo restrito ao processo do trabalho. Ressaltou

que a sentença trabalhista não se fundamentou em provas materiais, o que impede seja considerada como início de

prova material. Consignou que o fato de ter ou não havido o recolhimento das contribuições sociais decorrentes da

sentença deve-se exclusivamente a imperativo constitucional e legal de natureza fiscal/tributária. Pugnou pela

improcedência dos pedidos ou, eventualmente, seja o termo da revisão fixado na data da citação, observada a

prescrição quinquenal. Juntou documentos.A parte autora teve vistas sobre a contestação (f. 158/164).Nesses

termos, vieram os autos à conclusão.É o que importa relatar.DECIDO.Tratando-se de matéria exclusivamente de

direito, passo de imediato à análise do pedido, valendo-me da faculdade disposta no art. 330 do Código de

Processo Civil.Pois bem. Pretende o Autor com a presente demanda sejam consideradas no cálculo da renda

mensal do beneficio previdenciário a que faz jus as contribuições recolhidas à Previdência em razão do vínculo de

trabalho que manteve com determinada empresa, tendo em vista que referida relação de trabalho já fora

reconhecida por sentença trabalhista, proferida em demanda da qual, todavia, o INSS não fez parte. O Requerido,

por seu turno, sustenta a inviabilidade da pretensão autoral, seja, como dito, por não ter figurado como parte da

indigitada Reclamação Trabalhista, seja em razão de o julgado não ter se fundamentado em provas materiais que

demonstrem o efetivo exercício das atividades desenvolvidas, bem assim o exato período alegado.A meu sentir,

sopesados os arrazoados, razão assiste ao Demandante. Com efeito, Ao contrário do que quer fazer crer o INSS,

considero que a qualidade de segurado do Requerente restou satisfatoriamente demonstrada pela decisão exarada

pela Justiça do Trabalho, através da qual foi reconhecido o vínculo empregatício daquele com a Companhia

Energética de São Paulo - CESP, no período de 01/09/1988 a 25/12/1999 (v. decisão de f. 60/70)Diz-se isso

porque a sentença trabalhista produz, sim, efeitos no âmbito previdenciário, para comprovar a qualidade de

segurado, mesmo que o INSS não tenha integrado a lide, sobretudo porque, no caso, o empregador recolheu as

contribuições previdenciárias relativas ao período de trabalho reconhecido judicialmente (f. 125), do que foi o

INSS regularmente cientificado (f. 130/133).Nesse sentido, a propósito, caminha a recente jurisprudência dos

nossos tribunais, verbis:(...) Comprovado o recolhimento das contribuições previdenciárias em decorrência de

sentença homologatória de acordo trabalhista, deve ser aceito, para fins previdenciários, o tempo de serviço

reconhecido na Justiça Especializada (...). (TRF1. AMS 200438000250915. Rel. Juiz Federal Miguel Ângelo de

Alvarenga Lopes. Terceira Turma Suplementar. e-DJF1 Data:16/03/2011 Pagina:127)PREVIDENCIÁRIO.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO 1º DO ART. 557 DO C.P.C. SENTENÇA TRABALHISTA. PROVA

MATERIAL. I - Válido para efeitos previdenciários o contrato de trabalho de 14.07.1967 a 30.10.1977 e de

19.02.1977 a 13.01.1982, conforme anotado em CTPS, em cumprimento à decisão da Justiça de Trabalho, por

força de ação trabalhista de natureza condenatória, com pagamento das respectivas verbas. II - O vínculo

empregatício reconhecido em ação trabalhista de natureza condenatória, deve ser computado para todos os efeitos

previdenciários, ainda que a autarquia previdenciária não tenha integrado a lide, independentemente da prova das

respectivas contribuições, ônus do empregador. Precedentes do STJ. (...) (TRF3. AC 200603990009233. Rel.

Juíza Marisa Santos. Nona Turma. DJF3 CJ1 Data: 15/10/2010 Página: 927).Nessas circunstâncias, as

contribuições previdenciárias recolhidas em razão do vínculo empregatício reconhecido por sentença proferida em

reclamação trabalhista (f. 60/70), comprovadamente recolhidas (f. 125), delimitam e comprovam a duração do

vínculo empregatício, atendendo ao disposto no art. 55, 3º, da Lei n. 8.213/91.Por fim, não há falar em prescrição,

haja vista que o benefício previdenciário cuja renda se quer revisar só foi concedido ao Autor em 31/01/2012 (f.

15). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na inicial, extinguindo o feito com

resolução de mérito, na forma do art. 269, I, do CPC, para fins de:1) determinar ao INSS que efetue o cálculo da

renda do benefício concedido ao Autor NOEL MOREIRA DOS SANTOS (NB 157.834.714-6), de modo que

sejam considerados os salários-de-contribuição apurados na ação trabalhista mencionada na inicial (Processo n.

0026400-80.2004.5.15.0127 - Vara do Trabalho de Teodoro Sampaio/ SP) para fins de cálculo do salário-de-

benefício e nova renda mensal inicial;2) condenar a Autarquia Previdenciária ao pagamento das parcelas vencidas,

a partir da DIB (31/01/2012), acrescidas de: a) correção monetária, calculada na forma prevista pelo art. 1º-F, da

Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009; b) de juros de mora, a partir da citação, no percentual

ditado pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009; c) honorários advocatícios,

fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do

STJ).Custas pelo INSS, que delas está isento. Sentença não sujeita a reexame necessário.Registre-se. Publique-se.

Intimem-se.

 

0004558-70.2012.403.6112 - MARIA DAS GRACAS OLIVEIRA MARIANO(SP236693 - ALEX FOSSA E

SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
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INSS

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 10 (dez) dias, do laudo do assistente técnico apresentado às f. 63-68.Int.

 

0004575-09.2012.403.6112 - NEIDE TEREZINHA UBIDA DE SOUZA(SP208671 - LUIZ CLAÚDIO UBIDA

DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira parte).Sem prejuízo,

no mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0004620-13.2012.403.6112 - NICOLE MARIANA LOURENCO DOS SANTOS X LUCIANA

LOURENCO(SP201471 - OZÉIAS PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado nos autos de ação ordinária ajuizada em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com vistas à obtenção de benefício assistencial de

prestação continuada.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da

parte, desde que presente a prova inequívoca da verossimilhança das alegações, haja fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, ou, ainda, quando ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o

manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).O benefício de prestação continuada da Lei 8.742/93

(LOAS) exige a concomitância da deficiência (incapacidade qualificada) ou da idade mínima de 65 (sessenta e

cinco) anos e da hipossuficiência. Neste juízo de cognição sumária, vislumbro que a autora atende às exigências

da Lei 8.742/93 e do artigo 273 do CPC.Com efeito, de acordo com a prova pericial médica realizada (f. 35-38), a

autora, menor impúbere, detém desenvolvimento cognitivo limítrofe e, por isso, tem dificuldade no aprendizado e

necessita de auxílio maior que o dispensado para crianças da mesma idade e sexo, além de reabilitação por equipe

multidisciplinar de saúde.Ressalto que a deficiência a que alude a LOAS não se liga diretamente à capacidade

laboral, mas à possibilidade de convivência social plena e em igualdade de condições com as demais pessoas, o

que falta à autora neste caso.A hipossuficiência, por seu turno, também se faz presente, como veremos a seguir. A

autora vive na companhia de sua tia, LUCIANA LOURENÇO, que detém sua guarda (f. 16), de sua avó,

OSMARINA LOURENÇO, e de um primo de 26 anos, WILLIAN LOURENÇO.Segundo constatado no estudo

socioeconômico, sua tia e seu primo fazem bicos, recebendo em média R$ 90,00 e 120,00, respectivamente. A avó

da autora é aposentada por invalidez e recebe um salário mínimo. A autora é sustentada por sua avó com quem

vive (com roupas, alimentos e remédios) e recebe ajuda de sua avó paterna.Todos moram na casa de propriedade

da avó OSMARINA LOURENÇO, de 46,80 m, de baixíssimo padrão (sem forro, sem laje, sem pintura ou reboco,

nem piso) e em péssimo estado de conservação. A casa tem linha telefônica e a tia da autora possui veículo

automotor. Os vizinhos informaram que a autora e sua família vivem em estado de penúria, já que a tia da autora

não pode trabalhar para cuidar dela e a avó da autora está acamada, pois teve um derrame cerebral há cerca de um

mês.Segundo o conceito de família da LOAS, nem todos os moradores da residência da autora formam seu núcleo

familiar, que interessaria para o cálculo da renda do grupo. A avó da autora e seu primo não pertencem ao núcleo

familiar a que se refere a LOAS. Sua tia pertence a esse núcleo porque detém sua guarda e é responsável por ela.

Não tendo sua tia qualquer fonte de remuneração fixa (recebendo, eventualmente, R$ 90,00 mensais), podemos

considerar que o requisito objetivo da hipossuficiência (1/4 do salário mínimo) está atendido. Os outros elementos

constantes do auto de constatação demonstram também a hipossuficiência da autora. Há, pois, por todo o exposto,

verossimilhança nas alegações.De outra parte, é patente o risco de dano irreparável, considerando-se que se trata

de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA requerida para

determinar ao INSS que implante o benefício de prestação continuada (art. 20 da Lei 8.742/93) em favor de

NICOLE MARIANA LOURENÇO DOS SANTOS, com DIP em 01/11/2012, no prazo de 20 (vinte) dias. O valor

do benefício é de um salário mínimo. Comunique-se com urgência à APSDJ. Cópia desta decisão servirá como

mandado.Na sequência, cite-se e intime-se o INSS para se manifestar sobre o auto de constatação e sobre o laudo

pericial, bem como, se viável, para apresentar proposta de acordo.Após, abra-se vista ao Ministério Público

Federal, observando-se, outrossim, a constatação feita pelo Sr. Perito de que, em relação à autora, há relatos de

maus tratos (f. 36, quesito 1).Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0004689-45.2012.403.6112 - JOAO ROBERTO SANTAROZA(SP251010 - CLAITTON AFFONSO

ANGELUCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

Embargos de declaração de f. 74-75: Verifica-se que no dispositivo da sentença proferida às f. 62-69 fez-se

constar que o pedido do Autor foi julgado IMPROCEDENTE quanto ao índice de correção monetária relativo ao

mês de janeiro de 1991, ao passo que o correto seria PROCEDENTE, em consonância com a fundamentação

expendida. Diante disso, em decorrência de inexatidão material, ACOLHO estes embargos de declaração e retifico

em parte a decisão comentada para de seu dispositivo fazer constar que o pedido inaugural foi julgado

PROCEDENTE quanto ao índice de correção monetária relativo ao mês de janeiro de 1991.Mantêm-se as demais

disposições.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0004730-12.2012.403.6112 - JOSE LUIZ DE OLIVEIRA(SP274207 - SIDNEIA TENORIO CAVALCANTE

TAKEMURA) X UNIAO FEDERAL

JOSE LUIZ DE OLIVEIRA ajuizou a presente ação declaratória, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

em face da UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL), objetivando a anulação do débito fiscal atinente ao

IRPF do exercício de 2009, ao fundamento de que o IRPF cobrado na autuação administrativa é inconstitucional e

ilegal. Alega que recebeu valores acumulados do INSS (parcelas mensais e juros de mora), decorrentes de

condenação em ação judicial. Entende que as parcelas recebidas acumuladamente por força de decisão judicial

devam ser tributadas, quanto à alíquota e montantes, conforme a tabela progressiva vigente na data em que os

rendimentos eram devidos, nos exatos termos em que incidiria o tributo se as parcelas tivessem sido percebidas na

época apropriada. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e documentos. Em f. 54 postergou a

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para após a vinda da contestação, determinou fosse a

inicial emendada a fim de constar no polo passivo o ente público que figura a relação jurídico-tributária e, por fim,

a citação.A inicial foi devidamente emendada (f. 58). E a União citada (f. 62).Em sua contestação (f. 63-66), a

União afirmou que a tributação pelo regime de caixa (sobre as verbas acumuladas) tem previsão legal no art. 12 da

Lei 7.712/88 e foi a opção eleita pelo contribuinte por ocasião da entrega da declaração de ajuste anual, regime

que deve ser obedecido enquanto o Supremo Tribunal Federal não decidir a questão acerca do recebimento de

rendimentos de forma acumulada. Afirmou, também, que a tributação sobre as verbas acumuladas é legal, pois o

fato gerador do imposto de renda é a disponibilidade econômica da renda, isto é, o recebimento efetivo da renda.

Caso o pedido seja julgado procedente, requereu a União que o imposto de renda do Autor seja recalculado

segundo o regime de competência, isto é, com observância das alíquotas e tabelas vigentes à época a que se

referem os rendimentos.Réplica às f. 93-98.É o relatório. DECIDO.Anoto que se trata de matéria exclusivamente

de direito, em razão do que conheço diretamente do pedido, escorado na faculdade prevista no art. 330, inciso I,

do Código de Processo Civil.Os Tribunais já enfrentaram a questão relativa à incidência do imposto de renda

sobre o montante recebido de uma só vez pelo contribuinte, acolhendo a tese de que a alíquota do tributo deve ser

aquela que seria aplicável, considerados os valores - reconhecidos como devidos, embora pagos acumuladamente

- mês a mês ou de outra forma parcelados. Nesse sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, da

qual extraio a seguinte ementa:AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA INADMISSÃO DE

RECURSO ESPECIAL. RECURSO DO MUNICÍPIO: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA

FONTE. RENDIMENTOS PAGOS ACUMULADAMENTE, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL.

CÁLCULO DO IMPOSTO. TABELAS E ALÍQUOTAS DA ÉPOCA A QUE SE REFEREM OS

RENDIMENTOS. RECURSO DA PARTE ADVERSA: APELO NOBRE DEFICIENTEMENTE

FUNDAMENTADO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. DIVERGÊNCIA

JURISPRUDENCIAL. VERBETE N. 13 DA SÚMULA DESTA CORTE.- Conforme a pacífica jurisprudência

desta Corte, o Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos pagos acumuladamente, por força de decisão

judicial deve ser calculado com base nas tabelas e alíquotas da época em que cada parcela deixou de ser paga, e

não sobre o valor global acumulado.- A ausência de indicação precisa dos dispositivos legais tidos por violados

impede a exata compreensão da questão controvertida, incidindo no caso o verbete n. 284 da Súmula do STF.- A

teor do enunciado n. 13 da Súmula do STJ, a divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso

especial.Agravos regimentais improvidos.(AgRg no AREsp 41782/SP, Segunda Turma, Relator Ministro CESAR

ASFOR ROCHA, DJe 07/03/2012)A primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça sedimentou a questão, ao

analisar o pagamento em atraso e de forma acumulada de benefícios previdenciários, como se vê da ementa a

seguir transcrita, resultado do julgamento do Recurso Especial 1.118.429, que seguiu o trâmite dos recursos

repetitivos (art. 543-C do CPC):TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO

REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA

ACUMULADA.1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado

de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando

a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global

pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do

art.543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.(REsp 1118429/SP, Primeira Seção, Relator Ministro

HERMAN BENJAMIN, DJe 14/05/2010)No mesmo sentido, decide o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região:AGRAVO LEGAL - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - IMPOSTO DE RENDA - RECEBIMENTO DE

VERBAS REMUNERATÓRIAS DE FORMA ACUMULADA - MOMENTO DA INCIDÊNCIA - MATÉRIA

PACIFICADA PELO E. STJ. 1. Presentes os requisitos estabelecidos no art. 543-C, 7º, II c/c o 1º-A, do art. 557

do CPC, ante a jurisprudência consolidada no âmbito das Turmas do E. STJ, cumpre ao Relator desde logo julgar

o feito com arrimo nos aludidos dispositivos processuais. 2. O E. Superior Tribunal de Justiça consolidou a

matéria e decidiu pela incidência do imposto de renda observando-se os valores mensais, aplicando-se as tabelas e

alíquotas referentes a cada período e não pela incidência do citado imposto sobre o montante global auferido no

caso de rendimentos pagos acumuladamente. 3. Agravo improvido.(Terceira Turma, AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1519678, processo 00003877420064036114, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA
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MARCONDES, TRF3 CJ1 DATA:16/11/2011)Com efeito, se os valores deveriam ter sido pagos parceladamente,

o imposto de renda deverá incidir sobre esses montantes parciais. O fato de os valores atrasados serem pagos de

uma única vez não pode dar ensejo à mudança de alíquota do imposto de renda, incidindo sobre o montante

global, sob pena de o contribuinte ser prejudicado não só pelo atraso no pagamento como pelo pagamento maior

de tributo. A tributação sobre o montante global, sob esse prisma, ofenderia o princípio da capacidade

contributiva. Ofenderia, outrossim, o princípio da isonomia, considerando-se que porque receberam as quantias

atrasadas de forma acumulada teriam tratamento diferenciado daqueles que receberam as quantias ao tempo

correto. Também não há incidência de imposto de renda sobre os juros de mora recebidos, uma vez que os juros

servem para recompor o patrimônio lesado do credor e não para acrescê-lo. Sobre o tema, a Primeira Seção do

Superior Tribunal de Justiça também se manifestou de maneira favorável à parte autora, como observamos a

seguir, embora já tenha decidido no passado de outra forma, sob o entendimento de que os juros de mora, verba

acessória, adquiririam a natureza da verba principal paga e a incidência do imposto de renda disso dependeria

(RESP 1044019): RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA

LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.- Não incide

imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória

ampla.Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.(REsp 1227133/RS, Primeira Seção,

Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Relator p/ Acórdão Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe

19/10/2011)O Voto-Vista (adotado como acórdão) do Recurso Especial citado, proferido pelo Exmo. Ministro

César Asfor Rocha, aponta que deve-se considerar que o conteúdo indenizatório dos juros moratórios previstos no

Código Civil em vigor abarca não só a reparação do período de tempo em que o credor, com profunda

insatisfação, permaneceu privado da posse do bem que lhe seria devido por direito, mas também os possíveis e

eventuais danos morais, ainda que remotos, os quais não precisam sequer ser alegados e conclui que os juros de

mora pagos por força da lei, sem necessidade de comprovação dos prejuízos recompostos (heterogêneos),

materiais ou imateriais, não são tributáveis porque não identificáveis quais tipos de rendas foram

indenizadas.Sendo corolários da condenação e decorrentes de imposição legal (art. 406 e 407 do Código Civil), os

juros de mora não devem ser tributados. A tese levantada pelo Autor de que os benefícios previdenciários

recebidos acumuladamente pela via judicial são indenizatórios e, portanto, os valores não devem sofrer a

incidência do imposto de renda, não merece prosperar.O benefício previdenciário percebido pelo Autor tem

natureza jurídica remuneratória, ou seja, acresce o patrimônio do Autor e deve sofrer a incidência do imposto de

renda.O cálculo do imposto de renda eventualmente devido, porém, deverá observar, como acima explicitado, as

tabelas e as alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda mês a

mês do Autor, garantindo-se, se for o caso, a isenção do imposto em questão. Diante do exposto, com fundamento

no art. 269, inciso I, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS de não-incidência do imposto

de renda sobre os valores recebidos a título de juros de mora e de não-incidência do imposto de renda sobre a

totalidade dos valores recebidos a título de benefícios acumulados, devendo as parcelas recebidas ser tributadas

conforme a tabela progressiva vigente na data em que os benefícios previdenciários eram devidos, anulando-se o

débito fiscal atinente ao IRPF do exercício de 2009, ano calendário de 2008. Na liquidação da sentença, deverá a

Receita Federal refazer os cálculos dos valores devidos de acordo com o decidido nesta sentença.Defiro a

antecipação dos efeitos da tutela para suspender a exigibilidade da cobrança administrativa ou judicial, no que se

refere aos valores objeto da autuação fiscal, até o julgamento final desta ação, ficando, em conseqüência, vedada a

inscrição do débito relativo à presente demanda em cadastros de inadimplência.Concedo ao Autor os benefícios da

assistência judiciária gratuita (f. 51).Dada a sucumbência mínima do Autor, condeno a União, ainda, ao

pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor dado à causa. Custas ex lege.A sentença

sujeita ao duplo grau de jurisdição.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0004763-02.2012.403.6112 - FIRGENIA DAS DORES RIBEIRO(SP163748 - RENATA MOCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e laudo pericial, no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira

parte).Int.

 

0005234-18.2012.403.6112 - SIDNEI TREVISAN(SP251010 - CLAITTON AFFONSO ANGELUCI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP085931 - SONIA COIMBRA)

Embargos de declaração de f. 94-95: Verifica-se que no dispositivo da sentença proferida às f. 85-92 fez-se

constar que o pedido do Autor foi julgado IMPROCEDENTE quanto ao índice de correção monetária relativo ao

mês de janeiro de 1991, ao passo que o correto seria PROCEDENTE, em consonância com a fundamentação

expendida. Diante disso, em decorrência de inexatidão material, ACOLHO estes embargos de declaração e retifico

em parte a decisão comentada para de seu dispositivo fazer constar que o pedido inaugural foi julgado

PROCEDENTE quanto ao índice de correção monetária relativo ao mês de janeiro de 1991.Mantêm-se as demais

disposições.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0005258-46.2012.403.6112 - AMELIA CARVALHO DE SALES(SP161756 - VICENTE OEL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e laudo pericial, no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira

parte).Int.

 

0005430-85.2012.403.6112 - IZABEL DE OLIVEIRA(SP219869 - MARIA LUIZA BATISTA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado nos autos de ação ordinária ajuizada em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com vistas à obtenção de benefício assistencial de

prestação continuada.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da

parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).O benefício de prestação continuada da Lei 8.742/93 (LOAS) exige a

concomitância da deficiência (incapacidade laboral) ou de se ter no mínimo 65 (sessenta e cinco) anos de idade e

da hipossuficiência. Neste juízo de cognição sumária, vislumbro que há no conjunto probatório elementos que

induzem a convicção de que a autora está inserida no rol de beneficiários descritos na legislação.O primeiro

requisito resta atendido porque a autora, nascida em 25/02/1936 (f. 18), conta com 76 (setenta e seis) anos.Quanto

à segunda exigência da lei (a hipossuficiência), malgrado o critério estabelecido no 3º, do art. 20, da Lei 8.742/93,

tenha sido considerado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na ADIN 1232-1/DF, este escrutínio não é

o único a ser considerado para aferição da insuficiência de recursos do núcleo familiar.Com efeito, o que foi

estabelecido pela lei não impede que outras investigações sejam procedidas pelo Magistrado para averiguar se, de

fato, o requerente do benefício possui, ou não, meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua

família (CF, art. 203, V).Aliás, essa linha de entendimento tem sido acolhida pelo Supremo Tribunal Federal (ver

decisão paradigmática proferida pelo E. Ministro Gilmar Mendes, nos autos da Medida Cautelar em Reclamação

nº 4.374-6/PE) e pelo Superior Tribunal de Justiça (ver o Recurso Especial n. 1.112.557-MG, julgado como

representativo da controvérsia).Segundo o auto de constatação (f. 33-44), o núcleo familiar da autora é composto

por ela, por seu esposo e por uma filha, que residem em casa própria, adquirida há 12 anos, de baixo padrão,

coberta com telhas tipo eternit, sem pintura e guarnecida por mobília muito precária. A renda da família advém da

aposentadoria por idade recebida pelo seu cônjuge, Sr. Josué de Oliveira, de 79 anos, no valor de um salário

mínimo (ver extrato anexo) e do trabalho da filha no importe de R$ 550,00.Em relação a aposentadoria percebida

pelo esposo da autora, aplica-se, por analogia, o disposto no parágrafo único do artigo 34 da Lei n. 10.741/03 (O

benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será computado para os fins do

cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas) para o fim de excluir o valor do benefício recebido

pelo Sr. Josué do cálculo da renda per capita auferida pelo grupo familiar.Assim, a renda atual da família supera

em pouco monta o valor legal estipulado de do salário mínimo para cada integrante do núcleo familiar, situação

que, conforme fundamentação acima, não impede que o benefício assistencial seja concedido, ainda mais

considerando o quadro retratado pelo auto de constatação, que descreveu ser a situação sócio-econômica da autora

extremamente precária. As fotos de f. 41-44 bem ilustram a situação precária da autora descrita no laudo. Há,

portanto, verossimilhança nas alegações de que a Autora não possui meios de prover a própria manutenção e nem

de tê-la suficientemente provida por sua família. De outra parte, é patente o risco de dano irreparável,

considerando-se que se trata de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para

determinar ao INSS que implante, sem efeito retroativo, o benefício de prestação continuada (art. 20 da Lei

8742/93) em favor IZABEL DE OLIVEIRA, com DIP em 01/10/2012, no prazo de 20 (vinte) dias. O valor do

benefício é de um salário-mínimo. Comunique-se com urgência ao INSS.Na sequência, cite-se e intime-se o INSS

para se manifestar sobre o auto de constatação, bem como, se viável, para apresentar proposta de acordo. Após,

dê-se vista ao Ministério Público Federal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005704-49.2012.403.6112 - HAMILTON HIROSHI KANASHIRO(SP286151 - FRANCISLAINE DE

ALMEIDA COIMBRA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta, no

prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0005956-52.2012.403.6112 - LUCI DA SILVA LIMA(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA SILVA

CARDOSO E SP301272 - EDENILDA RIBEIRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

LUCI DA SILVA LIMA ajuizou a presente ação contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS, postulando a revisão do seu benefício previdenciário de auxílio-doença, que deu causa a posterior
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aposentadoria por invalidez, com a aplicação do IRSM como índice de correção dos salários de contribuição,

relativo ao mês de fevereiro de 1994. Pediu assistência judiciária. Juntou procuração e documentos. A decisão de

f. 15 não conheceu da prevenção apontada (f. 13) e determinou a citação da Autarquia ré, oportunidade em que

foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Citado (f. 16), o INSS apresentou contestação (f.

17-32). Aduziu, preliminarmente, decadência, relatando que, quando da propositura da ação, já restava decorrido

o prazo decenal atinente ao presente caso. Ainda em sede preliminar, suscitou prescrição quinquenal. Quanto ao

mérito, defende que o cálculo do benefício foi realizado de maneira correta.Impugnação à contesta às f. 37-40.É o

relatório, no essencial. DECIDO.Anteriormente à Lei 9528/97 não havia previsão de decadência para revisões dos

atos de concessão dos benefícios previdenciários. Referida Lei deu nova redação ao artigo 103, da Lei 8213/91, e

estabeleceu o lapso decadencial de 10 anos, verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de

1997).Logo a seguir, a Lei 9711/98 alterou a redação ao artigo 103, da Lei 8213/91, e reduziu o prazo decadencial

para 5 anos (É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no

âmbito administrativo).Posteriormente, a Lei 10.839/2004 modificou mais uma vez o art. 103, da Lei 8213/91, e

fez reviver o prazo decadencial decenal, atualmente em vigência:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de

todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº

10.839, de 2004)Muito embora houvesse entendimento jurisprudencial no sentido de que o lapso extintivo da

potestade revisional apenas se operava relativamente aos benefícios concedidos após a inovação legislativa,

decisão oriunda da 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão no seguinte sentido (REsp de

nº 1.303.988/PE, DJe 21/03/2012, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção):PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para

incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).3. Recurso especial provido. (grifei)No caso dos

autos, o benefício de aposentadoria por invalidez (concedido em 12/01/2001 - f. 34) foi precedido por auxílio-

doença (concedido em 11/04/1995 - f. 33). Considerando-se, então, que a demanda somente veio a ser ajuizada em

28/06/2012 (f. 02), quando transcorridos mais de dez anos desde a concessão, caracterizada está a

decadência.Diante do exposto, EXTINGO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE MÉRITO para reconhecer a

decadência do direito vindicado pelo Autor (CPC, art. 269, IV).Sem condenação da parte autora ao pagamento de

custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária

gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Transcorrido o prazo legal, arquivem-se os

autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005979-95.2012.403.6112 - YAKEO YAMAUTI(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES RAMOS E

SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS E SP266585 - CESAR FERNANDO FERREIRA MARTINS

MACARINI) X UNIAO FEDERAL

YAKEO YAMAUTI ajuizou esta ação de repetição de indébito em face da UNIÃO FEDERAL (FAZENDA

NACIONAL), objetivando que 1) seja declarada a não-incidência do imposto de renda sobre os valores por ela

recebidos a título de juros de mora, reconhecendo-se o caráter indenizatório dessa verba; 2) seja declarado que as

parcelas recebidas acumuladamente por força de decisão judicial devam ser tributadas, quanto à alíquota e

montantes, conforme a tabela progressiva vigente na data em que os rendimentos eram devidos, nos exatos termos

em que incidiria o tributo se as parcelas tivessem sido percebidas na época apropriada; e 3) seja declarado que o

valor integral das despesas com honorários advocatícios seja deduzido da renda tributável auferida. Requer, ainda,
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a condenação da UNIÃO na restituição dos valores indevidamente recolhidos, corrigidos monetariamente, desde a

data da indevida retenção, observada a variação da taxa SELIC. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou

procuração e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária, foi determinada a citação (f.

79).Citada, a União apresentou contestação (f. 81-91). Preliminarmente, pugnou pela falta de interesse de agir da

parte Autora quanto aos valores recebidos acumuladamente. No mérito, afirmou que a tributação pelo regime de

caixa (sobre as verbas acumuladas) tem previsão legal no art. 12 da Lei 7.712/88 e foi a opção eleita pelo

contribuinte por ocasião da entrega da declaração de ajuste anual, regime que deve ser obedecido enquanto o

Supremo Tribunal Federal não decidir o assunto. Afirmou também que a tributação sobre as verbas acumuladas é

legal, pois o fato gerador do imposto de renda é a disponibilidade econômica da renda, isto é, o recebimento

efetivo da renda. Sobre os juros de mora, argumentou, em síntese, que inexiste norma que afaste a incidência do

imposto quando decorrentes de verbas trabalhistas de natureza remuneratória. Sobre os honorários advocatícios,

aduziu que a dedução deve ser proporcional aos rendimentos tributáveis, nos termos do art. 12 da Lei 7.713/88.O

Autor apresentou réplica às f. 95-99.É o relatório. DECIDO.Anoto que se trata de matéria exclusivamente de

direito, em razão do que conheço diretamente do pedido, escorado na faculdade prevista no art. 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Os Tribunais já enfrentaram a questão relativa à incidência do imposto de renda sobre o

montante recebido de uma só vez pelo contribuinte, acolhendo a tese de que a alíquota do tributo deve ser aquela

que seria aplicável, considerados os valores - reconhecidos como devidos, embora pagos acumuladamente - mês a

mês ou de outra forma parcelados. Nesse sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, da qual

extraio a seguinte ementa:AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA INADMISSÃO DE RECURSO

ESPECIAL. RECURSO DO MUNICÍPIO: TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE.

RENDIMENTOS PAGOS ACUMULADAMENTE, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. CÁLCULO DO

IMPOSTO. TABELAS E ALÍQUOTAS DA ÉPOCA A QUE SE REFEREM OS RENDIMENTOS. RECURSO

DA PARTE ADVERSA: APELO NOBRE DEFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. INCIDÊNCIA DO

ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VERBETE N. 13 DA

SÚMULA DESTA CORTE.- Conforme a pacífica jurisprudência desta Corte, o Imposto de Renda incidente sobre

os rendimentos pagos acumuladamente, por força de decisão judicial deve ser calculado com base nas tabelas e

alíquotas da época em que cada parcela deixou de ser paga, e não sobre o valor global acumulado.- A ausência de

indicação precisa dos dispositivos legais tidos por violados impede a exata compreensão da questão controvertida,

incidindo no caso o verbete n. 284 da Súmula do STF.- A teor do enunciado n. 13 da Súmula do STJ, a

divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso especial.Agravos regimentais improvidos.(AgRg

no AREsp 41782/SP, Segunda Turma, Relator Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe 07/03/2012)A primeira

Seção do Superior Tribunal de Justiça sedimentou a questão, ao analisar o pagamento em atraso e de forma

acumulada de benefícios previdenciários, como se vê da ementa a seguir transcrita, resultado do julgamento do

Recurso Especial 1.118.429, que seguiu o trâmite dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC):TRIBUTÁRIO.

IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.

PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.1. O Imposto de Renda incidente sobre

os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em

que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é

legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.2.

Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art.543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ

8/2008.(REsp 1118429/SP, Primeira Seção, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 14/05/2010)No mesmo

sentido, decide o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:AGRAVO LEGAL - REPETIÇÃO DE INDÉBITO -

IMPOSTO DE RENDA - RECEBIMENTO DE VERBAS REMUNERATÓRIAS DE FORMA ACUMULADA -

MOMENTO DA INCIDÊNCIA - MATÉRIA PACIFICADA PELO E. STJ. 1. Presentes os requisitos

estabelecidos no art. 543-C, 7º, II c/c o 1º-A, do art. 557 do CPC, ante a jurisprudência consolidada no âmbito das

Turmas do E. STJ, cumpre ao Relator desde logo julgar o feito com arrimo nos aludidos dispositivos processuais.

2. O E. Superior Tribunal de Justiça consolidou a matéria e decidiu pela incidência do imposto de renda

observando-se os valores mensais, aplicando-se as tabelas e alíquotas referentes a cada período e não pela

incidência do citado imposto sobre o montante global auferido no caso de rendimentos pagos acumuladamente. 3.

Agravo improvido.(Terceira Turma, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1519678, processo 00003877420064036114,

Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MARCONDES, TRF3 CJ1 DATA:16/11/2011)Com

efeito, se os valores deveriam ter sido pagos parceladamente, o imposto de renda deverá incidir sobre esses

montantes parciais. O fato de os valores atrasados serem pagos de uma única vez não pode dar ensejo à mudança

de alíquota do imposto de renda, incidindo sobre o montante global, sob pena de o contribuinte ser prejudicado

não só pelo atraso no pagamento como pelo pagamento maior de tributo. A tributação sobre o montante global,

sob esse prisma, ofenderia o princípio da capacidade contributiva. Ofenderia, outrossim, o princípio da isonomia,

considerando-se que porque receberam as quantias atrasadas de forma acumulada teriam tratamento diferenciado

daqueles que receberam as quantias ao tempo correto. Também assiste razão à Autora quanto à tese relativa à não-

incidência de imposto de renda sobre o pagamento de juros de mora, já que os juros servem para recompor o

patrimônio lesado do credor e não para acrescê-lo. Sobre o tema, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça
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também se manifestou de maneira favorável à parte autora, como observamos a seguir, embora já tenha decidido

no passado de outra forma, sob o entendimento de que os juros de mora, verba acessória, adquiririam a natureza

da verba principal paga e a incidência do imposto de renda disso dependeria (RESP 1044019): RECURSO

ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA

INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.- Não incide imposto de renda sobre os

juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla.Recurso especial, julgado

sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.(REsp 1227133/RS, Primeira Seção, Relator Ministro TEORI

ALBINO ZAVASCKI, Relator p/ Acórdão Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe 19/10/2011)O Voto-Vista

(adotado como acórdão) do Recurso Especial citado, proferido pelo Exmo. Ministro César Asfor Rocha, aponta

que deve-se considerar que o conteúdo indenizatório dos juros moratórios previstos no Código Civil em vigor

abarca não só a reparação do período de tempo em que o credor, com profunda insatisfação, permaneceu privado

da posse do bem que lhe seria devido por direito, mas também os possíveis e eventuais danos morais, ainda que

remotos, os quais não precisam sequer ser alegados e conclui que os juros de mora pagos por força da lei, sem

necessidade de comprovação dos prejuízos recompostos (heterogêneos), materiais ou imateriais, não são

tributáveis porque não identificáveis quais tipos de rendas foram indenizadas.Sendo corolários da condenação e

decorrentes de imposição legal (art. 406 e 407 do Código Civil), os juros de mora não devem ser tributados.

Remanesce o pedido relativo à dedução integral dos valores gastos com honorários advocatícios para o

ajuizamento da ação trabalhista, na qual foi reconhecido o montante devido a Autora e parcialmente tributado pela

União. Como alegado pela União, o art. 12 e o 2º do art. 12A da Lei 7.713/88 dispõem que as despesas com a

ação judicial necessária ao recebimento de rendimentos, inclusive as despesas com advogados, serão deduzidas do

cálculo do imposto de renda incidente, mas somente aquelas proporcionais aos rendimentos tributáveis. Se, dentre

os rendimentos recebidos, houver rendimentos isentos ou não-tributáveis, a dedução não será integral, mas

proporcional com e relativa aos rendimentos tributáveis. Os textos legais são os seguintes:Art. 12. No caso de

rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento ou crédito, sobre o total dos

rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de

advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. (Vide: Lei nº 8.134, de 1990, Lei nº 8.383,

de 1991, Lei nº 8.848, de 1994, Lei nº 9.250, de 1995 )Art. 12-A. 2o Poderão ser excluídas as despesas, relativas

ao montante dos rendimentos tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de

advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)O

Superior Tribunal de Justiça decidiu a questão da seguinte forma:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA 7/STJ. IMPOSTO DE RENDA. DEDUÇÃO DE HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. ART. 12 DA LEI N. 7.713/88. PROPORCIONAL A VERBAS TRIBUTÁVEIS.1. A análise

da sucumbência mínima para fins de fixação dos honorários advocatícios requer a reapreciação dos critérios

fáticos, o que esbarra no óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.2. Nos termos do art. 12 da Lei n.

7.713/1988, os honorários advocatícios pagos pelo contribuinte, sem indenização, devem ser rateados entre

rendimentos tributáveis e os isentos ou não tributáveis recebidos em ação judicial, podendo a parcela

correspondente aos tributáveis ser deduzida para fins de determinação da base de cálculo sujeita à incidência do

imposto.3. A sistemática de dedução na declaração de rendimentos aduz que houve desembolso realizado pelo

contribuinte, ocorrendo o creditamento de valores em favor da Fazenda Pública. Contudo, quando as parcelas são

recebidas pelo contribuinte com isenção, sobre estas não ocorrem retenção de valores na fonte, o que afasta, de

pronto, qualquer valor a ser deduzido.Recurso especial conhecido em parte, e improvido.(REsp 1141058,

2009/0095923-0, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2010)

Examinando o caso concreto, noto que a Autora afirma na inicial que pleiteou na reclamação trabalhista verbas

passíveis de tributação pelo imposto de renda e outra não. Esta ação também reconhece que a Autora recebeu

valores que não devem ser tributados (rendimentos relativos aos juros de mora). Assim, tendo a Autora recebido

rendimentos tributáveis e outros não, a dedução dos honorários advocatícios deverá ser feita à proporcionalidade

das verbas tidas como tributáveis, na expressão do Ministro Relator do acórdão proferido pelo Superior Tribunal

de Justiça acima referido. Diante do exposto, com fundamento no art. 269, incisos I e II, JULGO PROCEDENTE

O PEDIDO de não-incidência do imposto de renda sobre os valores recebidos a título de juros de mora e de que as

parcelas recebidas devam ser tributadas conforme a tabela progressiva vigente na data em que os rendimentos

eram devidos, condenando a Ré a restituir ao Autor o montante de imposto de renda que incidiu sobre os valores

por ele recebidos acumuladamente na reclamação trabalhista que moveu contra o Banco Santander Brasil S/A

(processo n. 01094-2001-056-15-00-0), nos termos da fundamentação expendida. Os valores em atraso deverão

ser atualizados mensalmente, desde o pagamento indevido, pela SELIC, que segundo o entendimento do STJ já

comporta (a SELIC) juros e correção monetária.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de dedução

das despesas com honorários advocatícios, devendo essa dedução ocorrer na proporcionalidade das verbas tidas

como tributáveis. Os valores a restituir a Autora serão apurados em liquidação de sentença.Dada a sucumbência

mínima da Autora, condeno a União, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% sobre o

valor da condenação. Custas ex lege.A sentença somente se sujeitará ao duplo grau de jurisdição, se o montante da

condenação, nesta data, for superior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-
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se.

 

0006015-40.2012.403.6112 - DONIZETE ALVES DA SILVA(SP298217 - GIZELLI BEATRIZ ROSA

REZENDE GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela formulado por DONIZETE ALVES DA SILVA em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL vistas à concessão da majorante de 25% a que se refere o art.

45 da Lei 8.213/91.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte,

desde que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).No caso sub examine, verifica-se que não há controvérsia quanto aos

requisitos carência e qualidade de segurada, tendo em vista tratar-se de beneficiário de aposentadoria por invalidez

(NB 560.333.147-6). A necessidade de a parte autora ser assistida permanentemente por outras pessoas, por sua

vez, foi expressamente pronunciada pelo laudo de f. 27 e seguintes, no qual o Perito o concluiu que há a

caracterização da dependência de terceiros para as atividades de vida diária. Logo, há verossimilhança nas

alegações.De outra parte, patente o risco de dano irreparável considerando que se trata de verba de caráter

alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que conceda, por ora, o adicional

de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o benefício de aposentadoria por invalidez devido a DONIZETE ALVES

DA SILVA, com DIP em 01/10/2012, no prazo de 20 (vinte) dias. O valor do acréscimo deverá ser apurado pelo

INSS. Intime-se a APSDJ com urgência. Cópia desta decisão servirá como mandado.A seguir, cite-se. Publique-

se. Registre-se. Intimem-se

 

0006029-24.2012.403.6112 - MARCOS ANTONIO LIPA(SP292405 - GHIVAGO SOARES MANFRIM) X

UNIAO FEDERAL

MARCOS ANTONIO LIPA ajuizou esta ação de repetição de indébito em face da UNIÃO FEDERAL,

objetivando a restituição dos valores indevidamente recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos aos cofres federais a

título de contribuição previdenciária incidente sobre o adicional de férias (1/3 constitucional), além dos valores

que eventualmente tenham sido descontados no decorrer deste processo. Sustenta que o terço constitucional não é

base de cálculo para incidência da contribuição previdenciária. Foram deferidos os benefícios da justiça gratuita

(f. 22) e determinada a citação.Citada, a União apresentou contestação (f. 24-30). Defendeu a improcedência da

pretensão inaugural ao principal argumento de que qualquer valor pago a pessoa física em virtude de trabalho

prestado, com habitualidade, integra o salário-de-contribuição e, consequentemente, sujeita-se à incidência de

contribuições previdenciárias respectivas. Sustenta, ainda que o terço constitucional tem caráter salarial, salvo no

caso de as férias não terem sido gozadas; e que deve se levar em conta o princípio da solidariedade

previdenciária.Réplica às f. 33-36.É o relatório. Decido.Conforme entendimento das Cortes Superiores, inclusive

do C. Supremo Tribunal Federal, não deverá incidir contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de

férias, uma vez que referida verba, para além de seu viés indenizatório, não se incorpora ao salário, in

verbis:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. TERÇO

CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1. Autos submetidos ao julgamento da 1ª Seção, com

base no art. 14, II, do RISTJ. 2. Não incide contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias, por

constituir verba que detém natureza indenizatória e não se incorpora à remuneração para fins de aposentadoria. 3.

Entendimento firmado pela eg. Primeira Seção nos autos de incidente de uniformização de interpretação de lei

federal dirigido a este Tribunal Superior, cadastrado como Pet 7.296/PE, da relatoria da Sra. Ministra Eliana

Calmon, julgado em 28.11.09 (DJe de 10.11.09). 4. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 5. Agravo

regimental não provido.(AGRESP 200801177276, CASTRO MEIRA, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, 10/05/2010)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA SOBRE AS HORAS EXTRAS E O TERÇO DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE.

PRECEDENTES. Esta Corte fixou entendimento no sentido que somente as parcelas incorporáveis ao salário do

servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Agravo Regimental a que se nega provimento. (AI-

AgR 727958, EROS GRAU, STF) Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial e

condeno a Ré a restituir ao Autor o montante de contribuição social que incidiu sobre os valores pagos a título de

1/3 de férias, observada a prescrição quinquenal. Os valores em atraso deverão ser atualizados mensalmente,

desde o pagamento indevido, pela SELIC, que segundo o entendimento do STJ já comporta (a SELIC) juros e

correção monetária.Condeno a União no pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor

da condenação. Custas ex lege. A sentença somente se sujeitará ao duplo grau de jurisdição se o montante da

condenação, nesta data, superar os 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0006328-98.2012.403.6112 - HILDA CAUS ABDALA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e auto de constatação, no prazo de dez dias (CPC, art. 327,
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primeira parte).Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Int.

 

0006336-75.2012.403.6112 - CARLOS LOPES DOS REIS(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra a determinação da fl. 49.Int.

 

0006415-54.2012.403.6112 - LEILA DE CARVALHO(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e laudo pericial, no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira

parte).Int.

 

0006500-40.2012.403.6112 - BENEDITO DE ALMEIDA RAMOS(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO

DA COSTA DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

BENEDITO DE ALMEIDA RAMOS ajuizou a presente ação contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, postulando a revisão do seu benefício previdenciário, com a aplicação do índice integral do

IRSM ao salário de contribuição, relativo ao mês de fevereiro de 1994. Pediu assistência judiciária. Juntou

procuração e documentos. Concedidos os benefícios da assistência judiciária, determinou-se que a parte autora

comprovasse a inexistência de coisa julgada ou litispendência do presente feito para com os apontados às f. 11-12

(f. 14).Determinação cumprida às f. 16-17, motivo pelo qual não foi conhecida da prevenção anteriormente

apontada (f. 23).Citado (f. 24), o INSS apresentou contestação (f. 25-26). Alegou, preliminarmente, prescrição

quinquenal e decadência, relatando que resta decorrido o prazo previsto no artigo 103, da Lei nº 8.213/91. Quanto

ao mérito, aduziu que a parte autora não comprova o eventual erro cometido pela Autarquia quando do cálculo do

benefício.Instada a se manifestar (f. 30), a parte autora diz que aos benefícios concedidos anteriormente a Lei nº

9.258/97, não se aplica o prazo decadencial suscitado pela Ré (f. 32-34).É o relatório, no essencial.

DECIDO.Anteriormente à Lei 9528/97 não havia previsão de decadência para revisões dos atos de concessão dos

benefícios previdenciários. Referida Lei deu nova redação ao artigo 103, da Lei 8213/91, e estabeleceu o lapso

decadencial de 10 anos, verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação

do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997).Logo a

seguir, a Lei 9711/98 alterou a redação ao artigo 103, da Lei 8213/91, e reduziu o prazo decadencial para 5 anos

(É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a

revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo).Posteriormente, a Lei 10.839/2004 modificou mais uma vez o art. 103, da Lei 8213/91, e fez

reviver o prazo decadencial decenal, atualmente em vigência:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de

todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº

10.839, de 2004)Muito embora houvesse entendimento jurisprudencial no sentido de que o lapso extintivo da

potestade revisional apenas se operava relativamente aos benefícios concedidos após a inovação legislativa,

decisão oriunda da 1ª Seção do C. Superior Tribunal de Justiça pacificou a questão no seguinte sentido (REsp de

nº 1.303.988/PE, DJe 21/03/2012, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção): PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para

incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06).3. Recurso especial provido. (grifei)No caso dos

autos, o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição que se objetiva revisar foi concedido a partir de
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04/09/1985, conforme se infere da carta de concessão de f. 09, sendo considerado como termo inicial, portanto,

conforme fundamentação desprendida, a data da entrada em vigor da norma (28/06/1997). Considerando-se,

então, que a demanda somente veio a ser ajuizada em 18/07/2012 (f. 02), quando transcorridos mais de dez anos

desde a concessão, caracterizada está a decadência.Diante do exposto, EXTINGO O PROCESSO COM

JULGAMENTO DE MÉRITO para reconhecer a decadência do direito vindicado pelo Autor (CPC, art. 269,

IV).Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão

do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda

Pertence).Transcorrido o prazo legal, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0006606-02.2012.403.6112 - MARIA DOMINGAS DA SILVA(SP223587 - UENDER CÁSSIO DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARIA DOMINGAS DA SILVA ajuizou esta ação, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício previdenciário

de auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez de trabalhador rural. Alega que preenche os requisitos legais

necessários para o deferimento dos benefícios. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou procuração e

documentos.A decisão de f. 39 deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita e postergou a análise do

pedido de antecipação da tutela à produção de prova. No mesmo ato, designou audiência de instrução e a

produção de prova pericial.O laudo médico pericial veio ter aos autos às f. 42-53.Citado, o INSS apresentou

contestação (f. 54-63), discorrendo genericamente sobre os requisitos legais para a concessão de um ou outro

benefício previdenciário pretendido e afirmando que o laudo pericial deve ser corroborado com exames físicos e

complementares, já que a prova pericial é muito frágil e não pode fundamentar um provimento condenatório.

Subsidiariamente, pediu que a DIB seja fixada na data do laudo pericial, que os honorários sejam estabelecidos

nos termos da Súmula 111 do STJ e que os juros de mora corram a partir de sua citação.Realizada a audiência, foi

colhido o depoimento pessoal da parte autora, bem como inquiridas duas testemunhas por ela arroladas (f. 64-68),

cujas declarações foram gravadas em mídia audiovisual encartada aos autos (f. 69). Em sequência, a parte autora

se manifestou em alegações finais remissivas aos termos da inicial. Ausente, contudo, o Procurador Federal.É o

relatório. DECIDO.Cuida-se de pedido de condenação do INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio-

doença ou à concessão de aposentadoria por invalidez.O auxílio-doença está regulado, essencialmente, pelo artigo

59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao

segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como

causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa

doença ou lesão. Para sua concessão, é necessário o atendimento aos seguintes requisitos: a) qualidade de

segurada; b) carência de 12 contribuições mensais (Lei n. 8213/91, art. 25, I); c) incapacidade temporária para o

trabalho ou atividade habitual por mais de quinze dias; e d) esta incapacidade não existir antes da filiação ou da

refiliação ao Regime Geral da Previdência Social. Esse benefício se diferencia do benefício de aposentadoria por

invalidez somente no que toca à extensão da incapacidade, pois o art. 42 da Lei n. 8.213/91 assim dispõe:Art. 42.

A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 1º. A

concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade mediante exame

médico-pericial a cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de

médico de sua confiança. 2º. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de

Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier

por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.Os dois primeiros requisitos da aposentadoria

por invalidez, portanto, são os mesmos do auxílio-doença, mas a incapacidade deve ser total e definitiva para o

trabalho. No caso do segurado especial, deve-se comprovar o exercício de atividade rural, ainda que de forma

descontínua, como dispõe o art. 39 da Lei 8.213/91, in verbis: Art. 39. Para os segurados especiais, referidos no

inciso VII do art. 11 desta Lei, fica garantida a concessão:I - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de

auxílio-doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) salário mínimo, desde que comprove o

exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período, imediatamente anterior ao requerimento

do benefício, igual ao número de meses correspondentes à carência do benefício requerido. Quanto ao meio de

comprovação do tempo de serviço rural, entendo que há de se ter, ao menos, um início de prova material, que

poderá então ser complementada pela prova testemunhal, pois, conforme dispõem a Súmula 149 do Superior

Tribunal de Justiça e o 3º do art. 55 da Lei 8213/91, respectivamente, a prova exclusivamente testemunhal não

basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário e a comprovação

do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme

o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no
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Regulamento.Vejamos se a Autora preenche os requisitos legais de um dos benefícios por incapacidade.Pois bem.

Compulsando os autos, constata-se a presença dos seguintes documentos que visam comprovar a qualidade de

segurada especial da Demandante: a) F. 24: ficha de cadastro da família perante a Secretaria Municipal da Saúde

emitida em 2009 na qual consta diarista como a profissão da Autora;b) f. 30: certidão da Justiça Eleitoral de

Presidente Venceslau na qual consta agricultor como a profissão do cônjuge da Autora;c) f. 31-34: certidões de

nascimento dos filhos da Autora, nascidos, em 1985, 1984, 1988 e 1992, nas quais consta lavrador como a

profissão do esposo da Autora.No tocante à prova oral colhida, as testemunhas confirmaram a condição de

trabalhadora rural, diarista, da Autora.A autora, em seu depoimento pessoal gravado em mídia audiovisual

encartada aos autos, declarou que faz três anos que deixou de trabalhar, mas antes disso laborava no município de

Marabá Paulista. Ela é convivente de Raimundo dos Santos Souza, que trabalhava na Usina, e, atualmente, é

empregado de uma Fazenda, onde estão morando há cinco meses. Afirmou que já morou em outras propriedades

rurais, tais como Fazenda Santa Terezinha, em Mirante do Paranapanema, onde residiu por dois anos. Com

exceção deste período, ela viveu somente em Marabá. Antes de deixar o labor campesino, trabalhava na roça

colhendo algodão, mamona e milho para diversos proprietários rurais, tais como Edílson, Arnaldo, Barreto, Santo

Costa, sendo que seu último trabalho foi para Arnaldo e Esperoso em lavoras de algodão e feijão, recebendo

semanalmente de R$ 20,00 a R$ 60,00 por dia. Seu cônjuge continua no serviço rural. Estes agricultores ainda

plantam na região. As testemunhas arroldas são proprietários rurais para quem a Autora trabalhou. Edilso Pires

Carvalho narrou que conhece a autora há muitos anos do município de Marabá Paulista. Sabe que ela trabalhou

como bóia-fria, tendo laborado em suas propriedades de 1990 a 1996, nas colheitas de algodão, durante a época

das safras. Depois disso, ela continuou trabalhando para a família dos Perosos e outros em lavouras de algodão.

Assegurou que, antigamente, a Autora residia na Areia Branca e, há quatro anos, mora na zona urbana da cidade.

Atualmente, ela já não mais trabalha em atividades campesinas e confirmou que a Autora nunca laborou como

empregada ou doméstica, sempre na roça como bóia-fria. A última vez que presenciou seu labor campesino foi há

dois ou três anos.Por fim, a testemunha José Barreto da Silva explicou que conhece a autora do município de

Marabá Paulista há mais de vinte anos, pois tem um sítio de 21 hectares no município. Sabe que a Autora

trabalhava como diarista rural colhendo algodão nos arrendamentos da região, tendo laborado para o Depoente e

para Esperoso. Assegurou que, em 2000, a autora colheu algodão em sua propriedade rural, o que também fez nos

anos de 2002 e 2003. A última vez que a viu trabalhar foi há aproximadamente 03 anos e meio. Logo, considero

ser fato comprovado de que a Autora trabalhou durante vários anos na qualidade de bóia-fria, trabalhadora rural

volante, tendo deixado somente esta atividade há aproximadamente três anos, isto é, em 2009, por ocasião das

patologias incapacitantes que, até os dias atuais, lhe acometem.Desta feita, quanto aos requisitos da carência e da

qualidade de segurada da Autora verifico que estão suficientemente comprovados, visto que Maria Domingas

comprovou ter trabalhado nas lidas campesinas, pelo menos, desde 1984 (ano em que nasceu seu primeiro filho -

f. 32) até o início da sua incapacidade em 2009, que é período mais que suficiente para cumprir o requisito da

carência.A incapacidade, por sua vez, está demonstrada no laudo de f. 42-51. Nele, o perito atesta que a Autora,

portadora de artrose avançada de ombro direito (quesito 2 do Juízo - f. 47) e está total e permanentemente incapaz

para o trabalho (quesito 2 do Juízo - f. 47). O perito não soube precisar a data de início da incapacidade, no

entanto, descreveu que a Autora se refere a dor em ombro direito há, aproximadamente, três anos (quesito 2 do

INSS - f. 48).Compulsando os autos, verifico que o documento de f. 28v datado de 03/08/2009 já fazia referência

à doença que acomete a Autora (dorsalgia e dores em ombro direito), atestando também sua incapacidade

laborativa. A mesma situação foi atestada pelo relatório médico de f. 18.Observo, por isso, que, desde o começo

do ano de 2009 está atestada a incapacidade laborativa da Autora pela patologia a que o perito se refere. Em sendo

assim, por tudo o que há nos autos, tenho que a data de início da incapacidade, neste caso, deve ser fixada na data

do ajuizamento da demanda, qual seja, 20/07/2012, conforme requerido na exordial (item IV - f. 4), ante a

ausência de prévio requerimento administrativo de concessão de benefício por incapacidade.Tendo em vista o

preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez, é de rigor o

deferimento do pedido.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar ao INSS que

conceda à Autora o benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez a partir de 20/07/2012, data do

ajuizamento da ação, conforme requerido na inicial. Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes

os pressupostos do artigo 273 do CPC, para que o INSS proceda à implantação do benefício de aposentadoria por

invalidez em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações se extrai dos fundamentos

desta sentença e o risco de dano irreparável é inerente ao benefício que tem caráter alimentar. Cumpra-se. Ressalto

que cópia desta sentença servirá como mandado para intimar a APSDJ, situada na Rua Siqueira Campos nº 1315,

3º andar, Vila Roberto, Presidente Prudente, a cumprir esta determinação, no prazo de vinte dias.Condeno a

Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de: a) correção monetária,

calculada na forma prevista pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009; b) de juros

de mora, a partir da citação (03/08/2012 - f. 41), no percentual ditado pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a

redação dada pela Lei 11.960/2009.Condeno ainda o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em

10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ),

inclusive sobre eventuais parcelas pagas a título de antecipação de tutela.Custas pelo Réu, que delas está isento
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(Lei n. 9289/96, art. 4º).Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, uma vez que o montante da condenação,

nesta data, é inferior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0006843-36.2012.403.6112 - ZELIA SOUZA DE OLIVEIRA PINHEIRO(SP277864 - DANIELE FARAH

SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Justifique a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o seu não comparecimento à perícia designada, sob pena de

preclusão da prova.Int.

 

0007068-56.2012.403.6112 - ANTONIO CARLLOS LOURENCONI(SP310436 - EVERTON FADIN

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ANTÔNIO CARLOS LOURENÇONI ajuizou esta ação, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, assegurar o direito à renúncia de sua

aposentadoria por tempo de serviço/contribuição (desaposentação) e à concessão de novo benefício de

aposentadoria especial.Sustenta que, após a concessão do benefício vigente, continuou a contribuir mensalmente

aos cofres da Previdência Social, razão pela qual postula o cômputo desse período, que lhe acarretaria benefício

mais favorável. Requer que seja declarada a desnecessidade de devolução dos valores que recebeu na atual

aposentadoria.Os benefícios da assistência judiciária gratuita foram deferidos pela decisão de f. 88. A mesma

decisão determinou a citação.Citado (f. 89), o INSS contestou o feito (f. 90-110), arguindo as preliminares de

decadência do pedido de revisão do benefício e de prescrição das parcelas pagas anteriormente ao quinquênio que

precede o ajuizamento da ação. No mérito, aduz que é vedada a utilização das contribuições dos trabalhadores em

gozo de aposentadoria para a obtenção de nova aposentadoria ou elevação da já auferida; que, ao aposentar-se, o

aposentado fez uma opção pela renda menor, mas recebida por mais tempo; e que o aposentado pertence a uma

espécie de contribuinte que apenas contribui para o custeio do sistema, mas não para a obtenção de aposentadoria.

Além disso, argumenta que o ato jurídico não pode ser alterado unilateralmente; que o reconhecimento da

desaposentação violaria o princípio da solidariedade; e que a desaposentação dentro do mesmo regime deveria

implicar na devolução dos valores recebidos, sob pena de restar violado o princípio da isonomia. Por fim,

discorreu acerca do do tempo de trabalho em atividade especial.Vieram os autos conclusos para sentença.É o

relatório, no essencial. DECIDO.Inicialmente, afasto as alegações de prescrição quinquenal e de decadência

levantadas pelo INSS.A prescrição prevista na Lei 8.213/91 diz respeito a um benefício previdenciário já

implantado. Como o pedido no caso em debate é o de concessão de novo benefício, independente do primeiro,

inclusive porque a parte renuncia ao primeiro benefício de aposentadoria concedido, não há que se falar em

prescrição. A decadência trazida pela Lei 8.213/91 igualmente diz respeito à revisão do ato de concessão de um

determinado benefício - hipótese que não se subsume a este caso - ou à concessão de um novo benefício, mas,

nesta hipótese, os dez anos seriam contados a partir do indeferimento do pedido administrativo, que ocorreu em

13/07/2012 (f. 38).No mérito, o pedido é improcedente.O primeiro aspecto a ser apreciado nesta demanda diz

respeito à existência, ou não, do direito de o segurado renunciar ao benefício previdenciário, ante a vedação

constante do artigo 181-B do Decreto 3048/99 (na redação dada pelo Decreto nº 3.265, de 1999), com a seguinte

redação: As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na

forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Tal normativo, como norma regulamentadora que é,

extrapolou os limites a que está sujeita, porquanto somente a lei poderia criar, modificar ou restringir direitos

(inciso II do art. 5º da CF/88). E a restrição contida no artigo 181-B do Decreto 3048/99 não encontra amparo no

2º, do art. 18, da Lei 8213/91.Realmente, não existe nenhuma vedação ao direito de renúncia no 2º, do art. 18, da

Lei 8213/91, que apenas proíbe a percepção de outros benefícios previdenciários após a jubilação, salvo o salário-

família e a reabilitação profissional. É ver: O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que

permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência

Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado (redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997).Os proventos de aposentadoria, conquanto tenham caráter

alimentar, são disponíveis e podem ser renunciados, sobretudo quando se pretende auferir, em decorrência, um

benefício previdenciário mais vantajoso. Caracterizada a disponibilidade do direito, a aceitação da outra pessoa

envolvida na relação jurídica (no caso o INSS) é despicienda e somente a existência de vedação legal poderia

impedir o segurado de exercer seu direito de gozar ou não do benefício.No entanto, o deferimento do direito de

renúncia da aposentadoria já concedida para percepção de benefício mais vantajoso, sem a integral indenização do

INSS, implica necessariamente em reconhecer a inconstitucionalidade do 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91, o que,

ao meu juízo, não ocorre.Ao contrário, a constitucionalidade desse dispositivo de lei decorre do princípio da

solidariedade que informa o sistema de previdência, consagrado no art. 195 de nossa Carta Política, impondo à

sociedade como um todo, inclusive ao aposentado que continuar a exercer atividade laborativa ou voltar ao

mercado de trabalho, a obrigatoriedade de contribuir para a Previdência Social, colaborando no esforço coletivo

de viabilizar o pagamento dos benefícios dos segurados inativos e pensionistas.É que o financiamento da

seguridade social envolve toda a sociedade, mediante recursos orçamentários da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, e contribuições sociais das empresas, dos trabalhadores e demais segurados da previdência social, e
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sobre receita de concursos de prognósticos. Trata-se do princípio da solidariedade financeira (SILVA, José

Afonso da, Curso de Direito Constitucional Positivo, RT, 1990, p.698). A fonte de custeio não é nada mais que a

fonte dos recursos necessários para fazer frente à criação, majoração ou extensão do benefício ou serviço da

seguridade social. Os recursos provêm justamente de todas as fontes especificadas no caput e incisos do art. 195

(TRF/4ª Região, AC nº 2004.04.01.022853/SC, Rel. Des. Federal Celso kipper, Quinta Turma, DJ de 04-08-

2004).O pleito de desaposentação e imediata percepção de benefício mais vantajoso, segundo penso, somente é

possível com a devolução integral dos proventos percebidos, sobretudo porque, assim não fosse, haveria um

tratamento não isonômico com o segurado que aguarda a implementação de todos os requisitos para a

aposentadoria integral e a requer sem estar em gozo de aposentadoria proporcional.Esse raciocínio foi muito bem

sintetizado pelo Eminente Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO ao consignar em ementa de sua lavra

que ... admitindo-se o direito de renúncia à aposentadoria anteriormente concedida à parte autora, as contribuições

vertidas até a data do requerimento de tal benesse somente poderiam ser aproveitadas no cálculo do novo

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição mediante a restituição de forma imediata dos proventos de

aposentadoria já percebidos, posto que tal providência é necessária para se igualar à situação do segurado que

decidiu continuar a trabalhar sem se aposentar, com vista a obter um melhor coeficiente de aposentadoria (TRF 3ª

Região, APELREE 200861830094180, SERGIO NASCIMENTO, DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1:23/03/2011,

pág. 1818).Ainda nessa linha, não vejo viabilidade em deferimento da desaposentação mediante a compensação

dos valores que o segurado deve recompor à Previdência com aquela importância mensal que seria acrescida ao

novo benefício, no caso de procedência do pedido, porque isso implicaria em burla ao 2º do art. 18 da Lei

8213/91, uma vez que, nessa hipótese, as partes não seriam transportadas ao status jurídico anterior à inativação, e

tal situação equivaleria à concessão de empréstimo sem garantia de quitação, por conta da imprevisibilidade da

expectativa de vida do aposentado quanto ao gozo do novo benefício (TRF 4ª Região, APELAÇÃO CÍVEL nº

2009.70.03.000836-5/PR, RELATOR JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, 6ª Turma, D. E. de

04/06/2010).Nessa ordem de ideias, rejeito as preliminares suscitadas e, no mérito, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO formulado na inicial.Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais e de

honorários advocatícios, em razão do deferimento da assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min.

Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0007288-54.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA MIOTO BONATO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS E SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Chamo o feito à conclusão.Verifico que por um equívoco, até a presente data, a Autarquia-ré não foi citada.

Assim, a fim de evitar eventual alegação de nulidade e com o intuito de assegurar a celeridade processual, o

contraditório e a ampla defesa, redesigno a audiência para o dia 06 de março de 2013, às 09 horas. Fica a autora

intimada, na pessoa de seu procurador, de que sua ausência injustificada à referida audiência implicará na

presunção de veracidade da matéria de defesa deduzida pelo réu em contestação.Não havendo conciliação, ato

contínuo, será colhido o depoimento pessoal da autora e a oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) à(s) fl(s). 15, que

deverá(ao) comparecer ao ato independente de intimação.Cite-se e publique-se com urgência.Int. 

 

0007432-28.2012.403.6112 - CELSO EDUARDO APARECIDO BRITO X HASUE KITAMURA X MARIA DE

FATIMA VIANNA X ROSA JOANA COSTA GONCALVES X TATIANA DANO FERNANDES

PIRES(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL E SP272143 - LUCAS PIRES MACIEL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Pretendem os Autores, com a presente demanda, a revisão dos benefícios de Pensão por Morte por eles recebidos

(f. 18, 26-28, 34-36, 43 e 49-51), nos termos do quanto determinado pelo artigo 29, II, da Lei de Benefícios. Deste

modo, considerando que o Juiz pode, a qualquer tempo, tentar conciliar as partes, conforme dispõe o artigo 125,

IV, do Código de Processo Civil, designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 26 de novembro de

2012, às 09:30 horas, a qual será realizada na Central de Conciliação, Mesa 01, situada neste Fórum.Ressalto que

cópias desta decisão servirão como mandados para intimar os Autores: CELSO EDUARDO APARECIDO

BRITO, portador da cédula de identidade de RG nº 308.165.408 SSP/SP, com endereço a Rua João Peterman nº

328, Mario Amato, Presidente Prudente; HASUE KITAMURA, portadora da cédula de identidade de RG nº

12.488.004 SSP/SP, com endereço a Rua das Grevilhas nº 175, Conjunto Habitacional Batholomeu Bueno de

Miranda, Presidente Prudente; MARIA DE FÁTIMA VIANNA, portadora da cédula de identidade de RG nº

19.632.055 SSP/SP, com endereço a Rua José Penha, nº 126, Vila Aurílio, Presidente Prudente; ROSA JOANA

COSTA GONÇALVES, portadora da cédula de identidade de RG nº 30.468.588-4 SSP/SP, com endereço a

Avenida Ibrain Nobre nº 246, Parque Furquim, Presidente Prudente; e TATIANA DANO FERNANDES PIRES,

portadora da cédula de identidade de RG nº 26.384.735-4 SSP/SP, com endereço a Rua Genésio Pereira Nunes nº

237, Rio Quatrocentos, Presidente Prudente, a comparecerem na audiência supra designada. Intime-se o INSS.

Publique-se com urgência. 
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0007532-80.2012.403.6112 - JOSE ANTONIO FERREIRA(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES

RAMOS E SP254700 - ARNALDO DOS ANJOS RAMOS E SP266585 - CESAR FERNANDO FERREIRA

MARTINS MACARINI) X UNIAO FEDERAL

JOSÉ ANTÔNIO FERREIRA ajuizou esta ação de repetição de indébito em face da UNIÃO FEDERAL

(FAZENDA NACIONAL), objetivando que 1) seja declarada a não-incidência do imposto de renda sobre os

valores por ele recebidos a título de juros de mora, reconhecendo-se o caráter indenizatório dessa verba; e que 2) o

valor integral das despesas com honorários advocatícios seja deduzido da renda tributável auferida. Requer, ainda,

a condenação da UNIÃO na restituição dos valores indevidamente recolhidos, corrigidos monetariamente, desde a

data da indevida retenção, observada a variação da taxa SELIC. Requereu assistência judiciária gratuita. Juntou

procuração e documentos. Deferidos os benefícios da assistência judiciária, foi determinada a citação (f.

31).Citada (f. 32), a União apresentou contestação (f. 33-40). Sobre os juros de mora, argumentou, em síntese, que

a tributação pelo imposto de renda atingirá apenas aqueles decorrentes de verbas trabalhistas de natureza

remuneratória, inexistindo tributação quanto aos juros de mora decorrentes de verbas trabalhistas de natureza

indenizatória. E mesmo em se tratando de indenização, caso ocorra acréscimo patrimonial, será a hipótese de

incidência do imposto d renda. Sobre os honorários advocatícios, aduziu que a dedução deve ser proporcional aos

rendimentos tributáveis, nos termos do art. 12 da Lei 7.713/88. O Autor apresentou réplica às f. 45-49.É o

relatório. DECIDO.Anoto que se trata de matéria exclusivamente de direito, em razão do que conheço diretamente

do pedido, escorado na faculdade prevista no art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Assiste ao Autor

razão quanto à tese relativa à não-incidência de imposto de renda sobre o pagamento de juros de mora, já que os

juros servem para recompor o patrimônio lesado do credor e não para acrescê-lo. Sobre o tema, a Primeira Seção

do Superior Tribunal de Justiça também se manifestou de maneira favorável à parte autora, como observamos a

seguir, embora já tenha decidido no passado de outra forma, sob o entendimento de que os juros de mora, verba

acessória, adquiririam a natureza da verba principal paga e a incidência do imposto de renda disso dependeria

(RESP 1044019): RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. JUROS DE MORA

LEGAIS. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.- Não incide

imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória

ampla.Recurso especial, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, improvido.(REsp 1227133/RS, Primeira Seção,

Relator Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Relator p/ Acórdão Ministro CESAR ASFOR ROCHA, DJe

19/10/2011)O Voto-Vista (adotado como acórdão) do Recurso Especial citado, proferido pelo Exmo. Ministro

César Asfor Rocha, aponta que deve-se considerar que o conteúdo indenizatório dos juros moratórios previstos no

Código Civil em vigor abarca não só a reparação do período de tempo em que o credor, com profunda

insatisfação, permaneceu privado da posse do bem que lhe seria devido por direito, mas também os possíveis e

eventuais danos morais, ainda que remotos, os quais não precisam sequer ser alegados e conclui que os juros de

mora pagos por força da lei, sem necessidade de comprovação dos prejuízos recompostos (heterogêneos),

materiais ou imateriais, não são tributáveis porque não identificáveis quais tipos de rendas foram

indenizadas.Sendo corolários da condenação e decorrentes de imposição legal (art. 406 e 407 do Código Civil), os

juros de mora não devem ser tributados. Remanesce o pedido relativo à dedução integral dos valores gastos com

honorários advocatícios para o ajuizamento da ação trabalhista, na qual foi reconhecido o montante devido ao

Autor e parcialmente tributado pela União. Como bem alegou a União, o art. 12 e o 2º do art. 12A da Lei 7.713/88

dispõem que as despesas com a ação judicial necessária ao recebimento de rendimentos, inclusive as despesas

com advogados, serão deduzidas do cálculo do imposto de renda incidente, mas somente aquelas proporcionais

aos rendimentos tributáveis. Se, dentre os rendimentos recebidos, houver rendimentos isentos ou não-tributáveis, a

dedução não será integral, mas proporcional com e relativa aos rendimentos tributáveis. Os textos legais são os

seguintes:Art. 12. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá, no mês do recebimento

ou crédito, sobre o total dos rendimentos, diminuídos do valor das despesas com ação judicial necessárias ao seu

recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. (Vide: Lei nº

8.134, de 1990, Lei nº 8.383, de 1991, Lei nº 8.848, de 1994, Lei nº 9.250, de 1995 )Art. 12-A. 2o Poderão ser

excluídas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu

recebimento, inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização. (Incluído pela Lei

nº 12.350, de 2010)O Superior Tribunal de Justiça enfrentou essa questão da seguinte forma:PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. SÚMULA 7/STJ. IMPOSTO DE RENDA. DEDUÇÃO

DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 12 DA LEI N. 7.713/88. PROPORCIONAL A VERBAS

TRIBUTÁVEIS.1. A análise da sucumbência mínima para fins de fixação dos honorários advocatícios requer a

reapreciação dos critérios fáticos, o que esbarra no óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.2. Nos

termos do art. 12 da Lei n. 7.713/1988, os honorários advocatícios pagos pelo contribuinte, sem indenização,

devem ser rateados entre rendimentos tributáveis e os isentos ou não tributáveis recebidos em ação judicial,

podendo a parcela correspondente aos tributáveis ser deduzida para fins de determinação da base de cálculo

sujeita à incidência do imposto.3. A sistemática de dedução na declaração de rendimentos aduz que houve

desembolso realizado pelo contribuinte, ocorrendo o creditamento de valores em favor da Fazenda Pública.
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Contudo, quando as parcelas são recebidas pelo contribuinte com isenção, sobre estas não ocorrem retenção de

valores na fonte, o que afasta, de pronto, qualquer valor a ser deduzido.Recurso especial conhecido em parte, e

improvido.(REsp 1141058, 2009/0095923-0, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,

DJe 13/10/2010) Examinando o caso concreto, noto que o Autor afirma na inicial que pleiteou na reclamação

trabalhista verbas passíveis de tributação pelo imposto de renda e outra não, sendo elas horas extras e reflexos (f.

02 - verso). Esta ação também reconhece que o Autor recebeu valores que não devem ser tributados (rendimentos

relativos aos juros de mora). Assim, tendo o Autor recebido rendimentos tributáveis e outros não, a dedução dos

honorários advocatícios deverá ser feita à proporcionalidade das verbas tidas como tributáveis, na expressão do

Ministro Relator do acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça acima referido. Diante do exposto, com

fundamento no art. 269, incisos I e II, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO de não-incidência do imposto de renda

sobre os valores recebidos a título de juros de mora, condenando a Ré a restituir ao Autor o montante que incidiu

sobre os valores moratórios por ele recebido na reclamação trabalhista que moveu contra o Banco do Brasil S/A

(processo n. 0172700-23.2004.5.15.0026), nos termos da fundamentação expendida. Os valores em atraso deverão

ser atualizados mensalmente, desde o pagamento indevido, pela SELIC, que segundo o entendimento do STJ já

comporta (a SELIC) juros e correção monetária.JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido de dedução

das despesas com honorários advocatícios, devendo essa dedução ocorrer na proporcionalidade das verbas tidas

como tributáveis. Os valores a restituir ao Autor serão apurados em liquidação de sentença.Dada a sucumbência

mínima do Autor, condeno a União, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% sobre o

valor da condenação. Custas ex lege.A sentença somente se sujeitará ao duplo grau de jurisdição, se o montante da

condenação, nesta data, for superior a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-

se.

 

0007593-38.2012.403.6112 - MARISA AUREA FERREIRA(SP281103 - SIMONE APARECIDA DE GOES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela formulado em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL com vistas ao restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença.Diz nosso Estatuto

Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova

inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e

II).Neste caso, verifica-se que a carência e a qualidade de segurado estão, em princípio, comprovadas por meio do

extrato do CNIS juntado em sequência. A incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 48-54 e é

resultante de drogadição à cocaína e maconha. Trata-se de incapacidade temporária, estimando o perito um

período de 6 (seis) meses para a recuperação da autora (f. 49, quesito 4.2), a contar da data do laudo (30/09/2012).

Segundo o extrato do CNIS anexo, a autora está recebendo o benefício requerido, que foi deferido na via

administrativa com cessação prevista para 24/11/2012. Assim, o pedido há de ser concedido para determinar à

Autarquia que mantenha o auxílio-doença até 31/03/2013.Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para

determinar ao INSS que não cesse o auxílio-doença deferido à autora MARISA AUREA FERREIRA PRADO

antes de 31/03/2013. Intime-se com urgência a APSDJ. Cópia desta decisão servirá como mandado.Cite-se o

INSS para, querendo, contestar o presente pedido, apresentando, se viável, proposta de acordo. 

 

0007721-58.2012.403.6112 - EVA OLIMPIA DA SILVA GERVASIO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação proposta por EVA OLÍMPIA DA SILVA GERVASIO, com pedido de antecipação de tutela, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, postulando a concessão de auxílio-doença ou de

aposentadoria por invalidez.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido

da parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).A incapacidade foi pronunciada no laudo de f. 46-56,

reconhecendo o Perito que a parte autora está total e permanentemente incapacitada para exercer atividade

laborativa (quesito do Juízo de nº 4 - f. 51).Em referido laudo, o Expert afirma que a Autora é portadora de artrose

de coluna cervical e lombar e gonartrose (artrose de joelho) de joelhos direito e esquerdo (resposta ao quesito 2 do

Juízo - f. 51), relata que não seria possível definir o momento da incapacidade da Demandante, mas a Autora

refere dores fortes e tipo queimação, em regime de coluna cervical e lombar, há dois anos aproximadamente

(resposta ao quesito 4 do INSS - f. 52). Compulsando os autos, verifico que a Autora juntou aos autos somente

atestados e laudos médicos do ano de 2012. Deste modo, em sede de cognição sumária, não sendo possível

precisar a data de início da incapacidade (DII) da Autora, deve ser considerada a data da perícia (01/10/2012 - f.

47).Em referida data, a Autora detinha qualidade de segurada e carência, consoante CNIS anexo.Logo, há

verossimilhança nas alegações.De outra parte, patente o risco de dano irreparável, considerando-se que se trata de

verba de caráter alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que conceda

auxílio-doença à autora EVA OLIMPIA DA SILVA GERVASIO, com DIP em 01/10/2012. Intime-se com
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urgência a APSDJ. Cópia desta decisão servirá como mandado.Cite-se o INSS para, querendo, contestar o pedido,

apresentando, se viável, proposta de acordo. Na mesma oportunidade, intime-se o INSS do laudo pericial de f. 46-

56.Publique-se. Registre-se. Intime-se

 

0007723-28.2012.403.6112 - LUIS FERNANDO DA SILVA(SP286345 - ROGERIO ROCHA DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela formulado em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL com vistas ao restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença.Diz nosso Estatuto

Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova

inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e

II).Neste caso, verifica-se que a carência e a qualidade de segurado estão, em princípio, comprovadas por meio do

extrato do CNIS juntado em sequência. A incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 35-41 e é

resultante de depressão psicótica resistente ao tratamento. Trata-se de incapacidade temporária, estimando o perito

um período de 8 (oito) meses para a recuperação do autor (f. 40, quesito 23), a contar da data do laudo

(30/09/2012). Segundo o extrato do CNIS anexo, o autor está recebendo o benefício requerido, que foi

restabelecido na via administrativa com cessação prevista para 31/12/2012. Assim, o pedido há de ser concedido

para determinar à Autarquia que mantenha o auxílio-doença até 31/05/2013.Diante do exposto, ANTECIPO A

TUTELA para determinar ao INSS que não cesse o auxílio-doença deferido ao autor LUIS FERNANDO DA

SILVA antes de 31/05/2013. Intime-se com urgência a APSDJ. Cópia desta decisão servirá como mandado.Cite-

se o INSS para, querendo, contestar o presente pedido, apresentando, se viável, proposta de acordo. Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.

 

0007755-33.2012.403.6112 - ROSMER MACEDO VIEIRA(SP210991 - WESLEY CARDOSO COTINI E

SP193896 - POLIBIO ALVES PIMENTA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela formulado em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL com vistas ao restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença.Diz nosso Estatuto

Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova

inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e

II).Neste caso, verifica-se que a carência e a qualidade de segurado estão, em princípio, comprovadas por meio do

extrato do CNIS juntado em sequência. A incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 34-44,

atestando o perito que a parte autora está total e temporariamente incapacitada para o exercício de atividades

laborativas, porquanto acometida de depressão moderada a grave, sem psicose, e gonartrose de joelho direito

(artrose de joelho).Logo, há verossimilhança nas alegações.De outra parte, patente o risco de dano irreparável,

considerando-se que se trata de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para

determinar ao INSS que implante, por ora, o benefício de auxílio-doença em favor de ROSMER MACEDO

VIEIRA com DIP em 01/10/2012, no prazo de 20 (vinte) dias. O valor do benefício deverá ser apurado pelo INSS.

Intime-se com urgência a APSDJ. Cópia desta decisão servirá como mandado.Cite-se o INSS para, querendo,

contestar o presente pedido, apresentando, se viável, proposta de acordo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 

0007760-55.2012.403.6112 - CICERO CAETANO DA SILVA(SP290313 - NAYARA MARIA SILVERIO DA

COSTA DALLEFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para deferimento do pedido de antecipação de tutela indispensável a verossimilhança das alegações, notadamente,

na espécie, a incapacidade laboral.Com efeito, tendo a perícia concluído pela capacidade laborativa da parte

autora, indefiro o pedido de antecipação da tutela.Intime-se a parte autora e, decorrido o prazo recursal, cite-se o

INSS.P.R.I.

 

0007776-09.2012.403.6112 - JOAO VALDECIR ZAMPERIN(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de dez dias (CPC, art. 327, primeira parte).Sem prejuízo,

no mesmo prazo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as.Int.

 

0007782-16.2012.403.6112 - VALDIR BEZERRA SEGATO(SP277038 - DJENANY ZUARDI MARTINHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para deferimento do pedido de antecipação de tutela indispensável a verossimilhança das alegações, notadamente,

na espécie, a incapacidade laboral.Com efeito, tendo a perícia concluído pela capacidade laborativa da parte

autora, indefiro o pedido de antecipação da tutela.Intime-se a parte autora e, decorrido o prazo recursal, cite-se o
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INSS.P.R.I.

 

0007808-14.2012.403.6112 - MARIA SUELI DE SANTANA HORTA(SP286373 - VALDEMIR DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela formulado em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, postulando a parte autora a concessão de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.Diz nosso

Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a

prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC,

art. 273, I e II).No caso sub examine verifica-se que a carência e qualidade de segurada estão devidamente

comprovados através do extrato do CNIS juntado em sequência. Neste caso, a incapacidade foi pronunciada no

laudo de f. 27-33, atestando o Perito que a parte autora está parcial e temporariamente incapacitada para o

exercício de atividades laborativas (vide resposta ao quesito 4 do Juízo - f. 28), porquanto portadora de histeria de

conversão cruzando com pânico e depressão (quesito 2 do Juízo - f. 27). Por fim, tem-se que a qualidade de

segurada, ao menos nesse juízo de cognição sumária, também se faz presente, pois ainda que data de início da

incapacidade (DII) não tenha sido determinada pelo perito (quesito 17 do INSS - f. 31), há documento noticiando

a mesma patologia neste ano (f. 14), quando a Autora detinha qualidade de segurado e carência, conforme extratos

do CNIS juntados em seqüência, visto que verte contribuições ao RGPS na qualidade de segurado empregado da

empresa Uilson Aparecido Ulian & Cia LTDA desde 01/07/2008. Logo, há verossimilhança nas alegações.De

outra parte, patente o risco de dano irreparável, considerando-se que se trata de verba de caráter alimentar.Diante

do exposto, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que conceda, por ora, o benefício de auxílio-

doença em favor de MARIA SUELI DE SANTANA HORTA (NIT 1.266.691.318-1) com DIP em 01/11/2012, no

prazo de 20 (vinte) dias. O valor do benefício deverá ser apurado pelo INSS. Ressalto que cópia desta decisão

servirá como mandado para intimar a APSDJ, situada na Rua Siqueira Campos nº 1315, 3º andar, Vila Roberto,

Presidente Prudente, a cumprir esta determinação, no prazo de vinte dias. Cumpra-se.Cite-se o INSS para,

querendo, contestar o presente pedido, apresentando, se viável, proposta de acordo. Na mesma oportunidade,

intime-se o INSS do laudo pericial de f. 27-33.Publique-se. Registre-se. Intime-se

 

0007811-66.2012.403.6112 - MARIZA PEREIRA GALLI(SP236693 - ALEX FOSSA E SP226314 - WILSON

LUIS LEITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela formulado em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL com vistas ao restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença.Diz nosso Estatuto

Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova

inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e

II).Neste caso, verifica-se que a carência e a qualidade de segurado estão, em princípio, comprovadas por meio do

extrato do CNIS juntado em sequência, tendo o autor inclusive recebido benefício previdenciário até há pouco

tempo. A incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 33-48, atestando o perito que a parte autora

está total e permanentemente incapacitada para o exercício de atividades laborativas, porquanto acometida de

espondiloartrose de coluna cervical e lombar e protrusões discais nos níveis L4-L5 e L5-S1.Logo, há

verossimilhança nas alegações.De outra parte, patente o risco de dano irreparável, considerando-se que se trata de

verba de caráter alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que restabeleça,

por ora, o benefício de auxílio-doença em favor de MARIZA PEREIRA GALLI com DIP em 01/11/2012, no

prazo de 20 (vinte) dias. O valor do benefício deverá ser apurado pelo INSS. Intime-se com urgência a APSDJ.

Cópia desta decisão servirá como mandado.Cite-se o INSS para, querendo, contestar o presente pedido,

apresentando, se viável, proposta de acordo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se

 

0007849-78.2012.403.6112 - SONIA MARIA DE PAIVA SENA(SP024347 - JOSE DE CASTRO

CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para deferimento do pedido de antecipação de tutela indispensável a verossimilhança das alegações, notadamente,

na espécie, a incapacidade laboral.Com efeito, tendo a perícia concluído pela capacidade laborativa da parte

autora, indefiro o pedido de antecipação da tutela.Intime-se a parte autora e, decorrido o prazo recursal, cite-se o

INSS.P.R.I.

 

0008028-12.2012.403.6112 - APARECIDO GOMES DO NASCIMENTO(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Designo a realização de audiência de depoimento pessoal do Autor e inquirição das testemunhas arroladas à f. 37-

38, as quais comparecerão ao ato independentemente de intimação, para o dia 20/02/2013 às 15:00 horas. Fica o

Autor intimado, na pessoa de seu procurador, de que sua ausência injustificada à referida audiência implicará na
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presunção de veracidade da matéria de defesa deduzida pelo réu em contestação. Int.

 

0008116-50.2012.403.6112 - CELIA MARIA FRANCO DA COSTA(SP226498 - CAETANO ANTONIO FAVA

E SP277213 - GUILHERME FINISTAU FAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da designação de audiência de oitiva da parte autora e inquirição das testemunhas para o dia

13/11/2012, às 14:00 horas, as ser realizada na sede do Juízo Deprecado (Comarca de Pirapozinho/SP).Int.

 

0008121-72.2012.403.6112 - IRINEU ROXO DE BASTOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS E

SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela formulado em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL com vistas ao restabelecimento de benefício previdenciário de auxílio-doença.Diz nosso Estatuto

Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova

inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e

II).Neste caso, verifica-se que a carência e a qualidade de segurado estão, em princípio, comprovadas por meio do

extrato do CNIS juntado em sequência, tendo o autor inclusive recebido benefício previdenciário até há pouco

tempo. A incapacidade, por sua vez, foi pronunciada no laudo de f. 68-79, atestando o perito que a parte autora

está total e temporariamente incapacitada para o exercício de atividades laborativas, porquanto acometida de

angina instável.Logo, há verossimilhança nas alegações.De outra parte, patente o risco de dano irreparável,

considerando-se que se trata de verba de caráter alimentar.Diante do exposto, ANTECIPO A TUTELA para

determinar ao INSS que implante, por ora, o benefício de auxílio-doença em favor de IRINEU ROXO DE

BASTOS com DIP em 01/10/2012, no prazo de 20 (vinte) dias. O valor do benefício deverá ser apurado pelo

INSS. Intime-se com urgência a APSDJ. Cópia desta decisão servirá como mandado.Cite-se o INSS para,

querendo, contestar o presente pedido, apresentando, se viável, proposta de acordo. Publique-se. Registre-se.

Intimem-se

 

0008263-76.2012.403.6112 - DIRCE GUASSU(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE ARAUJO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela formulado em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL com vistas à concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o

juiz poderá antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, a

verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).No

caso sub examine, conquanto tenha o laudo pericial atestado a incapacidade total e permanente da Autora, há

dúvidas quanto à sua qualidade de segurada e quanto à carência legalmente exigida.Digo isso porque, de acordo

com o extrato do CNIS juntado em seqüência, a demandante readquiriu sua qualidade de segurada em janeiro de

2012, sendo que os documentos de f. 21-27 apontam as mesmas patologias diagnosticadas pelo laudo pericial em

novembro de 2010. Logo, não há verossimilhança nas alegações.De outra parte, não restou caracterizado o risco

de dano irreparável porque a Autora recebe pensão por morte previdenciária. Diante do exposto, INDEFIRO O

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.Após o decurso do prazo recursal, cite-se o INSS.

Na mesma oportunidade, intime-se o INSS do laudo pericial de f. 33-46.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0008287-07.2012.403.6112 - HELENA MARIA GOMES ALCANTARA(SP119409 - WALMIR RAMOS

MANZOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para deferimento do pedido de antecipação de tutela indispensável a verossimilhança das alegações, notadamente,

na espécie, a incapacidade laboral.Com efeito, tendo a perícia concluído pela capacidade laborativa da parte

autora, indefiro o pedido de antecipação da tutela.Intime-se a parte autora e, decorrido o prazo recursal, cite-se o

INSS.P.R.I.

 

0008297-51.2012.403.6112 - JOSE DA SILVA(SP194490 - GISLAINE APARECIDA ROZENDO

CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para deferimento do pedido de antecipação de tutela indispensável a verossimilhança das alegações, notadamente,

na espécie, a incapacidade laboral.Com efeito, tendo a perícia concluído pela capacidade laborativa da parte

autora, indefiro o pedido de antecipação da tutela.Intime-se a parte autora e, decorrido o prazo recursal, cite-se o

INSS.P.R.I.

 

0008444-77.2012.403.6112 - LIANI LEITE DOS SANTOS(SP113261 - ADALBERTO LUIS VERGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela formulado por LIANI LEITE DOS SANTOS em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS nos autos da ação ordinária em epígrafe, ajuizada com

vistas à concessão de benefício assistencial de prestação continuada.Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá

antecipar os efeitos da tutela, a pedido da parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das

alegações e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, I e II).O benefício de prestação

continuada da Lei 8.742/93 (LOAS) exige a concomitância da deficiência (incapacidade qualificada) ou da idade

mínima de 65 (sessenta e cinco) anos e da hipossuficiência.No caso concreto, a Autora é idosa, possuindo 75

(setenta e cinco) anos (f. 12).A hipossuficiência, noutro giro, não restou configurada, ao menos nesta sede de

cognição sumária. Digo isso porque, segundo o que foi apurado nos autos (f. 37-49) e nos sistemas de

informações sociais da Previdência Social (extrato anexo), a renda familiar atual da autora é de um salário mínimo

(seiscentos e vinte e dois reais), provenientes dos benefícios de pensão por morte percebidos pela Autora

(21/082.280.470-0) e por seu filho, Denílson Pereira dos Santos (21/123.679.713-0), sendo superior ao limite legal

de de salário mínimo per capita. Ademais, o artigo 20, 4º, da Lei nº 8.742/93 proíbe que o segurado acumule os

benefícios da seguridade social e da assistencial social. Neste caso, como dito, a Autora recebe o benefício de

Pensão por Morte, que é abrangido pela seguridade social, e, consequentemente, não pode ela ser beneficiária da

assistência social. Logo, não há verossimilhança das alegações.Diante do exposto, por ora, INDEFIRO O

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.Cite-se e intime-se o INSS para se manifestar sobre

o auto de constatação, bem como, se viável, para apresentar proposta de acordo. Após, ao Ministério Público

Federal.Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se

 

0008639-62.2012.403.6112 - AUTO POSTO ARLEI PRESIDENTE EPITACIO LTDA(SP159947 - RODRIGO

PESENTE) X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO - IPEM/SP

AUTO POSTO ARLEI PRESIDENTE EPITÁCIO LTDA propõe a presente ação declaratória de anulação de auto

de infração e imposição de penalidade (multa) em face do IPEM - Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São

Paulo, com vistas à anulação integral da multa que lhe foi imposta através dos Autos de Infração n. 2210783 e

2210793, no valor de R$25.200,00 (vinte e cinco mil e duzentos reais) ou, alternativamente, que seja reduzido o

valor da multa aplicada. Em sede de antecipação de tutela, requer seja determinado que o Requerido se abstenha

de protestar ou de inscrever seu nome no Cadastro Informativo dos Créditos de Órgãos e Entidades Federais -

CADIN ou em qualquer órgão de restrição ao crédito, expedindo-se, se necessário, eventuais certidões negativas,

bem assim a suspensão da exigibilidade dos Autos de Infração n. 2210783 e 2210793, até o julgamento deste

feito. A inicial foi instruída com procuração e documentos.Ordenada a citação, houve-se por bem postergar a

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela para após a vinda da resposta do Réu (f. 124).Nesse

ínterim, retorna a empresa Autora aos autos para reiterar o seu pleito de urgência, oferecendo para tanto, em

caução, dois veículos automotores (f. 130/144).É o que importa relatar. DECIDO. Considerando que o Autor

comprovou a urgência da medida excepcional requerida, ao tempo em que ofereceu bens móveis (veículos) como

caução, entendo que estão satisfatoriamente resguardados os direitos de ambas as partes, eis que: 1º) em razão da

caução oferecida e da responsabilidade do fiel depositário, a Autarquia tem a garantia de, em caso de

improcedência da demanda, receber o correspondente valor da multa aplicada; 2º) o Autor passa a ter garantia de

crédito para o exercício da sua atividade profissional.Em sendo assim, autorizado pelo art. 804 do CPC, DEFIRO

o pedido formulado pelo Autor determinar que o IPEM/SP se abstenha de protestar ou de inscrever o AUTO

POSTO ARLEI PRESIDENTE EPITÁCIO LTDA no Cadastro Informativo dos Créditos de Órgãos e Entidades

Federais - CADIN ou em qualquer órgão de restrição ao crédito, bem assim para ordenar a suspensão da

exigibilidade dos Autos de Infração n. 2210783 e 2210793, até o julgamento deste feito. Intime-se para

cumprimento, após o Autor ter assinado, através do seu representante legal ou do seu patrono com poderes

específicos, termo de caução e de fiel depositário perante a Justiça Federal. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.

 

0009594-93.2012.403.6112 - IZABEL FEITOSA DE LIMA(SP168969 - SÍLVIA DE FÁTIMA DA SILVA DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Converto o rito da presente demanda para o sumário. Solicite-se ao SEDI as anotações

necessárias.Designo para o dia 20/02/2013, às 10:00 horas, a realização de audiência de conciliação, nos termos

do art. 277 do CPC. Fica a autora intimada, na pessoa de seu procurador, de que sua ausência injustificada à

referida audiência implicará na presunção de veracidade da matéria de defesa deduzida pelo réu em

contestação.Não havendo conciliação, ato contínuo, será colhido o depoimento pessoal da autora e a oitiva da(s)

testemunha(s) arrolada(s) à(s) fl(s). 09, que deverá(ao) comparecer ao ato independente de intimação.Apresente a

parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, atestado de permanência carcerária.Faculto à parte autora, no mesmo

prazo, arrolar outras testemunhaS que pretenda ouvir em Juízo, que deverão comparecer ao ato independente de

intimação.Cite-se e intimem-se.Int.
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0009668-50.2012.403.6112 - CICERO APARECIDO DOS SANTOS SOUZA(SP265275 - DANIELE

CAPELOTI CORDEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Não conheço a prevenção apontada à fl. 23.Postergo a análise do pedido de

antecipação da tutela à produção de provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo

necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que

realizará a perícia no dia 19 de novembro de 2012, às 8:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz,

1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE

AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer

ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos

conclusos.Int.

 

0009671-05.2012.403.6112 - DALVA APARECIDA DE SOUZA(SP231927 - HELOISA CREMONEZI

PARRAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Não conheço a prevenção apontada à fl. 59.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de

antecipação da tutela à produção de provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo

necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que

realizará a perícia no dia 14 de novembro de 2012, às 8:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz,

1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE

AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer

ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos

conclusos.Int.

 

0009672-87.2012.403.6112 - HELIO PEREIRA MASCARENHAS(SP308828 - FERNANDA YUMI SATO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 14 de

novembro de 2012, às 9:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009675-42.2012.403.6112 - JOSE CARLOS MANOEL DOS SANTOS(SP298280 - VINICIUS VILELA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 14 de

novembro de 2012, às 9:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009676-27.2012.403.6112 - MARIA CLECIA MARINHO(SP298280 - VINICIUS VILELA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova
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pericial. Nomeio para o encargo o médico Diego Fernando Garcês Vasquez, que realizará a perícia no dia 04 de

dezembro de 2012, às 8:00 horas, nesta cidade, na Rua Siqueira Campos, 1464, Vila São Jorge, Clínica Visare. Os

quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados

em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA

DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo

levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que

possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova

pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009714-39.2012.403.6112 - SOLANGE DOS SANTOS(SP294999 - CHISLAINNE APARECIDA OLIVEIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 14 de

novembro de 2012, às 10:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009715-24.2012.403.6112 - LUIZ BARBOZA DA SILVA(SP294999 - CHISLAINNE APARECIDA

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 14 de

novembro de 2012, às 10:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009758-58.2012.403.6112 - SANDRA CRISTINA RODRIGUES DOS SANTOS(SP194424 - MARIA

CELESTE AMBROSIO MUNHOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. Tendo em vista que, apesar do pedido

de justiça gratuita, não consta nos autos declaração de pobreza firmada pelo autor, concedo o prazo de 30 (trinta)

dias para a apresentação do documento ou o recolhimento das custas processuais, sob pena de cancelamento da

distribuição, nos termos do art. 257 do CPC.Int.

 

0009777-64.2012.403.6112 - JOSE DOS SANTOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite(m)-se.Int.

 

0009778-49.2012.403.6112 - NEUSA DOS SANTOS(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS E

SP255944 - DENAINE DE ASSIS FONTOLAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 14 de

novembro de 2012, às 11:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.
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0009784-56.2012.403.6112 - VALMIR GOMES X EVA APARECIDA DE PADUA(SP287817 - CAROLINE

ESTEVES NÓBILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 11 de dezembro de

2012, às 8:50 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo

são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A)

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem

como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados

médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à

perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo,

retornem os autos conclusos.Int.

 

0009787-11.2012.403.6112 - SILVANA FLORENTINO DE SOUZA(SP247281 - VALMIR DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Por haver necessidade de audiência para aferição da carência e qualidade de segurado (trabalhador rural),

intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, diga se tem interesse que a audiência para depoimento

pessoal e inquirição de testemunhas, seja realizada na sede deste Juízo Federal.Apresente a parte autora, no

mesmo prazo, o rol das testemunhas que pretende ouvir em Juízo, que deverão comparecer ao ato independente de

intimação.Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 19 de

novembro de 2012, às 10:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009818-31.2012.403.6112 - SELMA OLIVEIRA DOS SANTOS(SP141099 - SEBASTIANA MORAIS

OLEGARIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 19 de

novembro de 2012, às 9:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009826-08.2012.403.6112 - LUIZ FELIPE DE JESUS CARLOS(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 19 de

novembro de 2012, às 9:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Determino ainda, a realização de AUTO DE CONSTATAÇÃO em

relação à parte Autora e, para tanto, determino a um dos Executantes de Mandado deste Fórum que elabore

referido Auto, no prazo de trinta dias, contados da apresentação do mandado, respondendo aos quesitos do Juízo,

constantes da Ordem de Serviço nº 01/2010. Com a vinda do laudo e do auto de constatação, venham os autos
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conclusos.Int.

 

0009827-90.2012.403.6112 - CARMEN DE FATIMA CAMPOS SILVA(SP310436 - EVERTON FADIN

MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a perícia no dia 04 de dezembro de

2012, às 9:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone: 3222-2119. Os quesitos do Juízo

são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A)

ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem

como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados

médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à

perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo,

retornem os autos conclusos.Int.

 

0009829-60.2012.403.6112 - CLAUDETE MENDES LOPES(SP168666 - DENILSON DE OLIVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALERIA DE JESUS RIBEIRO(SP186255 - JOSE PEDRO CANDIDO

DE ARAUJO)

Ciência às partes da redistribuição destes autos.Ratifico os atos praticados no I. Juízo Estadual.Cite-se a Caixa

Econômica Federal.Int.

 

0009832-15.2012.403.6112 - MARIA APARECIDA CAMPOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à prolação da

sentença. Cite(m)-se.Int.

 

0009833-97.2012.403.6112 - DORGIVAL ONOFRE DA SILVA(SP163807 - DARIO SERGIO RODRIGUES

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo

necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que

realizará a perícia no dia 19 de novembro de 2012, às 10:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz,

1555, Vila Estádio, Clínica Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº

001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE

AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer

ao exame munida de documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência

injustificada ao exame implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, cite-se.Int.

 

0009836-52.2012.403.6112 - LUCIA THOMAZ SANTANA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 19 de

novembro de 2012, às 11:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009856-43.2012.403.6112 - JOSE EVAILDO BERTOLOTTO(SP145013 - GILBERTO NOTARIO LIGERO E

SP151197 - ADRIANA APARECIDA GIOSA LIGERO) X UNIAO FEDERAL

Cuida-se de pedido de antecipação de tutela que visa suspender a exigibilidade do imposto de renda apurado nos

processos administrativos fiscais nº 10835.721.533/2012-10 (f. 88-90); nº 10835.721.532/2012-67 (f. 97-99) e nº

10835-721.531/2012-12 (f. 106-108).Diz nosso Estatuto Adjetivo que o juiz poderá antecipar os efeitos da tutela,

a pedido da parte, desde que concorrentes a prova inequívoca, a verossimilhança das alegações e haja fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o
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manifesto propósito protelatório do réu (Código de Processo Civil, art. 273, I e II). No caso dos autos, apreciarei o

pedido de antecipação da tutela jurisdicional após a contestação da União Federal.Porém, tendo o Autor

demonstrado o fundado receito de lesão, consubstanciado nos avisos de cobrança de f. 88-90; de f. 97-99; e de f.

106-108, todos com data de vencimento em 31/10/2012, determino, com fulcro no 7º do mesmo artigo 273 do

CPC, que a União Federal não proceda à cobrança dos débitos descritos nos processos administrativos nº

10835.721.533/2012-10; nº 10835.721.532/2012-67 e nº 10835-721.531/2012-12 e não os inscreva em cadastro de

inadimplência, até ulterior decisão, na qual apreciarei o pedido de suspensão da exigibilidade tributária.Cite-se a

União Federal. Na mesma oportunidade, intime-a para, no prazo da contestação, juntar aos autos cópia integral

dos processos administrativos nº 10835.721.533/2012-10; nº 10835.721.532/2012-67 e nº 10835-721.531/2012-

12.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

0009868-57.2012.403.6112 - JOSE GILBERTO DA SILVA PEREIRA(SP233168 - GIOVANA CREPALDI

COISSI PIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Converto o rito da presente demanda para o sumário. Solicite-se ao SEDI

as anotações necessárias.Designo para o dia 06/03/2013, às 9:30 horas, a realização de audiência de conciliação,

nos termos do art. 277 do CPC.Não havendo conciliação, ato contínuo, será colhido o depoimento pessoal da

autora e a oitiva das testemunhas.Apresente a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de cancelamento

da audiência, o rol das testemunhas que pretende ouvir em Juízo, que deverão comparecer ao ato independente de

intimação.Cite-se e intimem-se.

 

0009882-41.2012.403.6112 - NICOLE SILVA PEREIRA DO CARMO X THIAGO PEREIRA DO

CARMO(SP158900 - SANDRA STEFANI AMARAL FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fl. 08: Nomeio como advogado dativo da parte autora o Dra. SANDRA STEFANI AMARAL FRANÇA,

OAB/SP 158.900.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à

produção de provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da

prova pericial. Nomeio para o encargo o médico Itamar Cristian Larsen, que realizará a perícia no dia 27 de

novembro de 2012, às 11:40 horas, na sala de perícias deste Juízo, com endereço na Rua Angelo Rotta, 110,

Jardim Petrópolis, nesta cidade. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Determino ainda, a realização de AUTO DE CONSTATAÇÃO em

relação à parte Autora e, para tanto, determino a um dos Executantes de Mandado deste Fórum que elabore

referido Auto, no prazo de trinta dias, contados da apresentação do mandado, respondendo aos quesitos do Juízo,

constantes da Ordem de Serviço nº 01/2010. Com a vinda do laudo e do auto de constatação, venham os autos

conclusos.Int.

 

0009883-26.2012.403.6112 - ALAOR SUNAO ANZAI(SP161674 - LUZIMAR BARRETO DE FRANCA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fl. 08: Nomeio como advogado dativo da parte autora o Dr. LUZIMAR BARRETO DE FRANÇA JUNIOR,

OAB/SP 161.674.Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à

produção de provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da

prova pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 21 de

novembro de 2012, às 8:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Determino ainda, a realização de AUTO DE CONSTATAÇÃO em

relação à parte Autora e, para tanto, determino a um dos Executantes de Mandado deste Fórum que elabore

referido Auto, no prazo de trinta dias, contados da apresentação do mandado, respondendo aos quesitos do Juízo,

constantes da Ordem de Serviço nº 01/2010. Com a vinda do laudo e do auto de constatação, venham os autos

conclusos.Int.

 

0009889-33.2012.403.6112 - JULIA GRAZIELA DOS SANTOS(SP244117 - CLAUDINEI APARECIDO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 21 de

novembro de 2012, às 8:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009891-03.2012.403.6112 - EUZEBIO CANDIDO DE OLIVEIRA(SP194164 - ANA MARIA RAMIRES

LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita e também a prioridade na tramitação dos autos, nos termos do art. 71, da

Lei nº 10.741/03.Fixo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora comprove documentalmente a inexistência

de coisa julgada ou litispendência entre o presente feito e o(s) noticiado(s) no termo de prevenção da fl. 15. Int.

 

0009896-25.2012.403.6112 - MARIA MARQUES GARCIA(SP126782 - MANOEL FRANCISCO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Não conheço a prevenção apontada à fl. 18, tendo em vista tratar-se de matéria diversa.Defiro os benefícios da

justiça gratuita.Cite(m)-se.Int.

 

0009900-62.2012.403.6112 - MERCIA HELENA FREITAS SCALON(SP310504 - RENATO CAVANI

GARANHANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Cite(m)-se.Int.

 

0009904-02.2012.403.6112 - DARIO ROSA DOS SANTOS(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES

MACIEL E SP272143 - LUCAS PIRES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite(m)-se.Int.

 

0009906-69.2012.403.6112 - AVALDINA GONCALVES NOVAIS(SP301272 - EDENILDA RIBEIRO DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 21 de

novembro de 2012, às 9:30 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009919-68.2012.403.6112 - ISABEL APARECIDA BELATO(SP219290 - ALMIR ROGERIO PEREIRA

CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. Tendo em vista que, apesar do pedido

de justiça gratuita, não consta nos autos declaração de pobreza firmada pelo autor, concedo o prazo de 30 (trinta)

dias para a apresentação do documento ou o recolhimento das custas processuais, sob pena de cancelamento da

distribuição, nos termos do art. 257 do CPC.Int.

 

0009920-53.2012.403.6112 - MARIA MADALENA ROQUE DA SILVA(SP159141 - MARCIA RIBEIRO

COSTA DARCE E SP271812 - MURILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico Itamar Cristian Larsen, que realizará a perícia no dia 27 de novembro

de 2012, às 13:00 horas, na sala de perícias deste Juízo, com endereço na Rua Angelo Rotta, 110, Jardim
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Petrópolis, nesta cidade. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente

técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE

CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de

identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos

complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a

desistência da prova pericial. Determino ainda, a realização de AUTO DE CONSTATAÇÃO em relação à parte

Autora e, para tanto, determino a um dos Executantes de Mandado deste Fórum que elabore referido Auto, no

prazo de trinta dias, contados da apresentação do mandado, respondendo aos quesitos do Juízo, constantes da

Ordem de Serviço nº 01/2010. Com a vinda do laudo e do auto de constatação, venham os autos conclusos.Int.

 

0009950-88.2012.403.6112 - RODRIGO MORETTI TARIFA(SP115071 - SILVIA DUARTE DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de

provas. Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo necessária a antecipação da prova

pericial. Nomeio para o encargo o médico José Carlos Figueira Júnior, que realizará a perícia no dia 21 de

novembro de 2012, às 9:00 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 1555, Vila Estádio, Clínica

Polivida, telefone: 3221-9215. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e

assistente técnico do INSS depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ

DAR-LHE CIÊNCIA DA PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de

documento de identidade, podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros

documentos complementares que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame

implicará a desistência da prova pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000131-69.2008.403.6112 (2008.61.12.000131-7) - MARIA EREMITA SANTANA X ANITA ALVES DA

LUZ X ANITA ALVES DA LUZ X MARIA APARECIDA ALVES DE BARROS X MARIA JOSE ALVES

SARAIVA X MAURA ALVES DA LUZ SILVA X ANTONIO ALVES DA LUZ X JOSE CARLOS DE

LUZ(SP226912 - CRISTIANE APARECIDA GAUZE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI)

Ciência às partes da designação de audiência de inquirição das testemunhas para o dia 19/11/2012, às 13:50 horas,

as ser realizada na sede do Juízo Deprecado (Comarca de Presidente Bernardes/SP).Int.

 

0001099-31.2010.403.6112 (2010.61.12.001099-4) - APARECIDA DAS GRACAS SANCHES

SILVA(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Pretende a Autora, com a presente demanda, a revisão dos benefícios de Auxilio Doença por ela recebidos (f. 45),

nos termos do quanto determinado pelo artigo 29, II, da Lei de Benefícios. Deste modo, considerando que o Juiz

pode, a qualquer tempo, tentar conciliar as partes, conforme dispõe o artigo 125, IV, do Código de Processo Civil,

designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 23 de novembro de 2012, às 17:30 horas, a qual será

realizada na Central de Conciliação, Mesa 02, situada neste Fórum.Ressalto que cópia desta decisão servirá como

mandado para intimar a Autora, APARECIDA DAS GRAÇAS SANCHES SILVA, portadora da cédula de

identidade de RG nº 21.357.758-6 SSP/SP, com endereço a Rua Arquias Gomes Miranda nº 182, Jardim São

Lourenço, Presidente Prudente, a comparecer na audiência supra designada. Intime-se o INSS. Publique-se com

urgência. 

 

0002385-44.2010.403.6112 - CECILIA RODRIGUES SILVANO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes do retorno dos autos.Arquivem-se os autos com baixa-findo.Int.

 

0006793-78.2010.403.6112 - ZENAIDE SANDRI DE ALMEIDA(SP128929 - JOSE CARLOS CORDEIRO DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Ainda, no mesmo prazo, informe se ocorreram as

despesas constantes do artigo 8º, inciso XVII da Resolução nº 168 de 05/12/2011 combinado com o artigo 5º da

Instrução Normativa nº 1.127 de 07/02/2011 da Receita Federal, ressaltando que o silêncio será interpretado como

ausência de tais despesas.Havendo impugnação dos cálculos ou pedido de destaque da verba honorária contratual,

venham os autos conclusos. Não sobrevindo discordância, homologo os cálculos apresentados. Requisite-se o

pagamento dos créditos ao egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, expedindo-se o necessário,

observando-se as normas pertinentes. Expedidas as requisições, dê-se vista às partes, nos termos do art. 10 da
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Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de 2011. Prazo de 5 (cinco) dias.Decorrido o prazo, não sobrevindo

manifestação contrária, venham os autos para transmissão dos ofícios requisitórios ao Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Int.

 

0006960-95.2010.403.6112 - ANA ROSA FERNANDES COSTA(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ANA ROSA FERNANDES COSTA ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando auferir benefício previdenciário de aposentadoria por idade de trabalhador rural (Lei

8.213/91, art. 48 e 143), desde a data do requerimento administrativo. Alega que preenche os requisitos

necessários ao deferimento do pedido. Requereu assistência judiciária gratuita. Os benefícios da assistência

judiciária gratuita foram deferidos à f. 51, assim como a prioridade na tramitação do feito. Citado, o INSS

ofereceu contestação (f. 56-66), alegando que falta à autora interesse de agir porque deixou de formular prévio

pedido administrativo do benefício ora requerido. Quanto ao mérito, afirma que a autora não comprovou sua

atividade rurícola e não exerceu, efetivamente, o trabalho rural no período da carência do benefício

(imediatamente anterior ao requerimento) e que é impossível utilizar a prova relativa ao seu marido porque ele

exerceu atividade rural concomitante com a atividade urbana e porque não realizaram trabalho em regime de

economia familiar. A réplica foi apresentada às f. 74-84.O depoimento pessoal da autora e a oitiva das

testemunhas que indicou foram deprecados (f. 86). Os depoimentos foram colhidos às f. 108-109, 118 e 132-135,

com exceção do depoimento pessoal da autora.Intimadas as partes a apresentarem memorais, a autora o fez às f.

143-148.É O RELATÓRIO. DECIDO.O INSS requer a extinção do feito sem resolução do mérito, sob o

argumento de que falta à parte autora interesse de agir, por não ter ela formulado prévio requerimento do benefício

de aposentadoria por idade rural nas vias administrativas. Consoante entendimento firmado no Tribunal Regional

Federal da 3ª Região e no Colendo STJ, o exaurimento da via administrativa não é condição para propositura de

ação de natureza previdenciária (Súmulas 9 do TRF3 e 213/TFR). Diz-se isso porque tal exigência vai de encontro

com o princípio constitucional da inafastabilidade do controle jurisdicional (art. 5º, XXXV), o qual garante aos

cidadãos o livre acesso à Justiça e, sobretudo, à ordem jurídica justa. A esse respeito, oportuno trazer à colação o

recente aresto:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE A TRABALHADOR RURAL. PRÉVIO

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. - Restando consagrado no artigo 5º, inciso

XXXV, da Constituição da República o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, não é infenso aos

beneficiários da Previdência Social pleitearem, perante o Judiciário, a reparação de lesão a direito, descabendo

falar em necessidade de exaurimento da via administrativa. Entendimento da Súmula 9 desta Corte. - O interesse

de agir, como uma das condições da ação, consubstancia-se na necessidade de intervenção do Poder Judiciário,

sem a qual não se alcançaria a pacificação ou superação do conflito, dada a impossibilidade ou resistência dos

sujeitos de direito material em obter o resultado almejado, pelas próprias forças, traduzidas em iniciativas de

ações. - Em grande parte, o Poder Público atua vinculadamente, permitindo-se-lhe apenas o que a lei

expressamente autoriza. De modo que já se sabe, no mais das vezes, qual será a conduta adotada pelo

administrador, a justificar a provocação direta do Poder Judiciário. - Assim ocorre em pedidos de benefícios como

o de amparo social, sob o fundamento de inobservância da regra do art. 20, 3º, da Lei n 8.472/93, que exige a

comprovação da renda própria familiar, per capita, de do salário mínimo para sua concessão, ou de aposentadoria

para trabalhador rural, sob o fundamento de insuficiência de início de prova material, em que o INSS, de antemão,

indefere-os. - Agravo a que se nega provimento. (TRF3. AI 200903000070350. Rel. Juiza Therezinha Cazerta.

Oitava Turma. DJF3 CJ2 DATA:15/09/2009 - grifo não original)Nessa ordem de idéias, rejeito a

preliminar.Cuida-se, no mérito, de pedido de imposição ao INSS do dever de conceder à autora o benefício de

aposentadoria por idade de trabalhador rural, prevista no artigo 48, 1º, da Lei n. 8213/91, com a redação dada pela

Lei n. 9876/99, que dispõe:A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida

nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. 1º Os limites

fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores rurais,

respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do incisos I, nas alíneas f e h do inciso V e no inciso VII

do artigo 11.Esse benefício foi regrado com maior profundidade pelo artigo 143, II, da Lei 8213/91, inicialmente

com a seguinte redação:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório do Regime Geral

de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta lei, ou os seus

dependentes, podem requerer, conforme o caso:I - omissisII - aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário

mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data da vigência desta lei, desde que seja comprovado o

exercício de atividade rural nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data do requerimento, mesmo de forma

descontínua, não se aplicando, nesse período , para o segurado especial, o disposto no inciso I do art.

39.Posteriormente, esse artigo foi alterado pela Medida Provisória 598, de 31.08.94 (convertida na Lei 9063, de

14.06.95), passando ao teor adiante transcrito:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado

obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV (*) ou VII do

art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos,

contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que
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descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à

carência do referido benefício. (* - o inciso IV, do art. 11, da Lei 8213/91, foi revogado pela Lei 9876/99)Pela

legislação em vigor, o benefício em questão é destinado ao 1) empregado rural (alínea a do inciso I, art. 11, Lei

8213/91) ou ao 2) segurado especial (inciso VII do art. 11 da Lei 8213/91), sendo este a pessoa física residente no

imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia

familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de a) produtor, seja proprietário, usufrutuário,

possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade i)

agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ii) de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas

atividades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas

atividades o principal meio de vida; b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão

habitual ou principal meio de vida; e c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de

idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, comprovadamente,

trabalhem com o grupo familiar respectivo (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008).Quanto ao conceito de

regime de economia familiar, entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos

membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo

familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados

permanentes (conf. 1º, do art. 11, da Lei 8213/91, na redação vigente, dada pela Lei nº 11.718, de 2008).Como

visto, na redação primitiva do art. 143 da Lei 8213/91 (antes da edição da MP 598, de 31.08.94), exigia-se que

fosse comprovado o exercício de cinco anos de atividade rural, ainda que descontínua para a concessão da

aposentadoria por idade de trabalhador rural. Já na redação atual do art. 143 da Lei 8213/91, requer-se seja

demonstrado tempo de atividade rural em número de meses idênticos à carência do referido benefício.Esse

número de meses deverá ser aquele constante do artigo 142 da Lei 8213/91 (com a redação da Lei 9032/95), que

prevê para o ano de 1994: 72 meses; 1995: 78 meses; 1996: 90 meses; 1997: 96 meses; 1998: 102 meses; 1999:

108 meses; 2000: 114 meses; 2001: 120 meses; 2002: 126 meses; 2003: 132 meses; 2004: 138 meses; 2005: 144

meses; 2006: 150 meses; 2007: 156 meses; 2008: 162 meses; 2009: 168 meses; 2010: 174 meses; 2011: 180

meses.Outrossim, não é necessário que o trabalhador rural - empregado ou segurado especial - faça recolhimentos

de contribuições, tendo em vista que os artigos 26, III, 39, I, e 143 dispensam a carência em se tratando da

aposentadoria por idade prevista no artigo 143 da Lei 8213/91.O prazo de 15 anos constante do art. 143 da Lei

8213/91 para concessão do benefício em questão (aposentadoria por idade de trabalhador rural), a contar da Lei

8213/91, venceu-se em 2006, mas foi prorrogado pelo artigo 2º da Lei 11.718/2008, até 31/12/2010.A concessão

do benefício em questão, a partir de 2011 e até 2020, ficou condicionada pela Lei nº 11.718/2008 à apresentação

de documentos em cada ano de trabalho (conforme artigo 3º).A comprovação do tempo de serviço rural dá-se por

prova material contemporânea, complementada pela prova testemunhal, a teor do que dispõe a Súmula 149 do

Superior Tribunal de Justiça (A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola,

para efeito de obtenção de benefício previdenciário) e 3º do art. 55 da Lei 8213/91 (A comprovação do tempo de

serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto

no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova

exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no

Regulamento).À luz do que fora exposto resta, pois, analisar se a autora cumpre os requisitos exigidos.O

documento de f. 13 indica que a autora nasceu em 30 de setembro de 1950. Portanto, possui 62 anos e completou

55 anos em 2005, estando preenchido o primeiro requisito.Quanto ao tempo de serviço, exige-se, como visto, na

forma do art. 143 da Lei 8213/91, que se comprove o período de 144 meses de atividade rural, já que a autora

completou 55 anos em 2005.Compulsando os autos, verifico a existência das seguintes provas documentais: a)

certidão de casamento da autora, celebrado em 1969, na qual consta lavrador como a profissão do seu cônjuge (f.

21);b) declaração datada de 1998, em nome de seu cônjuge, de exercício de atividade rural no período de

01/05/1966 a 30/12/1973 no lote 297-A da gleba Esperança, de propriedade de Guilherme Celória e José Celório,

em Floraí - PR (f. 24);c) declaração do proprietário José Celório de que o cônjuge da autora exerceu - juntamente

com sua família - atividade rural no período mencionado de 01/05/1966 a 30/12/1973, realizando serviços de

colheita e parceria de lavoura de café e cereais (f. 32);d) certificado de dispensa de incorporação do Ministério do

Exercício em que o cônjuge da autora figura como lavrador (f. 25);e) certidão eleitoral de 1998 em que seu

cônjuge consta como lavrador (f. 26);f) notas fiscais emitidas em 2004, 2005, 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010, por

seu cônjuge, responsável pelo Recanto dos Costas, no bairro Bananal, em Indiana - SP (f. 37-49). Esses

documentos, segundo entendimento da jurisprudência, constituem início de prova material para comprovação da

atividade rural, mas devem ser corroborados por prova testemunhal coerente e convincente.A testemunha

ROSILENE MORCELI (f. 108) respondeu que conhece a autora há 16 anos aproximadamente e passou a

conviver mais com ela há 9 anos, quando ela comprou uma chácara em Indiana, onde a autora trabalha, vendendo

leite, melancia e feijão. Sabe que a autora trabalhou como bóia-fria no Paraná e acredita que ela tenha trabalhado

como bóia-fria também na região de Martinópolis. Enquanto o marido da autora trabalhou na SABESP, em

Presidente Prudente, a autora permanenceu desempregada. A testemunha OSVALDO COSTA (f. 109) conhece a

autora há muitos anos, levou-a para a roça por 4 anos, de 1974 a 1978, mas sabe que ela trabalhou na roça antes
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disso. Conheceu-a em Floraí, no Paraná, onde moravam, em propriedades vizinhas. Ele era motorista de caminhão

de bóia-fria. Atualmente, a autora trabalha em sua chácara há uns 9 anos. Ficou um tempo sem trabalhar, quando

seu marido trabalhou para a SABESP. Respondeu que não há empregados na chácara e que, nela, há plantação de

mandioca e milho. A testemunha CARLOS CESAR ALVES (f. 118) conheceu a autora em 1974, em Regente

Feijó, onde eram vizinhos. Trabalhou durante muitos anos como bóia-fria, para vários proprietários rurais, no

cultivo de café, milho, algodão, amendoim etc. Trabalhou de 1974 a 1978, quando se mudou para Presidente

Prudente, pois o marido passou a trabalhar na SABESP. Hoje, a família da autora é proprietária de uma chácara,

em Indiana, local em que a autora reside e trabalha, plantando feijão, melancia, milho, mandioca etc. A

testemunha MARIA IVANIR ALQUATI LUGLI (f. 135) declarou que conhece a autora desde pequena (8 anos),

quando morava com seu pai no sítio vizinho ao seu, trabalhando na lavoura, até os 19 anos. Afirmou também que

ela depois se casou e foi morar no sítio do José Celório, onde seu marido trabalhava. A autora sempre foi da roça,

conforme declarou. Sabe que se mudou depois para Regente Feijó - SP, não sabendo dizer o que aconteceu com

ela a partir de então.A testemunha MARINA ALQUATI JULIANI (f. 135) reside em Floraí - PR, conheceu a

autora desde criança no sítio de propriedade do seu pai em Floraí - PR (sítio Santa Luzia), onde a autora também

morava com seu pai. Todos trabalhavam na roça, colhendo milho, arroz e café. O pai da autora arrendou um

pedaço do sítio. A autora trabalhava com seu pai. Ficou lá até os 19 anos e depois foi morar com o marido no sítio

do José Celório, talvez por 5 anos (não se recorda). Não foi colhido o depoimento pessoal da autora, mas entendo

que há nos autos provas suficientes para a resolução da demanda. Diante das provas trazidas, entendo que está

comprovado o trabalho rural da autora até 1973, pois as testemunhas afirmaram que ela viveu e trabalhou no

campo junto com seu pai até casar-se em 1969 (aos 19 anos), passando a trabalhar no sítio de José Celório, que

declarou o trabalho rural do marido da autora e sua família até 30/12/1973.O período de trabalho alegado de 1974,

quando se mudou para Regente Feijó - SP, até 1978 (f. 76) foi comprovado por duas testemunhas (OSVALDO

COSTA e CARLOS CESAR ALVES). O marido da autora tem registro como trabalhador urbano com vínculo

celetista de 10/04/1976 a 23/11/1977 e de 01/10/1978 a 03/02/2003, conforme extrato do CNIS de f. 71. As

testemunhas foram claras ao afirmar que a autora não trabalhou no período em que seu marido esteve empregado

na SABESP, período que durou praticamente 25 anos - de 01/10/1978 a 03/02/2003 -, conforme registrado perante

o INSS. Ela mesma fez tal afirmação (f. 03 e 76). Quanto ao período mais recente, de 2004 até os dias atuais, as

testemunhas afirmaram que a autora adquiriu uma chácara em Indiana - SP, voltando a praticar a lavoura, e as

notas fiscais juntadas aos autos - emitidas pela empresa em nome de seu marido - têm data inicial em 2004. Como

a autora atingiu o requisito etário em 2005, teria de comprovar o trabalho rural pelo período de 12 anos (144

meses) até quando completou os 55 anos, ainda que de forma descontínua. O período de 2004 em diante, porém,

em que a autora alega ter voltado a trabalhar na roça, não pode ser computado, pois não prospera a tese da autora

de que exerce sua atividade atual é feita em regime de economia familiar, pois, ainda que não haja empregados na

propriedade em que reside - como declarou uma testemunha - e somente a família dê conta da produção agrícola,

o marido da autora é beneficiário de aposentadoria por tempo de contribuição desde 27/11/1998, cujo valor atual é

de R$ 1.829,36 (CNIS anexo).A renda da aposentadoria é incompatível com o regime de subsistência. Se um

membro da família é aposentado por exercício de atividade urbana, é evidente que o trabalho em sua propriedade

rural não é seu único meio de vida. Assim, entendo que, embora a autora tenha exercido atividade rural em

passado remoto, atualmente não pode ser considerada segurada especial, não tendo, por isso, nem exercido

atividade rural no período imediatamente anterior àquele em que completou 55 anos nem cumprido o tempo de

carência necessário para a concessão do benefício querido. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar a parte autora ao pagamento

de custas processuais e honorários advocatícios, porque beneficiária da assistência judiciária gratuita (STF, RE

313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Registre-se. Publique-se. Intimem-se.Transitada em julgado esta sentença,

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.

 

0006675-68.2011.403.6112 - ANA FRANCISCA DE SOUZA(SC031010 - ADRIANE CLAUDIA BERTOLDI

ZANELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Dê-se vista à parte recorrida, para resposta,

no prazo legal. Oportunamente, sejam estes autos remetidos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as pertinentes formalidades. Int.

 

0003261-28.2012.403.6112 - KELLY RODRIGUES DA SILVA(SP262598 - CLAUDIO MARCIO DE

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se vista às partes da carta precatória devolvida pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias. Faculto-lhes, no mesmo

prazo, a apresentação de alegações finais por memoriais.Int.

 

0003632-89.2012.403.6112 - MARIA JOSE DA SILVA GATTI(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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MARIA JOSÉ DA SILVA GATTI ajuizou esta ação, com pedido de tutela antecipada, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o benefício previdenciário de pensão em decorrência da

morte de seu ex-cônjuge e companheiro, Sr. Fortunato Gatti Neto, ocorrida em 20/01/2012 (f. 47), desde a data do

seu falecimento. Pede assistência judiciária gratuita. Narra na exordial que se casou com o de cujus em 10 de maio

de 1975, tendo permanecido casados até 13/05/1992, quando foi averbada a separação do casal. Todavia, após um

mês da separação, eles reataram o casamento e passaram novamente a residir sob o mesmo teto em regime de

união estável. A inicial foi instruída com procuração e documentos.Concedidos os benefícios da assistência

judiciária gratuita, postergou a análise do pedido de antecipação dos efeitos tutela à produção de provas, bem

como determinou a citação do INSS (f. 68). No mesmo ato, converteu o rito para sumário e designou audiência de

conciliação, nos termos do artigo 277 do CPC.Citado (f. 70), o INSS apresentou contestação (f. 71-80). Quanto ao

mérito, sustentou, em síntese, que o casamento da Autora com o falecido se rompeu faticamente há muito tempo

não havendo qualquer prova de dependência econômica entre eles. Argumentou que não constam nos autos

quaisquer documentos que comprovam a existência de vida comum entre eles. Em caso de eventual condenação,

requereu que o INSS seja condenado a pagar a Autora o benefício na data do requerimento administrativo do

benefício. Ao final, pugnou pela improcedência do pedido. Juntou extratos do CNIS.A audiência foi devidamente

realizada, tendo sido colhido o depoimento pessoal da parte autora, bem como de duas testemunhas por ela

arroladas (f. 83-86). Na mesma oportunidade, a parte autora apresentou alegações finais remissivas aos termos da

inicial. Ausente, contudo, o Procurador Federal.Nesses termos, vieram os autos à conclusão.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Não havendo questões preliminares passo à análise do mérito propriamente dito.Quanto ao mérito,

prescreve o artigo 74, da Lei 8.213/91 (com a redação dada pela Lei 9.528/97), que o benefício previdenciário de

pensão por morte é devido ao conjunto de dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da

data óbito, quando requerida até trinta dias deste, ou do requerimento, quando pleiteada após o prazo de trinta

dias, ou mesmo da decisão judicial, no caso de morte presumida.Esse benefício independe de carência, a teor do

que dispõe o art. 26, I, da Lei 8213/91.Assim, para concessão da pensão por morte para companheiros basta que se

comprove o óbito, a existência da união estável e a qualidade de segurado do de cujus. Desnecessária a prova da

dependência econômica do(a) companheiro(a) pois essa é presumida - Lei n. 8.213/91 art. 16, I, 4º.No caso dos

autos, o óbito está inquestionavelmente comprovado pela certidão de f. 82. Também não há controvérsia quanto à

qualidade de segurado do falecido FORTUNATO GATTI NETO, uma vez que vertia contribuições ao RGPS, na

qualidade de contribuinte individual, desde fevereiro de 2011, conforme se denota do extrato do CNIS de f.

80.Resta inferir, portanto, se a Autora vivia em regime de união estável com o falecido, ou, por outras palavras, se

eram de fato companheiros, vivendo como se marido e mulher fossem. Sobre este ponto, verifico a existência dos

seguintes documentos acostados à exordial:a) f. 20-43: CTPS do segurado instituidor;b) f. 44-46: certidão de

casamento;c) f. 47: certidão de óbito - instituidor residia na Rua Euclides da Cunha nº 100, Álvares

Machado/SP;d) f. 52-53: proposta de seguro de acidentes pessoais emitida em maio de 2008 na qual consta o

instituidor como proponente e a autora como beneficiária;e) f. 54: termo de acordo de pagamento de tributo

celebrado entre Autora e o de cujus e a Prefeitura Municipal de Álvares Machado;f) f. 56-57 e 59-64: declarações

nas quais consta o endereço de Fortunato como sendo a Rua Euclides da Cunha nº 100, Álvares Machado;g) f. 58:

declaração firmada pela médica da Santa Casa de Álvares Machado, na qual consta a informação de que no dia do

óbito de Fortunato a Autora estava o acompanhando.Oportuno, asseverar, outrossim, que em consulta ao Sistema

único de Benefícios- DATAPREV e ao Cadastrado Nacional de Informações Sociais (CNIS) a Autora e o

instituidor tem domicílio comum, qual seja, Rua Euclides da Cunha nº 100, Álvares Machado (f. 90, 92, 96-97).

As testemunhas ouvidas na instrução do feito, por sua vez, afirmaram com segurança conhecerem a Autora e o

falecido, bem assim que ambos viveram juntos, como se fossem marido e mulher, até por ocasião do óbito.

Vejamos.A Autora, em seu depoimento pessoal, gravado em mídia audiovisual encartada aos autos (f. 88),

informou que separou-se de Fortunato em 1992, permanecendo dois meses afastados, mas posteriormente

retornaram a conviver em união estável, até por ocasião do seu óbito. Afirmou que reside na Rua Euclides da

Cunha há 33 anos e nunca se mudou desta casa. Após a separação, não alterou os seus documentos. Declarou que

Fortunato morava no mesmo endereço e trabalhava como motorista, e, por isso, sempre viajava para o estado de

Mato Grosso. Ele faleceu de infarto aos 59 anos, na Santa Casa de Álvares Machado. Deste relacionamento, o

casal teve três filhas: Erica, Vanussa e Valquíria. Explicou que em sua casa residia somente o casal, pois as filhas

já são casadas. Autora está em gozo do benefício de auxílio-doença. E as testemunhas são suas vizinhas. A

testemunha Maria Aparecida da Silva explanou que conhece a Autora há mais de trinta anos, pois residem na

mesma rua. Conheceu também o ex-marido da Autora, Fortunato, e neste período eles sempre moraram juntos.

Sabe que foi Maria José quem o socorreu, quando ele sofreu o infarto, porque estavam na mesma casa. Descreveu

que ele estava junto com a Autora em casa, sentiu-se mal e o levaram para Santa Casa de Álvares Machado. O

casal tem três filhas casadas, uma mora em Curitiba, uma em Birigui e outra em Álvares Machado. Sabe que se

eles se separaram em 1992, porém depois voltaram a viver juntos, como se marido e mulher fossem. Afirmou que

eles viviam como se fosse um casal normal e que Fortunato trabalhava com carreta. Ataíde dos Santos Vaccaro,

por fim, narrou que reside em Álvares Machado e é vizinho da Autora há 33 anos, quando ela para lá se mudou.

Conheceu o marido da Autora, Fortunato, cujo apelido era Nato. Ouviu dizer que eles sempre viviam bem.
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Conhecia as filhas de Maria José que já são casadas. Sabe que ele faleceu de infarto, quando estava em casa,

passou mal e foi levado para o Hospital em Álvares Machado. Nesses termos, em meu sentir, pelos documentos

constantes nos autos, corroborados pelo fato de que os testemunhos foram claros e coerentes, resta demonstrada a

união estável entre a Autora e o de cujus FORTUNATO GATTI NETO - o que implica na procedência do pedido

desde a data do óbito do instituidor, qual seja, 20/01/2012 (f. 47), porque o requerimento administrativo do

benefício de pensão por morte se deu em interregno inferior a trinta dias do evento social infortunístico. Diante do

exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e determino ao Réu que conceda à Autora o benefício de pensão

por morte previdenciária em decorrência da morte de FORTUNATO GATTI NETO, desde a data do óbito, qual

seja, 20/01/2012, visto que o pleito na esfera administrativa se deu em menos de trinta dias da data do pasamento,

nos termos do artigo 74, I, da Lei de Benefícios.Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os

pressupostos do artigo 273 do CPC, para que o INSS proceda à implantação do benefício em 20 (vinte) dias, com

DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações extrai-se dos fundamentos desta sentença; o risco de dano

irreparável é inerente ao benefício que tem caráter alimentar.Ressalto que cópia desta decisão servirá como

mandado para intimar a APSDJ, situada na Rua Siqueira Campos nº 1315, 3º andar, Vila Roberto, Presidente

Prudente, a cumprir esta determinação, no prazo de vinte dias. Cumpra-se.Condeno a Autarquia Previdenciária,

ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de: a) correção monetária, calculada na forma prevista pelo

art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009; b) de juros de mora, a partir da citação

(25/05/2012 - f. 70), no percentual ditado pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei

11.960/2009; c) honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o montante das parcelas vencidas

até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ). Custas pelo INSS, que delas está isento (Lei n. 9289/96, artigo

4º).Sentença não sujeita ao duplo grau de jurisdição, uma vez que o montante da condenação, nesta data, é inferior

a 60 salários mínimos (CPC, art. 475, 2º).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0003966-26.2012.403.6112 - MARIA DAS GRACAS SILVA(SP310436 - EVERTON FADIN MEDEIROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARIA DAS GRAÇAS SILVA ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando auferir benefício previdenciário de

aposentadoria por idade, previsto no artigo 48, 3º, da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 11.718/2008, no

valor de um salário mínimo, desde a data do requerimento administrativo do benefício, qual seja, 02/12/2011.

Alega que preenche os requisitos necessários ao deferimento do pedido, ao fundamente de que exerceu a atividade

rural e urbana em período superior à carência exigida pela lei. Requereu assistência judiciária gratuita. Narra na

inicial que iniciou seu labor rural na qualidade de diarista, juntamente com seus pais, nos municípios de

Turmalina/MG e Porecatu/PR, o que fez até contrair matrimônio, em 1969. Após seu casamento, continuou nas

atividades campesinas trabalhando como diarista rural para vários proprietários rurais da região de Alfredo

Marcondes, o que fez até 1999. Acostou à exordial procuração e documentos.À f. 56, foram deferidos os

benefícios da justiça gratuita e convertido o rito para sumário. No mesmo ato, designou-se a audiência de

conciliação nos termos do artigo 277 do CPC, bem como se determinou a citação da Autarquia-ré.Citado (f. 58), o

INSS ofertou contestação (f. 59-73). Em preliminar, aduziu a ocorrência de prescrição. Alegou, quanto ao mérito,

ausência de início de prova material contemporânea do período que a Autora necessita demonstrar que exerceu

atividade rural. Asseverou, ainda, que a posição do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à

inadmissibilidade da prova exclusivamente testemunhal. Defendeu que a Autora não exerceu a atividade rural em

número de meses necessários à carência do benefício e, ainda, não comprovou o desempenho desta atividade em

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Face ao princípio da eventualidade, requereu a

condenação da autarquia em honorários sucumbenciais no patamar mínimo legal. Realizada a audiência, foram

colhidos os depoimentos pessoais da Autora, bem como de duas testemunhas por ela arrolada (f. 74-77), sendo

que os depoimentos foram gravados em mídia audiovisual (f. 79) encartada aos autos. Ausente, contudo, o

Procurador Federal. Neste ensejo, a parte autora se manifestou em alegações finais remissivas aos termos da

inicialNestes termos vieram os autos para sentença.É O RELATÓRIO. DECIDO.Não há que se falar em

prescrição quinquenal, pois, se deferido o benefício pretendido, este terá como data de início o dia em que se deu

entrada no requerimento administrativo (02/12/2011) não havendo parcelas anteriores a 5 (cinco) anos a serem

pagas. Desta feita, rejeito a preliminar aventada.Quanto ao mérito, cuida-se de pedido de imposição ao INSS do

dever de conceder à autora o benefício de aposentadoria por idade de trabalhador rural, prevista no artigo 48, 3º,

da Lei n. 8213/91, com a redação dada pela Lei n. 11.718/2008, que dispõe:A aposentadoria por idade será devida

ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem,

e 60 (sessenta), se mulher. 1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco)

anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do incisos I, nas

alíneas f e h do inciso V e no inciso VII do artigo 11. 2o Para os efeitos do disposto no 1o deste artigo, o

trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de

contribuição correspondente à carência do benefício pretendido, computado o período a que se referem os incisos
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III a VIII do 9o do art. 11 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11,718, de 2008) 3o Os trabalhadores rurais de que

trata o 1o deste artigo que não atendam ao disposto no 2o deste artigo, mas que satisfaçam essa condição, se forem

considerados períodos de contribuição sob outras categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem

65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. (Incluído pela Lei nº 11,718, de

2008) 4o Para efeito do 3o deste artigo, o cálculo da renda mensal do benefício será apurado de acordo com o

disposto no inciso II do caput do art. 29 desta Lei, considerando-se como salário-de-contribuição mensal do

período como segurado especial o limite mínimo de salário-de-contribuição da Previdência Social.Pela legislação

em vigor, o benefício em questão é destinado 1) empregado rural (alínea a, do inciso I, art. 11, Lei 8213/91); 2)

segurado especial (inciso VII, do art. 11, da Lei 8213/91): a pessoa física residente no imóvel rural ou em

aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que

com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor,

assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: i)

agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ii) de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas

atividades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas

atividades o principal meio de vida; b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão

habitual ou principal meio de vida; e c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de

idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, comprovadamente,

trabalhem com o grupo familiar respectivo (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008).Quanto ao conceito de

regime de economia familiar, Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos

membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo

familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados

permanentes (conf. 1º, do art. 11, da Lei 8213/91, na redação vigente, dada pela Lei nº 11.718, de 2008).O número

de meses de tempo de serviço é aquele constante do artigo 142, da Lei 8213/91 (com a redação da Lei 9032/95),

que prevê para o ano de 1994: 72 meses; 1995: 78 meses; 1996: 90 meses; 1997: 96 meses; 1998: 102 meses;

1999: 108 meses; 2000: 114 meses; 2001: 120 meses; 2002: 126 meses; 2003: 132 meses; 2004: 138 meses; 2005:

144 meses; 2006: 150 meses; 2007: 156 meses; 2008: 162 meses; 2009: 168 meses; 2010: 174 meses; 2011: 180

meses.A comprovação do tempo de serviço rural dá-se por prova material contemporânea, complementada pela

prova testemunhal, a teor do que dispõe a Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça (A prova exclusivamente

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário) e

3º, do art. 55, da Lei 8213/91 (A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante

justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em

início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de

força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento).À luz do que fora exposto resta, pois, analisar se

a Autora cumpre os requisitos exigidos.Os documentos de f. 28 dão conta que a Autora nasceu em 30 de agosto de

1951. Portanto, completou 60 anos em 2011, estando preenchido o primeiro requisito.Quanto ao tempo de serviço,

exige-se, como visto, na forma do art. 142, da Lei 8213/91, que se comprove o período de 180 meses de atividade

rural, já que a Autora completou 60 anos em 2011 e, nesta ocasião, não ostentava a qualidade de segurada

especial.Compulsando os autos, verifico a existência das seguintes provas documentais: a) f. 29: certidão de

casamento celebrado em 1969, na qual consta lavrador como a profissão do seu cônjuge e doméstica como a

profissão da Autora;b) f. 30-31: certidões de nascimento dos filhos da Autora, nascidos em 1972 e 1977, nas quais

constam lavrador como a profissão do seu cônjuge e doméstica como a profissão da Autora;c) f. 36-38: CTPS da

Autora expedida em 2000;d) f. 39: ficha do cônjuge da autora perante o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de

Presidente Prudente na qual constam contribuições recolhidas do período de 1976 a 1986 e como beneficiárias

Ângela Cristina e Edna da Silva Teixeira;e) f. 40-41: declaração de exercício de atividade rural expedida pelo

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Prudente na qual consta que a Autora trabalhou como diarista

rural do período de 1965 a 1986;f) f. 42-47: entrevista rural feita pela Autora perante o INSS e negativa de

processamento da Justificação Administrativa visando comprovar o labor rural;Esses documentos, segundo

entendimento da jurisprudência, constituem início de prova material para comprovação da atividade rural, mas

devem ser corroborados por prova testemunhal coerente e convincente.Pois bem. No tocante à prova oral colhida,

vislumbra-se que as testemunhas ratificaram a condição de trabalhadora rural da Requerente, na qualidade de

bóia-fria, até 1999. A Autora, em seu depoimento pessoal gravado em mídia audiovisual, declarou que começou a

trabalhar na lavoura aos sete anos de idade, no estado de Minas Gerais, no município de Turmalina. Naquela

época, trabalhava em companhia de sua mãe e seus cinco irmãos, como diaristas rurais, em lavouras de mandioca,

para vários proprietários rurais. Casou-se com 18 anos, e aos vinte anos se mudou para a região de Presidente

Prudente, no município de Alfredo Marcondes. Nesta cidade, passou a residir na zona urbana e continuou a

trabalhar na atividade rural até 1999, pois no ano seguinte iniciou suas atividades de empregada doméstica.

Assegurou que laborou como diarista para vários proprietários rurais da região, tais como Valdomiro e Laércio,

em lavouras de amendoim, feijão e batata doce. Afirma que trabalhava de segunda a sexta, o que fez até 1999.

Quanto às testemunhas, eles são filhos de seus ex-empregadores.Helio Cristofano Forin afirmou que conhece a

Autora desde a década de 1970, visto que ela trabalhava para o seu pai, Sr. João Batista Forin, que tinha uma
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propriedade rural em Alfredo Marcondes, onde eram cultivados amendoim, algodão, café e feijão. Descreveu que

a Demandante e seu falecido marido trabalhavam em lavouras de subsistência e recebiam por cada dia de serviço.

Assegurou que há dez ou doze anos, Maria começou a trabalhar como empregada doméstica, quando deixou a

atividade de diarista rural. Sabe que ela também trabalhou para outros proprietários rurais, tais como Zé Paulo,

Zampieri e Laércio Matias. A propriedade do pai do depoente fica distante um quilômetro da zona urbana, para

onde a Autora se locomovia a pé. Por fim, Waldomiro Paixão de Assis declarou que conhece a Autora há mais de

40 anos, época em que ela já trabalhava como diarista. Conheceu o falecido marido da Autora, Sr. Pedro.

Assegurou que ela e seu cônjuge trabalharam em sua propriedade rural na qualidade de diaristas. Confirmou que a

Demandante lhe prestou serviços como bóia-fria até 1995/1996, ano em o Depoente deixou de exercer as

atividades agrícolas, mas sabe que ela continuou trabalhando nesta atividade para outros proprietários, tais como

João Forin, Zampieri, Aurélio Cartioli e Valdir Matias. Naquela época, a Autora trabalhava durante a semana. Em

conclusão, da análise conjunta das provas documentais e testemunhais, estou convencido de que a Requerente

realmente exerceu atividades rurais, pelo menos de 1969 (quando contraiu matrimônio - f. 29) até 1999, ocasião

em que passou a exercer atividade de empregada doméstica, conforme se extraem dos depoimentos colhidos e dos

documentos de f. 83-84.Digo isso porque, muito embora não constem dos autos documentos suficientes para

demonstrar o exercício de atividade rural por todo esse longo período, visto que o último documento acostado ao

encadernado demonstra o seu labor rural até meados de 1986 (f. 39 e 40-41), também é fato, por outro lado, que

inexistem indícios de que MARIA DAS GRAÇAS tenha desenvolvido alguma atividade urbana ao longo do

referido período de carência (1969 a 1999), que se comprova pela ausência de anotações de vínculos

empregatícios em seu nome no Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) em período anterior a 2000.Esta

assertiva se comprova também pelo fato de que sua Carteira de Trabalho e Previdência Social foi expedida em

25/04/2000 (f. 37), isto é, em interregno posterior ao indigitado ano que deixou o labor campesino.Além disso,

tratando-se de bóia-fria (diaristas ou volantes), como é o caso da Autora, o Tribunal Regional Federal da 4ª

Região vem entendendo que a comprovação da atividade rural ocorre principalmente por prova testemunhal, tendo

pacificado, ainda, a orientação de que o início da prova material deve ser abrandado. Neste sentido, têm-se os

seguintes julgados:PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. CARÊNCIA DE

AÇÃO. INTERESSE DE AGIR. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. REQUISITOS. ATIVIDADE

RURAL. BÓIA-FRIA. CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE. BENEFÍCIO ANTERIOR À LBPS.

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 1. Remessa oficial tida por interposta. 2. Configura-se a falta de interesse de agir

da parte autora em postular proteção jurisdicional quando não há prévio requerimento administrativo de concessão

de benefício, nem resistência da Autarquia manifestada em contestação. Precedente da Corte. 3.

Excepcionalmente é de se afastar tal exigência, quando notória a negativa da Administração, como se dá nos casos

em que pretende a segurada a obtenção de aposentadoria por idade rural na qualidade de bóia-fria, volante ou

diarista, sem apresentação de prova documental substancial. 4. O tempo de serviço rural pode ser comprovado

mediante a produção de prova material suficiente, ainda que inicial, complementada por prova testemunhal

idônea. 5. Em se tratando de trabalhador rural bóia-fria, a exigência de início de prova material para efeito de

comprovação do exercício da atividade agrícola deve ser interpretada com temperamento, podendo, inclusive, ser

dispensada em casos extremos, em razão da informalidade com que é exercida a profissão e a dificuldade de

comprovar documentalmente o exercício da atividade rural nessas condições. Precedentes do STJ. 6. Não é devido

o benefício previdenciário quando o conjunto probatório for insuficiente para a comprovação do período

correspondente à carência, exigido pela legislação. 7. Não tendo a autora implementado a idade mínima de 65

anos, não é devido o benefício com base na legislação anterior à Lei 8.213/91.(AC 00004822320104049999,

CELSO KIPPER, TRF4 - SEXTA TURMA, D.E. 30/03/2010.) - grifo nossoPREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. BOIA-FRIA. COMPROVAÇÃO. PROVA MATERIAL

CORROBORADA PELA PROVA TESTEMUNHAL. 1. São requisitos para a concessão do benefício rurícola

por idade: a comprovação da qual idade de segurado especial, a idade mínima de 60 anos para o sexo masculino

ou 55 anos para o feminino, bem como a carência exigida na data em que implementado o requisito etário, sem

necessidade de recolhimento das contribuições (art. 26, III e 55, 2º da LBPS). 2. Havendo início de prova

documental, corroborada por prova testemunhal, é de se considerar comprovado o exercício da atividade rural. 3.

A qualidade de segurado especial, na condição de boia-frias, porcenteiros, diaristas ou volantes, é comprovada,

principalmente, pela prova testemunhal. Nesses casos, o entendimento pacífico desta Corte, seguindo orientação

adotada pelo Superior Tribunal de Justiça, é no sentido de que a exigência de início de prova material deve ser

abrandada, permitindo-se, em algumas situações extremas, até mesmo a prova exclusivamente testemunhal. (AC

00020576620104049999, LUÍS ALBERTO DAZEVEDO AURVALLE, TRF4 - SEXTA TURMA, D.E.

05/05/2010.) - grifo nossoVê-se que a Autora exerceu atividades laborativas na condição de bóia-fria, quando não

menos, desde 1969 até 1999, ocasião em que passou a iniciar seu labor urbano. Outrossim, considerando que o seu

último labor campesino não foi em período imediatamente anterior ao requerimento administrativo do benefício,

conforme dispõe o artigo 48, 2º da Lei de Benefícios, ao presente caso deve ser aplicado o quanto determinado no

artigo 48, 3º, da referida Lei e, deste modo, devem ser considerados as contribuições da Autora na qualidade de

empregada doméstica e contribuinte facultativa, para computo do período de carência necessário à concessão da
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aposentação. Do processado, denota-se que a Demandante tem 96 contribuições mensais como segurada urbana (f.

48-49), que, então, devem ser computados aos 30 (trinta) anos de labor campesino, totalizando 38 (trinta e oito)

anos de tempo de serviço. Este interregno é mais do que o suficiente à concessão do benefício de Aposentadoria

por Idade, no valor de um salário mínimo, ora pleiteado, previsto no art. 48, 3º, da Lei 8213/91.Assim, o pedido

há de ser julgado procedente para deferir à Autora o benefício de aposentadoria por idade em questão, tendo como

termo inicial a data do requerimento administrativo do benefício, qual seja, 02/12/2011 (f. 23).Diante do exposto,

rejeito a preliminar argüida, e, no mérito, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e determino ao Réu que conceda à

Autora, a partir do requerimento administrativo do benefício, qual seja, 02/12/2011, o benefício de aposentadoria

por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo ao mês, na forma do artigo 48, 3, da Lei 8.213/91.Defiro a

antecipação dos efeitos da tutela, eis que presentes os pressupostos do artigo 273 do CPC, para que o INSS

proceda à implantação do benefício em 20 (vinte) dias, com DIP em 01/10/2012. A verossimilhança das alegações

extrai-se dos fundamentos desta sentença; o risco de dano irreparável é inerente ao benefício que tem caráter

alimentar.Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de: a)

correção monetária, calculada na forma prevista pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei

11.960/2009; b) de juros de mora, a partir da citação (25/05/2012 - f. 58), no percentual ditado pelo art. 1º-F da

Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009; c) honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por

cento) sobre o montante devido até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ). Sentença não sujeita ao reexame

obrigatório (CPC, art. 475, 2º). Custas pelo Réu que delas está isento (Lei 9289/96, art. 4º, I).Registre-se.

Publique-se. Intimem-se

 

0005428-18.2012.403.6112 - MARIA HELENA CARNELOZ GEROTI(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA

SILVA CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARIA HELENA CARNELOZ GEROTI ajuizou esta ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, objetivando que lhe seja concedido o benefício previdenciário de aposentadoria por idade de

trabalhadora rural (Lei 8.213/91, art. 48 e 143), desde o requerimento administrativo do benefício, qual seja,

13/08/2004. Alega que preenche os requisitos necessários ao deferimento do pedido. Requereu assistência

judiciária gratuita. Acostou à exordial procuração e documentos.A decisão de f. 61 deferiu os benefícios da justiça

gratuita, bem como determinou a citação da Autarquia-ré. No mesmo ato, designou audiência de conciliação, nos

termos do artigo 277 do CPC.Citado (f. 63), o INSS ofertou contestação (f. 65-76). Alegou em síntese, quanto ao

mérito, ausência de início de prova material contemporânea do período que a Autora necessita demonstrar que

exerceu atividade rural. Asseverou, ainda, que a posição do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à

inadmissibilidade da prova exclusivamente testemunhal. Defendeu que a Autora não exerceu a atividade rural em

número de meses necessários à carência do benefício e, ainda, não comprovou o desempenho desta atividade em

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Argumentou quanto a inadmissibilidade de

cômputo do período anterior à Lei nº 8.213/91 como carência. Quanto ao tempo psoterior à Lei nº 8.213/91

defendeu a necessidade de prévia indenização para a averbação. Face ao princípio da eventualidade, requereu a

condenação da autarquia em honorários sucumbenciais no patamar mínimo legal. Juntou extratos do

CNIS.Realizada a audiência, foi colhido o depoimento pessoal da Autora e ouvidas as testemunhas por ela

arroladas (f. 77-81). Neste mesmo ato, as partes se manifestaram em alegações finais remissivas aos termos da

inicial e da contestação. Nestes termos vieram os autos para sentença.É o necessário relatório. Decido.Cuida-se de

pedido de condenação do INSS à concessão do benefício de aposentadoria por idade de trabalhador rural, previsto

no artigo 48, 1º, da Lei n. 8213/91, com a redação dada pela Lei n. 9876/99, que dispõe:A aposentadoria por idade

será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade,

se homem, e 60 (sessenta), se mulher. 1º Os limites fixados no caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55

(cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea

a do inciso I, nas alíneas f e h do inciso V e no inciso VII do artigo 11.Esse benefício foi regrado com maior

profundidade pelo artigo 143, II, da Lei 8213/91, inicialmente com a seguinte redação:Art. 143. O trabalhador

rural ora enquadrado como segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do

inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta lei, ou os seus dependentes, podem requerer, conforme o caso:I -

omissisII - aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir

da data da vigência desta lei, desde que seja comprovado o exercício de atividade rural nos últimos 5 (cinco) anos

anteriores à data do requerimento, mesmo de forma descontínua, não se aplicando, nesse período , para o segurado

especial, o disposto no inciso I do art. 39.Posteriormente, este artigo foi alterado pela Medida Provisória 598, de

31.08.94 (convertida na Lei 9063, de 14.06.95), passando ao teor adiante transcrito:Art. 143. O trabalhador rural

ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso

I, ou do inciso IV (*) ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário

mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de

atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em

número de meses idêntico à carência do referido benefício. (* - o inciso IV do art. 11 da Lei 8213/91 foi revogado

pela Lei 9876/99)Pela legislação em vigor, o benefício em questão é destinado ao 1) empregado rural (alínea a do
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inciso I, art. 11, Lei 8213/91) ou ao 2) segurado especial (inciso VII do art. 11 da Lei 8213/91), sendo este a

pessoa física residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou

em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de a) produtor, seja

proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário

rurais, que explore atividade i) agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ii) de seringueiro ou

extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei no 9.985, de 18

de julho de 2000, e faça dessas atividades o principal meio de vida; b) pescador artesanal ou a este assemelhado

que faça da pesca profissão habitual ou principal meio de vida; e c) cônjuge ou companheiro, bem como filho

maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste

inciso, que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo (Redação dada pela Lei nº 11.718, de

2008).Quanto ao conceito de regime de economia familiar, Entende-se como regime de economia familiar a

atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento

socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a

utilização de empregados permanentes (conf. 1º do art. 11 da Lei 8213/91, na redação vigente, dada pela Lei nº

11.718, de 2008).Como visto, na redação primitiva do art. 143 da Lei 8213/91 (antes da edição da MP 598, de

31.08.94), exigia-se que fosse comprovado o exercício de cinco anos de atividade rural, ainda que descontínua

para a concessão da aposentadoria por idade de trabalhador rural. Já, na redação atual do art. 143 da Lei 8213/91,

requer-se seja demonstrado tempo de atividade rural em número de meses idênticos à carência do referido

benefício.Esse número de meses deverá ser aquele constante do artigo 142 da Lei 8213/91 (com a redação da Lei

9032/95), que prevê para o ano de 1994: 72 meses; 1995: 78 meses; 1996: 90 meses; 1997: 96 meses; 1998: 102

meses; 1999: 108 meses; 2000: 114 meses; 2001: 120 meses; 2002: 126 meses; 2003: 132 meses; 2004: 138

meses; 2005: 144 meses; 2006: 150 meses; 2007: 156 meses; 2008: 162 meses; 2009: 168 meses; 2010: 174

meses; 2011: 180 meses.Outrossim, não é necessário que o trabalhador rural - empregado ou segurado especial -

faça recolhimentos de contribuições, tendo em vista que os artigos 26, III, 39, I, e 143 dispensam a carência em se

tratando da aposentadoria por idade prevista no artigo 143 da Lei 8213/91.O prazo de 15 anos constante do art.

143 da Lei 8213/91 para concessão do benefício em questão (aposentadoria por idade de trabalhador rural), a

contar da Lei 8213/91, venceu-se em 2006, mas foi prorrogado pelo artigo 2º, da Lei 11.718/2008, até

31/12/2010.A concessão do benefício em questão, a partir de 2011 e até 2020, ficou condicionada pela Lei nº

11.718/2008 a apresentação de documentos em cada ano de trabalho (conforme artigo 3º).A comprovação do

tempo de serviço rural dá-se por prova material contemporânea, complementada pela prova testemunhal, a teor do

que dispõem a Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça (A prova exclusivamente testemunhal não basta à

comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário) e o 3º do art. 55 da Lei

8213/91 (A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento).À luz do que fora exposto, resta, pois, analisar se a parte autora

cumpre os requisitos exigidos.A autora completou 55 (cinquenta e cinco) anos em 1998 (f. 16-17). Quanto ao

tempo de serviço, exige-se, como visto, na forma do art. 143 da Lei 8213/91 (redação originária), que se

comprove o período de 102 meses ou oito anos e seis meses de atividade rural, já que completou 55 anos em

1998.Compulsando os autos, constata-se a presença dos seguintes documentos: a) f. 22: certidão da Secretaria da

Fazenda do Estado de São Paulo na qual consta a informação de que a Autora se inscreveu como proprietária do

Rancho Haras Prudentino em 05/091986 tendo sido revalidada por tempo indeterminado em 28/02/1997;b) f. 23:

declaração de exercício de atividade rural expedida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente

Bernardes na qual consta a informação de que a Autora foi agricultora do período de 1986 a 05/2004;c) f. 24:

matrícula do imóvel rural da Autora adquirido em 1985 de 3 alqueires de extensão;d) f. 25: DECAP em nome do

cônjuge da autora com validade de inscrição em 28/02/1989;e) f. 26-38: demonstrativos de movimento de eqüinos

em nome do cônjuge da Autora do período de 1986 a 1992;f) f. 39-40: declaração de rendimento do cônjuge da

autora do ano-exercício de 1992 na qual consta sua atividade como pecuarista;g) f. 41-57: notas fiscais de venda

de equinos em nome do cônjuge da Autora do período de 1986-1997;h) f. 58: certificado de cadastro de imóvel

rural do período de 2000 a 2002. No tocante à prova oral colhida, a Autora, em seu depoimento pessoal gravado

em mídia audiovisual encartada nos autos (f. 82), declarou que seu cônjuge adquiriu uma propriedade rural em

1986, mas antes disso ele trabalhava como tapeceiro. Afirmou que antes de comprar o sítio, sua família residia em

uma casa na Rua Casemiro Dias, mas após 1986 passou a morar exclusivamente na propriedade rural. Assegurou

que era seu filho quem cuidava e administrava o haras, apesar de os documentos estarem em nome do seu marido.

No sítio, tem alguns animais, horta, galinhas e porcos, não existindo lavouras no local. Criavam cavalos puro

sangue, porém não soube informar o valor que era vendido cada animal. Seu marido tinha veículos, móveis,

semoventes e gados. Atualmente, possui um carro, mas não se recorda de qual marca. Há cinco anos se mudou

para a cidade. No sítio, a Autora cuidava das hortas, das galinhas e de outros animais. Narrou que de 1986 em

diante seu cônjuge continuou exercendo as atividades de tapeçereiro na propriedade rural. A testemunha Tereza

Yassuko Yamamoto Nakano confirmou que conheceu a Autora na idade escolar, quando residiam em Álvares
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Machado com os seus pais e freqüentavam a mesma escola. Já foi para o sítio dos pais da Autora, que se

localizava entre os municípios de Presidente Bernardes e Álvares Machado, onde os pais de Maria Helena tinham

hortas. Sabe que a Autora residiu neste sítio durante muitos anos. Diz que a autora se casou com o Sr. Menotti,

com quem teve cinco filhos, e foi residir na propriedade da família do seu cônjuge. Assegurou que faz somente

cinco anos que a Demandante passou a residir na cidade de Presidente Prudente. Não soube, contudo, se o seu

marido adquiriu um haras. Neste sítio da família do Sr. Menotti, ela plantava hortaliças e criava galinhas. Nada

declarou quanto ao período em que a Demandante morou e trabalhou na propriedade rural do seu cônjuge,

desconhecendo totalmente qualquer informação acerca do haras.Rosaria de Oliveira Wehbe declarou que conhece

a Sra. Maria Helena há quinze anos da catequese da Diocese de Presidente Prudente, pois ela ofereceu sua

propriedade para dois encontros religiosos. Sabe que a Autora plantava verduras, criava galinhas e porcos no

local. Viu alguns cavalos e vacas na propriedade, mas não sabe se nesta havia um haras. Não presenciou lavouras,

apenas pequenas plantações de mandioca e batata-doce no quintal. Observou o marido da Autora trabalhando no

sítio e realizando alguns bicos de tapeceiro. Confirmou que há, aproximadamente, cinco anos a Demandante

retornou a residir na cidade devido aos seus problemas de saúde. Não soube informar, contudo, se a Autora já

morava na casa da Rua Cassemiro Dias anteriormente, somente que seus filhos lá residiam. Por fim, Dirce

Cabreira de Almeida narrou que conhece a autora há cinco anos, período em que ela reside na cidade e trabalha

em seu sítio. A depoente afirmou que vai à propriedade rural da Demandante para comprar verduras, e todas às

vezes a encontrou no local. Confirmou não existir criação de cavalos no local, não sabendo, ainda, se o sítio é um

haras. Maria Helena cuida da horta, cuja produção é comercializada. Seu cônjuge é tapeceiro, porém parou de

realizar esta atividade. Sabe que a Autora sempre vai ao sítio de automóvel, onde trabalha de três a quatro vezes

por semana. Contudo, a testemunha não se recorda da marca do carro da Autora.Da análise conjunta das provas

documental e testemunhal, não estou convencido de que a Autora realmente exerceu atividades rurais como

segurada especial, em regime de economia familiar.Infiro isto por alguns motivos. Primeiro, porque a Autora e

seu marido possuem vários móveis, imóvel urbano, veículos e semoventes (ver f. 39-verso), o que desnatura por

completo o caráter da indispensabilidade à subsistência do núcleo familiar, nos termos do artigo 11, 1º, da Lei de

Benefícios, já que possuíam patrimônio superior ao necessário ao regime de subsistência ( 1o Entende-se como

regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria

subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições de mútua

dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes). Além disso, em que pese a Autora ter

declarado que a atividade de criação de cavalos puro sangue e quarto de milha era exercida pelo seu filho, os

documentos acostados aos autos comprovam justamente o contrário, isto é, que os bens estão no nome do esposo

da Autora. Tal fato também descaracteriza a qualidade de segurada especial da parte autora, visto que não há

produção ou exploração de atividade agropecuária, mas sim empreendimento econômico. Ademais, os

depoimentos prestados pelas testemunhas foram contraditórios com as declarações da Autora, visto que ela

afirmou que residiu por algum período na cidade, antes de se mudar para o haras em 1986, ao passo que a

testemunha Tereza assegurou que ela sempre morou e trabalhou no meio campesino e que data de cinco anos sua

transferência definitiva à zona urbana. As contradições dos depoimentos desqualificam a prova testemunhal

produzida. De mais a mais, o cônjuge da Autora é aposentado por idade, categoria comerciário/contribuinte

individual, auferindo um salário mínimo mensal (f. 88), e, ainda, realiza bicos como tapeceiro, o que é

incompatível com o regime de subsistência. Destarte, não há como deferir o benefício de aposentadoria rural

quando a família não explora o imóvel e dele retira o seu sustento.Restando afastada, desta forma, a alegação de

que a atividade rural exercida pela autora deu-se em regime de economia familiar, a improcedência é medida que

se impõe.Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO.Sem condenação da parte autora ao

pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência

judiciária gratuita, pois o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos art. 11 e 12 da Lei n. 1060/50 torna a

sentença um título judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Transitada em julgado

esta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005446-39.2012.403.6112 - EDNEIA TETEISI(SP231927 - HELOISA CREMONEZI PARRAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

EDNEIA TETEISI ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

objetivando que seja declarada sua condição de trabalhadora rural, segurada especial em regime de economia

familiar, no período compreendido entre dezembro de 1981 a abril de 2002. Narra na inicial que nasceu e se criou

em meio rural, no sítio do seu genitor, Miguel Tateisi, denominado Sítio Tateizi, no bairro Mundo Novo, em

Presidente Prudente, onde, em regime de economia familiar, cultivavam algodão, milho, pepino, arroz, feijão entre

outras culturas, o que fez desde os 12 anos de idade até 30/04/2002, quando passou a recolher suas contribuições

mensais como contribuinte individual.A decisão de f. 79 concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita e

determinou a citação da Autarquia-ré. No mesmo ato, converteu o rito para sumário e designou a realização de

audiência de conciliação, nos termos do artigo 277 do CPC.Citado (f. 80), ofereceu o INSS contestação (f. 81-92),

alegando, quanto ao mérito, que não há qualquer documento que demonstre que a Autora exercia atividade rural à
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época. Alega que os documentos juntados são imprestáveis para comprovar o fato alegado, pois se referem a

período não abrangido por sua pretensão. Quanto ao valor probante das provas apresentadas, asseverou que não há

nos autos qualquer documento que comprove minimamente o exercício de atividade rural pela parte autora,

durante o tempo que se pretende ver reconhecido. Defender ser impossível o reconhecimento do exercício da

atividade rural no período anterior à idade mínima de 14 anos de idade. Concluiu pedindo que seja julgado

totalmente improcedente o pedido ou, em caso de procedência, que haja a indenização do tempo reconhecido, em

conformidade com os art. 94 e 96 da Lei n. 8.213/91. Juntou extratos do CNIS. Realizada a audiência, foram

colhidos os depoimentos pessoais do autor e de três testemunhas por ela arroladas (f. 95-99), que foram gravados

em mídia audiovisual encartada nos autos (f. 100). Na mesma oportunidade, as partes se manifestaram em

alegações finais remissivas aos termos da inicial e da contestação.Nestes termos, vieram os autos conclusos para a

sentença.É a síntese do necessário.DECIDO.Trata-se de ação onde se postula o reconhecimento do tempo de

serviço em atividades rurais, alegando a Autora ter trabalhado em atividades rurais, na condição de lavradora, em

regime de economia familiar, no período de 23/12/1981 a 30/04/2002.O tempo de serviço rural anterior à Lei nº

8.213/91 não pode ser computado para fins de carência ou de contagem recíproca, salvo se forem efetuados os

pagamentos das contribuições/indenizações, nos termos do que prescreve referida lei nos 1º e 2º, do artigo 55, e

no inciso IV, do artigo 96. In verbis: Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no

Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de

que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado: 1º A averbação de tempo de

serviço durante o qual o exercício da atividade não determinava filiação obrigatória ao anterior Regime de

Previdência Social Urbana só será admitida mediante o recolhimento das contribuições correspondentes, conforme

dispuser o regulamento, observado o disposto no 2º. 2º O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior

à data de início de vigência desta Lei, será computado indepentemente de contribuições a ele correspondentes,

exceto para efeito de carência conforme dispuser o Regulamento. Art. 96. O tempo de contribuição ou de serviço

de que trata esta Seção será contado de acordo com a legislação pertinente, observadas as normas seguintes: IV - o

tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência Social só será contado mediante

indenização da contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros moratórios de zero

vírgula cinco por cento ao mês, capitalizados anualmente, e multa de dez por cento. (Redação dada pela Medida

Provisória nº 2.187-13, de 2001) E, quanto ao período posterior a entrada em vigor da Lei º 8.213/91 de 24 de

julho de 1991, os Tribunais têm o mesmo entendimento, ou seja, o período exercido na qualidade de segurado

especial em regime de economia familiar, a partir de 24/07/1991, vale como tempo de serviço, mas não para efeito

de carência ou contagem recíproca. Sobre isto, coteje-se o seguinte aresto:PREVIDENCIÁRIO. RURÍCOLA.

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAL. INÍCIO DA ATIVIDADE. POSTERIOR A VIGÊNCIA

DA LEI N. 8.213/91. CARÊNCIA. 180 MESES. NÃO CUMPRIDA. APOSENTADORIA POR IDADE.

REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. I - Ante o início de prova material roborada por testemunhas deve ser

reconhecido o direito à averbação de tempo de serviço rural cumprido pela autora no período de 01.01.2000 a

28.02.2005, exceto para efeito de carência, para fins de aproveitamento para concessão de beneficio rural de valor

mínimo. II - O conjunto probatório revela que a parte autora iniciou suas atividades na condição de rurícola após o

advento da Lei 8.213/91, posto que o documento mais antigo relativo ao labor agrícola se refere ao ano de 1998 e

as testemunhas somente souberam informar das atividades exercidas pela autora posteriores ao ano de 2000. III -

Tendo a filiação ao sistema previdenciário ocorrido posteriormente à edição da Lei nº 8.213/91, necessária a

comprovação do labor rural em número de meses idêntico à carência do benefício vindicado, ou seja, 180 meses, a

teor do art. 39, I, c/c o art. 25, II, ambos da Lei n. 8.213/91. IV - Ante a sucumbência recíproca, cada uma das

partes arcará com suas despesas, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil. V - Apelação do réu

parcialmente provida. (TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO. AC - APELAÇÃO CIVEL -

1090489. RELATOR JUIZ SERGIO NASCIMENTO. DÉCIMA TURMA. DJU DATA:14/03/2007 PÁGINA:

608).A contagem de tempo de serviço rural a partir dos 14 anos de idade é factível após a Constituição Federal de

1988, mais precisamente a partir da edição da Lei nº 8.213/91. Antes da Lei nº 8.213/91, era possível a contagem

do tempo de serviço do menor a partir dos 12 anos de idade, pois a vedação legal foi imposta como forma de

proteção a este trabalhador, e, logo, não pode ser interpretada restritivamente. Esta matéria que já está

sedimentada na jurisprudência, como se pode ver a título de exemplo nos seguintes arestos: PREVIDENCIÁRIO.

CONTAGEM DE ATIVIDADE RURAL. RAZOÁVEL INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHOS

EM JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. FAIXA ETÁRIA ENTRE 12 E 14 ANOS. APELO IMPROVIDO.

SENTENÇA MANTIDA. (...) À época da atividade objeto de computo era lícito o trabalho na faixa etária dos

doze aos quatorze anos que merece ser contada, mesmo ante a atual vedação legal e constitucional, já que a

restrição objetiva a proteção do menor e não pode vir em seu detrimento, negando a realidade do campo. Apelo

circunscrito a esta matéria improvido. Sentença mantida.(AC 9504452426, ÁLVARO EDUARDO JUNQUEIRA,

TRF4 - QUINTA TURMA, DJ 05/08/1998 PÁGINA: 591.)AGRAVO INTERNO. APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL. MENOR DE 12 ANOS. CÔMPUTO.

POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE.

IMPOSSIBILIDADE. 1. É inadmissível, no agravo interno, a apreciação de questão não suscitada anteriormente,
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como, no caso, a incidência do disposto nos artigos 7, XXXIV, e 201, todos da Constituição da República. 2. A

análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal,

nos termos do art. 102, inciso III, da Constituição da República, sendo defeso o seu exame em âmbito de recurso

especial. 3. Consoante entendimento firmado neste Superior Tribunal de Justiça, o exercício da atividade

empregatícia rurícola, abrangida pela previdência social, por menor de 12 (doze) anos, impõe-se o cômputo, para

efeitos securitários, desse tempo de serviço. 4. Agravo a se nega provimento.( STJ, AGRESP 200801499491,

Relator JANE SILVA - DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG - SEXTA TURMA, DJE

DATA:17/11/2008) - grifo nosso.(...) Comprovada a atividade rural do trabalhador menor, a partir dos seus 12

anos, em regime de economia familiar, esse tempo deve ser computado para fins previdenciários. Princípio da

universalidade da cobertura da Seguridade Social. A proibição do trabalho ao menor de 14 anos foi estabelecida

em benefício do menor e não em seu prejuízo (...). (STJ, AR 200601838805, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 3629,

Relatora MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJE DATA:09/09/2008) - grifo

nossoSobre o assunto, já se posicionou a TNU, emitindo a Súmula nº 05: A prestação de serviço rural por menor

de 12 a 14 anos, até o advento da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, devidamente comprovada, pode ser

reconhecida para fins previdenciários. Em relação ao meio de comprovação do tempo de serviço rural, entendo

que há de se ter, ao menos, um início de prova material, que poderá então ser complementada pela prova

testemunhal, pois, conforme dispõe a Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, A prova exclusivamente

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício

previdenciário.Examinando as provas carreadas aos autos, verifico a existência de cópias dos seguintes

documentos relativos à atividade rural: a) f. 26: escritura de compra e venda de imóvel rural de 9 alqueires de

extensão, adquirido pelo avô Autora em 1957;b) f. 27-28: escritura de doação de imóvel rural doado pelo avô ao

genitor da autora em 1965;c) f. 29: certificado de reservista do pai da Autora de 1951 no qual consta lavrador

como sua profissão;d) f. 32-35: documentos escolares em nome da Autora de 1969 no qual consta lavradores

como a profissão dos seus genitores;e) f. 36: atestado do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente

Prudente emitido em 1982 no qual consta que o pai da autora se associou a este Sindicato em 1973;f) f. 37: ficha

do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Presidente Prudente em nome do pai da Autora com pagamento das

contribuições sindicais do período de 1999 a 2005;g) f. 38: Comprovantes de pagamento de ITR e certificado de

cadastro perante o INCRA do período de 1967 a 1996 da propriedade do genitor da Autora;h) f. 48-58 e 61:

DECAPs em nome do genitor da autora do período ano-base de 1974 a 1979 e revalidação de 1990 e 1998nas

quais constam que ele era produtor rural em regime de economia familiar;i) f. 59: Declaração para cadastro de

imóvel rural do ano de 1992 referente ao imóvel do pai do Autor;j) f. 63-64: autorizações para impressão de

documentos fiscais em nome do pai da Autora dos anos de 1998 e 2001;k) f. 65-76: notas fiscais de compra e

venda de produtos agrícolas do período de 1989 a 2003 em nome do pai da Autora.Esses documentos, segundo

entendimento da jurisprudência, constituem-se início de prova material para comprovação da atividade rural,

muito embora devam ser corroborados por prova testemunhal coerente e convincente.A prova oral colhida ratifica

que a Autora trabalhou em atividades rurais ao longo da sua vida. Vejamos, pois, a prova testemunhal. Em seu

depoimento pessoal, gravado em mídia audiovisual encartada nestes autos, a Autora afirmou que ainda reside no

sítio, localizado no bairro Mundo Novo, no distrito de Montalvão, de, aproximadamente, 03 alqueires de extensão.

Do período de 1981 a 2002, a família da Autora se dedicava ao cultivo de hortaliças, onde trabalhavam seus pais e

Edneia, sem a contratação de empregados ou diaristas. Confirmou que seus trabalharam até 2002 e que ela desde

pequena os ajudava. Descreveu que fez curso de pintura particular e, por isso, se inscreveu como contribuinte

individual, atividade de professora. Estudou até a oitava série. Atualmente, ainda continua trabalhando no cultivo

de hortaliças, sem ajuda de empregados, colhendo, em média, 1.000 maços por mês, que são vendidos pelo valor

de R$ 0,80 a R$ 1,00 cada.A testemunha Valdyr Zamberlan afirmou que conhece a Autora há muitos anos, pois

era seu vizinho no bairro Mundo Novo, distrito de Montalvão, em Presidente Prudente. Suas propriedades se

distanciavam cerca de mil metros. Sabe que os pais de Edneia moraram no sítio até o seu falecimento, e que

cultivavam hortaliças. A Demandante reside na propriedade até os dias de hoje, e sempre ajudou seus pais na

lavoura. No sítio da Autora não havia contratação de empregados ou diaristas, e durante o período que seus irmãos

lá residiam, eles ajudaram no cultivo de hortaliças, tais como alface, repolho, agrião e almeirão. Toda a produção

é vendida aos feirantes. Confirmou que a Autora sempre desempenhou a atividade de lavradora, que nunca casou

ou conviveu em união estável. As vezes, na época das colheitas de algodão e amendoim, havia troca de dias de

serviços. Nunca presenciou a Autora exercendo a atividade de professora de pintura.Sonia Maria Mauro de

Almeida assegurou que é vizinha da Autora há 32 anos. Conheceu os pais da Demandante, já falecidos, e que ela

durante toda vida residiu no sítio. Sabe que a família de Edneia plantava hortaliças, e que os seus irmãos já

deixaram a propriedade rural. Até os dias de hoje, a Autora trabalha sozinha no cultivo da horta, cuja produção é

vendida na feira. Nunca presenciou o trabalho de diaristas ou empregados no sítio. A Demandante nunca se casou

nem tampouco exerceu atividades urbanas.Aparecido Jesus Dalben, por fim, declarou que conhece a Autora desde

criança, pois estudavam na mesma escola, além de residir em uma propriedade próxima ao seu sítio. Conheceu os

pais de Edneia, já falecidos, que trabalhavam no cultivo de hortaliças e feijão. A Demandante ajudava os pais na

lavoura, o que faz até os dias de hoje. Sabe que a Autora fez um curso de artes, mas nunca trabalhou com esta
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atividade. Ela ainda reside e trabalha sozinha na propriedade, sendo que a produção de hortaliças é vendida para

feirantes e terceiros que compram para o consumo. Neste período que a conhece, ela sempre trabalhou e morou no

sítio. Vê-se que os testemunhos foram claros e coerentes com o depoimento pessoal prestado pela Autora,

confirmando que Edneia Teteise sempre trabalhou no cultivo de hortaliças no sítio de propriedade do seu genitor,

localizado no Bairro Mundo Novo, distrito de Montalvão, Presidente Prudente. Inicialmente, na companhia de

seus pais, e, após o falecimento destes, sozinha, o que faz até a presente data.Assim, a meu ver, estes depoimentos,

aliado ao vasto conjunto de prova material, não deixam dúvidas quanto ao labor rural prestado pela Autora do

período de 23/12/1981 (conforme requerido na inicial) a 30/04/2002 (quando iniciou a atividade urbana, conforme

extrato do CNIS de f. 91-92).Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para reconhecer e declarar

que a Autora trabalhou em atividades rurais de 23/12/1981 (quando completou 12 anos de idade) a 30/04/2002

(quando iniciou sua atividade urbana, conforme extrato do CNIS de f. 91-92), conforme requerido na exordial. O

reconhecimento deste período vale apenas para contagem do tempo de serviço, não podendo ser computado para

fins de carência e de contagem recíproca, conforme vedação legal (arts. 55, 2º, e 96, IV, da Lei 8213/91).Condeno

o Réu, ainda, em custas (isentas na forma do artigo 4º, lei nº. 9.289/96) e em honorários advocatícios, que fixo em

R$500,00 (quinhentos reais), em favor do Patrono do Requerente. Sentença não sujeita ao duplo grau de

jurisdição, pois, consoante já decidiu o TRF da 3ª Região, a sentença monocrática possui natureza declaratória,

não apresentando conteúdo financeiro mediato, razão pela qual deve ser observado, para aplicação do disposto no

art. 475, 2, do CPC, com a redação dada pela Lei n10.352/01, o valor atribuído à causa (TRF 3ª Região, AC

00341197519994039999, Relatora MARIANINA GALANTE, 8ª TURMA, e-DJF3 Judicial 1, de 27/04/2010,

pág. 436).In casu, o valor atribuído à causa (R$ 1.000,00) não excedeu a 60 salários mínimos, não sendo de se

determinar, portanto, o reexame necessário do decisum. Após o trânsito em julgado desta decisão, arquivem-se os

autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005492-28.2012.403.6112 - MARINALVA DE ANDRADE FRANCHI(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARINALVA DE ANDRADE FRANCHI ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, pelo rito sumário, objetivando ser-lhe concedido o benefício previdenciário de

aposentadoria por idade de trabalhador rural (Lei 8.213/91, art. 48 e 143), desde a data do requerimento

administrativo de concessão do benefício indeferido, qual seja, 30/10/2007 (f. 52).A decisão de f. 13 deferiu os

benefícios da justiça gratuita. Às f. 16 determinou-se a citação da Autarquia-ré e designou audiência de

conciliação, nos termos do artigo 277 do CPC.Citado (f. 17), o INSS ofertou contestação (f. 18-23). Alegou em

síntese, quanto ao mérito, ausência de início de prova material contemporânea do período que a Autora necessita

demonstrar que exerceu atividade rural. Asseverou, ainda, que a posição do Superior Tribunal de Justiça é firme

quanto à inadmissibilidade da prova exclusivamente testemunhal. Defendeu que a Autora não exerceu a atividade

rural em número de meses necessários à carência do benefício e, ainda, não comprovou o desempenho desta

atividade em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. Face ao princípio da eventualidade,

requereu a condenação da autarquia em honorários sucumbenciais no patamar mínimo legal. Juntou extratos do

CNIS.Realizada a audiência, foi colhido o depoimento pessoal da Autora e ouvidas as testemunhas por elas

arroladas (f. 26-31). Neste mesmo ato, a parte autora se manifestou em alegações finais remissivas aos termos da

inicial. Ausente, contudo, o Procurador Federal.Nestes termos vieram os autos para sentença.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Cuida-se de pedido de imposição ao INSS do dever de conceder à autora o benefício de aposentadoria

por idade de trabalhador rural, prevista no artigo 48, 1º, da Lei n. 8213/91, com a redação dada pela Lei n.

9876/99, que dispõe:A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta

Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. 1º Os limites fixados no

caput são reduzidos para 60 (sessenta) e 55 (cinqüenta e cinco) anos no caso de trabalhadores rurais,

respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do incisos I, nas alíneas f e h do inciso V e no inciso VII

do artigo 11.Esse benefício foi regrado com maior profundidade pelo artigo 143, II, da Lei 8213/91, inicialmente

com a seguinte redação:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório do Regime Geral

de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta lei, ou os seus

dependentes, podem requerer, conforme o caso:I - omissisII - aposentadoria por idade, no valor de 1 (um) salário

mínimo, durante 15 (quinze) anos, contados a partir da data da vigência desta lei, desde que seja comprovado o

exercício de atividade rural nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data do requerimento, mesmo de forma

descontínua, não se aplicando, nesse período , para o segurado especial, o disposto no inciso I do art.

39.Posteriormente, este artigo foi alterado pela Medida Provisória 598, de 31.08.94 (convertida na Lei 9063, de

14.06.95), passando ao teor adiante transcrito:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado

obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV (*) ou VII do

art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos,

contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à

carência do referido benefício (* - o inciso IV, do art. 11, da Lei 8213/91, foi revogado pela Lei 9876/99)Pela

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     546/1112



legislação em vigor, o benefício em questão é destinado 1) empregado rural (alínea a, do inciso I, art. 11, Lei

8213/91); 2) segurado especial (inciso VII, do art. 11, da Lei 8213/91): a pessoa física residente no imóvel rural

ou em aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda

que com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor,

assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário rurais, que explore atividade: i)

agropecuária em área de até 4 (quatro) módulos fiscais; ii) de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas

atividades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas

atividades o principal meio de vida; b) pescador artesanal ou a este assemelhado que faça da pesca profissão

habitual ou principal meio de vida; e c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de

idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, comprovadamente,

trabalhem com o grupo familiar respectivo (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008).Quanto ao conceito de

regime de economia familiar, Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos

membros da família é indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo

familiar e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados

permanentes (conf. 1º, do art. 11, da Lei 8213/91, na redação vigente, dada pela Lei nº 11.718, de 2008).Como

visto, na redação primitiva do art. 143, da Lei 8213/91 (antes da edição da MP 598, de 31.08.94), exigia-se que

fosse comprovado o exercício de cinco anos de atividade rural, ainda que descontínua para a concessão da

aposentadoria por idade de trabalhador rural. Já na redação atual do art. 143, da Lei 8213/91, requer-se seja

demonstrado tempo de atividade rural em número de meses idênticos à carência do referido benefício.Esse

número de meses deverá ser aquele constante do artigo 142, da Lei 8213/91 (com a redação da Lei 9032/95), que

prevê para o ano de 1994: 72 meses; 1995: 78 meses; 1996: 90 meses; 1997: 96 meses; 1998: 102 meses; 1999:

108 meses; 2000: 114 meses; 2001: 120 meses; 2002: 126 meses; 2003: 132 meses; 2004: 138 meses; 2005: 144

meses; 2006: 150 meses; 2007: 156 meses; 2008: 162 meses; 2009: 168 meses; 2010: 174 meses; 2011: 180

meses.Outrossim, não é necessário que o trabalhador rural - empregado ou segurado especial - faça recolhimentos

de contribuições, tendo em vista que os artigos 26, III, 39, I, e 143, II, dispensam a carência em se tratando da

aposentadoria por idade prevista no artigo 143, II, da Lei 8213/91.O prazo de 15 anos constante do art. 143, II, da

Lei 8213/91, para concessão do benefício em questão (aposentadoria por idade de trabalhador rural), a contar da

Lei 8213/91, venceu-se em 2006, mas foi prorrogado pelo artigo 2º, da Lei 11.718/2008, até 31/12/2010.A

concessão do benefício em questão, a partir de 2011 e até 2020, ficou condicionada pela Lei nº 11.718/2008 a

apresentação de documentos em cada ano de trabalho (conforme artigo 3º).A comprovação do tempo de serviço

rural dá-se por prova material contemporânea, complementada pela prova testemunhal, a teor do que dispõe a

Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça (A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da

atividade rurícola, para efeito de obtenção de benefício previdenciário) e 3º, do art. 55, da Lei 8213/91 (A

comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou

judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não

sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito,

conforme disposto no Regulamento).À luz do que fora exposto resta, pois, analisar se a Autora cumpre os

requisitos exigidos.Os documentos de f. 12 dão conta que a Autora nasceu em 21 de fevereiro de 1952. Portanto,

completou 55 anos em 2007, estando preenchido o primeiro requisito.Quanto ao tempo de serviço, exige-se, como

visto, na forma do art. 143, da Lei 8213/91 (redação originária), que se comprove o período de 156 meses de

atividade rural, já que a Autora completou 55 anos em 2007.Compulsando os autos, verifico a existência das

seguintes provas documentais: a) f. 14-15: certidão de casamento da Autora, celebrado em 1971, na qual consta

lavrador como a profissão do seu cônjuge;b) f. 31-36: declarações de Imposto sobre Propriedade Territorial rural

do sítio Isabella de propriedade do cônjuge da Autora do ano-exercício de 2006;c) f. 37: comprovante de inscrição

e de situação cadastral em nome do cônjuge da Autora com data de abertura da atividade em 10/2006;d) f. 40-51 e

72-86: notas fiscais de compra e venda de mercadorias agrícolas em nome do cônjuge da Autora, Sebastião Paulo

Franchi, do período de 1989 a 2006;e) f. 55-56: termo de autorização de uso de imóvel rural de 22 ha de extensão

em nome da Autora e seu cônjuge, assinado em 1997;f) f. 57-60: certidão de residência e atividade rural, e

caderneta de campo nos quais consta a informação de que a Demandante e seu cônjuge residem no lote agrícola

desde outubro de 1996;g) f. 61-62: declaração de exercício de atividade rural emitida pelo Sindicato dos

Trabalhadores Rurais de Teodoro Sampaio na qual consta a informação de que a Autora trabalha como segurada

especial em regime de economia familiar desde 1996.h) F. 87-89: entrevista rural da Autora realizada perante o

INSS - INSS reconheceu o exercício de atividade rural em regime de economia familiar do período de 11/1996 a

10/2007.Esses documentos, segundo entendimento da jurisprudência, constituem início de prova material para

comprovação da atividade rural, mas devem ser corroborados por prova testemunhal coerente e convincente.Pois

bem. No tocante à prova oral colhida, vislumbra-se que as testemunhas ratificaram a condição de trabalhadora

rural da Requerente, na qualidade de segurada especial em regime de economia familiar A autora em seu

depoimento pessoal, gravado em mídia audiovisual encartada aos autos (f. 31) afirmou que reside no

Assentamento Bom Pastor há 15 anos, em companhia de seu cônjuge, Sebastião Paulo Franchi. Antes disso, a

Autora trabalhava como bóia-fria na região de Nova Londrina, no Paraná. Uma testemunha é do Assentamento
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(Neide) e Lucilene é conhecida da Autora há muitos anos. Antes de receber o lote, todavia, explica que ficou

acampada na estrada por um período de três anos e, após morar no lote, esperou um tempo para receber o

documento. No Sítio Isabel, a Autora, inicialmente, cultivou café, depois mandioca, e, atualmente, tem um pouco

de pasto e leite para o consumo, e horta, cuja produção é vendida para a cooperativa. Antes o filho da Autora

residia em sua companhia. Sua propriedade tem oito alqueires de extensão, onde somente trabalham a Autora e

seu marido, sem contratação de empregados. Do seu labor advém a produção de 30 litros de leite. Confirmou que

trabalhou na Fazenda do pai da testemunha Lucilene, José Lucio, isto após contrair matrimônio, em 1972, pelo

período de, aproximadamente, cinco anos. A testemunha Lucilene Ribeiro Correia explanou que conhece a Autora

desde 1972, ocasião em que seu pai tinha sítio de café no município de Nova Londrina, tendo a Demandante se

casado com Sebastião Paulo Franchi, que trabalhava naquele local. Nesta propriedade, onde residiam várias

famílias, cultivam café e plantavam algodão, em sistema de porcentagem. Confirmou que eles ficaram morando

neste sítio por um período de seis anos onde primeira filha da Autora nasceu. Em seguida, Marinalva se mudou

para sítios vizinhos. Atualmente, elas residem no mesmo assentamento e entregam verduras na mesma associação.

A Depoente recebeu o lote do Assentamento Bom Pastor, localizado no município de Sandovalina, em 1997.

Explicou a testemunha que o seu sítio é o 114 e o da Autora é o 128. Elas entregam verduras todas as quartas-

feiras. Relembrou que, quando se mudou para este local, a autora plantava café. Sabe que eles nunca se mudaram

do Assentamento, e que sempre trabalharam sem ajuda de empregados, existindo somente trocas de dias de

serviço. Por fim, Neide Aparecida Massola declarou que conhece a Autora há 14 anos, do Assentamento Bom

Pastor, quando ambas foram residir neste local. A depoente tem o lote 25, mas sempre vai ao lote da Autora e já

conheceu o seu marido. Sabe que eles, em certo período, já plantaram café, e, atualmente, plantam mandioca,

verduras e têm algumas cabeças de gado. A verdura é vendida e entregue para a CONAB. A Autora não tem

empregados, mas, as vezes, há troca de dias de serviço. Confirmou que só trabalham na propriedade a Autora e

seu cônjuge, sendo que a renda familiar advém exclusivamente da produção rural. Em conclusão, da análise

conjunta das provas documentais e testemunhais, estou convencido de que a Requerente realmente exerceu

atividades rurais, pelo menos de 1971 (quando contraiu matrimônio - f. 15) até os dias de hoje, conforme se

extraem dos depoimentos colhidos, o que é mais do que suficiente para concessão do benefício. Além disso, os

testemunhos foram claros e coerentes com os fatos narrados pela Autora em seu depoimento pessoal e na exordial,

não restando dúvidas quanto ao seu labor rural. Neste sentido, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região vaticinou,

vejamos:PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. REEXAME NECESSÁRIO.

INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL CONFIRMATÓRIA. 1. No presente caso o

julgado monocrático limitou-se a reconhecer os lapsos de trabalho rural elencados na inicial, sem condenar o

INSS na concessão de benefício previdenciário. Assim, considerando que o valor da causa é de R$ 2.800,00 (fl.

07), e tendo em vista que não há conteúdo econômico algum a ser calculado em decorrência do julgado, não se

caracteriza o valor de instância justificador do reexame de ofício. Não se conhece, pois, do recurso de ofício. 2. É

de bom alvitre ressaltar que, em se tratando de trabalhador rural, é sabido que dificilmente se obtém qualquer

escrito que induza à relação laboral, de modo que evidencia-se a necessidade de apreciação da presença de início

de prova material cum grano salis. Dessarte, não tem sentido se exigir que o segurado traga aos autos prova

material de todos os anos em que laborou, bastando que o documento se refira a um dos anos abrangidos, como

também há de se prestigiar o aproveitamento de prova material que, no concerto do total haurido com a instrução,

corroboram o trabalho rural. Em um país que até pouco tempo atrás era majoritariamente de economia rural, a

anotação da condição de lavrador como profissão do indivíduo é de ser tida, no contexto cultural de seu

lançamento, como uma referência segura e denotativa do mister daqueles que se dedicam ao trabalho do campo. 3.

Esta a hipótese dos autos. De fato, dos documentos de fls. 11 e 12, em cotejo com os demais que instruem a causa

e comprovam a existência da gleba e a natureza das atividades rurais desempenhadas pelo autor, extrai-se o

exercício da atividade rural. E não é só isto: a prova oral colacionada também aponta no sentido de prática de

serviço rural. As testemunhas ouvidas, conquanto não fixem datas sob rigor cronológico, constituem provas

coesas no sentido da prática de labor rural desde a meninice. 4. Importante destacar que o depoimento prestado em

ações como esta importa na rememoração de fatos remotos e acerca de outrem, convidando a testemunha a um

retrocesso temporal sempre passível dos percalços da memória já cansada. Nem por isso é de se atenuar o

conteúdo das recordações dos antigos lavradores, merecendo acolhida o teor indicativo do exercício laboral

noticiado. Com efeito, não é exigível que as testemunhas discorram em perfeita digressão, mas sim que apontem a

ocorrência ou não do trabalho na fase de vida que o autor alega. Tal comprovação se extrai dos testemunhos

colhidos nestes autos. Eis que se está diante de prova material corroborada pela dilação oral e declaração

constantes dos autos. (...) 8. Deve-se reputar como melhor orientação, ainda, aquela que aproveita o tempo de

exercício de atividade rural do menor em regime de economia familiar, observada a proibição de trabalho infantil,

pois, como aponta o Eminente Desembargador Federal CASTRO GUERRA as normas proibitivas do trabalho do

menor são editadas para protege-los, não, portanto, para prejudica-los (TRF 3a. Região, Décima Turma. AP n.

2003.03.99.030437-0). Assim, no início apontado do labor rural é de se reputar que já contava, presumivelmente,

com força física para trabalhar na lavoura. Isto porque, apesar de não se poder limitar a contagem de tempo de

serviço pela limitação constitucional de trabalho do menor (art. 157, IX da CF/46, art. 165, X da CF/67 e art. 7o.,
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inc. XXIII), há de se estabelecer o limite de 12 (doze) anos como razoável para que se tenha o vigor necessário

para o trabalho no campo. 9. Verificando-se os períodos de labor urbano comprovados nos autos e o tempo rural

ora reconhecido, tem-se mais de 37 anos de trabalho. Merece reforma a sentença monocrática para o

reconhecimento do tempo de trabalho rural e do direito do autor à aposentação independentemente da

comprovação de recolhimentos. (...) 11. A natureza alimentar da verba e a hipossuficiência do segurado

previdenciário recomendam que se preste com celeridade a tutela jurisdicional. Assim, uma vez que o recurso

extraordinário e o recurso especial não possuem efeito suspensivo ( 2º do art. 542 do CPC), determino que,

independentemente do trânsito em julgado, se expeça ofício ao juízo monocrático, instruído com as cópias

indispensáveis, para que sejam tomadas as providências necessárias à imediata implantação do benefício em tela,

nos termos do artigo 461, caput e 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.444/02. 12.

Remessa oficial não conhecida. Apelo do autor provido. Recurso do INSS desprovido. (AC

00027501120044036112, JUIZ CONVOCADO LEONEL FERREIRA, TRF3 - TURMA SUPLEMENTAR DA

TERCEIRA SEÇÃO, DJF3 DATA:23/07/2008 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - grifo nosso.Além disso,

inexistem indícios de que MARINALVA DE ANDRADE FRANCHI tenha desenvolvido alguma atividade

urbana ao longo do referido período de carência. Aliás, em recente consulta realizada ao CNIS (f. 32), verifiquei

que não há sequer um único vínculo de trabalho urbano registrado a seu favor (extrato anexo), o que permite

concluir, logicamente, que durante todo o seu histórico de trabalho sempre desenvolveu atividades campesinas.

Ademais, seu cônjuge percebe o benefício de Aposentadoria por Idade Rural como segurado especial desde

08/12/2010 (f. 38). Tal assertiva faz presumir, demasiadamente, a vinculação da Demandante ao campo.Nesse

preciso sentido, veja-se caso similar julgado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, relatado pela Eminente

Desembargadora Marisa Santos:AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE.

DIARISTA. RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DO

MARIDO COMO LAVRADOR EM DOCUMENTOS EXPEDIDOS POR ÓRGÃO PÚBLICO. VÍNCULOS

URBANOS E RURAIS DO CÔNJUGE. AGRAVO LEGAL PROVIDO. 1. A diarista deve comprovar que

efetivamente trabalhou nas lides rurais. 2. A autora completou 55 anos em 15/08/2007, portanto, fará jus ao

benefício se comprovar sua condição de diarista pelo período de 156 (cento e cinquenta e seis) meses. 3.

Documentos expedidos por órgãos públicos, nos quais consta a qualificação do marido como lavrador, podem ser

utilizados pela esposa como início de prova material, como exige a Lei 8.213/91 (artigo 55, 3º), para comprovar a

sua condição de rurícola, principalmente se vier confirmada em convincente prova testemunhal. 4. A certidão de

casamento e a CTPS do cônjuge, na qual constam registros trabalho de natureza rural, configuram início de prova

material, na forma do art. 55, 3º, da Lei nº 8.213/91. 5. A consulta ao Cadastro Nacional de Informações Sociais -

CNIS e ao Sistema Único de Benefícios - DATAPREV demonstra que a autora vem recebendo aposentadoria por

idade, por força da tutela concedida na sentença. 6. No tocante ao cônjuge, observa-se que passou a exercer

atividade de natureza urbana em 30/08/1978 e retornou ao exercício de atividade predominantemente rural a partir

de 06/11/1987, que desempenhou até 20/09/2006, possuindo um único vínculo urbano posterior, de 19/12/2006 a

novembro de 2008, o que não descaracteriza a condição de rurícola do mesmo. 7. A prova oral confirmou a

condição de rurícola da autora. 8. Apesar de constar alguns vínculos de trabalho urbano em nome do cônjuge, não

restou descaracterizada a condição de rurícola, pois foi cumprida a carência exigida em lei. 9. Comprovado o

exercício do labor rural por período superior ao exigido em lei, não há óbice ao reconhecimento do acerto da

pretensão ventilada no presente processo, pois o posterior abandono das lides rurais não impede o deferimento da

prestação, desde que, anteriormente, tenha sido cumprida a respectiva carência. (...) 12. Agravo legal provido.

Decisão de fls. 61/63 reconsiderada para negar provimento à apelação do INSS, mantendo a tutela anteriormente

concedida na sentença. (AC 00549234920084039999, DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS,

TRF3 - NONA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:19/11/2009 PÁGINA: 1448 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) -

destaqueiAssim, por ter a Demandante comprovado o exercício de atividade rural, na qualidade de segurada

especial em regime de economia familiar, ao menos do período de 1971 a 2012, período este mais que suficiente

ao cumprimento do requisito de carência que, no caso em testilha, é de 13 anos, o pedido há de ser julgado

procedente para deferir à Autora o benefício de aposentadoria por idade de trabalhador rural, tendo como termo

inicial a data do requerimento administrativo do benefício, qual seja, 30/10/2007 (f. 17), conforme requerido na

exordial.Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e determino ao Réu que conceda à Autora, a

partir do requerimento administrativo do benefício, qual seja, 30/10/2007 (f. 17), o benefício de aposentadoria por

idade de trabalhador rural, no valor de 1 (um) salário mínimo ao mês, na forma do art. 143 da Lei

8.213/91.Determino - com fulcro no art. 461, caput, do CPC - a implantação do benefício em 20 (vinte) dias, a fim

de assegurar resultado prático à decisão judicial, face ao periculum in mora (idade da Autora) e ao caráter

alimentar das verbas. Fixo a data de início do pagamento - DIP em 01/10/2012. Intime-se com urgência a APSDJ.

Cópia desta decisão servirá como mandado.Condeno a Autarquia Previdenciária, ainda, ao pagamento das

parcelas vencidas, acrescidas de: a) correção monetária, inicialmente pelos índices adotados pelo Manual de

Cálculos da Justiça Federal da 3ª Região, até 29/06/2009. A contar de 30/06/2009, os índices de correção

monetária são os ditados pelo art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009; b) os juros de

mora são devidos a partir da citação (06/07/2012 - f. 17) e pelo percentual previsto no art. 1º-F, da Lei 9.494/97,
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com redação dada pela Lei 11.960/2009; c) honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o

montante das parcelas vencidas até a data desta sentença (Súmula 111 do STJ).Sentença não sujeita ao duplo grau

de jurisdição. Custas pelo Réu que delas está isento (Lei 9289/96, art. 4º, I).Registre-se. Publique-se. Intimem-se

 

0007492-98.2012.403.6112 - ANTONIA ZILDA DA SILVA(SP130004 - FRANCISCO TADEU PELIM E

SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

 

 

0009741-22.2012.403.6112 - THAIS CRISTINA SOARES DA SILVA X KETHELIN SILVA ARGONA X

THAIS CRISTINA SOARES DA SILVA(SP223319 - CLAYTON JOSÉ MUSSI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à prolação da

sentença. Ante a ausência de requerimento administrativo, este Juízo vinha decidindo pela suspensão do feito a

fim de que a parte postulasse a revisão, primeiramente perante o INSS.Entretanto, duas situações levam-me a

mudar de entendimento:a) As partes que atenderam a determinação do Juízo e procederam ao requerimento

administrativo, não obtiveram resposta da Autarquia;b) O STJ firmou jurisprudência no sentido oposto, isto é, a

ausência de prévio requerimento administrativo não constitui óbice para que o segurado pleiteie, judicialmente, a

revisão de seu benefício previdenciário. (STJ, AGA 1318909, Relator GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJU

DATA:22/11/2010). Cite-se.Int.

 

0009785-41.2012.403.6112 - GILSON BARBOSA DOS SANTOS(SP247281 - VALMIR DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita e também a prioridade na tramitação dos autos, nos termos do art. 71, da

Lei nº 10.741/03.Postergo a análise do pedido de antecipação da tutela à produção de provas. Intime-se a parte

autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, diga se tem interesse que a audiência para depoimento pessoal e

inquirição de testemunhas, seja realizada na sede deste Juízo Federal.Apresente a parte autora, no mesmo prazo, o

rol das testemunhas que pretende ouvir em Juízo, que deverão comparecer ao ato independente de intimação.Int.

 

0009816-61.2012.403.6112 - ROQUE APOLINARIO DA SILVA(SP279575 - JOÃO PAULO DE SOUZA

PAZOTE E SP290349 - SAMIRA MONAYARI MAGALHAES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Tendo em vista o caráter alimentar da presente demanda, entendo

necessária a antecipação da prova pericial. Nomeio para o encargo o médico Pedro Carlos Primo, que realizará a

perícia no dia 04 de dezembro de 2012, às 8:50 horas, nesta cidade, na Avenida Washington Luiz, 2.536, telefone:

3222-2119. Os quesitos do Juízo são os do Anexo I da Portaria nº 001/2010. Quesitos e assistente técnico do INSS

depositados em Cartório.O(A) ADVOGADO(A) DA PARTE AUTORA DEVERÁ DAR-LHE CIÊNCIA DA

PERÍCIA DESIGNADA, bem como de que deverá comparecer ao exame munida de documento de identidade,

podendo levar também atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares

que possam servir de subsídio à perícia, e que sua ausência injustificada ao exame implicará a desistência da prova

pericial. Com a vinda do laudo, retornem os autos conclusos.Int.

 

0009862-50.2012.403.6112 - JOSE GABARRON E GABARON(SP077557 - ROBERTO XAVIER DA SILVA E

SP156160 - ROBERTA BAGLI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Designo para o dia 06/03/2013, às 10:00 horas, a realização de audiência

de conciliação, nos termos do art. 277 do CPC. Fica a autora intimada, na pessoa de seu procurador, de que sua

ausência injustificada à referida audiência implicará na presunção de veracidade da matéria de defesa deduzida

pelo réu em contestação.Não havendo conciliação, ato contínuo, será colhido o depoimento pessoal da autora e a

oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s) à(s) fl(s). 07, que deverá(ao) comparecer ao ato independente de

intimação.Cite-se e intimem-se.

 

0009934-37.2012.403.6112 - JORGE RIGANTI JUNIOR(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os benefícios da justiça gratuita.Cite(m)-se.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003102-85.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005990-

95.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X OSVALDO BENEDITO DA

SILVA(SP282199 - NATALIA LUCIANA BRAVO)
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O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL opõe estes embargos à execução de sentença proferida nos

autos da ação ordinária registrada sob o n. 0005990-95.2010.403.6112, ao principal argumento de que os valores

executados por OSVALDO BENEDITO DA SILVA são inexistentes. Defende que apesar da sentença

homologatória de acordo quanto à revisão do seu benefício de aposentadoria por invalidez com base na previsão

do artigo 29, II, da Lei 8.213/91, o benefício do Embargado foi precedido de auxílio-doença concedido e

calculado antes das modificações veiculadas pela Lei 9.876/99. Juntou documentos.Os embargos foram recebidos,

ficando suspenso o feito principal (f. 14).Instado a se manifestar, o Embargado sustenta que os valores devidos

refletem aquilo que ficou determinado no acordo proposto pela própria pela Autarquia Previdenciária. Requer a

condenação da Embargante em multa por litigância de má-fé.Os autos foram encaminhados à contadoria, que

apresentou os cálculos de f. 20.O Embargado se manifestou às f. 24-25 e o Embargante às f. 31-35. É O

RELATÓRIO. DECIDO.Os embargos opostos pelo INSS são procedentes.Em que pese ter sido homologado por

sentença acordo tabulado pelas partes nos autos principais -processo nº 0005990-95.2010.403.6112, quanto à

previsão contida no artigo 29, II, da Lei 8.213/91 (f. 08-09) -, verifico que o benefício previdenciário de auxílio-

doença do Embargado (NB 480.613.800), que deu origem à aposentadoria atualmente percebida (NB

505.590.600-2) foi concedido em 02/06/1992 (DIB em 02/06/1992) e, portanto, foi calculado com base nas regras

anteriores à modificação da Lei 8.213/91 veiculada pela Lei 9.876/99.Com efeito, tratando-se de benefício

previdenciário por incapacidade concedido antes da entrada em vigência da Lei 9.876/99, não há que se falar em

revisão da renda mensal inicial com base na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo.Naquela época, antes da entrada em vigência

da Lei 9.876/99, o cálculo observou a regra prescrita no artigo 29, caput, da Lei 8.213/91, que previa um salário-

de-contribuição consistente na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses

imediatamente anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de

36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses, em atenção ao princípio tempus

regit actum.Portanto, levando-se em consideração a regra prevista na Lei 8.213/91, antes das modificações

veiculadas pela Lei 9.876/99, não há qualquer valor para ser executado pelo Embargado. O cálculo de f. 20

confirma a inexistência de créditos em favor do Embargado.Ademais, a sentença homologatória do acordo

proposto pelo INSS abrangeu a cláusula de nº 10 (f. 08 verso), que expressamente previu que os benefícios não

serão revistos cujas datas de início (DIB) forem anteriores a 29/11/1999 - data da vigência da Lei 9.876/99; b) que

sejam derivados de prestações anteriores concedidas (DIB) antes 29/11/1999.Posto isso, JULGO

PROCEDENTES os embargos à execução opostos pelo INSS.Sem condenação do Embargado ao pagamento de

honorários advocatícios, em razão do deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita nos autos principais,

pois o E. STF já decidiu que a aplicação do disposto nos art. 11 e 12 da Lei n. 1060/50 torna a sentença um título

judicial condicional (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Custas inexistentes em embargos (Lei

9.289/96, art. 7º). Transitada em julgado, traslade-se cópia desta sentença e da certidão de trânsito para o feito

principal, arquivando-se estes autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0005249-84.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000388-

26.2010.403.6112 (2010.61.12.000388-6)) UNIAO FEDERAL X JOSE TENORIO CAVALCANTI(SP205472 -

ROGÉRIO MONTEIRO DE BARROS)

Sobre os cálculos apresentados pela contadoria às f. 79, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte embargada.Int.

 

0006143-60.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001156-

15.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 936 - WALERY G

FONTANA LOPES) X MARIA TEREZINHA VENTURA

Sobre os cálculos apresentados pela contadoria às f. 21, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte embargada.Int.

 

0006159-14.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001435-

35.2010.403.6112) CLAUDIA MARIA MODOLO PERES NICOLETE(SP059213 - MAURICIO DE LIMA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP134563 - GUNTHER PLATZECK)

Defiro a produção de prova pericial. Nomeio para o encargo o contador JOSÉ GILBERTO MAZZUCHELLI,

cujos dados de contato encontram-se em secretaria.Faculto às partes a apresentação de quesitos e a indicação de

assistente técnico no prazo de 5 (cinco) dias.Com a vinda dos quesitos, intime-se o Senhor Perito de sua

nomeação, cientificando-o do prazo de trinta dias para apresentação do laudo, bem como de que, considerando a

concessão dos benefícios da Assistência Judiciária Gratuita (f. 42 - Autos n. 0001435-35.2010.403.6112), os

honorários periciais serão pagos nos termos da resolução nº 558/2007, do Conselho da Justiça Federal.Int. 

 

0006354-96.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002190-
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25.2011.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 777 - MAURICIO TOLEDO

SOLLER) X MARIA APARECIDA PEREIRA MARCONDES(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA)

Sobre os cálculos apresentados pela contadoria às f. 26-38, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte embargada.Int.

 

0007300-68.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007441-

58.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE CARLOS CRIVELLARO

SILVESTRINI(SP161260 - GUSTAVO SIEPLIN JUNIOR)

Sobre os cálculos apresentados pela contadoria às f. 17, manifestem-se as partes no prazo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pela parte embargada.Int.

 

0008944-46.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005707-

72.2010.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VANDA

RODRIGUES(SP271113 - CLAUDIA MOREIRA VIEIRA)

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 5 (cinco) dias, dos cálculos da contadoria judicial.Int.

 

0008970-44.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003634-

69.2006.403.6112 (2006.61.12.003634-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 -

LUIS RICARDO SALLES) X SONIA MARIA GERONIMO DOMINGOS(SP194490 - GISLAINE

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS E SP131234 -

ANTONIO CORDEIRO DE SOUZA)

Dê-se vista às partes, pelo prazo de 5 (cinco) dias, dos cálculos da contadoria judicial.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0006326-75.2005.403.6112 (2005.61.12.006326-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP134563 - GUNTHER

PLATZECK) X AUTO POSTO REAL DE PRESIDENTE PRUDENTE LTDA X SERGIO PEREIRA

CARDOSO X MARIA INES POLIDO CARDOSO

Autorizo a alienação do bem penhorado. Designo a PRIMEIRA PRAÇA para o dia 06/02/2013, às 14:00 horas,

cujo lance inicial será, no mínimo, igual ou superior ao valor da avaliação (R$ 15.000,00 - fls. 124). Se o bem não

alcançar lance igual ou superior à importância da avaliação, será realizada a SEGUNDA PRAÇA, no dia

20/02/2013, às 14:00 horas, oportunidade em que o bem será arrematado por quem oferecer o maior lance,

observando-se o disposto no artigo 692 do Código de Processo Civil. Oficiará no praceamento o Analista

Judiciário Executante de Mandados que estiver de plantão nas datas designadas. Expeça-se e publique-se edital,

com as pertinentes formalidades. Procedam-se às intimações e comunicações de praxe. Int. 

 

0000122-10.2008.403.6112 (2008.61.12.000122-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP137635 - AIRTON

GARNICA E SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO SIMAO E SP241739 - JOAO HENRIQUE

GUEDES SARDINHA) X JOSE RONALDO PIMENTEL ME X JOSE RONALDO PIMENTEL

Compulsando os autos, verifico que os executados foram citados por edital. Assim, informe a CEF, no prazo de

cinco dias, se ainda tem interesse na realização da audiência de conciliação já designada.Em caso positivo, indique

o endereço dos executados, também no mesmo prazo. Caso sejam indicados endereços diversos dos já

diligenciados, expeça-se mandado de intimação para cientificar os demandados dos termos do despacho de f.

135.Restando infrutíferas as diligências ou não havendo interesse na conciliação, cancele-se a audiência, vindo-

me, em seguida, os autos conclusos.Publique-se com urgência.Int.

 

0002096-14.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(PR017200 - ADENILSON CRUZ) X CELSO

NOBUO KIMURA ME X CELSO NOBUO KIMURA

Tendo em vista a certidão da fl. 83-verso, manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de

prosseguimento.Int.

 

0002573-66.2012.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO

SIMAO) X MARCOS VINICIUS SEDANO

Tendo em vista a certidão da fl. 43, manifeste-se a exequente, no prazo de 10 (dez) dias, em termos de

prosseguimento.Int.

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA

0008783-36.2012.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005273-
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15.2012.403.6112) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA

FERNANDES MAIA) X EDUARDO SANTO CHESINE(SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS)

Trata-se de Incidente de Impugnação ao Pedido de Assistência Judiciária Gratuita oposto pelo INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de EDUARDO SANTO CHESINE, nos autos da ação

ordinária registrada sob o n. 0005273-15.2012.403.6112. Sustenta o Impugnante, em síntese, que o Impugnado

possui capacidade econômica de arcar com as despesas do presente processo, já que recebe remuneração

correspondente a R$9.649,00 (nove mil, seiscentos e quarenta e nove reais), exercendo o cargo de gerente geral da

Prolub Refino de Lubrificantes - ME. Alega que o impugnado não preenche os requisitos estampados na Lei

1.060/50 para a concessão da assistência judiciária gratuita, ao contrário, busca burlar a intenção da citada lei, na

medida em que tenta alterar a verdade dos fatos no que se referem à sua suficiência econômica. Pede seja negado

o pedido de assistência judiciária gratuita, com a cominação prevista no art. 4º, 1º, da Lei n. 1.060/50. Juntou

documentos.Intimada (f. 11), a parte impugnada informou que realizou o pagamento das custas processuais e

requereu o regular prosseguimento do processo (f. 13/15).É o relato do necessário. DECIDO.Conforme se extrai

dos documentos de f. 14/15, o Impugnado procedeu ao recolhimento das custas necessárias para desenvolvimento

dos autos principais, ato incompatível com o pleito realizado, impondo-se a revogação do deferimento da benesse

ali pleiteada e, consequentemente, a extinção deste incidente.Diante do exposto, JULGO EXTINTO o presente

processo, sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, VI do CPC.Custas pelo Impugnado.Oportunamente,

traslade-se cópia desta decisão para os autos principais, e, em seguida, arquivem-se.Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0007580-39.2012.403.6112 - LAERCIO TITO RODRIGUES(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA SILVA

CARDOSO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado por LAERCIO TITO RODRIGUES contra ato imputado ao

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM PRESIDENTE PRUDENTE, objetivando o cumprimento, em sede

administrativa, de decisão judicial que determinou o restabelecimento de benefício previdenciário do

impetrante.Inicialmente impetrado perante a Comarca de Pirapozinho-SP, o este writ redistribuído perante esta

Subseção Judiciária (f. 12).A decisão de f. 17 concedeu os benefícios da assistência judiciária gratuita ao

Impetrante e determinou a notificação da autoridade impetrada, bem como que fosse dada ciência ao representante

judicial do INSS.Ao se manifestarem, tanto a autoridade impetrada (f. 25-27), quanto o representante legal do

INSS (f. 34), alegaram que não assiste razão ao impetrante, vez que o benefício em questão já havia sido

restabelecido administrativamente antes mesmo da impetração deste mandamus.Indeferido o pedido liminar, foi

aberta vista ao Ministério Público Federal (f. 38) que, diante da informação do prévio restabelecimento do

benefício previdenciário do impetrante, opinou pela extinção do feito, sem resolução do mérito.É o relato do

necessário. DECIDO.Conforme se extrai das informações prestadas pela autoridade impetrada e dos documentos

de f. 28-31, o restabelecimento do benefício previdenciário pretendido se deu anteriormente a impetração deste

Mandado de Segurança. Com efeito, este Mandado de Segurança foi impetrado em 30/03/2012 (f. 02) e o

Impetrante já tinha levantado os valores relativos ao benefício previdenciário em 20/03/2012 (f. 29). Sendo assim,

vê-se a manifesta ausência de interesse de agir do impetrante.Nessa ordem de idéias, diante da falta de interesse de

agir, EXTINGO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo 267, inciso VI, do

Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios (Súmulas 512 do STF e 105 do STJ, além

do art. 25 da Lei 12.016/09).Sem condenação da parte autora ao pagamento de custas processuais, em razão do

deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence).Após o

trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0008723-63.2012.403.6112 - VALE VERDE S/A INDUSTRIA E COMERCIO(SP230421 - THIAGO BOSCOLI

FERREIRA E SP247200 - JOSE MAURO DE OLIVEIRA JUNIOR) X PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL EM PRESIDENTE PRUDENTE - SP

Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos.Dê-se vista ao Ministério Público Federal, após,

retornem os autos conclusos para sentença.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0003743-73.2012.403.6112 - ROSANGELA DA SILVA(SP194399 - IVAN ALVES DE ANDRADE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

ROSANGELA DA SILVA ajuizou esta medida cautelar em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a exibição do contrato de financiamento nº 160.000070339, bem como os demonstrativos de

pagamentos dos últimos cinco anos. Sustentou, em síntese, que o contrato e os comprovantes de pagamentos

servirão para fundamentar possível questionamento judicial acerca dos juros aplicados. Pediu a concessão dos

benefícios da assistência judiciária gratuita. Instruiu a inicial com procuração e documentos. Concedidos os

benefícios da assistência judiciária gratuita, foi determinado que a Autora comprovasse a inexistência de
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prevenção entre este feito e o noticiado às f. 14 (f. 25).Diante da manifestação da Requerente, a decisão de f. 18

remeteu o feito à egrégia 3ª Vara desta Subseção Judiciária, que determinou a restituição dos autos por inexistir

conexão entre os feitos analisados.Citada, a Requerida ofereceu contestação (f. 24-27). Alegou, preliminarmente,

falta de interesse processual, em decorrência de ausência de pedido administrativo, bem como a inadequação da

via eleita, tendo em vista que nunca foi negado a Requerente a exibição do contrato em questão. Aduziu, no

mérito, que está autorizada a cobrar uma taxa para fornecer cópia do contrato de financiamento, conforme

autorização do Banco Central (Resolução 2.303/96), não tendo a Requerente comprovado seu pagamento. Apesar

de afirmar que não está obrigada a apresentar os documentos em questão, em observância da boa-fé, juntou o

contrato e os extratos de pagamentos objeto desta demanda.Réplica às f. 44.É o relatório, no essencial.

DECIDO.A questão que se coloca para análise é a necessidade da exibição, por parte da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, de toda a documentação administrativa de contratação e evolução do pagamento do contrato de

financiamento firmado com a Requerente nos últimos cinco anos.Citada, a CEF espontaneamente apresentou os

documentos indicados na inicial.Resta evidente, portanto, a falta de interesse da Requrente no prosseguimento

desta medida cautelar, sendo o caso de extinção do processo, sem resolução de mérito, nos termos do art. 267,

inciso VI, do Código de Processo Civil. Posto isto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE

MÉRITO, com fulcro no art. 267, inciso VI, do CPC.Diante da ausência de pretensão resistida, deixo de condenar

a CEF em honorários advocatícios e em custas judiciais.Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se

os autos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0003744-58.2012.403.6112 - ROSANGELA DA SILVA(SP194399 - IVAN ALVES DE ANDRADE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES SARDINHA)

ROSANGELA DA SILVA ajuizou esta medida cautelar em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

objetivando a exibição do contrato de financiamento n. 160.000070339, bem como os demonstrativos de

pagamentos dos últimos cinco anos. Pediu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Instruiu a

inicial com procuração e documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, foi determinado

que a Autora comprovasse a inexistência de prevenção entre este feito e o noticiado às f. 23 (f. 25).Diante da

manifestação da Requerente (f. 27), a decisão de f. 28 remeteu o feito à egrégia 3ª Vara desta Subseção Judiciária,

que determinou a restituição dos autos por inexistir conexão entre os processos analisados.Citada, a Requrente

ofereceu contestação (f. 34-37). Alegou, preliminarmente, litispendência em relação ao feito nº 0003743-

73.2012.4.03.6112, bem como a falta de interesse processual, em decorrência de ausência de pedido

administrativo. Suscitou, ainda, a inadequação da via eleita, tendo em vista que nunca foi negado a Requerente a

exibição do contrato em questão. Por fim, a CEF aduziu que não está obrigada, sem o recolhimento da respectiva

taxa, a apresentar os documentos solicitados. No entanto, em observância da boa-fé, juntou o contrato objeto da

demanda.Réplica às f. 66.A decisão de f. 67 reconheceu a conexão entre este feito e o de nº 0003743-

73.2012.4.03.6112 e determinou a redistribuição perante esta 5ª Vara Federal.É o relatório, no essencial.

DECIDO.À vista do pedido formulado, verifico que há óbice intransponível ao seguimento deste feito, pois a

Requerente propôs idêntica medida cautelar em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (pedido de exibição

da documentação relativa ao contrato de financiamento 160.00070339), processo que foi registrado sob o n.

0003743-73.2012.403.6112.Ante ao exposto, acolho a preliminar de litispendência e JULGO EXTINTO O

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fulcro no art. 267, inciso V, do Código de Processo

Civil.Sem condenação da parte autora ao pagamento de honorários e de custas processuais em razão do

deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). Após o

trânsito em julgado desta sentença, proceda a Secretaria ao desapensamento destes autos e os arquivem.Registre-

se. Publique-se. Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002375-68.2008.403.6112 (2008.61.12.002375-1) - ISABEL ACOSTA DAVID(SP134632 - FLAVIO

ROBERTO IMPERADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO

MASTELLINI) X ISABEL ACOSTA DAVID X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de feito movido por ISABEL ACOSTA DAVID, no qual o INSS foi condenado definitivamente a pagar

parcelas vencidas de benefício previdenciário. A Autarquia Federal foi intimada para apresentar voluntariamente

as planilhas com os valores por ela devidos (execução invertida), no prazo de 90 (noventa) dias, transcorrido o

prazo, este Juízo concedeu-lhe novo prazo de 30 (trinta) dias para cumprimento da determinação, porém, deixou

transcorrer in albis tal prazo.O caso dos autos amolda-se ao art. 475-B, do Código de Processo Civil o qual

estabelece que Quando a determinação do valor da condenação depender apenas de cálculo aritmético, o credor

requererá o cumprimento da sentença, na forma do art. 475-J desta Lei, instruindo o pedido com a memória

discriminada e atualizada do cálculo.Considerando, no entanto, que os elementos necessários à elaboração da

memória de cálculo estão em poder do INSS, é factível a requisição de tais documentos, o que tem amparo no 1º,

do já citado art. 475B, do CPC, verbis: Quando a elaboração da memória do cálculo depender de dados existentes

em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a requerimento do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até
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trinta dias para o cumprimento da diligência. E apesar de o 1º acima citado falar em deferimento da providência

(requisição de documentos) mediante requerimento do credor, nada obsta que o Juízo o determine de ofício,

sobretudo porque os valores objeto da futura execução, in casu, têm natureza alimentar. Aliás, o agir de ofício

pelo juízo está amparado por norma legal, isto é, pelo 5º, do art. 461, do CPC, ao consignar que Para a efetivação

da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento,

determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão,

remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com

requisição de força policial. Nesse sentido e em caso muito semelhante, já decidiu nosso Tribunal Regional

Federal da 3ª Região: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FGTS. DIFERENÇAS DE

CORREÇÃO MONETÁRIA. EXTRATOS. REQUISIÇÃO. MULTA DIÁRIA. POSSIBILIDADE. CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL, ARTS. 604, 1º, E 461, 5º. AGRAVO PROVIDO. 1. No processo civil, a regra é a de que,

cuidando-se de direitos patrimoniais, cada parte deve produzir as provas necessárias à demonstração de suas

alegações. 2. As reformas realizadas no Código de Processo Civil alteraram em parte esse quadro, ampliando os

poderes do juiz e munindo-o de instrumentos tendentes à maior efetividade da prestação jurisdicional. 3. Quando a

elaboração da memória do cálculo depender de dados existentes em poder do devedor ou de terceiro, o juiz, a

requerimento do credor, poderá requisitá-los, fixando prazo de até 30 (trinta) dias para o cumprimento da

diligência. Código de Processo Civil, art. 604, 1º. 4. O art. 604, 1º, do Código de Processo Civil é aplicável às

demandas em que a Caixa Econômica Federal - CEF foi condenada ao pagamento de diferenças de correção

monetária sobre saldos de contas do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, a fim de que venham aos

autos os extratos das ditas contas, documentos necessários à elaboração da memória de cálculo. 5. Para a hipótese

de não ser cumprida a requisição judicial, fica desde já fixada multa diária no importe de R$300,00 (trezentos

reais), passível de alteração, pelo juiz, nos termos do 6º do art. 461 do Código de Processo Civil. 6. Para a

elaboração do cálculo em questão não se faz necessária a apresentação de todos os extratos, mas apenas daqueles

relativos aos meses em que a correção monetária não foi paga integralmente. 7. Agravo provido.(TRF 3ª

REGIÃO, AG 200303000156837, Relator NELTON DOS SANTOS, SEGUNDA TURMA, DJU

DATA:28/05/2004 PÁGINA: 407). Ante o exposto, indefiro o requerimento de f. 96 e considerando que a

Procuradoria da Autarquia não apresentou os cálculos dos valores devidos no prazo razoável que lhe fora

concedido, requisito à Gerência do INSS que forneça ao Juízo, em 15 (quinze) dias, os elementos de cálculos

necessários à elaboração da conta de liquidação. Para cada dia de atraso, fixo multa de R$ 300,00 (trezentos

reais).Juntados os elementos de cálculos, abra-se vista à parte credora a fim de que proceda à apuração de seus

créditos e requeira a citação do INSS, nos termos do art. 730, do CPC.Cumpra-se, servindo a presente decisão

como mandado para intimação da Gerência do INSS e da Procuradoria Federal.Publique-se.

 

0002841-62.2008.403.6112 (2008.61.12.002841-4) - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP243470 - GILMAR

BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 -

ILDERICA FERNANDES MAIA) X MARIA JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Tendo em vista a certidão da fl. 174-verso, promova a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a execução do

julgado nos termos do art. 730 do CPC.Int.

 

0001569-62.2010.403.6112 - IVANILDA ROSA DA SILVA(SP161446 - FÁBIO ALESSANDRO DOS

SANTOS ROBBS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IVANILDA ROSA DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da expedição do Precatório/RPV, nos termos da Resolução CJF nº 168 de 05 de dezembro de

2011 (Ordem de Serviço 01/2010).Int.

 

0008242-71.2010.403.6112 - MARIA SEVERINA SERRA(SP059143 - ANTONIO ARNALDO ANTUNES

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA SEVERINA SERRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

No prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se a parte autora sobre a planilha de cálculos do INSS, bem como comprove

a regularidade do seu CPF junto a Receita Federal do Brasil. Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0011854-22.2007.403.6112 (2007.61.12.011854-0) - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E

REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 1153 - MARCIA MARIA FREITAS TRINDADE) X CRISTIANE

BEATRIZ GASQUI DA CONCEICAO(SP265237 - BRENNO MINATTI) X ILTON LAZARO

DOMINGUES(SP265237 - BRENNO MINATTI)

Trata-se de ação proposta pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA -

INCRA em face de CRISTIANE BEATRIZ GASQUI DA CONCEIÇÃO e ILTON LÁZARO DOMINGUES,
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objetivado a reintegração da posse de um imóvel rural (lote) concedido por meio do projeto de assentamento Luis

Moraes Neto. Alega que os réus não cumprem os requisitos legais que sustentam a concessão de imóveis desta

natureza, quais sejam a utilização para domicílio e a exploração econômica. Requereu a concessão de medida

liminar para que o imóvel seja desocupado ou a expedição de reintegração de posse.A decisão de f. 26 determinou

que a inicial fosse emendada.O INGRA se manifestou por meio da petição de f. 38-40.O pedido liminar foi

postergado pela decisão de f. 49.Citados (f. 93 - verso), os Réus ofereceram contestação (f. 95-103). Alegaram,

em síntese, que cumprem os requisitos que ensejam à concessão de imóveis pela reforma agrária, pois são

domiciliados e retiram sustentos do imóvel em questão. Requereram assistência judiciária gratuita. Juntaram

procuração e documentos.A decisão de f. 127 indeferiu o pedido liminar.O Ministério Público Federal apontou

que a causa não comporta sua participação (f. 140-141).Após a regular instrução deste feito, a parte Autora veio

aos autos informando a edição de Instrução Normativa disciplinando os casos de reforma agrária e requereu prazo

hábil para verificar se os Réus se enquadram nos novos moldes regulamentares (f. 221).Ao fim do novo prazo

concedido para o fim de se realizar vistoria no imóvel objeto da demanda (f. 232), o INCRA veio aos autos

requerendo a extinção do feito, alegando que os beneficiários do imóvel cessaram as irregularidades antes

presentes, cumprindo de forma correta as exigências legais (f. 234-235).Instada a se manifestar (f. 239), a parte ré

se quedou inerte (f. 239 - verso).É o relato do necessário. DECIDO.Conforme noticiado pela parte autora às f.

234-235, os Réus se enquadram nas exigências da instrução normativa 47/2008/INCRA, editada posteriormente a

propositura desta ação. Afirma que os Requeridos se valem do imóvel para seu domicílio e o exploram

economicamente de forma correta, motivo pelo qual ocorreu a perda do objeto deste processo.Sendo assim, diante

da perda do objeto desta ação, EXTINGO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Diante da ausência de sucumbência de ambas as partes, deixo de fixar

honorários. Custas ex legis.Após o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos.Registre-se.

Publique-se. Intimem-se. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 
 

9ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. SERGIO NOJIRI 

JUIZ FEDERAL 

Bel. CARLOS EDUARDO BLÉSIO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1222

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0008691-69.2004.403.6102 (2004.61.02.008691-5) - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA

VETERINARIA DO EST DE SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X MANFREDO MARTIN

RAMOS RUSSO ME(SP093389 - AMAURI GRIFFO) X MANFREDO MARTIN RAMOS RUSSO ME X

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP

Dê-se vista dos autos ao executado da petição e documento apresentados pelo exequente, às fls. 82/83, requerendo

o que for de seu interesse no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se com prioridade.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 
 

1ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DRA. AUDREY GASPARINI 

JUÍZA FEDERAL 

DR. PAULO BUENO DE AZEVEDO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

Bela. ANA ELISA LOPES MANFRINI 

Diretora de Secretaria 
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Expediente Nº 2128

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0005518-67.2001.403.6126 (2001.61.26.005518-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005517-82.2001.403.6126 (2001.61.26.005517-1)) SOC PORTUGUESA DE BENEFICENCIA DE SANTO

ANDRE(SP066809 - MARIA LUZIA LOPES DA SILVA E SP159730 - MARCELO DE CARVALHO

RODRIGUES E SP206495 - MARCIO DUARTE NOVAES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS

SHIRO TAKAHASHI)

Ante o extrato retro, dê-se vista às partes para que requeiram o que entender de direito em termos de

prosseguimento.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa finda.Intimem-se.

 

0015007-94.2002.403.6126 (2002.61.26.015007-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0011612-31.2001.403.6126 (2001.61.26.011612-3)) CENTRO MEDICO INTEGRADO JARDIM

LTDA(SP190536A - ROBERSON SATHLER VIDAL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL)

Diante da manifestação na cota retro, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0004640-40.2004.403.6126 (2004.61.26.004640-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000943-11.2004.403.6126 (2004.61.26.000943-5)) CENTRO MEDICO INTEGRADO JARDIM

LTDA(SP190536A - ROBERSON SATHLER VIDAL) X INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE

SOUZA)

Tendo em vista que o presente feito segue apenas para execução da verba honorária de responsabilidade do

executado (embargante), nos termos do Comunicado nº 20/2010-NUAJ, proceda-se à alteração da classe

processual, a fim de que fique constando classe 229 - Cumprimento de Sentença. Intime-se o devedor, na pessoa

de seu advogado, para que cumpra com a obrigação, depositando o valor a que foi condenado, no prazo de 15

dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da condenação, na forma do artigo 475-J do Código de Processo

Civil. No silêncio do devedor, expeça-se competente mandado, intimando-se o executado da realização da

constrição, bem como do prazo de 15 (quinze dias) para impugnar a execução. Intimem-se. 

 

0004641-25.2004.403.6126 (2004.61.26.004641-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009443-37.2002.403.6126 (2002.61.26.009443-0)) JOSE ALCIDES DE QUEIROZ ALVES(SP166176 - LINA

TRIGONE) X FAZENDA NACIONAL

Ante o extrato retro, dê-se vista às partes para que requeiram o que entender de direito em termos de

prosseguimento.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa finda.Intimem-se.

 

0004743-47.2004.403.6126 (2004.61.26.004743-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000585-80.2003.403.6126 (2003.61.26.000585-1)) TAI CHI TURISMO LTDA(SP051336 - PEDRO MORA

SIQUEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL)

S E N T E N Ç A (TIPO A)1. RelatórioTrata-se de embargos à execução movidos em face da União (Fazenda

Nacional), arguindo-se a decadência do direito de lançar o crédito e a realização de lançamento de ofício sem os

requisitos legais.Aduziu que foi notificada do auto de infração em 06/12/2000, razão pela qual teria ocorrido a

decadência do direito de crédito relativo aos onze meses do ano de 1995. Alegou, ainda, que cabia ao Fisco apurar

sinais exteriores de riqueza, para o lançamento com base em movimentação financeira, o que não foi feito.

Ademais, aduziu que os valores que transitavam por suas contas bancárias não lhes pertenciam, eis que usadas

criminosamente por diretores do Banco América do Sul. Afirmou, por fim, que foi utilizada base de cálculo

incorreta pelo Fisco.Suspendeu-se a tramitação dos embargos diante da falta de garantia na execução fiscal.Os

embargos foram recebidos em 05 de maio de 2011.A União foi citada e apresentou impugnação, requerendo a

rejeição dos embargos (fls. 83/113).A fl. 128, rejeitou-se requerimento de conexão de ações, de prova pericial e

testemunhal, e de requisição de cópias de processo criminal. Concedeu-se o prazo de dez dias para a juntada do

processo administrativo integral pelo embargante.O embargante quedou-se inerte, conforme certificado a fl. 129.É

o relatório.2. Fundamentação2.1 Prejudicial de mérito: decadência e prescriçãoA alegação de decadência já foi

apreciada e rejeitada em sede de exceção de pré-executividade, nos autos da execução.De qualquer forma, é

manifestamente improcedente, eis que os fatos geradores mais antigos datam do ano-calendário de 1995.

Consoante o art. 173, I, do Código Tributário Nacional, o prazo decadencial se inicial a partir do primeiro dia do

exercício seguinte em que poderia ter ocorrido o lançamento, ou seja, em 01/01/1996. Entre tal data e 06/12/2000

(data da notificação do lançamento) não decorreram cinco anos.Não há, pois, que se falar em decadência do
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direito de ação.A prescrição aludida de passagem a fl. 03, terceiro parágrafo, também é improcedente, porquanto a

Fazenda Nacional demonstrou a constituição definitiva do crédito em 2001, tendo sido a executada citada em

14/07/2003 (fls. 14/15 dos autos da execução fiscal). 2.2 Do mérito No mérito, os embargos são

improcedentes.Com efeito, a tese da embargante é no sentido de que as contas bancárias de sua titularidade foram

indevidamente utilizadas por terceiros (fl. 03, segundo parágrafo).Ocorre que não é crível que a conta bancária de

alguém seja movimentada por terceiros sem que haja a ciência por parte dos titulares das contas. Será que a

empresa embargante nunca tirava extratos bancários?De outro lado, a autoridade administrativa fiscal verificou

que as contas bancárias não foram objeto de escrituração nos apontamentos contábeis da empresa Tai Chi Turismo

Ltda. As contas bancárias também não foram mencionadas no livro razão da empresa (fl. 92, penúltimo

parágrafo).A pergunta óbvia a se fazer é a seguinte: se a embargante foi vítima de terceiros que movimentavam

suas contas sem seu conhecimento, por qual razão tais contas simplesmente não constavam em seus registros

contábeis?Quanto aos sinais exteriores de riqueza, isso foi devidamente comprovado pela própria movimentação

financeira das contas, sendo desnecessária a comprovação de distribuição de dividendos aos sócios (fl. 09,

primeiro parágrafo).Com efeito, a empresa embargante mantinha contas não escrituradas em seus registros

contábeis, justamente como forma de ocultar a movimentação ilícita de dinheiro. Isso é o suficiente na seara

tributária, eis que se verificou a omissão de receitas.Como dito anteriormente, a tese da embargante de que

somente terceiros movimentavam as contas, sem qualquer conhecimento da embargante titular, é pueril e não se

coaduna com o fato de tais contas não serem mencionadas na escrituração da embargante.A propósito, a

embargante não produziu prova alguma no sentido de que tais contas, em verdade, estariam devidamente

escrituradas nos seus livros contábeis.Muito pelo contrário, pelo que se vê nas cópias parciais do processo

administrativo, a embargante foi intimada sucessivas vezes a apresentar documentação para o bom andamento dos

trabalhos, contudo sem apresentar esclarecimentos satisfatórios (fl. 96, penúltimo parágrafo). Também não

apresentou esclarecimentos satisfatórios sobre a manutenção das contas bancárias (fl. 96, último parágrafo).Enfim,

a embargante poderia ter produzido prova documental em juízo a demonstrar a devida escrituração contábil das

referidas contas, porém não o fez. Por fim, também não procede a alegação de erro na base de cálculo, até porque

excessivamente genérica. Conforme decidido pela autoridade administrativa fiscal, os recursos mantidos à

margem da escrituração contábil e fiscal devem ser considerados como receitas omitidas (fl. 110, item 17).Se a

empresa mantivesse registros contábeis de sua conta bancária, o entendimento seria outro. Contudo, sem isso,

correto o entendimento fazendário ao considerar os valores como omissão de receitas, não podendo a embargante

invocar regras da experiência comum (fl. 12, primeiro parágrafo do item 4), para negócios bancários mantidos na

clandestinidade. 3. DispositivoDiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de

mérito (art. 269, I, do Código de Processo Civil).Condeno os embargantes nas custas e honorários advocatícios

que fixo em dez por cento sobre o valor da execução.Traslade-se cópia da presente sentença para os autos da

Execução Fiscal 0000585-80.2003.403.6126.Publique-se, registre-se, intime-se.

 

0005771-16.2005.403.6126 (2005.61.26.005771-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003892-08.2004.403.6126 (2004.61.26.003892-7)) RUTH PEREIRA DA PIEDADE X SILVANO DA

PIEDADE NETO X SUZY CRISTINA PIEDADE FULGIDO(SP147330 - CESAR BORGES) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL)

Ante o extrato retro, dê-se vista às partes para que requeiram o que entender de direito em termos de

prosseguimento.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa finda.Intimem-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0004028-10.2001.403.6126 (2001.61.26.004028-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 845 - IARA APARECIDA RUCO

PINHEIRO) X INBRACIP COMPONENTES ELETRONICOS LTDA X ROSANA MAIA FERREIRA DE

MATTOS

Regularmente citados os executados, não foi possível a localização de bens que garantissem a presente execução

fiscal. Determinada a indisponibilidade de bens dos executados nos termos do art. 185-A do CTN, a situação que

a motivou não foi revertida.Sendo assim, remetam-se os autos ao arquivo sem baixa na distribuição onde

aguardarão a manifestação das partes.Int.

 

0005347-13.2001.403.6126 (2001.61.26.005347-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 845 - IARA APARECIDA RUCO

PINHEIRO) X CIBRAMAR COMERCIO E INDUSTRIA SANTO ANDRE LTDA(SP082733 - ANTONIO

CARLOS CENTEVILLE) X CIBRAMAR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA X APA VEICULOS

ADMINISTRACAO E PARTICIPACAO S/A(SP082733 - ANTONIO CARLOS CENTEVILLE E SP045316A -

OTTO STEINER JUNIOR)

1. Considerando que se encontra penhorado na totalidade o imóvel localizada na Avenida Santos Dumont, 1001 -

Santo André, imóvel este que engloba as matrículas nº 3.292, 50.740 e 50741, conforme se comprova pelos autos

de fls. 428 e 446, expeça-se mandado de avaliação. 2. Após, com o cumprimento do mandado, e diante da
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ausência de manifestação da executada, de acordo com Resolução nº 315, de 12 de fevereiro de 2008, criando a

Central de Hastas Públicas Unificadas da Subseção Judiciária de São Paulo - CEHAS, que credenciou novos

leiloeiros, nomeio como depositário(a) do(s) imóvel(is) penhorado(s) às fls. 446 o(a)Sr(a). LUIZ DOS SANTOS

LUQUETA, com endereço na Avenida Indianópolis, 2.826, Bairro Planalto Paulista, SP, telefone: 5586-3000, que

deverá ser intimado(a) a comparecer em Secretaria a fim de firmar o respectivo termo a ser expedido.3. Feito isto,

expeça-se o necessário para o registro da penhora. 

 

0006448-85.2001.403.6126 (2001.61.26.006448-2) - BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP157960 - ROGÉRIO

EDUARDO FALCIANO) X GOLD FORT - COM/ DE OURO, METAIS E PEDRAS PRECIOSAS X PAULO

RAIMUNDO DE SOUZA X NEUSA APARECIDA PENTEADO(SP257569 - ALESSANDRA ZERRENNER

VARELA E SP261621 - FERNANDA PEREIRA RODRIGUES)

Fl. 333: O parcelamento por via administrativa deverá ser transacionado diretamente junto ao exequente. Indefiro

o requerimento de suspensão dos leilões, por falta de amparo jurídico de pretensão.Intime-se a executada, para que

no prazo de 48 horas, apresente os bens penhorados ou deposite o seu respectivo valor, devidamente corrigido,

sob as penas da lei. Intimem-se.

 

0006513-80.2001.403.6126 (2001.61.26.006513-9) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP077580 - IVONE COAN)

X MARCENARIA QUALITY LTDA ME(SP105077 - ROBERTO PEREIRA GONCALVES E SP175491 -

KATIA NAVARRO) X SIDNEI FELIX CUENCAS JUNIOR X ROSANGELA S P RIBEIRO

CUENCAS(SP136213 - GLEICE MIRIAN DE VASCONCELOS)

O recurso manejado, conquanto refira a existência de vício no seio do despacho atacado, vício esse

potencialmente gerador de embargos declaratórios, encontra-se assentado, em rigor, no inconformismo guardado

em relação à opção judicial firmada. Saliente novamente que os Embargos de Declaração não se figura como

instrumento correto, ao menos ordinariamente, para se alcançar a modificação do despacho, devendo a parte se

utilizar dos recursos previstos em lei. Diante do exposto, recebo a petição de fls. 80/84 como simples pedido de

reconsideração do despacho de fls. 79, e determino seja dada vista ao executado para que se manifeste sobre o

alegado. Intimem-se.

 

0007763-51.2001.403.6126 (2001.61.26.007763-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X REMIGIO DE OLIVEIRA SERVICOS MEDICOS LTDA X MARIA DE

LOURDES REMIGIO DE OLIVEIRA X ONILDO REMIGIO DE OLIVEIRA X JOAO ROSA CAIXETA

JUNIOR(SP248172 - JAYME FELICE JUNIOR)

Intime-se o coexecutado Onildo Remigio de Oliveira da penhora de fl. 287, nos termos do art. 12 da Lei

8.630/80.Decorrido in albis o prazo legal para oposição de Embargos, certifique-se e dê-se vista à exequente para

manifestar-se em termos de prosseguimento.Intimem-se.

 

0009249-71.2001.403.6126 (2001.61.26.009249-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X R. MORINI ANALISES CLINICAS E ANT. PATOLOGICA S/C

LTDA(SP231407 - RODOLFO CEZAR NOGUEIRA)

Regularize a executada sua representação processual, juntando cópia do contrato social em que conste a cláusula

de gerência.Após, nada a decidir em relação à petição de fls. 206/207 uma vez que não houve penhora alguma

neste feito. Cumpra-se a parte final do despacho de fl. 192 e dê-se vista à exequente para manifestar-se em termos

de prosseguimento.Intimem-se.

 

0010598-12.2001.403.6126 (2001.61.26.010598-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X METALURGICA FPS DO BRASIL LTDA (MASSA FALIDA)(SP144706 -

MONICA SILMARA CARVALHO E SP166503 - CARLOS EDUARDO LOPES MARIANO) X TIBUR

PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S/A(SP118360 - MARIA ELISABETE CIUCCIO REIS) X JUAN

CARLOS MARTINEZ

Ante a informação aposta na consulta retro, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados, nos termos do despacho

de fl. 565. Intimem-se.

 

0010604-19.2001.403.6126 (2001.61.26.010604-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO

TAKAHASHI) X FABRICA DE LONAS HELVETICA S/A

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0012457-63.2001.403.6126 (2001.61.26.012457-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 851 - LUIZ MARCELO

COCKELL) X MECANICA SANTO ANDRE LTDA X BONINI SANTI(SP046639 - CELSO DE ALMEIDA
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MANFREDI) X ENIO SALINAS BONINI X EDSON DE DEUS X MARCELO BAIAMONTE(SP140111 -

ANA PAULA BALHES CAODAGLIO) X MARCIO BAIAMONTE X TEREZINHA SALINAS

BONINI(SP284654 - ESTEVAM PONTES RODRIGUES)

Remetam-se os autos ao Sedi para a exclusão do pólo passivo dos sócios Bonini Santi, Enio Salinas Bonini e

Terezinha Salinas Bonini, conforme decisão de fls. 276/278. Fls. 317: certifique a secretaria o decurso de prazo

para oposição de Embargos à Execução. Após, intime-se a entidade executada para que informe, no prazo máximo

de trinta dias, a existência de débitos com a Fazenda Pública devedora, conforme disposto nos §§ 9º e 10º do

artigo 100 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 09 de Dezembro de

2009, sob pena de perda do direito de abatimento.Após as providências supra, requisite-se a importância apurada

às fls. 303 em conformidade com a Resolução 168/2011 do CJF.Fls. 311/312: não obstante a executada tenha

informado o endereço para a nomeação de depositário do imóvel penhorado às fls. 291/295, verifico que, neste

momento, os atos praticados no intuito de se regularizar a penhora, registrando-a no Cartório de Registro de

Imóveis competente, restarão infrutíferos, vez que, conforme informado e demonstrado nos autos dos Embargos à

Execução Fiscal em apenso, o imóvel penhorado foi alienado.Sendo assim, sem prejuízo da determinação supra,

manifeste-se ainda, a exequente, com relação à alienação do imóvel penhorado nos autos.Intimem-se e após,

cumpra-se.

 

0012563-25.2001.403.6126 (2001.61.26.012563-0) - INSS/FAZENDA(Proc. IARA APARECIDA RUCO

PINHEIRO) X SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEF DE SANTO ANDRE X PAULO GUERRA SIMOES

X JOSE TAVARES CARRILHO(SP126106 - GUILHERME COUTO CAVALHEIRO E SP159730 -

MARCELO DE CARVALHO RODRIGUES)

Dê-se ciência às partes do depósito efetuado nos autos em garantia da execução, advindo da penhora realizada no

rosto do processo 0005351-50.2001.403.6126.Fica suspensa qualquer ação em relação aos valores depositados,

até o trânsito em julgado dos embargos à execução 0000207-27.2003.403.6126.Intimem-se.

 

0013231-93.2001.403.6126 (2001.61.26.013231-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X DAPSA DISTRIBUIDORA DE PECAS PARA CAMINHOES E AUTOS

LTDA(SP080909 - FERNANDO SILVEIRA DE PAULA) X WAGNER ALVARES BONADIO X ODECIO

BONADIO(SP019191 - JOSE CARLOS DE MELLO DIAS) X NELSON BONADIO

Fls. 249/264: Mantenho a decisão recorrida, por seus próprios fundamentos jurídicos.Após, aguarde-se pela

decisão acerca do efeito suspensivo pleiteado.Intimem-se.

 

0013676-14.2001.403.6126 (2001.61.26.013676-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X REFENYL BRINQUEDOS E BRINDES LTDA X LUIS FERNANDO

MARTINS SUTTON X MARIA REGINA RIBEIRO SUTTON X MAURO DE OLIVEIRA SANTOS(SP124669

- MARCOS ROBERTO LUIZ E SP124627 - ANDERSON ZIMMERMANN)

Aceito a conclusão nesta data.Considerando que a formalização do parcelamento se deu através de requerimento

da parte perante a Receita Federal ou Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, compete ao exeqüente o controle

do seu cumprimento e a comunicação ao Juízo no caso de pagamento ou inadimplemento. Durante a vigência do

parcelamento, com pagamento em dia, não se justifica a permanência dos autos em Secretaria com pedidos

sucessivos de prazo pela exeqüente, fazendo com que a serventia controle o cumprimento de acordo formulado

perante a administração. Desde já, fica o exeqüente ciente de que o referido arquivamento, não impedirá o

imediato prosseguimento da execução, desde que traga aos autos requerimento capaz de promover o seu regular

andamento, não se justificando mais a apreciação de novos pedidos de prazo e a permanência destes autos em

secretaria. Diante do exposto, SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao

parcelamento, devendo os autos permanecerem no arquivo, ficando a cargo do exeqüente a comunicação a este

Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se. 

 

0000915-14.2002.403.6126 (2002.61.26.000915-3) - INSS/FAZENDA(Proc. HUGO DE SOUZA DIAS) X

CLAM IND/ E COM/ DE PLASTGICOS LTDA X ANDRE CECILIO X IGNES DE OLIVEIRA

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0000976-69.2002.403.6126 (2002.61.26.000976-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X LUIZ ASSIS FARNETTANI(SP031711 - EDSON AMARAL BOUCAULT

AVILLA)

Intime-se o executado, por meio de seu patrono constitído nos autos, a comparecer em Juízo para lavratura do

termo de depositário do imóvel penhorado à fl. 450, para fins de registro.Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias in

albis, tornem conclusos. 
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0001991-73.2002.403.6126 (2002.61.26.001991-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO

TAKAHASHI) X FRANCISCO INACIO DA SILVA E CIA LTDA X FRANCISCO INACIO DA SILVA

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0002308-71.2002.403.6126 (2002.61.26.002308-3) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP116442 - MARCELO

FERREIRA ABDALLA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) X CONDOMINIO BLOCO

COML/ DO CJ ARQ NOVA OLIVEIRA LIMA(SP045089 - WALDENIR FERNANDES ANDRADE)

Tendo em vista que o bloqueio de fls. 251 trata-se de mero reforço de penhora, faz-se desnecessária a intimação

pessoal do executado.Intime-o por meio do procurador constituído nos autos, dando-lhe ciência da penhora em

reforço.Após, em nada sendo requerido, converta-se em renda da exequente o valor transferido para conta na CEF

(fls. 253), nos mesmos termos já especificados às fls. 222.Com o cumprimento da determinação, dê-se nova vista

à exequente. Intimem-se.

 

0004090-16.2002.403.6126 (2002.61.26.004090-1) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP094066 - CAMILO DE

LELLIS CAVALCANTI E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) X ARTE GRAFICA VASSOLER

LTDA X JOSE VASSOLER X ALCEU VASSOLER(SP206647 - DAILTON RODRIGUES DA SILVA)

Chamo o feito à ordem.Diante da informação supra, verifico que o despacho de fls. 235 não foi subscrito pelo

MM. Juiz, e que deste fato não decorreu prejuízo para as partes, razão pela qual ratifico-o nesta

oportunidade.Diante do(s) bloqueio(s) efetuado(s), providencie a Secretaria a conversão em renda (fls. 219), em

favor do(a) Exequente, nos termos requeridos às fls. 236.Após, dê-se vista ao(a) Exequente para que forneça

eventual saldo remanescente. Em caso positivo, deverá apresentar cálculo discriminado do do apurado, no qual

conste o valor da dívida na data do depósito. Intimem-se. 

 

0005684-65.2002.403.6126 (2002.61.26.005684-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X COML/ CORDEIRO DE SANTO ANDRE LTDA-ME

Cumpra-se a r. decisão.Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0008337-40.2002.403.6126 (2002.61.26.008337-7) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 845 - IARA APARECIDA RUCO PINHEIRO) X PIRELLI S/A X GIORGIO DELLA SETA F C

GRECO(SP106683 - RUBENS ANTONIO FILIPPETTI VIEIRA)

Diante da petição retro, republique-se o despacho de fls. 846.DESPACHO DE FLS. 846:Defiro o requerido pela

exequente, no que diz respeito a primeira parte de sua petição de fls. 837, cumpra-se conforme requerido.Com

relação a segunda parte do requerimento, intime-se a executada para que preste as informações solicitadas pela

exequente.Intimem-se. 

 

0012023-40.2002.403.6126 (2002.61.26.012023-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 658 - EDUARDO MACCARI

TELLES) X FRANCA IND/ E COM/ DE ETIQUETAS METALICAS E ADES LTDA-ME X CARMEN LUCIA

ALVES DE FRANCA X IVA ROBERTO DA COSTA SIQUEIRA(SP150316 - MANOEL LUIZ CORREA

LEITE)

SUSPENDO a presente execução em virtude da adesão da executada ao parcelamento informado, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil, devendo os autos permanecerem no arquivo, ficando a cargo do

exeqüente a comunicação a este Juízo sobre eventual quitação ou exclusão por inadimplência. Intimem-se. 

 

0012337-83.2002.403.6126 (2002.61.26.012337-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X NELSON RAVANELLI PICCOLO X NELSON RAVANELLI

PICCOLO(SP087924A - MATEUS FERREIRA DA ROCHA)

Publique-se e cumpra-se o despacho de fl. 387.Despacho de fl. 387: Regularmente citado(s) o(s) executado(s), não

foi possível a localização de bens que garantissem a presente execução fiscal. Sendo assim, foi determinado o

bloqueio de ativos financeiros através do sistema BACENJUD 2, o que resultou no bloqueio de valor irrisório em

face ao montante do débito exequendo.Ocorre que o artigo 659, 2º, do Código de Processo Civil prevê que não se

levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente

absorvido pelo pagamento das custas da execução, não sendo viável e nem razoável o prosseguimento da

constrição realizada. Dessa maneira, com base no parágrafo 2º do artigo 659 do CPC, proceda-se ao desbloqueio

dos valores penhorados, através do Sistema Bacenjud. Intime-se o exequente da presente decisão, bem como para

que requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento.Int.

 

0012389-79.2002.403.6126 (2002.61.26.012389-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES
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RIBEIRO) X CARLOS DE SOUZA(SP107941 - MARTIM ANTONIO SALES)

Por ora, prossiga-se nos autos dos Embargos em apenso.Intimem-se.

 

0000705-26.2003.403.6126 (2003.61.26.000705-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X USIFRESTO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X JOSE CARLOS

GINADAIO(SP202656 - NEIDE GOMES FERREIRA RODRIGUES)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal aforada entre a Fazenda Nacional e Unifresto Ind e Com Ltda. e outros, em

cujo curso foi atravessado, pelo exequente, pedido de extinção à vista de afirmado pagamento (fl. 114).É o

relatório. Passo a decidir, fundamentando.Tendo o próprio titular do direito estampado no título sub judice

denunciado o fato jurídico do pagamento, pressupõe-se, em caráter absoluto, o desaparecimento do vínculo

obrigacional que ligava as partes, circunstância que impõe a adoção da solução prefigurada no art. 794, inciso I,

do Código de Processo Civil.Isto posto, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, nos termos do mencionado

art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Oficie-se, se necessário. Sendo

devido o pagamento de custas, intime-se para tanto, nos termos do artigo 16 da Lei 9.289/96. Com o trânsito em

julgado e superadas as providências antes determinadas, arquivem-se os autos, dando-se baixa na

distribuição.P.R.I. e C.

 

0001622-45.2003.403.6126 (2003.61.26.001622-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X FUNDICAO ANTONIO PRATS MASO LTDA(SP139706 - JOAO AESSIO

NOGUEIRA E SP139958 - ELOISA HELENA TOGNIN)

Intime-se o executado da penhora de fl. 87 nos termos do art. 12 da Lei 8.630/80.Decorrido o prazo legal para

oposição de Embargos, certifique-se e dê-se vista à exequente para manifestar-se em termos de

prosseguimento.Intimem-se.

 

0002587-23.2003.403.6126 (2003.61.26.002587-4) - INSS/FAZENDA(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA)

X COMBATE COMERCIO E SERVICOS TECNICOS ESPECIAI(SP075447 - MAURO TISEO) X PAULO

VAL ROCHA JUNIOR X SILVANA APARECIDA PEREIRA

Intimem-se os executados a cumprirem as exigências descritas à fl. 338 junto à seguradora.Após, oficie-se ao

Ciretran para desbloqueio do veículo FIAT/PALIO WEEKEND de placas DAE 5676.Com a juntada do mandado

expedido à fl. 336 devidamente cumprido, dê-se vista à exequente para manifestar-se em termos de

prossegimento.Intimem-se.

 

0006382-37.2003.403.6126 (2003.61.26.006382-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X ENGEYASA ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X YAEKO

ARAKAKI YAMAUTI(SP075551 - MARCIA REGINA REY) X LUIZ MORIHIRO YAMAUTI X CARLOS

MORIYOSHI YAMAUTI

Execuções Fiscais n. 0006382-37.2003.403.6126, 0006383-22.2003.403.6126 e 0006711-

49.2003.403.6126.Excipiente: YAEKO ARAKAKIExcepto: FAZENDA NACIONALExecutada: Engeyasa

Engenharia e Construções Ltda.Vistos, etc.Aceito a conclusãoTrata-se de requerimento interposto por YAEKO

ARAKAKI em face da Fazenda Nacional, requerendo a extinção das execuções.Alega ser parte ilegítima para

figurar no pólo passivo da presente execução; não estar configurada qualquer das hipóteses do art. 135, inciso III

do CTN a justificar a inclusão da sócia no pólo passivo da presente execução; a nulidade do título executivo; a

impenhorabilidade do bem indicado a penhora sob a matricula n.º 5851; a ilegalidade da majoração da COFINS,

PIS e IPI. Alega que a multa deve ser reduzida em conformidade com o artigo 413 do Código CiviL; que é

inconstitucional a aplicação da Taxa Selic; que os juros devem ser calculados sobre o débito original, sem

qualquer correção; que a multa e os juros devem ser limitados a 20%, conforme previsão contida no artigo 61, 2º

da Lei n. 9.439/1996; que não deve incidir correção monetária sobre juros e multa; que o acréscimo previsto no

Decreto n. 1.025/1969 é inaplicável diante de sua revogação pelo Código de Processo Civil.Devidamente

intimada, a Fazenda Nacional requereu o prosseguimento da execução e juntou documentos (406/428 e 448).É o

relatório. Decido.A questão relativa à responsabilidade da excipiente já foi apreciada pela decisão de

fls.213/217.Alega a nulidade da CDA por não preencher os requisitos previstos em lei. Dispõe o art. 3º da Lei

6.830/80 que a divida ativa regularmente inscrita goza de presunção de certeza e liquidez.Esta presunção deve ser

ilidida por prova a ser produzida pelo executado, o que não ocorreu nestes autos. O excipiente não apresentou

provas que pudessem afastar a presunção de certeza e liquidez da CDA que instruiu a inicial da execução. Nesse

sentido, confira o julgamento que segue: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL - EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE EM EXECUÇÃO FISCAL - MERA ALEGAÇÃO (NÃO COMPROVADA) ACERCA DA

EXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NOS AUTOS DE INFRAÇÃO QUE ORIGINARAM A CDA -

PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA - NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA
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(TEMA PARA EMBARGOS) - VIA ELEITA INADEQUADA. 1. As meras alegações de nulidade da CDA (por

cerceamento de defesa ou por irregularidades nos AIs que a originaram) e de que os valores movimentados não

pertenceriam à executada não configuram prova cabal (exigida na estreita via da exceção de pré-executividade) a

demonstrar as supostas irregularidades. Necessária, portanto, dilação probatória (incabível na via eleita). 2. A

presunção de liquidez e certeza da CDA não pode ser infirmada na ausência de demonstração inequívoca da

existência de nulidade. 3. Agravo interno não provido. 4. Peças liberadas pelo Relator, em 13/11/2007, para

publicação do acórdão. (TRF1 , Classe: AGTAG - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO,

Processo: 200701000246527, Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA, DJ:30/11/2007, Pag:213 Relator: JUIZ

FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO (CONV.) Quanto à alegação de impenhorabilidade do bem

indicado à penhora sob a matrícula n.º 5851, tem-se que o art. 1º da Lei 8.009/90 determina:Art. 1º O imóvel

residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida

civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que

sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei.Parágrafo único. A

impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de

qualquer natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa,

desde que quitados.A excipiente comprovou, através de documentação juntada aos autos (fls. 357/370), que

habita, efetivamente, no imóvel indicado à penhorado (fl. 246). O Sr. Oficial de Justiça, à fl. 445, constatou que a

excipiente reside no imóvel.Desta forma, a documentação juntada aos autos, corroborada pela certidão lançada

pelo Sr. Oficial de Justiça, são suficientes para concluir pela impenhorabilidade do bem indicado à penhora.

Ademais, a própria exeqüente na manifestação de fl.448 reconhece que a excipiente reside no imóvel indicado à

penhora.Pela análise das certidões de divida ativa que instruíram as petições iniciais, verifica-se que são

executados valores relativos ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica e CSLL, razão pela qual nada a decidir com

relação a alegação de ilegalidade da majoração da COFINS, PIS e IPI.Alega que a multa deve ser reduzida em

conformidade com o artigo 413 do Código Civil. A aplicação de multa e incidência de juros no âmbito tributário

são disciplinadas de modo especial pela legislação tributária.O artigo 413 do Código Civil prevê a possibilidade

de redução do valor fixado a título de penalidade em cláusula contratual. A relação tributária, longe de ser

contratual, é imposta pela lei e não pela vontade das partes. A multa aplicada não tem origem em descumprimento

de obrigação contratual, mas, de obrigação legal. Quanto aos juros, por ser a obrigação tributária imposta pela lei,

não se faz necessário constituir o devedor em mora com a citação. Basta a ausência de pagamento para que

passem a incidir. Eles se encontram previstos no artigo 84, da Lei n. 8.981/1991, com redação dada pelo artigo 13,

da Lei n. 9.065/1995. Segundo o artigo 84, 1º, da Lei n. 8.981/1991, os juros de mora incidirão a partir do

primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento.No que tange à aplicação da Taxa Selic, o Supremo Tribunal

Federal, reiteradas vezes vem atribuindo ao Superior Tribunal de Justiça à tarefa de pacificar a matéria, afirmando

tratar-se de matéria de cunho infraconstitucional, como exemplifica o acórdão que segue:EMENTA: AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC

SOBRE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. 2. A controvérsia relativa à

aplicação da taxa SELIC sobre débitos tributários restringe-se ao âmbito infraconstitucional, circunstância que

impede a admissão do recurso extraordinário. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE-AgR 520763,

Relator Min. EROS GRAU, Julgamento: 01/04/2008. Órgão Julgador: Segunda Turma, Publicação DJe-083,

DIVULG 08-05-2008 PUBLIC 09-05-2008, EMENT VOL-02318-05 PP-00903)O Superior Tribunal de Justiça,

por seu turno, pacificou o entendimento de que é cabível a aplicação da Taxa Selic aos créditos tributários.

Confira-se, a título de exemplo, o acórdão que segue:TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. FINSOCIAL. JUROS

DE MORA. APLICAÇÃO DA TAXA SELIC.1. Nos casos de repetição de indébito tributário, a orientação

prevalente no âmbito da 1ª Seção quanto aos juros pode ser sintetizada da seguinte forma: (a) antes do advento da

Lei 9.250/95, incidia a correção monetária desde o pagamento indevido até a restituição ou compensação (Súmula

162/STJ), acrescida de juros de mora a partir do trânsito em julgado (Súmula 188/STJ), nos termos do art. 167,

parágrafo único, do CTN; (b) após a edição da Lei 9.250/95, aplica-se a taxa SELIC desde o recolhimento

indevido, ou, se for o caso, a partir de 1º.01.1996, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice,

seja de atualização monetária, seja de juros, porque a SELIC inclui, a um só tempo, o índice de inflação do

período e a taxa de juros real.2. Recurso especial a que se dá provimento.(STJ, Processo: 200700133793, Fonte

DJ 11/06/2007, p. 296 Relator TEORI ALBINO ZAVASCKI) Assim, com base no entendimento do Superior

Tribunal de Justiça, tenho que não há inconstitucionalidade ou ilegalidade na aplicação da Taxa Selic. Quanto a

alegação de não incidência de correção monetária sobre juros e multa e multa e os juros sobre o débito corrigido,

entendo devida a incidência de juros moratórios e multa sobre o valor principal corrigido. Se a correção monetária

é mera atualização do valor, sem nenhum acréscimo, os juros e a multa devem incidir sobre o valor já corrigido,

sob pena de estar-se cobrado juros e multa de valor defasado e divorciado da realidade econômica. Neste

sentido:TRIBUTARIO. EXECUÇÃO FISCAL - EMBARGOS - IPI - CORREÇÃO MONETARIA - JUROS

MORATORIOS - AUTO-LANÇAMENTO - DECRETO-LEI 1025/69.1 - A CORREÇÃO MONETARIA, POR

SER MERA ATUALIZAÇÃO DO CAPITAL, INCIDE SOBRE TODAS AS VERBAS COBRADAS

INCLUSIVE MULTAS, SEJAM MORATORIAS OU PUNITIVAS. SUMULA N.45 DO EXTINTO
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TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS.2 - NÃO HA RAZÃO JURIDICA PARA QUE CORREÇÃO

MONETARIA E JUROS MORATORIOS INCIDAM APENAS SOBRE O VALOR DO IMPOSTO.3 -

TRATANDO-SE DE DEBITO DECLARADO E NÃO PAGO PELO CONTRIBUINTE, HIPOTESE DE AUTO-

LANÇAMENTO, E DISPENSAVEL O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, JA QUE SÃO APLICAVEIS

AS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 150 DO CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL.4 - O ACRESCIMO DE

20%(VINTE POR CENTO) PREVISTO NO DECRETO LEI N.1025/69 TEM NATUREZA DE HONORARIOS

ADVOCATICIOS, SENDO, POR ISSO, LEGITIMA A SUA COBRANÇA.5 - APELAÇÃO IMPROVIDA.

(TRF 3a Região. AC n º 03061125/95-SP. Rel. Juíza Marisa Santos. DJ, 02.12.97, p. 104388).Não há prova de

incidência de correção monetária sobre juros de mora. Não há qualquer dispositivo legal previsto nas CDAs que

indiquem tal procedimento. Os juros de mora são calculados com base no valor atualizado da dívida, de maneira

acumulada até a data do efetivo pagamento, e não haveria sentido em fazer incidir correção sobre tal valor. O

mesmo não ocorre com a multa, que é valor destacado da dívida principal e cuja cobrança se dá de maneira

autônoma, conforme se verifica das certidões de dívida ativa que instruem o feito. Neste caso, por não incidir até o

efetivo pagamento do valor principal, deve sofrer incidência da correção monetária. Nesse sentido: TRIBUTARIO

- EMBARGOS A EXECUÇÃO - CORREÇÃO MONETARIA SOBRE JUROS DE MORA E MULTA. I -

SOBRE JUROS DE MORA DEVIDOS EM DEBITOS DE QUALQUER NATUREZA PARA COM A

FAZENDA NACIONAL, NÃO INCIDE CORREÇÃO MONETARIA, O MESMO NÃO SE APLICANDO NO

TOCANTE A MULTA. II - REMESSA OFICIAL IMPROVIDA. (REO 00050972119894039999, JUIZ

CONVOCADO HUMBERTO FILGUEIRAS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DOE DATA:19/10/1992

..FONTE_REPUBLICACAO:.) Com relação à verba prevista no DL n. 1.025/1969, o Superior Tribunal de Justiça

tem decidido, reiteradas vezes, que a mesma é devida nas execuções propostas pela União Federal, em

substituição à verba honorária. Nesse sentido, por todos:PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO

CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AÇÃO ORDINÁRIA DE

NULIDADE DA CDA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE A

DESPEITO DA INCIDÊNCIA DO ENCARGO DO DECRETO N. 1.025/69 NOS AUTOS DA EXECUÇÃO

FISCAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 168 DO EXTINTO TFR. PRECEDENTES. 1. Discute-se nos

autos a possibilidade de condenação em honorários advocatícios em razão da sucumbência da parte autora em

ação declaratória de nulidade da Certidão de Dívida Ativa que instrui execução fiscal promovida pela União. 2. A

recorrente não indicou quais teriam sido as teses ou dispositivos legais sobre os quais a Corte a quo não teria se

manifestado. Dessa forma, não é possível conhecer da alegada violação do art. 535 do CPC. Incidência, por

analogia, da Súmula n. 284 do STF. 3. O encargo de 20% previsto no art. 1º do Decreto n. 1.025/69 tem como fato

gerador a apuração, inscrição e cobrança administrativa e/ou judicial da Dívida Ativa da União (art. 21, caput, da

Lei n. 4.439/64, art. 32 do Decreto-lei n. 147/67) e substitui a condenação do devedor em honorários advocatícios

na cobrança executiva da Dívida Ativa da União (art. 3º do Decreto-Lei n. 1.645/78), bem como nos embargos do

devedor, na forma da Súmula n. 168 do extinto TFR: o encargo de 20%, do decreto-lei 1.025, de 1969, é sempre

devido nas execuções fiscais da união e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários

advocatícios. 4. No caso em exame, por se tratar de ação ordinária declaratória de nulidade da CDA, e não de

embargos do devedor, não há que se falar em aplicação da Súmula n. 168 do extinto TFR, cabendo, portanto, a

condenação da parte autora em honorários advocatícios, a despeito da incidência do encargo do Decreto n.

1.025/69 nos autos da execução fiscal. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.(RESP

201001892836, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:03/02/2011.)

Diante do exposto, acolho parcialmente a exceção de pré-executividade, para reconhecer a impenhorabilidade do

imóvel indicado à penhora, matriculado sob o n.º , posto tratar-se de bem de família, nos termos do art. 1º da Lei

8.009/90.Intimem-se.

 

0008504-23.2003.403.6126 (2003.61.26.008504-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X INDUSTRIA E COMERCIO DE OLEOS VEGETAIS GARCIA

LTDA(SP138402 - ROBERTO VALENTE LAGARES)

Tendo em vista que o Sr Paulo Dal Cortivo Siqueira procedeu à retirada dos bens arrematados, conforme

informado às fls. 238/246, reconsidero o determinado à fl. 236, ficando cancelada a carta precatória expedida à fl.

237.Cumpra-se o determinado à fl. 232, expedindo-se ofício para a conversão em renda da exequente e da União,

dos depósitos realizados nos autos. Intimem-se.

 

0000943-11.2004.403.6126 (2004.61.26.000943-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE

SOUZA) X CENTRO MEDICO INTEGRADO JARDIM LTDA X FERNANDO BASTOS X DURVAL FADEL

X LUIZ FERNANDO VALENTE REBELO(SP190536A - ROBERSON SATHLER VIDAL E SP213722 - JOSE

ROBERTO MARTINS PALIERINI)

Execução Fiscal n. 0000943-11.2004.403.6126Executado: Centro Médico Integrado Jardim Ltda e

Outros.Excipientes: Luiz Fernando Valente Rebelo.Excepto: Fazenda Nacional.Aceito a conclusão. Vistos

etc.Trata-se de requerimento interposto pelo co-executado Luiz Fernando Valente Rebelo, em face da Fazenda

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     564/1112



Nacional, exequente, com o fito de ser excluído do pólo passivo da presente execução. Alega que foi formalmente

afastado da sociedade desde 1997, quando por ato dos demais sócios teve sua participação acionária reduzida a

0,02%.Diante do rompimento do affectio societatis propôs ação de dissolução da sociedade, que tramitou perante

a 6ª Vara Cível da Comarca de Santo André.Instado a manifestar-se, o exeqüente pugnou pela continuação da

execução, sem a exclusão do excipiente do pólo passivo (456/457).É o relatório. Decido.Analisando a

documentação apresentada (fls.396/413) verifica-se, pela alteração contratual registrada sob o n.º 118.124/01-8,

em 28 de junho de 2001, que o excipiente não detinha poderes para representar a sociedade.O instrumento de

alteração contratual, copiado às fls.369/384, dispõe na clausula quarta, parágrafo único que o excipiente não

poderá praticar atos e realizar operações que digam respeito ao interesse da sociedade (fl.375).O excipiente propôs

ação de dissolução e liquidação de sociedade, na qual foi proferida sentença julgando procedente a ação para

declarar parcialmente dissolvida a sociedade, em razão da retirada do excipiente que ocorreu em

09/12/2002.Embora a retirada do sócio tenha ocorrido em dezembro de 2002, verifica-se que após 28 de junho de

2001 o mesmo não detinha poderes de administração (fls.375 e 408).Na execução são cobrados tributos relativos a

junho de 2002, período no qual o excipiente não participava da administração da sociedade, de acordo com os

documentos trazidos aos autos.Isto posto, acolho a exceção de pré-executividade, determinando a exclusão de

Luiz Fernando Valente Rebelo do pólo passivo desta execução fiscal.Remetam-se os autos ao SEDI para as

anotações devidas.Intimem-se.

 

0003493-76.2004.403.6126 (2004.61.26.003493-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE

SOUZA) X NORDON INDUSTRIAS METALURGICAS S A(SP173583 - ALEXANDRE PIRES MARTINS

LOPES) X ELIZABETH ROCIO FREITAS X PIERRE RENE SOUILLOL(SP066449 - JOSE FERNANDES

PEREIRA) X IVON RIBEIRO VILELA(SP102441 - VITOR DI FRANCISCO FILHO E SP099529 - PAULO

HENRIQUE MAROTTA VOLPON)

Dê-se ciência do Extrato de Pagamento da Requisição de Pequeno Valor de fl. 707.Após, cumpra-se o

determinado à fl. 706.Intimem-se.

 

0004048-93.2004.403.6126 (2004.61.26.004048-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X STOCKS COMERCIAL LTDA X SONIA BRUZZAMOLINO PASCHOAL

X HUMBERTO CESAR OLIVEIRA PAULA X ROBSON ALBUQUERQUE DA COSTA X LAIRTON

LEONARDO DE CARVALHO X BENEDITA MORETTI RIBEIRO X IVAN MORETTI RIBEIRO X

ERASMO RIBEIRO PASCHOAL(SP075143 - WILLIAM WAGNER PEREIRA DA SILVA E SP214479 -

CAROLINA APARECIDA PARINOS QUINTILIANO E SP260214 - MARINA GIOVANETTI BIGLIAZZI)

Preliminarmente, cumpram-se os terceiro e quarto parágrafos do despacho retro.Concedo ao executado o prazo

requerido de 30 (trinta) dias.Decorrido sem manifestação, dê-se vista à exequente. Intimem-se.

 

0000311-48.2005.403.6126 (2005.61.26.000311-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X MOVEIS ART INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X DARCY

BOWKUNOWICZ X ROSANGELA BOWKUNOWICZ X ESTEFANO BOWKUNOWICZ

Ante a informação aposta na certidão retro, reconsidero o despacho de fl. 182.Considerando que a coexecutada

Rosangela Bowkunowicz constituiu patrono nos autos, intime-a da penhora de fls. 173/174 nos termos do art. 12

da Lei 6.830/60.Sem prejuízo, expeça-se carta parecatória para a Subseção de São Bernardo do Campo, nos

endereços de fls. 178/180, para a intimação do coexecutado Estefano Bowkunowicz da penhora de fls.

172/173.Na mesma oportunidade, cientifique-os do prazo legal para oposição de Embargos.Intimem-se.

 

0001038-07.2005.403.6126 (2005.61.26.001038-7) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP073809 - MARCOS

UMBERTO SERUFO) X ROTISSERIE TREM BOM LTDA(SP105077 - ROBERTO PEREIRA GONCALVES

E SP170298 - MILTON SAMPAIO CARVALHO) X MARIA ELIAINE DA ROCHA DAHRUG(SP175491 -

KATIA NAVARRO) X AHMAD DAHROUGE

Intime-se a executada Rotisserie Trem Bom Ltda, por meio de seu advogado constituído nos autos, da penhora

realizada pelo sistema Bacenjud, fluindo dai o prazo para embargos.Sem prejuízo, em razão das diligências

realizadas pela Exequente no sentido de localizar o(s) Executado(s), de modo a dar prosseguimento ao feito e

estas terem restado infrutíferas, determino a requisição dos endereços atuais do(s) executado(s) Rotisserie Trem

Bom Ltda, mediante o sistema BACEN/JUD, conforme requerido pelo exequente. Intimem-se.

 

0005528-72.2005.403.6126 (2005.61.26.005528-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA

ISIDORA BARRETO S LEAL) X COOPERATIVA DE SERVICOS EMPRESARIAIS COOPSER -

CENTRO/O(SP239103 - JORGE HENRIQUE CAMPOS JUNIOR E SP275609 - MARCIO VIEIRA

FRANCISCO) X ALOISIO FRANCISCO PEGORARO

Regularmente citado(s) o(s) executado(s), não foi possível a localização de bens que garantissem a presente
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execução fiscal. Sendo assim, foi determinado o bloqueio de ativos financeiros através do sistema BACENJUD

2.0, o qual restou infrutífero, pois não houve saldo, ou se houve, não era suficiente para garantia da

execução.Assim, esgotadas as possibilidades de localização de bens, suspendo a execução nos termos do artigo 40

da LEF. Dê-se ciência ao exeqüente desta decisão.Intime-se o exequente da presente decisão, cientificando-o que

na ausência de manifestação ou eventual pedido de prazo para diligências, este será indeferido e os autos serão

remetidos ao arquivo, conforme determinado, independentemente de nova intimação. Serão indeferidos, também,

quaisquer outros pedidos de diligência a serem realizados pelo Juízo, uma vez que compete ao exequente fazê-lo e

fornecer as informações que sejam de seu interesse em termos de prosseguimento do feito. Cientifique-se o

exeqüente, ainda, de que o pedido de desarquivamento dos autos deverá ser fundamentado, comprovando-se a

viabilidade do trâmite da ação.Int. 

 

 

Expediente Nº 2133

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005530-95.2012.403.6126 - VALTER DE OLIVEIRA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Valter de Oliveira, devidamente qualificado na inicial, propôs a presente ação em face do

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de benefício assistencial.Sustenta que sofre

de neoplasia no estômago, o que o incapacita para o trabalho. No entanto, seu pedido de concessão de beneficio

assistência lhe foi negado.Com a inicial vieram documentos.Brevemente relatado, decido.Primeiramente, recebo a

petição de fls. 33 como aditamento à inicial, prosseguindo-se a ação somente em relação ao pedido de concessão

do benefício assistencial.O autor requer a imediata concessão do benefício assistencial pleiteado nesta ação,

argumentando estar comprovada a verossimilhança do direito, bem como presente o perigo de dano irreparável ou

de difícil reparação, consistente no fato de ser prestação de caráter alimentar.A concessão de liminares e

antecipações de tutela contra o Poder Público sofre a restrição legal prevista no artigo 1º, 3º, da Lei n. 8.437/92, o

qual veda tais medidas judiciais quando esgotem, no todo ou em parte o objeto da ação. Por sua própria natureza,

a tutela antecipada necessita, obrigatoriamente, antecipar no todo ou em parte o objeto da ação.Assim, não

obstante tais vedações não poderem se impor à necessidade de efetividade da tutela jurisdicional, quando presente

o estado de necessidade ou força maior (Resp 200686-PR), o fato é que se faz necessário maior rigor na

apreciação e concessão da antecipação da tutela jurisdicional contra o Poder Público, já que também o erário

público merece proteção.A concessão da tutela antecipada em casos como este se mostra mais adequada após a

regular instrução do feito, visto que se faz necessária a produção de prova pericial e elaboração de laudo social.

Sem referidas provas, não se tem presente a verossimilhança do direito.Assim, não restou comprovada a

verossimilhança do direito invocado, motivo pelo qual, a antecipação da tutela jurisdicional há de ser indeferida,

por ora.É possível, contudo, conceder a liminar, com base no artigo 273, 7º, do Código de Processo Civil, para

determinar a antecipação da produção da prova, diante da plausibilidade do direito.Isto posto, indefiro o pedido de

antecipação da tutela jurisdicional. Concedo, contudo, a liminar para antecipar a produção do laudo social e da

perícia médica.Intime-se a parte autora para apresentar quesitos e indicar, caso queira, assistente técnico no prazo

de dez dias.Após, cite-se o réu, para resposta no prazo de sessenta dias, intimando-o, ainda, para apresentação de

quesitos e indicação de assistente técnico no prazo de dez dias. Sem prejuízo das providências acima

determinadas, oficie-se ao Departamento de Assistência Social do Município de Santo André, sito na Rua Xavier

de Toledo, 350 - Centro - Santo André, a fim de que este elabore laudo sócio-econômico da parte autora,

especificando, principalmente, o número de pessoas e a renda da família, bem como se residem em imóvel próprio

ou alugado, a quantidade gasta com o aluguel, se há mais alguém doente ou idoso na família, a quantidade de

dinheiro gasto em remédios, alimentação, transporte etc. Instrua-se o ofício com cópia da inicial e da sentença de

interdição. Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Intime-se.Santo André, 05 de novembro de 2012.Audrey

GaspariniJuíza Federal

 

0005550-86.2012.403.6126 - SANDRA REGINA ALEO COSTA(SP166985 - ÉRICA FONTANA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Sandra Regina Aleo Costa, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente ação em face

do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão de benefício previdenciário na forma que

indica.Sustenta que é portadora de doença gástrica que a impede de trabalhar, mas, mesmo assim, seu benefício de

auxílio-doença foi indeferido. Em sede de tutela antecipada, requer a imediata concessão do benefício de auxílio-

doença. Com a inicial vieram documentos.Brevemente relatado, decido.A autora requer a imediata concessão do

benefício previdenciário pleiteado nesta ação, argumentando estar comprovada a verossimilhança do direito, bem

como presente o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, consistente no fato de ser prestação de caráter

alimentar.A concessão de liminares e antecipações de tutela contra o Poder Público sofre a restrição legal prevista
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no artigo 1º, 3º, da Lei n. 8.437/92, o qual veda tais medidas judiciais quando esgotem, no todo ou em parte o

objeto da ação. Por sua própria natureza, a tutela antecipada necessita,obrigatoriamente, antecipar no todo ou em

parte o objeto da ação.Assim, não obstante tais vedações não poderem se impor à necessidade de efetividade da

tutela jurisdicional, quando presente o estado de necessidade ou força maior (Resp 200686-PR), o fato é que se faz

necessário maior rigor na apreciação e concessão da antecipação da tutela jurisdicional contra o Poder Público, já

que também o erário público merece proteção.A concessão da tutela antecipada em casos como este se mostra

mais adequada após a regular instrução do feito, visto que se faz necessária a produção de prova pericial. Sem

referida prova, não se tem presente a verossimilhança do direito.Por outro lado, havendo provas documentais nos

autos, indicando a plausibilidade do direito invocado, o perigo da demora em virtude de tratar-se de benefício

alimentar, bem como a nítida intenção da parte autora na produção da prova pericial, visto tê-la requerido na

inicial, antecipo a produção da prova pericial, com fulcro no artigo 273 7º, do Código de Processo Civil. Isto

posto, indefiro a tutela antecipada. Determino, contudo, a antecipação da prova pericial.Intime-se a autora para

apresentar, no prazo de dez dias, seus quesitos, indicando, também, caso queria, a qualificação de seu assistente

técnico.Após, cite-se o réu para contestar no prazo legal, o qual deverá apresentar seus quesitos e indicar eventual

assistente técnico, no prazo de dez dias.Com a vinda dos quesitos do INSS ou decorrido o prazo de dez dias,

providencie a Secretaria o agendamento de perícia com profissional do Juizado Especial Federal instalado nesta

Subseção Judiciária. Concedo à autora os benefícios da Justiça Gratuita. Intimem-se.Santo André, 05 de

novembro de 2012.Audrey GaspariniJuíza Federal

 

 

Expediente Nº 2134

 

MANDADO DE SEGURANCA

0009548-14.2002.403.6126 (2002.61.26.009548-3) - PIRELLI PNEUS S/A(SP006630 - ALCIDES JORGE

COSTA E SP158041A - ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES E SP093287E - MARCELO GONÇALVES

MASSARO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

1. Cumpra-se o V. Acórdão.2. Oficie-se à autoridade impetrada comunicando o v. acórdão retro.3. Após,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.4. Intimem-se. 

 

0000992-52.2004.403.6126 (2004.61.26.000992-7) - FRANCISCO DE ASSIS SOUZA(SP171843 - ANA

CRISTINA ALVES DA PURIFICAÇÃO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Intime-se a impetrante acerca do desarquivamento dos autos, dando-se vista, uma vez mais, pelo prazo de 15

(quinze) dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, tornem os autos ao arquivo.Int.

 

0001028-94.2004.403.6126 (2004.61.26.001028-0) - FABRICA DE ARTEFATOS METALURGICOS ITA

LTDA(SP188958 - FABRIZIO LUCIANO ZANCANARO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM

SANTO ANDRE-SP

Diante do que restou decidido no Agravo de Instrumento nº. 2006.03.00.082911-0, manifestem-se as partes.Int. 

 

0002079-04.2008.403.6126 (2008.61.26.002079-5) - FREDERICO BRANDAO SOUZA LIMA(SP144326 -

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA) X DELEGADO REC FEDERAL BRASIL ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SANTO ANDRE-SP

Tendo em vista a decisão juntada às fls. 173/174, aguarde-se pelo trânsito em julgado e posterior remessa dos

autos do agravo de instrumento n. 0018913-59.2010.403.0000.

 

0001466-42.2012.403.6126 - AF SERVICOS EMPRESARIAIS LTDA(SP287206 - PAULO CEZAR DE

SOUZA CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP

Face ao trânsito em julgado da sentença prolatada, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Intime-se.

 

0002363-70.2012.403.6126 - AIRTON ALVES QUADROS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões.Int.

 

0002760-32.2012.403.6126 - COMPANHIA THERMAS DO RIO QUENTE(MG117547 - MARCELA SOUZA

SAVASSI ROCHA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP X

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     567/1112



UNIAO FEDERAL

Vistos em sentençaCompanhia Thermas do Rio Quente opôs embargos de declaração em face da sentença que lhe

concedeu parcialmente a segurança, alegando estar eivada de vícios. Sustenta que há obscuridade quanto à

fundamentação relativa à contribuição a terceiros e à compensação. Ademais, a sentença abordou matéria não

contida na inicial (adicional de transferência).Brevemente relatados, decido.Não há qualquer obscuridade no que

tange à questão da incidência da contribuição destinada a terceiros ou à compensação. A decisão foi

fundamentada, conforme se depreende da análise da sentença embargada.Na verdade, a embargante não concorda

com o mérito da decisão, mas, isso não quer dizer que haja vício na sentença. A reforma pretendida somente pode

se dar através do recurso de apelação.Quanto ao adicional de transferência, tem razão a embargante quando afirma

que não foi objeto de seu pedido. Contudo, trata-se de decisão supra petita, visto que todos os demais pedidos

contidos na inicial foram apreciados, a qual pode ser readequada pela superior instância em virtude da remessa

necessária ou recurso voluntário. Ademais, a apreciação da questão não influiu no âmbito jurídico da embargante

ou da Receita Federal, na medida em que não foi reconhecido o direito de não-incidência sobre tal verba. Assim,

desnecessária a retificação da sentença, neste ponto, visto que nenhum prejuízo causa às partes.Isto posto e o que

mais dos autos consta, rejeito os embargos de declaração, mantendo a sentença tal como proferida.P.R.I.

 

0003462-75.2012.403.6126 - AVANT MARINE CORRETAGEM DE SEGUROS LTDA(SP185856 - ANDREA

GIUGLIANI NEGRISOLO E SP301569 - BEATRIZ CRISTINE MONTES DAINESE) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP

Vistos em sentença Trata-se de mandado de segurança impetrado por Avant Marine Corretagem de Seguros Ltda.

em face de ato do Delegado da Receita Federal do Brasil em Santo André, consistente na cobrança de COFINS

com a alíquota de 4%, conforme previsão contida na Lei n. 10.684/2003. Sustenta que não se enquadra no

conceito de sociedade corretora ou agente econômico de seguro privado.Pugna pela concessão de ordem judicial

que lhe permita recolher a COFINS com base na alíquota de 3%, conforme previsão contida na Lei n. 9.718/1998,

bem como a compensação de valores recolhidos a maior a título de COFINS nos últimos cinco anos.Com a inicial

vieram documentos.A inicial foi aditada à fl. 66.A liminar foi indeferida às fls. 67/68. A impetrante requereu, às

fls. 75/78, a reconsideração da decisão ou, alternativamente, o depósito em juízo do tributo, tendo sido mantido o

indeferimento da liminar (fl. 79).As informações foram prestadas às fls. 80/92.O Ministério Público Federal

manifestou-se às fls. 99/103. É o relatório. Decido.A impetrante pretende, com o presente mandado de segurança,

desobrigar-se do recolhimento da COFINS com a alíquota de 4%, voltando a recolhê-la com a alíquota de 3%,

conforme previsto na Lei n. 9.718/1998.A Lei n. 10.684/2003, em seu artigo 18, passou a prever que fica elevada

para quatro por cento a alíquota da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS devida

pelas pessoas jurídicas referidas nos 6º e 8º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998. Resumindo as

alterações promovidas pela Lei n. 10.684/2003, ocorreu o aumento da alíquota da COFINS para 4% em relação

aos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de

crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de

títulos e valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros

privados e de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência

privada abertas e fechadas (art. 22, 1º, da Lei n. 8.212/1991).A impetrante, em suma, sustenta que não pode se

submeter ao aumento da alíquota, conforme previsão contida no artigo 18 da Lei n. 10.684/2003, visto não se

enquadrar no conceito de sociedade corretora ou agentes autônomos de seguros privados e de crédito.Tem razão a

impetrante.Segundo consta do contrato social de fl. 35, cláusula 2ª, a impetrante tem por objeto a corretagem de

seguros dos ramos elementares, vida, capitalização, planos de previdência privada e saúde. É mera atividade de

captação de clientes, conforme previsão contida no artigo 722, do Código Civil. Não guarda relação com a

atividade de sociedade corretora ou de agente autônomo de seguro privado, visto que tais atividades dizem

respeito ao sistema financeiro. São equiparadas, pois, a instituições financeiras.Nossa jurisprudência, em especial

do Superior Tribunal de Justiça, vem afastando o enquadramento de corretoras de seguros dos conceitos de

sociedade corretora e agentes autônomos de seguros privados, conforme previsão contida no artigo 22, 1º da Lei

n. 8.212/1991, como exemplificam os acórdãos que seguem:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE LUCRO LÍQUIDO. EXEGESE DO ART. 22, 1º, DA LEI 8.212/91. O

TERMO SOCIEDADES CORRETORAS DE SEGUROS DIFERE DE AGENTES AUTÔNOMOS DE

SEGUROS PRIVADOS. NÃO INCIDÊNCIA DE ALÍQUOTA MAJORADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.(RESP

200702237960, DENISE ARRUDA, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJE DATA:10/12/2009.) PROCESSUAL

CIVIL E TRIBUTÁRIO. ART. 108, 1º, DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA

282/STF. ALÍNEA C. NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O

LUCRO. CORRETORA DE SEGUROS. AGENTES AUTÔNOMOS DE SEGUROS PRIVADOS. DISTINÇÃO

CONCEITUAL. 1. Não se conhece do Recurso Especial quanto a matéria não especificamente enfrentada pelo

Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF. 2. A

divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que
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identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o

cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o

conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 3.

Inexiste equivalência entre o conceito de corretor de seguros e o de agente autônomo de seguros privados, cujas

atividades são disciplinadas pelos regimes jurídicos estabelecidos, respectivamente, no Decreto-Lei 73/1966 e na

Lei 4.886/1965. Entendimento pacificado no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 4. Dessa

forma, na cobrança da Contribuição Social sobre o Lucro das sociedades corretoras de seguro não incide a

alíquota prevista no art. 23, 1º, da Lei 8.212/1991, porque aplicável somente às instituições financeiras, aos

estabelecimentos a elas equiparados e aos agentes autônomos de seguros privados. 5. Recurso Especial

parcialmente conhecido e, nessa parte, provido, com inversão dos encargos de sucumbência.(RESP

200800558143, HERMAN BENJAMIN, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:19/06/2009.) -

destaqueiTRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SOCIEDADE CORRETORA DE SEGUROS. CSSL.

AUMENTO DA ALÍQUOTA. LC 70/91. INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL.

FUNDAMENTAÇÃO INCONSISTENTE. As sociedades corretoras de seguros, meras intermediárias da captação

de eventuais segurados, não se incluem no rol das sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores.

Interpretação sistemática do acórdão recorrido das leis aplicáveis à espécie, concluindo sobre a impossibilidade da

imposição às recorridas da majoração da alíquota da CSSL estabelecida pelo art. 11 da LC 70/91, como

entenderam o Ato Declaratório Normativo CST 23/93 e Parecer Normativo CST 1/93. Inocorrência de negativa de

vigência a dispositivos de leis federais pelo aresto impugnado. Fundamento do recurso especial inadequado e

insuficiente. Recurso do qual não se conhece.(RESP 200101489552, FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:04/04/2005 PG:00241 RSTJ VOL.:00191 PG:00187.) -

destaqueiTRIBUTÁRIO. COFINS. EMPRESAS CORRETORAS DE SEGUROS. AUMENTO DE ALÍQUOTA

PARA 4%. LEI 10.684/03. - Precedentes deste TRF4 e do STJ no sentido de que as sociedades corretoras de

seguros não se enquadram no rol taxativo previsto no 1º do art. 22 da Lei nº 8212/91, a que remete a Lei

10.684/03 por força de remissão à Lei 9.718/98 revelam a presença de forte fundamento de direito no sentido de

que não lhes é aplicvel a majoração de alíquota da COFINS para 4% prevista no art. 18 da Lei 10.684/03. (AG

200604000149680, LEANDRO PAULSEN, TRF4 - SEGUNDA TURMA, DJ 06/09/2006 PÁGINA: 686.)

Conclui-se, pois, que as corretoras de seguro, meras captadoras de clientes, não se submetem à alíquota de 4%,

conforme previsão contida no artigo 18, da Lei 10.684/2003. CompensaçãoNos termos da Súmula n. 213 do STJ,

o mandado de segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação tributária.O Superior

Tribunal de Justiça proferiu decisão no Recurso Especial n. 1.111.164 , de relatoria do Ministro Teori Albino

Zavascki, pelo rito do artigo 543-C do CPC, assentando o entendimento no sentido de que o pedido de

compensação em mandado de segurança deve vir instruído com provas do recolhimento quando a matéria versar

sobre elementos da própria compensação. Caso contrário, a prova pré-constituída é desnecessária. Confira-se, a

respeito, o teor do acórdão proferido naqueles autos.TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE

SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. IMPETRAÇÃO VISANDO EFEITOS JURÍDICOS

PRÓPRIOS DA EFETIVA REALIZAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA.

NECESSIDADE.1. No que se refere a mandado de segurança sobre compensação tributária, a extensão do âmbito

probatório está intimamente relacionada com os limites da pretensão nele deduzida. Tratando-se de impetração

que se limita, com base na súmula 213/STJ, a ver reconhecido o direito de compensar (que tem como pressuposto

um ato da autoridade de negar a compensabilidade), mas sem fazer um ato da autoridade de negar a

compensabilidade, a prova exigida é a da condição de credora tributária (ERESP 116.183/SP, 1ª Seção, Min.

Adhemar Maciel, DJ de 27.04.1998).2. Todavia, será indispensável prova pré-constituída específica quando, à

declaração de compensabilidade, a impetração agrega (a) pedido de juízo sobre os elementos da própria

compensação (v.g.: reconhecimento do indébito tributário que serve de base para a operação de compensação,

acréscimos de juros e correção monetária sobre ele incidente, inexistência de prescrição do direito de compensar),

ou (b) pedido de outra medida executiva que tem como pressuposto a efetiva realização da compensação (v.g.:

expedição de certidão negativa, suspensão da exigibilidade dos créditos tributários contra os quais se opera a

compensação). Nesse caso, o reconhecimento da liquidez e certeza do direito afirmado depende necessariamente

da comprovação dos elementos concretos da operação realizada ou que o impetrante pretende realizar.

Precedentes da 1ª Seção (EREsp 903.367/SP, Min. Denise Arruda, DJe de 22.09.2008) e das Turmas que a

compõem. 3. No caso em exame, foram deduzidas pretensões que supõem a efetiva realização da compensação

(suspensão da exigibilidade dos créditos tributários abrangidos pela compensação, até o limite do crédito da

impetrante e expedição de certidões negativas), o que torna imprescindível, para o reconhecimento da liquidez e

certeza do direito afirmado, a pré-constituição da prova dos recolhimentos indevidos.4.Recurso especial provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.No caso dos autos, a impetrante não

pretende apenas afastar um ato da autoridade coatora, mas, que se faça um juízo sobre os elementos da própria

compensação. Por tal motivo, o feito deve vir instruído com as provas do recolhimento do tributo. A impetrante,
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por seu turno, instruiu o feito com provas pré-constituídas, às fls. 54/62, relativas ao recolhimento da exação,

motivo pelo qual, é possível a análise do direito à compensação.O art. 74 da Lei n. 9.430/96 prevê que o sujeito

passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição

administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na

compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão.

No caso dos autos, tem-se que o afastamento da majoração da alíquota da COFINS, gera crédito em favor da

impetrante, o qual é possível de ser utilizado para compensar eventuais dívidas com a Secretaria da Receita

Federal.Prescrição Deve ser reconhecida, em relação aos créditos tributários, a prescrição qüinqüenal, tendo

direito o contribuinte à compensação dos valores recolhidos a maior no prazo anterior de cinco anos contados da

propositura da ação. Contudo, os comprovantes de recolhimento de fls. 54/62, são relativos às competências

dezembro de 2009 a julho de 2011. Logo, não serão atingidos pela prescrição. Correção monetária e jurosQuanto

à correção monetária e juros de mora em matéria de repetição ou compensação tributária, o Superior Tribunal de

Justiça, pelo rito do artigo 543, assentou o seguinte entendimento:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.

RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO

DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA

SELIC. ART. 39, 4º, DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE. 1. Não viola o art. 535 do CPC,

tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo

integral a controvérsia. 2. Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito

tributário, não podendo ser cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária.

3. Se os pagamentos foram efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do

pagamento indevido; no entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a

incidência da taxa SELIC terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de

1996. Esse entendimento prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps

291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC. 4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática

prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.(RESP 200900188256, DENISE

ARRUDA, STJ - PRIMEIRA SEÇÃO, 01/07/2009) A Lei n. 8.212/91 prevê, também, a aplicação da Taxa Selic,

conforme se depreende dos dispositivos que seguem:Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c

do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições

devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento

indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil.... 4o O valor a ser restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada

mensalmente, a partir do mês subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido até o mês anterior

ao da compensação ou restituição e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo

efetuadaAssim, para os créditos decorrentes de tributos previstos na Lei n. 8.212/91, é aplicável a regra prevista

no artigo 89 supratranscrito. Aplicação do artigo 170-A do Código Tributário NacionalPor fim, aplicável à matéria

o disposto no artigo 170-A do Código Tributário Nacional, devendo-se aguardar o trânsito em julgado da ação.Isto

posto e o que mais dos autos consta, concedo a segurança, para afastar, em relação à impetrante, a majoração da

alíquota da COFINS, promovida pela Lei n. 10.684/2003, em seu artigo 18, bem como para determinar à

autoridade coatora que cobre a COFINS da impetrante com base na alíquota de 3%, prevista no artigo 8º, da Lei n.

9.718/1998, deferindo-lhe, ainda, após o trânsito em julgado desta sentença (art. 170-A do CTN), a compensação

dos créditos constantes dos comprovantes de recolhimentos de fls. 54/62, com tributos recolhidos pela Secretaria

da Receita Federal, nos termos do artigo 74 da Lei n. 9.40/96. Sobre os créditos tributários deverá incidir

exclusivamente a Taxa Selic a partir da data do recolhimento indevido até o mês anterior ao da compensação,

incidindo o percentual de 1% (um por cento) no mês em que a compensação estiver sendo efetuada, nos termos do

artigo 89, 4º da Lei n. 8.212/914.Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do artigo 25 da Lei n.

12.016/2009. Custas pela União Federal, observando-se, contudo, sua isenção legal.Sentença sujeita ao reexame

necessário. Decorrido o prazo para recurso voluntário, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.P.R.I.C.

 

0003465-30.2012.403.6126 - PIRELLI PNEUS LTDA(SP147239 - ARIANE LAZZEROTTI E SP135089A -

LEONARDO MUSSI DA SILVA) X DELEGADO REC FEDERAL BRASIL ADMINISTRACAO

TRIBUTARIA EM SANTO ANDRE-SP

Vistos etc.Trata-se de Embargos de Declaração de sentença que denegou a segurança.Aponta, a Embargante,

omissão na sentença, uma vez que não ficou claro se as receitas das vendas diretas de pneus novos e de câmaras

de ar de borracha para os fabricantes de veículos, utilizadas como insumo por tais fabricantes, estão sujeitas ao

regime de apuração monofásico ou ao regime de apuração plurifásico das contribuições ao PIS e à COFINS.

Alega ainda contradição uma vez que a sentença atacada determinou aplicação de dois regimes de apuração

distintos às mesmas receitas. Decido.Insurge-se a Embargante sob a alegação de que não foi apreciada a tese

jurídica que fundamentou sua pretensão.A sentença é clara e expressa ao denegar a segurança, ou seja, julgar
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improcedente o pedido formulado na inicial. O juiz não está obrigado a julgar a lide de acordo com os

fundamentos das partes, mas sim com seu livre convencimento. O não acatamento das teses trazidas pela

Impetrante não configura omissão, não havendo assim, ofensa ao disposto no inciso II, do artigo 535, do Código

de Processo Civil. Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LEGITIMIDADE.

EMPRESA EXECUTADA. SÓCIOS. TERCEIROS INTERESSADOS. ARTS. 535 E 557 DO CPC.

VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 284 DO STF. ART. 7º DO CPC. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL. I - No agravo regimental o agravante pugna pela análise do art. 7º do CPC,

defendendo tê-lo indicado nas razões de recurso especial, o que não procede, na medida em que se limitou a

sustentar violação aos arts. 535 e 557 do CPC.II - O julgador não está obrigado a discorrer sobre todos os

regramentos legais ou todos os argumentos alavancados pelas partes. As proposições poderão ou não ser

explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda,

fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à

hipótese sub judice e com a legislação que entender aplicável ao caso concreto. Precedentes: REsp nº 394.768/DF,

Relator Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 01/07/2002 e AGREsp n.º 109.122/PR, Relator Ministro CASTRO

MEIRA, DJ de 08/09/2003. III - Nas razões de recurso especial, o recorrente insiste em sustentar a possibilidade

de se demandarem os sócios, ante a responsabilidade solidária destes e da empresa e a capacidade processual

destes, que não se confunde com a da empresa. Ao assim proceder, o recorrente incorre no erro de fundamentação

deficiente, a uma porque deixou de apontar que dispositivo infraconstitucional foi malferido pelo Sodalício

Ordinário ou jurisprudência divergente sobre a questão e a duas porque deixou de infirmar o fundamento do

acórdão hostilizado, no sentido de que deve haver uma identidadeentre os pólos da ação principal e dos recursos,

sendo inaceitável que a parte executada, que figura no pólo passivo da lide principal, deixe de figurar no pólo

passivo do recurso.IV - Da mesma forma, a insistência em defender a possibilidade de se demandarem os sócios

em nada infirma o decisum vergastado, que, repita-se, não excluiu esta possibilidade, apenas entendeu que

necessariamente deveria haver uma correspondência entre os pólos passivos da ação principal e do recurso.V -

Saliente-se ainda que nas razões de apelo nobre o recorrente sustenta inexistir jurisprudência dominante sobre a

qual o recurso estaria em confronto, olvidando-se de que não foi sobre tal fundamento que se pautou o Tribunal

Regional para negar seguimento ao agravo de instrumento, e sim, sobre a ausência de um dos pressupostos de

admissibilidade do recurso. De fato, ao julgar o agravo interno, o Tribunal achou por bem manter a decisão

liminar que negou seguimento ao agravo de instrumento, do seguinte teor: Diante do exposto, NEGO

SEGUIMENTO ao presente agravo, nos termos do artigo 557, caput, primeira figura, do Código de Processo Civil

c.c. o artigo 34, inciso XVIII, do Regimento Interno desta E. Corte.VI - Incidência do enunciado sumular nº 284

do STF.VII - Agravo regimental improvido. (destaquei)(STJ - Primeira Turma, Processo: 200601805794-SP,

AGRESP: 878450, Fonte DJ 17/05/2007, p. 216, Relator: Min. Francisco Falcão) Com efeito, a fundamentação

deve ser suficiente para que o magistrado esclareça acerca dos motivos de fato e de direito que o levaram a decidir

de determinada maneira, a fim de garantir às partes a transparência de sua decisão. Isto, sem dúvida ocorreu na

sentença atacada.No tocante à alegada contradição, sem razão à Embargante. Na sentença atacada constou

expressamente: Ressaltando que o setor de atividade econômica da impetrante continua a ser tributada de forma

monofásica ou concentrada, diante da exclusão expressa prevista nos 1º incisos V, dos artigos 2º das Leis n.

10.637 e 10.833, ambas de 2002.A tese engendrada pela Embargante ao diferenciar a venda de pneus novos e

câmaras de borracha a fabricante para se determinar qual regime (monofásico ou plurifásico), não encontra

guarida no ordenamento jurídico. Conforme constou na sentença o setor de atividade econômica da impetrante

continua a ser tributada de forma monofásica ou concentrada, independentemente do destinatário da venda de

pneus novos e câmaras de borracha, pouco importando se destina para fabricante ou montadora de veículos.Na

verdade, a Embargante não concorda com o decisum, mas isto não quer dizer que a sentença tenha qualquer tipo

de contradição. A reforma pretendida só é possível em sede de recurso de apelação, perante o Tribunal Regional

Federal da Terceira Região.Isto posto e o que mais dos autos consta, rejeito os embargos de declaração, mantendo

a sentença tal como proferida.P.R.I.

 

0003776-21.2012.403.6126 - INDUSTRIA DE TINTAS E VERNIZES PAUMAR LTDA(SP107020 - PEDRO

WANDERLEY RONCATO) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SANTO

ANDRE - SP

Face ao trânsito em julgado da sentença prolatada, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Intime-se.

 

0003788-35.2012.403.6126 - NILSON FRANCO BUENO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões.Int.

 

0003892-27.2012.403.6126 - FABULOSO MEGA LANCHES HAMBURGUERIA LTDA(SP107020 - PEDRO
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WANDERLEY RONCATO) X DELEGADO REC FEDERAL BRASIL ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SANTO ANDRE-SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao impetrado para contrarrazões.Int.

 

0004089-79.2012.403.6126 - MAURO JACSENIS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões.Int.

 

0004293-26.2012.403.6126 - JORGE TORQUATO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Recebo o recurso de apelação apenas no efeito devolutivo.Vista ao Impetrante para contrarrazões.Int.

 

0004747-06.2012.403.6126 - MARCOS ANTONIO JACINTO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Sentença (tipo A)1. RelatórioTrata-se de mandado de segurança, impetrado por MARCOS ANTÔNIO JACINTO,

qualificado na inicial, em face do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRÉ - SP, objetivando a

concessão do beneficio de aposentadoria especial, mediante reconhecimento de períodos trabalhados sob

condições especiais, os quais deverão ser somados aos já reconhecidos administrativamente pelo INSS, com

repercussão desde a data de entrada do requerimento administrativo, em 12/04/2012. Pugna, ainda, o pagamento

das diferenças com os devidos acréscimos moratórios.Assevera o impetrante que lhe foi indeferido o pedido de

aposentadoria especial, registrada sob. n. 46/160.283.807-8. Sustenta que a desconsideração de período trabalhado

como especial afronta a legislação vigente na época do vínculo empregatício e que teria direito à aposentadoria

especial desde a data de entrada do requerimento. Pretende ver reconhecido como especial o período laborado na

empresa Volkswagen do Brasil Ltda., de 03/12/1998 a 02/08/2011, a fim de que seja somado aos especiais já

reconhecidos administrativamente, para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial. Com a inicial

acompanharam os documentos de fls. 21/69.Notificada, a autoridade coatora prestou informações às fls. 79/88,

alegando, preliminarmente, a inadequação da via processual; no mérito, em síntese, pugnou pela denegação da

segurança.Às fls. 90/91 o MPF opinou pela extinção do feito sem resolução do mérito.É o relatório.2.

FundamentaçãoPreliminarmente, afasto a alegação de inadequação da via processual, tendo em vista que a

jurisprudência atual entende como adequada tal via para as ações que versam sobre a concessão de benefícios

previdenciários, na medida em que tal procedimento tem por objetivo proteger direito líquido e certo. Nesse

sentido trago a seguinte jurisprudência: PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO

DA VIA ELEITA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL EM COMUM. INAPLICABILIDADE DAS

ORDENS DE SERVIÇO 600/98 E SEGUINTES. I - Adequação da via eleita em face de ter-se constatado que a

prestação jurisdicional exsurge como necessária e adequada para o fim de proteger direito líquido e certo sob

ameaça de lesão (CF, artigo 5º , XXXV). II - Direito assegurado apenas ao exame do pedido de concessão do

benefício, sem as restrições das indigitadas Ordens de Serviço. III - A disposição constante na Medida Provisória

1.663-10, que revogava expressamente o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 não foi mantida quando da conversão em

lei, continuando em vigor. IV - Inaplicáveis o artigo 28 da Lei 9.711/98 e as Ordens de Serviço 600/98 e 612/98,

que foram editadas com o intuito de disciplinar o seu comando normativo. V - O próprio INSS na Instrução

Normativa nº 42, de 22 de janeiro de 2001, revogou as Ordens de Serviços combatidas nos autos (artigo 42) e

readmitiu a pretendida conversão do tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, conforme a

legislação vigente à época, para efeito de concessão de benefícios previdenciários (artigo 28). VI - Matéria

preliminar rejeitada. No mérito, apelação e remessa oficial improvidas.(AMS 199961830005970, JUIZ

CONVOCADO MANOEL ALVARES, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJU DATA:17/01/2003 PÁGINA: 357.)

No mérito, o impetrante postula a concessão de sua aposentadoria especial, fundamentando seu pleito no

reconhecimento de período trabalhado em condições especiais.A Súmula 32 da Turma Nacional de

Uniformização, resumiu a contagem de tempo especial em relação ao agente ruído, nos seguintes termos: o tempo

de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos

seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6) e superior a 85 decibéis a

partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Para a comprovação da atividade especial, no

período pretendido pelo autor, é necessário o enquadramento das atividades nos Decretos n.s. 53.831/64,

83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento de que referida atividade apresenta graus de periculosidade,

insalubridade ou penosidade suficientes para ser considerada especial, visto que as relações constantes nos

referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de atividades

especiais nelas não previstas.A extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da insalubridade, se

informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC 1288853, 10ª Turma,

Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar da 3ª Seção, Relator

Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Por fim, registro que a utilização de EPI (Equipamento
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de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo em condições

especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação

Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento de proteção

individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus

efeitos....A fim de fazer prova do período trabalhado em condições especiais na empresa declinada na peça

vestibular, foi juntado, às fls. 31/35, Perfil Profissiográfico Previdenciário. Verifica-se do referido documento que

o impetrante, entre 13/12/1998 e 02/08/2011, sofreu exposição ruídos superiores aos mínimos legalmente

estabelecidos pelos Decretos nº 53.831/64 e nº 4.882/03, em suas respectivas vigências. Não há que se falar na

extemporaneidade do documento apresentado, tendo em vista que a perícia foi realizada na mesma data em que as

atividades do impetrante. Consta, ainda, no campo de observações do PPP, que as atividades realizadas se deram

de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. Logo, temos que prospera a pretensão do

impetrante de ver enquadrado o período laborado no empreendimento Volkswagen do Brasil Ltda, de 13/12/1998

a 02/08/2011, como especial.Assim, somando-se os períodos aqui reconhecidos com os já reconhecidos pelo

INSS, o impetrante computa 25 anos, 03 meses e 13 dias de tempo de serviço em regime especial, fazendo jus ao

benefício da aposentadoria especial, portanto.Quanto ao pagamento das diferenças, o Egrégio Supremo Tribunal

Federal editou a Súmula nº. 269 pronunciando-se no sentido de que O mandado de segurança não é substitutivo de

ação de cobrança. Outra não é a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, da qual destaco a

seguinte ementa:RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA - AÇÃO DE COBRANÇA - SÚMULA

269/STF. O mandado de segurança, remédio constitucional, conforme entendimento sedimentado na doutrina e

jurisprudência, não é substitutivo de ação de cobrança e nem produz efeitos patrimoniais pretéritos. Súmulas 269 e

271 do STF.Recurso desprovido.(Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 15716/MS, Relator: Ministro

Félix Fischer, DJ 31/03/2003, pág.239)Assim, o impetrante somente tem direito ao recebimento das parcelas a

partir da data da impetração do presente mandamus, 21/08/2012. As parcelas vencidas apuradas entre a DER:

12/04/2012 e 21/08/2012, poderão ser pleiteadas em ação de cobrança autônoma, se assim entender o

impetrante.3. Dispositivo Diante do exposto, nos termos do art. 269, I, do CPC, concedo a segurança,

determinando ao INSS que reconheça como especial o período laborado pelo impetrante na empresa Volkswagen

do Brasil Ltda, de 13/12/1998 a 02/08/2011, bem como que proceda a implantação do benefício de aposentadoria

especial, com DIB em 12/04/2012. Os efeitos financeiros do presente mandamus limitam-se à data de impetração

(21/08/2012), conforme acima fundamentado.Nos termos do art. 461 do CPC, determino ao INSS que implante o

benefício no prazo máximo de quarenta dias, sob pena de multa diária que fixo em 1/30 (um trinta avos) do valor

do benefício.Deixo de fixar honorários em conformidade com o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. O INSS é

autarquia federal isenta de custas processuais.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.C.

 

0004752-28.2012.403.6126 - MARCO AURELIO FELIX DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ)

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, impetrado por MARCO AURÉLIO FELIZ DA SILVA, qualificado

na inicial, em face do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRÉ - SP, objetivando a concessão

do beneficio de aposentadoria especial, mediante reconhecimento de períodos trabalhados sob condições

especiais, os quais deverão ser somados aos já reconhecidos administrativamente pelo INSS, com repercussão

desde a data de entrada do requerimento administrativo, em 10/05/2012. Pugna, ainda, o pagamento das diferenças

com os devidos acréscimos moratórios.Assevera o impetrante que lhe foi indeferido o pedido de aposentadoria

especial, registrada sob. n. 46/160.615.644-3. Sustenta que a desconsideração de período trabalhado como especial

afronta a legislação vigente na época do vínculo empregatício e que teria direito à aposentadoria especial desde a

data de entrada do requerimento. Pretende ver reconhecido como especial o período laborado na empresa CIA de

Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, de 06/03/1997 a 18/04/2012, a fim de que sejam somados

aos especiais já reconhecidos administrativamente, para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial.

Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 41/75.Notificada, a autoridade coatora prestou informações às

fls. 85/95, alegando, preliminarmente, a inadequação da via processual; no mérito, em síntese, pugnou a

denegação da segurança.O Ministério Público Federal manifestou-se pela extinção do feito sem resolução do

mérito, às fls. 97/98.É o relatório.Decido.Primeiramente, afasto a alegação de inadequação da via processual,

tendo em vista que a jurisprudência atual entende como adequada tal via para as ações que versam sobre a

concessão de benefícios previdenciários, na medida em que tal procedimento tem por objetivo proteger direito

líquido e certo. Nesse sentido trago a seguinte jurisprudência: PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL EM COMUM.

INAPLICABILIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO 600/98 E SEGUINTES. I - Adequação da via eleita em

face de ter-se constatado que a prestação jurisdicional exsurge como necessária e adequada para o fim de proteger

direito líquido e certo sob ameaça de lesão (CF, artigo 5º , XXXV). II - Direito assegurado apenas ao exame do

pedido de concessão do benefício, sem as restrições das indigitadas Ordens de Serviço. III - A disposição

constante na Medida Provisória 1.663-10, que revogava expressamente o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 não foi
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mantida quando da conversão em lei, continuando em vigor. IV - Inaplicáveis o artigo 28 da Lei 9.711/98 e as

Ordens de Serviço 600/98 e 612/98, que foram editadas com o intuito de disciplinar o seu comando normativo. V

- O próprio INSS na Instrução Normativa nº 42, de 22 de janeiro de 2001, revogou as Ordens de Serviços

combatidas nos autos (artigo 42) e readmitiu a pretendida conversão do tempo de serviço especial em tempo de

serviço comum, conforme a legislação vigente à época, para efeito de concessão de benefícios previdenciários

(artigo 28). VI - Matéria preliminar rejeitada. No mérito, apelação e remessa oficial improvidas.(AMS

199961830005970, JUIZ CONVOCADO MANOEL ALVARES, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJU

DATA:17/01/2003 PÁGINA: 357.) No mérito, o impetrante postula a concessão de sua aposentadoria especial,

fundamentando seu pleito no reconhecimento de período trabalhado em condições especiais.Importante observar

que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma breve exposição sobre as sucessivas leis que disciplinaram

o critério para reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial, pois a delineação do tempo de serviço

como especial deve absoluta observância à legislação da época do trabalho prestado. Até a publicação da Lei n.

9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do tempo de serviço em atividade especial dava-se pela

atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se infere que a atividade especial era reconhecida por

presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo risco, perigo ou insalubridade. Alterando critério

anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do formulário inicialmente conhecido como SB-40

e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do segurado e dos agentes nocivos à saúde ou

perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns. 53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99.Para o período

anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial, dependia tão-somente da atividade profissional do

trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960, c/c o art. 38 do Decreto n. 77.077, de 24 de janeiro

de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação original).A categoria profissional do trabalhador e o agente

agressivo que ensejam a caracterização do tempo especial sempre foram arrolados em ato do Poder Executivo, por

determinação expressa da legislação previdenciária.De todo modo, nos termos do art. 31 da Lei n. 3.807/60, do

art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a caracterização do tempo

especial, dependia da atividade profissional exercida ou do agente agressivo encontrarem-se relacionados no

Quadro referido pelo art. 2º do Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.

83.080, de 24 de janeiro de 1979 (art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, e art. 292 do Decreto n.

611, de 21 de julho de 1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o critério por categoria

profissional para o enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os períodos compreendidos

entre a edição dessa Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030 são aptos a demonstrar o

desempenho das tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse sentido. Com o já citado

Decreto n. 2.172, publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida Provisória n. 1.523, publicada

em 14 de outubro de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em 11 de dezembro de 1997,

passou-se a exigir o laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar contida no rol trazido por

esse decreto.Com a edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de 1999, a comprovação da

efetiva exposição aos agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela empresa, com base em laudo

técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho ( 2.º do art. 68). Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, passou a

exigir o perfil profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.As alterações

legislativas, que tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial, não podem prejudicar

o direito da parte autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de serviço comum é o da

prestação do serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou insalubridade, e não o da

ocasião da instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas regentes impositivas da

apresentação de laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as exigências do formulário

descritivo da atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e dos agentes nocivos à saúde

ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo

pericial, somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997, respectivamente, devendo ser

resguardado ao autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período anterior às referidas datas,

mesmo sem a apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser exigidos.Para a comprovação da

atividade especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o enquadramento das atividades nos Decretos

n.s. 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento de que referida atividade apresenta graus de

periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser considerada especial, visto que as relações

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de

atividades especiais nelas não previstas.A extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da

insalubridade, se informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC

1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar

da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Por fim, registro que a utilização

de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo

em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos

autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento
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de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de

equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos....A fim de fazer prova do período trabalhado em condições especiais na empresa

declinada na peça vestibular, foi juntado, às fls. 67/69, Perfil Profissiográfico Previdenciário. Verifica-se do

referido documento que o impetrante, entre 06/03/1997 a 18/04/2012, sofreu exposição ao agente físico

eletricidade superior a 250 V. Contudo, a partir de 05/03/1997, tal agente deixou de ser previsto como prejudicial

à saúde humana, motivo pelo qual, os períodos posteriores à referida data não podem ser reconhecidos pela

exposição à eletricidade superior a 250 volts. Ainda em relação a tal período, consta no documento que o

impetrante esteve exposto ao fator de risco esgoto. A NR 15, em seu Anexo XIV, regulamentou que a

insalubridade do referido fator é caracterizada qualitativamente, ou seja, a simples exposição do trabalhador a tal

agente nocivo é suficiente para configurar a especialidade das atividades praticadas.Não há que se falar na

extemporaneidade do documento apresentado, tendo em vista que a perícia foi realizada na mesma época em que

as atividades praticadas pelo impetrante. Consta, ainda, do documento, que as atividades realizadas se deram de

forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente.Logo, temos que o período laborado no

empreendimento CIA de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, de 06/03/1997 a 18/04/2012,

merece ser enquadrado como especial.Assim, somando-se os períodos aqui reconhecidos com os já reconhecidos

pelo INSS, o impetrante computa 30 anos, 01 mês e 10 dias de tempo de serviço em regime especial, fazendo jus

ao benefício da aposentadoria especial, portanto.Isto posto e o que mais dos autos consta, concedo a segurança,

determinando ao INSS que reconheça como especial o período laborado pelo impetrante na empresa Saneamento

Básico do Estado de São Paulo - SABESP, de 06/03/1997 a 18/04/2012, devendo somá-lo aos períodos já

reconhecidos administrativamente pela autarquia-ré. Por conseguinte, proceda a implantação do benefício de

aposentadoria especial, registrado sob o NB 46/160.615.644-3, com DIB em 10/05/2012. As parcelas em atraso

deverão ser pagas administrativamente. Por fim, JULGO EXTINTO o presente feito, com resolução do mérito,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de fixar honorários em conformidade com

o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. O INSS é autarquia federal isenta de custas processuais.Sentença sujeita ao

reexame necessário. P.R.I.C.

 

0004780-93.2012.403.6126 - VALDEGAR CARDOSO DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Vistos etc.Trata-se de mandado de segurança, impetrado por VALDEGAR CARDOSO DA SILVA, qualificado

na inicial, em face do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRÉ - SP, objetivando a concessão

do beneficio de aposentadoria especial, mediante reconhecimento de períodos trabalhados sob condições

especiais, os quais deverão ser somados aos já reconhecidos administrativamente pelo INSS, com repercussão

desde a data de entrada do requerimento administrativo, em 25/04/2012. Pugna, ainda, o pagamento das diferenças

com os devidos acréscimos moratórios.Assevera o impetrante que lhe foi indeferido o pedido de aposentadoria

especial, registrada sob. n. 46/160.446.285-7. Sustenta que a desconsideração de período trabalhado como especial

afronta a legislação vigente na época do vínculo empregatício e que teria direito à aposentadoria especial desde a

data de entrada do requerimento. Pretende ver reconhecido como especiais os períodos laborados na empresa

Bridgestone do Brasil Ind. e Com. Ltda., de 06/03/1997 a 27/07/2007, de 07/07/2010 a 01/08/2011 e de

02/02/2012 a 13/02/2012, bem como os períodos em que se encontrava em gozo do benefício de auxilio doença,

de 28/07/2007 a 06/07/2010 e de 02/08/2011 a 01/02/2012, a fim de que sejam somados aos especiais já

reconhecidos administrativamente, para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial. Com a inicial

acompanharam os documentos de fls. 36/70.Notificada, a autoridade coatora prestou informações às fls. 79/89,

alegando, preliminarmente, a inadequação da via processual; no mérito, em síntese, pugnou pela denegação da

segurança.Às fls. 91/92 o MPF manifestou-se pela extinção do feito sem resolução do mérito.É o

relatório.Decido.Afasto a alegação de inadequação da via processual, tendo em vista que a jurisprudência atual

entende como adequada tal via para as ações que versam sobre a concessão de benefícios previdenciários, na

medida em que tal procedimento tem por objetivo proteger direito líquido e certo. Nesse sentido trago a seguinte

jurisprudência: PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

CONVERSÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL EM COMUM. INAPLICABILIDADE DAS ORDENS DE

SERVIÇO 600/98 E SEGUINTES. I - Adequação da via eleita em face de ter-se constatado que a prestação

jurisdicional exsurge como necessária e adequada para o fim de proteger direito líquido e certo sob ameaça de

lesão (CF, artigo 5º , XXXV). II - Direito assegurado apenas ao exame do pedido de concessão do benefício, sem

as restrições das indigitadas Ordens de Serviço. III - A disposição constante na Medida Provisória 1.663-10, que

revogava expressamente o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 não foi mantida quando da conversão em lei,

continuando em vigor. IV - Inaplicáveis o artigo 28 da Lei 9.711/98 e as Ordens de Serviço 600/98 e 612/98, que

foram editadas com o intuito de disciplinar o seu comando normativo. V - O próprio INSS na Instrução Normativa

nº 42, de 22 de janeiro de 2001, revogou as Ordens de Serviços combatidas nos autos (artigo 42) e readmitiu a

pretendida conversão do tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, conforme a legislação vigente à

época, para efeito de concessão de benefícios previdenciários (artigo 28). VI - Matéria preliminar rejeitada. No
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mérito, apelação e remessa oficial improvidas.(AMS 199961830005970, JUIZ CONVOCADO MANOEL

ALVARES, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJU DATA:17/01/2003 PÁGINA: 357.) No mérito, o impetrante

postula a concessão de sua aposentadoria especial, fundamentando seu pleito no reconhecimento de período

trabalhado em condições especiais.Importante observar que a dinâmica da legislação previdenciária impõe uma

breve exposição sobre as sucessivas leis que disciplinaram o critério para reconhecimento do tempo de serviço em

atividade especial, pois a delineação do tempo de serviço como especial deve absoluta observância à legislação da

época do trabalho prestado. Até a publicação da Lei n. 9.032, ocorrida em 29.04.1995, o reconhecimento do

tempo de serviço em atividade especial dava-se pela atividade ou grupo profissional do trabalhador, de onde se

infere que a atividade especial era reconhecida por presunção, não sendo necessária a comprovação do efetivo

risco, perigo ou insalubridade. Alterando critério anterior, mencionada lei impôs a necessidade de apresentação do

formulário inicialmente conhecido como SB-40 e atualmente chamado DSS-8030, que descrevia a atividade do

segurado e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos, relacionados exemplificativamente nos Decretos ns.

53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99.Para o período anterior à Lei n. 9.032/95, a caracterização do tempo especial,

dependia tão-somente da atividade profissional do trabalhador (art. 31 da Lei n. 3.807, de 26 de agosto de 1960,

c/c o art. 38 do Decreto n. 77.077, de 24 de janeiro de 1976, e o art. 57 da Lei n. 8.213/91, em sua redação

original).A categoria profissional do trabalhador e o agente agressivo que ensejam a caracterização do tempo

especial sempre foram arrolados em ato do Poder Executivo, por determinação expressa da legislação

previdenciária.De todo modo, nos termos do art. 31 da Lei n. 3.807/60, do art. 38 do Decreto n. 77.077/76 e da

redação original do art. 57 da Lei n. 8.213/91, a caracterização do tempo especial, dependia da atividade

profissional exercida ou do agente agressivo encontrarem-se relacionados no Quadro referido pelo art. 2º do

Decreto n. 53.831, de 25 de março de 1964 e nos Anexos I e II do Decreto n. 83.080, de 24 de janeiro de 1979

(art. 295 do Decreto n. 357, de 07 de dezembro de 1991, e art. 292 do Decreto n. 611, de 21 de julho de

1992).Conclui-se, portanto, que a partir da Lei n. 9.032/95 o critério por categoria profissional para o

enquadramento da atividade como especial foi excluído, e para os períodos compreendidos entre a edição dessa

Lei e a do Decreto n. 2.172/97, os formulários SB-40 e DSS-8030 são aptos a demonstrar o desempenho das

tarefas neles descritas, dispensando a realização de laudo pericial nesse sentido. Com o já citado Decreto n. 2.172,

publicado em 6 de março de 1997, que regulamentou a Medida Provisória n. 1.523, publicada em 14 de outubro

de 1996, posteriormente convertida na Lei n. 9.528, publicada em 11 de dezembro de 1997, passou-se a exigir o

laudo técnico comprobatório da atividade especial, que deve estar contida no rol trazido por esse decreto.Com a

edição do Decreto n. 3.048/99, vigente a partir de 12 de maio de 1999, a comprovação da efetiva exposição aos

agentes nocivos passou a ser feita em formulário emitido pela empresa, com base em laudo técnico de condições

ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho ( 2.º do art. 68).

Por fim, complementando as inovações, o Decreto n. 4.032, de 26.11.2001, passou a exigir o perfil

profissiográfico previdenciário, também elaborado com base em laudo técnico.As alterações legislativas, que

tornaram mais rigorosa a análise de reconhecimento da atividade especial, não podem prejudicar o direito da parte

autora, uma vez que o momento da agregação do adicional ao tempo de serviço comum é o da prestação do

serviço, quando o trabalhador enfrentou a penosidade, periculosidade ou insalubridade, e não o da ocasião da

instrução da concessão, o que o levaria, no caso, a submeter-se às normas regentes impositivas da apresentação de

laudo técnico para comprovação da atividade especial.Portanto, as exigências do formulário descritivo da

atividade do segurado, antigo SB-40, atualmente chamado DSS-8030, e dos agentes nocivos à saúde ou perigosos,

relacionados exemplificativamente nos Decretos n.s. 53.831/64, 83.080/79 e 3.048/99 ou do laudo pericial,

somente tornaram-se possíveis a partir de 29.4.1995 e 6.3.1997, respectivamente, devendo ser resguardado ao

autor o direito ao reconhecimento do trabalho especial em período anterior às referidas datas, mesmo sem a

apresentação dos mencionados documentos que passaram a ser exigidos.Para a comprovação da atividade

especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o enquadramento das atividades nos Decretos n.s.

53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento de que referida atividade apresenta graus de

periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser considerada especial, visto que as relações

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de

atividades especiais nelas não previstas.A extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da

insalubridade, se informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC

1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar

da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Por fim, registro que a utilização

de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo

em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos

autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento

de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de

equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos....A fim de fazer prova do período trabalhado em condições especiais na empresa

declinada na peça vestibular, foi juntado, às fls. 54/57, Perfil Profissiográfico Previdenciário. Verifica-se do

referido documento que o impetrante, entre 06/03/1997 e 17/05/1998, entre 30/05/1999 e 06/05/2001, entre
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10/05/2002 e 27/07/2007 e entre 05/12/2010 e 13/02/2012, sofreu exposição a ruídos superiores ao limites

mínimos legais estabelecidos pelos Decretos nº 53.831/64, nº 2.172/97 e nº 4.882/2003, em suas respectivas

vigências. A exposição se deu forma habitual, conforme demonstrado no campo de Intens/ Conc. do PPP. Nos

demais períodos, os ruídos apurados foram inferiores aos limites mínimos fixados pelos referidos

Decretos.Constata-se, ainda, que nos períodos de 06/03/1997 a 27/07/2007, de 07/07/2010 a 01/08/2011 e de

02/02/2012 a 13/02/2012, o impetrante esteve em contato direto com o agente químico Ciclohexano-n-hexano-iso,

previsto como insalubre pelo Decreto n. 2.172/97, Anexo IV, código 1.0.19 e pelo Decreto 3.048/99, Anexo IV,

código 1.0.19. Contudo, com o advento do Decreto 3.048/99, a insalubridade do agente n-hexano deixou de ser

meramente qualitativa, ou seja, a simples exposição do trabalhador a tal agente nocivo deixou de caracterizar a

insalubridade das atividades praticadas. Com tal alteração legislativa, a insalubridade passou a ser caracterizada de

forma quantitativa, ou seja, passou-se a exigir que a exposição aos agentes nocivos elencados no Anexo IV do

referido Decreto, ocorra em nível de concentração superior aos limites mínimos legalmente estabelecidos.A NR

15 regulamentou que a concentração mínima a que o trabalhador deve sofrer exposição para que o agente

Ciclohexano seja considerado prejudicial à saúde é de 225 pmm, ou 820 mg/m3. Analisando-se o PPP, verifica-se

a inexistência de dados relativos à concentração do agente Ciclo-n-hexano-isso, não havendo prova acerca da

especialidade das atividades praticadas pelo impetrante a partir da data em que o Decreto 3.048/99 entrou em

vigência, qual seja 06 de maio de 1999.Em relação aos períodos compreendidos entre 06/03/1997 e 05/05/1999,

anteriores ao advento do Decreto 3.048/99, quando a insalubridade ainda caracterizava-se de forma qualitativa,

consta no documento que a exposição ao agente Ciclohexano-n-hexano-iso se deu de modo eventual e não de

modo contínuo, o que prejudica o enquadramento do referido período como especial.Não há que se falar na

extemporaneidade do documento apresentado visto que a perícia foi realizada na data das atividades praticadas

pelo impetrante.Quanto aos períodos em que o impetrante encontrava-se em gozo do benefício de auxílio-doença,

não prospera sua pretensão de vê-los enquadrados como insalubres. Isto porque o trabalhador que se encontra

impossibilitado de frequentar o ambiente de trabalho, bem como de exercer as atividades atinentes ao seu labor,

por consequência, não está exposto a agentes prejudiciais a sua saúde.Logo, tem-se que apenas os períodos

compreendidos entre 06/03/1997 e 17/05/1998, entre 30/05/1999 e 06/05/2001, entre 10/05/2002 e 27/07/2007 e

entre 05/12/2010 e 13/02/2012, merecem ser reconhecidos como especiais, em razão da exposição ao agente

insalubre ruído.Assim, somando-se os períodos aqui reconhecidos com os já reconhecidos pelo INSS, o

impetrante computa 21 anos, 01 mês e 01 dia de tempo de serviço em regime especial, não fazendo jus ao

benefício da aposentadoria especial, portanto.Isto posto e o que mais dos autos consta, concedo parcialmente a

segurança, determinando ao INSS que reconheça como especial o período laborado pelo impetrante na empresa

Bridgstone do Brasil Ind. e Com. Ltda., entre 06/03/1997 e 17/05/1998, entre 30/05/1999 e 06/05/2001, entre

10/05/2002 e 27/07/2007 e entre 05/12/2010 e 13/02/2012, para fins de aposentadoria especial. Por fim JULGO

EXTINTO o presente feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil.Deixo de fixar honorários em conformidade com o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Diante da sucumbência

recíproca, cada parte arcará com metade das custas processuais, considerando-se, contudo, os benefícios da justiça

gratuita concedida à parte impetrante, bem como isenção legal de que goza a parte impetrada.Sentença sujeita ao

reexame necessário.P.R.I.C.

 

0004881-33.2012.403.6126 - MILBRASIL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA(SP237866 - MARCO

DULGHEROFF NOVAIS) X DELEGADO REC FEDERAL BRASIL ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM

SANTO ANDRE-SP

Sentença (Tipo A)1. RelatórioCuida-se de mandado de segurança impetrado por Milbrasil Comércio de Alimentos

Ltda., com pedido de que lhe seja reconhecido o direito à compensação/restituição dos valores indevidamente

recolhidos a partir da propositura do presente mandado de segurança, com incidência de correção monetária e taxa

SELIC, sem a restrição do art. 170-A do CTN (fl. 63, alínea b).Aduz a impetrante que a autoridade impetrada vem

exigindo contribuições previdenciárias (cota patronal, SAT e entidades terceiras) sobre os valores pagos aos

empregados a título de terço constitucional de férias, férias indenizadas (abono pecuniário), 15 dias anteriores à

concessão do auxílio-doença/acidente, faltas abonadas ou justificadas, vale transporte em pecúnia e aviso prévio

indenizado. Aduz que sua pretensão está amparada por diversas decisões da jurisprudência, transcritas ao longo da

inicial. Aduz que sua pretensão está amparada por diversas decisões da jurisprudência, transcritas ao longo da

inicial.A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 65/91.O pedido liminar foi parcialmente deferido

(fls. 99/103). Informações prestadas às fls. 110/148.Manifestação do parquet às fls. 150/152.É o relatório.2.

Fundamentação2.1 Incidência da contribuição previdenciária Acerca da não incidência de contribuições

previdenciárias sobre o terço constitucional de férias, abono pecuniário (férias indenizadas), quinze dias anteriores

à concessão do auxílio-doença/acidente, e aviso prévio indenizado, assim já se manifestou o egrégio Tribunal

Regional Federal, em consonância com o entendimento dos tribunais superiores (sublinhados nossos):Processo

AMS 00128911820104036100AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 331705Relator(a)DESEMBARGADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVOSigla do órgãoTRF3Órgão julgadorPRIMEIRA TURMAFontee-DJF3 Judicial 1

DATA:02/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:DecisãoVistos e relatados estes autos em que são partes as
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acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,

negar provimento aos agravos legais, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.EmentaPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AS VERBAS PAGAS PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO A

TÍTULO DE DESCANSO SEMANAL REMUNERADO INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS E

ADICIONAL NOTURNO; COMISSÃO SOBRE VENDAS; ADICIONAL NOTURNO; DESCANSO

SEMANAL REMUNERADO SOBRE COMISSÕES; ABONO PECUNIÁRIO; 1/3 DE FÉRIAS; 1/3 DE

ABONO PECUNIÁRIO; ADICIONAL DE FÉRIAS; DIFERENÇA 1/3 SOBRE FÉRIAS; 1/3 FÉRIAS MÊS

SEGUINTE; GRATIFICAÇÃO; HORAS EXTRAS A 70% E HORAS EXTRAS A 110% E AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. AGRAVOS LEGAIS IMPROVIDOS. 1. O artigo 557 autoriza o julgamento unipessoal à vista de

jurisprudência dominante, não sendo, portanto, necessário que se trate de jurisprudência pacífica. 2. Embora o

pagamento de férias seja evidentemente verba atrelada ao contrato de trabalho, sendo intocável seu caráter

remuneratório por tratar-se de capítulo da contraprestação laboral que provoca o encargo tributário do

empregador, em relação à parcela recebida pelo empregado a título de adicional de um terço (1/3) das férias,

atualmente as cortes superiores não vem emprestando a natureza de remuneração do trabalho. 3. O pensamento

externado pelas duas Turmas do STF, que vem ganhando adesão no STJ, finca-se na consideração de que a verba

remuneratória do trabalho e sobre a qual deve incidir a contribuição é aquela que vai se perpetuar no salário ou

subsídio do mesmo, conforme seja empregado celetista ou servidor público submetido ao regime estatutário. 4. O

caso é de não incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, não obstante a revogação

da alínea f do inciso V do 9º do artigo 214 do Regulamento da Previdência Social pelo Decreto nº 6.727/2009. 5.

Tanto o adicional da hora extra tem essa natureza salarial que ganhou abrigo no inciso XVI do artigo 7º da

Constituição que a ele se refere como remuneração do serviço extraordinário, feita no percentual de 50% da

remuneração da jornada normal de trabalho, no mínimo. 6. O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de

averbar que o adicional noturno é pago propter laborem com natureza de remuneração, destinado a remunerar o

trabalho exercido no período normal que deveria ser dedicado ao repouso, e assim não deveria ser pago ao

servidor inativo. Isso se deu no julgamento do Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 383.282/DF,

ocorrido em 17/12/2.002, sob a relatoria do Ministro Maurício Correa (DJ de 30/5/2.003, p. 31). 7. Os valores

pagos a título de repouso semanal remunerado possuem natureza remuneratória sujeitos à incidência de

contribuição previdenciária, eis que o salário não tem como pressuposto absoluto a prestação de trabalho. 8. No

caso dos autos não se há como afastar a incidência tributária sobre abonos salariais, gratificações e comissão sobre

vendas, devendo sobre elas incidir a exação, nos termos do artigo 457, 1º, da CLT. 9. Já o abono de férias não se

destina a remunerar qualquer serviço prestado pelo empregado ao empregador, mas sim a indenizar a não fruição

de férias por parte do empregado que opta, na forma do artigo 143, da CLT, por gozar tal direito em pecúnia, não

devendo incidir a contribuição previdenciária. 10. O afastamento da incidência da contribuição previdenciária

devida à título de terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado não resulta em inaplicabilidade do artigo

97 da Constituição Federal na medida em que está sendo adotada jurisprudência da Corte Especial do STJ, quanto

do próprio STF; portanto, in casu não se está declarando inconstitucionalidade de lei e sim aplicando

jurisprudência pacífica de Cortes Superiores. Justamente por isso - porque está se reportando a jurisprudência

pacífica do STJ e do STF - é que não há também afronta a Súmula Vinculante n 10. 11. No caso dos autos o

encontro de contas poderá se dar com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal (artigo 74, Lei n

9.430/96, com redação da Lei n 10.630/2002), ainda mais que com o advento da Lei n 11.457 de 16/03/2007, arts.

2 e 3, a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais e das

contribuições devidas a terceiros passaram a ser encargos da Secretaria da Receita Federal do Brasil (super-

Receita), passando a constituir dívida ativa da União (artigo 16). 12. Agravos legais improvidos.Data da

Decisão24/07/2012Data da Publicação02/08/2012Outras Fontes</OUTRAS_FONTES:< td>Referência

LegislativaCPC-73 CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 LEG-FED LEI-5869 ANO-1973 ART-557 PAR-1

***** RPS-99 REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL LEG-FED DEC-3048 ANO-1999 ART-214

PAR-9 INC-5 LET-F DO TRABALHO LEG-FED DEL-5452 ANO-1943 ART-143 ART-457 PAR-1 DE 1988

LEG-FED ANO-1988 ART-97 ART-7 INC-16 TRIBUNAL FEDERAL LEG-FED SUV-10 TRIBUNAL

FEDERAL LEG-FED SUV-11Inteiro Teor00128911820104036100Processo AMS 00072403920094036100AMS

- APELAÇÃO CÍVEL - 329144Relator(a)DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVOSigla do

órgãoTRF3Órgão julgadorPRIMEIRA TURMAFontee-DJF3 Judicial 1 DATA:16/09/2011 PÁGINA: 342

..FONTE_REPUBLICACAO:DecisãoVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide

a Egrégia Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos

agravos legais, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.EmentaPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. VERBAS PAGAS PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL, ANTES DA CONCESSÃO DO
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AUXÍLIO-DOENÇA, BEM COMO SOBRE AS VERBAS PAGAS A TÍTULO DE ADICIONAL DE 1/3 DE

FÉRIAS, SALÁRIO MATERNIDADE, ABONOS PECUNIÁRIO DE FÉRIAS E AVISO PRÉVIO

INDENIZADO, COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS. 1.

O artigo 557 autoriza o julgamento unipessoal à vista de jurisprudência dominante, não sendo, portanto,

necessário que se trate de jurisprudência pacífica. 2. O entendimento favorável às empresas solidificou-se no

âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de não incidência da contribuição previdenciária sobre os

primeiros 15 dias de auxílio-doença pagos pelo empregador, nem sobre as verbas devidas a título de auxílio-

acidente e adicional de 1/3 de férias; na medida em que se trata da corte constitucionalmente apta a interpretar o

direito federal, parece desarrazoado dissentir da sua jurisprudência pacífica sob pena de eternizar demandas. 3. O

pensamento externado pelas duas Turmas do STF, que vem ganhando adesão no STJ, finca-se na consideração de

que a verba remuneratória do trabalho e sobre a qual deve incidir a contribuição é aquela que vai se perpetuar no

salário ou subsídio do mesmo, conforme seja empregado celetista ou servidor público submetido ao regime

estatutário. 4. Inafastável o caráter remuneratório do salário maternidade, como soa sem discrepância a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 5. Dispõe a Lei nº 8.212/91, em seu artigo 28, 9º, d, com a redação

dada pela Lei nº 9.528/97, que não integram o salário-de-contribuição para os fins da referida lei as importâncias

recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional. 6. Não incide contribuição

previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial. 7.

Reconhecida a intributabilidade, através de contribuição patronal, sobre os valores pagos a título de quinze (15)

primeiros dias de afastamento por moléstia, a título de adicional de um terço (1/3) sobre o valor das férias, abono

pecuniário de férias e sobre o aviso prévio indenizado, tem o empregador direito a recuperar, por meio de

compensação, aquilo que foi pago a maior, sob a fiscalização e posterior homologação da autoridade fazendária

competente. 8. Em relação ao prazo qüinqüenal de prescrição das ações em que se pretende a

compensação/restituição dos valores indevidamente recolhidos a título de exações sujeitas a lançamento por

homologação anoto que a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça ao julgar recurso especial representativo de

controvérsia nos termos do artigo 543-C do CPC determinou o seu termo inicial. 9. Em relação aos pagamentos

efetuados após a vigência da Lei Complementar nº 118/2005 (9.6.2005) observo que não ocorreu a prescrição na

medida em que o mandado de segurança foi impetrado em 20.03.2009. Já no que tange aos recolhimentos

efetuados antes da vigência da mencionada lei complementar há que se aplicar a vetusta tese dos 5+5 anos, pelo

que, considerando que os valores recolhidos mais antigos datam da competência de fevereiro de 1999, operou-se a

prescrição do aproveitamento do quanto pago antes de 20.03.1999. 10. O afastamento da incidência retroativa do

art. 3º da Lei Complementar nº 118/2005 não resulta em inaplicabilidade do artigo 97 da Constituição Federal na

medida em que está sendo adotada jurisprudência da Corte Especial do STJ que ao julgar AI no EREsp

644.736/PE declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei Complementar nº 118/2005, já que

in casu não se está declarando inconstitucionalidade de lei e sim aplicando jurisprudência pacífica de Corte

Superior. Justamente por isso - porque está se reportando a jurisprudência pacífica do STJ arredando o artigo 3º da

Lei Complementar n 118/2005 - é que não há também afronta a Súmula Vinculante n 10. 11. Os valores serão

exclusivamente corrigidos pela taxa SELIC sem acumulação com qualquer outro índice, restando indevida a

incidência de qualquer suposto expurgo inflacionário, porquanto isso não aconteceu durante o período de

pagamento ora recuperado. Indevida a incidência de juros de mora quando o pedido é de compensação, além do

que a incidência única é a da SELIC. 12. A compensação só será possível após o trânsito em julgado (artigo 170/A

do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001, anterior ao ajuizamento

do mandado de segurança) porque a discussão sobre as contribuições permanece. 13. Ainda, embora não se trate

de tributo já declarado inconstitucional, não haverá de ser observado o 3 do artigo 89 do PCPS tendo em vista que

esse dispositivo restritivo foi revogado pela Lei nº 11.941/09, a qual deve ser levada em conta na forma do artigo

462 do Código de Processo Civil. 14. No caso dos autos o encontro de contas poderá se dar com quaisquer

tributos administrados pela Receita Federal (artigo 74, Lei n 9.430/96, com redação da Lei n 10.630/2002), ainda

mais que com o advento da Lei n 11.457 de 16/03/2007, arts. 2 e 3, a tributação, fiscalização, arrecadação,

cobrança e recolhimento das contribuições sociais e das contribuições devidas a terceiros passaram a ser encargos

da Secretaria da Receita Federal do Brasil (super-Receita), passando a constituir dívida ativa da União (artigo 16).

15. Agravos legais não providos.Data da Decisão06/09/2011Data da Publicação16/09/2011Outras

Fontes</OUTRAS_FONTES:< td>Referência LegislativaCPC-73 CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973

LEG-FED LEI-5869 ANO-1973 ART-462 ART-543-C ART-557 PAR-1 ***** LOSS-91 LEI ORGÂNICA DA

SEGURIDADE SOCIAL LEG-FED LEI-8212 ANO-1991 ART-28 PAR-9 LET-D ART-89 PAR-3 DE 1988

LEG-FED ANO-1988 ART-97 TRIBUNAL FEDERAL LEG-FED SUV-10 LEG-FED LEI-5172 ANO-1966

ART-170-A ART-3 ART-16Inteiro Teor00072403920094036100Com relação à não incidência das contribuições

sobre o vale-transporte em pecúnia, assim já se manifestou o Supremo Tribunal Federal (sublinhados

nossos):Processo RE 478410RE - RECURSO EXTRAORDINÁRIORelator(a)EROS GRAUSigla do

órgãoSTFDecisãoA Turma, à unanimidade, deliberou afetar ao Plenário desta Corte o julgamento do presente

recurso extraordinário. Ausente, justificadamente, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa. 2ª

Turma, 23.06.2009. Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu
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provimento ao recurso extraordinário, vencidos os Senhores Ministros Joaquim Barbosa e Marco Aurélio. Votou o

Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Falaram, pela recorrente, a Dra. Maria Leonor Vieira e, pelo recorrido, o Dr.

Bruno de Medeiros Arcoverde, Procurador da Fazenda Nacional. Plenário, 10.03.2010.Descrição- Acórdãos

citados: RE 351750, RE 388830, RE 565160. - Veja decisão monocrática AC 925 do STF. Número de páginas:

45. Análise: 24/05/2010, IMC. Revisão: 25/05/2010, MMR. ..DSC_PROCEDENCIA_GEOGRAFICA: SP - SÃO

PAULOEmentaEMENTA: RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO

SALARIAL DO BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. CONSTITUIÇÃO COMO

TOTALIDADE NORMATIVA. 1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-

transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do benefício. 2. A admitirmos não possa esse

benefício ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda

nacional. 3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua utilização no plano das relações jurídicas. O

instrumento monetário válido é padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder

liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, da moeda enquanto instrumento

de pagamento, que se manifesta exclusivamente no plano jurídico: somente ela permite essa liberação

indiscriminada, a todo sujeito de direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial. 4. A aptidão da moeda para

o cumprimento dessas funções decorre da circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do curso

forçado. 5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao curso legal, que respeita ao instrumento

monetário enquanto em circulação; não decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário

enquanto valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa ser exigida do poder

emissor sua conversão em outro valor. 6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em

dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua

totalidade normativa. Recurso Extraordinário a que se dá provimento.DoutrinaFERRAZ JÚNIOR, Tércio

Sampaio. A Bolsa de Valores como sistema de poder, em coautoria com Raimundo Magliano. Revista de Direito

Econômico, Brasília, 1980, p. 9. n. 14, ano 16. GRAU, Eros. Direitos, conceitos e normas jurídicas. São Paulo:

Editora Revista dos Tribunais, 1988. p. 66. _____. Ensaio e discurso sobre a interpretação/aplicação do direito. 5.

ed. São Paulo: Editora Malheiros, 2009. p. 228. IHERING, Rudolf von. Der Zweck im Recht, Erster Band, Zweite

Umgearbeite Auflage, Druck und Verlag von Breitkopf & Hrte, Leipzig, 1884. p. 229-230. MENDES, Gilmar

Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. São

Paulo: Saraiva, 2007. p. 914. OLIVECRONA, Karl. Law as fact. 2. ed. London: Stevens & Sons, 1971. p. 301,

303.Referência LegislativaLEG-FED CF ANO-1988 ART-00005 INC-00002 ART-00007 INC-00004 INC-00026

ART-00150 INC-00001 ART-00195 INC-00001 LET-A ART-00201 PAR-00011 CF-1988 CONSTITUIÇÃO

FEDERAL LEG-FED LEI-001807 ANO-1953 LEI ORDINÁRIA LEG-FED LEI-004131 ANO-1962 ART-00023

LEI ORDINÁRIA LEG-FED LEI-007418 ANO-1985 ART-00001 REDAÇÃO DADA PELA LEI-7619/1987

ART-00002 LET-A LET-B LET-C RENUMERADO PELA LEI-7619/1987 ART-00004 PAR-ÚNICO ART-

00005 LEI ORDINÁRIA LEG-FED LEI-007619 ANO-1987 LEI ORDINÁRIA LEG-FED LEI-008880 ANO-

1994 LEI ORDINÁRIA LEG-FED DEL-000857 ANO-1969 ART-00001 ART-00002 DECRETO-LEI LEG-FED

MPR-000542 ANO-1994 MEDIDA PROVISÓRIA LEG-FED DEC-042820 ANO-1957 DECRETO LEG-FED

DEC-095247 ANO-1987 ART-00005 DECRETOContudo, tem-se entendido pela incidência sobre as faltas

abonadas, conforme decidiu o egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região (sublinhados nossos):Processo AC

00181065720104036105AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1743013Relator(a)DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ

LUNARDELLISigla do órgãoTRF3Órgão julgadorPRIMEIRA TURMAFontee-DJF3 Judicial 1

DATA:14/08/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:DecisãoVistos e relatados estes autos em que são partes as

acima indicadas, decide a Egrégia Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade,

em negar provimento à apelação da autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do

presente julgado.EmentaPROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. FALTAS ABONADAS.

CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA. 1. Não há previsão na Lei n 8.212/91 que afaste as faltas abonadas do conceito

de salário de contribuição. 2. O artigo 473 da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho prevê hipóteses que não

suspendem o contrato de trabalho e as faltas justificadas, na forma da legislação trabalhista, constituem caso típico

de interrupção do contrato de trabalho, assegurando ao empregado o direito à remuneração e à contagem do tempo

de serviço. 3. O artigo 131 da CLT elenca os dias em que o trabalhador fica ausente do trabalho, justificado por

atestado médico. Tais afastamentos não podem ser considerados como faltas e, assim, não há desconto salarial. 4.

Os valores pagos a título de faltas abonadas possuem reconhecida natureza salarial, e, logo, remuneratória,

fazendo incidir a contribuição à Seguridade Social. 5. Apelação da autora a que se nega provimento.Data da

Decisão07/08/2012Data da Publicação14/08/2012Outras Fontes</OUTRAS_FONTES:< td>Referência

LegislativaLOSS-91 LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL LEG-FED LEI-8212 ANO-1991 *****

CLT-43 CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO LEG-FED DEL-5452 ANO-1943 ART-131 ART-

473Inteiro Teor001810657201040361052.2 Correção monetária e jurosQuanto à correção monetária e juros de

mora em matéria de repetição ou compensação tributária, o Superior Tribunal de Justiça, pelo rito do artigo 543,

assentou o seguinte entendimento:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL
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SUBMETIDO À SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

NÃO-OCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. JUROS DE MORA PELA TAXA SELIC. ART. 39, 4º,

DA LEI 9.250/95. PRECEDENTES DESTA CORTE. 1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação

jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia. 2.

Aplica-se a taxa SELIC, a partir de 1º.1.1996, na atualização monetária do indébito tributário, não podendo ser

cumulada, porém, com qualquer outro índice, seja de juros ou atualização monetária. 3. Se os pagamentos foram

efetuados após 1º.1.1996, o termo inicial para a incidência do acréscimo será o do pagamento indevido; no

entanto, havendo pagamentos indevidos anteriores à data de vigência da Lei 9.250/95, a incidência da taxa SELIC

terá como termo a quo a data de vigência do diploma legal em tela, ou seja, janeiro de 1996. Esse entendimento

prevaleceu na Primeira Seção desta Corte por ocasião do julgamento dos EREsps 291.257/SC, 399.497/SC e

425.709/SC. 4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do

CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.(RESP 200900188256, DENISE ARRUDA, STJ - PRIMEIRA

SEÇÃO, 01/07/2009) A Lei n. 8.212/91 prevê, também, a aplicação da Taxa Selic, conforme se depreende dos

dispositivos que seguem:Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art.

11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente

poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o

devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.... 4o O valor a ser

restituído ou compensado será acrescido de juros obtidos pela aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de

Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, a partir do mês subsequente ao

do pagamento indevido ou a maior que o devido até o mês anterior ao da compensação ou restituição e de 1% (um

por cento) relativamente ao mês em que estiver sendo efetuadaAssim, para os créditos decorrentes de tributos

previstos na Lei n. 8.212/91, é aplicável a regra prevista no artigo 89 supratranscrito. 2.3 Compensação em

mandado de segurança e aplicação do artigo 170-A do Código Tributário NacionalCabível o mandado de

segurança para a declaração do direito à compensação, conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça (sublinhados nossos):Processo AROMS 200800188037AROMS - AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 26219Relator(a)LUIZ FUXÓrgão julgadorPRIMEIRA

TURMAFonteDJE DATA:17/12/2010DecisãoVistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da

PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas

taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr.

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton

Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Teori Albino

Zavascki.EmentaPROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE TRIBUTOS. MANDADO DE

SEGURANÇA. CABIMENTO. CARGA DECLARATÓRIA. SÚMULA 213/STJ. ICMS. RECOLHIMENTO

ANTECIPADO. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA PARA FRENTE. PENDÊNCIA DO JULGAMENTO DAS

ADIS 2.777 E 2.656 NO STF. PREVALÊNCIA DO ENTENDIMENTO DO STF NA ADI 1.851/AL. 1. O

mandado de segurança é instrumento adequado à declaração do direito à compensação de tributos indevidamente

pagos. Ratio essendi da Súmula 213 do STJ. (Precedentes das Turmas de Direito Público: AgRg no Ag

1057300/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2009, DJe 08/10/2009; EDcl no

Ag 786.678/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe

31/08/2009; EDcl no REsp 916.071/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em

14/10/2008, DJe 06/11/2008; RMS 13.933/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJ 31.08.2007; REsp

579.488/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 23.05.2007; AgRg no REsp 903.020/SP, Rel.

Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJ 26.04.2007). 2. Desnecessária a remessa dos autos ao Tribunal a quo, ante a

possibilidade de aplicação do princípio da causa madura, por envolver matéria exclusivamente de direito, nos

termos do art. 515, 3º, do CPC, máxime em face de matéria já pacificada nesta Corte Superior e no STF.

Providência que se coaduna com os princípios da celeridade e instrumentalidade processuais e com a razoável

duração do processo, consagrada no art. 5º, LXXVIII, do Texto Constitucional. (Precedentes: RMS 30.811/SP,

Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe 17/05/2010; RMS

21.133/BA, Rel. Ministro NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 20/05/2010, DJe 14/06/2010; RMS

19.658/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe

27/11/2009; RMS 20.491/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2009,

DJe 23/10/2009) 3. A venda por preço inferior ao presumido, mas nos estritos termos da previsão constitucional,

não gera direito à compensação, uma vez que este direito somente seria admitido no caso de inocorrência do fato

gerador, situação que não se amolda à hipótese sub examine, o que afasta a liquidez e a certeza do direito alegado.

4. O Plenário do Pretório Excelso, em 08 de maio de 2002, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº

1.851, decidiu pela constitucionalidade da Cláusula Segunda do Convênio ICMS 13/97, em virtude do disposto no

7º do art. 150 da CF, e considerando ainda a finalidade do instituto da substituição tributária, que, mediante a

presunção dos valores, torna viável o sistema de arrecadação do ICMS. Em conseqüência, ficou estabelecido, no

âmbito daquela egrégia Corte, que somente nos casos de não realização do fato imponível presumido é que se

permite a repetição dos valores recolhidos, sem relevância o fato de ter sido o tributo pago a maior ou a menor por
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parte do contribuinte substituído. 5. Submissão ao julgado da Excelsa Corte. A força da jurisprudência foi erigida

como técnica de sumarização dos julgamentos dos Tribunais, de tal sorte que os Relatores dos apelos extremos,

como soem ser o recurso extraordinário e o recurso especial, têm o poder de substituir o colegiado e negar

seguimento às impugnações por motivo de mérito. 6. As ADI S 2.777 e 2.675 encontram-se pendentes de

julgamento, por isso a ausência de força vinculante para afetar o entendimento perfilhado no caso sub judice. 7. O

reconhecimento pelo Pretório Excelso de que o tema possui repercussão geral, nos termos do art. 543-B do

Código de Processo Civil, acarreta, unicamente, o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto

contra acórdão proferido por esta Corte ou por outros tribunais, cujo exame deverá ser realizado no momento do

juízo de admissibilidade. (AgRg no EDcl no REsp 760.494/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe

28/06/10). 8. Agravo regimental desprovido.IndexaçãoAguardando análise.Data da Decisão02/12/2010Data da

Publicação17/12/2010Todavia, aplicável à matéria o disposto no artigo 170-A do Código Tributário Nacional,

devendo-se aguardar o trânsito em julgado da ação para a efetivação da compensação.3. DispositivoDiante do

exposto, concedo parcialmente a segurança, para declarar o direito à compensação, nos termos do art. 170-A, do

Código Tributário Nacional e de acordo com a legislação tributária aplicável, sendo indevidos, na base de cálculo

das contribuições previdenciárias (cota patronal, SAT e entidades terceiras), os valores pagos aos empregados a

título de terço constitucional de férias, abono pecuniário (férias indenizadas), quinze dias anteriores à concessão

do auxílio-doença/acidente, vale transporte em pecúnia e aviso prévio indenizado. Fica mantida a incidência sobre

faltas abonadas/justificadas (atestados médicos). Mantida a liminar parcial anteriormente concedida. Para a

correção deverá incidir exclusivamente a Taxa Selic a partir da data do recolhimento indevido até o mês anterior

ao da compensação, incidindo o percentual de 1% (um por cento) no mês em que a compensação estiver sendo

efetuada, nos termos do artigo 89, 4º da Lei n. 8.212/914.Sem condenação ao pagamento de honorários

advocatícios em conformidade com o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame

necessário.P.R.I.

 

0004891-77.2012.403.6126 - GERALDO NOGUEIRA DE SOUZA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Sentença (tipo A)1. RelatórioTrata-se de mandado de segurança, impetrado por JOÃO GERALDO NOGUEIRA

DE SOUZA, qualificado na inicial, em face do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRÉ - SP,

objetivando a concessão do beneficio de aposentadoria especial, mediante reconhecimento de períodos

trabalhados sob condições especiais, os quais deverão ser somados aos já reconhecidos administrativamente pelo

INSS, com repercussão desde a data de entrada do requerimento administrativo, em 25/05/2012. Pugna, ainda, o

pagamento das diferenças com os devidos acréscimos moratórios.Assevera o impetrante que lhe foi indeferido o

pedido de aposentadoria especial, registrada sob. n. 46/160.791.638-7. Sustenta que a desconsideração de período

trabalhado como especial afronta a legislação vigente na época do vínculo empregatício e que teria direito à

aposentadoria especial desde a data de entrada do requerimento. Pretende ver reconhecido como especial o

período laborado na empresa Aurus Industrial S.A., de 06/03/1997 a 21/09/2011, a fim de que seja somado aos

especiais já reconhecidos administrativamente, para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial.

Com a inicial acompanharam os documentos de fls. 33/85.Notificada, a autoridade coatora prestou informações às

fls. 94/103, alegando, preliminarmente, a inadequação da via processual; no mérito, em síntese, pugnou pela

denegação da segurança.O MPF apresentou manifestação às fls. 105/106.É o relatório.2.

FundamentaçãoPreliminarmente, afasto a alegação de inadequação da via processual (fl. 94verso), tendo em vista

que a jurisprudência atual entende como adequada tal via para as ações que versam sobre a concessão de

benefícios previdenciários, na medida em que tal procedimento tem por objetivo proteger direito líquido e certo.

Nesse sentido trago a seguinte jurisprudência: PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.

ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL EM COMUM.

INAPLICABILIDADE DAS ORDENS DE SERVIÇO 600/98 E SEGUINTES. I - Adequação da via eleita em

face de ter-se constatado que a prestação jurisdicional exsurge como necessária e adequada para o fim de proteger

direito líquido e certo sob ameaça de lesão (CF, artigo 5º , XXXV). II - Direito assegurado apenas ao exame do

pedido de concessão do benefício, sem as restrições das indigitadas Ordens de Serviço. III - A disposição

constante na Medida Provisória 1.663-10, que revogava expressamente o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 não foi

mantida quando da conversão em lei, continuando em vigor. IV - Inaplicáveis o artigo 28 da Lei 9.711/98 e as

Ordens de Serviço 600/98 e 612/98, que foram editadas com o intuito de disciplinar o seu comando normativo. V

- O próprio INSS na Instrução Normativa nº 42, de 22 de janeiro de 2001, revogou as Ordens de Serviços

combatidas nos autos (artigo 42) e readmitiu a pretendida conversão do tempo de serviço especial em tempo de

serviço comum, conforme a legislação vigente à época, para efeito de concessão de benefícios previdenciários

(artigo 28). VI - Matéria preliminar rejeitada. No mérito, apelação e remessa oficial improvidas.(AMS

199961830005970, JUIZ CONVOCADO MANOEL ALVARES, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJU

DATA:17/01/2003 PÁGINA: 357.) No mérito, o impetrante postula a concessão de sua aposentadoria especial,

fundamentando seu pleito no reconhecimento de período trabalhado em condições especiais.A Súmula 32 da

Turma Nacional de Uniformização, que resumiu a contagem de tempo especial em relação ao agente ruído, nos
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seguintes termos: o tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de

conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6) e

superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Para a comprovação da

atividade especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o enquadramento das atividades nos Decretos

n.s. 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento de que referida atividade apresenta graus de

periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser considerada especial, visto que as relações

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de

atividades especiais nelas não previstas.A extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da

insalubridade, se informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC

1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar

da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Por fim, registro que a utilização

de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo

em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos

autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento

de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de

equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos....A fim de fazer prova do período trabalhado em condições especiais na empresa

declinada na peça vestibular, foi juntado, às fls. 42/43, Perfil Profissiográfico Previdenciário. Verifica-se do

referido documento que o impetrante, entre 06/03/1997 a 21/09/2011, sofreu exposição a ruídos que variaram dos

88,79 dB (A) aos 91,00 dB (A), superiores aos limites mínimos estabelecidos pelos Decretos nº 53.831/64 e nº

4.882/03. Nota-se, ainda, que o impetrante também esteve exposto aos agentes químicos Fumos de Solda, Óleos e

Graxas.Não existe previsão legal acerca da insalubridade do agente químico fumos de solda. Todavia, conforme

se depreende das informações constantes no documento, durante o período de 01/05/1999 a 21/09/2011, o

impetrante exerceu a atividade de soldador, constante no rol das categorias profissionais que, por si só,

caracterizam a insalubridade das atividades praticadas. Tal função encontra respaldo legal quanto à sua

especialidade no Decreto nº 83.080/79, código 2.5.1. Quanto aos agentes agressivos Óleos e Graxas, derivados de

hidrocarbonetos, o PPP não traz elementos hábeis a comprovar a insalubridade. Nos termos do Decreto n.

3.048/199 e Anexo 13, da NR 15, a exposição a hidrocarboneto é qualitativa, não havendo limites de tolerância.

Ocorre que comparando-se a atividade do impetrante, descrita no PPP, com aquelas prevista no anexo 13 da NR

15, não é possível concluir pela insalubridade. Ademais, não são todos os derivados de hidrocarboneto que expõe,

o trabalhador a perigo. Aquele anexo se refere a hidrocarbonetos cíclicos, aromáticos, etc. Ou seja, não basta se

afirmar que o trabalhador esteve exposto a óleos e graxas. É preciso que se especifique o tipo de elemento a fim

de poder enquadrá-lo na previsão contida na NR 15, Anexo 13.Importante ressaltar que, conforme informações

constantes no campo de observações do PPP, o empreendimento não possui laudo técnico pericial no período de

18/08/1986 - atual para o agente físico RUÍDO/ QUÍMICO anterior a 2000. Os níveis de pressão sonora

especificados no campo II - SEÇÃO DE REGISTROS AMBIENTAIS, têm por base o Laudo Técnico Pericial

elaborado em 05/11/2011.... Portanto, temos que o período compreendido entre 06/03/1997 a 05/11/2001, não

pode ser reconhecido como especial em razão da exposição a agentes previstos como insalubres, pois não existem

informações referentes a manutenção das condições em referida época.No tocante aos demais períodos, não há

que se falar na extemporaneidade do documento apresentado, visto que a perícia foi realizada na mesma data das

atividades. Contudo, não consta no PPP a informação de que as atividades realizadas pelo impetrante se deram de

forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, o que prejudica o enquadramento dos períodos

compreendidos entre 06/11/2001 e 21/09/2011 como especiais.Cumpre, também, verificar que o laudo técnico

pericial, elaborado em 2001, apurou apenas o setor de solda (fl. 43). Ocorre que, até 31/12/2002, o impetrante

trabalhou no setor de pré-montagem (fl. 42). Apenas em 2003, passou a trabalhar no setor de mecânica solda, não

lhe servindo o laudo de 2001. Ademais, no PPP, como já ressaltado, não consta atividade especial e permanente.

Quanto ao documento de fls. 64/82, nota-se que foi vistoriado o setor HG 018, de preparação de carrocerias, não

havendo coincidência com os setores descritos a fl. 42.Assim, não comprovou o impetrante os requisitos para a

concessão da aposentadoria especial.3. DispositivoDiante do exposto, denego a segurança, com resolução de

mérito nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Deixo de fixar honorários em conformidade com

o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009. Custas ex lege.P.R.I.C.

 

0005000-91.2012.403.6126 - CICERO ANTONIO GONCALVES(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Sentença (tipo A)1. RelatórioTrata-se de mandado de segurança, impetrado por CICERO ANTÔNIO

GONÇALVES, qualificado na inicial, em face do GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRÉ -

SP, objetivando a concessão do beneficio de aposentadoria especial, mediante reconhecimento de períodos

trabalhados sob condições especiais, os quais deverão ser somados, com repercussão desde a data de entrada do

requerimento administrativo, em 23/03/2012. Pugna, ainda, o pagamento das diferenças com os devidos

acréscimos moratórios.Sucessivamente, pleiteia a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de
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contribuição, mediante reconhecimento e conversão de períodos laborados como especiais, os quais deverão ser

somados aos comuns já computados administrativamente pela autarquia-ré.Assevera o impetrante que lhe foi

indeferido o pedido de aposentadoria especial, registrado sob. n. 160.942.018-4. Sustenta que a desconsideração

de período trabalhado como especial afronta a legislação vigente na época do vínculo empregatício e que teria

direito à aposentadoria especial desde a data de entrada do requerimento. Pretende ver reconhecidos como

especiais os períodos laborados nas empresas Papéis Gomados Líder e Conexos S.A., de 11/01/1980 a

27/06/1985; Indústria e Comércio de Embalagens Carminal Ltda., 08/07/1985 a 25/06/1986; Papéis Pama

Indústria e Comércio Ltda., de 30/06/1986 a 16/01/1987; Scaff Papéis Ltda., de 02/03/1987 a 30/09/1988, de

01/10/1988 a 31/01/1989 e de 02/05/1989 a 28/04/1995 e Unipac Embalagens Ltda., de 05/07/1995 a 08/11/2006,

a fim de que sejam somados, para fins de concessão do benefício de aposentadoria especial. Com a inicial

acompanharam os documentos de fls. 28/84.Notificada, a autoridade coatora prestou informações às fls. 97/105

verso, alegando, preliminarmente, a inadequação da via processual; no mérito, em síntese, pugnou pela denegação

da segurança.Às fls. 107/108 o MPF manifestou-se pela extinção do feito sem resolução do mérito.É o relatório.2.

FundamentaçãoPreliminarmente, afasto a alegação de inadequação da via processual (fl. 97), tendo em vista que a

jurisprudência atual entende como adequada tal via para as ações que versam sobre a concessão de benefícios

previdenciários, na medida em que tal procedimento tem por objetivo proteger direito líquido e certo. Nesse

sentido trago a seguinte jurisprudência: PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ADEQUAÇÃO

DA VIA ELEITA. CONVERSÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL EM COMUM. INAPLICABILIDADE DAS

ORDENS DE SERVIÇO 600/98 E SEGUINTES. I - Adequação da via eleita em face de ter-se constatado que a

prestação jurisdicional exsurge como necessária e adequada para o fim de proteger direito líquido e certo sob

ameaça de lesão (CF, artigo 5º , XXXV). II - Direito assegurado apenas ao exame do pedido de concessão do

benefício, sem as restrições das indigitadas Ordens de Serviço. III - A disposição constante na Medida Provisória

1.663-10, que revogava expressamente o 5º do artigo 57 da Lei 8.213/91 não foi mantida quando da conversão em

lei, continuando em vigor. IV - Inaplicáveis o artigo 28 da Lei 9.711/98 e as Ordens de Serviço 600/98 e 612/98,

que foram editadas com o intuito de disciplinar o seu comando normativo. V - O próprio INSS na Instrução

Normativa nº 42, de 22 de janeiro de 2001, revogou as Ordens de Serviços combatidas nos autos (artigo 42) e

readmitiu a pretendida conversão do tempo de serviço especial em tempo de serviço comum, conforme a

legislação vigente à época, para efeito de concessão de benefícios previdenciários (artigo 28). VI - Matéria

preliminar rejeitada. No mérito, apelação e remessa oficial improvidas.(AMS 199961830005970, JUIZ

CONVOCADO MANOEL ALVARES, TRF3 - PRIMEIRA TURMA, DJU DATA:17/01/2003 PÁGINA: 357.)

No mérito, o impetrante postula a concessão de sua aposentadoria especial, fundamentando seu pleito no

reconhecimento de período trabalhado em condições especiais.Sucessivamente, pugna a concessão do benefício

de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante reconhecimento e conversão de períodos laborados em

condições especiais e sua posterior soma aos períodos comuns já computados em esfera administrativa pelo

INSS.Os períodos anteriores a 10/12/1980, podem ser convertidos em tempo de serviço comum. A uma em razão

de que a aposentadoria especial guarda sua primeira previsão no art. 31 da Lei 3807/60. A duas em razão do art.

70, 2º, do Decreto 3048/99. E a três porque referido entendimento tornaria injustificável a edição da Súmula 32 da

Turma Nacional de Uniformização, que resumiu a contagem de tempo especial em relação ao agente ruído, nos

seguintes termos: o tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de

conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto n. 53.831/64 (1.1.6) e

superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Para a comprovação da

atividade especial, no período pretendido pelo autor, é necessário o enquadramento das atividades nos Decretos

n.s. 53.831/64, 83.080/79, 2.172/97 e 3.048/99 ou o reconhecimento de que referida atividade apresenta graus de

periculosidade, insalubridade ou penosidade suficientes para ser considerada especial, visto que as relações

constantes nos referidos Decretos não são taxativas, e sim, exemplificativas, o que possibilita o reconhecimento de

atividades especiais nelas não previstas.A extemporaneidade dos laudos não é óbice ao reconhecimento da

insalubridade, se informam que as condições ambientais não se modificaram. Nesse sentido conferir a AC

1288853, 10ª Turma, Relator Desembargador Federal Sérgio Nascimento e a AMS 288405, Turma Suplementar

da 3ª Seção, Relator Juiz Federal Alexandre Sormani, ambas do TRF 3ª Região. Por fim, registro que a utilização

de EPI (Equipamento de Proteção Individual), ao contrário do aventado pela ré, não impede a contagem do tempo

em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos

autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Des. Sérgio Nascimento, j. 19.12.06, verbis: O uso de equipamento

de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de

equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas

somente reduz seus efeitos....A fim de fazer prova dos períodos trabalhados em condições especiais nas empresas

declinadas na peça vestibular, foram juntados, às fls. 41/59, 63/64, 65/66 e 67/68, cópia da CTPS do impetrante e

Perfis Profissiográficos Previdenciários, respectivamente.Faço uma breve análise acerca dos mencionados

documentos.Para a comprovação da especialidade, mediante enquadramento por categoria profissional, dos

períodos laborados nas empresas Papéis Gomados Líder e Conexos S.A., de 11/01/1980 a 27/06/1985; Indústria e

Comércio de Embalagens Carminal Ltda., 08/07/1985 a 25/06/1986; Papéis Pama Indústria e Comércio Ltda., de
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30/06/1986 a 16/01/1987 e Scaff Papéis Ltda., de 02/03/1987 a 30/09/1988, de 01/10/1988 a 31/01/1989 e de

02/05/1989 a 28/04/1995, o autor carreou aos autos cópia da CTPS. Consta no documento que o impetrante

exerceu a atividade de impressor, prevista como insalubre pelo Decreto nº 83.080/79, código 2.5.8, com exceção

dos períodos compreendidos entre 01/10/1988 e 31/01/1989 (fl. 63) e entre 02/05/1989 e 28/04/1995 (fl. 65), em

que o impetrante ocupou o cargo de encarregado de produção em flexografia no empreedimento Scaff Papéis

Ltda. Todavia, verifica-se à fl. 42 dos autos que, quando na empresa Papéis Gomados Líder e Conexos S.A, o

impetrante exerceu a atividade de aprendiz de impressor. A jurisprudência atual tem se posicionado no sentido de

que as atividades exercidas na condição de aprendiz merecem respaldo legal quanto ao reconhecimento de sua

insalubridade. Nesse sentido, trago o seguinte julgado: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, 1º, CPC.

ATIVIDADE ESPECIAL. VIGIA. SEGURANÇA. RECONHECIMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS

DE MORA. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/2009. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO. - A decisão

agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que supedaneada

em jurisprudência consolidada do C. Superior Tribunal de Justiça e desta Corte. - No período de 05.10.1964 a

13.02.1970, laborado na empresa Multividros Indústria e Comércio Ltda., verifica-se restar comprovado, através

da análise do formulário SB-40 (fls. 21) e Laudo Técnico, emitido por engenheiro de segurança do trabalho (fls.

23/24), que o autor exerceu a função de aprendiz de vidreiro, de modo habitual e permanente, atividade prevista

no rol exemplificativo de atividades insalubres, enquadrando-se no item 2.5.2 do Quadro Anexo ao Decreto nº

53.831/64. - Nos períodos de 04.05.1970 a 26.11.1970, 11.01.1971 a 30.04.1973, 21.06.1977 a 03.11.1983 e

21.07.1986 a 24.07.1990 laborado nas empresas Manufatura de Brinquedos Estrela S/A, Arno S/A, Metalúrgica

Matarazzo S/A e Pérsico Pezzamiglio S/A, respectivamente, verifica-se restar comprovado, através da análise dos

formulários de fls. 25, 31/32, 38 e 44, bem como dos laudos técnicos de fls. 26, 33/34, 39 e 45/46, que o autor

trabalhou exposto a ruídos entre 81 e 87 decibéis, de forma habitual e permanente, ao exercer as funções de

furador, ajudante, plainador mecânico, fresador e mecânico plainador, enquadradas como insalubre nos itens 2.5.2

e 2.5.3 do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831/64 e itens 2.5.1 e 2.5.3 do Anexo II do Decreto nº 83.080/79. -

Assinale-se que antes da edição da Lei nº 9.032/95, o reconhecimento do tempo de serviço especial era possível

apenas em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador, ante a presunção absoluta de

exposição aos agentes nocivos relacionados nos Quadros Anexos dos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79. -

Eventual neutralização do agente agressivo pelo uso de equipamentos de proteção individual não tem o condão de

descaracterizar a natureza especial da atividade exercida, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os

agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.

Não sendo motivo suficiente para afastar a conversão do tempo de serviço em condições especiais pretendida.

Precedentes. - A decisão recorrida apreciou o conjunto probatório dos autos, sopesando as provas segundo o

princípio do livre convencimento motivado, tendo concluído pela comprovação da atividade especial exercida

pelo autor e, por conseguinte, reconhecendo-lhe o direito ao benefício de aposentadoria proporcional por tempo de

contribuição. - As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do

decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele contida. - Inexistente

qualquer vício a justificar a reforma da decisão agravada. - A correção monetária incide sobre as prestações em

atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação de regência, observando-se que a partir de

11.08.2006 o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo ser

adotado, da retro aludida data (11.08.2006) em diante, o INPC em vez do IGP-DI, nos termos do art. 31 da Lei nº

10.741/2003 c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, de

11 de agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26.12.2006. - Os juros de mora incidem a

razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 do Código Civil c/c artigo 161 do Código Tributário

Nacional, contados da citação, de forma global para as parcelas anteriores a tal ato processual e de forma

decrescente para as parcelas posteriores, até a data da conta de liquidação que der origem ao precatório ou a

requisição de pequeno valor - RPV. - Com o advento da Lei nº 11.960/2009, a partir de 30.06.2009 os juros serão

aqueles aplicados à caderneta de poupança (0,5%), consoante decidido pela Corte Especial do E. Superior

Tribunal de Justiça nos Embargos de Divergência em RESP n 1.207.197-RS. - Agravo parcialmente

provido.Portanto, temos que referido período também merece ser enquadrado como especial.Quanto ao período

em que o impetrante atuou no cargo de encarregado de produção em flexografia, pela descrição das atividades,

constante no PPP de fls. 63/64, nota-se que a prática laboral consiste na simples supervisão de equipe de

trabalhadores de artes gráficas, bem como na programação de máquinas e equipamentos, dentre outros itens, não

restando demonstrada, portanto, a exposição do trabalhador a fatores que ensejam a insalubridade das atividades

praticadas. Tanto que tal atividade não se encontra inclusa no rol das categorias profissionais que, por si só, são

consideradas prejudiciais à saúde do trabalhador. Logo, não merece prosperar o enquadramento de tais períodos

como especiais.O PPP de fls. 67/68, referente ao empreendimento Unipac Embalagens Ltda., informa que o

impetrante, entre 05/07/1995 e 08/11/2006, sofreu exposição a ruídos apurados em 88 dB (A) e 87,5 dB (A),

respectivamente, superiores aos limites mínimos legais previstos pelos Decretos nº 53.831/64 e nº 4.882/03, em

suas respectivas vigências. Não há que se falar na extemporaneidade do documento apresentado, visto que a

perícia foi realizada na mesma data das atividades. Todavia, não consta no PPP a informação de que a prática das
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atividades se deu de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, o que prejudica o

reconhecimento de tal período como especial.Logo, temos que apenas os períodos laborados nas empresas Papéis

Gomados Líder e Conexos S.A., de 11/01/1980 a 27/06/1985; Indústria e Comércio de Embalagens Carminal

Ltda., 08/07/1985 a 25/06/1986; Papéis Pama Indústria e Comércio Ltda., de 30/06/1986 a 16/01/1987 e Scaff

Papéis Ltda., de 02/03/1987 a 30/09/1988 merecem ser reconhecidos como insalubres.Assim, somando-se os

períodos aqui reconhecidos, o impetrante computa 08 anos, 06 meses e 21 dias de tempo de serviço em regime

especial, não fazendo jus ao benefício da aposentadoria especial, portanto.Passo a analisar o pedido sucessivo de

concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.Convertendo-se os períodos especiais aqui

reconhecidos em comuns e somando-os aos comuns já computados administrativamente pela autarquia, ora

impetrada, o impetrante alcança um total de 32 anos, 03 meses e 18 dias de tempo de contribuição, não fazendo

jus ao benefício da aposentadoria por tempo de contribuição, portanto.3. DispositivoDiante do exposto, concedo

parcialmente a segurança, com resolução de mérito (CPC, art. 269, I) determinando ao INSS que reconheça como

especiais os períodos laborados pelo impetrante nas empresas Papéis Gomados Líder e Conexos S.A., de

11/01/1980 a 27/06/1985; Indústria e Comércio de Embalagens Carminal Ltda., 08/07/1985 a 25/06/1986; Papéis

Pama Indústria e Comércio Ltda., de 30/06/1986 a 16/01/1987 e Scaff Papéis Ltda., de 02/03/1987 a 30/09/1988,

para fins de aposentadoria.Deixo de fixar honorários em conformidade com o artigo 25 da Lei n. 12.016/2009.

Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I.C.

 

0005380-17.2012.403.6126 - ABC MOTORS LTDA(SP243583 - RICARDO ALBERTO LAZINHO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP

Inconformado com a decisão de fls. 39/41, o Impetrante interpôs agravo de instrumento junto ao E. Tribunal

Regional Federal da Terceira Região.Observo que o(a) recorrente cumpriu o disposto no artigo 526 do Código de

Processo Civil.Analisando as razões recursais apresentadas, concluo que não há fatos novos que alterem o

entendimento deste Juízo, razão pela qual mantenho a decisão ora agravada pelos seus próprios e jurídicos

fundamentos.Intimem-se.

 

0005645-19.2012.403.6126 - COLORFIX ITAMASTER IND/ DE MASTERBATCHES LTDA(PR050618 -

WILSON REDONDO AVILA E PR060235 - TELMA REGINA MACHADO E PR031053 - GORGON

NOBREGA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP

Vistos em liminarCuida-se de mandado de segurança impetrado por Colorfix Itamaster Ind. de Masterbatches

Ltda., com pedido de que lhe seja reconhecido o direito à compensação/restituição dos valores indevidamente

recolhidos a partir da propositura do presente mandado de segurança, com incidência de correção monetária e taxa

SELIC, sem a restrição do art. 170-A do CTN (fl. 63, alínea b).Requer liminar inaudita altera pars pleiteando a

não exigibilidade do recolhimento de contribuições previdenciárias (cota patronal, SAT e entidades terceiras)

sobre os valores pagos aos empregados a título de terço constitucional de férias, férias indenizadas (abono

pecuniário), 15 dias anteriores à concessão do auxílio-doença/acidente, faltas abonadas ou justificadas, vale

transporte em pecúnia e aviso prévio indenizado. Aduz que sua pretensão está amparada por diversas decisões da

jurisprudência, transcritas ao longo da inicial.É o relatório.Decido.Acerca da não incidência de contribuições

previdenciárias sobre o terço constitucional de férias e quinze dias anteriores à concessão do auxílio-

doença/acidente, assim já se manifestou o egrégio Tribunal Regional Federal, em consonância com o

entendimento dos tribunais superiores (sublinhados nossos):Processo AMS 00128911820104036100AMS -

APELAÇÃO CÍVEL - 331705Relator(a)DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVOSigla do

órgãoTRF3Órgão julgadorPRIMEIRA TURMAFontee-DJF3 Judicial 1 DATA:02/08/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:DecisãoVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide

a Egrégia Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos

agravos legais, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.EmentaPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE AS VERBAS PAGAS PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO A

TÍTULO DE DESCANSO SEMANAL REMUNERADO INCIDENTE SOBRE HORAS EXTRAS E

ADICIONAL NOTURNO; COMISSÃO SOBRE VENDAS; ADICIONAL NOTURNO; DESCANSO

SEMANAL REMUNERADO SOBRE COMISSÕES; ABONO PECUNIÁRIO; 1/3 DE FÉRIAS; 1/3 DE

ABONO PECUNIÁRIO; ADICIONAL DE FÉRIAS; DIFERENÇA 1/3 SOBRE FÉRIAS; 1/3 FÉRIAS MÊS

SEGUINTE; GRATIFICAÇÃO; HORAS EXTRAS A 70% E HORAS EXTRAS A 110% E AVISO PRÉVIO

INDENIZADO. AGRAVOS LEGAIS IMPROVIDOS. 1. O artigo 557 autoriza o julgamento unipessoal à vista de

jurisprudência dominante, não sendo, portanto, necessário que se trate de jurisprudência pacífica. 2. Embora o

pagamento de férias seja evidentemente verba atrelada ao contrato de trabalho, sendo intocável seu caráter

remuneratório por tratar-se de capítulo da contraprestação laboral que provoca o encargo tributário do

empregador, em relação à parcela recebida pelo empregado a título de adicional de um terço (1/3) das férias,

atualmente as cortes superiores não vem emprestando a natureza de remuneração do trabalho. 3. O pensamento
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externado pelas duas Turmas do STF, que vem ganhando adesão no STJ, finca-se na consideração de que a verba

remuneratória do trabalho e sobre a qual deve incidir a contribuição é aquela que vai se perpetuar no salário ou

subsídio do mesmo, conforme seja empregado celetista ou servidor público submetido ao regime estatutário. 4. O

caso é de não incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, não obstante a revogação

da alínea f do inciso V do 9º do artigo 214 do Regulamento da Previdência Social pelo Decreto nº 6.727/2009. 5.

Tanto o adicional da hora extra tem essa natureza salarial que ganhou abrigo no inciso XVI do artigo 7º da

Constituição que a ele se refere como remuneração do serviço extraordinário, feita no percentual de 50% da

remuneração da jornada normal de trabalho, no mínimo. 6. O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de

averbar que o adicional noturno é pago propter laborem com natureza de remuneração, destinado a remunerar o

trabalho exercido no período normal que deveria ser dedicado ao repouso, e assim não deveria ser pago ao

servidor inativo. Isso se deu no julgamento do Agravo Regimental em Agravo de Instrumento nº 383.282/DF,

ocorrido em 17/12/2.002, sob a relatoria do Ministro Maurício Correa (DJ de 30/5/2.003, p. 31). 7. Os valores

pagos a título de repouso semanal remunerado possuem natureza remuneratória sujeitos à incidência de

contribuição previdenciária, eis que o salário não tem como pressuposto absoluto a prestação de trabalho. 8. No

caso dos autos não se há como afastar a incidência tributária sobre abonos salariais, gratificações e comissão sobre

vendas, devendo sobre elas incidir a exação, nos termos do artigo 457, 1º, da CLT. 9. Já o abono de férias não se

destina a remunerar qualquer serviço prestado pelo empregado ao empregador, mas sim a indenizar a não fruição

de férias por parte do empregado que opta, na forma do artigo 143, da CLT, por gozar tal direito em pecúnia, não

devendo incidir a contribuição previdenciária. 10. O afastamento da incidência da contribuição previdenciária

devida à título de terço constitucional de férias e aviso prévio indenizado não resulta em inaplicabilidade do artigo

97 da Constituição Federal na medida em que está sendo adotada jurisprudência da Corte Especial do STJ, quanto

do próprio STF; portanto, in casu não se está declarando inconstitucionalidade de lei e sim aplicando

jurisprudência pacífica de Cortes Superiores. Justamente por isso - porque está se reportando a jurisprudência

pacífica do STJ e do STF - é que não há também afronta a Súmula Vinculante n 10. 11. No caso dos autos o

encontro de contas poderá se dar com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal (artigo 74, Lei n

9.430/96, com redação da Lei n 10.630/2002), ainda mais que com o advento da Lei n 11.457 de 16/03/2007, arts.

2 e 3, a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais e das

contribuições devidas a terceiros passaram a ser encargos da Secretaria da Receita Federal do Brasil (super-

Receita), passando a constituir dívida ativa da União (artigo 16). 12. Agravos legais improvidos.Data da

Decisão24/07/2012Data da Publicação02/08/2012Outras Fontes</OUTRAS_FONTES:< td>Referência

LegislativaCPC-73 CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973 LEG-FED LEI-5869 ANO-1973 ART-557 PAR-1

***** RPS-99 REGULAMENTO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL LEG-FED DEC-3048 ANO-1999 ART-214

PAR-9 INC-5 LET-F DO TRABALHO LEG-FED DEL-5452 ANO-1943 ART-143 ART-457 PAR-1 DE 1988

LEG-FED ANO-1988 ART-97 ART-7 INC-16 TRIBUNAL FEDERAL LEG-FED SUV-10 TRIBUNAL

FEDERAL LEG-FED SUV-11Inteiro Teor00128911820104036100Processo AMS 00072403920094036100AMS

- APELAÇÃO CÍVEL - 329144Relator(a)DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVOSigla do

órgãoTRF3Órgão julgadorPRIMEIRA TURMAFontee-DJF3 Judicial 1 DATA:16/09/2011 PÁGINA: 342

..FONTE_REPUBLICACAO:DecisãoVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide

a Egrégia Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento aos

agravos legais, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente

julgado.EmentaPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

APELAÇÃO JULGADA MONOCRATICAMENTE. POSSIBILIDADE. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. VERBAS PAGAS PELO EMPREGADOR AO EMPREGADO NOS QUINZE

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO DA ATIVIDADE LABORAL, ANTES DA CONCESSÃO DO

AUXÍLIO-DOENÇA, BEM COMO SOBRE AS VERBAS PAGAS A TÍTULO DE ADICIONAL DE 1/3 DE

FÉRIAS, SALÁRIO MATERNIDADE, ABONOS PECUNIÁRIO DE FÉRIAS E AVISO PRÉVIO

INDENIZADO, COM PEDIDO DE COMPENSAÇÃO DOS VALORES INDEVIDAMENTE RECOLHIDOS. 1.

O artigo 557 autoriza o julgamento unipessoal à vista de jurisprudência dominante, não sendo, portanto,

necessário que se trate de jurisprudência pacífica. 2. O entendimento favorável às empresas solidificou-se no

âmbito do Superior Tribunal de Justiça no sentido de não incidência da contribuição previdenciária sobre os

primeiros 15 dias de auxílio-doença pagos pelo empregador, nem sobre as verbas devidas a título de auxílio-

acidente e adicional de 1/3 de férias; na medida em que se trata da corte constitucionalmente apta a interpretar o

direito federal, parece desarrazoado dissentir da sua jurisprudência pacífica sob pena de eternizar demandas. 3. O

pensamento externado pelas duas Turmas do STF, que vem ganhando adesão no STJ, finca-se na consideração de

que a verba remuneratória do trabalho e sobre a qual deve incidir a contribuição é aquela que vai se perpetuar no

salário ou subsídio do mesmo, conforme seja empregado celetista ou servidor público submetido ao regime

estatutário. 4. Inafastável o caráter remuneratório do salário maternidade, como soa sem discrepância a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 5. Dispõe a Lei nº 8.212/91, em seu artigo 28, 9º, d, com a redação

dada pela Lei nº 9.528/97, que não integram o salário-de-contribuição para os fins da referida lei as importâncias

recebidas a título de férias indenizadas e respectivo adicional constitucional. 6. Não incide contribuição
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previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial. 7.

Reconhecida a intributabilidade, através de contribuição patronal, sobre os valores pagos a título de quinze (15)

primeiros dias de afastamento por moléstia, a título de adicional de um terço (1/3) sobre o valor das férias, abono

pecuniário de férias e sobre o aviso prévio indenizado, tem o empregador direito a recuperar, por meio de

compensação, aquilo que foi pago a maior, sob a fiscalização e posterior homologação da autoridade fazendária

competente. 8. Em relação ao prazo qüinqüenal de prescrição das ações em que se pretende a

compensação/restituição dos valores indevidamente recolhidos a título de exações sujeitas a lançamento por

homologação anoto que a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça ao julgar recurso especial representativo de

controvérsia nos termos do artigo 543-C do CPC determinou o seu termo inicial. 9. Em relação aos pagamentos

efetuados após a vigência da Lei Complementar nº 118/2005 (9.6.2005) observo que não ocorreu a prescrição na

medida em que o mandado de segurança foi impetrado em 20.03.2009. Já no que tange aos recolhimentos

efetuados antes da vigência da mencionada lei complementar há que se aplicar a vetusta tese dos 5+5 anos, pelo

que, considerando que os valores recolhidos mais antigos datam da competência de fevereiro de 1999, operou-se a

prescrição do aproveitamento do quanto pago antes de 20.03.1999. 10. O afastamento da incidência retroativa do

art. 3º da Lei Complementar nº 118/2005 não resulta em inaplicabilidade do artigo 97 da Constituição Federal na

medida em que está sendo adotada jurisprudência da Corte Especial do STJ que ao julgar AI no EREsp

644.736/PE declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei Complementar nº 118/2005, já que

in casu não se está declarando inconstitucionalidade de lei e sim aplicando jurisprudência pacífica de Corte

Superior. Justamente por isso - porque está se reportando a jurisprudência pacífica do STJ arredando o artigo 3º da

Lei Complementar n 118/2005 - é que não há também afronta a Súmula Vinculante n 10. 11. Os valores serão

exclusivamente corrigidos pela taxa SELIC sem acumulação com qualquer outro índice, restando indevida a

incidência de qualquer suposto expurgo inflacionário, porquanto isso não aconteceu durante o período de

pagamento ora recuperado. Indevida a incidência de juros de mora quando o pedido é de compensação, além do

que a incidência única é a da SELIC. 12. A compensação só será possível após o trânsito em julgado (artigo 170/A

do Código Tributário Nacional, acrescido pela Lei Complementar n 104 de 10/01/2001, anterior ao ajuizamento

do mandado de segurança) porque a discussão sobre as contribuições permanece. 13. Ainda, embora não se trate

de tributo já declarado inconstitucional, não haverá de ser observado o 3 do artigo 89 do PCPS tendo em vista que

esse dispositivo restritivo foi revogado pela Lei nº 11.941/09, a qual deve ser levada em conta na forma do artigo

462 do Código de Processo Civil. 14. No caso dos autos o encontro de contas poderá se dar com quaisquer

tributos administrados pela Receita Federal (artigo 74, Lei n 9.430/96, com redação da Lei n 10.630/2002), ainda

mais que com o advento da Lei n 11.457 de 16/03/2007, arts. 2 e 3, a tributação, fiscalização, arrecadação,

cobrança e recolhimento das contribuições sociais e das contribuições devidas a terceiros passaram a ser encargos

da Secretaria da Receita Federal do Brasil (super-Receita), passando a constituir dívida ativa da União (artigo 16).

15. Agravos legais não providos.Data da Decisão06/09/2011Data da Publicação16/09/2011Outras

Fontes</OUTRAS_FONTES:< td>Referência LegislativaCPC-73 CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973

LEG-FED LEI-5869 ANO-1973 ART-462 ART-543-C ART-557 PAR-1 ***** LOSS-91 LEI ORGÂNICA DA

SEGURIDADE SOCIAL LEG-FED LEI-8212 ANO-1991 ART-28 PAR-9 LET-D ART-89 PAR-3 DE 1988

LEG-FED ANO-1988 ART-97 TRIBUNAL FEDERAL LEG-FED SUV-10 LEG-FED LEI-5172 ANO-1966

ART-170-A ART-3 ART-16Inteiro Teor00072403920094036100Assim, com base na jurisprudência acima

colacionada, defiro parcialmente a medida liminar para suspender a exigibilidade das contribuições

previdenciárias (cota patronal, SAT e entidades terceiras) sobre os valores pagos aos empregados a título de terço

constitucional de férias e quinze dias anteriores à concessão do auxílio-doença/acidente. Fica mantida a incidência

sobre o salário-maternidade.Notifique-se a autoridade coatora. Cientifique-se a Procuradoria da Fazenda

Nacional.Após a vinda das informações, ao MPF para parecer.Oficie-se. Intime-se.

 

 

2ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

*PA 1,0 MM. JUÍZA FEDERAL DRA. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI 

Diretor de Secretaria: BEL. MARCO AURELIO DE MORAES* 

 

 

Expediente Nº 3285

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000623-63.2001.403.6126 (2001.61.26.000623-8) - ANTONIO GONCALES SANCHES(SP067806 - ELI

AGUADO PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1772 - CRISTIANE

CABRAL DE QUEIROZ)

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     588/1112



Vistos, etc.Tendo em vista o silêncio do autor, que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a

presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificado o trânsito em julgado desta, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0001073-06.2001.403.6126 (2001.61.26.001073-4) - BENEDICTO VENUTO DA SILVA(SP052488 -

CACILDA ASSUNÇAO CALDEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP056715 -

MARIA TERESA FERREIRA CAHALI E SP040344 - GLAUCIA VIRGINIA AMANN MORETTI)

Necessário esclarecer, de início, a sistemática do pagamento de débitos pela Fazenda Pública: o Ofício Precatório,

se expedido até 30 de junho de cada ano, é incluído na proposta orçamentária do exercício posterior para

pagamento até o final do exercício seguinte. Assim, não é da data de sua expedição que se conta o prazo de

pagamento. Nessa medida, não havendo mora, aprovo os cálculos de fls. 117, vez que elaborados utilizando o

índice de remuneração básica da caderneta de poupança (TR) na atualização monetária, nos termos da Orientação

Normativa nº. 2 do Conselho da Justiça Federal, excluindo-se os juros de mora em continuação, a teor da Súmula

nº 45, do E. TRF - 1ª Região (DJU 14/09/2001, Seção II, pág. 72). Tendo em vista a satisfação dos créditos,

JULGO EXTINTA a presente execução nos termos do artigo 794, I, do CPC. Certificado o trânsito em julgado

desta, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0022231-64.2002.403.6100 (2002.61.00.022231-6) - AGUINALDO ANTONIO DELBIN PACCOLA(SP155499

- JOÃO VAGNER DELBIN PACCOLA E SP156419 - CIRINEU BARBOSA ROMÃO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO E Proc. 2453 - GRAZIELA MURAD

ZELADA)

Vistos, etc. Tendo em vista o silencio do autor, que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a

presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC. Certificado o transito em julgado desta, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0001161-39.2004.403.6126 (2004.61.26.001161-2) - VALDIRENE FELICIANO X ANDERSON FELICIANO

DA SILVA X ADILSON FELICIANO DA SILVA(SP016990 - ANTONIO PEREIRA SUCENA E SP070952 -

SIZUE MORI SARTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1839 -

ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

Vistos, etc. Tendo em vista o silencio do autor, que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a

presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC. Certificado o transito em julgado desta, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0000991-91.2009.403.6126 (2009.61.26.000991-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X IMPACTA MANUT E INST INDUST LTDA EPP(SP105422 - ANA MARIA

PEINADO AGUDO E SP092404 - EMILIO SILVA GALVAO E SP179971 - LUCIANY PASSONI DE

ARAÚJO E SP177962 - CARLOS EDUARDO MACEDO) X JOSUE BORGES(SP177962 - CARLOS

EDUARDO MACEDO E SP179971 - LUCIANY PASSONI DE ARAÚJO) X FABIO ENDRIGO CUSTODIO

PEREIRA(SP177962 - CARLOS EDUARDO MACEDO E SP179971 - LUCIANY PASSONI DE ARAÚJO)

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária ajuizada pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de IMPACTA

MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO INDUSTRIAL LTDA EPP, JOSUÉ BORGES e FABIO ENDRIGO

CUSTÓDIO PEREIRA, qualificados nos autos, objetivando o pagamento da importância de R$ 14.016,32

(catorze mil, dezesseis reais e trinta e dois centavos), em janeiro de 2009, por força de inadimplência em relação

ao Contrato de Prestação de Serviços de Administração dos Cartões de Crédito da Caixa.Juntou documentos (fls.

6/36).Devidamente citados, os réus Impacta e Josué ofertaram a contestação de fls.78/88, pugnando,

preliminarmente, pela inépcia da petição inicial em razão da ausência de documento essencial ao deslinde da

demanda. Afirmam que a autora cobra multa em desacordo com o Código de Defesa do Consumidor, em

percentual superior a 2%, além da capitalização de juros. Apontam excesso de cobrança e invocam, ainda, a

natureza consumerista da relação e o princípio da boa-fé objetiva.Contestação do correu Fábio às fls.105/107,

requerendo a designação de audiência de tentativa de conciliação.Houve réplicas (fls.113/120 e

fls.146/153).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram os autos conclusos para

prolação de sentença. Convertido o julgamento em diligência (fls.157), a fim de que a autora trouxesse aos autos o

Contrato vigente à época, requereu a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, o que restou deferido às

fls.162.Requerida nova dilação de prazo, novamente restou deferida (fls.164). Por fim, foi deferida outra dilação

de prazo (fls.168), sem que a autora trouxesse aos autos aludido documento, consoante certidão de fls.168,

verso.É o breve relato.DECIDO:Julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil.No julgamento da ADI nº 2591/DF, o E.Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que as

instituições bancárias, financeiras e securitárias prestam serviços e, por esse motivo, sujeitam-se às normas do

Código de Defesa do Consumidor, consoante artigo 3º da Lei nº 8.078/90.A questão restou sedimentada com o
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enunciado da Súmula 297, verbis:Súmula 297. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições

financeiras.O artigo 51, IV, da mesma lei, fulmina com nulidade de pleno direito as cláusulas contratuais que

estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada,

ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade. Outrossim, presume exagerada a vantagem que se mostre

excessivamente onerosa para o consumidor.Assim, ainda que aplicável o Código de Defesa do Consumidor, é

imprescindível que esteja caracterizada a abusividade das cláusulas contrariais e a excessiva onerosidade para a

parte ré.CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA bem exprime a questão central: No terreno moral e na órbita da

justiça comutativa nada existe de mais simples: se um contrato exprime o aproveitamento de uma das partes sobre

a outra, ele é condenável, e não deve prevalecer, porque contraria a regra de que a lei deve ter em vista o bem

comum, e não pode tolerar que um indivíduo se avantage na percepção do ganho, em contraste com o

empobrecimento do outro, a que se liga pelas cláusulas ajustadas. (...) Mas reduzido o estudo da lesão apenas à

concomitante ao ajuste, nem assim sua solução é fácil. O primeiro obstáculo que surge ao seu equacionamento é a

insegurança das transações, tomada a palavra na acepção ampla O comércio jurídico baseia uma grande porção de

sua existência no contrato, fonte de direito. Permitir que seja revisto, alterado ou desfeito, pela razão de sofrer

uma das partes um prejuízo oriundo de sua inferioridade é abrir a porta à discussão de toda avença. Sempre que

um indivíduo não retirar da convenção livremente pactuada o interesse que inicialmente supunha obter; sempre

que um verificar que o co-contratante sacou melhor proveito que ele da recíproca obrigação ajustada - erguerá os

braços para o céu, e clamará que foi lesado. Pode proceder assim de má-fé, ciente de que foram outras as

condições que lhe reduziram o lucro querido, muitas vezes provindas de seu próprio modo de agir,e, não obstante,

maliciosamente postular a revisão ou anulação do negócio. E pode também, de boa-fé, convicto de que é vítima de

uma exploração miserável, pedir a reposição ao estado anterior, único meio que se lhe afigura hábil a restabelecer

a justiça, a seu ver ferida na sua pessoa. ( in Lesão nos Contratos, 6ª ed., Rio de Janeiro: forense, 1997. pp. 108-

110).Embora o contrato de prestação de serviços de administração de cartão de crédito seja classificado como

contrato de adesão, esse fato, por si só, não é capaz de invalidá-lo, ainda que se invoque a aplicação do Código de

Defesa do Consumidor, exceto nas situações em que for firmado fora dos limites usuais e costumeiros. Entretanto,

no caso dos autos, o processo há de ser extinto, sem resolução do mérito, tendo em vista a ausência de documento

indispensável ao deslinde da questão.A autora trouxe aos autos a Proposta de Cartão de Crédito CAIXA -

Empresarial, mas não consta da proposta as condições do contrato, já que a proposta seria vinculada ao contrato

registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, vigente à época da proposta (3/10/2007).Tal

documento é indispensável para aferição das condições contratadas, especialmente em relação a taxa de juros,

multa de mora e outros consectários. Sem a verificação do contrato não há como este Juízo analisar a questão do

possível excesso de cobrança.E quanto a isso, a autora foi intimada, em 11 de janeiro do corrente (fls.157, verso) a

trazer aos autos cópia do Contrato no prazo de 10 (dez) dias. Requereu dilação de prazo em três oportunidades,

com deferimento por parte deste Juízo. Entretanto, até a presente data não logrou trazer aos autos aludido

documento, motivo pelo qual o processo há de ser extinto sem resolução do mérito.Ante o exposto, julgo extinto o

processo sem julgamento do mérito, com fulcro no artigo 267, IV, c/c artigo 284, do Código de Processo

Civil.Arcará a autora com a verba honorária, ora fixada em R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS), conforme artigo

20, 4º, do Código de Processo Civil.Custas de lei. P.R.I.

 

0003406-47.2009.403.6126 (2009.61.26.003406-3) - JADILSON SANTOS(SP291815 - LUANA DA PAZ

BRITO SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO PALAZZIN)

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária ajuizada pelo(s) autor(es) acima nominado(s) e qualificado(s) nos autos,

objetivando:I-) aplicação de juros progressivos nos saldos de conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, instituídos pelo artigo 4 da Lei n 5.107/66, alterado pela Lei n 5.705/71, que os uniformizou,

fixando-os em 3% (três por cento) ao ano.II-) a aplicação dos IPCs relativos ao meses de janeiro/89 (42,72%),

abril/90 (44,80%) e dos índices de 18,02% (junho/1987-LBC), 5,38% (maio/1990 - BTN) e 7% (fevereiro/1991 -

TR), de acordo com a Súmula 252 do STJ, decorrentes da implantação de sucessivos planos econômicos, onde

não foram creditados índices de correção que refletissem a real inflação ocorrida no período. Junta(m)

documentos.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl.107).A Caixa Econômica Federal argüiu,

preliminarmente, ausência de interesse de agir, na hipótese do autor ter manifestado sua adesão ao acordo

proposto pela Lei Complementar nº 110/2001 ou pelo saque dos valores disponibilizados em sua(s)

conta(s)vinculada(s), nos moldes da Lei nº 10.555/2002.Alega, ainda, que foi creditada administrativamente a

correção monetária do período, sem a incidência de expurgos.Por fim, ainda em preliminar alega i) ausência de

interesse de agir em relação aos juros progressivos após a entrada em vigor da Lei n. 5.705/71, ou a prescrição

trintenária, para os optantes do FGTS, antes da vigência da referida Lei; ii) incompetência da Justiça Federal para

analisar pedido de 40% incidentes sobre os depósitos do FGTS, devidos por força de demissão sem justa causa,

bem como , deve ser apreciado pela Justiça do Trabalho e iii) ilegitimidade passiva quanto a aplicação multa de

10% prevista no artigo 53 do Decreto n.º 99.684/90.No mérito, pugnou pela improcedência do pedido, sendo de

rigor registrar que a contestação impugna matérias não pedidas na inicial.Por fim, sustenta não ser cabível sua
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condenação em honorários advocatícios, a teor do artigo 29-C da Lei n 8.036/90, introduzido pela Medida

Provisória n 2.164-41/2001.Houve réplica (fls. 134/172).Instado a se manifestar acerca dos termos de adesão

juntados pela Caixa Econômica Federal as fls. 174, o autor requereu que a ré comprove o efetivo crédito efetuado

em sua conta bancária (fls. 177/178).É a síntese do necessário.DECIDO:Quanto as preliminares de i)

incompetência da Justiça Federal para analisar pedido de 40% incidentes sobre os depósitos do FGTS, devidos por

força de demissão sem justa causa, bem como , deve ser apreciado pela Justiça do Trabalho e ii) ilegitimidade

passiva quanto a aplicação multa de 10% prevista no artigo 53 do Decreto n.º 99.684/90, deixo de analisá-las, pois

não guardam relação com a matéria objeto do pedido.Há que ser acolhida a prejudicial de mérito atinente à

prescrição, no que se refere à aplicação de juros progressivos nos saldos de conta vinculada ao Fundo de Garantia

por Tempo de Serviço - FGTS, nos termos do 3º do artigo 13, da Lei n.º 5.958/73.O artigo 4 da Lei n 5.107, de

13/09/66, determinou a capitalização progressiva dos juros sobre os depósitos fundiários, da seguinte forma: a)

3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; b) 4% (quatro por cento)

do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa; c) 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano e

permanência na mesa empresa; d) 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na mesma

empresa, em diante.De seu turno, a Lei n 5.705, de 21/09/71, uniformizou a capitalização dos juros em 3% (três

por cento) ao ano, ressalvando a sistemática anterior para as contas vinculadas existentes na data de sua

publicação.Daí ser lícito concluir que somente terá direito ao cômputo progressivo de juros os empregados que

formalizaram sua opção na vigência da Lei 5.107/66 ou aqueles que, na forma da Lei n 5.958/73, já possuíam

vínculo empregatício na data da publicação da Lei n 5.705/71, mas ainda não haviam optado pelo FGTS,

podendo, nesse caso, retroagir a 1971.Para aqueles que firmaram opção na vigência da Lei n 5.705, de 21/09/71,

que extinguiu a capitalização progressiva de juros, cabe, apenas, a taxa de 3% (três por cento) ao ano.Assim, a

capitalização de juros teve seu termo final em 21.09.71 já que, após essa data, os juros foram

uniformizados.Forçoso, assim reconhecer a prescrição do direito quanto aos juros progressivos, especialmente

levando-se em conta o teor a Súmula 210 do E. Superior Tribunal de Justiça, in verbis:Súmula 210. A ação de

cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos.Outrossim, prescrevendo o principal em 30

(trinta) anos, o mesmo lapso há que ser aplicado para o acessório, escoando o prazo prescricional em

21.09.2001.Confira-se a jurisprudência seguinte:STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECURSO

ESPECIAL - 130701 Processo: 199700314413 UF: AL Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão:

02/10/1997 DJ 03/11/1997 PÁGINA:56235 Relator: Min. GARCIA VIEIRA FGTS -CAIXA ECONÔMICA-

JUROS PROGRESSIVOS- PRESCRIÇÃO.A PRESCRIÇÃO É DE TRINTA ANOS. QUESTÃO PACIFICADA,

TAMBEM, PARA OS JUROS, QUE RECEBE A TAXA PROGRESSIVA.RECURSO PARCIALMENTE

PROVIDO.STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA RECURSO ESPECIAL - 120781 Processo:

199700127710 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 07/08/1997 DJ 01/09/1997

PÁGINA:40805 Relator: Min. ARI PARGENDLERFGTS. CONTA VINCULADA. 1. ADMINISTRATIVO.

PROCESSO CIVIL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. LEGITIMIDADE. A CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL É PARTE LEGÍTIMA PASSIVA NAS AÇÕES EM QUE SE DISCUTE A CAPITALIZAÇÃO DE

JUROS DAS CONTAS VINCULADAS AO FGTS. 2. JUROS PROGRESSIVOS. OS OPTANTES PELO FGTS,

NOS TERMOS DA LEI 5.958, DE 1973, TÊM DIREITO À TAXA PROGRESSIVA DOS JUROS, NA FORMA

DO ART. 4. DA LEI 5.107/1966 (STJ - SUM. 154).3. PRESCRIÇÃO. AS AÇÕES PROPOSTAS CONTRA O

FGTS, RECLAMANDO DIFERENÇAS DE JUROS NÃO CREDITADAS NAS CONTAS VINCULADAS,

PRESCREVEM EM TRINTA ANOS. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.Nessa medida, resta prescrito

o direito de ação quanto a esse pedido, especialmente levando-se em conta a data da propositura da demanda

(30/11/2009).Quanto ao mais, verifico nos autos que o autor firmou Termo de Adesão (fls. 176) com a Caixa

Econômica Federal, nos moldes previstos pela Lei Complementar n 110/2001 que prevê (art. 6, II e III):Art. 6 O

Termo de Adesão a que se refere o inciso I do art. 4, a ser firmado no prazo e na forma definidos em

Regulamento, conterá:(...)II - a expressa concordância do titular da conta com a forma e os prazos do crédito na

conta vinculada, especificados a seguir: (...)III - declaração do titular da conta vinculada, sob as penas da lei, de

que não está nem ingressará em juízo discutindo os complementos de atualização monetária relativos a junho de

1987, ao período de 1 de dezembro de 1988 a 28 de fevereiro de 1989, a abril e maio de 1990 e a fevereiro de

1991. (g.n.)Nessa medida, não há como alegar a existência de qualquer vício de consentimento capaz de anular o

ato jurídico praticado.Coação, segundo Capitant, é toda pressão exercida sobre um indivíduo para determiná-lo a

concordar com um ato (Silvio Rodrigues, Direito Civil, São Paulo: Saraiva, 1986, V. I, Parte Geral, p. 210). São

pressupostos caracterizadores do vício de consentimento: a) a coação deve ser causa do ato; b) a coação deve ser

grave e injusta; c) deve ser atual ou iminente; d) deve traduzir justo receio de dano à pessoa do declarante, à sua

família ou a seus bens. É certo, ainda, que a intensidade da coação deve ser analisada de acordo com as

circunstâncias pessoais do declarante, a fim de que seja possível averiguar a intensidade e a gravidade da

ameaça.Simulação, na definição de Beviláqua, é uma declaração enganosa de vontade, visando produzir efeito

diverso do ostensivamente indicado (Ob. Cit., p. 234), vale dizer, o ato produzido mediante simulação possui

aparência contrária à realidade, objetivando prejudicar terceiros ou burlar a lei (art. 103, Código Civil, em sua

redação original). Emana, em geral, de declaração bilateral de vontade, quando duas pessoas, ajustadas entre si,
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apresentam uma declaração diferente de seu íntimo querer, com o fim de ludibriar terceiros; mas tal declaração

aparente representa o resultado de uma deliberação consciente( Ob. cit., p. 193).Erro substancial, de seu turno, é o

que interessa à natureza do ato, o objeto principal da declaração, ou alguma das qualidades a ele essenciais (art.

87, Código Civil, em sua redação original), bem como o que disser respeito a qualidades essenciais da pessoa, a

quem se refira a declaração de vontade(art. 88, Código Civil, em sua redação original).Tendo em vista os

conceitos delineados, é de rigor concluir que a efetiva ocorrência dos vícios aptos a anular o ato jurídico deve ser

cabalmente comprovada por quem a alega. É esta a jurisprudência:TRIBUNAL:TR1 DECISÃO:18-12-1995

PROC:AC NUM:0129646 ANO:95 UF:MG TURMA:04 REGIÃO:01 Publicação: DJ DATA:15-02-96

PG:07652TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA: GLOSA - CONFISSÃO DA DÍVIDA.1. A CONFISSÃO DE

DÍVIDA IRRETRATÁVEL E IRREVOGÁVEL FIRMA PRESUNÇÃO DE CERTEZA PARA AS PARTES,

MAS ESTA PRESUNÇÃO PODE SER AFASTADA POR VÍCIO DO CONSENTIMENTO.2. NÃO ESTANDO

CONFIGURADO VÍCIO DE CONSENTIMENTO POR OCASIÃO DA CONFISSÃO (ERRO, DOLO,

COAÇÃO), NÃO HÁ COMO DESCONSIDERÁ-LA OU ANULÁ-LA.3. DÍVIDA QUE SE CORRIGE PELO

IPC, EM SUBSTITUIÇÃO À TR.4. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.Relatora: JUÍZA ELIANA

CALMONNão é este o caso dos autos, já que o mero arrependimento não é causa de anulação.No mesmo sentido

é a determinação constante da Súmula Vinculante nº 01, do E. Supremo Tribunal Federal:Ofende a garantia

constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto,

desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar nº

110/2001.Nessa medida, quer pela inexistência de vício de consentimento capaz de anular o ato praticado, quer

pela expressa disposição do artigo 6, III, da Lei Complementar n110/2001, o autor carece de interesse de agir.Pelo

exposto, em relação:1) a aplicação de juros progressivos nos saldos de conta vinculada ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS, nos termos do 3º do artigo 13, da Lei n.º 5.958/73, reconheço a ocorrência da

prescrição trintenária e declaro extinto o feito com julgamento de mérito, a teor do artigo 269, IV, do Código de

Processo Civil.2) a aplicação dos IPCs no saldo de conta vinculada ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS, julgo extinto o processo sem julgamento de mérito, com arrimo no artigo 267, VI, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, em atenção ao disposto no artigo 29-C, da lei 8.036/90, com

alteração da Medida Provisória nº 2.164-41, de 24/08/2001. Condeno o autor como litigante de má-fé, na forma do

artigo 17, I, do CPC, ao pagamento de multa, no importe de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa,

nos termos do artigo 18 do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0007488-33.2009.403.6317 (2009.63.17.007488-0) - MATIAS MARTINS DE OLIVEIRA(SP070790 - SILVIO

LUIZ PARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1969 - FABIO

ALMANSA LOPES FILHO)

Necessário esclarecer, de início, a sistemática do pagamento de débitos pela Fazenda Pública: o Ofício Precatório,

se expedido até 30 de junho de cada ano, é incluído na proposta orçamentária do exercício posterior para

pagamento até o final do exercício seguinte. Assim, não é da data de sua expedição que se conta o prazo de

pagamento. Nessa medida, não havendo mora, aprovo os cálculos de fls. 241, vez que elaborados utilizando o

índice de remuneração básica da caderneta de poupança (TR) na atualização monetária, nos termos da Orientação

Normativa nº. 2 do Conselho da Justiça Federal, excluindo-se os juros de mora em continuação, a teor da Súmula

nº 45, do E. TRF - 1ª Região (DJU 14/09/2001, Seção II, pág. 72). Tendo em vista a satisfação dos créditos,

JULGO EXTINTA a presente execução nos termos do artigo 794, I, do CPC. Certificado o trânsito em julgado

desta, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000528-18.2010.403.6126 (2010.61.26.000528-4) - MAGNETTI MARELLI COFAP COMPANHIA

FABRICADORA DE PECAS(SP260681A - OTTO CARVALHO PESSOA DE MENDONCA) X UNIAO

FEDERAL

Vistos, etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por MAGNETTI MARELLI COFAP COMPANHIA

FABRICADORA DE PEÇAS, nos autos qualificada, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face da

UNIÃO FEDERAL, objetivando a abstenção da ré na exigência da contribuição ao SAT/RAT e, sucessivamente,

o não recolhimento da exação no percentual superior a 1%, até que seja regulamentada a definição de grau de

risco leve, médio e grave, e se abstenham de exigir a alíquota editada pelo Decreto nº 6957/09 (3%), garantindo o

recolhimento pela alíquota anterior (2%). Sustenta a inconstitucionalidade da contribuição ao SAT/RAT em razão

da ausência de competência para o custeio dos benefícios acidentários por contribuição específica. Aduz a

impossibilidade de financiamento tributário autônomo da cobertura de eventos decorrentes de acidente de

trabalho, em razão da alteração do texto constitucional pela Emenda Constitucional nº 20/98, bem como diante da

não recepção do disposto no artigo 22, II, da Lei nº 8.212/91.Aduz, ainda, que com a redação constitucional

reformada, reforça-se o entendimento de que os eventos relativos a acidente de trabalho deverão ser cobertos à luz

do já mencionado art.7º, XXVIII, da Constituição (seguro privado), e, de forma concorrente, pelas contribuições

gerais à Seguridade (não sendo autorizada a cobrança de contribuição específica). Ainda, que destarte, a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     592/1112



inconstitucionalidade da contribuição ao SAT/RAT, uma vez que a Constituição - mormente após a EC nº 20/98 -

retirou o acidente do trabalho do rol dos direitos a serem custeados pelo empregador mediante contribuição, não

mais se justificando a cobrança da referida exação.. Conclui afirmando a autora que falece competência a União

Federal para instituição da contribuição ao SAT/RAT, merecendo ser afastada a sua exigência da Autora, em face

desta flagrante inconstitucionalidade.Aponta ofensa ao princípio da segurança jurídica, além da

inconstitucionalidade e ilegalidade do Decreto nº 6.957/09, que majorou a alíquota do SAT/RAT para 3%. Afirma

que aludida revisão de alíquota foi visivelmente arbitrária e injustificada. Afirma-se isso pelo fato de inexistir, até

hoje, qualquer publicação do Ministério da Previdência Social justificando a alteração do grau de risco de médio

para grave. Acredita que as estatísticas elaboradas pelo Poder Executivo para promover o enquadramento devem

ser demonstradas e disponibilizadas ao contribuinte, sob pena de ofensa aos princípios da segurança jurídica e da

proteção da confiança, bem como aos princípios da publicidade, da motivação e da moralidade dos atos da

Administração Pública.Especificamente quanto ao caso concreto, sustenta a inconstitucionalidade/ilegalidade do

Decreto nº 6.957/09, que majorou a alíquota do SAT/RAT aplicada à empresa de 2% a 3%, mediante modificação

do grau de risco para grave. Neste ponto, sustenta que as alíquotas devem apresentar referibilidade com os graus

de riscos específicos das atividades, bem como a necessidade de justificativa para alteração do grau de risco da

atividade, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade, publicidade, motivação do ato administrativo e do

equilíbrio financeiro e atuarial.Informa que os dados oficiais expedidos pelo Ministério da Previdência Social

demonstram inexistência de causa para a majoração e, ainda, são insuficientes a embasar o aumento da alíquota.

Aponta ilegalidade da graduação das alíquotas da contribuição ao SAT/RAT em função da atividade econômica e

não em face de cada empresa de forma individualizada. Em razão do disposto no 3º do artigo 22 da Lei 8.212/91,

o enquadramento deveria realizar-se de forma individualizada. Finalmente, os acidentes presumidos por Nexo

Técnico Epidemiológico - NTEP não poderiam ser considerados como ocorrências aptas a justificar o aumento de

acidentes do trabalho de um determinado setor. Conclui aduzindo que em relação às ocorrências presumidas como

acidentárias por aplicação do NTEP, tem-se uma presunção absoluta, na medida em que o contribuinte pode

contestar apenas o acidente que lhe foi atribuído por presunção. Contudo, não pode fazê-lo em relação a

presunções estabelecidas sobre outros contribuintes do seu setor, as quais também contribuirão para o aumento

presumido das acidentalidades e, assim, da alíquota da contribuição.Juntou documentos (fls.30/82).Indeferida a

antecipação dos efeitos da tutela (fls.86/87). Noticiada a interposição, pela autora, de Agravo de Instrumento em

face da decisão de indeferimento da tutela antecipada (fls.95/132 e fls.165/192).Citada, a União Federal ofertou

contestação (fls.135/164), pugnando, preliminarmente, pela sua ilegitimidade de parte, quanto ao pedido de

exibição de documentos. No mais, pugna pela improcedência do pedido, pois a estipulação da metodologia do

FAP, por meio do Decreto 6.042/2007, não incidiu em qualquer vício de ilegalidade, posto que não extrapolou os

dispositivos legais em comento, uma vez que se limitou a regulamentar a flexibilização das alíquotas do SAT,

garantindo a aplicação prática dos fatores de redução (50%) e de majoração (100%) a incidir sobre as alíquotas

dessa contribuição.Houve réplica (fls.195/198).Ofício comunicando a decisão proferida no Agravo de Instrumento

nº 0009831-04.2010.4.03.0000 e que negou seguimento ao recurso, tendo em vista que em confronto com súmula

e jurisprudência dominante do STJ e STF (fls.199/207 e fls.213/221).Intimadas as partes a especificar as provas

que pretendiam produzir (fls.208), requereu: a) a intimação da ré para que trouxesse aos autos documentos

relativos ao custo do INSS com benefícios acidentários do seu setor e valores arrecadados a título de contribuição

ao SAT/RAT; b) produção da prova pericial estatística/atuarial e; c) prova pericial contábil. A ré requereu o

julgamento antecipado da lide (fls.226).Deferida a intimação da ré para que trouxesse aos autos os documentos

requeridos (fls.227 e verso). Ofício da Coordenadora Geral de direito Previdenciária encaminhando aos autos os

documentos de fls.235/273.Intimada a autora, ratificou o requerimento de produção de prova pericial e pugnou

pela juntada de outros documentos, relativos à atividade econômica da autora (fls.277/280).Deferida a renovação

da intimação da ré, para dar integral atendimento ao despacho de fls.227 e verso (fls.281). A ré trouxe aos autos os

documentos de fls.286/289 e fls.307/312.Saneado o processo (fls.317), restou indeferida a realização da prova

pericial contábil, pois que desnecessária (fls.317). Interposto Agravo Retido pela autora, em razão da decisão

saneadora (fls.319/324).Recebido o agravo retido, foi mantida a decisão saneadora (fls.326). Contraminuta ao

Agravo Retido às fls.328/333.É o relatório.DECIDO:A autora sustenta que a inconstitucionalidade da contribuição

ao SAT/RAT, ora apontada, não foi enfrentada pelo Supremo Tribunal Federal.Sem razão, contudo.A questão foi

apreciada por ocasião da decisão que negou seguimento ao recurso de Agravo de Instrumento, nos termos do

artigo 557 do Código de Processo Civil, de relatoria da Desembargadora Federal Vesna Kolmar, nos seguintes

termos:A contribuição para o seguro contra acidentes do trabalho - SAT estava prevista na Emenda Constitucional

nº 01/69, tendo sido instituída pela Lei nº 5.316/67, alterada pela Lei nº 6.367/76, que estabeleceu um percentual

adicional sobre a folha de salários das empresas a ser aplicado de acordo com o risco da sua atividade.O 2º do

artigo 15 da Lei nº 6.367/76, conferiu ao Poder Executivo competência para classificar os graus de risco para o

trabalho conforme a natureza de respectiva atividade, o que restou regulamentado pelos Decretos nos 61.784/67 e

79.037/76, não se vislumbrando qualquer ilegalidade quanto à sua exigência.Tal contribuição foi recepcionada

pela Constituição Federal de 1.988, no artigo 7º, inciso XXVIII:Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos,

além de outros que visem a melhoria de sua condição social:(...)XXVIII - seguro contra acidente do trabalho, a
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cargo do empregador, sem excluir a indenização a que está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa.A Lei nº

8.212/91 define o tributo ao dispor, no artigo 22, que:Art. 22 - A contribuição a cargo da empresa, destinada à

Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:(...)II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57

e 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de

incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou

creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos:a) 1% (um por cento) para as

empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;b) 2% (dois por

cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado médio;c) 3% (três por cento)

para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave.(...) 3º O Ministério do

Trabalho e da Previdência Social poderá alterar, com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas em

inspeção, o enquadramento de empresas para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim

de estimular investimentos em prevenção de acidentes.Depreende-se da leitura dos dispositivos legais acima que a

contribuição para o seguro contra acidentes do trabalho tem destinação, base de cálculo e alíquota definidas, esta

última variável conforme o grau de risco gerado pela atividade predominante do contribuinte.Por outro lado, o

Decreto nº 3.048/99, que revogou o Decreto nº 2.173/97, tampouco trouxe qualquer inovação à lei, limitando-se a

repetir a base de cálculo e as alíquotas estabelecidas na Lei nº 8.212/91.A enumeração das atividades e a

classificação do risco de acordo com a atividade preponderante cabem à norma infralegal, não caracterizando

inovação da lei.O Superior Tribunal de Justiça já decidiu pela legalidade da exação, bem como o estabelecimento,

por decreto, dos graus de risco fixados a partir da atividade principal exercida pelo contribuinte, consoante

ementas abaixo transcritas:ADMINISTRATIVO - SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO (SAT) - ART.

22, II DA LEI 8.212/91.1. Questão da legalidade da contribuição ao SAT decidida em nível infra constitucional -

Art. 22, II, da Lei 8.212/91.2. Atividades perigosas desenvolvidas pelas empresas, escalonadas em graus pelos

Decretos 356/91, 612/92, 2.173/91 e 3.048/99.3. Plena legalidade de estabelecer-se, por decreto, o grau de risco

(leve, médio ou grave), partindo-se da atividade preponderante da empresa.4. Recurso especial

improvido.(Superior Tribunal de Justiça, 2ª Turma, Resp. 509160/GO, j. 10.06.2003, v.u., DJ 04.08.2003, p. 282,

Rel. Min. Eliana Calmon)ADMINISTRATIVO - SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT)

LEGISLAÇÃO PERTINENTE.1. Questão decidida em nível infra constitucional - art. 22, II, da Lei 8.212/91 e

art. 97, IV, do CTN.2. Atividades perigosas desenvolvidas pelas empresas escalonadas em graus pelos Decretos

356/91, 612/92, 2.173/91 e 3.048/99.3. Plena legalidade de estabelecer-se, por decreto, o grau de risco (leve,

médio ou grave), partindo-se da atividade preponderante da empresa.4. Questão fática e circunstancial pela

universalidade das atividades empresariais e que, desde 1979, esteve sob a competência do Executivo (Decretos

83.081/79 e 90.817/85).(Superior Tribunal de Justiça, 1ª Turma, Resp. 464749/SC, j. 05.08.2003, v.u., DJ

25.08.2003, p. 264, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros)Assim, resta claro que as alíquotas fixadas na lei serão

aplicadas de acordo com o risco da atividade preponderante do contribuinte e a classificação da referida atividade,

em razão de sua amplitude, será definida em norma infralegal.Ademais, cabe ressaltar que o Colendo Supremo

Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da contribuição ao SAT ao julgar o Recurso Extraordinário nº

343.446/SC, cuja ementa transcrevo a seguir:CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE

ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. LEI 7.787/89, ARTS. 3º E 4º; LEI 8.212/91, ART. 22, II, REDAÇÃO DA

LEI 9.732/98. DECRETOS 612/92, 2.137/97 E 3.048/99. CF ART. 195, 4º; ART. 154, II; ART. 5º II; ART.

150,I.1. Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei

8.212/91, art. 22, II; alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, 4º, c.c. art. 154, I da Constituição

Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, CF,

art.154,I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT.2. O art. 3º, II, da Lei

7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de

tratar desigualmente aos desiguais.3. As leis 7.787/89, art. 3º, II e 8.212/91, art. 22, II, definem satisfatoriamente,

todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento

a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco leve, médio e grave, não implica

ofensa ao princípio da legalidade genérica, CF., art. 5º, II e da legalidade tributária, CF., art. 150, I.4. Se o

regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade matéria que

não integra o contencioso constitucional.5. Recurso extraordinário não conhecido.(Supremo Tribunal Federal,

Tribunal Pleno, RE 343.446/SC, j. 20.03.2003, p.u, DJ, 04.04.2003, Rel. Min. Carlos Velloso)Resta, assim,

reconhecida a constitucionalidade da contribuição para o seguro de acidentes do trabalho - SAT.De outro turno, a

Lei nº 10.666/2003 estabeleceu no artigo 10 que as alíquotas podem sofrer variações, consubstanciadas na redução

em até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial, ou na sua majoração em até 100% (cem por cento), em função

do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os

resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada

pelo Conselho Nacional de Previdência Social, denominado Fator Acidentário Previdenciário - FAP.Para dar

efetividade a esse dispositivo legal, foi editado o Decreto nº 6.957/2009, que deu nova redação ao Decreto nº

3.048/99, estabelecendo os critérios de cálculo do FAP.Dessa forma, não há que se falar em ofensa ao princípio da

legalidade, uma vez que o FAP está expressamente previsto em lei, e o decreto regulamentador não desbordou dos
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limites legais.Ademais, a questão decidida pelo C. Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do RE

343.446-2/SC é análoga à presente, sendo-lhe aplicável o entendimento ali esposado no sentido da legalidade da

atribuição ao poder regulamentar do estabelecimento de majorantes e redutores de alíquotas em função do

desempenho da empresa.(...)Por fim, no que tange à alegação de ilegalidade da graduação das alíquotas da

contribuição ao SAT/RAT em função da atividade econômica e não em face de cada empresa de forma

individualizada, a questão resta sumulada pelo C. Superior Tribunal de Justiça:Súmula 351 - A alíquota de

contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada

empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas

um registro.Outrossim, a questão acerca da inconstitucionalidade já está pacificada na jurisprudência, tendo

inclusive sido objeto de julgamento no Supremo Tribunal Federal, em sede de Agravo Regimental no Recurso

Extraordinário 323137, da Relatoria do E. Ministro Celso de Mello (Julgamento: 09/09/2003), cuja ementa ora

transcrevo:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - VALIDADE CONSTITUCIONAL DA LEGISLAÇÃO

PERTINENTE À INSTITUIÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA AO CUSTEIO DO SEGURO

DE ACIDENTE DO TRABALHO (SAT) - EXIGIBILIDADE DESSA ESPÉCIE TRIBUTÁRIA - RECURSO

IMPROVIDO. - A legislação pertinente à instituição da contribuição social destinada ao custeio do Seguro de

Acidente do Trabalho (SAT) e os decretos presidenciais que pormenorizaram as condições de enquadramento das

empresas contribuintes não transgridem, formal ou materialmente, a Constituição da República, inexistindo, em

conseqüência, qualquer situação de ofensa aos postulados constitucionais da legalidade estrita (CF, art. 5º, II) e da

tipicidade cerrada (CF, art. 150, I), inocorrendo, ainda, por parte de tais diplomas normativos, qualquer

desrespeito às cláusulas constitucionais referentes à delegação legislativa (CF, arts. 2º e 68) e à igualdade em

matéria tributária (CF, arts. 5º, caput, e 150, II). Precedente: RE 343.446 /SC, Rel. Min. CARLOS VELLOSO

(Pleno). - O tratamento dispensado à referida contribuição social (SAT) não exige a edição de lei complementar

(CF, art. 154, I), por não se registrar a hipótese inscrita no art. 195, 4º, da Carta Política, resultando

conseqüentemente legítima a disciplinação normativa dessa exação tributária mediante legislação de caráter

meramente ordinário. Precedentes.Desta forma, conforme decisão supra transcrita, a qual adoto como razão de

decidir, a questão da inconstitucionalidade da contribuição foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal. A autora

pretende o reconhecimento da inconstitucionalidade em razão da ausência de competência da União para instituir

contribuição específica para acidentes de trabalho, ao argumento de que após a EC nº 20/98, que retirou o acidente

do trabalho do rol dos direitos a serem custeados pelo empregador mediante contribuição, não se justifica a

cobrança da referida exação. Contudo, a cobrança tem por fundamento, e sempre o teve, o artigo 7º, inciso

XXVIII, da Constituição Federal de 1.988, que recepcionou a legislação que regia a matéria.Ainda, não há

qualquer eiva na cobrança da contribuição nos termos praticados pela Fazenda.Registre-se que tratando-se de

exação de natureza tributária, as alíquotas devem ser fixadas de modo objetivo, preservando a impessoalidade e,

do ponto de vista subjetivo, a isonomia entre os contribuintes.Assim, verificada a fixação do grau do risco

conforme a categoria econômica da empresa, não há que se falar em qualquer ilegalidade. Portanto, não há como

acolher o pedido de não recolhimento da exação no percentual superior a 1%, posto que o Decreto 6.957/09, ao

não prever o que seria grau de risco leve, médio e grave, reenquadrou o grau de risco da atividade da autora de

médio para grave e, consequentemente, a alíquota de 2% para 3%.Por fim, rejeitado o pedido por alguns dos

argumentos trazidos pelas partes, desnecessária a análise dos demais pontos ventilados, nos termos do aresto a

seguir:O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo

suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas, e tampouco a

responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP 115/207 )Pelo exposto, não havendo ilegalidade ou

inconstitucionalidade da cobrança instituída pelo art. 10 da Lei 10.666/03, regulamentada pelo Decreto nº

6.957/2009, ou irregularidade na fixação da alíquota em grau de risco grave, improcede a pretensão da autora.Pelo

exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos moldes do artigo 269, I,

do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios pela autora, ora arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais),

conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000925-77.2010.403.6126 - VERA LUCIA DE ALMEIDA X JUCILEIDE COUTO DE ALMEIDA X CINTIA

COUTO DE ALMEIDA X PRISCILA COUTO DE ALMEIDA X FRANK COUTO DE ALMEIDA(SP123770 -

CARLOS SALLES DOS SANTOS JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Vistos, etc. Tendo em vista o silencio do autor, que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO EXTINTA a

presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC. Certificado o transito em julgado desta, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0004329-39.2010.403.6126 - JOSE APARECIDO JARDIM(SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS SANTOS E

SP286024 - ANDRÉ LOPES APUDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1772 -

CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ)
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Objetivando aclarar a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, para reconhecer o período de

atividade rural em regime de economia familiar, com vinculação ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS

como segurado especial, no período compreendido entre 27/07/1972 a 18/05/1974, foram interpostos

tempestivamente estes embargos de declaração, nos termos do artigo 535 do C.P.C., cujo teor condiciona seu

cabimento aos casos em que ocorra obscuridade, contradição ou omissão na sentença.Sustenta o Embargante, em

síntese, que: a) há omissão quanto à análise do PPP da empresa Magneti, pois embora a sentença não o tenha

considerado como prova, por ausência do responsável técnico, tal documento encontra-se completo; b) omissão

quanto a análise do PPP da empresa Pirelli, pois em sentença este respeitável juízo deixou de apreciar o PPP

constante às fls.32/33, que comprovou a exposição a agentes nocivos no período compreendido entre 07 de

fevereiro de 1990 a 19 de abril de 2007; c) regularidade do PPP, já que não há na legislação previdenciária

qualquer determinação para que as empresas incluam no PPP que a exposição a agentes nocivos ocorreu de forma

habitual e permanente.Em relação à regularidade do PPP, afirma o ora embargante que a exigência contida na

sentença não faz parte do Anexo, da Instrução Normativa de nº 45/2010. Acrescenta que não houve apreciação do

pedido de expedição de ofícios às empregadoras com o fito de demonstrar a forma e exposição aos agentes

agressivos.Pede: a) seja reconhecido o labor em atividade especial à empregadora Pirelli, tendo em vista que

foram anexados PPP de todo o período contratual ás fls.28/33; b) sejam os Embargos acolhidos em seu efeito

modificativo a fim de determinar a expedição de ofícios às empregadoras (Magneti e Pirelli) para que prestem

esclarecimentos sobre a exposição do embargante aos agentes agressivos.DECIDOInicialmente cumpre esclarecer

que a expedição de ofício às empresas empregadoras restou indeferida às fls. 124. Desta decisão a parte autora

interpôs agravo na forma retida.De outro giro, reconheço a omissão quanto à análise do Perfil Profissiográfico

Profissional - PPP de fls. 32/33. Passo à sua análise, passando o texto a seguir a fazer parte integrante do

julgado:b) PIRELLI PNEUS S/A - de 18/11/2003 a 23/01/2008.Para comprovação da especialidade das atividades

neste período o autor juntou aos autos Perfil Profissiográfico Profissional - PPP de fls. 32/33.Conforme

documento de fls. 36, apenas o período de 06/03/1997 a 17/11/2003 não foi enquadrado como especial em razão

da ausência de comprovação da exposição permanente ao agente físico ruído. Pelo mesmo documento verifica-se

que o período de 18/11/2003 a 18/04/2007 (data de emissão do PPP) já foi reconhecido administrativamente.

Assim, o autor carece de interesse processual em relação a este pedido, em razão da ausência de resistência do réu.

Quanto ao período de 19/04/2007 a 23/01/2008 (conforme pedido inicial), não há documento para sua

comprovação, tendo em vista que o Perfil Profissiográfico Profissional - PPP foi emitido em 18/04/2007 (fls.

33).Portanto, o autor não faz jus ao reconhecimento da especialidade do período postulado. Pelo exposto, recebo

os presentes embargos, posto que tempestivos, para, no mérito, dar-lhes provimento para suprir a omissão

apontada, conforme fundamentação acima, mantendo a sentença nos demais termos como lançada.P.R.I.

 

0005116-68.2010.403.6126 - PAULO RICARDO RIBEIRO JOSE(SP077850 - ELISABETH PIRES BUENO

SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1772 - CRISTIANE CABRAL

DE QUEIROZ)

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº 0005116-

68.2010.403.6126EMBARGOS DE DECLARAÇÃOEMBARGANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIALSENTENÇA TIPO MRegistro ______/2012 Objetivando aclarar a sentença que julgou procedente em

parte o pedido, encerrando o feito, com resolução do mérito, a teor do artigo 269, I, do CPC, foram

tempestivamente interpostos estes embargos, nos termos do artigo 535 do C.P.C., cujo teor condiciona seu

cabimento aos casos em que ocorra obscuridade, contradição ou omissão na sentença. Sustenta o Embargante, em

síntese, que o autor verteu contribuições, na qualidade de contribuinte individual de 04/2010 a 04/2011,

impossibilitando-o de receber o beneficio por incapacidade neste período.Requer sejam os presentes embargos

acolhidos e providos, sanando assim, a omissão apontada.DECIDO:Verifico a existência de omissão no decisum,

com relação às contribuições individuais vertidas no período de 04/2010 a 04/2011, coincidindo com a percepção

do auxílio-doença. O ora embargante comprovou o recolhimento das contribuições individuais mencionadas

(fls.137/140), mas não há nos autos prova do exercício de atividade laborativa.Diante da incapacidade total e

definitiva do segurado para o desenvolvimento de qualquer atividade profissional e não comprovado o exercício

de atividade laborativa, não há qualquer óbice para a concessão de benefício por incapacidade.A respeito, confira-

se:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AGRAVO LEGAL.

ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO C. STJ

E DESTA CORTE. CONTRIBUIÇÕES INDIVIDUAIS. RETORNO AO TRABALHO NÃO CONFIGURADO.

DESPROVIMENTO. - A decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de

Processo Civil, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Superior Tribunal de Justiça e

desta Corte. - As razões recursais não contrapõem tal fundamento a ponto de demonstrar o desacerto do decisum,

limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Dos documentos juntados

aos autos observou-se que a autora verteu contribuições à previdência em 04/2002 a 07/2002 e 01/2003 a 02/2003,

ou seja, anteriormente à data da decisão judicial que concedeu o benefício de aposentadoria por invalidez. -

Verifica-se que a autora efetuou contribuições individuais à previdência, o que não significa necessariamente que
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retornou ao labor ou, ainda que tenha trabalhado, não exclui a conclusão dos laudos periciais que atestam a

incapacidade total e permanente, em vista da necessidade de sobrevivência. - Agravo desprovido.(AC

00060162120044036107, DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI, TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:13/10/2011 PÁGINA: 1894 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) negrito nossoDiverso seria o

entendimento no caso do segurado manter vínculo empregatício, consoante artigos 42 a 47 e 60 da Lei nº

8.213/91, pois a anotação em CTPS pressupõe o exercício de atividade laborativa, o que não foi demonstrado no

presente caso.Pelo exposto, acolho os presentes embargos para, sanando a omissão apontada, fazer constar da

fundamentação o acima exposto.No mais, persiste a sentença tal como está lançada.Publique-se. Registre-se na

sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a retificação, por certidão, na própria sentença e no seu

registro.Santo André, 29 de outubro de 2012. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI Juíza Federal

 

0002029-70.2011.403.6126 - ARIMAR BORGES DE OLIVEIRA(MG095595 - FERNANDO GONCALVES

DIAS E SP284684 - LILIANY KATSUE TAKARA CAÇADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por ARIMAR BORGES DE OLIVEIRA, nos autos qualificado,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o reconhecimento judicial do direito à

aposentadoria especial, considerando, para tanto, como especiais os trabalhos realizados nas empresas TRW DO

BRASIL S/A (11/03/1985 a 12/05/1989) e ELUMA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (14/09/1989 a

20/01/2010), além do reconhecimento da atividade rural laborada no período compreendido entre 28/04/1980 a

05/11/1984. Pede, ainda, o reconhecimento da conversão do tempo de atividade comum em especial, com relação

aos períodos anteriores a 28/04/1995, caso não reconhecidos os períodos especiais, mediante aplicação do fator

redutor 0,83%.Pleiteia o pagamento das parcelas vencidas desde a data de entrada do requerimento

(30/09/2010).Juntou documentos (fls. 41/160).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor

atribuído à causa, solicitou que fossem fornecidos os salários de contribuição no período básico de cálculo (PBC),

sendo tal solicitação cumprida às fls. 166/175. Valor da causa fixado em R$ 60.806,36 (sessenta mil, oitocentos e

seis reais e trinta e seis centavos), acolhido às fls 182. Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita

(fls. 182).Citado, o réu pugnou pela improcedência do pedido em virtude da insuficiência de documentação hábil a

comprovar o labor rural, além da impossibilidade de reconhecimento da especialidade das atividades e da

impossibilidade de conversão de tempo comum em especial após a edição da Lei nº 9.032, de 29/04/1995. (fls.

188/ 209).Houve réplica (fls. 211/221).Saneado o feito, foi indeferida a produção de prova técnica e deferida a

produção de prova testemunhal para comprovação do labor rural. O autor não apresentou rol de testemunhas,

restando preclusa a produção desta prova. Termo de depoimento pessoal às fls. 239/240.É o breve

relato.DECIDO:O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já

previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da mesma forma,

o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente

garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o legislador originário

dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a

aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais,

conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por

força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do

Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de

apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº

8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º.

O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e

II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico

para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528,

de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto
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Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo: 200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 -

DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e
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não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).Passo à análise dos períodos controversos.a) TRW DO BRASIL S/A - período de 11/03/1985 a

12/05/1989: O autor pretende o reconhecimento da prejudicialidade das condições ambientais de trabalho em

razão da presença do agente físico ruído. Para comprovação da especialidade deste período o autor acostou aos

autos a CTPS (fls. 78) com informação do cargo de ajudante. Não consta qualquer outro documento com

indicação dos agentes nocivos aos quais esteve exposto.A caracterização da especialidade da atividade em razão

da exposição ao agente físico ruído sempre exigiu a comprovação do nível/ intensidade do ruído por meio de

Laudo Técnico. Também não é possível o enquadramento pelo grupo profissional, tendo em vista a função de

ajudante regsitrada na CTPS.Desta forma, o período não pode ser reconhecido como especial.b) ELUMA S/A

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA- períodos de 14/09/1989 a 20/01/2010: O autor pretende o reconhecimento

da prejudicialidade das condições ambientais de trabalho em razão da presença do agente físico ruído, no período

de 14/09/1989 a 20/01/2010, trabalhado na empresa ELUMA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.Para

comprovação da especialidade da atividade, neste período, acostou aos autos Perfil Profissiográfico Profissional -

PPP (fls. 90/92). Exerceu na referida empresa as funções de ajudante de produção, operador de produção e

operador de empilhadeira, no setor de extrutados. Há informação de exposição ao agente físico ruído em

intensidade variando entre 87,9 dB(A) e 92,2 dB(A), além de calor em intensidade de 21,7ºC a partir de

01/09/2008.Contudo, o documento apresentado (Perfil Profissiográfico Profissional - PPP) não contém os

requisitos formais necessários para comprovação de exposição ao agente físico ruído.A elaboração do Perfil

Profissiográfico Profissional-PPP deve observar os termos dos arts. 176 a 178, da Instrução Normativa

INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007), in verbis:Art. 176. O Perfil Profissiográfico

Previdenciário-PPP, constitui-se em um documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, entre outras

informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o

período em que este exerceu suas atividades.Art. 177. O PPP tem como finalidade:I - comprovar as condições

para habilitação de benefícios e serviços previdenciários, em especial, o benefício de que trata a Subseção V desta

Seção;II - prover o trabalhador de meios de prova produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a

outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele

individual, ou difuso e coletivo;III - prover a empresa de meios de prova produzidos em tempo real, de modo a

organizar e a individualizar as informações contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando

que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a seus trabalhadores;IV - possibilitar aos administradores

públicos e privados acessos a bases de informações fidedignas, como fonte primária de informação estatística,

para desenvolvimento de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como definição de políticas em saúde

coletiva. Art. 178. A partir de 1º de janeiro de 2004, a empresa ou equiparada à empresa deverá elaborar PPP,
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conforme Anexo XV desta Instrução Normativa, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores

avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial,

ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de

proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º A exigência do PPP referida no

caput, em relação aos agentes químicos e ao agente físico ruído, fica condicionada ao alcance dos níveis de ação

de que trata o subitem 9.3.6, da Norma Regulamentadora-NR nº 09, do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE,

e aos demais agentes, à simples presença no ambiente de trabalho. 2º Após a implantação do PPP em meio

magnético pela Previdência Social, este documento será exigido para todos os segurados, independentemente do

ramo de atividade da empresa e da exposição a agentes nocivos, e deverá abranger também informações relativas

aos fatores de riscos ergonômicos e mecânicos. 3º A empresa ou equiparada à empresa deve elaborar, manter

atualizado o PPP para os segurados referidos no caput, bem como fornecer a estes, quando da rescisão do contrato

de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou Órgão Gestor de Mão de Obra-OGMO, conforme o

caso, cópia autêntica desse documento.(...) 6º O PPP deverá ser emitido com base nas demais demonstrações

ambientais de que trata o artigo 161 desta Instrução Normativa. 7º O PPP deverá ser atualizado sempre que houver

alteração que implique mudança das informações contidas nas suas seções, com a atualização feita pelo menos

uma vez ao ano, quando permanecerem inalteradas suas informações. 8º O PPP será impresso nas seguintes

situações:I - por ocasião da rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO,

em duas vias, com fornecimento de uma das vias para o trabalhador, mediante recibo;II - sempre que solicitado

pelo trabalhador, para fins de requerimento de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais; III -

para fins de análise de benefícios por incapacidade, a partir de 1º de janeiro de 2004, quando solicitado pelo

INSS;IV - para simples conferência por parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação

global anual do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais-PPRA, até que seja implantado o PPP em meio

magnético pela Previdência Social; e V - quando solicitado pelas autoridades competentes. 9º O PPP deverá ser

assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a

indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de

monitoração biológica. 10. A comprovação da entrega do PPP, na rescisão de contrato de trabalho ou da

desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO, poderá ser feita no próprio instrumento de rescisão ou de

desfiliação, bem como em recibo à parte.(...) 14. O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva

exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de

janeiro de 2004, conforme determinado pelo parágrafo 2º do art. 68 do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999

e alterado pelo Decreto nº 4.032, de 2001.Releva notar, ante a normatização do Perfil Profissiográfico Profissional

- PPP, que a empresa é obrigada a emitir o documento com os registros ambientais. Contudo, a existência de Perfil

Profissiográfico Profissional - PPP não equivale a reconhecer a especialidade da atividade. Observe-se que mesmo

em casos onde a atividade não é considerada especial o documento é obrigatório. De fato, não consta do Perfil

Profissiográfico Profissional - PPP qualquer menção à exposição habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente. Desta forma, o período postulado não pode ser reconhecido como especial.Passo a apreciar o pedido

de averbação de tempo de atividade rural, com vinculação ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS como

segurado especial, no período compreendido entre 28/04/1980 a 05/11/1984.A matéria controversa nos autos

possui regramento na Lei 8213/91, nos seguintes termos: Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência

Social as seguintes pessoas físicas:VII - como segurado especial: a pessoa física residente no imóvel rural ou em

aglomerado urbano ou rural próximo a ele que, individualmente ou em regime de economia familiar, ainda que

com o auxílio eventual de terceiros, na condição de: (Redação dada pela Lei nº 11.718, de 2008) a) produtor, seja

proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgados, comodatário ou arrendatário

rurais, que explore atividade: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 1. agropecuária em área de até 4 (quatro)

módulos fiscais; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas

atividades nos termos do inciso XII do caput do art. 2º da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas

atividades o principal meio de vida; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) (...) c) cônjuge ou companheiro, bem

como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, do segurado de que tratam as alíneas a e b

deste inciso, que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar respectivo. (Incluído pela Lei nº 11.718, de

2008) 1o Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da família é

indispensável à própria subsistência e ao desenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em

condições de mútua dependência e colaboração, sem a utilização de empregados permanentes. (Redação dada pela

Lei nº 11.718, de 2008) (...) 6o Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os

filhos maiores de 16 (dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverão ter participação ativa nas atividades rurais

do grupo familiar. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)(...) 10. O segurado especial fica excluído dessa

categoria: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) I - a contar do primeiro dia do mês em que: (Incluído pela Lei nº

11.718, de 2008) a) deixar de satisfazer as condições estabelecidas no inciso VII do caput deste artigo, sem

prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites estabelecidos no inciso I do 8o deste

artigo; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) b) se enquadrar em qualquer outra categoria de segurado obrigatório

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     600/1112



do Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o disposto nos incisos III, V, VII e VIII do 9o deste artigo,

sem prejuízo do disposto no art. 15 desta Lei; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) c) tornar-se segurado

obrigatório de outro regime previdenciário; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) II - a contar do primeiro dia do

mês subseqüente ao da ocorrência, quando o grupo familiar a que pertence exceder o limite de: (Incluído pela Lei

nº 11.718, de 2008) a) utilização de terceiros na exploração da atividade a que se refere o 7o deste artigo;

(Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso III do 9o deste

artigo; e (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) c) dias de hospedagem a que se refere o inciso II do 8o deste

artigo. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 11. Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste

artigo ao cônjuge ou companheiro do produtor que participe da atividade rural por este explorada. (Incluído pela

Lei nº 11.718, de 2008)Desta forma, não basta comprovação do exercício de atividade rural para que o indivíduo

seja considerado segurado especial do INSS. Devem restar satisfeitos os demais requisitos para caracterização do

regime de economia familiar no qual é desenvolvida a atividade agrícola.De rigor consignar que eventual

reconhecimento da atividade rural observará a idade prevista pelo artigo 13 da Lei nº 8.213/91 (maior de 14 anos),

posto que mais favorável ao segurado.A prova desta atividade faz-se com apresentação de início de prova

documental, a qual deve ser corroborada com a produção de prova testemunhal.Foram apresentados, como início

de prova material, os seguintes documentos:a) Declaração de Exercício de Atividade Rural (fls. 47/49), emitida

pelo Sindicato Rural de São Mamede-PB, assinado em 23/07/2010, indicando que o autor laborou em atividade

rural como agricultor em regime de economia familiar no período de 28/04/1980 a 05/11/1984; b) Ficha

Individual do Aluno (fls. 50), emitido pela Prefeitura Municipal de São Mamede-PB, na qual consta o nome do

autor como aluno, e a qualificação da profissão de seu pai como sendo a de agricultor e a localização do seu

domicílio como sendo rural;c) Ficha de associado do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Mamede-PB (fls.

58);d) Declaração da associação dos Produtores Rurais de Riacho de Roça, São Mamede-PB (fls. 59);e) Atestado

de Óbito de Joaquim Salviano Borges (fls. 60), avô do autor, bem como Certidão de Partilha de Bens (fls. 61/62),

demonstrando a entrega do imóvel a Severiano Otaviano Borges, pai do autor.Anoto, de início, que as

Declarações de exercício de atividade rural e a Ficha de associado do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São

Mamede-PB (fls. 47/49 e 55/58) foram emitidas em julho de 2010, quando em vigor o artigo 106, parágrafo único,

III, da Lei nº 8.213/90, que admite como meio de prova a declaração do sindicato de trabalhadores rurais, desde

que homologada pelo INSS. No caso dos autos, o documento não se reveste das formalidades legais, razão pela

qual não pode ser aceito.Por outro lado, a declaração de fls. 59, também não faz prova do trabalho no período ali

mencionado, equivalendo a mera prova testemunhal.O documento de fls. 61/62 somente comprova que o pai do

herdou o imóvel RIACHO DA MALHADA DA ONÇA em 02/02/1994, não servindo para provar a prestação do

trabalho naquela propriedade pelo autor, no período compreendido entre 28/04/1980 a 05/11/1984. Contudo, este

documento pode ser considerado como início de prova documental, o qual deve ser corroborado pela produção da

prova oral.Em depoimento pessoal (fls 239/240) o autor afirmou que trabalhou na lavoura de algodão, milho,

feijão, e arava terra com boi, em regime de economia familiar. Afirmou, ainda, que não haviam empregados de

fora, sendo que o algodão produzido, toneladas, era comercializado e os legumes serviam pra consumo. Declarou

que trabalhava com seu pai e sua família. A carência do conjunto probatório não permite a validação do período

de atividade rural. Observe-se que o autor apresentou apenas início de prova documental contemporânea à época

dos fatos, a qual deveria ser confirmada pelos depoimentos das testemunhas. O autor quedou-se inerte quanto a

produção das provas necessárias à comprovação de suas alegações, incidindo, no caso, o disposto no artigo 333 do

Código de Processo Civil.Portanto, o período de alegada atividade rural não pode ser reconhecido para fins de

repercussão no benefício do autor.Ainda, resta prejudicado o pedido de conversão do tempo de atividade comum

rural em especial, referente ao período de 28/04/1980 a 05/11/1984, mediante aplicação do fator multiplicador

0,83%, posto que este período não foi reconhecido neste Juízo.Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos

do autor, extinguindo o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 1.000,00 (MIL

REAIS), a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, observando-se, contudo, a suspensão

prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida. P.R.I.

 

0002350-08.2011.403.6126 - WALTER SOARES QUINTAO MANSO(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS E SP283519 - FABIANE SIMÕES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

Objetivando aclarar a sentença que julgou parcialmente procedente, resolvendo o processo, com solução do

mérito, a teor do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, foram tempestivamente interpostos estes

embargos, nos termos do artigo 535 do C.P.C., cujo teor condiciona seu cabimento aos casos em que ocorra

obscuridade, contradição ou omissão na sentença.Sustenta a Embargante, em síntese, que a r. sentença proferida

reconheceu a especialidade do trabalho dos períodos de 01/08/1979 a 18/07/1982 e 19/07/1982 a 30/11/1983,

deixando, portanto, de reconhecer os períodos de 26/06/1984 a 01/06/1989 e 02/06/1989 a 28/10/2010. Porém, os

períodos laborais de 26/06/1984 a 01/06/1989 e 02/06/1989 a 02/12/1998 já haviam sido reconhecidos pelo réu

como especiais em esfera administrativa. Pede que seja dado provimento aos presentes Embargos de Declaração,
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sanando as omissões apontadas.DECIDO:Assiste razão à parte autora, ora embargante, quanto à omissão

apontada.Contudo, como a própria embargante esclarece, os períodos laborais de 26/06/1984 a 01/06/1989 e

02/06/1989 a 02/12/1998 foram reconhecidos pelo réu como especiais na esfera administrativa. Assim, verifica-se

a ausência de interesse processual quanto a este pedido.Pelo exposto, recebo os presentes embargos porque

tempestivos, para no mérito dar-lhes provimento passando a fazer parte integrante da sentença, substituindo o

atual, o seguinte:Pelo exposto, reconhecida a carência do direito de ação em relação ao pedido de reconhecimento

da especialidade dos períodos de 26/06/1984 a 01/06/1989 e 02/06/1989 a 02/12/1998, conforme artigo 267,

inciso VI, do CPC, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para determinar o cômputo como atividade

especial, do trabalho prestado peo autor na empresa ELEVADORES OTIS S/A (01/08/1979 a 180/07/1982 e

19/07/1982 a 30/11/1983), considerando as seguintes diretrizes:Mantenho a sentença, no mais, tal como

lançada.P.R.I.

 

0003153-88.2011.403.6126 - LUIZ ANTONIO PERRONI(SP211640 - PATRICIA DOS SANTOS SILVA) X

FAZENDA NACIONAL

Objetivando aclarar a sentença que julgou procedente, resolvendo o processo, com solução do mérito, a teor do

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, foram tempestivamente interpostos estes embargos, nos termos

do artigo 535 do C.P.C., cujo teor condiciona seu cabimento aos casos em que ocorra obscuridade, contradição ou

omissão na sentença. Sustenta o Embargante, em síntese, que na r. sentença proferida constou o nome de LUIZ

CARLOS DE OLIVEIRA, motivo pelo qual protesta o embargante para a correção do erro material

incorrido.Insurge-se quanto à incidência de imposto de renda sobre juros moratórios. Aponta contradição no

decisum uma vez que na fundamentação foi reconhecido que o recebimento acumulado de benefício não

representa renda, contudo, determinou-se a incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios. Informa que

é entendimento consolidado do STJ a não incidência de juros moratórios sobre imposto de renda.Ainda, aduz que

é visível a obscuridade perpetrada na r. sentença, pois em que pese estejam presentes todos os requisitos do art.

20, 4º do CPC, e em consonância com o entendimento pacífico do C. STJ, ainda assim, subsistiu o irrisório valor

dos honorários advocatícios. Sustenta, ainda, que é de entendimento pacífico e consolidado no âmbito do C. STJ

que não há incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios.Pede que seja dado provimento aos presentes

Embargos de Declaração, sanando o erro material e os vícios apontados.DECIDO:Assiste razão ao embargante,

em parte de seus pedidos.Reconheço a existência de erro material quanto ao nome do autor constante no texto da

sentença, o que deve ser corrigido a teor do disposto no artigo 463 do Código de Processo Civil.Ainda, de fato,

consta do dispositivo a determinação de incidência de imposto de renda sobre os juros moratórios, em dissonância

com decisão das Cortes Superiores sobre a questão (Recurso Repetitivo no REsp 1118429/SP). Assim, deve ser

atribuído efeito infringente aos presentes embargos, neste ponto, excluindo-se os juros de mora como hipóteses de

exação tributária. De outro giro, não reconheço a existência de obscuridade em relação à fixação dos honorários

advocatícios.Aplica-se ao presente caso o disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Assim, a verba

honorária foi fixada conforme apreciação eqüitativa o Juízo, principalmente, à natureza e complexidade da causa

(artigo 20, 3º, c). Observe-se, ainda, que na hipótese de aplicação do 3º do artigo 20 a verba incide sobre o valor

da condenação, não sobre o valor atribuído à causa, conforme cálculo de percentual apresentado pela parte. Note-

se que obscuridade é defeito de linguagem que torna impossível ou extremamente difícil ao interlocutor a

compreensão da mensagem que se pretende transmitir. Verifico não ser este o caso dos autos, vez que o

embargante, ao apresentarem sua irresignação nesta oportunidade, demonstraram, assim, que apreenderam o

conteúdo da decisão em todos os seus termos.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, posto que

tempestivos, para, no mérito, dar-lhes parcial provimento para:a) corrigir o erro material verificado quanto ao

nome do autor.b) atribuir efeitos infringentes aos embargos para excluir os juros moratórios da incidência do

imposto sobre rendimentos recebidos de forma acumulada, fazendo constar da sentença o seguinte dispositivo, o

qual passa a fazer parte integrante desta:Pelo exposto, julgo PROCEDENTE o pedido formulado por José Antonio

Perroni para determinar a incidência de Imposto de Renda, sobre os rendimentos pagos acumuladamente,

considerando as tabelas e alíquotas do momento próprio a que se referem as verbas decorrentes das diferenças

salariais e seus reflexos, excluídos os juros de mora (regime de competência), conforme fundamentação (artigo

12-A da Lei 7.713/88), extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Honorários advocatícios pela ré, arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do art.

20, 4º, CPC e atualizados desde esta data (Resolução 134/10 CJF). Custas de lei. Sentença sujeita ao reexame

necessário.Mantenho a sentença, no mais, tal como está lançada.Publique-se. Registre-se na sequência atual do

livro de registro de sentenças, anote-se a retificação, por certidão, na própria sentença e no seu registro.Intimem-

se.

 

0004320-43.2011.403.6126 - JOSE JESUS RODRIGUES(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1969 - FABIO ALMANSA LOPES FILHO)

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por JOSÉ

JESUS RODRIGUES, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,
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objetivando a aplicação do artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e o artigo 5º da Emenda Constitucional

nº 41/2003 ao benefício do autor, de modo que observe o novo teto constitucional.Juntou documentos

(fls.13/19).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, ofertou o parecer

de fls.22.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.30).Devidamente citado, o réu contestou o

pedido, aduzindo, preliminarmente, a ausência do interesse de agir. Como prejudicial de mérito, a ocorrência da

decadência e prescrição quinquenal. No mais, pugna pela improcedência do pedido, tendo em vista que a

concessão e manutenção do benefício se deram de acordo com a legislação de regência.Cópia do procedimento

administrativo juntada aos autos às fls.45/63.Houve réplica (fls.64/77).Saneado o processo (fls.82), restou

indeferida a produção a perícia contábil requerida pela parte autora.É o breve relato.DECIDO:Partes legítimas e

bem representadas. Presentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido do processo.A

preliminar de ausência de interesse de agir confunde-se com o mérito.Rejeito a arguição de decadência, uma vez

que o prazo previsto no artigo 103 da Lei nº 8.213/1991 refere-se à decadência do direito de revisar o ato

concessório do benefício, sendo que a presente ação versa sobre a aplicação do teto, evento que não compõe o

cálculo do benefício, incidindo posteriormente a este. Resta consignar que, em caso de procedência da demanda,

estariam prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do

Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda

Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge

apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.De início, necessário delinear os

contornos da legislação que rege a espécie.O artigo 20, parágrafo único, da Lei n 8.212/91 (atual 1, na redação da

Lei n 8.620/93), em sua dicção original, era deste teor:Art. 20. (...)Parágrafo único. Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.O artigo 28, 5, da

Lei nº 8.212/91 assim prevê:Art. 28. (...) 5º. O limite máximo do salário-de-contribuição é de CR$ 170.000,00

(cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Dispôs o

artigo 14 da Emenda Constitucional n 20/98:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social.De seu turno, assim determinou o artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003:Art.

5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.As Emendas Constitucionais

ns 20/98 e 41/03 não alteraram a redação do 1 do artigo 20, e do 5º do artigo 28, ambos da Lei n 8.212,91, retro

transcritos, sendo certo que a relação contida na lei é a correção do salário-de-contribuição na mesma época e com

os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios. Assim, não determina a legislação que o

benefício seja reajustado e atrelado ao salário-de-contribuição.A finalidade da regra é a manutenção da fonte de

custeio, permitindo que o pagamento dos benefícios em manutenção não sofra solução de continuidade.Porém, a

recíproca não é verdadeira, na medida em que a correção dos benefícios deve obedecer estritamente o disposto na

Lei nº 8.213/91, por determinação expressa do artigo 201, 4º, da Constituição Federal, inexistindo vinculação com

eventuais correções do salário-de-contribuição.Lícito concluir que não se trata de reajuste, mas somente de reflexo

decorrente da elevação do limite máximo do valor dos benefícios.Assim, as Emendas Constitucionais nºs 20/98 e

41/03 não criaram nova fonte de custeio nem alteraram o valor dos benefícios em manutenção, definindo, apenas,

seus novos limites.Quanto ao tema, cabe consignar a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal no

julgamento do Recurso Extraordinário nº 564.354-9, no regime de Repercussão Geral:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários
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limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário (RE 564354, Rel.

Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030

DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011) G.N.Na ocasião, a Exma. Ministra Relatora bem delineou a

controvérsia, esclarecendo, preliminarmente, que, no caso, se trata simplesmente de saber se um teto limite fixado

por uma Constituição e que foi alterado deflagra automático direito daqueles que recebiam a menos, porque o teto

era menor, de também receber a diferença que supera esse teto e sofria o chamado corte .Esclareceu, ainda, que

não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se, majorado o

teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o reajuste até

aquele patamar máximo.Concluiu o julgado no sentido de ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios

com base em limitador anterior, levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os

cálculos iniciais.O STF, por sua vez, adotou entendimento de que os tetos, enquanto limitadores, não compõem o

cálculo do benefício, sendo sempre aplicáveis momento a momento e, na hipótese de sua majoração sem aumento

correspondente do valor do benefício, são aplicáveis normalmente a todo e qualquer benefício, independentemente

do momento da concessão.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto

no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios concedidos anteriormente à sua

vigência. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AG.REG.NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relator(a): Min. EROS GRAU, Julgamento: 29/04/2008).Assim, uma vez instituído novo

valor para o teto, todos os benefícios cuja DIB é anterior a 16.12.1998 e cujo valor foi limitado ao antigo teto

devem ser novamente recalculados, na forma do artigo 14 da EC nº 20/98.Pela mesma razão, também é devida a

aplicação do teto estabelecido pelo artigo 5º da EC nº 41/2003 aos benefícios com DIB anterior a 31.12.2003 e

que tenham sido limitados ao teto anterior.No caso dos autos, verifica-se (fls.24/25) que a renda mensal em

dezembro/1998 foi de R$ 808,67 e para que eventuais diferenças fossem encontradas, consoante pedido inicial,

deveria ter recebido em 12/1998 R$ 1.081,50 e não R$ 808,67. O Contador Judicial não verificou a limitação ao

teto (fls. 22), valendo lembrar que o auxílio técnico é marcado pela equidistância entre as partes, sendo detentor da

confiança deste Juízo.O fato de o segurado contribuir sempre sobre o teto de contribuição não confere

automaticamente os efeitos da decisão do STF (RE 564.359). Exige-se mais, a saber, que o segurado tenha se

aposentado no teto, o que não é o caso dos autos.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado

por JOSÉ JESUS RODRIGUES em face do INSS, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, CPC. Honorários

advocatícios pelo autor ora arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da causa, observado o art. 12 da Lei

1060/50. Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa,

observando-se, contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita

deferida.Sem condenação em custas.P. R. I.

 

0004321-28.2011.403.6126 - LUIZ ORTIZ PERES(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1772 - CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ)

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por LUIZ

ORTIZ PERES, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando a aplicação do artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e o artigo 5º da Emenda Constitucional

nº 41/2003 ao benefício do autor, de modo que observe o novo teto constitucional.Juntou documentos

(fls.13/17).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, ofertou o parecer

de fls.20.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.28).Devidamente citado, o réu contestou o

pedido, aduzindo, como prejudicial de mérito, a ocorrência da decadência e prescrição quinquenal. No mais,

pugna pela improcedência do pedido, tendo em vista que a concessão e manutenção do benefício se deram de

acordo com a legislação de regência.Houve réplica (fls.55/68).Saneado o processo (fls.73), restou indeferida a

realização de perícia contábil requerida pelo autor.É o breve relato.DECIDO:Partes legítimas e bem representadas.

Presentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido do processo.Rejeito a arguição de

decadência, uma vez que o prazo previsto no artigo 103 da Lei nº 8.213/1991 refere-se à decadência do direito de

revisar o ato concessório do benefício, sendo que a presente ação versa sobre a aplicação do teto, evento que não

compõe o cálculo do benefício, incidindo posteriormente a este. Resta consignar que, em caso de procedência da

demanda, estariam prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da

Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em

que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a

prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.De início,

necessário delinear os contornos da legislação que rege a espécie.O artigo 20, parágrafo único, da Lei n 8.212/91

(atual 1, na redação da Lei n 8.620/93), em sua dicção original, era deste teor:Art. 20. (...)Parágrafo único. Os

valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta lei, na mesma

época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência

Social.O artigo 28, 5, da Lei nº 8.212/91 assim prevê:Art. 28. (...) 5º. O limite máximo do salário-de-contribuição
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é de CR$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na

mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da

Previdência Social.Dispôs o artigo 14 da Emenda Constitucional n 20/98:Art. 14. O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de

forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social.De seu turno, assim determinou o artigo 5º da Emenda

Constitucional nº 41, de 19.12.2003:Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de

previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e

quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em

caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social.As Emendas Constitucionais ns 20/98 e 41/03 não alteraram a redação do 1 do artigo 20, e do

5º do artigo 28, ambos da Lei n 8.212,91, retro transcritos, sendo certo que a relação contida na lei é a correção do

salário-de-contribuição na mesma época e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios.

Assim, não determina a legislação que o benefício seja reajustado e atrelado ao salário-de-contribuição.A

finalidade da regra é a manutenção da fonte de custeio, permitindo que o pagamento dos benefícios em

manutenção não sofra solução de continuidade.Porém, a recíproca não é verdadeira, na medida em que a correção

dos benefícios deve obedecer estritamente o disposto na Lei nº 8.213/91, por determinação expressa do artigo 201,

4º, da Constituição Federal, inexistindo vinculação com eventuais correções do salário-de-contribuição.Lícito

concluir que não se trata de reajuste, mas somente de reflexo decorrente da elevação do limite máximo do valor

dos benefícios.Assim, as Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 não criaram nova fonte de custeio nem

alteraram o valor dos benefícios em manutenção, definindo, apenas, seus novos limites.Quanto ao tema, cabe

consignar a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº

564.354-9, no regime de Repercussão Geral:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO

DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS

CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO.

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO

PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA

PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como

guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira

respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário (RE 564354, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010,

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011) G.N.Na ocasião, a

Exma. Ministra Relatora bem delineou a controvérsia, esclarecendo, preliminarmente, que, no caso, se trata

simplesmente de saber se um teto limite fixado por uma Constituição e que foi alterado deflagra automático

direito daqueles que recebiam a menos, porque o teto era menor, de também receber a diferença que supera esse

teto e sofria o chamado corte .Esclareceu, ainda, que não se trata também - nem se pediu reajuste automático de

nada - de reajuste. Discute-se apenas se, majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do

recorrido, poderia também ter agora o reajuste até aquele patamar máximo.Concluiu o julgado no sentido de ser

possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior, levando-se em

conta os salários de contribuição que foram utilizados para os cálculos iniciais.O STF, por sua vez, adotou

entendimento de que os tetos, enquanto limitadores, não compõem o cálculo do benefício, sendo sempre

aplicáveis momento a momento e, na hipótese de sua majoração sem aumento correspondente do valor do

benefício, são aplicáveis normalmente a todo e qualquer benefício, independentemente do momento da

concessão.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto no artigo 14 da

Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios concedidos anteriormente à sua vigência. Precedentes.

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a):

Min. EROS GRAU, Julgamento: 29/04/2008).Assim, uma vez instituído novo valor para o teto, todos os

benefícios cuja DIB é anterior a 16.12.1998 e cujo valor foi limitado ao antigo teto devem ser novamente

recalculados, na forma do artigo 14 da EC nº 20/98.Pela mesma razão, também é devida a aplicação do teto

estabelecido pelo artigo 5º da EC nº 41/2003 aos benefícios com DIB anterior a 31.12.2003 e que tenham sido
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limitados ao teto anterior.No caso dos autos, verifica-se (fls.48/53) que as rendas mensais em dezembro/1998 e

janeiro/2004 foram, respectivamente, de R$ 709,68 e R$ 1.107,50 e, para que eventuais diferenças fossem

apuradas, deveria ter recebido R$ 1.081,50 (12/98). . O Contador Judicial igualmente não verificou a limitação ao

teto (fls. 20), valendo lembrar que o auxílio técnico é marcado pela equidistância entre as partes, sendo detentor da

confiança deste Juízo.O fato de o segurado contribuir sempre sobre o teto de contribuição não confere

automaticamente os efeitos da decisão do STF (RE 564.359). Exige-se mais, a saber, que o segurado tenha se

aposentado no teto, o que não é o caso dos autos.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado

por LUIZ ORTIZ em face do INSS, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, CPC. Honorários advocatícios

pelo autor ora arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da causa, observado o art. 12 da Lei 1060/50.

Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, observando-se,

contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida.Sem condenação

em custas. P. R. I.

 

0004945-77.2011.403.6126 - CARMELO SANTANGELO(SP174554 - JOSÉ FERNANDO ZACCARO

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1772 - CRISTIANE CABRAL DE

QUEIROZ)

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por CARMELO

SANTANGELO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando a aplicação do artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e o artigo 5º da Emenda Constitucional

nº 41/2003 ao benefício do autor, de modo que observe o novo teto constitucional.Requer seja implantada a nova

renda mensal inicial, verificando para o caso a possibilidade de reversão para a aposentadoria mais benéfica (atual

ou com a regra anterior a 1999), de acordo com os cálculos elaborados pela contadoria.Juntou documentos

(fls.23/34).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, ofertou o parecer

de fls.47. Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.47).Devidamente citado, o réu contestou o

pedido, aduzindo, como prejudicial de mérito, a ocorrência da decadência e prescrição quinquenal. No mais,

pugna pela improcedência do pedido, tendo em vista que a concessão e manutenção do benefício se deram de

acordo com a legislação de regência.Houve réplica (fls.75/86).Saneado o processo (fls.91/92), restou indeferida a

requisição do processo administrativo, assinalando-se prazo para a sua juntada pelo autor, o que restou atendido às

fls.98/125.É o breve relato.DECIDO:Partes legítimas e bem representadas. Presentes as condições da ação e os

pressupostos de desenvolvimento válido do processo.Rejeito a arguição de decadência, uma vez que o prazo

previsto no artigo 103 da Lei nº 8.213/1991 refere-se à decadência do direito de revisar o ato concessório do

benefício, sendo que a presente ação versa sobre a aplicação do teto, evento que não compõe o cálculo do

benefício, incidindo posteriormente a este. Resta consignar que, em caso de procedência da demanda, estariam

prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior

Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública

figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as

prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.De início, necessário delinear os contornos

da legislação que rege a espécie.O artigo 20, parágrafo único, da Lei n 8.212/91 (atual 1, na redação da Lei n

8.620/93), em sua dicção original, era deste teor:Art. 20. (...)Parágrafo único. Os valores do salário-de-

contribuição serão reajustados, a partir da data de entrada em vigor desta lei, na mesma época e com os mesmos

índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.O artigo 28, 5, da

Lei nº 8.212/91 assim prevê:Art. 28. (...) 5º. O limite máximo do salário-de-contribuição é de CR$ 170.000,00

(cento e setenta mil cruzeiros), reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os

mesmos índices que os do reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Dispôs o

artigo 14 da Emenda Constitucional n 20/98:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral

de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos

reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter

permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de

previdência social.De seu turno, assim determinou o artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003:Art.

5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.As Emendas Constitucionais

ns 20/98 e 41/03 não alteraram a redação do 1 do artigo 20, e do 5º do artigo 28, ambos da Lei n 8.212,91, retro

transcritos, sendo certo que a relação contida na lei é a correção do salário-de-contribuição na mesma época e com

os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios. Assim, não determina a legislação que o

benefício seja reajustado e atrelado ao salário-de-contribuição.A finalidade da regra é a manutenção da fonte de

custeio, permitindo que o pagamento dos benefícios em manutenção não sofra solução de continuidade.Porém, a

recíproca não é verdadeira, na medida em que a correção dos benefícios deve obedecer estritamente o disposto na

Lei nº 8.213/91, por determinação expressa do artigo 201, 4º, da Constituição Federal, inexistindo vinculação com
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eventuais correções do salário-de-contribuição.Lícito concluir que não se trata de reajuste, mas somente de reflexo

decorrente da elevação do limite máximo do valor dos benefícios.Assim, as Emendas Constitucionais nºs 20/98 e

41/03 não criaram nova fonte de custeio nem alteraram o valor dos benefícios em manutenção, definindo, apenas,

seus novos limites.Quanto ao tema, cabe consignar a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal no

julgamento do Recurso Extraordinário nº 564.354-9, no regime de Repercussão Geral:DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário (RE 564354, Rel.

Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030

DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011) G.N.Na ocasião, a Exma. Ministra Relatora bem delineou a

controvérsia, esclarecendo, preliminarmente, que, no caso, se trata simplesmente de saber se um teto limite fixado

por uma Constituição e que foi alterado deflagra automático direito daqueles que recebiam a menos, porque o teto

era menor, de também receber a diferença que supera esse teto e sofria o chamado corte .Esclareceu, ainda, que

não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se, majorado o

teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o reajuste até

aquele patamar máximo.Concluiu o julgado no sentido de ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios

com base em limitador anterior, levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os

cálculos iniciais.O STF, por sua vez, adotou entendimento de que os tetos, enquanto limitadores, não compõem o

cálculo do benefício, sendo sempre aplicáveis momento a momento e, na hipótese de sua majoração sem aumento

correspondente do valor do benefício, são aplicáveis normalmente a todo e qualquer benefício, independentemente

do momento da concessão.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto

no artigo 14 da Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios concedidos anteriormente à sua

vigência. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AG.REG.NO RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relator(a): Min. EROS GRAU, Julgamento: 29/04/2008).Assim, uma vez instituído novo

valor para o teto, todos os benefícios cuja DIB é anterior a 16.12.1998 e cujo valor foi limitado ao antigo teto

devem ser novamente recalculados, na forma do artigo 14 da EC nº 20/98.Pela mesma razão, também é devida a

aplicação do teto estabelecido pelo artigo 5º da EC nº 41/2003 aos benefícios com DIB anterior a 31.12.2003 e

que tenham sido limitados ao teto anterior.No caso dos autos, verifica-se (fls.67/72) que as rendas mensais em

dezembro/1998 e janeiro/2004 foram, respectivamente, de R$ 782,03 e R$ 1.220,40 e, para que eventuais

diferenças fossem apuradas, deveria ter recebido R$ 1.081,50 (12/98) e R$ 1.869,34 (01/2004). O Contador

Judicial igualmente não verificou a limitação ao teto (fls. 37), valendo lembrar que o auxílio técnico é marcado

pela equidistância entre as partes, sendo detentor da confiança deste Juízo.O fato de o segurado contribuir sempre

sobre o teto de contribuição não confere automaticamente os efeitos da decisão do STF (RE 564.359). Exige-se

mais, a saber, que o segurado tenha se aposentado no teto, o que não é o caso dos autos.Pelo exposto, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado por CARMELO SANTANGELO em face do INSS, resolvendo o mérito

na forma do art. 269, I, CPC. Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado

da causa, observando-se, contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita

deferida.Sem condenação em custas. P. R. I.

 

0005252-31.2011.403.6126 - AGUINALDO VERISSIMO DOS SANTOS(SP194212 - HUGO GONÇALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc... Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da sentença ajuizada por

AGUINALDO VERISSIMO DOS SANTOS, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão da aposentadoria especial (NB46/ 156.627.583-8), requerida em

04/04/2011, considerando, para tanto, como especial o trabalho realizado na empresa VOLKSWAGEN DO

BRASIL S/A (01/07/1985 a 04/04/2011), bem como a conversão de atividades comuns em especiais no período
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anterior a 28/04/1995 (fator 0,83%). Alternativamente requer a concessão da aposentadoria por tempo de

contribuição, mediante conversão dos períodos especiais em atividades comuns (fator 1,4). Pleiteia o pagamento

das parcelas vencidas desde a data de entrada do requerimento (04/04/2011), além dos demais consectários

mencionados na inicial, ou data da citação, considerando-se o período de labor posterior ao requerimento

administrativo.Juntou documentos (fls. 22/45).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor

atribuído à causa, foi solicitado para a verificação, os salário de contribuição do período básico de cálculo. Após

análise dos documentos apresentados (fls.53/63) apontou a importância de R$ 49.905,32 (quarenta e nove mil,

novecentos e cinco reais e trinta e dois centavos), acolhida às fls.65.Requeridos e deferidos os benefícios da

Justiça Gratuita (fls. 71)Citado, preliminarmente, o réu aduz a inexistência de pretensão resistida em relação ao

pedido de aposentadoria por tempo de contribuição, pugna pela improcedência do pedido em virtude da falta de

laudo técnico exigido no caso do agente nocivo ruído e também pela ausência da habitualidade e permanência da

exposição ao agente ruído (fls.77/890).Houve réplica (fls. 121/131).Intimadas as partes a especificar as provas que

pretendiam produzir, o autor requereu a produção da prova técnica e documental (fls.121/131). O réu requereu o

julgamento antecipado da lide (fls. 133). Saneado o processo, foi indeferida a produção de prova pericial técnica,

o que motivou a interposição do agravo retido pelo autor (fls.135/137).Recebido o agravo retido (fls.138), houve

contraminuta do réu (fls.139).É o breve relato.DECIDO:O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à

Emenda Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob

condições especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda

Constitucional nº 20/98, expressamente garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar,

revelando que o legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95,

data do advento da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades

profissionais consideradas especiais, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e

Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram,

inclusive, ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios.

Não havia, até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio

alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida,

uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64,

exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes

agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº

8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de

comprovação da atividade laboral perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo

técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram

a concessão do benefício previdenciário à forma da lei, conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na parte específica que interessa ao caso presente,

expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-

10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art.

28), as condições para a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa

menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os

artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela

legislação mencionada, sendo de rigor concluir que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de

observância.Outrossim, é esta redação que prevalece para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de

15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal,

seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na

redação vigente à data da publicação desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e

seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e

respectivo decreto regulamentador.O mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de
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transição:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28

de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos

artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10

de dezembro de 1997 e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o

segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria

especial, conforme estabelecido em regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a

estabelecer que o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser

somado e convertido, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento)

do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos,

respectivamente, para o tempo de 15, 20 ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado

pela superveniência do Decreto nº 3.048, de 06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003,

assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º, verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a

comprovação o tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época

da prestação do serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim,

conquanto este Juízo tenha outrora esposado entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da

conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições

regulamentares, o próprio réu reconhece a possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo,

editando os seguintes atos normativos: IN INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de

10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de 16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166);

IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167); IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de

20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20, de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de

atividades consideradas especiais deverá ser feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do

serviço, sendo possível a conversão para o trabalho prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98,

independentemente da data do requerimento do benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n

9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na

categoria profissional do segurado, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e

Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído,

comprovando-se a exposição aos agentes agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo

empregador; b) a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das

categorias profissionais, devendo ser elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando

a exposição aos agentes nocivos de forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes

dos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o

Anexo IV do Decreto n 2.172/97 que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também

compartilha o E. Superior Tribunal de Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo:

200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 - DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO

EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA

PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao

Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se

de correção de mero erro material do autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a

configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de

serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a

nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5. Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426

/ RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão 24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419

Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO.

CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR. RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As

Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua jurisprudência no sentido de que o reconhecimento

do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da

sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.Os

períodos de 01/07/1985 a 05/03/1997 e 01/06/1998 a 02/12/1998 já foram reconhecidos como especial

administrativamente pelo INSS, não existindo, portanto, controvérsia.0utrossim, o uso de Equipamento de

Proteção Individual (EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo

de natureza especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade

física aos quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região
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- APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).Passo ao exame do caso concreto.Conforme informação do INSS às fls. 79 (documento de fls. 109

verso), os períodos de 01/07/1985 a 05/03/1997 e 01/06/1998 a 02/12/1998 já foram enquadrados como especiais

na esfera administrativa.Cinge-se, portanto, a questão, aos demais períodos laborados na empresa

VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A. Conforme cópia do procedimento administrativo, o Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP (fls. 95/100) informa exposição aos seguintes níveis de ruído:a) Período de 01/06/1996 a

31/08/1997 - 82 dB(A);b) Período de 01/09/1997 a 31/05/1998 - 82 dB(A);c) Período de 01/06/1998 a 30/06/1998

- 91 dB(A);d) Período de 01/07/1998 a 31/03/2000 - 91 dB(A);e) Período de 01/04/2000 a 31/08/2000 - 82

dB(A);f) Período de 01/09/2000 a 31/05/2002 - 82 dB(A);g) Período de 01/06/2002 a 31/03/2003 - 82 dB(A);h)

Período de 01/04/2003 a 30/04/2004 - 81 dB(A);i) Período de 01/05/2004 a 30/11/2005 - 82 dB(A);j) Período de

01/07/2007 a 28/02/2009 - 81,1 dB(A);k) Período de 01/03/2009 a 31/12/2009 - 86,7 dB(A);l) Período de

01/01/2010 a 01/03/2011 - 80,6 dB(A);Registre-se que os períodos constantes dos itens a, c e d foram

parcialmente enquadrados pelo INSS.Conforme análise prévia da legislação, no período posterior a 06/03/1997

era exigida exposição ao nível de ruído superior a 90 dB(A). Portanto, correto o não enquadramento total do

período referido no item a. Este nível de exposição foi exigido até 18/11/2003. Assim, o autor faz jus ao

enquadramento do período de 03/12/1998 a 31/03/2000 (item d), não reconhecido pelo INSS, no qual houve

exposição ao nível de ruído de 90 dB(A). A partir de 19/11/2003 passou a ser exigida exposição ao nível de ruído

superior a 85 dB(A). Portanto, o autor faz jus ao enquadramento do período de 01/03/2009 a 31/12/2009, no qual

esteve exposto ao agente nocivo ruído em intensidade de 86,7 dB(A).Considerando o tempo de atividade especial

reconhecido administrativamente, somado àquele ora reconhecido, conclui-se que o autor não faz jus ao benefício

de aposentadoria especial.Passo a analisar o pedido de aposentadoria por tempo de contribuição mediante

conversão dos períodos ora reconhecidos. Releva notar que autor não postulou este benefício administrativamente,

limitando seu requerimento à concessão de aposentadoria especial.Analisando os períodos de atividade especial

(apenas aqueles reconhecidos administrativamente), convertidos em tempo comum, conclui-se que o autor não

havia implementado os requisitos, na DER, para aposentação na forma integral (conforme Tabela de Contagem de

Tempo de Serviço anexa), totalizando 30 anos, 7 meses e 18 dias de atividade. Para obtenção de aposentadoria

proporcional seriam necessários 34 anos, 7 meses e 30 dias, bem como a idade mínima de 53 anos, ou seja,

requisitos não cumpridos até a DER. Portanto, ainda que o autor tivesse requerido este benefício não seria caso de

deferimento na esfera administrativa.Ainda com base no tempo de atividade até a DER, agora considerando os

períodos de atividade especial reconhecidos na esfera administrativa, somado ao tempo ora reconhecido,

convertidos em tempo de atividade comum, o autor conta com 31 anos, 5 meses e 27 dias. Ou seja, não teria

direito à concessão da aposentadoria integral por tempo de contribuição. Conforme dito acima, na DER o autor

não possuía idade mínima necessária para concessão do benefício na forma proporcional.De outro giro, na data de

citação desta demanda, considerando apenas o período especial reconhecido administrativamente (convertido em

tempo comum), o autor contava 31 anos, 5 meses e 27 dias. Computando-se o período de tempo de atividade

especial ora reconhecido (convertido em tempo comum), tem-se um total de 32 anos, 4 meses e 6 dias. Assim, o

autor não tinha direito à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição na forma integral.

Ainda, na data de citação o autor contava com 46 anos de idade, ou seja, não havia implementado o requisito

etário para obtenção do benefício na forma proporcional.Desta forma, o autor não tem direito à concessão dos

benefícios postulados.Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos do autor, extinguindo o processo com

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo CivilCondeno o autor ao

pagamento de custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 1000,00 (mil reais), nos termos do artigo 20,

parágrafo 4º, do Código de Processo Civil. Todavia, tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a

suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei nº. 1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e

despesas judiciais.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por ALFREDO

DE ANDRADE, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando a aplicação do artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e o artigo 5º da Emenda Constitucional

nº 41/2003 ao benefício do autor, de modo que observe o novo teto constitucional.Juntou documentos

(fls.9/17).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, ofertou o parecer

de fls.22.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela

(fls.38/39).Devidamente citado, o réu contestou o pedido, aduzindo, como prejudicial de mérito, a ocorrência da

prescrição quinquenal. No mais, pugna pela improcedência do pedido, tendo em vista que a concessão e

manutenção do benefício se deram de acordo com a legislação de regência.Houve réplica (fls.54/57).Diante do

desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-me conclusas.É o breve relato.DECIDO:Partes

legítimas e bem representadas. Presentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido do

processo.Resta consignar que, em caso de procedência da demanda, estariam prescritas as parcelas vencidas 5

(cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando

não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do

qüinqüênio anterior à propositura da ação.De início, necessário delinear os contornos da legislação que rege a

espécie.O artigo 20, parágrafo único, da Lei n 8.212/91 (atual 1, na redação da Lei n 8.620/93), em sua dicção

original, era deste teor:Art. 20. (...)Parágrafo único. Os valores do salário-de-contribuição serão reajustados, a

partir da data de entrada em vigor desta lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do reajustamento

dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.O artigo 28, 5, da Lei nº 8.212/91 assim prevê:Art.

28. (...) 5º. O limite máximo do salário-de-contribuição é de CR$ 170.000,00 (cento e setenta mil cruzeiros),

reajustado a partir da data da entrada em vigor desta Lei, na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social.Dispôs o artigo 14 da Emenda

Constitucional n 20/98:Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social

de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a

partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor

real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social.De seu turno,

assim determinou o artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003:Art. 5º. O limite máximo para o

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado

em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser

reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados

aos benefícios do regime geral de previdência social.As Emendas Constitucionais ns 20/98 e 41/03 não alteraram

a redação do 1 do artigo 20, e do 5º do artigo 28, ambos da Lei n 8.212,91, retro transcritos, sendo certo que a

relação contida na lei é a correção do salário-de-contribuição na mesma época e com os mesmos índices utilizados

para o reajustamento dos benefícios. Assim, não determina a legislação que o benefício seja reajustado e atrelado

ao salário-de-contribuição.A finalidade da regra é a manutenção da fonte de custeio, permitindo que o pagamento

dos benefícios em manutenção não sofra solução de continuidade.Porém, a recíproca não é verdadeira, na medida

em que a correção dos benefícios deve obedecer estritamente o disposto na Lei nº 8.213/91, por determinação

expressa do artigo 201, 4º, da Constituição Federal, inexistindo vinculação com eventuais correções do salário-de-

contribuição.Lícito concluir que não se trata de reajuste, mas somente de reflexo decorrente da elevação do limite

máximo do valor dos benefícios.Assim, as Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/03 não criaram nova fonte de

custeio nem alteraram o valor dos benefícios em manutenção, definindo, apenas, seus novos limites.Quanto ao

tema, cabe consignar a decisão proferida pelo E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso

Extraordinário nº 564.354-9, no regime de Repercussão Geral:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.
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Negado provimento ao recurso extraordinário (RE 564354, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado

em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011)

G.N.Na ocasião, a Exma. Ministra Relatora bem delineou a controvérsia, esclarecendo, preliminarmente, que, no

caso, se trata simplesmente de saber se um teto limite fixado por uma Constituição e que foi alterado deflagra

automático direito daqueles que recebiam a menos, porque o teto era menor, de também receber a diferença que

supera esse teto e sofria o chamado corte .Esclareceu, ainda, que não se trata também - nem se pediu reajuste

automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se, majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que

é o caso do recorrido, poderia também ter agora o reajuste até aquele patamar máximo.Concluiu o julgado no

sentido de ser possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da

Emenda Constitucional n. 41/2003 àqueles que percebem seus benefícios com base em limitador anterior,

levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os cálculos iniciais.O STF, por sua vez,

adotou entendimento de que os tetos, enquanto limitadores, não compõem o cálculo do benefício, sendo sempre

aplicáveis momento a momento e, na hipótese de sua majoração sem aumento correspondente do valor do

benefício, são aplicáveis normalmente a todo e qualquer benefício, independentemente do momento da

concessão.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. EC 20/98. 1. O teto previsto no artigo 14 da

Emenda Constitucional n. 20/98 é aplicado aos benefícios concedidos anteriormente à sua vigência. Precedentes.

Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a):

Min. EROS GRAU, Julgamento: 29/04/2008).Assim, uma vez instituído novo valor para o teto, todos os

benefícios cuja DIB é anterior a 16.12.1998 e cujo valor foi limitado ao antigo teto devem ser novamente

recalculados, na forma do artigo 14 da EC nº 20/98.Pela mesma razão, também é devida a aplicação do teto

estabelecido pelo artigo 5º da EC nº 41/2003 aos benefícios com DIB anterior a 31.12.2003 e que tenham sido

limitados ao teto anterior.No caso dos autos, verifica-se (fls.24/25) que as rendas mensais em dezembro/1998 e

janeiro/2004 foram, respectivamente, de R$ 723,37 e R$ 1.126,83. O Contador Judicial igualmente não verificou

a limitação ao teto (fls. 22), valendo lembrar que o auxílio técnico é marcado pela equidistância entre as partes,

sendo detentor da confiança deste Juízo.O fato de o segurado contribuir sempre sobre o teto de contribuição não

confere automaticamente os efeitos da decisão do STF (RE 564.359). Exige-se mais, a saber, que o segurado tenha

se aposentado no teto, o que não é o caso dos autos.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado

por ALFREDO DE ANDRADE em face do INSS, resolvendo o mérito na forma do art. 269, I, CPC. Honorários

advocatícios pelo autor ora arbitrados em 10% (dez por cento) do valor da causa, observado o art. 12 da Lei

1060/50. Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa,

observando-se, contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita

deferida.Sem condenação em custas.P. R. I.

 

0005675-88.2011.403.6126 - ANSELMO SUHADOLNIK BARBOZA(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP262508 - ROBERTA AUADA MARCOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS -

AGENCIA EM MAUA(Proc. 1772 - CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ)

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da sentença, ajuizada por

ANSELMO SUHADONIK BARBOSA, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando reconhecimento judicial do direito à aposentadoria especial (NB 155.290.837-0),

ou sucessivamente, o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de contribuição.Aduz, em síntese, que

o pedido foi indeferido na esfera administrativa sob a alegação de que as atividades desenvolvidas pelo autor nas

empresas ARNO S/A (20/08/1985 a 20/07/1989) e RHODIA POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA

(01/08/1989 a 11/02/2011), não teriam sido enquadradas para fins de contagem especial e, desta forma, o

requerente não teria atingido o tempo mínimo necessário para concessão. Requer a concessão, com pagamento de

valores retroativos à data do requerimento administrativo.Juntou documentos (fls. 15/102).Remetidos os autos ao

Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 60.819,63 (sessenta

mil, oitocentos e dezenove reais e sessenta e três centavos), acolhida às fls. 114.Requeridos e deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação dos efeitos da sentença(fls. 114)Citado, o réu

preliminarmente aduz prescrição, e no mérito, pugnou pela improcedência do pedido em virtude da não

comprovação da efetiva e habitual exposição a agentes nocivos, além da utilização de EPI eficaz.

(fls.121/138).Houve réplica (fls. 143/157).Saneado o feito e indeferida a produção de prova pericial (fls.

163).Notícia de agravo retido (fls. 165/167)É o breve relato.DECIDO:Inicialmente cumpre salientar que não há

valores prescritos. O benefício foi requerido em 11/02/2011 e a demanda ajuizada em 30/09/2011. Passo ao exame

do mérito propriamente dito.O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n

20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da

mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98,

expressamente garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o

legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da

Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais
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consideradas especiais, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do

Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive,

ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia,

até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo

57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64,

exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes

agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº

8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de

comprovação da atividade laboral perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo

técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram

a concessão do benefício previdenciário à forma da lei, conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na parte específica que interessa ao caso presente,

expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-

10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art.

28), as condições para a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa

menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os

artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela

legislação mencionada, sendo de rigor concluir que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de

observância.Outrossim, é esta redação que prevalece para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de

15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal,

seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na

redação vigente à data da publicação desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e

seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e

respectivo decreto regulamentador.O mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de

transição:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28

de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos

artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10

de dezembro de 1997 e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o

segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria

especial, conforme estabelecido em regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a

estabelecer que o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser

somado e convertido, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento)

do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos,

respectivamente, para o tempo de 15, 20 ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado

pela superveniência do Decreto nº 3.048, de 06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003,

assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º, verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a

comprovação o tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época

da prestação do serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim,

conquanto este Juízo tenha outrora esposado entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da

conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições

regulamentares, o próprio réu reconhece a possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo,

editando os seguintes atos normativos: IN INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de

10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de 16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166);
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IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167); IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de

20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20, de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de

atividades consideradas especiais deverá ser feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do

serviço, sendo possível a conversão para o trabalho prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98,

independentemente da data do requerimento do benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n

9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na

categoria profissional do segurado, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e

Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído,

comprovando-se a exposição aos agentes agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo

empregador; b) a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das

categorias profissionais, devendo ser elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando

a exposição aos agentes nocivos de forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes

dos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o

Anexo IV do Decreto n 2.172/97 que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também

compartilha o E. Superior Tribunal de Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo:

200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 - DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO

EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA

PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao

Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se

de correção de mero erro material do autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a

configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de

serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a

nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5. Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426

/ RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão 24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419

Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO.

CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR. RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As

Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua jurisprudência no sentido de que o reconhecimento

do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da

sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do requerimento da aposentadoria.2. Recurso não

conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva

(EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza especial, uma vez que não elimina, com segurança,

os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou

atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região - APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA

SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517; TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva

Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293, entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão

Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê

que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como especial será feito se comprovada a efetiva exposição do

trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80

(oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n 2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90

(noventa) db (A), nos termos do Anexo IV, código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC

n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº 4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV

do Decreto nº 3.048/99, passando a considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como

especial se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente, a Níveis de Exposição Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese,

deverão ser considerados os seguintes níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a

80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até 18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de

19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Passo à análise do caso concreto.O autor pretende o

reconhecimento da prejudicialidade das condições ambientais de trabalho nos períodos que seguem:a) ARNO S/A

(20/08/1985 a 20/07/1989) - pretende o reconhecimento da especialidade da atividade em razão da presença do

agente físico ruído, alegando exposição habitual e permanente. Para comprovação da especialidade neste período

carreou aos autos Formulário DIRBEN8030 (fls. 38/39) e Laudo Técnico Pericial Individual (fls. 40/41).Constam

nos referidos documentos exposição ao agente físico ruído em patamar de 83dB(A), bem como a exposição

habitual e permanente, não ocasional nem intermitente a este agente físico. Entretanto, o laudo técnico é

extemporâneo, constando expressamente informação de que os dados foram extraídos do Laudo de Avaliação

Ambiental elaborado em 2002. Não há qualquer menção à manutenção do lay-out da época da prestação do

serviço na data da avaliação que embasou o Laudo Técnico. Portanto, este documento não comprova a efetiva
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exposição aos níveis de ruído informados neste período, não sendo possível enquadramento da atividade.

Observe-se que este período foi reconhecido administrativamente pelo INSS (fls. 94).b) RHODIA POLIAMIDA

E ESPECIALIDADES LTDA (01/08/1989 a 11/02/2011): O autor pretende o reconhecimento da prejudicialidade

das condições ambientais de trabalho em razão da presença do agente físico ruído, alegando exposição habitual e

permanente. Para comprovação da especialidade neste período carreou aos autos Perfil Profissiográfico

Previdenciário - PPP (fls.42/44).Inicialmente cumpre esclarecer que o período de 01/08/1989 a 13/11/1998 já foi

enquadrado como especial pela autarquia previdenciária.Consta no Perfil Profissiográfico Profissional - PPP

informação de exposição ao agente físico ruído em patamar variando entre 87,4dB(A) e 92,6dB(A), bem como

expressa menção à exposição habitual e permanente, não ocasional nem intermitente a este agente físico. No

período de 06.03.97 até 18.11.2003 a legislação vigente exigia exposição a níveis de ruído superiores a 90

(noventa) dB (A). Desta forma, houve exposição ao agente físico ruído no período de 20/04/2000 a 18/11/2003

em patamar inferior àquele exigido para caracterizar a especialidade.Assim, o autor faz jus ao reconhecimento da

especialidade do período de 19/11/2003 a 28/12/2010 (data de elaboração do Perfil Profissiográfico Profissional -

PPP).Não houve comprovação da exposição a agentes nocivos no período posterior.Desta forma, considerando os

períodos reconhecidos administrativamente, acrescidos deste período de atividade ora reconhecido como especial,

o autor não perfaz o tempo de atividade mínimo de 25 anos exigido para concessão do benefício de aposentadoria

especial, conforme Tabela de Contagem de Tempo de Serviço anexa, a qual passa a integrar esta sentença.De

outro giro, pela Contagem de Tempo de Serviço (tabela anexa), somando-se o tempo de atividade comum ao

tempo de atividade especial, reconhecido administrativamente e neste Juízo, já convertido em tempo comum

mediante aplicação de fator 1,4, conclui-se que o autor conta com tempo total de 34 anos e 12 dias de serviço até a

DER. Assim, não tem direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral. Ainda, para fazer

jus ao benefício na forma proporcional deveria contar, na DER, com 34 anos, 4 meses e 19 dias E 53 anos de

idade, requisitos não implementados.Pelo exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para

reconhecer o tempo de atividade sob condições especiais no período de 19/11/2003 a 28/12/2010 (RHODIA

POLIAMIDA E ESPECIALIDADES LTDA, extinguindo o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora

arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme artigo 21 do Código de Processo Civil, observando-se,

contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida. Sentença sujeita a

duplo grau de jurisdição.P.R.I.

 

0005847-30.2011.403.6126 - J.R. CAMPESTRE - COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA. - ME(SP258723 -

GABRIEL CAJANO PITASSI) X FAZENDA NACIONAL

Vistos, etc...Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por J.R.

CAMPESTRE COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA, nos autos qualificada, contra a UNIÃO FEDERAL,

objetivando o cancelamento do arrolamento de veículos da autora levado a efeito pela ré, aplicando-se o princípio

da retroatividade mais benéfica, revogando-se a penalidade imposta.Aduz, em síntese, que em razão de uma

fiscalização no ano calendário 2005, foi-lhe imposto o Auto de Infração no montante aproximado de R$

670.000,00 (seiscentos e setenta mil reais). Após a lavratura do Auto de Infração, optou por aguardar e aderir ao

plano de recuperação fiscal previsto na Lei 11.941/2009, sendo certo que vem cumprindo regularmente com as

parcelas.Com base no disposto no artigo 64 da Lei nº 9.532/97, a ré procedeu ao arrolamento dos bens, cuja

relação acompanha a inicial. Entretanto, o Decreto Lei 7.573/2011, alterou o disposto no artigo 64, no sentido de

possibilitar o arrolamento de bens para dívidas iguais ou superiores a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais),

motivo da presente, já que pretende a autora a retroação da lei mais benéfica.Juntou documentos

(fls.19/33).Indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls.45/46).Devidamente citada, a ré ofertou contestação,

pugnando pela improcedência do pedido. Aduz que o arrolamento não restringe direitos, não se confundindo com

qualquer penalidade. Por fim, informa o valor atualizado dos débitos da autora em R$ 924.219,79 (à data da

contestação - janeiro/2012). Juntou documentos (fls.58/61).Houve réplica (fls.67/78).Diante do desinteresse das

partes na produção de outras provas, vieram-me conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO :A demanda não versa

sobre a necessidade de arrolamento de bens como condição para a interposição de recurso administrativo, tal

como decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal na ADIN n.º 1976/DF. Ao revés, seu ponto central consiste no

cancelamento do arrolamento, em razão da majoração do valor mínimo da dívida de R$ 500.000,00 para R$

2.000.000,00, consoante artigo 1º do Decreto Lei 7.573/2011, in verbis:Art. 1o O limite de que trata o 7o do art.

64 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997, passa a ser de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). É

entendimento assente na jurisprudência que o arrolamento de bens e direitos, previsto no artigo 64 da Lei nº

9.532/97, apenas impõe ao sujeito passivo da obrigação tributária o ônus acessório de informar o Fisco eventual

transferência, alienação ou oneração dos bens ou direitos arrolados, sob pena de, não o fazendo, ser decretada a

indisponibilidade de seus bens por medida cautelar fiscal. Nessa medida, é instituto distinto da indisponibilidade

de bens.Por essa razão, o arrolamento é procedimento de natureza preventiva e cautelar, visando resguardar

eventual direito da Fazenda Pública de receber seus créditos. Assume, pois, feição nitidamente instrumental e

possibilita, se o caso, a propositura da medida cautelar fiscal prevista pela Lei nº 8.397/92.Não impede a alienação
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ou oneração dos bens, que ficam condicionadas, todavia, à formal comunicação do ato.Em decorrência de sua

natureza e finalidade, o arrolamento é cabível ainda que suspensa a exigibilidade do crédito tributário ou haja

recurso administrativo pendente de apreciação. Nesta esteira, não é o caso de aplicação do artigo 106, II, c do

Código Tributário Nacional, in verbis:Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:I - em qualquer caso, quando

seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;II -

tratando-se de ato não definitivamente julgado:a) quando deixe de defini-lo como infração;b) quando deixe de

tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não

tenha implicado em falta de pagamento de tributo;c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista

na lei vigente ao tempo da sua prática (s.nosso).Observe-se que a retroatividade da lei tributária mais benéfica

aplica-se à penalidade menos severa, o que não se subsume ao presente caso.Ante o exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido, resolvendo o feito, com resolução de mérito, a teor do artigo 269, I, do Código de

Processo Civil.Honorários advocatícios pela autora, ora arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais), conforme artigo

20, 4º, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.P.R.I.

 

0005892-34.2011.403.6126 - JOSE LUPERCIO GUEDES(SP226059 - GIULIANA ELVIRA IUDICE) X

UNIAO FEDERAL

Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por JOSÉ LUPÉRCIO GUEDES, nos autos qualificado, em face da UNIÃO

FEDERAL, objetivando a repetição dos valores indevidamente recolhidos por ocasião da rescisão do contrato de

trabalho, nos autos da Reclamação Trabalhista nº 0046520030700/2001, que tramitou perante a 70ª Vara do

Trabalho em São Paulo.Aduz, em síntese, que as verbas recebidas ostentam caráter indenizatório, uma vez que

constituem mera reposição de prejuízos patrimoniais decorrentes da rescisão do contrato de trabalho, sem justa

causa, e, por tal razão, não estão submetidas à tributação.Juntou documentos (fls. 12/74)Citada, a União Federal

ofertou contestação, pugnando pela improcedência do pedido, tendo em vista que as hipóteses de isenção

incidentes sobre rendimentos percebidos por pessoa física estão taxativamente previstas no art.6º da Lei

7.713/1988.Houve réplica (fls.87/93).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-me

conclusos.É a síntese do necessário.DECIDO:Sem preliminares a serem apreciadas, passo ao exame do

mérito.Tenho que o conceito de renda há que ser extraído do artigo 43, I , do Código Tributário Nacional:

considera-se renda o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos.Na hipótese dos autos, o que está

em discussão é a natureza das verbas pagas ao empregado por ocasião da resilição imotivada do contrato de

trabalho, já que, para efeito de tributação, devem se amoldar ao conceito de renda veiculado pela legislação de

regência.Necessário traçar, assim, o panorama legal da matéria, abrangendo o gênero das denominadas verbas

indenizatórias para, após, analisar o quanto pedido nos autos.De rigor levar-se em conta a especial proteção ao

trabalhador em face de despedida arbitrária ou sem justa causa conferida pelo artigo 7º, I, da Constituição Federal,

não sendo lícito estabelecer limitações nele não previstas.Em síntese: não incide o Imposto de Renda na fonte

sobre verbas indenizatórias referentes a: 1) Programas de Demissão Voluntária instituídos por norma de caráter

coletivo (art. 6º, V da Lei 7.713/88); 2) conversão em pecúnia de férias vencidas (simples ou proporcionais) e não

gozadas; 3) conversão em pecúnia de férias não usufruídas por necessidade do serviço e 4) férias proporcionais

convertidas em pecúnia, todas com o respectivo terço constitucional, em razão de rescisão do contrato de

trabalho.Daí decorre que, consoante sólido entendimento pretoriano, as verbas àquele título recebidas não se

amoldam ao conceito de renda ou proventos de qualquer natureza veiculado pelo artigo 43, do Código Tributário

Nacional. Confira-se:EMENTA TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - DEMISSÃO VOLUNTÁRIA -

FÉRIAS NÃO GOZADAS E INDENIZAÇÃO ESPECIAL - NÃO INCIDÊNCIA - SÚMULAS 125 E 215/STJ -

13º SALÁRIO - INCIDÊNCIA - LEI 7.713/88, ART. 26 - CTN, ART. 43 - AVISO-PRÊMIO - NÃO

INCIDÊNCIA - LEI 7.713/88, ART. 6º, V - PRECEDENTES.A Eg. 1ª Seção deste Tribunal pacificou

entendimento no sentido de que a indenização recebida pela adesão a programa de incentivo à demissão

voluntária, assim como as férias não gozadas, não estão sujeitas à incidência do imposto de renda, seguindo a

orientação de não constituírem tais verbas acréscimo patrimonial subsumido na hipótese do art. 43 do CTN. Incide

o Imposto de Renda sobre a gratificação natalina (13º salário), a ser recebida quando da rescisão do contrato de

trabalho, decorrente de dispensa voluntária, por isso que tem natureza salarial e resulta em acréscimo patrimonial

decorrente da relação de trabalho.É isento do imposto de renda o pagamento do aviso-prévio indenizado, a teor de

expressa determinação contida no art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88.Recurso conhecido e provido parcialmente. (grifos

nossos)Processo REsp 463024 / SP RECURSO ESPECIAL 2002/0111284-0 Relator(a) Ministro FRANCISCO

PEÇANHA MARTINS (1094) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 05/04/2005 Data

da Publicação/Fonte DJ 30.05.2005 p. 278 De outro giro, é ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que as

verbas trabalhistas referentes ao adicional noturno; ao adicional de periculosidade; ao adicional insalubridade e ao

adicional de horas extras possuem natureza salarial. São verbas remuneratórias do trabalho do empregado, ainda

que pelo exercício da atividade em condições excepcionais. Contudo, remanesce a natureza salarial, ou seja, de

rendimentos do trabalhador e, portanto, fatos geradores de exação tributária.No mais, as horas extras caracterizam

renda do trabalhador, paga em contraprestação ao serviço prestado em horário extraordinário, com repercussão no

cálculo de outras verbas salariais: 13º salário, férias acrescidas de 1/3, FGTS, aviso prévio, dentre outras. Na
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mesma esteira, os adicionais, em razão de sua natureza salarial, também apresentam reflexos nas outras verbas

citadas.Registre-se que, conforme entendimento do E. Tribunal Superior do Trabalho, as horas extras assumem

natureza salarial quando prestadas habitualmente.No presente caso, conforme planilha de cálculo acostada às fls.

26, observa-se que os valores recebidos pelo autor referem-se a horas extras e adicional de periculosidade, e seus

respectivos reflexos nas seguintes verbas salariais: 13º salário, férias 1/3 de férias, aviso prévio, DSRs e FGTS.

Como dito, as verbas relativas às horas extras e ao adicional de periculosidade têm natureza salarial. Da mesma

forma, todas as verbas pagas em razão dos reflexos das horas extras e do adicional de periculosidade são de

natureza salarial, portanto, fatos geradores aptos à incidência da exação. Desta forma, obteve-se o valor de R$

499.097,18 (quatrocentos e noventa e nove mil, noventa e sete reais e dezoito centavos) como base de cálculo para

fins de incidência de Imposto de Renda. Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, resolvendo o processo, com

julgamento do mérito, a teor do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios pelo

autor, ora fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Custas ex

lege.P. R. I.

 

0006256-06.2011.403.6126 - ANTONIO JACO DE SOUZA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP260728 -

DOUGLAS SALVADOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0006256-

06.2011.403.6126 (Ação Ordinária)Autor: ANTONIO JACO DE SOUZARéu: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO A Registro nº /2012Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de

antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por ANTÔNIO JACO DE SOUZA, nos autos qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão do benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição (NB 42/116.100.570-3), considerando como especial o período de trabalho na empresa

ROSHAW QUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (29/04/1995 a 10/12/1997), convertendo-o em tempo

de serviço comum, somando-se ao período já reconhecido como especial em via administrativa (15/07/1991 a

01/03/1993), portanto, incontroverso, afastando dos períodos especiais a incidência do fator previdenciário, além

do reconhecimento do trabalho comum exercido entre após 16/12/1998, na mesma empresa. Pretende a revisão do

benefício com pagamento de valores retroativos à data de entrada do requerimento administrativo

(29/03/2000).Requer, por fim, a fixação de multa diária de R$ 1.000,00 para o caso de descumprimento da ordem,

nos termos do artigo 461, 4º do CPC, c/c art. 273, parágrafo 3º, do mesmo estatuto processual. Juntou documentos

(fls. 16/229).O autor foi intimado (fls. 231) a trazer cópia da petição inicial, sentença, acórdão e trânsito em

julgado, se houvesse, dos autos do processo nº. 0035532-83.1999.403.6100, que tramitou perante a 2ª Vara

Previdenciária de São Paulo, sendo referida determinação cumprida às fls. 233/285.Remetidos os autos ao

Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 53.546,16 (cinquenta

e três mil, quinhentos e quarenta e seis reais e dezesseis centavos), acolhida às fls.296.Requeridos e deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita (fls. 296).Devidamente citado, o réu aduz, preliminarmente, a prescrição

quinquenal, e no mérito, pugna pela improcedência do pedido em virtude da impossibilidade de reconhecimento

de atividade especial, sem demonstração da efetiva exposição aos agentes nocivos a partir da Lei 9.032, de 28 de

abril de 1995 (fls. 298/308).Houve réplica (fls.315/331).É o breve relato.DECIDO:As partes são legítimas, estão

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da

relação processual.Resta consignar que, em caso de procedência da demanda, estariam prescritas as parcelas

vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in

verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora,

quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes

do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de

provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de

Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade

já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento

antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo

desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente

caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).Solucionadas

as questões prévias, passo ao exame do mérito propriamente dito.O artigo 202, II, da Constituição Federal,

anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam

trabalho sob condições especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da

Emenda Constitucional nº. 20/98, expressamente garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios definidos em lei

complementar, revelando que o legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo de

trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em

virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais, conforme classificação inserida nos

Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do

artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente,
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regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto

para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº. 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do tempo de

trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de

serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de

qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto

n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para

comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº. 9.528, de

10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº. 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº. 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº. 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº. 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº.

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº. 1.663-10/98 na Lei nº. 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº. 8.213/91 na

redação dada pelas Leis nºs. 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº. 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº. 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº. 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n. 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº. 3.048,

de 06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº. 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: (...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº. 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº. 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº. 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº. 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº. 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº. 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº. 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº.

20, de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá
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ser feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o

trabalho prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento

do benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo

reconhecimento do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado,

conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64,

sem necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110 Processo: 200701232482/SP - 5ª Turma Julgado em 29/08/2007

- DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA: 04/08/2003 PG: 00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.Outrossim, o uso de Equipamento de Proteção

Individual (EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de

natureza especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física

aos quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db (A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº.

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº. 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).Passo à análise do caso concreto.Cumpre salientar, de início, que o período de trabalho de

15/07/1991 a 01/03/1993 já foi reconhecido como especial pela autarquia, em razão de exposição a agentes

nocivos inerentes a sua função, conforme informação do autor na exordial.O autor pretende o reconhecimento da

prejudicialidade das condições ambientais de trabalho, na profissão de motorista de caminhão, no período de

29/04/1995 a 10/12/1997, laborado na empresa ROSHAW QUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.Para

comprovação da especialidade da atividade acostou aos autos formulário DSS8030 (fls.48) e Laudo Técnico

Pericial(fls.49/51).Constam nos referidos documentos exposição ao agente físico ruído em patamar variável entre

82dB(A) e 84dB(A), bem como exposição de modo habitual e permanente a este agente agressivo. Conforme

anteriormente explanado, até 05/03/1997 era exigida exposição a ruídos superiores a 80dB(A), no período entre

06/03/1997 e 18/11/2003 passou a ser considerada prejudicial ao nível de ruído superior a 90dB(A) e, a partir

desta data, exige-se exposição ao ruído em intensidade superior a 85dB(A).Ademais, em que pese a

extemporaneidade do Laudo Técnico Pericial, este garante que o maquinário e o processo de trabalho da época do
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segurados são os mesmos da data da avaliação. Desta forma, faz jus o autor a conversão em especial do período

compreendido entre 29/04/1995 e 05/03/1997, em que laborou exposto ao agente nocivo ruído.Compulsando os

autos, verifico que o benefício do autor foi concedido em 29/03/2000 (fls.21), verifico ainda, que o autor optou

por receber a aposentadoria integral ou proporcional anteriormente ao advento da Emenda Constitucional n

20/98.Desta forma, não faz jus o autor ao reconhecimento do período comum laborado após 16/12/1998, data da

publicação da Emenda Constitucional nº 20/98.Quanto ao pedido de incidência do fator previdenciário apenas nas

rendas decorrentes dos períodos comuns trabalhados, cumpre registrar que o fator previdenciário só foi instituído

com o advento da Lei nº 9876/99 e da Emenda Constitucional nº 20/98, não incidindo nas aposentadorias

concedidas anteriormente a estas.Ainda que assim não fosse, a Lei nº 9.876/99 deu nova redação ao artigo 29 da

Lei nº 8.213/91, prevendo, em seu inciso I, a seguir transcrito, a utilização do fator previdenciário na apuração do

salário de benefício, para os benefícios de aposentadoria por idade e por tempo de contribuição.Art. 29. O salário-

de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;A respeito da legalidade do fator previdenciário, já decidiu o

Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade

2111/DF, onde foi requerente a Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos - CNTM e requeridos o

Congresso Nacional e o Presidente da República, o seguinte:2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade

material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da

Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso

Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas,

no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do

benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de

5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento

da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e

o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do

benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº

9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em

cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram

de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no

caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial

foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria,

com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na

parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5. Também não parece

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de

norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois

vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna

toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição

Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29,

seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar. (negrito nosso)O anexo da mencionada Lei nº 9.876/99 demonstra a fórmula de cálculo do fator

previdenciário, onde são considerados os seguintes fatores: - expectativa de sobrevida no momento da

aposentadoria (Es); - tempo de contribuição até o momento da aposentadoria (Tc); - idade no momento da

aposentadoria (Id); - alíquota de contribuição correspondente a 0,31. Ao contrário do aduzido pela parte autora, o

artigo 5º da Lei 9.876/99 estabeleceu a aplicação progressiva do fator previdenciário, de modo a não gerar

situações conflitantes para benefícios concedidos, por exemplo, com um dia de diferença, antes e depois da

vigência da lei.Art. 5o Para a obtenção do salário-de-benefício, o fator previdenciário de que trata o art. 29 da Lei

no 8.213, de 1991, com redação desta Lei, será aplicado de forma progressiva, incidindo sobre um sessenta avos

da média aritmética de que trata o art. 3o desta Lei, por mês que se seguir a sua publicação, cumulativa e

sucessivamente, até completar sessenta sessenta avos da referida média. Não resta dúvidas que a expectativa de

sobrevida é um dado estatístico extraído da tábua completa da mortalidade, construída pelo IBGE, como

determina o 8º do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, a seguir transcrito: 8º Para efeito do disposto no 7º, a expectativa

de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade

construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional

única para ambos os sexos.Porém, esses dados estatísticos não são aleatórios, já que resultam do censo

demográfico e das estatísticas de óbitos obtidas junto aos Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais em

todo o Brasil.Quanto ao aumento da expectativa de sobrevida e diminuição da mortalidade infantil, passo a

transcrever a introdução às Breves notas sobre a mortalidade no Brasil no período 2000-2005, de autoria de Juarez

de Castro Oliveira, Fernando Roberto P. de C. e Albuquerque e Janaína Reis Xavier Senna, extraída do site do
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IBGE:Em 2005, a esperança de vida ao nascer no Brasil alcançou os 71,9 anos. Em relação a 2004 houve um

acréscimo correspondente à quinta parte de 1 ano, ou seja, 2 meses e 12 dias.No ranking das Unidades da

Federação com as maiores esperanças de vida, em 2005, o Distrito Federal ocupa o 1º lugar, com 74,9 anos e

Alagoas, com 66,0 anos, ocupa o último lugar. Isto mostra que um brasileiro nascido e residente na Capital

Federal, em 2005, vivia, em média, 8,9 anos a mais que um nascido em Alagoas. Muito embora os resultados

atestem a persistência das desigualdades regionais em termos de desenvolvimento social, este diferencial vem

diminuindo ao longo dos anos, como revelam as estimativas ilustradas na Tabela 1. Em 2000, esta fierença para os

mesmos Estados era de 9,8 anos. (...)Estes resultados mostram que o País como um todo foi beneficiado pelo

declínio da mortalidade e uma das conseqüências diretas deste fenômeno foi a elevação da vida média ao nascer

do brasileiro. A relativa melhoria no acesso da população aos serviços de saúde, as campanhas nacionais de

vacinação, o aumento do número de atendimentos pré-natais, bem como o acompanhamento clínico do recém-

nascido e o incentivo ao aleitamento materno, o aumento do nível da escolaridade da população, os investimentos

na infra-estrutura de saneamento básico e a percepção dos indivíduos com relação à enfermidade são apenas parte

de um conjunto de fatores que podem explicar os avanços conquistados sobre a mortalidade no Brasil.

(n.n)Quanto aos juros de mora, não há como aplicá-los ao caso, tendo em vista o enunciado da Súmula nº 204 do

E. Superior Tribunal de Justiça:Súmula 204. Os juros de mora nas ações relativas a benefícios previdenciários

incidem a partir da citação válida.A definição de mora é trazida pelo artigo 394 do Código Civil, nos seguintes

termos:Art. 394. Considera-se em mora o devedor que não efetuar o pagamento e o credor que não quiser recebê-

lo no tempo, lugar e forma que a lei ou a convenção estabelecer.Nessa medida, a mora do devedor (mora debitoris

ou mora solvendi) se caracteriza pelo cumprimento da obrigação que lhe cabe sem a observância de tempo, lugar e

forma convencionada ou prevista em lei.Em se tratando de pagamento de benefício previdenciário em atraso, o já

citado artigo 175 do Decreto nº 3.048/99, com a redação pelo Decreto nº 5.545, de 2005, prevê o cômputo de

atualização monetária. Não prevê, contudo, o pagamento de juros.Assim, não havendo a obrigação legal de pagar

juros, não houve descumprimento da obrigação quanto à forma determinada em lei ou regulamento. Ademais, não

há como acolher o pedido de imposição de multa diária pelo eventual descumprimento da sentença, após seu

trânsito em julgado, já que a causa de pedir não traduz obrigação de fazer, em seu sentido puro, ficando afastada,

assim, a incidência do artigo 461 do Código de Processo Civil. Ademais, a execução do julgado se processará pelo

rito próprio, somente sendo admissível a imposição de penalidade em caso de recalcitrância no cumprimento da

ordem judicial, na época oportuna.Além disso, não há evidências de que a Autarquia vá descumprir o comando

que emerge da sentença transitada em julgado, especialmente levando-se em conta sua obrigatória submissão ao

princípio da legalidade.Por essas razões, fica rejeitado o pedido de imposição de multa diária.Pelo exposto, julgo

procedente em parte o pedido, para reconhecer a especialidade do trabalho prestado pelo autor na empresa

ROSHAW QUÍMICA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (29/04/1995 a 05/03/1997), devendo a autarquia

determinar sua conversão em comum, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Fica INDEFERIDA A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA,

ante a ausência de perigo de dano irreparável, uma vez que o autor já recebe benefício previdenciário (NB

42/116.100.570-3).Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa,

observando-se, contudo, a regra da sucumbência recíproca (art. 21, CPC) e a suspensão prevista pelo artigo 12 da

Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida.Sem condenação em custas, ante a isenção legal de que desfruta a

Autarquia. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. P.R.I.Santo André, 29 de outubro de 2012. RAQUEL

FERNANDEZ PERRINI Juíza Federal 

 

0007220-96.2011.403.6126 - IRINEO BERALDO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP252167 - VANESSA

CARDOSO XAVIER DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por IRINEO BERALDO, nos autos qualificada, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a sua desaposentação e a concomitante concessão

de nova aposentadoria integral por tempo de contribuição, sem a devolução dos valores recebidos pela

aposentadoria originária do autor, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Requer, ainda, que

seja computado corretamente o período laborado na empresa INDÚSTRIA DE PNEUMÁTICOS FIRESTONE

LTDA (05/04/1976 a 04/05/1976), além do reconhecimento da especialidade do período que laborou após a

concessão de sua aposentadoria, na mesma empresa (26/05/1996 a 20/05/1998).Juntou documentos (fls.

18/102).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a

importância de R$ 6.349,72, sendo a competência declinada em favor do Juizado Especial Federal. Em face dessa

decisão interlocutória o autor opôs embargos de declaração (fls. 110/111), acolhido à fls.123/124, oportunidade

em que foi fixado o valor de causa em R$106.440,31.Devidamente citado, o réu ofertou contestação, suscitando,

como prejudiciais de mérito a prescrição qüinqüenal e a decadência. No mais, pugna pela improcedência do

pedido uma vez que o emprego das contribuições posteriores à aposentadoria é vedado legalmente pela Lei

8213/91 (fls. 130/148).Houve réplica (fls. 161/168)Vieram-me conclusos.É o breve relatórioDECIDO:Partes

legítimas e bem representadas. Presentes as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido do

processo.No mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que
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implementou os requisitos para concessão de aposentadoria especial.Por tal razão, pretende a renúncia da

aposentadoria por tempo de contribuição para passar a perceber aposentadoria especial.Não assiste razão à parte

autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime

Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que

continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao

auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram

ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa

atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da

atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à

aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá

computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de

cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido da parte autora face à legislação em

vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do

benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de

caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a

pretensão da parte autora teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim,

uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já

concedido para alteração de seu coeficiente de cálculo, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do

benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do

benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da

Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e

falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que assim tem se

manifestado:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA

PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO

SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A

REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço

para percepção de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela

Previdência Social pelo segurado já aposentado não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma

nova aposentadoria ou computar o tempo posterior ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de

cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio não tem mais amparo legal desde a extinção deste

benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida. (Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º

2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas). PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53,

I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.(Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º

9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002)

(grifei)Excepcionalmente, a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação, desde que o

segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte autora, vez

que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF-3 - AC 634.557 -

10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, DE 18.6.08; TRF-3 - AC 1256790 - 10ª T, rel. Juiz Federal David Diniz

Dantas, DE 28.08.08; TRF-3 - AC 658.807 - Turma Suplementar da 3ª Seção, rel. Juiz Federal Alexandre

Sormani, DE 18.9.08.Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a

concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal

para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há

que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não

leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o

princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar

Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado

Editora: Esmafe, 2005).Por fim, transcrevo o teor do art. 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Configurado, portanto, o interesse da parte autora, mesmo que em
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via transversa, na desaposentação, por uma via que não encontra amparo legal (art. 18, 2º da Lei 8213/91 e art.

181-B do Decreto 3048/99), não merece acolhimento sua pretensão.Ademais, faz jus o autor ao cômputo correto

do período que laborou na empresa INDÚSTRIA DE PNEUMÁTICOS FIRESTONE LTDA (05/04/1976 a

04/05/1976), visto constar em sua CTPS data de admissão na referida empresa em 05/04/1976.Pelo exposto, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor para computar corretamente o período laborado na empresa

INDÚSTRIA DE PNEUMÁTICOS FIRESTONE LTDA (05/04/1976 a 04/05/1976), bem como o direito à sua

averbação junto ao INSS, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo CivilCondeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em

R$ 300,00 (duzentos reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 4º, combinado com artigo 21, ambos do Código de

Processo Civil. Todavia, tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo

artigo 12 da Lei nº. 1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.Sentença

sujeita a reexame.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0007311-89.2011.403.6126 - EMERSON DA SILVA DE ALMEIDA X DEBORA CRISTINA DA

GRACA(SP284109 - DANIELLE CRISTHINE QUEIROZ DE PAIVA E SP281080 - LETICIA DE CASTRO

PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E

SP205411 - RENATA CRISTINA FAILACHE DE OLIVEIRA FABER E SP096962 - MARIA FERNANDA

SOARES DE AZEVEDO BERE)

Vistos etc.Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada por EMERSON

DA SILVA DE ALMEIDA e DÉBORA CRISTINA DA FRAÇA, nos autos qualificados, em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL-CEF, objetivando a revisão das prestações e do saldo devedor do financiamento

habitacional.Aduzem, em síntese, que em 25 de julho de 2008 adquiriram o imóvel situado em Santo André, na

rua Tunísia nº 16 - Parque Novo Oratório, objeto da matrícula nº 1.915 do 2º Cartório de Registro de Imóveis de

Santo André, por meio do Instrumento Particular de Compra e Venda de Imóvel Residencial Quitado, - Carta de

Crédito com Recurso do SBPE no Âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, utilização do FGTS

obtendo, para a compra, recursos financeiros com ré. Entretanto, embora venham pagando as prestações mensais

sem atrasos, não concordam com os valores cobrados, motivo da presente demanda objetivando a revisão do

contrato.Em apertada síntese, pretendem: a) seja reconhecida a função social do contrato e mitigação do princípio

pacta sunt servanda; b) análise da pretensão à luz do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); c) que

as parcelas das prestações e acessórios sejam calculadas através do sistema de juros simples, utilizando-se para

isso o Preceito Gauss, afastando-se o anatocismo e incidência de juros capitalizados; d) seja a ré compelida a

promover a amortização da dívida primeiro e depois faça a correção monetária do saldo devedor, de acordo com a

letra c do artigo 6º da Lei nº 4.380/64; e) anatocismo; f) inversão do ônus da prova; g) repetição em dobro do

quanto pago a maior, ou a compensação dos valores pagos a maior com encargos vincendos e saldo devedor,

totalizando o valor de R$ 33.578,40 (trinta e três mil, quinhentos e setenta e oito reais e quarenta

centavos).Requerem, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, o depósito judicial das prestações vincendas a

partir de dezembro de 2011, no valor mensal de R$ 721,31 (setecentos e vinte e um reais e trinta e um centavos).

Ainda, que se abstenha a ré de iniciar processo administrativo de execução extrajudicial, caso os autores se tornem

inadimplentes, até a solução final desta demanda. Postulam abstenha-se a ré de inscrevê-los em cadastros

restritivos de crédito.Juntaram documentos (fls.37/113). Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e

indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls.115/116).Citada, a ré pugna pela a improcedência do pedido, por

falta de amparo legal, pois o reajuste das prestações e do saldo devedor foi efetuado de acordo com o disposto na

legislação pertinente e no instrumento contratual. Juntou documentos (fls.148/157).Houve réplica (fls.

162/165).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-me conclusos.É o

relatório.DECIDO:Partes legítimas e bem representadas; presentes as condições da ação e os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo.Não obstante a determinação contida no artigo 331 do CPC, por

economia e celeridade processuais, deixo de designar audiência de conciliação (requerimento da parte autora de

fls.168/169) uma vez que, de antemão, sabe-se que a Caixa Econômica Federal não celebra acordos no tema em

particular; além disso, o teor de sua contestação evidencia a resistência ao pedido posto na inicial. a) função social

do contrato, mitigação do princípio pacta sunt servanda e; b) análise à luz do Código de Defesa do Consumidor:É

firme a jurisprudência ao admitir a aplicação do Código de Defesa do Consumidor às instituições financeiras,

tendo em vista a expressa disposição do artigo 3º, 2º, da Lei nº 8.078/90, incluindo no conceito de serviço as

atividades de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária.A questão restou sedimentada com o enunciado

da Súmula 297, verbis:Súmula 297. O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Por

outro lado, o artigo 51, IV, da mesma lei, fulmina com nulidade de pleno direito as cláusulas contratuais que

estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada,

ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade. Outrossim, presume exagerada a vantagem que se mostre

excessivamente onerosa para o consumidor.Assim, ainda que aplicável o Código de Defesa do Consumidor, é

imprescindível que esteja caracterizada a abusividade das cláusulas contrariais e a excessiva onerosidade para a

parte autora.CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA bem exprime a questão central: No terreno moral e na órbita da
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justiça comutativa nada existe de mais simples: se um contrato exprime o aproveitamento de uma das partes sobre

a outra, ele é condenável, e não deve prevalecer, porque contraria a regra de que a lei deve ter em vista o bem

comum, e não pode tolerar que um indivíduo se avantage na percepção do ganho, em contraste com o

empobrecimento do outro, a que se liga pelas cláusulas ajustadas. (...) Mas reduzido o estudo da lesão apenas à

concomitante ao ajuste, nem assim sua solução é fácil. O primeiro obstáculo que surge ao seu equacionamento é a

insegurança das transações, tomada a palavra na acepção ampla O comércio jurídico baseia uma grande porção de

sua existência no contrato, fonte de direito. Permitir que seja revisto, alterado ou desfeito, pela razão de sofrer

uma das partes um prejuízo oriundo de sua inferioridade é abrir a porta à discussão de toda avença. Sempre que

um indivíduo não retirar da convenção livremente pactuada o interesse que inicialmente supunha obter; sempre

que um verificar que o co-contratante sacou melhor proveito que ele da recíproca obrigação ajustada - erguerá os

braços para o céu, e clamará que foi lesado. Pode proceder assim de má-fé, ciente de que foram outras as

condições que lhe reduziram o lucro querido, muitas vezes provindas de seu próprio modo de agir,e, não obstante,

maliciosamente postular a revisão ou anulação do negócio. E pode também, de boa-fé, convicto de que é vítima de

uma exploração miserável, pedir a reposição ao estado anterior, único meio que se lhe afigura hábil a restabelecer

a justiça, a seu ver ferida na sua pessoa. ( in Lesão nos Contratos, 6ª ed., Rio de Janeiro: forense, 1997. pp. 108-

110).Embora o contrato de financiamento seja classificado como contrato de adesão, esse fato, por si só, não é

capaz de invalidá-lo, ainda que se invoque a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, exceto nas situações

em que for firmado fora dos limites usuais e costumeiros. Também não dispensa a comprovação do excesso

praticado pela outra parte contratante no momento da celebração da avença. Tome-se como exemplo a situação

trazida no seguinte julgado:Configura-se abusiva a cobrança de taxa de juros em percentual que exceda ao limite

máximo preconizado no contrato e na legislação vigente na data de sua assinatura. (STJ - RESP 638782, Processo:

200400129668/PR, 1ª TURMA, j. em 24/08/2004, DJ 06/09/2004, p. 177, REl. Min. TEORI ALBINO

ZAVASCKI)Por fim, a teoria da imprevisão consiste na ocorrência de eventos extraordinários e imprevisíveis

pelas partes contratantes, e que a elas não possam ser imputados, causando onerosidade excessiva para uma delas.

Nesses casos, em caráter excepcional, é permitida a revisão da avença para ajustá-la às circunstâncias

supervenientes, aplicando-se a máxima rebus sic stantibus. Ao revés, inocorrente o fato extraordinário causador de

desequilíbrio intenso, nada há para ser revisto. Essa é a análise que será feita a seguir. A função social do contrato

impõe-se como elemento limitador da autonomia contratual (liberdade contratual), impedindo-se assim o exercício

de posição jurídica de forma abusiva, o que também não se verifica-se no presente caso.c) o cálculo das parcelas

através do sistema de juros simples e utilização do Preceito Gauss, afastando-se o anatocismo e incidência de

juros capitalizado.O contrato foi celebrado em 25.07.2008 e nele está prevista a utilização do sistema SAC de

amortização, bem como atualização do saldo devedor com base no índice aplicável aos depósitos de poupança

(cláusula 8ª).Por isso, não colhe amparo a pretensão de alterar o sistema de amortização pactuado (SAC - Sistema

de Amortização Constante) por outro à escolha do mutuário (Preceito Gauss).Ainda que assim não fosse, a adoção

do sistema SAC é ato jurídico perfeito entre as partes e, assim, deve ser respeitado, não cabendo alteração pela

vontade unilateral de uma das partes contratantes, especialmente por não estar presente qualquer vício de vontade

a invalidar a avença.Coação, segundo Capitant, é toda pressão exercida sobre um indivíduo para determiná-lo a

concordar com um ato (Silvio Rodrigues, Direito Civil, São Paulo: Saraiva, 1986, V. I, Parte Geral, p. 210). São

pressupostos caracterizadores do vício de consentimento: a) a coação deve ser causa do ato; b) a coação deve ser

grave e injusta; c) deve ser atual ou iminente; d) deve traduzir justo receio de dano à pessoa do declarante, à sua

família ou a seus bens. É certo, ainda, que a intensidade da coação deve ser analisada de acordo com as

circunstâncias pessoais do declarante, a fim de que seja possível averiguar a intensidade e a gravidade da

ameaça.Simulação, na definição de Beviláqua, é uma declaração enganosa de vontade, visando produzir efeito

diverso do ostensivamente indicado (Ob. Cit., p. 234), vale dizer, o ato produzido mediante simulação possui

aparência contrária à realidade, objetivando prejudicar terceiros ou burlar a lei (art. 103, Código Civil, em sua

redação original). Emana, em geral, de declaração bilateral de vontade, quando duas pessoas, ajustadas entre si,

apresentam uma declaração diferente de seu íntimo querer, com o fim de ludibriar terceiros; mas tal declaração

aparente representa o resultado de uma deliberação consciente( Ob. cit., p. 193).Erro substancial, de seu turno, é o

que interessa à natureza do ato, o objeto principal da declaração, ou alguma das qualidades a ele essenciais (art.

87, Código Civil, em sua redação original), bem como o que disser respeito a qualidades essenciais da pessoa, a

quem se refira a declaração de vontade(art. 88, Código Civil, em sua redação original).Tendo em vista os

conceitos delineados, é de rigor concluir pela inexistência de vício de consentimento capaz de macular o ato

praticado.Embora os autores, nesta oportunidade, discordem do quanto pactuado, não há prova da ocorrência de

vício de consentimento por ocasião da celebração do contrato. Em decorrência, inexiste fundamento legal para que

haja substituição do sistema SAC (Sistema de Amortização Constante) por qualquer outro, em descompasso com

as regras contratuais.d) a atualização do saldo devedor somente após a amortização, nos termos da letra c do artigo

6º, da Lei n.º 4.380/64 e; e) anatocismo: O Sistema de Amortização Constante (SAC) permite maior amortização

do valor mutuado, reduzindo, em consequência, a incidência de juros sobre o saldo devedor. Outrossim, a

amortização nada mais é do que a devolução do principal emprestado ao mutuário, vale dizer, é o pagamento da

prestação menos os juros (P - J = A).Partindo dessa premissa, forçoso concluir que o capital emprestado deve,
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primeiro, sofrer a incidência dos encargos de atualização para que, posteriormente, seja feita amortização através

do abatimento da prestação mensal paga, uma vez que os juros têm finalidade remuneratória. Esse mecanismo não

configura o anatocismo eis que, ao ser paga a prestação, é debitada em primeiro lugar a parcela de amortização

(devolução do capital emprestado), devendo o restante ser imputado a título de juros.Nessa medida, somente

haverá capitalização de juros nas hipóteses em que se verificar amortização negativa, pois os juros não pagos

serão somados ao saldo devedor.No caso dos autos, não restou demonstrada eventual amortização negativa. Ao

revés, o que ficou evidente, consoante planilha de fls.109/113, é que o valor do encargo mensal vem diminuindo

mês a mês. A primeira prestação (julho/2008) era de R$ 1.204,75 e em 02/2012 era de R$ 1.189,50.Calha, ainda,

trazer à colação o enunciado da Súmula 596 do E. Supremo Tribunal Federal:Súmula 596. As disposições do

Decreto 22.626 de 1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas

por instituições publicas ou privadas, que integram o Sistema Financeiro Nacional.Também oportuno registrar que

o Decreto-lei nº 2.291/86 extinguiu o Banco Nacional de Habitação, atribuindo ao Conselho Monetário Nacional e

ao Banco Central do Brasil as funções de orientar, disciplinar, controlar e fiscalizar as entidades do sistema

Financeiro da Habitação. Diante dessa autorização concedida pela citada legislação para editar regras para o

reajustamento dos contratos de mútuo para aquisição de imóvel residencial, editou-se a Resolução nº 1,446/88-

BACEN, posteriormente modificada pela Resolução nº 1.278/88, estabelecendo novos critérios de amortização,

nos quais definiu-se que a correção do saldo devedor antecede a amortização das prestações pagas (STJ, RESP nº

698979/PE, 1ª Turma, REl. Min. Teori Albino Zavascki, j. em 17/05/2005, DJ 06/06/2005, p. 211).Nesse sentido:

O critério de prévia atualização do saldo devedor e posterior amortização não fere a comutatividade das

obrigações pactuadas no ajuste, uma vez que a primeira prestação é paga um mês após o empréstimo do capital, o

qual corresponde ao saldo devedor. Precedentes. (STJ AGRESP 809872, Processo: 200600038240/RS, 3ª

TURMA, j. em 19/09/2006, DJ 02/10/2006, p. 278, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI).Por outro lado, a taxa de

juros no percentual previsto pelo artigo 6 da Lei n 4.380/64, somente se aplica se não houver convenção das partes

em sentido contrário. No caso dos autos, houve convenção das partes quanto à fixação de juros nominais à taxa de

9,0178% ao ano, consoante o item D-7 do contrato celebrado (fls. 85). Assim, nada indica que a ré tenha utilizado

taxa diversa.Cabe consignar, ainda, a fragilidade das alegações, uma vez que houve diminuição do valor das

prestações, consoante se observa da planilha que acompanha a inicial. f) inversão do ônus da prova:Como já

explanado em item anterior, aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de mútuo, cabendo,

inclusive, a inversão do ônus da prova, quando presentes os requisitos do artigo previstos no inciso VIII, do artigo

6º, da Lei nº 8.078/90.A inversão do ônus da prova consiste transferência da obrigação da produção da prova, não

estando em pauta a quem incumbe dar suporte financeiro à realização das provas.Entretanto, no caso dos autos, a

análise dessa questão é desnecessária, pois não houve interesse das partes na produção de provas, consoante

petições de fls.167 e fls.168/169.g) repetição em dobro do quanto pago a maior, ou a compensação dos valores

pagos a maior com encargos vincendos e saldo devedor, totalizando o valor de R$ 33.578,40 (trinta e três mil,

quinhentos e setenta e oito reais e quarenta centavos):Dada a improcedência do pedido principal, resta igualmente

improcedente o pedido de repetição de valores.Finalmente, a execução extrajudicial encontra-se prevista no

Decreto-Lei n 70/66. A respeito dela, o E. Supremo Tribunal Federal já se pronunciou acerca da compatibilidade

do Decreto-Lei nº 70/66 com a Constituição Federal, nestes termos:RE 223075 / DF - DISTRITO FEDERAL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. ILMAR GALVAO Julgamento: 23/06/1998 Primeira Turma

DJ 06-11-98 PP-00022 EMENT VOL-01930-08 PP-01682 RTJ VOL-00175/02 PG-00800 EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido

diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade

perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso

conhecido e provido.Na ocasião ficou decidido, em linhas gerais, que a execução não suprime o controle judicial

que, na sistemática introduzida, é feito posteriormente, caso haja lesão a direito individual oriunda de

irregularidades no procedimento executivo, nestes termos: Restou demonstrado, efetivamente, de modo

irretorquível, que o DL n 70/66, além de prever uma fase de controle judicial antes da perda da posse do imóvel

pelo devedor (art. 36, 2), não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento de venda do

imóvel seja, de logo, reprimida pelos meios processuais próprios.Nessa medida, assentada a compatibilidade do

Decreto-Lei n 70/66 com a Constituição Federal, cabe, apenas, analisar se o procedimento adotado observa as

formalidades necessárias.A Caixa Econômica Federal, ao eleger o procedimento executivo do Decreto-Lei n 70/66

deve observar as regras por ele traçadas, in verbis:Art. 31. Vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo ou em

parte, o credor que houver preferido executá-la de acordo com este decreto-lei formalizará ao agente fiduciário a

solicitação de execução da dívida, instruindo-a com os seguintes documentos: (Redação dada pela Lei nº 8.004, de

14.3.1990)I - o título da dívida devidamente registrado; (Inciso incluído pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990)II - a

indicação discriminada do valor das prestações e encargos não pagos; (Inciso incluído pela Lei nº 8.004, de

14.3.1990)III - o demonstrativo do saldo devedor discriminando as parcelas relativas a principal, juros, multa e

outros encargos contratuais e legais; e (Inciso incluído pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990)IV - cópia dos avisos

reclamando pagamento da dívida, expedidos segundo instruções regulamentares relativas ao SFH. (Inciso incluído
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pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990) 1º. Recebida a solicitação da execução da dívida, o agente fiduciário, nos dez dias

subseqüentes, promoverá a notificação do devedor, por intermédio de Cartório de Títulos e Documentos,

concedendo-lhe o prazo de vinte dias para a purgação da mora. (Redação dada pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990) 2º.

Quando o devedor se encontrar em lugar incerto ou não sabido, o oficial certificará o fato, cabendo, então, ao

agente fiduciário promover a notificação por edital, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais de

maior circulação local, ou noutro de comarca de fácil acesso, se no local não houver imprensa diária. (Redação

dada pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990)Art. 32. Não acudindo o devedor à purgação do débito, o agente fiduciário

estará de pleno direito autorizado a publicar editais e a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o

primeiro público leilão do imóvel hipotecado.Assim, não há que se falar em inconstitucionalidade do

procedimento executivo do Decreto-Lei n 70/66, tampouco em nulidade da cláusula que o prevê.A teor da

fundamentação, bem como do exame dos autos, não resta evidente a nulidade das cláusulas, uma vez que não há

prova de que as obrigações pactuadas entre as partes sejam iníquas, abusivas, incompatíveis com a boa-fé ou a

equidade ou que tenham colocado o consumidor em desvantagem exagerada, assim entendida aquela que se

mostre excessivamente onerosa.Tampouco ocorreram eventos extraordinários e imprevisíveis pelas partes

contratantes, e que a elas não possam ser imputados. Por essas razões, não há mácula na forma de reajuste dos

encargos mensais nem na amortização do saldo devedor ou no cálculo de juros, não colhendo amparo a

pretensão.Não há, pois, violação às regras legais e contratuais, prestigiando-se a livre vontade das partes por

ocasião do contrato celebrado, inexistindo vício de consentimento capaz de anular o ato jurídico praticado.

Entender em sentido contrário equivaleria permitir a disseminação da insegurança jurídica toda vez que, por

razões de conveniência de uma das partes, pudesse ser alterado o pacto entre os contratantes.Cumpre registrar, por

fim, que, analisado o pedido por alguns dos argumentos trazidos pelas partes, despicienda a análise dos demais

pontos ventilados, nos termos dos arestos a seguir:O juiz, para atender à exigência de fundamentação do art. 93,

IX, da C.F., não está obrigado a responder a todas as alegações suscitadas pelas partes, mas tão-somente àquelas

que julgar necessárias para fundamentar sua decisão (STF, 2ª Turma, AI 417161 AgR / SC , Rel. Min. CARLOS

VELLOSO, j. 17.12.2002, DJ 21-03-2003, p. 00061) O juiz não está obrigado a responder todas as alegações das

partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos

fundamentos indicados por elas, e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP

115/207)Ademais, nos termos do artigo 459, do Código de Processo Civil, o juiz deve proferir sentença,

acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formulado pela parte, e não os argumentos por ela

trazidos.Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos moldes do

artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios pela parte autora, ora arbitrados em 10% (dez

por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja execução resta suspensa em face da concessão dos benefícios da

Justiça Gratuita (art. 12 da Lei n 1.060/50).Custas ex lege.P.R.I.

 

0007512-81.2011.403.6126 - SANDRA LUCIA MALTEMPI(SP189561 - FABIULA CHERICONI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Registro nº. /2012Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com antecipação dos efeitos da sentença, ajuizada por

SANDRA LUCIA MALTEMPI, nos autos qualificada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando a revisão da RMI de sua aposentadoria, mediante a inclusão dos salários-de-contribuição

correspondentes ao período base de cálculo.Narra, em síntese, que o benefício atualmente percebido não foi

calculado corretamente, em razão do INSS não ter considerado os salários-de-contribuição efetuados no período

que trabalhou na Diretoria de Ensino da região de Santo André (04/04/1988 a 31/05/2007), por ter contribuído

concomitantemente. Pretende o pagamento das diferenças desde a data de concessão, bem como a condenação do

INSS ao pagamento de juros moratórios de 12% ao ano.Juntou documentos (fls. 06/88).Remetidos os autos ao

Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 65.468,48, acolhida às

fls.104.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação dos efeitos da sentença

(fls. 104). Citado, o réu pugnou pela improcedência do pedido, tendo em vista que o tempo de contribuição

mencionado pela autora é oriundo de outro regime de previdência, sendo indevida qualquer revisão da renda

mensal (fls. 112/114).Houve réplica (fls.175/179).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas,

vieram-me conclusos.Convertido o julgamento em diligência (fls.184), foram os autos remetidos ao Contador

Judicial, que elaborou o parecer de fls.186 e verso.É o breve relato.DECIDO:Colho dos autos foi concedida à

autora a aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/145.163.163-1), com DIB em 09/05/2007, requerida na

mesma data. Manteve diversos vínculos empregatícios, entre eles um estatutário, com a DIRETORIA DE

ENSINO DA REGIÃO DE SANTO ANDRÉ, de 04/04/1988 a 31/05/2007.Conforma parecer da Contadoria

Judicial (fls. 186), o tempo de atividade em regime estatutário foi considerado para a concessão do benefício,

possibilitando a autora alcançar um tempo de serviço de 30 anos 6 meses e 7 dias até a DIB. Ainda, consta do

parecer apresentado que alguns períodos de atividade (sob regime estatutário) não foram aproveitados em razão da

sua concomitância com outras atividades exercidas no regime geral. A Lei nº 8213/91 permite a contagem

recíproca de tempo de atividade nos seguintes termos: Art. 94. Para efeito dos benefícios previstos no Regime

Geral de Previdência Social ou no serviço público é assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na
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atividade privada, rural e urbana, e do tempo de contribuição ou de serviço na administração pública, hipótese em

que os diferentes sistemas de previdência social se compensarão financeiramente. (Redação dada pela Lei nº

9.711, de 20.11.98) 1o A compensação financeira será feita ao sistema a que o interessado estiver vinculado ao

requerer o benefício pelos demais sistemas, em relação aos respectivos tempos de contribuição ou de serviço,

conforme dispuser o Regulamento. (Renumerado pela Lei Complementar nº 123, de 2006)(...) Art. 96. O tempo de

contribuição ou de serviço de que trata esta Seção será contado de acordo com a legislação pertinente, observadas

as normas seguintes: I - não será admitida a contagem em dobro ou em outras condições especiais; II - é vedada a

contagem de tempo de serviço público com o de atividade privada, quando concomitantes; III - não será contado

por um sistema o tempo de serviço utilizado para concessão de aposentadoria pelo outro;IV - o tempo de serviço

anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiação à Previdência Social só será contado mediante indenização da

contribuição correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros moratórios de um por cento ao mês e

multa de dez por cento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997 IV - o tempo de serviço anterior ou posterior à

obrigatoriedade de filiação à Previdência Social só será contado mediante indenização da contribuição

correspondente ao período respectivo, com acréscimo de juros moratórios de zero vírgula cinco por cento ao mês,

capitalizados anualmente, e multa de dez por cento. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)

(Vide Medida Provisória nº 316, de 2006)A matéria está regulamentada no Decreto 3048/99 conforme

segue:Art.125. Para efeito de contagem recíproca, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social

compensar-se-ão financeiramente, é assegurado:I - o cômputo do tempo de contribuição na administração pública,

para fins de concessão de benefícios previstos no Regime Geral de Previdência Social, inclusive de aposentadoria

em decorrência de tratado, convenção ou acordo internacional; e Alterado pelo Decreto nº 6.042 - de 12/2/2007 -

DOU DE 12/2/2007II - para fins de emissão de certidão de tempo de contribuição, pelo INSS, para utilização no

serviço público, o cômputo do tempo de contribuição na atividade privada, rural e urbana, observado o disposto

no 4o deste artigo e no parágrafo único do art. 123, 13 do art. 216 e 8o do art. 239.Alterado pelo Decreto nº 6.042

- de 12/2/2007 - DOU DE 12/2/2007(...)Art.126. O segurado terá direito de computar, para fins de concessão dos

benefícios do Regime Geral de Previdência Social, o tempo de contribuição na administração pública federal

direta, autárquica e fundacional. (Redação dada pelo Decreto nº 3.112, de 6.7.99)Parágrafo único. Poderá ser

contado o tempo de contribuição na administração pública direta, autárquica e fundacional dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios, desde que estes assegurem aos seus servidores, mediante legislação própria, a

contagem de tempo de contribuição em atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social.(...)Art.128. A

certidão de tempo de contribuição anterior ou posterior à filiação obrigatória à previdência social somente será

expedida mediante a observância do disposto nos arts. 122e 124. (...)Art. 130. O tempo de contribuição para

regime próprio de previdência social ou para Regime Geral de Previdência Social deve ser provado com certidão

fornecida: (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).I - pela unidade gestora do regime próprio de

previdência social ou pelo setor competente da administração federal, estadual, do Distrito Federal e municipal,

suas autarquias e fundações, desde que devidamente homologada pela unidade gestora do regime próprio,

relativamente ao tempo de contribuição para o respectivo regime próprio de previdência social; ou (Redação dada

pelo Decreto nº 6.722, de 2008).II - pelo setor competente do Instituto Nacional do Seguro Social, relativamente

ao tempo de contribuição para o Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pelo Decreto nº 3.668, de

2000)(...)b) em hipótese alguma será expedida certidão de tempo de contribuição se o mesmo já tiver sido

utilizado para efeito de concessão de qualquer aposentadoria, em qualquer regime de previdência social; ec) o

tempo de contribuição para o Regime Geral de Previdência Social relativo a período concomitante com o de

contribuição para regime próprio de previdência social, mesmo após a expedição da certidão de tempo de

contribuição, não será considerado para qualquer efeito perante o Regime Geral de Previdência Social. 1º O setor

competente do Instituto Nacional do Seguro Social deverá promover o levantamento do tempo de filiação ao

Regime Geral de Previdência Social à vista dos assentamentos internos ou das anotações na Carteira do Trabalho

ou na Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou de outros meios de prova admitidos em direito. (Redação dada

pelo Decreto nº 3.668, de 2000) 2º O setor competente do órgão federal, estadual, do Distrito Federal ou

municipal deverá promover o levantamento do tempo de contribuição para o respectivo regime próprio de

previdência social à vista dos assentamentos funcionais. 3º Após as providências de que tratam os 1º e 2º, e

observado, quando for o caso, o disposto no 9º, os setores competentes deverão emitir certidão de tempo de

contribuição, sem rasuras, constando, obrigatoriamente: (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).I - órgão

expedidor;II - nome do servidor, seu número de matrícula, RG, CPF, sexo, data de nascimento, filiação, número

do PIS ou PASEP, e, quando for o caso, cargo efetivo, lotação, data de admissão e data de exoneração ou

demissão; (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).III - período de contribuição, de data a data,

compreendido na certidão;IV - fonte de informação;V - discriminação da freqüência durante o período abrangido

pela certidão, indicadas as várias alterações, tais como faltas, licenças, suspensões e outras ocorrências;VI - soma

do tempo líquido;VII - declaração expressa do servidor responsável pela certidão, indicando o tempo líquido de

efetiva contribuição em dias, ou anos, meses e dias;VIII - assinatura do responsável pela certidão e do dirigente do

órgão expedidor e, no caso de ser emitida por outro órgão da administração do ente federativo, homologação da

unidade gestora do regime próprio de previdência social; (Redação dada pelo Decreto nº 6.722, de 2008).IX -
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indicação da lei que assegure, aos servidores do Estado, do Distrito Federal ou do Município, aposentadorias por

invalidez, idade, tempo de contribuição e compulsória, e pensão por morte, com aproveitamento de tempo de

contribuição prestado em atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social. 4º A certidão de tempo de

contribuição deverá ser expedida em duas vias, das quais a primeira será fornecida ao interessado, mediante recibo

passado na segunda via, implicando sua concordância quanto ao tempo certificado.(...) 9º A certidão só poderá ser

fornecida para os períodos de efetiva contribuição para o Regime Geral de Previdência Social, devendo ser

excluídos aqueles para os quais não tenha havido contribuição, salvo se recolhida na forma dos 7º a 14 do art. 216.

(Incluído pelo Decreto nº 3.668, de 2000) (....) 12. É vedada a contagem de tempo de contribuição de atividade

privada com a do serviço público ou de mais de uma atividade no serviço público, quando concomitantes,

ressalvados os casos de acumulação de cargos ou empregos públicos admitidos pela Constituição. (Redação dada

pelo Decreto nº 6.722, de 2008). 13. Em hipótese alguma será expedida certidão de tempo de contribuição para

período que já tiver sido utilizado para a concessão de aposentadoria, em qualquer regime de previdência social.

(Incluído pelo Decreto nº 3.668, de 2000) 14. A certidão de que trata o 3o deverá vir acompanhada de relação dos

valores das remunerações, por competência, que serão utilizados para fins de cálculo dos proventos da

aposentadoria. (Incluído elo Decreto nº 6.722, de 2008).Desta forma, o período de atividade estatutário requerido

pela autora, corretamente, não foi computado pelo INSS em razão da concomitância das atividades.De outro giro,

a autora postula a condenação do Instituto Réu para incluir os salários-de-contribuição correspondentes ao período

básico de cálculo, nos termos da lei vigente, com o objetivo de conceder o valor correto de aposentadoria. Consta

do parecer acostado ás fls. 186 (verso) que nenhum dos salários-de-contribuição da atividade estatutária foi

considerado para cálculo da RMI, mesmo aqueles que foram utilizados para composição do tempo total de

atividade.Assim, reconheço o direito ao recálculo do benefício de aposentadoria da autora, considerando-se todos

os salários-de-contribuição dos períodos utilizados na composição do tempo total de atividade, vinculados ao

Regime Geral e Próprio.Por fim, observo que o documento de fls.50 indica que a autarquia-ré providenciou a

compensação em razão da diversidade de regimes. Mantenho a decisão que indeferiu a antecipação dos efeitos da

tutela (fls.104/105), pelos motivos lá esposados.Pelo exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido

para reconhecer o direito de SANDRA LUCIA MALTEMPI à revisão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição (NB 42/145.163.163-1) mediante recálculo da Renda Mensal Inicial, desde a DIB em 07/12/2007,

considerando-se todos os salários-de-contribuição dos períodos utilizados na composição do tempo total de

atividade, vinculados ao Regime Geral e Próprio (estatutário), extinguindo o processo, com julgamento do mérito,

a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Outrossim, deverá o réu pagar as diferenças apuradas,

com juros e correção monetária na forma da Resolução 134/10 - CJF. Após 30/11/2009, incidirá o art. 1º-F da Lei

9.494/97, com a redação da Lei 11.960/09.Honorários advocatícios, ora fixados no importe de R$ 1.000,00 (mil

reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas, ante a isenção legal de

que desfruta a Autarquia. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P. R. I.

 

0007773-46.2011.403.6126 - COOP - COOPERATIVA DE CONSUMO(SP173437 - MÔNICA FREITAS DOS

SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2111 - RENATA MACHADO BATISTA)

Vistos, etc.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por COOP - COOPERATIVA DE CONSUMO, nos autos

qualificada, em face do UNIÃO FEDERAL, objetivando a declaração do enquadramento da autora (Centro

Administrativo - CNPJ nº 57.508.426/0001-78) na alíquota RAT de 1% (um por cento), considerando o grau de

risco leve, bem como a restituição de todos os valores pagos indevidamente mediante a aplicação da alíquota de

2% e 3%, acrescidos de juros e correção monetária, observada a prescrição.Alega, em síntese que, sempre exerceu

atividade cujo risco de acidentes do trabalho é considerado leve (1%); entretanto, vem recolhendo o RAT a maior

(2% e, posteriormente, 3%). Pretende, portanto, seja considerado o grau de risco somente da sede administrativa,

com base nos documentos que acompanham a inicial.Juntou documentos (fls. 19/1237). Citada a União Federal -

Fazenda Nacional - pugnou pela improcedência do pedido, ao argumento de que há de ser considerada a atividade

preponderante, no caso da existência de um único registro de CNPJ.Houve réplica (fls.1261/1269). Instadas a

manifestarem-se acerca da produção de provas, a autora requereu a produção da prova oral, inspeção judicial e

pericial (fls.1271/1273). A ré requereu o julgamento antecipado da lide (fls.1274).Vieram os autos à conclusão

para prolação de sentença.É o relatório.DECIDO:Inicialmente cumpre esclarecer que trata-se de matéria

exclusivamente de direito, portanto, impertinentes as provas postuladas pela autora. Assim, indefiro a produção

das provas requeridas pela parte autora e passo ao julgamento do mérito da demanda, nos termos do artigo 330 do

Código de Processo Civil. O artigo 22, II, a, b e c, da Lei nº 8212/91, estabelece os percentuais de 1%, 2% e 3%,

incidentes sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e

trabalhadores avulsos, de acordo com a atividade preponderante da empresa, cujo risco de acidentes do trabalho

seja, respectivamente, considerado leve, médio ou grave.De seu turno, o artigo 10 da Lei nº 10.666/2003 assim

dispôs:Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício

de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa

decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em

até cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à
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respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de

freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência

Social. (g.n.)Assim, resta legalmente caracterizada a obrigação tributária, identificando o sujeito passivo, alíquota,

base de cálculo e aspecto temporal, cabendo consignar a expressa disposição do artigo 10 da Lei nº 10.666/2003

no que tange à alteração de alíquotas.Por outro lado, o Decreto nº 6.957/2009, ao regulamentar os artigos 202-A,

303, 305 e 337 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto no 3.048, de 6 de maio de 1999,

não inovou a ordem jurídica, limitando-se a explicitar os comandos da lei de regência.Com efeito, à lei incumbe

veicular comandos genéricos e abstratos, objetivando abarcar em seus dispositivos o maior número de situações

fáticas de possível ocorrência. Não é de sua natureza ontológica minudenciar as hipóteses ali descritas, tarefa esta

que é atribuída à faculdade regulamentar, conforme previsto pelo artigo 84, IV, da Constituição Federal.Ora,

regulamentar a lei é estabelecer mecanismos que possibilitem seu cumprimento - esta é a função própria do

decreto combatido, vez que à lei não é dado fazê-lo.É certo que a competência regulamentar não pode criar dever,

obrigação ou restrição não previstos em lei. Não é menos certo, porém, que sua função própria é a de especificar a

regência de situações que reclamem operatividade futura.Verifica-se, na hipótese vertente, que a obrigação de

recolher as contribuições, na forma impugnada, foi determinada em lei, não sendo lícito afirmar que o decreto

regulamentador tenha inovado a ordem jurídica, impondo dever nela não previsto. A integração de conceitos

utilizados pelo legislador insere-se no âmbito da competência regulamentar, constituindo meio para fiel execução

da lei. Nessa medida, válidas são as regras veiculadas pelo decreto que regulamenta a espécie, não havendo que se

falar em ilegalidade ou inconstitucionalidade.Colho dos autos que a autora (CNPJ 57.508.426/0001-78)

desenvolve atividade-meio em relação aos centros distribuidores (fls.64/88) consistente no planejamento,

negociação e administração do processo de comercialização dos produtos da atividade-fim (comércio vajerista de

gêneros alimentícios).Sobre o tema confira-se o entendimento do STJ enunciado na Súmula 351, in verbis:A

alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido

em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver

apenas um registro.Assim, para aferição do grau de risco da atividade, quando a empresa possuir apenas um

registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, deve observar a atividade preponderante.A autora não carreou

aos autos prova do registro de seus estabelecimentos comerciais (filiais) que desenvolvem a atividade-fim

(comércio varejista). Assim, deve ser avaliada, para delimitação do grau de risco, a ATIVIDADE

PREPONDERANTE.Ainda, a autora (Centro Administrativo), inscrita sob CNPJ nº 57.508.426/0001-78, dedica-

se à atividade-meio (administração e gerenciamento) da empresa. Desta forma, aplica-se o disposto no artigo 72,

1º, inciso II, alínea b da Instrução Normativa RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009:Art. 72. As contribuições

sociais previdenciárias a cargo da empresa ou do equiparado, observadas as disposições específicas desta

Instrução Normativa, são: I - 20% (vinte por cento) sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas, a

qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhes prestam serviços,

observado o disposto no inciso I do art. 57;II - para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau

de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, incidentes sobre o total das

remunerações pagas, devidas ou creditadas, a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e

trabalhadores avulsos que lhes prestam serviços, observado o disposto no inciso I do art. 57, correspondente à

aplicação dos seguintes percentuais: a) 1% (um por cento), para as empresas em cuja atividade preponderante o

risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;b) 2% (dois por cento), para as empresas em cuja atividade

preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado médio; c) 3% (três por cento), para as empresas

em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado grave; III - 20% (vinte por

cento) sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados

contribuintes individuais que lhes prestam serviços, para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de março de

2000;IV - 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de

serviços, relativamente aos serviços que lhes são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de

trabalho, para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de março de 2000. 1º A contribuição prevista no inciso II do

caput será calculada com base no grau de risco da atividade, observadas as seguintes regras: I - o enquadramento

nos correspondentes graus de risco é de responsabilidade da empresa, e deve ser feito mensalmente, de acordo

com a sua atividade econômica preponderante, conforme a Relação de Atividades Preponderantes e

Correspondentes Graus de Risco, elaborada com base na CNAE, prevista no Anexo V do RPS, que foi

reproduzida no Anexo I desta Instrução Normativa, obedecendo às seguintes disposições: a) a empresa com 1

(um) estabelecimento e uma única atividade econômica, enquadrar-se-á na respectiva atividade; b) a empresa com

estabelecimento único e mais de uma atividade econômica, simulará o enquadramento em cada atividade e

prevalecerá, como preponderante, aquela que tem o maior número de segurados empregados e trabalhadores

avulsos; c) a empresa com mais de 1 (um) estabelecimento e com mais de 1 (uma) atividade econômica deverá

somar o número de segurados alocados na mesma atividade em toda a empresa e considerar preponderante aquela

atividade que ocupar o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, aplicando o

correspondente grau de risco a todos os estabelecimentos da empresa, exceto às obras de construção civil, para as

quais será observado o inciso III deste parágrafo. (Nova redação dada pela IN RFB Nº 1.238, DE 11/01/2012) d)
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os órgãos da Administração Pública Direta, tais como Prefeituras, Câmaras, Assembleias Legislativas, Secretarias

e Tribunais, identificados com inscrição no CNPJ, enquadrar-se-ão na respectiva atividade, observado o disposto

no 9º; e) a empresa de trabalho temporário enquadrar-se-á na atividade com a descrição 7820-5/00 Locação de

Mão de Obra Temporária constante da relação mencionada no caput deste inciso; (Incluído pela INSTRUÇÃO

NORMATIVA RFB Nº 1.080, DE 03/11/2010) II - considera-se preponderante a atividade econômica que ocupa,

na empresa, o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos, observado que: (Nova redação

dada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.080, DE 03/11/2010) a) apurado na empresa ou no órgão do

poder público, o mesmo número de segurados empregados e trabalhadores avulsos em atividades econômicas

distintas, considerar-se-á como preponderante aquela que corresponder ao maior grau de risco; (Incluído pela

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.080, DE 03/11/2010)b) não serão considerados os segurados empregados

que prestam serviços em atividades-meio, para a apuração do grau de risco, assim entendidas aquelas que

auxiliam ou complementam indistintamente as diversas atividades econômicas da empresa, tais como serviços de

administração geral, recepção, faturamento, cobrança, contabilidade, vigilância, dentre outros; (Incluído pela

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.080, DE 03/11/2010) III - a obra de construção civil edificada por

empresa cujo objeto social não seja construção ou prestação de serviços na área de construção civil será

enquadrada no código CNAE e grau de risco próprios da construção civil, e não da atividade econômica

desenvolvida pela empresa; os trabalhadores alocados na obra não serão considerados para os fins do inciso I;

(Nova redação dada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.080, DE 03/11/2010) IV - verificado erro no

autoenquadramento, a RFB adotará as medidas necessárias à sua correção e, se for o caso, constituirá o crédito

tributário decorrente. (Nova redação dada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.080, DE 03/11/2010) V,

VI e VII - (Revogados pela INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.080, DE 03/11/2010) 2º Exercendo o

segurado atividade em condições especiais que possam ensejar aposentadoria especial após 15 (quinze), 20 (vinte)

ou 25 (vinte e cinco) anos de trabalho sob exposição a agentes nocivos prejudiciais à sua saúde e integridade

física, é devida pela empresa ou equiparado a contribuição adicional destinada ao financiamento das

aposentadorias especiais, conforme disposto no 6º do art. 57 da Lei nº 8.213, de 1991, e nos 1º e 2º do art. 1º e no

art. 6º da Lei nº 10.666, de 2003, observado o disposto no 2º do art. 293, sendo os percentuais aplicados: I - sobre

a remuneração paga, devida ou creditada ao segurado empregado e trabalhador avulso, conforme o tempo exigido

para a aposentadoria especial seja de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, respectivamente: a) 4%

(quatro por cento), 3% (três por cento) e 2% (dois por cento), para fatos geradores ocorridos no período de 1º de

abril de 1999 a 31 de agosto de 1999;b) 8% (oito por cento), 6% (seis por cento) e 4% (quatro por cento), para

fatos geradores ocorridos no período de 1º de setembro de 1999 a 29 de fevereiro de 2000;c) 12% (doze por

cento), 9% (nove por cento) e 6% (seis por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de março de 2000;

II - sobre a remuneração paga ou creditada ao contribuinte individual filiado à cooperativa de produção, 12%

(doze por cento), 9% (nove por cento) e 6% (seis por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril

de 2003, conforme o tempo exigido para a aposentadoria especial seja de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e

cinco) anos, respectivamente;III - sobre o valor bruto da nota fiscal ou da fatura de prestação de serviços, emitida

por cooperativa de trabalho em relação aos serviços prestados por cooperados a ela filiados, 9% (nove por cento),

7% (sete por cento) e 5% (cinco por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de abril de 2003,

observado o disposto no art. 222, conforme o tempo exigido para a aposentadoria especial seja de 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, respectivamente. 3º A empresa contratante de serviços mediante cessão de mão-

de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário, quando submeter os trabalhadores cedidos a condições

especiais de trabalho, conforme disposto no art. 292, deverá efetuar a retenção prevista no art. 112, acrescida,

quando for o caso, dos percentuais previstos no art. 145, relativamente ao valor dos serviços prestados pelos

segurados empregados cuja atividade permita a concessão de aposentadoria especial após 15 (quinze), 20 (vinte)

ou 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, respectivamente. 4º A contribuição adicional de que trata o 2º também

é devida em relação ao trabalhador aposentado de qualquer regime que retornar à atividade abrangida pelo RGPS

e que enseje a aposentadoria especial. 5º As empresas, inclusive as constituídas sob a forma de cooperativa, exceto

as cooperativas de crédito, que desenvolvam as atividades de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos

de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, de financiamento ou de investimento, sociedades

de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos ou de valores mobiliários, inclusive bolsa de

mercadorias e de valores, empresas de arrendamento mercantil, empresas de seguros privados ou de capitalização,

agentes autônomos de seguros privados ou de crédito e entidades de previdência privada abertas ou fechadas, além

das contribuições previstas nos incisos I a IV do caput, sujeitam-se à contribuição adicional de 2,5% (dois inteiros

e cinco décimos por cento) incidente sobre a base de cálculo definida nos incisos I e II do caput do art. 57. (Nova

redação dada pela IN RFB Nº 1.238, DE 11/01/2012) 6º As contribuições da pessoa jurídica que tenha como fim a

atividade de produção rural, incidentes sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural,

para fatos geradores ocorridos a partir de 1º de agosto de 1994, bem como as da agroindústria, incidentes sobre a

receita bruta proveniente da comercialização da produção, para fatos geradores ocorridos a partir de 1º

denovembro de 2001, conforme definido nos arts. 171 e 173, em substituição às previstas nos incisos I e II do

caput são as relacionadas no Anexo III. 7º A associação desportiva que mantém equipe de futebol profissional tem
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as contribuições previstas nos incisos I e II do caput substituídas pelas contribuições incidentes sobre a receita,

conforme disposto no art. 249. 8º A contribuição das cooperativas de trabalho, no período de 1º de maio de 1996 a

29 de fevereiro de 2000, é de 15% (quinze por cento) do total das importâncias pagas, distribuídas ou creditadas a

seus cooperados, a título de remuneração ou retribuição pelos serviços que prestam a pessoas jurídicas por

intermédio delas. 9º Na hipótese de um órgão da Administração Pública Direta com inscrição própria no CNPJ ter

a ele vinculados órgãos sem inscrição no CNPJ, aplicar-se-á o disposto na alínea c do inciso I do 1º. 10. A

informação de que trata o 13 do art. 202 do RPS será prestada em conformidade com o disposto no Manual da

GFIP. 11. As sociedades cooperativas de crédito estavam obrigadas a recolher a contribuição adicional

estabelecida no 5º até 24 de setembro de 2007. 12. A partir de 1º de janeiro de 2008, as sociedades cooperativas de

crédito devem contribuir para o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop) com alíquota de

2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) incidente apenas sobre o montante da remuneração paga, devida ou

creditada a seus empregados, na forma do inciso I do art. 10 da Medida Provisória nº 2.168- 40, de 24 de agosto

de 2001, a que se refere o art. 10 da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007. 13. As contribuições devidas pela

agroindústria, incidentes sobre a receita bruta da comercialização da produção, não substituem as devidas a

terceiros, incidentes sobre a folha de salários, salvo a destinada ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural

(Senar) (Incluído pela IN RFB Nº 1.071, de 16/09/2010)A empresa tem por escopo a comercialização, em varejo,

de gêneros alimentícios e outros produtos. Por expressa disposição normativa, não é possível definir do risco da

atividade com base em elementos da atividade-meio da empresa, independente do número de empregados

envolvidos nesta.Por fim, rejeitado o pedido por alguns dos argumentos trazidos pelas partes, desnecessária a

análise dos demais pontos ventilados, nos termos do aresto a seguir:O juiz não está obrigado a responder todas as

alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se

aos fundamentos indicados por elas, e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. (RJTJESP

115/207 )Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos moldes do

artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios pela autora, ora arbitrados em R$ 1.000,00

(mil reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.P.R.I.

 

0007858-32.2011.403.6126 - ALCINDO DE MORAES(SP214380 - PEDRO DE CARVALHO BOTTALLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por ALCINDO DE MORAES, nos autos qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão da Renda Mensal Inicial de seu

benefício previdenciário de aposentadoria especial (NB 46/55.665.998-8), com DIB em 13/10/1992, ao argumento

de que houve equívoco na apuração da média do salário de benefício, resultando em renda menor que a devida.

Sustenta, ainda, que não foi efetuado o recálculo do benefício do autor com base no artigo 26 da Lei 8.870/94.

Requer a revisão do benefício, com a determinação do novo valor da Renda Mensal Inicial, com pagamento dos

valores em atraso, inclusive abonos anuais.Juntou documentos (fls. 25/30).Os autos foram remetidos ao Contador

Judicial (fls. 32). Diante da impossibilidade de conferência do valor atribuído à causa, deu-se prosseguimento à

tramitação do feito, com indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos finais da tutela (fls. 43).Citado, o réu

aduziu prescrição e decadência e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência da demanda (fls.

47/71).Vieram os autos à conclusão.É o breve relato.DECIDONos termos do artigo 327 do Código de Processo

Civil, tendo em vista que o réu não alegou questões dispostas no artigo 301 do mesmo diploma legislativo, faz

desnecessária manifestação do autor.Tratando-se de questão exclusivamente de direito, passo a proferir

sentença.A questão prejudicial de mérito, relativa à decadência do direito à revisão, ventilada pelo réu deve ser

acolhida.Conquanto este Juízo tenha outrora decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes

Regionais e Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. E assim o faço pelos fundamentos a seguir

declinados.Era entendimento dominante de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre

decadência e prescrição somente se aplicariam aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo

decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº. 8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9,

de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários

concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é cediço que as normas de direito público devem ser aplicadas

imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência incidem tanto sobre os benefícios concedidos após sua

instituição, quanto para os que foram concedidos anteriormente e, neste último caso, o lapso decadencial é

contado a partir da entrada em vigor do respectivo diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo artigo 6º da

Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o

ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.Em recente julgamento de Embargos de Declaração em

Recurso Especial o E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO

REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício
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previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ao analisar matéria análoga, referente à aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo,

dentro da lógica interpretativa, tem início a partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para

limitar a Administração em relação ao passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana

Calmon, j. em 16/02/2005, DJ 14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL 2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito

concluir que a aplicação imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando

geral e abstrato destinado a regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações

consolidadas antes do início de sua vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito

adquirido a prazos de decadência ou de prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos.

Entender em sentido contrário violaria o princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que

tiveram seus benefícios concedidos antes das alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência

e de prescrição) daqueles que obtiveram concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a

aplicabilidade imediata da lei cuida apenas de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar

todos, sem exceção, a um mesmo prazo decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a

segurança jurídica. A fórmula para compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações

consolidadas antes do início de sua vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do

diploma legal que o instituiu ou alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato

jurídico perfeito, nem em retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas,

apenas, condicionou seu exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito

imprescritível.Confira-se o julgado proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a

matéria:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.-

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379)- Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº.

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº. 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial
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estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº.

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007.Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 13/10/1992 (fls. 05), mas o ajuizamento da ação se deu 19/12/2011, quando já havia decaído o

direito à revisão.Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e julgo extinto o

processo, com julgamento do mérito, na forma do art. 269, IV, CPC.Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de

Processo Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12

da Lei n.º 1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0001945-71.2012.403.6114 - MARLENE GENTIL DA SILVA(SP229805 - ELISABETE YSHIYAMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS

SANTOS)

Vistos, etc.HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus devidos e legais efeitos, a renúncia do direito

sobre o qual se funda a ação, requerida pelo autor a fls.112, dos autos.Em consequência, julgo extinto o processo

com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso V, do C.P.C.Honorários advocatícios arbitrados em

10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa em favor do réu, observada a suspensão prevista pelo artigo

12 da Lei nº 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida.Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000230-55.2012.403.6126 - JOSE MENDES DO NASCIMENTO(SP303477 - CAUE GUTIERRES

SGAMBATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por JOSÉ MENDES DO NASCIMENTO, nos autos qualificado,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão da Renda Mensal Inicial de

seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço (NB 42/63729556-0), com DIB em

23/09/1993, ao argumento de que houve equívoco na apuração da média do salário de benefício, resultando em

renda menor que a devida. Sustenta, ainda, que não foi efetuado o recálculo do benefício do autor com base no

artigo 26 da Lei 8.870/94. Requer a revisão do benefício, com a determinação do novo valor da Renda Mensal

Inicial, com pagamento dos valores em atraso, inclusive abonos anuais.Juntou documentos (fls. 30/37).Os autos

foram remetidos ao Contador Judicial (fls. 39). Diante da impossibilidade de conferência do valor atribuído à

causa, deu-se prosseguimento à tramitação do feito, com deferimento da assistência judiciária gratuita e

indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos finais da tutela (fls. 49).Citado, o réu aduziu prescrição e

decadência e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência da demanda (fls. 53/77).Vieram os autos à

conclusão.É o breve relato.DECIDONos termos do artigo 327 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o

réu não alegou questões dispostas no artigo 301 do mesmo diploma legislativo, faz desnecessária manifestação do
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autor.Tratando-se de questão exclusivamente de direito, passo a proferir sentença.A questão prejudicial de mérito,

relativa à decadência do direito à revisão, ventilada pelo réu deve ser acolhida.Conquanto este Juízo tenha outrora

decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à

necessária segurança jurídica. E assim o faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante

de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam

aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº.

8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na

Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é

cediço que as normas de direito público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência

incidem tanto sobre os benefícios concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos

anteriormente e, neste último caso, o lapso decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo

diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor

que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa

julgada.Em recente julgamento de Embargos de Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de

Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI

8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997

(convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de

revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida

Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de

decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.:

MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123,

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix

Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe

de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento. ao analisar matéria análoga, referente à

aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo, dentro da lógica interpretativa, tem início a

partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para limitar a Administração em relação ao

passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana Calmon, j. em 16/02/2005, DJ

14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL

2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito concluir que a aplicação

imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando geral e abstrato destinado a

regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações consolidadas antes do início de sua

vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito adquirido a prazos de decadência ou de

prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos. Entender em sentido contrário violaria o

princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que tiveram seus benefícios concedidos antes das

alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência e de prescrição) daqueles que obtiveram

concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a aplicabilidade imediata da lei cuida apenas

de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar todos, sem exceção, a um mesmo prazo

decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a segurança jurídica. A fórmula para

compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações consolidadas antes do início de sua

vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do diploma legal que o instituiu ou

alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato jurídico perfeito, nem em

retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas, apenas, condicionou seu

exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito imprescritível.Confira-se o julgado proferido

pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a matéria:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL DO

ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIOR E POSTERIORMENTE À

EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA INTERPRETATIVA DECORRENTE DO

JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES,

TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA

PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO

TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.- Tratando-se de norma de direito público, tem

aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para
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revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no

passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a

Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379)- Alcance dos benefícios concedidos

anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da

vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito

embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº. 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial

quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal,

de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel

Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª

edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294,

a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº.

1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15

formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a

partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP

138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do

art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à

entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a

contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor

do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis

pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial estabelecido no art.

103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso

decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de

28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada,

com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº. 138/2003 tornou

absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica antes da

consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007.Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 23/09/1993 (fls. 05), mas o ajuizamento da ação se deu 19/01/2012, quando já havia decaído o

direito à revisão.Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e julgo extinto o

processo, com julgamento do mérito, na forma do art. 269, IV, CPC.Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de

Processo Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12

da Lei n.º 1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0000254-83.2012.403.6126 - GILDAZIO PEREIRA DE ALMEIDA(SP210946 - MAÍRA FERRAZ

MARTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc.Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da sentença, onde pede o autor a

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição e o pagamento das parcelas em atraso, de acordo com a

sentença judicial transitada em julgado da ação de nº 2003.6184.0101000-6, proposta perante o Juizado Especial
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de São Paulo/SP, além do pagamento de danos morais na quantia arbitrada por este juízoConforme noticiado pelo

próprio autor às fls. 06, ingressou o autor com demanda idêntica a esta no Juizado Especial Federal

Previdenciário, com sentença transitada em julgado, como comprova o documento de fls.170, tendo havido,

inclusive, requisição do valor da condenação. É o breve relato.DECIDO:Nessa medida, caracterizada está a

ocorrência de coisa julgada material, vez que presentes os pressupostos do artigo 301, 3º, CPC, a saber:

reprodução de ação que já foi decidida por sentença, de que não caiba recurso.Importa registrar, ainda, que a coisa

julgada pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, em qualquer tempo ou grau de jurisdição, conforme determina o

artigo 301, 4º, do Código de Processo Civil.Pelo exposto, declaro extinto o feito sem análise do mérito, a teor do

artigo 267, V, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios pelo autor, ora arbitrados em 10% (dez por

cento) sobre o valor atualizado da causa, incidindo, contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei nº

1060/50, ante os benefícios da Justiça Gratuita deferidos.Após o trânsito em julgado desta, arquivem-se os

autos.P.R.I.

 

0000321-48.2012.403.6126 - VIACAO PADROEIRA DO BRASIL LTDA(SP045990 - NORIVAL CARDOSO

DE OLIVEIRA E SP166176 - LINA TRIGONE) X UNIAO FEDERAL

Objetivando aclarar a sentença que julgou improcedente o pedido, foram tempestivamente interpostos estes

embargos, nos termos do artigo 535 do C.P.C., cujo teor condiciona seu cabimento aos casos em que ocorra

obscuridade, contradição ou omissão na sentença. Sustenta a Embargante, em síntese, que a Medida Provisória

303/2006, ao cuidar da exclusão do Parcelamento Excepcional não deixa dúvida no sentido de que o parcelamento

será rescindido quando verificada a inadimplência de 2 prestações mensais do parcelamento. Assim sendo, no mês

de novembro de 2008 a empresa devia exatamente 25 prestações do parcelamento anterior PAEX, porém, a

sentença afirma que, no mês de novembro de 2008 havia parcelamento ativo.Sustenta que uma vez que a rescisão

do parcelamento ocorreu em dezembro de 2006, não poderia existir parcelamento ativo em novembro de 2008.

Pede que seja dado provimento aos presentes Embargos de Declaração, sanando as contradições e omissões

apontadas.DECIDO:Não reconheço a existência de obscuridade, contradição ou omissão na sentença

embargada.Obscuridade é defeito de linguagem que torna impossível ou extremamente difícil ao interlocutor a

compreensão da mensagem que se pretende transmitir. Verifico não ser este o caso dos autos, vez que os

embargantes, ao apresentarem sua irresignação nesta oportunidade, demonstraram, assim, que apreenderam o

conteúdo da decisão em todos os seus termos.Por outro lado, a contradição que enseja embargos de declaração é

aquela no corpo da sentença, entre o que se afirma em um ponto e se nega no outro. Também significa incoerência

entre afirmação ou afirmações atuais e anteriores (Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, Novo Dicionário Aurélio

da Língua Portuguesa, 2ª ed., Rio de Janeiro: Nova Fronteira, p. 466). Quanto a esse aspecto, não se vislumbra

contradição no decisum.Por fim, também não houve omissão quanto a ponto relevante discutido na demanda e que

deveria ter sido abordado na sentença. Assim, os presentes embargos têm natureza evidentemente infringente,

objetivando, na verdade, a modificação do julgado, reservada aos meios processuais específicos. Aliás, os

Tribunais não têm decidido de outra forma:Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites

processuais cujo cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais insertos no art. 535 do CPC. Não

havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado que se embarga, não há como prosperar a irresignação,

porquanto tal recurso é incompatível com a pretensão de se obter efeitos infringentes. (STJ, EDRESP

700273,Processo: 200401525516/SP, 1ª TURMA, j. em 07/11/2006, DJ 23/11/2006, p. 219, Rel. Min. DENISE

ARRUDA)1 - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante

disciplinamento imerso no artigo 535 do Código de Processo Civil, exigindo-se, para seu acolhimento, que

estejam presentes os pressupostos legais de cabimento.2 - Inocorrentes as hipóteses de obscuridade, contradição,

omissão, ou ainda erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo intento é a obtenção de efeitos

infringentes. ( STJ, EARESP 780441, Processo: 200501492760/DF, 4ª TURMA, j. em 17/10/2006, DJ

20/11/2006, p. 329, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI)1. Inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição,

obscuridade ou erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de

reformar o decisum, o que é inviável de ser revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos estreitos

limites previstos no artigo 535 do CPC.( STJ, EAMS 11308, Processo: 200502127630/DF, 1ª SEÇÃO, j. em

27/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 213, Rel. Min. LUIZ FUX)Pelo exposto, recebo os presentes embargos porque

tempestivos, mas nego-lhes provimento. P.R.I.

 

0000330-10.2012.403.6126 - ROBERTO RODRIGUES(SP303477 - CAUE GUTIERRES SGAMBATI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS

SANTOS)

Vistos, etc.Trata-se de ação movida por ROBERTO RODRIGUES, nos autos qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão do ato concessório da

aposentadoria por invalidez que lhe foi concedida (NB 134.573.878-9), nos termos do artigo 29, 5º da Lei nº

8.213/91.Aduz, em síntese, a aposentadoria por invalidez foi precedida de auxílio-doença, desconsiderando este

como salário-de-contribuição, causando-lhe prejuízo na apuração da RMI da aposentadoria, motivo da
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presente.Pede, ainda, a condenação do réu no pagamento por indenização por danos morais, no valor de 60

(sessenta) salários-mínimos.Juntou documentos (fls.16/22).Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça

Gratuita (fl. 24).Devidamente citado, o réu ofertou contestação, suscitando preliminarmente, a prescrição

quinquenal. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido. Juntou documentos (fls.33/37)Não houve réplica

(fls.39).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-me conclusos, oportunidade em

que o julgamento foi convertido em diligência, a fim de a RMI fosse conferida pelo Contador Judicial

(fls.43).Parecer técnico da contadoria às fls.45 e manifestação das partes às fls.56 e 57.É o breve

relatório.DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de

formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual. No mais, resta consignar que, em caso de

procedência da demanda, estariam prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos

termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato

sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da

ação.No mérito, tem-se que a parte autora é beneficiária de aposentadoria, tendo recebido anteriormente o

benefício de auxílio-doença.Ao proceder ao cálculo da Renda Mensal Inicial da aposentadoria o INSS observou o

disposto no artigo 36, parágrafo 7º do Decreto 3.048/99, que assim dispõe: 7º A renda mensal inicial da

aposentadoria por invalidez concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento do salário-de-

benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio doença, reajustado pelos mesmos

índices de correção dos benefícios em geral.Alega a parte autora que teria o regulamento inovado em relação à Lei

8.213/91, mormente diante do disposto no artigo 29, parágrafo 5º: 5º Se, no período básico de cálculo, o segurado

tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração será contada, considerando-se como salário-de-

contribuição, no período, o salário-de-benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal, reajustado nas

mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo.A

redação original do artigo 29, caput, alterada pela Lei 9.876/99, assim previa:Art. 29. O salário-de-benefício

consiste na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente

anteriores ao do afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e

seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.O revogado dispositivo legal não gerava

discussões, haja vista ser expresso no seguinte: últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente

anteriores ao do afastamento da atividade (grifei).Com a edição da Lei 9.876/99 foram inseridos os incisos do

artigo 29, sendo que o inciso II, em especial, prevê a forma de cálculo da aposentadoria por invalidez (artigo 18,

a), in verbis:II - para os benefícios de que tratam as alíneas a,d,e e h do inciso I do art. 18, na média aritmética

simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo.

Referido dispositivo, combinado com o parágrafo 5º do mesmo artigo 29 supratranscrito gera controvérsias

jurídicas no tocante ao valor da renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez quando antecedida de auxílio-

doença.Nesse tocante, deve-se diferenciar o cálculo da renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez

precedida de auxílio-doença daquele em que não precedida. Neste último caso, correta a aplicação do artigo 29,

parágrafo 5º da Lei 8.213/91. No primeiro caso, ou seja, em hipótese de conversão, havendo disposição

explicativa da forma de cálculo prevista no Regulamento (Decreto 3.048/99) procedeu corretamente o INSS em

não utilizar o referido dispositivo legal. É que o art. 55, inciso II, da Lei 8.213/91, previu apenas como tempo de

serviço o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, frustrando a

tese exordial, segundo a qual o auxílio-doença, quando imediatamente antecedente à aposentadoria por invalidez,

deve entrar no cálculo da renda mensal inicial, mesmo porque o art. 28, 9º, a, da Lei de Custeio impede a

integração enquanto salário-de-contribuição dos benefícios da previdência social, salvo salário maternidade, o que

significa dizer que não é período contributivo (art. 29, II, Lei 8213/91) e, portanto, não forma período básico de

cálculo (art. 29, 5º, Lei de Benefícios)Recentemente, assim decidiu a Turma Nacional de Uniformização no

Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal - PEDILEF nº 200751510074629 (Relatora JUÍZA

FEDERAL DANIELE MARANHÃO COSTA, Data da Decisão 25/01/2008, Fonte/Data da Publicação DJU

14/03/2008):PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORA POR INVALIDEZ PRECEDIDA DE

AUXÍLIO DOENÇA. CÁLCULO DA RMI. ART. 36 7º DO DECRETO N.3.048/99.INCIDENTE DE

UNIFORMIZAÇÃO CONHECIDO E PROVIDO.1 - No cálculo da Renda mensal Inicial da Aposentadoria por

invalidez, precedida de auxilio - doença, deve ser aplicado o disposto no art. 36 7º do Decreto..3.048/99, uma vez

que ele se limitou à explicitar a Lei n. 8.213/91, sem extrapolar seus limites.2 - Acórdão reformado, para

restabelecer a sentença que julgou improcedente o pedido inicial.3 - Incidente de uniformização conhecido e

provido.Inteiro TeorTrata-se de Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo INSS (fls. 43/53)

em face de acórdão da TURMA RECURSAL DO RIO DE JANEIRO que deu provimento ao recurso da parte

autora, reformando a sentença (fls. 16/17) que julgou improcedente o pedido inicial, para determinar que o INSS

promova a revisão do valor da RMI da aposentadoria por invalidez, realizando o cálculo do salário-de-benefício

na forma do art. 29, 5ºda Lei n.8.213/91, ao fundamento de que o disposto no art. 36, 7º, do Decreto n. 3.048/99

extrapolou seu limite de regulamentação. Sustenta o autor que o acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio de

Janeiro diverge do entendimento das Turmas Recursais do Paraná e da Bahia. Cita como paradigmas, dentre
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outros: Processo 2004.70.95.011689-7, JEF de Curitiba/PR, Relator Juiz Marcos Roberto Araújo dos Santos,

julgado em 24.02.2005, Processo 2005.33.00.768372-1, JEF da Bahia, Relator Juiz Pedro Braga Filho, julgado em

18.10.2006. Sem contra-razões (fls. 66). O pedido de uniformização de jurisprudência foi admitido à fl. 67. É o

relatório. Daniele Maranhão Costa Juíza Relatora VOTOO presente Incidente de Uniformização de Jurisprudência

foi proposto em face de suposta divergência entre o acórdão confrontado e as Turmas Recursais do Paraná, Bahia

e Distrito Federal, nos termos do artigo 14, 2º da Lei nº 10.259/2001 e artigo 2º da Resolução nº 390/CJF, de

17/09/2004. O Acórdão da Turma Recursal do Rio de Janeiro deu provimento ao recurso da parte autora,

reformando a sentença recorrida ao fundamento de que a sistemática de cálculo da RMI utilizada pelo INSS nos

termos do art. 36, 7º do Decreto n. 3.048/99, ou seja, majorando seu coeficiente, desrespeita o disposto no art. 29,

5º da Lei n. 8.213/91. Os acórdãos paradigmas, proferidos pelas Turmas Recursais da Bahia e do Paraná, por outro

lado, entendem que a RMI da aposentadoria por invalidez oriunda da transformação de auxílio-doença, deverá ser

de 100% do salário-de-benefício que serviu de base ao cálculo da RMI daquele auxílio, reajustado pelos índices

de correção dos benefícios em geral. Comprovada, pois, a divergência, o incidente merece conhecimento. No

mérito, entendo que a autora tem razão. A jurisprudência tem se inclinado no sentido da aplicação do art. 36, 7º do

Decreto n. 3.048/99 nos casos da espécie, tendo em vista que se limitou à especificar o disposto na Lei n.

8.213/91. O art. 29, inciso II e seu 5º, da Lei n. 8.213/91, têm a seguinte redação, verbis: Art. 29. O salário-de-

benefício consiste: (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99): (...) II - para os benefícios de que tratam as

alíneas a, d, e, e h do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores saláriosde- contribuição

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 26.11.99) (...)

5º Se, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benefícios por incapacidade, sua duração será

contada, considerando-se como salário-de-contribuição, no período, o saláriode- benefício que serviu de base para

o cálculo da renda mensal, reajustado nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, não podendo ser

inferior ao valor de 1 (um) salário mínimo. O art. 36, 7º, do Decreto n. 3.048/99, por sua vez, diz: Art. 36. No

cálculo do valor da renda mensal do benefício serão computados: (...) 7º A renda mensal inicial da aposentadoria

por invalidez concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento do salário-de-benefício que

serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio doença, reajustado pelos mesmos índices de

correção dos benefícios em geral. Da leitura dos dispositivos transcritos verifica-se que o decreto limitou-se à

regulamentação da lei, especificando a hipótese de aposentadoria por invalidez oriunda de transformação de

auxílio-doença. Assim, com a devida vênia do entendimento da Turma Recursal do Rio de Janeiro, entendo que o

incidente merece ser conhecido e provido. Diante do exposto, voto pelo conhecimento e pelo provimento do

Incidente de Uniformização para reformar o acórdão proferido pela Turma Recursal do Rio de Janeiro

restabelecendo a sentença de primeiro grau que julgou improcedente o pedido inicial. É como voto.(Daniele

Maranhão Costa - Juíza Relatora) E a 5ª Turma do C. STJ, de outra banda, tem acompanhado este entendimento,

concluindo que, nos casos como tais, a aposentadoria por invalidez deve ser calculada de acordo com o art. 36, 7º,

Lei 8213/91. Confira-se:PREVIDENCIÁRIO. METODOLOGIA DO CÁLCULO DA APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ ORIGINADA DE AUXÍLIO-DOENÇA E A ELE IMEDIATAMENTE SUBSEQÜENTE.1. De

acordo com a redação original do art. 29 da Lei 8.213/91, vigente na data da concessão do benefício, o salário-de-

benefício do auxílio-doença será calculado utilizando-se a média aritméticasimples dos últimos salários-de-

contribuição anteriores ao afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento.2. Na hipótese dos

autos, o afastamento da atividade pelo segurado ocorreu quando da concessão do auxílio-doença, motivo pelo qual

a Renda Mensal Inicial da aposentadoria por invalidez será calculada com base no salário-de-benefício do auxílio-

doença, que, por sua vez, é calculado utilizando-se os salários-de-contribuição anteriores ao seu recebimento.3.

Incide, nesse caso, o art. 36, 7o. do Decreto 3.048/99, que determina que o salário-de-benefício da aposentadoria

por invalidez será de 100% do valor do salário-de-benefício do auxílio-doença anteriormente recebido, reajustado

pelos índices de correção dos benefícios previdenciários.4. Cumpre esclarecer que, nos termos do art. 55, II da Lei

8.213/91, somente se admite a contagem do tempo de gozo de benefício por incapacidade quando intercalado com

período de atividade e, portanto, contributivo. Assim, nessa situação, haveria possibilidade de se efetuar novo

cálculo para o benefício de aposentadoria por invalidez, incidindo o disposto no art. 29, 5o. da Lei 8.213/91, que

determina que os salários-de-benefícios pagos a título de auxílio-doença sejam considerados como salário-de-

contribuição, para definir o valor da Renda Mensal Inicial da aposentadoria.5. Recurso Especial desprovido. (STJ

- 5ª T - RESP 1018902/SC, rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 26.05.08)No mesmo sentido, segue trecho

de decisão monocrática do mesmo STJ:(...)Ocorre que o caso concreto revela uma peculiaridade que impede a

adoção do entendimento supra mencionado.É que não há salários-de-contribuição no período de apuração

docálculo do benefício de aposentadoria por invalidez. Isso, porque a autora esteve em gozo de auxílio-doença, e,

por conseguinte, afastada de suas atividades, desde 2/12/1992 até a sua conversão na aposentadoria por invalidez,

ocorrida em 2/9/1994.Em tal circunstância, o Regulamento da Previdência prevê que a renda mensal inicial da

aposentadoria por invalidez concedida por transformação de auxílio-doença será de cem por cento do salário-de-

benefício que serviu de base para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença, reajustado pelos mesmos

índices de correção dos benefícios em geral (art. 36, 7º, do Decreto nº 3.048/1999 - grifou-se).Nesse contexto, se

antes o segurado percebia auxílio-doença correspondente a 91% do salário-de-benefício, como determina o art. 61
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da Lei nº 8.213, após a transformação em aposentadoria por invalidez, o coeficiente será de cem por cento do

mesmo salário-de-benefício que deu origem ao auxílio-doença.De outra parte, a teor do disposto no art. 55, II, da

Lei 8.213/1991, a contagem do tempo de gozo de benefício por incapacidade se dá apenas no caso de ser

intercalado com períodos contributivos.Assim, a exceção prevista na Lei nº 8.213, em seu art. 29, 5º,tido pelo

recorrente como violado, refere-se à hipótese de haver, no cálculo dos salários-de-contribuição, períodos de

recebimento de benefício decorrente de incapacidade.Tal não se deu no presente caso, visto que o de cujus não

intercalou períodos contributivos com o recebimento de benefício decorrente de incapacidade, mas tão-só este

último.A propósito, o art. 28, 9º, da Lei nº 8.212/1991, que disciplina o custeio da Previdência Social, veda a

utilização do salário-de-benefício como se fosse salário-de-contribuição, para fins de cálculo da renda mensal

inicial. (STJ - RESP 1051910, rel. Min. Jorge Mussi - 5ª T, dec. Monocrática, DJ 11.06.08)Sem prejuízo, há que

se afirmar que o STJ, até hoje, vem provendo de forma monocrática recursos extremos apresentados pelo INSS

acerca da matéria, tudo na forma do art. 557, 1º-A, CPC, citando, à guisa de ilustração, os seguintes julgados das

5ª e 6ª Turmas: RESP 1094550 - 5ª T, rel. Min. Felix Fischer, DE 17.02.09; RESP 1100488 - 6ª T, rel. Min.

Convocada Jane Silva, DE 04.12.08; RESP 1082121 - 6ª T, rel. Min. Paulo Galotti, DE 21.10.08, não obstante

venha a TNU decidindo de forma contrária (Pedido de Uniformização 200783055001495, rel. Juiz Federal

Derivaldo Filho, DE 16.02.09), embora cabendo ao Superior Tribunal de Justiça a palavra final, ex vi art. 14, 4º,

da Lei 10.259/2001. Tanto é verdade que o art. 29, 5º, da Lei de Benefícios, deve ser interpretado conjuntamente

com o art. 55, II, da mesma Lei, que, no caso do recebimento de aposentadoria por tempo de contribuição

precedido de auxílio-doença, este período de percepção do benefício por incapacidade não entra no cálculo da

RMI, já que não houve o período intercalado a que alude o inciso II do art. 55, justamente por não ser considerado

tempo de contribuição. Igual raciocínio deve ser aplicado aos casos em que a aposentadoria por invalidez vem

precedida de auxílio-doença (ubi eadem ratio, ibi eadem jus).Diante disso, definitivamente não assiste razão à

parte autora, eis que o artigo 29, parágrafo 5º da Lei 8.213/91 não é aplicável aos casos de conversão de auxílio-

doença em aposentadoria por invalidez, mas somente se houver período intercalado de gozo de benefício e de

atividade laboral, observando-se igualmente o art. 28, 9º, a, da Lei de Custeio. In casu, agiu corretamente o INSS

ao aplicar o artigo 36, parágrafo 7º do Decreto 3.048/99, posto não se tratar de gozo intercalado de auxílio-doença,

entendimento que vem sendo reiteradamente firmado pelas 5ª e 6ª Turmas do Superior Tribunal de Justiça, não

custando lembrar que o próprio STF, recentemente, entendeu assistir razão ao INSS (Informativo 641).Em razão

da improcedência do pedido principal, igualmente improcede o pedido de indenização por danos morais.Pelo

exposto, julgo improcedente o pedido, encerrando o feito com julgamento de mérito, a teor do artigo 269, I, do

Código de Processo Civil.Honorários advocatícios pela parte autora, ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre

o valor atualizado da causa, observando-se, contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a

Justiça Gratuita deferida.Custas ex lege.P.R.I.

 

0000449-68.2012.403.6126 - APARECIDO CICERO DA SILVA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por APARECIDO CICERO DA SILVA, nos autos qualificado,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a conversão do benefício ativo de

aposentadoria por tempo de contribuição em especial, considerando como especiais os trabalhos realizados nas

empresas FUNDIÇÃO BRASIL / BSH CONTINENTAL ELETRODOMÉSTICOS LTDA (22/10/1976 a

31/03/1978) e BRIDGESTONE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (01/12/1991 a 05/03/1997 e

06/03/1997 a 17/11/2003). Subsidiariamente requer a conversão dos períodos especiais reconhecidos em tempo de

atividade comum e, conseqüentemente, o recálculo da RMI do autor. Pretende a revisão do benefício desde a data

de entrada do requerimento, com pagamento de todos os valores relativos às mensalidades em atraso.Juntou

documentos (fls. 16/115).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa,

apontou a importância de R$ 105.548,93 (cento e cinco mil, quinhentos e quarenta e oito reais e noventa e três

centavos), acolhida às fls.122.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 122)Citado,

preliminarmente o réu aduziu a prescrição quinquenal, e no mérito, pugnou pela improcedência do pedido em

virtude da impossibilidade de reconhecimento da especialidade das atividades desenvolvidas. (fls.128/148).Houve

réplica (fls. 150/153).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-me conclusos (fls.

157).É o breve relato.DECIDO:De início cabe consignar que, em caso de procedência da demanda, estariam

prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior

Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública

figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as

prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Solucionadas as questões prévias, passo ao

exame do mérito propriamente dito.O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda

Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições

especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº

20/98, expressamente garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que
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prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o

legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da

Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais

consideradas especiais, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do

Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive,

ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia,

até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo

57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64,

exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes

agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº

8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de

comprovação da atividade laboral perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo

técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram

a concessão do benefício previdenciário à forma da lei, conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na parte específica que interessa ao caso presente,

expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-

10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art.

28), as condições para a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa

menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os

artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela

legislação mencionada, sendo de rigor concluir que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de

observância.Outrossim, é esta redação que prevalece para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de

15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal,

seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na

redação vigente à data da publicação desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e

seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e

respectivo decreto regulamentador.O mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de

transição:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28

de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos

artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10

de dezembro de 1997 e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o

segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria

especial, conforme estabelecido em regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a

estabelecer que o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser

somado e convertido, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento)

do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos,

respectivamente, para o tempo de 15, 20 ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado

pela superveniência do Decreto nº 3.048, de 06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003,

assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º, verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a

comprovação o tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época

da prestação do serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim,

conquanto este Juízo tenha outrora esposado entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da

conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições
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regulamentares, o próprio réu reconhece a possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo,

editando os seguintes atos normativos: IN INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de

10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de 16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166);

IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167); IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de

20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20, de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de

atividades consideradas especiais deverá ser feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do

serviço, sendo possível a conversão para o trabalho prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98,

independentemente da data do requerimento do benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n

9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na

categoria profissional do segurado, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e

Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído,

comprovando-se a exposição aos agentes agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo

empregador; b) a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das

categorias profissionais, devendo ser elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando

a exposição aos agentes nocivos de forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes

dos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o

Anexo IV do Decreto n 2.172/97 que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também

compartilha o E. Superior Tribunal de Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo:

200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 - DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO

EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA

PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao

Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se

de correção de mero erro material do autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a

configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de

serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a

nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5. Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426

/ RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão 24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419

Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO.

CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR. RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As

Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua jurisprudência no sentido de que o reconhecimento

do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da

sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do requerimento da aposentadoria.2. Recurso não

conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva

(EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza especial, uma vez que não elimina, com segurança,

os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou

atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região - APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA

SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517; TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva

Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293, entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão

Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê

que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como especial será feito se comprovada a efetiva exposição do

trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80

(oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n 2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90

(noventa) db (A), nos termos do Anexo IV, código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC

n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº 4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV

do Decreto nº 3.048/99, passando a considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como

especial se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente, a Níveis de Exposição Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese,

deverão ser considerados os seguintes níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a

80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até 18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de

19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Passo à análise do caso concreto.Cumpre salientar, de

início, que os períodos de trabalho de 01/04/1978 a 14/05/1980, 15/05/1980 a 01/07/1980, 01/07/1982 a

22/01/1987, 22/01/1987 a 30/11/1991 e 18/11/2003 a 22/03/2006 já foram reconhecidos como especiais pela

autarquia, em razão de exposição a ruído acima do limite, permitindo enquadramento segundo IN 29, conforme

documento de fls. 82/83.Passo à análise dos períodos controversos.a) FUNDIÇÃO BRASIL / BSH

CONTINENTAL ELETRODOMÉSTICOS LTDA - período de 22/10/1976 a 31/03/1978: O autor pretende o

reconhecimento da prejudicialidade das condições ambientais de trabalho em razão da presença do agente físico
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ruído.Para comprovação da especialidade do período acostou aos autos Formulário DSS 8030 (fls. 48) e Laudo

Técnico Individual (fls. 59/60), no qual consta a exposição a ruído em intensidade de 91 dB(A) de forma habitual

e permanente, não ocasional nem intermitente ao agente nocivo.Registre-se que, apesar de extemporâneo ao

período de prestação do serviço, consta do referido documento que as informações foram ratificadas em razão de

não ter ocorrido alterações físicas significativas nos períodos considerados.Desta forma, restou adequadamente

comprovada, conforme legislação vigente na época da prestação do serviço, a especialidade deste período.b)

BRIDGESTONE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - períodos de (01/12/1991 a 05/03/1997 e

06/03/1997 a 17/11/2003).O autor pretende o reconhecimento da prejudicialidade das condições ambientais de

trabalho em razão da presença do agente nocivo ruído e agentes químicos (hidrocarbonetos), alegando exposição

habitual e permanente, nos períodos de 01/12/1991 a 05/03/1997 e 06/03/1997 a 17/11/2003, trabalhados na

empresa BRIDGESTONE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.Para comprovação da especialidade

da atividade, nestes períodos, acostou aos autos Perfil Profissiográfico Profissional - PPP (fls. 31/32 e

46/47).Contudo, os documentos apresentados não são idôneos à comprovação da especialidade das atividades no

período. Vejamos.Observe-se que os dois documentos apresentam dados sobre as condições ambientais das

atividades desenvolvidas nos períodos de janeiro de 1897 a março de 2006. Contudo, para os mesmos períodos há

informações conflitantes nos documentos, por exemplo: não consta no documento elaborado em 22/03/2006

exposição ao agente físico ruído para período anterior ao ano 2000, de outro giro, no documento elaborado no ano

de 2012 consta exposição, para o mesmo período, ao ruído em intensidade de 94 dB(A). Ainda, os agentes

químicos são discriminados apenas no Perfil Profissiográfico Profissional - PPP datado de 18/01/2012.Ressalte-se

que o Perfil Profissiográfico Profissional - PPP mais recente não ostenta carimbo da empresa, diversamente

daquele emitido no ano de 2006.A elaboração do Perfil Profissiográfico Profissional-PPP deve observar os termos

dos arts. 176 a 178, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007), in

verbis:Art. 176. O Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP, constitui-se em um documento histórico-laboral do

trabalhador que reúne, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados de

monitoração biológica, durante todo o período em que este exerceu suas atividades.Art. 177. O PPP tem como

finalidade:I - comprovar as condições para habilitação de benefícios e serviços previdenciários, em especial, o

benefício de que trata a Subseção V desta Seção;II - prover o trabalhador de meios de prova produzidos pelo

empregador perante a Previdência Social, a outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a garantir todo

direito decorrente da relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo;III - prover a empresa de meios

de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as informações contidas em seus

diversos setores ao longo dos anos, possibilitando que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a seus

trabalhadores;IV - possibilitar aos administradores públicos e privados acessos a bases de informações fidedignas,

como fonte primária de informação estatística, para desenvolvimento de vigilância sanitária e epidemiológica,

bem como definição de políticas em saúde coletiva. Art. 178. A partir de 1º de janeiro de 2004, a empresa ou

equiparada à empresa deverá elaborar PPP, conforme Anexo XV desta Instrução Normativa, de forma

individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes

nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física,

considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a

concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não

se caracterizar a permanência. (...) 7º O PPP deverá ser atualizado sempre que houver alteração que implique

mudança das informações contidas nas suas seções, com a atualização feita pelo menos uma vez ao ano, quando

permanecerem inalteradas suas informações. 8º O PPP será impresso nas seguintes situações:I - por ocasião da

rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO, em duas vias, com

fornecimento de uma das vias para o trabalhador, mediante recibo;II - sempre que solicitado pelo trabalhador, para

fins de requerimento de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais; III - para fins de análise

de benefícios por incapacidade, a partir de 1º de janeiro de 2004, quando solicitado pelo INSS;IV - para simples

conferência por parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação global anual do Programa

de Prevenção de Riscos Ambientais-PPRA, até que seja implantado o PPP em meio magnético pela Previdência

Social; e V - quando solicitado pelas autoridades competentes. 9º O PPP deverá ser assinado por representante

legal da empresa, com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis

técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica. (...)

14. O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para

fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme determinado pelo

parágrafo 2º do art. 68 do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999 e alterado pelo Decreto nº 4.032, de

2001.Releva notar, ante a normatização do Perfil Profissiográfico Profissional - PPP, que a empresa é obrigada a

emitir o documento com os registros ambientais, sendo este documento oficial com todos os registros do histórico

laboral do segurado. Não pode ser admitida a existência de divergências quanto aos dados em razão da data de

emissão deste documento.Ademais, a existência de Perfil Profissiográfico Profissional - PPP não equivale a

reconhecer a especialidade da atividade. Observe-se que mesmo em casos onde a atividade não é considerada

especial o documento é obrigatório. Saliente-se que no presente caso não há informação sobre a habitualidade e
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permanência da exposição, bem como acerca da intermitência. Ainda, observe-se que para alguns períodos houve

medição pontual do ruído informado.Cumpre, por fim, esclarecer que em razão da incerteza acerca da assinatura

da representante legal da empresa, Priscila Vieira do Rego, surgida pela apresentação de documento subscrito por

outrem com assinatura similar, este Juízo passou a desconsiderar o documento, acostando cópia do Perfil

Profissiográfico Profissional - PPP controvertido à sentença.Assim, considerando a ausência de carimbo da

empresa e de informação acerca da habitualidade e permanência da exposição aos agentes nocivos descritos, bem

como das divergências observadas nos documentos, não é possível reconhecer a especialidade deste período.Pelo

exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para reconhecer o direito à revisão do benefício do

autor (NB 42/141.532.931-9, DIB 16/06/2006) mediante cômputo do período de atividade especial de 22/10/1976

a 31/03/1978, desenvolvida na FUNDIÇÃO BRASIL / BSH CONTINENTAL ELETRODOMÉSTICOS LTDA,

bem como o direito à conversão deste período em tempo de atividade com aplicação de fator 1,4, declarando

extinto o feito com julgamento de mérito, a teor do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Translade-se cópia

do Perfil Profissiográfico Profissional - PPP acostado nos autos nº 0004626-75.2012.403.6126, às fls 44/46 e dos

autos nº 0002233-80.2012.403.6126, às fls 62/65, os quais passam a ser parte integrante desta sentença.Condeno o

autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais),

considerando a sucumbência recíproca, conforme disposto no artigo 21 do Código de Processo Civil, devendo-se

observar o benefício de Assistência Judiciária Gratuita deferido ao autor. Sentença sujeito ao duplo grau de

jurisdição.P.R.I.O.

 

0000532-84.2012.403.6126 - OSVALDO DAVI DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1839 - ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por OSVALDO DAVI DOS SANTOS, nos autos qualificado,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de seu benefício, alterando

sua espécie de aposentadoria por tempo de contribuição (B42), para aposentadoria especial (B46), considerando

como especiais os trabalhos realizados nas empresas PROTENDIT S/A (19/04/1977 a 23/03/1979) e

BRIDGESTONE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (14/03/2000 a 18/11/2003 e 19/11/2003 a

02/04/2007). Subsidiariamente postula a revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

mediante reconhecimento destes períodos como especiais, com sua conversão em tempo de serviço comum e,

conseqüentemente, o recálculo da RMI com base no tempo de serviço apurado. Requer o pagamento dos valores

em atraso desde o requerimento administrativo.Juntou documentos (fls. 20/90).Remetidos os autos ao Contador

Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 57.213,88 (cinquenta e sete mil,

duzentos e treze reais e oitenta e oito centavos), acolhida às fls.97.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça

Gratuita (fls. 97)Citado, o réu pugnou pela improcedência do pedido em virtude da impossibilidade de

reconhecimento da especialidade das atividades desenvolvidas. (fls.103/123).Houve réplica (fls. 125/128).Diante

do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-me conclusos (fls. 132).É o breve

relato.DECIDO:O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já

previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da mesma forma,

o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente

garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o legislador originário

dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a

aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais,

conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por

força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do

Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de

apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº

8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º.

O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e

II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico
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para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528,

de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo: 200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 -

DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN
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PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).Passo à análise do caso concreto.Cumpre salientar, de início, que o período de trabalho de

11/06/1979 a 05/03/1997 já foi reconhecido como especial pela autarquia, em razão de exposição a ruído acima do

limite, permitindo enquadramento segundo IN 29, conforme documento de fls. 57.Passo à análise dos períodos

controversos.a) PROTENDIT S/A - período de 19/04/1977 a 23/03/1979: O autor pretende o reconhecimento da

prejudicialidade das condições ambientais de trabalho em razão da presença do agente físico ruído.Para

comprovação da especialidade do período acostou aos autos Formulário DSS8030 (fls. 80) e Laudo Técnico

Pericial (fls. 81/82), no qual consta a exposição a ruído em intensidade de 94 dB(A) de forma habitual e

permanente, não ocasional nem intermitente ao agente nocivo.Ademais, em que pese a extemporaneidade do

Laudo Técnico Pericial, este garante que não houve mudança no lay-out da empresa, portanto o presente laudo

pode ser utilizado para os períodos que o segurado trabalhou, informamos que as condições ambientais continuam

as mesmas. Desta forma, faz jus o autor ao reconhecimento da especialidade do período compreendido entre

19/04/1977 e 23/03/1979, em que laborou exposto ao agente nocivo ruído.b) BRIDGESTONE DO BRASIL

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - períodos de 14/03/2000 a 18/11/2003 e 19/11/2003 a 02/04/2007.O autor

pretende o reconhecimento da prejudicialidade das condições ambientais de trabalho em razão da presença do

agente nocivo ruído e agentes químicos (tolueno, nafta e n-hexano), alegando exposição habitual e permanente,

nos períodos de 14/03/2000 a 18/11/2003 e 19/11/2003 a 02/04/2007, trabalhados na empresa BRIDGESTONE

DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.Para comprovação da especialidade da atividade, nestes

períodos, acostou aos autos Formulário de Informações Previdenciárias (fls. 50), com respectivo Laudo Técnico

(fls. 51), e Perfil Profissiográfico Profissional - PPP (fls. 53).Conforme Formulário de fls. 50, o autor laborou

exposto ao agente físico ruído, em intensidade de 82 dB(A), no período de 01/07/1996 até 06/04/2000 (data de

elaboração do documento). Consta do documento a informação de que a exposição deu-se de forma habitual e

permanente, bem como de que houve manutenção das mesmas características ambientais da época da prestação do

serviço.Conforme fundamentação anterior, no período 06/03/1997 a 18/11/2003 era exigida exposição ao nível de

ruído superior a 90 dB(A).Portanto, o período de 14/03/2000 a 06/04/2000 não pode ser enquadrado como

especial. Registre-se que o Perfil Profissiográfico Profissional - PPP de fls. 53 não informa a intensidade de

exposição neste período.Para os períodos remanescentes foi apresentado Perfil Profissiográfico Profissional - PPP

de fls. 52/53.Observe-se que não consta intensidade da exposição nos períodos de 14/03/2000 a 31/03/2000;
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19/04/2000 a 06/05/2001; bem como no período intercalada entre estes tempos de atividade.Com relação aos

demais períodos, consta informação de exposição ao nível de ruído em intensidade variável de 85,20 dB(A) a 89

dB(A). Contudo, o documento apresentado (Perfil Profissiográfico Profissional - PPP) não contém os requisitos

formais necessários para comprovação de exposição ao agente físico ruído.A elaboração do Perfil Profissiográfico

Profissional-PPP deve observar os termos dos arts. 176 a 178, da Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 11 de

outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007), in verbis:Art. 176. O Perfil Profissiográfico Previdenciário-PPP, constitui-

se em um documento histórico-laboral do trabalhador que reúne, entre outras informações, dados administrativos,

registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que este exerceu suas

atividades.Art. 177. O PPP tem como finalidade:I - comprovar as condições para habilitação de benefícios e

serviços previdenciários, em especial, o benefício de que trata a Subseção V desta Seção;II - prover o trabalhador

de meios de prova produzidos pelo empregador perante a Previdência Social, a outros órgãos públicos e aos

sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e

coletivo;III - prover a empresa de meios de prova produzidos em tempo real, de modo a organizar e a

individualizar as informações contidas em seus diversos setores ao longo dos anos, possibilitando que a empresa

evite ações judiciais indevidas relativas a seus trabalhadores;IV - possibilitar aos administradores públicos e

privados acessos a bases de informações fidedignas, como fonte primária de informação estatística, para

desenvolvimento de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como definição de políticas em saúde coletiva.

Art. 178. A partir de 1º de janeiro de 2004, a empresa ou equiparada à empresa deverá elaborar PPP, conforme

Anexo XV desta Instrução Normativa, de forma individualizada para seus empregados, trabalhadores avulsos e

cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, ainda

que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja pela eficácia dos equipamentos de proteção,

coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência. 1º A exigência do PPP referida no caput, em

relação aos agentes químicos e ao agente físico ruído, fica condicionada ao alcance dos níveis de ação de que trata

o subitem 9.3.6, da Norma Regulamentadora-NR nº 09, do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE, e aos demais

agentes, à simples presença no ambiente de trabalho. 2º Após a implantação do PPP em meio magnético pela

Previdência Social, este documento será exigido para todos os segurados, independentemente do ramo de

atividade da empresa e da exposição a agentes nocivos, e deverá abranger também informações relativas aos

fatores de riscos ergonômicos e mecânicos. 3º A empresa ou equiparada à empresa deve elaborar, manter

atualizado o PPP para os segurados referidos no caput, bem como fornecer a estes, quando da rescisão do contrato

de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou Órgão Gestor de Mão de Obra-OGMO, conforme o

caso, cópia autêntica desse documento.(...) 6º O PPP deverá ser emitido com base nas demais demonstrações

ambientais de que trata o artigo 161 desta Instrução Normativa. 7º O PPP deverá ser atualizado sempre que houver

alteração que implique mudança das informações contidas nas suas seções, com a atualização feita pelo menos

uma vez ao ano, quando permanecerem inalteradas suas informações. 8º O PPP será impresso nas seguintes

situações:I - por ocasião da rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO,

em duas vias, com fornecimento de uma das vias para o trabalhador, mediante recibo;II - sempre que solicitado

pelo trabalhador, para fins de requerimento de reconhecimento de períodos laborados em condições especiais; III -

para fins de análise de benefícios por incapacidade, a partir de 1º de janeiro de 2004, quando solicitado pelo

INSS;IV - para simples conferência por parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação

global anual do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais-PPRA, até que seja implantado o PPP em meio

magnético pela Previdência Social; e V - quando solicitado pelas autoridades competentes. 9º O PPP deverá ser

assinado por representante legal da empresa, com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a

indicação dos responsáveis técnicos legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de

monitoração biológica. 10. A comprovação da entrega do PPP, na rescisão de contrato de trabalho ou da

desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO, poderá ser feita no próprio instrumento de rescisão ou de

desfiliação, bem como em recibo à parte.(...) 14. O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva

exposição dos segurados aos agentes nocivos para fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de

janeiro de 2004, conforme determinado pelo parágrafo 2º do art. 68 do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999

e alterado pelo Decreto nº 4.032, de 2001.Releva notar, ante a normatização do Perfil Profissiográfico Profissional

- PPP, que a empresa é obrigada a emitir o documento com os registros ambientais. Contudo, a existência de Perfil

Profissiográfico Profissional - PPP não equivale a reconhecer a especialidade da atividade. Observe-se que mesmo

em casos onde a atividade não é considerada especial o documento é obrigatório. Não há informação sobre a

habitualidade e permanência da exposição, bem como acerca da intermitência. Ainda, observe-se que para alguns

períodos houve medição pontual do ruído informado.Ademais, o PPP carreado aos autos não ostenta carimbo da

empresa BRIDGESTONE, não podendo ser aceito como documento idôneo a comprovação da especialidade da

atividade.Desta forma, os períodos postulados não podem ser reconhecidos como especiais.Pelo exposto, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor para reconhecer como especiais as atividades

desenvolvidas no PROTENDIT S/A, no período de 19/04/1977 a 23/03/1979, bem como o direito à sua averbação

junto ao INSS, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de
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Processo CivilCondeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 300,00

(duzentos reais), já operada a compensação em razão da sucumbência, nos termos do artigo 21, do Código de

Processo Civil. Todavia, tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo

artigo 12 da Lei nº. 1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.Sentença

sujeita a reexame.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000682-65.2012.403.6126 - PAULINO RUBIM DE AQUINO(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1839 - ALESSANDRA

MARQUES DOS SANTOS)

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da sentença, ajuizada por

PAULINO RUBIM DE AQUINO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando a revisão de seu benefício, alterando sua espécie de aposentadoria por tempo de

contribuição (B42), para aposentadoria especial (B46), considerando, para tanto, como especial o trabalho

realizado na empresa GMS BRASIL SCS (01/04/2006 a 16/03/2010). Pede a revisão do benefício desde a data de

entrada do requerimento.Pretende o recálculo da RMI sem a utilização do fator previdenciário, com o pagamento

total das diferenças em atraso, inclusive com incidência nos abonos salariais, devidamente corrigidas. Requer que

incida a correção monetária desde quando devidas às prestações até o efetivo pagamento e a fixação dos juros de

mora à taxa de 12% ao ano.Pleiteia o pagamento das parcelas vencidas desde a data de entrada do requerimento

(16/03/2010).Juntou documentos (fls. 17/94).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor

atribuído à causa, apontou a importância de R$ 42.333,04 (quarenta e dois mil, trezentos e trinta e três reais e

quatro centavos.), acolhida às fls.97.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a

antecipação dos efeitos da tutela (fls. 100).Devidamente citado, preliminarmente, o réu aduz prescrição

quinquenal, e no mérito, pugna pela improcedência do pedido em virtude da falta de laudo técnico exigido no caso

do agente nocivo ruído, a impossibilidade de reconhecimento da especialidade devido à utilização de EPI eficaz e

também pela ausência da habitualidade e permanência da exposição ao agente ruído (fls.107/122).Houve réplica

(fls. 124/140).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-me conclusos (fls.

143/144).É o breve relato.DECIDO:As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente

de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação

(art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa,

ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a

designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo

331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento

antecipado da lide (art. 330, CPC).No mais, resta consignar que, em caso de procedência da demanda, estariam

prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior

Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública

figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as

prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Passo ao exame do mérito propriamente

dito.O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já previa a

aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da mesma forma, o artigo

201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente garante

tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o legislador originário

dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a

aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais,

conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por

força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do

Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de

apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº

8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º.

O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade
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comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e

II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico

para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528,

de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de
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Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo: 200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 -

DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).Passo à análise do caso concreto.O autor pretende o reconhecimento da prejudicialidade das

condições ambientais de trabalho em razão da presença do agente físico ruído, no período de 01/04/2006 a

16/03/2010, trabalhado na empresa GMS BRASIL SCS.Para comprovação da especialidade da atividade, neste

período, acostou aos autos Perfil Profissiográfico Profissional - PPP (fls. 65/67).Consta do PPP exposição ao

agente físico ruído em patamar de 97 dB(A). Como sobredito, a utilização de Equipamentos de Proteção

Individual não elide a caracterização da especialidade da atividade.Porém, tratando-se de ruído, a legislação

sempre exigiu a apresentação de laudo técnico para comprovar a exposição aos agentes agressores, de forma

permanente, não ocasional nem intermitente.A prestigiar a prova produzida no laudo, o art. 148, 2º da Instrução

Normativa nº. 95 de 07/10/2003, no que tange à demonstração do exercício de atividade especial será feita pelo

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, emitido pela empresa com base em laudo técnico de condições

ambientais de trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança, conforme o Anexo XV

desta Instrução Normativa ou alternativamente até 31 de outubro de 2003, pelo formulário DIRBEN-8030 (antigo

SB - 40, DISES-BE 5235, DSS-8030) devendo referidos formulários, se emitidos à época em que o segurado

exerceu atividade, ser aceitos, exceto no caso de dúvida justificada quanto a sua autenticidade.A Instrução

Normativa nº. 96 de 23/10/2003, veio alterá-la, dispondo em seu 1º que fica instituído o PPP, que contemplará,

inclusive, informações pertinentes aos formulários em epígrafe, os quais deixarão de ter eficácia a partir de 1º de

janeiro de 2004, ressalvado o disposto no 2º deste artigo. Ainda a Instrução Normativa nº. 99 de 05/12/2003,

alterou a eficácia para a partir de 1º de novembro de 2003.No caso dos autos, os documentos emitidos pelas

empresas não estão devidamente acompanhados do laudo técnico de condições ambientais de trabalho, expedido

pelos profissionais legalmente habilitados.O Perfil Profissiográfico Previdenciário nada mais é do que um

relatório técnico do histórico laboral do trabalhador, reunindo, entre outras informações, dados administrativos,

registros ambientais e resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que a atividade foi

exercida.Embora seja documento válido e legalmente exigido, sua elaboração não equivale ao próprio laudo, nem

o substitui; entender em sentido contrário é conferir ao setor de Recursos Humanos da empresa encargo que não
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lhe compete.Compulsando os autos, verifico que o benefício do autor foi concedido em 29/06/2010 (fls.88), na

vigência da Lei 9.876/99 e posteriormente à Emenda Constitucional n 20/98.Cumpre registrar que a Lei nº

9.876/99 deu nova redação ao artigo 29 da Lei nº 8.213/91, prevendo, em seu inciso I, a seguir transcrito, a

utilização do fator previdenciário na apuração do salário de benefício, para os benefícios de aposentadoria por

idade e por tempo de contribuição.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as

alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição

correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;A

respeito da legalidade do fator previdenciário, já decidiu o Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento da

Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 2111/DF, onde foi requerente a Confederação Nacional

dos Trabalhadores Metalúrgicos - CNTM e requeridos o Congresso Nacional e o Presidente da República, o

seguinte:2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu

nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as

objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação

dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do

benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja, quanto aos proventos da

aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no

art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que,

assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em

seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos

proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art.

29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art.

201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o

equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto

no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a

expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a idade, até esse

momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida

cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e

parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F.,

pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social

até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a

concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (negrito nosso)O anexo da

mencionada Lei nº 9.876/99 demonstra a fórmula de cálculo do fator previdenciário, onde são considerados os

seguintes fatores: - expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (Es); - tempo de contribuição até o

momento da aposentadoria (Tc); - idade no momento da aposentadoria (Id); - alíquota de contribuição

correspondente a 0,31. Ao contrário do aduzido pela parte autora, o artigo 5º da Lei 9.876/99 estabeleceu a

aplicação progressiva do fator previdenciário, de modo a não gerar situações conflitantes para benefícios

concedidos, por exemplo, com um dia de diferença, antes e depois da vigência da lei.Art. 5o Para a obtenção do

salário-de-benefício, o fator previdenciário de que trata o art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com redação desta Lei,

será aplicado de forma progressiva, incidindo sobre um sessenta avos da média aritmética de que trata o art. 3o

desta Lei, por mês que se seguir a sua publicação, cumulativa e sucessivamente, até completar sessenta sessenta

avos da referida média. Não resta dúvidas que a expectativa de sobrevida é um dado estatístico extraído da tábua

completa da mortalidade, construída pelo IBGE, como determina o 8º do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, a seguir

transcrito: 8º Para efeito do disposto no 7º, a expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será

obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos.Porém, esses dados estatísticos

não são aleatórios, já que resultam do censo demográfico e das estatísticas de óbitos obtidas junto aos Cartórios de

Registro Civil das Pessoas Naturais em todo o Brasil.Quanto ao aumento da expectativa de sobrevida e

diminuição da mortalidade infantil, passo a transcrever a introdução às Breves notas sobre a mortalidade no Brasil

no período 2000-2005, de autoria de Juarez de Castro Oliveira, Fernando Roberto P. de C. e Albuquerque e

Janaína Reis Xavier Senna, extraída do site do IBGE:Em 2005, a esperança de vida ao nascer no Brasil alcançou

os 71,9 anos. Em relação a 2004 houve um acréscimo correspondente à quinta parte de 1 ano, ou seja, 2 meses e

12 dias.No ranking das Unidades da Federação com as maiores esperanças de vida, em 2005, o Distrito Federal

ocupa o 1º lugar, com 74,9 anos e Alagoas, com 66,0 anos, ocupa o último lugar. Isto mostra que um brasileiro

nascido e residente na Capital Federal, em 2005, vivia, em média, 8,9 anos a mais que um nascido em Alagoas.

Muito embora os resultados atestem a persistência das desigualdades regionais em termos de desenvolvimento

social, este diferencial vem diminuindo ao longo dos anos, como revelam as estimativas ilustradas na Tabela 1.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     650/1112



Em 2000, esta fierença para os mesmos Estados era de 9,8 anos. (...)Estes resultados mostram que o País como um

todo foi beneficiado pelo declínio da mortalidade e uma das conseqüências diretas deste fenômeno foi a elevação

da vida média ao nascer do brasileiro. A relativa melhoria no acesso da população aos serviços de saúde, as

campanhas nacionais de vacinação, o aumento do número de atendimentos pré-natais, bem como o

acompanhamento clínico do recém-nascido e o incentivo ao aleitamento materno, o aumento do nível da

escolaridade da população, os investimentos na infra-estrutura de saneamento básico e a percepção dos indivíduos

com relação à enfermidade são apenas parte de um conjunto de fatores que podem explicar os avanços

conquistados sobre a mortalidade no Brasil. (n.n)Finalmente, existindo critérios legais de cálculo do fator

previdenciário, prevendo, inclusive, a utilização da expectativa de sobrevida apurada pelo IBGE, não pode o

Poder Judiciário estabelecer fórmulas diversas sob pena de, legislando indevidamente, exercendo função típica

cometida a outro Poder.Pelo exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o processo, com resolução do

mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Responderá o autor pelos honorários

advocatícios, ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. Tendo em vista a

concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º1060/50, em relação à

verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I.

 

0001027-31.2012.403.6126 - SEBASTIAO DO CARMO FIGUEIREDO(SP212891 - ANTONIO CARLOS

POSSALE E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da sentença, ajuizada por

SEBASTIAO DO CARMO FIGUEIREDO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão da Renda Mensal Inicial de seu benefício previdenciário de

aposentadoria por tempo de serviço (NB 42/047.936.416-8), com DIB em 12/02/1992, ao argumento de que

houve equívoco na apuração da média do salário de benefício, resultando em renda menor que a devida. Requer a

revisão do benefício, mediante elaboração de cálculo relativo ao direito adquirido pelo autor em 29/06/1989, com

a determinação do novo valor da Renda Mensal Inicial sem a limitação de 10 salários mínimos trazida pela Lei

7.787/89, posto que o autor já havia implementado os requisitos para aposentadoria antes da vigência da referida

lei, com pagamento dos valores em atraso, acrescidos da correção monetária e dos juros legais.Juntou documentos

(fls. 15/34).Os autos foram remetidos ao Contador Judicial (fls. 36), para conferência do valor atribuído à causa, o

qual foi fixado em R$ 72.102,58, bem como deferido o benefício de assistência judiciária gratuita e indeferida a

antecipação dos efeitos da sentença (fls. 46/47).Citado, o réu, preliminarmente, aduziu prescrição e decadência e,

no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência da demanda em virtude da impossibilidade de aplicação

de regime misto (fls. 50/54).Houve réplica (fls. 57/61).É o breve relato.Vieram os autos à conclusão.DECIDONos

termos do artigo 327 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o réu não alegou questões dispostas no

artigo 301 do mesmo diploma legislativo, faz desnecessária manifestação do autor.Tratando-se de questão

exclusivamente de direito, passo a proferir sentença.A questão prejudicial de mérito, relativa à decadência do

direito à revisão, ventilada pelo réu deve ser acolhida.Conquanto este Juízo tenha outrora decidido de maneira

diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica.

E assim o faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante de que, tratando-se de norma

de direito material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam aos benefícios concedidos após

sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº. 8.212/91, na forma introduzida pela

Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº. 9.528/1997, não atingiria

benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é cediço que as normas de direito

público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência incidem tanto sobre os benefícios

concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos anteriormente e, neste último caso, o lapso

decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo

artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral,

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.Em recente julgamento de Embargos de

Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como
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termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ao analisar matéria análoga, referente à aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo,

dentro da lógica interpretativa, tem início a partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para

limitar a Administração em relação ao passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana

Calmon, j. em 16/02/2005, DJ 14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL 2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito

concluir que a aplicação imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando

geral e abstrato destinado a regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações

consolidadas antes do início de sua vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito

adquirido a prazos de decadência ou de prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos.

Entender em sentido contrário violaria o princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que

tiveram seus benefícios concedidos antes das alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência

e de prescrição) daqueles que obtiveram concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a

aplicabilidade imediata da lei cuida apenas de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar

todos, sem exceção, a um mesmo prazo decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a

segurança jurídica. A fórmula para compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações

consolidadas antes do início de sua vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do

diploma legal que o instituiu ou alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato

jurídico perfeito, nem em retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas,

apenas, condicionou seu exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito

imprescritível.Confira-se o julgado proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a

matéria:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.-

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379)- Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº.

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº. 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº.

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem
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dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007.Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 12/02/1992 (fls. 34), mas o ajuizamento da ação se deu 22/02/2012, quando já havia decaído o

direito à revisão.Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e julgo extinto o

processo, com julgamento do mérito, na forma do art. 269, IV, CPC.Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de

Processo Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12

da Lei n.º 1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0001029-98.2012.403.6126 - MANOEL ALVES DE MACEDO(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da sentença, ajuizada por

MANOEL ALVES DE MACEDO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando a revisão da Renda Mensal Inicial de seu benefício previdenciário de aposentadoria por

tempo de serviço (NB 42/057.136.955-3), com DIB em 26/02/1993, ao argumento de que houve equívoco na

apuração da média do salário de benefício, resultando em renda menor que a devida. Requer a revisão do

benefício, mediante elaboração de cálculo relativo ao direito adquirido pelo autor em 29/06/1989, com a

determinação do novo valor da Renda Mensal Inicial sem a limitação de 10 salários mínimos trazida pela Lei

7.787/89, posto que o autor já havia implementado os requisitos para aposentadoria antes da vigência da referida

lei, com pagamento dos valores em atraso, acrescidos da correção monetária e dos juros legais.Juntou documentos

(fls. 15/54).Os autos foram remetidos ao Contador Judicial (fls. 36), para conferência do valor atribuído à causa, o

qual foi fixado em R$ 71.766,74, bem como deferido o benefício de assistência judiciária gratuita e indeferida a

antecipação dos efeitos da sentença (fls. 66/67).Citado, o réu, preliminarmente, aduziu prescrição e decadência e,

no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência da demanda em virtude da impossibilidade de aplicação

de regime misto (fls. 70/79).Houve réplica (fls. 82/86).É o breve relato.Vieram os autos à conclusão.DECIDONos

termos do artigo 327 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o réu não alegou questões dispostas no

artigo 301 do mesmo diploma legislativo, faz desnecessária manifestação do autor.Tratando-se de questão

exclusivamente de direito, passo a proferir sentença.A questão prejudicial de mérito, relativa à decadência do

direito à revisão, ventilada pelo réu deve ser acolhida.Conquanto este Juízo tenha outrora decidido de maneira

diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica.

E assim o faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante de que, tratando-se de norma

de direito material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam aos benefícios concedidos após

sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº. 8.212/91, na forma introduzida pela

Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº. 9.528/1997, não atingiria

benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é cediço que as normas de direito

público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência incidem tanto sobre os benefícios

concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos anteriormente e, neste último caso, o lapso

decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo

artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral,

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.Em recente julgamento de Embargos de

Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO
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ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ao analisar matéria análoga, referente à aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo,

dentro da lógica interpretativa, tem início a partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para

limitar a Administração em relação ao passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana

Calmon, j. em 16/02/2005, DJ 14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL 2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito

concluir que a aplicação imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando

geral e abstrato destinado a regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações

consolidadas antes do início de sua vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito

adquirido a prazos de decadência ou de prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos.

Entender em sentido contrário violaria o princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que

tiveram seus benefícios concedidos antes das alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência

e de prescrição) daqueles que obtiveram concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a

aplicabilidade imediata da lei cuida apenas de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar

todos, sem exceção, a um mesmo prazo decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a

segurança jurídica. A fórmula para compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações

consolidadas antes do início de sua vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do

diploma legal que o instituiu ou alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato

jurídico perfeito, nem em retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas,

apenas, condicionou seu exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito

imprescritível.Confira-se o julgado proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a

matéria:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.-

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379)- Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº.

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº. 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado
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pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº.

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007.Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 26/02/1993 (fls. 52), mas o ajuizamento da ação se deu 22/02/2012, quando já havia decaído o

direito à revisão.Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e julgo extinto o

processo, com julgamento do mérito, na forma do art. 269, IV, CPC.Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de

Processo Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12

da Lei n.º 1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.

 

0001030-83.2012.403.6126 - SIDNEI ROQUE ARTHUSO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da sentença, ajuizada por SIDNEI

ROQUE ARTHUSO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL,

objetivando a revisão de seu benefício, alterando sua espécie de aposentadoria por tempo de contribuição (B42),

para aposentadoria especial (B46), considerando, para tanto, como especiais os trabalhos realizados na empresa

VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA (22/01/1980 a 31/12/1981 e 06/03/1997 a 15/10/2009), ou sucessivamente

a conversão das atividades anteriores a 28/04/1995 mediante o fator redutor 0,83%. Requer, ainda, o

reconhecimento da conversão do tempo de atividade comum em especial referente ao período de 02/10/1979 a

24/01/1980, mediante aplicação do fator multiplicador 0,83%.Pretende o recálculo da RMI sem a utilização do

fator previdenciário, ou, a condenação da autarquia ré à elevar o tempo total de serviço do autor mediante

aplicação do fator 1,40%.Pleiteia o pagamento das parcelas vencidas desde a data de entrada do requerimento

(15/10/2009).Juntou documentos (fls. 38/71).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor

atribuído à causa, apontou a importância de R$ 67.342,91 (sessenta e sete mil, trezentos e quarenta e dois reais e

noventa e um centavos), acolhida às fls.74.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.

78).Devidamente citado, preliminarmente, o réu aduz prescrição quinquenal, e no mérito, pugna pela

improcedência do pedido em virtude da impossibilidade de reconhecimento da especialidade devido a utilização

de EPI eficaz e pela falta de Laudo Técnico. (fls.81/92).Cópia do procedimento administrativo juntada pelo réu as

fls. 93/132.Houve réplica (fls. 134/147).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-

me conclusos (fls. 148).É o breve relato.DECIDO:As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação,
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bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.No mais, resta

consignar que, em caso de procedência da demanda, estariam prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes

da propositura da ação, nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas

relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido

negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio

anterior à propositura da ação.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em

audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo

Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em

circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento

antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo

desnecessária (RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente

caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).Passo ao exame

do mérito propriamente dito.O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n

20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da

mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98,

expressamente garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o

legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da

Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais

consideradas especiais, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do

Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive,

ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia,

até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo

57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64,

exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes

agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº

8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de

comprovação da atividade laboral perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo

técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram

a concessão do benefício previdenciário à forma da lei, conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na parte específica que interessa ao caso presente,

expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-

10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art.

28), as condições para a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa

menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os

artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela

legislação mencionada, sendo de rigor concluir que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de

observância.Outrossim, é esta redação que prevalece para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de

15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal,

seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na

redação vigente à data da publicação desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e

seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e

respectivo decreto regulamentador.O mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de

transição:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28

de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos

artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10
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de dezembro de 1997 e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o

segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria

especial, conforme estabelecido em regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a

estabelecer que o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser

somado e convertido, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento)

do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos,

respectivamente, para o tempo de 15, 20 ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado

pela superveniência do Decreto nº 3.048, de 06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003,

assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º, verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a

comprovação o tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época

da prestação do serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim,

conquanto este Juízo tenha outrora esposado entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da

conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições

regulamentares, o próprio réu reconhece a possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo,

editando os seguintes atos normativos: IN INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de

10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de 16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166);

IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167); IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de

20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20, de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de

atividades consideradas especiais deverá ser feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do

serviço, sendo possível a conversão para o trabalho prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98,

independentemente da data do requerimento do benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n

9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na

categoria profissional do segurado, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e

Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído,

comprovando-se a exposição aos agentes agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo

empregador; b) a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das

categorias profissionais, devendo ser elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando

a exposição aos agentes nocivos de forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes

dos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o

Anexo IV do Decreto n 2.172/97 que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também

compartilha o E. Superior Tribunal de Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo:

200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 - DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO

EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA

PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao

Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se

de correção de mero erro material do autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a

configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de

serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a

nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5. Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426

/ RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão 24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419

Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO.

CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR. RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As

Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua jurisprudência no sentido de que o reconhecimento

do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da

sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do requerimento da aposentadoria.2. Recurso não

conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva

(EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza especial, uma vez que não elimina, com segurança,

os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou

atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região - APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA

SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517; TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva

Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293, entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão

Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê

que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como especial será feito se comprovada a efetiva exposição do
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trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80

(oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n 2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90

(noventa) db (A), nos termos do Anexo IV, código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC

n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº 4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV

do Decreto nº 3.048/99, passando a considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como

especial se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente, a Níveis de Exposição Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese,

deverão ser considerados os seguintes níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a

80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até 18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de

19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Passo à análise do caso concreto.Cumpre salientar, de

início, que o período de trabalho de 01/01/1982 a 05/03/1997 já foi reconhecido como especial pela autarquia, em

razão de exposição a ruído acima do limite, conforme documento de fls. 119.O autor pretende o reconhecimento

das condições especiais de trabalho, em razão da presença do agente físico ruído, nos períodos de 22/01/1980 a

31/12/1981 e 06/03/1997 a 15/10/2009, trabalhados na empresa VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA .Para

comprovação da especialidade da atividade, nestes períodos, acostou aos autos Perfil Profissiográfico Profissional

- PPP (fls. 63/71). Exerceu na referida empresa as funções de aprendiz mecânico geral e inspetor de medidas III.

O período não foi enquadrado por falta de comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos contemplados

na legislação, conforme documento de fls.119.Há informação de exposição ao agente físico ruído de forma

habitual e permanente, não ocasional nem intermitente em intensidade variando entre 82 dB(A) e 91 dB(A),

sempre acima do limite estabelecido pela legislação.Porém, tratando-se de ruído, a legislação sempre exigiu a

apresentação de laudo técnico para comprovar a exposição aos agentes agressores, de forma permanente, não

ocasional nem intermitente.A prestigiar a prova produzida no laudo, o artigo 148, 2º da Instrução Normativa nº 95

de 07/10/2003, no que tange à demonstração do exercício de atividade especial será feita pelo Perfil

Profissiográfico Previdenciário - PPP, emitido pela empresa com base em laudo técnico de condições ambientais

de trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança, conforme o Anexo XV desta Instrução

Normativa ou alternativamente até 31 de outubro de 2003, pelo formulário DIRBEN-8030 (antigo SB-40, DISES-

BE 5235, DSS 8030) devendo referidos formulários, se emitidos à época em que o segurado exerceu atividade, ser

aceitos, exceto no caso de dúvida justificada quanto a sua autenticidade.A Instrução Normativa nº 96 de

23/10/2003m veio alterá-la, dispondo em seu 1º que fica instituído o PPP, que contemplará, inclusive,

informações pertinentes aos formulários em epígrafe, os quais deixarão de ter eficácia a partir de 1º de janeiro de

2004, ressalvado o disposto no 2º deste artigo. Ainda a Instrução Normativa nº 99 de 05/12/2003, alterou a

eficácia a partir de 1º de novembro de 2003.No caso dos autos, os documentos emitidos pela empresa não estão

devidamente acompanhados do laudo técnico de condições ambientais de trabalho, expedido pelos profissionais

legalmente habilitados.O Perfil Profissiográfico Previdenciário nada mais é do que um relatório técnico do

histórico laboral do trabalhador, reunindo, entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e

resultados de monitoração biológica, durante todo o período em que a atividade foi exercida.Embora seja

documento válido e legalmente exigido, sua elaboração não equivale ao próprio laudo, nem o substitui; entender

em sentido contrário é conferir ao setor de Recursos Humanos da empresa encargo que não lhe compete.Passo à

análise do pedido de reconhecimento da conversão do tempo de atividade comum em especial, referente ao

período de 02/10/1979 a 24/01/1980, mediante aplicação do fator multiplicador 0,83%. Em matéria de tempo

laborado sob condições prejudiciais à saúde aplica-se a legislação em vigor à época da prestação do serviço.A Lei

8.213/91, em sua redação original, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a

carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco)

anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física. (...) 3º O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob

condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho

e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.Regulamentando o parágrafo 3º (do artigo 57 da Lei

8.213/91) o artigo 64 do Decreto 611/92, de 22/07/1992 previu a possibilidade de conversão de tempo comum em

especial, com carência mínima de 36 meses na atividade especial. Com a edição da Lei 9.032/95, em 29/04/1995,

foi expressamente afastada esta possibilidade.Assim, é possível a conversão do período de trabalho comum em

especial apenas para o período compreendido entre 22/07/1992, data de regulamentação da Lei 8.213/91 pelo

Decreto 611/92, até 29/04/1995 (Lei 9.032/95). Não é possível a conversão para o período anterior à míngua de

disposição legal expressa neste sentido, bem como da natureza excepcional da aposentadoria especial impedindo

interpretação extensiva.A pretensão do autor improcede, já que se refere ao período laborados entre 02/10/1979 a

24/01/1980.Ademais, quanto ao pedido de recálculo da RMI do autor com exclusão do fator previdenciário,

cumpre registrar que a Lei nº 9.876/99 deu nova redação ao artigo 29 da Lei nº 8.213/91, prevendo, em seu inciso

I, a seguir transcrito, a utilização do fator previdenciário na apuração do salário de benefício, para os benefícios de

aposentadoria por idade e por tempo de contribuição.Art. 29. O salário-de-benefício consiste: I - para os

benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores salários-
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de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo, multiplicada pelo fator

previdenciário;A respeito da legalidade do fator previdenciário, já decidiu o Egrégio Supremo Tribunal Federal,

no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 2111/DF, onde foi requerente a

Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos - CNTM e requeridos o Congresso Nacional e o

Presidente da República, o seguinte:2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade material do art. 2o da Lei nº

9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91, a um

primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso Nacional. É que o art.

201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas, no que aqui interessa,

dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do benefício, ou seja,

quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de 5.10.1988, em seu texto

originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento da E.C. nº 20/98, já não

trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e o 7o do novo art. 201.

Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do benefício da aposentadoria,

ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº 9.876, de 26.11.1999, que,

dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em cumprimento, aliás, ao caput e

ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram de ser adotados, na Lei, critérios

destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no caput do novo art. 201. O equilíbrio

financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial foi buscado, pela Lei, com critérios

relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria, com o tempo de contribuição e com a

idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a

medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5. Também não parece caracterizada violação do inciso XXXVI do art.

5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de norma de transição, para os que, filiados à

Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois vieram ou vierem a cumprir as condições

exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de

Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de

inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição Federal). É conhecida, porém, quanto à

impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29, seus incisos e parágrafos da Lei nº

8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida cautelar. (negrito nosso)O anexo da

mencionada Lei nº 9.876/99 demonstra a fórmula de cálculo do fator previdenciário, onde são considerados os

seguintes fatores: - expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria (Es); - tempo de contribuição até o

momento da aposentadoria (Tc); - idade no momento da aposentadoria (Id); - alíquota de contribuição

correspondente a 0,31. Ao contrário do aduzido pela parte autora, o artigo 5º da Lei 9.876/99 estabeleceu a

aplicação progressiva do fator previdenciário, de modo a não gerar situações conflitantes para benefícios

concedidos, por exemplo, com um dia de diferença, antes e depois da vigência da lei.Art. 5o Para a obtenção do

salário-de-benefício, o fator previdenciário de que trata o art. 29 da Lei no 8.213, de 1991, com redação desta Lei,

será aplicado de forma progressiva, incidindo sobre um sessenta avos da média aritmética de que trata o art. 3o

desta Lei, por mês que se seguir a sua publicação, cumulativa e sucessivamente, até completar sessenta sessenta

avos da referida média. Não resta dúvidas que a expectativa de sobrevida é um dado estatístico extraído da tábua

completa da mortalidade, construída pelo IBGE, como determina o 8º do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, a seguir

transcrito: 8º Para efeito do disposto no 7º, a expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será

obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos.Porém, esses dados estatísticos

não são aleatórios, já que resultam do censo demográfico e das estatísticas de óbitos obtidas junto aos Cartórios de

Registro Civil das Pessoas Naturais em todo o Brasil.Quanto ao aumento da expectativa de sobrevida e

diminuição da mortalidade infantil, passo a transcrever a introdução às Breves notas sobre a mortalidade no Brasil

no período 2000-2005, de autoria de Juarez de Castro Oliveira, Fernando Roberto P. de C. e Albuquerque e

Janaína Reis Xavier Senna, extraída do site do IBGE:Em 2005, a esperança de vida ao nascer no Brasil alcançou

os 71,9 anos. Em relação a 2004 houve um acréscimo correspondente à quinta parte de 1 ano, ou seja, 2 meses e

12 dias.No ranking das Unidades da Federação com as maiores esperanças de vida, em 2005, o Distrito Federal

ocupa o 1º lugar, com 74,9 anos e Alagoas, com 66,0 anos, ocupa o último lugar. Isto mostra que um brasileiro

nascido e residente na Capital Federal, em 2005, vivia, em média, 8,9 anos a mais que um nascido em Alagoas.

Muito embora os resultados atestem a persistência das desigualdades regionais em termos de desenvolvimento

social, este diferencial vem diminuindo ao longo dos anos, como revelam as estimativas ilustradas na Tabela 1.

Em 2000, esta fierença para os mesmos Estados era de 9,8 anos. (...)Estes resultados mostram que o País como um

todo foi beneficiado pelo declínio da mortalidade e uma das conseqüências diretas deste fenômeno foi a elevação

da vida média ao nascer do brasileiro. A relativa melhoria no acesso da população aos serviços de saúde, as

campanhas nacionais de vacinação, o aumento do número de atendimentos pré-natais, bem como o

acompanhamento clínico do recém-nascido e o incentivo ao aleitamento materno, o aumento do nível da

escolaridade da população, os investimentos na infra-estrutura de saneamento básico e a percepção dos indivíduos
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com relação à enfermidade são apenas parte de um conjunto de fatores que podem explicar os avanços

conquistados sobre a mortalidade no Brasil. (n.n)Finalmente, existindo critérios legais de cálculo do fator

previdenciário, prevendo, inclusive, a utilização da expectativa de sobrevida apurada pelo IBGE, não pode o

Poder Judiciário estabelecer fórmulas diversas sob pena de, legislando indevidamente, exercendo função típica

cometida a outro Poder.Pelo exposto, julgo improcedente o pedido e, em consequência, resolvo o mérito, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Responderá o autor pelos honorários advocatícios, ora

arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. Tendo em vista a concessão de Assistência

Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei nº. 1060/50, em relação à verba honorária, bem como

às custas e despesas judiciais. P.R.I.

 

0001063-73.2012.403.6126 - LUIZ CARLOS DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP296181 -

MARILIN CUTRI DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Cuida-se de ação ordinária ajuizada por LUIS CARLOS DA SILVA, qualificado nos autos, em face do

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objetivando o recebimento de valores em atraso relativos a

requerimento administrativo apresentado em 23/10/1998 (NB 42/ 111.680.660-3). Informa que foi-lhe concedida

a aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/126.145.453-4), com DER/DIB em 15/12/2003. Sustenta que

já fazia jus ao benefício desde a entrada do primeiro requerimento administrativo. Requer a manutenção da

implantação da aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/ 126.145.453-4), com reconhecimento do direito

ao benefício desde a 1ª entrada de requerimento administrativo, mediante o cômputo dos períodos de atividade

especial que especifica, bem como a condenação da autarquia previdenciária ao pagamento dos valores em atraso

entre a 1ª DER em 23/10/1998 (NB 42/ 111.680.660-3) e a concessão do benefício ativo.Juntou documentos (fls.

27/135).Afastada a hipótese de coisa julgada e determinada conferencia do valor da causa pelo contador às fls.

194. Informado valor da causa de R$ 342.309,65 às fls. 195. Acolhido o cálculo às fls. 200 e deferido o benefício

de assistência judicária gratuita.Citado, o INSS apresentou contestação alegando prescrição qüinqüenal e, no

mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência da demanda (fls. 202/221).Manifestação sobre a

contestação às fls. 226/241.Manifestação do INSS acerca do seu desinteresse na produção de provas.Vieram-me

os autos conclusos.É o breve relato.DECIDO:Compulsando os autos verifico que o feito deve ser extinto sem

resolução de mérito pelas razões que seguem.O autor postula, em relação ao primeiro requerimento administrativo

apresentado em 23/10/1998 (NB 42/111.680.660-3), apenas o recebimento dos valores em atraso. Observe-se que

há expresso pedido de manutenção do benefício ativo, obtido em 2003, com pedido subsidiário de reconhecimento

do direito à aposentadoria na 1ª DER apenas para fins de recebimento dos valores em atraso.Desta forma, resta

configurada a carência do direito de ação. Não é possível reconhecimento de direito aos valores em atraso sem o

prévio reconhecimento do direito ao benefício. Ainda, para que haja condenação ao pagamento de valores em

atraso (ACESSÓRIOS) deve ser implantado o benefício (PRINCIPAL) que deu origem a estes valores. Assim, ao

manifestar expressa orientação para que seja mantido o benefício ativo, concedido em 2003 (NB 42/ 126.145.453-

4), o autor exclui a possibilidade de percepção de valores relativos a parcelas em atraso de outro benefício.Ou

seja, diante do requerimento da manutenção do benefício ativo resta configurada a ausência de interesse de agir

em relação ao presente feito.De outro giro, o autor impetrou Mandado de Segurança (processo nº

2000.61.83.00987-6), na Subseção Judiciária de São Paulo, postulando ordem para a autoridade reanalisar a o

pedido administrativo de benefício apresentado pelo impetrante, enquadrando como especiais todas as atividades

que a lei assim definir, procedendo em seguida, à conversão em tempo comum do total apurado como especial,

utilizando, para isto, os mecanismos legais vigentes, com afastamento das Ordens de Serviço nº 600/98 e 612/98

(...) concedendo-lhe o impetrado o benefício requerido (...) (cópia da inicial às fls. 160/181).A demanda foi

julgada PROCEDENTE concedendo ordem para a autoridade impetrada reexaminar o pedido administrativo

afastando as Ordens de Serviço nº 600, 612, 623 e quaisquer outras que exigissem laudo pericial para

comprovação de exposição aos agentes em período anterior a 05/03/1997 (cópia sentença às fls. 182/192).Assim,

o requerimento administrativo do autor, apresentado em 23/10/1998 (NB 42/ 111.680.660-3), já foi objeto de

apreciação judicial em demanda mandamental, inclusive com pedido de reconhecimento do tempo de atividade

especial, conversão deste em tempo de atividade comum e concessão do benefício.Desta forma, o pedido de

reconhecimento do direito ao benefício, desde a 1ª entrada do requerimento administrativo, não pode ser objeto de

cognição em razão da eficácia preclusiva da coisa julgada.Observe-se a presente demanda refere-se ao mesmo

requerimento administrativo indeferido no ano 1998. Ainda que o pleito, neste Juízo, apresente pedido ou causa

de pedir diversa daquela deduzida no processo que tramitou na Subseção de São Paulo, a matéria encontra-se

preclusa , nos termos do artigo 474 do Código de Processo Civil:Passada em julgado a sentença de mérito,

reputar-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas, que a parte poderia opor assim ao acolhimento

como à rejeição do pedido.Pela aplicação da legislação processual citada tem-se por repelida qualquer alegação

que poderia ter sido deduzida em demanda anterior (princípio do deduzido e dedutível), impedindo nova

apreciação do mérito da questão em vista a ampliação objetiva dos limites da coisa julgada material. Registre-se

que as demandas possuem a mesma causa de pedir remota (benefício previdenciário de aposentadoria por tempo

de contribuição). Na lição de Luiz Guilherme Marinone para proteger a declaração transitada em julgado, todo o
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material relacionado o primeiro julgamento fica precluso,, inviabilizando sua reapreciação judicial em ação

subseqüente. Todas as alegações deduzidas, bem como aquelas que seriam dedutíveis, porque mantém relação

direta com o material da primeira demanda (ainda que não tenham sido apresentadas em juízo ou apreciadas pelo

Magistrado), presumem-se oferecidas e repelidas pelo órgão jurisdicional.(...)Nesse mesmo contexto, como

leciona Ovídio Batista da Silva, a imutabilidade da coisa julgada, dimensiona-se pelos motivos da sentença, de

forma que os fatos relacionados com o material da primeira ação ficarão intocáveis após a decisão. Nas palavras

do processualista, outra, aliás, não é a conclusão a que chega Schwab, em sua obra, considerada já clássica, sobre

o assunto, quando afirma que o efeito de exclusão causado pela coisa julgada atingirá toda a cadeia de fatos

similares, mas não abrangerá os fatos que não guardem relação com o material do primeiro processo, vele dizer

que correspondam a uma pretensão discrepante da exposta na primeira demanda (...) pois o objeto litigioso é a

petição de uma resolução designada no pedido. Essa petição necessita, contudo, em qualquer caso, ser

fundamentada por fatos(...). Assim, sempre que, futuramente, uma situação semelhante àquela que ensejou a ação

(ou que guarde relação com o material desta primeira ação) ocorrer, a situação já estará decidida, e a força daquela

primeira sentença também incidirá sobre esta causa nova, impedindo a reapreciação da questão, ainda que com os

novos argumentos apresentados. (Manual de Processo de Conhecimento, 5ª Edição, Editora Revista dos

Tribunais).Diante do exposto, reconheço a carência do direito de ação, extinguindo o processo sem resolução de

mérito, nos termos do artigo 267, incisos IV e V, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de

custas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, ora arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos

do artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, observando-se, contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei

n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida. Após o trânsito em julgado dê-se baixa.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0001159-88.2012.403.6126 - ODILON FELICIO HERNANDES(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0001159-

88.2012.403.6126 (Ação Ordinária)Autor: ODILON FELICIO HERNANDESRéu: INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO B Registro n.º /2012Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com

pedido de antecipação dos efeitos da sentença ajuizada por ODILON FELICIO HERNANDES, nos autos

qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de seu

benefício, alterando sua espécie de aposentadoria por tempo de contribuição (B42), para aposentadoria especial

(B46), considerando, para tanto, como especial o trabalho realizado na empresa VOLKSWAGEN DO BRASIL

LTDA no período de 14/07/1975 a 27/09/1996. Pretende a revisão do benefício desde a data de entrada do

requerimento e o recálculo da RMI sem a utilização do fator previdenciário, com o pagamento total das diferenças

em atraso, inclusive com incidência nos abonos salariais, devidamente corrigidas. Requer que incida a correção

monetária desde quando devidas às prestações até o efetivo pagamento e a fixação dos juros de mora à taxa de

12% ao ano.Juntou documentos (fls. 17/75).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor

atribuído à causa, apontou a importância de R$ 125.997,03 (cento e vinte e cinco mil, novecentos e noventa e sete

reais e três centavos.), acolhida às fls.78.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a

antecipação dos efeitos da tutela (fls. 85).Citado, o réu aduz prescrição e decadência, e no mérito propriamente

dito, pugnou pela improcedência do pedido em virtude da impossibilidade de reconhecimento da especialidade,

uma vez que, todo o período pleiteado não atinge o período mínimo de exposição necessário ao agente nocivo

ruído. Subsidiariamente requer o reconhecimento da prescrição qüinqüenal (fls.89/91).Houve réplica (fls.

93/105).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-me conclusos (fls. 106/107).É o

breve relato.DECIDO:A questão prejudicial de mérito, relativa à decadência do direito à revisão, ventilada pelo

réu deve ser acolhida.Conquanto este Juízo tenha outrora decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões

das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. E assim o faço pelos fundamentos a

seguir declinados.Era entendimento dominante de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre

decadência e prescrição somente se aplicariam aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo

decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº. 8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9,

de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários

concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é cediço que as normas de direito público devem ser aplicadas

imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência incidem tanto sobre os benefícios concedidos após sua

instituição, quanto para os que foram concedidos anteriormente e, neste último caso, o lapso decadencial é

contado a partir da entrada em vigor do respectivo diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo artigo 6º da

Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o

ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.Em recente julgamento de Embargos de Declaração em

Recurso Especial o E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO

REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.
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DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ao analisar matéria análoga, referente à aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo,

dentro da lógica interpretativa, tem início a partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para

limitar a Administração em relação ao passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana

Calmon, j. em 16/02/2005, DJ 14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL 2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito

concluir que a aplicação imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando

geral e abstrato destinado a regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações

consolidadas antes do início de sua vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito

adquirido a prazos de decadência ou de prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos.

Entender em sentido contrário violaria o princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que

tiveram seus benefícios concedidos antes das alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência

e de prescrição) daqueles que obtiveram concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a

aplicabilidade imediata da lei cuida apenas de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar

todos, sem exceção, a um mesmo prazo decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a

segurança jurídica. A fórmula para compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações

consolidadas antes do início de sua vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do

diploma legal que o instituiu ou alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato

jurídico perfeito, nem em retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas,

apenas, condicionou seu exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito

imprescritível.Confira-se o julgado proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a

matéria:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.-

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379)- Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº.

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº. 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da
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entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº.

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007.Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 27/09/1996 (fls. 05), mas o ajuizamento da ação se deu 01/03/2012, quando já havia decaído o

direito à revisão.Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e julgo extinto o

processo, com julgamento do mérito, na forma do art. 269, IV, CPC.Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de

Processo Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12

da Lei n.º 1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.Santo André, de outubro de 2012. DEBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0001226-53.2012.403.6126 - JONAS AIRTON LAZARO(SP286841A - FERNANDO GONÇALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0001226-

53.2012.403.6126 (Ação Ordinária)Autor: JONAS AIRTON LAZARORéu: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO A Registro n.º /2012Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido

de antecipação dos efeitos da sentença ajuizada por JONAS AIRTON LAZARO, nos autos qualificado, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a conversão do benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição em aposentadoria especial, considerando, para tanto, como especial os trabalhos realizados

na empresa POLIBRASIL S.A INDÚSTRIA E COMÉRCIO (03/05/1989 a 30/01/2008), bem como a conversão

do tempo de atividade comum em especial referente aos períodos 02/08/1976 a 03/07/1979, 01/12/1982 a

23/12/1982, 22/12/1989 a 13/09/1984, 19/11/1984 a 19/01/1987 e 04/05/1987 a 28/04/1989, mediante aplicação

do fator multiplicador 0,83% (conversão inversa). Subsidiariamente requer a conversão dos períodos especiais

reconhecidos, condenando o INSS a elevar o tempo total de serviço e recalcular a RMI.Pleiteia o pagamento das

diferenças vencidas desde a data de entrada do requerimento (02/06/2008).Juntou documentos (fls.

26/55).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a

importância de R$ 87.096,54 (oitenta e sete mil, noventa e seis reais e cinqüenta e quatro centavos), acolhida às

fls.58.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls.

63)Citado, preliminarmente, o réu aduz a falta de interesse de agir em relação aos períodos de 02/05/1989 a

06/03/1992 e 10/04/1992 a 28/04/1995 e, no mérito, pugnou pela improcedência do pedido em virtude da

impossibilidade de reconhecimento da especialidade devido a utilização de EPI eficaz, além da impossibilidade de

conversão de tempo comum em especial após a edição da Lei nº 9.032, de 29/04/1995, e também pelo período

onde o autor estava em gozo de benefício, e que, portanto, não faz jus a alteração de sua aposentadoria por tempo

de contribuição. (fls.65/80).Houve réplica (fls. 160/172).Diante do desinteresse das partes na produção de outras
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provas, vieram-me conclusos (fls. 174/175).É o breve relato.DECIDO:Assiste razão o réu com relação a falta de

interesse de agir em relação aos períodos de 02/05/1989 a 06/03/1992 e 10/04/1992 a 28/04/1995, tendo em vista

o reconhecimento administrativo destes períodos.Não há valores prescritos. O pedido de aposentadoria especial

foi apresentado em 02/06/2008 e a demanda ajuizada em 05/03/2012.Solucionada a questão processual prévia,

passo ao exame do mérito propriamente dito.O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda

Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições

especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº

20/98, expressamente garante tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o

legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da

Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais

consideradas especiais, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do

Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive,

ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia,

até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo

57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que

prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme

dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O

segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao

exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64,

exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes

agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº

8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de

comprovação da atividade laboral perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo

técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do

trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram

a concessão do benefício previdenciário à forma da lei, conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na parte específica que interessa ao caso presente,

expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-

10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art.

28), as condições para a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa

menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os

artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela

legislação mencionada, sendo de rigor concluir que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de

observância.Outrossim, é esta redação que prevalece para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de

15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal,

seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na

redação vigente à data da publicação desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e

seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e

respectivo decreto regulamentador.O mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de

transição:Art. 28. O Poder Executivo estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28

de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos

artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de 1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10

de dezembro de 1997 e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o

segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria

especial, conforme estabelecido em regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a

estabelecer que o tempo de trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do

Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser

somado e convertido, desde que o segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento)

do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos,

respectivamente, para o tempo de 15, 20 ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado
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pela superveniência do Decreto nº 3.048, de 06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003,

assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º, verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições

especiais em tempo de atividade comum dar-se-á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a

comprovação o tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época

da prestação do serviço. 2º. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim,

conquanto este Juízo tenha outrora esposado entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da

conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições

regulamentares, o próprio réu reconhece a possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo,

editando os seguintes atos normativos: IN INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de

10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de 16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166);

IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167); IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de

20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20, de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de

atividades consideradas especiais deverá ser feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do

serviço, sendo possível a conversão para o trabalho prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98,

independentemente da data do requerimento do benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n

9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na

categoria profissional do segurado, conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e

Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído,

comprovando-se a exposição aos agentes agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo

empregador; b) a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das

categorias profissionais, devendo ser elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando

a exposição aos agentes nocivos de forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes

dos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o

Anexo IV do Decreto n 2.172/97 que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também

compartilha o E. Superior Tribunal de Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo:

200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 - DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO

EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA

PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO

COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao

Trabalhador Segurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se

de correção de mero erro material do autor e não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a

configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de

serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a

nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que

posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5. Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426

/ RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão 24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419

Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO.

CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR. RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As

Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua jurisprudência no sentido de que o reconhecimento

do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da

sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do requerimento da aposentadoria.2. Recurso não

conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva

(EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza especial, uma vez que não elimina, com segurança,

os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou

atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região - APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA

SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517; TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva

Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293, entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão

Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê

que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como especial será feito se comprovada a efetiva exposição do

trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80

(oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n 2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90

(noventa) db (A), nos termos do Anexo IV, código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC

n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº 4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV

do Decreto nº 3.048/99, passando a considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como

especial se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente, a Níveis de Exposição Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese,

deverão ser considerados os seguintes níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a
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80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até 18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de

19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Com relação à conversão de tempo comum em especial

(conversão inversa), aplica-se a legislação em vigor à época da prestação do serviço.A Lei 8.213/91, em sua

redação original, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta

Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a

atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. (...) 3º O

tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições

especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.Regulamentando o parágrafo 3º (do artigo 57 da Lei

8.213/91) o artigo 64 do Decreto 611/92, de 22/07/1992 previu a possibilidade de conversão de tempo comum em

especial, observando-se a tabela, mediante aplicação de fator 0,71 (35 anos para 25 anos), com carência mínima

de 36 meses na atividade especial. Com a edição da Lei 9.032/95, em 29/04/1995, foi expressamente afastada esta

possibilidade.Assim, é possível a conversão do período de trabalho comum em especial apenas para o período

compreendido entre 22/07/1992, data de regulamentação da Lei 8.213/91 pelo Decreto 611/92, até 29/04/1995

(Lei 9.032/95). Não é possível a conversão para o período anterior à míngua de disposição legal expressa neste

sentido, bem como da natureza excepcional da aposentadoria especial impedindo interpretação extensiva.No caso

dos autos, os períodos informados pelo autor não estão compreendidos neste permissivo legal, portanto, o autor

não faz jus à conversão de seu benefício de aposentadoria especial.Passo à análise do pedido subsidiário de

reconhecimento e conversão de período de atividade comum em especial. O autor pretende o reconhecimento da

prejudicialidade das condições ambientais de trabalho em razão da presença do agente físico ruído, no período de

03/05/1989 a 30/01/2008, trabalhado na empresa POLIBRASIL S.A INDÚSTRIA E COMÉRCIO.Registre-se que

foi declarada a carência do direito de ação em relação aos períodos de 03/05/1989 a 06/03/1992 e 10/04/1992 a

28/04/1995.Para comprovação da especialidade da atividade, nos períodos remanescentes, acostou aos autos cópia

da CTPS (fls. 44) e Perfil Profissiográfico Profissional - PPP (fls. 52/55). Ás fls. 49 consta anotação na CTPS

informando que a empresa Polibrasil passou a ser SUZANO PETROQUÍMICA.Consta do PPP exposição ao

agente físico ruído em níveis variáveis entre 85,80 dB(A) e 89,22 dB(A). Considerando a legislação supra, o autor

faz jus ao reconhecimento da especialidade do período de 07/03/1992 a 09/04/1992, posto que comprovou

exposição ao agente ruído em nível superior a 80 dB(A), exigido na época.No mesmo sentido a conclusão para o

período compreendido entre 28/04/1995 e 05/03/1997, para o qual exigia-se o mesmo nível de ruído de 80

dB(A).O período compreendido entre 06/03/1997 e 18/11/2003 não pode ser reconhecido como especial em razão

da exposição ao nível de ruído inferior aos 90 dB(A) exigidos pela legislação vigente à época.A partir de

19/11/2003 passou a ser exigido ruído superior 85 dB(A) e, portanto, deve ser enquadrado como especial o

período de 19/11/2003 a 30/01/2008.Desta forma, o autor faz jus ao reconhecimento da especialidade nos

períodos descritos acima, trabalhados na empresa SUZANO PETROQUÍMICA S/A, bem como à sua conversão

em tempo de atividade comum mediante aplicação de fator 1,4.Pelo exposto, julgo PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido revisional do autor para reconhecer como especiais as atividades desenvolvidas nos

períodos de 07/03/1992 a 09/04/1992, 28/04/1995 a 05/03/1997 e 19/11/2003 a 30/01/2008, trabalhados na

empresa SUZANO PETROQUÍMICA S/A, bem como o direito à sua conversão em tempo de atividade comum

mediante aplicação de fator 1,4.Condeno o réu ao pagamento dos valores em atraso desde a data da concessão do

benefício (DIB 02/06/2008), com juros e correção monetária, na forma da Resolução 134/2010, aplicando-se, após

30/06/2009, o atual art. 1º-F da Lei 9494/97.Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, ora

arbitrados em R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS), considerando a sucumbência recíproca, bem como o grau de

sucumbência, a teor do disposto no artigo 21 do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Sentença sujeita a

reexame.Após o trânsito em julgado, oficie-se para implantação da nova renda e dê-se baixa.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se.Santo André, de outubro de 2012. Débora Cristina Thum Juíza Federal Substituta

 

0001235-15.2012.403.6126 - WALDEMAR CASALE(SP263773 - ADRIANA LIANI CASALE E SP277570 -

MARCELO LUIZ DO CARMO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Objetivando aclarar a sentença que julgou improcedente o pedido, foram tempestivamente interpostos estes

embargos, nos termos do artigo 535 do C.P.C., cujo teor condiciona seu cabimento aos casos em que ocorra

obscuridade, contradição ou omissão na sentença. Sustentam os Embargantes, em síntese, que a r. sentença

mencionou, equivocadamente, que um dos objetivos da presente ação era a declaração de nulidade do ato de

concessão do benefício. Ocorre, que em nenhum momento o embargante pleiteou declaração de nulidade da

concessão de seu benefício. O objetivo da presente ação era aplicar os índices de correção adequadamente e

corrigir o benefício desde sua concessão. Sustentam ainda que no presente caso o Embargante teve seu benefício

concedido em 31/03/1993, período em que não havia prazo decadencial, portanto, não há o que se falar em

decadência.Esclarecem que erro de cálculo é um erro material e, assim sendo, não é atingido pela preclusão e nem

pela coisa julgada. Desta forma, plenamente cabível a presente demanda para corrigir o benefício do autor.Pedem

seja dado provimento aos presentes Embargos de Declaração, sanando as contradições e omissões
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apontadas.DECIDO:Não reconheço a existência de obscuridade, contradição ou omissão na sentença

embargada.Obscuridade é defeito de linguagem que torna impossível ou extremamente difícil ao interlocutor a

compreensão da mensagem que se pretende transmitir. Verifico não ser este o caso dos autos, vez que os

embargantes, ao apresentarem sua irresignação nesta oportunidade, demonstraram, assim, que apreenderam o

conteúdo da decisão em todos os seus termos.Por outro lado, a contradição que enseja embargos de declaração é

aquela no corpo da sentença, entre o que se afirma em um ponto e se nega no outro. Também significa incoerência

entre afirmação ou afirmações atuais e anteriores (Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, Novo Dicionário Aurélio

da Língua Portuguesa, 2ª ed., Rio de Janeiro: Nova Fronteira, p. 466). Quanto a esse aspecto, não se vislumbra

contradição no decisum.Por fim, também não houve omissão quanto a ponto relevante discutido na demanda e que

deveria ter sido abordado na sentença. Assim, os presentes embargos têm natureza evidentemente infringente,

objetivando, na verdade, a modificação do julgado, reservada aos meios processuais específicos. Aliás, os

Tribunais não têm decidido de outra forma:Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites

processuais cujo cabimento requer estejam presentes os pressupostos legais insertos no art. 535 do CPC. Não

havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado que se embarga, não há como prosperar a irresignação,

porquanto tal recurso é incompatível com a pretensão de se obter efeitos infringentes. (STJ, EDRESP

700273,Processo: 200401525516/SP, 1ª TURMA, j. em 07/11/2006, DJ 23/11/2006, p. 219, Rel. Min. DENISE

ARRUDA)1 - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante

disciplinamento imerso no artigo 535 do Código de Processo Civil, exigindo-se, para seu acolhimento, que

estejam presentes os pressupostos legais de cabimento.2 - Inocorrentes as hipóteses de obscuridade, contradição,

omissão, ou ainda erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo intento é a obtenção de efeitos

infringentes. ( STJ, EARESP 780441, Processo: 200501492760/DF, 4ª TURMA, j. em 17/10/2006, DJ

20/11/2006, p. 329, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI)1. Inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição,

obscuridade ou erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de

reformar o decisum, o que é inviável de ser revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos estreitos

limites previstos no artigo 535 do CPC.( STJ, EAMS 11308, Processo: 200502127630/DF, 1ª SEÇÃO, j. em

27/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 213, Rel. Min. LUIZ FUX)Pelo exposto, recebo os presentes embargos porque

tempestivos, mas nego-lhes provimento. P.R.I.

 

0001246-44.2012.403.6126 - ORLANDO DIVIDINO(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), por

ORLANDO DIVIDINO, nos autos qualificado, objetivando a concessão de APOSENTADORIA POR IDADE,

desde a DER, sem incidência de fator previdenciário, bem como o pagamento das prestações vencidas,

devidamente corrigidas.Alega, em síntese, que trabalhou nas empregadoras Indústria de Pães Boa Vista Ltda e

Adcozi Administração de Cozinhas Industriais Ltda, nos períodos de 01/08/79 a 03/05/2 e de 10/08/82 a 15/12/83.

Ainda, verteu contribuições individuais nos períodos de 01/07/2001 a 28/02/2003, 01/04/2003 a 28/02/2007,

01/04/2007 a 30/09/2007 e, finalmente, de 01/11/2007 a 31/10/2010.Requer a fixação da RMI em R$ 2.938,08,

além do 13º salário (proporcional) do ano de 2010 e integral para 2011.Juntou documentos (fls. 9/122).Remetidos

os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa (fls. 125), apontou a importância de R$

77.598,64, acolhida, de ofício, às fls.131.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.

131).Regularmente citado, o réu deixou de contestar, ofertando proposta de acordo (fls.133/135), não aceita pelo

autor (fls.138/139).Deferida a antecipação dos efeitos da tutela (fls.140/142) para que fosse concedido o benefício.

Comunicação por parte do réu (fls.148) acerca da implantação do benefício, com RMI de R$ 2.043,28. É o breve

relato.Decido:Partes legítimas e bem representadas. Estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sem preliminares, passo ao

exame do mérito.O artigo 201, I, e parágrafo 7, II, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda

Constitucional n 20/98, e os artigos 48 c/c 25, II, e 15, da Lei n 8.213/91, prevêem os requisitos necessários à

concessão do benefício, a saber: a) idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos para homens e de 60 (sessenta)

para mulheres; b) carência; c) qualidade de segurado.De início, verifico que o autor nasceu aos 21/03/1942

(fls.11), completando 65 (sessenta e cinco) anos em 21/03/2007, na vigência do Decreto nº. 3.048/99. No caso dos

autos, o requerimento administrativo do benefício nº. 41/155.214.883-9 foi formulado em 16/11/2010 (fls.14).,

quando a autarquia-ré computou 161 (cento e sessenta e uma) contribuições (fls.133), suficientes para a

concessão, já que cabia ao autor a prova de 156 contribuições, nos termos da tabela trazida pelo artigo 142 da Lei

nº 8.213/91.Assim, tendo preenchido os requisitos em 2007, cumpre o período de carência constante na tabela do

art. 142 da Lei de Benefícios, com a redação dada pela Lei nº. 9.032/95. Procede, portanto, o pedido de concessão

de aposentadoria por idade desde a DER (16/11/2010).Porém, não há como acolher o valor da Renda Mensal

Inicial apontado como correto, tendo em vista que o quantum somente será apurado após os cálculos pertinentes e

na fase processual oportuna. Por essa razão, o pedido, nesse aspecto, merece parcial acolhimento.Quanto ao

pedido de exclusão do fator previdenciário, cumpre registrar que a Lei nº 9.876/99 deu nova redação ao artigo 29

da Lei nº 8.213/91, prevendo, em seu inciso I, a seguir transcrito, a utilização do fator previdenciário na apuração
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do salário de benefício, para os benefícios de aposentadoria por idade e por tempo de contribuição.Art. 29. O

salário-de-benefício consiste: I - para os benefícios de que tratam as alíneas b e c do inciso I do art. 18, na média

aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o período

contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário;A respeito da legalidade do fator previdenciário, já decidiu o

Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade

2111/DF, onde foi requerente a Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos - CNTM e requeridos o

Congresso Nacional e o Presidente da República, o seguinte:2. Quanto à alegação de inconstitucionalidade

material do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da

Lei nº 8.213/91, a um primeiro exame, parecem corretas as objeções da Presidência da República e do Congresso

Nacional. É que o art. 201, 1o e 7o, da C.F., com a redação dada pela E.C. nº 20, de 15.12.1998, cuidaram apenas,

no que aqui interessa, dos requisitos para a obtenção do benefício da aposentadoria. No que tange ao montante do

benefício, ou seja, quanto aos proventos da aposentadoria, propriamente ditos, a Constituição Federal de

5.10.1988, em seu texto originário, dele cuidava no art. 202. O texto atual da Constituição, porém, com o advento

da E.C. nº 20/98, já não trata dessa matéria, que, assim, fica remetida aos termos da lei, a que se referem o caput e

o 7o do novo art. 201. Ora, se a Constituição, em seu texto em vigor, já não trata do cálculo do montante do

benefício da aposentadoria, ou melhor, dos respectivos proventos, não pode ter sido violada pelo art. 2o da Lei nº

9.876, de 26.11.1999, que, dando nova redação ao art. 29 da Lei nº 8.213/91, cuidou exatamente disso. E em

cumprimento, aliás, ao caput e ao parágrafo 7o do novo art. 201. 3. Aliás, com essa nova redação, não deixaram

de ser adotados, na Lei, critérios destinados a preservar o equilíbrio financeiro e atuarial, como determinado no

caput do novo art. 201. O equilíbrio financeiro é o previsto no orçamento geral da União. E o equilíbrio atuarial

foi buscado, pela Lei, com critérios relacionados com a expectativa de sobrevida no momento da aposentadoria,

com o tempo de contribuição e com a idade, até esse momento, e, ainda, com a alíquota de contribuição

correspondente a 0,31. 4. Fica, pois, indeferida a medida cautelar de suspensão do art. 2o da Lei nº 9.876/99, na

parte em que deu nova redação ao art. 29, caput, incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. 5. Também não parece

caracterizada violação do inciso XXXVI do art. 5o da C.F., pelo art. 3o da Lei impugnada. É que se trata, aí, de

norma de transição, para os que, filiados à Previdência Social até o dia anterior ao da publicação da Lei, só depois

vieram ou vierem a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral da

Previdência Social. 6. Enfim, a Ação Direta de Inconstitucionalidade não é conhecida, no ponto em que impugna

toda a Lei nº 9.876/99, ao argumento de inconstitucionalidade formal (art. 65, parágrafo único, da Constituição

Federal). É conhecida, porém, quanto à impugnação dos artigos 2o (na parte em que deu nova redação ao art. 29,

seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.213/91) e 3o daquele diploma. Mas, nessa parte, resta indeferida a medida

cautelar. (negrito nosso)O anexo da mencionada Lei nº 9.876/99 demonstra a fórmula de cálculo do fator

previdenciário, onde são considerados os seguintes fatores:- expectativa de sobrevida no momento da

aposentadoria (Es);- tempo de contribuição até o momento da aposentadoria (Tc);- idade no momento da

aposentadoria (Id);- alíquota de contribuição correspondente a 0,31.Ao contrário do aduzido pela parte autora, o

artigo 5º da Lei 9.876/99 estabeleceu a aplicação progressiva do fator previdenciário, de modo a não gerar

situações conflitantes para benefícios concedidos, por exemplo, com um dia de diferença, antes e depois da

vigência da lei.Art. 5o Para a obtenção do salário-de-benefício, o fator previdenciário de que trata o art. 29 da Lei

no 8.213, de 1991, com redação desta Lei, será aplicado de forma progressiva, incidindo sobre um sessenta avos

da média aritmética de que trata o art. 3o desta Lei, por mês que se seguir a sua publicação, cumulativa e

sucessivamente, até completar sessenta sessenta avos da referida média. Não resta dúvidas que a expectativa de

sobrevida é um dado estatístico extraído da tábua completa da mortalidade, construída pelo IBGE, como

determina o 8º do artigo 29 da Lei nº 8.213/91, a seguir transcrito: 8º Para efeito do disposto no 7º, a expectativa

de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será obtida a partir da tábua completa de mortalidade

construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, considerando-se a média nacional

única para ambos os sexos.Porém, esses dados estatísticos não são aleatórios, já que resultam do censo

demográfico e das estatísticas de óbitos obtidas junto aos Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais em

todo o Brasil.Quanto ao aumento da expectativa de sobrevida e diminuição da mortalidade infantil, passo a

transcrever a introdução às Breves notas sobre a mortalidade no Brasil no período 2000-2005, de autoria de Juarez

de Castro Oliveira, Fernando Roberto P. de C. e Albuquerque e Janaína Reis Xavier Senna, extraída do site do

IBGE:Em 2005, a esperança de vida ao nascer no Brasil alcançou os 71,9 anos. Em relação a 2004 houve um

acréscimo correspondente à quinta parte de 1 ano, ou seja, 2 meses e 12 dias.No ranking das Unidades da

Federação com as maiores esperanças de vida, em 2005, o Distrito Federal ocupa o 1º lugar, com 74,9 anos e

Alagoas, com 66,0 anos, ocupa o último lugar. Isto mostra que um brasileiro nascido e residente na Capital

Federal, em 2005, vivia, em média, 8,9 anos a mais que um nascido em Alagoas. Muito embora os resultados

atestem a persistência das desigualdades regionais em termos de desenvolvimento social, este diferencial vem

diminuindo ao longo dos anos, como revelam as estimativas ilustradas na Tabela 1. Em 2000, esta fierença para os

mesmos Estados era de 9,8 anos. (...)Estes resultados mostram que o País como um todo foi beneficiado pelo

declínio da mortalidade e uma das conseqüências diretas deste fenômeno foi a elevação da vida média ao nascer

do brasileiro. A relativa melhoria no acesso da população aos serviços de saúde, as campanhas nacionais de
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vacinação, o aumento do número de atendimentos pré-natais, bem como o acompanhamento clínico do recém-

nascido e o incentivo ao aleitamento materno, o aumento do nível da escolaridade da população, os investimentos

na infra-estrutura de saneamento básico e a percepção dos indivíduos com relação à enfermidade são apenas parte

de um conjunto de fatores que podem explicar os avanços conquistados sobre a mortalidade no Brasil.

(n.n)Finalmente, existindo critérios legais de cálculo do fator previdenciário, prevendo, inclusive, a utilização da

expectativa de sobrevida apurada pelo IBGE, não pode o Poder Judiciário estabelecer fórmulas diversas sob pena

de, legislando indevidamente, exercer função típica cometida a outro Poder.Necessário registrar que, embora não

tenha havido resistência do réu nestes autos, ofertando proposta de acordo ao invés de contestação, a condenação

em honorários advocatícios é regida pelo princípio da causalidade.No caso, o réu deu causa à propositura da ação,

ao deixar de conceder o benefício em âmbito administrativo, cabendo a fixação de verba honorária, na forma do

artigo 20 4º, do Código de Processo Civil.Pelo exposto, julgo procedente em parte o pedido, encerrando o feito

com resolução de mérito (art. 269, I, CPC), para determinar que o réu conceda ao autor o benefício de

Aposentadoria por Idade, desde a data do requerimento administrativo (16/11/2010). Mantenho a decisão que

antecipou os efeitos da tutela.Outrossim, deverá o réu pagar as diferenças apuradas, descontando parcelas pagas

em razão da antecipação dos efeitos da tutela, com juros e correção monetária na forma da Resolução 134/10 -

CJF. Após 30/11/2009, incidirá o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação da Lei 11.960/09.Honorários

advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, considerada até a data da sentença,

excluindo-se as prestações vincendas, observando-se, contudo, a regra da sucumbência recíproca (art. 21, CPC) e

a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida.Custas ex lege. P.R.I.

 

0001349-51.2012.403.6126 - FRANCISCO JOSE DE SOUZA(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por FRANCISCO JOSÉ DE SOUZA, nos autos qualificado, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de seu benefício, alterando sua

espécie de aposentadoria por tempo de contribuição (B42), para aposentadoria especial (B46), mediante conversão

inversa de período comum em período especial no intervalo de 03/11/1982 a 18/03/1983. Requer a revisão da

aposentadoria desde a DIB (23/07/2010), com pagamento das parcelas vencidas e vincendas, corrigidas

monetariamente e acrescidas de juros de mora.Juntou documentos (fls. 15/281).Remetidos os autos ao Contador

Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 46.316,04 (quarenta e seis mil,

trezentos e dezesseis reais e quatro centavos), acolhida às fls. 289.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça

Gratuita (fls. 289).Citado, o réu aduz, preliminarmente, a coisa julgada, e no mérito, pugna pela improcedência do

pedido em virtude da impossibilidade de conversão de tempo comum para especial após a edição da Lei nº 9.032,

de 29/04/1995 (fls. 291/298).Houve réplica (fls.302/311).É o breve relato.DECIDO:A preliminar aventada pelo

réu, ao argumento de caracterização de coisa julgada, merece acolhida.Conforme cópia da inicial do Mandado de

Segurança nº 0005532-36.2010.403.6126 (fls. 124), verifico que o autor deduziu, naqueles autos, pedido de

concessão de segurança para concessão e implantação do benefício de aposentadoria especial, com fundamento

nos mesmos períodos de atividade descritos nos presentes autos.Foi concedida parcialmente a segurança em

primeira instância (fls. 210), contudo, em sede recursal o impetrante obteve êxito em seu pleito, com

reconhecimento da especialidade das atividades desenvolvidas no período de 19/03/1983 a 22/12/1989 e

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com DIB em 23/07/2010, conforme cópia do acórdão

acostada às fls. 264/269.A matéria está disposta no Código de Processo Civil nos seguintes termos:Art. 467.

Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a

recurso ordinário ou extraordinário. Art. 468. A sentença, que julgar total ou parcialmente a lide, tem força de lei

nos limites da lide e das questões decididas. (...) Art. 471. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já

decididas, relativas à mesma lide, salvo: I - se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação

no estado de fato ou de direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença; II -

nos demais casos prescritos em lei.(...) Art. 474. Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidas

e repelidas todas as alegações e defesas, que a parte poderia opor assim ao acolhimento como à rejeição do

pedido.Assim, o autor vem, pela presente demanda, deduzir pedido igual àquele já apreciado na esfera judicial,

com decisão final acobertada pela coisa julgada.Registre-se que o Juízo pode reconhecer de ofício, a qualquer

tempo, questões de ordem pública, conforme artigo 267, 3º, do Código de Processo Civil.Pelo exposto, acolhendo

alegação de COISA JULGADA, declaro extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267,

inciso V, c/c 3º, ambos do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais), a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil.P.R.I.

 

0001454-28.2012.403.6126 - YARA DE OLIVEIRA MAIA(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação movida por YARA DE OLIVEIRA MAIA, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e a concomitante concessão de
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nova aposentadoria por tempo de contribuição, sem a devolução dos valores recebidos pela aposentadoria

originária do autor, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Requer, por fim, a fixação de

multa diária de R$ 1.000,00 para o caso de descumprimento da ordem, nos termos do artigo 461, 4º do

CPC.Juntou documentos (fls. 24/49)Defiro os benefícios da Justiça Gratuita.Nos termos do artigo 285-A do

Código de Processo Civil, não houve citação e, para o fim de evitar-se nulidade, transcrevo a sentença paradigma

proferida nos autos da ação ordinária nº 0003574-78.2011.403.6126, em se que são partes Manoel Missias

Brandão e o INSS, proferida por este Juízo em 15/8/2011, registrada sob o nº 1021/2011:.Vistos, etc.Trata-se de

ação movida por MANOEL MISSIAS BRANDÃO nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a sua desaposentação e o cálculo da Renda Mensal Inicial mediante a

utilização dos salários-de-contribuição do tempo laborado após a concessão de sua aposentadoria, ocorrida em

9/04/2003, com a apuração de benefício previdenciário mais favorável. Pede, ainda, a condenação do réu no

pagamento de indenização por danos morais, bem como os benefícios da Justiça Gratuita e da prioridade

processual.Juntou documentos (fls. 13/57).Nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, não houve

citação.É o breve relatório.DECIDO.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita e os da prioridade processual,

requeridos na petição inicial.A inicial não padece dos vícios apontados pelo artigo 295, I, e seu parágrafo único,

uma vez que o pedido é juridicamente possível e da narração dos fatos decorre logicamente a conclusão. Sendo a

matéria unicamente de direito e já tendo este Juízo proferido sentença de total improcedência em casos idênticos,

vieram-me conclusos, consoante artigo 285-A, do Código de Processo Civil.No mérito, colho que o autor, titular

de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que permaneceu em atividade vinculada ao Regime de

Previdência Social, sendo-lhe descontadas mensalmente as correspondentes contribuições à Previdência.Por tal

razão, postula a concessão de novo benefício previdenciário, mediante a utilização dos salários de contribuição

vertidos após sua aposentadoria, com o recálculo de sua Renda Mensal Inicial na forma disposta pela legislação

atual, sendo este benefício mais favorável do que o presente. Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço

posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria proporcional.A Lei n.º 8.213/91,

em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade

vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos

pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados,

conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo

Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar,

não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao

salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela

Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de

previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior

à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de cálculo do benefício que já recebe, não

podendo ser acolhido o pedido do autor face à legislação em vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora

preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do pedido administrativo, restou

configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se

considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão do autor teria o condão de substituir o

benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma

vez que não é possível a simples revisão de benefício já concedido para alteração do valor de renda mensal inicial,

com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para

apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do

Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro

Social manterão programa permanente de revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência

social, a fim de apurar irregularidades e falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que

assim tem se manifestado:TRF 3ª Região - AC 200003990501990 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 620454 DJF3 CJ2

06/05/2008 - P. 1146 Rel. Des. Fed. Peixoto Junior - 8ª Turma PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO.

INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. DESCABIMENTO. I- Pretensão deduzida que não é de renúncia a

direitos, objetivando-se não a abstenção pura do recebimento do benefício mas a reaquisição de tempo de filiação

em ordem a carrear ao Instituto nova obrigação consistente no deferimento de outra futura e diversa

aposentadoria. Tratamento da matéria à luz do conceito de renúncia a direitos que não se depara apropriado II-

Postulação de cancelamento da aposentadoria com a recuperação do tempo de filiação que não traduz direito

personalíssimo. A pretendida desaposentação não se configura como um direito inato, como um atributo da

personalidade redutível à esfera de autodeterminação do segurado, que se sobrepusesse ao direito legislado e não

dependesse de qualquer condicionamento legal. III- O princípio da liberdade na acepção do livre poder de ação

onde a lei não dispõe de modo contrário é válido no regime do direito privado, não, porém, na órbita da

Administração, cuja atividade pressupõe a existência de prévia autorização da lei. Inexistência do direito alegado,

à falta de previsão legal. IV- Recurso do INSS e remessa oficial providos.TRF ª Região - AMS 200651015373370

AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 72669 DJU - 06/07/2009 - P. 111Des. Fed.
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ALBERTO NOGUEIRA JUNIOR - 2ª T. EspecializadaAPELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA POR

TEMPO DE SERVIÇO. APELAÇÃO PROVIDA. I -Jamais o aposentado pela Previdência Social que voltou a

trabalhar pôde substituir a aposentadoria por tempo de serviço que antes lhe houvera sido concedida por uma

outra, e menos ainda, somando ao tempo de serviço e às contribuições recolhidas na nova atividade, o tempo de

serviço e as contribuições pagas anteriormente à concessão da primeira aposentadoria por tempo de serviço. II -A

aceitação de semelhante figura jurídica, absolutamente desconhecida em nosso ordenamento jurídico

previdenciário comum, implicaria em criar, por hermenêutica, situação estatutária, o que é absurdo. III - O sistema

da previdência social é de natureza estatutária, e assim, público e impositivo; a liberdade de adesão a ele é restrita

ao segurado facultativo; e não há que se confundir a liberdade de exercício dos direitos aos benefícios previstos na

legislação previdenciária, e apenas e exclusivamente por ela, com a liberdade de combinar, aqui e ali, normas

jurídicas, inclusive de natureza privatística, de modo a se obter um direito não previsto nem no direito público, e

nem no direito privado, uma esdrúxula terceira via. IV -Inexistindo previsão legal e regulamentar que autorize a

renúncia, ou desaposentação, conclui-se que essa figura é proibida, não havendo espaço para aplicação do

princípio da razoabilidade, o qual pressupõe, necessariamente, a licitude da norma em tese, podendo as

circunstâncias fáticas determinarem seu afastamento em determinado caso concreto, ou a modificação de seu

conteúdo, com o fim de afastar-se resultado extremo não desejado pelo ordenamento jurídico. V - Recurso

provido.Embora a matéria ainda seja controversa, nos casos em que a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem

admitido a desaposentação, é necessário que o segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo

que esta não é a pretensão da parte autora, vez que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito,

cito os seguintes julgados: TRF3 - AC -1426013, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Eva Regina, DJF3 CJ1 16/09/2009, p.

718; REOAC - 1098018, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. Sergio Nascimento, DJF3 25/06/2008, entre outros. Destarte,

mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não

terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação

de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado

oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre

indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Vale

transcrever, por fim, o artigo 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e

irrenunciáveis.Em verdade, o que se pretende não é um novo benefício, mas o mesmo benefício com valor maior,

mediante a majoração do coeficiente de cálculo do benefício, computando-se o tempo de contribuição posterior à

data de concessão da aposentadoria proporcional.A pretensão, assim, não encontra amparo no ordenamento

vigente, dado que a concessão do benefício se aperfeiçoou sob as regras então vigentes, estando albergada pela

norma do artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal que visa, em última análise, preservar a segurança das

relações jurídicas e a estabilidade do Estado Democrático de Direito.DO DANO MORAL:A Constituição Federal,

em seu artigo 5, X, consagra a tutela ao dano moral, alçando-o à categoria de direito fundamental. Determina a

Carta Política que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o

direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. Essa disposição vem coroar o amplo

princípio da dignidade da pessoa humana, cuja gênese é trazida pelo artigo 1, III, do mesmo diploma.Ensina

Humberto Theodoro Júnior que viver em sociedade e sob o impacto constante de direitos e deveres, tanto jurídicos

como éticos e sociais, provoca, sem dúvida, freqüentes e inevitáveis conflitos e aborrecimentos, com evidentes

reflexos psicológicos, que, em muitos casos, chegam mesmo a provocar abalos e danos de monta. Para, no

entanto, chegar-se à configuração do dever de indenizar, não será suficiente ao ofendido demonstrar sua dor.

Somente ocorrerá a responsabilidade civil se se reunirem todos os seus elementos essenciais: dano, ilicitude e

nexo causal. Se o incômodo é pequeno (irrelevância) e se, mesmo sendo grave, não corresponde a um

comportamento indevido (ilicitude), obviamente não se manifestará o dever de indenizar (...) [THEODORO

JÚNIOR, Humberto, Dano Moral, 4ª ed. atual. e ampl., São Paulo: Editora Juarez de Oliveira, 2001, p. 6]Na

mesma direção é a doutrina de Maria Helena Diniz, in Código Civil Anotado, Ed. Saraiva, 1995, p. 152, sendo

imprescindível que haja: a) fato lesivo voluntário, causado pelo agente, por ação ou omissão voluntária,

negligência ou imprudência ...; b) a ocorrência de um dano patrimonial ou moral, sendo que pela Súmula 37 do

Superior Tribunal de Justiça serão acumuláveis as indenizações por dano material e moral decorrentes do mesmo

fato ...; e c) nexo de causalidade entre o dano e o comportamento do agente. (grifei)Daí ser lícito concluir que

somente emergirá o dever de indenizar se ocorrerem seus três elementos essenciais.Na apreciação do tema,

esclarece Carlos Alberto Bittar que três são as espécies de danos: a) são patrimoniais os prejuízos de ordem

econômica causados por violações a bens materiais ou imateriais de seu acervo; b) pessoais, os danos relativos ao

próprio ente em si, ou em suas manifestações sociais, como, por exemplo, as lesões do corpo, ou a parte do corpo

(componentes físicos), ou ao psiquismo (componentes intrínsecos da personalidade), como a liberdade, a imagem,

a intimidade; c) morais, os relativos a atributos valorativos, ou virtudes, da pessoa como ente social, ou seja,
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integrada à sociedade, vale dizer, dos elementos que a individualizam com ser, de que se destacam a honra, a

reputação, e as manifestações do intelecto (Reparação Civil por Danos Morais, 3ª edição, Editora Revista dos

Tribunais, p. 33/4).A parte autora não fez prova do fato constitutivo do seu direito, vale dizer, não demonstrou a

ocorrência de dano material não ressarcido, tampouco sofrimento ou abalo psíquico que extrapolasse o

desconforto derivado do procedimento burocrático.No caso em tela, como já exposto, a negativa do pleiteado na

via administrativa pelo Autor se deu de forma legal, vez que a desaposentação para a concessão de benefício mais

vantajoso não ocorreria de fato, pelo contrário, haveria apenas uma revisão do coeficiente do benefício, sem que

houvesse nenhuma imperfeição no cálculo do valor do benefício, que é um pressuposto para que a revisão

aconteça.Nessa medida, conquanto tenha ocorrido o fato e o nexo de causalidade entre as condutas descritas, não

há como reconhecer a presença do dano moral pretendido.Assim, não se vislumbra a presença dos três elementos

essenciais ao dever de indenizar: dano, ilicitude e nexo causal. Em que pese a desejável interpretação humanitária

da questão, não há como acolher o pedido formulado.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, e declaro

encerrado o feito com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem

condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil. P.R.I. Santo André, 15 de agosto de 2011. RAQUEL FERNANDEZ

PERRINI.Juíza FederalDiante do exposto e nos termos do artigo 285-A do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, e declaro encerrado o processo, com resolução do mérito (artigo 269, I, CPC).Sem

condenação em honorários advocatícios, tendo em vista que não houve aperfeiçoamento da relação

processual.Havendo apelação da parte autora, cite-se o réu para responder ao recurso, consoante 2º do artigo 285-

A, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0001480-26.2012.403.6126 - APARECIDA GONCALVES SOARES(SP271819 - PEDRO PASCHOAL DE SA

E SARTI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Cuida-se de ação ordinária, ajuizada em face do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), pela autora

acima nominada e nos autos qualificada, objetivando a revisão da renda mensal inicial do benefício instituidor da

pensão por morte, mediante o cômputo, no salário-de-contribuição, do valor integral do IRSM de fevereiro de

1994, no importe de 39,67% (trinta e nove vírgula sessenta e sete por cento), consoante o artigo 31 da Lei n.º

8.213/91, com alteração introduzida pelo artigo 9º, 2º da Lei n.º 8.542/92. Aduz, em síntese, que é beneficiária da

pensão por morte (NB 153.431.463-3) tendo por benefício instituidor a aposentadoria por tempo de contribuição

(NB 42/111.622.518-0), com DIB em 23/11/1998. Ocorre que foi concedido por força de decisão judicial

(processo nº 0006005-78.2003.403.0399 - 2ª Vara Federal Previdenciária em São Paulo) aposentadoria por tempo

de contribuição (NB 42/025.142.985-7), com DIB em 15/8/1994, já que à época deste requerimento

administrativo já fazia jus à concessão, embora esse direito tenha sido reconhecido somente por decisão judicial.

Entretanto, em sede de embargos à execução (0001773-58.2008.403.6183) foi excluído o IRSM dos salários-de-

contribuição, ante a ausência de decisão judicial nesse aspecto. Interposto Agravo de Instrumento, foi negado

seguimento ao recurso, ante a ausência de previsão de inclusão do IRSM no título executivo judicial.Por fim,

requer os reflexos da revisão procedida nas prestações futuras, e pagamento das diferenças acrescidas dos

consectários mencionados na inicial.Juntou documentos (fls. 11/126).Remetidos os autos ao Contador Judicial

para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 43.622,48, acolhida, de ofício, às

fls.135.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.135). O Instituto Nacional do Seguro Social,

em contestação, sustenta como prejudicial de mérito, a prescrição qüinqüenal, bem como a ilegitimidade ativa da

pensionista para pleitear o pagamento dos valores atrasados. Requer a suspensão do processo até o julgamento em

definitivo dos embargos à execução. No mais, pugna pela improcedência do pedido, pois autorizada a revisão, nos

termos da Lei nº 10.999/2004 somente para acordos firmados até 31/10/2005, o que não se verifica no caso dos

autos.Houve réplica (151/154).Diante do desinteresse das partes na produção de outras provas, vieram-me

conclusos.É a síntese do necessário. DECIDO:As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem

como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.A autora é parte

legítima para postular a revisão de benefício que serviu de base de cálculo da pensão por morte, vez que a revisão

do valor deste último decorre diretamente da revisão do benefício que lhe deu causa. Nesse sentido: TRF 3ª

REGIÃO, Processo: 95.03.058632-1, SEGUNDA Turma, Des. Rel. Dr.ª MARISA SANTOS, DJU

04/10/2001,PÁGINA 633).Verifico que o segurado José Luiz Soares ajuizou demanda anterior, onde foi

concedido o benefício e, em fase de execução, incluiu o IRSM nos salários-de-contribuição. Opôs o INSS

embargos à execução, oportunidade em que este Juízo julgou procedentes em parte os embargos, para acolher o

cálculo da contadoria, sem a inclusão do IRSM.Não há falar em prescrição quinquenal ou decadência. O benefício

sequer foi implantado em razão do óbito, a despeito do requerimento ter sido formulado em 1994.O fato de não

ter, na ação de concessão, pedido a inclusão do IRSM nos salários-de-contribuição, por si só, não interfere na

prescrição, notando que o segurado buscou, em sede de execução, corrigir a RMI do benefício com base na

revisão IRSM/94, afastada por aquele Juízo.Lembre-se que não corre prazo prescricional na pendência da análise,

administrativa ou judicial, da pretensão do interessado (art. 4º do Decreto 20.910/32). Afastadas as prejudiciais,
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passo ao mérito.A questão atinente ao IRSM/94 é pacífica em jurisprudência, editando-se, no ponto, a Lei

10.999/04.Pelo art. 1º da Lei, os salários-de-contribuição anteriores à competência março/1994 deverão ser

corrigidos incluindo-se, no fator de correção, o percentual de 39,67%, referente ao Índice de Reajuste do Salário

Mínimo - IRSM do mês de fevereiro de 1994. Basta, tão só, que o INSS observe a lei editada pelo Governo, em

que se reconhece o direito do segurado.Houve recusa administrativa à correção dos salários-de-contribuição pelo

IRSM/94, inobstante o segurado tenha buscado tal em sede de execução. Lembre-se que a matéria é pacífica na

jurisprudência, a favor do segurado, tanto que editada lei pelo Governo, reconhecendo o direito.Por fim, cerca de

um ano depois da definição sobre o descabimento da cobrança do IRSM/94 na ação de concessão de benefício

(fase executiva - transito em julgado do agravo em 4/5/2010 - fls.123), a autora ingressou com a presente

revisional, demonstrando a necessidade imediata da revisão, sendo diligente a tanto.Entretanto, embora diligente,

improcede o pedido de pagamento das diferenças apuradas no benefício do falecido segurado, pois não tendo o

mesmo pleiteado a revisão do seu benefício no momento oportuno, não é lícito a autora pleiteá-lo, em nome

próprio, nos termos do Art.6 do Código de Processo Civil. As diferenças, portanto, serão pagas a partir da DIB da

pensão por morte (17/05/2010 - fls.14).Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado

por APARECIDA GONÇALVES SOARES, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos moldes do

artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

que recalcule a renda mensal inicial do benefício instituidor da pensão por morte, corrigindo-se os salários-de-

contribuição anteriores a março de 1994 pelo IRSM do mês de fevereiro de 1994 (39,67% - trinta e nove vírgula

sessenta e sete por cento), consoante fundamentação.Sem condenação em honorários advocatícios, ante a

sucumbência recíproca. Juros de mora e correção monetária nos termos da Resolução 134/10 - CJF.Sentença

sujeita ao duplo grau de jurisdição. P. R. I.

 

0001535-74.2012.403.6126 - PAULINA DE SOUSA(SP151939 - HELOISA HELENA DE ANDRADE BECK

BOTTION VALENTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1839 -

ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaAutos n.º 0001535-

74.2012.403.6126Procedimento OrdinárioAutor - PAULINA DE SOUSARéu - INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO A Registro n.º ______/2012Trata-se de ação movida por

PAULINA DE SOUSA, nos autos qualificado, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de seu benefício de pensão por

morte, com DIB em 27/11/1990 (NB 88.408.125-7). Sustenta que seu benefício foi concedido dentro do período

de tempo chamado de buraco negro e sofreu a revisão administrativa ordenada pelo artigo 144 da Lei 8.213/91.

Como conseqüência, o valor da renda mensal inicial passou de Cr$ 17.936,44 a Cr$ 62.286,55. Contudo, alega

que os efeitos financeiros desta revisão não foram repassados ao benefício. Requer a incorporação dos efeitos

financeiros desta revisão ao benefício em manutenção, com alteração da Renda Mensal Inicial, com os reajustes

devidos desde a data da concessão, bem como o pagamento dos valores em atraso não atingidos pela

prescrição.Juntou documentos (fls. 08/75).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor

atribuído à causa, seguiu informação do total de R$ 101.049,97 referente à pretensão da autora. Acolhidos os

cálculos e deferida a Assistência Judiciária Gratuita às fls. 83.Oficio do INSS às fls. 85 informando a não

localização do processo concessório da autora. Apresentou documentos relativos ao HISCRE, CNIS e FBM (fls.

86/101).Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a decadência do direito de revisar o benefício,

prescrição qüinqüenal e, no mérito propriamente dito, afirmou que não procedeu ao cálculo e revisão do benefício,

com base no artigo 144, da Lei 8.213/91. Aduz que não constavam no processo administrativo os salários de

contribuição que deram origem à pensão por morte. Impugna especificamente os valores das rendas mensais

apuradas pela parte autora. Requer a produção de prova pericial para apuração da Renda Mensal Inicial do

benefício, de acordo com o artigo 144 da Lei 8.213/91, considerando os salários de contribuição que deram

origem ao benefício (fls. 102/112). Manifestação sobre a contestação às fls. 115/124, oportunidade em que

requereu o julgamento antecipado da lide.Vieram os autos à conclusão.DECIDOObservo, pelos documentos de

fls. 69/70, que o benefício da autora foi revisto pelo INSS em 25/03/1993. Consta do documento de fls. 69 que a

liberação da revisão estava sujeita à confirmação, constando do verso a confirmação do Chefe do Posto de

Atendimento e da Gerente Regional.Assim, a questão cinge-se aos valores, devidos em razão desta revisão, não

pagos à autora. Ou seja, não há que se falar em decadência de direito de revisão.De outro giro, reconheço como

prescritas as parcelas ou diferenças devidas à autora no período anterior aos cinco anos contados da data do

ajuizamento da ação, em conformidade com o entendimento firmado na Súmula 85 do Superior Tribunal de

Justiça.Passo ao julgamento do mérito propriamente dito.Pelos elementos trazidos aos autos verifico que a autora

fazia jus à revisão preconizada pelo artigo 144, da Lei 8.213/91. Ainda, a autarquia previdenciária efetuou a

revisão da renda mensal inicial, contudo, não houve implantação.Alega o INSS que não efetuou a revisão em

razão da ausência de parâmetros para cálculo da nova renda.Entretanto, os documentos de fls. 69/70 deixam claro

que o benefício foi incluído em processo revisional, sem qualquer informação acerca das razões para não

implementação da nova renda.Ainda, não há nos autos qualquer documento comprobatório de que houve
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solicitação de documentos não fornecidos pela autora. Saliente-se que o réu sequer apresentou o processo

administrativo concessório do benefício da autora (não localizado).Desta forma, deve ser reconhecido o direito da

autora à implantação da renda revisada, bem como ao pagamento dos valores retroativos no período dos cinco

anos anteriores ao ajuizamento desta demanda.De outro giro, de fato, os valores devidos em razão desta revisão

devem ser aferidos. Note-se que a carta de concessão do benefício (fls. 67) informa uma Renda Mensal de Cr$

14.349,40, enquanto nos dados da revisão consta o valor de Cr$ 17.936,44.Diante do exposto, julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da autora PAULINA DE SOUSA para reconhecer o direito à

implantação da renda mensal conforme revisão prevista no artigo 144, da Lei nº 8.213/91, extinguindo o processo

com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno o réu ao

pagamento dos valores em atraso no período dos cinco anos que antecederam o ajuizamento desta demanda, com

juros e correção monetária, na forma da Resolução 134/2010, aplicando-se, após 30/06/2009, o atual art. 1º-F da

Lei 9494/97.Defiro a tutela específica, com fundamento no artigo 461 do Código de Processo Civil, para

determinar que o INSS proceda ao cálculo do valor da Renda Mensal Atual do benefício NB 21/88.408.125-7,

considerando a revisão prevista no artigo 144 da Lei nº 8.213/91, utilizando os salários-de-contribuição que

serviram de base de cálculo para o benefício previdenciário que precedeu a pensão por morte, implantando a nova

renda no prazo de 45 dias, ou justificando, de forma documentada, a impossibilidade.Honorários advocatícios

arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Sentença sujeita a reexame necessário.P.R.I.Santo

André, de outubro de 2012.DÉBORA CRISTINA THUMJuíza Federal Substituta

 

0001805-98.2012.403.6126 - RAIMUNDO PEREIRA DE OLIVEIRA(SP303477 - CAUE GUTIERRES

SGAMBATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaAutos n.º 0001805-

98.2012.403.6126Procedimento OrdinárioAutor - RAIMUNDO PEREIRA DE OLIVEIRARéu - INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO C Registro n.º ______/2012Trata-se de ação

movida por RAIMUNDO PEREIRA DE OLIVEIRA, nos autos qualificado, com pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de

sua aposentadoria, com DIB em 09/02/1993 (NB 057.126.544-8). Sustenta que a metodologia de cálculo do INSS

resultou em média de salário menor que a devida, tendo em vista a utilização de base de cálculo e atualização de

salários de contribuição diferentes. Ainda, aduz que o benefício não foi recalculado na competência de abril de

1994, conforme o artigo 26 da lei 8870/94. Requer a revisão do benefício mediante novo cálculo para

determinação do valor da renda mensal inicial, com pagamento de valores em atraso e danos morais no total de R$

37.320,00.Juntou documentos (fls. 28/31).Remetidos as autos à Contadoria Judicial para verificação do valor

atribuído à causa, foi solicitada a carta de concessão do benefício com a respectiva memória de cálculo (fls. 35).

Deferida a dilação de prazo requerida para diligência (fls. 39), o autor quedou-se inerte. Vieram os autos à

conclusão.DECIDODefiro o benefício de Assistência Judiciária Gratuita.Compulsando os autos verifico a

decadência do direito de revisar o benefício.Conquanto este Juízo tenha outrora decidido de maneira diversa, cabe

privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. E assim o

faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante de que, tratando-se de norma de direito

material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam aos benefícios concedidos após sua

vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº. 8.212/91, na forma introduzida pela

Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº. 9.528/1997, não atingiria

benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é cediço que as normas de direito

público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência incidem tanto sobre os benefícios

concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos anteriormente e, neste último caso, o lapso

decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo

artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral,

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.Em recente julgamento de Embargos de

Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como
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termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ao analisar matéria análoga, referente à aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo,

dentro da lógica interpretativa, tem início a partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para

limitar a Administração em relação ao passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana

Calmon, j. em 16/02/2005, DJ 14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL 2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito

concluir que a aplicação imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando

geral e abstrato destinado a regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações

consolidadas antes do início de sua vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito

adquirido a prazos de decadência ou de prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos.

Entender em sentido contrário violaria o princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que

tiveram seus benefícios concedidos antes das alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência

e de prescrição) daqueles que obtiveram concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a

aplicabilidade imediata da lei cuida apenas de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar

todos, sem exceção, a um mesmo prazo decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a

segurança jurídica. A fórmula para compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações

consolidadas antes do início de sua vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do

diploma legal que o instituiu ou alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato

jurídico perfeito, nem em retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas,

apenas, condicionou seu exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito

imprescritível.Confira-se o julgado proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a

matéria:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.-

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379)- Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº.

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº. 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº.

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem
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dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007. Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 09/02/1993 e o ajuizamento da ação se deu 29/03/2012, quando já havia decaído o direito à revisão.

Resta, por fim, consignar que há na fundamentação o autor faz referência à responsabilização civil do INSS por

danos morais, contudo, não há pedido deduzido neste sentido.Diante do exposto, RECONHEÇO A

DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, a teor do art. 267, I, em

combinação com o art. 295, IV, do Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas, observada a

concessão de Assistência Judiciária, incidindo a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º 1060/50. Sem

condenação em honorários tendo em vista que não houve citação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santo

André, de outubro de 2012. DEBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0001930-66.2012.403.6126 - ANTONIO DE JESUS GODINHO(SP279833 - ELIANE MARTINS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0001930-

66.2012.403.6126 (Ação Ordinária)Autor: ANTONIO DE JESUS GODINHORéu: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO B Registro n.º /2012Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, com pedido

de antecipação dos efeitos da sentença ajuizada por ANTONIO DE JESUS GODINHO, nos autos qualificado, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de seu benefício, alterando sua

espécie de aposentadoria por tempo de contribuição (B42), para aposentadoria especial (B46), considerando, para

tanto, como especiais os trabalhos realizados na empresa VOLKSWAGEN DO BRASIL LTDA (01/01/1996 a

05/03/1997). Pretende a revisão do benefício desde a data de entrada do requerimento.Pretende o recálculo da

RMI sem a utilização do fator previdenciário, com o pagamento total das diferenças em atraso, inclusive com

incidência nos abonos salariais, devidamente corrigidas. Requer que incida a correção monetária desde quando

devidas às prestações até o efetivo pagamento e a fixação dos juros de mora à taxa de 12% ao ano.Pleiteia o

pagamento das parcelas vencidas desde a data de entrada do requerimento (11/02/1998).Juntou documentos (fls.

18/54).Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a

importância de R$ 55.746,86 (cinquenta e cinco mil, setecentos e quarenta e seis reais e oitenta e seis centavos.),

acolhida às fls.97.Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação dos efeitos

da tutela (fls. 61/62).Devidamente citado, preliminarmente, o réu aduz prescrição e decadência, e no mérito, pugna

pela improcedência do pedido em virtude da impossibilidade de reconhecimento da especialidade, uma vez que,

todo o período pleiteado não atinge o mínimo necessário para o enquadramento da atividade por exposição ao

agente nocivo ruído. (fls.66/68).Houve réplica (fls. 7183).Diante do desinteresse das partes na produção de outras

provas, vieram-me conclusos (fls. 84/85).É o breve relato.DECIDO:A questão prejudicial de mérito, relativa à

decadência do direito à revisão, ventilada pelo réu deve ser acolhida.Conquanto este Juízo tenha outrora decidido

de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à necessária

segurança jurídica. E assim o faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante de que,

tratando-se de norma de direito material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam aos

benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº. 8.212/91,

na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº.

9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é cediço

que as normas de direito público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência incidem

tanto sobre os benefícios concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos anteriormente e,
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neste último caso, o lapso decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo diploma legal.Outra

não é a diretriz traçada pelo artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor que a Lei em vigor

terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.Em recente

julgamento de Embargos de Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do

Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91.

BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida

na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato

concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao

art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo

de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão

de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa

disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da

ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido

prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana

Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de

05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06).

Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de de 21.03.2012.3.

Agravo regimental a que se nega provimento. ao analisar matéria análoga, referente à aplicação da Lei nº.

9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo, dentro da lógica interpretativa, tem início a partir da publicação

da lei, não sendo possível retroagir a norma para limitar a Administração em relação ao passado (STJ, MS nº.

9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana Calmon, j. em 16/02/2005, DJ 14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp

1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 2012/0033031-8. Órgão Julgador

PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito concluir que a aplicação imediata da lei não se confunde com

sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando geral e abstrato destinado a regular situações futuras, com efeito

imediato, cabendo preservar as situações consolidadas antes do início de sua vigência.Isso não quer dizer que o

ordenamento jurídico alberga o direito adquirido a prazos de decadência ou de prescrição, tampouco há o direito

adquirido à ausência desses prazos. Entender em sentido contrário violaria o princípio da isonomia, distinguindo

indevidamente os segurados que tiveram seus benefícios concedidos antes das alterações legislativas (que seriam

imunes aos prazos de decadência e de prescrição) daqueles que obtiveram concessões posteriores (que estariam

sujeitos a tais prazos).Ao revés, a aplicabilidade imediata da lei cuida apenas de garantir aos segurados tratamento

isonômico, qual seja, sujeitar todos, sem exceção, a um mesmo prazo decadencial para a revisão de seu benefício,

tutelando-se, assim, a segurança jurídica. A fórmula para compatibilizar a aplicação imediata da lei com a

preservação de situações consolidadas antes do início de sua vigência é a contagem do lapso decadencial a partir

da entrada em vigor do diploma legal que o instituiu ou alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito

adquirido ou ao ato jurídico perfeito, nem em retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito

à revisão, mas, apenas, condicionou seu exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito

imprescritível.Confira-se o julgado proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a

matéria:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.-

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379)- Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº.

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou
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os atos praticados com base na MP nº. 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº.

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007.Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido com DIB em 11/02/1998 (fls. 42), constando a data da correspondência 21/03/1998, mas o ajuizamento

da ação se deu 09/04/2012, quando já havia decaído o direito à revisão.Diante do exposto, RECONHEÇO A

DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, na forma do art.

269, IV, CPC.Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos

reais), a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência

Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º 1060/50, em relação à verba honorária, bem como

às custas e despesas judiciais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santo André, de outubro de 2012. DEBORA

CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0002535-12.2012.403.6126 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS

DE JESUS E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X MUNICIPIO DE SANTO

ANDRE(SP236330 - CLEMENCE MOREIRA SIKETO E SP115827 - ARLINDO FELIPE DA CUNHA E

SP085269 - BEVERLI TERESINHA JORDAO E SP203948 - LUIZ GUSTAVO MARTINS DE SOUZA E

SP131041 - ROSANA HARUMI TUHA E SP089331 - YVONNE DE OLIVEIRA MOROZETTI)

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0002535-

12.2012.403.6126Autor: CAIXA ECONOMICA FEDERALRéu: MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉSENTENÇA

TIPO C Registro nº. /2012Vistos, etc...Trata-se de demanda ajuizada pela Caixa Econômica Federal, em face do

Município de Santo André, postulando o reconhecimento de desapropriação indireta, com a conseqüente

indenização pelos prejuízos sofridos.Aduz que é proprietária dos imóveis situados à Avenida Capuava, s/nº,

Quadra 17, Lote 95, no Bairro Homero Thon, e à Rua Lauro Muller, nº 352, Quadra 12, Lote 65, na Vila Sacadura

Cabral, ambos na cidade de Santo André, adquiridos em hasta pública no ano de 1962.Informa que a Prefeitura de

Santo André apossou-se dos imóveis, sem observância dos procedimentos de desapropriação. Sustenta que este

ato enseja indenização pela expropriação da propriedade (desapropriação indireta).Juntou documentos (fls.

09/178).Citado, o Município de Santo André sustentou a ocorrência da prescrição extintiva quiquenal (artigo 10,
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Decreto Lei nº 3.365/41) e da prescrição aquisitiva (usucapião), informando que está na posse dos imóveis desde o

ano de 1973, e, no mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 186/202).Manifestação da

CEF sobre a contestação às fls. 225/231, argumentando que seus bens são dominiais, com status equivalente ao

dos bens públicos, e, portanto, as ações de ressarcimento imprescritíveis (artigo 37, 5º, da CF) e insuscetíveis de

usucapião. Requereu a produção de prova pericial para apurar a metragem do imóvel esbulhado e o real valor do

bem.O Município de Santo André requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 237).Decido.A prejudicial

referente à prescrição extintiva (qüinqüenal) não merece acolhida.É assente o entendimento do Egrégio Supremo

Tribunal Federal de que não se aplica à ação de desapropriação indireta a prescrição qüinqüenal. O entendimento

tem por fundamente a natureza real desta ação. Os bens desapropriados, ainda que sem observância dos ditames

legais, não podem ser reavidos, resolvendo-se em indenização pela expropriação da propriedade. Assim, enquanto

não caracterizada a perda da propriedade em favor do expropriante, prevalece o direito de propriedade

constitucionalmente assegurado, ou no presente caso, a indenização pela desapropriação indireta (precedentes:

RE-embargos 63833, Relator ELOY DA ROCHA; RE 70221, Relator OSWALDO TRIGUEIRO; RE 73683,

Relator OSWALDO TRIGUEIRO; RE 86078 Relator RODRIGUES ALCKMIN).Passo a apreciar a consumação

da prescrição aquisitiva alegada pelo réu.Inicialmente cumpre esclarecer que a Caixa Econômica Federal é

empresa pública federal, ou seja, pessoa jurídica criada pelo Estado, dotada de personalidade de Direito Privado e

destinada ao desenvolvimento de atividades econômicas, em regime de concorrência direta com empresas do setor

privado. A Constituição Federal preceitua, em seu artigo 173, inciso II, 1º, que estas empresas devem sujeitar-se

ao mesmo regime jurídico das empresas privadas. De outro giro, na lição de Celso Antonio Bandeira de Mello,

bens públicos são todos os bens que pertencem às pessoas jurídicas de Direito Público, isto é, União, Estados,

Distrito Federal, Municípios respectivas autarquias e fundações de Direito Público (estas últimas, aliás, não

passam de autarquias designadas pela base estrutural que possuem), bem como os que, embora não pertencentes a

tais pessoas, estejam afetados à prestação de um serviço público (Curso de Direito Administrativo, 20ª Edição,

Malheiros Editores). Assim, os imóveis pertencentes à Caixa Econômica Federal não são bens públicos e esta,

enquanto instituição financeira concorrente com a iniciativa privada, não é imune ao usucapião. Neste sentido

confira-se:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 1. A

finalidade dos embargos de declaração é completar o acórdão omisso ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridades

ou contradições, para que se extraia da decisão todo o seu real alcance. 2. Ocorrendo omissão no acórdão

embargado no que concerne a insuscetibilidade de aquisição dos bens da CEF por usucapião, deve ser sanada. 3.

De acordo com o artigo 173, II, 1º, da Constituição Federal, as empresas públicas que explorem atividade

econômica se submetem ao regime jurídico das empresas privadas, como é o caso da Caixa Econômica Federal.

Assim, os bens que integram o seu patrimônio não estão imunes a usucapião, sob pena de ofensa à isonomia com

as demais instituições de direito privado, que não dispõem de tal prerrogativa. 4. Não se aplica em relação à

Caixa, o disposto no artigo 191, parágrafo único, da Constituição de 1988, que veda a aquisição por usucapião de

imóveis públicos. 5. Agravo legal parcialmente provido (AC 000915519974036107. AC - APELAÇÃO CÍVEL -

949417. Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR).Assente a possibilidade de usucapião

dos imóveis da autora, passo a verificar sua ocorrência.A Caixa Econômica Federal sustenta que é proprietária dos

imóveis situados à Avenida Capuava, s/nº, Quadra 17, Lote 95, no Bairro Homero Thon, e à Rua Lauro Muller, nº

352, Quadra 12, Lote 65, na Vila Sacadura Cabral, ambos na cidade de Santo André, adquiridos em hasta pública

no ano de 1962, dos quais a Prefeitura do Município de Santo André tomou posse, ao efetuar obras de ligamento

da Avenida Capuava com a Rua Alexandre Dumas, sem observância dos procedimentos de

desapropriação.Acostou aos autos (fls. 33) Certidão do Registro dos Imóveis para comprovação do título de

propriedade, constando informação de que a Alameda IV Centenário passou a denominar-se Alexandre Dumas a

partir de 07 de novembro de 1983. De seu turno, a Municipalidade informa que a posse deu-se a partir do ano de

1973, com destinação específica dos bens à ampliação viária.Extrai-se dos documentos carreados aos autos pelo

réu, que em 03 de setembro de 1991 foi editada a Lei Municipal nº 6.811 autorizando a compra dos imóveis

pertencentes à CEF (fls. 204). Pelo Laudo de Avaliação, acostado às fls. 210, tem-se que uma parte dos lotes 95

(quadra 17) e 65 (quadra 12) foi incorporada ao viário existente, totalizando uma área de 116,84 m. Em

documento de fls. 216 há informação sobre a apropriação da área no período de agosto de 1972 a fevereiro de

1973.Registre-se que a data de ocupação dos lotes pela Municipalidade não foi infirmada pela autora em

manifestação posterior à Contestação, tornando-se, portanto, incontroversa.O usucapião é previsto no Código

Civil atual nos seguintes termos:Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir

como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz

que assim o declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de

Imóveis.Contudo, há norma de transição inserida no artigo 2.028 do mesmo diploma legislativo:Art. 2.028. Serão

os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver

transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. De seu turno, o Código Civil de 1916 previa o

instituto do usucapião nos seguintes termos:Art. 550. Aquele que, por vinte anos sem interrupção, nem oposição,

possuir como seu, um imóvel, adquirir-lhe-á o domínio independentemente de título de boa fé que, em tal caso, se

presume, podendo requerer ao juiz que assim o declare por sentença, a qual lhe servirá de título para a transcrição
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no registro de imóveis. (Redação dada pela Lei nº 2.437, de 1955).Conforme os contornos legais do instituto do

usucapião, não se exige a boa-fé para consumação da prescrição aquisitiva derivada de ocupação vintenária

(Código Civil 1916). A mesma sistemática foi mantida no atual Código Civil, entretanto, com redução de prazo

para 15 anos.Neste sentido os precedentes do Superior Tribunal de Justiça:RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

REIVINDICATÓRIA. USUCAPIÃO. MATÉRIA DE DEFESA. POSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA

FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. I - Entre as causas de perda da propriedade está o usucapião que,

em sendo extraordinário, dispensa a prova do justo título e da boa fé, consumando-se no prazo de 20 (vinte) anos

ininterruptos, sem que haja qualquer oposição por parte do proprietário. II - Descabe o recurso especial quando

suas razões conduzem ao reexame do substrato fático coligido no processo. Recurso especial não conhecido. (3ª

Turma, REsp n. 478.800-PI, Rel. Min. Castro Filho, unânime, DJU de 24.02.2003).Assim, a posse ad

usucapionem deve ser ininterrupta e sem oposição, além de exercida com animus dominiTendo em vista o início

da posse pela Prefeitura, aproximadamente, no ano de 1973, bem como o transcurso de mais da metade do prazo

para consumação do usucapião em janeiro de 2002, deve ser considerado o prazo de 20 anos de posse ininterrupta

para fins de aquisição de propriedade pelo usucapião. A demanda foi proposta em 08/05/2012. Registre-se que os

imóveis foram usados para ampliação da estrutura viária do Município, caracterizando, portanto, a posse notória,

ininterrupta e com animus domini. Sobre a questão analisada confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça:RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA

DE DEFESA. BEM PERTENCENTE A SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. POSSIBILIDADE. I - Entre as

causas de perda da propriedade está o usucapião que, em sendo extraordinário, dispensa a prova do justo título e

da boa-fé, consumando-se no prazo de 20 (vinte) anos ininterruptos, em consonância com o artigo 550 do Código

Civil anterior, sem que haja qualquer oposição por parte do proprietário. II - Bens pertencentes a sociedade de

economia mista podem ser adquiridos por usucapião. Precedentes. Recurso especial provido.( REsp 647357 / MG

- RECURSO ESPECIAL 2004/0038693-7. Relator Ministro CASTRO FILHO. DJ 23/10/2006).CIVIL E

PROCESSUAL. ACÓRDÃO ESTADUAL. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AÇÃO REIVINDICATÓRIA.

CONTESTAÇÃO ALEGANDO TEMPO PARA PRESCRIÇÃO AQUISITIVA. USUCAPIÃO

EXTRAORDINÁRIO. PERÍODO SUPERIOR A VINTE ANOS DE OCUPAÇÃO. JUSTO TÍTULO.

DESNECESSIDADE. BOA-FÉ PRESUMIDA EX VI LEGIS (CC ANTERIOR, ART. 550). MATÉRIA

ARGÜÍVEL EM DEFESA. PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7-STJ. I. Não padece de

nulidade o acórdão que enfrenta as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, apenas com conclusão

desfavorável à parte. II. Reconhecimento da prescrição aquisitiva extraordinária, pela ocupação do imóvel por

período superior a vinte anos, trazendo presunção legal de boa-fé e dispensando o justo título, a prevalecer sobre a

pretensão reivindicatória do autor. III. A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial -

Súmula n. 7-STJ. IV. Recurso especial não conhecido.( (REsp 316453 / SP -RECURSO ESPECIAL

2001/0039612-7. Relator Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR. DJ 06/12/2004 )CIVIL E PROCESSUAL

CIVIL - AÇÃO REIVINDICATÓRIA - IMPRESCRITIBILIDADE - USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIO -

MATÉRIA DE DEFESA - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS - JULGAMENTO ANTECIPADO DA

LIDE - DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA - CORRETA APLICAÇÃO DO art. 330, I DO

CPC - ÔNUS DA PROVA - REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL

DEFICIENTE - SÚMULAS 07/STJ E 284/STF - INCIDÊNCIA. I - O direito de propriedade é perpétuo,

extinguindo-se somente pela vontade do dono, ou por disposição expressa de lei, nas hipóteses de perecimento da

coisa, desapropriação ou usucapião. Neste último caso, a perda da propriedade se opera em decorrência da

prescrição aquisitiva, mas não em função do prazo estabelecido no art. 177 do Código Civil. II - O usucapião

extraordinário (art. 550 do CCB) dispensa a prova do justo título e da boa fé; e se consuma no prazo de 20 (vinte)

anos ininterruptos, sem que haja qualquer oposição por parte do senhorio. A ação de anulação de escritura pública,

ajuizada contra os possuidores, antes que se completasse o lapso para a prescrição aquisitiva, torna evidente o

intuito do proprietário em molestar a ocupação mansa e pacífica do imóvel. III - Dispondo o juiz de elementos

aptos a formar sua convicção, desnecessária se torna a extensão do procedimento instrutório. Neste contexto, o

antecipado julgamento da lide, além de oportuno, contribui para a Economia Processual. IV - Descabe conhecer

do recurso especial quando a recorrente dificulta a apreensão do exato sentido da controvérsia, conduzindo a

fundamentação recursal para o reexame do substrato fático coligido no processo. V - Recurso especial não

conhecido.( REsp 144330 / AC - RECURSO ESPECIAL 1997/0057536-5. Relator Ministro WALDEMAR

ZVEITER. DJ 29/11/1999)Assim, afigura-se induvidosa a posse pela Prefeitura por prazo superior àquele exigido

para o reconhecimento do usucapião, portanto, considero consumado o prazo de prescrição aquisitiva dos imóveis

que fundamentam a pretensão da autora. Ainda, constam dos autos correspondências da CEF à Prefeitura

Municipal de Santo André no período de 09/09/1990 a 20/09/1993 solicitando providências para regularizar a

situação dos lotes (fls. 23/32). Em 06/09/1991 foi publicada a lei municipal nº 6.811/91 autorizando a compra e

venda da área dos lotes de propriedade da CEF (fls. 204). Desta forma, ainda que se considere que houve oposição

à posse da municipalidade neste período, restou caracterizada a prescrição aquisitiva da propriedade. Observe-se

que o último documento endereçado à Prefeitura data de 20/09/1993, transcorrendo mais de 15 anos desta data até

a propositura da presente demanda, conforme artigo 1238, em combinação com o artigo 20138, ambos do atual
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Código Civil. Observe-se que neste caso aplica-se o prazo previsto no Código Civil atual posto que na data de

vigência ainda não havia transcorrido mais da metade do tempo do prazo previsto no Código Civil revogado.Por

fim, releva assinalar que não há óbice à alegação de usucapião como matéria de defesa, conforme Súmula 237 do

Supremo Tribunal Federal:O usucapião pode ser argüido em defesa.Registre-se que a Súmula citada foi editada

com base em precedentes que dispensavam a ação declaratória prévia, bastando a comprovação da posse do bem

imóvel.Acatada a prejudicial de mérito aventada pelo réu, deve ser extinto o processo sem resolução de mérito.

Confira-se, a contrario sensu, os seguintes precedentes do Tribunal Federal da 4ª Região:ADMINISTRATIVO.

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. ALIENAÇÃO ANTES DO PAGAMENTO. LEGITIMIDADE DOS

ADQUIRENTES A INDENIZAÇÃO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. 1. TEM LEGITIMIDADE A POSTULAR

EM JUIZO, O ADQUIRENTE DE IMOVEL AINDA NÃO INDENIZADO, ENQUANTO NÃO OCORRE

USUCAPIÃO DA ADMINISTRAÇÃO. 2. SO COM O EFETIVO PAGAMENTO SE EFETIVA A

TRANSFERENCIA DO DOMINIO. 3. CARENCIA DE AÇÃO AFASTADA. SENTENÇA ANULADA. (AC

9204059087 - Relatora MARIA LÚCIA LUZ LEIRIA).ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL.

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. DIREITO A INDENIZAÇÃO. COMPRA E VENDA ANTES DO

PAGAMENTO DO JUSTO PREÇO. EM CASO DE OCUPAÇÃO ADMINISTRATIVA DO IMOVEL PELO

DNER PARA CONSTRUÇÃO DE ESTRADA, PASSA AO ADQUIRENTE DO TODO O DIREITO A

INDENIZAÇÃO DA PARTE AFETADA O QUAL PODE SER EXERCIDO ATE A USUCAPIÃO

ADMINISTRATIVA. SO COM O EFETIVO PAGAMENTO DO JUSTO PREÇO HA TRANSFERENCIA DO

DOMINIO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CARENCIA DE AÇÃO QUE SE

AFASTA. SENTENÇA REFORMADA PARA PROSSEGUIR A INSTRUÇÃO. (AC 9004152598 - Relator

MANOEL LAURO VOLKMER DE CASTILHO).Diante do exposto, reconhecendo a consumação da prescrição

aquisitiva extraordinária, nos termos dos artigos 1238 e 20138, ambos do atual Código Civil, com remissão ao

artigo 550 do Código Civil de 1916, julgo extinto o processo sem resolução de mérito com fundamento no artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários

advocatícios ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo

Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-seSanto André, de outubro de 2012.DEBORA CRISTINA THUMJuíza

Federal Substituta

 

0002561-10.2012.403.6126 - LUIZ ANTONIO COLITO(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA

MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

AÇÃO ORDINÁRIA Nº 0002561-10.2012.403.6126AUTOR: LUIZ ANTONIO COLITORÉU: INSTITUTO

NACIONAL DE SEGURO SOCIAL SENTENÇA TIPO CRegistro nº ________/2012Vistos, etc.Trata-se de

demanda em que houve apontamento de processo no termo de prevenção, sendo a parte autora intimada para

trazer aos autos cópia da inicial, eventual sentença proferida e trânsito em julgado, se houver, em relação ao

processo apontado.Contudo, apesar de regularmente intimada, a parte autora não cumpriu a decisão.É o

relatório.DECIDO:Constata-se que a parte autora, devidamente intimada, não providenciou a juntada dos

documentos determinados, cabendo a extinção do feito sem julgamento de mérito.Nesse sentido já decidiu o E.

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. DESATENDIMENTO À

ORDEM JUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. O r. Juízo a quo

determinou a juntada da cópia do processo apontado no termo de prevenção. No entanto, a parte autora quedou-se

inerte diante a referida determinação. 2. O desatendimento à ordem judicial para a emenda da inicial acarreta a

extinção do processo, sem resolução do mérito. 3.Precedente: AC 1080852, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, DJU

25.06.2007, p. 414. 4.Agravo legal improvido.(TRF3, 6ª Turma, AC 200861270010658 (1490548), Rel. Des. Fed.

CONSUELO YOSHIDA, DJF3 CJ1 20/09/2010, p. 796)PROCESSUAL CIVIL - EXTINÇÃO DO PROCESSO

SEM EXAME DO MÉRITO. 1. Determinada a emenda no prazo estabelecido pelo art. 284,caput, o autor não

cumpriu a diligência, ensejando o indeferimento da petição inicial, nos termos do art. 295, VI, do CPC.(AC

1080852, Rel. Des. Fed. Mairan Maia, DJU 25.06.2007, p. 414)Pelo exposto, julgo extinto o processo sem

julgamento do mérito, com fulcro no artigo 267, IV, c/c artigo 284, do CPC. Descabem honorários advocatícios

tendo em vista a não efetivação da citação. Após o trânsito em julgado desta, remetam-se os autos ao arquivo.

P.R.I.

 

0002739-56.2012.403.6126 - ANTONIO MORTAGUA DOS SANTOS LOPES(SP077850 - ELISABETH

PIRES BUENO SUDATTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0002739-

56.2012.403.6126 (Ação Ordinária)Autor: ANTONIO MORTAGUA DOS SANTOS LOPESRéu: INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO A Registro n.º /2012Vistos, etc...Cuida-se de ação

ordinária, ajuizada por ANTONIO MORTAGUA DOS SANTOS LOPES, nos autos qualificado, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão de seu benefício, alterando sua espécie

de aposentadoria por tempo de contribuição (B42), para aposentadoria especial (B46), considerando como

especiais os trabalhos realizados na empresa FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA (03/12/1998 a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     681/1112



30/08/2010). Pretende a revisão do benefício desde a data de início do benefício (DIB 30/08/2010), com

pagamento de todos os valores relativos às mensalidades em atraso.Requer, ainda, o recálculo de seu benefício,

adicionando-se ao salário de contribuição os valores percebidos a título de auxílio-acidente, pagando ao

requerente as diferenças daí advindas.Juntou documentos (fls. 05/68).Remetidos os autos ao Contador Judicial

para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 42.623,95 (quarenta e dois mil,

seiscentos e vinte e três reais e noventa e cinco centavos), acolhida às fls.75.Requeridos e deferidos os benefícios

da Justiça Gratuita (fls. 75)Citado, preliminarmente o réu aduz prescrição quinquenal, e no mérito, pugna pela

improcedência do pedido em virtude da impossibilidade de reconhecimento da especialidade das atividades

desenvolvidas. (fls.77/84).Houve réplica (fls. 114/121).Diante do desinteresse das partes na produção de outras

provas, vieram-me conclusos (fls. 126).É o breve relato.DECIDO:As partes são legítimas, estão presentes as

condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação

processual. Não há valores prescritos. O benefício foi concedido ao autor com DIB em 30/08/2010 e a demanda

revisional ajuizada em 21/05/2012. Solucionadas as questões prévias, passo ao exame do mérito propriamente

dito.O artigo 202, II, da Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já previa a

aposentadoria diferenciada para aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da mesma forma, o artigo

201, 1º, da Constituição Federal, com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente garante

tratamento distinto àqueles que exercem atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, conforme critérios definidos em lei complementar, revelando que o legislador originário

dispensou cuidados adicionais a este grupo de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a

aposentadoria especial era concedida em virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais,

conforme classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por

força da disposição transitória do artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do

Decreto n.º 611/92, que, inicialmente, regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de

apresentação de laudo técnico, exceto para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº

8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida

nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da

aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem

a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do

tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes

prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º.

O tempo de serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde

ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade

comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de

concessão de qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e

II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico

para comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528,

de 10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece

para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de
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1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo: 200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 -

DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do

requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como
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especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).Passo à análise do caso concreto.Cumpre salientar, de início, que o período de trabalho de

21/05/1985 a 02/12/1998 já foi reconhecido como especial pela autarquia, em razão de exposição a ruído acima do

limite, conforme documento de fls. 46.Passo à análise dos períodos controversos.O autor pretende o

reconhecimento da prejudicialidade das condições ambientais de trabalho em razão da presença do agente nocivo

ruído, alegando exposição habitual e permanente, no período de 03/12/1998 a 30/08/2010, trabalhado na empresa

FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA.Para comprovação da especialidade da atividade, neste período,

acostou aos autos Perfil Profissiográfico Profissional - PPP (fls. 36/37).Consta do PPP exposição ao agente físico

ruído em patamar de 91dB(A) até 31/12/2000 e, a partir deste período, de 87,5 dB(A).Como analisado acima, no

período de 06/03/1997 a 18/11/2003 era exigida exposição ao nível de ruído superior a 91dB(A).Assim, o autor

não faz jus ao reconhecimento da especialidade no período de 03/12/1998 a 31/12/2000 em razão da intensidade

de ruído inferior àquela exigida pela legislação.Com relação ao período remanescente não pode ser reconhecida a

especialidade em razão da ausência de comprovação de exposição habitual e permanente, não ocasional nem

intermitente, posto que o Perfil Profissiográfico Profissional - PPP não contém elementos sobre estes requisitos.A

elaboração do Perfil Profissiográfico Profissional-PPP deve observar os termos dos arts. 176 a 178, da Instrução

Normativa INSS/PRES nº 20, de 11 de outubro de 2007 (DOU - 11/10/2007), in verbis:Art. 176. O Perfil

Profissiográfico Previdenciário-PPP, constitui-se em um documento histórico-laboral do trabalhador que reúne,

entre outras informações, dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica,

durante todo o período em que este exerceu suas atividades.Art. 177. O PPP tem como finalidade:I - comprovar as

condições para habilitação de benefícios e serviços previdenciários, em especial, o benefício de que trata a

Subseção V desta Seção;II - prover o trabalhador de meios de prova produzidos pelo empregador perante a

Previdência Social, a outros órgãos públicos e aos sindicatos, de forma a garantir todo direito decorrente da

relação de trabalho, seja ele individual, ou difuso e coletivo;III - prover a empresa de meios de prova produzidos

em tempo real, de modo a organizar e a individualizar as informações contidas em seus diversos setores ao longo

dos anos, possibilitando que a empresa evite ações judiciais indevidas relativas a seus trabalhadores;IV -

possibilitar aos administradores públicos e privados acessos a bases de informações fidedignas, como fonte

primária de informação estatística, para desenvolvimento de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como

definição de políticas em saúde coletiva. Art. 178. A partir de 1º de janeiro de 2004, a empresa ou equiparada à

empresa deverá elaborar PPP, conforme Anexo XV desta Instrução Normativa, de forma individualizada para seus

empregados, trabalhadores avulsos e cooperados, que laborem expostos a agentes nocivos químicos, físicos,

biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de

concessão de aposentadoria especial, ainda que não presentes os requisitos para a concessão desse benefício, seja

pela eficácia dos equipamentos de proteção, coletivos ou individuais, seja por não se caracterizar a permanência.

1º A exigência do PPP referida no caput, em relação aos agentes químicos e ao agente físico ruído, fica

condicionada ao alcance dos níveis de ação de que trata o subitem 9.3.6, da Norma Regulamentadora-NR nº 09,

do Ministério do Trabalho e Emprego-MTE, e aos demais agentes, à simples presença no ambiente de trabalho. 2º

Após a implantação do PPP em meio magnético pela Previdência Social, este documento será exigido para todos

os segurados, independentemente do ramo de atividade da empresa e da exposição a agentes nocivos, e deverá

abranger também informações relativas aos fatores de riscos ergonômicos e mecânicos. 3º A empresa ou

equiparada à empresa deve elaborar, manter atualizado o PPP para os segurados referidos no caput, bem como

fornecer a estes, quando da rescisão do contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou Órgão

Gestor de Mão de Obra-OGMO, conforme o caso, cópia autêntica desse documento.(...) 6º O PPP deverá ser

emitido com base nas demais demonstrações ambientais de que trata o artigo 161 desta Instrução Normativa. 7º O

PPP deverá ser atualizado sempre que houver alteração que implique mudança das informações contidas nas suas

seções, com a atualização feita pelo menos uma vez ao ano, quando permanecerem inalteradas suas informações.

8º O PPP será impresso nas seguintes situações:I - por ocasião da rescisão do contrato de trabalho ou da

desfiliação da cooperativa, sindicato ou OGMO, em duas vias, com fornecimento de uma das vias para o

trabalhador, mediante recibo;II - sempre que solicitado pelo trabalhador, para fins de requerimento de

reconhecimento de períodos laborados em condições especiais; III - para fins de análise de benefícios por

incapacidade, a partir de 1º de janeiro de 2004, quando solicitado pelo INSS;IV - para simples conferência por

parte do trabalhador, pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação global anual do Programa de Prevenção de
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Riscos Ambientais-PPRA, até que seja implantado o PPP em meio magnético pela Previdência Social; e V -

quando solicitado pelas autoridades competentes. 9º O PPP deverá ser assinado por representante legal da

empresa, com poderes específicos outorgados por procuração, contendo a indicação dos responsáveis técnicos

legalmente habilitados, por período, pelos registros ambientais e resultados de monitoração biológica. 10. A

comprovação da entrega do PPP, na rescisão de contrato de trabalho ou da desfiliação da cooperativa, sindicato ou

OGMO, poderá ser feita no próprio instrumento de rescisão ou de desfiliação, bem como em recibo à parte.(...)

14. O PPP substitui o formulário para comprovação da efetiva exposição dos segurados aos agentes nocivos para

fins de requerimento da aposentadoria especial, a partir de 1º de janeiro de 2004, conforme determinado pelo

parágrafo 2º do art. 68 do RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/1999 e alterado pelo Decreto nº 4.032, de

2001.Releva notar, ante a normatização do Perfil Profissiográfico Profissional - PPP, que a empresa é obrigada a

emitir o documento com os registros ambientais. Contudo, a existência de Perfil Profissiográfico Profissional -

PPP não equivale a reconhecer a especialidade da atividade. Observe-se que mesmo em casos onde a atividade

não é considerada especial o documento é obrigatório. De fato, não consta do Perfil Profissiográfico Profissional -

PPP qualquer menção à exposição habitual e permanente, não ocasional nem intermitente. Desta forma, o período

postulado não pode ser reconhecido como especial.O pedido de recálculo do benefício, adicionando-se ao salário

de contribuição os valores percebidos a título de auxílio-acidente, não merece acolhida.O INSS informou que

estes valores foram utilizados para composição da Renda Mensal Inicial do autor. Instado a produzir prova de suas

alegações, o autor manifestou-se pelo desinteresse (fls. 120).Dessa forma, não se desincumbindo do ônus de

provar o fato constitutivo de seu direito.Preceitua o artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, in

verbis:Art. 333. O ônus da prova incumbe:I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;Pelo exposto,

julgo IMPROCEDENTES os pedidos do autor, extinguindo o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios, ora

arbitrados em R$ 1.000,00 (MIL REAIS), a teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil,

observando-se, contudo, a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida.

P.R.I.Santo André, de outubro de 2012.DÉBORA CRISTINA THUMJuíza Federal Substituta

 

0002741-26.2012.403.6126 - LABORATORIO DE PATOLOGIA CLINICA DR. HELIO LIMA

LTDA(SP130824 - LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA E SP258602 - WILLIAM ROBERTO CRESTANI E

SP298561 - PEDRO COLAROSSI JACOB) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho.Sem preliminares a serem apreciadas.Partes legítimas e bem representadas.Dou o feito por

saneado.Em que pesem os argumentos trazidos pela ré, reputo necessária a produção de prova pericial para

elucidação dos fatos.Assim, nomeio o Dr. Shigehisa Miura para realização da prova pericial, devendo apresentar

em 05 (cinco) dias estimativa justificada de seus honorários.Fls. 274/290 e 391/393: Requer o autor a suspensão

da exigibilidade dos créditos tributários em discussão, nos termos do art. 151, inciso II, do CTN.Dada vista à ré,

concordou com a suspensão dos créditos tributários relativos aos Processos Administrativos n.º

10805.901682/2006-61, 10805.901683/2006-14 e às CDAs 80.2.12.003476-71, 80.6.12.008454-68.Em relação à

CDA n.º 80.2.12.007824-16, alegou que, à época do depósito judicial, o crédito tributário ainda não havia sido

inscrito em Dívida Ativa, todavia, como a PFN tomou conhecimento deste apenas em 04/06/2012, ocorreu a sua

inscrição, com o conseqüente acréscimo dos encargos legais, razão pela qual, requer o complemento do

depósito.O autor alegou que a suspensão do crédito tributário ocorre da realização do depósito e não da intimação

da Fazenda Nacional.Decido. Razão assiste ao autor, posto que, nos exatos termos do art. 151, II, o depósito do

montante integral é causa suspensiva da exigibilidade do crédito tributário.Afigurou-se, assim, suficiente, à época

do depósito, a garantia integral do débito.Desta feita, defiro a suspensão dos créditos tributários referentes aos

Processos Administrativos n.º 10805.901682/2006-61 e 10805.901683/2006-14 e às CDAs 80.2.12.007824-16,

80.2.12.003476-71, 80.6.12.008454-68, ante os depósitos realizados a fls. 276/290.Em decorrência, deverá a ré

cancelar CDA n.º 80.2.12.007824-16, posto que o crédito foi inscrito após a efetivação do depósito, devendo,

ainda, incluir a informação das suspensões no sistema da Procuradoria da Fazenda Nacional/Receita

Federal.Oficie-se à ré para ciência e cumprimento.No mais, desapense a Secretaria a contrafé e entregue as cópias

à Procuradoria da Fazenda Nacional.P. e Int. 

 

0002807-06.2012.403.6126 - SERGIO MARCOS DOMENI(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP265382 -

LUCIANA PORTO TREVISAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por SERGIO MARCOS DOMENI nos autos qualificado, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a conversão de sua Aposentadoria por

Tempo de Contribuição em Aposentadoria por Invalidez, desde a data de início da incapacidade laboral,

reconhecendo o período de contribuição posterior a 04/04/2009 (aposentação) no novo período básico de cálculo

(coeficiente de 87,08%).Alternativamente, postula a o cômputo dos períodos e salários-de-contribuição após a

DER da aposentadoria concedida, garantindo concessão de novo benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição. Requer o pagamento dos valores em atraso desde o início da aposentadoria por tempo de

contribuição, corrigidos.Remetidos os autos ao Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa,
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apontou a importância de R$ 40.433,28 (quarenta mil, quatrocentos e trinta e três reais e vinte e oito centavos),

acolhido às fls 71. Requeridos e deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 71). Citado, o réu ofertou

contestação, aduzindo a impossibilidade da desaposentação (fls. 75/82).Vieram os autos à conclusão.É o breve

relatórioDECIDO:Nos termos do artigo 327 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o réu não alegou

questões dispostas no artigo 301 do mesmo diploma legislativo, faz desnecessária manifestação do

autor.Tratando-se de questão exclusivamente de direito, passo a apreciar o mérito da questão.Colho que o autor,

titular de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que continuou laborando após a concessão do benefício.

Encontra-se atualmente incapacitado para suas atividades e postula conversão deste benefício em aposentadoria

por invalidez.Trata-se, na verdade, de pedido de renúncia à aposentadoria por tempo de contribuição para passar a

perceber aposentadoria por invalidez, computando-se o período contributivo posterior à concessão do

benefício.Não assiste razão à parte autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova

aposentadoria dentro do Regime Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de

coeficiente de para cálculo da renda mensal inicial.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu

artigo 18, 2.º, que o aposentado que continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente,

à reabilitação profissional, ao auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º

9.032/95, esses benefícios foram ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado

artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer

em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em

decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando

empregado.Portanto, o exercício da atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera

qualquer direito relativo à aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova

aposentadoria, nem poderá computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria.Ademais, ao se

verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício quando do

pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de caráter alimentar, é

irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a pretensão da parte

autora teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim, uma revisão às

avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já concedido para

alteração de seu coeficiente de cálculo, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do benefício, sendo

permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do benefício

previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da Previdência e

Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de revisão da

concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e falhas

existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que assim tem se manifestado:PREVIDENCIÁRIO.

RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA PERCEPÇÃO DE NOVA

APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO SUCESSIVO, A

RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

A PARTIR DA DATA DA APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A REDAÇÃO DA LEI

9.528/97. LEI 8.870/94.Não é renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço para percepção de nova

aposentadoria no mesmo regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela Previdência Social pelo

segurado já aposentado não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma nova aposentadoria ou

computar o tempo posterior ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de cálculo.A devolução das

contribuições em forma de pecúlio não tem mais amparo legal desde a extinção deste benefício pela Lei n.

8.870/94.Apelação desprovida. (Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º 2000.71.00.015111-

0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas). PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. PERMANÊNCIA

EM ATIVIDADE. AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º

DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna

à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente

do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação,

nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53, I, da citada lei

previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de aposentadoria

por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.(Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º

9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002)

(grifei)Excepcionalmente, a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação, desde que o

segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte autora. A

propósito, cito os seguintes julgados: TRF-3 - AC 634.557 - 10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, DE 18.6.08;

TRF-3 - AC 1256790 - 10ª T, rel. Juiz Federal David Diniz Dantas, DE 28.08.08; TRF-3 - AC 658.807 - Turma

Suplementar da 3ª Seção, rel. Juiz Federal Alexandre Sormani, DE 18.9.08.Destarte, mesmo que o beneficiário

volte a contribuir como segurado obrigatório após a concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento

do benefício, porque, além de existir vedação legal para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime

previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples
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fato de o aposentado se tornar contribuinte não leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação,

já que vigora, no sistema previdenciário, o princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido:

Rocha, Daniel Machado da; Baltazar Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social.

Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2005).Por fim, transcrevo o teor do art. 181-B do Decreto

3048/99:Art. 181-B - As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência

social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Registre-se que o autor não pretende a

simples conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria por invalidez, mas sim o

reconhecimento de período de labor posterior à aposentadoria para concessão do novo benefício.No mesmo

sentido, descabe a consideração dos salários de contribuição posteriores à aposentadoria para revisão da renda

mensal inicial.Configurado, portanto, o interesse da parte autora em única e exclusivamente a desaposentação, por

uma via que não encontra amparo legal (art. 18, 2º da Lei 8213/91 e art. 181-B do Decreto 3048/99), não merece

acolhimento sua pretensão.Diante do exposto, julgo improcedente o pedido, e, em conseqüência, resolvo o mérito,

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas e honorários

advocatícios, ora arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais), conforme artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil.

Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei

n.º1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I.

 

0002812-28.2012.403.6126 - EDSON LINO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E SP246919 - ALEX

FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1839 -

ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0002812-

28.2012.403.6126 (Ação Ordinária)Autora: EDSON LINORéu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIALSENTENÇA TIPO B Registro nº /2012Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por EDSON

LINO, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a

revisão de seu benefício, alterando sua espécie de aposentadoria por tempo de contribuição (B42), para

aposentadoria especial (B46), considerando, para tanto, como especiais os trabalhos realizados nas empresas

EMPRESA AUTO ÔNIBUS SANTO ANDRÉ S/A (01/10/1975 a 07/11/1975), VIAÇÃO BARTIRA LTDA

(01/12/1975 a 24/05/1977), KAMATA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA

(17/03/1980 a 27/10/1980), VERZANI E SANDRINI LTDA (18/10/1979 a 25/11/1979) e BRIDGESTONE DO

BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA (19/02/1997 a 14/08/2005 e 12/02/2010 a 28/09/2010), ou,

alternativamente, a conversão de sua aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial

mediante o reconhecimento da especialidade dos períodos supracitados, além da conversão inversa de período

comum em especial, dos períodos em que o autor exerceu atividade comum. Pretende a revisão do benefício desde

a data de entrada do requerimento.Requer, subsidiariamente, que seja revisado o seu benefício de aposentadoria

por tempo de contribuição, computando-se como especiais os períodos incontroversos, somados aos períodos

reconhecidos na presente revisão.Juntou documentos (fls. 22/96).Remetidos os autos ao Contador Judicial para

conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 62.744,82 (sessenta e dois mil, setecentos e

quarenta e quatro reais e oitenta e dois centavos centavos), acolhida à fls.103.Requeridos e deferidos os benefícios

da Justiça Gratuita (fls. 103)Devidamente citado, o réu ofertou contestação, suscitando, como prejudicial do

mérito a prescrição quinquenal. No mais, pugna pela improcedência do pedido em virtude da impossibilidade de

reconhecimento da especialidade das atividades desenvolvidas pelo autor, e da ausência de documentação hábil a

comprovar o alegado (fls. 188).Houve réplica (fls. 125/129)Diante do desinteresse das partes na produção de

outras provas, vieram-me conclusos.É o breve relatórioDECIDO:Partes legítimas e bem representadas. Presentes

as condições da ação e os pressupostos de desenvolvimento válido do processo.No mais, resta consignar que, em

caso de procedência da demanda, estariam prescritas as parcelas vencidas 5 (cinco) anos antes da propositura da

ação, nos termos da Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Súmula 85 - Nas relações jurídicas de

trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito

reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da

ação.No mérito, colho que o autor, titular de aposentadoria por tempo de contribuição, refere que implementou os

requisitos para concessão de aposentadoria especial, requerida em 28/9/2010. Colho dos autos (fls.60) que a

espécie requerida em 28/9/2010 foi a aposentadoria por tempo (espécie 42).Por tal razão, pretende a renúncia da

aposentadoria por tempo de contribuição para passar a perceber aposentadoria especial.Não assiste razão à parte

autora.O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentadoria dentro do Regime

Geral de Previdência Social nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente de aposentadoria

proporcional.A Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, estabelecia em seu artigo 18, 2.º, que o aposentado que

continuou ou voltou à atividade vinculada ao RGPS tinha direito, unicamente, à reabilitação profissional, ao

auxílio-acidente e aos pecúlios.Posteriormente, com a promulgação da Lei n.º 9.032/95, esses benefícios foram

ainda mais limitados, conforme se denota da nova redação dada ao retro citado artigo 18, 2.º:Art. 18. (...) 2.º - O

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime,

ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa
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atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, quando empregado.Portanto, o exercício da

atividade abrangida pela Previdência pelo segurado já aposentado não gera qualquer direito relativo à

aposentadoria pelo mesmo regime de previdência. O segurado não fará jus à nova aposentadoria, nem poderá

computar este tempo de serviço posterior à concessão da aposentadoria com o intuito de aumentar o coeficiente de

cálculo do benefício que já recebe, não podendo ser acolhido o pedido da parte autora face à legislação em

vigor.Ademais, ao se verificar que a parte autora preencheu todos os requisitos exigidos para a concessão do

benefício quando do pedido administrativo, restou configurado seu direito adquirido ao benefício que, por ser de

caráter alimentar, é irrenunciável.E, ainda que se considerasse renunciável a aposentadoria no presente caso, a

pretensão da parte autora teria o condão de substituir o benefício que já lhe foi concedido, configurando, assim,

uma revisão às avessas, ou seja, sem amparo legal, uma vez que não é possível a simples revisão de benefício já

concedido para alteração de seu coeficiente de cálculo, com a utilização de tempo trabalhado após o gozo do

benefício, sendo permitida esta revisão tão somente para apurar irregularidades e falhas quando do cálculo do

benefício previdenciário.Nesse sentido, versa o artigo 179 do Decreto n.º 3.048/99:Art. 179. O Ministério da

Previdência e Assistência Social e o Instituto Nacional do Seguro Social manterão programa permanente de

revisão da concessão e da manutenção dos benefícios da previdência social, a fim de apurar irregularidades e

falhas existentes.Vale citar, a respeito do assunto, a jurisprudência, que assim tem se

manifestado:PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO PARA

PERCEPÇÃO DE NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU, EM PEDIDO

SUCESSIVO, A RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS A PARTIR DA DATA DA APOSENTADORIA. ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91 COM A

REDAÇÃO DA LEI 9.528/97. LEI 8.870/94.Não é renunciável o benefício aposentadoria por tempo de serviço

para percepção de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário. O exercício de atividade abrangida pela

Previdência Social pelo segurado já aposentado não gera direito a novo benefício, não podendo perceber uma

nova aposentadoria ou computar o tempo posterior ao jubilamento para fins de aumento do coeficiente de

cálculo.A devolução das contribuições em forma de pecúlio não tem mais amparo legal desde a extinção deste

benefício pela Lei n. 8.870/94.Apelação desprovida. (Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação Cível n.º

2000.71.00.015111-0/RS. Relator Juiz João Surreaux Chagas). PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE. AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO. VEDAÇÃO IMPOSTA

PELO ART. 18, 2º DA LEI 8.213/91.1.O art. 18, 2º da Lei n. 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que

permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência Social o direito à percepção de qualquer

prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito

à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. 3. O art. 53,

I, da citada lei previdenciária diz respeito, tão-somente, à forma de apuração da renda mensal inicial nos casos de

aposentadoria por tempo de serviço, o que não é o caso dos autos.(Tribunal Regional Federal da 2 Região, AC n.º

9802067156/RJ, Rel. Desembargador Federal Frederico Gueiros, 3ª Turma, DJU 22.03.2002)

(grifei)Excepcionalmente, a jurisprudência atual do E. TRF-3 tem admitido a desaposentação, desde que o

segurado devolva os valores anteriormente percebidos, sendo certo que esta não é a pretensão da parte autora, vez

que requereu a desaposentação com efeito ex nunc. A propósito, cito os seguintes julgados: TRF-3 - AC 634.557 -

10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, DE 18.6.08; TRF-3 - AC 1256790 - 10ª T, rel. Juiz Federal David Diniz

Dantas, DE 28.08.08; TRF-3 - AC 658.807 - Turma Suplementar da 3ª Seção, rel. Juiz Federal Alexandre

Sormani, DE 18.9.08.Destarte, mesmo que o beneficiário volte a contribuir como segurado obrigatório após a

concessão da aposentadoria, não terá direito ao cancelamento do benefício, porque, além de existir vedação legal

para o recebimento de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário (art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91), há

que se destacar que a relação de custeio é autônoma. O simples fato de o aposentado se tornar contribuinte não

leva à necessidade de o Estado oferecer qualquer contraprestação, já que vigora, no sistema previdenciário, o

princípio da solidariedade entre indivíduos e gerações (Nesse sentido: Rocha, Daniel Machado da; Baltazar

Junior, José Paulo. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social. Porto Alegre: Livraria do Advogado

Editora: Esmafe, 2005).Por fim, transcrevo o teor do art. 181-B do Decreto 3048/99:Art. 181-B - As

aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.Configurado, portanto, o interesse da parte autora, mesmo que em

via transversa, na desaposentação, por uma via que não encontra amparo legal (art. 18, 2º da Lei 8213/91 e art.

181-B do Decreto 3048/99), não merece acolhimento sua pretensão.Diante do exposto, julgo improcedente o

pedido, e, em consequência, resolvo o mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Responderá o autor pelos honorários advocatícios, ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado

da causa. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei

n.º1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais.P.R.I. Santo André, 29 de

outubro de 2012. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI Juíza Federal 

 

0003451-46.2012.403.6126 - WILSON ANTONIO BALDIN(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0003451-

46.2012.403.6126 (Ação Ordinária)Autor: WILSON ANTONIO BALDINRéu: INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIALSENTENÇA TIPO A Registro n.º /2012Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária ajuizada por

WILSON ANTONIO BALDIN, nos autos qualificado, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL, objetivando a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria

especial, considerando, para tanto, como especiais os trabalhos realizados na empresa VOLKSWAGEN

(06/03/1997 a 14/03/2001 e 30/03/2001 a 01/09/2009), bem como a conversão do tempo de atividade comum em

especial referente aos períodos de 01/03/1978 a 06/09/1978, 12/10/1978 a 29/11/1978, 20/10/1979 a 13/11/1984 e

19/11/1984 a 25/07/1985 (conversão inversa). Subsidiariamente requer a conversão dos períodos especiais

reconhecidos, determinando que o INSS recalcule o RMI do NB 42/142.313.938-8, com DIB em 01/09/2009,

refletindo uma maior RMI.Pleiteia o pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros legais moratórios,

desde a data de entrada do requerimento (01/09/2009).Juntou documentos (fls.19/79).Remetidos os autos ao

Contador Judicial para conferência do valor atribuído à causa, apontou a importância de R$ 78.192,97 (setenta e

oito mil, cento e noventa e dois reais e noventa e sete centavos), acolhida às fls.86Requeridos e deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita (fls. 86)Citado, o réu aduziu prescrição, e no mérito propriamente dito, pugnou pela

improcedência do pedido em virtude da impossibilidade de conversão de atividades reconhecidamente comuns em

especiais e da ausência de documentos hábeis para a comprovação do alegado, e que, portanto, não faz jus

concessão da aposentadoria especial. (fls.88/99).Houve réplica (fls. 102/112).Diante do desinteresse das partes na

produção de outras provas, vieram-me conclusos (fls. 113).É o breve relato.DECIDO:Inicialmente cumpre

esclarecer que não há valores prescritos. O benefício de aposentadoria especial foi concedido em 01/09/2009 e a

demanda ajuizada em 13/06/2012.Passo ao conhecimento das questões de mérito da demanda.O artigo 202, II, da

Constituição Federal, anteriormente à Emenda Constitucional n 20/98, já previa a aposentadoria diferenciada para

aqueles que exerciam trabalho sob condições especiais.Da mesma forma, o artigo 201, 1º, da Constituição Federal,

com a redação da Emenda Constitucional nº 20/98, expressamente garante tratamento distinto àqueles que

exercem atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, conforme critérios

definidos em lei complementar, revelando que o legislador originário dispensou cuidados adicionais a este grupo

de trabalhadores.Até 28.04.95, data do advento da Lei n.º 9.032/95, a aposentadoria especial era concedida em

virtude do exercício de atividades profissionais consideradas especiais, conforme classificação inserida nos

Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, por força da disposição transitória do

artigo 152 da Lei n 8.213/91. Foram, inclusive, ratificados pelo art. 292 do Decreto n.º 611/92, que, inicialmente,

regulamentou a Lei de Benefícios. Não havia, até então, necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto

para ruído.A Lei n.º 9.032/95 veio alterar o artigo 57 e 3º, 4º e 5º, da Lei nº 8.213/91, assim dispondo:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20

(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. (...) 3º. A concessão da aposentadoria especial

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de

trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física, durante o período mínimo fixado. 4º. O segurado deverá comprovar, além do tempo de

trabalho, exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à

saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º. O tempo de

serviço exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum,

segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de

qualquer benefício. Assim, a partir de 29.04.95 e até 05.03.97, continuavam em vigor os Anexos I e II do Decreto

n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, exigindo-se, porém, a elaboração de laudo técnico para

comprovar a efetiva exposição do segurado aos agentes agressores ali indicados.De seu turno, a Lei nº 9.528, de

10.12.97 (art. 2º), ao restabelecer o artigo 58 da Lei nº 8.213/91, determinou que a relação de agentes nocivos

químicos, físicos e biológicos ou a associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física será definida

pelo Poder Executivo, determinando, ainda, a forma de comprovação da atividade laboral perante o Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.A comprovação é medida salutar e necessária e as

alterações sofridas pela Lei nº 8.213/91 condicionaram a concessão do benefício previdenciário à forma da lei,

conforme consta do caput do artigo 57 da Lei nº 8.213/91.O artigo 28 da Medida Provisória nº 1.663-10/98, na

parte específica que interessa ao caso presente, expressamente revogou o 5º do artigo 57 da Lei nº

8.213/91.Porém, a conversão da Medida Provisória nº 1.663-10/98 na Lei nº 9.711, de 20.12.98, não acolheu a

revogação mencionada, prevendo, em norma de transição (art. 28), as condições para a conversão do tempo de

trabalho exercido sob condições especiais, fazendo expressa menção aos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, na

redação dada pelas Leis nºs 9.032/95 e 9.528/91. Assim, os artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 permaneceram

íntegros, considerando-se apenas as alterações introduzidas pela legislação mencionada, sendo de rigor concluir

que somente os requisitos por ela elencados são passíveis de observância.Outrossim, é esta redação que prevalece
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para os fins do artigo 15 da Emenda Constitucional nº 20, de 15.12.98, in verbis:Art. 15. Até que a lei

complementar a que se refere o artigo 201, 1º, da Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o

disposto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91, de 24 de julho de 1991, na redação vigente à data da publicação

desta Emenda.Nessa medida, a matéria é hoje regulada nos artigos 57 e seguintes da Lei n.º 8.213/91, com as

alterações introduzidas pelas Leis n.º 9.032/95, n.º 9.528/97 e n 9.711/98 e respectivo decreto regulamentador.O

mencionado artigo 28 da Lei n 9.711/98 previu a seguinte regra de transição:Art. 28. O Poder Executivo

estabelecerá critérios para a conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições

especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei n 8.213 de

1991, na redação dada pelas Leis n 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997 e de seu

regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em

regulamento.E o regulamento específico (Decreto n 2.782, de 14/09/98) veio a estabelecer que o tempo de

trabalho especial exercido até 28 de maio de 1998, de acordo com o Anexo IV do Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2.172, de 05.03.97, poderá ser somado e convertido, desde que o

segurado tenha completado, até aquela data, pelo menos 20% (vinte por cento) do tempo necessário para a

obtenção da respectiva aposentadoria especial, vale dizer, 3, 4 ou 5 anos, respectivamente, para o tempo de 15, 20

ou 25 anos a converter.Porém, mencionado regulamento foi revogado pela superveniência do Decreto nº 3.048, de

06.05.99, com a redação dada pelo Decreto nº 4.827, de 03.09.2003, assim dispondo em seu artigo 70, 1º e 2º,

verbis:Art. 70. A conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum dar-se-

á de acordo com a seguinte tabela: ( ...) 1º. A caracterização e a comprovação o tempo de atividade sob condições

especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor na época da prestação do serviço. 2º. As regras de

conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo

aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (g.n.)Assim, conquanto este Juízo tenha outrora esposado

entendimento restritivo, no sentido de que o marco final da conversão dar-se-ia em 28.05.98, necessário

reformular os fundamentos da decisão, já que, além das disposições regulamentares, o próprio réu reconhece a

possibilidade de conversão do trabalho prestado a qualquer tempo, editando os seguintes atos normativos: IN

INSS/DC nº 49, de 03.05.2001 (art. 28); IN INSS/DC nº 57, de 10.10.2001(art. 159); IN INSS/DC nº 78, de

16.07.2002 (art. 167); IN INSS/DC nº 84, de 17.12. 2002 (art. 166); IN INSS/DC nº 95, de 07.10.2003 (art. 167);

IN INSS/DC nº 118, de 14.04.2005 (art. 173); IN INSS/PR nº 11, de 20.09.2006 (art. 173); IN INSS/PRES nº 20,

de 10.10.2007 (art. 173).Em síntese, a comprovação do exercício de atividades consideradas especiais deverá ser

feita na forma da legislação em vigor na época da prestação do serviço, sendo possível a conversão para o trabalho

prestado em qualquer período, antes ou depois de 28.05.98, independentemente da data do requerimento do

benefício, observando-se que: a) até 28.04.95 (data da Lei n 9.032/95), a conversão dar-se-á pelo reconhecimento

do tempo trabalhado sob condições especiais, baseado na categoria profissional do segurado, conforme

classificação inserida nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sem

necessidade de apresentação de laudo técnico, exceto para ruído, comprovando-se a exposição aos agentes

agressores mediante o preenchimento do denominado SB40 pelo empregador; b) a partir de 29.04.95 e até

05.03.97, não basta mais o enquadramento do segurado em uma das categorias profissionais, devendo ser

elaborado laudo técnico de condições ambientais do trabalho, comprovando a exposição aos agentes nocivos de

forma permanente, não ocasional nem intermitente, utilizando-se as diretrizes dos Anexos I e II do Decreto n.º

83.080/79 e Anexo do Decreto n.º 53.831/64; c) a partir de 06.03.97, vigora o Anexo IV do Decreto n 2.172/97

que determina a apresentação de laudo técnico.Desse entendimento também compartilha o E. Superior Tribunal de

Justiça:RESP - RECURSO ESPECIAL - 956110Processo: 200701232482/SP - 5ª TurmaJulgado em 29/08/2007 -

DJ 22/10/2007 - P. 367 Relator: Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHOPREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN

PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM

CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE.1. Os pleitos

previdenciários possuem relevante valor social de Proteção ao Trabalhador Segurado da Previdência Social,

sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e

não tendo sido alterada a natureza do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.3. Tendo o

Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo autor aos termos da sentença, não

há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nulidade do julgado.4. O Trabalhador que tenha exercido

atividades em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido

constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.5.

Recurso Especial improvido (g.n.)RESP 513426 / RJ RECURSO ESPECIAL 2003/0041623-2 Data da Decisão

24/06/2003 DJ DATA:04/08/2003 PG:00419 Relatora: Min. LAURITA VAZ PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE

SERVIÇO ESPECIAL. CONVERSÃO. CRITÉRIOS. LEI VIGENTE QUANDO DO EXERCÍCIO DO LABOR.

RECURSO NÃO CONHECIDO.1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua

jurisprudência no sentido de que o reconhecimento do tempo de serviço especial deve ocorrer segundo os critérios

estabelecidos pelas normas vigentes ao tempo da sua prestação, e não por aquelas em vigor na data do
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requerimento da aposentadoria.2. Recurso não conhecido.0utrossim, o uso de Equipamento de Proteção Individual

(EPI) ou Equipamento de Proteção Coletiva (EPC) não descaracteriza a atividade como sendo de natureza

especial, uma vez que não elimina, com segurança, os agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física aos

quais o trabalhador está exposto, mas apenas reduz ou atenua seus efeitos. Nesse sentido: TRF 3ª Região -

APELREE 200261830030771, Rel. Des. Fed. MARISA SANTOS, 9ª Turma, DJF3 CJ1 09/09/2009, p. 1517;

TRF 3ª Região - AC 200103990557834, Rel. Des. Fed. Eva Regina, 7ª Turma, DJF3 CJ1 15/07/2009, p. 293,

entre outros.Quanto aos níveis de ruído (Nível de Pressão Sonora Elevado - NPSE) considerados toleráveis, a

Instrução Normativa INSS/DC n 78, de 16.07.2002, prevê que, até 05.03.97, o enquadramento da atividade como

especial será feito se comprovada a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não

ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a 80 (oitenta) db(A).Com o advento do Decreto n

2.172/97, o nível de ruído foi elevado, a partir de 06.03.97, para 90 (noventa) db (A), nos termos do Anexo IV,

código 2.0.1., consoante artigo 181 da Instrução Normativa INSS/DC n 78/2002.Posteriormente, o Decreto nº

4.882/2003 (D.O.U. de 19.11.2003) alterou o item 2.0.1, a, do Anexo IV do Decreto nº 3.048/99, passando a

considerar, a partir de 19.11.2003, o enquadramento da atividade como especial se comprovada a efetiva

exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não ocasional nem intermitente, a Níveis de Exposição

Normatizados (NEN) superiores a 85 (oitenta e cinco) db(A).Em síntese, deverão ser considerados os seguintes

níveis de ruído e períodos:? De 29.04.95 até 05.03.97, ruídos superiores a 80 (oitenta) db(A);? De 06.03.97 até

18.11.2003, ruídos superiores a 90 (noventa) db (A);? A partir de 19.11.2003, ruído superiores a 85 (oitenta e

cinco) db(A).Com relação à conversão de tempo comum em especial (conversão inversa), aplica-se a legislação

em vigor à época da prestação do serviço.A Lei 8.213/91, em sua redação original, previa:Art. 57. A

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver

trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. (...) 3º O tempo de serviço exercido

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a

ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de

qualquer benefício.Regulamentando o parágrafo 3º (do artigo 57 da Lei 8.213/91) o artigo 64 do Decreto 611/92,

de 22/07/1992 previu a possibilidade de conversão de tempo comum em especial, observando-se a tabela,

mediante aplicação de fator 0,71 (35 anos para 25 anos), com carência mínima de 36 meses na atividade especial.

Com a edição da Lei 9.032/95, em 29/04/1995, foi expressamente afastada esta possibilidade.Assim, é possível a

conversão do período de trabalho comum em especial apenas para o período compreendido entre 22/07/1992, data

de regulamentação da Lei 8.213/91 pelo Decreto 611/92, até 29/04/1995 (Lei 9.032/95). Não é possível a

conversão para o período anterior à míngua de disposição legal expressa neste sentido, bem como da natureza

excepcional da aposentadoria especial impedindo interpretação extensiva.No caso dos autos, procede a pretensão

apenas para o período compreendido entre 22/07/1992 a 29/04/1995.Desta forma, o autor não faz jus à conversão

de seu benefício de aposentadoria especial.Passo à análise do pedido subsidiário de reconhecimento e conversão

de período de atividade comum em especial. De início cumpre esclarecer que os períodos já reconhecidos na seara

administrativa não podem ser conhecidos em sede judicial.O autor pretende o reconhecimento da prejudicialidade

das condições ambientais de trabalho em razão da presença do agente físico ruído, alegando exposição habitual e

permanente, nos períodos de 06/03/1997 a 14/03/2001 e 30/03/2001 a 01/09/2009, trabalhado na empresa

VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A.Para comprovação da especialidade da atividade, neste período, acostou aos

autos Perfil Profissiográfico Profissional - PPP (fls. 50/58). O autor exerceu, nestes períodos, as funções de

serralheiro e mecânico de manutenção, respectivamente.Consta do PPP exposição ao agente físico ruído em níveis

variáveis entre 86 dB(A) e 88 dB(A).Conforme acima explanado, no período de 06/03/1997 a 18/11/2003 era

exigida comprovação de exposição ao nível de ruído de 90dB(A). A partir de 19/11/2003 houve uma redução para

85dB(A).Desta forma, o autor faz jus ao reconhecimento da especialidade nos períodos de 19/03/2003 a

01/09/2009, trabalhado na empresa VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A, bem como à sua conversão em tempo de

atividade comum mediante aplicação de fator 1,4.Pelo exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido revisional do autor para reconhecer como especiais as atividades desenvolvidas no período de 19/03/2003

a 01/09/2009, trabalhado na empresa VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A, bem como o direito à sua conversão em

tempo de atividade comum mediante aplicação de fator 1,4.Condeno o réu ao pagamento dos valores em atraso

desde a data da concessão do benefício (DIB 01/09/2009), com juros e correção monetária, na forma da Resolução

134/2010, aplicando-se, após 30/06/2009, o atual art. 1º-F da Lei 9494/97.Condeno o autor ao pagamento de

custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS), considerando a

sucumbência recíproca, bem como o grau de sucumbência, a teor do disposto no artigo 21 do Código de Processo

Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei nº.

1060/50, em relação à verba honorária, bem como às custas e despesas judiciais. Sentença sujeita a reexame.Após

o trânsito em julgado, oficie-se para implantação da nova renda e dê-se baixa.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Santo André, de outubro de 2012. Débora Cristina Thum Juíza Federal Substituta
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0003506-94.2012.403.6126 - EVA SOLANGE GONCALVES HENRIQUES(SP125729 - SOLANGE STIVAL

GOULART E SP162937 - LUCIANO GONÇALVES STIVAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos, etc...Cuida-se de ação ordinária, ajuizada por EVA SOLANGES GONÇALVES HENRIQUES, nos autos

qualificada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a revisão do benefício de

Pensão por Morte (NB 115.679.146-1), com DIB em 06/07/2001. Informa que seu benefício é originário de

benefício de auxílio-doença, recebido por seu falecido marido, Francisco Carlos Henriques. Sustenta que o

falecido instituidor da pensão recebia, além do auxílio doença, o benefício de auxílio acidente, o qual não foi

incorporado ao seu benefício.Requer o cálculo do benefício de pensão por morte, conforme o artigo 29, 5º, da Lei

8.213/91, bem como que o valor da pensão por morte seja equivalente a 100% da aposentadoria que o segurado

teria direito. Ainda, postula a soma ao benefício de pensão por morte à renda mensal do auxílio acidente ou,

sucessivamente, que a renda mensal do auxílio acidente seja somada, mês a mês, ao salário de benefício de auxílio

doença para fins de cálculo da aposentadoria fictícia que originou o benefício. Por fim, requer o pagamento dos

valores em atraso.Juntou documentos (fls. 08/28).Os autos foram remetidos ao Contador Judicial (fls. 30) para

conferência do valor atribuído à causa, o qual foi fixado em R$ 63.757,58, bem como deferido o benefício de

assistência judiciária gratuita (fls. 39).Citado, o réu aduziu prescrição e decadência e, no mérito propriamente dito,

sustentou a impossibilidade de inclusão do auxílio-acidente à pensão por morte e pugnou pela improcedência da

demanda (fls. 41/44).Vieram os autos à conclusão.É o breve relato.DECIDONos termos do artigo 327 do Código

de Processo Civil, tendo em vista que o réu não alegou questões dispostas no artigo 301 do mesmo diploma

legislativo, faz-se desnecessária manifestação da autora.Tratando-se de questão exclusivamente de direito, passo a

proferir sentença.A questão prejudicial de mérito, relativa à decadência do direito à revisão, ventilada pelo réu

deve ser acolhida em relação ao pleito de revisão do ato de concessão do benefício.Conquanto este Juízo tenha

outrora decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à

necessária segurança jurídica. E assim o faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante

de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam

aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº.

8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na

Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é

cediço que as normas de direito público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência

incidem tanto sobre os benefícios concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos

anteriormente e, neste último caso, o lapso decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo

diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor

que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa

julgada.Em recente julgamento de Embargos de Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de

Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI

8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997

(convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de

revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida

Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de

decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.:

MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123,

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix

Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe

de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento. ao analisar matéria análoga, referente à

aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo, dentro da lógica interpretativa, tem início a

partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para limitar a Administração em relação ao

passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana Calmon, j. em 16/02/2005, DJ

14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL

2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito concluir que a aplicação

imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando geral e abstrato destinado a

regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações consolidadas antes do início de sua

vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito adquirido a prazos de decadência ou de
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prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos. Entender em sentido contrário violaria o

princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que tiveram seus benefícios concedidos antes das

alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência e de prescrição) daqueles que obtiveram

concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a aplicabilidade imediata da lei cuida apenas

de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar todos, sem exceção, a um mesmo prazo

decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a segurança jurídica. A fórmula para

compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações consolidadas antes do início de sua

vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do diploma legal que o instituiu ou

alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato jurídico perfeito, nem em

retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas, apenas, condicionou seu

exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito imprescritível.Confira-se o julgado proferido

pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a matéria:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL DO

ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIOR E POSTERIORMENTE À

EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA INTERPRETATIVA DECORRENTE DO

JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES,

TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA

PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO

TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.- Tratando-se de norma de direito público, tem

aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para

revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no

passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a

Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379)- Alcance dos benefícios concedidos

anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da

vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito

embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº. 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial

quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal,

de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel

Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª

edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294,

a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº.

1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15

formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a

partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP

138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do

art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à

entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a

contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor

do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis

pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial estabelecido no art.

103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso

decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de

28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada,

com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº. 138/2003 tornou

absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica antes da

consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,
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AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007.Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 06/07/2001 (fls. 02), mas o ajuizamento da ação se deu 15/06/2012, quando já havia decaído o

direito à revisão do ato de concessão.De outro giro, o pleito referente à inclusão do valor do auxílio-acidente no

benefício de pensão por morte deve ser conhecido no mérito, posto que não se trata de pedido de revisão dos

critérios do ato de concessão. Passo à análise do mérito deste pedido.Não assiste razão à parte autora.O benefício

de auxílio-acidente está delineado na Lei nº 8.213/91, com as alterações procedidas pela Lei nº 9.528/97, nos

seguintes termos:Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após

consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução

da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. (...) 3º O recebimento de salário ou concessão de outro

benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do

auxílio-acidente.Nos termos da legislação em vigor na data do fato gerador do benefício de pensão por morte da

autora, qual seja o óbito do segurado instituidor, não era possível a cumulação do benefício de auxílio-acidente à

aposentadoria. Desta forma, não há como incorporar o valor relativo ao auxílio-acidente do segurado ao benefício

derivado de pensão por morte, posto que este deve corresponder à aposentadoria a que teria direito o falecido.

Diante do exposto, reconhecendo DECADÊNCIA do pleito revisional referente ao ato de concessão do

benefício(art. 103 da Lei 8.213/91), julgo IMPROCEDENTE o pedido de inclusão do valor do auxílio-acidente no

benefício de pensão por morte, extinguindo o processo, com julgamento do mérito, na forma do art. 269, I,

CPC.Responderá o autor pelas custas e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00 (quinhentos reais), a

teor do disposto no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil. Tendo em vista a concessão de Assistência

Judiciária, incide a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º 1060/50, em relação à verba honorária, bem como

às custas e despesas judiciais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0003614-26.2012.403.6126 - JOSE ROSA FERREIRA(SP152315 - ANDREA MARIA DA SILVA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaProcesso nº. 0003614-

26.2012.403.6126Autor : JOSÉ ROSA FERREIRARéu: INSSSENTENÇA TIPO ARegistro n.º /2012Vistos,

etc...Cuida-se demanda ajuizada por JOSÉ ROSA FERREIRA, nos autos qualificado, em face do INSS,

objetivando a revisão do benefício de aposentadoria por idade concedida em 06/10/2004 (NB 41/136.125.375-

1).Narra o autor que, ao completar 65 anos de idade, apresentou requerimento administrativo do benefício,

obtendo êxito com deferimento de aposentadoria no valor de um salário mínimo.Informa que o último vínculo

empregatício encerrou-se em 1989, portanto, não há contribuições posteriores. Nesta seara, sustenta que seu

benefício deveria ter sido calculado pela sistemática vigente à época da cessação das contribuições, ou seja, pela

média das últimas 36 maiores contribuições anteriores ao seu afastamento da empregadora, num período não

superior a 48 meses, artigo 29 da lei federal 8.213/91, com redação original, ou seja, antes da lei nº

9876/99.Requer a revisão do benefício com recálculo, deste, pelas contribuições comprovadamente efetivadas em

favor da autarquia, ou pelas remunerações anotadas na CTPS, com pagamento das diferenças desde o início do

benefício até a regularização administrativa, com juros e correção monetária. Juntou documentos (fls.

06/22).Remetidos os autos à Contadoria, apurou-se o valor da causa de R$ 146.772,76 (fls. 25), os quais foram

acolhidos às fls. 35, e deferido o benefício da justiça gratuita.Citado, o INSS argüiu a prescrição qüinqüenal e, no

mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Vieram os autos à conclusão.É o breve

relato.Decido:Nos termos do artigo 327 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o réu não alegou

questões dispostas no artigo 301 do mesmo diploma legislativo, faz desnecessária manifestação do

autor.Tratando-se de questão exclusivamente de direito, passo a proferir sentença.O artigo 201, I, e parágrafo 7, II,

da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n 20/98, e os artigos 48 c/c 25, II, e 15,

da Lei n 8.213/91, prevêem os requisitos necessários à concessão do benefício, a saber: a) idade mínima de 65

(sessenta e cinco) anos para homens e de 60 (sessenta) para mulheres; b) carência; c) qualidade de segurado.Nos

termos da Lei 8.213/91, para a concessão de aposentadoria por idade, devem ser preenchidos os requisitos

previstos no art. 48:A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei,

completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher.De acordo com o mencionado

dispositivo legal, o segurado deve recolher um número mínimo de contribuições (carência) e completar a idade

legal. A carência para a aposentadoria por idade, nos termos do art. 25, II, da Lei 8.213/91, é de 180

contribuições.Entretanto, para os segurados inscritos na Previdência Social até 24 de julho de 1991, é aplicável,

com relação ao período de carência, a regra de transição prevista na tabela do art. 142 da Lei 8.213/91. A

qualidade de segurado, nos termos do artigo 102, parágrafo 1º, da lei 8.213/91, não é necessária para a concessão
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de benefício de aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a

legislação em vigor à época em que estes requisitos foram atendidos.Registre-se, ainda, que eventuais

contribuições vertidas com atraso não alteram o cômputo do período de carência. Com efeito, o art. 27, II, da Lei

8.213/91 somente exclui da carência as contribuições recolhidas com atraso se forem referentes a competências

anteriores à primeira recolhida na época própria, isto é, a finalidade é somente estabelecer o início da

carência.Observo que o autor preencheu o requisito da idade no ano de 2002, eis que nascido em 04/09/1937

(CTPS fls. 18).Para cálculo do benefício aplica-se a legislação vigente á época do implemento dos requisitos do

benefício concedido. Neste sentido confira-se:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE

BENEFÍCIO. FATOR PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 1º, CPC. DECISÃO

SUPEDANEADA NA JURISPRUDÊNCIA DO C. STF E DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO. - A

decisão agravada está em consonância com o disposto no artigo 557 do Código de Processo Civil, visto que

supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Supremo Tribunal Federal e desta Corte. - O Plenário do

Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 2111 MC/DF, Rel. Min. Sydney Sanches, afastou a argüição

de inconstitucionalidade material do art. 2º da Lei nº 9.876/99, na parte em que deu nova redação ao art. 29, caput,

incisos e parágrafos, da Lei nº 8.213/91. - Em consonância com o entendimento sufragado pelo Plenário do E.

Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência desta E. Corte Regional firmou-se no sentido de inexistir direito do

segurado ao recálculo do valor da renda mensal inicial, mediante o afastamento do fator previdenciário, do

benefício de aposentadoria concedido na vigência da Lei nº 9.876/99. (...) A autarquia previdenciária aplicou as

normas vigentes no tempo da concessão do benefício, para o cálculo da renda mensal inicial. - Não há que se falar

no afastamento da incidência do fator previdenciário sobre a parcela da média contributiva correspondente ao

período trabalhado em atividades especiais, na concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do

decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando a rediscussão da matéria nele contida. - Agravo

desprovido. (AC 00049876520114036114. AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1705656. Relator JUIZ CONVOCADO

LEONEL FERREIRA. e-DJF3:30/05/2012) O artigo 29 da Lei nº 8213/91, com redação dada pela Lei nº 9.876/99

preceitua que o salário-de-benefício, para benefícios de aposentadoria por idade (artigo 18, inciso I, b, consiste na

média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o

período contributivo, multiplicada pelo fator previdenciário.A Lei nº 9.876, de 26/11/1999 trouxe regra de

transição, em seu artigo 3º, para segurados inscritos na Regime Geral de Previdência Social - RGPS até a vigência

desta lei:Art. 3º Para o segurado filiado à Previdência Social até o dia anterior à data de publicação desta Lei, que

vier a cumprir as condições exigidas para a concessão dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, no

cálculo do salário-de-benefício será considerada a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição,

correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo decorrido desde a competência

julho de 1994, observado o disposto nos incisos I e II do caput do art. 29 da Lei nº 8.213, de 1991, com a redação

dada por esta Lei.Neste contexto resta evidente que o autor não faz jus à aplicação da regra originária trazida no

artigo 29 da Lei nº 8.213/91, posto que implementou os requisitos para a concessão do benefício no ano de 2002,

na vigência da Lei nº 9.876/99. Pelo exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido do autor, extinguindo o feito com

resolução de mérito, a teor do artigo 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas

e honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 500,00, observada a assistência judiciária gratuita

deferida.P.R.I.O.Santo André, ___ de outubro de 2012. DÉBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0005273-70.2012.403.6126 - IVO DUELA(SP212891 - ANTONIO CARLOS POSSALE E SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaAutos n.º 0005273-

70.2012.403.6126Procedimento OrdinárioAutor - IVO DUELARéu - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO C Registro n.º ______/2012Trata-se de ação movida por IVO DUELA, nos

autos qualificado, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria especial, com DIB em 21/10/1992 (NB

056.603.354-2). Sustenta que já tinha direito à aposentação antes da edição da lei 7787/89. Requer o cálculo

relativo ao direito adquirido pela parte autora em 29/06/1989, revisando o benefício sem a limitação prevista na

Lei 7787/89, bem como o pagamento dos valores em atraso, relativas à revisão e ao 13º salário.Juntou

documentos (fls.16/35).Vieram os autos à conclusão.DECIDODefiro o benefício de Assistência Judiciária

Gratuita.Compulsando os autos verifico a decadência do direito de revisar o benefício.Conquanto este Juízo tenha

outrora decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à

necessária segurança jurídica. E assim o faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante

de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam

aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº.

8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na

Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é

cediço que as normas de direito público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência
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incidem tanto sobre os benefícios concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos

anteriormente e, neste último caso, o lapso decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo

diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor

que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa

julgada.Em recente julgamento de Embargos de Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de

Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI

8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997

(convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de

revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida

Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de

decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.:

MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123,

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix

Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe

de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento. ao analisar matéria análoga, referente à

aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo, dentro da lógica interpretativa, tem início a

partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para limitar a Administração em relação ao

passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana Calmon, j. em 16/02/2005, DJ

14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL

2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito concluir que a aplicação

imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando geral e abstrato destinado a

regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações consolidadas antes do início de sua

vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito adquirido a prazos de decadência ou de

prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos. Entender em sentido contrário violaria o

princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que tiveram seus benefícios concedidos antes das

alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência e de prescrição) daqueles que obtiveram

concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a aplicabilidade imediata da lei cuida apenas

de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar todos, sem exceção, a um mesmo prazo

decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a segurança jurídica. A fórmula para

compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações consolidadas antes do início de sua

vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do diploma legal que o instituiu ou

alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato jurídico perfeito, nem em

retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas, apenas, condicionou seu

exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito imprescritível.Confira-se o julgado proferido

pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a matéria:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL DO

ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIOR E POSTERIORMENTE À

EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA INTERPRETATIVA DECORRENTE DO

JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES,

TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA

PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO

TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.- Tratando-se de norma de direito público, tem

aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para

revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no

passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a

Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379)- Alcance dos benefícios concedidos

anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da

vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito

embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº. 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial

quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal,

de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel

Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª
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edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294,

a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº.

1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15

formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a

partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP

138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do

art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à

entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a

contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor

do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis

pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial estabelecido no art.

103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso

decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de

28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada,

com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº. 138/2003 tornou

absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica antes da

consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007. Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 21/10/1992 e o ajuizamento da ação se deu 19/09/2012, quando já havia decaído o direito à

revisão.Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e INDEFIRO A

PETIÇÃO INICIAL, a teor do art. 267, I, em combinação com o art. 295, IV, do Código de Processo Civil.

Responderá o autor pelas custas, observada a concessão de Assistência Judiciária, incidindo a suspensão prevista

pelo artigo 12 da Lei n.º 1060/50. Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve citação.Publique-

se. Registre-se. Intimem-se.Santo André, de outubro de 2012. DEBORA CRISTINA THUM Juíza Federal

Substituta

 

0005365-48.2012.403.6126 - RAIMUNDO LIBORIO DE LEAO(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaAutos n.º 0005365-

48.2012.403.6126Procedimento OrdinárioAutor - RAIMUNDO LIBORIO DE LEÃORéu - INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO C Registro n.º ______/2012Trata-se de ação

movida por RAIMUNDO LIBORIO DE LEÃO, nos autos qualificado, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua

aposentadoria especial, com DIB em 25/06/1996 (NB 42/102.925.157-3). Sustenta que, quando da apreciação do

requerimento administrativo, o INSS não considerou o tempo de atividade rural exercido nos períodos de

01/07/1966 a 30/09/1970 e 01/10/1970 a 23/09/1973. Requer o reconhecimento e averbação destes períodos de

atividade rural, com alteração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, revisando o benefício

desde a data da concessão, bem como pagamento dos valores em atraso.Juntou documentos (fls. 06/74).Vieram os

autos à conclusão.DECIDODefiro o benefício de Assistência Judiciária Gratuita.Compulsando os autos verifico a

decadência do direito de revisar o benefício.Conquanto este Juízo tenha outrora decidido de maneira diversa, cabe
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privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. E assim o

faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante de que, tratando-se de norma de direito

material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam aos benefícios concedidos após sua

vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº. 8.212/91, na forma introduzida pela

Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº. 9.528/1997, não atingiria

benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é cediço que as normas de direito

público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência incidem tanto sobre os benefícios

concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos anteriormente e, neste último caso, o lapso

decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo

artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral,

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.Em recente julgamento de Embargos de

Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ao analisar matéria análoga, referente à aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo,

dentro da lógica interpretativa, tem início a partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para

limitar a Administração em relação ao passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana

Calmon, j. em 16/02/2005, DJ 14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL 2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito

concluir que a aplicação imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando

geral e abstrato destinado a regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações

consolidadas antes do início de sua vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito

adquirido a prazos de decadência ou de prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos.

Entender em sentido contrário violaria o princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que

tiveram seus benefícios concedidos antes das alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência

e de prescrição) daqueles que obtiveram concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a

aplicabilidade imediata da lei cuida apenas de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar

todos, sem exceção, a um mesmo prazo decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a

segurança jurídica. A fórmula para compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações

consolidadas antes do início de sua vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do

diploma legal que o instituiu ou alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato

jurídico perfeito, nem em retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas,

apenas, condicionou seu exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito

imprescritível.Confira-se o julgado proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a

matéria:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA

INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.-

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.
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379)- Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº.

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº. 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº.

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007. Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 25/06/1996 e o ajuizamento da ação se deu 26/09/2012, quando já havia decaído o direito à revisão.

Registre-se que o autor pretende revisar o ato de concessão do benefício, posto que o período de atividade rural foi

apreciado, embora desconsiderado, pelo INSS.Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da

Lei 8.213/91), e INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, a teor do art. 267, I, em combinação com o art. 295, IV, do

Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas, observada a concessão de Assistência Judiciária,

incidindo a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º 1060/50. Sem condenação em honorários tendo em vista

que não houve citação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santo André, de outubro de 2012. DEBORA

CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0005440-87.2012.403.6126 - PEDRO ORMONDE DA SILVA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE SOUZA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaAutos n.º 0005440-

87.2012.403.6126Procedimento OrdinárioAutor - PEDRO ORMONDE DA SILVARéu - INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO C Registro n.º ______/2012Trata-se de ação

movida por PEDRO ORMONDE DA SILVA, nos autos qualificado, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua
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aposentadoria por tempo de contribuição, com DIB em 21/03/1997 (NB 42/106.031.333-0). Sustenta que, quando

da apreciação do requerimento administrativo, o INSS não considerou o tempo de atividade rural exercido no

período de 14/03/1973 a 14/03/1975. Requer o reconhecimento e averbação deste período de atividade rural, com

conversão do benefício em aposentadoria INTEGRAL, contando com tempo total de 36 anos, 6 meses e 15 dias

(acréscimo de 6%), desde a data do requerimento do benefício, bem como pagamento dos valores em atraso e

dano moral no valor de R$ 20.000,00.Juntou documentos (fls. 23/84).Vieram os autos à

conclusão.DECIDODefiro o benefício de Assistência Judiciária Gratuita.Compulsando os autos verifico a

decadência do direito de revisar o benefício.Conquanto este Juízo tenha outrora decidido de maneira diversa, cabe

privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores, com vistas à necessária segurança jurídica. E assim o

faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era entendimento dominante de que, tratando-se de norma de direito

material, as regras sobre decadência e prescrição somente se aplicariam aos benefícios concedidos após sua

vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo 103 da Lei nº. 8.212/91, na forma introduzida pela

Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei nº. 9.528/1997, não atingiria

benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em vigor.Contudo, é cediço que as normas de direito

público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os prazos de decadência incidem tanto sobre os benefícios

concedidos após sua instituição, quanto para os que foram concedidos anteriormente e, neste último caso, o lapso

decadencial é contado a partir da entrada em vigor do respectivo diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo

artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC) ao dispor que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral,

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.Em recente julgamento de Embargos de

Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO

PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES.

DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia

previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício

previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91

(Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e

qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do

dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode

ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos

benefícios anteriormente concedidos, o prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como

termo inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes

da Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp

1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ao analisar matéria análoga, referente à aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo,

dentro da lógica interpretativa, tem início a partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para

limitar a Administração em relação ao passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana

Calmon, j. em 16/02/2005, DJ 14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

NO RECURSO ESPECIAL 2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito

concluir que a aplicação imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando

geral e abstrato destinado a regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações

consolidadas antes do início de sua vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito

adquirido a prazos de decadência ou de prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos.

Entender em sentido contrário violaria o princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que

tiveram seus benefícios concedidos antes das alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência

e de prescrição) daqueles que obtiveram concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a

aplicabilidade imediata da lei cuida apenas de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar

todos, sem exceção, a um mesmo prazo decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a

segurança jurídica. A fórmula para compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações

consolidadas antes do início de sua vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do

diploma legal que o instituiu ou alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato

jurídico perfeito, nem em retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas,

apenas, condicionou seu exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito

imprescritível.Confira-se o julgado proferido pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a

matéria:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO

DECADENCIAL DECENAL DO ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTERIOR E POSTERIORMENTE À EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA
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INTERPRETATIVA DECORRENTE DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE

PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES, TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS

DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE

IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.-

Tratando-se de norma de direito público, tem aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que

instituiu o prazo decadencial decenal para revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no

presente, imediato, pronto, com o efeito no passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira

de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p.

379)- Alcance dos benefícios concedidos anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com

início de sua contagem, contudo, a partir da vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento

previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº.

9.711/98, que introduziu o prazo decadencial quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003

antes que se completasse o prazo quinquenal, de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido.

Nesse sentido, o entendimento de Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei

de Benefícios da Previdência Social - 9ª edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora:

Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294, a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou

os atos praticados com base na MP nº. 1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva

introduzida pela MP 1663-15 formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a

redução do prazo vigoraria apenas a partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo

original com a edição da MP 138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado

pelo STJ na interpretação do art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios

concedidos anteriormente à entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como

termo a quo para a contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da

entrada em vigor do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a

situações imutáveis pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial

estabelecido no art. 103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o

cômputo do lapso decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo

instituto, isto é, a partir de 28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523,

sucessivamente reeditada, com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº.

138/2003 tornou absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica

antes da consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007. Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 21/03/1997 e o ajuizamento da ação se deu 01/10/2012, quando já havia decaído o direito à revisão.

Registre-se que o autor pretende revisar o ato de concessão do benefício, posto que o período de atividade rural foi

apreciado, embora desconsiderado, pelo INSS.Resta, por fim, consignar que o pedido de responsabilização civil

do INSS por danos morais é sucessivo e dependente da procedência do pedido revisional.Diante do exposto,

RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, a teor do art.

267, I, em combinação com o art. 295, IV, do Código de Processo Civil. Responderá o autor pelas custas,

observada a concessão de Assistência Judiciária, incidindo a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n.º 1060/50.

Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve citação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Santo
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André, de outubro de 2012. DEBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

0005464-18.2012.403.6126 - GONCALVES LEONARDI(SP047342 - MARIA APARECIDA VERZEGNASSI

GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

SEGUNDA VARA FEDERAL DE SANTO ANDRÉ26a Subseção JudiciáriaAutos n.º 0005464-

18.2012.403.6126Procedimento OrdinárioAutor - GONÇALVES LEONARDIRéu - INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO C Registro n.º ______/2012Trata-se de ação movida por

GONÇALVES LEONARDI, nos autos qualificado, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a revisão de sua aposentadoria especial,

com DIB em 06/03/1992 (NB 047.940.563-8). Sustenta que seu benefício foi concedido sob a égide da Lei

8.213/91, contudo, já havia implementado os requisitos para concessão do benefício antes de 02/07/1989, data da

edição da lei 7787/89. Requer a revisão do benefício mediante aplicação do teto de 20 salário mínimos, conforme

lei 6950/81, utilizando os indexadores da lei 8.213/91 na correção monetária dos 36 salários de contribuição,

anteriores a 02/07/1989 e aplicação do artigo 144 da lei 8.213/91, com pagamento dos valores em atraso desde a

DER. Postula, ainda, a manutenção do benefício sempre na equivalência resultante desta sentença, vez que

reconhecido o direito a ter a correção dos proventos calculada conforme a legislação (aplicação lei

8880/94).Juntou documentos (fls. 08/22).Vieram os autos à conclusão.DECIDODefiro o benefício de Assistência

Judiciária Gratuita.Compulsando os autos verifico a decadência do direito de revisar o benefício.Conquanto este

Juízo tenha outrora decidido de maneira diversa, cabe privilegiar as decisões das Cortes Regionais e Superiores,

com vistas à necessária segurança jurídica. E assim o faço pelos fundamentos a seguir declinados.Era

entendimento dominante de que, tratando-se de norma de direito material, as regras sobre decadência e prescrição

somente se aplicariam aos benefícios concedidos após sua vigência. Assim, o prazo decadencial previsto no artigo

103 da Lei nº. 8.212/91, na forma introduzida pela Medida Provisória nº. 1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente

convertida na Lei nº. 9.528/1997, não atingiria benefícios previdenciários concedidos antes de sua entrada em

vigor.Contudo, é cediço que as normas de direito público devem ser aplicadas imediatamente, vale dizer, os

prazos de decadência incidem tanto sobre os benefícios concedidos após sua instituição, quanto para os que foram

concedidos anteriormente e, neste último caso, o lapso decadencial é contado a partir da entrada em vigor do

respectivo diploma legal.Outra não é a diretriz traçada pelo artigo 6º da Lei de Introdução do Código Civil (LICC)

ao dispor que a Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a

coisa julgada.Em recente julgamento de Embargos de Declaração em Recurso Especial o E. Superior Tribunal de

Justiça, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, decidiu:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO

ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA. PRAZO. ART. 103 DA LEI

8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL. 1. Até o advento da MP 1.523-9/1997

(convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência do direito ou da ação de

revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada pela referida Medida

Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou estabelecido que É de dez

anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo

transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o prazo de

decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a

norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da Corte Especial em situação análoga (v.g.:

MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min. César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123,

Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix

Fischer, DL 28/08/06). Precedente específico da 1ª Seção: REsp 1.303.988/PE, Min. Teori Albino Zavascki, DJe

de de 21.03.2012.3. Agravo regimental a que se nega provimento. ao analisar matéria análoga, referente à

aplicação da Lei nº. 9.784/99, já decidiu que a vigência do dispositivo, dentro da lógica interpretativa, tem início a

partir da publicação da lei, não sendo possível retroagir a norma para limitar a Administração em relação ao

passado (STJ, MS nº. 9.112/DF (2003/0100970-9), Rel. Min. Eliana Calmon, j. em 16/02/2005, DJ

14/11/2005).(STJ- EDcl no REsp 1309534 / RS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL

2012/0033031-8. Órgão Julgador PRIMEIRA TURMA. DJe 25/04/2012). Daí é lícito concluir que a aplicação

imediata da lei não se confunde com sua retroatividade.Com efeito, a lei é o comando geral e abstrato destinado a

regular situações futuras, com efeito imediato, cabendo preservar as situações consolidadas antes do início de sua

vigência.Isso não quer dizer que o ordenamento jurídico alberga o direito adquirido a prazos de decadência ou de

prescrição, tampouco há o direito adquirido à ausência desses prazos. Entender em sentido contrário violaria o

princípio da isonomia, distinguindo indevidamente os segurados que tiveram seus benefícios concedidos antes das

alterações legislativas (que seriam imunes aos prazos de decadência e de prescrição) daqueles que obtiveram

concessões posteriores (que estariam sujeitos a tais prazos).Ao revés, a aplicabilidade imediata da lei cuida apenas
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de garantir aos segurados tratamento isonômico, qual seja, sujeitar todos, sem exceção, a um mesmo prazo

decadencial para a revisão de seu benefício, tutelando-se, assim, a segurança jurídica. A fórmula para

compatibilizar a aplicação imediata da lei com a preservação de situações consolidadas antes do início de sua

vigência é a contagem do lapso decadencial a partir da entrada em vigor do diploma legal que o instituiu ou

alterou.Por isso, não há que se falar em violação ao direito adquirido ou ao ato jurídico perfeito, nem em

retroatividade da lei. Outrossim, a legislação não eliminou o direito à revisão, mas, apenas, condicionou seu

exercício a determinado prazo por ela fixado, visto inexistir direito imprescritível.Confira-se o julgado proferido

pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que sintetiza a matéria:PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI - APLICAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL DO

ARTIGO 103 DA LEI Nº. 8.213/91 AOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTERIOR E POSTERIORMENTE À

EDIÇÃO DA MP 1.523-9/1997. POSSIBILIDADE. LÓGICA INTERPRETATIVA DECORRENTE DO

JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO 1114938/AL E DE PRECEDENTES DO TRF2ª E 5ª REGIÕES,

TURMAS RECURSAIS DA BAHIA, PARANÁ, TRU DOS JEFS DA 2ª REGIÃO E TNU. APELAÇÃO DA

PARTE AUTORA DESPROVIDA. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA EM RAZÃO DO

TRANSCURSO DO PRAZO DECADENCIAL DECENAL.- Tratando-se de norma de direito público, tem

aplicação imediata a regra estatuída pelo artigo 103 da LBPS que instituiu o prazo decadencial decenal para

revisão de benefício previdenciário.- Não se confunde o efeito no presente, imediato, pronto, com o efeito no

passado. (Pontes de Miranda, in Comentários à Constituição Brasileira de 1946, apud Vicente Ráo, O Direito e a

Vida dos Direitos, Ed. Revista dos Tribunais, vol. I, São Paulo: 1997, p. 379)- Alcance dos benefícios concedidos

anteriormente à data de instituição do prazo decadencial decenal, com início de sua contagem, contudo, a partir da

vigência da norma que inseriu o instituto no ordenamento previdenciário.- O prazo decadencial decenal, muito

embora tenha sido reduzido em razão da vigência da Lei nº. 9.711/98, que introduziu o prazo decadencial

quinquenal, foi reintroduzido no ordenamento pela MP nº138/2003 antes que se completasse o prazo quinquenal,

de modo que nenhum benefício foi atingido pelo prazo reduzido. Nesse sentido, o entendimento de Daniel

Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, em Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social - 9ª

edição revista e atualizada - Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora: Esmafe, 2009, páginas 365 e 366s. 294,

a Lei 9.711, publicada no DOU de 21.11.1998, em seu art. 30, convalidou os atos praticados com base na MP nº.

1.663-14, de 24 de setembro de 1998, razão pela qual a norma restritiva introduzida pela MP 1663-15

formalmente não foi convalidada. Este fato nos conduz à conclusão de que a redução do prazo vigoraria apenas a

partir da edição da Lei 9.711/98. Entretanto, houve restabelecimento do prazo original com a edição da MP

138/03, convertida na Lei 10.839/04.- Tomando, por analogia, o raciocínio utilizado pelo STJ na interpretação do

art. 54 da Lei 9.784/99 (REsp repetitivo n 1114938/AL), no caso dos benefícios concedidos anteriormente à

entrada em vigência da medida provisória (MP nº. 1.523-9/97), deve ser tomado como termo a quo para a

contagem do prazo decadencial decenal, não a DIB (data de início do benefício), mas a data da entrada em vigor

do diploma legal que introduziu o instituto.- O ordenamento jurídico brasileiro não é afeito a situações imutáveis

pela imprescritibilidade já que repele a existência de pretensões eternas.- O prazo decadencial estabelecido no art.

103 da LBPS tem, portanto, aplicação aos benefícios concedidos anteriormente. Contudo, o cômputo do lapso

decenal, para esses benefícios, tem início a partir da vigência da lei instituidora no novo instituto, isto é, a partir de

28/06/1997, data em que foi publicada a nona edição da Medida Provisória n.º 1.523, sucessivamente reeditada,

com o referido dispositivo, até converter-se na Lei nº. 9.528/97 (note-se que a MP nº. 138/2003 tornou

absolutamente ineficaz a redução introduzida pela Lei nº. 9.711/98, ao revogar norma específica antes da

consumação do prazo decadencial quinquenal).- Desse modo, a partir de 28/06/2007, está atingido pela

decadência o direito de revisar a renda mensal inicial dos benefícios concedidos há mais de dez anos. (a contagem

dos prazos estipulados em anos expira no dia e no mês iguais aos do início da contagem, ao que se depreende da

norma do art. 132, 3º, do Código Civil/2002 e do art. 1º da Lei nº. 810/1949).- O prazo de dez anos não está, desse

modo, a ser aplicado retroativamente, não incidindo desde a época da concessão do benefício, mas tão somente a

contar da data do início da vigência do diploma que o instituiu. Precedentes da TNU, TRFs da 2ª e 5ª Regiões,

Turmas Recursais da Bahia, Paraná, Turma Regional de Uniformização dos JEFs da 2ª Região e julgamento de

recurso especial repetitivo do STJ em hipótese e interpretação análoga (REsp 1114938/AL)- Na revisão dos

benefícios concedidos a partir da vigência da MP nº. 1523-09/1997, o prazo decenal é contado a partir do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com o texto legal.- No caso

dos autos, tratando-se de pedido de recálculo de RMI de benefício com DIB 15/04/1994, concedido em

08/04/1995, tendo sido a ação revisional proposta em 07/11/2007, é manifesta a decadência do direito à

revisional.- Apelação da parte autora desprovida. Manutenção da sentença por fundamentação diversa, em razão

do reconhecimento da decadência, porquanto ultrapassado o prazo decadencial decenal.(TRF 3ª Região, 7ª Turma,

AC nº. 0017910-45.2010.4.03.9999/SP (2010.03.99.017910-5/SP), Rel. Des. Fed. Eva Regina, j. em 27/09/2010,

DJF3 CJ1 04/10/2010, p. 2039).Assim, para os benefícios concedidos até 27/06/97, data anterior à vigência da MP

nº. 1.523-9/1997, o prazo decenal de decadência tem início em 28/06/97 (data da publicação) e se encerra em

28/06/2007. Para os benefícios concedidos a partir de 28/06/97, o prazo de 10 (dez) anos é contado a partir do dia
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primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo, de acordo com a redação dada pela

Medida Provisória nº. 1.523-9/1997 ao artigo 103 da Lei nº. 8.212/91.No caso dos autos, o benefício foi

concedido em 06/03/1992 e o ajuizamento da ação se deu 02/10/2012, quando já havia decaído o direito à revisão.

Diante do exposto, RECONHEÇO A DECADÊNCIA (art. 103 da Lei 8.213/91), e INDEFIRO A PETIÇÃO

INICIAL, a teor do art. 267, I, em combinação com o art. 295, IV, do Código de Processo Civil. Responderá o

autor pelas custas, observada a concessão de Assistência Judiciária, incidindo a suspensão prevista pelo artigo 12

da Lei n.º 1060/50. Sem condenação em honorários tendo em vista que não houve citação.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se.Santo André, de outubro de 2012. DEBORA CRISTINA THUM Juíza Federal Substituta

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0002840-30.2011.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008989-

23.2003.403.6126 (2003.61.26.008989-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1969

- FABIO ALMANSA LOPES FILHO) X ISAURA MARIA DE SOUSA BARROS(SP089782 - DULCE RITA

ORLANDO COSTA)

Vistos, etc...Trata-se de embargos à execução de sentença opostos pelo INSS, ao argumento de que ocorre excesso

de execução, na ordem de R$ 40.653,32 (quarenta mil, seiscentos e cinquenta e três reais e trinta e dois

centavos).Alega, em síntese, que o exeqüente aplica o índice constante da tabela do poder judiciário à base de

12,33% sobre o valor da renda mensal inicial. Ocorre que a RMI é superior ao teto de benefício da época, e o

cálculo deveria ser procedido sobre o valor limitado da RMI, aplicando o índice de 12,33% tão somente sobre a

diferença entre o teto e a RMI.Juntou cálculos e documentos (fls.5/13).Recebidos os embargos para discussão

(fls.14), houve impugnação (fls.15/18).Remetidos os autos ao Contador Judicial, ofertou o parecer de fls.87,

acompanhado dos cálculos de fls.88/97.Intimadas as partes, houve concordância de ambas em relação ao parecer

técnico (fls.100 e 102).É a síntese do necessário.DECIDO:A preliminar suscitada confunde-se com o mérito.No

mais, os embargos merecem acolhimento parcial, diante da expressa concordância das partes (fls.100 e 102) em

relação ao cálculo do Contador Judicial, não havendo necessidade de maiores digressões.Pelo exposto, julgo

parcialmente procedentes estes embargos, devendo a execução prosseguir pelos valores apurados pelo Contador

Judicial, quais sejam, R$ 11.110,93 (onze mil, cento e dez reais e noventa e três centavos), em junho de 2012,

sendo:R$ 10.523,17 (dez mil, quinhentos e vinte e três reais e dezessete centavos) a título do principal e;R$

587,76 (quinhentos e oitenta e sete reais e setenta e seis centavos) de honorários advocatícios. Honorários

advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, observando-se, contudo, a regra

da sucumbência recíproca (art. 21, CPC) e a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça

Gratuita deferida nos autos principais.Declaro encerrado o feito com julgamento de mérito, a teor do artigo 269, I,

do Código de Processo Civil. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Decorrido in albis o prazo

recursal, certifique-se, desapense-se e arquive-se.P.R.I.

 

0001460-35.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008343-

47.2002.403.6126 (2002.61.26.008343-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1839

- ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS) X OSCAR SANTE RUGGIERO X EVELYN BALLUFF

RUGGIERO(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP152936 - VIVIANI DE ALMEIDA GREGORINI)

Vistos, etc...Trata-se de embargos à execução de sentença opostos pelo INSS, ao argumento de que ocorre excesso

de execução, na ordem de R$ 60.119,12 (sessenta mil, cento e dezenove reais e doze centavos).Aduz, em síntese,

que há cobrança em excesso de juros moratórios e correção monetária. Ademais, aduz que o cálculo apresentado

pela parte embargada cobra prestações até 07/2011, sendo que a revisão do benefício já foi efetuada, com

pagamento das prestações a partir de 03/2011.Juntou cálculos e documentos (fls.05/07).Recebidos os embargos

para discussão (fls.08), o embargado apresentou impugnação, protestando, pela improcedência do

pedido.Remetidos os autos ao Contador Judicial, ofereceu o parecer de fls.19, acompanhado dos cálculos de

fls.20/29.Intimadas as partes a manifestarem-se acerca do parecer do contador, o embargante concordou com o

parecer (fls.32), enquanto que o embargado não concorda com a redução dos juros moratórios para 0,5% ao mês, e

quanto aos critérios utilizados na correção monetária (fls.33/34).Convertido o julgamento em diligência (fls.35),

tornaram os autos ao Contador Judicial, para que observasse a decisão do E.Superior Tribunal de Justiça em

relação aos juros de mora.Parecer do Contador Judicial às fls.37, retificando em parte o anterior. Intimadas as

partes, novamente o embargado discordou do parecer (fls.46/47), enquanto que o embargante aquiesceu com o

mesmo.É a síntese do necessário.DECIDO:Os embargos merecem parcial acolhimento.Compulsando os autos

principais, verifico que o segurado (agora falecido) pediu a concessão da aposentadoria por tempo de serviço,

requerida em 19/11/1998. A sentença (fls.205/213) proferida em 20/01/2004, julgou procedente em parte o pedido

e, determinou a incidência de correção monetária nos termos do Provimento 26/2001 então vigente. Interposto

recurso de apelação pelo INSS e adesivo pelo autor, foram os autos remetidos ao E.Tribunal Regional Federal,

onde a Décima Turma decidiu negar provimento à remessa oficial e à apelação do INSS e deu parcial provimento

ao recurso da parte autora. Constou do voto da Juíza Federal Convocada que a correção monetária incide sobre as
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prestações em atraso, desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada

a legislação de regência especificada pela Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23/10/2001, e Provimento nº 64/2005,

de 24/04/2005, da E.Corregedoria-Geral da Justiça da 3ª Região.Interpostos Embargos de Declaração, deu-se

parcial provimento apenas para afastar a incidência da prescrição (fls.324/327). O recurso especial interposto

versou sobre juros de mora e honorários advocatícios. Portanto, quanto à correção monetária, vale o disposto no

acórdão da 10ª Turma.Portanto, resta a aplicação dos índices de correção monetária adotados na Resolução

134/2010 e, antes, na Resolução nº 561, de 2 de julho de 2007, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o

Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, já que o título executivo determinou

a correção monetária na forma do Provimento 26/2001.Não subsiste a divergência em relação aos juros de mora,

pois calculados na forma determinada no título, consoante parecer de fls.37.Assim, considerando os termos do

julgado, a Contadoria Judicial opinou pela parcial procedência do pedido, elaborando os cálculos de fls.38/41, os

quais considero representativos do julgado, valendo lembrar que o auxílio técnico é marcado pela equidistância

das partes, sendo detentor da confiança do Juízo. Pelo exposto, julgo parcialmente procedentes estes embargos,

devendo a execução prosseguir pelos valores apurados pelo Contador Judicial, quais sejam, R$ 612.535,82

(seiscentos e doze mil, quinhentos e trinta e cinco reais e oitenta e dois centavos), em novembro de 2011,

sendo:R$ 562.250,45 (quinhentos e sessenta e dois mil, duzentos e cinqüenta reais e quarenta e cinco centavos) a

título do principal e;R$ 50.285,37 (cinquenta mil, duzentos e oitenta e cinco reais e trinta e sete centavos) de

honorários advocatícios.Sem condenação em honorários advocatícios, ante a sucumbência recíproca.Declaro

encerrado o feito com julgamento de mérito, a teor do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Traslade-se

cópia desta decisão para os autos principais.Decorrido in albis o prazo recursal, certifique-se, desapense-se e

arquive-se. P.R.I.

 

0002374-02.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001775-

44.2004.403.6126 (2004.61.26.001775-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1839

- ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS) X JOAO DE GODOI BUENO(SP068622 - AIRTON

GUIDOLIN)

Vistos, etc...Trata-se de embargos à execução de sentença opostos pelo INSS, ao argumento de que ocorre excesso

de execução na ordem de R$ 6.196,45 (seis mil, cento e noventa e seis reais e quarenta e cinco centavos), pois a

conta não foi elaborada de forma correta, tendo em vista que há cobrança indevida de prestações já quitadas na

esfera administrativa, referente ao período de 24/10/2005 a 31/03/2006.Juntou cálculos e documentos

(fls.4/7).Recebidos os embargos para discussão (fls.8), o embargado apresentou impugnação, protestando pela

improcedência do pedido (fls.13/15). Remetidos os autos ao Contador Judicial, ofertou o parecer de fls.17,

acompanhado da conta de fls.18/23.Intimadas as partes a manifestarem-se acerca do parecer do contador, houve

concordância de ambas (fls.28/29 e fls.31).É a síntese do necessário.DECIDO:Os embargos merecem parcial

acolhimento, uma vez que a Contadoria Judicial opinou pela procedência do pedido, valendo lembrar que o

auxílio técnico é marcado pela equidistância das partes, sendo detentor da confiança do Juízo. Além do mais,

diante da expressa concordância das partes (fls.28/29 e fls.31) em relação ao parecer técnico, não há necessidade

de maiores digressões.Pelo exposto, julgo parcialmente procedentes estes embargos, devendo a execução

prosseguir pelos valores apurados pelo Contador Judicial, quais sejam, R$ 60.981,08 (sessenta mil, novecentos e

oitenta e um reais e oito centavos), em fevereiro de 2012, sendo:R$ 55.543,22 (cinquenta e cinco mil, quinhentos

e quarenta e três reais e vinte e dois centavos) a título do principal e;R$ 5.437,86 (cinco mil, quatrocentos e trinta

e sete reais e oitenta e seis centavos) de honorários advocatícios. Honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez

por cento) sobre o valor atualizado da causa, observando-se, contudo, a regra da sucumbência recíproca (art. 21,

CPC) e a suspensão prevista pelo artigo 12 da Lei n 1.060/50, ante a Justiça Gratuita deferida às fls.86 dos autos

principais.Declaro encerrado o feito com julgamento de mérito, a teor do artigo 269, I, do Código de Processo

Civil. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Decorrido in albis o prazo recursal, certifique-se,

desapense-se e arquive-se.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0003066-84.2001.403.6126 (2001.61.26.003066-6) - ARISTIDES TERUEL X ARISTIDES TERUEL(SP078572

- PAULO DONIZETI DA SILVA E SP271819 - PEDRO PASCHOAL DE SA E SARTI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1772 - CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ)

Prejudicado o pedido de suspensão do processo em razão da decisão de fls.348/350. Ainda que assim não fosse,

inocorrem as hipóteses previstas no artigo 265 do Código de Processo Civil, autorizadoras da pretensão.

Necessário esclarecer, de início, a sistemática do pagamento de débitos pela Fazenda Pública: o Ofício Precatório,

se expedido até 30 de junho de cada ano, é incluído na proposta orçamentária do exercício posterior para

pagamento até o final do exercício seguinte. Assim, não é da data de sua expedição que se conta o prazo de

pagamento. Nessa medida, não havendo mora, aprovo os cálculos de fls., vez que elaborados utilizando o índice

de remuneração básica da caderneta de poupança (TR) na atualização monetária, nos termos da Orientação
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Normativa nº 2 do Conselho da Justiça Federal, excluindo-se os juros de mora em continuação, a teor da Súmula

nº 45, do E. TRF - 1ª Região (DJU 14/09/2001, Seção II, pág. 72). Tendo em vista a satisfação dos créditos,

JULGO EXTINTA a presente execução nos termos do artigo 794, I, do CPC. Certificado o trânsito em julgado

desta, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0009183-23.2003.403.6126 (2003.61.26.009183-4) - ONOFRE DE JESUS DA SILVA X PRISCILA MARIA

DA SILVA X WILSON LUIZ DA SILVA X ONOFRE DE JESUS DA SILVA(SP084260 - MARIA

FERNANDA FERRARI MOYSES E SP204940 - IVETE APARECIDA ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1839 -

ALESSANDRA MARQUES DOS SANTOS)

Vistos, etc.Tendo em vista a juntada dos alvarás liquidados, o que faz presumir a satisfação dos créditos, JULGO

EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 794, I do CPC.Certificando o trânsito em julgado desta,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000813-50.2006.403.6126 (2006.61.26.000813-0) - SEVERINA FERREIRA TAVARES(SP092468 - MARIA

ANTONIA ALVES PINTO) X SUDATTI E MARTINS - ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1772 - CRISTIANE CABRAL DE QUEIROZ) X SEVERINA

FERREIRA TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Necessario esclarecer, de inicio, a sistemática do pagamento de débitos pela Fazenda Pública: o Ofício Precatório,

se expedido ate 30 de junho de cada ano, é incluído na proposta orçamentaria do exercicio posterior para

pagamento até o final do exercício seguinte. Assim, não é da data de sua expedição que se conta o prazo de

pagamento. Nessa medida, nao havendo mora, aprovo os calculos de fls.159, vez que elaborados utilizando o inde

de remuneração basica da caderneta de poupança (TR) na atualização monetária, nos termos da Orientação

Normativa n.2 do Conselho da Justiça Federal, excluindo-se os juros de mora em continuação, a teor da Sumula

45 do E.TRF - 1ª Região (DJU 14/09/2001, Seção II, pag.72). Tendo em vista a satisfação dos créditos, JULGO

EXTINTA a presente execução nos termos do artigo 794, I do CPC. Deixo de receber o Agravo Retido de

fls.164/165 vez que a decisão agravada foi reconsiderada pela de fls.157. Certificado o transito em julgado desta,

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 3288

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001973-03.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005109-

76.2010.403.6126) REDE DOR SAO LUIZ SA(SP160078 - ALEXANDRE SANSONE PACHECO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI)

Fixo a questão controvertida à verificação da possibilidade de reconhecimento da garantia do juízo por depósito

efetuado em outra demanda (Mandado de Segurança nº 2005.61.26.006835-3), motivo pelo qual defiro a

realização de perícia técnica. Nomeio como perito o Sr. SIGEHISA MIURA, que deverá apresentar estimativa de

honorários em 5 dias. Junte-se aos autos cópia da sentença prolatada nos autos do Mandado de Segurança nº

2005.61.26.006835-3

 

 

Expediente Nº 3289

 

ACAO PENAL

0005983-10.2004.403.6114 (2004.61.14.005983-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1139 - CRISTIANE BACHA

CANZIAN CASAGRANDE) X NILSON ALCANTARA DA SILVA(SP117704 - NEY DOS SANTOS)

Encaminhem-se os autos ao ilustre representante do parquet federal para apresentação de memoriais.Publique-se.

 

0001625-92.2006.403.6126 (2006.61.26.001625-4) - JUSTICA PUBLICA X JOAO ROBERTO PRIZON X

MILTON PRIZON(SP106427 - LUIZ CARLOS BAPTISTA DOS SANTOS)

Tendo em vista que encerrada a instrução criminal, encaminhem-se os autos ao ilustre representante do parquet

federal para manifestação quanto ao requerimento de eventuais diligências, na forma do artigo 402 do Código de

Processo Penal.Publique-se.

 

0003062-03.2008.403.6126 (2008.61.26.003062-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X SOLANGE DE
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FATIMA AZEVEDO DIAS(SP074546 - MARCOS BUIM E SP122902 - VALERIA LUCIA CALIGUERI

HORTA)

Despacho de fl. 333: (...) intime-se a ré pelo Diário Eletrônico da Justiça Federal para apresentação das

contrarrazões ao recurso.

 

0017534-38.2008.403.6181 (2008.61.81.017534-4) - JUSTICA PUBLICA X ANTONIO CARLOS

FILGUEIRAS MACHADO(SP088947 - MARIA CECILIA DA ROCHA E SP277449 - EVANDRO DA

ROCHA)

Manifeste-se o réu, no prazo de 3 (três) dias, quanto ao requerimento de eventuais diligências, na forma do artigo

402 do Código de Processo Penal.Nada sendo requerido pelo acusado ou acaso decorrido in albis o prazo

assinalado, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal apresentação de memoriais.Publique-se.

 

0001544-41.2009.403.6126 (2009.61.26.001544-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1975 -

FABIANA RODRIGUES DE SOUSA BORTZ) X BALTAZAR JOSE DE SOUSA(SP115637 - EDIVALDO

NUNES RANIERI E SP117548 - DANIEL DE SOUZA GOES E SP254903 - FRANCILENE DE SENA

BEZERRA SILVÉRIO) X ASSUNTA ROMANO PEDROSO(SP088503 - DORCAN RODRIGUES LOPES)

Encaminhem-se os autos ao ilustre representante do parquet federal para apresentação de memoriais.Int.

 

0001945-35.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008439-

81.2008.403.6181 (2008.61.81.008439-9)) JUSTICA PUBLICA X ALESSANDRO MARTINES(SP225082 -

ROBERTA MARQUES TROVÃO LAFAEFF)

1. Fl. 1059: Oficie-se à Superintendência da Polícia Federal em São Paulo requisitando seja efetuada a retirada das

armas, dos respectivos acessórios e munições, simulacros e suas formas, a fim de proceder ao exame e elaboração

de laudo, com a descrição dos dados característicos pertinentes, e ademais, se os objetos são brasonados ou de uso

restrito.Consigno o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento.2. Oficie-se o Setor Administrativo desta

Subseção Judiciária para que efetue a retirada dos demais objetos apreendidos, assinalado o prazo de 15 (quinze)

dias para cumprimento.3. Oficie-se informando a 2ª Vara Criminal da Comarca e a Delegacia Seccional.4.

Publique-se o despacho à fl. 1058. Despacho de fl. 1058: 1. Designo o dia 23.01.2013, às 14:30 horas, para a

audiência de inquirição das testemunhas de defesa que comparecerão independentemente de intimação, conforme

resposta à acusação às fls. 1046/1047.2. Expeça-se carta precatória para inquirição das testemunhas arroladas pela

acusação. Ciência ao Ministério Público Federal.Publique-se.

 

 

Expediente Nº 3290

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005944-93.2012.403.6126 - RICARDO NETTO DO NASCIMENTO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ)

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP

Defiro ao (à) impetrante os benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1060/50. Verifico inicialmente que

o impetrante não formula pedido de liminar. Assim, requisitem-se informações. Após, encaminhem-se os autos ao

Ministério Público Federal para oferecimento de parecer.Em seguida, venham conclusos para sentença. P. e Int. 

 

 

3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. UILTON REINA CECATO

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. MICHEL AFONSO OLIVEIRA SILVA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4293

 

INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO - INCIDENTES

0001356-43.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003350-

43.2011.403.6126) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1972 - STEVEN SHUNITI SWICKER) X
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PAULO LEONIDA CIA(SP267621 - CESAR ANTONIO DOS SANTOS)

Vistos.Intime-se, o Defensor Dativo, do agendamento da perícia domiciliar a ser realizada aos 10/11/2012, às 9:00

horas.

 

 

Expediente Nº 4294

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0002575-91.2012.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005877-

65.2011.403.6126) HOSPITAL E MATERNIDADE DR CHRISTOVAO DA GAMA S/A(SP180537 -

MURILLO SARNO MARTINS VILLAS E SP165388 - RICARDO HIROSHI AKAMINE) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI)

Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de folhas 101/143. Após, digam as partes sobre as provas que

pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 
 

2ª VARA DE SANTOS 

 

MARCELO SOUZA AGUIAR (JUIZ FEDERAL) - FÁBIO IVENS DE PAULI (JUIZ FEDERAL

SUBSTITUTO) - BELa. ISABEL CRISTINA AROUCK GEMAQUE GALANTE (DIRETORA DE

SECRETARIA). 

 

 

Expediente Nº 2851

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0203661-20.1991.403.6104 (91.0203661-4) - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS(SP017219 -

WANDERLEY DEMENATO SGARBI E SP104047 - ELIANE ELIAS E SP225671 - EVERTON LEANDRO

FIURST GOM E SP073252 - DEMIR TRIUNFO MOREIRA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 361/364: Intime-se a Prefeitura Municipal de Santos, para que indique um de seus Procuradores, para

levantamento das quantias disponibilizadas às fls. 319/320. O Procurador do Município indicado deverá acostar

aos autos certidão de nomeação para o cargo devidamente atualizada. Além disso, no mesmo prazo, deverá

comprovar poderes para receber e dar quitação, na forma da Lei Orgânica da Procuradoria. Cumprida a

determinação supra, expeçam-se novos alvarás de levantamento, em seu nome, intimando-se para sua retirada.

Publique-se.

 

0200116-63.1996.403.6104 (96.0200116-0) - ADILSON ORLANDO DOS ANJOS X ANTONIO ADORESAL

DE SANTANA X CARLOS ALBERTO DE PAULA X CLAUDIO PEREIRA RODRIGUES X JOSE CARLOS

RODRIGUES DE ANDRADE X JOSE ROBERTO PEREIRA X MANOEL FERNANDES X MARCOS ADEI

HERNANDEZ X MARTINHO LUIZ DE FRANCA X OSWALDO BERGARA DE LUCENA(SP042501 -

ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE E Proc. CLEITON LEAL DIAS JUNIOR) X UNIAO

FEDERAL (MINISTERIO DA ACAO SOCIAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO

MOREIRA LIMA)

Fls. 728/749: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0202492-85.1997.403.6104 (97.0202492-7) - APARECIDO JOAO DO NASCIMENTO X ERIKA XIMENA

MAGNE DO NASCIMENTO X HILDA MAGNE GUACHALLA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA)

Fls. 288/291: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0205016-55.1997.403.6104 (97.0205016-2) - ARIOVALDO MARIA X ARNALDO COSTA X BENEDITO

JORGE DE OLIVEIRA NETO X BENEDITO JOSE DA SILVA X GEORGINA XAVIER DA SILVEIRA X

GILBERTO CARVALHO DOS SANTOS X JAYME FELICIANO FORTUNATO DE JESUS X LUCY DOS

SANTOS X LELIO DA SILVA LISBOA X MARIA MADALENA DE GODOI(SP031296 - JOEL
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BELMONTE) X UNIAO FEDERAL

Tendo em vista a disponibilização da(s) importância(s) requisitada(s) para pagamento da(s) requisição(ões) de

pequeno valor (fl. 248), bem como o ofício e documentos (fls. 265/268), cumprido o item 3, da Resolução nº 509,

de 31/05/2006, que diz que o advogado deverá indicar os nºs. do seu RG, CPF e OAB, expeça-se alvará de

levantamento, atendendo aos termos do artigo 47 (parágrafo 2º), da Resolução 122, de 28/10/2010, ambas do

Egrégio Conselho da Justiça Federal. Com a vinda da cópia liquidada junto à instituição financeira, retornem os

autos ao arquivo com baixa findo. Publique-se.

 

0205666-05.1997.403.6104 (97.0205666-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0204463-

08.1997.403.6104 (97.0204463-4)) DELZUITH FACANHA DA SILVA(SP186323 - CLAUDIO ROBERTO

VIEIRA E SP179500 - ANTONIO CARLOS SANTOS DE JESUS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE

FARIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DELZUITH FACANHA DA SILVA(SP156147 - MARCIO

RODRIGUES VASQUES)

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Fls. 837/838: à vista da sentença extintiva da execução de fl. 832,

esclareça a parte autora, seu pedido. No silêncio, retornem ao arquivo com baixa findo. Publique-se.

 

0206367-63.1997.403.6104 (97.0206367-1) - NELSON CORREIA X NELSON DE JESUS GOUVEIA X

NELSON ROBERTO DO AMPARO X NELSON SARTORIO FILHO X NELSON DOS SANTOS RAMOS

MARQUES X NELSON PEREIRA DA SILVA X NELSON PINTO X NELSON DE OLIVEIRA NEVES X

NELSON DOS SANTOS VILELA X NELSON UBINHA(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO) X

NELSON CORREIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON DE JESUS GOUVEIA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X NELSON ROBERTO DO AMPARO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NELSON SARTORIO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON DOS SANTOS RAMOS

MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON PEREIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X NELSON PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON DE OLIVEIRA NEVES X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON DOS SANTOS VILELA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X NELSON UBINHA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 818: Manifeste-se a CEF, em 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0003933-17.1999.403.6104 (1999.61.04.003933-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003249-92.1999.403.6104 (1999.61.04.003249-5)) LUIZ GUSTAVO LOPES X KATIA CRISTINA PEREZ

MESSIAS LOPES(SP134913 - MARIA LUCIA DE ALMEIDA LEITE CUSTODIO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP221562 - ANA PAULA TIERNO DOS

SANTOS) X CREFISA S/A CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS(SP093190 - FELICE

BALZANO E SP181251 - ALEX PFEIFFER)

Fl. 386: Defiro o pedido de vista dos autos pelo prazo legal requerido pela CEF. Fl. 387: O advogado indicado,

Dr. Erik Luis da Cruz, não tem procuração e/ou substabelecimento passado em seu nome. Regularizada sua

representação, expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada à fl. 379. Com a cópia liquidada, voltem-

me conclusos. Publique-se.

 

0006011-13.2001.403.6104 (2001.61.04.006011-6) - WALDIR HERMANO CORREA ARRUDA(SP242633 -

MARCIO BERNARDES) X BANCO ITAU S/A(SP034804 - ELVIO HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Cumpra-se o julgado exequendo. Intime-se a parte autora, para que requeira o que for de seu interesse em termos

de execução do julgado, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.

Publique-se.

 

0007410-43.2002.403.6104 (2002.61.04.007410-7) - ALEXANDRE AUGUSTO(RS053668B - MARCOS

ROBERTO RODRIGUES MENDONCA) X UNIAO FEDERAL

Devido a reforma da sentença, que julgou improcedente o pedido formulado nos autos e, tratando-se de litigante

ao abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do retorno

dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Remetam-se, pois, os autos ao arquivo, anotando-se baixa

findo, nos termos do artigo 210 do Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.

 

0004985-09.2003.403.6104 (2003.61.04.004985-3) - ODAIR PEREIRA DA SILVA(SP124129 - MIRIAN

PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS
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FERREIRA DE MELO E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X ODAIR PEREIRA DA SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Fl. 189: À vista da sentença extintiva da execução de fl. 183/vº,

retornem ao arquivo com baixa findo. Publique-se.

 

0013613-84.2003.403.6104 (2003.61.04.013613-0) - MARIO FERNANDO DE SOUZA VIEIRA(SP093357 -

JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE

MELO E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 235/237, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0017006-17.2003.403.6104 (2003.61.04.017006-0) - NIVALDO RODRIGUES DE ABREU X FERNANDO

CESAR LEUTZ DO CARMO X NEWTON DA SILVA LOPES X MARIA ISABEL DOS SANTOS X ISRAEL

RUBENS LEITE X MIGUEL ARCANJO GOIS PEREIRA X IRAPUAN CARNEIRO CAVALCANTI X JOSE

FLAVIO DE OLIVEIRA X ANTONIO BEZERRA NETO(SP183521 - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS)

X UNIAO FEDERAL(Proc. ELIANA MARIA VASCONCELOS LIMA)

Fl. 265: Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias, requerendo o que for de seu interesse. No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Publique-se.

 

0018257-70.2003.403.6104 (2003.61.04.018257-7) - JUAREZ GONCALVES DE MOURA X MARIA DE

LOURDES DA SILVA X PAULO RIBEIRO DA SILVA X MARCELO MESCHINI X LEA MARISA

GALVARROS PIZARRO X AGRIPINO PEREIRA MENDONCA X JOAO VITALIANO DE

BASTOS(SP183521 - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS) X FAZENDA NACIONAL

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Requeira a parte autora, em 10 (dez) dias, o que for de seu

interesse. Fls. 314/321: Estranha aos autos, desentranhe-se, entregando-se ao advogado subscritor (Dr. Ricardo

Guimarães Amaral). Oportunamente, retornem ao arquivo com baixa findo. Publique-se.

 

0012625-29.2004.403.6104 (2004.61.04.012625-6) - ROBERTO GARCIA PIMENTEL X ZULEICA

GUTTIERREZ PIMENTEL(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA)

Fl. 425: Dê-se ciência à parte autora. Nada sendo requerido, em 15 (quinze) dias, remetam-se os autos ao arquivo

com baixa findo. Publique-se.

 

0000068-73.2005.403.6104 (2005.61.04.000068-0) - GERALDO MARQUES(SP040285 - CARLOS ALBERTO

SILVA) X UNIAO FEDERAL X GERALDO MARQUES X UNIAO FEDERAL(Proc. 1196 - TAIS

PACHELLI)

Fl. 255: Requeira a parte autora, em 10 (dez) dias, o que for de seu interesse. No silêncio, remetam-se os autos ao

arquivo com baixa findo. Publique-se.

 

0005993-16.2006.403.6104 (2006.61.04.005993-8) - JAIR MENICONI(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X

UNIAO FEDERAL

Cumpra-se o julgado exequendo. Intime-se a parte autora, para que requeira o que for de seu interesse em termos

de execução do julgado, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.

Publique-se.

 

0002875-95.2007.403.6104 (2007.61.04.002875-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP233948B - UGO

MARIA SUPINO) X PEDRO LUIZ SACO(SP240899 - THAIS MARQUES DA SILVA)

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Requeira a CEF, em 10 (dez) dias, o que for de seu interesse. No

silêncio, retornem ao arquivo sobrestado. Publique-se.

 

0006667-57.2007.403.6104 (2007.61.04.006667-4) - FRANCISCO JOSE LOPES DOS SANTOS X OLGA

MARIA TAVARES DOS SANTOS(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou seguimento à apelação interposta e, tratando-se de

litigante ao abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do

retorno dos autos. Remetam-se, pois, os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do

Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.
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0005679-60.2008.403.6311 - ROOSEWELT SILVEIRA(SP229226 - FERNANDO VIEIRA DOS SANTOS) X

UNIAO FEDERAL

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela União Federal/PFN nos efeitos

devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts.

508 e 518). A seguir, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de intimação das partes. Publique-se.

 

0005860-66.2009.403.6104 (2009.61.04.005860-1) - FRANCISCO DA CRUZ(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou seguimento ao recurso interposto e, tratando-se de

litigante ao abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do

retorno dos autos. Remetam-se, pois, os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do

Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.

 

0005987-04.2009.403.6104 (2009.61.04.005987-3) - WALTER LEON FLORES X WALTER LOPES FEITOSA

X WALTER PERALES X WALTER TRETON PAULO X WILSON URIAS ALEXANDRINO(SP124129 -

MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO

MOREIRA LIMA)

Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que negou seguimento ao recurso interposto e, tratando-se de

litigante ao abrigo da assistência judiciária gratuita, considero desnecessária a manifestação das partes acerca do

retorno dos autos. Remetam-se, pois, os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do

Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.

 

0009625-45.2009.403.6104 (2009.61.04.009625-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007047-12.2009.403.6104 (2009.61.04.007047-9)) ESPACO VITAL FARMACIA DE MANIPULACAO -

ME(SP147863 - VANESSA GABMARY TERZI CALVI) X EMBRAFARMA PRODUTOS QUIMICOS E

FARMACEUTICOS LTDA(SP114575 - JOSE APARECIDO GOMES DE MEDEIROS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES)

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela ré EMBRAFARMA nos efeitos

devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts.

508 e 518). A seguir, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de intimação das partes. Publique-se.

 

0011092-59.2009.403.6104 (2009.61.04.011092-1) - DEOLINDA VILA NOVA(SP204287 - FÁBIO EDUARDO

MARTINS SOLITO) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso adesivo apresentado pela parte autora, apenas no efeito devolutivo (CPC, art. 520, VII). Intime-

se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias. Com ou sem a resposta, remetam-se, imediatamente, os autos

ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de intimação. Publique-se.

 

0000522-77.2010.403.6104 (2010.61.04.000522-2) - MARIO NOVAES MAZOLINI BECK(SP192496 -

RICARDO FARIA PELAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO

DE ARAÚJO)

Cumpra-se o julgado exequendo. Intimem-se as partes, para que requeiram o que for de seu interesse em termos

de prosseguimento do feito, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pelo lado autor. No silêncio, remetam-

se os autos ao arquivo, anotando-se baixa findo, nos termos do artigo 210 do Provimento COGE nº 64/2005.

Publique-se.

 

0004967-41.2010.403.6104 - PERALTA INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES EMPRESARIAIS

LTDA(SP112888 - DENNIS DE MIRANDA FIUZA) X UNIAO FEDERAL

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela parte autora nos efeitos devolutivo

e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518).

A seguir, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de intimação das partes. Publique-se.

 

0011480-88.2011.403.6104 - SUELI DE OLIVEIRA SILVA(SP289280 - AVANIR DE OLIVEIRA NETO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 54/56, manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias,
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requerendo o que for de seu interesse em termos de execução do título judicial exequendo. Nada sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Publique-se.

 

0012466-42.2011.403.6104 - MANOEL GALDINO DA SILVA JUNIOR(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E

SP184600 - BEATRIZ GOMES MENEZES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2543 - JOSE GERALDO FALCO DE

MENDONCA FILHO)

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela União Federal/PFN nos efeitos

devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts.

508 e 518). A seguir, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de intimação das partes. Publique-se.

 

0004203-79.2011.403.6311 - PAULO RICARDO SERRA DE LIMA(SP240901 - TIAGO CARDOSO LIMA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 91 - PROCURADOR)

Fls. 50/52: Defiro o requerimento de assistência judiciária gratuita, ante a documentação que comprova a

insuficiência de recursos por parte do(s) requerente(s). O benefício compreende as isenções constantes do art. 3º

da Lei nº 1.060/50. Devido ao trânsito em julgado da sentença retro, remetam-se os autos ao arquivo, anotando-se

baixa findo, nos termos do artigo 210 do Provimento COGE nº 64/2005. Publique-se.

 

0001529-36.2012.403.6104 - MARCELO GONCALVES LICKES X NADIA APARECIDA

BERNARDINI(SP197163 - RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR E SP215643 - MARCEL TAKESI

MATSUEDA FAGUNDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

MARCELO GONÇALVES LICKES e NADIA APARECIDA BERNARDINI LICKES, com qualificação e

representação nos autos, ajuizaram a presente ação, de rito ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL - CEF, objetivando seja decretada nula a execução extrajudicial, e todos os atos praticados pela

mesma, reconhecendo a ocorrência de vício no procedimento da execução extrajudicial e/ou a

Inconstitucionalidade do Procedimento Executivo, permitindo-se a retomada dos pagamentos das prestações, até o

termo final do contrato de financiamento.Subsidiariamente, pleiteiam a devolução integral e atualizada dos valores

pagos. Atribuiu à causa o valor de R$ 67.116,97 juntando documentos. Foram concedidos os benefícios da

assistência judiciária gratuita (fl. 122).A parte autora, instada a esclarecer a identidade de fundamentos e causa de

pedir deduzidos nos autos nº 2006.63.11.003495-4 e nos presentes autos, manifestou-se às fls. 124/130.É o

relatório.Fundamento e decido.Há pressuposto processual negativo a obstar o prosseguimento desta ação. Instada

a esclarecer a identidade de fundamentos e causa de pedir deduzidos nos autos nº 2006.63.11.003495-4 e nos

presentes autos, a parte autora afirmou que, na ação anteriormente proposta, não se observa qualquer debate sobre

a nulidade da notificação relativa à execução extrajudicial, ressaltando, ademais, que No recurso Inominado, isso

fica ainda mais evidente, pois se pode observar claramente que o máximo que fazem os Autores é pedir que se

abstenha de praticar atos de execução, em nenhum momento se pode observar ALGUM PEDIDO DE

NULIDADE DA EXECUÇÃO (fl. 124). Contudo, o compulsar dos autos revela haver identidade entre as ações.

Os documentos acostados às fls. 43/91 denotam que ambas as ações versam sobre o mesmo contrato de

financiamento habitacional. A sentença proferida nos autos do processo nº 2006.63.11.003495-4 enfrentou a

questão debatida nos presentes autos, ao dispor que No caso dos autos, ainda que o mutuário esteja a discutir a

inconstitucionalidade do procedimento adotado, diante da suscitada não observância dos termos do contrato de

financiamento pactuado, é certo que em momento algum comprova qualquer vício no curso do procedimento

executório, donde se insere terem sido observadas as regras dos artigos 31 a 36 do DL 70/66 (fls.

102/103).Demais disso, no recurso inominado de fls. 110/121, o autor, insurgindo-se contra tal ponto da sentença,

argumenta que no presente caso, o procedimento adotado pela Recorrida está eivado de vícios, pois não houve

Notificação, através de cartório de Títulos e Documentos, para constituir a mora dos Recorrentes, ou seja, a

notificação foi realizada através de Edital, conforme comprovam os autos em apenso e os documentos que

instruíram a Petição Inicial (fl. 121).Portanto, mais não é preciso para concluir que em ambas as ações busca a

mesma parte o reconhecimento da nulidade do procedimento de execução extrajudicial com fundamento na

irregularidade da respectiva notificação. Com efeito, da conjugação dos parágrafos 1.º, 2.º e 3.º do artigo 301, do

Código de Processo Civil, conclui-se que ocorre litispendência quando se reproduz ação idêntica à outra que está

em curso. A identidade de ações pressupõe coincidência entre as partes, causa de pedir e pedido, tríplice

identidade que deve ser entendida de acordo com a ratio essendi do instituto.In casu, há identidade de partes nas

ações, sendo que em ambas busca a parte autora a declaração de nulidade do procedimento de execução

extrajudicial relativo ao mesmo contrato de financiamento habitacional.Nesse diapasão, forçoso reconhecer a

ocorrência de litispendência a obstar o desenvolvimento válido e regular desta ação, ajuizada posteriormente ao

processo n.º 2006.63.11.003495-4.DISPOSITIVOEm face do exposto, julgo EXTINTO o processo, sem resolução

de mérito, nos termos do artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil.Sem condenação nos ônus da

sucumbência, tendo em vista ser a parte autora benefíciária da assistência judiciária gratuita. Com o trânsito em
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julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.

 

0002734-03.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006060-

10.2008.403.6104 (2008.61.04.006060-3)) CINIRA RODRIGUES DA MATA JOSE X PEDRO JOSE

FILHO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE

NETINHO JUSTO)

Reexaminando a matéria da apelação (CPC, art. 296), mantenho a decisão recorrida por seus próprios e jurídicos

fundamentos. Nos termos do artigo 296, parágrafo único, do CPC, desnecessária manifestação da parte contrária.

Encaminhem-se os autos ao Eg. TRF da 3ª Região. Publique-se.

 

0003033-77.2012.403.6104 - JOAO LAURENTINO DA SILVA(SP033693 - MANOEL RODRIGUES GUINO

E SP226238 - PRISCILLA AZEVEDO DE ABREU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 -

MARCIO RODRIGUES VASQUES)

JOÃO LAURENTINO DA SILVA, com qualificação e representação nos autos, promoveu a presente ação

ordinária em face de CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, objetivando a declaração de inexistência de débito e a

condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos morais experimentados.Para tanto, aduziu, em síntese:

que mantém conta corrente junto à instituição bancária requerida, na qual são depositados mensalmente seus

proventos de aposentadoria; que, em dezembro de 2006, sem qualquer solicitação prévia, recebeu em sua

residência um cartão de crédito bandeira Mastercard n. 5187.6702.6530.2186; que procurou, então, agência da ré

para comunicar o ocorrido, sendo informado que o não desbloqueio do cartão seria suficiente para evitar qualquer

cobrança.Seguiu narrando que, embora nunca tenha realizado o desbloqueio do cartão, passou a receber faturas e

avisos de cobrança, o que poderia levar à anotação de seu nome junto aos órgãos de proteção ao

crédito.Sustentando a ocorrência de culpa da ré na má prestação dos serviços, pleiteou indenização pelos danos

morais sofridos, em valor equivalente a 100 salários mínimos.Atribuiu à causa o valor de R$62.200,00, juntando

documentos (fls. 13/27).À fl. 30 foram deferidos os benefícios da gratuidade de justiça ao

requerente.Regularmente citada, a CEF ofertou contestação acompanhada de documentos (fls. 34/51), argüindo,

preliminarmente, inépcia da inicial e litisconsórcio necessário. No mérito, pugnou pela improcedência da

demanda, ou, ao menos, pela redução do quantum indenizatório.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi

indeferido pela decisão de fl. 52, que afastou a existência de litisconsórcio necessário. Houve réplica (fls.

58/63).Instadas à especificação de provas, nada pleitearam as partes (fls. 66 e 73).É o relatório. Fundamento e

decido.Tratando-se de matéria fática que dispensa a colheita de prova oral em audiência, passo ao julgamento

antecipado do feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.A preliminar suscitada pela

CEF não merece prosperar. Isso porque, a pretensão reparatória decorre logicamente dos fatos imputados à CEF,

tais como envio de cobranças indevidas e emissão de aviso de possível negativação do nome do correntista, tidos

pelo autor como aptos a vulnerar sua honra. Não há, portanto, incongruência entre os fatos narrados e o pedido

indenizatório formulado na peça de estreia, sendo que a existência de provas suficientes acerca dos danos morais

supostamente experimentados é questão atinente ao próprio mérito da causa.Ultrapassada tal questão, passo ao

mérito. Trata-se de ação em que o autor visa ser ressarcido pelos prejuízos morais decorrentes de suposta conduta

culposa da ré.Segundo consta da exordial, o autor recebeu em sua residência, sem prévia solicitação, um cartão de

crédito bandeira Mastercard n. 5187.6702.6530.2186 e, mesmo sem ativá-lo, passou a receber faturas e avisos de

cobrança, que poderiam resultar na indevida inscrição de seu nome nos cadastros de inadimplência.Versando os

autos sobre relação de consumo, mister estabelecer algumas premissas iniciais. O Código de Defesa do

Consumidor, em seu artigo 39, inciso III, prevê em rol exemplificativo, entre outras práticas abusivas vedadas ao

fornecedor, o envio ou entrega ao consumidor, sem solicitação prévia, de qualquer produto ou o fornecimento de

qualquer serviço.O mesmo Código, em seu artigo 6.º, inciso VIII, estabelece como direito básico do consumidor,

a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil,

quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras

ordinárias de experiência. Pois bem.Com efeito, os documentos de fls. 17/26 permitem aferir que houve a emissão

de faturas de pequeno valor, referentes a encargos gerados pelo cartão de crédito enviado ao cliente. Tais

documentos não comprovam, porém, atitude da ré tendente a inscrever o nome do autor nos órgãos de proteção ao

crédito em razão da dívida ora questionada. Frise-se, nesse ponto, que ao autor era plenamente possível produzir a

prova do alegado dano iminente, consubstanciado no aviso de anotação futura nos cadastros de inadimplência,

uma vez que tal comunicação ordinariamente é feita mediante envio de carta ao endereço pessoal cadastrado. Por

outro lado, detinha a CEF, enquanto instituição bancária, melhores condições, no caso concreto, de fornecer

elementos relativos à origem da dívida, cabendo, quanto a tal fato, a inversão do ônus da prova em favor do autor,

parte hipossuficiente. Nessa linha, logrou demonstrar a CEF que o autor já portou outros cartões de crédito (fls.

47/48), todos desbloqueados pelo titular, o que descaracteriza a abusividade na conduta de envio do cartão, na

medida em que os cartões foram emitidos conforme expiravam os prazos de validade dos anteriores, prorrogando-

se a vigência do contrato.A CEF apresentou, ainda, prova suficiente, colhida do seu próprio sistema

informatizado, de que o autor requereu, através do número de call center, o desbloqueio do cartão final 2186,
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objeto dos autos, tornando-o apto ao uso, o que teria motivado o lançamento do encargo gerado pela

disponibilização do cartão de crédito ao correntista (fl. 48).A atitude do autor, com o desbloqueio do cartão de

crédito em tela, afasta a alegação de abalo moral referente à cobrança perpetrada pela CEF. Ademais, após

solicitação administrativa, o débito irrisório foi cancelado pela instituição bancária, não subsistindo valores em

atraso referentes ao cartão de crédito bandeira Mastercard n. 5187.6702.6530.2186 (fls. 45/46), o que

impossibilita qualquer apontamento negativo nos bancos de dados restritivos e torna inviável a declaração de

inexigibilidade da dívida inexistente.Portanto, a própria conduta do autor gerou a cobrança da quantia relativa ao

cartão de crédito. Se a quantia cobrada pela manutenção do cartão de crédito era lícita ou não, é questão que não

interfere na avaliação do fato de que o desbloqueio do cartão de crédito pelo autor, que o sujeitou a tal cobrança,

impede a caracterização do dano moral, como narrado na petição inicial, porquanto teria havido motivação para o

envio das faturas de fls. 18/25.Em outros termos, ainda que tal cobrança, no seu cerne, não fosse devida, o

desbloqueio do cartão pelo autor, acarretando a exigência de quantia módica e que foi estornada

administrativamente, não caracteriza a dor, o sofrimento ou abalo íntimo da pessoa, de molde que não se pode

falar em ocorrência de dano moral, sendo inexistente, por conseguinte, o dever de indenizar. DISPOSITIVOAnte

o exposto, com amparo no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, resolvo o mérito e julgo

improcedentes os pedidos. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em

R$1.000,00 (hum mil reais), nos moldes do artigo 20, 4.º, do Código de Processo Civil, condicionada a cobrança

ao disposto no artigo 12, da Lei n. 1.060/50.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de

estilo.P.R.I.

 

0004289-55.2012.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005900-

14.2010.403.6104) IVANALDO ARAUJO DA CRUZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

IVANALDO ARAUJO DA CRUZ, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF), objetivando a autorização para o levantamento do valor existente na

conta vinculada ao FGTS, suficiente para quitação da dívida exigida na ação de cobrança, autos do processo de nº

0005900-14.2010.403.6104.Aduz, em suma, que, em 01/10/2003, firmou contrato com a CEF, no âmbito do

Programa de Arrendamento Residencial-PAR, tendo por objeto o imóvel em que atualmente reside com sua

família. Contudo, no ano de 2009 passou por dificuldades financeiras que o impediram de quitar algumas taxas de

arrendamento e de condomínio relativas ao imóvel, o que motivou a ação de cobrança ajuizada pela CEF.Assevera

que futuramente poderá ser ajuizada uma ação de reintegração de posse, com o que terá de deixar o imóvel

arrendado. Buscando evitar a perda do imóvel, requer o levantamento do saldo existente em sua conta vinculada

ao FGTS para poder quitar a divida.Atribuiu à causa o valor de R$ 23.005,44 e instruiu a inicial com os

documentos de fls. 18/50.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 53).Citada, a CEF

apresentou contestação às fls. 56/58, na qual sustenta que a Lei nº 8.036/90, em seu artigo 20, prevê hipóteses em

que o trabalhador poderá movimentar livremente sua conta vinculada ao FGTS, dentre as quais não se prevê o

caso narrado pelo autor na exordial, razão pela qual requereu a improcedência do pedido.É o relatório.

Fundamento e decido.Trata-se de ação ordinária que tem por objetivo a autorização para levantamento de valores

depositados em conta vinculada do FGTS para quitação de dívida oriunda de inadimplemento de contrato de

arrendamento residencial. Ao contrário do que a CEF alega em sua contestação, o Superior Tribunal de Justiça já

firmou entendimento de que o art. 20 da Lei n. 8036/90 apresenta rol exemplificativo, uma vez que não se poderia

demandar do legislador a previsão de todas as situações fáticas ensejadoras de proteção ao trabalhador, visando

autorização para levantar o saldo do FGTS.Nesse sentido:ADMINISTRATIVO. FGTS. ART. 20 DA LEI N.

8.036/90. HIPÓTESES DE LEVANTAMENTO DOS VALORES DEPOSITADOS NA CONTA VINCULADA

AO FUNDO.ROL EXEMPLIFICATIVO. POSSIBILIDADE DE SAQUE, EM CASO DE REFORMA DE

IMÓVEL, AINDA QUE NÃO FINANCIADO NO ÂMBITO DO SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO.

PRECEDENTES. INTERPRETAÇÃO QUE ATENDE AOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS DA

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.1. A quaestio iuris gira em

torno da verificação das hipóteses de levantamento de valores depositados em conta vinculada ao FGTS, de

acordo com o art. 20 da Lei n. 8.036/90. A Caixa Econômica Federal alega que é incabível a utilização de saldo do

FGTS para pagamento de reforma de imóvel não financiado pelo Sistema Financeiro de Habitação, já que o rol de

hipóteses de saque estaria previsto em numerus clausus.2. Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça já assentou

que o art. 20 da Lei n. 8.036/90 apresenta rol exemplificativo, por entender que não se poderia exigir do legislador

a previsão de todas as situações fáticas ensejadoras de proteção ao trabalhador, mediante a autorização para

levantar o saldo de FGTS. Precedentes. Partindo dessa premissa, dois outros pontos devem ser resolvidos in

casu.3. Primeira questão. Esta Superior Corte tem entendimento firmado de que, com base no art. 35 do Decreto n.

99.684/90, que regulamentou o art. 20 da Lei n. 8.036/90, permite-se utilizar o saldo do FGTS para pagamento do

preço de aquisição de moradia própria, ainda que a operação tenha sido realizada fora do Sistema Financeiro da

Habitação, desde que se preencham os requisitos para ser por ele financiada. Precedentes.4. Segunda questão. O

caso concreto trata de situação ainda mais específica: utilização do FGTS para reformar imóvel adquirido fora do
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SFH.5. O ponto de partida, certamente, deve ser a letra da lei, nãodevendo, contudo, ater-se exclusivamente a ela.

De há muito, o brocardo in claris cessat interpretatio vem perdendo espaço na hermenêutica jurídica e cede à

necessidade de se interpretar todo e qualquer direito a partir da proteção efetiva do bem jurídico, ainda que

eventual situação fática não tenha sido prevista, especificamente, pelo legislador. Obrigação do juiz, na aplicação

da lei, em atender aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum (art. 5º da Lei de Introdução

às Normas de Direito Brasileiro). Mas, quando a lei não encontra no mundo fático suporte concreto na qual deva

incidir, cabe ao julgador integrar o ordenamento, mediante analogia, costumes e princípios gerais do direito.6. A

matriz axiológica das normas, ao menos a partir da visãopositivista, é o conjunto de regras elencadas na

Constituição,entendida como o ápice do que se entende por ordenamento jurídico. Mais ainda: sob a ótica pós-

positivista, além das regras constitucionalmente fixadas, devem-se observar - antes e sobretudo - os princípios

que, na maioria das vezes, dão origem às próprias regras (normogênese). Logo, é da Constituição que devem ser

extraídos os princípios que, mais que simples regras, indicam os caminhos para toda a atividade hermenêutica do

jurista e ostentam caráter de fundamentalidade.7. Na resolução do caso concreto, os princípios se aproximam mais

dos ideais de justiça (Dworkin) e de direito (Larenz), sendo imprescindível que se os busquem em sua fonte

primordial: a Constituição. O primeiro deles - a dignidade da pessoa humana (art. 1º da CF/88) -, é considerado,

mesmo, um sobreprincípio, já que constitui não só um norte para a produção e aplicação de novas regras, mas

fonte comum a todos os demais princípios. A partir da dignidade da pessoa humana, a Carta Magna elencou

inúmeros outros direitos, nos arts. 5º e 6º, este último que engloba a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho,

a moradia, o lazer, a segurança, aprevidência social, a proteção à maternidade e à infância e aassistência aos

desamparados. Ainda mais especificamente, a CF/88 garante como direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,

entre outros que visem à melhoria de sua condição social, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.8.

Técnicas de interpretação constitucional. Tais dispositivos devem ser lidos em conjunto, visando à realização

ótima de todos os bens e valores da Constituição e, ao mesmo tempo, não negar nenhum deles (princípio da

concordância prática), e objetivando a unidade do Texto Fundamental, já que as normas constitucionais não são

isoladas, mas preceitos integrados em um sistema unitário. Além disso, o direito à moradia e ao FGTS (como

mecanismo de melhoria da condição social do sujeito jurídico), visam, não a outra finalidade, mas à direta e

efetiva garantia da dignidade da pessoa humana, solução que atende à eficácia integradora da Constituição. Ainda

mais: à luz do princípio da proporcionalidade em sentido estrito, a ponderação dos bens jurídicos em questão

revela que não há como prosperar o argumento de que o FGTS (direito do trabalhador) não pode ser utilizado para

a reforma de imóvel destinado ao atendimento de uma proteção constitucional (direito à moradia), em

consonância com o sobreprincípio da dignidade da pessoa humana, simplesmentepelo fato de que a legislação

infraconstitucional não previuespecificamente essa hipótese.9. Interpretação teleológica da Lei n. 8036/90:

admitiu-se olevantamento dos valores de FGTS, nas hipóteses em que algum direito fundamental do fundiário

estivesse comprometido, por exemplo: suspensão ou interrupção do contrato laboral (direito ao trabalho),

acometimento de doença grave (direito à saúde) e mesmo a garantia do pagamento de prestações de financiamento

habitacional (direito à moradia).10. Reformas que visam à substituição de paredes de madeira por de alvenaria e

instalação de redes elétrica, hidráulica e sanitária, além de consistirem benfeitorias extremamente necessárias à

conservação (Código Civil, art. 96, 3º) e normal uso do bem imóvel, visam à concretização das garantias

constitucionalmente previstas de moradia, segurança e saúde. Ou seja: objetivam conceder aos recorridos

existência digna, conforme lhes garante a Carta Magna.11. Por isso, têm direito ao saque do FGTS, ainda que o

magistrado deva integrar o ordenamento jurídico, em razão de lacuna na Lei n. 8.036/90, com base nos princípios

de interpretação constitucional da eficácia integradora e da unidade da Constituição, da concordância prática e da

proporcionalidade em sentido estrito.12. Recurso especial não provido.No caso em apreço, objetiva o autor obter

recursos para quitar a dívida relativa ao imóvel objeto do PAR, ou seja, para assegurar o seu direito à moradia

mediante o levantamento do saldo da sua conta vinculada ao FGTS. Neste passo, insta notar que o direito à

moradia, é direito social fundamental na forma do art. 6º-, caput, da Constituição da República, motivo pelo qual a

sua eficácia deve ser prestigiada no processo de interpretação e aplicação do art. 20 da Lei 8.036/90.Nem se diga

que o levantamento do FGTS pretendido pelo autor, por não estar relacionado a hipótese expressa em lei, não

pode ocorrer sob pena de violação à finalidade social e institucional dos recursos depositados em contas

vinculadas ao fundo.Não se nega o caráter social do FTGS, todavia, a utilização dos recursos da conta vinculada

para quitar dívida oriunda da insuficiência de fundos do trabalhador e relativa a imóvel objeto de contrato de

arrendamento residencial, igualmente satisfaz a finalidade do FGTS porquanto atende, no caso em apreço, ao

direito constitucional fundamental à moradia do próprio trabalhador que, com o seu desforço, na seara do

cumprimento de relação laboral, gera os depósitos na conta fundiária. Outrossim, a pretensão merece guarida

também porque está fundada no respeito ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, na esteira do

citado v. acórdão prolatado pelo STJ, na medida em que prestigiar o direito à moradia significa uma das formas de

assegurar o respeito à dignidade da pessoa do trabalhador que exclusivamente com o seu esforço e labor propicia a

formação dos recursos depositados nas contas vinculadas ao FGTS. Desse modo, pelos fundamentos suso

articulados, na linha, sobretudo, da clara tecitura do Texto constitucional, nada mais natural, nada mais evidente

do que reconhecer o direito do trabalhador ao levantamento do FGTS para se socorrer em face de situação de
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inadimplência e que lhe traz o risco concreto de perda da sua moradia. DISPOSITIVOAnte o exposto, com

supedâneo no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, resolvo o mérito e julgo procedente o pedido

conforme formulado na exordial por IVANALDO ARAUJO DA CRUZ, para autorizar o levantamento do valor

suficiente, existente na sua conta vinculada ao FGTS, para quitação da dívida exigida na ação de cobrança

promovida pela CEF, em trâmite perante a 2ª- Vara Federal de Santos, autos do processo nº 0005900-

14.2010.403.6104.Condeno a ré ao pagamento da verba honorária que fixo em 10% (dez por cento) do valor

atribuído à causa, atualizado.P. R. I.

 

0004626-44.2012.403.6104 - JORGE LUIZ PORTO(SP098289 - MANOEL PEREIRA DE ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

JORGE LUIZ PORTO, com qualificação e representação nos autos, ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário,

com pedido de tutela antecipada, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, visando a revisão dos contratos

de financiamento celebrados com a instituição financeira, com a readequação do valor das parcelas e do saldo

devedor mediante a redução da taxa de juros para 12% ao ano, restituição dos valores cobrados a título de TAC,

juros de mora e boleto bancário, determinação para que a ré se abstenha de efetuar descontos em sua conta

bancária, bem como a condenação da ré ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Aduz, em

suma, que firmou três contratos de empréstimo com a ré, cujas cláusulas merecem revisão, haja vista que ferem a

legislação consumerista, causando-lhe desvantagem excessiva, da qual decorreram prejuízos materiais e morais.

Atribuiu à causa o valor de R$ 100.000,00 e instruiu a inicial com os documentos de fls. 21/90.Citada, a CEF

apresentou contestação às fls. 100/110, sustentando a validade das cláusulas contratuais e a legitimidade da

cobrança efetivada. Enfatizou não estarem presentes os requisitos para a caracterização de dano indenizável e

pleiteou, subsidiariamente, a fixação de indenização em patamar módico. Foi indeferido o pedido de tutela

antecipada (fls. 127/128).Instadas, as partes não manifestaram interesse na produção de provas.É o

relatório.Fundamento e decido.Procedo ao julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 330, inciso I, do

Código de Processo Civil.Não havendo preliminares, passo a analisar o mérito. Examinando-se o contrato

particular de consolidação, confissão e renegociação de dívida verifica-se que o autor possuía três contratos de

empréstimo bancário anteriores que não foram honrados e que deram ensejo à renegociação da dívida discutida

nestes autos (fls. 119/122). Consoante a cláusula 3ª do contrato particular de renegociação da dívida, sobre o saldo

devedor devem incidir juros remuneratórios pré-fixados, no percentual de 3,08000% ao mês, exigidos

mensalmente junto com as parcelas de amortização. A taxa de juros contratual de per si não exibe abusividade, ou

seja, não constitui obrigação ao autor, na qualidade de consumidor, que se possa revelar por demais onerosa em

vista inclusive das taxas de juros praticadas no mercado bancário de crédito ao consumidor. Por outro giro, além

de não haver prova efetiva da ocorrência de cobrança indevida de juros em forma de anatocismo, cumpre

relembrar que a capitalização de juros é possível nas operações realizadas por instituições financeiras desde que

pactuadas após 31 de março de 2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963, atualmente em vigor sob

o nº 2.170-36/2001, na forma da disposição originária contida no seu artigo 5º, como bem colacionado na

contestação da CEF às fls. 103 e verso. No caso dos autos, a repactuação contratual foi firmada em 13 de maio de

2009. Tampouco se vislumbra qualquer ilegalidade na cobrança de Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e de

Tarifa de Emissão de Boleto (TEC), desde que contratualmente prevista. Nesse sentido:AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS

REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO COM BASE NO DECRETO 22.626/33. ABUSIVIDADE. NÃO

DEMONSTRADA. SÚMULA 382/STJ. TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO (TAC). TARIFA DE

EMISSÃO DE BOLETO (TEC). POSSIBILIDADE. COBRANÇA.1. A jurisprudência desta Corte é assente no

sentido de que os juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação imposta pelo

Decreto nº 22.626/33, conforme disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade do percentual pactuado

deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros

excessivos, sendo insuficiente o só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de haver estabilidade

inflacionária no período, o que não ocorreu no caso dos autos. Inteligência da Súmula 382/STJ.2. As tarifas de

abertura de crédito (TAC) e emissão de carnê (TEC), por não estarem encartadas nas vedações previstas na

legislação regente (Resoluções 2.303/1996 e 3.518/2007 do CMN), e ostentarem natureza de remuneração pelo

serviço prestado pela instituição financeira ao consumidor, quando efetivamente contratadas, consubstanciam

cobranças legítimas, sendo certo que somente com a demonstração cabal de vantagem exagerada por parte do

agente financeiro é que podem ser consideradas ilegais e abusivas, o que não ocorreu no caso presente.

Precedentes.3. Agravo regimental não provido.(AgRg no REsp 1295860/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/05/2012, DJe 18/05/2012)In casu, não se verifica qualquer

cobrança abusiva, em desacordo com o contratualmente pactuado, sendo incabível, destarte, falar-se em revisão

do contrato no que concerne às citadas tarifas. Em suma, não se vislumbra lesão contratual ao autor à míngua de

comprovação de desvantagem exagerada ou onerosidade excessiva causada pelas cláusulas do contrato de

empréstimo, devendo ser considerada a situação de inadimplência do autor, o que autoriza eventuais medidas de

cobrança, assim como restritivas de crédito tomadas pela CEF, bem como a cobrança das penalidades decorrentes
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da mora. Por fim, verificada a legitimidade da cobrança encetada pela CEF, decorrente da inadimplência do

próprio autor, no que concerne ao pagamento das parcelas relativas ao contrato particular de consolidação,

confissão e renegociação de dívida, não se há falar na ocorrência de abalo moral que pudesse render ensejo a

eventual indenização. DISPOSITIVOAnte o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, resolvo o mérito e JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS. Sem condenação em custas e

honorários advocatícios, tendo em vista o deferimento da assistência judiciária gratuita.P. R. I.

 

0009406-27.2012.403.6104 - KEVIN JOHN BART X NANCY MARIA BART(SP263529 - SYLVIA

APARECIDA MORAES OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

KEVIN JOHN BART e NANCY MARIA BART, com qualificação e representação nos autos, promoveram a

presente ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em face da UNIÃO FEDERAL, para que seja

determinado à Polícia Federal que emita, em caráter de urgência, visto de permanência no país com validade por

quatro anos.Para tanto, alegaram que residem no país desde 2007, quando obtiveram visto com validade até

23/02/2012, e que em março do presente ano obtiveram visto provisório até setembro de 2012, o qual já

expirou.Narram que ingressaram com processo administrativo para prorrogação do visto permanente, mas até a

presente data não obtiveram resposta do órgão responsável. Atribuíram à causa o valor de R$ 1.000,00 e

instruíram a inicial com os documentos de fls. 08/138.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária

gratuita (fl. 141). A análise do pedido de tutela foi diferida para após a vinda aos autos da oitiva da parte ré.A

União manifestou-se às fls. 145/149, afirmando não ser viável a concessão da tutela antecipada, pugnando pela

extinção do feito, por ausência de interesse de agir.É o relatório. Fundamento e decido.O pedido é juridicamente

impossível, pois encontra óbice em princípio constitucional basilar, orientador da atuação dos Poderes em seu

âmbito de competência originária. De fato, na hipótese vertente, a presente ação judicial mostra-se como medida

substitutiva do exercício do dever-poder administrativo de examinar e decidir sobre a concessão de visto de

permanência aos autores. Embora a atuação do Poder Judiciário, em regra, não se subordine ao exercício dos

poderes administrativos da União, no caso particular em tela, sobretudo se tratando de pleito de deferimento de

visto permanente, eventual decisão judicial impondo à ré que emita tal visto incidiria na vedação constitucional

firmada pelo princípio da separação e harmonia entre os Poderes da República, na forma do artigo 2.º, da

Constituição Federal. Em outros termos, sem que ao menos tenha havido exame dos requisitos para a concessão

do visto permanente, por parte da instância competente, vale dizer, Polícia Federal, o Poder Judiciário não pode

substituir o órgão primariamente competente e se imiscuir na seara de atribuição legal da pessoa jurídica de direito

público, impondo à União que conceda o visto já requerido na esfera administrativa e que se encontra pendente de

análise.Ressalte-se que o pedido da parte autora não se adstringe à determinação para que a ré analise o pedido de

concessão do visto formulado na via administrativa, dentro da sua esfera de competência, mas sim que lhe seja

determinada a própria emissão do visto, o que não se pode admitir. Portanto, em suma, em virtude do princípio da

separação dos Poderes e da reserva legal dos poderes administrativos para que a Polícia Federal examine e decida,

em primeiro plano, o pleito de concessão do visto de permanência, cumpre rejeitar esta ação ordinária no seu

nascedouro em vista da sua impossibilidade jurídica.Por outro giro, carecem os autores de interesse processual.

Consoante bem explanado na manifestação da ré (fl. 147), o protocolo para renovação do visto de permanência de

estrangeiro substitui a Carteira de Identidade cuja validade esteja expirada, e tem duração de 180 dias, podendo

ser prorrogada. Outrossim, poderiam os autores solicitar certidão de situação jurídica de estrangeiro perante a

Delegacia da Polícia Federal em Santos, a qual garantiria a sua permanência enquanto não examinado o

requerimento de renovação do visto. Desse modo, conforme se dessume das considerações tecidas pela própria

União, ao qual se encontra subordinado o Departamento de Polícia Federal, não se divisa no horizonte próximo

risco de deportação dos autores, caracterizando, como já dito, a falta de interesse de agir. DISPOSITIVOIsso

posto, indefiro a inicial, julgando o feito EXTINTO, sem resolução de mérito, com amparo nos artigos 295,

parágrafo único, inciso III e 267, incisos I e VI, do Código de Processo Civil.Sem condenação nos ônus da

sucumbência, uma vez que os autores são beneficiários da gratuidade de justiça.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006821-75.2007.403.6104 (2007.61.04.006821-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0207254-57.1991.403.6104 (91.0207254-8)) UNIAO FEDERAL X JOAO TATENOUKI KONDA X NELSON

EDMUNDO SARPI X MERIAN SANTOS DE SILVA OLIVEIRA(SP094747 - MERIAM SANTOS DE SILVA

OLIVEIRA)

A UNIÃO, devidamente representada nos autos, ofereceu, com fulcro nos artigos 730 e 741, inciso IV, do Código

de Processo Civil, os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO que lhe promovem JOÃO TAKENOUKI KONDA

E OUTROS (processo nº 91.0207254-8), argumentando a ocorrência de prescrição intercorrente.Aduz, em suma,

que no período de 14/06/1996 até 03/05/2006, ou seja, por quase 10 (dez) anos contínuos, o autor não

providenciou o regular andamento do feito, o que ocasionou a fluência total do prazo prescricional intercorrente, e

que o mero pedido de desarquivamento dos autos não constitui causa interruptiva da prescrição.Atribuiu à causa o
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valor de R$ 3.636,55.Intimada, a parte embargada deixou transcorrer in albis o prazo para impugnação (fl.

9).Foram os autos encaminhados à Contadoria Judicial, que apresentou pareceres e cálculos (fls. 20/24).As partes

se manifestaram (fls. 28 e 32/33).É o relatório. Fundamento e decido. Trata-se de embargos à execução de

quantias pertinentes a empréstimo compulsório sobre aquisição de veículos, instituído pelo Decreto-Lei n.

2288/86. O trânsito em julgado da sentença exeqüenda foi certificado em 21/02/1996 (fl. 125 dos autos

principais). Os autos retornaram ao Juízo de origem e o autor foi instado a manifestar-se acerca da execução do

julgado. Contudo, quedou-se inerte, ensejando a remessa dos autos ao a rquivo em 09/08/1996 (fl. 129vº).Em

09/05/2001 foi protocolizada petição requerendo o desarquivamento do feito, mas em razão da inércia do autor, os

autos retornaram ao arquivo em 02/08/2001 (fl. 133vº).Foram os autos novamente desarquivados em março de

2002 (fl. 133vº), retornando ao arquivo em agosto de 2002, e posteriormente desarquivados em agosto de 2005,

diante de novo pedido da parte autora (fl. 141). Mas apenas em 03 de maio de 2006 foram apresentados os

cálculos da execução, sendo que o pedido de citação da União para a execução do julgado ocorreu somente em

07/05/2007 (fl. 176).Como se vê, a parte exeqüente apresentou os cálculos da execução após decorridos mais de

10 anos do trânsito em julgado da sentença, quando já operada a prescrição intercorrente.Ora, dispõe a Súmula

150, do Supremo Tribunal Federal que:Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.E, o artigo

1º., do Decreto 20.910/32, estabelece que as dívidas passivas da União, seja qual for sua natureza, prescrevem em

05 (cinco) anos contados da data do ato ou fato do qual se originaram.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO.

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE COMBUSTÍVEIS (DECRETO-LEI Nº 2.288/86). AÇÃO CIVIL

PÚBLICA E AÇÃO INDIVIDUAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

RESTITUIÇÃO. DECADÊNCIA/ PRESCRIÇÃO. 1. O empréstimo compulsório é tributo sujeito a lançamento

por homologação. 2. Extingue-se o prazo para cobrança de tributo sujeito à lançamento por homologação, em não

ocorrendo homologação expressa, após dez anos contados do fato gerador (art. 168, I, do CTN) e, no caso

concreto, retroativamente a partir do ajuizamento da ação. 3. Executado título exarado de Ação Civil Pública, a

prescrição intercorrente ocorre 05 anos após o trânsito em julgado da sentença. 4. Decorrido o lapso é de ser

declarada a prescrição. 5. Apelação improvida.(AC 200370000270924, ARTUR CÉSAR DE SOUZA, TRF4 -

PRIMEIRA TURMA, DJ 11/01/2006 PÁGINA: 419.) DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO PROCEDENTES

os presentes embargos, para declarar prescrita a execução promovida nos autos principais, nos termos do artigo

269, inciso IV, do Código de Processo Civil. Condeno os embargados ao pagamento da verba honorária, que fixo

em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, atualizado. Extraia-se cópia da presente decisão para juntada aos

autos da execução e prossiga-se nos autos principais.P.R.I.Decorrido o prazo para recurso, arquivem-se os autos

com as cautelas de estilo.

 

0011670-90.2007.403.6104 (2007.61.04.011670-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0205843-66.1997.403.6104 (97.0205843-0)) UNIAO FEDERAL(SP198751 - FERNANDO GOMES BEZERRA)

X FRANCISCO ROBERTO CARDOSO X CELSO LOREDO VIEIRA DA FONSECA X ORLANDO CIRINO

X ARLINDO ABRANTES JUNIOR(SP084243 - EDUARDO PIZA GOMES DE MELLO)

Dê-se ciência às partes da descida dos autos. Desapensem-se estes autos da Ação Ordinária n. 0205843-

66.1997.403.6104, trasladando-se para aqueles, cópias de fls. 110/111, 149/151 e 152/vº. Após, manifeste-se a

União Federal/AGU, em 10 (dez) dias, sobre seu interesse na execução do julgado. Publique-se.

 

0004212-85.2008.403.6104 (2008.61.04.004212-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0201946-35.1994.403.6104 (94.0201946-4)) UNIAO FEDERAL X STOCKLER COM/ E EXP/ DE CAFE

S/A(SP010648 - JOSE PAULO FERNANDES FREIRE)

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pela União Federal/PFN apenas no

efeito devolutivo (CPC, art. 520, V). Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e

518). A seguir, com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

independentemente de intimação das partes. Publique-se.

 

0008095-40.2008.403.6104 (2008.61.04.008095-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0031973-48.1995.403.6104 (95.0031973-0)) UNIAO FEDERAL X JOAO FRANCISCO DA HORA(SP008676 -

ELIAS CURY MALULY E SP053432 - ELIAS MARTINS MALULY)

Manifeste-se a parte embargada, em 15 (quinze) dias, requerendo o que for de seu interesse em termos de

execução do título judicial exequendo. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Publique-se.

 

0012877-90.2008.403.6104 (2008.61.04.012877-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0036075-47.2003.403.6100 (2003.61.00.036075-4)) UNIAO FEDERAL - MEX X GERSON JOSE DE JESUS

JUNIOR(SP180047 - ANA ANGÉLICA DA COSTA SANTOS)

A UNIÃO FEDERAL, devidamente representada nos autos, ofereceu os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO

que lhe promove GERSON JOSÉ DE JESUS JUNIOR nos autos n. 0036075-47.2003.403.6104, argumentando
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haver excesso na quantia postulada. Aduziu, em suma: que o percentual correto a ser aplicado, a título da

implementação do reajuste decorrente da Lei n. 8.627/93, é de 8,57% para o posto de Soldado Engajado; que, com

relação à GCET, o percentual residual cabível é de 1,36%, uma vez que o militar já teria recebido, à época, parte

do reajuste devido; que não foi observado o limite temporal de vigência da MP 2.131/2000; que o exequente não

aplicou o índice de juros estabelecido no julgado, fazendo-o incidir indevidamente sobre a verba honorária

advocatícia sucumbencial. Atribuiu à causa o valor de R$13.345,63, apresentando os cálculos

correspondentes.Intimado, o embargado não apresentou impugnação, conforme certidão de fl. 13.Encaminhados

os autos à Contadoria Judicial, foram elaborados o parecer e os cálculos de fls. 18/25, com os quais concordou a

UNIÃO. É o relatório. Fundamento e decido.É cabível o julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 740 do

CPC. Razão assiste à embargante quando alega haver excesso na execução promovida pelo embargado.Isso

porque, de fato, analisando-se a planilha de fls. 222/224 dos autos principais, o credor, ao postular o cumprimento

do julgado, aplicou os reajustes integrais decorrente das Leis n. 8.622/93 e n. 8.627/93, sem observar a necessária

compensação com o índice já aplicado à época e cuja incidência não fora contraditada pelo embargado.

Desconsiderou, assim, o reajuste concedido administrativamente, cujo percentual deve ser abatidos dos 28,86%

pleiteados a título de complementação, inclusive da GCET.A incidência de juros de mora sobre o resultado

indevidamente majorado - sem abatimento do percentual já concedido - acarreta excesso de execução.Ademais, o

credor estendeu a aplicação do reajuste para além da vigência da MP 2.131/2000, que estabeleceu novo regime

remuneratório para os servidores militares, servindo, pois, como termo final da repercussão da concessão do

reajuste de 28,86% previsto na Lei n. 8.627/93. Por fim, razão assiste à UNIÃO quanto à não incidência de juros

de mora sobre o valor dos honorários advocatícios sucumbenciais. Para cumprimento da obrigação imposta ao

vencido na demanda, a atualização da verba não comporta a incidência de juros, vez que não se trata de valor

vinculado à condenação propriamente dita, não se aplicando, por isso, o disposto no artigo 293, do Código de

Processo Civil. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISCUSSÃO SOBRE O TERMO

INICIAL DE INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS NA EXECUÇÃO DE SENTENÇA PROPOSTA

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA PARA A COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

PRETENSÃO RECURSAL EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. A

controvérsia consiste em saber quando são devidos juros moratórios na execução contra a Fazenda Pública para a

cobrança de honorários advocatícios, fixados estes, na sentença exequenda, em determinado percentual sobre o

valor dado à causa. 2. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 458, 515 e 535 do CPC, pois, ao julgar os embargos

declaratórios, o Tribunal de origem não se devia pronunciar sobre os arts. 20, 3º e 4º, 125, I, e 293 do CPC, e 280,

389, 395 e 407 do Código Civil. Isto porque tais dispositivos legais não são relevantes para a resolução da

controvérsia dos autos, considerado o entendimento a seguir. 3. Esta Corte firmou sua jurisprudência no sentido

de que, quando for executada a Fazenda Pública, só incidem juros moratórios se a verba honorária não for paga no

prazo estipulado paga o pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor, conforme o caso. Nesse

sentido: REsp 1.096.345/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 16.4.2009; REsp

1.132.350/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 17.12.2009; AgRg no REsp 960.026/SC, 1ª Turma, Rel.

Min. Benedito Gonçalves, DJe de 2.6.2010. 4. Mesmo que não se tratasse de execução contra a Fazenda Pública,

ainda assim o recurso especial não mereceria acolhida. Ao contrário do que pretende fazer crer o recorrente,

consta da sentença e do acórdão recorrido que, no título judicial exequendo, os honorários advocatícios foram

fixados em 10% sobre o valor da causa, e não sobre o valor da condenação. Consideradas estas circunstâncias, o

segundo precedente supracitado bem espelha o entendimento desta Corte, no sentido de que os juros moratórios

não são devidos conforme calculados pelo recorrente, isto é, contados a partir do trânsito em julgado da sentença

que fixou os honorários executados. 5. Recurso especial não provido. (RESP 200900970189, MAURO

CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:15/10/2010.)Na mesma linha, o teor da

Súmula n. 14, do STJ, ao estabelecer: Arbitrados os honorários advocatícios em percentual sobre o valor da causa,

a correção monetária incide a partir do respectivo ajuizamento.Dessa forma, devem ser acolhidos os cálculos

apresentados pela Contadoria Judicial, em que se apurou a correspondência entre as alegações da embargante e os

exatos termos do julgado exequendo.DISPOSITIVOAnte o exposto, acolho os presentes embargos determinar o

prosseguimento da execução pelo valor de R$3.723,48, já incluídos os honorários advocatícios sucumbenciais,

atualizado até 10/2008.Deixo de condenar o embargado ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista

a inexistência de lide e a concessão dos benefícios da assistência judiciária nos autos principais.Sem custas nos

embargos.Extraia-se cópia da presente decisão para juntada aos autos principais. Decorrido o prazo para recurso

voluntário, traslade-se cópia da certidão de trânsito em julgado para aqueles autos e arquivem-se os

presentes.P.R.I.

 

0003249-43.2009.403.6104 (2009.61.04.003249-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0018923-71.2003.403.6104 (2003.61.04.018923-7)) UNIAO FEDERAL(SP198751 - FERNANDO GOMES

BEZERRA) X CARLOS ALBERTO MENDES DA SILVA X JOSEVAL DE SANTANA SANTOS X GILMAR

SOARES X EZEQUIEL RAIMUNDO DA SILVA X MARCOS PEREIRA DE AZEVEDO(SP146980 -

RAMIRO DE ALMEIDA MONTE)
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A UNIÃO FEDERAL, devidamente representada nos autos, ofereceu os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO

que lhe promovem CARLOS ALBERTO MENDES DA SILVA, JOSEVAL DE SANTANA SANTOS, GILMAR

SOARES, EZEQUIEL RAIMUNDO DA SILVA e MARCOS PEREIRA DE AZEVEDO nos autos n. 0018923-

71.2003.403.6104, argumentando haver excesso na quantia postulada. Aduziu, em suma: que o percentual correto

a ser aplicado, a título da implementação do reajuste decorrente da Lei n. 8.627/93, é de 6,23%, 4,05%, 3,96% e

3,93%, respectivamente, para os postos de Cabo Engajado, 3.º, 2.º e 1.º Sargentos, pois houve concessão

administrativa de parte do reajuste; que, com relação à GCET, o percentual residual cabível é de 1,36%, uma vez

que os militares já teriam recebido, à época, parte do reajuste devido; que não foi observado o termo inicial

correto dos juros de mora, além de ter sido utilizado critério indevido de correção monetária.Atribuiu à causa o

valor de R$74.265,60, apresentando os cálculos correspondentes.Intimados, os embargados manifestaram-se às

fls. 19/20.Encaminhados os autos à Contadoria Judicial, foram elaborados o parecer e os cálculos de fls. 25/37,

com os quais concordou a UNIÃO (fl. 42). É o relatório. Fundamento e decido.É cabível o julgamento antecipado

da lide, na forma do artigo 740 do CPC. Razão assiste à embargante quando alega haver excesso na execução

promovida pelos embargados.Isso porque, de fato, analisando-se a planilha de fls. 236/239 dos autos principais, os

credores, ao postularem o cumprimento do julgado, aplicaram os reajustes integrais decorrente das Leis n.

8.622/93 e n. 8.627/93, sem observar a necessária compensação com o índice já aplicado à época.

Desconsideraram, assim, os reajustes concedidos administrativamente, cujo percentual deve ser abatidos dos

28,86% pleiteados a título de complementação, inclusive da GCET.A incidência de juros de mora, a partir da

citação, sobre o resultado indevidamente majorado - sem abatimento do percentual já concedido - acarreta excesso

de execução.Por fim, razão assiste à UNIÃO quanto à correção monetária que, segundo o acórdão exequendo (fls.

157/166 dos autos principais), deve observar os critérios estabelecidos no Manual de Orientação e Procedimentos

para os Cálculos na Justiça Federal.Dessa forma, devem ser acolhidos os cálculos apresentados pela Contadoria

Judicial, em que se apurou a correspondência entre as alegações da embargante e os exatos termos do título

judicial.DISPOSITIVOAnte o exposto, acolho os presentes embargos determinar o prosseguimento da execução

pelo valor de R$11.311,12, atualizado até 05/2008.Deixo de condenar os embargados ao pagamento de honorários

advocatícios, tendo em vista a concessão dos benefícios da assistência judiciária nos autos principais.Sem custas

nos embargos.Extraia-se cópia da presente decisão para juntada aos autos principais. Decorrido o prazo para

recurso voluntário, traslade-se cópia da certidão de trânsito em julgado para aqueles autos e arquivem-se os

presentes.P.R.I.

 

0006460-87.2009.403.6104 (2009.61.04.006460-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005340-82.2004.403.6104 (2004.61.04.005340-0)) UNIAO FEDERAL X BENTO GORDIANO DE

CARVALHO NETO(SP029543 - MARISTELA RODRIGUES LEITE)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0009952-87.2009.403.6104 (2009.61.04.009952-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0208164-55.1989.403.6104 (89.0208164-8)) UNIAO FEDERAL(SP251261 - DIANE LAILA TAVES JUNDI) X

L FIGUEIREDO S/A DESPACHOS E REPRESENTACOES(SP103118 - ADELE TERESINHA PATRIMA

FRESCHET)

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte embargada. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0010315-21.2002.403.6104 (2002.61.04.010315-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0004259-74.1999.403.6104 (1999.61.04.004259-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA) X ANTONIO PEDRO DO NASCIMENTO X JOSE MARQUES

FERREIRA(SP022986 - BENTO RICARDO CORCHS DE PINHO)

Dê-se ciência às partes da descida dos autos. Desapensem-se os autos, trasladando-se para os principais, cópias de

fls. 38/46, 157/166, 195/197, 217 e 220, vindo aqueles conclusos. Desentranhem-se a petição e documentos de fls.

82/144, juntando-os na ação ordinária n. 1999.61.04.004259-2. Devido a r. decisão do Eg. TRF da 3ª Região, que

deu parcial provimento ao recurso interposto pela CEF, para isentá-la do pagamento da verba honorária e excluir

da condenação a imposição da multa prevista no artigo 600 do Código de Processo Civil, remetam-se estes autos

ao arquivo, anotando-se baixa findo, na forma do artigo 210 do Provimento COGE nº 64, de 28.04.2005.

Publique-se.

 

0001137-09.2006.403.6104 (2006.61.04.001137-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0204280-71.1996.403.6104 (96.0204280-0)) MARIO DE ALBUQUERQUE(SP098327 - ENZO SCIANNELLI)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)
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Fl. 65: Primeiramente, o exequente deverá atender ao que dispõe o art. 475-B, do CPC, em sua parte final,

instruindo seu pedido com a memória discriminada e atualizada do cálculo. Aguarde-se pelo prazo de 10 (dez)

dias. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Publique-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0002109-66.2012.403.6104 - ROSANA DA COSTA DE OLIVEIRA(SP204287 - FÁBIO EDUARDO

MARTINS SOLITO E SP239628 - DANILO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Certificada a tempestividade (CPC, art. 508), recebo a apelação interposta pelo INSS apenas no efeito devolutivo

(CPC, art. 520, IV) Intime-se a parte contrária a responder em 15 (quinze) dias (CPC, arts. 508 e 518). A seguir,

com ou sem resposta, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, independentemente de

intimação das partes. Publique-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0012238-67.2011.403.6104 - DELCINO CAMARGO DA SILVA(SP247722 - JONATAN DOS SANTOS

CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO)

Trata-se de medida cautelar inominada ajuizada por DELCINO CAMARGO DA SILVA em face da CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando, em sede de liminar, a suspensão do primeiro e do segundo leilão

de imóvel especificado na inicial, designados para os dias 07 e 28 de dezembro de 2011.Atribuiu à causa o valor

de R$ 10.000,00 e requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.O pedido de liminar foi

deferido na decisão de fls. 22/23.A CEF, regularmente citada, ofertou contestação (fls. 31/39).Réplica às fls.

58/60.Prejudicada a tentativa de conciliação em audiência, ante a ausência da parte requerida (fl. 68).À fl. 80 o

requerente renunciou ao direito sobre o qual se funda a ação (fl. 80).É o relatório. Fundamento e decido.Tendo o

requerente renunciado ao direito sobre que se funda a presente ação, conforme se verifica da manifestação

conjunta de fl. 80, EXTINGO o processo, com resolução do mérito, com fulcro no inciso V do artigo 269 do

Código de Processo Civil, revogando a liminar deferida às fls. 22/23.Sem condenação nos ônus da sucumbência,

tendo em vista terem sido objeto de transação entre as partes. P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0201261-28.1994.403.6104 (94.0201261-3) - ANTONIO PEIXE JUNIOR X CLAUDETE RODRIGUES AHAD

X ELIZABETE UZEDA VILAS BOAS X FRANCISCA SALETE MANFRON GOMES X OSWALDIR DIAS

X SERGIO BERZIN X WALDETH ASSUNCAO SILVA X YOLANDA PESTANA(SP034684 - HUMBERTO

CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -

INAMPS(Proc. NELSON LINS E SILVA ALVAREZ PRADO) X ANTONIO PEIXE JUNIOR X INSTITUTO

NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X CLAUDETE

RODRIGUES AHAD X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL

-INAMPS X ELIZABETE UZEDA VILAS BOAS X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA

DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X FRANCISCA SALETE MANFRON GOMES X INSTITUTO

NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X OSWALDIR DIAS X

INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X SERGIO

BERZIN X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X

WALDETH ASSUNCAO SILVA X INSTITUTO NACIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA DA

PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS X YOLANDA PESTANA X INSTITUTO NACIONAL DE

ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL -INAMPS

Ante a expressa manifestação da União Federal/AGU (fl. 266), quanto ao seu desinteresse em ultimar a

compensação do crédito exequendo, referente aos embargos à execução n. 0009206-30.2006.403.6104, prossiga-

se com a execução do julgado nestes autos. Para tanto, expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da Resolução

nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal. Intimem-se as partes do teor dos ofícios, em atendimento ao art. 10.

Nada sendo requerido, encaminhe-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de Precatórios). Desapensem-se os autos,

trasladando-se para os embargos à execução cópia de fls. 266/267. Publique-se.

 

0034702-13.1996.403.6104 (96.0034702-6) - JOSE LOUREIRO DIAS(SP031874 - WALTER CORDOVANI) X

UNIAO FEDERAL X JOSE LOUREIRO DIAS X UNIAO FEDERAL(SP043392 - NORIVAL MILLAN

JACOB)

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.
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0203447-53.1996.403.6104 (96.0203447-5) - DUARTE PARAFUSOS E FERRAMENTAS LTDA(SP152397 -

ERICA ZENAIDE MAITAN ) X UNIAO FEDERAL X DUARTE PARAFUSOS E FERRAMENTAS LTDA X

UNIAO FEDERAL(SP217165 - FABIA LEAO PALUMBO)

Acolho os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial (fls. 368/372). Assim sendo, prossiga-se, intimando-se a

parte autora/exequente, para que no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o depósito judicial à disposição deste juízo,

da quantia apurada no importe de R$1.487,04 (jun/2012), devidamente atualizada, sob pena de execução nos

moldes legais. Publique-se.

 

0009120-06.1999.403.6104 (1999.61.04.009120-7) - ADEMAR PAES MAIA(SP132193 - LUIZ ALBERTO

VICENTE DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. RAQUEL VIEIRA MENDES) X ADEMAR PAES MAIA

X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0000106-61.2000.403.6104 (2000.61.04.000106-5) - ROBERTO DOS SANTOS(SP139741 - VLADIMIR

CONFORTI SLEIMAN) X UNIAO FEDERAL(Proc. ARY ANTONIO MADUREIRA JUNIOR) X ROBERTO

DOS SANTOS X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0000205-94.2001.403.6104 (2001.61.04.000205-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0201202-06.1995.403.6104 (95.0201202-0)) INSS/FAZENDA X TRANSATLANTIC CARRIERS

AGENCIAMENTOS LTDA(SP088430 - JOAO MARIA VAZ CALVET DE MAGALHAES) X

TRANSATLANTIC CARRIERS AGENCIAMENTOS LTDA X INSS/FAZENDA

Fl. 217: Encaminhem-se os autos ao SEDI para as devidas retificações na relação processual, fazendo constar

TRANSATLANTIC CARRIERS AGENCIAMENTOS LTDA. onde consta TRANSATLANTIC CARRIERS

(AGENCIAMENTOS) LTDA. Após, expeça-se ofício requisitório, nos termos da Resolução nº. 168/11, do

Conselho da Justiça Federal. Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). 14).

Intimem-se as partes do teor do ofício requisitório, em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido,

encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do mesmo.

Publique-se.

 

0005016-63.2002.403.6104 (2002.61.04.005016-4) - EGON MRKVICKA X GIVALDO ALMEIDA BATISTA

X RENATO CARDOSO FILHO X VICENTE DE PAULA MACHADO(PR011852 - CIRO CECCATTO E

SP086022 - CELIA ERRA) X UNIAO FEDERAL X EGON MRKVICKA X UNIAO FEDERAL X GIVALDO

ALMEIDA BATISTA X UNIAO FEDERAL X RENATO CARDOSO FILHO X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0005509-40.2002.403.6104 (2002.61.04.005509-5) - MAURICIO DA SILVA THOMAZ X JOSE LUIZ FELIPE

ALENCAR(SP121882 - JOSE ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X UNIAO FEDERAL X MAURICIO DA

SILVA THOMAZ X UNIAO FEDERAL X JOSE LUIZ FELIPE ALENCAR X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0005825-19.2003.403.6104 (2003.61.04.005825-8) - EVALDO MELO DE SOUZA X FRANCISCO OLIVEIRA

GASPARINI X JOSE PRADO X PLINIO APELES COIMBRA MACHADO X WALTER BENETTE

NICOLELLA(SP040285 - CARLOS ALBERTO SILVA) X UNIAO FEDERAL X EVALDO MELO DE

SOUZA X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO OLIVEIRA GASPARINI X UNIAO FEDERAL X JOSE
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PRADO X UNIAO FEDERAL X PLINIO APELES COIMBRA MACHADO X UNIAO FEDERAL X

WALTER BENETTE NICOLELLA X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0011833-12.2003.403.6104 (2003.61.04.011833-4) - ALBA CAMPOS DA SILVA X ANITA CAMPOS

RUBINO(SP040285 - CARLOS ALBERTO SILVA) X UNIAO FEDERAL X ALBA CAMPOS DA SILVA X

UNIAO FEDERAL X ANITA CAMPOS RUBINO X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0000109-74.2004.403.6104 (2004.61.04.000109-5) - ARACI NEGREIROS ARAUJO(SP040285 - CARLOS

ALBERTO SILVA) X UNIAO FEDERAL X ARACI NEGREIROS ARAUJO X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0002896-76.2004.403.6104 (2004.61.04.002896-9) - ISRAEL DAMASCENO PEREIRA(SP264552 -

MARCELO TOMAZ DE AQUINO E SP214661 - VANESSA CARDOSO LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc.

REGINA CELIA AFONSO BITTAR) X ISRAEL DAMASCENO PEREIRA X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0008619-37.2008.403.6104 (2008.61.04.008619-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005760-87.2004.403.6104 (2004.61.04.005760-0)) UNIAO FEDERAL X MANOEL CALIXTO DA

SILVA(SP038405 - ANA MARIA AMARAL DE CARVALHO E SP176323 - PATRICIA BURGER) X

MANOEL CALIXTO DA SILVA X UNIAO FEDERAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0001630-78.2009.403.6104 (2009.61.04.001630-8) - SYNTEX ASSESSORIA E CONSULTORIA EM

NEGOCIOS LTDA(SP261371 - LUCAS AUGUSTO PONTE CAMPOS) X CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA E SP246230 - ANNELISE

PIOTTO ROVIGATTI) X SYNTEX ASSESSORIA E CONSULTORIA EM NEGOCIOS LTDA X CONSELHO

REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

0000427-13.2011.403.6104 - ALIANCA NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA(SP069242 - TERESA

CRISTINA DE SOUZA E SP234600 - BRUNO CIPOLLARI MESSIAS) X UNIAO FEDERAL X ALIANCA

NAVEGACAO E LOGISTICA LTDA X UNIAO FEDERAL

Expeça-se ofício requisitório, nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal. Tratando-se de

RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do ofício requisitório,

em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de

Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do mesmo. Publique-se.

 

0005379-35.2011.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0204371-
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40.1991.403.6104 (91.0204371-8)) UNIAO FEDERAL(Proc. 520 - SILVIA R. GIORDANO) X ELEVA

COMERCIO CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA. X AVELE EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA

LTDA. - EPP(SP154860 - THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER E SP154860 - THIAGO TESTINI DE

MELLO MILLER) X ELEVA COMERCIO CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA. X UNIAO

FEDERAL

Fls. 56/57: Encaminhem-se os autos ao SEDI para as devidas retificações na relação processual, fazendo constar

ELEVA COMÉRCIO CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA. e AVELE - EMPREITEIRA DE MÃO

DE OBRA LTDA. - EPP onde consta ELEVA COM/ CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA. e AVELE

EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA S/C LTDA., respectivamente. Após, expeça-se ofício requisitório, nos

termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal. Tratando-se de RPVs., não se aplica o

procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do ofício requisitório, em atendimento ao

art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-

se o pagamento do mesmo. Publique-se.

 

0006550-27.2011.403.6104 - SCH SAFE CAR HANDLING SERVICOS PORTUARIOS LTDA(SP052629 -

DECIO DE PROENCA E SP207093 - JOSÉ CARLOS HIGA DE FREITAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

91 - PROCURADOR) X SCH SAFE CAR HANDLING SERVICOS PORTUARIOS LTDA X FAZENDA

NACIONAL

Expeça(m)-se ofício(s) requisitório(s), nos termos da Resolução nº. 168/11, do Conselho da Justiça Federal.

Tratando-se de RPVs., não se aplica o procedimento de compensação (art. 14). Intimem-se as partes do teor do(s)

ofício(s) requisitório(s), em atendimento ao art. 10. Nada sendo requerido, encaminhem-se ao Eg. TRF da 3ª

Região (Divisão de Precatórios). Após, aguarde-se o pagamento do(s) mesmo(s). Publique-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0208196-60.1989.403.6104 (89.0208196-6) - OSWALDO ASAM X EDUARDO JOSE BERNARDES X JOE

FERRAZ PRADO X MARIA CARMELINA FERRAZ PRADO X JOSE ROBERTO MARTINS X

FRANCISCO EDUARDO ALMADA PRADO X ORLANDO BLANCO(SP014636 - ROGERIO BLANCO

PERES E SP098344 - RICARDO WEHBA ESTEVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP056646 -

MARGARETH ROSE R DE ABREU E MOURA E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA E SP233948B -

UGO MARIA SUPINO) X OSWALDO ASAM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDUARDO JOSE

BERNARDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOE FERRAZ PRADO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA CARMELINA FERRAZ PRADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

ROBERTO MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO EDUARDO ALMADA PRADO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ORLANDO BLANCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0207852-74.1992.403.6104 (92.0207852-1) - CARLOS LUCIO DE CARVALHO X EDSON ALBINO DA

FONSECA X FRANCISCO JOSE DOS SANTOS X FRANCISCO VECHIO ALVES X JOAO DE DEUS

SANTOS X JOSE VENANCIO X NILTON ANTONIO BENTO X VALDEMAR DE OLIVEIRA FALCAO X

VITOR GUILHERME CORREIA X WLADIMIR DIAS CARDOSO(SP104967 - JESSAMINE CARVALHO

DE MELLO E SP104964 - ALEXANDRE BADRI LOUTFI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X

CARLOS LUCIO DE CARVALHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDSON ALBINO DA FONSECA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO JOSE DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X FRANCISCO VECHIO ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO DE DEUS

SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE VENANCIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NILTON ANTONIO BENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDEMAR DE OLIVEIRA FALCAO

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VITOR GUILHERME CORREIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X WLADIMIR DIAS CARDOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Razão assiste à parte agravante. Nos termos da Súmula 254 do E. STF, incidem juros de mora na correção dos

depósitos das contas do FGTS, embora omisso o pedido inicial ou a condenação. O termo inicial da contagem

desta espécie de juros é a citação na fase de conhecimento (art. 219 CPC). Portanto, os juros de mora deverão ser

aplicados a partir da citação (art. 219 do CPC), e seguir a legislação vigente durante o período em que não foi

efetuado o pagamento do devido. Destarte, até 11/01/2003, será aplicada a taxa legal de 6% ao ano, a teor do art.

1062 do CC/1916; para todo o período seguinte, deverá ser aplicada a regra residual do art. 161, 1º, do CTN (1%

ao mês), como determina o art. 406 do CC/2002. À vista do exposto, reformo a decisão de fl. 568, determinando o

retorno dos autos à Contadoria Judicial, a fim de que elabore novos cálculos com observância dos juros

moratórios, conforme acima explicitado. Publique-se.
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0207814-28.1993.403.6104 (93.0207814-0) - DIAMANTINO MARQUES X JOAO BATISTA MENEZES X

LUIZ ASCENCAO GOMES THOME X OSVALDO FELGUEIRAS X RUBENS DIAS LEAL(SP044846 -

LUIZ CARLOS LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES E SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR) X DIAMANTINO MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO BATISTA

MENEZES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ ASCENCAO GOMES THOME X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X OSVALDO FELGUEIRAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RUBENS

DIAS LEAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias,

iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0201081-12.1994.403.6104 (94.0201081-5) - JOSE FRANCISCO DOS SANTOS X JOVENCIO RODRIGUES

DOS SANTOS X RAIMUNDO PEDRO DOS SANTOS X SEBASTIAO ORIVALDO MARTINS X

VERISSIMO SOARES(SP104967 - JESSAMINE CARVALHO DE MELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105407 - RICARDO

VALENTIM NASSA E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO

ESTEVES E SP208928 - TALITA CAR VIDOTTO) X JOSE FRANCISCO DOS SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOVENCIO RODRIGUES DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

RAIMUNDO PEDRO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SEBASTIAO ORIVALDO

MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VERISSIMO SOARES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fl. 579: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 20 (vinte) dias. Após ou no silêncio,

voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0201830-29.1994.403.6104 (94.0201830-1) - REINALDO JESUS TEODORO X RICARDO SHELLING X

RINALDO JOAQUIM LEANDRO X ROGERIO JOSE DE SOUZA X ROGERIO DE LARA FELIPE X

RUBENS QUERINO X SEBASTIAO DONIZETE ARANTES X SERGIO ROBERTO DA SILVA X SILVIO

SIQUEIRA DA SILVA X TARCISIO ALVES DO BOMFIM(SP042685 - ROSEANE DE CARVALHO

FRANZESE) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES

VIANNA E SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X REINALDO JESUS TEODORO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X RICARDO SHELLING X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RINALDO

JOAQUIM LEANDRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROGERIO JOSE DE SOUZA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ROGERIO DE LARA FELIPE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RUBENS

QUERINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SEBASTIAO DONIZETE ARANTES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X SERGIO ROBERTO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIO

SIQUEIRA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TARCISIO ALVES DO BOMFIM X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fl. 604: Cumprido o item 3, da Resolução nº 110, de 08/07/2010, do Eg. Conselho da Justiça Federal, que diz que

o advogado deverá indicar os nºs. do seu RG, CPF e OAB, expeça-se alvará de levantamento da quantia

depositada à fl. 572, em nome do advogado indicado, intimando-se para sua retirada em Secretaria. Com a vinda

da cópia liquidada junto à instituição financeira, voltem-me conclusos para sentença extintiva da execução..

Publique-se. Intimem-se.

 

0201836-02.1995.403.6104 (95.0201836-2) - EGLE PACHOAL AUN LESSA X ANTONIO THOMAZ

PACHECO LESSA JUNIOR(SP066441 - GILBERTO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS) X EGLE PACHOAL AUN LESSA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO THOMAZ PACHECO LESSA JUNIOR X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

RETIRA ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT.

 

0201858-60.1995.403.6104 (95.0201858-3) - GENAURO FIRMINO DA SILVA X FRANCISCO FAUSTINO

DA SILVA NETO X GERONCIO LINS X GETULIO JOSE DOS SANTOS X GILBERTO AUGUSTO X

GILBERTO TEIXEIRA WICHMANN X GILVAN JOSE DA SILVA X HIDETAKA WAKU X HUMBERTO

MACHADO RIGOS X JOSE DOS SANTOS MARTINS X JOSE PIO DE QUEIROZ FILHO X JOSE

SEBASTIAO PEREIRA X LUIZ CARLOS BARACAL FAGGION X LUIZ CARLOS MARTINS X LUIZ

COCCIA X LUIZ SOARES DOS ANJOS X MANOEL DOS SANTOS X MARIO MARQUES VEIGA X

MILTON DA COSTA CORREA X NELSON RECUSANI(SP107559 - SUSANE RESENDE DE SOUZA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO
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ROBERTO ESTEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA) X GENAURO

FIRMINO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO FAUSTINO DA SILVA NETO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GERONCIO LINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GETULIO

JOSE DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GILBERTO AUGUSTO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X GILBERTO TEIXEIRA WICHMANN X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

GILVAN JOSE DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HIDETAKA WAKU X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X HUMBERTO MACHADO RIGOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

DOS SANTOS MARTINS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE PIO DE QUEIROZ FILHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE SEBASTIAO PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ

CARLOS BARACAL FAGGION X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ CARLOS MARTINS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ COCCIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ SOARES

DOS ANJOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MANOEL DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIO MARQUES VEIGA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MILTON DA COSTA

CORREA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON RECUSANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 785/790, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0202765-35.1995.403.6104 (95.0202765-5) - MARIA CECILIA VIANA CARDIM X LAURO DA SILVA

BULHOES X JOSE BOTELHO FIDALGO X IVONE FERNANDES DE GOES X GERTRUDES DAS

GRACAS FERNANDES(SP122289 - CRISTIANE ANTUNES M DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X MARIA CECILIA

VIANA CARDIM X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LAURO DA SILVA BULHOES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE BOTELHO FIDALGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IVONE

FERNANDES DE GOES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GERTRUDES DAS GRACAS FERNANDES

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se ciência do desarquivamento destes autos. Requeira a parte autora, em 10 (dez) dias, o que for de seu

interesse. No silêncio, retornem ao arquivo com baixa findo. Publique-se.

 

0202828-60.1995.403.6104 (95.0202828-7) - MANOEL GILBERTO TEIXEIRA ALMEIDA X JOSE

GONZAGA CORSINO X MIGUEL DE FRANCA FREITAS X NIVALDO LIMA X MIGUEL DO CARMO

MENEZES X JAMIL JOSE X CICERO PROCOPIO PINHEIRO X WALDIR FERREIRA PASCHOAL X

ZEZO NOVAES GOMES X VANDERLEI BENETTI(SP042501 - ERALDO AURELIO RODRIGUES

FRANZESE) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA

DOS SANTOS JUNIOR E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X MANOEL GILBERTO

TEIXEIRA ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE GONZAGA CORSINO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MIGUEL DE FRANCA FREITAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NIVALDO LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MIGUEL DO CARMO MENEZES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JAMIL JOSE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CICERO PROCOPIO

PINHEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALDIR FERREIRA PASCHOAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ZEZO NOVAES GOMES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VANDERLEI

BENETTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Amparado no artigo 535 e seguintes do Código de Processo Civil, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF opôs

embargos de declaração contra a r. decisão deste Juízo proferida à fl. 729. É o relatório. DECIDO. Na lição de

JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, in Comentários ao Código de Processo Civil, volume V, Forense, 7ª

edição, pág. 539, Há omissão quando o tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento,

suscitadas pelas partes ou examináveis de ofício (...). A contradição, por sua vez, (...) é a afirmação conflitante,

quer na fundamentação, quer entre a fundamentação e a conclusão (VICENTE GRECO FILHO, in Direito

Processual Civil, 11ª edição, São Paulo, Saraiva, 2º volume, pág. 260). A obscuridade, por seu turno, verifica-se

quando há evidente dificuldade na compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza na decisão, daí

resultando a ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre obscuridade

quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de modo incompreensível. No caso em

exame, não se vê os vícios apontados. Assim, o que se colhe das razões expostas é que a embargante pretende a

obtenção deste Juízo, da reforma do decisum ora embargado. Logo, o que a embargante pretende não é a sanação

dos vícios referidos no artigo 535 do Código dos Ritos, mas sim a modificação da decisão embargada, mediante a

revisão, o que é incompatível com a natureza jurídica integrativa dos declaratórios. Ante o exposto, não

verificados os vícios apontados no provimento de fl. 729, CONHEÇO dos declaratórios opostos às fls. 731/732,

porquanto tempestivos, NEGANDO-LHES, contudo, PROVIMENTO. Prossiga-se nos termos da decisão

embargada. Publique-se.
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0203143-88.1995.403.6104 (95.0203143-1) - MARISA PAREDES RODRIGUES X MARIA ELVIRA REIS

COSTA X MARIA APARECIDA BORGES RICCIARDI X MARIA LIDIA DA SILVA X CELIA SEMIRAMIS

LOUREIRO BOSCO X ANGELA MORAES PERDIZ PINHEIRO X MARIA DE LOURDES LIMA X MARIA

JULIETA DE SANTANA PIMENTEL X MARIA STELA GOMES DA COSTA X LUIZ ARISTEU DE

ALMEIDA(SP121483 - TELMA RODRIGUES DA SILVA E SP133692 - TERCIA RODRIGUES OYOLE) X

UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X MARISA

PAREDES RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA ELVIRA REIS COSTA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MARIA APARECIDA BORGES RICCIARDI X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X MARIA LIDIA DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CELIA SEMIRAMIS

LOUREIRO BOSCO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANGELA MORAES PERDIZ PINHEIRO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA DE LOURDES LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARIA JULIETA DE SANTANA PIMENTEL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA STELA

GOMES DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ ARISTEU DE ALMEIDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0206910-37.1995.403.6104 (95.0206910-2) - ANTONIO ROBERTO DIAS X ARTUR SANTAS X CELSO

EDUARDO BORGES X MARIA SOLANGE OLIM MAROTE X LUIZ ORLANDO FERNANDES X MILTON

TRIGO X MANOEL RODRIGUES FERRINHO X MIGUEL PONTES ARRUDA FILHO X SEVERINO

PONTES DE ARAUJO X IRTO DOS SANTOS(SP112448 - FABIANA MOROZETTI RAMAJO ESTEVES E

SP119204 - SONIA MARIA ROCHA CORREA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. MARIA

AUXILIADORA FRANCA SENNE E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP208928 - TALITA CAR

VIDOTTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA) X ANTONIO ROBERTO

DIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARTUR SANTAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CELSO EDUARDO BORGES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA SOLANGE OLIM MAROTE X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ ORLANDO FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MILTON TRIGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MANOEL RODRIGUES FERRINHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MIGUEL PONTES ARRUDA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

SEVERINO PONTES DE ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IRTO DOS SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fls. 538/540: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0201127-30.1996.403.6104 (96.0201127-0) - BERNARDO HONORIO DE OLIVEIRA X DIRCE SANTANA

ARAUJO X GERVASIO DOS SANTOS X IVAN BENEDITO DE AMORIM X JARBAS CAMARGO X JOSE

ANTONIO DA SILVA X VALDEMAR DE NOVAES FREITAS X ZELIA ALEXANDRINO(SP042501 -

ERALDO AURELIO RODRIGUES FRANZESE) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E

SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) X BERNARDO HONORIO DE OLIVEIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X DIRCE SANTANA ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

GERVASIO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IVAN BENEDITO DE AMORIM X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JARBAS CAMARGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE

ANTONIO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDEMAR DE NOVAES FREITAS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ZELIA ALEXANDRINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

RETIRA ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT.

 

0201699-83.1996.403.6104 (96.0201699-0) - TANIA MARIA ATZ MACHADO X NELSON BARBOZA DE

MOURA FILHO X EDVALDO MACEDO DO NASCIMENTO X JOSE ROBERTO VASCONCELOS SILVA

X RAPHAEL VENUSSO FILHO X JOAO BATISTA PEIXOTO DE OMENA(SP063536 - MARIA JOSE

NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE

ARAÚJO) X UNIAO FEDERAL X TANIA MARIA ATZ MACHADO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NELSON BARBOZA DE MOURA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EDVALDO MACEDO DO

NASCIMENTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ROBERTO VASCONCELOS SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X RAPHAEL VENUSSO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO

BATISTA PEIXOTO DE OMENA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 469/477: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0200663-69.1997.403.6104 (97.0200663-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X TRANSPORTES CANDIDO LTDA X EMPRESA
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BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X TRANSPORTES CANDIDO LTDA

Fls. 159/161: Defiro o pedido de vista pelo prazo legal. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo

sobrestado. Publique-se.

 

0203109-45.1997.403.6104 (97.0203109-5) - JOSE MARTINS FILHO X JOSE OLIVEIRA X NELSON

RUFINO DOS SANTOS(SP022986 - BENTO RICARDO CORCHS DE PINHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X NELSON RUFINO DOS SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE MARTINS FILHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE OLIVEIRA

Fls. 268/269: Intimem-se os co-autores/executados José Martins Filho e José Oliveira, na pessoa de seu advogado

constituído nos autos, para que no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma

do artigo 475-J, do CPC. Sobre a petição e documentos de fls. 270/274, manifeste-se o co-autor/exequente Nelson

Rufino dos Santos, no prazo de 15 (quinze) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0205039-98.1997.403.6104 (97.0205039-1) - FLAVIO ISAIAS(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP094066 - CAMILO DE LELLIS

CAVALCANTI E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X FLAVIO ISAIAS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fl. 323: Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0206271-48.1997.403.6104 (97.0206271-3) - ANTONIO BITHSEMBOSKI JUNIOR X ANTONIO CARLOS

ALVES X ANTONIO COLLE SOBRINHO X ANTONIO CARLOS FERNANDES VELOSO X ANTONIO

CARLOS MATARAZZO X ANTONIO CARLOS DA SILVA X ANTONIO CARLOS SOARES X ANTONIO

DUARTE X ANTONIO LUIZ COSER X ANTONIO NATALINO VIEIRA(SP140493 - ROBERTO

MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

X ANTONIO BITHSEMBOSKI JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CARLOS ALVES

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO COLLE SOBRINHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X ANTONIO CARLOS FERNANDES VELOSO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CARLOS

MATARAZZO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CARLOS DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CARLOS SOARES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ANTONIO DUARTE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO LUIZ COSER X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO NATALINO VIEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 883/884: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0206373-70.1997.403.6104 (97.0206373-6) - ELVIS DE JESUS X ELYSEU NUNES PINHEIRO X

ELIZABETH CUNHA NOGUEIRA X ELIZABETH GOMES FIGLIOLI X EMILIA DE FATIMA CAMPOS

CORREA X ENEAS ANTONIO GALVAO X ENIO MARIOTI X ENOS LIRA DE VASCONCELOS X

ERILIO BATISTA DE ARAUJO X ERMINIO MARUSSIG NETO(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA E SP172265 -

ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X ELVIS DE JESUS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELYSEU

NUNES PINHEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIZABETH CUNHA NOGUEIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ELIZABETH GOMES FIGLIOLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

EMILIA DE FATIMA CAMPOS CORREA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ENEAS ANTONIO

GALVAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ENIO MARIOTI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ENOS LIRA DE VASCONCELOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ERILIO BATISTA DE ARAUJO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ERMINIO MARUSSIG NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 876: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 20 (vinte) dias. Após ou no silêncio,

voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0206586-76.1997.403.6104 (97.0206586-0) - ZOROALDO DE SANTANA SANTOS X ARISTIDES GAGO X

ARMANDO CARLOS ALVES DE SOUZA X ARMANDO NAVARRO DE ANDRADE X ARNALDO

VARANDAS MONTEIRO X ANA LUCIA HENRIQUE DE FRANCA SPECHT X BALTAZAR CARLOS DE

SOUZA LIMA X JOSE DA ROCHA SILVA X BENEDITO GOMES X BENTO ALVES DOS SANTOS

JUNIOR(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X ZOROALDO DE SANTANA SANTOS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARISTIDES GAGO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARMANDO

NAVARRO DE ANDRADE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARNALDO VARANDAS MONTEIRO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANA LUCIA HENRIQUE DE FRANCA SPECHT X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X BALTAZAR CARLOS DE SOUZA LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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X JOSE DA ROCHA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X BENEDITO GOMES X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X BENTO ALVES DOS SANTOS JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0207383-52.1997.403.6104 (97.0207383-9) - ARY GONCALVES LIMA X DAVI FERNANDEZ RODRIGUES

X ILIZEU VIOLA X JOAO SEBASTIAO GONCALVES SANTOS X MARCOS ANTONIO CORTEZ X

MARLI OLIVAR DI GREGORIO X MYRIAM TEIXEIRA PINTO X NORBERTO PEREIRA X ROSANA

MARIA DI GREGORIO BIAGETTI X SILVIO LUIZ DE OLIVEIRA(SP140493 - ROBERTO MOHAMED

AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. ILSANDRA SANTOS LIMA BRINI E SP209960 -

MILENE NETINHO JUSTO) X ARY GONCALVES LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DAVI

FERNANDEZ RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ILIZEU VIOLA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOAO SEBASTIAO GONCALVES SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCOS

ANTONIO CORTEZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARLI OLIVAR DI GREGORIO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X MYRIAM TEIXEIRA PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

NORBERTO PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSANA MARIA DI GREGORIO BIAGETTI

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X SILVIO LUIZ DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 795: Dê-se ciência à parte autora. Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento da(s) quantia(s) depositada(s) à(s)

fl(s). 581 e 771, em nome do(a) advogado(a) indicado(a), intimando-se para sua retirada em Secretaria. Com a

vinda da(s) cópia(s) liquidada(s) junto à instituição financeira, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo.

Publique-se.

 

0208086-80.1997.403.6104 (97.0208086-0) - AGOSTINHO ALVES CANUTO(SP121882 - JOSE

ALEXANDRE BATISTA MAGINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA

DOS SANTOS JUNIOR E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X AGOSTINHO ALVES

CANUTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 406: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 20 (vinte) dias. Após ou no silêncio,

voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0200222-54.1998.403.6104 (98.0200222-4) - JOAO DA COSTA LIMA(SP141317 - RENATO SERGIO DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR

E SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X JOAO DA COSTA LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 561: A parte autora, ao contrário do que afirma, não é benefriciária da assistência judiciária gratuita. Assim

sendo, concedo o prazo adicional de 05 (cinco) dias, para recolhimento das custas de preparo, bem como das

despesas de porte de remessa e retorno, conforme determinação de fl. 559, sob pena de deserção do recurso de

apelação. Publique-se.

 

0202872-74.1998.403.6104 (98.0202872-0) - ADILSON RUBENS PIRES(SP140493 - ROBERTO MOHAMED

AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X ADILSON

RUBENS PIRES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 344: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 20 (vinte) dias. Após ou no silêncio,

voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0205102-89.1998.403.6104 (98.0205102-0) - MANUEL SANTOS DA SILVA(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO E

SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X MANUEL SANTOS DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 462/463, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0205136-64.1998.403.6104 (98.0205136-5) - IRINEU PEDRO GASPAR X ITAMAR RODRIGUES X IVAM

JOSE FIGUEIREDO X ITAMAR BARBOSA GONCALVES X IVO SMITH DE BRITO X ISRAEL SANTOS

ANDRADE SILVA X ISAAC SALES RODRIGUES X IVAN SEBASTIAO BRASIL(SP140493 - ROBERTO

MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA

E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) X IRINEU PEDRO

GASPAR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ITAMAR RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X IVAM JOSE FIGUEIREDO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ITAMAR BARBOSA

GONCALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IVO SMITH DE BRITO X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL X ISRAEL SANTOS ANDRADE SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ISAAC SALES

RODRIGUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X IVAN SEBASTIAO BRASIL X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fl. 1059: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 20 (vinte) dias. Após ou no silêncio,

voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0208582-75.1998.403.6104 (98.0208582-0) - ARLINDO JOAQUIM DA SILVA(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(Proc. ORLANDO DOS SANTOS PEREIRA JUNIOR E

SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X ARLINDO JOAQUIM DA SILVA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fl. 391: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 20 (vinte) dias. Após ou no silêncio,

voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0042245-74.1999.403.6100 (1999.61.00.042245-6) - FAUSTO DE FREITAS FERREIRA X MARLI SOUZA

FERREIRA(SP013405 - JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FAUSTO DE

FREITAS FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARLI SOUZA FERREIRA

Fls. 479/480: Intime-se a parte autora/executada, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que no

prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC. Publique-

se.

 

0000047-10.1999.403.6104 (1999.61.04.000047-0) - CASSIO SAMPAIO PORTO(SP140493 - ROBERTO

MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES) X CASSIO SAMPAIO PORTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 447: Ante a expressa manifestação da parte autora, quanto a liquidação do julgado, dando por satisfeita a

obrigação de fazer, decorrente do título judicial exequendo, providencie a CEF, em 10 (dez) dias, a liberação dos

valores creditados em sua conta vinculada, observadas as hipóteses legais. Oportunamente, voltem-me conclusos

para sentença extintiva da execução. Publique-se.

 

0004403-48.1999.403.6104 (1999.61.04.004403-5) - ETELVINO MATOS CUNHA(SP027055 - DILZA

TEREZINHA DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X ETELVINO MATOS CUNHA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 344 e 346/vº: Concedo prazo suplementar requerido pelas partes. Para tanto, manifestem-se no prazo

sucessivo de 15 (quinze) dias, iniciando-se pela parte autora. Publique-se.

 

0004700-55.1999.403.6104 (1999.61.04.004700-0) - JUSTINO HENRIQUE DA SILVA(SP022986 - BENTO

RICARDO CORCHS DE PINHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA

DOS SANTOS JUNIOR E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X JUSTINO HENRIQUE DA

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Trata-se de ação objetivando a execução de honorários advocatícios.A parte exequente promoveu a execução da

verba honorária no valor indicado às fls. 299/300.A CEF apresentou impugnação às fls. 305/307, aduzindo, em

síntese, que há excesso na execução, tendo em vista que o valor apurado pelo exequente não foi efetuado sobre a

base de cálculo correta e o início da contagem da mora foi incorreto. Efetuou, outrossim, o depósito judicial do

valor da execução (fl. 323).Instada, a parte exequente afirmou que seus cálculos foram elaborados em observância

aos termos do julgado (fls. 329/330).Encaminhados os autos à Contadoria Judicial, foram elaborados pareceres e

cálculos de fls. 334 e 346/349.As partes se manifestaram (fls. 352 e 354/vº).É o relatório. Fundamento e

decido.Promovida a execução do título judicial, a CEF apresentou impugnação insurgindo-se contra os valores

pleiteados a título de verba honorária. O v. acórdão de fls. 257/260 ressalvou o prosseguimento da execução

quanto aos honorários advocatícios, nos termos da decisão exequenda (fl. 184, último parágrafo). Esta, por sua

vez, assim dispôs quanto aos honorários:Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento), a serem

recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados, observado o quantum a ser apurado em execução, nos

termos do art. 21, caput, do Código de Processo Civil (fl. 184). Portanto, diante dos exatos termos preconizados

no título judicial exequendo, para verificação do valor devido a título de verba honorária, há que ser observado o

quantum a ser apurado em execução. Nessa senda, tenho que o cálculo que melhor atende aos termos do título

exequendo é aquele elaborado às fls. 334, na medida em que adotou como base de cálculo os valores efetivamente

creditados à parte exequente, por força do acordo firmado nos termos da Lei Complementar nº 110/2001. Com

efeito, assim dispôs o expert contábil:O cálculo, fl. 294, da parte autora foi efetuado equivocadamente com juros
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de mora, bem como, faltou considerar o deságio, pois, smj. os honorários são calculados sobre o valor sacado pelo

autor; com razão à CEF em suas alegações às fls. 305/307, corretos os seus cálculos (fls. 311/321), pois, em se

tratando de acordo, há que se descontar o deságio e não há incidência de juros de mora, em conformidade com a

Lei Complementar 110/2001. Sendo assim, o valor referente aos honorários resultou em menor ao depositado pela

CEF à fls. 323.Valor devido: R$ 773,91Valor Depositado: R$ 1.038,31De fato, melhor examinando a questão, não

obstante a decisão de fls. 343, verifica-se que não há como fazer preponderar o cálculo de fls. 347/349, haja vista

que, além de sobejar a quantia pleiteada pela parte exequente (não sedo lícito, em execução, outorgar ao

exequente valor maior do que pleiteia), não utilizou como base de cálculo os valores creditados por força do

acordo firmado nos termos da Lei Complementar nº 110/2001, que se constituem nos efetivamente devidos em

execução, haja vista a transação pactuada entre as partes.Sendo assim, em razão da expressa previsão contida no

julgado exequendo no sentido de que o cálculo da verba honorária observe o quantum apurado em execução, bem

como do teor da Súmula Vinculante nº 01 do STF, que veda a desconsideração da eficácia da adesão firmada nos

termos da Lei Complementar nº 110/2001, forçoso concluir que o percentual fixado a título de honorários

advocatícios há que incidir sobre os valores efetivamente creditados ao exequente em virtude do Termo de Adesão

por ele firmado. Nesse diapasão, o parecer da contadoria de fl. 334 deve ser acolhido integralmente, uma vez que

se levou em conta os elementos constantes dos autos e foi elaborado nos estritos termos do julgado exequendo.

Note-se que os valores depositados pela CEF foram superiores aos efetivamente devidos, de sorte que é cabível

levantamento ao exequente de R$ 773,91, devidamente atualizado, devendo o remanescente ser levantado pela

CEF, conforme apurado pela Contadoria Judicial à fl. 334.DISPOSITIVOAnte o exposto, ACOLHO A

IMPUGNAÇÃO da CEF e, tendo em vista o integral pagamento do débito, julgo, por sentença, EXTINTO O

PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo

Civil.Transitada em julgado esta sentença, expeçam-se alvarás de levantamento da quantia depositada à fl. 323,

sendo R$ 773,91 em favor do autor, a ser devidamente atualizado até o levantamento, e o remanescente em favor

da CEF.Com a vinda das cópias liquidadas junto à instituição financeira, encaminhem-se os autos ao arquivo, com

as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0004728-23.1999.403.6104 (1999.61.04.004728-0) - JULIA DOS SANTOS LOPES(SP066441 - GILBERTO

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP029741 - CARLOS ALBERTO TOLESANO) X JULIA

DOS SANTOS LOPES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

RETIRA ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT.

 

0008262-72.1999.403.6104 (1999.61.04.008262-0) - MARCELO MARONNI SALLES(SP121340 - MARCELO

GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X MARCELO MARONNI SALLES X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias,

iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0008285-18.1999.403.6104 (1999.61.04.008285-1) - JUAREZ DA SILVA(SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA) X JUAREZ DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Acolho os cálculos de liquidação da Contadoria Judicial (fls. 285/286), eis que se coadunam com o dispositivo do

título executivo judicial e com a metodologia do sistema de cálculo adotada pela Justiça Federal. Prossiga-se,

intimando-se pessoalmente a CEF, para que no prazo de 30 (trinta) dias, dê integral cumprimento a obrigação de

fazer que foi condenada, efetuando o crédito da diferença devida na conta vinculada do autor, sob pena de

prosseguimento da execução nos moldes legais. Publique-se.

 

0001072-24.2000.403.6104 (2000.61.04.001072-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097611 - RICARDO

FILGUEIRAS ALFIERI) X LUIZ CARLOS SANDOVAL DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X LUIZ CARLOS SANDOVAL DOS SANTOS

Fls. 197/198: Intime-se a parte ré/executada, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que no prazo

de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC. Publique-se.

 

0006981-47.2000.403.6104 (2000.61.04.006981-4) - SUELI GONCALVES PEREIRA NUNES(SP093357 -

JOSE ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 -

PAULO ROBERTO ESTEVES) X SUELI GONCALVES PEREIRA NUNES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Fl. 531: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 15 (quinze) dias. Após ou no
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silêncio, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0010286-39.2000.403.6104 (2000.61.04.010286-6) - JOSE ALEXANDRE DE SOUZA(SP121340 - MARCELO

GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR E SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES)

X JOSE ALEXANDRE DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 356: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 20 (vinte) dias. Após ou no silêncio,

voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0002218-66.2001.403.6104 (2001.61.04.002218-8) - SUMATRA COMERCIO INDUSTRIA EXPORTACAO E

IMPORTACAO LTDA(SP104111 - FERNANDO CAMPOS SCAFF) X UNIAO FEDERAL X UNIAO

FEDERAL X SUMATRA COMERCIO INDUSTRIA EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA

Fls. 782/784: Manifeste-se a parte autora/executada, em 15 (quinze) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-

se.

 

0004905-16.2001.403.6104 (2001.61.04.004905-4) - ADEMILDE BATISTA LIMA(SP093822 - SILVIO JOSE

DE ABREU) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X

ADEMILDE BATISTA LIMA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT.

 

0006647-76.2001.403.6104 (2001.61.04.006647-7) - ADRIANA ROCHA DE ALMEIDA(SP139935 -

ALEXANDRE ROCHA DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO

RODRIGUES VASQUES) X ADRIANA ROCHA DE ALMEIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificada a tempestividade, recebo a impugnação à execução apresentada pela executada nos efeitos devolutivo

e suspensivo (art. 475-M, CPC), eis que reconheço como relevantes os seus fundamentos e o prosseguimento da

execução poderá causar a executada dano grave e de difícil reparação. Intime-se a parte contrária a responder em

15 (quinze) dias. A seguir, com ou sem resposta, encaminhem-se os autos à Contadoria Judicial, para elaboração

dos cálculos de liquidação nos exatos termos do julgado. Publique-se.

 

0028975-75.2002.403.6100 (2002.61.00.028975-7) - MAR-CENTER COML/ IMPORTADORA

LTDA(SP235151 - RENATO FARORO PAIROL E SP013580 - JOSE YUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601

- IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL X MAR-CENTER COML/ IMPORTADORA

LTDA

Intime-se a executada, na pessoa de seu advogado, para, oferecer impugnação, querendo, no prazo de 15 (quinze)

dias, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º, do CPC. Publique-se.

 

0000547-71.2002.403.6104 (2002.61.04.000547-0) - ANTONIO SALVADOR X ANTONIO SERGIO RIBEIRO

GIL X ANTONIO SILVA DOS SANTOS X ANTONIO SOARES FILHO X ANTONIO TAVARES SIQUEIRA

X ANTONIO TEIXEIRA NETO X ARI BECHELLI X ARLINDO FLORENTINO X ARLINDO MARQUES

DE FREITAS X ARMANDO ANTONIO FONTOURA FILHO(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO E SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA) X ANTONIO SALVADOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO

SERGIO RIBEIRO GIL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO SILVA DOS SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO SOARES FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO

TAVARES SIQUEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO TEIXEIRA NETO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ARI BECHELLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARLINDO

FLORENTINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARLINDO MARQUES DE FREITAS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ARMANDO ANTONIO FONTOURA FILHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 441/453, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0001267-38.2002.403.6104 (2002.61.04.001267-9) - SERGIO DOMINGOS(SP121340 - MARCELO

GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA

PRADO E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X SERGIO DOMINGOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias,

iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.
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0004364-46.2002.403.6104 (2002.61.04.004364-0) - ANTONIO CARLOS NUNES DE SOUZA - ESPOLIO

(APARECIDA DONIZETE DOS SANTOS)(SP140739 - ANDRE MOHAMAD IZZI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X ANTONIO CARLOS NUNES DE SOUZA -

ESPOLIO (APARECIDA DONIZETE DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 194: Indefiro o pedido de levantamento dos créditos efetuados na conta vinculada da parte autora, uma vez

que, enquadrando-se, nas hipóteses legais para saque do valor depositado, conforme o disposto no artigo 20 da Lei

nº 8.036/90, deverá solicitar a liberação administrativamente. Manifeste-se a parte autora, em 10 (dez) dias, sobre

a satisfação da execução. No silêncio, voltem-me os autos conclusos para sentença extintiva. Publique-se.

 

0004503-95.2002.403.6104 (2002.61.04.004503-0) - JOAO BATISTA DOS SANTOS X MANOEL ROMILDO

SILVA X MARCIO MENDES MOURA X VIVALDO CUNHA BRANDAO(SP078355 - FABIO TEIXEIRA

DE MACEDO FILGUEIRAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

X JOAO BATISTA DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MANOEL ROMILDO SILVA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIO MENDES MOURA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 204/210, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0006696-83.2002.403.6104 (2002.61.04.006696-2) - LINDOVAL GONCALVES DA SILVA(SP121340 -

MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS

FERREIRA DE MELO E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X LINDOVAL GONCALVES DA SILVA

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0011413-41.2002.403.6104 (2002.61.04.011413-0) - AVELINO DIAS(SP106756 - VALERIA REGINA DE O

DIAS TAVARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP165822 - ALEXANDRE SEMEDO DE OLIVEIRA

E SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X AVELINO DIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

À vista da manifestação da parte autora de fls. 196/197, retornem os autos à Contadoria Judicial para os devidos

esclarecimentos e, sendo o caso elaboração de novos cálculos de liquidação. Publique-se.

 

0000802-92.2003.403.6104 (2003.61.04.000802-4) - ADRIANO BATISTA CAVACO FILHO X ANTONIO

SERGIO VIEIRA MAIA X ARY DOS SANTOS X EVELITON DE OLIVEIRA GERALDO X GERARDO

BERNARDO DE SOUSA X JOSE ALBERTO DE OLIVEIRA X JOSE DOS PASSOS SANTOS X WILLIAN

RICARDO MONTEIRO(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X

ADRIANO BATISTA CAVACO FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO SERGIO VIEIRA

MAIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ARY DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

EVELITON DE OLIVEIRA GERALDO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X GERARDO BERNARDO DE

SOUSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ALBERTO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X JOSE DOS PASSOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WILLIAN RICARDO

MONTEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a CEF, em 15 (quinze) dias, a juntada dos extratos de janeiro/89 com JAM em 01/023/1989 e de

abril/90 com JAM em 02/05/1990, conforme solicitação da Contadoria à fl. 333. Cumprida a determinação supra,

retornem os autos àquele Setor, nos termos da decisão de fl. 331. Publique-se.

 

0003230-47.2003.403.6104 (2003.61.04.003230-0) - CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LATINA

LTDA(SP088054 - ROSANA DO CARMO CARVALHO MARGANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CONSTRUTORA E

PAVIMENTADORA LATINA LTDA

Fls. 264/265: Intime-se a parte requerente/executada, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que

no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC.

Publique-se.

 

0008028-51.2003.403.6104 (2003.61.04.008028-8) - CARLOS ALBERTO DE SOUZA(SP177848 - SANDRO

ROBERTO GARCÊZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X

CENTRALIZACAO DE SERVICOS DOS BANCOS - SERASA(SP086908 - MARCELO LALONI

TRINDADE) X CARLOS ALBERTO DE SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Fls. 250/256: Intime-se a CEF, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que no prazo de 15 (quinze)

dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC. Publique-se.

 

0009770-14.2003.403.6104 (2003.61.04.009770-7) - VIDAL FERNANDES(SP140510 - ALESSANDRA

KAREN CORREA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E

SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X VIDAL FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 431: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 20 (vinte) dias. Após ou no silêncio,

voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0009999-71.2003.403.6104 (2003.61.04.009999-6) - MARCO ANTONIO LOUTFI(SP140634 - FABIO

AUGUSTO VARGA E SP139614 - MATHEUS GUIMARAES CURY) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES)

X MARCO ANTONIO LOUTFI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0014287-62.2003.403.6104 (2003.61.04.014287-7) - DIORACI DO ESPIRITO SANTO(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ

CARLOS FERREIRA DE MELO E SP245936 - ADRIANA MOREIRA LIMA) X DIORACI DO ESPIRITO

SANTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 309/312: Dê-se ciência à parte autora. Nada sendo requerido, voltem-me conclusos para sentença extintiva da

execução. Publique-se.

 

0018263-77.2003.403.6104 (2003.61.04.018263-2) - ARLINDO NUNES DE OLIVEIRA(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X

ARLINDO NUNES DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 163/164: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0000211-96.2004.403.6104 (2004.61.04.000211-7) - SILVIO HORA SANTOS(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO

ALTOBELLI ANTUNES) X SILVIO HORA SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 206 e 210: A r. decisão de fls. 157/158vº, condenou a CEF a creditar as diferenças atualizadas da

capitalização progressiva dos juros incidentes sobre a conta do FGTS do autor, nos termos da Lei n. 5.107/66,

respeitada a prescrição das parcelas anteriores a 09.01.1974, descontados os valores pagos administrativamente. A

CEF às fls. 190/200, apresentou extratos que comprovam que o autor já fora beneficiado com a progressividade da

taxa de juros de 6 (seis por cento), desde 01.10.1979, ou seja, falta comprovação do restante do período alcançado

pela decisão exequenda. Assim sendo, expeçam-se ofícios aos bancos depositários (Santander e Bradesco),

solicitando cópia dos extratos da conta vinculada ao FGTS do autor, no período de 09.01.1974 a 01.10.1979.

Instrua-se os ofícios com cópias de fls. 181/182, 191 e 195.

 

0004926-84.2004.403.6104 (2004.61.04.004926-2) - EDSON BEZERRA X NELSON DOS SANTOS X JOAO

CARLOS FINARDI X ROSEMARY ALVES DA SILVA FINARDI X JAMIL MATIAS BARBOSA X

FRANCISCO CORDEIRO DOS REIS X JULIAO DE CASTRO X VALDEMAR MOTA JUNIOR X MARIA

AMELIA DA SILVA FERREIRA(SP183521 - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X EDSON BEZERRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X NELSON DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO CARLOS

FINARDI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSEMARY ALVES DA SILVA FINARDI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JAMIL MATIAS BARBOSA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

FRANCISCO CORDEIRO DOS REIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JULIAO DE CASTRO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VALDEMAR MOTA JUNIOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

MARIA AMELIA DA SILVA FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra-se a decisão exequenda. Tratando-se de ação de rito ordinário, promovida por titular(es) de conta(s)

vinculada(s) ao FGTS, que pretende(m) a condenação da ré em creditar as diferenças decorrentes dos juros

progressivos em sua conta fundiária, com decisão definitiva, já transitada em julgado, DETERMINO que a Caixa

Econômica Federal manifeste-se, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, sobre o

cumprimento voluntário da obrigação de fazer a que foi condenada, com o creditamento dos valores na(s)

respectiva(s) conta(s) do(s) autor(es), sendo que os honorários advocatícios, se devidos, deverão ser depositados à

ordem deste Juízo. No caso da efetivação dos créditos devidos na conta vinculada, a CEF, deverá apresentar os
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extratos analíticos utilizados na elaboração dos cálculos, para possibilitar a conferência pela parte contrária da

exatidão dos valores recebidos. Decorrido o prazo supra, o que a Secretaria da Vara certificará, voltem-me

conclusos. Publique-se.

 

0005245-52.2004.403.6104 (2004.61.04.005245-5) - PRINCESA CONSTRUCOES LTDA ME(SP124907 -

CARLOS GRECOV ANDREOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES

VASQUES) X PRINCESA CONSTRUCOES LTDA ME X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 267/269: Intime-se a CEF, na pessoa de seu advogado constituído nos autos, para que no prazo de 15 (quinze)

dias, efetue o pagamento da quantia reclamada, na forma do artigo 475-J, do CPC. Publique-se.

 

0005256-81.2004.403.6104 (2004.61.04.005256-0) - ALBERTO PAULO X ANTONIO DE PAULO X CHINYU

KANASHIRO X JOSE AGUINALDO PRANDI X JOSE MARQUES(SP148764 - FERNANDO ALVES

JARDIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X ALBERTO

PAULO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO DE PAULO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X CHINYU KANASHIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE AGUINALDO PRANDI X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JOSE MARQUES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra-se a decisão exequenda. Tratando-se de ação de rito ordinário, promovida por titular(es) de conta(s)

vinculada(s) ao FGTS, que pretende(m) a condenação da ré em creditar as diferenças decorrentes dos juros

progressivos em sua conta fundiária, com decisão definitiva, já transitada em julgado, DETERMINO que a Caixa

Econômica Federal manifeste-se, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, sobre o

cumprimento voluntário da obrigação de fazer a que foi condenada, com o creditamento dos valores na(s)

respectiva(s) conta(s) do(s) autor(es), sendo que os honorários advocatícios, se devidos, deverão ser depositados à

ordem deste Juízo. No caso da efetivação dos créditos devidos na conta vinculada, a CEF, deverá apresentar os

extratos analíticos utilizados na elaboração dos cálculos, para possibilitar a conferência pela parte contrária da

exatidão dos valores recebidos. Decorrido o prazo supra, o que a Secretaria da Vara certificará, voltem-me

conclusos. Publique-se.

 

0006961-17.2004.403.6104 (2004.61.04.006961-3) - MARIA ELISABETH CAMPOS E CAMPOS(SP140493 -

ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS

FERREIRA DE MELO E SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X MARIA ELISABETH CAMPOS E

CAMPOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 299: Ante a expressa manifestação da parte autora, quanto a liquidação do julgado, dando por satisfeita a

obrigação de fazer, decorrente do título judicial exequendo, providencie a CEF, em 10 (dez) dias, a liberação dos

valores creditados em sua conta vinculada, observadas as hipóteses legais. Oportunamente, voltem-me conclusos

para sentença extintiva da execução. Publique-se.

 

0007363-98.2004.403.6104 (2004.61.04.007363-0) - MANUEL FERNANDES(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X

MANUEL FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 178/182, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0010546-77.2004.403.6104 (2004.61.04.010546-0) - ANDRE ALVES(SP184508 - STEPHANIE GARCIA

ANDRADE SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X

ANDRE ALVES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 149/150: Dê-se ciência à parte autora. Após, aguarde-se nova manifestação da CEF, pelo prazo de 30 (trinta)

dias. Decorrido este, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0000231-53.2005.403.6104 (2005.61.04.000231-6) - OSMAR PEREIRA COUTINHO(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X

OSMAR PEREIRA COUTINHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra-se a decisão exequenda. Tratando-se de ação de rito ordinário, promovida por titular(es) de conta(s)

vinculada(s) ao FGTS, que pretende(m) a condenação da ré em creditar as diferenças decorrentes de expurgo do

índice inflacionário em sua conta fundiária, com decisão definitiva, já transitada em julgado, DETERMINO que a

Caixa Econômica Federal se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, sobre o

cumprimento voluntário da obrigação de fazer a que foi condenada, com o creditamento dos valores na(s)

respectiva(s) conta(s) do(s) autor(es), já que nos termos do disposto no artigo 10 da Lei Complementar nº 110, de

29 de junho de 2001, detém as informações cadastrais e financeiras necessárias à elaboração dos respectivos
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cálculos, sendo que os honorários advocatícios, se devidos, deverão ser depositados à ordem deste Juízo.

Determino, ainda, à ré, que no caso de existência de transação entre as partes, mediante assinatura de Termo de

Adesão, deverá, no mesmo prazo, trazer para os autos cópia do instrumento do acordo firmado. No caso da

efetivação dos créditos devidos na conta vinculada, a CEF, deverá apresentar os extratos analíticos utilizados na

elaboração dos cálculos, para possibilitar a conferência pela parte contrária da exatidão dos valores recebidos.

Decorrido o prazo supra, o que a Secretaria da Vara certificará, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0000823-97.2005.403.6104 (2005.61.04.000823-9) - VALDIMIR DOS SANTOS RAIMUNDO(SP093357 -

JOSE ABILIO LOPES E SP205445 - FLÁVIA NASCIMENTO ROCHA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X VALDIMIR DOS SANTOS RAIMUNDO X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 160/163, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0010699-76.2005.403.6104 (2005.61.04.010699-7) - PAULO FERNANDES(SP183521 - ALEXANDRE DO

AMARAL SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241837 - VICTOR JEN OU) X PAULO

FERNANDES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 144: Cumprido o item 3, da Resolução nº 110, de 08/07/2010, do Eg. Conselho da Justiça Federal, que diz que

o advogado deverá indicar os nºs. do seu RG, CPF e OAB, expeçam-se alvarás de levantamento das quantias

depositadas às fls. 85, 86 e 113, em nome do advogado indicado, intimando-se para sua retirada em Secretaria.

Com a vinda da cópia liquidada junto à instituição financeira, voltem-me conclusos para sentença extintiva da

execução.. Publique-se. Intimem-se.

 

0006786-52.2006.403.6104 (2006.61.04.006786-8) - SANDRA VELOSO PEREIRA(SP239902 - MARCELA

RODRIGUES ESPINO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO

SENGER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X BANCO

CENTRAL DO BRASIL X SANDRA VELOSO PEREIRA

Examinando melhor os autos, verifico que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita, concedida

à fl. 16. Assim sendo, revogo a decisão de fl. 117, que deu início à execução do julgado, ficando sem efeito os

atos dela decorrente. Nos termos do art. 7º, da Lei nº 1.060/50, a parte contrária poderá, em qualquer fase da lide,

requerer revogação dos benefíciios de assistência, desde que prove a inexistência ou o desaparecimento dos

requisitos essenciasi à sua concessão, que se processará pela forma estabelecida no final do art. 6º da referida Lei.

Intimem-se e, nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, retornem os autos ao arquivo com baixa findo.

Publique-se.

 

0010118-27.2006.403.6104 (2006.61.04.010118-9) - OSMAR MATEUS LEITE(SP241595 - CARLOS

EDUARDO DO NASCIMENTO VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO

RODRIGUES VASQUES) X OSMAR MATEUS LEITE X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

À vista das razões expostas pela CEF às fls. 237/vº, determino o retorno dos autos à Contadoria para os devidos

esclarecimentos e, sendo o caso elaboração de novos cálculos de liquidação nos exatos termos do julgado.

Publique-se.

 

0000647-50.2007.403.6104 (2007.61.04.000647-1) - MANOEL FERREIRA DA SILVA(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP233948B - UGO MARIA SUPINO) X MANOEL FERREIRA DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fl. 269: Dê-se ciência à parte autora. Após, aguarde-se nova manifestação da CEF, pelo prazo requerido de 30

(trinta) dias. Decorrido este, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0000697-76.2007.403.6104 (2007.61.04.000697-5) - CICERO ROBERTO DE OLIVEIRA(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X CICERO ROBERTO DE OLIVEIRA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fls. 169/171: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0000723-74.2007.403.6104 (2007.61.04.000723-2) - ADELSON PEREIRA DA SILVA(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X ADELSON PEREIRA DA SILVA X CAIXA
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ECONOMICA FEDERAL

Fl. 168: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0000845-87.2007.403.6104 (2007.61.04.000845-5) - MARIA SUZANA DE ASSIS(SP126477 - VICTOR

AUGUSTO LOVECCHIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE

ARAÚJO) X MARIA SUZANA DE ASSIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias,

iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0001290-08.2007.403.6104 (2007.61.04.001290-2) - NORMA SAMPAIO DOS SANTOS(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X NORMA SAMPAIO DOS SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fl. 362: Defiro o pedido de prazo suplementar requerido pela CEF, por mais 15 (quinze) dias. Após ou no

silêncio, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0002401-27.2007.403.6104 (2007.61.04.002401-1) - LUIZ MARZOCHI NETO(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316

- ADRIANO MOREIRA LIMA) X LUIZ MARZOCHI NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 164/194, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0002506-04.2007.403.6104 (2007.61.04.002506-4) - DINAH PEIXOTO FIGUEIRAS(SP201140 - THOMÁS

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245936 - ADRIANA

MOREIRA LIMA) X DINAH PEIXOTO FIGUEIRAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0007306-75.2007.403.6104 (2007.61.04.007306-0) - LUIZ MARZOCHI NETO(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316

- ADRIANO MOREIRA LIMA) X LUIZ MARZOCHI NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 125/126 e 127/128, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15

(quinze) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0008833-62.2007.403.6104 (2007.61.04.008833-5) - DILSON DOS SANTOS ARAGAO(SP201140 - THOMÁS

ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO

RODRIGUES VASQUES) X DILSON DOS SANTOS ARAGAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

RETIRA ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT.

 

0012828-49.2008.403.6104 (2008.61.04.012828-3) - MILTON ESPOSITO(SP063536 - MARIA JOSE

NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE

ARAÚJO) X MILTON ESPOSITO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a informação e cálculos da Contadoria Judicial, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 20 (vinte)

dias, iniciando-se pela parte autora. Após, voltem-me conclusos. Publique-se. Intimem-se.

 

0007349-41.2009.403.6104 (2009.61.04.007349-3) - AILTON BERNARDO DA SILVA X ALCEBIADES DE

CAMPOS FILHO X ALDEIR MARIO DA COSTA X ANIZIO SILVA X ANTONIO CARLOS DA

SILVA(SP124129 - MIRIAN PAULET WALLER DOMINGUES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X AILTON BERNARDO DA SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ALCEBIADES DE CAMPOS FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ALDEIR MARIO DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANIZIO SILVA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO CARLOS DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Sobre a(s) petição(ões) e documento(s) de fls. 341/349, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 (quinze) dias.

Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0010879-53.2009.403.6104 (2009.61.04.010879-3) - CARLOS ALBERTO CALIXTO DA SILVA(SP093357 -

JOSE ABILIO LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES E SP293817 - GISELE VICENTE)
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X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X CARLOS ALBERTO

CALIXTO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fl. 134: Manifeste-se a CEF, em 20 (vinte) dias. Após, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0011233-78.2009.403.6104 (2009.61.04.011233-4) - PEDRO NUNES DA MOTA(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA) X PEDRO NUNES

DA MOTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cumpra-se a decisão exequenda. Tratando-se de ação de rito ordinário, promovida por titular(es) de conta(s)

vinculada(s) ao FGTS, que pretende(m) a condenação da ré em creditar as diferenças decorrentes de expurgo do

índice inflacionário em sua conta fundiária, com decisão definitiva, já transitada em julgado, DETERMINO que a

Caixa Econômica Federal se manifeste, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência desta decisão, sobre o

cumprimento voluntário da obrigação de fazer a que foi condenada, com o creditamento dos valores na(s)

respectiva(s) conta(s) do(s) autor(es), já que nos termos do disposto no artigo 10 da Lei Complementar nº 110, de

29 de junho de 2001, detém as informações cadastrais e financeiras necessárias à elaboração dos respectivos

cálculos, sendo que os honorários advocatícios, se devidos, deverão ser depositados à ordem deste Juízo.

Determino, ainda, à ré, que no caso de existência de transação entre as partes, mediante assinatura de Termo de

Adesão, deverá, no mesmo prazo, trazer para os autos cópia do instrumento do acordo firmado. No caso da

efetivação dos créditos devidos na conta vinculada, a CEF, deverá apresentar os extratos analíticos utilizados na

elaboração dos cálculos, para possibilitar a conferência pela parte contrária da exatidão dos valores recebidos.

Decorrido o prazo supra, o que a Secretaria da Vara certificará, voltem-me conclusos. Publique-se.

 

0006551-46.2010.403.6104 - LAURELIZA MALENA GARCIA COELHO(SP060921 - JOSE GALHARDO

VIEGAS DE MACEDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO

ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP X LAURELIZA MALENA GARCIA COELHO(SP247402 - CAMILA

KITAZAWA CORTEZ)

Chamo o feito à ordem. Suspendo, por ora, a expedição do alvará determinada à fl. 314. Fls. 312/313: O advogado

indicado, Dr. Gabriel Garcia da Silva Leite, não tem procuração e/ou substabelecimento passado em seu nome.

Regularizada sua representação, prossiga-se nos termos da decisão de fl. 314 (2ª parte). Publique-se.

 

 

3ª VARA DE SANTOS 

 

MMª JUÍZA FEDERAL

MARCIA UEMATSU FURUKAWA 

DIR. SECRET. SABRINA ASSANTI 

 

 

Expediente Nº 2882

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0208300-52.1989.403.6104 (89.0208300-4) - GUILHERME JORGE X JOSE MENDES DE OLIVEIRA X LUIZ

ANTONIO DOS SANTOS X MANOEL ANTONIO OLIVEIRA X MANOEL GONCALVES X MARIA

TEREZA PEREIRA DE PONTE X MARIA INES PEREIRA DE ABREU X JOAO FRANCISCO PEREIRA X

JOSE SOARES DOS SANTOS X HILDA SOARES DA SILVA X ADELAIDE SOARES DOS SANTOS X

ANTONIO SOARES DOS SANTOS X JOAO SOARES DOS SANTOS X ELENICE SOARES DOS SANTOS

X MARIA CARLI GOBETTI X MAURICIO FERREIRA X NAIR LOPES BLANCO X NELSON BEZERRA

DA SILVA JUNIOR X WAGNER BEZERRA DA SILVA X LILIAN MARIA BEZERRA DA SILVA LOPES X

MARCIA BEZERRA DA SILVA X PATRICIA BEZERRA DA SILVA LEITE X VIVIAN BEZERRA DA

SILVA X TEREZA RODRIGUES GOMES E GOMES X ELZA DO CARMO CORREIA RAMOS X

ADELAIDE SANTOS BARROS X REGINA CELIA DE ALMEIDA GONCALVES X ANTONIO MARIA DE

ALMEIDA X CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA X LUIZ FERNANDO DE ALMEIDA X ANDERSON

BERNARDO DE OLIVEIRA X ALEXANDRE BERNARDO DE OLIVEIRA X MARIA LUIZA ALVES DA

SILVA X PIERINA CARLOS DO AMARAL X VANDERLEI BEZERRA LIMA(SP018351 - DONATO

LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP110407 - ANTONIO CESAR

BARREIRO MATEOS)

Nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, intimem-

se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) e conferido(s).Decorridos 5 (cinco) dias sem
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manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.Após, aguarde-se em secretaria o

pagamento. (RPV)

 

0203759-39.1990.403.6104 (90.0203759-7) - DELHIO PAULINO DOS SANTOS X ALVARO PINTO X

ALZIRA DA SILVA ZURZULO X HEITOR VIDAL X WALDYR SIMOES X MARIA CONRADA DE

OLIVEIRA X ALDA ALVES DOS SANTOS X JANETE DOS SANTOS X JOSE DOS SANTOS X HELIO

DOS SANTOS X JONAS DOS SANTOS X SERAFINA DE LOURDES GONCALVES FERNANDES X

IRENE GOMES TEIXEIRA X ALBERTO GOMES DOS SANTOS X JOSE GOMES X ALDA LOURENCO

DUARTE X MANOEL FERREIRA DA COSTA X MARIA LUCINDA DE ANDRADE VICENTE CRUZ X

SEVERINO BORGES DA SILVA X WALTER SENA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MAURO PADOVAN JUNIOR)

Nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, intimem-

se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedidos e conferidos.Decorridos 5 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.Após, aguarde-se em secretaria o

pagamento. 

 

0014183-70.2003.403.6104 (2003.61.04.014183-6) - MAURO MOREIRA DOS ANJOS(SP132055 - JACIRA

DE AZEVEDO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP043927 -

MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO)

Intime(m)-se a(s) parte(s) do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), nos termos do artigo 9º da Resolução

122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal.Decorridos 5 (cinco) dias sem manifestação,

venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.

 

0015972-07.2003.403.6104 (2003.61.04.015972-5) - SYLVIA THOMSOM(SP120578 - ANTONIO MARCOS

GONCALVES ABUSSAFI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIA LUCIA

MARTINS BRANDAO )

Nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, intimem-

se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedidos e conferidos.Decorridos 5 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.Após, aguarde-se em secretaria o

pagamento. 

 

0004243-76.2006.403.6104 (2006.61.04.004243-4) - EDILSON RABELO DE MORAES(SP191005 - MARCUS

ANTONIO COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, intimem-

se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) e conferido(s).Decorridos 5 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.Após, aguarde-se em secretaria o

pagamento. (RPV)

 

0008506-78.2011.403.6104 - AMAURI FARIA(SP256774 - TALITA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, intimem-

se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s).Decorridos 5 (cinco) dias sem manifestação,

venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.Após, aguarde-se em secretaria o pagamento. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0203664-77.1988.403.6104 (88.0203664-0) - AYRTON VINHOLY X MARIA HELENA RODRIGUES

FERNANDES X HAMILTON ALONSO X MARIA DE JESUS CARRACA MARQUES X HILDA MENDES

LOPES X NELSON AMARAL X JOSE AUGUSTO SOARES X NILTON MANSO BRANCO X LUIZ SEICO

ZAKIME X RICARDO LOPES X MARINA BAETA AMADO X MARIA THEREZINHA SANTIAGO

ANDRADE X IRACEMA BECKER CARVALHAL(SP120689 - ELIANA MARTINS LOUREIRO PAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1422 - ALVARO MICCHELUCCI) X

AYRTON VINHOLY X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA HELENA

RODRIGUES FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HAMILTON

ALONSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE JESUS CARRACA

MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HILDA MENDES LOPES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NELSON AMARAL X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE AUGUSTO SOARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X NILTON MANSO BRANCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     739/1112



LUIZ SEICO ZAKIME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X RICARDO LOPES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARINA BAETA AMADO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA THEREZINHA SANTIAGO ANDRADE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IRACEMA BECKER CARVALHAL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELIANA MARTINS LOUREIRO PAES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, intimem-

se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) e conferido(s).Decorridos 5 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.Após, aguarde-se em secretaria o

pagamento. (RPV)

 

0201287-94.1992.403.6104 (92.0201287-3) - ISMAEL PANCOTTI X OSMAR DA CRUZ X VICENTE CLARO

LOPES(SP044846 - LUIZ CARLOS LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

MARIA ISABEL DE FIGUEIREDO CARVALHO) X ISMAEL PANCOTTI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X OSMAR DA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X VICENTE CLARO LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ CARLOS

LOPES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do artigo 9º da Resolução nº 122, de 28 de outubro de 2010, do Conselho da Justiça Federal, intimem-

se as partes acerca do teor do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s) e conferido(s).Decorridos 5 (cinco) dias sem

manifestação, venham-me os autos para transmissão do(s) ofício(s) ao E. TRF.Após, aguarde-se em secretaria o

pagamento. (RPV)

 

 

Expediente Nº 2890

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0207252-58.1989.403.6104 (89.0207252-5) - ANGELINA ROVAI NUNES X CLELIA BASTOS LIMA X

ADELINO PEREIRA DOS SANTOS X ADRIANO PEREIRA MORAES X ALBERTO BANDONI X

ALFREDO JOSE DE SOUZA X IRACEMA LUIZ BRITO X IRANI LUIZ DE ARAUJO X ALVARO SOARES

X REGINA COSTA JUNQUEIRA X CELIA COSTA SALDANHA X AMERICO DE BARROS COSTA X

CILMARA DE BARROS COSTA GONCALVES X ANTONIO DE ARAUJO X ANTONIO DE OLIVEIRA X

CLAUDIO SERGIO DO NASCIMENTO X ADEMAR DOS REIS X SERGIO WILLIANS DOS REIS X

GUSTAVO FERNANDO HENRIQUE BASTOS LUGAO DOS REIS X ARLINDO MAURICIO DE SOUZA X

ARNALDO VIEIRA TAVARES X BENEDITO PEDROSO DOS SANTOS X MARIA DE LOURDES

BOTELHO DE LIMA X JOSEFINA DE QUEIROZ MARQUES X LUCIANA ALVES MAY X JULIANA

ALVES DE SOUZA X LUIS PAULO ALVES DE SOUZA X OLINDA TAVARES

BUONGERMINO(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. MARIA LUCIA MARTINS BRANDAO)

Diante da consulta supra, intimem-se os autores ALBERTO BANDONI, ALVARO SOARES e MARIA DE

LOURDES BOTELHO DE LIMA (sucessora de Elpídio Caetano de Lima) para que manifestem eventual

interesse na execução do julgado, diante do lapso temporal decorrido, sem correção no CPF (decisão de fl.

640).No silêncio, venham-me conclusos para sentença de extinção.Int. ATENÇÃO: O(S) ALVARÁ(S) DE

LEVANTAMENTO FOI(RAM) EXPEDIDO(S), AGUARDANDO SUA RETIRADA, NO PRAZO DE 5

(CINCO) DIAS.

 

0200596-80.1992.403.6104 (92.0200596-6) - JUREMA DE OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA X RITA

PEREIRA X ANTONIO VALENTE DE ALMEIDA X MANOEL DOS SANTOS RIBEIRO X VALDOMIRO

LUSTOSA DE SA(SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. JOSE EDUARDO RIBEIRO JUNIOR)

Tendo em vista a documentação apresentada, bem como a expressa concordância do réu, habilito, para todos os

fins inclusive levantamento de depósitos efetuados em favor do(s) falecido(s) autor(es), nos termos do art. 1060, I,

do CPC c/c o art. 112 da Lei 8.213/91, JUREMA DE OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA, em substituição ao

autor Ariston Ferreira da Silva e RITA PEREIRA em substituição ao autor Alexandrino Martins.Remetam-se os

autos ao SEDI para a devida retificação do pólo ativo.Oficie-se ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região

comunicando o falecimento do referido autor(a), solicitando que os valor(es) oriundo(s) do(s) requisitório(s) nº

1018/2007 e 1019/2007, respectivamente, seja(m) colocado(s) à ordem deste Juízo.Noticiada a conversão, expeça-

se alvará de levantamento.Após, intime-se a parte autora para retirá-lo no prazo de 05 (cinco) dias. ATENÇÃO:

O(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO FOI(RAM) EXPEDIDO(S), AGUARDANDO SUA RETIRADA,

NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS.
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0009354-31.2012.403.6104 - FRANCISCA NEURA OLIVEIRA DE ARAUJO LIMA(SP208620 - CARLOS

SIMÕES LOURO NETO E SP293817 - GISELE VICENTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0009354-31.2012.403.6104 AÇÃO DE PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: FRANCISCA

NEURA OLIVEIRA DE ARAÚJO LIMARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSDECISÃO EM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA Trata-se de ação proposta por FRANCISCA

NEURA OLIVEIRA DE ARAÚJO LIMA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em sede de antecipação de tutela, a concessão do benefício da

aposentadoria por idade.Alega a autora, em síntese, que no ano de 2007 completou 60 (sessenta) anos de idade,

tendo iniciado sua vida laborativa em julho de 1988, realizando mais de 156 contribuições para a Previdência

Social.Todavia, o INSS indeferiu seu requerimento administrativo de aposentadoria por idade, ao argumento de

que não atingiu o tempo mínimo de carência.Requereu, por fim, os benefícios da justiça gratuita. Juntou

procuração e documentos de fls. 17/30.É o relatório. Fundamento e decido. A tutela antecipada exige a

observância de dois pressupostos genéricos: a prova inequívoca e a verossimilhança da alegação. Além destes, de

natureza probatória, o art. 273 do CPC ainda condiciona o deferimento da antecipação da tutela a dois outros

requisitos, que devem ser observados de maneira alternativa: fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação (inciso I); ou o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (inciso

II).Entretanto, o instituto da tutela antecipada não pode se transformar em regra geral, sob pena de não

preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal. No caso em comento, a

questão demanda dilação probatória, sob o crivo do contraditório e apreciação minudente, para se concluir pelo

erro administrativo da Autarquia-ré, haja vista a presunção de legalidade dos atos administrativos.Ademais, a

autora não demonstrou, nos autos, se encontrar em situação financeira de extrema precariedade que necessite, in

limine, ter seu pleito atendido.Vale lembrar que o requisito da urgência não significa mero transtorno econômico-

financeiro devido à demora normal do procedimento, mas sim o risco de ineficácia da medida ou de perecimento

do direito se acaso concedida somente ao final. Tal situação não se encontra comprovada nos presentes autos.

Desta forma, ausentes os requisitos ensejadores previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, INDEFIRO O

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL.Defiro os benefícios da gratuidade da

Justiça.Cite-se o réu. Intime-se.Santos, 31 de outubro de 2012.MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal

 

0009476-44.2012.403.6104 - ELIAS MANOEL DA SILVA(SP120611 - MARCIA VILLAR FRANCO E

SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 91 - PROCURADOR)

PROCESSO Nº 0009476-44.2012.403.6104 AÇÃO DE PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: ELIAS

MANOEL DA SILVARÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSDECISÃO EM PEDIDO

DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELATrata-se de ação proposta por ELIAS MANOEL DA SILVA, qualificado nos

autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em sede de antecipação

de tutela, a revisão de seu benefício previdenciário, aplicando os novos tetos limitadores estipulados nas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03.Alega o autor, em síntese, que goza do benefício previdenciário de aposentadoria

por tempo de serviço, com DIB em 03/04/1996.Instruiu a inicial com procuração e documentos e requereu os

benefícios da justiça gratuita.É o relatório. Fundamento e decido. A tutela antecipada exige a observância de dois

pressupostos genéricos: a prova inequívoca e a verossimilhança da alegação. Além destes, de natureza probatória,

o art. 273 do CPC ainda condiciona o deferimento da antecipação da tutela a dois outros requisitos, que devem ser

observados de maneira alternativa: fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (inciso I); ou o

abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu (inciso II).Entretanto, o instituto da tutela

antecipada não pode se transformar em regra geral, sob pena de não preservação dos princípios do contraditório,

da ampla defesa e do devido processo legal. Ademais, o autor não demonstrou, nos autos, situação financeira de

extrema precariedade que necessite, in limine, ter seu pleito atendido, haja vista estar recebendo benefício

previdenciário de aposentadoria, consoante afirmado por ele na inicial.Vale lembrar que o requisito da urgência

não significa mero transtorno econômico-financeiro devido à demora normal do procedimento, mas sim o risco de

ineficácia da medida ou de perecimento do direito se acaso concedida somente ao final. Tal situação não se

encontra comprovada nos presentes autos.Desta forma, ausentes os requisitos ensejadores previstos no art. 273 do

Código de Processo Civil, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL.Defiro

os benefícios da gratuidade da Justiça.Cite-se o réu. Intime-se.Santos, 31 de outubro de 2012.MARCIA

UEMATSU FURUKAWAJuíza Federal

 

0010220-39.2012.403.6104 - ANTONIO CARLOS VIDAL SIMOES(SP191005 - MARCUS ANTONIO

COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PROCESSO Nº 0010220-39.2012.403.6104 AÇÃO DE PROCEDIMENTO ORDINÁRIOAUTOR: ANTONIO
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CARLOS VIDAL SIMÕESRÉU: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSDECISÃO EM

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELATrata-se de ação proposta por ANTONIO CARLOS VIDAL

SIMÕES, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

objetivando, em sede de antecipação de tutela, a implantação do benefício de aposentadoria especial, desde

23/04/2012.Alega o autor, em síntese, que faz jus ao benefício de aposentadoria especial, no entanto, o INSS teria

negado erroneamente o benefício, em virtude de não ter reconhecido a especialidade de alguns períodos laborados

pelo autor.Instruiu a inicial com procuração e documentos e requereu os benefícios da justiça gratuita. É o

relatório. Fundamento e decido. A tutela antecipada exige a observância de dois pressupostos genéricos: a prova

inequívoca e a verossimilhança da alegação. Além destes, de natureza probatória, o art. 273 do CPC ainda

condiciona o deferimento da antecipação da tutela a dois outros requisitos, que devem ser observados de maneira

alternativa: fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (inciso I); ou o abuso de direito de defesa

ou o manifesto propósito protelatório do réu (inciso II).Entretanto, o instituto da tutela antecipada não pode se

transformar em regra geral, sob pena de não preservação dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do

devido processo legal. No caso em comento, a questão demanda dilação probatória, principalmente a instauração

do contraditório e apreciação minudente, para se concluir pelo erro administrativo da Autarquia-ré, haja vista a

presunção de legalidade dos atos administrativos.Ademais, o autor não demonstrou, nos autos, se encontrar em

situação financeira de extrema precariedade que necessite, in limine, ter seu pleito atendido.Vale lembrar que o

requisito da urgência não significa mero transtorno econômico-financeiro devido à demora normal do

procedimento, mas sim o risco de ineficácia da medida ou de perecimento do direito se acaso concedida somente

ao final. Tal situação não se encontra comprovada nos presentes autos.Desta forma, ausentes os requisitos

ensejadores previstos no art. 273 do Código de Processo Civil, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA

TUTELA JURISDICIONAL.Defiro os benefícios da gratuidade da Justiça.Cite-se o réu.Intime-se.Santos, 31 de

outubro de 2012.MARCIA UEMATSU FURUKAWAJuíza Federal

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010230-83.2012.403.6104 - JESSICA DE OLIVEIRA DUARTE - INCAPAZ X FELIPE FERNANDES

DUARTE(SP223205 - SILVANA DOS SANTOS COSTA) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM

SANTOS-SP X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MANDADO DE SEGURANÇAAUTOS N.º 0010230-83.2012.403.6104IMPETRANTE: JÉSSICA DE

OLIVEIRA DUARTE, representada por FELIPE FERNANDES DUARTEIMPETRADO: GERENTE

EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS DECISÃO EM PEDIDO LIMINARJéssica de Oliveira Duarte, menor,

representada pelo seu genitor, em medida liminar, pretende a concessão do benefício de auxílio-reclusão.Aduz que

requereu administrativamente o benefício, em 02/10/2012, mas o INSS indeferiu seu requerimento, ao argumento

de que o segurado recebe remuneração da empresa.Entende incorreta a negativa da autarquia previdenciária, pois

não recebeu, durante o período em que seu pai esteve recluso, nenhum valor a título de remuneração devida ao

mesmo, pela empresa onde aquele trabalhava. Juntou aos autos declaração da referida empresa, nesse sentido (fl.

15), bem como atestado da Secretaria de Estado da administração penitenciária, que demonstra que Felipe

Fernandes Duarte ficou recluso entre 19/05/2008 e 28/10/2008 (fl. 14).É o relatório. Decido.Concedo ao

impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita.No caso em comento, não verifico a presença do perigo

na demora, necessário ao embasamento da medida liminar inaudita altera pars. Verifico do documento de fl. 14

que o segurado instituidor ficou recolhido no estabelecimento prisional no período de 19/05/08 a 28/10/08,

todavia, o requerimento administrativo foi formulado quase quatro anos após, ou seja, apenas em 02/10/12,

conforme afirmado na exordial.Pelo exposto, indefiro, por ora, a liminar requerida.Notifique-se a autoridade

impetrada a prestar as informações que entender necessárias, no prazo legal.Decorrido o prazo, com ou sem as

informações, dê-se vista ao Ministério Público Federal, nos termos do artigo 12 da Lei 12.016/2009.Após, voltem-

me os autos conclusos.Santos, 31 de outubro de 2012.MARCIA UEMATSU FURUKAWAJuíza Federal

 

0010448-14.2012.403.6104 - JOSE ROBERTO DA SILVA(SP133464 - GIOVANIA DE SOUZA MORAES

BELLIZZI) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTOS-SP(Proc. 91 - PROCURADOR)

Concedo ao impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.O impetrante requereu a este

Juízo que se determine ao INSS a imediata liberação do pagamento do seu benefício de auxílio-doença

previdenciária, NB 525.875.574-2, tendo em vista que a perícia médica realizada pela própria autarquia prorrogou

a percepção do mesmo até 31/03/2013, conforme comprova documento de fl. 28. No entanto, consta do

documento extraído do Sistema PLENUS da Previdência Social que o benefício em tela foi cessado por limite

médico em 30/10/2012.Assim, em face das divergências dos documentos acostados, postergo a apreciação da

medida liminar para após a vinda das informações da impetrada, para que esta esclareça as alegações do

impetrante.Em tempo, junte aos autos o impetrante, no prazo de 15 (quinze) dias, cópia dos seus documentos de

identidade e CPF.Proceda-se à juntada aos autos dos documentos extraídos do Sistema PLENUS da Previdência

Social.Int.Santos, 06 de novembro de 2012. MARCIA UEMATSU FURUKAWA Juíza Federal
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Expediente Nº 2894

 

ACAO PENAL

0004616-68.2010.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013505-

45.2009.403.6104 (2009.61.04.013505-0)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ANTONIO DI

LUCA(SP186051 - EDUARDO ALVES FERNANDEZ E SP167385 - WILLIAM CLAUDIO OLIVEIRA DOS

SANTOS E SP202959 - FERNANDA RICCIOPPO PEREIRA) X MIRTES FERREIRA DOS

SANTOS(SP030573 - YARA ABUD DE FARIA) X ANTONIO LUIZ BAPTISTA FILHO(SP093514 - JOSE

LUIZ MOREIRA DE MACEDO E SP173758 - FÁBIO SPÓSITO COUTO E SP112654 - LUIZ ANTONIO DA

CUNHA CANTO MAZAGAO) X PEDRO DE LUCCA FILHO(SP127964 - EUGENIO CARLO BALLIANO

MALAVASI E SP191770 - PATRICK RAASCH CARDOSO E SP248306 - MARCO AURELIO MAGALHÃES

JUNIOR) X PAULO EDUARDO TUCCI(SP075662 - WALDEMAR RENDA) X MAURICIO TOSHIKATSU

LYDA(SP069492 - JOAO PEREIRA DA SILVA E SP211925 - HUDHSON ADALBERTO DE ANDRADE) X

EDGAR RIKIO SUENAGA(SP186653 - LUIZ FERNANDO SABO MOREIRA SALATA E SP179491 -

ANDRÉ GUSTAVO SABO MOREIRA SALATA) X ANTONIO CARLOS VILELA(SP268523 - ELIESER

APARECIDO PIO DE SOUZA) X MANUEL DOS SANTOS SIMAO(SP228903 - MARIA CAROLINA

LEONOR MASINI DOS SANTOS E SP270957 - RAFAEL NOBRE LUIS) X RENATO ALBINO(SP150799 -

MAURICIO CARLOS BORGES PEREIRA)

Considerando o informado pelo r. Juízo Deprecado às fls. 2551, bem como as inúmeras substituições e não

localizações das testemunhas arroladas, manifeste-se a defesa do corréu EDGAR RIKIO SUENAGA acerca da

imprescindibilidade da testemunha ERNESTO BOLZAN FILHO, justificando a necessidade de sua oitiva, no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de preclusão.Em caso positivo, solicite-se ao r. Juízo Deprecado (1ª

Vara Federal Criminal de São Paulo/SP) a designação de audiência para oitiva da referida testemunha,

encaminhando-se as peças necessárias para o ato.Comunique-se ao Setor de Informática desta Subseção o

cancelamento da videoconferência.Intime-se com urgência.

 

 

Expediente Nº 2895

 

CARTA PRECATORIA

0007731-29.2012.403.6104 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE PIRACICABA - SP X JUSTICA

PUBLICA X MARCO AURELIO GLICERIO GONCALVES PEREIRA(SP316598 - YURI RAMOS CRUZ) X

JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP

Autos com (Conclusão) ao Juiz em 06/11/2012 p/ Despacho/Decisão*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato

OrdinátorioEm face da necessidade de readequação da pauta de audiências deste Juízo redesigno para o dia 14 de

março de 2013, às 14:00 horas a realização da audiência de oitiva de testemunha de defesa e

interrogatório.Intimem-se.Comunique-se o Juízo deprecante.Ciência ao Parquet Federal.Santos, 06 de novembro

de 2012. 

 

0007995-46.2012.403.6104 - JUIZO DA 5 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPO GRANDE - MS X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X WILSON JOSE DA SILVA RIBEIRO(SP127964 - EUGENIO CARLO

BALLIANO MALAVASI E SP140326 - MARCELO IGNACIO) X JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL

DE SANTOS - SP

Em face da necessidade de readequação da pauta de audiências deste Juízo redesigno para o dia 13 de março de

2013, às 16:00 horas a realização da audiência de oitiva de testemunha de defesa e interrogatório.Intimem-

se.Comunique-se o Juízo deprecante.Ciência ao Parquet Federal.Santos, 06 de novembro de 2012.

 

EXECUCAO DA PENA

0004512-76.2010.403.6104 - JUSTICA PUBLICA X ADEVANILSON SANTANA MACEDO(SP199961 -

EDNEY ALVES SIQUEIRA)

Designo o dia 05 DE DEZEMBRO DE 2012, ÀS 16:00 HORAS para dar lugar à audiência admonitória.Expeça-

se edital para intimação do executado.Ciência ao M.P.F.Em caso de ausência do executado, tornem conclusos para

conversão em pena privativa de liberdade, bem como expedição de mandado de prisão.Santos, 01 de outubro de

2012.
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INSANIDADE MENTAL DO ACUSADO - INCIDENTES

0004928-10.2011.403.6104 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010235-

18.2006.403.6104 (2006.61.04.010235-2)) JUSTICA PUBLICA X RAPHAEL ESTEVES GARCIA(SP135886 -

JORGE LEAO FREIRE DIAS)

FICA A DEFESA INTIMADA ACERCA DO AGENDAMENTO DE NOVA DATA PARA PERÍCIA, QUE

SERÁ REALIZADA NO DIA 29/11/2012 ÀS 11:30.

 

ACAO PENAL

0003138-93.2008.403.6104 (2008.61.04.003138-0) - JUSTICA PUBLICA X JOSE GASPAR(SP260722 -

CLAUDIO VIEIRA DE FRANÇA)

Em face do contido na certidão supra, torno sem efeito o despacho anterior e designo o dia 13 de novembro de

2012, às 17 horas, para dar lugar à nova audiência de proposta de suspensão condicional do processo em relação

ao acusado José Gaspar.Intime-se o acusado, fazendo constar no mandado a advertência do artigo 68 da Lei

9.099/95.Intime-se a defesa do acusado.Ciência ao Parquet Federal.Santos, 07 de novembro de 2012.

 

 

4ª VARA DE SANTOS 

 

JUIZA TITULAR: Drª ALESSANDRA NUYENS AGUIAR ARANHA

DIRETORA: Belª DORALICE PINTO ALVES

 

 

Expediente Nº 6944

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011845-50.2008.403.6104 (2008.61.04.011845-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X MARCOS PAULO DE OLIVEIRA JOAZEIRO(SP153037 - FABIO BORGES

BLAS RODRIGUES)

Fls. 75/77 - Defiro a juntada. Anote-se o patrocínio.Concedo os benefícios da assistência judiciária gratuita.Defiro

o pedido de vista pelo prazo legal.Após, venham conclusos.Int.

 

0012967-98.2008.403.6104 (2008.61.04.012967-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X JORGE SABINO

Diante da informação retro, manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o prosseguimento do feito, no prazo de

5 (cinco) dias, sob pena de extinção. Int.

 

0000410-11.2010.403.6104 (2010.61.04.000410-2) - MILTON PEDROSO DO PRADO(SP093357 - JOSE

ABILIO LOPES E SP161106 - CESAR LUIZ DE SOUZA MARQUES E SP293817 - GISELE VICENTE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Ante a impossibilidade de acordo, prossiga-se. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação. Int.

 

0008529-58.2010.403.6104 - ARMINDA DE ALMEIDA SERRALVA(SP286370 - THIAGO SERRALVA

HUBER) X UNIAO FEDERAL

Tendo a autora imputado conduta negligente à ré, os documentos juntados mostram-se suficientes à solução do

litígio. Indefiro, pois, a oitiva da autora, conquanto irrelevante à formação do convencimento deste Juízo. Venham

os autos conclusos. Int.

 

0009950-83.2010.403.6104 - PAULO ALVES DO NASCIMENTO - ESPOLIO X MARIA DE LOURDES DA

CONCEICAO DO NASCIMENTO(SP245607 - CAMILA PIRES DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

De acordo com as normas que regem o FGTS (artigo 20 da Lei nº 8.036), na hipótese de falecimento do titular da

conta vinculada, o saldo deverá ser pago aos seus dependentes, beneficiários da pensão por morte, só cabendo aos

herdeiros necessários na falta daqueles. Assim, ante o equívoco em que foram lançados, revogo os r. despachos de

fls. 26, 34, 41 e 47 e, consequentemente, indefiro o requerido às fls. 28/ 29. Remetam-se os autos ao SEDI para

que proceda à alteração do pólo ativo da demanda, fazendo dele constar Maria de Lourdes da Conceição do

Nascimento (beneficiária da pensão por morte, conforme certidão juntada à fl. 15) em substituição ao espólio de

Paulo Alves do Nascimento. De outra banda, ao propor a ação, o autor tem pleno conhecimento da necessidade de
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serem satisfeitos os requisitos dos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil, observadas as estipulações do

artigo 259, I do mesmo diploma legal. No caso, não foi suficientemente esclarecido o valor dado à causa. A

análise deste requisito essencial sugere maior cautela ao considerar-se a competência absoluta que pode daí advir,

uma vez que do pólo ativo não consta mais espólio. Nessa esteira, emende a parte autora a inicial, em 10 (dez)

dias, justificando o valor atribuído à causa ou adequando-o ao benefício patrimonial visado. Int.

 

0001004-88.2011.403.6104 - CARLOS ALBERTO MARQUES(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Vistos. Compulsando os autos, verifica-se que o autor Carlos Alberto Marques pleiteia provimento jurisdicional

que condene a Caixa Econômica Federal ao pagamento de valores referentes à taxa Selic a qual deveria ter

incidido sobre juros de mora num crédito decorrente de sentença já transitada em julgado, além de condenação por

danos morais. Segundo narrado à fl. 04 da petição inicial, tal sentença foi proferida na ação registrada sob o

número 2004.61.00.034072-3. Nessa esteira, preliminarmente, determino à parte autora que traga aos autos cópia

da petição inicial, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado, despacho inicial da execução e sentença de

extinção da execução, se houver, do processo mencionado supra. Aguarde-se por 30 (trinta) dias. Int.

 

0001202-28.2011.403.6104 - UNIAO FEDERAL(SP214964B - TAIS PACHELLI) X JOSE MARCELO

VASCONCELLOS MACHADO(SP029659 - TERESINHA RODRIGUES DE VASCONCELLOS)

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita formulado pelo réu à fl.66.Especifiquem as partes as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e considerando o já requerido na inicial sob pena de preclusão

das não ratificadas.Int.

 

0004428-41.2011.403.6104 - PAULO ENOS PONTES - ESPOLIO X RUTE ANTONIO DA SILVA(SP299655 -

JOSE GOMES DA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Fl.59 - Diga a parte autora.Int.

 

0005124-77.2011.403.6104 - CLAUDIO JOSE DA SILVA(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP287865 -

JOAO LUIZ BARRETO PASSOS E SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP246925 - ADRIANA RODRIGUES

FARIA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 133 - Defiro a prova requerida.No prazo de 10 (dez) dias, traga a parte autora aos autos cópia integral do

processo trabalhista, que ensejou a presente ação.Int.

 

0009661-19.2011.403.6104 - LUIZ TEIXEIRA GOMES BASTOS JUNIOR(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES

E SP299690 - MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA E SP293817 - GISELE VICENTE) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Comprove a Caixa Econômica Federal, através de documento hábil, haver o autor aderido aos termos da LC 110/

01, conforme alegado à fl. 41 verso. Int.

 

0002732-33.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES

VASQUES) X ESTADO DE SAO PAULO

Diga a parte autora acerca da contestação tempestivamente ofertada às fls. 50/81.Int.

 

0003466-81.2012.403.6104 - ASSOCIACAO DE PROTECAO E ASSISTENCIA A MATERNIDADE E

INFANCIA DE REGISTRO APAMIR(SP167733 - FABRÍCIO DA COSTA MOREIRA E SP200215 - JORGE

DA COSTA MOREIRA NETO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 686/ 834: ciência à requerida. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação. Int.

 

0007985-02.2012.403.6104 - NELSON GOMES ORNELLAS(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP299690 -

MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA E SP098327 - ENZO SCIANNELLI E SP290247 - GABRIELLA

TAVARES ALOISE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se. Providencie a parte autora cópia

da petição inicial, bem como de sentença, acórdão e certidão de trânsito em julgado, se houver, do processo

apontado pelo SEDI no termo de prevenção. Ressalto que as cópias necessárias poderão ser solicitadas na

respectiva Vara por onde tramitam os processos apontados no termo de prevenção, mediante o preenchimento de

formulário próprio, independente de o advogado possuir procuração naqueles autos. Aguarde-se pelo prazo de

trinta dias. Int.
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0008147-94.2012.403.6104 - MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO FRANCA(SP093357 - JOSE ABILIO

LOPES E SP299690 - MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA E SP098327 - ENZO SCIANNELLI E

SP290247 - GABRIELLA TAVARES ALOISE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ao propor a ação, o autor tem pleno conhecimento da necessidade de serem satisfeitos os requisitos dos artigos

282 e 283 do Código de Processo Civil, observadas as estipulações do artigo 259, I do mesmo diploma legal. No

caso, não foi suficientemente esclarecido o valor dado à causa. A análise deste requisito essencial sugere maior

cautela ao considerar-se a competência absoluta que pode daí advir. Nessa esteira, emende a parte autora a inicial,

em 10 (dez) dias, justificando o valor atribuído à causa ou adequando-o ao benefício patrimonial visado. Int.

 

0008166-03.2012.403.6104 - ZELINDA DE SOUZA BARBOSA(SP253221 - CÉLIO RAMOS FARIAS E

SP262924 - ALINE BECCI ANDRE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ao propor a ação, o autor tem pleno conhecimento da necessidade de serem satisfeitos os requisitos dos artigos

282 e 283 do Código de Processo Civil, observadas as estipulações do artigo 259, I do mesmo diploma legal. No

caso, não foi suficientemente esclarecido o valor dado à causa. A análise deste requisito essencial sugere maior

cautela ao considerar-se a competência absoluta que pode daí advir. Nessa esteira, emende a parte autora a inicial,

em 10 (dez) dias, justificando o valor atribuído à causa ou adequando-o ao benefício patrimonial visado. Int.

 

 

Expediente Nº 7002

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0010144-15.2012.403.6104 - JOAO MANOEL ARMOA JUNIOR(SP167542 - JOÃO MANOEL ARMÔA

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Defiro o requerido no item a, autorizando o depósito no

prazo de 05 (cinco) dias.Reservo-me para apreciar o pedido de antecipação da tutela após a manifestação da

requerida.Efetuado o depósito, intime-se a Caixa Econômica Federal para manifestação no prazo de 10(dez)

dias.Após, ou no silêncio, venham conclusos.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009550-79.2004.403.6104 (2004.61.04.009550-8) - LUIZ CARLOS DOS SANTOS - ESPOLIO (FERNANDA

PORTO DOS SANTOS)(SP093357 - JOSE ABILIO LOPES E SP098327 - ENZO SCIANNELLI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fl. 113 _ defiro. Cite-se a Caixa Econômica Federal - CEF.Int.

 

0005211-43.2005.403.6104 (2005.61.04.005211-3) - ROSEMARY LEONCIO PINHEIRO(SP107699B - JOAO

BOSCO BRITO DA LUZ E SP115402 - ROSEMARY LEONCIO PINHEIRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE

AZEVEDO BERE)

S E N T E N Ç A:A celebração do acordo extrajudicial, após o trânsito em julgado da sentença, importa em

renúncia ao direito pretendido, o que se afigura juridicamente possível, por se tratar de direito patrimonial

disponível.Nesse contexto, o trânsito em julgado da decisão monocrática de fls. 276/288 não obsta a homologação

do ajuste, tanto que o artigo 794 do CPC elenca a transação e a renúncia como formas de extinção da

execução.Assim, HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a RENÚNCIA ao

direito sobre o qual se fundamenta a presente ação, requerida à fl. 293 dos presentes autos e com a qual a ré

concordou, nos termos do artigo 794, III, c/c artigo 158, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em

honorários a vista dos termos da petição de fl. 293.Traslade-se cópia desta sentença para o Processo nº

2005.61.04.007155-7, em apenso.Após o trânsito em julgado, arquivem-se, observadas as formalidades

legais.P.R.I.

 

0005582-07.2005.403.6104 (2005.61.04.005582-5) - ANTONIO DA LUZ PALERMO X ANTONIO DE JESUS

X CELSO NEY NOGUERIA X HELECIR ANACLETO RIBEIRO X HELENO FRANCISCO DOS SANTOS X

JOSE FREITAS DOS SANTOS X MARCO ANTONIO DANTAS DELGADO X MARIA ANGELICA INACIO

X RUI DA SILVA X SEBASTIAO LOPES DE OLIVEIRA(SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cite-se a Caixa

Econômica Federal - CEF.Int.

 

0007370-56.2005.403.6104 (2005.61.04.007370-0) - VILMAR SANTOS OLIVEIRA X ANTONIO CARLOS
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DOS SANTOS X MARIA DO SOCORRO COSTA PERGHER X PATRICIA DE CASTRO PERGHER -

MENOR (MARIA DO SOCORRO COSTA PERGHER) X THAIS DE CASTRO PERGHER - MENOR

(MARIA DO SOCORRO COSTA PERGHER) X EDEVAL PACHECO DA COSTA X ALZIRA RIBEIRO DA

COSTA X ANTONIO CARLOS CUNHA X ANTONIO PEREIRA LIMA X GUILHERMA REQUENA X

ERNANI DE FREITAS(SP183521 - ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cite-se a Caixa

Econômica Federal - CEF.Int.

 

0010605-31.2005.403.6104 (2005.61.04.010605-5) - ALFREDO ALVES DOS SANTOS X ALONSO DE

OLIVEIRA X ALZIRA SECCO X ANTONIO DE BRITO X ANTONIO FERREIRA X ANTONIO KASUO

NISHIMI X ARNALDO FERREIRA JUNIOR X BENEDITO FERREIRA SOARES X JESUS JOEL ALONSO

DUARTE X LUIZ CARLOS MARTINS(SP121340 - MARCELO GUIMARAES AMARAL) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Dê-se ciência à parte autora da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cite-se a Caixa

Econômica Federal - CEF.Int.

 

0006179-39.2006.403.6104 (2006.61.04.006179-9) - EDILEUZA MARIA VIEIRA(SP183521 - ALEXANDRE

DO AMARAL SANTOS) X UNIAO FEDERAL X DJANIRA CRISTINA MONTEIRO DOS SANTOS X

MANCHESTER SERVICOS LTDA

Vistos em Inspeção.Ante as certidões negativas de fls. 331 e 343, proceda a Secretaria pesquisas nos sistemas

RENAJUD e CNIS para obtenção do endereço de Djanira Cristina Monteiro dos Santos.Positivas as respostas,

expeça-se mandado para sua citação, com os benefícios do artigo 172, 2º do CPC.Restando negativas as respostas

e, ou a diligência, conforme requerido pela União às fls. 298/299, defiro sua citação por edital nos termos do

artigo 231, II do Código de Processo Civil.Expeça-se o edital em 03 (três) vias, uma que será publicada no Diário

Eletrônico da 3ª Região, e as demais deverão ser entregues à União para que providencie sua divulgação no jornal

local (art. 232, III do CPC).Sem prejuízo, diga a parte autora acerca da contestação apresentada pela empresa

Manchester Serviços Ltda às fls. 262/295.

 

0010764-37.2006.403.6104 (2006.61.04.010764-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009798-74.2006.403.6104 (2006.61.04.009798-8)) JOAO ADOLFO SILVA X RENATA IZILDINHA LEME

SILVA(SP197163 - RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 -

MILENE NETINHO JUSTO)

Ante a notícia de pagamento nos autos da Medida Cautelar em apenso, suspendo, por ora, o cumprimento do

despacho de fl. 243.Diga a Caixa Econômica Federal - CEF.Após, venham conclusos.Int.

 

0002890-64.2007.403.6104 (2007.61.04.002890-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X J A MELO MOTOS ME X JOSE ALMEIDA MELO

Diga a parte autora acerca da certidão de fl. 142.Int.

 

0007614-77.2008.403.6104 (2008.61.04.007614-3) - JOSE DA SILVA X VIRGILIA DE OLIVEIRA

SILVA(SP190320 - RICARDO GUIMARÃES AMARAL) X NOSSA CAIXA NOSSO BANCO S/A(SP061632 -

REYNALDO CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO) X

UNIAO FEDERAL

Ante a certidão supra, concedo o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias para que o Banco do Brasil traga aos

autos a planilha que retrata a evolução do saldo devedor e demais encargos em todo o período pactuado no

contrato habitacional nº 3.150.011-00, firmado entre José da Silva e outro e Nossa Caixa - Nosso Banco.Após, ou

no silêncio, venham conclusos.Int.

 

0012963-61.2008.403.6104 (2008.61.04.012963-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X CACILDA DUARTE DA COSTA

Fl. 86 - Prejudicado.Fl. 87 - Indefiro por ora a expedição de ofício, uma vez que à fl. 89 consta endereço onde

ainda não foi realizada diligência.Desentranhe-se e adite-se o mandado de fls. 71/78 para diligência no endereço

indicado à fl. 89, com os benefícios do artigo 172, 2º do CPC.Int.

 

0005043-65.2010.403.6104 - CARLOS DO NASCIMENTO SANTOS(SP190320 - RICARDO GUIMARÃES

AMARAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156147 - MARCIO RODRIGUES VASQUES) X CAIXA

SEGUROS S/A(SP022292 - RENATO TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X
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CONSTRUTORA J FOGAME LTDA(SP024776 - OCTAVIO AUGUSTO PEREIRA DE QUEIROZ FILHO)

Fls. 337/345; 346/348; 349/350, e, 351/354 - Defiro a indicação dos assistentes técnicos e os quesitos

formulados.Intime-se o Sr. Perito de sua nomeação e para dar início aos trabalhos, fixando desde já o prazo de 90

(noventa) dias para entrega do laudo, esclarecendo que seus honorários serão arbitrados de acordo com a

Resolução nº 558/2007 do CJF por tratar-se de assistência judiciária gratuita.Int.

 

0005406-52.2010.403.6104 - KESAO KASUGA - ESPOLIO X KANAE KASUGA(SP061528 - SONIA

MARCIA HASE DE ALMEIDA BAPTISTA) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA

DE TRANSPORTES - DNIT

Não obstante a manifestação do DNIT às fls. 103/107, a parte autora, à fl. 97, requereu o pagamento dos

honorários periciais em 4 (quatro) parcelas, e, antecipando-se, efetuou o depósito de 02 (duas) delas.Diante disso,

antes de apreciar o pedido, diga a expert acerca do contido às fls. 103/107.Após, venham conclusos.

 

0006924-77.2010.403.6104 - AGOSTINHO PEREIRA(SP159869 - SHIRLEY VALENCIA QUINTAS DIAS

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 - ADRIANO MOREIRA LIMA)

Converto o julgamento em diligência.Analisando os autos, verifico que o autor não comprovou data de opção ao

regime do FGTS relativamente aos vínculos empregatícios constantes de sua CTPS. Intimado a fazê-lo (fl. 29),

juntou extratos relativos à conta fundiária vinculada ao Sindicato dos Vigias Portuários de Santos, demonstrando

depósitos realizados em período posterior a 1992 (fls. 33/36), quando já em vigor a Lei nº 5.705/71, que limitou os

juros das contas 3% ao ano. Tendo em vista que a Declaração de fls. 40 não menciona a data de início de

vinculação ao referido Sindicato, comprove o autor vinculação ao sistema do FGTS em período anterior a

21.09.1971.Prazo: 10 (dez) dias.

 

0002061-10.2012.403.6104 - OSCARLINO ATANASIO X JOANA ARCANJO ATANASIO(SP246010 -

GILSON LUIZ LOBO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209960 - MILENE NETINHO JUSTO)

No prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela autora, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando sua necessidade e considerando o já requerido na inicial sob pena de preclusão das não

ratificadas.Int.

 

0009132-63.2012.403.6104 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ABDUL GHANI AHMAD AL MALT ME

Cite-se.

 

0009390-73.2012.403.6104 - JOSE ALMEIDA DE LIMA - ESPOLIO X MARIA LUIZA LOPES(SP093357 -

JOSE ABILIO LOPES E SP299690 - MERIELLI RIBEIRO SANTOS DA SILVA E SP319685 - MARIA DE

FATIMA CARDOSO BARRADAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cite-se. Int.

 

0010021-17.2012.403.6104 - WILSON RODRIGO SILVA DA CUNHA(SP242633 - MARCIO BERNARDES)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DECISÃO:WILSON RODRIGO SILVA DA CUNHA ajuizou a presente ação de rito ordinário em face da

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, com pedido de antecipação de tutela, objetivando provimento

jurisdicional que impeça a ré alienar o imóvel a terceiros, mantendo o autor na sua posse, até sentença transitada

em julgado.Alega o autor, em suma, ter adquirido imóvel residencial situado na Rua Sertanista Leonardo Villas

Boas nº 100, Município de Praia Grande - SP, por meio de contrato de mútuo hipotecário celebrado com a ré, em

28.05.2010, sendo pactuado para reajuste das prestações o Sistema de Amortização Constante - SAC.Diante do

inadimplemento, a ré promoveu a consolidação da propriedade imóvel em seu favor, nos moldes da Lei nº

9.514/97.Assevera, contudo, que o procedimento executório fere os princípios constitucionais do contraditório e

da ampla defesa. Outrossim, sustenta a incidência ilegal de capitalização de juros.Instruíram a inicial os

documentos de fls. 20/48.É o relatório. Decido.In casu, em juízo preliminar de antecipação meritória, o pedido

não satisfaz os pressupostos do artigo 273 do C.P.C., notadamente, por não haver prova inequívoca suficiente para

que o juiz se convença da verossimilhança da alegação, cuja interpretação do texto legal aponta para a

probabilidade do direito invocado e não apenas a mera aparência.Isso significa que, das razões expostas no

petitório inicial e dos documentos a ela juntados, não se chega à conclusão inequívoca de que houve capitalização

de juros e desrespeito ao procedimento de consolidação da propriedade previsto na lei nº 9.514/97, que dispõe

sobre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de coisa móvel e dá outras

providências. A alienação fiduciária é negócio jurídico no qual o comprador/devedor ou fiduciante contrata a

transferência da propriedade ao financiador/credor ou fiduciário, dando o imóvel como garantia, havendo
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necessidade de se proceder ao registro do contrato no competente Registro de Imóveis.Com a constituição da

propriedade fiduciária, a posse é desdobrada tornando-se o fiduciante (devedor) possuidor direto e o fiduciário

(credor) possuidor indireto do imóvel. A alienação fiduciária permite ao agente credor a detenção da propriedade

do bem imóvel financiado até o momento da quitação total da dívida pelo mutuário (propriedade resolúvel).Na

hipótese de inadimplemento, a retomada do bem ocorre de forma mais célere, com a consolidação da propriedade

do bem em favor da credora, na forma do artigo 26 da Lei nº 9.514/97. Tal legislação não viola o direito de

propriedade, tampouco os princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal.Diante do não

cumprimento da obrigação, qual seja, o pagamento integral das parcelas vencidas, o oficial do competente

Registro de Imóveis, promoveu a averbação da consolidação da propriedade em nome do fiduciário, na matrícula

do imóvel (fl. 48), nos moldes do art. 26, 7º, Lei nº 9.514/97.A constitucionalidade da execução extrajudicial

prevista pela Lei nº 9.514/97, a semelhança do que ocorre com a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei

70/66 já foi reconhecida pelo E. T.R.F. da 3ª Região, a exemplo do seguinte precedente: AI

00136377620124030000AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 474570Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL ANTONIO CEDENHO5ª TURMA; e-DJF3 Judicial 1, de 19/06/2012.DecisãoVistos e relatados estes

autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo

parte integrante do presente julgado.EmentaPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, CPC. JULGAMENTO MONOCRÁTICO AUTORIZADO. SISTEMA

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - SFH. EFEITO SUSPENSIVO. I - O agravo em exame não reúne condições

de acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou

conclusão no sentido do não acolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão

de primeiro grau. II - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada,

limitando-se a mera reiteração do quanto afirmado na petição inicial. Na verdade, a agravante busca reabrir

discussão sobre a questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência

dominante desta Corte. III - Afastada de plano a inconstitucionalidade da execução extrajudicial prevista pela Lei

n. 9.514/97, a semelhança do que ocorre com a execução extrajudicial de que trata o Decreto-lei 70/66 de há

muito declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal. IV - A alienação fiduciária representa espécie de

propriedade resolúvel, de modo que, conforme disposto pela própria Lei n. 9.514/97, inadimplida a obrigação pelo

fiduciante a propriedade se consolida em mãos do credor fiduciário. Por ocasião do leilão de que trata o art. 27 da

Lei n. 9.514/97 o imóvel não pertence mais ao patrimônio do devedor fiduciante, razão pela qual desnecessária

qualquer notificação ao fiduciante quanto a sua realização. V - O contrato de financiamento foi firmado nos

moldes do artigo 38 da Lei nº 9.514/97, com alienação fiduciária em garantia, cujo regime de satisfação da

obrigação (artigos 26 e seguintes) diverge dos mútuos firmados com garantia hipotecária. A impontualidade na

obrigação do pagamento das prestações pelos agravados acarretou no vencimento antecipado da dívida e a

imediata consolidação da propriedade em nome da instituição financeira. Não consta, nos autos, evidências de que

a instituição financeira não tenha tomado as devidas providências para tanto, nos termo do art. 26, da Lei

9.514/97. VI - Ademais, somente o depósito da parte controvertida das prestações, além do pagamento da parte

controversa, teria o condão de afastar a adjudicação e o subsequente leilão do imóvel enquanto se discutem

judicialmente as cláusulas do contrato de financiamento. Lei nº 10.931/2004, no seu artigo 50, 1º, garante ao

mutuário o direito de pagar - e à instituição financeira, o de receber - a parte incontroversa da dívida. VII - O

pagamento da parte incontroversa, por si só, não protege o mutuário contra a execução. Para obter tal proteção, é

preciso depositar integralmente a parte controvertida ( 2º, artigo 50, Lei n.º 10.931/2004) ou obter do Judiciário

decisão nos termos do 4º do artigo 50 da referida lei. VIII - O procedimento de execução do mútuo com alienação

fiduciária em garantia não fere o direito de acesso ao Judiciário, porquanto não proíbe ao devedor, lesado em seu

direito, levar a questão à análise judicial. IX - Agravo legal a que se nega provimento.Observo também, que as

partes elegeram o SAC - Sistema de Amortização Constante, segundo o qual em cada prestação o mutuário paga

uma parcela constante de amortização da dívida, com incidência de juros apenas sobre o saldo devedor. Trata-se

de mecanismo que não comporta o anatocismo, pois o encargo mensal é suficiente para quitar os juros mensais, os

quais, portanto, não são incorporados ao saldo devedor.Desse modo, examinando o quadro probatório até aqui

apresentado, entendo não configurada a verossimilhança das alegações expendidas a autorizar o deferimento da

medida postulada.Nesse passo, há de se ressaltar que o respeito ao princípio basilar dos contratos, pacta sunt

servanda, não deve ceder a dificuldades financeiras do contratante, em prol da segurança jurídica das

relações.Diante do exposto, ausentes requisitos previstos no artigo 273 do CPC, INDEFIRO o pedido de

antecipação de tutela.Cite-se.Intimem-se.

 

0010070-58.2012.403.6104 - GAC LOGISTICA DO BRASIL LTDA(SP157866 - FERNANDO MOROMIZATO

JÚNIOR E SP280974 - RAPHAEL DE MOURA FERREIRA CLARKE) X UNIAO FEDERAL

DECISÃO:GAC LOGÍSTICA DO BRASIL LTDA. ajuizou a presente ação pelo rito ordinário, em face da

UNIÃO FEDERAL, pretendendo provimento jurisdicional que anule o Auto de Infração nº 0717700/00249/12

(Processo Administrativo nº 10715.724078/2012-62), lavrado pela fiscalização da Alfândega do Aeroporto
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Galeão, no Rio de Janeiro, através do qual lhe foi imputada a prática de infração à legislação aduaneira - não

prestação de informação sobre operações que executar, no prazo estabelecido pela SRFB, aplicada aos agentes de

carga -, aplicando-se penalidade de multa.A título de tutela antecipada requereu a suspensão da exigibilidade da

sanção pecuniária, mediante o depósito dos valores controvertidos.DECIDO.De início, cumpre consignar que as

sanções pecuniárias administrativas não se confundem com quaisquer das espécies tributárias, pois decorrem da

imputação a um administrado do cometimento de uma infração administrativa, legalmente prevista.Todavia, em

que pese a natureza não-tributária da multa administrativa, o depósito do valor controverso para fins de suspensão

da exigibilidade do crédito têm amparo em precedentes jurisprudenciais, aplicando-se por analogia o artigo 151,

inciso II, do Código Tributário Nacional, em relação aos créditos de natureza não tributária passíveis de inscrição

em dívida ativa (TRF 1ª Região, AG 200401000332784, Rel. Des. Fed. Antônio Ezequiel da Silva, 7ª Turma, DJ

13/01/2006; TRF 4ª Região, AG 200504010139987/SC, 3ª Turma, Rel. Vânia Hack de Almeida, j.

03/10/2005).Ante o exposto, DEFIRO a antecipação da tutela, mediante a realização de depósito integral e em

dinheiro, o qual, uma vez efetivado, terá o condão de suspender a exigibilidade da sanção pecuniária, ressalvando

à ré o direito de verificar a integralidade e exatidão dos valores.O depósito deverá ser efetuado na Agência da

Caixa Econômica Federal, mediante DARF específico para essa finalidade, nos termos do artigo 1º da Lei nº

9.703/98 e nos artigos 205 a 209 do Provimento COGE nº 64/2005.Com a comprovação do depósito, Oficie-se

para ciência e cumprimento desta decisão.CITE-SE e Intime-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0201412-62.1992.403.6104 (92.0201412-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0205197-

32.1992.403.6104 (92.0205197-6)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO

VICENTE E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X ADEMAR DE MATOS

Fls. 134/135 - Preliminarmente, traga a exeqüente aos autos o valor atualizado do débito.Após, venham conclusos

para apreciação do requerido.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0009798-74.2006.403.6104 (2006.61.04.009798-8) - JOAO ADOLFO SILVA X RENATA IZILDINHA LEME

SILVA(SP197163 - RICARDO JOVINO DE MELO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP201316 -

ADRIANO MOREIRA LIMA)

Diga a Caixa Econômica Federal - CEF acerca do noticiado às fls. 306/307.Após, venham conclusos.Int.

 

 

6ª VARA DE SANTOS 

 

Dr. ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA

Juiz Federal Titular

Dr. MATEUS CASTELO BRANCO FIRMINO DA SILVA.

Juiz Federal Substituto 

Belª Maria Cecília Falcone.

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3667

 

ACAO PENAL

0208390-45.1998.403.6104 (98.0208390-9) - JUSTICA PUBLICA X JOAO BATISTA DA SILVA X JANDIRA

CARVALHO DE MELLO X ELAINE BARBOSA(SP128095 - JORGE DORICO DE JESUS) X HILDA

EMIKO TAKAYASU KAWANO(SP128095 - JORGE DORICO DE JESUS) X DURVAL FUSCHINI

FILHO(SP093514 - JOSE LUIZ MOREIRA DE MACEDO E SP173758 - FÁBIO SPÓSITO COUTO)

Defiro a petição de fls. 805.Designo o próximo dia 21__de FEVEREIRO_de 2013_, às 1430_ horas, para a

audiência de reinterrogatório do acusado DURVAL FUSCHINI FILHO, nos termos da nova redação do artigo

400 e seguintes do Código de Processo Penal, com possibilidade de alegações finais orais.Intimem-se.

 

0000274-58.2003.403.6104 (2003.61.04.000274-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X JOSE ROGERIO

SANTA ROSA DE OLIVEIRA(SP140634 - FABIO AUGUSTO VARGA E SP139614 - MATHEUS

GUIMARAES CURY) X AVENIR JORGE CORDEIRO FILHO(SP195160 - ANDERSON FRAGOSO) X

CLEIDE LA FEMINA CORDEIRO
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VISTOS.O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ofereceu denúncia em face de JOSÉ ROGÉRIO SANTA ROSA

DE OLIVEIRA, AVENIR JORGE CORDEIRO FILHO e CLEIDE LA FEMINA, qualificados nos autos, pelos

fatos descritos na denúncia, capitulando os fatos no artigo 337-A, incisos I e III, do Código Penal.A denúncia foi

recebida pelo despacho de fls. 163/164.Os acusados foram citados pessoalmente (fls. 186/187, 190/191, 192/194 e

196/197). O Douto Defensor do acusado José Rogério Santa Rosa de Oliveira, em resposta à acusação, alegou em

preliminar a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva pela pena em perspectiva. No mérito, alegou a

atipicidade do fato porque jamais fez parte da administração da empresa, desconhecendo qualquer irregularidade

quanto ao pagamento dos salários dos funcionários, ficando a cargo do co-réu Avenir Jorge Cordeiro a

administração da empresa. Alegou, ainda, cerceamento de defesa porque ambos não foram ouvidos na fase

inquisitorial e que a denúncia é genérica, requerendo a absolvição sumária (fls. 287/293).O Douto Defensor do

acusado Avenir Jorge Cordeiro Filho, em resposta à acusação, alegou em preliminar a atipicidade dos fatos que,

na época, caracteriza apenas débito fiscal, com reflexos administrativo e cível. Alegou, ainda, a ocorrência da

prescrição da pretensão punitiva. No mérito, afirmou a inexistência de dolo, requerendo sua absolvição sumária

(fls. 267/273 e documentos de fls. 275/286).A Douta Defensora Pública Federal, pela acusada Cleide La Femina,

em resposta à acusação, alegou a atipicidade da conduta, porque o crime que lhe é imputado foi introduzido no

Código Penal pela Lei 9.983, vigente em 12/10/2000, posterior à data dos fatos, requerendo sua absolvição

sumária (fls. 308/309).O Ministério Público Federal se manifestou a fls. 316/320, pugnando pela rejeição das

alegações dos Doutos Defensores, inclusive quanto a alegação de atipicidade da conduta, pois a partir da vigência

da Lei 9.983/2000 os crimes previdenciários passaram a fazer parte do corpo do Código Penal, tendo cada tipo

ganhado uma sanção própria. É a breve síntese do necessário.DECIDO.Em sede de juízo de absolvição sumária,

que é uma fase procedimental de admissão ou não da acusação, ao lado daquela estabelecida no artigo 395 do

Código de Processo Penal, que importa em verdadeiro julgamento antecipado do processo, caso acolhido alguns

dos fundamentos legais trazidos pela Douta Defesa, cabe ao juiz absolver o acusado quando verificar a existência

de uma das causas descritas no artigo 397 do Código de Processo Penal. Vale lembrar que nesta fase a decisão do

juiz se pauta pelo critério do in dubio pro societate, tal qual na decisão de pronúncia, no rito procedimental do

Tribunal do Júri, isto é, não se aplica nenhum dos consectários do princípio do favor rei, na dúvida se determina o

prosseguimento do processo, para que provas sejam colhidas na instrução criminal para a formação do

convencimento judicial.Nestes termos, as causas legais que importam na absolvição sumária devem estar

presentes de maneira manifesta, caso contrário não se pode falar na prolação de uma decisão interlocutória mista

terminativa.Com efeito, entendo que não estão presentes quaisquer das causas legais que autorizam a absolvição

sumária do acusado, a teor do artigo 397 do Código de Processo Penal, reportando-me ao despacho de

recebimento da denúncia (fls. 163/164), que concluiu pela existência de justa causa, enquanto elementos

probatórios mínimos, colhidos no inquérito policial, que autorizam a promoção da ação penal.Ao contrário do que

sustenta a Douta Defesa, a denúncia preenche todos os requisitos do artigo 41 do Código de Processo Penal,

portanto, não é genérica, por possibilitar o pleno exercício da ampla defesa.Por outro lado, não há como se

acolher, nesta sede, a prescrição da pretensão punitiva pela pena em perspectiva, que só se viabiliza após uma

efetiva aplicação de pena em concreto, e, mesmo assim, após o eventual trânsito em julgado para o órgão

acusatório. Afasto, também, a alegação de atipicidade da conduta, pois muito embora o artigo 337-A do Código

Penal somente tenha entrado em vigência a partir de outubro de 2000, veiculado pela Lei n. 9.983/2000, o fato é

que a conduta descrita já caracterizava o tipo do artigo 1º, inciso II, da Lei n. 8.137/90, com a mesma sanção penal

(reclusão, dois a cinco anos). Segundo já decidiu o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, A conduta

delituosa de sonegação fiscal do artigo 337-A, III, do Código Penal, antes da entrada em vigor da Lei nº

9.983/200, era tipificada no artigo 1º da Lei nº 8.137/90, considerando-se que contribuição previdenciária é

tributo. Na sucessão das leis penais, não restou período em que a conduta seria atípica, à luz dos períodos

abrangidos na denúncia.Por fim, as alegações de ausência de dolo e não participação na administração da

sociedade somente poderão ser devidamente analisadas após a instrução criminal, não estando, por ora,

inequivocamente, comprovadas, a ponto de autorizarem a absolvição sumária. Ademais, não há se falar em

violação do contraditório e ampla defesa, pela não oitiva de investigados, pois, como é curial, na primeira fase da

persecução penal (investigação policial), não há, ainda, acusação.Em face do exposto, não tendo sido interpostas

exceções, não havendo outros requerimentos a serem apreciados e não sendo caso de absolvição sumária dos

acusados, pelos fundamentos já apresentados, designo audiência de instrução e julgamento para o dia 19 de

fevereiro de 2013, às 14:00 horas, nos termos do artigo 399 do Código de Processo Penal, intimando-se os

acusados, os Doutos Defensores , o membro do Ministério Público Federal oficiante nestes autos, as testemunha

arroladas na denúncia com endereço nesta subseção, requisitando-se-a, se necessário, bem como as testemunhas

arrolada pela defesa . Expeça-se carta precatória para a oitiva da testemunha de acusação com endereço em outra

subseção, solicitando-se, também, a intimação do acusado lá residente para comparecimento ao ato.Apresente o

defensor do acusado Avanir Jorge Cordeiro Filho, no prazo de 3 dias, o rol das testemunhas mencionadas a fls.

273 e que não constam da fl. 274 (em branco), ou, então, esclareça o Juízo, no mesmo prazo, se haverá o

comparecimento de tais testemunhas à audiência neste juízo independentemente de intimação.Int.Santos, 17 de

agosto de 2012.ROBERTO DA SILVA OLIVEIRA Juiz FederalFls. 336: Expedida a Carta Precatória n.
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128/2012 a uma das Varas Criminais Federais em Ribeirão Preto/SP, para oitiva da testemunha de acusação

JOÃO BATISTA FRANCISCO, sendo também solicitada a intimação para o mesmo ato do corréu AVENIR

JORGE CORDEIRO FILHO.

 

0011306-26.2004.403.6104 (2004.61.04.011306-7) - JUSTICA PUBLICA X LUCAS SCHNEIDER

PEREIRA(SP189510 - DANIELA PORTO VIEIRA) X REGINALDO SANTANA DE SA(SP219375 -

MARCELO APOLONIA ANTONUCCI) X FABIO NICOLUCCI(SP157049 - SERGIO ELPIDIO ASTOLPHO)

De acordo com o auto de apreensão de fls. 07/08, as cédulas de R$ 2,00, R$ 10,00 e R$ 50,00 (n. de série

B6702055255A) foram encontradas com o acusado Lucas Schneider Pereira e a cédula de R$ 50,00 (n. de série

B5724021419A), com o acusado Reginaldo Santana de Sá. O laudo de fls. 174/177 aponta a autenticidade de

referidas cédulas e inautenticidade das demais.Assim, nos termos do Provimento COGE 64/2005, art. 270, item

III, encaminhem-se as cédulas, que totalizam R$ 112,00, à Caixa Econômica Federal, em depósito judicial, com

remuneração na forma do inciso I do artigo 1º do Decreto-lei n. 1.737/79.Sem prejuízo da determinação supra,

considerando que já foram ouvidas as testemunhas do juízo (fls. 391/395), designo o dia 20 de fevereiro de 2013,

às 14:00 horas, para audiência de instrução e julgamento, nos termos da nova redação do artigo 400 e seguintes do

Código de Processo Penal, com possibilidade de alegações finais orais e interrogatório dos acusados, intimando-

se, também, as testemunhas arroladas pela defesa (fls. 315 e 357), para serem ouvidas na mesma audiência.

Observe-se que o acusado Lucas Schneider Pereira deverá ser procurado, também no endereço informado à fl.

367. Oficie-se ao Juízo da Infância e Juventude nos termos do requerido pelo MPF à fl. 360v. Intimem-se. Santos,

09 de outubro de 2012. ROBERTO DA SILVA OLIVEIRAJuiz Federal 

 

0006780-79.2005.403.6104 (2005.61.04.006780-3) - JUSTICA PUBLICA X RICARDO BAPTISTA(SP089908 -

RICARDO BAPTISTA) X MAURICIO MIYAZI(SP172488 - HELIO LUIZ CUNHA DE ANDRADE)

Redesigno a audiência anteriormente marcada (fls.228) para o dia 21 de Março de 2013, às 15h00min, requisite-se

a devolução do mandadado independentemente de cumprimento, com urgência. Caso tenha ocorrido a intimação,

deverá a Secretaria diligenciar para comunicar o acusado e testemunhas da redesignação via telefone. Expeçam-se

novos mandados de intimação para o acusado e testemunhas. Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 
 

1ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

Dr. CARLOS ALBERTO LOVERRA 

JUIZ FEDERAL 

Bela. VANIA FOLLES BERGAMINI FRANCO

Diretora de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2480

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007119-18.1999.403.6114 (1999.61.14.007119-0) - VALMIR RODRIGUES DOS SANTOS(SP093138 -

WALSFOR DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1486 -

ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA)

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos, observando-se o contido na petição retro.Manifeste-se a autora

em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475-B do CPC, introduzido pela Lei nº 11.232, de

22/12/2005. Para agilizar a execução, providencie a parte interessada , se for o caso, a juntada das copias para

instruir a contrafé. No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da parte interessada. Int. 

 

0004186-14.2000.403.0399 (2000.03.99.004186-2) - JOSE AFONSO GONCALVES(SP116166 - ALENICE

CEZARIA DA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS

SANTOS JUNIOR E SP026929 - PAULO KIYOKAZU HANASHIRO)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos do contador.Int. 

 

0004830-78.2000.403.6114 (2000.61.14.004830-4) - ORLANDO PEREIRA DE ARAUJO(SP047342 - MARIA

APARECIDA VERZEGNASSI GINEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO
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PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos do contador.Int. 

 

0003236-58.2002.403.6114 (2002.61.14.003236-6) - NELSON ROITBERG X SANDRA ELIZABETH BAKAL

ROITBERG(SP143733 - RENATA TOLEDO VICENTE E SP181042 - KELI CRISTINA DA SILVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP096186 - MARIA AUXILIADORA

FRANÇA SENNE)

Tendo em vista o lapso temporal decorrido entre o requerido na petição de fls. 423/425 e o presente, defiro a vista

requerida tão somente pelo prazo de 05 (cinco) dias. Nada sendo requerido, cumpra-se o despacho de fl. 422

remetendo-se os autos ao arquivo para sobrestamento.Int. Cumpra-se.

 

0003460-93.2002.403.6114 (2002.61.14.003460-0) - JUAN MIGUEL CERVANTES CRESPO X MANUEL

PINTO DA FONSECA - ESPOLIO(MARIA LANZANA PINTO)(SP038150 - NELSON ESMERIO RAMOS) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA)

Recebo a peça de fls. 304/337, como petição inicial da execução.Cite-se o réu, para os fins do artigo 730, do

Codigo de Processo Civil.

 

0001761-33.2003.403.6114 (2003.61.14.001761-8) - CARLOS ALBERTO MCAUCHAR(SP099365 - NEUSA

RODELA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP220257 - CARLA SANTOS SANJAD)

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos do contador.Int. 

 

0002621-34.2003.403.6114 (2003.61.14.002621-8) - AGAMENON MARTINS DE OLIVEIRA(SP136460 -

PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS

FERREIRA DE MELO)

Vista à CEF para cumprimento em 60 (sessenta) dias. Intime-se. 

 

0001065-60.2004.403.6114 (2004.61.14.001065-3) - QUIRINO JACINTO(SP136460 - PAULO HENRIQUE DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010, dê-se

ciencia às partes acerca da baixa dos autos.Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int.

 

0005074-65.2004.403.6114 (2004.61.14.005074-2) - GENIVAL MARTIN OGEDA X ADRIANA APARECIDA

LOTITO OGEDA(SP083944 - JACQUES GASSMANN JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP160212 - FLAVIA

ADRIANA CARDOSO DE LEONE)

Tendo em vista a informação retro, reconsidero o despacho de fls. 542, tão somente para determinar que o alvará

de levantamento deverá ser expedido para as quantias depositadas às fls. 515 e 540.I. 

 

0002315-60.2006.403.6114 (2006.61.14.002315-2) - ANTONIO DANTAS DO NASCIMENTO(SP089878 -

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diario Eletronico de 01/12/2010, dê-se

ciencia às partes acerca da baixa dos autos.Após, arquivem-se, observadas as formalidades legais.Int.

 

0003606-69.2008.403.6100 (2008.61.00.003606-7) - WESLEI TABAJARA DO AMARAL DOS SANTOS X

SILVANA MARTINS DOS ANJOS SANTOS(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE NOVAIS E SP287827 -

DEISE CRISTINA PIZZONI MORENO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010,

manifeste-se a parte autora.No silencio, remetam-se os autos ao arquivo para sobrestamento. Int. 

 

0005935-12.2008.403.6114 (2008.61.14.005935-0) - QUALYPRINT IND/ E COM/ LTDA(SP035198 - LUIZ

CARLOS OLIVAN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA)

Intime-se a autora-executada para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada em

10% (dez por cento) sobre o montante da cobrança.Int.

 

0005940-34.2008.403.6114 (2008.61.14.005940-4) - ANTONIO CEZAR FERREIRA(SP224776 - JONATHAS

LISSE E SP162963E - JOYCE ALVES CAVALCANTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     753/1112



CARNEVALI DA SILVA)

Intime-se a autora, ora executada, para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa, fixada

em 10% (dez por cento) sobre o montante da cobrança.Int. 

 

0001736-73.2010.403.6114 - PAULO MARCOS DACUNHA(SP278738 - EDIBERTO ALVES ARAUJO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN)

Face à expressa concordância das partes, homologo os valores depositados nos autos. Defiro a expedição do

alvará de levantamento para a quantia de fls. em favor da parte autora, após o decurso de prazo para recurso contra

esta decisão. Expedido o alvará, este deverá ser retirado em 20 (vinte) dias, sob pena de cancelamento. Após, diga

a parte autora se tem algo mais a requerer nestes autos. No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção. Int. 

 

0005013-97.2010.403.6114 - ARTUR PEREIRA SANTOS FILHO(SP200736 - SILVIA FERNANDES

CHAVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 827 - LENA BARCESSAT LEWINSKI)

Fls. 207/208: Indefiro a execução dos honorarios advocaticios arbitrados, face à concessão da Justiça Gratuita ao

autor.Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0006435-10.2010.403.6114 - IVO APARECIDO FRANCO X SONIA APARECIDA DE BRITO

FRANCO(SP133046 - JEFERSON ALBERTINO TAMPELLI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS)

Intime-se à parte autora acerca do depósito(s) efetuado(s). Após, venham os autos conclusos. Intime-se. 

 

0006783-28.2010.403.6114 - GILDASIO NOGUEIRA COSTA(SP217430 - SIMONE CASTRO NUNES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO)

Vista à CEF para cumprimento em 60 (sessenta) dias. Intime-se. 

 

0008596-90.2010.403.6114 - HERCULES GILBERTO(SP083154 - ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN)

Intime-se a CEF acerca do depósito(s) efetuado(s). Intime-se. 

 

0002387-71.2011.403.6114 - ILDA HESSEL COPPEDE(SP167010 - MARCIA ZANARDI HORIO MEDINA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN E SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Vista à CEF para cumprimento em 60 (sessenta) dias. Intime-se. 

 

0004656-83.2011.403.6114 - ADILSON LUIZ MUNARI(SP177818 - NEUZA APARECIDA FERREIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN E SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME)

Vista à CEF para cumprimento em 60 (sessenta) dias. Intime-se. 

 

0004667-15.2011.403.6114 - JOSE VALDIR DA SILVA SANTOS(SP180823 - RODRIGO JOSÉ CRUZ) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP195005 -

EMANUELA LIA NOVAES)

Vista à CEF para cumprimento em 60 (sessenta) dias. Intime-se. 

 

0005606-92.2011.403.6114 - SILVIA REGINA DOS SANTOS SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO PALAZZIN)

Fls.73/81: Manifeste-se o autor.Sem prejuízo, diga se tem algo a requerer nestes autos.No silencio, venham os

autos conclusos para extinção. Int.

 

0008332-39.2011.403.6114 - FRANCISCO BELFIORI(SP279356 - MARIA JOSE DE OLIVEIRA FIORINI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO

PALAZZIN)

Vista à CEF para cumprimento em 60 (sessenta) dias. Intime-se. 
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0008614-77.2011.403.6114 - ALMIR BUENO(SP289315 - ENOQUE SANTOS SILVA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA)

Manifeste-se a autora, ora exequente, em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC,

introduzido pela Lei nº 11.232, de 22/12/2005. Para agilizar a execução, providencie a parte interessada , se for o

caso, a juntada das copias para instruir a contrafé. No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da

parte interessada. Int. 

 

0000258-59.2012.403.6114 - JOSEMA FERRAMENTARIA LTDA ME(SP236489 - SAVIO CARMONA DE

LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA)

Manifeste-se a autora, ora exequente, em termos de prosseguimento do feito, nos termos do art. 475 B do CPC,

introduzido pela Lei nº 11.232, de 22/12/2005. Para agilizar a execução, providencie a parte interessada , se for o

caso, a juntada das copias para instruir a contrafé. No silencio, aguarde-se em arquivo, eventual provocação da

parte interessada. Int. 

 

0003153-90.2012.403.6114 - 3 N COM/ E REPRESENTACOES LTDA(SP104535 - SERGIO AQUIRA

WATANABE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1486 - ALEXANDRE

CARNEVALI DA SILVA)

Intime-se a parte autora, ora executada, para pagamento, em 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa,

fixada em 10% (dez por cento) sobre o montante da cobrança.Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0004767-04.2010.403.6114 - CONDOMINIO JACARANDAS(SP132080 - ROSANGELA APARECIDA DA

LINHAGEM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010, às fls.

76/77, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos/informações do

contador.Int 

 

0006784-13.2010.403.6114 - CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL TIRADENTES(SP154862 - LUIZ

RIBEIRO OLIVEIRA N. COSTA JUNIOR) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da impugnação de fls. 614/623. Int. 

 

0003069-26.2011.403.6114 - CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL TIRADENTES(SP132080 -

ROSANGELA APARECIDA DA LINHAGEM E SP176017 - FABIANA MORO BANDEIRA) X EMGEA -

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP129673 - HEROI JOAO

PAULO VICENTE)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010, às fls.

76/77, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos/informações do

contador.Int 

 

0006904-85.2012.403.6114 - CONDOMINIO RESIDENCIAL VILLAS DA ESPANHA(SP225393 - ANDREIA

PACHECO E SP188015 - WEIDER FRANCO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a parte autora o recolhimento das custas processuais na Instituição Bancária correta, conforme a

Resolução nº 411/2010 do Conselho de Administração do TRF da 3ª Região, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena

de extinção. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003741-97.2012.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007489-

94.1999.403.6114 (1999.61.14.007489-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. NILTON MARQUES RIBEIRO) X

MICRO QUIMICA IND/ E COM/ LTDA(SP041830 - WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR)

Nos termos da Portaria nº 15, de 29 de novembro de 2010, publicada no Diário Eletrônico de 01/12/2010, às fls.

76/77, manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sobre os cálculos/informações do

contador.Int 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0002627-36.2006.403.6114 (2006.61.14.002627-0) - T W ESPUMAS LTDA(SP045448 - WALTER DOS
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SANTOS E SP128528 - CRISTIANE MARIA COLASURDO LOPEZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 -

ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X T W ESPUMAS LTDA X UNIAO FEDERAL

Face à expressa concordância da FAZENDA NACIONAL em relação aos cálculos apresentados pela parte autora,

certifique a Secretaria o decurso de prazo para oposição de Embargos à Execução, expedindo-se, em seguida, o

competente ofício requisitório.Após, aguarde-se no arquivo o pagamento da importância requisitada, nos termos

do Ato nº 1816 do Presidente do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região e da Ordem de Serviço nº 025/96 -

DF.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0079617-88.1999.403.0399 (1999.03.99.079617-0) - ANTONIO MENEZES DOS SANTOS X GILDA GARCIA

X MARIA DE FATIMA DA SILVA BRAGA X RAUL DIAS DOMINGUES X SIDNEI DA SILVA(SP065105 -

GAMALHER CORREA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E

SP153851 - WAGNER DONEGATI) X ANTONIO MENEZES DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Intime-se à parte autora acerca do depósito(s) efetuado(s). Após, venham os autos conclusos. Intime-se. 

 

0007688-04.2008.403.6114 (2008.61.14.007688-8) - ANTONIO VIEIRA QUELHAS(SP220196 - LUCILIA

GARCIA QUELHAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ

MACEDO) X ANTONIO VIEIRA QUELHAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 151: Anote-se.Intime-se a parte autora, ora executada, para se manifestar sobre a impugnação de fls. 146/150

no prazo de 15(quinze) dias.Int.

 

0009328-08.2009.403.6114 (2009.61.14.009328-3) - WALDIR CERPELONI(SP205352 - MARIA

BERNADETE BORGES DA SILVEIRA E SP150591 - SIMONE CRISTINA DOS SANTOS) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1486 - ALEXANDRE CARNEVALI DA SILVA) X UNIAO FEDERAL X WALDIR

CERPELONI X UNIAO FEDERAL X WALDIR CERPELONI

Assite razão à parte autora, ora executada, a qual possui o benefício da justiça gratuita ensejando assim a

suspensão da execução.Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado com as cautelas de praxe.Int. Cumpra-se.

 

 

3ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

DESPACHOS, DECISÕES E SENTENÇAS PROFERIDOS PELA DRA.ANA LUCIA IUCKER

MEIRELLES DE OLIVEIRA

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DR. ANTONIO ANDRE MUNIZ MASCARENHAS DE SOUZA 

MM. JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL(A). CRISTIANE JUNKO KUSSUMOTO MAEDA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8193

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

1500278-64.1998.403.6114 (98.1500278-3) - BENNO KERN X EMILIO CASSIANO(SP255118 - ELIANA

AGUADO E SP226041 - PATRICIA CROVATO DUARTE) X JOAO ZANDONA(SP084563 - ARMELINDO

CHIARIONI E SP098820 - MARILENA PENTEADO LEMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION)

Devolvam os autos ao Arquivo Findo.

 

0002163-56.1999.403.6114 (1999.61.14.002163-0) - NORMA HERMAN PIRES DE MORAES(SP057030 -

ROMILDA RODRIGUES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

MARIO EMERSON BECK BOTTION)

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0007684-79.1999.403.6114 (1999.61.14.007684-8) - GERMANO DA SILVA MARQUES(SP055730 - MARIA
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ALBERTINA MAIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. FRANCISCO

XAVIER MACHADO)

Tendo em vista o noticiado obito do(a)(s) Autor(a)(es/s), suspendo o andamento do presente processo, nos termos

do artigo 265, inciso I do CPC. Providencie o advogado do Autor, no prazo de 15 (quinze) dias, a habilitação dos

herdeiros, juntando toda documentação necessária pata tal fim, conforme legislação vigente. Intime(m)-se.

 

0003490-65.2001.403.6114 (2001.61.14.003490-5) - LEOCADIA GIMENES TENREIRO(SP085759 -

FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO

EMERSON BECK BOTTION)

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0002820-56.2003.403.6114 (2003.61.14.002820-3) - SERGIO DOMINGUES PIRES(SP094152 - JAMIR

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO

PREZIA)

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0004201-02.2003.403.6114 (2003.61.14.004201-7) - DIRCEU VARGAS(SP099641 - CARLOS ALBERTO

GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO

PREZIA E SP146159 - ELIANA FIORINI)

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0005240-34.2003.403.6114 (2003.61.14.005240-0) - CARLOS APARECIDO SEIXAS(SP078572 - PAULO

DONIZETI DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CYNTHIA A.

BOCCHIO)

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 241/254. Intime-se.

 

0000080-91.2004.403.6114 (2004.61.14.000080-5) - LUIZ ANTONIO DA SILVA(SP169546 - LÍGIA MARIA

SÍGOLO ROBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE

MONTEIRO PREZIA)

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 231/235. Int.

 

0001707-33.2004.403.6114 (2004.61.14.001707-6) - CINCINATO MARTINS FERREIRA(SP180793 - DENISE

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE

MONTEIRO PREZIA)

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0005943-28.2004.403.6114 (2004.61.14.005943-5) - NAIR SPIGOLON SANTOS(SP098326 - EDCLER

TADEU DOS SANTOS PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 -

ELIANA FIORINI)

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0005261-60.2004.403.6183 (2004.61.83.005261-1) - ROBERTO TADEU DE SOUZA(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0001708-81.2005.403.6114 (2005.61.14.001708-1) - JOSE SCHIRATO(SP171132 - MARCOS ROBERTO DE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. SEM PROCURADOR)

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0005654-61.2005.403.6114 (2005.61.14.005654-2) - LUIZ BORGES FERREIRA(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.
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0006988-33.2005.403.6114 (2005.61.14.006988-3) - CARLOS TROMBINO(SP151939 - HELOISA HELENA

DE ANDRADE BECK BOTTION VALENTINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifique-se o decurso de prazo para interposição dos Embargos a Execução.Não havendo pendências, expeça-se

oficio requisitório/precatório.Int.

 

0002361-49.2006.403.6114 (2006.61.14.002361-9) - MARIA TEREZA DE SENA X RUTH DE SENA COSTA

X ABILIO DA COSTA X NOEMIA DE SENA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.Suspendo o andamento do presente feito até

julgamento do Agravo interposto.Int.

 

0006726-49.2006.403.6114 (2006.61.14.006726-0) - CLAUDIO RODRIGUES(SP198474 - JOSE CARLOS DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON

BECK BOTTION)

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0002409-71.2007.403.6114 (2007.61.14.002409-4) - MARIA IRASSELMA LAVOR FRANZINI(SP072927 -

CLAUDIO RODRIGUES MORALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Apresente o(a) advogado(a) da parte autora cópia do contrato de prestação de serviços a fim de possibilitar o

destaque dos honorários contratuais, conforme requerido, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, cumpra-se

despacho de fls. 366, parte final.Int.

 

0006748-73.2007.403.6114 (2007.61.14.006748-2) - LETHICIA TELES CORREIA X TATIANE TELES

CORREIA X NATHAM LIMA CORREIA X KATIA FIRMO DE LIMA(SP204940 - IVETE APARECIDA

ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0007902-29.2007.403.6114 (2007.61.14.007902-2) - ARNOBIO PEREIRA SANTOS(SP089878 - PAULO

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0001851-65.2008.403.6114 (2008.61.14.001851-7) - ARITH VELLOSO(SP177497 - RENATA JARRETA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ARITH VELLOSO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diga a parte autora sobre os documentos de fls. 338/393, acostados pelo INSS.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0002443-12.2008.403.6114 (2008.61.14.002443-8) - PAULO KASUO KAGAMI(SP115718 - GILBERTO

CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIENCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO0, BAIXA FINDO.

 

0002656-18.2008.403.6114 (2008.61.14.002656-3) - EUNICE RODRIGUES DE SOUSA(SP151188 -

LUCIANA NEIDE LUCCHESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X EUNICE

RODRIGUES DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0003240-85.2008.403.6114 (2008.61.14.003240-0) - MARIA RAMOS DE JESUS FERREIRA(SP153878 -

HUGO LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0003992-57.2008.403.6114 (2008.61.14.003992-2) - CLERIA DOS SANTOS RODRIGUES(SP117354 - IARA

MORASSI LAURINDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao
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arquivo.Intimem-se.

 

0005381-77.2008.403.6114 (2008.61.14.005381-5) - MARIA DE OLIVEIRA CAVALCANTE(SP130279 -

MARIA HELENA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X MARIA DE OLIVEIRA CAVALCANTE X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(es/) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Defiro o pedido de vista requerido às fls.

228 pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, retornem os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0005762-85.2008.403.6114 (2008.61.14.005762-6) - MARIA APARECIDA DIAS DE SOUSA(SP153878 -

HUGO LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0005971-54.2008.403.6114 (2008.61.14.005971-4) - JOSE MONTANHA FILHO(SP138568 - ANTONIO LUIZ

TOZATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIENCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO0, BAIXA FINDO.

 

0000524-51.2009.403.6114 (2009.61.14.000524-2) - ERONICE DA SILVA PEREIRA(SP139389 - LILIAN

MARIA FERNANDES STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0000547-94.2009.403.6114 (2009.61.14.000547-3) - ERCINIRA LOURDES BROCARDO(SP254487 -

ALESSANDRA PEREIRA DA SILVA E SP266075 - PRISCILA TENEDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0000577-32.2009.403.6114 (2009.61.14.000577-1) - ROSENILDE DIAS VICENTE(SP153851 - WAGNER

DONEGATI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 187/197.Int.

 

0001208-73.2009.403.6114 (2009.61.14.001208-8) - MAURO SCARAMUZZA(SP216898 - GILBERTO

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0002141-46.2009.403.6114 (2009.61.14.002141-7) - JANE RAMOS RODRIGUES(SP163738 - MAIR

FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0002177-88.2009.403.6114 (2009.61.14.002177-6) - CARLOS NAUM(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER

FABRIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0002193-42.2009.403.6114 (2009.61.14.002193-4) - IRENE KOZILEK CARDOSO SOUZA(SP099641 -

CARLOS ALBERTO GOES E SP215373 - RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0002561-51.2009.403.6114 (2009.61.14.002561-7) - JOSE JOAQUIM EUZEBIO(SP099659 - ELYZE

FILLIETTAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.
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0003247-43.2009.403.6114 (2009.61.14.003247-6) - MANOEL PEDRO DA SILVA(SP195166 - CAIO CESAR

MARCOLINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0004695-51.2009.403.6114 (2009.61.14.004695-5) - ANTONIO LUIZ DA SILVA(SP226218 - OTAVIO

LAZZURI ORMONDE BONICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X ANTONIO LUIZ DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0005593-64.2009.403.6114 (2009.61.14.005593-2) - CARLOS EDUARDO SAMPAIO(SP260752 - HELIO DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 133/138. Intime-se.

 

0006454-50.2009.403.6114 (2009.61.14.006454-4) - SILVIO DA SILVA DOS SANTOS(SP125881 - JUCENIR

BELINO ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0008123-41.2009.403.6114 (2009.61.14.008123-2) - CLECIO SANTOS DA SILVA(SP231450 - LEACI DE

OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a não concordância da parte autora com os cálculos apresentados pelo INSS, apresente os cálculos

dos valores que entende devidos, fundamentando as razões de seu inconformismo, no prazo legal. No silêncio,

expeça-se ofício precatório/requisitório de acordo com os valores indicados pelo INSS em sua manifestação. Int. 

 

0009019-84.2009.403.6114 (2009.61.14.009019-1) - JAIR DE ALMEIDA - ESPOLIO X MARIA JOSE DA

SILVA ALMEIDA X ROSEMEIRE APARECIDA DE ALMEIDA DOMINGUES X JEANE ANDREA DE

ALMEIDA X ALINE CRISTINA DE ALMEIDA X ERIKA GEORGIA DE ALMEIDA(SP154877 - REJANE

BELLISSI LORENSETTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Dê-se vista aos herdeiros para manifestação acerca dos atos processuais praticados nos autos,

especialmente quanto ao parecer da Contadoria de fls. 237/244 e a manifestação do INSS às fls. 247/249.Prazo: 10

dias.Intime-se.

 

0009721-30.2009.403.6114 (2009.61.14.009721-5) - ARLETE DO NASCIMENTO DA SILVA(SP167376 -

MELISSA TONIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIENCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO0, BAIXA FINDO.

 

0001801-68.2010.403.6114 - ANDREIA RAMOS DA SILVA(SP161129 - JANER MALAGÓ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GABRIELLY CRISTINY RAMOS SANTINI X GABRIEL

RAMOS SANTINI DA SILVA(SP243786 - ELIZABETH MOREIRA ANDREATTA MORO)

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 138/139.. Int.

 

0001811-15.2010.403.6114 - JOSE JANUARIO ROMANO(SP226218 - OTAVIO LAZZURI ORMONDE

BONICIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS) X JOSE JANUARIO ROMANO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0003185-66.2010.403.6114 - JOSE BORGES LEAL(SP179380 - ALESSANDRA GUMIERI DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0003251-46.2010.403.6114 - MARIA DE LOURDES BISPO VASCONCELOS(SP089878 - PAULO AFONSO

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.
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0004689-10.2010.403.6114 - EDMILSON FONSECA(SP226218 - OTAVIO LAZZURI ORMONDE BONICIO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X

EDMILSON FONSECA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0005094-46.2010.403.6114 - IRIS DE FATIMA DA SILVA(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO

DE MIGUELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0005615-88.2010.403.6114 - MANOEL CARDOSO DA SILVA(SP120570 - ANA LUCIA JANNETTA DE

ABREU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Retornem os autos ao arquivo findo.

 

0006379-74.2010.403.6114 - MARIA VITORIA MONTEIRO DE CARVALHO(SP175747 - DOLIVAL

JOAQUIM DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0006583-21.2010.403.6114 - ODAIR DE OLIVEIRA(SP085759 - FERNANDO STRACIERI E SP056890 -

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X ODAIR DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(es/) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Defiro o pedido de vista requerido às fls.

160 pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, retornem os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0006599-72.2010.403.6114 - LUCINEIDE MARIA DE SANTANA SOUZA(SP176258 - MARCÍLIO PIRES

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0007654-58.2010.403.6114 - MARIA APARECIDA PEREIRA AMARAL SILVA(SP190585 - ARIOSTO

SAMPAIO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0007879-78.2010.403.6114 - HAMILTON HUMBERTO ARIENTI(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0008134-36.2010.403.6114 - MARIA DOS SANTOS SOUZA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA

AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0000735-19.2011.403.6114 - JOAO BATISTA PEREIRA(SP151188 - LUCIANA NEIDE LUCCHESI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIENCIA DO RETORNO DOS AUTOS.AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0001372-67.2011.403.6114 - JOSE ANTONIO PEREIRA(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E SP215373

- RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 -

ELIANA FIORINI)

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$263,99, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     761/1112



 

0001752-90.2011.403.6114 - VALDIR MANOEL MAMEDIO(SP103781 - VANDERLEI BRITO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 165/166. Intime-se.

 

0001760-67.2011.403.6114 - HELENO PEDRO DA SILVA(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA

E SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0002435-30.2011.403.6114 - IVAN NUNES DA SILVA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR E

SP278771 - GISELE SEOLIN FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0002451-81.2011.403.6114 - JORGE COSMO LIMA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR E SP278771 -

GISELE SEOLIN FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0002894-32.2011.403.6114 - MARCOS WELBE DOS SANTOS(SP283418 - MARTA REGINA GARCIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0002896-02.2011.403.6114 - LUCY VASQUES GALDINO(SP256767 - RUSLAN STUCHI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0003135-06.2011.403.6114 - VALDIR ROGERI(SP262960 - CHRISTIANO SAKAMOTO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Manifeste-se o INSS sobre a petição de fls.

113/114.Intimem-se.

 

0003950-03.2011.403.6114 - NELSON PUPO(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIÊNCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0005110-63.2011.403.6114 - ODAIR LIMA(SP258849 - SILVANA DOS SANTOS FREITAS E SP269434 -

ROSANA TORRANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Intime(m)-se o(a)(s) Autor(es/s), na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante

devido, no valor de R$302,65 (trezentos e dois reais e sessenta e cinco centavos), atualizados em Out/2012,

conforme cálculos apresentados às fls. 50/51, em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da

condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC.Int.

 

0005142-68.2011.403.6114 - ARNALDO CAVALCANTI(SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 117/122. Intime-se.

 

0006323-07.2011.403.6114 - VALTER PINHEIRO DA SILVA(SP122969 - CARLOS APARECIDO VIEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIENCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO0, BAIXA FINDO.

 

0007134-64.2011.403.6114 - EDIMILSON ALVES DE CARVALHO(SP256715 - GERSON ALVES

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0008371-36.2011.403.6114 - JOSE ROBERTO FERREIRA DOS SANTOS(SP116305 - SERGIO RICARDO

FONTOURA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Intime(m)-se o(a)(s) Autor(es/s), na pessoa de seu advogado, a providenciar o pagamento do montante

devido, no valor de R$1.060,38 (hum mil, sessenta reais e trinta e oito centavos), atualizados em SET/2012,

conforme cálculos apresentados às fls. 61/62, em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre o valor da

condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC.Int.

 

0010310-51.2011.403.6114 - JOSE BARBOSA DA SILVA(SP214380 - PEDRO DE CARVALHO BOTTALLO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIENCIA DO RETORNO DOS AUTOS.AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

0001780-24.2012.403.6114 - MEIRE RIOS PEREIRA(SP245009 - TIAGO SERAFIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 199/205. Int.

 

0003058-60.2012.403.6114 - RICARDO ANDRADE(SP262643 - FRANCISCO SALOMÃO DE ARAÚJO

SOUSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. CIENCIA DO RETORNO DOS AUTOS. AO ARQUIVO0, BAIXA FINDO.

 

0003523-69.2012.403.6114 - FAUZI DUARTE(MG095595 - FERNANDO GONCALVES DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(es/) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Defiro o pedido de vista requerido às fls. 61

pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, retornem os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0003546-15.2012.403.6114 - VAGNER BERTOZZI(SP138809 - MARTA REGINA RODRIGUES SILVA

BORGES E SP282724 - SUIANE APARECIDA COELHO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

VISTOS. CIENCIA DO RETORNO DOS AUTOS.AO ARQUIVO, BAIXA FINDO.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0001466-30.2002.403.6114 (2002.61.14.001466-2) - ROSINETE SOARES DE SOUSA(SP051858 - MAURO

SIQUEIRA CESAR E SP174583 - MAURO SIQUEIRA CÉSAR JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA)

Dê-se ciência ao Autor(a) dos documentos de fls. 116/123. Nada sendo requerido, retornem os autos ao arquivo.

Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0005115-85.2011.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006970-

41.2007.403.6114 (2007.61.14.006970-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127

- FLAVIO ROBERTO BATISTA) X SOLANGE NUNES(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se nova vista às partes para manifestação. Intime-se.

 

0008011-04.2011.403.6114 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 549 - TELMA

CELI RIBEIRO DE MORAES) X ELAINE DOS SANTOS GOMES(SP223335 - DANIELLA CARVALHO DE

OLIVEIRA)

Recebo o recurso de apelação, nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a(o) Embargado para apresentar

contrarrazões, no prazo legal.Intimem-se.

 

0001295-24.2012.403.6114 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS) X LIDIA PEREIRA DE OLIVEIRA(SP116192 - ROSINEIA DALTRINO)

Conforme consulta no sistema processual, os oficios requisitórios/precatórios já foram devidamente expedidos no

processo principal nº 200461140011281.Sendo assim, voltem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0001387-02.2012.403.6114 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO
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EMERSON BECK BOTTION) X LUCIO ALVES DA SILVA(SP180793 - DENISE CRISTINA PEREIRA)

Fls. 59/60: Diga o Embargado sobre o informe da contadoria, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0001390-54.2012.403.6114 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 549 - TELMA

CELI RIBEIRO DE MORAES) X JESUINO NUNES MOTA(SP171680 - GRAZIELA GONÇALVES)

A expedição dos competentes oficios requisitório/precatório será realizada nos autos principais.Traslade-se cópia

da petição de fls. 53 para os autos nº 00072342420084036114.Após, remetam-se os presentes autos ao arquivo

findo.Int.

 

0001726-58.2012.403.6114 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANALIA SANTOS

CARVALHO(SP031526 - JANUARIO ALVES)

Fls. 57: Manifeste-se o Embargado acerca do informe da Contadoria, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0001727-43.2012.403.6114 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ AUGUSTUS

SOARES(SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO DE MIGUELI)

Folha 53: Dê-se ciência às partes.Intimem-se.

 

0002541-55.2012.403.6114 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO

ROBERTO BATISTA) X GARCES ELOI PESSOA(SP064203 - LEVI CARLOS FRANGIOTTI)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se nova vista às partes para manifestação. Intime-se.

 

0005670-68.2012.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002371-

25.2008.403.6114 (2008.61.14.002371-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 549 -

TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X EVANDRO DIAS SAMPAIO(SP208091 - ERON DA SILVA

PEREIRA)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se vista às partes para manifestação. Após, voltem os

autos conclusos.Intime-se.

 

0005671-53.2012.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000644-

36.2005.403.6114 (2005.61.14.000644-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 549 -

TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X CANDIDO FRANCISCO DAS GRACAS(SP083267 - MARIA DAS

DORES ALMEIDA)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se nova vista às partes para manifestação. .Intime-se.

 

0005683-67.2012.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1502858-

67.1998.403.6114 (98.1502858-8)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X FEDERICO LOPES CASTILLO(SP174554 - JOSÉ FERNANDO ZACCARO

JUNIOR)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se nova vista às partes para manifestação. .Intime-se.

 

0005701-88.2012.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003139-

48.2008.403.6114 (2008.61.14.003139-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127

- FLAVIO ROBERTO BATISTA) X FRANCISCO CLESIVAN DA SILVA(SP173437 - MÔNICA FREITAS

DOS SANTOS)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se vista às partes para manifestação. Após, voltem os

autos conclusos.Intime-se.

 

0005755-54.2012.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004654-

31.2002.403.6114 (2002.61.14.004654-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 549 -

TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X OLGA GERONIMO PINTO DO PRADO(SP116305 - SERGIO

RICARDO FONTOURA MARIN)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se vista às partes para manifestação. Após, voltem os

autos conclusos.Intime-se.

 

0005757-24.2012.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000564-

96.2010.403.6114 (2010.61.14.000564-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 549 -

TELMA CELI RIBEIRO DE MORAES) X EDSON AVELINO MARTINS(SP098137 - DIRCEU SCARIOT)
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Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se vista às partes para manifestação. Após, voltem os

autos conclusos.Intime-se.

 

0005929-63.2012.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000901-

56.2008.403.6114 (2008.61.14.000901-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 -

MARIO EMERSON BECK BOTTION) X MANOEL DIVINO ROSA(SP125504 - ELIZETE ROGERIO)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se vista às partes para manifestação, no prazo de 10

(dez) dias. Após, voltem os autos conclusos.Intime-se.

 

0006252-68.2012.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1502407-

76.1997.403.6114 (97.1502407-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X ANTONIO VIEIRA DE CARVALHO(SP056890 - FERNANDO

GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se vista às partes para manifestação. Após, voltem os

autos conclusos.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0000151-64.2002.403.6114 (2002.61.14.000151-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) X ARGEMIRO DE MOURA COSTA X HILDA MARIA D

ANGELO X JOAO MAXIMO DA SILVA X JOSE COLLACO X OSTERIO SALVATORE ANTONIO

VENTRICE(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se vista às partes para manifestação. Após, voltem os

autos conclusos.Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

1500770-90.1997.403.6114 (97.1500770-8) - NEUZA FRANCO FLORIZI X IZAURA TEODORO

GONCALVES(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X NEUZA FRANCO FLORIZI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X IZAURA TEODORO GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$840,26, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

1500872-15.1997.403.6114 (97.1500872-0) - DOMINGOS DURANTE NOVEMBRINI(SP023466 - JOAO

BATISTA DOMINGUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X DOMINGOS DURANTE NOVEMBRINI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$448,81, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

1503423-31.1998.403.6114 (98.1503423-5) - CLEMENTE ROQUE X ORLANDO ALBUQUERQUE FILHO X

DOMINGOS CATALANO X ANTONIO PARENTE X JORGE MENDES PINTO - ESPOLIO X CARLOS

ALBERTO MENDES PINTO X WALDERCY MENDES PINTO(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) X

CLEMENTE ROQUE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Providencie o advogado da parte autora a habilitação dos filhos do falecido, no prazo de 20 (vinte) dias, conforme

consta na certidão de óbito.Int.

 

0069883-16.1999.403.0399 (1999.03.99.069883-4) - ANTONIO ALBERTO PETA(SP023466 - JOAO

BATISTA DOMINGUES NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X ANTONIO ALBERTO PETA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Devolvam os autos ao Arquivo Sobrestado, até o pagamento dos requisitórios/precatórios remetidos.

 

0002819-13.1999.403.6114 (1999.61.14.002819-2) - IZABEL MUNIN DE ALMEIDA(SP012305 - NEY

SANTOS BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE
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MONTEIRO PREZIA) X IZABEL MUNIN DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos. Ao arquivo sobrestado até a decisão do agravo pelo TRF. Após apreciarei as demais questões.Intimem-se.

 

0003342-25.1999.403.6114 (1999.61.14.003342-4) - MARINALVA BARBOSA DOS SANTOS(SP051858 -

MAURO SIQUEIRA CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO

EMERSON BECK BOTTION) X MARINALVA BARBOSA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Abra-se vista ao INSS para manifestação nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal,

alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009, a fim de que informe sobre débitos

existentes com a Fazenda Pública, para fins de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento, e

apresente discriminadamente: valor, data-base e indexador do débito; tipo de documento de arrecadação (DARF,

GPS, GRU); código de receita e número de identificação do débito (CDA/PA), nos termos da Res. 168/2011 -

CJF. Em caso de inexistência de débitos, expeça-se ofício precatório/requisitório. Int. 

 

0003951-08.1999.403.6114 (1999.61.14.003951-7) - PAULO MARCHETTO - ESPOLIO X HELIO

MARCHETTO X CLAUDINA MARCHETTO NEVES X OSMAR DE SOUZA NEVES X CLAUDOVIL

MARCHETTO X ROSA MARIA SILVIANO MARCHETTO X PAULO AFONSO MARCHETTO X JOSE

DONADON X DELDINA MARIA DE JESUS X EROS BAIDANI - ESPOLIO X FRANCISCO DOMINGOS

DUSI - ESPOLIO X AUGUSTO ANTONIO MAIA - ESPOLIO X VENY LOPES MAIA X JORGE MAIA X

MARIA DE LOURDES MAIA DOS SANTOS X RUTH MAIA X ISABEL MAIA X IZAIAS MAIA X

GERALDO SEVERIANO PORTO X MARCELO OLIMPIO TESOLIN X ANGELE UNALI BAIDANI X

NICOLE STEPHANINE BAIDANI X FERNANDO ANGELO MARTINELLI X JOAO PEDRO BAIDANI X

QUELITA BAIDANI X JANDIRA DE LIMA DIAS MAIA X JOSE LUIS DOS SANTOS X AISA FERREIRA

MAIA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X HELIO

MARCHETTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intimem-se pessoalmente os autores citados na certidão de fls. 857 por mandado/precatória para que cumpram o

determinado às fls. 854.Int.

 

0006067-84.1999.403.6114 (1999.61.14.006067-1) - JOSE BATISTA FILHO X JOSE DE SOUSA PINTO X

NOE LUIZ GOMES X PURCINO TAVARES DE OLIVEIRA X SEBASTIAO QUINTINO DA

SILVA(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X JOSE BATISTA FILHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE DE SOUSA PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X NOE LUIZ GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X PURCINO TAVARES DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

SEBASTIAO QUINTINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a certidão de fls. 455, expeça-se edital de citação para habilitação de eventuais herdeiros dos

autores JOSE DE SOUSA PINTO, PURCINO TAVARES DE OLIVEIRA e SEBASTIAO QUINTINO DA

SILVA.Prazo: 30 (trinta) dias.Int.

 

0010587-53.2000.403.6114 (2000.61.14.010587-7) - JOSE BORGES DOS SANTOS X BENEDITO ADAO

CARDOSO X EDWIN HOBI X SALVATORE PACE(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) X JOSE BORGES

DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Remetam-se os autos à Contadoria para destaque dos honorários contratuais, conforme contrato de

prestação de serviços juntado às fls. 255/258, em relação aos autores JOSE BORGES DOS SANTOS e EDWIN

HOBI. Após, abra-se vista ao INSS para manifestação nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição

Federal, alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009, a fim de que informe sobre débitos

existentes com a Fazenda Pública, para fins de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento, e

apresente discriminadamente: valor, data-base e indexador do débito; tipo de documento de arrecadação (DARF,

GPS, GRU); código de receita e número de identificação do débito (CDA/PA), nos termos da Res. 168/2011 -

CJF. Em caso de inexistência de débitos, expeça-se ofício precatório/requisitório. Int. 

 

0001591-32.2001.403.6114 (2001.61.14.001591-1) - CLAUDIO PINTO(SP098820 - MARILENA PENTEADO

LEMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP033915 - FRANCISCO XAVIER

MACHADO) X CLAUDIO PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifique-se a não interposição dos Embargos a Execução.Após, não havendo pendências, expeça-se ofício
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requisitório/precatório.Int.

 

0001706-53.2001.403.6114 (2001.61.14.001706-3) - JOSE NATAL PEREIRA GONCALVES(SP089107 -

SUELI BRAMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 893 - DANIELLE

MONTEIRO PREZIA) X JOSE NATAL PEREIRA GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X JOSE NATAL PEREIRA GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos. Abra-se vista ao INSS para manifestação nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal,

alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009, a fim de que informe sobre débitos

existentes com a Fazenda Pública, para fins de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento, e

apresente discriminadamente: valor, data-base e indexador do débito; tipo de documento de arrecadação (DARF,

GPS, GRU); código de receita e número de identificação do débito (CDA/PA), nos termos da Res. 168/2011 -

CJF. Em caso de inexistência de débitos, expeça-se ofício precatório/requisitório. Int. 

 

0001884-65.2002.403.6114 (2002.61.14.001884-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

1513157-40.1997.403.6114 (97.1513157-3)) NELSON RODRIGUES X NEMESIO ALVES NUNES X OTAVIO

PIVA X ODAIR SCOTTON - ESPOLIO X ANTONIO CARLOS SCOTTON X ALEX SCOTTON(SP025728 -

PAULO AFONSO SILVA E SP022847 - JOAO DOMINGOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X NELSON RODRIGUES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NEMESIO ALVES NUNES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X OTAVIO PIVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X ODAIR SCOTTON - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Tendo em vista o levantamento da quantia referente ao RPV expedidos nos autos, remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado, aguardando o pagamento dos precatórios expedidos às fls.151/152.Int.

 

0003259-04.2002.403.6114 (2002.61.14.003259-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0906447-39.1986.403.6114 (00.0906447-8)) HILDEGART LILIAN SIEBECKE X JOAO CEDRO DE SOUZA -

ESPOLIO X JOAQUIM AMADOR - ESPOLIO X OLGA RIBEIRO AMADOR X EDSON LUIZ AMADOR X

MIRIAM AMADOR PONSINERAS X GERSON AMADOR X JOAQUIM EDUARDO MOREIRA - ESPOLIO

X PAULO DE ASSIS MOREIRA X CLAUDIO DE ASSIS MOREIRA X NILSE DE ASSIS MOREIRA X

MARIA MOREIRA MAZIERO X JOSE DO PATROCINIO MOREIRA X NESTOR DE ASSIS MOREIRA X

MARIA APARECIDA CAMARGO SOUSA X JOACIR CEDRO DE SOUZA X MARIA ISABEL GODEGUEZ

DE SOUZA X IVONE CEDRO DE SOUZA X MARGARETE FILOMENA CEDRO DE SOUSA X

FERNANDA CEDRO DE SOUSA BORBA(SP025728 - PAULO AFONSO SILVA E SP022847 - JOAO

DOMINGOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X HILDEGART LILIAN SIEBECKE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X OLGA RIBEIRO AMADOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

EDSON LUIZ AMADOR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MIRIAM AMADOR

PONSINERAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GERSON AMADOR X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PAULO DE ASSIS MOREIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CLAUDIO DE ASSIS MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X NILSE DE ASSIS MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X MARIA MOREIRA MAZIERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

X JOSE DO PATROCINIO MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

NESTOR DE ASSIS MOREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA

APARECIDA CAMARGO SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOACIR

CEDRO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA ISABEL

GODEGUEZ DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X IVONE CEDRO DE

SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARGARETE FILOMENA CEDRO

DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FERNANDA CEDRO DE SOUSA

BORBA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$17.004,77, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para as autoras Maria Isabel Godeguez de Souza e Margarete

Filomena Cedro de Sousa, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme extrato acostado aos autos.Cumpra-

se, ainda, o despacho de fls. 326, primeira parte, expedind-se os competentes alvarás de levantamento.Int.

 

0000578-27.2003.403.6114 (2003.61.14.000578-1) - RAFAEL SANCHES ANTEQUERA(SP180793 - DENISE

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS) X RAFAEL SANCHES ANTEQUERA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS

Ciência ao autor da manifestaão do INSS de fls. 239/241. Após, devolvam-se os autos ao arquivo sobrestado, até o

pagamento do precatório expedido em favor da parte autora. Intimem-se. 

 

0002804-05.2003.403.6114 (2003.61.14.002804-5) - JOSE BALBINO DOS SANTOS(SP188401 - VERA

REGINA COTRIM DE BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO

EMERSON BECK BOTTION) X JOSE BALBINO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos. Abra-se vista ao INSS para manifestação nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal,

alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009, a fim de que informe sobre débitos

existentes com a Fazenda Pública, para fins de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento, e

apresente discriminadamente: valor, data-base e indexador do débito; tipo de documento de arrecadação (DARF,

GPS, GRU); código de receita e número de identificação do débito (CDA/PA), nos termos da Res. 168/2011 -

CJF. Em caso de inexistência de débitos, expeça-se ofício precatório. Int. 

 

0003164-37.2003.403.6114 (2003.61.14.003164-0) - JOSE FRANCELINO DA SILVA(SP125504 - ELIZETE

ROGERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS) X JOSE FRANCELINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo sobrestado.Intimem-se.

 

0007215-91.2003.403.6114 (2003.61.14.007215-0) - ELCIO PADUANO(SP131192 - JOARY CASSIA

MUNHOZ E SP193160 - LILIAN YAKABE JOSÉ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) X ELCIO PADUANO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Expeça-se edital de citação para habilitação de eventuais herdeiros do autor falecido.Prazo: 30 (trinta) dias.Intime-

se.

 

0008268-10.2003.403.6114 (2003.61.14.008268-4) - GILMAR ANTONIO DE MESQUITA(SP056890 -

FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP166988 - FERNANDO GUIMARÃES DE SOUZA JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X GILMAR

ANTONIO DE MESQUITA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Abra-se vista ao INSS para manifestação nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal,

alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009, a fim de que informe sobre débitos

existentes com a Fazenda Pública, para fins de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento, e

apresente discriminadamente: valor, data-base e indexador do débito; tipo de documento de arrecadação (DARF,

GPS, GRU); código de receita e número de identificação do débito (CDA/PA), nos termos da Res. 168/2011 -

CJF. Em caso de inexistência de débitos, expeça-se ofício precatório/requisitório. Int. 

 

0008317-51.2003.403.6114 (2003.61.14.008317-2) - MANOEL PEREIRA(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) X

MANOEL PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista o noticiado obito do(a)(s) Autor(a)(es/s), suspendo o andamento do presente processo, nos termos

do artigo 265, inciso I do CPC. Manifeste-se o INSS sobre a habilitação de herdeiros pretendida. Intime(m)-se.

 

0001553-78.2005.403.6114 (2005.61.14.001553-9) - JOSE GREGORIO FILHO - ESPOLIO X EDITE

FRANCISCA GREGORIO(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X VICTOR LOPES(SP104921 - SIDNEI

TRICARICO) X JAIR DE OLIVEIRA SILVA(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X ANTENOR

MARCANDALI(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X FIORAVANTE VITAL - ESPOLIO X ALMIRA RITA

VITAL(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X JOSE CORREA(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X

JOSE GREGORIO FILHO - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

.Devolvam-se os autos ao arquivo sobrestado, até o pagamento do precatório expedido em favor da parte autora.

Intimem-se. 

 

0005241-48.2005.403.6114 (2005.61.14.005241-0) - EDINALDO GONZAGA DE ABREU(SP222134 -

CLAUDINEI TEIXEIRA EVANGELISTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

CYNTHIA A BOCHIO) X EDINALDO GONZAGA DE ABREU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS

Vistos. Abra-se vista ao INSS para manifestação nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal,

alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009, a fim de que informe sobre débitos

existentes com a Fazenda Pública, para fins de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento, e

apresente discriminadamente: valor, data-base e indexador do débito; tipo de documento de arrecadação (DARF,

GPS, GRU); código de receita e número de identificação do débito (CDA/PA), nos termos da Res. 168/2011 -

CJF. Em caso de inexistência de débitos, expeça-se ofício precatório. Int. 

 

0005314-20.2005.403.6114 (2005.61.14.005314-0) - MARIA FRANCISCA SILVERIO(SP216898 - GILBERTO

ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA FRANCISCA

SILVERIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 306/307.. Int.

 

0005684-62.2006.403.6114 (2006.61.14.005684-4) - JOSE GONCALVES DE QUEIROZ(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. CYNTHIA A.

BOCHIO) X JOSE GONCALVES DE QUEIROZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 251: Defiro o prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0006758-54.2006.403.6114 (2006.61.14.006758-1) - EZEQUIEL GIROTTO(SP093963 - FATIMA REGINA

GOVONI DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO

EMERSON BECK BOTTION) X EZEQUIEL GIROTTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se nova vista às partes para manifestação. .Intime-se.

 

0000398-69.2007.403.6114 (2007.61.14.000398-4) - DELMA DORIS APARECIDA DE MELLO

BARBOSA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X DELMA DORIS APARECIDA DE MELLO BARBOSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Reconsidero o despacho de fls. 144, tornando-o sem efeito.Incabív1el a discussão sobre a devolução dos valores

recebidos indevidamente pela parte autora nos próprios autos da ação previdenciária por ela ajuizada, uma vez que

a matéria foge aos limites da lide. Deverá a autarquia previdenciária constituir seu crédito par fins de cobrança em

ação ordinária autônoma própria.Quanto aos honorários sucumbenciais, eles pertencem ao advogado, conforme

preceitua o Art. 23 da Lei 8.906/90 (Estatuto da OAB), não podendo ser utilizado para abatimento do eventuais

valores devidos pela parte autora ao INSS. Sendo assim, indefiro o pedido do INSS de citação da parte autora pelo

art. 652 do CPC, pelas razões acima expostas.Ato contínuo, deve o advogado da parte autora apresentar planilha

atualizada com os valores que entende devidos, para que se dê início à fase de execução, com a citação do INSS

pelo Art. 730 do CPC.Intimem-se.

 

0000413-38.2007.403.6114 (2007.61.14.000413-7) - CARLOS ALBERTO DO CARMO(SP089878 - PAULO

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X CARLOS ALBERTO DO CARMO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$458,34, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0002793-34.2007.403.6114 (2007.61.14.002793-9) - NATALIA BEZERRA DE ARAUJO X MARIA DO

CARMO SOBRINHO FREITAS(SP210881 - PAULO ROBERTO GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X NATALIA BEZERRA DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos.Diante da informação de fls. 178/179v, requisitando a devolução dos presentes autos, sob pena de

expedição de mandado e/ou carta precatória para busca e apreensão, disponibilizada no Diário Eletrônico em

29/08/2012, Caderno Publicações Judiciais II - Interior SP e MS, às fls. 36/39, publicada em 28/08/2012, oficie-se

à OAB para adoção das providências cabíveis, nos termos do artigo 196, parágrafo único do Código de Processo

Civil.Advirto ao(a) advogado(a) que não mais poderá exercer o direito de vista dos autos fora de cartório. Anote-

se na capa dos autos.Intime(m)-se.

 

0003274-94.2007.403.6114 (2007.61.14.003274-1) - ALVARO BARTOLOMEU GALLUZZI X PEDRO DA
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LUZ X ROBERTO CARDOSO DA SILVA X JOSE PRATA X ADAO RIBEIRO(SP148162 - WALDEC

MARCELINO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA

FIORINI) X ALVARO BARTOLOMEU GALLUZZI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X PEDRO DA LUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROBERTO

CARDOSO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE PRATA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADAO RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora da manifestação do INSS de fls. 198. Int.

 

0005149-02.2007.403.6114 (2007.61.14.005149-8) - LUIZ ALBERTO GIANOTTO - ESPOLIO X MARIA

ELISABETE GIANOTTO X JORGE LUIZ GIANOTTO X NARA MARIA LARA GIANOTTO X CAREN

CRISTINA GIANOTTO ENOBI X DEBORA LARA GIANOTTO X ARIANE EVELYN

GIANOTTO(SP040106 - MARIA TEREZA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X LUIZ ALBERTO GIANOTTO - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Remetam-se os autos a Contadoria para atualização dos cálculos de fls. 151/154. Após, abra-se vistas às partes

para manifestação.Int.

 

0007162-71.2007.403.6114 (2007.61.14.007162-0) - MARINALDO FERREIRA DA SILVA(SP116305 -

SERGIO RICARDO FONTOURA MARIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X MARINALDO FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$3.794,59, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0007578-39.2007.403.6114 (2007.61.14.007578-8) - MAGALI APARECIDA COUCEIRO

RODRIGUES(SP123226 - MARCOS TAVARES DE ALMEIDA E SP162864 - LUCIANO JESUS CARAM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X

MAGALI APARECIDA COUCEIRO RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$3.657,50, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0000295-28.2008.403.6114 (2008.61.14.000295-9) - MARIA EDUARDA DE SOUZA X MARIA

ALEXANDRA DOS SANTOS FERNANDES(SP171680 - GRAZIELA GONÇALVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X MARIA EDUARDA

DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$1.607,16, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0000998-56.2008.403.6114 (2008.61.14.000998-0) - NERIVALDO SANTIAGO DE LIMA(SP125436 -

ADRIANE BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X NERIVALDO SANTIAGO DE LIMA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP195512 - DANILO PEREZ GARCIA)

Tendo em vista a informação da Contadoria Judicial, abra-se vista às partes para manifestação. Intime-se.

 

0001195-11.2008.403.6114 (2008.61.14.001195-0) - KEIKO UNO(SP168748 - HELGA ALESSANDRA

BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS) X KEIKO UNO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$308,03, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0001273-05.2008.403.6114 (2008.61.14.001273-4) - ANDRE VICENTE FERREIRA X ANTONIO COZZER X

WALDEMAR STANGORLINI X JOSE BATISTA DOS SANTOS - ESPOLIO X MARIA HEREDIA DOS
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SANTOS X MIGUEL APARECIDO DOS SANTOS X PASCOALINA BATISTA PRADO X MARLENE

BATISTA DOS SANTOS SALAS - ESPOLIO X WALDIR PRADO SALAS PEREZ X JULIANA DOS

SANTOS SALAS X JEFFERSON DOS SANTOS SALAS X ANDERSON DOS SANTOS SALAS X WALDIR

PRADO SALAS PEREZ X MARIA HELENA DOS SANTOS QUINTINO X FRANCISCO QUINTINO X

JOSE BATISTA DOS SANTOS FILHO X ANTONIA APARECIDA DOS SANTOS TRIANA X ALBERTO

MARIA - ESPOLIO X DEOLINDA ESTEVAN DE JESUS MARIA X ALBERTO VICENTE MARIA X

FRANCISCO DONIZETE MARIA X LUIS ALVES MARIA X JAIR MARIA X CLAUDIA APARECIDA

MARIA X PATRICIA ESTER MARIA X INGRID MARIA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE

SOUZA E SP085759 - FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X ANDRE VICENTE FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Oficie-se ao TRF3 para que coloque o valor depositado às fls. 400 à disposição deste juízo, a fim de possibilitar a

posterior expedição dos alvarás de levantamento para os herdeiros de Marlene Batista dos Santos Salas, conforme

proporção informada pela Contadoria. Int.

 

0001479-19.2008.403.6114 (2008.61.14.001479-2) - NATLEEN KAROLINE SANTOS DA SILVA X ANA

PAULA SANTOS SILVA(SP117043 - LUIS RICARDO VASQUES DAVANZO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X NATLEEN KAROLINE SANTOS DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Expeça-se ofício requisitório/precatório.Int.

 

0002088-02.2008.403.6114 (2008.61.14.002088-3) - MARIA DALILA LEANDRO FERREIRA(SP089878 -

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X MARIA DALILA LEANDRO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$523,64, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0002167-78.2008.403.6114 (2008.61.14.002167-0) - MARIA APARECIDA DE ANDRADE(SP260752 - HELIO

DO NASCIMENTO E SP080263 - JORGE VITTORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X MARIA APARECIDA DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Expeça-se oficio requisitório/precatório.Int.

 

0002850-18.2008.403.6114 (2008.61.14.002850-0) - MATUSALEM DE OLIVEIRA CRUZ(SP153878 - HUGO

LUIZ TOCHETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA

FIORINI) X MATUSALEM DE OLIVEIRA CRUZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$102,25, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0004009-93.2008.403.6114 (2008.61.14.004009-2) - MARGARIDA MARIA PEDRO(SP115718 - GILBERTO

CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS) X MARGARIDA MARIA PEDRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$1.663,26, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0004499-18.2008.403.6114 (2008.61.14.004499-1) - CICERO ALVES BONFIM(SP223335 - DANIELLA

CARVALHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CICERO ALVES

BONFIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 245/247. Intime-se.

 

0005200-76.2008.403.6114 (2008.61.14.005200-8) - JOSE ANACLETO CALIXTO(SP260752 - HELIO DO

NASCIMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP080263 - JORGE VITTORINI)

X JOSE ANACLETO CALIXTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Providencie o advogado do autor a juntada da certidão de óbito de JOSE ANACLETO CALIXTO.Após, abra-se
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vistas ao INSS para manifestação.Int.

 

0005274-33.2008.403.6114 (2008.61.14.005274-4) - ANA MARIA TEIXEIRA SILVA(SP063006 - RAYMOND

MICHEL BRETONES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANA MARIA

TEIXEIRA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0005340-13.2008.403.6114 (2008.61.14.005340-2) - MARIA DAS DORES DE SENA SOUSA(SP216898 -

GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DAS

DORES DE SENA SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VISTOS. EXPEÇAM-SE AS RPVS, CONSOANTE OS CÁLCULOS DO INSS, COMO DETERMINADO NO

ACÓRDÃO PROLATADO NOS EMBARGOS.

 

0005997-52.2008.403.6114 (2008.61.14.005997-0) - CICERO ALVES DA SILVA(SP094152 - JAMIR

ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CICERO ALVES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0007049-83.2008.403.6114 (2008.61.14.007049-7) - JOSE ACASSIO ALVES DE ALMEIDA FILHO X

EDILEUSA DOS SANTOS ALMEIDA(SP056890 - FERNANDO GUIMARAES DE SOUZA E SP085759 -

FERNANDO STRACIERI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA

FIORINI) X JOSE ACASSIO ALVES DE ALMEIDA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X EDILEUSA DOS SANTOS ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) CEF da quantia de R$2.669,80, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0000349-57.2009.403.6114 (2009.61.14.000349-0) - LUCIA ANTUNES DE OLIVEIRA(SP163738 - MAIR

FERREIRA DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUCIA ANTUNES

DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 168/173. Intime-se.

 

0001695-43.2009.403.6114 (2009.61.14.001695-1) - HILDA PARUSSULO FERRARI(SP190585 - ARIOSTO

SAMPAIO ARAÚJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS) X HILDA PARUSSULO FERRARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP321191 - SANDRO DA CRUZ VILLAS BOAS)

VistosCiência aos advogados ARIOSTO SAMPAIO ARAUJO do depósito em seu favor da quantia de R$754,93

e SANDRO DA CRUZ VILLAS BOAS do depósito em seu favor da quantia de R$ 377,47, ambas no BB,

conforme informado nos autos. Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado,

conforme extrato acostado aos autos. 

 

0002202-04.2009.403.6114 (2009.61.14.002202-1) - ALDEMIRO ALVES CARDOSO X ANISIO ALVES DO

NASCIMENTO X JOAQUIM SABINO DO CARMO - ESPOLIO X MARCOS PAULO SABINO DO CARMO

X ROSEMEIRE SOUZA DO CARMO X CLAUDIO SABINO DO CARMO X LUIZ JACINTO DA SILVA X

ODETE FERNANDES(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X ALDEMIRO ALVES CARDOSO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANISIO ALVES DO NASCIMENTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAQUIM SABINO DO CARMO - ESPOLIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARCOS PAULO SABINO DO CARMO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ROSEMEIRE SOUZA DO CARMO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CLAUDIO SABINO DO CARMO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ JACINTO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X ODETE FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se pessoalmente a autora APARECIDA LUCIENE RIBEIRO DE SOUZA para que cumpra o despacho de

fls. 279.
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0002608-25.2009.403.6114 (2009.61.14.002608-7) - EVANGELISTA PEDRO FERNANDES(SP089878 -

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

EVANGELISTA PEDRO FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 184/189. Intime-se.

 

0004474-68.2009.403.6114 (2009.61.14.004474-0) - MARIA TANIA RODRIGUES DOS SANTOS DE

LIMA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X MARIA TANIA RODRIGUES DOS SANTOS DE

LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$867,22, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0004856-61.2009.403.6114 (2009.61.14.004856-3) - MARIA GORETTE QUEIROGA LIMA(SP103200 - LUIZ

FERNANDO PERA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS) X MARIA GORETTE QUEIROGA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP103196 - LISETE DE ALBUQUERQUE PERA)

VistosCiência ao advogado do autor Luiz Fernando Pera do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de

R$2.446,54 e de Lisete de Albuquerque Pera da quantia de R$ 2.446,54, conforme informado nos autos. Após,

devolvam-se os autos ao arquivo sobrestado, até o pagamento do precatorio expedido em favor de Maria Gorette

Queiroga Lima.. PA 0,10 Intimem-se. 

 

0006030-08.2009.403.6114 (2009.61.14.006030-7) - MARIA JOSE FERREIRA DE BRITO(SP106566 -

CARLOS ALBERTO DOS REIS E SP245004 - SONIA LEANDRO DE HOLANDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X MARIA JOSE

FERREIRA DE BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$809,14, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0006977-62.2009.403.6114 (2009.61.14.006977-3) - EDUARDO MARTINES - ESPOLIO X ELAINE

JOSEFINA MARTINES SIQUEIRA X ANDREIA MARTINES(SP238670 - LAERTE ASSUMPÇÃO E

SP265979 - CARINA DE MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X EDUARDO MARTINES - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X ELAINE JOSEFINA MARTINES SIQUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X ANDREIA MARTINES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$182,75, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0007024-36.2009.403.6114 (2009.61.14.007024-6) - LUIS FELIPE CARLOS DE OLIVEIRA X SIMONE

CARLOS DE OLIVEIRA(SP115718 - GILBERTO CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X LUIS FELIPE CARLOS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X SIMONE CARLOS DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0008619-70.2009.403.6114 (2009.61.14.008619-9) - JANDIRA PRIOR BECHELLI(SP194620 - CARINA

PRIOR BECHELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA

FIORINI) X JANDIRA PRIOR BECHELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$951,96, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0007468-42.2009.403.6317 (2009.63.17.007468-4) - REGINALDO BEZERRA DA SILVA(SP184849 -
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ROSANGELA MARIA VIEIRA DA SILVA) X LUCAS NICACIO BARBOSA X PEDRO HENRIQUE

NICACIO BARBOSA(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER FABRIS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X REGINALDO BEZERRA DA SILVA

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Diante da informação de fls. 319/319v, requisitando a devolução dos presentes autos, sob pena de

expedição de mandado e/ou carta precatória para busca e apreensão, disponibilizada no Diário Eletrônico em

10/10/2012, Caderno Publicações Judiciais II - Interior SP e MS, às fls. 36/37, publicada em 11/10/2012, oficie-se

à OAB para adoção das providências cabíveis, nos termos do artigo 196, parágrafo único do Código de Processo

Civil.Advirto ao(a) advogado(a) que não mais poderá exercer o direito de vista dos autos fora de cartório. Anote-

se na capa dos autos.Intime(m)-se.

 

0000156-08.2010.403.6114 (2010.61.14.000156-1) - ADAO MOREIRA DE SOUZA - ESPOLIO X ABIMAEL

RODRIGUES BARBOSA - ESPOLIO X BEATRIZ LESSA BARBOSA X MARIA JOSE LESSA BARBOSA X

ALBIS FERREIRA DE SOUZA X BENEDITO DOS SANTOS VIEIRA X FRANCISCO BORGES DE SOUZA

X MOACIR ANDRADE DE ALVARENGA X MARIA APARECIDA DA SILVA X SONIA NUNES

BARBOSA X WILSON ARAUJO DE LIMA - ESPOLIO X VENINA ALVES FERNANDES X MARIA DAS

GRACAS PEREIRA X MARIA ROSA DE MIRANDA LIMA(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X BEATRIZ LESSA BARBOSA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DAS GRACAS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA ROSA DE MIRANDA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista que aos autores MOACIR ANDRADE DE ALVARENGA, WILSON ARAUJO DE LIMA (na

pessoa da herdeira Maria Rosa de Miranda Lima) e VENINA ALVES DE FERNANDES nada é devido,

desnecessária a habilitação dos herdeiros. Expeça-se ofício requisitório/precatório em favor de MARIA DAS

GRAÇAS PEREIRA (sucessora de Adão Moreira de Souza) e BEATRIZ LESSA BARBOSA (sucessora de

Abimael Rodrigues Barbosa), conforme cálculos de fls. 487 e 491, respectivamente.Após, cumpra-se com o

despacho de fls. 474, expedindo-se edital para habilitação de herdeiros dos autores ALBIS FERREIRA DE

SOUZA, BENEDITO DOS SATOS VIEIRA, FRANCISCO BORGES DE SOUZA, MARIA APARECIDA DA

SILVA e SONIA NUNES BARBOSA. Int.

 

0000798-78.2010.403.6114 (2010.61.14.000798-8) - MARIA DAS GRACAS DE SOUSA COELHO(SP205321 -

NORMA DOS SANTOS MATOS VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MARIA DAS GRACAS DE SOUSA COELHO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Esclareça a a parte autora a divergência na grafia de seu nome, junto a Receita Federal e o constante nos

autos, providenciando a devida regularização, caso necessário.Após, cumpra-se o despacho de fls. 201.

 

0003387-43.2010.403.6114 - MIRIAM SANTOS NUNES(SP177942 - ALEXANDRE SABARIEGO ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MIRIAM

SANTOS NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$2.862,46, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0004026-61.2010.403.6114 - VILMA DE OLIVEIRA FERNANDES VIEIRA(SP070947 - RUBENS SIMOES

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X

VILMA DE OLIVEIRA FERNANDES VIEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Abra-se vista ao INSS para manifestação nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal,

alterado pela Emenda Constitucional nº 62 de 9 de dezembro de 2009, a fim de que informe sobre débitos

existentes com a Fazenda Pública, para fins de compensação, sob pena de perda do direito de abatimento, e

apresente discriminadamente: valor, data-base e indexador do débito; tipo de documento de arrecadação (DARF,

GPS, GRU); código de receita e número de identificação do débito (CDA/PA), nos termos da Res. 168/2011 -

CJF. Em caso de inexistência de débitos, expeça-se ofício precatório/requisitório. Int. 

 

0005029-51.2010.403.6114 - TEREZINHA INACIA DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO AFONSO

NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X TEREZINHA

INACIA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico-se a não interposição dos Embargos a Execução. Não havendo pendências, expeça-se oficio

requisitório/precatório.Int.
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0005559-55.2010.403.6114 - ALFREU VELOSO DE SOUZA(SP279938 - DAIANE BLANCO WITZLER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X

ALFREU VELOSO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$2.138,76, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0006087-89.2010.403.6114 - ELIETE CANDIDO DE BRITO(SP224824 - WILSON LINS DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X ELIETE

CANDIDO DE BRITO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 145.Int.

 

0007821-75.2010.403.6114 - NEIDE PINTO DE FREITAS(SP142587 - LUIZ BAZZO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X NEIDE PINTO DE

FREITAS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se IZABEL OLIVEIRA DE MENDONÇA BAZZO pessoalmente por carta precatória para, no prazo de 30

(trinta) dias, manifestar-se acerca da sua habilitação como viúva do Dr. Luiz Bazzo, afim de efetuar o

levantamente dos valores depositados às fls. 103, sob pena de devolução do numerário aos cofres públicos,

oficiando ao TRF3 para tanto.Int.

 

0009091-37.2010.403.6114 - BENEDITA VIEIRA DE ANDRADE(SP200736 - SILVIA FERNANDES

CHAVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS) X BENEDITA VIEIRA DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Dê-se ciência ao (a)(s) Autor(a)(es/s) do desarquivamento dos autos.Nada sendo requerido, retornem os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0001395-13.2011.403.6114 - JOSE VILHENA URQUIZA(SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE VILHENA URQUIZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 121/128.No silêncio ou concordância com os cálculos

apresentados, expeça-se precatório/ofício requisitório. Int.

 

0002094-04.2011.403.6114 - MARIA DE LOURDES SOUZA X HILDA DOS SANTOS X ALFREDO

PEREIRA DA COSTA X NEUSA DOS SANTOS VERNI X ERMELINDA BINATTI X MARTIN LEH -

ESPOLIO X CELESTE LOPES LEH X FRANCISCO MINELLI(SP088454 - HAMILTON CARNEIRO E

SP107995 - JOSE VICENTE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684

- ELIANA FIORINI VARGAS) X SEBASTIAO MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X PAULO ZUCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA DE

LOURDES SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X HILDA DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALFREDO PEREIRA DA COSTA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X NEUSA DOS SANTOS VERNI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X ERMELINDA BINATTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS X FRANCISCO MINELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARTIN

LEH - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a não localização das autoras MARIA DE LOURDES SOUZA e ERMELINDA BINATI

ANDRÉ, expeçam-se editais de citação, com prazo de 30 (trinta) dias, para habilitação de eventuais herdeiros.Sem

prejuízo, expeça-se alvará para levantamento dos valores depositados (fls. 318) em favor de Martin Leh.Expeça-

se, ainda, oficio requisitório referente aos honorários advocatícios, conforme cálculos de fls. 270. Int.

 

0002293-26.2011.403.6114 - LUIZ MARCOS DA SILVA(SP264295 - ANTONIO ALVACY DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X LUIZ MARCOS

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0002574-79.2011.403.6114 - CARLOS ALBERTO CALDARDO(SP151188 - LUCIANA NEIDE LUCCHESI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X CARLOS ALBERTO CALDARDO X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0002654-43.2011.403.6114 - VILMA APARECIDA CESARIO DE MORAIS(SP099858 - WILSON MIGUEL)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X VILMA

APARECIDA CESARIO DE MORAIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$611,40, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0003173-18.2011.403.6114 - MARIA SENHORA DA SILVA(SP189449 - ALFREDO SIQUEIRA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X MARIA

SENHORA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$1.479,34, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0008264-89.2011.403.6114 - VONIER FERNANDO MARIANO BERTAZZONI(SP266965 - MARCOS

SERGIO FERNANDES E SP032182 - SERGIO FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X VONIER FERNANDO MARIANO BERTAZZONI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) CEF da quantia de R$2.163,37, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0008629-46.2011.403.6114 - ALUISIO PEREIRA DA SILVA(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO

MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALUISIO PEREIRA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diga a parte autora sobre a manifestação do INSS de fls. 105.. Int.

 

0009210-61.2011.403.6114 - MARIA DAS DORES BARROS(SP268984 - MARIA DAS MERCES

SPAULONCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X

MARIA DAS DORES BARROS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$154,35, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos.Intime-se a perita para que proceda com o levantamento do valor depositado em seu

favor, conforme informando nos autos.Int.

 

0009772-70.2011.403.6114 - JOAO RODRIGUES GIAGIO(SP269434 - ROSANA TORRANO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X JOAO RODRIGUES GIAGIO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Apresente o INSS planilha detalhada dos cálculos homologados na Sentença, a fim de possibilitar a expedição do

RPV/PRC.

 

0002721-71.2012.403.6114 - JOANA DARQUE DE MACEDO(SP067547 - JOSE VITOR FERNANDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOANA DARQUE DE MACEDO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

1500196-67.1997.403.6114 (97.1500196-3) - EDGAR FERREIRA DO AMARAL X LUCIO PEREIRA

RODRIGUES X MARIO BENEDICTO DE FREITAS X VICENTINA MARIA DE JESUS X JOSE BRUNO

FRANZINO X SERGIO GIBELLI ROSSI X NIVALDO EDGARD MARDEGAM X OSVALDO JOSE

MAROTTI(SP104921 - SIDNEI TRICARICO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP098184B - MARIO EMERSON BECK BOTTION) X EDGAR FERREIRA DO AMARAL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUCIO PEREIRA RODRIGUES X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIO BENEDICTO DE FREITAS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VICENTINA MARIA DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE BRUNO FRANZINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X SERGIO GIBELLI ROSSI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

NIVALDO EDGARD MARDEGAM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

OSVALDO JOSE MAROTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) CEF da quantia de R$2.973,24, R$18.391,86

e R$ 10.911,55, conforme informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do

depósito realizado, conforme extrato acostado aos autos. 

 

1506069-48.1997.403.6114 (97.1506069-2) - LUISA DE ANTONIO SMERDEL X MARCIA DE ANTONIO

SMERDEL X MARCELO DE ANTONIO SMERDEL X MARCOS DE ANTONIO SMERDEL X MOACIR DE

ANTONIO SMERDEL(SP086160 - MARCO ANTONIO DOMENICI MAIDA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) X LUISA DE ANTONIO SMERDEL

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUISA DE ANTONIO SMERDEL X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se pessoalmente o autor MARCELO ANTONIO SMERDEL para que cumpra o despacho de fls. 252.

 

0003631-84.2001.403.6114 (2001.61.14.003631-8) - WELINTON BRUNIALTI(SP152386 - ANTONIO

CARLOS DINIZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO

EMERSON BECK BOTTION) X WELINTON BRUNIALTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Intime-se pessoalmente o autor para que cumpra o despacho de fls. 124.

 

0001376-85.2003.403.6114 (2003.61.14.001376-5) - BOAVENTURA TEIXEIRA DA SILVA(SP125504 -

ELIZETE ROGERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON

BECK BOTTION) X BOAVENTURA TEIXEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 305/308. Intime-se.

 

0007582-18.2003.403.6114 (2003.61.14.007582-5) - JAQUELINE SILVA BARBOSA X MARIA DE JESUS

SILVA BARBOSA - ESPOLIO(SP125504 - ELIZETE ROGERIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP164988 - DANIELLE MONTEIRO PREZIA) X JAQUELINE SILVA BARBOSA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a expressa concordância da parte autora, conforme fls. 268/269, expeça-se ofício

precat[orio/requisitório.Int.

 

0008488-08.2003.403.6114 (2003.61.14.008488-7) - ANTONIO MOREIRA(SP084260 - MARIA FERNANDA

FERRARI MOYSES E SP204940 - IVETE APARECIDA ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. MARIO EMERSON BECK BOTTION) X ANTONIO MOREIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a não concordância da parte autora com os cálculos apresentados pelo INSS, apresente os cálculos

dos valores que entende devidos, fundamentando as razões de seu inconformismo, no prazo legal. No silêncio,

expeça-se ofício precatório/requisitório de acordo com os valores indicados pelo INSS em sua manifestação. Int. 

 

0005969-26.2004.403.6114 (2004.61.14.005969-1) - VALDEMAR ALVES(SP100537 - GILSON JOSE

SIMIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VALDEMAR ALVES X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fls. 90: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

0007740-39.2004.403.6114 (2004.61.14.007740-1) - ELIAS MACIEL MOTA(SP103781 - VANDERLEI

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 848 - MARIO EMERSON BECK

BOTTION) X ELIAS MACIEL MOTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora da manifestação do INSS de fls. 251/252.Após, nada sendo requerido, ao arquivo baixa

findo.Int.

 

0006216-36.2006.403.6114 (2006.61.14.006216-9) - MITSURU SAKAI(SP094101 - EDISON RIGON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MITSURU SAKAI
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Diante da informação de fls. 247/247v, requisitando a devolução dos presentes autos, sob pena de

expedição de mandado e/ou carta precatória para busca e apreensão, disponibilizada no Diário Eletrônico em

10/10/2012, Caderno Publicações Judiciais II - Interior SP e MS, às fls. 36/37, publicada em 11/10/2012, oficie-se

à OAB para adoção das providências cabíveis, nos termos do artigo 196, parágrafo único do Código de Processo

Civil.Advirto ao(a) advogado(a) que não mais poderá exercer o direito de vista dos autos fora de cartório. Anote-

se na capa dos autos.Intime(m)-se.

 

0008072-98.2007.403.6114 (2007.61.14.008072-3) - GALDINO PEREIRA LIMA(SP089878 - PAULO

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X GALDINO PEREIRA LIMA

Vistos.Intime(m)-se o(a)(s) Autor(es/s), na pessoa de seu advogado, para providenciar o pagamento do montante

devido, no valor de R$11.727,16 (onze mil, setecentos e vinte e sete reais e dezesseis centavos), atualizados em

AGO/2012, conforme cálculos apresentados às fls. 104/105, em 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% sobre

o valor da condenação, nos termos do artigo 475, J, caput, do CPC.Int.

 

0001191-71.2008.403.6114 (2008.61.14.001191-2) - JOSEFA FERREIRA DE LIMA(SP221833 - EDI CARLOS

PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSEFA FERREIRA

DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSEFA FERREIRA DE LIMA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Expeça-se ofício requisitório/precatório.Int.

 

0004700-10.2008.403.6114 (2008.61.14.004700-1) - EVA MARTA GOMES E SILVA(SP114598 - ANA

CRISTINA FRONER FABRIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 -

ELIANA FIORINI) X EVA MARTA GOMES E SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Vistos.Diante da informação de fls. 165/165v, requisitando a devolução dos presentes autos, sob pena de

expedição de mandado e/ou carta precatória para busca e apreensão, disponibilizada no Diário Eletrônico em

10/10/2012, Caderno Publicações Judiciais II - Interior SP e MS, às fls. 36/37, publicada em 11/10/2012, oficie-se

à OAB para adoção das providências cabíveis, nos termos do artigo 196, parágrafo único do Código de Processo

Civil.Advirto ao(a) advogado(a) que não mais poderá exercer o direito de vista dos autos fora de cartório. Anote-

se na capa dos autos.Intime(m)-se.

 

0005134-62.2009.403.6114 (2009.61.14.005134-3) - SEVERINO RAMOS PEREIRA - ESPOLIO X MARIA

JOSE TORRES PEREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SEVERINO RAMOS PEREIRA - ESPOLIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SEVERINO RAMOS PEREIRA - ESPOLIO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Expeça-se ofício requisitório/precatório.Int.

 

0005429-02.2009.403.6114 (2009.61.14.005429-0) - ADALVA ALVES DA SILVA(SP132259 - CLEONICE

INES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS) X ADALVA ALVES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$423,18, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0009276-12.2009.403.6114 (2009.61.14.009276-0) - ELZA ANDRADE DE BARROS(SP256767 - RUSLAN

STUCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELZA ANDRADE DE BARROS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos. Diga a parte autora sobre os cálculos apresentados pelo INSS, conforme manifestação juntada aos

autos.Nos silêncio ou concordância, expeça-se ofício precatório/requisitório.Intimem-se.

 

0002824-49.2010.403.6114 - MARIA JOSE DOS SANTOS(SP096536 - HERNANDO JOSE DOS SANTOS E

SP204940 - IVETE APARECIDA ANGELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

MARIA JOSE DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 76/77. Intime-se.
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0003221-11.2010.403.6114 - JOAO ANTONIO DE LIMA(SP283725 - EDVANILSON JOSE RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X JOAO ANTONIO

DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$811,10, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0006191-81.2010.403.6114 - ABISOLON LUIZ DE OLIVEIRA(SP177497 - RENATA JARRETA DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X

ABISOLON LUIZ DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$3.585,25, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0007275-20.2010.403.6114 - SEBASTIAO ANTONIO MOTA X SEBASTIAO DA ROCHA E SILVA X

SERGIO RUSIG FUKUDA X VALDOMIRO LOURENCO DE SANTANA X WILSON DE

OLIVEIRA(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA E SP148058 - ALEXANDRE CEREJA

SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X

SEBASTIAO ANTONIO MOTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SEBASTIAO

DA ROCHA E SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SERGIO RUSIG

FUKUDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VALDOMIRO LOURENCO DE

SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X WILSON DE OLIVEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$5.821,10, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0007607-84.2010.403.6114 - MANOEL MARQUES DA SILVA X PAULO MARTINS DIAS X RAFAEL

VITOR XAVIER X PEDRO PAULA FELIX X JOSE JORGE FONTES(SP148162 - WALDEC MARCELINO

FERREIRA E SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP146159 - ELIANA FIORINI) X MANOEL MARQUES DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PAULO MARTINS DIAS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS X RAFAEL VITOR XAVIER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X PEDRO PAULA FELIX X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE JORGE

FONTES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora da manifestaçao do INSS de fls. 294.Int.

 

0007964-64.2010.403.6114 - PEDRO ISAWA(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA E SP148058 -

ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 -

ELIANA FIORINI VARGAS) X PEDRO ISAWA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$464,43, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0000109-97.2011.403.6114 - MATILDE MALDONADO XAVIER(SP245214 - KARINA CRISTINA CASA

GRANDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MATILDE MALDONADO XAVIER

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cite-se nos termos do art. 730 do CPC, conforme cálculos de fls. 162/165. Intime-se.

 

0000797-59.2011.403.6114 - CARLOS ALBERTO UNGARO(SP084260 - MARIA FERNANDA FERRARI

MOYSES E SP228623 - IGNEZ SILVEIRA FECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X CARLOS ALBERTO UNGARO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a expressa renúncia da parte autora ao valor excedente, expeça-se RPV para o autor no valor de

R$37.320,00, conforme Tabela de Verificação de Valores Limites RPV, mês de ref: novembro/2012, divulgada

pelo TRF3, conforme cópia em anexo.Int.

 

0001404-72.2011.403.6114 - HUMBERTO CARDOSO DE OLIVEIRA(SP215211 - PAULO DONATO
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MARINHO GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA

FIORINI VARGAS) X HUMBERTO CARDOSO DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$802,91, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

0001545-91.2011.403.6114 - EDILSON LIMA DE ARAUJO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA

RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI

VARGAS) X EDILSON LIMA DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VistosCiência ao advogado do autor do depósito em seu favor no(a) BB da quantia de R$434,56, conforme

informado nos autos.Expeça-se carta registrada para o Autor, dando-lhe ciência do depósito realizado, conforme

extrato acostado aos autos. 

 

 

Expediente Nº 8213

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0008048-31.2011.403.6114 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

WANDERLEY AUGUSTO MONTEIRO

Vistos. Fls. 153. Defiro o prazo de 15 (quinze) dias requerido pela CEF.Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002767-60.2012.403.6114 - SOGEFI FILTRATION DO BRASIL LTDA(SP143225B - MARCELO RIBEIRO

DE ALMEIDA E SP062767 - WALDIR SIQUEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO BERNARDO DO CAMPO - SP

Vistos. Recebo a Apelação de fls. 271/273, tão somente em seu efeito devolutivo. Ao Impetrante para

contrarrazões, no prazo legal.Intime-se.

 

0004677-25.2012.403.6114 - HOSPITAL VETERINARIO DR VALTER HATO LTDA(SP253298 - GUSTAVO

LUZ BERTOCCO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP X

UNIAO FEDERAL

Vistos.Cumpra-se o despacho de fls.77.Subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com

as nossas homenagens, observadas as formalidades legais. 

 

0004858-26.2012.403.6114 - DELGA IND/ E COM/ S/A(SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS) X

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Subam os autos ao Egregio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as

formalidades legais. 

 

0007227-90.2012.403.6114 - TRANS ANDRE LOGISTICA E TRANSPORTES DE VEICULOS LTDA -

EPP(SP222140 - DIEGO RODRIGUES DO AMARAL SANTOS E SP320204 - TATIANA GUASTELLA

FERRAIOLLI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP X

PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP

Vistos.Tratam os presentes autos de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando a inclusão dos

débitos nºs 39.161.935-7 e 39.161.936-5 no programa de parcelamento previsto pela Lei n 11.941/09, bem como a

suspensão da exigibilidade das respectivas dívidas.Alega que aderiu ao parcelamento em comento, contudo

respectivas dívidas não puderam ser visualizadas para fins de inclusão no parcelamento e não foram objeto de

consolidação.A inicial veio instruída com documentos.Não verifico presentes os requisitos necessários à

concessão da liminar pleiteada.Com efeito, o parcelamento instituído pela Lei n.º 11.941/09 abrange apenas os

débitos constituídos ou não, com vencimento até 30/11/2008, nos termos do artigo 1º da referida lei.Os débitos

estampados nas CDAs 39.161.935-7 e 39.161.936-5 foram constituídos apenas em 26/10/2010 e, certamente, não

estão contemplados no parcelamento.Ademais, a administração pública está adstrita ao princípio da legalidade, ou

seja, somente pode fazer o que a lei autorizar.Ante o exposto, INDEFIRO A LIMINAR pleiteada.Regularize o

Impetrante sua representação processual, juntando aos autos instrumento de mandato original, sob pena de

extinção do feito.Cumprida a determinação supra, notifique-se a autoridade coatora para prestar informações no

prazo legal.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se.
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0007400-17.2012.403.6114 - JOSE ELIAS(SP114598 - ANA CRISTINA FRONER FABRIS) X GERENTE DA

AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL DE DIADEMA - SP

Vistos.Defiro o pedido de benefícios da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Anote-se.Tratam os

presentes autos de mandado de segurança, com pedido de antecipação de tutela, objetivando o restabelecimento de

auxílio-acidente suspenso em razão de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Apesar dos

documentos que instruem a petição inicial, remanesce dúvida quanto ao direito alegado. Assim, postergo a análise

da liminar para após a vinda das informações pela autoridade impetrada.Notifique-se a autoridade coatora para

prestar informações no prazo legal.

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR

0008450-54.2007.403.6114 (2007.61.14.008450-9) - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP221365 -

EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) X HUMBERTO VITOR WISNIEWSKI X SEIKO HAGIO

WISNIEWSKI

Vistos. Fls.64. Defiro o prazo de 30 dias, conforme requerido pela EMGEA.Intime-se. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 
 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER 

 

 

Expediente Nº 2956

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0002398-63.2012.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000330-

82.2008.403.6115 (2008.61.15.000330-4)) FLAVIA ANDREA LISBOA MOTA(SP146003 - DANIEL

BARBOSA PALO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de embargos de terceiro com pedido liminar de suspensão de leilão judicial ordenado no autos nº

0000330-82.2008.403.6115, a se realizar dia 07/11/2012.Alega a embargante que é senhora e possuidora do

imóvel identificado na matrícula nº 84.034 com assento no ofício de imóveis desta cidade. Argumenta que reuniu

os requisitos para usucapião. Aduz, ainda, que reside no imóvel com sua filha, neta da executada nos autos em que

se promoveu a hasta.Considero não haver verossimilhança das alegações.A data de início de posse não está

devidamente comprovada. A declaração da administradora de condomínio de que a embargante se imitiu na posse

em 1998 não é convincente. A embargante alega ter sabido do leilão somente na véspera (06/11/2012), mas

apresenta documento datado de março do corrente. Ademais, diz que soube da alienação judicial por interfone,

sem esclarecer quem a informara e sob qual razão.Ajunte-se, segundo afirma, a filha da embargante é neta da

executada, proprietária do bem a alienar. Está no imóvel, portanto, por deferência desta. Não é crível que não

soubesse do que estaria por acontecer.O fundamento que arvora - o de usucapião - tampouco é factível. A própria

embargante tece a origem de sua posse: como sua filha é neta da proprietária do imóvel, é certo que nele

permanece por consentimento dela. Logo, há entre elas negócio jurídico, ainda que verbal, qual seja o comodato.

É de comum sabença que a posse oriunda de contrato não é ad usucapionem. Ainda que assim não fosse,

permaneceria no imóvel por mera permissão, o que não induz posse (Código Civil, art. 1.208). Por qualquer

ângulo, descarta-se a aquisição por usucapião.No mais, a impenhorabilidade do bem de família se restringe ao

imóvel que comporta a entidade familiar da qual a pessoa executada faça parte. Não é o caso.Do fundamentado,

indefiro a liminar.Determino, ainda, à embargante, para, em quinze dias:1. trazer procuração ao subscritor da

inicial ou declaração de que age em causa própria;2. recolher custas;3. trazer contrafé.Intime-se o advogado

subscritor da inicial.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 
 

1ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
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DR. ADENIR PEREIRA DA SILVA

MM. Juiz Federal 

Bel. Ricardo Henrique Cannizza 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 2427

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0009431-15.2004.403.6106 (2004.61.06.009431-5) - ORGANIZACAO DE ENSINO ESQUEMA

LTDA(SP170013 - MARCELO MONZANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO

MINAES) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA

LENCIONI) X UNIAO FEDERAL X ORGANIZACAO DE ENSINO ESQUEMA LTDA X CENTRAIS

ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS X ORGANIZACAO DE ENSINO ESQUEMA LTDA

Vistos, Defiro o pedido de realização de hasta pública do bem penhorado. Designo as datas de 14 de novembro de

2012 às 14h00min, para a realização do primeiro leilão e o dia 28 de novembro para a realização do sugundo

leilão. Considero o valor do bem para a realização da hasta o valor da avaliação constatação de fls. 375, e que o

leilão será referente ao percentual penhorado, ou seja 1% (um por cento) do imóvel. Nomeio o Leiloeiro

Guilherme Valland Junior, para a realização das hastas. Intimem-se às partes. Realizado ambas hastas sem

arrematante, indique a exequente no prazo de 5 (cinco) dias, novo bem para penhora, ou proceda a adjudicação do

bem penhorado. Int. e Dilig.

 

 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ROBERTO CRISTIANO TAMANTINI 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. MARCO ANTONIO VESCHI SALOMÃO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 1944

 

CARTA PRECATORIA

0007472-28.2012.403.6106 - JUIZO DA 2ª VARA CRIMINAL FEDERAL DO AMAZONAS X MINISTERIO

PUBLICO FEDERAL X APARECIDO VAL COTE(SP310458 - KARLA CRISTINA FAUSTO TIAGO E

SP232191 - ELOY VITORAZZO VIGNA) X JUIZO DA 2 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO

PRETO - SP

1- Designo audiência para o dia 13 de novembro de 2012, às 13:30 horas, para interrogatório do réu. Cumpra-se

da seguinte forma:a) MANDADO 509/2012 - SC/02-P2.240 - INTIMAÇÃO de APARECIDO VAL COTE, preso

no CDP - Centro de Detenção Provisória desta cidade, para que fique ciente que será conduzido pela Polícia

Federal até este Juízo para ser interrogado na audiência designada para o dia 13 de novembro de 2012, às 13:30

horas.b) OFÍCIO 649/2012 - SC/02-P2.240 - AO DIRETOR DO CENTRO DE DETENÇÃO PROVISÓRIA de

São José do Rio Preto - Solicito as providências para colocar à disposição deste Juízo para participar da audiência

acima designada, o preso APARECIDO VAL COTE. A escolta será feita pela Polícia Federal. c) OFÍCIO

650/2012 - SC/02-P2.240 - AO DELEGADO CHEFE DA POLÍCIA FEDERAL EM SÃO JOSÉ DO RIO PRETO

- Solicito providências no sentido de proceder a escolta do réu APARECIDO VAL COTE até este Juízo, com

efetivo suficiente para garantir a segurança dos trabalho, a fim de ser interrogado na audiência acima designada.

Cópia do presente servirá como Mandado/ Ofício.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

*PA 1,0 DR. WILSON PEREIRA JUNIOR 

JUIZ FEDERAL TITULAR*
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Expediente Nº 7123

 

CARTA PRECATORIA

0008371-60.2011.403.6106 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE MARINGA - PR X JUSTICA

PUBLICA X ELBER ROBERTO DE SOUZA X DAIANE HIPOLITO PAZ DE MORAES(SP144244 - JOSE

ANTONIO ERCOLIN E SP268107 - MARCUS ROGERIO TONOLI) X ANTONIO FERREIRA DA SILVA X

JUIZO DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP

MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº 0413/2012 OFÍCIO Nº 01036/2012CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL - 3ª

Vara Federal de São José do Rio PretoAÇÃO PENAL - 5001902-42.2010.404.7003 - VARA FEDERAL E JEF

CRIMINAL DE MARINGÁ/PRAutor(a): JUSTIÇA PÚBLICARéu: DAIANE HIPÓLITO PAZ DE

MORAESFls. 30/31. Intime-se a acusada DAIANE HIPÓLITO PAZ DE MORAES, brasileira, casada, costureira,

nascida aos 27/02/1984, natural de Aparecida do Taboado/SP, R.G. 47.560.812-4/SSP/SP, CPF. 370.498.228-84,

filha de Nivaldo Rodrigues da Paz e Maria Aparecida Hipólito, residente e domiciliada à rua Aníbal Simões, nº

940, bairro Jardim Simões, nesta cidade de São José do Rio Preto/SP, bem como seu defensor, Dr. MARCUS

ROGÉRIO TONOLI, OSB/SP 268.107; E DR. JOSÉ ANTÔNIO ERCOLIN, OAB/SP 144.244, da sentença

proferida nos autos da ação penal 5001902-42.2010.404.7003/PR.Servirá cópia desta decisão como mandado de

intimação para a acusada DAIANE HIPÓLITO PAZ DE MORAES, acima qualificada, bem como ofício de

comunicação ao Juízo deprecante.Após a intimação da acusada e de seu defensor, com o decurso do prazo de

apelação, devolva-se a presente com as cautelas de praxe.Intimem-se.

 

0005306-23.2012.403.6106 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE UBERABA - MG X JUSTICA

PUBLICA X RAPHAEL ALVES MORELATO(MG121734 - RENATA APARECIDA DA SILVA) X JUIZO

DA 3 VARA FORUM FEDERAL DE S.JOSE DO RIO PRETO - SP

OFÍCIO Nº(S) 01055 e 01056/2012CARTA PRECATÓRIA CRIMINAL - 3ª Vara Federal de São José do Rio

PretoAÇÃO PENAL - 2010.38.02.000644-3 - 2ª VARA FEDERAL DE UBERABA/MGAutor(a): JUSTIÇA

PÚBLICARéu: RAPHAEL ALVES MORELATO (ADV CONSTITUÍDO: DRª. RENATA A. P. SILVA,

OAB/MG 121.134, DRª LÍVIA POLIANA F. SOARES, OAB/MG 123.338)Considerando que este Juízo está

respondendo por esta Vara, em razão de licença saúde do Juiz titular, no período de 22/10 a 24/10/2012, e que,

ainda atua na 2ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, na qual estará realizando audiências no dia 23/10/2012,

das 14 as 18:30 hs, redesigno para o dia 05 de dezembro de 2012, às 16:30 horas, a audiência para oitiva de

FABIANO SANTIL DIAS, com RE 966082-8 e ANTÔNIO MARCOS PEREIRA DA SILVA, portador do RG

25.723.410, ambos policiais militares, lotados e em exercício no 17º Batalhão da Polícia Militar de São José do

Rio Preto/SP, com endereço na Avenida dos Estudantes, nº 1980, bairro Boa Vista, telefone (17) 3231-7771,

testemunhas arroladas pela acusação.Servirá cópia desta decisão como:1 - Ofício para o Comandante do 17º

Batalhão da Polícia Militar de São José do Rio Preto/SP, requisitando providências no sentido de fazer

comparecer no dia 05 de dezembro de 2012, às 16:30 horas, na sala de audiências da 3ª vara Federal desta

Subseção Judiciária, FABIANO SANTIL DIAS e ANTÔNIO MARCOS PEREIRA DA SILVA, ambos policiais

militares lotados e em exercício naquele Batalhão, a fim de serem inquiridos como testemunhas arroladas pela

acusação;.PA 0,15 2 - Ofício de comunicação da data da audiência ao Juízo deprecante.Ficam os interessados

cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos

Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP. Instrua-se o

presente instrumento com as cópias necessárias.Intimem-se.

 

ACAO PENAL

0002235-52.2008.403.6106 (2008.61.06.002235-8) - JUSTICA PUBLICA X AGUINALDO ANTONIO

MARTINS MOURA(SP199818 - JOÃO RIBEIRO DA SILVEIRA NETO) X LUIS CARLOS DE SOUZA

SANTOS(SP093152 - LEONIZIO NAZARETH POLEZI)

CARTA PRECATÓRIA Nº(S) 0337/2011AÇÃO PENAL - 3ª Vara Federal de São José do Rio PretoAutor(a):

JUSTIÇA PÚBLICARéu: AGUINALDO ANTÔNIO MARTINS MOURA (ADV. CONSTITUÍDO: DR JOÃO

RIBEIRO DA SILVEIRA NETO, OAB/SP 199.818)Réu: LUÍS CARLOS DE SOUZA SANTOS (ADV. PAULO

ROBERTO PEREIRA OCANHA, OAB/MG 1569-A)1 - Fls. 225 e verso. Considerando o teor da certidão,

DEPRECO ao Juízo da Comarca de Frutal/MG, a realização de audiência de suspensão do processo, nos termos

do artigo 89, da Lei nº 9.099/95, em relação ao(a)(s) acusado(a)(s) LUIZ CARLOS DE SOUZA SANTOS,

brasileiro, solteiro, pescador, natural de Caculé/BA, nascido aos 18/11/1976, filho de Abílio Nogueira de Souza e

Josefina Maria de Souza, CIC 045.224.696-24, residente e domiciliado no Camping Zé Boiadeiro, na cidade de

Fronteira/MG.Deverá(ao) o(a)(s) acusado(a)(s) ser(em) intimado(a)(s) a comparecer(em), acompanhado(a)(s) de

defensor, sob pena de nomeação de defensor dativo, para pessoalmente manifestar(em)-se sobre a aceitação das

seguintes condições: a) proibição de mudança de residência sem comunicação do Juízo, bem como de
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ausentar(em)-se da cidade onde reside(m), por mais de trinta dias, sem prévia autorização do Juízo; b)

comparecimento pessoal e obrigatório, mensalmente, até o último dia de cada mês, ao Juízo deprecado, a fim de

justificar(em) suas atividades . Depreco, ainda, o acompanhamento e a fiscalização, pelo prazo de 02 (dois) anos,

das condições impostas à suspensão do processo, tomando-se como termo inicial do biênio a referida audiência,

comunicando a este Juízo quanto a eventual descumprimento, assim como a devolução desta ao final do biênio.

Na hipótese de aceitação, solicito seja este Juízo comunicado. Ressalto que o(a)(s) acusado(a)(s) LUIZ CARLOS

DE SOUZA SANTOS, possui(em) defensor(es) constituído na pessoa do(a)(s) Dr(ª)(s). PAULO ROBERTO

PEREIRA OCANHA, OAB/MG 1569-A. Servirá cópia da presente decisão como carta precatória ao Juízo da

Comarca de Frutal/MG, para a realização da audiência de proposta de suspensão condicional do processo para o

acusado LUIZ CARLOS DE SOUZA SANTOS, que deverá ser encaminhada, via email, e certificada a

distribuição naquela comarca.2 - Em relação ao acusado AGUINALDO ANTÔNIO MARTINS MOURA, tendo

em vista o fim da instrução dos autos, abra-se vista às partes, primeiramente à acusação e posteriormente à defesa,

para que se manifestem, nos termos do artigo 402 do CPP. No silêncio, vista às partes, primeiramente à acusação

e, posteriormente, à defesa, para apresentação das alegações finais, nos termos do artigo 403 do CPP.Intimem-se.

 

0007499-16.2009.403.6106 (2009.61.06.007499-5) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO STIPP) X

JOSE EMILIO VIUDES(SP274662 - LUIZ CARLOS JULIAO)

MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº(S) 0410/2012 AÇÃO PENAL - 3ª Vara Federal de São José do Rio

PretoAutor(a): JUSTIÇA PÚBLICARéu: JOSÉ EMÍLIO VIUDESFls. 1624/1626: Intime-se o acusado JOSÉ

EMÍLIO VIUDES, brasileiro, casado, comerciante, CPF. 221.354.758-07, residente e domiciliado à rua Moisés

Miguel Haddad, nº 270, Jardim Congonhas, nesta cidade de São José do Rio Preto/SP, dando-lhe ciência do

noticiado à fl. 1624/1626, facultando a constituição de novo advogado, no prazo de 10 (dez) dias, bem como de

que, não havendo manifestação, será nomeado defensor dativo para representá-lo e continuar atuando nos autos.

Servirá cópia do presente despacho como mandado de intimação para o acusado JOSÉ EMILIO VIUDES. Ficam

os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP,

sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP.

Instrua-se o presente instrumento com as cópias necessárias. Intime-se, cumpra-se. 

 

0001848-32.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1630 - HERMES DONIZETI MARINELLI) X JOAO

GOMES ABREU(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO)

CARTA PRECATÓRIA Nº 0255 e 0256/2012AÇÃO PENAL - 3ª Vara Federal de São José do Rio

PretoAutor(a): JUSTIÇA PÚBLICARéu: JOÃO GOMES ABREU (Adv: DR. JOSÉ ROBERTO CURTOLO

BARBEIRO, OAB/SP 204.309)Trata-se de ação penal movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra

JOÃO GOMES ABREU, para apurar a prática do delito previsto no artigo 334, caput, do Código Penal.Às fls. 47,

a denúncia foi recebida, tendo este Juízo determinado a juntada aos autos dos antecedentes penais e a citação do

acusado.Fls. 57/73 e 89. Certidões dos antecedentes penais do acusado.Citado o acusado, este apresentou sua

defesa preliminar (fls. 97/111).O Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fl.

114).É o relatório.Decido.Fls. 97/111: A defesa preliminar foi apresentada tempestivamente. Preliminarmente,

analisando a possibilidade de aplicação da suspensão condicional do processo, embora não haja condenação com

trânsito em julgado, verifico que o acusado ostenta distribuição de dois outros feitos, pela mesma prática

delituosa, o que aponta sua conduta voltada para o crime. Assim, entendo que o acusado não faz jus ao benefício

da suspensão condicional do processo. Ainda, analisando a peça preliminar apresentada pelo acusado, verifico que

permanecem íntegros os motivos que ensejaram o recebimento da peça acusatória e que, dentre os elementos

apresentados pelo acusado, não vislumbro a presença de nenhuma das causas de absolvição sumária, prevista nos

incisos de I a IV, do artigo 397, do Código de Processo Penal.Posto isto, mantenho a decisão de recebimento da

denúncia. Verifico que pela defesa foi arrolada uma testemunha residente nesta cidade de São José do Rio

Preto.Quanto ao pedido da defesa de oitiva das testemunhas abonatórias e informantes, a saber: JOÃO DE JESUS

QUIROZ, MARCOS FONSECA E ROBERTO BABONE, indefiro. Porém, faculto a apresentação para juntada

aos autos de declarações destas últimas, com firma reconhecida em cartório, que deverão ser apresentadas na

audiência a ser designada neste Juízo para oitiva da testemunha arrolada NILSON VIEIRA.DEPRECO ao Juízo

da Comarca de Novo Horizonte/SP e ao Juízo da Justiça Federal de São Paulo/SP, servindo cópia desta decisão

como carta precatória, a oitiva das testemunhas em comum arroladas pela acusação e defesa, conforme abaixo

relacionadas:1 - TESTEMUNHAS ARROLADAS EM COMUM PELA ACUSAÇÃO E PELA DEFESA,

RESIDENTES NA CIDADE DE NOVO HORIZONTE/SP:a) DAVI BORDINHÃO; RG 10.966.349, residente na

Rua Amazonas, 323, Jardim Aeroporto;2 - TESTEMUNHAS ARROLADAS EM COMUM PELA ACUSAÇÃO

E PELA DEFESA, RESIDENTES NA CIDADE DE SÃO PAULO/SP:b) FABIANA SCHEFER SABATINI; RG

25.348.360-8 SSP/SP, residente na Rua José Bonifácio, 93, 7º andar (Diretora da ABCF - Associação Brasileira

de Combate à Falsificação);Ressalto que o acusado JOÃO GOMES ABREU, brasileiro, casado, comerciante,

instrução segundo grau completo, portador do RG 19.226.192-SSP/SP e do CPF 147.882.038-12, filho de José

Moreira de Abreu e Arlinda Gomes de Abreu, nascido aos 21/02/1969, natural de Cordeiros/BA, residente na
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Avenida José Wilibaldo de Freitas, nº 445, bairro Vila Bauman/SP, CEP: 14960-000, no município de Novo

Horizonte, telefone (17) 3542-7593, possui advogado constituído na pessoa do Doutor José Roberto Curtolo

Barbeiro, OAB/SP 204.309.Ficam os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça

Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na

cidade de São José do Rio Preto/SP. Instrua-se o presente instrumento com as cópias necessárias.Intimem-se.

 

0008501-50.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA X SOCIEDADE EDUCACIONAL SAO JOSE DO RIO

PRETO X MARCO ANTONIO DOS SANTOS(SP225357 - TATIANA DE OLIVEIRA STOCO E SP183378 -

FERNANDO DA NÓBREGA CUNHA E SP065371 - ALBERTO ZACHARIAS TORON) X MARIA

CHRISTINA DOS SANTOS

MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº(S) 0353/2012 AÇÃO PENAL - 3ª Vara Federal de São José do Rio

PretoAutor(a): JUSTIÇA PÚBLICARéu: MARCO ANTONIO DOS SANTOS (ADV. CONSTITUÍDO: DR

ALBERTO ZACHARIAS TORON, OAB/SP 65.371, DR. FERNANDO DA NÓBREGA CUNHA, OAB/SP

183.378, DRª TATIANA DE OLIVEIRA STOCO, OAB/SP 225.357)Trata-se de ação penal proposta pelo

Ministério Público Federal em face de MARCO ANTONIO DOS SANTOS, para apurar a prática do delito

previsto no artigo 2º, II, da Lei 8.137/90, c/c art. 71, do Código Penal.Às fls. 54, foi proferida sentença de extinção

da punibilidade pela prescrição da pretenswão punitiva, em relação aos meses de março a dezembro de 2006 e

janeiro a novembro de 2007.À fl. 56, a denúncia foi recebida por este Juízo, que determinou a citação do acusado

para apresentação da defesa preliminar.Citado o acusado (fl. 167), este apresentou sua defesa preliminar (fls.

124/151).O Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do feito (fl. 169).É o

relatório.Decido.Fls. 124/151. A defesa preliminar foi apresentada tempestivamente. Analisando a defesa

preliminar apresentada pelo acusado, deixo de acolher, por ora, a manifestação ministerial, invertendo a ordem das

alegações preliminares, nos seguintes termos:1) Item III: Rejeito o pedido de reunião destes autos com os autos do

processo 0007959-32.2011.403.6106, em tramite pela 2ª vara Federal desta Subseção Judiciária, uma vez que se

tratam de empresas distintas, com condutas distintas;2) Item IV: Quanto à alegação de inépcia de denúncia, não há

como prosperar, entendo que a denúncia é apta à defesa e atende aos requisitos legais, mas fica prejudicada, face

ao acolhimento dos itens I e II da defesa preliminar; 3) Item I e II: Acolho - em parte e em termos - a preliminar

argüida, designando o dia 27 de novembro de 2012, às 14:00 horas, para audiência de proposta de transação penal,

nos termos do artigo 76, da Lei 9.099/95, para o acusado MARCO ANTONIO DOS SANTOS.Servirá cópia desta

decisão como mandado de intimação para o acusado MARCO ANTONIO DOS SANTOS, brasileiro, casado,

empresário, R.G. 5.124.804, CPF. 286.749.528-87, residente na rua Jorge Tibiriçá, nº 2524, apto 142, bairro Boa

Vista, nesta cidade de São José do Rio Preto/SP, a fim de intimá-lo para que compareça, na audiência designada

para o dia 27 de novembro de 2012, às 14:00 hs, neste Juízo, acompanhado de advogado, sob pena de nomeação

de defensor por este Juízo. No mais, certifique a Secretaria o trânsito em julgado da sentença de fls. 54,

providenciando as comunicações de praxe junto ao INI e IIRGD. Após, providencie junto ao SEDI as correções

no cadastramento do nome da autuada MARIA CRISTINA DOS SANTOS, CPF. 736.487.798-34, constando o

arquivamento dos autos para ela.Ficam os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça

Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na

cidade de São José do Rio Preto/SP. Instrua-se o presente instrumento com as cópias necessárias.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 7135

 

ACAO PENAL

0006774-95.2007.403.6106 (2007.61.06.006774-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1630 - HERMES DONIZETI

MARINELLI) X VINICIUS DOS SANTOS VULPINI(SP284070 - ANA PAULA BIAGI TERRA) X COML/

DE CARNES E DERIVADOS VALENTIM GENTIL LTDA

CARTA PRECATÓRIA Nº(S) 0332/2012MANDADO DE INTIMAÇÃO Nº(S) 0403/2012 OFÍCIO Nº(S)

0979/2012AÇÃO PENAL - 3ª Vara Federal de São José do Rio PretoAutor(a): JUSTIÇA PÚBLICARéu:

VINICIUS DOS SANTOS VULPINI (ADV. CONSTITUÍDO: DRª ANA PAULA BIAGI TERRA, OAB/SP

284.070)Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público Federal em face de VINICIUS DOS SANTOS

VULPINI, para apurar a prática do delito previsto no artigo 299, do Código Penal.À fl. 469, a denúncia foi

recebida por este Juízo, que determinou a citação do acusado para apresentação da defesa preliminar, bem como a

juntada aos autos das certidões de antecedentes penais.Citado (fl. 595 verso), o acusado apresentou sua defesa

preliminar (fls. 567/590).O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 598/601.É o relatório.Decido.Fls.

567/590. A defesa preliminar foi apresentada tempestivamente. Primeiramente, analisando a peça preliminar

apresentada pelo acusado, verifico que permanecem íntegros os motivos que ensejaram o recebimento da peça

acusatória e que, dentre os elementos apresentados pelo acusado, não vislumbro a presença de nenhuma das

causas de absolvição sumária, prevista nos incisos de I a IV, do artigo 397, do Código de Processo Penal.Posto
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isto, considerando que as testemunhas arroladas pela defesa residem em cidade diversa da testemunha arrolada

pela acusação e, ainda, considerando que o acusado não reside nesta cidade, primeiramente, designo o dia 05 de

dezembro de 2012, às 15:00 horas, para oitiva da testemunha arrolada pela acusação VALMIR DA CRUZ,

Auditor Fiscal da Receita Federal, matrícula 65.878, lotado e em exercício na Delegacia da Receita Federal de São

José do Rio Preto/SP.Servirá cópia desta decisão como:1 - Mandado de Intimação para VALMIR DA CRUZ,

Auditor Fiscal da Receita Federal, matrícula 65.878, lotado e em exercício na Delegacia da Receita Federal de São

José do Rio Preto/SP, a fim de intimá-lo para comparecer, na sala de audiências deste Juízo, no dia 05 de

dezembro de 2012, às 15:00 horas, a fim de ser ouvido como testemunha arrolada pela acusação; 2 - ofício ao

Delegado da Receita Federal de São José do Rio Preto/SP, requisitando providências no sentido de fazer

comparecer na sala de audiências da 3ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, no dia 05 de dezembro de 2012, às

15:00 horas, VALMIR DA CRUZ, Auditor Fiscal da Receita Federal, matrícula 65.878, lotado e em exercício

nessa Delegacia, a fim de ser inquirido por este Juízo; 3 - Carta Precatória ao Juízo da Comarca de Buritama/SP,

para intimação do acusado VINICIUS DOS SANTOS VULPINI, R.G. 24.843.448-2/SSP/SP, CPF. 261.849.278-

17, residente e domiciliado à rua Barão do Rio Branco, nº 447, ou na rua Capitão Vicente Gonsalves, nº 1085,

ambos na cidade de Buritama/SP, da audiência designada neste Juízo, para o dia 05 de dezembro de 2012, às

15:00 horas, para oitiva da testemunha arrolada pela acusação, VALMIR DA CRUZ, Auditor Fiscal da Receita

Federal, matrícula 65.878, lotado e em exercício na Delegacia da Receita Federal de São José do Rio Preto/SP.

Ficam os interessados cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio

Preto/SP, sito à Rua dos Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio

Preto/SP. Instrua-se o presente instrumento com as cópias necessárias.Intimem-se.

 

0010655-46.2008.403.6106 (2008.61.06.010655-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1630 - HERMES DONIZETI

MARINELLI) X CLODOVIL APARECIDO DA SILVA(SP091440 - SONIA MARA MOREIRA) X

SEBASTIAO JOSE DE SOUZA FILHO(SP091440 - SONIA MARA MOREIRA) X ANTONIO CARLOS

SPERANDIO(SP040783 - JOSE MUSSI NETO E SP277246 - JOSÉ RODOLFO BIAGI MESSEN MUSSI)

CARTA PRECATÓRIA Nº(S) 0322/2012AÇÃO PENAL - 3ª Vara Federal de São José do Rio PretoAutor(a):

JUSTIÇA PÚBLICARéu: CLODOVIL APARECIDO DA SILVA (ADV. NOMEADO: DRª SÔNIA MARA

MOREIRA, OAB/SP 91.440) Réu: SEBASTIÃO JOSÉ DE SOUZA FILHO (ADV. NOMEADO: DRª SÔNIA

MARA MOREIRA, OAB/SP 91.440) Réu: ANTONIO CARLOS SPERANDIO (ADV. CONSTITUÍDO: DR

JOSÉ MUSSI NETO, OAB/SP 40.783) Fls. 602/605. Considerando que as testemunhas a serem ouvidas residem

nas cidade de Itajobi/SP, resta prejudicada a determinação de fls. 591/592, em relação ao ato

deprecado.DEPRECO ao Juízo do Fórum Distrital de Itajobi/SP, servindo cópia desta decisão como carta

precatória, a realização das oitivas das testemunhas, nos seguintes termos:1 - oitiva da testemunha arrolada pela

acusação, ANDRÉIA BEATRIZ DE SOUZA, brasileira, solteira, advogada, R.G. 22.599.747-2/SSP/SP, CPF.

166.192.458-11, filha de Vicente Paulo de Sousa e Ivonete Guerzoni de Sousa, nascida aos 14/06/1972, natural de

Catanduva/SP, residente e domiciliada à rua Cleanter Bataglia, Jardim Acapulco, telefones 3546-2392 ou 8137-

3320, na cidade de Itajobi/SP;2 - oitiva das testemunhas arroladas pela defesa do acusado ANTONIO CARLOS

SPERANDIO, todas residentes na cidade de Itajobi/SP::a) MARCIO APARECIDO VOLKE, R.G. 20.358.818-6,

CPF. 159.267.568-98, residente na rua Agostinho da Silva, nº 25, Jardim Silva;b) PAULO EDER SPERANDIO,

brasileiro, casado, residente na rua Francisco Arruda, nº 190, Jardim Silva.3 - oitiva das testemunhas arroladas

pela defesa dos acusados CLODOVIL APARECIDO DA SILVA e SEBASTIÃO JOSÉ DE SOUZA, todas

residentes na cidade de Itajobi/SP:a) GUIDO LUIZ PIANE, R.G. 8.642.795/SSP/SP, residente na rua Estevam

Peres Alvarez, nº 30;b) ADRIANO DA SILVA, R.G. 23.674.634-0, CPF. 144.283.568-03, Praça 09 de Julho, nº

75. Ressalto que, a fim de evitar eventual inversão de prova processual, uma vez que as demais testemunhas

residem na cidade de VARGEM ALTA/ES, deixo, por ora, de determinar a expedição de carta precatória para

oitiva delas (fls. 281). Solicito ao Juízo Deprecado que informe este Juízo a data da audiência para deliberação

acerca da oitiva das demais testemunhas arroladas.Os acusados deverão ser intimados para comparecerem na

audiência nos seguintes endereços: 1 - ANTONIO CARLOS SPERANDIO, R.G. 8.592.593/SSP/SP, CPF.

887.754.708-10, filho de Leocádia Palota Sperandio, nascido aos 15/08/1956, com endereço na rua Belém, nº 175,

Jardim Ferreira; 2 - SEBASTIÃO JOSÉ DE SOUZA, R.G. 7.630.373/SSP/SP, CPF. 038.342.348-18, filho de

Sebastião José de Souza Filho e Zelinda Lazarini de Souza, na rua Belém, nº 165, ou no bairro Industrial, ao lado

do Posto de Combustível do Horácio; 3 - CLODOVIL APARECIDO DA SILVA, R.G. 5.233.501/SSP/SP, CPF.

474.180.018-00, filho de Faustino da Silva e Leonora Pasiani da Silva, com endereço na rua Terezinha, nº 175,

Jardim Ferreira, telefones 3546-1174 ou 8112-1188, todos na cidade de Itajobi/SP.Ficam os interessados

cientificados de que este Juízo funciona na sede da Justiça Federal de São José do Rio Preto/SP, sito à Rua dos

Radialistas Riopretenses, nº 1000, Chácara Municipal, na cidade de São José do Rio Preto/SP CEP 15090-070,

endereço eletrônico: sjrpreto_vara03_sec@jfsp.jus.br, telefone (017) 3216-8837.Instrua-se o presente instrumento

com as cópias necessárias.Intimem-se.
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Expediente Nº 7136

 

INQUERITO POLICIAL

0006059-82.2009.403.6106 (2009.61.06.006059-5) - JUSTICA PUBLICA X MARCOS ALVES

PINTAR(SP199051 - MARCOS ALVES PINTAR)

Fl. 99. Defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, nada sendo requerido, retornem os

autos ao arquivo. Intime-se.

 

ACAO PENAL

0003866-65.2007.403.6106 (2007.61.06.003866-0) - JUSTICA PUBLICA X SIMONE DA SILVA

DUTRA(SP220116 - KARINA RENATA DE PINHO PASQUETO E SP270523 - RENATA JAEN LOPES E

SP223057 - AUGUSTO LOPES) X ADRIANA BORGES BOSELLI(SP085032 - GENTIL HERNANDES

GONZALEZ FILHO) X ADRIANA CRISTINA DE AQUINO ROSA(SP085032 - GENTIL HERNANDES

GONZALEZ FILHO) X TERESA DE OLIVEIRA BARBOSA(SP127110 - JANAINA NORONHA ROCHA)

Certifico e dou fé que este feito encontra-se com vista às partes, primeiramente à acusação e posteriormente à

defesa, para que apresente as alegações finais, nos termos do artigo 403 do CPP.

 

0011980-90.2007.403.6106 (2007.61.06.011980-5) - JUSTICA PUBLICA X ROOSEVELT DE SOUZA

BORMANN(SP023156 - ROOSEVELT DE SOUZA BORMANN)

Certifico e dou fé que este feito encontra-se com vista às partes, primeiramente à acusação e posteriormente à

defesa, para que apresente as alegações finais, nos termos do artigo 403 do CPP.

 

0004416-21.2011.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS)

X LUIZ DE LIMA(SP090467 - DONIZETTE PEREIRA DE OLIVEIRA)

Certifico e dou fé que este feito encontra-se com vista às partes, primeiramente à acusação e posteriormente à

defesa, para que apresente as alegações finais, nos termos do artigo 403 do CPP.

 

 

Expediente Nº 7137

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0007421-17.2012.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012270-

08.2007.403.6106 (2007.61.06.012270-1)) AILTON SOARES DE CARVALHO(SP119981 - MARCOS ALMIR

GAMBERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie o embargante o aditamento da petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento,

nos termos dos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil:a) incluindo no pólo passivo

destes embargos os executados da ação principal; b) apresentando cópia autenticada dos documentos de fls. 16/22,

atentando para o fato de que, em face da decisão liminar proferida nos autos de Mandado de Segurança nº

2004.03.00.000503-7, que suspendeu a aplicação do item 4.2 do Provimento COGE nº 19/95, com redação dada

pelo Provimento COGE n.º 34, ambos revogados pelo Provimento COGE nº 64/2005, as referidas autenticações

não poderão ser substituídas por declaração feita pelo advogado; c) juntando cópia autenticada do respectivo auto

de penhora, diante da alegação de que foi surpreendido pela penhora do veículo.Transcorrido o prazo acima

fixado sem manifestação ou caso não sejam cumpridas as determinações, certifique-se o ocorrido e, após, venham

os autos conclusos. Intimem-se.

 

0007422-02.2012.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012270-

08.2007.403.6106 (2007.61.06.012270-1)) ELIANA DOS SANTOS(SP119981 - MARCOS ALMIR

GAMBERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a embargante o aditamento da petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento,

nos termos dos artigos 282, 283 e 284, parágrafo único, do Código de Processo Civil:a) incluindo no pólo passivo

destes embargos os executados da ação principal; b) apresentando cópia autenticada dos documentos de fls. 18/24,

atentando para o fato de que, em face da decisão liminar proferida nos autos de Mandado de Segurança nº

2004.03.00.000503-7, que suspendeu a aplicação do item 4.2 do Provimento COGE nº 19/95, com redação dada

pelo Provimento COGE n.º 34, ambos revogados pelo Provimento COGE nº 64/2005, as referidas autenticações

não poderão ser substituídas por declaração feita pelo advogado; c) juntando cópia autenticada do respectivo auto

de penhora, diante da alegação de que foi surpreendida pela penhora do veículo.Transcorrido o prazo acima fixado
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sem manifestação ou caso não sejam cumpridas as determinações, certifique-se o ocorrido e, após, venham os

autos conclusos. Intimem-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005518-44.2012.403.6106 - FRONTAGRO COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS

LTDA(SP235730 - ALEXANDRE LEVY NOGUEIRA DE BARROS E SP303381 - ROGERIO ROMERA

MICHEL E SP303334 - DIOGO BONONI FREITAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO JOSE DO RIO PRETO

Fls. 107/116: Recebo a apelação da União Federal em seu efeito devolutivo, salvo no que se refere à

compensação, tendo em vista o disposto nos artigos 14, parágrafo 3º, parte final, e 7º, parágrafo 2º, da Lei

12.016/2009, assim como as restrições constantes no artigo 170-A do Código Tributário Nacional, conforme

observado na sentença.Vista à impetrante para resposta, intimando-a também da sentença de fls. 87/97, cujo

inteiro teor já se encontra disponível na página da Justiça Federal na Internet (www.jfsp.jus.br).Após, vista ao

Ministério Público Federal.Posteriormente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as nossas homenagens.Intimem-se.

 

0005519-29.2012.403.6106 - REAL COMERCIO ATACADISTA DE UTILIDADES E BRINQUEDOS

LTDA(SP235730 - ALEXANDRE LEVY NOGUEIRA DE BARROS E SP303381 - ROGERIO ROMERA

MICHEL E SP303334 - DIOGO BONONI FREITAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO JOSE DO RIO PRETO

Fls. 109/118: Recebo a apelação da União Federal em seu efeito devolutivo, salvo no que se refere à

compensação, tendo em vista o disposto nos artigos 14, parágrafo 3º, parte final, e 7º, parágrafo 2º, da Lei

12.016/2009, assim como as restrições constantes no artigo 170-A do Código Tributário Nacional, conforme

observado na sentença.Vista à impetrante para resposta, intimando-a também da sentença de fls. 89/99, cujo

inteiro teor já se encontra disponível na página da Justiça Federal na Internet (www.jfsp.jus.br).Após, vista ao

Ministério Público Federal.Posteriormente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as nossas homenagens.Intimem-se.

 

0005765-25.2012.403.6106 - DANILO FERREIRA DA SILVA(SP163908 - FABIANO FABIANO) X

GERENTE DE RELACIONAMENTO DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL DE OLIMPIA/SP(SP094666 -

CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

Fls. 99/104: Recebo a apelação do impetrante no efeito meramente devolutivo.Vista para contrarrazões.Após, dê-

vista ao Ministério Público Federal.Posteriormente, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as nossas homenagens.Intimem-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0007479-20.2012.403.6106 - VOLINEIS DE SOUZA(SP197921 - RICARDO DOLACIO TEIXEIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Defiro ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita, ressaltando que a concessão do benefício há de

observar o disposto nos artigos 3º, inciso V e 11, caput, da Lei 1.060/50, no tocante aos honorários

advocatícios.Cite-se a requerida para apresentar o(s) documento(s) ou, querendo, contestar a ação.Apresentados os

documentos ou a contestação, abra-se vista ao requerente.O pedido liminar, se o caso, será apreciado

oportunamente.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 7138

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010486-59.2008.403.6106 (2008.61.06.010486-7) - MILTON GUIMARAES DOS ANJOS(SP130713 -

ELIZARDO APARECIDO GARCIA NOVAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO

JOSE ARAUJO MARTINS E SP117108 - ELIANE GISELE C CRUSCIOL SANSONE)

Fl. 115: A CAIXA já foi punida por interposição de recurso manifestamente inadmissível (fl. 81) e embargos

protelatórios (fl. 94).Intimada a apresentar cálculos em 30 (trinta) dias (fl. 113 - publicado em 05/09/2012),

peticionou em 17/10/2012 (fl. 115), requerendo prazo de 60 (sessenta) dias, juntando pedido datado de 02/10/2012

(fl. 116).Posto isso, defiro - em parte e em termos - prazo de 30 (trinta) dias.Em caso de atraso da CEF no

cumprimento, fixo multa diária, no valor de R$ 50.000,00, a ser revertida ao autor e aplicada a partir do 31º dia,

nos termos do parágrafo 5º do artigo 461 do CPC, sem prejuízo do dever-poder de responsabilização do agente

infrator, a teor do disposto no artigo 37, parágrafos 5º e 6º da Constituição Federal, inclusive em reembolso à
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CAIXA.Cumprida a determinação, dê-se vista à parte autora.Nada sendo requerido, venham conclusos para

extinção da execução.Intimem-se.

 

0008238-52.2010.403.6106 - JANDIRA GONCALVES DA SILVA GONCALVES(SP270516 - LUCIANA

MACHADO BERTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO

FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA)

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0707276-47.1994.403.6106 (94.0707276-2) - ABELARDO FERNANDES X ANTONIA RUBINA

GONCALVES X ALOYSIO JOSE PESSOA X ARNALDO FERNANDES X CELSO BIRRAQUE X DELACY

DE OLIVEIRA BONFA X FERRUCIO GAETAN X FRUTUOSO SANTA X HERMES RODRIGUES DA

COSTA X IVONIO MEINBERG PORTO X IZABEL RUBINHO TAFFARI X JETER GARCIA X JOAQUIM

OLIVEIRA REIS X JOSE DO CARMO GONCALVES X JOSE DO CARMO GONCALVES X JOSE MORIEL

GARCIA X LUIZ CARLOS SILBVA X MARCILIO TRIGO X NELSON DE OLIVEIRA PROCKNOR X

ORLANDO BACHI X OSCAR PIZZINI X IEDA PELOSI PIZZINI X OSWALDO MORENO X TARCISIO DE

CARVALHO(SP034319 - BENEDICTO WLADIR RIBEIRO VERDI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 559 - PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS) X ABELARDO

FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIA RUBINA

GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALOYSIO JOSE PESSOA X

ABELARDO FERNANDES X ARNALDO FERNANDES X ABELARDO FERNANDES X CELSO

BIRRAQUE X ABELARDO FERNANDES X DELACY DE OLIVEIRA BONFA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS X FERRUCIO GAETAN X ABELARDO FERNANDES X FRUTUOSO

SANTA X ABELARDO FERNANDES X HERMES RODRIGUES DA COSTA X ABELARDO FERNANDES

X IVONIO MEINBERG PORTO X ABELARDO FERNANDES X IZABEL RUBINHO TAFFARI X

ABELARDO FERNANDES X JETER GARCIA X ABELARDO FERNANDES X JOAQUIM OLIVEIRA REIS

X ABELARDO FERNANDES X JOSE DO CARMO GONCALVES X ABELARDO FERNANDES X JOSE

MORIEL GARCIA X ABELARDO FERNANDES X MARCILIO TRIGO X ABELARDO FERNANDES X

NELSON DE OLIVEIRA PROCKNOR X ABELARDO FERNANDES X ORLANDO BACHI X ANTONIA

RUBINA GONCALVES X OSCAR PIZZINI X ABELARDO FERNANDES X OSWALDO MORENO X

ARNALDO FERNANDES X TARCISIO DE CARVALHO X CELSO BIRRAQUE

Ciência à parte autora do(s) depósito(s) efetuado(s), pelo prazo de 05 (cinco) dias.Considerando-se a Resolução nº

168/2011, do Conselho da Justiça Federal, deverá a parte, pessoal e diretamente, dirigir-se à agência da Caixa

Econômica Federal local para efetuar o recebimento dos valores.No mesmo prazo, deverá(ão) o(s) exeqüente(s)

extrair cópia(s) do(s) referido(s) pagamento(s) e dos respectivos cálculos para fins de declaração de Imposto de

Renda, sob pena de, em eventual e futuro pedido de desarquivamento para esta finalidade, ser-lhe cobrada a taxa

de desarquivamento independentemente dos benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do artigo 187

do Código Civil.Decorrido o prazo acima fixado, aguarde-se o pagamento do outro requisitório expedido.Intime-

se.

 

0003627-95.2006.403.6106 (2006.61.06.003627-0) - IZABEL FRANCISCA DA ROCHA(SP093438 - IRACI

PEDROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO

TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X IZABEL FRANCISCA DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0002564-64.2008.403.6106 (2008.61.06.002564-5) - VERA LUCIA RECCO(SP198091 - PRISCILA CARINA

VICTORASSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO

SUZIGAN MANO) X VERA LUCIA RECCO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0004523-70.2008.403.6106 (2008.61.06.004523-1) - JOSE MORELO(SP245400 - INGRID MARIA

BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP184705 -

HUMBERTO BARTOL MAZZOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 -

GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X JOSE MORELO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0005183-64.2008.403.6106 (2008.61.06.005183-8) - VERA LUCIA ZAMBON - INCAPAZ X PATRICIA

ZAMBON NUNES(SP170843 - ELIANE APARECIDA BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X VERA LUCIA ZAMBON -

INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0006737-97.2009.403.6106 (2009.61.06.006737-1) - ROSMARI RIBEIRO DA SILVA(SP167418 - JAMES

MARLOS CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X

ROSMARI RIBEIRO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0007548-57.2009.403.6106 (2009.61.06.007548-3) - BIGAIR ELIAS ROMAO(SP268070 - ISABEL CRISTINA

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO

FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X ISABEL CRISTINA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0009662-66.2009.403.6106 (2009.61.06.009662-0) - ANICETO FERREIRA(SP086686 - MANOEL DA SILVA

NEVES FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO

FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X ANICETO FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF
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para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0000237-78.2010.403.6106 (2010.61.06.000237-8) - LOURDES ROQUE DE MORAIS(SP167418 - JAMES

MARLOS CAMPANHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO

FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X LOURDES ROQUE DE MORAIS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0000708-94.2010.403.6106 (2010.61.06.000708-0) - CLAUDECIR APARECIDO DO PRADO(SP170843 -

ELIANE APARECIDA BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 -

GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X CLAUDECIR APARECIDO DO PRADO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0000744-39.2010.403.6106 (2010.61.06.000744-3) - SIDINEA GOLFETTO(SP209989 - RODRIGO BIAGIONI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA

COSTA DA SILVA) X SIDINEA GOLFETTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0002219-30.2010.403.6106 - NAIR ALVES PEREIRA DA SILVA(SP119119 - SILVIA WIZIACK SUEDAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA

COSTA DA SILVA) X NAIR ALVES PEREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0002385-62.2010.403.6106 - ANGELINA RODRIGUES DE LIMA(SP256758 - PEDRO CEZARETTE NETO E

SP277377 - WELITON LUIS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc.

1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X ANGELINA RODRIGUES DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.
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0002481-77.2010.403.6106 - ALICE DELLA MURA GERVASONI(SP167418 - JAMES MARLOS

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X ALICE DELLA

MURA GERVASONI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0003807-72.2010.403.6106 - MAURO ANTONIO MARASSUTTI(SP224707 - CARLOS HENRIQUE

MARTINELLI ROSA E SP245768 - ALTAMIR ROBERTO MARASCALCHI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X

MAURO ANTONIO MARASSUTTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0006723-79.2010.403.6106 - NELSON DE JESUS MORAES(SP131144 - LUCIMARA MALUF E SP255080 -

CAROLINA SANTOS DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017

- LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X NELSON DE JESUS MORAES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0006944-62.2010.403.6106 - GILBERTO ASSUNCAO ALVES(SP264577 - MILIANE RODRIGUES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO

TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X GILBERTO ASSUNCAO ALVES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0007288-43.2010.403.6106 - MARIA MARQUES PINTO(SP268070 - ISABEL CRISTINA DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO FERNANDO TEIXEIRA

COSTA DA SILVA) X MARIA MARQUES PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0008041-97.2010.403.6106 - MARIA LOPES DE MACEDO(SP131144 - LUCIMARA MALUF E SP255080 -

CAROLINA SANTOS DE SANTANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017

- LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X MARIA LOPES DE MACEDO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS
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CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0009167-85.2010.403.6106 - VANESSA NICOLETTI DESTEFANO(SP157459 - DANIELA BOTTURA

BUENO CAVALHEIRO COLOMBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 -

GERALDO FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X DANIELA BOTTURA BUENO CAVALHEIRO

COLOMBO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0002713-55.2011.403.6106 - ANTONIO SERGIO POIANI(SP091265 - MAURO CESAR MARTINS DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN

MANO) X ANTONIO SERGIO POIANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0003404-69.2011.403.6106 - RITA DE CASSIA DOS SANTOS - INCAPAZ X REGINA APARECIDA DOS

SANTOS(SP289350 - JUDIMARA DOS SANTOS E SP178034E - NELSI CASSIA GOMES SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1017 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO) X

RITA DE CASSIA DOS SANTOS - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

0004196-23.2011.403.6106 - VANESSA DA MOTA ROSSINI(SP210605 - AIESKA RODRIGUES LIMA DE

OLIVEIRA DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1018 - GERALDO

FERNANDO TEIXEIRA COSTA DA SILVA) X VANESSA DA MOTA ROSSINI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃONos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, certifico que, conforme

determinado no ofício n.º 4.500/2012/RPV/DPAG-TRF 3R, estes autos estão com vista à parte autora do depósito

efetuado, pelo prazo de 05 (cinco) dias, ficando cientificada que deverá, pessoal e diretamente, dirigir-se à CEF

para o recebimento dos valores, nos termos da Resolução 168/2011, do Conselho da Justiça Federal, bem como

para extração das cópias necessárias para eventual declaração de ajuste anual (IRPF). Decorrido o prazo, os autos

irão conclusos.

 

 

Expediente Nº 7139

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005432-73.2012.403.6106 - MARGARETE CHAGAS SILVA(SP285286 - LEANDRO HENRIQUE DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a certidão de fl. 137, esclareça a parte autora o conteúdo da petição de l36, no prazo de 05 (cinco)

dias. Intime-se.
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Expediente Nº 2020

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007022-66.2004.403.6106 (2004.61.06.007022-0) - VALTER SOUSA LIMA(SP164516 - ALEXANDRE

LATUFE CARNEVALE TUFAILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 -

TITO LIVIO QUINTELA CANILLE)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0000559-64.2011.403.6106 - SUELI NUNES(SP079653 - MIGUEL CARDOZO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque no

Banco do Brasil.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0003726-89.2011.403.6106 - MAURICIO MOISES DE JESUS(SP170860 - LEANDRA MERIGHE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP137095 - LAURO ALESSANDRO LUCCHESE

BATISTA)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque no

Banco do Brasil.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0003940-80.2011.403.6106 - MARCOS CIRILO RUBIO CAMPANHA(SP224707 - CARLOS HENRIQUE

MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE

ANGELICA DE CARVALHO)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0004133-95.2011.403.6106 - APARECIDA PEREIRA ROQUE DOS SANTOS(SP224707 - CARLOS

HENRIQUE MARTINELLI ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 -

ALINE ANGELICA DE CARVALHO)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0005149-84.2011.403.6106 - ANGELICA APARECIDA DE OLIVEIRA(SP208165 - SILVIA ADELINA

FABIANI ROSENDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP153202 - ADEVAL

VEIGA DOS SANTOS)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     794/1112



pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0007223-14.2011.403.6106 - JESUS APARECIDO DA SILVA(SP225088 - RODRIGO PEREZ MARTINEZ E

SP129369 - PAULO TOSHIO OKADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215

- ALINE ANGELICA DE CARVALHO)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0003592-28.2012.403.6106 - GISLAINE CARLA GOUVEIA(SP170843 - ELIANE APARECIDA

BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Chamo o feito a ordem.Considerando o natureza do pedido, o valor da causa e a necessidade de produção de prova

em audiência, converto o presente feito para o rito sumário. Por conseguinte, determino nova CITAÇÃO do INSS

para apresentação de contestação em audiência, mantendo a data já designada (fls. 47).À SUDP para conversão ao

rito sumário. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0008101-70.2010.403.6106 - BRENO SOLER PENARIOL - INCAPAZ X ANA CAROLINA ANDRETTA

SOLER(SP124882 - VICENTE PIMENTEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP228284 - LUIS PAULO SUZIGAN MANO)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque no

Banco do Brasil.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000114-56.2005.403.6106 (2005.61.06.000114-7) - BENEDITA FERNANDES DE ASSIS(SP093894 -

VALMES ACACIO CAMPANIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 -

TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X BENEDITA FERNANDES DE ASSIS X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito disponível para saque no Banco do

Brasil.Aguarde-se o pagamento do ofício precatório.Intimem-se.

 

0003269-67.2005.403.6106 (2005.61.06.003269-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010270-40.2004.403.6106 (2004.61.06.010270-1)) MARCELO SILVA GARCIA(SP160715 - NEIMAR

LEONARDO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO

LIVIO QUINTELA CANILLE) X MARCELO SILVA GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0002287-82.2007.403.6106 (2007.61.06.002287-1) - MARIA ROSA PEROTI(SP091440 - SONIA MARA

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA

CANILLE) X MARIA ROSA PEROTI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0006715-10.2007.403.6106 (2007.61.06.006715-5) - LAURA RODRIGUES(SP232289 - ROSANA PEREIRA

LIMA MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP227377 - TITO LIVIO

QUINTELA CANILLE) X LAURA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo
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pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0007918-36.2009.403.6106 (2009.61.06.007918-0) - MARIA PEREIRA ALVES(SP167418 - JAMES MARLOS

CAMPANHA E SP239690 - GUSTAVO MILANI BOMBARDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE CARVALHO) X MARIA PEREIRA ALVES X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0008307-84.2010.403.6106 - VERA LUCIA ALVES DOS SANTOS(SP238229B - LINDOLFO SANTANNA

DE OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE

ANGELICA DE CARVALHO) X VERA LUCIA ALVES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque no

Banco do Brasil.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0008701-91.2010.403.6106 - LUCIANA PARRA(SP210605 - AIESKA RODRIGUES LIMA DE OLIVEIRA

DUTRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP228284 - LUIS PAULO SUZIGAN

MANO) X LUCIANA PARRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP210605 -

AIESKA RODRIGUES LIMA DE OLIVEIRA DUTRA)

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque no

Banco do Brasil.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0006723-50.2008.403.6106 (2008.61.06.006723-8) - LEIDE APARECIDA PRETE DE SOUZA(SP087868 -

ROSANA DE CASSIA OLIVEIRA ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP227377 - TITO LIVIO QUINTELA CANILLE) X LEIDE APARECIDA PRETE DE SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque na Caixa

Econômica Federal.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

0002304-16.2010.403.6106 - LUIZ ANTONIO BRUNHERA MAZER(SP200329 - DANILO EDUARDO

MELOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP206215 - ALINE ANGELICA DE

CARVALHO) X LUIZ ANTONIO BRUNHERA MAZER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Certifico e dou fé que os autos encontram-se com vista ao autor do depósito(s) disponivel(eis) para saque no

Banco do Brasil.Certifico, ainda, que após a intimação os autos serão remetidos para sentença de extinção pelo

pagamento (CPC, artigo 794, I), considerando a efetivação da prestação jurisdicional, bem como a necessidade de

fixação de data para balizar a análise da temporalidade ensejadora do descarte (gestão documental).

 

 

5ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

Dênio Silva Thé Cardoso

Juiz Federal 
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Diretor de Secretaria 
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Expediente Nº 1880

 

EXECUCAO FISCAL

0709786-62.1996.403.6106 (96.0709786-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LAERTE CARLOS DA COSTA) X

ULLIBRAS ESQUADRIAS ULLIAN LTDA(MASSA FALIDA)(SP056266 - EDVALDO ANTONIO

REZENDE E SP056388 - ANGELO AUGUSTO CORREA MONTEIRO)

A requerimento da exequente, suspendo o andamento do presente feito nos termos do art.2º da Portaria nº 75 do

Ministério da Fazenda, de 22 de março de 2012. Determino a remessa dos autos ao arquivo, sem baixa na

distribuição, até ulterior provocação da Exequente. Intime-se. 

 

0007085-96.2001.403.6106 (2001.61.06.007085-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA

MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO) X COOPERATIVA AGROPECUARIA MISTA E DE

CAFEICULTORES DA ALTA ARARAQUARENSE - CAFEALTA -EM LIQUIDACAO(SP136574 - ANGELA

ROCHA DE CASTRO E SP056266 - EDVALDO ANTONIO REZENDE)

EXECUÇÃO FISCAL REDISTRIBUÍDA À 5ª VARA FEDERAL DE SJRPRETO.Exequente: Caixa Econômica

Federal-CEFExecutado(s) principal: Cooperativa Agropecuária Mista e de Cafeicultores da Alta Araraquarense -

CAFEALTA -Em LiquidaçãoDESPACHO MANDADOFl. 300: Anote-se para fins de intimação deste despacho,

excluindo-se tão logo certificada a disponibilização no Diário Eletrônico.Defiro o requerido à(s) fl(s). 298/299 e

requisito o cancelamento do registro de penhora e/ou indisponibilidade (R:27/29.867).Com a finalidade de dar

efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, uma via do presente despacho

servirá como MANDADO DE CANCELAMENTO do registro acima e demais atos nele determinados, desde que

portado por Oficial de Justiça Avaliador e deverá ser cumprido pelo(s) responsável(is) dos Órgãos que menciona,

nos termos fixados abaixo. Dirija-se ao 1º Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca e entregue uma via

deste despacho, devidamente acompanhado de cópia do documento relativo ao registro a ser cancelado, que

numerado e datado pela secretaria como mandado, deverá ser arquivado pelo Oficial e, quando do pagamento dos

emolumentos devidos, dar cumprimento ao mesmo com a posterior devolução de uma via para ciência deste Juízo

acerca do cancelamento determinado.Cientifique que este Fórum está situado na Rua dos Radialistas Riopretenses,

nº 1000, Chácara Municipal, São José do Rio Preto/SP - Tel. (17) 3216.8800, com horário de funcionamento das

9:00 as 19:00 horas.Após, retornem os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição (fl. 296).Intime-se.

 

0009619-13.2001.403.6106 (2001.61.06.009619-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LAERTE CARLOS DA

COSTA) X DUAL INFORMATICA E SERVICOS LTDA X GISELDA APARECIDA DE QUEIROZ

CAMARGO X ANTONIO CARLOS DE CAMARGO(SP130006 - JOSE ROBERTO QUINTANA)

Defiro o requerido à fl. 323, proceda a intimação da coexecutada Giselda, por publicação, para que traga aos autos

documentos que comprovem a alegação de fls. 298/304, como talonário de água, luz, comprovante de pagamento

de IPTU.Após, dê-se vista ao exequente para que manifeste-se, requerendo o que de direito.Intime-se.

 

0010205-16.2002.403.6106 (2002.61.06.010205-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS

SILVA DE MORAES) X GMC SIGNS COMUNICACAO VISUAL LTDA X MARCIO ANTONIO ALVES X

SUZANA VANTI(SP163434 - FABRICIO CASTELLAN E SP121793 - CARLOS ROBERTO PARISE)

Indefiro o pleito exequendo de fl. 228. Observe a exequente que os executados encontra-se representados às fls.

182 e 219. Intime-se os responsáveis tributários Marcio Antonio Alves e Suzana Vanti, através de publicação para

os advogados constituídos às fls. 182 e 219, da penhora de fl. 220 e do prazo para ajuizamento de Embargos à

Execução Fiscal. Considerando que a empresa executada não se encontra representada processualmente, expeça-

se Carta de Intimação em nome da mesma, a fim de intimá-la da penhora de fl. 220 e do prazo para ajuizamento

de Embargos à Execução Fiscal, no endereço do responsável tributário Márcio Antonio Alves à fl. 229. Decorrido

o prazo das intimações in albis, abra-se vista à exequente a fim de que requeira o que de direito. Intimem-se.

 

0003545-69.2003.403.6106 (2003.61.06.003545-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS

DA COSTA) X OMEGA - PRESTACAO DE SERVICOS EDUCACIONAIS S/C. LTDA. X MARIA EUGENIA

MUGAYAR X MARIA EDNA MUGAYAR(SP255138 - FRANCISCO OPORINI JUNIOR)

Ressalvando o posicionamento pessoal deste Juízo pela inadmissibilidade dos Embargos de Declaração em

decisões interlocutórias, fulcrado no princípio da taxatividade recursal, apreciarei o requerido à fl. 202. Não há

ponto obscuro na decisão de fl. 200.Transcrevo parte da decisão embargada: A interrupção do prazo prescricional

causada pela citação da sociedade gera seus efeitos também em relação aos responsáveis tributários (vide STJ,

REsp 888449/ES, Ministro Castro Meira, 2ª Turma, DJe 08/05/2008) e a partir de referido ato a exequente tem o

prazo de cinco anos para incluí-los no pólo passivo (vide STJ, AgRg no Ag 1211213/SP, Ministro Mauro
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Campbell Marques, 2ª Turma, DJe 24/02/2011), desde que não ocorra nova causa interruptiva. Como foi

consignado no decisum, após a citação ocorreram duas confissões de dívidas (PAES e PAEX), não tendo nenhum

dos intervalos entre referidas causas (citação e parcelamentos) atingido o lustro. Com o parcelamento, suspende-se

a exigibilidade do crédito tributário e não pode a cobrança prosseguir contra qualquer devedor (contribuinte ou

responsável) do crédito parcelado. Outrossim, as interrupções operadas pelos parcelamentos não foram

ocasionadas pela Exequente, como alega o Embargante, mas pela própria Executada ao requerer as moratórias,

cujas adesões eram voluntárias. Por fim, observe-se que quando formulados os dois parcelamentos, a embargante

ainda era sócia. Conheço, pois, dos embargos, porque tempestivos, mas rejeito-os. Prossiga-se, na forma da

decisão de fl. 200.Intimem-se

 

0006504-76.2004.403.6106 (2004.61.06.006504-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X ROSSI MADEIRAS E MATERIAIS P/CONSTRUCAO LTDA. X IRACI JOSEFA

ROSSI PETRUCI X CARLOS ROBERTO ASSUMPCAO(MT012477 - VINICIUS VOLPI ASSUMPCAO)

Defiro o requerido à fl. 219, proceda-se a intimação da executada, por publicação, para que traga aos autos

certidão atualizada do imóvel indicado à penhora às fls. 148/149.Após, dê-se vista à exequente para que

manifeste-se, requerendo o que de direito.Intime-se.

 

0003024-85.2007.403.6106 (2007.61.06.003024-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE

ANTONIO MINAES) X LE BIRE CENTRO MEDICO S/C LTDA X REGINA ALBA FERNANDES

FERREIRA X SANDRA REGINA DOS REIS ANANIAS X ROSANA ELISA REGATIERI MAGALHAES X

LUIS AUGUSTO PEREIRA(SP251240 - AURELIO JOSE RAMOS BEVILACQUA E SP100882 - CARLOS

ALBERTO REDIGOLO NOVAES)

Considerando o teor da sentença proferida nos Embargos nº 0008192-29.2011.403.6106 (fls. 304/305), solicite-se,

ad cautelam, a devolução da Carta Precatória nº 263/2012 (fl. 302). Após, aguarde-se o julgamento definitivo dos

referidos Embargos. Intime-se.

 

0004669-43.2010.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1744 - ALESSANDRO DE FRANCESCHI) X

AMERICA FUTEBOL CLUBE(SP158644 - DEMIS BATISTA ALEIXO E SP057704 - ROBERTO FRANCO

DE AQUINO E SP232162 - ALESSANDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA)

Ante o traslado de fl. 245, expeça-se mandado de cancelamento de penhora sobre o bem matriculado sob o n.

21.075 do 2º CRI local, sem ônus para o interessado. Fica prejudicada a realização dos trabalhos periciais

determinados à fl. 194. No mais, manifeste-se a exequente requerendo o que de direito. Intimem-se.

 

0005239-29.2010.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

C.E.E.L COMERCIAL DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER LTDA X DECIO DA SILVA PORTO X

SEBASTIAO DA SILVA PORTO X SERGIO DA SILVA PORTO(SP152921 - PAULO ROBERTO

BRUNETTI)

Promovam os executados a regularização de sua representação processual, juntando aos autos procuração

outorgada ao subscritor de fls. 82/83, no prazo de cinco dias, sob pena de desentranhamento e inutilização das

aludidas folhas, que deverá ser certificada nos autos. Prossiga-se no cumprimento do mandado nº 1722/2012.

Intime-se o subscritor pelo Diário Eletrônico, inserindo-se o seu nome no sistema processual. Decorrido in albis o

prazo para juntada das procurações, exclua-se o nome do aludido subscritor do sistema processual, sem prejuízo

das demais cominações previstas no primeiro parágrafo desta decisão.

 

0008254-06.2010.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

SETA SISTEMA DE ENSINO S/S LTDA - EPP. X SOCIEDADE EDUCACIONAL TRISTAO DE ATHAIDE

EPP X RIO PRETO ENSINO MEDIO S/S LTDA EPP X SETSIS SISTEMA DE ENSINO BAURO LTDA EPP

X SBI BAURU EDUCACAO INFANTIL LTDA X COLEGIO ESTORIL LTDA EPP X COLEGIO VALINHOS

LTDA EPP X PLAME EDITORA E COM/ DE LIVROS LTDA X NOVOS TEMPOS SERVICOS GRAFICOS

LTDA - EPP X SETA RIO PRETO SISTEMA DE ENSINO S/S LTDA X SISTEMA DE ENSINO SETA S/S

LTDA-EPP. X SETA ENSINO FUNDAMENTAL S/S LTDA - EPP. X SOCIEDADE EDUCACIONAL

OSVALDO CRUZ X CURSO RIO PRETO S/S LTDA EPP X CER-CURSO ENSINO RIO PRETO S/S LTDA -

EPP X COLEGIO DE ENSINO FUNDAMENTAL SAO JOSE DO RIO PRETO S/S LTDA EPP X COLEGIO

DE ENSINO FUNDAMENTAL FUTURISTA S/S LTDA - EPP. X ESCOLA ENSINO FUND ARCO-IRIS SS

LTDA X ESCOLA VIDA EM GRUPO S/S LTDA - EPP. X COLEGIO DE ENSINO FUNDAMENTAL

RIOPRETENSE S/S LTDA X ESCOLA BEM VIVER S/S LTDA-EPP X COMPLEXO EDUCACIONAL

RIOPRETENSE S/S LTDA X EDUCACIONAL MIRASSOL S/C LTDA X SETA SISTEMA DE ENSINO

MIRASSOL S/S LTDA X EDUCACIONAL SETA MIRASSOL S/S LTDA X ASSOCIACAO BAURUENSE

DE ENSINO X COLEGIO ATHENEU S/S LTDA EPP X SISTEMA DE ENSINO SETA BAURU S/S LTDA X
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COLEGIO BAURUENSE S/S LTDA - EPP X COLEGIO INOVACAO S/S LTDA - EPP X COLEGIO CIDADE

DE BAURU S/S LTDA-EPP X SOCIEDADE EDUCACIONAL FLEMING X CURSO CAMPINAS S/S LTDA

X EDUCACIONAL FLEMING - SOCIEDADE SIMPLES LTDA-EPP. X COLEGIO CAMPINEIRO S/S

LTDA-EPP. X COLEGIO CIDADE DE CAMPINAS S/S LTDA-EPP. X COLEGIO VINHEDO LTDA - EPP X

S QUATRO PROPAGANDA S/S LTDA X NEW FACT PUBLICIDADE, NOTICIAS E EVENTOS LTDA X

SOCIEDADE EDUCACIONAL SAO JOSE DO RIO PRETO X GRAFICA EDITORA E INFORMATICA RIO

PRETO LTDA(SP056979 - MARIA CHRISTINA DOS SANTOS E SP255138 - FRANCISCO OPORINI

JUNIOR)

Execução Fiscal n. 0008254-06.2010.403.6106Exequente: Fazenda NacionalExecutado principal: Sociedade

Educacional Tristão de Athaíde EPPCDA(s): 80.4.10.004284-19, 80.4.10.004285-08 e 80.4.10.004343-03Valor:

R$ 5.825,80 (12/06/2012)Decisão Mandado MCPA n. 2159/2012 Requer a Exequente a inclusão no pólo passivo

de várias sociedades, que alega, juntamente com as executadas, constituírem um grupo econômico. Requer,

também, a inclusão de Marco Antonio dos Santos, Maria Christina dos Santos, Milton Carlos dos Santos e Anne

Crishi Piccolo dos Santos (fls. 155/162). Decido.Trata o presente feito da cobrança de contribuições ao SIMPLES

compreendidas no período de 01/2003 a 11/2005.Referidas dívidas foram lançadas em nome de Seta Sistema de

Ensino S/S Ltda-EPP, tendo sido posteriormente incluída a empresa Sociedade Educacional Tristão de Athaíde

Ltda EPP, como sucessora daquela (fl. 132). Pretende agora a exequente, atribuir a responsabilidade dos créditos

executados neste feito a várias outras empresas, que alega integrarem, juntamente com as acima citadas, um grupo

econômico. Os indícios de existência do alegado grupo econômico são consistentes, pois uma grande maioria das

sociedades indicadas atua no mesmo ramo de atividade (educação) e as restantes em atividades relacionadas

(publicidade, propaganda e gráfica). Conforme informado pela Exequente às fls. 155/156, a administração das

quarenta e uma sociedades é quase totalmente efetuada por Marco Antônio dos Santos, havendo uma única

exceção, que é administrada por Anne Crishi Piccollo Santos. A responsabilização das empresas integrantes de um

grupo econômico pelas dívidas de uma delas tem amparo no art. 30, IX, da Lei n. 8.212/91. No que toca à

responsabilização dos administradores das empresas, contudo, o requerimento não merece ser acolhido.Além de

prematura a atribuição de responsabilidade aos mesmos nessa fase processual, já que das empresas integrantes do

alegado grupo econômico, 39 delas sequer constam ainda do pólo passivo, tenho que as hipóteses de

desconsideração da sociedade para responsabilização dos sócios em matéria tributária, como é o caso dos autos,

estão previstas no art. 135 do CTN. Assim, o art. 50 do Código Civil não ampara o requerimento, como

formulado.Deve a exequente, portanto, querendo responsabilizar os administradores, demonstrar nos autos

indícios da prática de alguma das condutas do art. 135, do CTN.Ante o acima, defiro parte do requerido pela

exequente às fls. 155/162 para incluir as sociedades abaixo indicadas no pólo passivo e indefiro as inclusões dos

administradores. Requisite-se ao SEDI a alteração na autuação para as inclusões das seguintes empresas no pólo

passivo:1. Rio Preto Ensino Médio S/S Ltda EPP, CNPJ 03.412.317/0001-23;2. Setsis Sistema de Ensino Bauru

Ltda EPP, CNPJ 04.948.079/0001-38;3. SBI Bauru Educação Infantil Ltda, CNPJ 06.314.839/0001-80;4. Colégio

Estoril Ltda EPP, CNPJ 06.314.858/0001-07;5. Colégio Valinhos Ltda EPP, CNPJ 06.176.251/0001-08;6. Plame

Editora e Comercio de Livros Ltda EPP, CNPJ 07.490.338/0001-18;7. Novos Tempos Serviços Gráficos Ltda

EPP, CNPJ 06.086.759/0001-15;8. Seta Rio Preto Sistema de Ensino S/S Ltda EPP, CNPJ 04.917.077/0001-81;9.

Sistema de Ensino Seta S/S Ltda EPP, CNPJ 04.929.496/0001-33;10. Seta Ensino Fundamental S/S Ltda EPP,

CNPJ 06.274.652/0001-09;11. Sociedade Educacional Osvaldo Cruz, CNPJ 03.392.536/0001-98;12. Curso Rio

Preto S/S Ltda EPP, CNPJ 04.952.572/0001-21;13. CER - Curso Ensino Rio Preto S/S Ltda EPP, CNPJ

59.850.438/0001-01;14. Colégio de Ensino Fundamental São José do Rio Preto S/S Ltda EPP, CNPJ

06.177.279/0001-60;15. Colégio de Ensino Fundamental Futurista S/S Ltda, CNPJ 06.176.188/0001-00; 16.

Escola de Ensino Fundamental Arco Íris S/S Ltda EPP, CNPJ 06.176.604/0001-70;17. Escola Vida em Grupo S/S

Ltda EPP, CNPJ 06.177.072/0001-95;18. Colégio de Ensino Fundamental Riopretense S/S Ltda, CNPJ

06.176.130/0001-66;19. Escola Bem Viver S/S Ltda EPP, CNPJ 06.291.203/0001-60;20. Complexo Educacional

Riopretense S/S Ltda, CNPJ 81.880.577/0001-37;21. Educacional Mirassol SC Ltda, CNPJ 63.892.236/0001-

08;22. Seta Sistema de Ensino Mirassol S/S Ltda, CNPJ 05.149.966/0001-09;23. Educacional Seta Mirassol S/S

Ltda, CNPJ 06.056..833/0001-50;24. Associação Bauruense de Ensino, CNPJ 03.564.615/0001-39;25. Colégio

Atheneu S/S Ltda EPP, CNPJ 50.778.463/0001-27;26. Sistema de Ensino Seta Bauru S/S Ltda EPP, CNPJ

04.902.641/0001-92;27. Colégio Bauruense S/S Ltda EPP, CNPJ 06.227.998/0001-48;28. Colégio Inovação S/S

Ltda EPP, CNPJ 06.228.012/0001-54;29. Colégio Cidade de Bauru S/S Ltda EPP, CNPJ 06.228.007/0001-41;30.

Sociedade Educacional Fleming, CNPJ 61.710.166/0001-96;31. Curso Campinas S/S Ltda ME, CNPJ

00.439.070/0001-40;32. Educacional Fleming - Sociedade Simples Ltda EPP - CNPJ 05.819.312/0001-45;33.

Colégio Campineiro S/S Ltda EPP, CNPJ 06.291.133/0001-40;34. Colégio Cidade de Campinas S/S Ltda EPP,

CNPJ 06.291.152/0001-77;35. Colégio Vinhedo Ltda EPP, CNPJ 06.177.508/0001-46,36. S. Quatro Propaganda

S/S Ltda, CNPJ 02.059.507/0001-46;37. New Fact-Publicidade, Noticias e Eventos Ltda EPP, CNPJ

59.847.855/0001-03;38. Sociedade Educacional São José do Rio Preto, CNPJ 59.848.069/0001-12 e;39. Gráfica

Editora e Informática Rio Preto Ltda, CNPJ 58.945.460/0001-72.As sociedades Sociedade Educacional Tristão de

Athaide Ltda EPP e Seta Sistema de Ensino S/S Ltda EPP já estão no pólo passivo e o requerimento está

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     799/1112



prejudicado em relação a elas.Visando dar efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, LXXVIII, da

Constituição Federal, CÓPIA da presente decisão servirá como MANDADO DE CITAÇÃO, PENHORA E

AVALIAÇÃO de referidas empresas que deverá ser levado a termo da seguinte forma:Para cumprimento do

mandado, determino, pois, ao Sr. Oficial de Justiça Avaliador desta Subseção Judiciária, se necessário valendo-se

de reforço policial ou arrombamento, na forma da Lei, autorizada a faculdade do art. 172, parágrafo 2º, do Código

de Processo Civil, dirija-se na Rua Siqueira Campos, 2560, Boa Vista e a Rua Siqueira Campos, n. 2606, Boa

Vista, nesta, e CITEM as empresas identificadas acima, sendo que as indicadas nos números 01 a 38 na pessoa na

pessoa de Marco Antonio dos Santos no primeiro endereço e a empresa Gráfica Editora e Informática Rio Preto

Ltda na pessoa de Anne Crishi Piccolo, no segundo endereço, ou arrestem-lhes bens, se for o caso, para, no prazo

de 5 (cinco) dias, pagarem a dívida com juros, multa de mora e encargos indicados na Certidão da Dívida Ativa e

petição inicial que acompanham por cópia o presente, acrescida das custas judiciais, ou garantir a execução (art.

9º, Lei nº 6830/80). Sendo positiva a citação e não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução: a)

PENHORE bens de propriedade do(s) Executado(s), tantos quantos bastem para satisfação da dívida do valor

acima, mais os acréscimos legais; b) INTIME(M) o(s) Executado(s) e seu(s) cônjuge(s), se casado(s) for(em) e se

a penhora recair sobre bem imóvel; c) CIENTIFIQUE(M) o(s) Executado(s) de que terá(ão) o prazo de 30 (trinta)

dias para oferecimento de embargos, contados da intimação da penhora; d) PROVIDENCIE O REGISTRO da

penhora no Cartório de Registro de Imóveis, se o bem for imóvel ou a ele equiparado; na Repartição competente,

se for de outra natureza; na Junta Comercial; na Bolsa de Valores e na Sociedade Comercial, se forem ações,

debêntures, partes beneficiárias, cotas ou qualquer outro título, crédito ou direito societário nominativo e ainda, na

CIRETRAN, se o bem for veículo ou ele equiparado; e) NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe a assinatura e

dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito, sem prévia autorização judicial, sob as

penas da lei, e de que deverá comunicar a este juízo qualquer mudança de endereço dos bens penhorados; f)

AVALIE o(s) bem(ns) penhorado(s); g) INTIME o credor hipotecário, recaindo a penhora sobre bem imóvel

hipotecado. Cientifique(m) o(s) executado(s) que este Fórum está situado na Rua dos Radialistas Riopretenses, n.

1000, Chácara Municipal, São José do Rio Preto/SP - Tel. (17) 3216.8800, com horário de funcionamento das

9:00 as 19:00 horas.Caso o(a) Oficial(a) de Justiça não localize bens do(a)(s) Executado(a)(s) para garantia da

execução, dê-se vista a exequente para manifestação acerca do prosseguimento do feito e, inclusive, eventual

indicação de bens. Intimem-se. 

 

0001174-54.2011.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

COLEGIO DE ENSINO FUNDAMENTAL RIOPRETENSE S/S LTDA X PEDRO CASTRO MARTINS FILHO

X MARCO ANTONIO DOS SANTOS(SP135569 - PAULO CESAR CAETANO CASTRO E SP126151 -

RENATO ANTONIO LOPES DELUCA)

Ante a concordância da exequente (fl.141), requisite-se ao SEDI a exclusão do excipiente Fabiano Rodrigues

Castro do pólo passivo.Considerando que a exclusão foi provocada, tendo o requerente contratado advogado para

tal, condeno a exequente no pagamento dos honorários advocatícios a favor do patrono do excipiente, que fixo no

valor de R$ 1.000,00, nos termos do art. 20 4º, do CPC.Em caso de interesse do beneficiário na execução do valor

da condenação acima, deverá requerer seu processamento em apartado, por dependência a este feito. Presentes os

requisitos necessários, defiro o pleito de fl. 141 e decreto a indisponibilidade dos bens do(s) executado(s)

COLÉGIO DE ENSINO FUNDAMENTAL RIOPRETENSE S/S LTDA, CNPJ 06.176.130/0001-66, PEDRO

CASTRO MARTINS FILHO, CPF 042.709.248-53 e MARCO ANTONIO DOS SANTOS, CPF 286.749.528-87,

com espeque no art. 185-A do Código Tributário Nacional, introduzido pela Lei Complementar n.º 118/2005, até

o limite do débito exequendo, acrescido das custas processuais e demais encargos legais, em relação aos Cartórios

de Registros de Imóveis, a CIRETRAN e a CVM. Observe-se que o licenciamento de eventual veículo bloqueado

fica, desde logo, vedado, até ordem em contrário. Para tanto, será observado o seguinte: 1) As requisições aos

Cartórios de Registro de Imóveis e a CIRETRAN deverão ser feitas pelos sistemas eletrônicos disponibilizados

por referidos órgãos;2) A requisição a CVM deverá ser efetuada pela remessa de cópia desta decisão, que valerá

como ofício, cujo número e data de expedição serão apostos ao mesmo quando do envio, com a finalidade de que

referido Órgão suspenda as negociações que importem em disposição de títulos e valores imobiliários de qualquer

natureza por parte do(s) executado(s) supra mencionado(s), até o limite do débito exeqüendo, acrescido das custas

processuais e demais encargos legais e informe este Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, se positiva a

diligência.CÓPIA desta decisão servirá como mandado para penhora dos bens bloqueados (CRI, CIRETRAN e

CVM), cujo oficial deverá dar cumprimento nos seguintes termos: b) PENHORE o(s) bem(ns) bloqueado(s), de

propriedade do(s) Executado e/ou Responsável(is) Tributário(s) acima, cujo(s) endereço(s) para intimação(ões) é

(são) Avenida Romeu Strazzi, n 1744, apto.13 (Pedro) e Rua Siqueira Campos, 2552, (Marco e Sociedade),

conforme cópia(s) anexa(s), e caso encontre outros, tantos quantos bastem para satisfação da dívida, do valor

acima, mais os acréscimos legais, com exceção do(s) imóvel(is) que serve(m) de residência(s) para sua(s)

família(s), nos termos da Lei n. 8009/90, cuja ocorrência deve ser certificada; .c) INTIME(M) o(s) Executado e

o(s) Responsável(is) Tributário(s) e seu(s) cônjuge(s), se casado for(em) e se a penhora recair sobre bem imóvel;

.d) CIENTIFIQUE(M) o(s) Executado e o(s) Responsável(is) Tributário(s) de que terá(ao) o prazo de 30 (trinta)
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dias para oferecer embargos contados da intimação da penhora; .e) PROVIDENCIE O REGISTRO da penhora no

Cartório de Registro de Imóveis, se o bem for imóvel ou a ele equiparado; na Repartição competente, se for de

outra natureza; na Junta Comercial; na Bolsa de Valores e na Sociedade Comercial, se forem ações, debêntures,

partes beneficiárias, cotas ou qualquer outro título, crédito ou direito societário nominativo e ainda, na

CIRETRAN, se o bem for veículo ou a ele equiparado, ficando autorizado, em tal hipótese, o licenciamento; .f)

NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe a assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir mão

do depósito, sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei, e de que deverá comunicar a este juízo qualquer

mudança de endereço dos bens penhorados. g) AVALIE o(s) bem(ns) penhorado(s). h) INTIME o credor

hipotecário, recaindo a penhora sobre bem imóvel hipotecado. i) Cientifique que este Fórum está situado na Rua

dos Radialistas Riopretenses, n. 1000, Chácara Municipal, São José do Rio Preto/SP - Tel. (17) 3216.8800, com

horário de funcionamento das 9:00 as 19:00 horas.Sendo ações ou outros bens mobiliários servirá, ainda, como

mandado ou ofício (sendo que este poderá ser encaminhado via correio) requisitando a venda, cujo número e data

de expedição serão apostos ao mesmo, com prazo de 60 dias para cumprimento e resposta e, com a transferência

do valor apurado para a CEF deste Fórum (Ag.3970), cópia desta decisão servirá, ainda, para intimação da

penhora e do prazo de embargos do(s) Executado(s).Incidindo a penhora sobre bem imóvel e havendo a recusa na

assunção do encargo de depositário, intime-se o Sr. Guilherme Valland Júnior, leiloeiro oficial atuante nesta

Subseção, para que assuma o encargo com a finalidade registrar a constrição, lavrando-se o respectivo termo e, em

seguida, efetue-se o registro (caso ainda não levado a termo) pelo sistema ARISP. Resultando negativa a

diligência ou efetuada a penhora e decorrido o prazo de embargos ou, ainda, ultimadas as providências do

parágrafo anterior, dê-se vista a exequente para que se manifeste acerca do prosseguimento do feito.Intimem-se. 

 

0005430-40.2011.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X R V

Z INSTALACOES COMERCIAIS LTDA X MILTON ZUPIROLLI X IZABEL GARCIA

ZUPIROLLI(SP235336 - RÉGIS OBREGON VERGILIO)

Rejeito de plano a exceção de fls.142/154, pois as inclusões dos Excipientes no pólo passivo como

corresponsáveis tributários decorreram dos indícios de dissolução irregular da sociedade que administravam,

conforme exposto na decisão de fl.134 e nada trouxeram para alterar o ali decidido, limitando-se a considerações

acerca da possibilidade de responsabilização dos sócios. Cito, a corroborar o acima, parte das alegações de fl.151

que vai ao encontro do decidido à fl. 134, conforme segue:Se houver dissolução irregular da sociedade, por

exemplo, sendo um ato que caracteriza a infração à lei, pode gerar não só a responsabilidade solidária dos sócios-

gerentes, mas também daqueles que não exercem a gerência, se estes colaborarem para a dissolução, como

recebendo bens sociais, subtraindo-se à execução pelos créditos tributários devidos. Por fim, a possibilidade de

responsabilização dos sócios gerentes em caso de dissolução irregular, como é o caso dos autos, está pacificada

noSTJ - vide Súmula n. 435. Manifeste-se a Exequente sobre o prosseguimento do feito. Intimem-se.

 

0005783-80.2011.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X L.

G. - TRANSPORTES EXPRESSO LTDA X LUCIMAR ANESIO CAPOIA(SP213126 - ANDERSON

GASPARINE)

Defiro o pedido de vista pelo prazo de dez dias.Após, tornem conclusos para apreciação do pedido de fls.

54/61.Int.

 

0001194-11.2012.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

SOCIEDADE EDUCACIONAL OSVALDO CRUZ(SP255138 - FRANCISCO OPORINI JUNIOR)

Regularize o subscritor de fls. 30/33, sua representação processual, juntando, no prazo de 10 (dez) dias,

procuração com poderes para representar o executado, sob as penas da Lei. Para apreciação do pleito exequendo

de fls. 34/35, comprove a exequente que as pessoas citadas à fl. 34 verso faziam parte do quadro societário da

empresa executada à época da dissolução irregular, nos termos da atual jurisprudência do STJ. Intimem-se.

 

0002635-27.2012.403.6106 - INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 559 - PAULA CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS) X CONTERRA CONST

TERRAPLANAGEM E PAVIMENTACAO LTDA(SP264826 - ABNER GOMYDE NETO E SP118672 - JOSE

ROBERTO BRUNO POLOTTO E SP230351 - GUSTAVO GOMES POLOTTO E SP264440 - DANIELLE

CAMAZANO SILVA)

Execução Fiscal nº 0002635-27.2012.403.6106Exequente: Instituto Nacional de metrologia, qualidade e

Tecnologia - Inmetro.Executado(s) principal: Conterra Construção Terraplanagem e Pavimentação LtdaCNPJ nº

53.132.213/0001-33Endereço(s): Av. Otaviano Fava, nº 9218, Bairro São Francisco, Nesta.CDA(s) n(s):163 -

Livro nº 305 - Fl. 163Valor R$ 5.490,02 - em 18/04/2012.DESPACHO OFÍCIOIndefiro a penhora sobre o bem

ofertado às fls. 07/08, eis que não respeitada a ordem do art. 11, da Lei 6.830/80, além do bem ser de difícil

alienação.Estando presentes os requisitos necessários, defiro o pleito de fls. 26/27 e decreto a indisponibilidade
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dos bens do(s) executado(s) com espeque no art. 615, inciso III do Código de Processo Civil, até o limite do

débito exequendo, acrescido das custas processuais e demais encargos legais, em relação aos Cartórios de

Registros de Imóveis, a CIRETRAN e a CVM . Observe-se que o licenciamento de eventual veículo bloqueado

fica, desde logo, vedado, até ordem em contrário. Para tanto, será observado o seguinte:1)A requisição, via

sistema BACENJUD, será feita a todas as instituições financeiras em atividade no Brasil, e o bloqueio de valores

existentes deverá incidir em contas correntes e em quaisquer espécies de aplicação financeira do Executado e

Responsável(is) Tributário(s), observando-se que os valores inexpressivos deverão ser prontamente

desbloqueados, também através daquele sistema.2) As requisições aos Cartórios de Registro de Imóveis e a

CIRETRAN deverão ser feitas pelos sistemas eletrônicos disponibilizados por referidos órgãos;3) A requisição a

CVM deverá ser efetuada pela remessa de cópia desta decisão, que valerá como ofício, cujo número e data de

expedição serão apostos ao mesmo quando do envio, com a finalidade de que referido Órgão suspenda as

negociações que importem em disposição de títulos e valores imobiliários de qualquer natureza por parte do(s)

executado(s) (empresa e sócios) supra mencionado(s), até o limite do débito exeqüendo, acrescido das custas

processuais e demais encargos legais e informe este Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias, se positiva a

diligência.Não havendo respostas positivas quanto à indisponibilidade acima decretada, abra-se vista dos autos

ao(à) Exequente, para que requeira o que de direito. Em havendo respostas positivas pelo Sistema BACENJUD,

deverá o numerário ser imediatamente transferido para a CEF, agência 3970, através do sistema BACENJUD, até

o limite do crédito fiscal em cobrança. Sendo o valor transferido insuficiente para quitação do débito, reitere-se

por mais 1 (uma) tentativa;Efetivado o depósito judicial do valor bloqueado, resta concluída a penhora e cópia

desta decisão servirá como mandado para eventual reforço em outros bens bloqueados e, independentemente de

referida providência, também para intimar o(s) Executado(s) da penhora e do prazo de embargos, no último

endereço em que localizado, qual seja Av. Otaviano Fava, 9218, São Francisco, nesta, ou nos constantes nos

programas Webservice ou Siel. Não havendo valores atingidos pela ordem ou se insuficientes, cópia desta decisão

servirá como mandado para penhora dos demais bens bloqueados (CRI, CIRETRAN e CVM), cujo oficial deverá

dar cumprimento nos seguintes termos: PA 0,10 a) PENHORE o(s) bem(ns) bloqueado(s), de propriedade do(s)

Executado e/ou Responsável(is) Tributário(s) acima, conforme cópia(s) anexa(s), e caso encontre outros, tantos

quantos bastem para satisfação da dívida, do valor acima, mais os acréscimos legais, com exceção do(s) imóvel(is)

que serve(m) de residência(s) para sua(s) família(s), nos termos da Lei n. 8009/90, cuja ocorrência deve ser

certificada; b) INTIME(M) o(s) Executado e o(s) Responsável(is) Tributário(s) e seu(s) cônjuge(s), se casado

for(em) e se a penhora recair sobre bem imóvel; c) CIENTIFIQUE o Executado e o Responsável Tributário de que

terá o prazo de 30 (trinta) dias para oferecer embargos contados da intimação da penhora;d) PROVIDENCIE O

REGISTRO da penhora no Cartório de Registro de Imóveis, se o bem for imóvel ou a ele equiparado; na

Repartição competente, se for de outra natureza; na Junta Comercial; na Bolsa de Valores e na Sociedade

Comercial, se forem ações, debêntures, partes beneficiárias, cotas ou qualquer outro título, crédito ou direito

societário nominativo e ainda, na CIRETRAN, se o bem for veículo ou a ele equiparado, ficando autorizado, em

tal hipótese, o licenciamento; e) NOMEIE DEPOSITÁRIO, colhendo-lhe a assinatura e dados pessoais,

advertindo-o de que não poderá abrir mão do depósito, sem prévia autorização judicial, sob as penas da lei, e de

que deverá comunicar a este juízo qualquer mudança de endereço dos bens penhorados. f) AVALIE o(s) bem(ns)

penhorado(s). g) INTIME o credor hipotecário, recaindo a penhora sobre bem imóvel hipotecado. PA 0,10 h)

Cientifique que este Fórum está situado na Rua dos Radialistas Riopretenses, n. 1000, Chácara Municipal, São

José do Rio Preto/SP - Tel. (17) 3216.8800, com horário de funcionamento das 9:00 as 19:00 horas.Sendo ações

ou outros bens mobiliários, servirá, ainda, como mandado ou ofício (sendo que este poderá ser encaminhado via

correio) requisitando a venda, cujo número e data de expedição serão apostos ao mesmo, com prazo de 60 dias

para cumprimento e resposta e, com a transferência do valor apurado para a CEF deste Fórum (Ag.3970), cópia

desta decisão servirá, ainda, para intimação da penhora e do prazo de embargos.Incidindo a penhora sobre bem

imóvel e havendo a recusa na assunção do encargo de depositário, intime-se o Sr. Guilherme Valland Júnior,

leiloeiro oficial atuante nesta Subseção, para que assuma o encargo com a finalidade registrar a constrição,

lavrando-se o respectivo termo e, em seguida, efetue-se o registro (caso ainda não levado a termo) pelo sistema

ARISP. Levada a termo a penhora e decorrido o prazo de embargos ou, ainda, ultimadas as providências do

parágrafo anterior, dê-se vista a exequente para que se manifeste acerca do prosseguimento do feito.Intimem-se.

 

0003615-71.2012.403.6106 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

SEMAR COMERCIO DE ARTEFATOS DE FERRO LTDA - EPP(SP226786 - RENATO GOMES SALVIANO)

Execução Fiscal 0003615-71.2012.403.6106Exequente: FAZENDA NACIONALExecutado(s): SEMAR

COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE FERRO LTDA - EPPEndereço: Av. Izidoro Pupin, 1920, Distrito Industrial

Waldemar de Oliveira Verdi e Rua Iacy Picerni Bavaresco, 341, Recanto Real, nesta cidade.CDA(s) n(s): 80 2 11

064042-76, 80 2 11 064043-57, 80 6 11 117125-35, 80 6 11 117126-16 e 80 7 11 027331-07Valor: R$

386.326,24DESPACHO MANDADO Fls._172: Considerando os termos do art. 655, inciso VII, do Código de

Processo Civil, na redação dada pela Lei n.º 11.382 de 06/12/2006, defiro o requerido pela Exequente e determino

a penhora do faturamento da executada, até que se garanta, de fato, todo o crédito exequendo, podendo o Sr.
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Oficial de Justiça Avaliador desta Subseção Judiciária, desde que necessário para cumprimento, valer-se de

reforço policial ou arrombamento, na forma da Lei, assim como da faculdade do art. 172, parágrafo 2º, do Código

de Processo Civil e, ainda, ter acesso aos livros e documentos bancários (art. 44, da Lei n. 5010/66). Visando dar

efetividade à garantia estabelecida no artigo 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, CÓPIA desta decisão servirá

como MANDADO DE PENHORA do Executado e deverá ser cumprido pelo Oficial de Justiça Avaliador a quem

for distribuído, no endereço acima, observando-se o seguinte: a. a penhora restringir-se-á ao percentual de 3% do

faturamento da devedora; b. o oficial de justiça deverá, por ocasião do cumprimento do mandado, nomear

depositário dos valores penhorados o representante legal da empresa executada a Sra. MARIA ÂNGELA

RODRIGUES BERTO, CPF n.º 065.143.348-73 (endereço: Rua Iacy Picerni Bavaresco, 341, Recanto Real, nesta

cidade), devendo o Sr. Oficial de Justiça cientificar a mesma de que não é obrigado a assumir tal encargo (Súmula

304 do S.T.J.), devendo sua recusa se dar no ato, se caso;c. intimar-lhe do prazo para interposição de embargos e

informar-lhe quais os créditos recebidos pela devedora passíveis de penhora, tais como os decorrentes de

duplicatas, notas promissórias, cheques e quaisquer outros que tenham origem na comercialização de seus

produtos, inclusive depósitos bancários; d. o depositário deverá ser intimado, no ato de sua nomeação, de que é

sua obrigação apurar mensalmente, mediante balancete subscrito por contador devidamente habilitado, a renda da

empresa, da qual o percentual acima deverá ser depositado incontinenti à ordem deste Juízo, ficando ele sujeito a

prestação de contas, sendo certo que o mencionado balancete e a prestação de contas deverão ser encaminhados

por petição até o último dia útil do mês seguinte ao da apuração do faturamento e o referido depósito deverá ser

efetuado no mesmo prazo;e. o depositário deverá ser, ainda, intimado deste despacho, dando-se-lhe cópia, a fim de

que não venha futuramente alegar ignorância de seus misteres, ficando desde logo advertido de que o

descumprimento da presente ordem poderá ensejar em CRIME DE DESOBEDIÊNCIA;f. incumbirá a

Procuradoria da Fazenda Nacional zelar pelo regular cumprimento da penhora, através de sua fiscalização, dando-

se ciência desta decisão - com cópia - ao Senhor Procurador da mesma.g. Cientifique que este Fórum está situado

na Rua dos Radialistas Riopretenses, n. 1000, Chácara Municipal, São José do Rio Preto/SP - Tel. (17) 3216.8800,

com horário de funcionamento das 9:00 as 19:00 horas.Resultando negativa a diligência, dê-se vista a Exequente

para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito.Decorrido o prazo concedido ao depositário sem que tenha

efetuado o depósito e/ou a apresentação do balancete, intime o mesmo para que o faça em 5 (cinco) dias. Proceda-

se da mesma forma em relação às parcelas vincendas, a cada trintídio. Não efetuado o depósito, dê-se vista a

exequente para que se manifeste sobre o prosseguimento do feito e, após, tornem conclusos para eventual

comunicação ao Ministério Público Federal.Com a efetivação do depósito sem o ajuizamento dos embargos

converta-se em renda do Exequente ou efetue a transformação em pagamento definitivo a favor do mesmo, cuja

requisição a CEF deverá ser efetuada pela remessa de cópia desta decisão, que valerá como ofício, cujo número e

data de expedição serão apostos a mesma quando do envio, com cópia da guia de depósito a ser

convertida/transformada, para cumprimento e resposta a este Juízo, no prazo de 15 (quinze) dias.Efetuado(s) o(s)

depósito(s) e tendo havido o ajuizamento dos embargos, aguarde-se o julgamento dos mesmos, sem prejuízo do

cumprimento pela secretaria do acima determinado em caso de atraso ou descumprimento do encargo.Intimem-se.

 

0006085-75.2012.403.6106 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP242383 - MARCIA MARINA CHIAROTTI) X AGRO PECUARIA CFM LTDA(SP129385 -

ATHEMAR DE SAMPAIO FERRAZ JUNIOR E SP161488 - ALBERTO KAIRALLA BIANCHI E SP258112 -

EDUARDO PEREIRA DA CUNHA)

Fl. 23: anote-se. Manifeste-se o exequente sobre a petição e guia de fls. 11/12, informando o Juízo se a dívida

restou garantida, na data do depósito. Sem prejuízo, aguarde-se o decurso de prazo para interposição de embargos,

certificando-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 1881

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0012207-22.2003.403.6106 (2003.61.06.012207-0) - KALIR E ORNELES LTDA(SP082555 - REINALDO

SIDERLEY VASSOLER) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT)

Ciência às partes acerca da descida dos autos.Trasladem-se cópias da r. decisão de fls. 111/112 e da certidão de fl.

115 para os autos da EF nº 0006163-84.2003.403.6106.Diga o Embargado se tem interesse no Cumprimento de

Sentença, para cobrança da verba honorária sucumbencial fixada na sentença de fls. 121/126, juntando

demonstrativo de atualização de seu crédito e requerendo o que de direito. Prazo: 15 dias.No silêncio ou no

expresso desinteresse do Credor, remetam-se os autos destes embargos ao arquivo, com baixa na

distribuição.Intimem-se.
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0005534-76.2004.403.6106 (2004.61.06.005534-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002176-06.2004.403.6106 (2004.61.06.002176-2)) LUX - CONTABILIDADE E ASSESSORIA S/C

LTDA(Proc. MARCELO ANDRE FONTES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO

MINAES)

Ciência às partes acerca da descida dos autos.Trasladem-se cópias da r. decisão de fls. 91/92 e da certidão de fl.

94v para os autos da EF nº 0002176-06.2004.403.6106, que deverá ser desapensada para prosseguimento. Diga a

Embargada se tem interesse no Cumprimento de Sentença, para cobrança da verba honorária sucumbencial fixada

na sentença de fls. 121/126, juntando demonstrativo de atualização de seu crédito e requerendo o que de direito.

Prazo: 15 dias.No silêncio ou no expresso desinteresse do Credor, remetam-se os autos destes embargos ao

arquivo, com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0003781-50.2005.403.6106 (2005.61.06.003781-6) - INSTALADORA BONFA S/C LTDA ME(SP056011 -

WALDIR BUOSI E SP079737 - JOAO HENRIQUE BUOSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 -

CLEUSA MARIA DE JESUS ARADO VENANCIO)

Ciência às partes acerca da descida dos autos.Trasladem-se cópias da decisão de fls. 107/109 e da certidão de fl.

110 para os autos da EF nº 0000477-77.2004.403.6106.Diga a CEF se tem interesse no Cumprimento de Sentença,

para cobrança da verba honorária sucumbencial, juntando demonstrativo de atualização de seu crédito. Prazo: 15

dias.No silêncio ou no expresso desinteresse do Credor, remetam-se os autos destes embargos ao arquivo, com

baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0003254-30.2007.403.6106 (2007.61.06.003254-2) - SATI E FERNANDES LTDA(SP213126 - ANDERSON

GASPARINE) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT)

Tendo em vista a extinção da EF nº 2006.61.06.007074-5, operou-se a perda do interesse de agir da Embargante,

motivo pelo qual indefiro a petição inicial e DECLARO EXTINTO o presente feito, sem resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, inciso I , c/c o artigo 295, inciso III, ambos do Código de Processo Civil.Honorários

advocatícios indevidos, eis que sequer recebidos os presentes embargos e porque já arbitrados nos autos da EF

correlata. Custas também indevidas.Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia desta sentença para os autos da

EF nº 2006.61.06.007074-5, arquivando-se os presentes embargos.P.R.I.

 

0007860-67.2008.403.6106 (2008.61.06.007860-1) - JOSE CARLOS RODRIGUES(SP130013 - SANDRO

ROGERIO RUIZ CRIADO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 245 - LAERTE CARLOS DA COSTA)

Ciência às partes acerca da descida dos autos.Trasladem-se cópias da decisão de fls. 234/235, do v. Acórdão de

fls. 247/251 e da certidão de fl. 284 para os autos da EF nº 0700253-50.1994.403.6106.Diga o Embargante se tem

interesse na Execução contra a Fazenda Nacional, para cobrança da verba honorária sucumbencial fixada no

decisum de fls. 234/235, juntando demonstrativo de atualização de seu crédito e requerendo a citação da devedora

nos moldes do art. 730 do CPC. Prazo: 15 dias.No silêncio ou no expresso desinteresse do Credor, remetam-se os

autos destes embargos ao arquivo, com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0009795-45.2008.403.6106 (2008.61.06.009795-4) - ANTONIO MAHFUZ X VICTORIA SROUGI MAHFUZ -

INCAPAZ X NADIA MAHFUZ VEZZI(SP010784 - JOSE THEOPHILO FLEURY NETTO E SP133298 - JOSE

THEOPHILO FLEURY) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO)

Ciência às partes acerca da descida dos autos.Trasladem-se cópias das decisões de fls. 284/286 e 291/291v e da

certidão de fl. 295 para os autos da EF nº 0710493-59.1998.403.6106.Digam os Embargantes se têm interesse na

Execução contra a Fazenda Nacional, para cobrança da verba honorária sucumbencial fixada no decisum de fls.

291/291v, juntando demonstrativo de atualização de seu crédito e requerendo a citação da devedora nos moldes do

art. 730 do CPC. Prazo: 15 dias.No silêncio ou no expresso desinteresse dos Credores, remetam-se os autos destes

embargos ao arquivo, com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0003246-14.2011.403.6106 - RENATO ABREU DE SOUZA(SP138248 - GUSTAVO GOULART ESCOBAR)

X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SP - CREA/SP(SP126515

- MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES)

Ciência às partes acerca da descida dos autos.Trasladem-se cópias da decisão de fls. 73/75 e da certidão de fl. 77

para os autos da EF nº 0004858-21.2010.403.6106.Diga o Embargante se tem interesse na execução contra o

CREAA/SP, para cobrança da verba honorária sucumbencial fixada na sentença de fls. 51/53, juntando

demonstrativo de atualização de seu crédito e requerendo a citação da devedora nos moldes do art. 730 do CPC.

Prazo: 15 dias.No silêncio ou no expresso desinteresse do Credor, remetam-se os autos destes embargos ao
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arquivo, com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

0008139-48.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0702242-

28.1993.403.6106 (93.0702242-9)) GERCY SOBRINHO E CIA LTDA X JOSE MARIA VIDAL SOBRINHO X

GERCY SOBRINHO(SP190654 - FRANCINE MOLINA SIQUEIRA DIAS) X INSS/FAZENDA(Proc. 788 -

GRACIELA MANZONI BASSETTO)

Trata-se o presente feito de embargos de devedor ajuizados por GERCY SOBRINHO E CIA LTDA, JOSÉ

MARIA VIDAL SOBRINHO e GERCY SOBRINHO, por intermédio da Curadora Especial Drª. Francine Molina

S. Dias, OAB/SP nº 190.654, às EFs nº 93.0702242-9 e 93.0702324-7 movidas pelo INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, Autarquia federal, onde os Embargantes, em breve síntese, afirmaram: a) serem

os sócios partes passivas ilegítimas nos autos das EFs correlatas; b) deverem ser extintos os débitos em cobrança,

pois de pequeno valor.Por tais motivos, pediram sejam julgados procedentes os embargos em tela, no sentido de

serem extintas as EFs correlatas e levantadas as penhoras, de tudo arcando a Embargada com os ônus da

sucumbência.Foram recebidos os embargos sem suspensão da execução fiscal em 18/01/2012 (fl. 06).A

Embargada, por sua vez, apresentou impugnação (fls. 08/10), onde, preliminarmente, requereu o indeferimento da

inicial, por ausência de juntada de cópias extraídas do feito executivo, essenciais ao julgamento da lide. No

mérito, defendeu a legitimidade da cobrança executiva fiscal contra os Embargantes, pugnando, ao final, pela

improcedência do petitório inicial e pela condenação destes nos ônus da sucumbência.Os Embargantes replicaram

(fls. 13/14), juntando na ocasião documentos (fls. 15/21).Por força do despacho de fl. 13, a Embargada

manifestou-se nos autos (fl. 23).Foi determinado que se aguardasse o cumprimento do despacho de fl. 295-EF nº

93.0702242-9.Vieram então os autos conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO.Passo a decidir.Os

presentes embargos serão analisados tão somente em relação à EF nº 93.0702324-7, face a extinção da EF nº

93.0702242-9 (vide fl. 300-EF nº 93.0702242-9).Do julgamento antecipado da lideO processo está em ordem,

estando as partes regularmente representadas.Nos autos de embargos à execução fiscal, todas as provas devem ser

especificadas e requeridas pelas partes, respectivamente, na inicial e na impugnação. Ou seja, não basta o mero

protesto geral de produção de provas. Tal é a inteligência do 2º do art. 16 da Lei nº 6.830/80 e visa tão somente

velar pela celeridade na solução dos executivos fiscais.No caso dos autos, os Embargantes, na inicial, limitaram-se

ao mero protesto geral de produção de provas, enquanto a Embargada, pelo julgamento antecipado do feito.Logo,

ante a não-especificação de provas pelos Embargantes na inicial e o pleito fazendário acima mencionado, antecipo

o julgamento do processo nos moldes do art. 17, único, da Lei nº 6.830/80.Da preliminar arguída pela

EmbargadaRejeito a preliminar suscitada na impugnação, por entender que aludidos documentos apontados pela

Embargada são prontamente encontrados nas Execuções Fiscais nº 93.0702242-9 e 93.0702324-7, em regular

trâmite nesta Secretaria.Frise-se, ademais, que em caso de subida dos autos à superior instância, determinarei o

pronto traslado de cópias das principais peças das EFs correlatas para estes autos.Da responsabilidade tributária

dos sócios EmbargantesA jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento quanto ao

redirecionamento da Execução Fiscal para o responsável tributário, nos moldes que seguem:TRIBUTÁRIO.

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ART. 135 DO CTN. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE.

EXECUÇÃO FUNDADA EM CDA QUE INDICA O NOME DO SÓCIO. REDIRECIONAMENTO.

DISTINÇÃO.1. Iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, redirecionada contra o sócio-

gerente, que não constava da CDA, cabe ao Fisco demonstrar a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN.

Se a Fazenda Pública, ao propor a ação, não visualizava qualquer fato capaz de estender a responsabilidade ao

sócio-gerente e, posteriormente, pretende voltar-se também contra o seu patrimônio, deverá demonstrar infração à

lei, ao contrato social ou aos estatutos ou, ainda, dissolução irregular da sociedade.2. Se a execução foi proposta

contra a pessoa jurídica e contra o sócio-gerente, a este compete o ônus da prova, já que a CDA goza de presunção

relativa de liquidez e certeza, nos termos do art. 204 do CTN c/c o art. 3º da Lei n.º 6.830/80.3. Caso a execução

tenha sido proposta somente contra a pessoa jurídica e havendo indicação do nome do sócio-gerente na CDA

como co-responsável tributário, não se trata de típico redirecionamento. Neste caso, o ônus da prova compete

igualmente ao sócio, tendo em vista a presunção relativa de liquidez e certeza que milita em favor da Certidão de

Dívida Ativa.4. Na hipótese, a execução foi proposta com base em CDA da qual constava o nome do sócio-

gerente como co-responsável tributário, do que se conclui caber a ele o ônus de provar a ausência dos requisitos

do art. 135 do CTN.5. Embargos de divergência providos.(STJ - 1ª Seção, EREsp nº 702.232-RS, Relator Ministro

CASTRO MEIRA, v.u., in DJU de 26.09.2005 p. 169)No caso em espécie, verifico que os sócios Embargantes

constam expressamente no corpo da CDA que embasa a EF nº 93.0702324-7, na qualidade de responsáveis

tributários; logo, a eles competiria provar a inexistência da aludida responsabilidade, prova essa que não foi

produzida nos autos.Note-se que os Embargantes limitaram-se, na inicial, ao mero protesto geral de produção de

provas, vedado pelo 2º do art. 16 da Lei nº 6.830/80.Ademais, conforme certificado pelo Sr. Oficial de Justiça, a

empresa devedora encerrou de fato suas atividades sem deixar bens (vide certidão de fl. 25v.-EF nº 93.0702324-

7).Tal encerramento das atividades da devedora se consubstancia em sua dissolução irregular, prejudicando os

credores, o que, por sua vez, consiste em infração à lei, conforme jurisprudência do C. STJ.Patente, portanto, a

responsabilidade tributária dos sócios Embargantes pelos débitos da empresa, por infração à lei. Da alegação de
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extinção pelo pequeno valorAlegam os Embargantes deva o feito executivo ser extinto haja vista ser de valor

inferior a R$ 10.000,00. Sobre o assunto já se posicionou o Colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de

recurso repetitivo (Resp 1.111.982/SP), entendendo que o pequeno valor não enseja a extinção da Execução

Fiscal, mas tão somente o seu arquivamento sem baixa na distribuição.Em que pese já haver requerimento do

Exequente nesse sentido (fl. 297-EF nº 93.0702242-9), entendo deva a EF correlata prosseguir até que se dê

destino aos valores lá depositados.Afastadas todas as razões expendidas na exordial, deve, por conseguinte, o

petitório inicial ser rejeitado.Ex positis, julgo IMPROCEDENTES os embargos em questão, extinguindo-os, nos

moldes do art. 269, inciso I, do CPC. Condeno os Embargantes a pagarem honorários advocatícios de

sucumbência no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado desde o protocolo da exordial

(24/11/2011).Custas indevidas.Traslade-se cópia desta sentença para os autos das EFs nº 93.0702242-9 e

93.0702324-7 e, em havendo trânsito em julgado, venham os autos conclusos para arbitramento dos honorários da

Curadora Especial.P.R.I.

 

0002316-59.2012.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000530-

77.2012.403.6106) NELSON DE OLIVEIRA VECHI(SP304247 - MADELEINE TORQUATO MONTEIRO E

SP283723 - DIEGO PAGANUCCI LODI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI

BASSETTO)

Baixem os autos da conclusão para sentença.Defiro a produção de prova testemunhal pelo Embargante. Para tanto,

designo audiência de instrução a ser realizada no dia 05/12/2012, às 15:00 horas, para oitiva das testemunhas

arroladas à fl. 22, que deverão ser intimadas para o ato através de mandado.Sem prejuízo, expeça-se ofício à

empresa Tufão Express Transportes Ltda, titular do CNPJ nº 03.907.507/0001-11, constante do documento de fl.

27 (conforme consulta no sistema webservice da Receita Federal do Brasil, cuja juntada ora determino),

requisitando informe a este Juízo, no prazo de dez dias, se efetuou algum pagamento a título de remuneração ao

Embargante. Em caso positivo, deverá esclarecer a natureza de tal pagamento (se salário, pagamento por prestação

de serviços, etc) e juntar documentos comprobatórios de sua efetivação.Intimem-se.

 

0002844-93.2012.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000424-

18.2012.403.6106) GRAFICA EDITORA E INFORMATICA RIO PRETO LTDA(SP056979 - MARIA

CHRISTINA DOS SANTOS E SP255138 - FRANCISCO OPORINI JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO)

Trata-se de embargos de devedor ajuizados pela GRÁFICA EDITORA E INFORMÁTICA RIO PRETO LTDA,

qualificada nos autos, à EF nº 0000424-18.2012.403.6106, movida pela UNIÃO (Fazenda Nacional), onde a

Embargante arguiu, em sede de preliminar, a iliquidez das CDAs que embasam a demanda executiva fiscal ora

impugnada, ante a ausência de abatimento dos valores pagos por ocasião da adesão da empresa ao parcelamento

instituído pela Lei nº 11.941/2009, e, no mérito, a ilegalidade da cobrança cumulativa da multa ex officio com a

multa de mora e demais encargos e, por fim, erro na avaliação de um dos bens penhorados.Por tais motivos, pediu

a procedência dos Embargos, no sentido de ser reconhecida a carência de ação, por falta de liquidez das CDAs, a

exclusão da multa de lançamento ex officio e a reavaliação do bem descrito no item c do auto de penhora, arcando

a Embargada com os ônus da sucumbência.Juntou a Embargante, com a exordial, documentos (fls. 08/297).Os

embargos foram recebidos sem suspensão da Execução Fiscal em 10/05/2012 (fl. 305).A Embargada, por sua vez,

apresentou impugnação com documentos (fls. 308/316), via da qual defendeu que os débitos ora combatidos não

foram incluídos no parcelamento de que trata a Lei nº 11.941/2009. Prosseguiu sustentando a legitimidade da

cobrança executiva fiscal e da incidência da multa de ofício cumulada com os juros moratórios, nos termos

previstos na Lei nº 9.430/96. Aduziu a inadequação da via eleita para discussão de erro na avaliação feita pelo

oficial de justiça, pugnando, por fim, pela improcedência dos embargos em questão, com a condenação da

Embargante nos ônus da sucumbência.Em respeito ao despacho de fl. 308, a Embargante manifestou-se em réplica

(fls. 319/320).Vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É O RELATÓRIO.Passo a decidir.1. Do

julgamento antecipado do feitoO processo está em ordem, estando as partes regularmente representadas.Nos autos

de embargos à execução fiscal, todas as provas devem ser especificadas e requeridas pelas partes,

respectivamente, na inicial e na impugnação. Ou seja, não basta o mero protesto geral de produção de provas. Tal

é a inteligência do 2º do art. 16 da Lei nº 6.830/80 e visa tão somente velar pela celeridade na solução dos

executivos fiscais.Verifico que a Embargante, na inicial, limitou-se ao mero protesto geral de produção de provas

vedado pelo já citado 2º do art. 16 da Lei nº 6.830/80. Já a Embargada, em sua defesa, pugnou pelo julgamento

antecipado da lide.Diante disso, antecipo o julgamento do processo nos moldes do art. 17, parágrafo único, da Lei

nº 6.830/80.2. Da ausência de iliquidez das CDAsAs CDA´s que embasam o feito executivo fiscal em análise

preenchem todos os requisitos legais, motivo pelos quais gozam de presunção de certeza e liquidez (art. 3º, caput,

da LEF). Por outro lado, não restou comprovada, pela Embargante, a existência de qualquer circunstância que

infirme a liquidez dos créditos exequendos.De fato, as guias apresentadas às fls. 111/296 não se reportam a

nenhuma inscrição específica, não havendo, portanto, como vinculá-las às CDAs em cobrança e, por

consequência, imputar os respectivos pagamentos nas dívidas que as fundamentam.Por outro lado, se tais guias se
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referirem efetivamente a pagamentos realizados segundo as regras previstas no parcelamento instituído pela Lei nº

11.941/2009, não há como, ante a não consolidação do referido parcelamento, por descumprimento das normas do

programa de refinanciamento fiscal, consoante documento de fl. 77, compelir a Embargada a abater dos créditos

exequendos tais recolhimentos, devendo a Embargante se valer da via apropriada para pleitear a restituição ou

compensação daqueles.Quanto a não consolidação do parcelamento acima mencionado, convém registrar que não

há margem nesta sede para discussão acerca de sua legalidade ou não, mormente levando-se em conta a presunção

de legitimidade dos atos praticados pelos entes públicos, devendo eventual irresignação ser manifestada

administrativa ou judicialmente, pela via adequada.Por tais motivos, afasto a alegação de nulidade das CDA´s. 3.

Das multas cominadasConsoante se verifica das CDAs nºs 80.2.11.051385-99 e 80.6.11.091903-30 que embasam

a Execução Fiscal nº 0000424-18.2012.403.6106 (cópia às fls. 22/30 e 38/46, respectivamente), sobre os valores

dos tributos nelas em cobrança foi aplicada multa disciplinar decorrente do lançamento de ofício, que não se

confunde com a multa de mora (que sanciona apenas a mora), e com ela não está sendo cobrada

cumulativamente.Referida multa está sendo cobrada no percentual de 75%, a teor do art. 44, inciso I, da Lei nº

9.430/96, na redação dada pela Lei nº 11.488/2007. Não vislumbro, portanto, nenhum cunho confiscatório na

imposição da multa em questão, no percentual expressamente previsto em Lei, eis que de todo proporcional à

gravidade da infração tributária praticada pela empresa Executada.Quanto à multa moratória, aplicada no

percentual de 20% sobre os débitos expressos nas CDAs nºs 80.6.11.091784-70 e 80.7.11.019504-14 (cópia às fls.

31/37 e 48/56, respectivamente), convém ressaltar que a mesma possui natureza sancionatória, isto é, de

penalidade, e, como acima já mencionado, não está sendo cobrada cumulativamente com a multa ex officio, tendo

por escopo punir o contribuinte inadimplente com suas obrigações tributárias e, com isso, inibi-lo de tornar a

incorrer em mora, sendo que seu valor encontra-se de todo proporcional à inércia e à reticência dos devedores em

cumprirem com suas obrigações tributárias (in casu, Lei nº 9.430/96, art. 61, 1º e 2º).4. Do alegado erro na

avaliação de um dos bens penhorados O exame das referidas alegações vestibulares restam prejudicadas, pois

devem elas ser discutidas no bojo da Execução Fiscal, não sendo, pois, os Embargos a via própria para tanto.

Observe-se que, nos termos do art. 13, 3º, da Lei nº 6.830/80, as partes podem, a qualquer tempo, impugnar a

avaliação dos bens penhorados nos autos executivos, desde que antes de publicado o edital de leilão. Outromais,

por ocasião de eventual leilão, referidos bens serão objeto de reavaliação pelo Sr. Oficial de Justiça.Afastadas

todas as razões expendidas na exordial, deve, por conseguinte, o petitório inicial ser rejeitado.Ex positis, julgo

IMPROCEDENTES os embargos em questão, extinguindo-os, nos moldes do art. 269, inciso I, do CPC. Deixo de

condenar a Embargante a pagar honorários advocatícios de sucumbência, em respeito à Súmula nº 168 do extinto

TFR.Custas indevidas.Traslade-se cópia desta sentença para os autos do feito executivo fiscal nº 0000424-

18.2012.403.6106.P.R.I.

 

0004418-54.2012.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0700834-

94.1996.403.6106 (96.0700834-0)) RENATO DE CARVALHO(SP155388 - JEAN DORNELAS) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES)

Trata-se de embargos interpostos por RENATO DE CARVALHO, qualificado nos autos, à Execução Fiscal nº

0700834-94.1996.403.6106, movida pela UNIÃO (Fazenda Nacional), onde o Embargante alegou, em breve

síntese, a impenhorabilidade dos rendimentos decorrentes dos direitos de exercício do usufruto do imóvel objeto

da matrícula nº 32.769 do 2º CRI local, na medida em que constituem sua única fonte de renda, possuindo,

portanto, caráter alimentar, de modo que estão fora da órbita de executoriedade, nos termos do artigo 649, inc. IV,

do CPC. Requereu o acolhimento dos embargos em tela, com a desconstituição da penhora, sem prejuízo de

condenação da Embargada nas verbas de sucumbência.Com a exordial, o Embargante juntou os docs. de fls.

12/72.Foi emendada a inicial, juntando o Embargante cópia integral do processo executivo fiscal (fls.

74/347).Acolhida a emenda à inicial e recebidos os presentes embargos em 02/08/2012 sem suspensão da lide

executiva (fl. 349). O Embargante noticiou a interposição de agravo de instrumento contra a decisão de fl. 349

(fls. 351/366), não tendo este Juízo Monocrático exercido juízo de retratação (fl. 351).Em sede de impugnação

(fls. 368/369), a Embargada defendeu a legitimidade da penhora, pugnando, ao final, pela improcedência dos

embargos, com a condenação do Embargante ao pagamento das verbas sucumbencias.Por força do despacho de fl.

368, vieram os autos conclusos para prolação de sentença.É o relatório.Passo a decidir.Urge ser dito que, nos

autos de embargos à execução fiscal, todas as provas devem ser especificadas e requeridas pelas partes,

respectivamente, na inicial e na impugnação. Ou seja, não basta o mero protesto geral de produção de provas. Tal

é a inteligência do já citado 2º do art. 16 da Lei nº 6.830/80 e visa tão somente velar pela celeridade na solução

dos executivos fiscais.Verifico, ainda, que o Embargante, na inicial, além do mero protesto geral de produção de

provas vedado pelo 2º do art. 16 da Lei nº 6.830/80, limitou-se a especificar as seguintes provas: depoimento

pessoal do representante legal da Embargada, oitiva de testemunhas e juntada de documentos. Já a Embargada, em

sua impugnação, nada requereu.Quanto ao pretendido depoimento pessoal do representante legal da Fazenda

Nacional, entendo ser tal prova desnecessária e inócua para o deslinde do feito.No que pertine à produção de

prova testemunhal requerida pelo Embargante, a mesma fica prejudicada, haja vista que o rol de testemunhas não

foi juntado aos autos com a exordial, conforme expressa previsão do 2º do art. 16 da Lei nº 6.830/80.Já quanto à
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prova documental pelo Embargante, a mesma deve vir acostada à exordial ou juntada a posteriori nos moldes do

art. 397 do CPC, tendo o Embargante juntado diversos documentos nos autos.Logo, adianto o julgamento da lide

nos moldes do art. 17, parágrafo único, da Lei nº 6.830/80, o que passo a fazê-lo.Conforme demonstrado no

documento de fls. 56/57, o imóvel registrado sob a Matrícula nº 32.769 do 2º Cartório de Registro de Imóveis

local, foi doado pelo Embargante e sua mulher aos seus filhos, com reserva de usufruto para aqueles (vide

R.1/32769).Este Juízo, por sua vez, a pedido da Exequente, determinou a penhora da parte pertencente ao

coexecutado Renato de Carvalho (50%) sobre os créditos advindos da cessão do citado usufruto, uma vez que o

imóvel encontra-se alugado (fl. 278-EF). O Embargante, através dos presentes embargos, refuta a penhora acima

referida, ao argumento de que os rendimentos auferidos com a locação do imóvel do qual detém, juntamente com

sua esposa, o usufruto, são destinados à sua subsistência, de modo que não poderiam ser objeto de constrição em

consideração à sistemática adotada por nosso Código de Processo Civil (art. 649, IV).Os presentes embargos não

merecem procedência.Ao ver deste Juízo, os valores mensais percebidos pelo Embargante a título de aluguel não

se enquadram em nenhuma das hipóteses de impenhorabilidade elencadas no art. 649, inciso IV, do Código de

Processo Civil.É preciso ter-se em mente que a execução se processa no interesse do credor, respeitados, por

óbvio, os limites da Lei.Prescreve o art. 591 do Código de Processo Civil, in verbis:O devedor responde, pelo

cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em

lei.Pelo que se depreende da referida norma, cabe ao legislador especificar as diversas hipóteses de

impenhorabilidade de bens, restando claro que os não excepcionados responderão pela dívida.Ora, o art. 649,

inciso IV, do Código de Processo Civil não faz qualquer referência a rendimentos decorrentes da locação de

imóvel, ainda quando constituírem a única fonte de renda do devedor, como alegado pelo Embargante, não

estando, pois, acobertados pelo manto protetor da impenhorabilidade.Por outro lado, como visto acima, não

constitui o imóvel locado bem de família do Embargante, do qual detém tão somente o usufruto.Legítima, pois a

penhora sobre 50% dos frutos do imóvel de matrícula nº 32.769/2º CRI local (fl. 293-EF).Ex positis, julgo

improcedentes os embargos em questão, extinguindo-os nos moldes do art. 269, inciso I, do CPC.Honorários

advocatícios sucumbenciais indevidos (Súmula nº 168 do extinto TFR). Custas também indevidas.Traslade-se

cópia desta sentença para os autos da EF nº 96.0700834-0 e, com o trânsito em julgado, remetam-se os presentes

embargos ao arquivo com baixa na distribuição, ante a ausência do que executar.Comunique-se, com urgência,

a(o) eminente Relator(a) do AG nº 0025093-23.2012.403.0000, acerca da prolação desta sentença.P.R.I.

 

0005337-43.2012.403.6106 - ASSOC. REGIONAL DOS APOSENTADOS E PENS SJR PRETO(SP265041 -

RODRIGO DE OLIVEIRA CEVALLOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI

BASSETTO)

O exame do executivo fiscal correlato revela que não há bens penhorados garantindo o débito em cobrança (vide

certidão de fl. 38), tendo estes embargos sido ajuizados prematuramente. Consoante disposição contida na lei que

rege a Execução Fiscal, Lei nº 6.830/80, 1º, do art. 16, os Embargos à Execução Fiscal somente são admissíveis

quando seguro o Juízo pela penhora. A obrigatoriedade de prévia segurança do Juízo é condição de

procedibilidade dos embargos, cuja ausência resulta na sua extinção por falta de pressuposto processual.Logo,

declaro extintos os embargos em tela, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inciso IV, do Código de

Processo Civil, c/c o art. 16, 1º da Lei nº 6.830/80.Custas indevidas.Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia

desta sentença para os autos da Execução Fiscal nº 0003833-02.2012.403.6106.P.R.I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0003124-98.2011.403.6106 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0704539-

03.1996.403.6106 (96.0704539-4)) MARCELO DAUD(SP081177 - TANIA REGINA SPIMPOLO) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 638 - LUIS CARLOS SILVA DE MORAES)

Ciência às partes acerca da descida dos autos.Trasladem-se cópias da sentença de fl. 26/26v, da decisão de fls.

45/46 e da certidão de fl. 49 para os autos da EF nº 0704539-03.1996.403.6106.Diga o Embargante se tem

interesse na Execução contra a Fazenda Nacional, para cobrança da verba honorária sucumbencial fixada no

decisum de fls. 26/26v, juntando demonstrativo de atualização de seu crédito e requerendo a citação da devedora

nos moldes do art. 730 do CPC. Prazo: 15 dias.No silêncio ou no expresso desinteresse do Credor, remetam-se os

autos destes embargos ao arquivo, com baixa na distribuição.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0704218-31.1997.403.6106 (97.0704218-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0704379-

12.1995.403.6106 (95.0704379-9)) ALBERTO O AFFINI S/A(SP034786 - MARCIO GOULART DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI BASSETTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALBERTO O AFFINI S/A

DESPACHO EXARADO NA PET. 201261060044942, EM 30/10/2012: Junte-se. Recebo a apelação fazendária

em seu duplo efeito. Vistas à Apelada para contrarrazões no prazo de quinze dias. Após, subam os autos ao
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Egrégio TRF da 3ª Região com as homenagens deste Juízo. Intime-se.

 

0708153-45.1998.403.6106 (98.0708153-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI

BASSETTO) X VITALLY INDUSTRIA DE APARELHOS PARA GINASTICA LTDA(SP075640 - ANA

LUCIA LIMA FERREIRA E SP056388 - ANGELO AUGUSTO CORREA MONTEIRO)

Homologo a desistência do cumprimento de sentença manifestada à fl. 249, nos moldes do art. 267, VIII, do CPC,

ora aplicado por analogia. Honorários advocatícios e custas indevidos, sendo esta devido a isenção que goza o

exequente. Com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa. P.R.I.

 

0006716-05.2001.403.6106 (2001.61.06.006716-5) - MARCIO ROGERIO AROCA GALVES ME(SP035831 -

MANUEL FERREIRA DA PONTE) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Intime o executado, Márcio Rogério Aroca Galves - ME, para pagar o débito previsto na decisão de fls. 148/149,

no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) e conseqüente penhora de bens, ex vi do artigo

475-J do CPC.Assim sendo, após transcorrido o prazo retro sem manifestação, expeça-se mandado de penhora e

avaliação, levando-se em conta o valor apontado à fl. 169 e 181, acrescido de multa de 10% (dez por cento) sobre

o mesmo.Intimem-se. 

 

0007511-11.2001.403.6106 (2001.61.06.007511-3) - LUIZ ANTONIO LEZO SILVA(SP155388 - JEAN

DORNELAS E SP131155 - VALERIA BOLOGNINI) X INSS/FAZENDA(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI

BASSETTO) X INSS/FAZENDA X LUIZ ANTONIO LEZO SILVA

O Executado promoveu o depósito da quantia de R$ 3.483,77 para fins de pagamento do débito objeto da

execução, pleiteando sua pronta conversão em renda da União, bem como o levantamento dos valores bloqueados

via sistema Bacenjud (fls. 113/115).Instada a manifestar-se acerca do valor depositado (fl. 116), a Exequente

requereu a conversão em renda do montante depositado em juízo (fl. 118).É o relatório.Passo a decidir.Revogo a

determinação constante no primeiro parágrafo da decisão de fl. 116, porquanto o Executado, na petição de fls.

113/114, demonstrou conhecer o teor da decisão de fl. 108.No mais, não tendo a Exequente manifestado

discordância quanto ao valor depositado, tenho por satisfeita a obrigação do Executado.Por tal motivo, JULGO

EXTINTA A EXECUÇÃO com fulcro no art. 794, inciso I, do CPC.Independentemente do trânsito em julgado,

determino:1. à CEF que promova, com urgência, a conversão em renda da União do montante depositado à fl.

115, utilizando-se, para tanto, da guia de fl. 119, sendo que cópia desta sentença servirá como o Ofício nº

1972/2012;2. o levantamento total da restrição determinada na decisão de fl. 101, via sistema Renajud (fls.

103/104);3. a transferência para a CEF dos valores bloqueados via sistema Bacenjud (fls. 111/112), pondo-os à

disposição deste Juízo nos autos da EF nº 0704233-63.1998.403.6106, onde Luiz Antonio Lezo Silva é também

executado.Cumpridas as determinações retro e com o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com

baixa na distribuição.P.R.I.

 

0000369-48.2004.403.6106 (2004.61.06.000369-3) - HUANG CHEN LUNG(SP118672 - JOSE ROBERTO

BRUNO POLOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 559 - PAULA

CRISTINA DE ANDRADE LOPES VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X

HUANG CHEN LUNG

Ante o requerido pela Exequente à fl. 209, considero satisfeita a condenação inserta na sentença de fls. 109/122 e

declaro extinta a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Cópia

desta sentença servirá como ofício de n. 1970/2012 com a finalidade de que a Caixa Econômica Federal converta

em renda do Exequente, no código 2864, o valor depositado à fl. 188, cujo prazo para cumprimento e resposta é

de 15 dias.Custas indevidas. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.

 

0010109-93.2005.403.6106 (2005.61.06.010109-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010127-51.2004.403.6106 (2004.61.06.010127-7)) KELLY HIDROMETALURGICA LTDA(SP087520 -

ORIAS ALVES DE SOUZA FILHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 639 - JOSE FELIPPE ANTONIO

MINAES) X FAZENDA NACIONAL X KELLY HIDROMETALURGICA LTDA

DESPACHO EXARADO NA PET. 2012.61060042230-1, EM 16/10/2012: Junte-se. Retifiquem-se a classe (229)

e os polos. Providencie a devedora o pagamento do valor apurado da condenação no prazo de quinze dias, sob

pena de multa do art. 475-I do CPC. Transcorrido in albis tal prazo, expeça-se mandado de penhora e avaliação, já

incluso o valor da referida multa. Intime-se.

 

0004245-40.2006.403.6106 (2006.61.06.004245-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 788 - GRACIELA MANZONI

BASSETTO) X ANAFLEX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X ADRIANO SCAMARDI CARDOZO X
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ANA MARIA PERUCCA(SP104574 - JOSE ALEXANDRE JUNCO) X INSS/FAZENDA X ANAFLEX

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

Homologo o pedido de desistência da execução formulado pelo Exequente (fls. 123/124), extinguindo-a, nos

termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Custas indevidas.Após o trânsito em julgado, abra-

se vista à Exequente, conforme requerido na parte final da peça de fls. 123/124. P.R.I.

 

0009188-03.2006.403.6106 (2006.61.06.009188-8) - EMPRESA DE MINERACAO ANGELO MICUCI LTDA

ME(SP207694 - MARCELO DE MATTOS FIORONI) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP176819 - RICARDO CAMPOS) X

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SAO

PAULO X EMPRESA DE MINERACAO ANGELO MICUCI LTDA ME

Primeiramente, providencie a Secretaria o cumprimento do determinado no parágrafo 3º da decisão de fl. 219

quanto a regularização da autuação.Intime a sociedade executada, Empresa de Mineração Ângelo Micuci Ltda

ME, para pagar o débito previsto na decisão de fls. 182/185, no prazo de 15 dias, sob pena de multa de 10% (dez

por cento) e conseqüente penhora de bens, ex vi do artigo 475-J do CPC.Assim sendo, após transcorrido o prazo

retro sem manifestação, expeça-se mandado de penhora e avaliação, levando-se em conta o valor apontado à fl.

233/235, acrescido de multa de 10% (dez por cento) sobre o mesmo.Intimem-se. 
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Expediente Nº 1908

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0404656-13.1995.403.6103 (95.0404656-8) - ENOQUE BENTO RODRIGUES(SP126470 - SUELI DE

OLIVEIRA DRESSLER ARANTES E SP142143 - VALDIRENE SARTORI MEDINA GUIDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo o acórdão de fls.

189/220.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 230/236, com a qual anuiu a exequen-te (fls. 238).O INSS

informou a não oposição de embargos (fls. 240).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente

levantados pela exequen-te (fls. 241/245).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto

o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Remetam-se os

autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada execução.Após o

trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0401634-10.1996.403.6103 (96.0401634-2) - MARIA DE FATIMA TOMAS(SP091139 - ELISABETE LUCAS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS

JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 109/112.Decididos os embargos à execução (fls. 149), foram expedidos ofícios requisitórios e

levantados os valores pela exequente (fls. 153/157).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente,

declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo

Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada

execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0405069-21.1998.403.6103 (98.0405069-2) - BENEDITO HILARIO DA SILVA NETO(SP114842 - ANDREA

MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
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INSS(SP098659 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 92/98.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 108/117, com a qual anuiu a exequen-te

(fls. 119).O INSS informou a não oposição de embargos (fls. 121).Expedido ofício requisitório, foram os valores

devidamente levantados pela exequen-te (fls. 126/127).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente,

declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo

Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada

execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0002507-36.2000.403.6103 (2000.61.03.002507-3) - IRINEU BENEDITO OSORIO DE AGUIAR(SP120939 -

REGINA LUCIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098659 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática homologatória de fls. 132.Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente levantados

pelo exequen-te (fls. 145/149).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto o processo

executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos à

SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada execução.Após o trânsito em

julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0002522-68.2001.403.6103 (2001.61.03.002522-3) - BENEDITO FRANCISCO PEREIRA X MARIO

FRANCISCO DE OLIVEIRA X WALTER INACIO DA SILVA(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER

RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP036064 - EDGAR RUIZ

CASTILHO)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 103/106.Apresentada a memória de cálculo pelos exequentes, foram os valores homologados

em Juízo.O INSS informou a não oposição de embargos.Expedido ofício requisitório, foram os valores

devidamente levantados pela exequen-te. Ante a manifestação do contador de fls. 209/210, as petições da

exequente, às fls. 222 e 223, e da executada (fls. 225), satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto o

processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Remetam-se os

autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada execução.Após o

trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0005856-76.2002.403.6103 (2002.61.03.005856-7) - MOACIR PENELUPPI(SP201346 - CARLOS

ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE SOUZA E SP070654 - DIRCEU PEREZ RIVAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1706 - LUCAS DOS SANTOS PAVIONE E SP040779 -

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 93/97.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 119/123, com a qual anuiu a exequen-te

(fls. 128/130).O INSS informou a não oposição de embargos (fls. 133).Expedido ofício requisitório, foram os

valores devidamente levantados pela exequen-te (fls. 139/143).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da

exequente, declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de

Processo Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a

comentada execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P.

R. I. 

 

0005372-27.2003.403.6103 (2003.61.03.005372-0) - RICARDO DIOGO NICOLAU(SP178864 - ERIKA

FERNANDA RODRIGUES DA SILVA E SP205334 - ROSIMEIRE MARIA RENNO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098659 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 157/161.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 166/172, com a qual anuiu a exequen-

te (fls. 176).O INSS informou a não oposição de embargos (fls. 178).Expedido ofício requisitório, foram os

valores devidamente levantados pela exequen-te (fls. 179/183).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da

exequente, declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de

Processo Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a

comentada execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P.

R. I. 

 

0006344-60.2004.403.6103 (2004.61.03.006344-4) - DANIEL VITOR DE AQUINO(SP198440 - FERNANDA

CORDEIRO DE OLIVEIRA KUGE E SP193417 - LUCIANO BAYER) X INSTITUTO NACIONAL DO
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SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR E SP040779 - HILTON

PLACIDO DE OLIVEIRA)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 73/81.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 90/97, com a qual anuiu a exequente (fls.

102).O INSS informou a não oposição de embargos (fls. 107).Expedido ofício requisitório, foram os valores

devidamente levantados pela exequen-te (fls. 109/114).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente,

declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo

Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada

execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0007996-15.2004.403.6103 (2004.61.03.007996-8) - ANTONIO FRANCISCO DE SOUZA(SP049086 -

IRACEMA PEREIRA GOULART) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 -

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

pela parte autora contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de benefício de

pensão por morte em razão do falecimento de Sebastião Roberto de Souza, filho do autor, ocorrido em

06/02/2003, conforme comprova certidão de óbito trazida à fl. 22.Afirma a parte autora que o benefício requerido

na via administrativa foi indeferido por não ter sido provada a sua qualidade de dependente em relação ao

obituado. A inicial foi instruída com os documentos.Em decisão inicial foram concedidos os benefícios da Justiça

Gratuita, adiada a apreciação da antecipação da tutela e requisitado o procedimento administrativo.Citado, o INSS

contestou combatendo a pretensão. Houve réplica.Encartado o procedimento administrativo do benefício

assistencial percebido pela parte autora.Determinada a realização de estudo social, o respectivo laudo foi

encartado às fls. 86/90.Foi concedida a antecipação da tutela, sobrevindo interposição de recurso de agravo ao

qual foi negado seguimento. (fl. 134).Juntado procedimento administrativo em nome do de cujus, Sebastião

Roberto de Souza.Conclusos para sentença, os autos foram baixados em diligência para vista do Ministério

Público Federal.A parte autora noticiou o cancelamento do benefício assistencial, após a implantação do benefício

de pensão por morte (fl. 115). Requisitado o processo administrativo de pensão por morte, foi encartado o

procedimento relativo ao benefício auxílio-doença em nome do de cujus.Vieram aos autos os procedimentos

administrativos de pensão por morte e de amparo social ao idoso (fls. 163/239).O Ministério Público Federal

opinou pela improcedência da pedido.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.Verifico

que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O deslinde da causa

passa pela verificação do seguinte tema: qualidade de dependente do autor em relação ao segurado falecido.

Vejamos.Da Dependência Econômica:A Pensão por Morte é o benefício previdenciário devido ao conjunto de

dependentes do segurado falecido. O benefício é uma prestação previdenciária continuada, de caráter substitutivo

destinada a suprir, ou pelo menos minimizar, a falta daqueles que proviam as necessidades econômicas dos

dependentes. A comprovação da dependência econômica dos dependentes é dispensada para o cônjuge,

companheira, companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido. Esta é

a lição de Vladimir Passos de Freitas e outros. A qualidade de segurado não está em disputa porque o de cujus

teve seu contrato de trabalho com a empresa General Motors do Brasil encerrado com o óbito (CTPS - fl. 19 -

CNIS - fl. 201)Cumpre assinalar que a Lei nº 8.213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência

social, assim estabelece:Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de

dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)II - os pais;III - o

irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei

nº 9.032, de 1995) 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às

prestações os das classes seguintes. 2º .O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do

segurado e desde que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. (Redação

dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada,

mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal.

4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

(Grifei.)O estudo social levado a efeito às fls. 86-90 identifica o autor, com 77 (setenta e sete) anos de idade, à

época do referido estudo, aposentado, com idade avançada, enfermo, totalmente debilitado, com aparente perda da

fala, visão e marcha (andar), totalmente dependente do cuidado de terceiros.O Estudo Social elaborado é

contundente acerca precariedade das condições sócio-econômicas do autor e da sua dependência econômica em

relação ao de cujus (fl. 88-89), cujo excerto essencial merece transcrição:...A sua contribuição com o orçamento

doméstico auxiliava no pagamento das despesas essenciais da família que na época era formada pelos dois (autor e

filho falecido) e isso proporcionava melhor qualidade de vida a estes. Embora a relação de dependência entre pai e

filho maior de 21 anos não seja presumida, entendemos que cada família condensa sua história e código de
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conduta própria partindo de sua condição social; assim organiza sua forma de sobrevivência nesta sociedade onde

a distribuição de renda são tão mal distribuídas. Neste caso a relação de co-dependência entre pai e filho era

notória.A condição de dependência do autor foi evidenciada com clareza solar. O Autor, embora aposentado,

possui limitação física e enfermidade que lhe impossibilite viver com dignidade. A família, oito pessoas residindo

sob a mesma casa tem renda minguada, de sorte que é aferível a dependência econômica relacionada ao falecido,

como relata o Estudo Social.Com efeito, o laudo pericial corroborou as alegações da parte autora e a necessidade

do provimento pretendido. Asseverou-se, de forma categórica, que a dependência sócio-econômica do autor, com

o falecimento de seu filho, deixou-o sem a satisfação dos mínimos necessários a garantir a dignidade da pessoa

humana. Delineou, também, o quadro alarmante apresentado pela parte autora. Entendo que a prova dos autos, se

observada em conjunto e com zelo, dá convicção para a concessão do benefício.O Ministério Público Federal, sob

sua ótica, entende que o autor possui como fonte de renda aposentadoria e aluguel de imóvel. Cumpre esclarecer

que o autor postulou, após o óbito de seu filho, benefício assistencial que restou concedido dado o seu estado de

miserabilidade, o que reforça a alegada dependência econômica. Por se tratar de benefício inacumulável, com a

concessão da pensão por morte em sede de antecipação de tutela, referido benefício foi cessado pela Previdência

Social, conforme noticiou a própria parte autora e se verifica da consulta CONBAS anexa.Quanto ao aluguel em

valor ínfimo, pouco contribui para a independência econômica do autor na idade e estado de saúde em que se

encontra, uma vez que a situação de dependência resta caracterizada, tendo em vista que a renda auferida pelo

filho era superior e realmente essencial para a subsistência do genitor.Destaco que a dependência econômica, para

fins previdenciários, não é aferida somente no fato de haver auxílio econômico entre o de cujus e os alegados

dependentes. O Enunciado nº 13 do Conselho de Recursos da Previdência Social, citado pela Jurisprudência das

Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais do Rio de Janeiro, assenta que a dependência previdenciária

deva ser, ainda que não exclusiva (i. e., é possível que o dependente o seja de mais de um segurado,

simultaneamente), relevante, representando um auxílio substancial, permanente e necessário, cuja falta acarretaria

desequilíbrio dos meios de subsistência do dependente. A meu ver, há razão em tal entendimento. Vide, por

todos:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE DE FILHO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DA MÃE DA

EX-SEGURADA NÃO-COMPROVADA. PROVA TESTEMUNHAL E ELEMENTOS MATERIAIS NÃO

COMPROVAM DEPENDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.O Decreto nº 3048/99 estabeleceu um rol de

documentos, pelos quais se poderia concluir haver dependência econômica. Essa relação consta do art. 22, 3º, do

referido decreto. Evidentemente, essa relação não é numerus clausus, tanto assim que o inciso XVII menciona

quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a comprovar, além do fato do decreto prever a justificação

administrativa (arts. 142 e seguintes), ocasião em que outras provas podem ser produzidas (p.ex., testemunhal).

Ainda no que respeita à comprovação da dependência econômica, vale transcrever o enunciado 13 do Conselho de

Recursos da Previdência Social, verbis: Enunciado nº 13 - A dependência econômica pode ser parcial, devendo,

no entanto, representar um auxílio substancial, permanente e necessário, cuja falta acarretaria desequilíbrio dos

meios de subsistência do dependente (in Comentários à Lei Básica da Previdência Social, Wladimir Novaes

Martinez, Tomo II, LTR, pág. 138). A matéria era, inclusive, sumulada pelo TFR, em seu enunciado nº 229,

segundo o qual a mãe do segurado falecido tem direito ao recebimento de pensão se comprovar dependência

econômica, ainda que não exclusiva. No mesmo sentido, AC 256591 TRF 2ª Região e AC 819511 TRF 3ª

Região.(2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais do Rio de Janeiro, Classe : REC - Recurso/Sentença

Cível/RJ Número do Processo : 20065151056740001, Relator : ALFREDO JARA;Data de Julgamento :

16/10/2007; Data de Autuação : 31/07/2007; Número de Origem : 200651510567400; Natureza : Cível; Número

do Documento : Data do Documento : 16/10/2007)Nesta linha de raciocínio, a questão da dependência do autor

em relação ao obituado está bem definida.Cabe não perder de perspectiva que a Lei de Benefícios (8.213/91)

também estabelece que não ser necessária a carência para concessão do benefício ora pleiteado, in verbis:Art. 26.

Independe de carência a concessão das seguintes prestações:I - pensão por morte, auxílio-reclusão, salário-família,

salário-maternidade, auxílio-acidente e pecúlios.Dessa forma, merece acolhida o pedido da parte autora.Dada a

situação da parte autora, nomeio José Antonio de Souza - (CPF 737.938.848-72, RG 11.174.919), como curador

da parte autora nos presentes autos, em razão de ter figurado como procurado do autor perante o INSS na

concessão do benefício assistencial (fl. 219).DISPOSITIVO:Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido

para condenar o INSITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a conceder à parte autora benefício de

Pensão por Morte, incluindo-a como dependente de Sebastião Roberto de Souza, nos termos da fundamentação

supra, e extingo o processo nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Mantenho a decisão de fls.

93/95.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso até o retorno/início dos pagamentos

administrativos, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, acrescidos de juros que deverão ser fixados em 1% (um por

cento) ao mês até o advento da Lei nº 11.960/2009 de 30 de junho de 2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da

Lei nº 9.494/97, determinando que para a atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora,

nas condenações impostas à Fazenda Pública, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Fica facultado ao réu o direito de

compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos
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efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente. Custas como de lei. Condeno o réu,

ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações

vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Tópico síntese do

julgado, nos termos do provimento 64/2005-CORE.Nome do(s) segurados(s): ANTONIO FRANCISCO DE

SOUZA (CPF: 159.586.428-80)Instituidor SEBASTIÃO ROBERTO DE SOUZABenefício Concedido Pensão

por morteRenda Mensal Atual PrejudicadoData de início do Benefício - DIB 06/02/2003Renda Mensal Inicial A

apurarRepresentante legal de pessoa incapaz José Antonio de Souza - CPF 737.938.848-72Sentença não sujeita a

reexame necessário. Oportunamente, encaminhem-se os autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.

P.R.I.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000833-13.2006.403.6103 (2006.61.03.000833-8) - MARIA MARCIA DA SILVA(SP223391 - FLAVIO

ESTEVES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA)

Vistos em sentença.Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários

advocatícios, conforme comunicação expedida pelo Tribunal Regional Fe-deral da 3ª Região, julgo extinta a

presente execução nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. À SUDIS para

reclassificação como execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as ano-tações

pertinentes.P. R. I. 

 

0000920-66.2006.403.6103 (2006.61.03.000920-3) - ANA INACIA DE MORAIS(SP187040 - ANDRÉ

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 -

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA E Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 119/120.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 133/137, com a qual anuiu a exequen-

te (fls. 138/142).O INSS informou a não oposição de embargos (fls. 147).Expedido ofício requisitório, foram os

valores devidamente levantados pela exequen-te (fls. 152/157).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da

exequente, declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de

Processo Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a

comentada execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P.

R. I. 

 

0005255-31.2006.403.6103 (2006.61.03.005255-8) - BRUNO DE MOURA ALVES FARIA X RUTH DE

MOURA ALVES(SP236665 - VITOR SOARES DE CARVALHO E SP172919 - JULIO WERNER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA E

Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários

advocatícios, conforme comunicação expedida pelo Tribunal Regional Fe-deral da 3ª Região, julgo extinta a

presente execução nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. À SUDIS para

reclassificação como execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as ano-tações

pertinentes.P. R. I. 

 

0006104-03.2006.403.6103 (2006.61.03.006104-3) - JARBAS RIBEIRO DE MENEZES(SP236665 - VITOR

SOARES DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 100/101 e fls. 117.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 124/143, com a qual anuiu a

exequen-te (fls. 148).O INSS informou a não oposição de embargos (fls. 149).Expedido ofício requisitório, foram

os valores devidamente levantados pela exequen-te (fls. 150/154).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da

exequente, declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de

Processo Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a

comentada execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P.

R. I. 

 

0007085-32.2006.403.6103 (2006.61.03.007085-8) - APARECIDA DE AZEVEDO PAIVA(SP224631 - JOSE

OMIR VENEZIANI JUNIOR E SP223603 - ZULMIRA MOTA VENTURINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários

advocatícios, conforme comunicação expedida pelo Tribunal Regional Fe-deral da 3ª Região, julgo extinta a

presente execução nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. À SUDIS para
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reclassificação quanto à fase de execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as ano-

tações pertinentes.P. R. I. 

 

0008073-53.2006.403.6103 (2006.61.03.008073-6) - ADILSON PAULO DE FREITAS(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR E SP155772 - EDUARDO LUCIO PINTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários

advocatícios, conforme comunicação expedida pelo Tribunal Regional Fe-deral da 3ª Região, julgo extinta a

presente execução nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. À SUDIS para

reclassificação como execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as ano-tações

pertinentes.P. R. I. 

 

0000253-46.2007.403.6103 (2007.61.03.000253-5) - DAVINO SIQUEIRA(SP151974 - FATIMA APARECIDA

DA SILVA CARREIRA E SP247622 - CRISTIANE DE MATTOS CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como a sucumbência recíproca dos ônus

advocatícios (fl. 241), conforme comunicação expedida pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região julgo extinta

a presente execução nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado remetam-se os autos ao arquivo com as ano-tações pertinentes.P. R. I. 

 

0005314-82.2007.403.6103 (2007.61.03.005314-2) - LOURDES DE LIMA VITORIANO(SP173835 -

LEANDRO TEIXEIRA SANTOS E SP310501 - RENATA DE SOUZA FERNANDES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 144/146.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 157/164 com a qual anuiu a exequente

(fl. 168).O INSS informou a não oposição de embargos (fl. 170).Expedido ofício requisitório, foram os valores

devidamente levantados pela exequen-te (fls. 171/190).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente,

declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo

Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada

execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0007650-59.2007.403.6103 (2007.61.03.007650-6) - MARIA DE LOURDES GRAMACHO

SANCHES(SP259489 - SILVIA MAXIMO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta em 11/09/2007 (fl. 02), contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, na qual a parte autora pretende a revisão da renda mensal inicial de seu benefício,

concedido em 17/04/1987 (fl. 30). Foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita e da

celeridade processual.Devidamente citado, o INSS ofertou resposta. Houve réplica.Vieram os autos conclusos

para sentença.DECIDOVerifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito. Sendo assim urge adentrar ao cerne da questão posta nesta ação.MÉRITODECADÊNCIA DO DIREITO

REVISIONALO Segurado e o INSS a partir da vigência da MP 1.523-9/1997, posteriormente convertida na Lei nº

9.528/97, passaram a ter prazo para exercerem seus direitos uns contra os outros. Vejamos o texto do artigo 103,

na redação daquela legislação recentemente mencionada, in verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência

de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Parágrafo único. Prescreve

em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações

vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores,

incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a alteração do texto daquele artigo 103, da Lei nº 8.213/91,

pela Medida Provisória nº 138, de 19 de Novembro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de

fevereiro de 2004, aquele dispositivo, ficou assim promulgado, in verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação

dada pela Lei nº 10.839, de 2004)Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter

sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas

pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. (Incluído
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pela Lei nº 9.528, de 1997)Art. 103-A. O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que

decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram

praticados, salvo comprovada má-fé. (Incluído pela Lei nº 10.839, 05 de fevereiro de 2004) 1o No caso de efeitos

patrimoniais contínuos, o prazo decadencial contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. (Incluído pela Lei

nº 10.839, de 2004) 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa

que importe impugnação à validade do ato. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) Interpretando estes artigos a

moderna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assim firmou seu entendimento, conforme se vê da

ementa abaixo reproduzida:RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.988 - PE (2012/0027526-0)RELATOR :

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKIRECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSPROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGFRECORRIDO: ALFREDO HONÓRIO

PEREIRA E OUTROSADVOGADO: MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE E

OUTRO(S)EMENTAPREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para

incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). (grifei)3. Recurso especial

provido.ACÓRDÃOVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia

PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes

Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e Francisco Falcão votaram com

o Sr. Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. Compareceu à sessão a Dra. LUYSIEN

COELHO MARQUES SILVEIRA.Considerando, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, de

que esta disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997).Sendo assim, até mesmo quando entrou em vigor o artigo 103-A,

da Lei nº 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória nº 138, de 19 de Novembro de 2003, posteriormente

convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004, o termo inicial do prazo revisional dado ao INSS e ao

Segurado restou fixado, pela data de entrada em vigor da MP1.523-9, DE 27 DE JUNHO DE 1997 (convertida na

Lei 9.528/97) e não da data da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória nº 138, de 19 de

Novembro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004.Destarte, o termo

inicial para que o INSS ou o Segurado pudessem rever os benefícios, iniciou-se em 28/06/1997, dia posterior a

vigência da MP 1.523-9/1997, para todos os benefícios em manutenção e para os benefícios concedidos após a

vigência daquela legislação, o termo inicial é o estabelecido na própria legislação.Portanto, para todos os

benefícios previdenciários concedidos pelo INSS antes ou depois da vigência da MP 1.513-9/1997 podem ser

revistos por provocação de uma ou outra parte, em razão de que o direito estabelecido pela novel legislação é um

direito de natureza material, que atinge todo e qualquer ato revisional, seja ele aquele que poderia já ter sido

praticado, antes da novel legislação, mas não o foi, ou seja ele aquele a ser praticado a partir dos atos concessivos

de benefícios depois da vigência da novel legislação.Se assim é, toda e qualquer ação revisional do Segurado

contra o INSS tendo por objetivo rever o ato inicial de concessão de benefício, seja para inclusão de índices

expurgados, seja para aplicar uma nova interpretação, seja para corrigir erros, seja para incluir períodos de tempo

de serviço anterior à concessão do benefício, ou seja por qualquer motivo, o prazo decadencial é fatal e

inafastável.A decadência abordada no artigo 103 da Lei 8213/91, com prazo de dez anos, é referente à revisão do

ato de concessão do benefício, portanto, de um ato futuro a ser praticado, de modo que a ela, revisão, se aplica a

lei vigente a época de sua prática.Considerando que a jurisprudência dos Tribunais pátrios ainda segue

majoritariamente a orientação de que benefícios anteriores à Medida Provisória nº 1.523-9 (28/06/1997) não se

sujeitam ao prazo decadencial por ela instituído, não sigo tal entendimento, posto que é finalidade do direito

realizar a pacificação dos conflitos.Por esta razão, é pacífico e amplamente aceito, desde tempos imemoriais, no

direito, os institutos da decadência e prescrição, como forma de por fim a conflitos, a fim de se alcançar a
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segurança jurídica e evitar a eternização de conflitos.Daí porque no presente caso aplico os institutos da

decadência e prescrição, de acordo com o que se estabeleceu na novel legislação Previdenciária sobre a

decadência e prescrição.Considerando a data de propositura da ação e a pretensão de rever ato concessivo de

benefício previdenciário pelo INSS realizado há mais de 10 anos dessa data, decorreu o prazo prescricional de que

trata o artigo 103, da Lei nº 8.213/91.Portanto, a parte autora não tem direito à revisão pretendida pelo fato de que

o seu direito revisional já foi acobertado pelo instituto da decadência.DISPOSITIVODiante do exposto,

PRONUNCIO A DECADÊNCIA e determino a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do

artigo 269, IV do Código de Processo Civil, em relação ao pedido de revisão.Ante a sucumbência da parte

demandante, condeno-a ao pagamento das custas e dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa,

ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50. Após o trânsito em julgado remetam-se os

autos ao arquivo com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0007802-10.2007.403.6103 (2007.61.03.007802-3) - ERICA PINHEIRO DOS SANTOS X WILSON ALVES

DOS SANTOS X WASHINGTON LUIZ DA SILVA CARVALHO X MOACIR PEREIRA DA SILVA X RITA

DE CASSIA LAZZARINI DUTRA X LUIZ CARLOS DE SOUZA MARTINS X SANDRA STELA DA SILVA

MORAES X JOSE BRAZ CARDOSO X JORGE CARLOS NARCISO DUTRA(SP119799 - EDNO ALVES

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Vistos em sentença.Cuida-se de ação de rito ordinário promovida em face da CAIXA ECO-NÔMICA FEDERAL

- CEF, cujo pedido visa ao creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., relativas aos índices dos períodos de JUN-87 - MAR-90 - MAI-90 -

JUN-90 - JUL-90 - FEV-91 - MAR-91.A inicial foi instruída com documentos. Custas recolhidas - fl. 88.Citada, a

CEF contestou o pedido. A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF trouxe aos autos Termo de Adesão firmado

pelo autor WILSON ALVES DOS SAN-TOS, nos termos da Lei Complementar 110/2001 - fl. 131.Houve

réplica.DECIDOConquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção

de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda

parte, do Código de Processo Civil.Passo à análise das preliminares argüidas pela ré em contestação.

PRELIMINARESA preliminar referente a recebimento através de outro processo judicial, não foi comprovada

pela CEF. As preliminares relativas a carência de ação agir em rela-ção a índices de expurgos inflacionários

confundem-se com o mérito da causa e com ele serão apreciadas.Neste passo, estão presentes as condições da

ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibi-

lidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimen-to válido e regular do

processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Quanto à preliminar de mérito, algumas observações sobre

o tema da prescrição.É entendimento vastamente majoritário na jurisprudência ser de 30 (trinta) anos o prazo

prescricional para a cobrança das contribuições devidas ao FGTS, tratando-se inclusive de matéria pacificada pelo

Superior Tribunal de Justiça, por meio da Súmula nº 210, que ora transcrevo:A ação de cobrança das

contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos.Se o prazo para cobrar contribuições relativas ao FGTS é

de 30 (trinta) anos, igual raciocínio deve ser utilizado com relação ao prazo para cobrança de diferen-ças

relacionadas à correção dos valores ali depositados.MÉRITOO deslinde da causa referente ao pedido requer a

análise dos seguintes temas: a natureza jurídica do FGTS, a imposição da correção monetária como direito do

trabalhador, bem como os índices de correção cuja incidência foi consagrada na jurispru-dência. Vejamos.O

FGTS foi instituído como substitutivo da estabilidade do trabalhador no emprego, com caráter opcional. Desde a

origem, era garantida a manutenção do valor real de seus depósitos, princípio que se vem repetindo ao longo do

tempo. Em decorrência da evolução vivenciada pela doutrina e jurisprudência, forçada essa pela realidade

inflacionária vivida em nosso país entre os anos de 1980 a 1994, a correção monetária passou a ter um conceito

universalizado de instrumento de compensação da perda de valor da moeda. No tocante aos valores depositados

no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, que compõem o patrimônio do trabalhador, a previsão de crédito

periódico de correção monetária sempre constou expressamente da legislação do Fundo (art. 3º da Lei nº 5.107/66;

art. 11 da Lei nº 7.839/89 e art. 13 da Lei nº 8.036/90).É certo que a correção monetária há de ser aplicada

segundo os critérios estabelecidos em lei. Mas não menos certo é que o legislador ordinário não tem liberdade

absoluta na fixação de tais critérios, pois se encontra vinculado às normas e valores cons-titucionais.A lei, ao

dispor sobre a aplicação de índices que não refletem o real au-mento do custo de vida, impõe os chamados

expurgos inflacionários, cujos os períodos de incidência serão a seguir analisados, a fim de extirpar

ilegalidades.Examinando os índices questionados, anoto que a matéria debatida já foi objeto de inúmeras outras

ações propostas perante o Poder Judiciário, e já teve aprecia-ção pelos Tribunais de Segunda Instância, pelo

Supremo Tribunal Federal (RE 226.855-7, publicado no DJU de 13.10.2000), bem como pelo Superior Tribunal

de Justiça (Súmula 252, publicada no DJU de 13.08.2001), restando sacramentada a aplicação dos índi-ces de

42,72% referente a janeiro de 1989 e 44,80% a abril de 1990, de tal sorte que restam afastados os demais índices

pleiteados na inicial. DO ÍNDICE DE 42,72% DE JANEIRO DE 1989No tocante ao índice a ser aplicado, é de se

reconhecer que houve um equívoco no cálculo apresentado pelo IBGE, que encontrou o IPC de 70,28% para o

mês de janeiro/89. É que este cálculo considerou mais do que 30 (trinta) dias. Para superar esse impasse, o
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Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua Corte Especial, em decisão publicada no DJU de 02.09.94, p.

22.798, relator o Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO, concluiu por aplicar ao IPC de janeiro o critério de

cálculo pro rata dies, dividindo-se o percentual de 70,28% pelo número de dias de sua aferição (51) e

multiplicando-se o re-sultado obtido pelo número de dias do mês (31), resultando num índice de 42,72%. Seme-

lhantemente, dividir-se-ia o percentual de 3,6% de fevereiro por 11, multiplicando-se de-pois por 31, resultando

num índice de 10,14%. Com essa operação, o índice do IPC re-sultante para os dois meses aproxima-se bastante

daquele do INPC.Essa a solução para que sejam creditadas as diferenças entre esse índice (42,72%) e o que

efetivamente foi aplicado nas contas vinculadas referidas na inicial, revi-sando-se assim o valor dos rendimentos

daquele trimestre e, por reflexo, de todo o perío-do posterior.Majoritária jurisprudência, inclusive dos tribunais

superiores, se põe a a-ceitar que o índice a ser aplicado deva ser o de 42,72%: O divulgado IPC de janeiro/89

(70,285), considerada a forma a-típica e anômala com que obtido e o flagrante descompasso com os demais

índices, não refletiu a real oscilação inflacioná-ria verificada no período, melhor se prestando a retratar tal va-

riação o percentual de 42,72%, a incidir nas atualizações mone-tárias (STJ, E.D. em REsp n. 29.078-8-PR, DJU

06.03.95, Seção I, pág. 4275). Assim, a Caixa Econômica Federal deverá arcar com a incidência do per-centual de

42,72% sobre o saldo existente nas contas de FGTS da parte autora, devendo ser descontado o percentual já

depositado naquele mês.DO ÍNDICE DE 44,80% DE ABRIL DE 1990As medidas econômicas impostas pela

Medida Provisória n.168/90, além do bloqueio dos ativos financeiros, alteraram a forma de atualização do valor

do BTN e do BTNF, que passaram a ter por base não mais a inflação passada, mas sim uma previsão inflacionária,

uma projeção pela qual o Governo pretendia induzir o comportamento dos agentes econômicos (artigo 22, da MP

citada, c/c artigo segundo, III e parágrafo quinto, da MP 154/90).Assim, os valores do BTN e do BTNF foram

fixados de forma a causar distorções, uma vez que o BTN, que até então era atualizado segundo o IPC (art.5º, 2º

da Lei nº 7.777 de 19/06/89), teve a variação fixada, excepcionalmente nos meses de a-bril, maio e junho de 1.990

de acordo com a variação do BTN Fiscal, nos termos do art.22, parágrafo único da Lei 8.024/90 e art.2º, parágrafo

único da Medida Provisória nº 189, de 30/05/90. E o valor do BTN Fiscal foi fixado pelo Departamento da

Receita Federal, se-gundo projeção de taxa de inflação estimada, de acordo com o art. 25 da Lei 8.024/90,

mediante uma variação de 0% (zero por cento) em abril de 1.990, desconsiderando o IPC apurado em 44,80%.A

atualização foi vinculada a uma projeção de inflação, que demonstrou ser totalmente falsa, pois o IPC do mês de

abril de 1.990 apurou uma inflação de 44,80%.Com isso, todos os ativos financeiros que foram corrigidos com

base no BTN, em abril - entre eles as contas vinculadas do FGTS - sofreram uma inevitável redução em seu valor

real.Posicionamento das Tribunais Superiores:Vale salientar que o direito ao creditamento das diferenças de

correção monetária nas contas vinculadas ao FGTS, relativas aos meses de janeiro de 1989 e a-bril de 1990 foi

expressamente reconhecido pela jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-deral, no julgamento do RE 226.855-RS,

Rel. Min. MOREIRA ALVES, cuja ementa vai abaixo transcrita: FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE

SERVIÇO - FGTS. NA-TUREZA JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO. CORREÇÕES MO-NETÁRIAS

DECORRENTES DOS PLANOS ECONÔMICOS CO-NHECIDOS PELA DENOMINAÇÃO BRESSER,

VERÃO, COLLOR I (NO CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E DE MAIO DE 1990) E COLLOR II.- O

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrá-rio do que sucede com as cadernetas de poupança,

não tem na-tureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.- Assim, é de

aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico.-

Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, si-tuando-se a matéria exclusivamente no

terreno legal infraconsti-tucional.- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de

1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de corre-ção

que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.Recurso

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, pa-ra afastar da condenação as atualizações dos saldos do

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atuali-zação no mês de maio de 1990) e Collor II

(RE 226855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU 13.10.2000, p. 20).Embora tal julgamento

não tenha sido dotado de efeito erga omnes ou força vinculante, entendo que a posição consagrada pelo STF a

respeito da matéria cons-titucional, até mesmo para impor celeridade processual e evitar recursos que obstaculi-

zam a otimização da prestação jurisdicional, há de ser acatada.Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação

da Suprema Corte, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das

contas do FGTS, pela legislação infraconstitu-cional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de ja-neiro

de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhi-dos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as

perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com

o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Vê-se, portanto, que é inegável o direito ao creditamento dos valores

in-dependentemente da submissão às condições estabelecidas nos arts. 4º e 6º da Lei Complementar nº

110/2001.Nesta esteira, improcedente o pedido referente aos outros índices de cor-reção monetária não abrangidos

pela jurisprudência pacificada dos tribunais superiores Em relação a estes índices, por se tratar de alegação de

violação a direito adquirido, é oportuno reafirmar que a relação estabelecida entre a Caixa Econômica Federal,

como gestora do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e os beneficiários dos depósitos fundiários não é
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contratual, mas sim institucional. Assim, não há como reconhecer, em favor dos autores, o direito adquirido a

regime jurídico, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (RE n. 226.855-7-RS), sendo que os índices que

incidirão sobre as con-tas serão aqueles que a lei assim determinar; ou seja, os aplicados pela ré.Em relação,

especificamente, às diferenças relativaS ao Plano Cruzado (assim como do Plano Cruzado II), ainda que não

mencionadas nos precedentes acima indicados, foram igualmente refutadas pela jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, como vemos, exemplificativamente, do RESP 281085, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU

13.8.2001, p. 57. DO CASO CONCRETODestaco que os períodos apontados na inicial estão claramente delimi-

tados, indicando-se, inclusive os percentuais perseguidos, dentre os quais NÃO se acha o período de janeiro de

1989 - 42,72%, tampouco o de abril de 1990 - 44,80%. Assim, delimita-se a pretensão aos índices atinentes aos

períodos de JUN-87 - MAR-90 - MAI-90 - JUN-90 - JUL-90 - FEV-91 - MAR-91, os quais, nos termos da

fundamenta-ção, não merecem acolhimento.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O

PEDIDO de aplicação dos índices dos períodos de JUN-87 - MAR-90 - MAI-90 - JUN-90 - JUL-90 - FEV-91 -

MAR-91, extinguindo o processo com resolução de mérito nos termos do inciso I, do artigo 269, do CPC.Custas

como de lei. Ante a sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento dos honorários sucumbenciais

em 10% sobre o valor da causa, devendo incidir o artigo 12 da Lei 1060/50. Após o trânsito em julgado, remetam-

se os autos ao arquivo com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0008880-39.2007.403.6103 (2007.61.03.008880-6) - JOHANN ANDRADE FERRARETO(SP151974 - FATIMA

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

contra a União, objetivando a manutenção de benefício previdenciário de Pensão por Morte que cessado quando a

parte autora completou 21 (vinte e um) anos em 24/06/2007.Afirma a parte autora ser beneficiário de pensão por

morte, concedida em razão do falecimento de seu pai, Luiz Gonzaga Ferrareto. Destaca estar cursando o 4º

período do curso de Engenharia Civil da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo.A inicial veio instruída

com documentos.Em decisão inicial foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita, indeferida a antecipação

dos efeitos da tutela e determinada a citação.O INSS contestou pugnando pela improcedência do pedido. Houve

réplica.Vieram os autos conclusos para sentençaÉ o relatório. Decido.Conquanto as questões postas sejam de

direito e de fato, as provas existentes nos autos permitem o julgamento antecipado do pedido nos termos do artigo

330, I do C.P.C., sem a necessidade de produção probatória em audiência.Verifico que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Mérito:A Pensão por Morte é o benefício

previdenciário devido ao conjunto de dependentes do segurado falecido. O benefício é uma prestação

previdenciária continuada, de caráter substitutivo destinada a suprir, ou pelo menos minimizar, a falta daqueles

que proviam as necessidades econômicas dos dependentes. A comprovação da dependência econômica dos

dependentes é dispensada para o cônjuge, companheira, companheiro e o filho não emancipado, de qualquer

condição, menor de 21 anos ou inválido. Esta é a lição de Vladimir Passos de Freitas e outros Inicialmente, por

ocasião da apreciação do pedido antecipatório, meu entendimento acerca do tema era no sentido de que a proteção

social do benefício de pensão por morte percebido por filho beneficiário estendia-se até os 24 (vinte e quatro) anos

do beneficiário, amparando-me em julgado da Corte Regional que reconhecia que a finalidade alimentar do

benefício abrangia a garantia à educação (TRF 3ª Região, AG 193938, 9ª Turma, Relatora: Des. Federal Marisa

Santos). Contudo, diante da decisão proferida no agravo nº 2008.03.00.013644-7 (fls. 67-71), que entendeu que o

estudante universitário que completa 21 anos e é beneficiário de pensão por morte do Regime Geral da

Previdência Social perde direito ao benéfico, curvo-me ao entendimento dominante no e. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região e pacificado no Superior Tribunal de Justiça.Com efeito, os mais recentes julgados da Corte

Regional se posicionam no sentido de que o rol de dependentes no âmbito previdenciário é taxativo, exaurindo-se

no texto legal, não se confundindo os critérios de dependência para fins de previdência social com aqueles

traçados pela legislação tributária para efeito de imposto de renda.Vejam-se os sólidos precedentes coletados no e.

Superior Tribunal de Justiça e Tribunal Regional Federal da 3ª Região sobre a impossibilidade de prorrogação do

benefício de pensão por morte até os 24 anos do beneficiário estudante de curso

universitário.PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR

MORTE. FILHO NÃO-INVÁLIDO. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO AOS 21 ANOS DE IDADE.

PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 ANOS POR SER ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. AUSÊNCIA DE

PREVISÃO NA LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 1. A jurisprudência do STJ já

firmou o entendimento de que a pensão por morte é devida ao filho menor de 21 anos ou inválido, não sendo

possível, em face da ausência de previsão legal, a prorrogação do recebimento desse benefício até os 24 anos,

ainda que o beneficiário seja estudante universitário. 2. Agravo Regimental desprovido.(STJ, AGRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1069360, Quinta Turma, Relator Ministro NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHO, FONTE DJE DATA: 01/12/2008)RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO.
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PENSÃO POR MORTE. LEI Nº 8.213/91. IDADE LIMITE. 21 ANOS. ESTUDANTE. CURSO

UNIVERSITÁRIO. A pensão pela morte do pai será devida até o limite de vinte e um anos de idade, salvo se

inválido, não se podendo estender até os 24 anos para os estudantes universitários, pois não há amparo legal para

tanto. Recurso provido.(STJ, RESP - RECURSO ESPECIAL - 639487, Quinta Turma, Relator Ministro JOSÉ

ARNALDO DA FONSECA, Fonte: DJ DATA:01/02/2006 PG:00591)Pensão por morte. Filho maior de 21 anos.

Estudante universitário. Pretensão de prorrogação do benefício até os 24 anos. Impossibilidade. Agravo

regimental improvido.(STJ, AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 875361, Sexta

Turma, Relator Ministro Nilson Naves, Fonte: DJ DATA:26/11/2007 PG:00260)PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO

POR MORTE. FILHO MAIOR DE 21 ANOS. UNIVERSITÁRIO. EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. ARTS. 16, I e

77, PAR. 2º, DA LEI N. 8213/91. 1- A perda da qualidade de dependente decorre de imposição legal, contida no

artigo 16, I, da Lei 8.213/91, que estabelece como dependentes no Regime Geral da Previdência Social somente os

filhos menores de 21 anos ou inválidos. 2- Ultrapassado o limite de idade, opera-se pleno iure a cessação do

vínculo de dependência pela extinção do benefício, desobrigando-se a Autarquia da manutenção dos pagamentos,

nos termos do artigo 77, parágrafo 2º, da Lei de Benefícios. 3- Apelação do INSS provida para julgar

improcedente o pedido.(TRF3, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1164151, Nona Turma, Relator:JUIZ NELSON

BERNARDES, Fonte: DJF3 CJ2 DATA:05/08/2009 PÁGINA: 674)AÇÃO RESCISÓRIA. CPC, ARTIGO 485,

INCISO V. PREVIDENCIÁRIO. PROLONGAMENTO DE PENSÃO POR MORTE ATÉ OS 24 ANOS DE

IDADE OU CONCLUSÃO DO ENSINO SUPERIOR. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. -

Tratando-se de rescisória em que se discute matéria não mais controvertida nos Tribunais à época do julgado, com

decisões isoladas em sentido contrário, além de envolver interpretação de texto constitucional, não incide a

Súmula 343 do Supremo Tribunal Federal. - Dá ensejo à desconstituição com fulcro no inciso V do artigo 485 do

CPC, porquanto em manifesto confronto com o disposto nos artigos nos artigos 201, caput e inciso V, e 195, 5º,

da Constituição Federal, bem como nos artigos 16, 74 e 77, 2º, da Lei 8.213/91, a determinação de manutenção do

pagamento de pensão por morte até que o filho beneficiário, não inválido, venha terminar os estudos ou complete

24 (vinte e quatro) anos. - O rol de dependentes no âmbito previdenciário é taxativo, exaurindo-se no texto legal,

não havendo que se confundir os critérios de dependência para fins de previdência social com aqueles para efeito

de imposto de renda, em que se pode enquadrar como dependente o filho, quando maior, até 24 (vinte e quatro)

anos de idade, se ainda estiver cursando escola superior ou técnica de 2º grau (artigo, 35, incisos III e V, e 1º, da

Lei nº 9.250/95), nem sequer com o entendimento jurisprudencial de que os alimentos (Código Civil, artigos

1.694 e seguintes) são devidos aos filhos até a conclusão do ensino universitário ou técnico-profissionalizante. -

Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais. - Ausência de interesse de agir

quanto à pretensão correspondente à devolução de quantias porventura pagas por força do julgado rescindendo,

quer porque o restabelecimento do benefício, ao que tudo indica, acabou não se efetivando, quer em razão da

rescisória não suportar a ampliação do pleito para além do objeto do processo originário. - Ação rescisória que se

julga procedente, para, com fundamento no inciso V do artigo 485 do Código de Processo Civil, desconstituir o

acórdão proferido no feito subjacente e, em sede de juízo rescisório, reconhecer a improcedência do pedido

formulado na demanda originária, extinguindo o feito, sem resolução de mérito, quanto ao pleito do INSS de

restituição dos valores eventualmente recebidos em decorrência da decisão rescindenda.(TRF3, AR - AÇÃO

RESCISÓRIA - 6116, Terceira Seção, Relatora Des. Federal THEREZINHA CAZERTA DJF3 CJ2

DATA:28/07/2009 PÁGINA: 189)AÇÃO RESCISÓRIA. MATÉRIA PRELIMINAR. DEPENDENTE

DESIGNADA EQUIPARADA A FILHA. PENSÃO POR MORTE. DIB: JANEIRO DE 1982. MANUTENÇÃO

DO BENEFÍCIO APÓS A BENEFICIÁRIA ATINGIR A MAIOR IDADE E HAVER COMPLETADO O

CURSO UNIVERSITARIO. INCIDÊNCIA DO DECRETO Nº 83.080/79 E SUAS ALTERAÇÕES

POSTERIORES. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI NOS TERMOS DO ART. 485 V DO CPC

CARACTERIZADA. I - Firmou-se entendimento no C. Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento pela

Corte Especial dos Embargos de Divergência no Recurso Especial 404.777/DF - redator p/ acórdão Ministro

Francisco Peçanha Martins, publicação no DJ de 11.04.2005 - no sentido de que sendo a ação una e indivisível,

não há que se falar em fracionamento da sentença/acórdão, o que afasta a possibilidade do seu trânsito em julgado

parcial, de modo que, consoante o disposto no art. 495 do CPC, o direito de propor a ação rescisória se extingue

após o decurso de dois anos contados do trânsito em julgado da última decisão proferida na causa. II - A presente

controvérsia recai sobre a violação à literal disposição de legislação previdenciária, perpetrada pela r. sentença

exarada pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de São Manuel que manteve o pagamento de pensão por

morte a dependente designada, equiparada a filha, bacharela em direito, com idade superior a 21 (vinte e um)

anos, durante o período em que freqüentasse o curso preparatório para ingresso no Ministério Público ou na

Magistratura, situado na Capital do Estado. O v. acórdão da C. Segunda Turma desta E. Corte reformou a sentença

em relação à FEPASA, mantendo-a quanto ao Instituto Autárquico. III - A expressão violar literal disposição de

lei está ligada a preceito legal de sentido unívoco e incontroverso, merecendo exame cuidadoso em prol da

segurança e estabilidade das decisões judiciais IV - Assentou-se entendimento jurisprudencial de que o alcance do

vocábulo Lei deve ser interpretado em sentido amplo, abrangendo os Decretos Federais. V - Para fazer jus à

pensão por morte, a beneficiária deveria comprovar, além da condição de segurada designada, a dependência
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econômica que mantinha com o de cujus. VI - Por força do disposto no art. 18, VI, do Decreto nº 83.080, de 24 de

janeiro de 1979, vigente à época da concessão do benefício (janeiro de 1982), ou por força do art. 50, IV, do

Decreto 89.312, de 23 de janeiro de 1984, aplicável na ocasião em que a requerida completou 21 (vinte e um) anos

de idade (20 de agosto de 1990), ou, ainda, considerando a Lei nº 8.213/91, aplicável à época em que foi prolatado

o r. decisum rescindendum (02 de abril de 1996), o benefício previdenciário cessaria com a maioridade da

demandada, vez que extinguiria sua qualidade de dependente, necessária à manutenção da pensão por morte. VII -

Inexistindo previsão legal expressa que autorize a manutenção de pensão por morte a pensionista que já não

detinha a presunção de dependência com o de cujos, quer por já haver atingido a maior idade, quer por não mais

se encontrar na situação de estudante universitária, descabe ao judiciário legislar positivamente, para criar

hipótese de manutenção de pensão por morte a quem perdeu a qualidade de dependente do ex-segurado. VIII -

Não havendo dissídio jurisprudencial sobre a hipótese veiculada nos autos, é de ser afastada a incidência da

Súmula 343, do C. Supremo Tribunal Federal. IX - Caracteriza ofensa a literal disposição de lei, com afronta, em

especial, aos artigos 16, I, e 77, 2º, II, da Lei nº 8.213/91, que revogou o Decreto nº 89.312, de 23 de janeiro de

1984, que, por sua vez, substituiu o Decreto nº 72.913, de 24 de janeiro de 1979, que expressamente impõem o

limite de 21 (vinte e um) anos como termo ad quem para a percepção do benefício de pensão por morte a

dependente equiparada a filho. X - Matéria preliminar rejeitada. Rescisória julgada procedente. Improcedência do

pedido formulado na ação originária.(TRF3, AR - AÇÃO RESCISÓRIA - 629, Terceira Seção, Relatora: Des.

FEderal MARIANINA GALANTE, DJF3 CJ2 DATA:21/07/2009 PÁGINA: 151)Consoante os entendimentos, se

conclui pela impossibilidade de extensão do benefício. Dispositivo:Diante do exposto, e o mais que dos autos

consta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora e extingo o feito nos termos do artigo 269, I do CPC.

Custas como de lei.Ante a sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento dos ho-norários

sucumbências em 10% sobre o valor da causa, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei

1.060/50. Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anota-ções

pertinentes.Oportunamente arquivem-se os autos com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

0000067-86.2008.403.6103 (2008.61.03.000067-1) - GERALDO CORDEIRO SANTANA(SP054006 - SILVIO

REIS COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a condenação do INSS à concessão do

benefício de aposentadoria por idade urbana, com a prova de trabalho rural anterior à Lei nº 8.213/91, o que seria

em conjunto capaz de superar a exigência da carência legal para a aposentadoria por idade.Foi concedido o

benefício de Justiça Gratuita.Em contestação o INSS pugna pela improcedência do pedido, aduzindo que a parte

autor não preencheu os requisitos necessários à concessão do benefício.Foi realizada audiência, ante a necessidade

de se comprovar o alegado trabalho rural.É o sucinto relatório. PASSO A DECIDIR.Inicialmente, como forma de

precisar os limites da lide, observo que a parte autora postula a concessão do benefício de aposentadoria por idade,

fazendo alusão por diversas passagens ao fator etário e ao art. 48 da Lei nº 8.213/91 (fl. 03). Muito embora tenha

escrito na peça exordial aposentadoria por tempo de contribuição em relação ao pleito antecipatório (fl. 07), logo

no parágrafo abaixo menciona a concessão de aposentadoria por idade (fl. 07), de modo que, a fim de elucidar a

compreensão do Juízo, entendo que o pedido está cingido à prova de tempo rural e seu aproveitamento para a

concessão de aposentadoria por idade.Nos termos do artigo 55, 3º, da Lei nº 8.213/91 e de acordo com a

jurisprudência consubstanciada na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, é possível a comprovação do

trabalho rural mediante a apresentação de início de prova documental, devendo esta ser complementada por prova

testemunhal idônea. Ressalte-se que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91,

não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício

de atividade na condição de rurícola, pois isso importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse

comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor

rurícola, no caso hipoteticamente descrito.Dessa sorte, faz-se imprescindível para a demonstração do labor

agrícola o início de prova material, sendo inábil a prova exclusivamente testemunhal, cumprindo ressaltar que o

rol de documentos elencados no art. 106 da Lei nº 8213/91, segundo jurisprudência remansosa, é meramente

exemplificativo. Neste sentido a Turma de Uniformização das Decisões das Turmas Recursais editou a Súmula nº

6:A certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge

constitui início razoável de prova material da atividade rurícolaEntretanto, a jurisprudência tem considerado - a

nosso ver com razão - que o documento mais antigo serve de parâmetro para a fixação do termo a quo, pois, do

contrário, violar-se-ia obliquamente a exigência de início de prova material. Como bem pontua o Eg. TRF-1ª

Região, tendo o autor apresentado início de prova material de sua atividade de rurícola, mediante documentos

datados de 1958, 1959, 1962, 1977 e 1978, expedidos em data remota, contemporânea aos fatos, permite a

legislação previdenciária que tal início de prova material seja complementado pela prova oral, com vistas à

comprovação de seu tempo de serviço, não autorizando, entretanto, a retroação do reconhecimento do tempo de

serviço a 1946, doze anos antes do documento mais remoto, datado de 1958, com base em prova meramente

testemunhal, conforme vedado pela lei previdenciária (TRF1, AC - APELAÇÃO CIVEL - 9401379181,
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Relator(a) CARLOS MOREIRA ALVES, 2ª Turma, DJ DATA:16/04/2001 PAGINA:42).A jurisprudência da Eg.

TRF3 é pacífica:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE RURAL. ATIVDADE URBANA COMUM E ESPECIAL.

CONVERSÃO. CALOR. OPERADOR DE PRENSA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. NÃO

IMPLEMENTADOS TODOS OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 1. O início de prova

do trabalho de natureza rural, corroborado por prova testemunhal, é meio hábil à comprovação da atividade

rurícola, limitado o reconhecimento ao ano de expedição do documento mais antigo trazido aos autos. (...) 5.

Reexame necessário, tido por interposto, e apelação, parcialmente providos.(TRF3, AC 200203990395322, AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 834453, Relator(a) JUIZ SILVIO GEMAQUE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador

NONA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:22/06/2011 PÁGINA: 3379)PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. PROVA. INÍCIO

RAZOÁVEL. PROVA MATERIAL CORROBORADA POR PROVA TESTEMUNHAL. AUSÊNCIA DOS

REQUISITOS LEGAIS. BENEFÍCIO NEGADO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. (...). VI. Deve-se considerar

como termo inicial do período a ser reconhecido aquele constante do documento mais antigo que qualifica o

marido da demandante como rurícola, no caso, a certidão de seu casamento celebrado em 08-02-1972, uma vez

que o início razoável de prova material deve ser contemporâneo às atividades exercidas, como também vem

decidindo a jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça. (...) XIV. Apelação da parte autora

parcialmente.(TRF3, AC 200060020019487, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 792968, Relator(a) JUIZ WALTER DO

AMARAL Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:24/03/2010

PÁGINA: 421)Considerando-se tal realidade, deve-se demarcar ser possível que os rigores de dito

posicionamento sejam temperados em certas ocasiões concretas. É possível aceitar que um trabalhador rural

homem que possui um certificado de reservista datado de seus 18 anos já fosse trabalhador rural desde seus 14

anos, por exemplo, se há dados que indicam o trabalho familiar e o nascimento e criação do postulante em zona

rural; o que se salienta em dito entendimento é não ser possível aceitar que documento mais recente trazido aos

autos dê ensejo a que a prova testemunhal mais ampla e livre comprove todo e qualquer tempo pregresso, de

modo que a exigência legal fosse lida como norma meramente pro forma. Ou seja, não é possível ignorar, pura e

simplesmente, a data do documento mais remoto.Vejo que a prova testemunhal é, em linhas, favorável à

existência do trabalho rural (fl. 71), MAS NÃO HÁ UM DOCUMENTOS QUE LHE DÊEM LASTRO.A

exigência legal do art. 55 da LBPS resta desatendida se os documentos não são capazes de se correlacionar de

modo seguro - ainda que não cabal, e para tanto serve a complementação da prova testemunhal - com a pessoa a

quem se investiga se é a prova favorável, e ainda mais aos fatos (trabalho rural) que se pretende sejam

comprovados. É que o início de prova material dever ser, como consagrado na praxe jurisprudencial,

razoável:PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO TEMPO DE SERVIÇO URBANO COMO BALCONISTA.

RAZOÁVEL INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SÚMULA 27 DO TRF 1ª REGIÃO. 1. O início de prova

material deve ser razoável, isto é, reconhecido pelo senso comum e complementado pela prova testemunhal. 2.

Não é admissível prova exclusivamente testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade

urbana e rural - Súmula 27/TRF 1ª Região. 3. Comprovado período labor como balconista entre maio/77 a

março/84. 4. Apelo improvido.(AC 9601176756, JUIZ LEITE SOARES, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, DJ

DATA:02/02/1998 PAGINA:133.)Observo que a parte autora jamais desempenhou qualquer atividade campesina

que pudesse exprimir em documentos a verdade buscada no presente processo, ainda que com data posterior. Não

fosse o cuidado ao sentenciar o presente feito, todo aquele que tenha vivido no campo poderá computar (muitas

vezes acrescendo tempo ao seu tempo urbano), à margem de uma prova documental segura (ainda que não cabal),

tempo rural em qualquer circunstância. Tal questão provocaria violação ao art. 55, 3º da LBPS e desrespeito ao

teor da Súmula 149 do STJ, em especial porque constam do CNIS (*em anexo) anotações bastante antigas (desde

1987) de vínculos urbanos.Entendo que o próprio tempo de serviço rural não está comprovado, portanto, uma vez

que o mesmo não poderá ser evidenciado pela prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 do STJ). Tal

questão, a meu ver, sepulta eventual pedido de concessão de aposentadoria por tempo de serviço - se este fosse o

caso - porque, sem o cômputo do tempo rural, a parte autora não teria nem perto de 35 (trinta e cinco) anos de

contribuição necessários a tal espécie, ou mesmo tempos capazes de permitir a concessão de uma jubilação

proporcional, segundo as regras do art. 9º da EC 20/98.Como não bastasse, o art. 55, 2º da LBPS estipula que o

tempo rural anterior à data da lei nº 8.213/91 não será, sem contribuição, considerado para efeito de carência, o

que impede, naturalmente, que tal questão seja levada em consideração para a apreciação e majoração do período

contributivo e da carência para a aposentadoria por idade urbana. Bem o diz a

jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE RURAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. Existindo início razoável de prova

material e prova testemunhal idônea, é admissível o reconhecimento de tempo de serviço prestado por rurícola

sem o devido registro em carteira. O período de atividade rural anterior à vigência da Lei nº 8.213/91 deve ser

computado como tempo de serviço, mas não pode ser considerado para efeito de carência (art. 55, 2º). A parte

autora não faz jus à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço, pois não comprovou o

cumprimento da carência, de acordo com a tabela do artigo 142 da Lei nº 8.213/91. Embora não tivesse recolhido

qualquer número de contribuições à Previdência, a parte autora pode ver reconhecido judicialmente o período de
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atividade rural, exceto para fins de carência. Em razão da sucumbência recíproca, devem ser repartidos entre as

partes os honorários advocatícios e as custas processuais, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil.

Remessa oficial e Apelação do INSS parcialmente providas.(APELREEX 00004180620024036124, JUÍZA

CONVOCADA GISELLE FRANÇA, TRF3 - SÉTIMA TURMA, TRF3 CJ1 DATA:20/01/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:.) Sem embargo, tenho que o pleito de aposentadoria por idade, como delimitado o

pedido acima, deva ser acolhido. Embora a parte autora tenha formulado, administrativamente, o pedido de

aposentadoria por tempo de contribuição (v. CONIND em anexo), na data de 03/12/2009, tenho como certo que

cabia ao INSS, administrativamente, conceder o benefício de aposentadoria por idade, pois já satisfeitos ao tempo

os requisitos da idade (fl. 10) e, com folga, a carência (mais de 180 contribuições mensais). Assim concluo porque

tenho que o segurado não possui qualquer obrigação de conhecer na íntegra a situação que lhe seja mais vantajosa,

vez que não detém conhecimento técnico sobre as normas previdenciárias. Cumpre destacar que o direito à melhor

proteção social está expressamente assinalado no Enunciado nº 5 da JR/CRPS: A Previdência Social deve

conceder o melhor benefício a que o segurado fizer jus, cabendo ao servidor orientá-lo nesse sentido. De ser ver

que também jurisprudência tem aceitado a fungibilidade recíproca entre as espécies:PREVIDENCIÁRIO.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. ANÁLISE APOSENTADORIA

ESPECIAL. POSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO. CONVERSÃO. LEI Nº 9.711/98. DECRETO Nº 3.048/99.

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. CONSECTÁRIOS. TUTELA ESPECÍFICA. ART. 461 CPC. 1. Esta Corte tem

entendido, em face da natureza pro misero do Direito previdenciário, calcado nos princípios da proteção social e

da fungibilidade dos pedidos (em equivalência ao da fungibilidade dos recursos), não consistir em julgamento

ultra ou extra petita o fato de ser concedida uma aposentadoria diversa da pedida, uma vez preenchidos pelo

segurado os requisitos legais relativos à aposentadoria concedida. Assim, se a pretensão é a aposentadoria, e a

concessão de aposentadoria por tempo de serviço não é possível, nada obsta que se verifique a possibilidade de

deferimento de aposentadoria especial. (...)(TRF4, APELREEX 200670030067988, LUÍS ALBERTO

DAZEVEDO AURVALLE, TRF4 - TURMA SUPLEMENTAR, 23/11/2009).Considerando-se que a parte autora

já possuía, em 03/12/2009, mais de 180 contribuições mensais (v. CNIS em anexo), bem como mais de 65

(sessenta) anos (consoante o art. 48, caput da Lei nº 8.213/91), não há qualquer dúvida de que perfazia ao tempo

os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por idade (urbana), precisamente aquele que fora

postulado na peça exordial (fls. 02/03). Ainda que se indagasse quanto a dúvidas acerca da correta delimitação

objetiva da lide, por sugerir em certas passagens da peça exordial que havia a busca da concessão de uma

aposentadoria por idade rural (art. 143 da LBPS), o que perpassado e delimitado ao longo da fundamentação desta

sentença - ao entendimento de que o requerimento fora, sim, de uma aposentadoria por idade -, fato é que a

jurisprudência pátria, esteada no julgado transcrito imediatamente acima, reconhece a possibilidade de aplicação

de fungibilidade necessária entre uma aposentadoria por idade rural e a aposentadoria por idade urbana, em

especial porque não há, somenos no aspecto ontológico, qualquer diferenciação entre as espécies. A concessão do

benefício é, nesse diapasão, medida de rigor.Vislumbro presentes, a esta altura, os requisitos legais para a

antecipação dos efeitos da tutela, na forma do art. 4º da Lei nº 10.259/01. Denoto que há a prova inequívoca do

alegado e a verossimilhança do direito, consoante acima fundamentado em sede de cognição exauriente para a

prolação da presente sentença. A par disso, há o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, haja

vista o caráter alimentar da prestação.Dispositivo:Ante ao exposto julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o

pedido formulado pela parte autora, e extingo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I do CPC, determinando que o INSS implante em favor da parte autora o benefício de APOSENTADORIA

POR IDADE (urbana), com DIB na data do requerimento administrativo (03/12/2009 - CONIND em anexo), no

prazo de 30 (trinta dias).Presentes os requisitos legais, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA VINDICADA

para determinar ao INSS que implante, nos termos acima, o benefício de aposentadoria por idade em prol da parte

autora, no prazo de 30 dias, independentemente do trânsito em julgado.Condeno o INSS ao pagamento dos

valores devidos em atraso, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, determinando que para a atualização monetária, remuneração do

capital e compensação da mora, nas condenações impostas à Fazenda Pública, haverá a incidência uma única vez,

até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança

(Lei nº 11.960/2009).Custas como de lei. Ante a sucumbência mínima da parte autora, condeno o réu, ainda, ao

pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até

a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Tópico síntese do julgado, nos

termos do provimento 64/2005-CORE.. Nome do(s) segurados(s): GERALDO CORDEIRO DE

SANTANABenefício Concedido Aposentadoria por idade (urbana)Renda Mensal Atual PrejudicadoData de início

do Benefício - DIB 03/12/2009Renda Mensal Inicial A calcularConversão de tempo especial em comum

PrejudicadoRepresentante legal de pessoa incapaz Não aplicávelSentença sujeita ao reexame necessário. Com ou

sem recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. P. R. I.

 

0001098-44.2008.403.6103 (2008.61.03.001098-6) - ADRIANO LUIS BEDO(SP236662 - ROSANGELA

LANDUCCI MAFORT VIEIRA) X UNIAO FEDERAL
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Vistos em sentença.Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, proposta com a finalidade de condenar a ré na

devolução de valores referentes a imposto de renda retido na fonte incidente sobre os valores referentes a abono

pecuniário acrescido do terço constitucional, repetindo-se os valores já recolhidos e impedindo-se novos

descontos sob o mesmo fundamento (item 5 de fl. 13).A inicial foi instruída com documentos.Foram concedidos

os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, nos

termos da decisão de fl. 39.Citada, a União ofertou resposta limitando-se a alegar prescrição qüinqüenal e, assim,

procedeu ao reconhecimento parcial do pedido.Houve réplica.DECIDOConquanto as questões postas nestes autos

sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento

antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico que estão

presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. No mais, estão presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.DA PRESCRIÇÃO O

Código Tributário Nacional - CTN prevê a possibilidade de restituição do tributo pago indevidamente nos termos

do art. 165. Entretanto, o art. 168 condiciona o exercício deste direito ao prazo prescricional de cinco anos,

contados, nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário. Ressalto que o art.

168 do CTN aplica-se tanto à repetição quanto à compensação do indébito tributário.Nos tributos sujeitos ao

lançamento por homologação, como ocorre no caso concreto, o pagamento antecipado pelo obrigado extingue o

crédito sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento, que ocorrerá em cinco anos, a contar da

ocorrência do fato gerador, caso a lei não fixe prazo à homologação, nos termos previstos na dicção do art. 150, 1º

c/c 4º.A norma esculpida no art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005 inovou no ordenamento jurídico ao fixar

novo prazo prescricional e, por não se tratar de lei interpretativa, sua retroação não é permitida. As leis

interpretativas são aquelas que têm por objeto determinar o sentido das leis já existentes, sem introduzir

disposições novas; e não foi esse o caso.Nesse sentido era o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

(grifei):TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO AO FINSOCIAL. INDÉBITO FISCAL.

COMPENSAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO NA PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE DA

APLICAÇÃO RETROATIVA. DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS

MORATÓRIOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. 1. É

prematura a interposição de recurso especial antes do julgamento dos embargos de declaração, momento em que

ainda não esgotada a instância ordinária e que se encontra interrompido o lapso recursal (REsp. nº 776265/RS,

Corte Especial, Rel. para acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, publicado em 06.08.2007). 2. Inadmissível recurso

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a

quo (Súmula 211/STJ). 3. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com

fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a

controvérsia posta. 4. Sobre a prescrição da ação de repetição de indébito tributário de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o entendimento de que, no regime

anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do

recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Assim, não

havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato

gerador. 5. A norma do art. 3º da LC 118/05, que estabelece como termo inicial do prazo prescricional, nesses

casos, a data do pagamento indevido, não tem eficácia retroativa. É que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de

Inconstitucionalidade no Eresp 644.736/PE, sessão de 06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão

observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código

Tributário Nacional, constante do art. 4º, segunda parte, da referida Lei Complementar. 6. A incidência da

correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81),

sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de determinação pela sentença, na qual se considera

implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem utilizados em seu cômputo pelo acórdão recorrido,

portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, devendo a Fazenda, se for o

caso, impugnar os critérios de atualização e de juros estabelecidos. 7. O acórdão recorrido, ao determinar a

incidência da SELIC, apenas explicitou o índice a ser utilizado na atualização dos créditos a partir de 1º.01.1996,

excluindo qualquer outro índice, quer de correção monetária, quer de juros. Não restou caracterizado, no caso,

julgamento extra petita ou ocorrência de reformatio in pejus, mas apenas se definiu os critérios para o cálculo da

correção monetária e dos juros de mora, já deferidos, ambos, ainda que de forma genérica, pelo juízo singular. 8.

Recurso especial das demandantes não conhecido. 9. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente

conhecido e, nesta parte, desprovido.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO

ESPECIAL - 904788 Processo: 200602590002 UF: DF Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão:

06/09/2007 Documento: STJ000772800 Fonte DJ DATA:01/10/2007 PÁGINA:238 Relator (a) TEORI ALBINO

ZAVASCKI Decisão unânime). Assim, este magistrado filiava-se ao entendimento do Superior Tribunal de
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Justiça no sentido de que o prazo das ações de compensação ou de repetição do indébito deve ser computado das

seguintes formas: 1) relativamente aos pagamentos efetuados a partir da vigência da Lei Complementar n.

118/2005, em 09/06/2005, o prazo para se pleitear a restituição do indébito é de cinco anos, contados da data do

recolhimento indevido; e 2) a respeito dos pagamentos anteriores à vigência da mencionada lei, a prescrição

obedece ao regime anteriormente previsto (cinco anos para a repetição do indébito, contado a partir da

homologação expressa - se houver - ou da homologação tácita, que ocorre em cinco anos, contados do fato

gerador).No entanto, no julgamento do RE 566.621/RS, de relatoria da Ministra Ellen Gracie, em repercussão

geral, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no sentido de que é válida a aplicação do novo prazo de

5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 09 de junho

de 2005, cuja ementa do julgado colaciono in verbis:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA -

APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À

SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACATIO LEGIS - APLICAÇÃO DO

PRAZO REDUZIDO PARA A REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS

AJUIZADOS A PARTIR DE 09 DE JUNHO DE 2005.Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a

orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o

prazo para repetição ou compensação de indébitos era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a

aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.A LC 118/05, embora tenha se autoproclamado

interpretativa, ampliou a inovação normativa, tendo reduzindo o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5

anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico

deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes,

porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto

à sua natureza, validade e aplicação.A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou

compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas

tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de

ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao

princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e garantia de acesso à

Justiça.Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a

aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento

consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias

permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência de novo prazo, mas também que ajuizassem as ações

necessárias à tutela de seus direitos.Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na

LC 118/05, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por

analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em sentido

contrário.Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou

seja, a partir de 9 de junho de 2005 Dessarte, tendo em vista que a ação foi ajuizada em 13/02/2008, portanto, após

o decurso da vacatio legis da LC 118/05, reputo prescrito o direito à compensação ou restituição dos valores em

lide no qüinqüênio que antecede o ajuizamento da ação. Nesse sentido, somente serão analisadas as incidências

tributárias de que trata a presente ação, devidamente comprovadas pelo autor (art. 333, I do CPC), posteriores a

13/02/2003.MÉRITOAntes de mais nada, entendo necessário precisar os limites da lide (arts. 128 e 460 do CPC),

para que estes restem clarificados às partes, em especial à luz da prescrição reconhecida.Vejo que a pretensão

veiculada refere-se de modo restrito aos sobre os valores referentes a abono pecuniário acrescido do terço

constitucional, repetindo-se os valores já recolhidos e impedindo-se novos descontos sob o mesmo fundamento

(item 5 de fl. 13)De se registrar, por outro lado, que a pretensão ao terço constitucional incidente sobre a

remuneração do abono, conquanto não esteja expressamente delineada no pedido, decorre do fundamento de

direito em que o libelo repousa, qual seja, o artigo 143 da CLT.O deslinde da causa requer a análise dos seguintes

temas: aspectos do CTN a respeito do conceito de renda e a questão da conversão em pecúnia das férias não

gozadas, bem como a aplicação da súmula 125 do STJ. Vejamos.O imposto de renda e proventos de qualquer

natureza tem como fato gerador (art. 43 do CTN) os acréscimos patrimoniais, assim entendidos os acréscimos ao

patrimônio material do contribuinte, não sendo esta a situação dos presentes autos.Art. 43. O imposto, de

competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da

disponibilidade econômica ou jurídica:I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da

combinação de ambos;II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não

compreendidos no inciso anterior.Pode-se dizer, que o conteúdo do artigo acima transcrito traz o conceito jurídico

de renda, definindo renda e proventos de qualquer natureza como formas de acréscimos patrimoniais; na primeira

hipótese seria o acréscimo decorrente do trabalho, do capital, ou da combinação de ambos, e na segunda espécie o

aumento patrimonial proveniente de situações diversas.A expressão acréscimo patrimonial, nos moldes como

utilizada pelo Código Tributário Nacional, pode ser traduzida em seu aspecto material, devendo o patrimônio ser

considerado na sua dimensão quantitativa, demonstrada em valores monetários. Assim, somente haverá o

acréscimo se houver a incorporação de riqueza nova ao patrimônio.Já as verbas indenizatórias não sofrem
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incidência do citado imposto, uma vez que são destinadas a reparar ou recompensar o dano causado a um bem

jurídico, ou renúncia a um direito, não constituindo, assim, acréscimo patrimonial. Não por outra razão, a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que as verbas recebidas em virtude de

rescisão de contrato de trabalho, por iniciativa do empregador possuem nítido caráter indenizatório, não erigindo

em acréscimo patrimonial passível de tributação pelo imposto de renda na forma do artigo 43 do CTN.Por sua

vez, a incidência do imposto de renda sobre o terço constitucional de férias é legítima, tendo em vista seu caráter

salarial conforme previsto nos artigos 7º, inciso XVII da Constituição da República e art. 148 da CLT.Em outras

palavras, o acréscimo de um terço à remuneração pago ao trabalhador decorrente do gozo de férias anuais tem

claro caráter remuneratório, porquanto constitui aumento patrimonial decorrente de ganhos de salário. Todavia,

segundo pacificado pelo enunciado da Súmula 125 do Superior Tribunal de Justiça, o imposto sobre a renda não

incide sobre as verbas recebidas a título de férias vencidas, simples ou proporcionais, acrescidas do terço

constitucional.Súmula n.º 125: O pagamento de ferias não gozadas por necessidade do serviço não está sujeito à

incidência do imposto de renda.A Jurisprudência evoluiu o entendimento a ponto de se tornar maciça - tanto no

Superior Tribunal de Justiça, quanto nos Tribunais Regionais Federais - quanto ao caráter indenizatório do abono

pecuniário de férias, independentemente do motivo que gerou o seu recebimento. Neste sentido:A pecúnia

percebida a título de férias vencidas - simples ou proporcionais - acrescidas de 1/3 (um terço), abono-assiduidade

e licença-prêmio não gozadas por necessidade de serviço ou mesmo por opção do servidor não é fato gerador de

imposto de renda, em virtude do caráter indenizatório dos aludidos valores. (STJ, REsp 884.589/SP, Rel. Ministro

João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ de 04.12.2006).TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA ACERCA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE ADICIONAL DE

UM TERÇO DE FÉRIAS NÃO-GOZADAS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.1. A

jurisprudência desta Corte Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que os valores pagos ao empregado a

título de adicional de um terço sobre as férias não gozadas, independentemente de não terem sido usufruídas por

necessidade do serviço ou por opção do próprio empregado, não constituem acréscimo patrimonial, possuindo

natureza indenizatória, razão pela qual não podem ser objeto de incidência do Imposto de Renda.2. Agravo

regimental desprovido.(STJ, 1ª Turma, AGRESP 764717, Processo: 200501104369-SC, fonte: documento

STJ000791496, data da decisão: 27/11/2007) (grifo nosso)TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS

INDENIZATÓRIAS. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC NÃO-CONFIGURADA. VIOLAÇÂO AO ART.

111, II, DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356 DO STF. LICENÇA PRÊMIO

NÃO GOZADA. ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. E AUSÊNCIAS PERMITIDAS POR INTERESSE

PARTICULAR - APIPs. IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF.(...)3. As verbas

recebidas a título de licença-prêmio e de férias - simples ou proporcionais - não gozadas por necessidade de

serviço ou mesmo por opção do servidor, ou seja, abono pecuniário, por possuírem natureza indenizatória, não se

sujeitam à incidência de imposto de renda.4. Não incide imposto de renda sobre as verbas recebidas a título de

abono-assiduidade (Ausências Permitidas por Interesse Particular - APIPs).5. Recurso especial conhecido

parcialmente e improvido.(STJ, 2ª Turma, RESP 924739, Processo: 200700386191-CE, documento STJ

000783810, Data da decisão: 04/10/2007)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, DO CPC. IMPOSTO

SOBRE A RENDA. PESSOA FÍSICA. CONTRATO DE TRABALHO. VERBAS RESCISÓRIAS. FÉRIAS

VENCIDAS E PROPORCIONAIS INDENIZADAS E TERÇO CONSTITUCIONAL. CARÁTER

INDENIZATÓRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 125 DO STJ.I - As verbas pagas a título de indenização

por férias integrais, não gozadas por necessidade do serviço, além das férias proporcionais e o terço

constitucional, não caracterizam hipótese de incidência do Imposto sobre a Renda. Inteligência da Súmula nº 125

do Superior Tribunal de Justiça.II - Precedentes do STJ (STJ, 2ª Turma, RE nº 26.998-7-SP, Relator Ministro

GARCIA VIEIRA, apud DJU de 29.04.94, p. 9.750; STJ, 2ª Turma, RE nº 261989/AL, Relatora Ministra

ELIANA CALMON, apud DJU de 13.11.00, p. 000139; STJ, 2ª Turma, RE nº 148484/SP, Relator Ministro

FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, apud DJU de 22.05.00, p. 00093).III - É desnecessária a comprovação

documental de que as férias não tenham sido gozadas ou o empregado tenha requerido a conversão destas em

abono pecuniário por necessidade de serviço. O simples interesse do empregador em pagar ao seu funcionário

mais um salário, a fim de que este não goze destes períodos de descanso, já demonstra, tacitamente, a necessidade

de serviço de que trata a Súmula 125 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.IV - Agravo improvido.(TRF 3ª

REGIÃO, 4ª Turma, AG 262110Processo: 200603000157820-SP, fonte: documento TRF300137799, data

decisão: 14/02/2007) Observo que, para a repetição, são aptos a demonstrar o recolhimento os contracheques ou

outros documentos idôneos que revelem ter o empregador efetivamente retido na fonte o imposto de renda. Tais

documentos estão juntados nos autos.A correção monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ), até a sua efetiva restituição. Para os concernentes cálculos, deve ser utilizado, unicamente, o

indexador instituído por lei para corrigir débitos e créditos de natureza tributária, qual seja, a taxa SELIC,

instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, que abrange tanto a recomposição do valor da moeda como os juros

(STJ, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, REsp nº 187.401/RS, DJU de 23/03/1999, p. 82). Frise-se que não se

aplica o disposto no art. 1-F da Lei 9494/97, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11960/2009, em razão da

existência de legislação específica a regular a matéria atinente à restituição de tributos - art. 39, parágrafo 4º, da
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Lei 9250/95 - fixando a adoção da taxa Selic.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I do CPC,

para:1. Declarar a inexigibilidade do imposto de renda - IRPF, sobre os valores referentes a abono pecuniário

acrescido do terço constitucional, devendo a empresa empregadora EMPRESA BRASILEIRA DE

AERONÁUTICA S.A. deixar de promover o respectivo desconto na fonte enquanto perdurar o contrato de

trabalho com o autor. a. Diante do acolhimento do pedido, do direito constitucional ao recebimento de prestação

jurisdicional efetiva e célere, da presença dos requisitos para a concessão de antecipação de tutela - note-se a

verossimilhança e o alto grau de cognição no momento da sentença - impõe-se a ANTECIPAÇÃO DOS

EFEITOS DA TUTELA. Assim, determino seja de imediato OFICIADO à empresa empregadora do autor para

cumprimento da presente decisão, devendo abster-se de descontar IRPF sobre os valores referentes a abono

pecuniário acrescido do terço constitucional.2. Condenar a União a restituir à parte autora os valores

indevidamente pagos a título do Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF incidente sobre os valores referentes

a abono pecuniário acrescido do terço constitucional, comprovados nos autos, sobre os quais deve ser aplicada a

taxa SELIC, respeitada a prescrição relativa aos 5 (cinco) anteriores à propositura da ação, cuja incidência se deu

em data posterior a 13/02/2003, inclusive.Custas como de lei. Condeno a parte ré no pagamento de honorários

advocatícios, com fulcro no 4º do art. 20 do CPC, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado

da condenação de acordo com critérios do Manual de Orientação do Procedimento para Cálculos da Justiça

Federal, conforme posterior apuração em liquidação de sentença. Sentença sujeita ao duplo grau. Remetam-se os

autos, com ou sem recurso, ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0001768-82.2008.403.6103 (2008.61.03.001768-3) - DANTE FLAVIO DE CASTRO CANELLA(SP236662 -

ROSANGELA LANDUCCI MAFORT VIEIRA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, proposta com a finalidade de condenar a ré na

devolução de valores referentes a imposto de renda retido na fonte incidente sobre os valores referentes a abono

pecuniário acrescido do terço constitucional, repetindo-se os valores já recolhidos e impedindo-se novos

descontos sob o mesmo fundamento (item 5 de fl. 13).A inicial foi instruída com documentos.Foram concedidos

os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e indeferida a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, nos

termos da decisão de fl. 39.Citada, a União ofertou resposta limitando-se a alegar prescrição qüinqüenal e, assim,

procedeu ao reconhecimento parcial do pedido.Houve réplica.DECIDOConquanto as questões postas nestes autos

sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento

antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico que estão

presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. No mais, estão presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.DA PRESCRIÇÃO O

Código Tributário Nacional - CTN prevê a possibilidade de restituição do tributo pago indevidamente nos termos

do art. 165. Entretanto, o art. 168 condiciona o exercício deste direito ao prazo prescricional de cinco anos,

contados, nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário. Ressalto que o art.

168 do CTN aplica-se tanto à repetição quanto à compensação do indébito tributário.Nos tributos sujeitos ao

lançamento por homologação, como ocorre no caso concreto, o pagamento antecipado pelo obrigado extingue o

crédito sob condição resolutória da ulterior homologação do lançamento, que ocorrerá em cinco anos, a contar da

ocorrência do fato gerador, caso a lei não fixe prazo à homologação, nos termos previstos na dicção do art. 150, 1º

c/c 4º.A norma esculpida no art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005 inovou no ordenamento jurídico ao fixar

novo prazo prescricional e, por não se tratar de lei interpretativa, sua retroação não é permitida. As leis

interpretativas são aquelas que têm por objeto determinar o sentido das leis já existentes, sem introduzir

disposições novas; e não foi esse o caso.Nesse sentido era o entendimento do Superior Tribunal de Justiça

(grifei):TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO AO FINSOCIAL. INDÉBITO FISCAL.

COMPENSAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO NA PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE DA

APLICAÇÃO RETROATIVA. DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS

MORATÓRIOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. 1. É

prematura a interposição de recurso especial antes do julgamento dos embargos de declaração, momento em que

ainda não esgotada a instância ordinária e que se encontra interrompido o lapso recursal (REsp. nº 776265/RS,

Corte Especial, Rel. para acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, publicado em 06.08.2007). 2. Inadmissível recurso

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a

quo (Súmula 211/STJ). 3. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com

fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a

controvérsia posta. 4. Sobre a prescrição da ação de repetição de indébito tributário de tributos sujeitos a

lançamento por homologação, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o entendimento de que, no regime
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anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do

recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Assim, não

havendo homologação expressa, o prazo para a repetição do indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato

gerador. 5. A norma do art. 3º da LC 118/05, que estabelece como termo inicial do prazo prescricional, nesses

casos, a data do pagamento indevido, não tem eficácia retroativa. É que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de

Inconstitucionalidade no Eresp 644.736/PE, sessão de 06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão

observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código

Tributário Nacional, constante do art. 4º, segunda parte, da referida Lei Complementar. 6. A incidência da

correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá, como os juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81),

sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de determinação pela sentença, na qual se considera

implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem utilizados em seu cômputo pelo acórdão recorrido,

portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não caracteriza reformatio in pejus, devendo a Fazenda, se for o

caso, impugnar os critérios de atualização e de juros estabelecidos. 7. O acórdão recorrido, ao determinar a

incidência da SELIC, apenas explicitou o índice a ser utilizado na atualização dos créditos a partir de 1º.01.1996,

excluindo qualquer outro índice, quer de correção monetária, quer de juros. Não restou caracterizado, no caso,

julgamento extra petita ou ocorrência de reformatio in pejus, mas apenas se definiu os critérios para o cálculo da

correção monetária e dos juros de mora, já deferidos, ambos, ainda que de forma genérica, pelo juízo singular. 8.

Recurso especial das demandantes não conhecido. 9. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente

conhecido e, nesta parte, desprovido.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO

ESPECIAL - 904788 Processo: 200602590002 UF: DF Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão:

06/09/2007 Documento: STJ000772800 Fonte DJ DATA:01/10/2007 PÁGINA:238 Relator (a) TEORI ALBINO

ZAVASCKI Decisão unânime). Assim, este magistrado filiava-se ao entendimento do Superior Tribunal de

Justiça no sentido de que o prazo das ações de compensação ou de repetição do indébito deve ser computado das

seguintes formas: 1) relativamente aos pagamentos efetuados a partir da vigência da Lei Complementar n.

118/2005, em 09/06/2005, o prazo para se pleitear a restituição do indébito é de cinco anos, contados da data do

recolhimento indevido; e 2) a respeito dos pagamentos anteriores à vigência da mencionada lei, a prescrição

obedece ao regime anteriormente previsto (cinco anos para a repetição do indébito, contado a partir da

homologação expressa - se houver - ou da homologação tácita, que ocorre em cinco anos, contados do fato

gerador).No entanto, no julgamento do RE 566.621/RS, de relatoria da Ministra Ellen Gracie, em repercussão

geral, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no sentido de que é válida a aplicação do novo prazo de

5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 09 de junho

de 2005, cuja ementa do julgado colaciono in verbis:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA -

APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À

SEGURANÇA JURÍDICA - NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACATIO LEGIS - APLICAÇÃO DO

PRAZO REDUZIDO PARA A REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS

AJUIZADOS A PARTIR DE 09 DE JUNHO DE 2005.Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a

orientação da Primeira Seção do STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o

prazo para repetição ou compensação de indébitos era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a

aplicação combinada dos arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.A LC 118/05, embora tenha se autoproclamado

interpretativa, ampliou a inovação normativa, tendo reduzindo o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5

anos contados do pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico

deve ser considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes,

porquanto a lei expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto

à sua natureza, validade e aplicação.A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou

compensação de indébito tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas

tempestivamente à luz do prazo então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de

ajuizamento quando da publicação da lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao

princípio da segurança jurídica em seus conteúdos de proteção da confiança e garantia de acesso à

Justiça.Afastando-se as aplicações inconstitucionais e resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a

aplicação do prazo reduzido relativamente às ações ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento

consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias

permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência de novo prazo, mas também que ajuizassem as ações

necessárias à tutela de seus direitos.Inaplicabilidade do art. 2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na

LC 118/05, que pretendeu a aplicação do novo prazo na maior extensão possível, descabida sua aplicação por

analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco impede iniciativa legislativa em sentido

contrário.Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da LC 118/05, considerando-se válida a

aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou

seja, a partir de 9 de junho de 2005 Dessarte, tendo em vista que a ação foi ajuizada em 14/03/2008, portanto, após

o decurso da vacatio legis da LC 118/05, reputo prescrito o direito à compensação ou restituição dos valores em

lide no qüinqüênio que antecede o ajuizamento da ação. Nesse sentido, somente serão analisadas as incidências

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     828/1112



tributárias de que trata a presente ação, devidamente comprovadas pelo autor (art. 333, I do CPC), posteriores a

14/03/2003.MÉRITOAntes de mais nada, entendo necessário precisar os limites da lide (arts. 128 e 460 do CPC),

para que estes restem clarificados às partes, em especial à luz da prescrição reconhecida.Vejo que a pretensão

veiculada refere-se de modo restrito aos sobre os valores referentes a abono pecuniário acrescido do terço

constitucional, repetindo-se os valores já recolhidos e impedindo-se novos descontos sob o mesmo fundamento

(item 5 de fl. 13)De se registrar, por outro lado, que a pretensão ao terço constitucional incidente sobre a

remuneração do abono, conquanto não esteja expressamente delineada no pedido, decorre do fundamento de

direito em que o libelo repousa, qual seja, o artigo 143 da CLT.O deslinde da causa requer a análise dos seguintes

temas: aspectos do CTN a respeito do conceito de renda e a questão da conversão em pecúnia das férias não

gozadas, bem como a aplicação da súmula 125 do STJ. Vejamos.O imposto de renda e proventos de qualquer

natureza tem como fato gerador (art. 43 do CTN) os acréscimos patrimoniais, assim entendidos os acréscimos ao

patrimônio material do contribuinte, não sendo esta a situação dos presentes autos.Art. 43. O imposto, de

competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da

disponibilidade econômica ou jurídica:I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da

combinação de ambos;II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não

compreendidos no inciso anterior.Pode-se dizer, que o conteúdo do artigo acima transcrito traz o conceito jurídico

de renda, definindo renda e proventos de qualquer natureza como formas de acréscimos patrimoniais; na primeira

hipótese seria o acréscimo decorrente do trabalho, do capital, ou da combinação de ambos, e na segunda espécie o

aumento patrimonial proveniente de situações diversas.A expressão acréscimo patrimonial, nos moldes como

utilizada pelo Código Tributário Nacional, pode ser traduzida em seu aspecto material, devendo o patrimônio ser

considerado na sua dimensão quantitativa, demonstrada em valores monetários. Assim, somente haverá o

acréscimo se houver a incorporação de riqueza nova ao patrimônio.Já as verbas indenizatórias não sofrem

incidência do citado imposto, uma vez que são destinadas a reparar ou recompensar o dano causado a um bem

jurídico, ou renúncia a um direito, não constituindo, assim, acréscimo patrimonial. Não por outra razão, a

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica no sentido de que as verbas recebidas em virtude de

rescisão de contrato de trabalho, por iniciativa do empregador possuem nítido caráter indenizatório, não erigindo

em acréscimo patrimonial passível de tributação pelo imposto de renda na forma do artigo 43 do CTN.Por sua

vez, a incidência do imposto de renda sobre o terço constitucional de férias é legítima, tendo em vista seu caráter

salarial conforme previsto nos artigos 7º, inciso XVII da Constituição da República e art. 148 da CLT.Em outras

palavras, o acréscimo de um terço à remuneração pago ao trabalhador decorrente do gozo de férias anuais tem

claro caráter remuneratório, porquanto constitui aumento patrimonial decorrente de ganhos de salário. Todavia,

segundo pacificado pelo enunciado da Súmula 125 do Superior Tribunal de Justiça, o imposto sobre a renda não

incide sobre as verbas recebidas a título de férias vencidas, simples ou proporcionais, acrescidas do terço

constitucional.Súmula n.º 125: O pagamento de ferias não gozadas por necessidade do serviço não está sujeito à

incidência do imposto de renda.A Jurisprudência evoluiu o entendimento a ponto de se tornar maciça - tanto no

Superior Tribunal de Justiça, quanto nos Tribunais Regionais Federais - quanto ao caráter indenizatório do abono

pecuniário de férias, independentemente do motivo que gerou o seu recebimento. Neste sentido:A pecúnia

percebida a título de férias vencidas - simples ou proporcionais - acrescidas de 1/3 (um terço), abono-assiduidade

e licença-prêmio não gozadas por necessidade de serviço ou mesmo por opção do servidor não é fato gerador de

imposto de renda, em virtude do caráter indenizatório dos aludidos valores. (STJ, REsp 884.589/SP, Rel. Ministro

João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ de 04.12.2006).TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA ACERCA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE ADICIONAL DE

UM TERÇO DE FÉRIAS NÃO-GOZADAS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.1. A

jurisprudência desta Corte Superior firmou sua jurisprudência no sentido de que os valores pagos ao empregado a

título de adicional de um terço sobre as férias não gozadas, independentemente de não terem sido usufruídas por

necessidade do serviço ou por opção do próprio empregado, não constituem acréscimo patrimonial, possuindo

natureza indenizatória, razão pela qual não podem ser objeto de incidência do Imposto de Renda.2. Agravo

regimental desprovido.(STJ, 1ª Turma, AGRESP 764717, Processo: 200501104369-SC, fonte: documento

STJ000791496, data da decisão: 27/11/2007) (grifo nosso)TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS

INDENIZATÓRIAS. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC NÃO-CONFIGURADA. VIOLAÇÂO AO ART.

111, II, DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 e 356 DO STF. LICENÇA PRÊMIO

NÃO GOZADA. ABONO PECUNIÁRIO DE FÉRIAS. E AUSÊNCIAS PERMITIDAS POR INTERESSE

PARTICULAR - APIPs. IMPOSTO DE RENDA. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF.(...)3. As verbas

recebidas a título de licença-prêmio e de férias - simples ou proporcionais - não gozadas por necessidade de

serviço ou mesmo por opção do servidor, ou seja, abono pecuniário, por possuírem natureza indenizatória, não se

sujeitam à incidência de imposto de renda.4. Não incide imposto de renda sobre as verbas recebidas a título de

abono-assiduidade (Ausências Permitidas por Interesse Particular - APIPs).5. Recurso especial conhecido

parcialmente e improvido.(STJ, 2ª Turma, RESP 924739, Processo: 200700386191-CE, documento STJ

000783810, Data da decisão: 04/10/2007)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, DO CPC. IMPOSTO

SOBRE A RENDA. PESSOA FÍSICA. CONTRATO DE TRABALHO. VERBAS RESCISÓRIAS. FÉRIAS
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VENCIDAS E PROPORCIONAIS INDENIZADAS E TERÇO CONSTITUCIONAL. CARÁTER

INDENIZATÓRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 125 DO STJ.I - As verbas pagas a título de indenização

por férias integrais, não gozadas por necessidade do serviço, além das férias proporcionais e o terço

constitucional, não caracterizam hipótese de incidência do Imposto sobre a Renda. Inteligência da Súmula nº 125

do Superior Tribunal de Justiça.II - Precedentes do STJ (STJ, 2ª Turma, RE nº 26.998-7-SP, Relator Ministro

GARCIA VIEIRA, apud DJU de 29.04.94, p. 9.750; STJ, 2ª Turma, RE nº 261989/AL, Relatora Ministra

ELIANA CALMON, apud DJU de 13.11.00, p. 000139; STJ, 2ª Turma, RE nº 148484/SP, Relator Ministro

FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, apud DJU de 22.05.00, p. 00093).III - É desnecessária a comprovação

documental de que as férias não tenham sido gozadas ou o empregado tenha requerido a conversão destas em

abono pecuniário por necessidade de serviço. O simples interesse do empregador em pagar ao seu funcionário

mais um salário, a fim de que este não goze destes períodos de descanso, já demonstra, tacitamente, a necessidade

de serviço de que trata a Súmula 125 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.IV - Agravo improvido.(TRF 3ª

REGIÃO, 4ª Turma, AG 262110Processo: 200603000157820-SP, fonte: documento TRF300137799, data

decisão: 14/02/2007) Observo que, para a repetição, são aptos a demonstrar o recolhimento os contracheques ou

outros documentos idôneos que revelem ter o empregador efetivamente retido na fonte o imposto de renda. Tais

documentos estão juntados nos autos.A correção monetária incide desde a data do pagamento indevido do tributo

(Súmula 162-STJ), até a sua efetiva restituição. Para os concernentes cálculos, deve ser utilizado, unicamente, o

indexador instituído por lei para corrigir débitos e créditos de natureza tributária, qual seja, a taxa SELIC,

instituída pelo art. 39, 4º, da Lei nº 9.250/95, que abrange tanto a recomposição do valor da moeda como os juros

(STJ, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, REsp nº 187.401/RS, DJU de 23/03/1999, p. 82). Frise-se que não se

aplica o disposto no art. 1-F da Lei 9494/97, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11960/2009, em razão da

existência de legislação específica a regular a matéria atinente à restituição de tributos - art. 39, parágrafo 4º, da

Lei 9250/95 - fixando a adoção da taxa Selic.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I do CPC,

para:1. Declarar a inexigibilidade do imposto de renda - IRPF, sobre os valores referentes a abono pecuniário

acrescido do terço constitucional, devendo a empresa empregadora EMPRESA BRASILEIRA DE

AERONÁUTICA S.A. deixar de promover o respectivo desconto na fonte enquanto perdurar o contrato de

trabalho com o autor. a. Diante do acolhimento do pedido, do direito constitucional ao recebimento de prestação

jurisdicional efetiva e célere, da presença dos requisitos para a concessão de antecipação de tutela - note-se a

verossimilhança e o alto grau de cognição no momento da sentença - impõe-se a ANTECIPAÇÃO DOS

EFEITOS DA TUTELA. Assim, determino seja de imediato OFICIADO à empresa empregadora do autor para

cumprimento da presente decisão, devendo abster-se de descontar IRPF sobre os valores referentes a abono

pecuniário acrescido do terço constitucional.2. Condenar a União a restituir à parte autora os valores

indevidamente pagos a título do Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF incidente sobre os valores referentes

a abono pecuniário acrescido do terço constitucional, comprovados nos autos, sobre os quais deve ser aplicada a

taxa SELIC, respeitada a prescrição relativa aos 5 (cinco) anteriores à propositura da ação, cuja incidência se deu

em data posterior a 14/03/2003, inclusive.Custas como de lei. Condeno a parte ré no pagamento de honorários

advocatícios, com fulcro no 4º do art. 20 do CPC, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado

da condenação de acordo com critérios do Manual de Orientação do Procedimento para Cálculos da Justiça

Federal, conforme posterior apuração em liquidação de sentença. Sentença sujeita ao duplo grau. Remetam-se os

autos, com ou sem recurso, ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.

 

0003470-63.2008.403.6103 (2008.61.03.003470-0) - ADEMAR GONCALVES DA SILVA(SP227303 -

FLAVIO AUGUSTO RAMALHO PEREIRA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta em 14/05/2008 (fl. 02), contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, na qual a parte autora pretende a revisão da renda mensal inicial de seu benefício,

concedido em 13/02/1998 (fl. 22).Foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Indeferida a

antecipação da tutela.Devidamente citados, o INSS e a Fundação Petrobras de Seguridade Social - PETROS

ofertaram resposta. Houve réplica.Foi facultada a especificação de provas.Vieram os autos conclusos para

sentença.DECIDOVerifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do

mérito. Sendo assim urge adentrar ao cerne da questão posta nesta ação.MÉRITODECADÊNCIA DO DIREITO

REVISIONALO Segurado e o INSS a partir da vigência da MP 1.523-9/1997, posteriormente convertida na Lei nº

9.528/97, passaram a ter prazo para exercerem seus direitos uns contra os outros. Vejamos o texto do artigo 103,

na redação daquela legislação recentemente mencionada, in verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência

de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Parágrafo único. Prescreve
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em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações

vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores,

incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a alteração do texto daquele artigo 103, da Lei nº 8.213/91,

pela Medida Provisória nº 138, de 19 de Novembro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de

fevereiro de 2004, aquele dispositivo, ficou assim promulgado, in verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação

dada pela Lei nº 10.839, de 2004)Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter

sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas

pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. (Incluído

pela Lei nº 9.528, de 1997)Art. 103-A. O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que

decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram

praticados, salvo comprovada má-fé. (Incluído pela Lei nº 10.839, 05 de fevereiro de 2004) 1o No caso de efeitos

patrimoniais contínuos, o prazo decadencial contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. (Incluído pela Lei

nº 10.839, de 2004) 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa

que importe impugnação à validade do ato. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) Interpretando estes artigos a

moderna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assim firmou seu entendimento, conforme se vê da

ementa abaixo reproduzida:RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.988 - PE (2012/0027526-0)RELATOR :

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKIRECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSPROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGFRECORRIDO: ALFREDO HONÓRIO

PEREIRA E OUTROSADVOGADO: MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE E

OUTRO(S)EMENTAPREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para

incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). (grifei)3. Recurso especial

provido.ACÓRDÃOVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia

PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes

Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e Francisco Falcão votaram com

o Sr. Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. Compareceu à sessão a Dra. LUYSIEN

COELHO MARQUES SILVEIRA.Considerando, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, de

que esta disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997).Sendo assim, até mesmo quando entrou em vigor o artigo 103-A,

da Lei nº 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória nº 138, de 19 de Novembro de 2003, posteriormente

convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004, o termo inicial do prazo revisional dado ao INSS e ao

Segurado restou fixado, pela data de entrada em vigor da MP1.523-9, DE 27 DE JUNHO DE 1997 (convertida na

Lei 9.528/97) e não da data da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória nº 138, de 19 de

Novembro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004.Destarte, o termo

inicial para que o INSS ou o Segurado pudessem rever os benefícios, iniciou-se em 28/06/1997, dia posterior a

vigência da MP 1.523-9/1997, para todos os benefícios em manutenção e para os benefícios concedidos após a

vigência daquela legislação, o termo inicial é o estabelecido na própria legislação.Portanto, para todos os

benefícios previdenciários concedidos pelo INSS antes ou depois da vigência da MP 1.513-9/1997 podem ser

revistos por provocação de uma ou outra parte, em razão de que o direito estabelecido pela novel legislação é um

direito de natureza material, que atinge todo e qualquer ato revisional, seja ele aquele que poderia já ter sido

praticado, antes da novel legislação, mas não o foi, ou seja ele aquele a ser praticado a partir dos atos concessivos
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de benefícios depois da vigência da novel legislação.Se assim é, toda e qualquer ação revisional do Segurado

contra o INSS tendo por objetivo rever o ato inicial de concessão de benefício, seja para inclusão de índices

expurgados, seja para aplicar uma nova interpretação, seja para corrigir erros, seja para incluir períodos de tempo

de serviço anterior à concessão do benefício, ou seja por qualquer motivo, o prazo decadencial é fatal e

inafastável.A decadência abordada no artigo 103 da Lei 8213/91, com prazo de dez anos, é referente à revisão do

ato de concessão do benefício, portanto, de um ato futuro a ser praticado, de modo que a ela, revisão, se aplica a

lei vigente a época de sua prática.Considerando que a jurisprudência dos Tribunais pátrios ainda segue

majoritariamente a orientação de que benefícios anteriores à Medida Provisória nº 1.523-9 (28/06/1997) não se

sujeitam ao prazo decadencial por ela instituído, não sigo tal entendimento, posto que é finalidade do direito

realizar a pacificação dos conflitos.Por esta razão, é pacífico e amplamente aceito, desde tempos imemoriais, no

direito, os institutos da decadência e prescrição, como forma de por fim a conflitos, a fim de se alcançar a

segurança jurídica e evitar a eternização de conflitos.Daí porque no presente caso aplico os institutos da

decadência e prescrição, de acordo com o que se estabeleceu na novel legislação Previdenciária sobre a

decadência e prescrição.Considerando a data de propositura da ação e a pretensão de rever ato concessivo de

benefício previdenciário pelo INSS realizado há mais de 10 anos dessa data, decorreu o prazo prescricional de que

trata o artigo 103, da Lei nº 8.213/91.Portanto, a parte autora não tem direito à revisão pretendida pelo fato de que

o seu direito revisional já foi acobertado pelo instituto da decadência.DISPOSITIVODiante do exposto,

PRONUNCIO A DECADÊNCIA e determino a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do

artigo 269, IV do Código de Processo Civil.Ante a sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento

das custas e dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, ficando sua execução suspensa, na

forma do art. 12 da Lei 1.060/50. Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações

pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0004773-15.2008.403.6103 (2008.61.03.004773-0) - VICTOR VILELA DA SILVA X EDUARDO ANTONIO

CAMARGO(SP242205 - GIVANILDO NUNES DE SOUZA) X PETROLEO BRASILEIRO S/A -

PETROBRAS X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Cuida-se de ação de rito ordinário promovida em face da UNIÃO e da PETROBRÁS em que

os autores buscam provimento jurisdicional declaratório da natureza indenizatória de valores pagos em

decorrência da constatação, pela CETESB, de óleo degradado - resíduos de hidrocarboneto nos imóveis de que

eram possuidoresConsoante a inicial, a PETROBRÁS pagou indenização no valor de R$ 275.168,86 para o autor

VICTOR VILELA DA SILVA e de R$ 206.203,34 para o autor EDUARDO ANTONIO CAMARGO, tendo feito

o desconto do valor de imposto de renda em ambas as operações.A inicial veio instruída com documentos. Foram

concedidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária.Citados, os réus ofertaram contestação: fls. 49/54 e

77/91. Houve réplica.DECIDOPreliminarmente, entendo que a PETROBRAS não deve, de fato, figurar no polo

passivo da presente demanda, como bem aduziu tal empresa em contestação. Isso porque não possui a

disponibilidade econômica sobre o valor que se pretende repetir, sendo mero agente - legal - de retenção. Pacífica

é a jurisprudência do STJ a este propósito.PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FALTA DE

PARTICULARIZAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. DEFICIÊNCIA

ARGUMENTATIVA. SÚMULA 284/STF. TESES RECURSAIS NÃO DEBATIDAS PELO ARESTO A QUO.

SÚMULA 211/STJ. REPETIÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. SUPOSTO EXCESSO DE RETENÇÃO.

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI. DISPONIBILIDADE ECONÔMICA DA UNIÃO. 1. É

pacífico o entendimento desta Corte que devem ser particularizados os dispositivos de direito federal tidos por

violados pelo recorrente a fim de que o especial possa ser conhecido sem esbarrar no óbice da Súmula 284/STF. 2.

O aresto a quo não emitiu juízo de valor sobre os temas contidos nos arts. 39, 43, 45 e 121 do Código Tributário

Nacional. 3. Nas hipóteses de imposto de renda retido na fonte, o contribuinte é o beneficiário dos rendimentos,

titular da disponibilidade econômica ou jurídica do acréscimo patrimonial, consoante proposto no art. 43 do CTN.

A fonte pagadora tem os encargos legais de reter e recolher o imposto, nos termos do art. 45, parágrafo único, do

CTN). 4. No caso concreto, a PREVI possui mera obrigação legal de reter na fonte o imposto de renda incidente

sobre o resgate de contribuições pessoais. Efetivamente, quem recebe as receitas geradas com o recolhimento do

imposto de renda é a União. Por seu turno, a PREVI, como pessoa jurídica, é obrigada a descontar e recolher o

imposto de renda na fonte, repassando-o à União, o que fez efetivamente, não sendo, pois, parte legítima a ser

demandada para discutir eventuais excessos de exigência fiscal. 5. Sendo da União a disponibilidade econômica

dos recursos pagos pelo contribuinte a título de imposto de renda, a PREVI não possui legitimidade para proceder

a restituição do imposto de renda indevidamente retido na fonte. 6. Em decorrência de a parte autora ter ajuizado a

ação tão somente em razão da PREVI, reconhecida sua ilegitimidade passiva ad causam, impõe-se a extinção da

ação repetitória, sem resolução do mérito com fundamento no art. 267, VI, do CPC. 7. Recurso especial conhecido

em parte e provido.(RESP 200501786183, CASTRO MEIRA, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:18/02/2010.) Por tal ensejo, deve a PETROBRAS ser excluída do polo passivo da demanda, com fulcro no

art. 267, VI do CPC. Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a
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produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330,

I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada

se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica

do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em

virtude do que passo ao exame do mérito.O cerne da questão submetida ao Judiciário é a natureza do pagamento

realizado pela PETROBRÁS aos autores em decorrência dos documentos de fls. 12/18 e 22/27.Cumpre ressaltar

que, não obstante a legislação infraconstitucional possa até explicitar alguns pormenores, a hipótese de incidência

(o fato gerador in abstracto) dos tributos já está perfeitamente delineada no próprio Texto Constitucional, que,

expressa ou implicitamente, enuncia todos os seus aspectos ou critérios.Ou, como prefere Roque Antonio

Carrazza, a Constituição, ao discriminar as competências tributárias das pessoas políticas, já estabeleceu a norma-

padrão de incidência, também por ele denominada arquétipo genérico ou regra matriz de cada tributo (Curso de

direito constitucional tributário, 11ª ed., São Paulo: Malheiros, 1998, p. 311-312).Isso também ocorre com o

imposto sobre a renda, previsto no art. 153, III, da CF, que atribui à União a competência para tributar, por meio

desse imposto, a renda e os proventos de qualquer natureza. É possível identificar, portanto, um conceito

constitucional de renda e de proventos de qualquer natureza, de forma que está sensivelmente cerceada a liberdade

do legislador ordinário ou complementar para estabelecer quais os fatos que podem ser alcançados pela tributação

por meio dessa exação.Como salienta Hugo de Brito Machado, não há uma liberdade absoluta do legislador para

fixar o conceito de renda. Ao contrário, deve ele atender as limitações constitucionais, sob pena atribuir-se-lhe a

possibilidade de ampliar e desfigurar, ao seu alvedrio, a partilha de competências tributárias engendradas pelo

constituinte (Curso de direito tributário, 12ª ed., São Paulo: Malheiros, 1997, p. 219).Pois bem.Conquanto tenha-

se dado contornos formais de instrumento de transação aos referidos documentos, de sua leitura extrai-se a

confissão de que a PETROBRÁS assumiu a responsabilidade pela existência de resíduos de hidrocarbonetos,

altamente poluentes, nos imóveis sob posse dos autores.Já de início cabe destacar que o objeto da pretensa

transação é prevenir litígio entre as partes. Ora, no item 2.1 se vê o compromisso assumido pela PETROBRÁS no

sentido de pagar o valor de R$ 275.168,86 (fl. 14) e R$ 206.203,34 (fl. 24), expressamente por força dos danos

materiais que foram causados em razão da ocorrência descrita no item c (fls. 13 e 23).Relevante considerar que

todo o mencionado negócio jurídico foi intermediado pela Prefeitura Municipal de São Sebastião, tendo o Ente

Público se comprometido a imitir-se na posse dos imóveis afetados pelos poluentes, autorizando-se a

PETROBRÁS a proceder a remoção dos detritos - item 4.1 - fls. 16 e 26.Portanto, em toda a negociação

intermediada deu-se a transmissão da posse ao Município, sob cuja autoridade ficaram deferidas as providências

devidas pela PETROBRÁS quanto à limpeza dos resíduos que derramou.Por todos os contornos da questão de

fato evidencia-se que os autores foram vitimados por óbvio dano material nos imóveis que possuíam. Veja-se,

ainda por outro lado, que a PETROBRÁS discorre nos instrumentos formalizados que visa minorar impactos

ambientais eventualmente causados aos moradores - item e - fls. 13 e 23.Não há como se tomar o pagamento

realizado pela PETROBRÁS, pois como indenização pelos danos que causou aos autores. Essencialmente

indenizatório, o negócio jurídico não se desnatura por eventuais questões terminológicas. Bem o diz a

jurisprudência pátria:TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E

MATERIAIS - NATUREZA DA VERBA - ACRÉSCIMO PATRIMONIAL - NÃO-INCIDÊNCIA - PRINCÍPIO

DA REPARAÇÃO INTEGRAL - PRECEDENTES DO STJ. 1. A indenização por danos materiais e morais não é

fato gerador do imposto de renda, pois limita-se a recompor o patrimônio material e imaterial da vítima, atingido

pelo ato ilícito praticado. 2. A negativa de incidência do imposto de renda não se faz por força de isenção, mas em

decorrência da ausência de riqueza nova - oriunda dos frutos do capital, do trabalho ou da combinação de ambos -

capaz de caracterizar acréscimo patrimonial. 3. A indenização por danos morais e materiais não aumenta o

patrimônio do lesado, apenas o repõe, pela via da substituição monetária, ao statu quo ante. 4. Quanto à violação

do artigo 535 do CPC, esclareça-se que, em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos

legais apontados pelas partes. Exige-se, apenas, que a decisão seja fundamentada, conforme o convencimento do

julgador. 5. No caso, o magistrado aplicou a legislação por ele considerada pertinente, fundamentando o seu

entendimento e rejeitando as teses defendidas pelo ora recorrente, não havendo que se falar em deficiência na

jurisdição prestada. 6. Recurso especial não provido.(RESP 200801407792, ELIANA CALMON, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJE DATA:01/07/2009.)O Código Tributário Nacional, ao designar a hipótese de

incidência do imposto sobre a renda e proventos de natureza como a aquisição da disponibilidade econômica ou

jurídica (art. 43), deixou assentado que a tributação só pode recair sobre acréscimos patrimoniais, que configurem

renda (inciso I) ou proventos de qualquer natureza (inciso II). Não é permitido ao legislador erigir ficções ou

presunções para alcançar fatos distintos dos constitucionalmente autorizados, devidamente explicitados no CTN.

É o que ensina Mizabel Abreu Machado Derzi:O conceito de renda decorre diretamente da Constituição. É

validamente complementado pelo artigo 43 do Código Tributário Nacional, que se presta à elucidação dos

conflitos de natureza tributária. Mas o legislador ordinário não pode criar ficções jurídicas de renda-lucro. Se

pudesse fazê-lo estaria falseada a discriminação constitucional de competência tributária, porque ele converteria o

que é renda em patrimônio ou capital e vice-versa(Correção monetária e demonstrações financeiras - conceito de

renda - imposto sobre patrimônio - lucros fictícios - direito adquirido a deduções e correções - Lei 8.200/91,
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Revista de direito tributário, nº 59, p. 145).Dentre algumas situações em que o recebimento de valores não implica

acréscimo patrimonial, merecem constante referência, na doutrina e na jurisprudência, a percepção de

indenizações, como as decorrentes de atos ilícitos e em virtude de desapropriações. Veja-se, por exemplo, o

seguinte acórdão, lavrado pela Egrégia 6ª Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região:(...) I - A

natureza jurídica das verbas espontaneamente pagas pela tomadora de serviços quando da imotivada resilição do

pacto laboral, nos programas ditos de demissão incentivada, reveste-se de nítido caráter indenizatório, de

recomposição patrimonial.II - Não se apresenta, assim, na espécie, renda ou acréscimo patrimonial a ensejar a

incidência de Imposto de Renda, a ser retido na fonte pagadora(Apelação em Mandado de Segurança reg. nº

96.03.061917-5, Rel. Des. Federal SALETTE NASCIMENTO, RTRF 3ª Região, v. 33, jan./mar. 1998, p. 334),

grifamos.Em seio doutrinário, é sempre lembrado o magistério de Rubens Gomes de Souza, do alto de sua

condição de autor do anteprojeto do CTN:só é renda o acréscimo de patrimônio que possa ser consumido sem

reduzir ou fazer desaparecer o patrimônio que o produziu: do contrário, a renda se confundiria com o

capital.Como corolário, indevida a incidência de imposto de renda e, por conseqüência, tem a parte autora direito

à repetição do valor pago a título desse mesmo tributo.DISPOSITIVODiante de todo o exposto, com fundamento

no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido para declarar a inexistência de

obrigação tributária que obrigue os autores ao recolhimento do Imposto sobre os valores recebidos em decorrência

dos documentos de fls. 12/18 e 22/27, condenando a UNIÃO a restituir os valores indevidamente retidos a esse

título nos montantes de R$ 74.621,05 (fl. 21) para o autor VICTOR VILELA DA SILVA e de R$ 56.180,73 (fl.

29) para o autor EDUARDO ANTONIO CAMARGO. Em relação à PETROBRAS, JULGO EXTINTO O

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, por ilegitimidade passiva ad causam, com fulcro no art. 267, VI

do CPC, condenando a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa a tal

empresa, ficando sua execução suspensa, na forma da Lei nº 1060/50 (fl. 40).Sobre os valores a serem repetidos

incidem exclusivamente a taxa SELIC, de forma não cumulativa com outros critérios de juros ou correção

monetária.Custas ex lege. Condeno a UNIÃO ao pagamento de honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o

valor da condenação por ela suportada. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório. Com ou sem

recursos, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P. R. I.

 

0005365-59.2008.403.6103 (2008.61.03.005365-1) - PAULINA DO CARMO(SP193417 - LUCIANO BAYER)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

pela parte autora contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de benefício de

pensão por morte em razão do falecimento de Geraldo de Oliveira, ocorrido em 11/04/1997, conforme comprova

certidão de óbito trazida à fl. 22.Afirma a autora que Geraldo de Oliveira mudou-se para a cidade de João Pessoa -

PB em 1996, vindo a falecer em 11/04/1997. Relata que em razão do óbito de Geraldo, foi concedida Pensão por

Morte a Marlene Silva. Relata que Marlene também faleceu.Destaca ter requerido na via administrativa o

benefício de pensão por morte, em 16/10/1997 e 28/09/2006, ambos indeferidos por falta da qualidade de

dependente. Relata a parte autora que após a morte do marido, constituiu nova união e, com o falecimento de seu

novo companheiro, passou a ser beneficiária de pensão por morte (fl. 35).Narra jamais ter se separado do finado

marido e defende o direito de optar pela pensão mais vantajosa.A inicial foi instruída com os documentos.Foram

concedidos os benefícios da Justiça Gratuita e da celeridade processual.Citado, o INSS ofertou contestação,

requerendo a improcedência do pedido inicial. Houve réplica. Facultada a especificação de provas.Vieram os

autos conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.O deslinde da causa passa pela verificação do seguinte

tema: qualidade de dependente da parte autora em relação ao segurado falecido na data da morte.

Vejamos.Conforme o texto do artigo 74 da Lei n. 8.213/91, há menção expressa no sentido de que têm direito ao

benefício os dependentes do segurado que falecer, desde que, no momento do falecimento, o de cujus ostente a

qualidade de segurado da Previdência Social.O artigo 15, inciso II, da Lei 8.213/91 estabelece o prazo de 12

meses após a cessação das contribuições para que o segurado perca esta condição, e o prazo de seis meses no caso

de contribuinte facultativo. O prazo é prorrogado por mais doze meses se o segurado empregado tiver contribuído

com mais de 120 (cento e vinte) contribuições sem interrupção que acarrete a perda da condição de segurado ( 1º

do artigo 15) ou para trinta e seis meses se estiver desempregado ( 2º), com comprovação desta condição por meio

de registro próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Compulsando o Cadastro Nacional de

Informações Sociais que instrui a contestação do INSS (fl. 65), verifico que a parte autora é beneficiária de Pensão

por Morte, requerida em 11/01/1972 e deferida em 27/01/1980, portanto em data bem anterior ao falecimento do

Sr. Geraldo de Oliveira, em 11/04/1997.O extrato CONBAS (fl. 68), informa que em decorrência do óbito de

Geraldo de Oliveira, houve concessão de Pensão por Morte à Marlene Silva (NB 102.128.629-7), cessado em

30/06/2004 por morte da beneficiária. Assim, ao contrário do que afirma a parte autora, por ocasião do óbito de

Geraldo de Oliveira, a autora já estava na percepção de benefício de pensão por morte.Destaco que a anexa

pesquisa do cadastro CONIND informa que os pedidos administrativos formulados pela autora foram indeferidos

por falta da qualidade de dependente.Cabe salientar que o benefício de pensão por morte será deferido aos

dependentes do segurado que vier a falecer, e a parte autora não logrou demonstrar a dependência econômica,
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tendo em vista que já percebia pensão por morte de outro companheiro na data do falecimento do Sr. Geraldo de

Oliveira com que era casada.Assinalo que o artigo 1708 do Código Civil estabelece que cessa o dever de prestar

alimentos com o casamento, união estável ou concubinato do credor.Neste concerto, reputo correto o

indeferimento administrativo pelo fundamentado na perda de qualidade de segurado.Dessa forma, não merece

acolhida o pedido da parte autora.DISPOSITIVO:Diante do exposto, decreto a extinção do processo com

resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC e JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora.

Custas como de lei. Ante a sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento dos honorários

sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei

1.060/50. P. R. I.

 

0007534-19.2008.403.6103 (2008.61.03.007534-8) - DULCE MARIA SANTIAGO VAITSMAN(SP160434 -

ANCELMO APARECIDO DE GÓES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação ordinária, objetivando provimento jurisdicional que conceda à parte autora o

benefício de Pensão por Morte, em razão do falecimento do ex-cônjuge da autora, Maurício Chiga, falecido em

17/01/2007. A inicial foi instruída com documentos.Em decisão inicial, foi indeferida a antecipação da

tutela.Citado, o INSS apresentou contestação alegando preliminar d eilegitimidade passiva, tendo em vista que o

de cujus era servidor do INAMPS, sendo que após a criação do INSS, passou a ser vinculadao ao Ministério da

Saúde. Destacou que o falecido estava lotado na administração pública direta, devendo a parte autora pleitear a

pensão perante o órgão em que se encontrava lotado o falecido na data do óbito. Requereu a extinção do feito sem

resolução do mérito.Intimada a manifestar-se sobre a contestação, a parte autora insistiu com a manutenção do

INSS no pólo passivo (fl. 78).Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDODiante do exposto, ACOLHO a

preliminar de ilegitimidade passiva argüida pelo INSS e JULGO EXTINTO sem resolução do mérito o presente

processo com fulcro no inciso VIII, do artigo 267 do Código de Processo Civil.Custas como de lei. Ante a

sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor

da causa, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50.Oportunamente, arquivem-se os

autos com as cautelas de praxe. P. R. I.

 

0009561-72.2008.403.6103 (2008.61.03.009561-0) - MURILLO LORANDE FIALHO(SP227757A - MANOEL

YUKIO UEMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de cobrança proposta pela parte autora contra a CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL, objetivando a correção monetária do saldo de caderneta de poupança mantidas junto à ré com

aplicação do índice do período de JANEIRO-89, acrescido de juros moratórios. Requer a condenação da ré ao

pagamento das quantias relativas às diferenças decorrentes dos planos citados. Com a inicial, vieram os

documentos. Foram concedidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária. Deferiu-se a exibição, pela CEF,

dos extratos da conta de poupança do autor.Citada, a Caixa Econômica Federal apresentou contestação, alegando

preliminares e no mérito, além de alegar prescrição, sustenta serem legítimas e constitucionais as normas que

determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos questionados.

Por fim, requer a improcedência da demanda.A CEF informou não ser possível identificar a conta de poupança do

autor sem, ao menos, a indicação da agência e o número da conta - fl. 48. Instado à prestação dos informes (fl.

51), o autor expressamente noticiou não possuir os dados necessários - fl. 52.DECIDOPresentes os pressupostos

do art. 330, inciso I do Código de Processo Civil, uma vez que a questão de mérito versa sobre matéria

unicamente de direito, é o caso de julgar-se antecipadamente o pedido.No tocante à legitimidade da Caixa para

figurar no polo passivo da ação, o Superior Tribunal de Justiça já assentou o entendimento de que a Caixa

Econômica Federal, como banco depositário, é a única instituição financeira responsável pela remuneração das

cadernetas de poupança no período anterior à vigência da Lei n.º 7.730/89, respondendo pela correção monetária

porventura devida referente ao mês de janeiro de 1989. Pelo mesmo fundamento afasto a preliminar de

denunciação da lide à União e ao Banco Central.As preliminares relativas aos Planos Econômicos versam, na

verdade, sobre tema referente ao mérito.Quanto à ausência de documentos essenciais à propositura da ação,

importa destacar que não existe um único documento que comprove a existência de conta de poupança em nome

do autor, tampouco tendo indicado os dados básicos como o número e agência.Mesmo sob ordem judicial de

exibição, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF esclareceu ser imprescindível, por mínimo que seja, a

indicação do número da conta e da agência em que o autor avençou o contrato da aplicação financeira objetivada

nos autos.Em miríades de ações de mesma natureza, eventual inexistência de extratos no processo de

conhecimento não impede a apreciação do direito ou não a este ou àquele índice, por certo, mas há que se exigir a

oferta de dados mínimos necessários à identificação da conta, agência, e, principalmente, sua efetiva existência

durante os períodos perseguidos. Situação muito diferente é a dos autos.O autor expressamente assevera não saber

o número da conta tampouco o da agência em que, segundo a inicial, mantinha conta de poupança - fl.

52.Portanto, não existe qualquer viabilidade na pretensão deduzida. Veja-se o seguinte aresto:CADERNETA DE

POUPANÇA. PLANO BRESSER. INEXISTÊNCIA DE CONTAS TITULARIZADAS PELA PARTE AUTORA

NO PERÍODO PRETENDIDO. JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. NÃO CONDENAÇÃO. ART. 5º,
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LXXIV, CF/88. PARCIAL PROCEDÊNCIAI - Não trazendo aos autos documento contemporâneo ao seu pedido,

a autora da ação não foi, também, capaz de infirmar a informação, fornecida pela instituição financeira, de

inexistência de conta no período compreendido entre jun/87 e fev/89, limitando-se a reiterar os termos da

inicial.[...]Processo AC 200781000092036 AC - Apelação Civel - 510827 Relator(a) Desembargador Federal

Manuel Maia Sigla do órgão TRF5 Órgão julgador Quarta Turma Fonte DJE - Data::24/02/2011 - Página::934

Data da Decisão 15/02/2011 Data da Publicação 24/02/2011Não há propósito no enfrentamento das questões

suscitadas nos autos se há falha na comprovação dos fatos constitutivos do direito autoral; à parte autora cabia a

prova dos fatos constitutivos de seu direito, na forma do art. 333, I do CPC, e não houve desincumbência de tal

ônus, pois a parte demandante limita-se a alegar que possui o direito. Sobre o ônus de provar, bem a propósito, a

lição do Professor Humberto Theodoro Júnior, in verbis:No processo civil, onde quase sempre predomina o

princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse da parte, assume especial relevância a

questão pertinente ao ônus da prova. Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para que a verdade

dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar, nem à parte contrária assiste o

direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a

causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a existência do direito subjetivo que pretende resguardar

através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que

fato inexistente(in Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, Ed. Forense, 28.ª ed., p. 423).DISPOSITIVODiante

do exposto, decreto a extinção do processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, inciso I do Código

de Processo Civil e JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Custas como de lei.Ante a sucumbência da parte

demandante, condeno-a ao pagamento dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, ficando sua

execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao

arquivo com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0000671-13.2009.403.6103 (2009.61.03.000671-9) - JOSE DE OLIVEIRA(SP232229 - JOSÉ HENRIQUE

COURA DA ROCHA) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, propôs a presente ação, sob o

procedimento comum ordinário em face da UNIÃO, buscando um provimento jurisdicional que condene a ré a

restituir os valores que teriam sido indevidamente pagos, a título do Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF,

incidente sobre verba alegadamente indenizatória.Alega a autora, em síntese, que foi empregada da PETRÓLEO

BRASILEIRO S/A - PETROBRAS, patrocinadora da FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL

- PETROS, entidade fechada de previdência complementar privada, cuja finalidade é complementar os proventos

de aposentadoria e pensão de ex-empregados da PETROBRAS e de seus dependentes.Aduz que, com o intuito de

alterar a forma de reajuste dos complementos recebidos pelos aposentados e pelo pessoal da ativa, foi criada uma

proposta de alteração de plano da forma de complementação de aposentadoria, por meio de um termo individual

de adesão assistido às alterações do regulamento do plano PETROS do sistema PETROBRAS. O objetivo da

patrocinadora, segundo relato da exordial, seria sanear as contas do fundo, razão pela qual se estipulou que os

valores suportados pelo plano de previdência repactuado seriam corrigidos pelo IPCA, e não mais pelo plano de

salários da PETROBRAS. Narra que a PETROBRAS então propôs, aos antigos empregados, que repactuassem a

forma de reajuste dos proventos e pensões, transferindo-os para o novo sistema. Em compensação, a

PETROBRAS ofereceu a esses empregados (incluindo a parte autora), um pagamento de R$ 15.000,00 (quinze

mil reais).Sustenta a parte autora que esse pagamento realizado teve por finalidade indenizar os antigos

empregados, que passaram a ter aumentos diferenciados dos concedidos aos empregados da ativa. Firmada essa

natureza indenizatória, não poderia ter sido exigido o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF sobre tais

valores, o que se pretende declarar nestes autos, condenando-se a União a devolver os valores indevidamente

pagos a esse título.A inicial veio instruída com documentos. Após averiguações pertinentes a eventual prevenção,

foi deferida a gratuidade processual.Citada, a UNIÃO FEDERAL contestou sustentando a improcedência do

pedido, alegando se tratar de verba remuneratória.DECIDOConquanto as questões postas nestes autos sejam de

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento

antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que

estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Quanto às questões

de fundo, cumpre ressaltar que, não obstante a legislação infraconstitucional possa até explicitar alguns

pormenores, a hipótese de incidência (o fato gerador in abstracto) dos tributos já está delineada no próprio Texto

Constitucional, que, expressa ou implicitamente, enuncia todos os seus aspectos ou critérios. Ou, como prefere

Roque Antonio Carrazza, a Constituição, ao discriminar as competências tributárias das pessoas políticas, já

estabeleceu a norma-padrão de incidência, também por ele denominada arquétipo genérico ou regra matriz de

cada tributo (Curso de direito constitucional tributário, 11ª ed., São Paulo: Malheiros, 1998, p. 311-312).Isso

também ocorre com o imposto sobre a renda, previsto no art. 153, III, da CF, que atribui à União a competência

para tributar, por meio desse imposto, a renda e os proventos de qualquer natureza. É possível identificar, sem
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sombra de dúvida, um conceito constitucional de renda e de proventos de qualquer natureza, de forma que está

sensivelmente cerceada a liberdade do legislador ordinário ou complementar para estabelecer quais os fatos que

podem ser alcançados pela tributação por meio dessa exação.Não há, como salienta Hugo de Brito Machado, uma

liberdade absoluta do legislador para fixar o conceito de renda. Ao contrário, deve ele atender as limitações

constitucionais, sob pena atribuir-se-lhe a possibilidade de ampliar e desfigurar, ao seu alvedrio, a partilha de

competências tributárias engendradas pelo constituinte (Curso de direito tributário, 12ª ed., São Paulo: Malheiros,

1997, p. 219).O Código Tributário Nacional, ao designar a hipótese de incidência do imposto sobre a renda e

proventos de natureza como a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica (art. 43), deixou assentado que

a tributação só pode recair sobre acréscimos patrimoniais, que configurem renda (inciso I) ou proventos de

qualquer natureza (inciso II). Não é permitido ao legislador erigir ficções ou presunções para alcançar fatos

distintos dos constitucionalmente autorizados, devidamente explicitados no CTN. É o que nos ensina Mizabel

Abreu Machado Derzi, in verbis:O conceito de renda decorre diretamente da Constituição. É validamente

complementado pelo artigo 43 do Código Tributário Nacional, que se presta à elucidação dos conflitos de natureza

tributária. Mas o legislador ordinário não pode criar ficções jurídicas de renda-lucro. Se pudesse fazê-lo estaria

falseada a discriminação constitucional de competência tributária, porque ele converteria o que é renda em

patrimônio ou capital e vice-versa (Correção monetária e demonstrações financeiras - conceito de renda - imposto

sobre patrimônio - lucros fictícios - direito adquirido a deduções e correções - Lei 8.200/91, Revista de direito

tributário, nº 59, p. 145.).Um exame da Constituição mostra-nos que o conceito de renda e de proventos de

qualquer natureza está vinculado ao acréscimo patrimonial, à formação de riquezas novas que se agregam ao

patrimônio do sujeito passivo, à aquisição de disponibilidade de riqueza nova, como prefere Roque Antonio

Carrazza (op. cit., p. 413 - nota de rodapé).Dentre algumas situações em que o recebimento de valores não implica

acréscimo patrimonial, merecem constante referência, na doutrina e na jurisprudência, a percepção de

indenizações, como as decorrentes de atos ilícitos e em virtude de desapropriações. Veja-se, por exemplo, o

seguinte acórdão, lavrado pela Egrégia 6ª Turma do Colendo Tribunal Regional Federal da 3ª Região:(...) I - A

natureza jurídica das verbas espontaneamente pagas pela tomadora de serviços quando da imotivada resilição do

pacto laboral, nos programas ditos de demissão incentivada, reveste-se de nítido caráter indenizatório, de

recomposição patrimonial.II - Não se apresenta, assim, na espécie, renda ou acréscimo patrimonial a ensejar a

incidência de Imposto de Renda, a ser retido na fonte pagadora (Apelação em Mandado de Segurança reg. nº

96.03.061917-5, Rel. Des. Federal SALETTE NASCIMENTO, RTRF 3ª Região, v. 33, jan./mar. 1998, p. 334),

grifamos.Em seio doutrinário, é sempre lembrado o magistério de Rubens Gomes de Souza, do alto de sua

condição de autor do anteprojeto do CTN: só é renda o acréscimo de patrimônio que possa ser consumido sem

reduzir ou fazer desaparecer o patrimônio que o produziu: do contrário, a renda se confundiria com o capital.No

caso dos autos, todavia, não se tem por comprovada a alegada natureza indenizatória dos valores recebidos pela

parte autora quando da migração para o novo plano.Os documentos anexados aos autos demonstram que tais

valores foram pagos não como uma compensação por prejuízos supostamente advindos da mudança de plano de

previdência, mas como um verdadeiro incentivo para essa migração. Tais documentos também deixam claro que

se tratou de uma opção pela repactuação.Houve, portanto, uma inequívoca ponderação de interesses, facultando-se

aos participantes que optassem pela manutenção dos critérios de reajuste então vigentes ou, alternativamente, que

modificassem tais critérios e recebessem um pagamento imediato, mínimo, no valor de R$ 15.000,00.Em outras

palavras: aquele valor que provavelmente seria diluído nas prestações mensais do benefício ao longo do tempo

acabou sendo recebido antecipadamente. Sendo certo que a parte autora aderiu voluntariamente às novas regras

então estabelecidas, não se pode falar em caráter indenizatório dos valores recebidos. Até porque, como é de

sabença, houve apenas alteração dos critérios de reajuste dos benefícios e de correção monetária dos salários de

participação, que não consistem em renúncia de direitos ou prejuízo econômico. A parte demandante não

renunciou à complementação de aposentadoria ou à previdência privada; anuiu apenas com a modificação dos

critérios de reajuste, e tal não torna o valor recebido em verba de natureza indenizatória. Em casos análogos ao

presente, a jurisprudência pátria também tem assentado a natureza remuneratória dos valores recebidos como

incentivo à migração de planos de previdência privada, nos seguintes termos:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE

RENDA PESSOA FÍSICA. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. PLANO PETROS. INCENTIVO PARA

MIGRAÇÃO. CARÁTER NÃO INDENIZATÓRIO DO VALOR RECEBIDO A TÍTULO DE INCENTIVO À

REPACTUAÇÃO DA PREVIDÊNCIA PRIVADA. I - É importante ressaltar que o juiz não está vinculado a

examinar todos os argumentos expendidos pelas partes, nem a se pronunciar sobre todos os artigos de lei, restando

bastante que, no caso concreto, decline fundamentos suficientes e condizentes a lastrear sua decisão, não havendo

que se falar em negativa de prestação jurisdicional. II - Devem ser analisados as circunstâncias e os motivos do

recebimento de determinada quantia, independentemente da denominação conferida às partes da relação jurídica,

pois a incidência do imposto de renda independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização,

condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma da percepção, nos termos do 1.º do artigo 43 do

Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei Complementar nº 104/01. III - No caso dos autos, o

demandante aderiu a alterações promovidas em regulamento da entidade de previdência complementar e, em

virtude de tal adesão, recebeu determinado valor. IV - Houve apenas alteração dos critérios de reajuste dos
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benefícios e de correção monetária dos salários de participação, que não consistem em renúncia de direitos ou

prejuízo econômico. Ademais, ao contrário do alegado na inicial, aos reajustes dos benefícios complementares não

eram aplicados os mesmos índices dos funcionários da ativa, mas um fator de correção calculado com base em

fórmula matemática, nos termos do artigo 41 do regulamento da Petros. V - Essa mudança de índice de reajuste,

por si só, não importa renúncia de direitos. O autor, em livre manifestação de vontade, aderiu a uma mudança em

regulamento de entidade de previdência complementar, que simplesmente consistiu em substituição do índice de

reajuste de benefícios. Todos os direitos resultantes do contrato com a Petros foram preservados. VI - Os

participantes dos planos de previdência complementar têm direito à previsão de um reajuste, mas não que ele seja

feito de acordo com determinados critérios (art. 3.º, parágrafo único, Lei Complementar nº. 108/01). Como foi

mantido o reajuste, embora com outro índice (IPCA), não houve renúncia de direitos. O participante não

renunciou a sua complementação de aposentadoria, ao abono anual nem teve diminuído o valor nominal de seu

benefício, situações que, evidentemente, trariam prejuízo e justificariam o pagamento de indenização, isenta de

imposto de renda, como já decidiu o STJ em situação assemelhada (REsp 890362/SP). VII - Por fim, não é

possível a utilização dos mesmos fundamentos referentes à tese da tributação do plano de demissão voluntária

(Súmula 215 do STJ), porquanto naquele caso há efetivamente um prejuízo - a perda do emprego. Sem a

existência de um dano decorrente da alteração no regulamento da Petros, pressuposto da indenização, foi correto o

recolhimento do imposto de renda, motivo por que devem ser rejeitados os pedidos declaratório e condenatório.

VIII - Precedentes: RESP 200602688828, JOSÉ DELGADO, STJ - PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:06/09/2007

PG:00215. e RESP 200701343550, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA TURMA, DJ DATA:19/11/2007

PG:00224. IX - Apelação provida.(TRF2, AC 200751100011814, Desembargador Federal RENATO CESAR

PESSANHA DE SOUZA, TRF2 - TERCEIRA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::13/12/2011 -

Página::214/215.)* * *TRIBUTÁRIO. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. REPACTUAÇÃO. PLANO

PETROS 2. INCENTIVO PARA MIGRAÇÃO. CARÁTER REMUNERATÓRIO. IMPOSTO DE RENDA.

INCIDÊNCIA. 1. A Petrobrás propôs aos antigos empregados a repactuação da forma de reajuste dos proventos e

pensões, transferindo-os para o novo sistema do Plano Petros 2, pagando-lhes, por compensação, a quantia de R$

15.000,00. 2. Os valores foram pagos não como uma compensação por prejuízos supostamente advindos da

mudança de plano de previdência, mas como um verdadeiro incentivo para essa migração, tendo havido uma

inequívoca ponderação de interesses, facultando-se aos participantes que optassem pela manutenção dos critérios

de reajuste então vigentes ou, alternativamente, que modificassem tais critérios e recebessem um pagamento

imediato. 3. Em caso semelhante o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que as verbas em discussão não

possuem caráter indenizatório, haja vista que não têm origem em diminuição do patrimônio dos impetrantes e são,

em tudo, semelhantes àquelas que decorreriam do recebimento dos valores aos quais renunciaram no acordo

celebrado com a CEF. São valores pagos a título de contraprestação por mudança de plano de previdência

complementar e pela renúncia a eventuais direitos decorrentes do plano anterior. Precedentes da Turma. 4.

Apelação desprovida.(AC 00071124420084036103, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES,

TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:03/10/2011 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)* * *PODER

JUDICIÁRIO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO 1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo

Av. Paulista, 1345 - Bela Vista - CEP 01311-200 São Paulo/SP Fone: (11) 2927-0150 TERMO Nr:

6301017333/2012 PROCESSO Nr: 0001865-68.2007.4.03.6313 AUTUADO EM 19/10/2007 ASSUNTO:

031117 - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL AUTOR (Segurado): MARCOS ANTONIO FARIA

ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) PÚBLICO(A): SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO RÉU: UNIAO

FEDERAL (PFN) ADVOGADO(A): SP999999 - SEM ADVOGADO

|JEF_PROCESSO_JUDICIAL_CADASTRO#DAT_DISTRI| JUIZ(A) FEDERAL: PAULO RICARDO ARENA

FILHO I - Relatório A parte autora ajuizou a presente ação de repetição de indébito tributário, proposta com a

finalidade de obter condenação da União à restituição do imposto de renda incidente sobre quantia recebida em

virtude de adesão a alteração, denominada repactuação plano Petros e incentivo à repactuação, promovida por

aquele plano de previdência complementar. O pedido foi julgado procedente. Inconformada, a União interpôs

recurso, alegando, em suma, a ausência de natureza indenizatória da verba, motivo pelo qual, deve incidir o

imposto de renda. É o relatório. Passo a decidir. II - Voto Cuida-se de recurso interposto pela União, em razão de

sentença que julgou procedente pedido de restituição de imposto de renda pessoa física sobre verbas decorrentes

de adesão a alteração promovida em Plano da Previdência Complementar. Primeiro, anoto que, alterando

entendimento anteriormente expressado por mim, a r. sentença prolatada há de ser reformada. Cumpre ser

ressaltado, de início, que as indenizações não são rendimentos, nem proventos de qualquer natureza. Escapam,

pois, da tributação por via de Imposto de Renda. O fato de não prever a legislação isenção do imposto em casos

tais não o torna devido, pois a análise da natureza jurídica da verba é que será determinante para a verificação de

ter ocorrido ou não o acréscimo patrimonial tributável. Entretanto, este não é caso dos autos. Isto porque, embora

a gratificação percebida pelo autor não tenha origem laboral, mas sim um verdadeiro estímulo financeiro para que

o empregado repactuasse a previdência complementar, é evidente que implica em acréscimo patrimonial.

Portanto, tratando-se de adesão voluntária do autor, não há como se vislumbrar cunho indenizatório ou
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ressarcitório, no valor percebido pelo autor quanto da repactuação. Desta forma, a sentença de primeiro grau deve

ser reformada, uma vez que, na hipótese dos autos, autor em nenhum momento sofreu algum prejuízo, a

caracterizar uma indenização, tratando-se portanto, de uma adesão voluntária a mudança de índice de reajuste e,

destarte, mera gratificação. Ante o exposto, dou provimento ao recurso da União, para afastar a determinação para

devolução do imposto de renda incidente sobre a quantia recebida em virtude de adesão a alteração, denominada

repactuação plano Petros e incentivo à repactuação, promovida por aquele plano de previdência complementar.

Sem condenação em honorários, ante a ausência de sucumbente vencido. É o voto. III - Ementa TRIBUTÁRIO.

IMPOSTO DE RENDA. REPACTUAÇÃO. PLANO PETROS. GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO. RECURSO

DA UNIÃO. REFORMADA A SENTENÇA. AUSÊNCIA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. INCIDÊNCIA.

IV - Acórdão Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda

Turma Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por

unanimidade, dar provimento ao recurso da União, nos termos do voto do Juiz Relator. Participaram do

julgamento os Senhores Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, André Wasilewski Duszczak e Marcelo

Costenaro Cavali.. São Paulo, 24 de janeiro de 2012 (data do julgamento).(Processo 00018656820074036313,

JUIZ(A) FEDERAL PAULO RICARDO ARENA FILHO, TRSP - 2ª Turma Recursal - SP, DJF3 DATA:

07/02/2012.)DISPOSITIVOEm face do exposto, com base no inciso I do art. 269 do CPC, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, condenando o autor a arcar com as custas processuais e com os honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com

os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução

CJF nº 134/2010, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50.Decorrido o prazo legal

para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000950-96.2009.403.6103 (2009.61.03.000950-2) - SANDRA PATRICIA DA SILVA(SP255294 - GERALDO

MAGELA DA CRUZ E SP209313 - MARGARETE YUKIE GUNJI CANDELÁRIA BERNARDES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1706 - LUCAS DOS SANTOS PAVIONE)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, na qual

a parte autora objetiva a manutenção de benefício previdenciário de auxílio-doença e posterior conversão em

aposentadoria por invalidez, em razão de ser portadora enfermidade que a impede de exercer atividade

laborativa.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, pugnando em suma pela improcedência do

pedido. Vieram os autos conclusos para sentençaÉ o relato do necessário. Fundamento e decido.Verifico que estão

presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento

válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito. Diante da prova de dados levantados

no C N I S - Cadastro Nacional de Informações Sociais, a autora filiou-se à Previdência, na condição de

empregada em 14/09/2004 permanecendo até 10/11/2004 de modo que a parte autora não ostenta a condição de

segurada da Previdência Social, na data em que foi constatada a incapacidade em 30 de junho de 2008.Daí porque

é de se reconhecer a inexistência da qualidade de segurado. DISPOSITIVO:Diante do exposto, decreto a extinção

do processo com resolução do mérito nos termos do art. 269, I do C.P.C e JULGO IMPROCEDENTE o pedido,

CONDENANDO SANDRA PATRÍCIA DA SILVA a pagar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, ficando a parte

autora dispensada do pagamento enquanto perdurar as condições que permitiram a concessão da assistência

judiciária gratuita.Custas e reembolso à Justiça Federal do valor dos honorários periciais, ficam abrangidas na

isenção da parte autora.Sentença não sujeita ao reexame necessário diante do seu desfecho.P. R. I.

 

0002078-54.2009.403.6103 (2009.61.03.002078-9) - DULCE APARECIDA DE SOUZA OLIVEIRA(SP117372

- MARTA DE ALMEIDA PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO

PINTO)

Vistos em sentença.Cuida-se de ação de rito ordinário promovida em face da CAIXA ECO-NÔMICA FEDERAL

- CEF, cujo pedido visa ao creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., relativas aos índices dos períodos de JANEIRO-1989 E ABRIL-

1990.A inicial foi instruída com documentos.Foram concedidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária. A

CEF contestou o pedido. Houve réplica.A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF trouxe aos autos microfilme

do Termo de Adesão firmado pelo titular da conta fundiária objetivada nos presentes autos - fls.

60/62.DECIDOConquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção

de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda

parte, do Código de Processo Civil.Passo à análise das preliminares argüidas pela ré em contestação.

PRELIMINARESA preliminar referente a recebimento através de outro processo judicial, não foi comprovada

pela CEF. As preliminares relativas a carência de ação agir em rela-ção a índices de expurgos inflacionários

confundem-se com o mérito da causa e com ele serão apreciadas.Neste passo, estão presentes as condições da

ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibi-
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lidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimen-to válido e regular do

processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Quanto à preliminar de mérito, algumas observações sobre

o tema da prescrição.É entendimento vastamente majoritário na jurisprudência ser de 30 (trinta) anos o prazo

prescricional para a cobrança das contribuições devidas ao FGTS, tratando-se inclusive de matéria pacificada pelo

Superior Tribunal de Justiça, por meio da Súmula nº 210, que ora transcrevo:A ação de cobrança das

contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos.Se o prazo para cobrar contribuições relativas ao FGTS é

de 30 (trinta) anos, igual raciocínio deve ser utilizado com relação ao prazo para cobrança de diferen-ças

relacionadas à correção dos valores ali depositados.MÉRITOO deslinde da causa referente ao pedido requer a

análise dos seguintes temas: a natureza jurídica do FGTS, a imposição da correção monetária como direito do

trabalhador, bem como os índices de correção cuja incidência foi consagrada na jurispru-dência. Vejamos.O

FGTS foi instituído como substitutivo da estabilidade do trabalhador no emprego, com caráter opcional. Desde a

origem, era garantida a manutenção do valor real de seus depósitos, princípio que se vem repetindo ao longo do

tempo. Em decorrência da evolução vivenciada pela doutrina e jurisprudência, forçada essa pela realidade

inflacionária vivida em nosso país entre os anos de 1980 a 1994, a correção monetária passou a ter um conceito

universalizado de instrumento de compensação da perda de valor da moeda. No tocante aos valores depositados

no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, que compõem o patrimônio do trabalhador, a previsão de crédito

periódico de correção monetária sempre constou expressamente da legislação do Fundo (art. 3º da Lei nº 5.107/66;

art. 11 da Lei nº 7.839/89 e art. 13 da Lei nº 8.036/90).É certo que a correção monetária há de ser aplicada

segundo os critérios estabelecidos em lei. Mas não menos certo é que o legislador ordinário não tem liberdade

absoluta na fixação de tais critérios, pois se encontra vinculado às normas e valores cons-titucionais.A lei, ao

dispor sobre a aplicação de índices que não refletem o real au-mento do custo de vida, impõe os chamados

expurgos inflacionários, cujos os períodos de incidência serão a seguir analisados, a fim de extirpar

ilegalidades.Examinando os índices questionados, anoto que a matéria debatida já foi objeto de inúmeras outras

ações propostas perante o Poder Judiciário, e já teve aprecia-ção pelos Tribunais de Segunda Instância, pelo

Supremo Tribunal Federal (RE 226.855-7, publicado no DJU de 13.10.2000), bem como pelo Superior Tribunal

de Justiça (Súmula 252, publicada no DJU de 13.08.2001), restando sacramentada a aplicação dos índi-ces de

42,72% referente a janeiro de 1989 e 44,80% a abril de 1990, de tal sorte que restam afastados os demais índices

pleiteados na inicial. DO ÍNDICE DE 42,72% DE JANEIRO DE 1989No tocante ao índice a ser aplicado, é de se

reconhecer que houve um equívoco no cálculo apresentado pelo IBGE, que encontrou o IPC de 70,28% para o

mês de janeiro/89. É que este cálculo considerou mais do que 30 (trinta) dias. Para superar esse impasse, o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua Corte Especial, em decisão publicada no DJU de 02.09.94, p.

22.798, relator o Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO, concluiu por aplicar ao IPC de janeiro o critério de

cálculo pro rata dies, dividindo-se o percentual de 70,28% pelo número de dias de sua aferição (51) e

multiplicando-se o re-sultado obtido pelo número de dias do mês (31), resultando num índice de 42,72%. Seme-

lhantemente, dividir-se-ia o percentual de 3,6% de fevereiro por 11, multiplicando-se de-pois por 31, resultando

num índice de 10,14%. Com essa operação, o índice do IPC re-sultante para os dois meses aproxima-se bastante

daquele do INPC.Essa a solução para que sejam creditadas as diferenças entre esse índice (42,72%) e o que

efetivamente foi aplicado nas contas vinculadas referidas na inicial, revi-sando-se assim o valor dos rendimentos

daquele trimestre e, por reflexo, de todo o perío-do posterior.Majoritária jurisprudência, inclusive dos tribunais

superiores, se põe a a-ceitar que o índice a ser aplicado deva ser o de 42,72%: O divulgado IPC de janeiro/89

(70,285), considerada a forma a-típica e anômala com que obtido e o flagrante descompasso com os demais

índices, não refletiu a real oscilação inflacioná-ria verificada no período, melhor se prestando a retratar tal va-

riação o percentual de 42,72%, a incidir nas atualizações mone-tárias (STJ, E.D. em REsp n. 29.078-8-PR, DJU

06.03.95, Seção I, pág. 4275). Assim, a Caixa Econômica Federal deverá arcar com a incidência do per-centual de

42,72% sobre o saldo existente nas contas de FGTS da parte autora, devendo ser descontado o percentual já

depositado naquele mês.DO ÍNDICE DE 44,80% DE ABRIL DE 1990As medidas econômicas impostas pela

Medida Provisória n.168/90, além do bloqueio dos ativos financeiros, alteraram a forma de atualização do valor

do BTN e do BTNF, que passaram a ter por base não mais a inflação passada, mas sim uma previsão inflacionária,

uma projeção pela qual o Governo pretendia induzir o comportamento dos agentes econômicos (artigo 22, da MP

citada, c/c artigo segundo, III e parágrafo quinto, da MP 154/90).Assim, os valores do BTN e do BTNF foram

fixados de forma a causar distorções, uma vez que o BTN, que até então era atualizado segundo o IPC (art.5º, 2º

da Lei nº 7.777 de 19/06/89), teve a variação fixada, excepcionalmente nos meses de a-bril, maio e junho de 1.990

de acordo com a variação do BTN Fiscal, nos termos do art.22, parágrafo único da Lei 8.024/90 e art.2º, parágrafo

único da Medida Provisória nº 189, de 30/05/90. E o valor do BTN Fiscal foi fixado pelo Departamento da

Receita Federal, se-gundo projeção de taxa de inflação estimada, de acordo com o art. 25 da Lei 8.024/90,

mediante uma variação de 0% (zero por cento) em abril de 1.990, desconsiderando o IPC apurado em 44,80%.A

atualização foi vinculada a uma projeção de inflação, que demonstrou ser totalmente falsa, pois o IPC do mês de

abril de 1.990 apurou uma inflação de 44,80%.Com isso, todos os ativos financeiros que foram corrigidos com

base no BTN, em abril - entre eles as contas vinculadas do FGTS - sofreram uma inevitável redução em seu valor

real.Posicionamento das Tribunais Superiores:Vale salientar que o direito ao creditamento das diferenças de
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correção monetária nas contas vinculadas ao FGTS, relativas aos meses de janeiro de 1989 e a-bril de 1990 foi

expressamente reconhecido pela jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-deral, no julgamento do RE 226.855-RS,

Rel. Min. MOREIRA ALVES, cuja ementa vai abaixo transcrita: FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE

SERVIÇO - FGTS. NA-TUREZA JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO. CORREÇÕES MO-NETÁRIAS

DECORRENTES DOS PLANOS ECONÔMICOS CO-NHECIDOS PELA DENOMINAÇÃO BRESSER,

VERÃO, COLLOR I (NO CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E DE MAIO DE 1990) E COLLOR II.- O

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrá-rio do que sucede com as cadernetas de poupança,

não tem na-tureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.- Assim, é de

aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico.-

Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, si-tuando-se a matéria exclusivamente no

terreno legal infraconsti-tucional.- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de

1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de corre-ção

que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.Recurso

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, pa-ra afastar da condenação as atualizações dos saldos do

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atuali-zação no mês de maio de 1990) e Collor II

(RE 226855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU 13.10.2000, p. 20).Embora tal julgamento

não tenha sido dotado de efeito erga omnes ou força vinculante, entendo que a posição consagrada pelo STF a

respeito da matéria cons-titucional, até mesmo para impor celeridade processual e evitar recursos que obstaculi-

zam a otimização da prestação jurisdicional, há de ser acatada.Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação

da Suprema Corte, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das

contas do FGTS, pela legislação infraconstitu-cional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de ja-neiro

de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhi-dos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as

perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com

o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Vê-se, portanto, que é inegável o direito ao creditamento dos valores

in-dependentemente da submissão às condições estabelecidas nos arts. 4º e 6º da Lei Complementar nº

110/2001.Nesta esteira, improcedente o pedido referente aos outros índices de cor-reção monetária não abrangidos

pela jurisprudência pacificada dos tribunais superiores Em relação a estes índices, por se tratar de alegação de

violação a direito adquirido, é oportuno reafirmar que a relação estabelecida entre a Caixa Econômica Federal,

como gestora do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e os beneficiários dos depósitos fundiários não é

contratual, mas sim institucional. Assim, não há como reconhecer, em favor dos autores, o direito adquirido a

regime jurídico, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (RE n. 226.855-7-RS), sendo que os índices que

incidirão sobre as con-tas serão aqueles que a lei assim determinar; ou seja, os aplicados pela ré.Em relação,

especificamente, às diferenças relativaS ao Plano Cruzado (assim como do Plano Cruzado II), ainda que não

mencionadas nos precedentes acima indicados, foram igualmente refutadas pela jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, como vemos, exemplificativamente, do RESP 281085, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU

13.8.2001, p. 57. DOS EXPURGOS PERSEGUIDOS - ADESÃO - LC 110/2001Verifico dos autos que a CEF

noticia a celebração de acordo administrati-vo, nos termos da LC nº 110/2001, trazendo aos autos os documentos

de fls. 60/62 dan-do conta da adesão pelo titular da conta fundiária objetivada nestes autos aos termos da-quela

lei.Vale salientar que o direito ao creditamento das diferenças de correção monetária nas contas vinculadas ao

FGTS, relativas aos meses de janeiro de 1989 e a-bril de 1990 foi expressamente reconhecido pela jurisprudência

do Supremo Tribunal Fe-deral, no julgamento do RE 226.855-RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES. Embora tal

julga-mento não tenha sido dotado de efeito erga omnes ou força vinculante, entendo que a posição consagrada

pelo STF a respeito da matéria constitucional, até mesmo para impor celeridade processual e evitar recursos que

obstaculizam a otimização da prestação juris-dicional, há de ser acatada. Nesta esteira, improcedente o pedido

referente aos outros índices de correção monetária não abrangidos pela jurisprudência pacificada dos tribunais

superiores. Conquanto a autora assevere que não se recorda de ter assinado o Ter-mo de Adesão (fl. 65), tão

somente diante da plena comprovação de que houve fraude ou adesão sob vício do consentimento aventar-se-ia da

descaracterização da higidez com que se aderiu ao Plano instituído pela LC nº 110/2001.O singelo pedido (fl. 65),

no sentido de que seja oficiado à CEF per-quirindo se fora a autora quem assinara o Termo, não tem qualquer

finalidade práti-ca. Dispõe o artigo 333, I, do CPC caber à parte autora fazer prova do fato constitutivo de seu

direito, sendo que, diante de causa jurídica extintiva desse direito, caber-lhe-ia repli-car com provas.Bem ao

contrário, expressamente a parte autora manifestou não ter outras provas a produzir - fl. 69.Veja-se o seguinte

aresto do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:FGTS - RECOMPOSIÇÃO DO SALDO DA CONTA

FUNDIÁRIA COM A PLICAÇÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - ADESÃO AO ACOR-DO

PREVISTO NOS TERMOS DA LC Nº 110/01 ARGUIDA EM CON-TRA-RAZÕES - FALTA DE INTERESSE

DE AGIR - PRELIMINAR ACO-LHIDA E RECURSO IMPROVIDO, NA PARTE CONHECIDA. 1. A Caixa

Econômica Federal atravessou petição informando que o autor aderiu ao acordo previsto na Lei Complementar nº

110/01, requerendo assim a ex-tinção do processo. Referido documento juntado pela CEF (cópia de microfilme),

corresponde ao termo de adesão de quem não possui ação na justiça, e encontra-se datado de antes da propositura
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da a-ção. 2. O art. 7 da LC 110/2001 criou a possibilidade de acordo a ser ce-lebrado entre o autor e a CEF para o

recebimento da complementação do saldo fundiário - definido no art. 4, referente a 16,64% e 44,80% - medi-ante

termo de adesão cujo teor é tratado no art. 6. 3. Assim, uma vez ce-lebrada, a transação torna-se ato jurídico

perfeito que é resguarda-do pela Constituição. 4. Nesse sentido, ao formular requerimento peran-te a Caixa

Econômica Federal para a composição do litígio antes mesmo da propositura da ação judicial a parte praticou

efetivamente ato incompa-tível com a intenção de litigar e que, inclusive em razão de sua natureza transacional,

tem o condão de ensejar a extinção do processo. 5. Consta do Termo de Adesão firmado pela parte autora, a

renúncia irretratá-vel a pleitos de quaisquer outros ajustes de atualização monetária re-ferente à conta vinculada

relativamente ao período de junho de 1987 a fe-vereiro de 1991, pelo que julgo prejudicado o recurso do autor

quanto aos índices de junho/87, dezembro/88, fevereiro/89, março/90, maio/90, ju-nho/90 e julho/90. 6. Resta

pacificado por decisões oriundas tanto do C. Supremo Tribunal Federal, como do E. Superior Tribunal de Justiça

que o correntista fundiário tem direito de ver corrigido os valores depositados no FGTS, nos meses de junho de

1987, pelo índice de 18,02% (LBC), janeiro de 1989, pelo índice de 42,72% (IPC), abril de 1990, pelo índice de

44,80% (IPC), maio de 1990, pelo índice de 5,38% (BTN) e fevereiro de 1991, pelo índice de 7,00% (TR),

conforme assentado pelo enunciado contido na Súmula nº 252 do E. STJ, daí decorrendo a inaplicabilidade do

índice de março de 1991. 7. Sem condenação em honorários, nos termos do art. 29-C da lei nº 8.036/90, com a

redação dada pela Medida Provisó-ria nº 2.164-41 de 24 de agosto de 2001, e do art. 22 do Código de Pro-cesso

Civil. 8. Acolho a preliminar argüida pela Caixa Econômica Federal em suas contra-razões, para julgar extinto o

processo em relação aos ín-dices de junho/87, dezembro/88, fevereiro/89, março/90, maio/90, ju-nho/90 e

julho/90, sem apreciação de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, julgando

prejudicada parte da apelação interposta pelo autor e, na parte remanescente, nego-lhe provimento Processo AC

200761040064150 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1380558 Relator(a) DESEMBAR-GADOR FEDERAL

JOHONSOM DI SALVO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador PRIMEIRA TURMA Fonte DJF3 CJ1

DATA:24/06/2009 PÁGINA: 32 Data da Decisão 09/06/2009 Data da Publicação 24/06/2009Considerando-se

que o acordo foi anterior ao ajuizamento, não havendo prova de motivos para sua desconstituição judicial (Súmula

Vinculante nº 01 do STF), en-tendo que a parte demandante carecia de interesse processual - analisando-se

especifi-camente o pedido formulado, quanto aos índices de janeiro de 1989 e abril de 1990, já que não pertine aos

autos a formulação de pedido de nulificação daquela avença -, de-vendo o processo ser extinto sem resolução do

mérito.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO,

na forma do art. 267, VI do CPC, nos termos da fundamentação supra.Custas como de lei. Condeno a parte autora

no pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa,

ficando suspensa a execução nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Após o trânsito em julgado remetam-se os

autos ao arquivo com as ano-tações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0002947-17.2009.403.6103 (2009.61.03.002947-1) - IVETE IGNACIO FERNANDES(SP260623 - TIAGO

RAFAEL FURTADO E SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

pela parte autora contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de benefício de

pensão por morte em razão do falecimento de Airton Marques Fernandes, ocorrido em 27/10/2005, conforme

comprova certidão de óbito trazida à fl. 17.Afirma ser cônjuge do de cujus, conforme cópia de certidão de

casamento anexada aos autos (fl. 19). A inicial foi instruída com os documentos, salientando que o benefício foi

indeferido por perda da qualidade de segurado.Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a

antecipação da tutela.A parte autora noticiou a interposição de recurso de agravo.Citado, o INSS ofertou

contestação, requerendo a improcedência do pedido inicial, sustentando a perda da qualidade de segurado. Houve

réplica.Foi facultada a especificação de provas, aduzindo o INSS não ter provas a produzir.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relato do necessário. DECIDO.O deslinde da causa passa pela verificação do seguinte

tema: qualidade de segurado do marido falecido da autora na data da morte. Ressalto que os pontos controvertidos

se limitam à qualidade de segurado, vez que, 1) apresentada a certidão de casamento de fl. 19, a que se soma o

conteúdo da certidão de óbito de fl. 17 (dando conta de que o falecido era casado até o óbito com a autora),

inexiste dúvida quanto à qualidade de dependente previdenciário por parte da autora. Ou seja, a prova é

amplamente favorável, nesse sentido, à parte autora, e o INSS restou inerte quanto à produção probatória.Devo

ressaltar que, provado o casamento e a coabitação à época do óbito, ressaltando-se que a dependência econômica

do cônjuge é presumida (art. 16, 4º da LBPS), caberia ao INSS diligenciar a prova da separação de corpos, pois

que seria fato extintivo do direito do autor (art. 333, II do CPC). O INSS sequer sustentou qualquer negativa da

existência da qualidade de dependente; mas, que tivesse feito alegar a separação, deveria comprovar os fatos

extintivos do direito do autor, sendo que deixou de requerer a produção de provas (fl. 57). Considerando-se tal

realidade, desnecessária a feitura de audiência de instrução e julgamento quando este é o cenário. Bem o diz a

jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO - PENSÃO POR MORTE - CÔNJUGE SOBREVIVENTE -

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA - PRESUNÇÃO LEGAL. A dependência econômica do cônjuge sobrevivente
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em relação ao segurado falecido é presumida, consoante o 4º, do art. 16, da Lei nº 8.213/91, sendo desnecessária a

prova por parte da recorrida da dependência econômica em relação ao de cujus, bastando, para o reconhecimento

do direito à instituição do aludido benefício previdenciário em seu favor, a apresentação da certidão de casamento

(fls. 5); Todas as demais questões suscitadas pelo INSS são secundárias em relação ao fato principal que a lei faz

presumir, e em nada alteram a posição jurídica da recorrida em relação ao obituado; Embora tenha sustentado, o

INSS não fez a prova da separação de fato que alegou em grau de recurso e, com esteio no art. 333, inciso II, do

CPC, incumbe ao réu o ônus da prova quanto à existência de fato extintivo do direito do autor.(AC

200102010330422, Desembargador Federal PAULO ESPIRITO SANTO, TRF2 - SEGUNDA TURMA, DJU -

Data::15/01/2002.)Por assim ser, entendo que restou comprovada a qualidade de dependente por parte da autora,

fato constitutivo do seu direito (uma vez que, apresentada a certidão de casamento de fl. 10, a que se soma o

conteúdo da certidão de óbito de fl. 11 dando conta de que o falecido era casado até o óbito com a autora), não

tendo feito prova - ou requerido - o INSS de qualquer fato extintivo, modificativo ou impeditivo do direito autoral.

Por tal razão, não há qualquer dúvida da qualidade de dependente da autora.Quanto à qualidade de segurado do

pretenso instituidor, vejamos.Conforme o texto do artigo 74 da Lei n. 8.213/91, há menção expressa no sentido de

que têm direito ao benefício os dependentes do segurado que falecer, desde que, no momento do falecimento, o de

cujus ostente a qualidade de segurado da Previdência Social.O artigo 15, inciso II, da Lei 8.213/91 estabelece o

prazo de 12 meses após a cessação das contribuições para que o segurado perca esta condição e o prazo de seis

meses no caso de contribuinte facultativo. O prazo é prorrogado por mais doze meses se o segurado empregado

tiver contribuído com mais de 120 (cento e vinte) contribuições sem interrupção que acarrete a perda da condição

de segurado ( 1º do artigo 15) ou para trinta e seis meses se estiver desempregado ( 2º), com comprovação desta

condição por meio de registro próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Constata-se que o pedido

de benefício foi indeferido por perda da qualidade de segurado (consulta CNIS anexa).O artigo 15, inciso II, da

Lei 8.213/91 estabelece o prazo de 12 meses após a cessação das contribuições para que o segurado perca esta

condição, e o prazo de seis meses no caso de contribuinte facultativo. O prazo é prorrogado por mais doze meses

se o segurado empregado tiver contribuído com mais de 120 (cento e vinte) contribuições sem interrupção que

acarrete a perda da condição de segurado ( 1º do artigo 15) ou para trinta e seis meses se estiver desempregado (

2º), com comprovação desta condição por meio de registro próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência

Social.Compulsando o Cadastro Nacional de Informações Sociais (consulta anexa), bem como os documentos que

instruem a constata-se que o pedido de benefício foi indeferido por perda da qualidade de segurado. Cabe salientar

que a perda da qualidade de segurado ocorrerá no décimo sexto dia do segundo mês seguinte ao término dos

prazos mencionados acima. Este é o teor do artigo 14 do Decreto 3.048/99, conjugado com o artigo 30, II da Lei

8.212/91. De qualquer sorte, considerando-se o falecido não havia recolhido mais de 120 contribuições mensais

(consulta CNIS anexa), com a perda de qualidade de segurado entre alguns períodos de contribuição, a perda da

qualidade de segurado teria ocorrido em 16 de dezembro de 2005. Com efeito, considerando-se que a última

contribuição vertida o foi em 10/2004, a qualidade de segurado foi mantida até 15/12/2005, tenho como certo que

o pretenso instituidor de fato detinha a qualidade de segurado. Fato é que o falecido detinha a qualidade de

segurado em 27/10/2005, porque a última contribuição se deu em 10/2004 (Consulta CNIS anexa).Neste concerto,

reputo incorreto o indeferimento administrativo pelo fundamentado na perda de qualidade de segurado.No caso, a

qualidade de segurado é indiscutível, razão pela qual deve ser julgado procedente o pedido. Considerando-se que a

parte autora requereu o benefício quando já decorridos 30 dias após o óbito, deve a pensão por morte, nos termos

do art. 74 da LBPS, ser deferida a partir da data do requerimento administrativo.Vislumbro presentes, a esta

altura, os requisitos legais para a antecipação dos efeitos da tutela. Denoto que há a prova inequívoca do alegado e

a verossimilhança do direito, consoante acima fundamentado em sede de cognição exauriente para a prolação da

presente sentença. A par disso, há o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, haja vista o caráter

alimentar da prestação. Malgrado inexistente o pleito antecipatório, fato é que, em caráter excepcional e à luz do

caso concreto, tem a jurisprudência pátria admitido sua concessão de ofício, para preservar a incolumidade da vida

humana.DISPOSITIVO:Diante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução do mérito nos termos

do art. 269, I do C.P.C e JULGO PROCEDENTE o pedido, CONDENANDO o INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS a conceder a parte autora o benefício de pensão por morte de Airton Marques

Fernandes a partir de 19/04/2006.Presentes os requisitos legais, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA

vindicada para determinar ao INSS que implante, nos termos acima, o benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição em prol da parte autora, no prazo de 30 dias, independentemente do trânsito em julgado. Comunique-

se para cumprimento imediato.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso, corrigidos

monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça

Federal, acrescidos de juros que deverão ser fixados em 1% (um por cento) ao mês até o advento da Lei nº

11.960/2009 de 30 de junho de 2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, determinando que para

a atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, nas condenações impostas à Fazenda

Pública, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e

juros aplicados à caderneta de poupança.Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta

condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos efeitos da tutela ou benefício
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previdenciário inacumulável com o presente. Custas como de lei. Condeno o réu, ainda, ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente

data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Tópico síntese do julgado, nos termos do

provimento 64/2005-CORE.Nome do(s) segurados(s): IVETE IGNÁCIO FERNANDESInstituidor Ivete Ignácio

Fernandes (CPF: 688.318.978-53)Benefício Concedido Pensão por morteRenda Mensal Atual PrejudicadoData de

início do Benefício - DIB 19/04/2006Data de início dos Pagamentos - DIP 01/06/2012Renda Mensal Inicial A

apurar pelo INSSConversão de tempo especial em comum PrejudicadoRepresentante legal de pessoa incapaz Não

aplicávelSentença sujeita a reexame necessário (art. 475 do CPC). Oportunamente remetam-se os autos ao egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª RegiãoP. R. I.

 

0003762-14.2009.403.6103 (2009.61.03.003762-5) - AMARO JOAO DA SILVA(SP245199 - FLAVIANE

MANCILHA CORRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

Vistos em sentença.Cuida-se de ação de rito ordinário promovida em face da CAIXA ECO-NÔMICA FEDERAL

- CEF, cujo pedido visa ao creditamento das diferenças de correção monetária de contas vinculadas ao Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., relativas aos índices dos períodos de JUN-87 - (JAN-89) - (ABR-90) -

MAI-90 - FEV-91.A inicial foi instruída com documentos.Foram concedidos os benefícios da Lei de Assistência

Judiciária.Citada, a CEF contestou o pedido. Houve réplica.A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF trouxe

aos autos microfilme do Termo de Adesão firmado pela parte autora, nos termos da Lei Complementar

110/2001.DECIDOConquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a

produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330,

I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Passo à análise das preliminares argüidas pela ré em contestação.

PRELIMINARESA preliminar referente a recebimento através de outro processo judicial, não foi comprovada

pela CEF. As preliminares relativas a carência de ação agir em rela-ção a índices de expurgos inflacionários

confundem-se com o mérito da causa e com ele serão apreciadas.Neste passo, estão presentes as condições da

ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibi-

lidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimen-to válido e regular do

processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Quanto à preliminar de mérito, algumas observações sobre

o tema da prescrição.É entendimento vastamente majoritário na jurisprudência ser de 30 (trinta) anos o prazo

prescricional para a cobrança das contribuições devidas ao FGTS, tratando-se inclusive de matéria pacificada pelo

Superior Tribunal de Justiça, por meio da Súmula nº 210, que ora transcrevo:A ação de cobrança das

contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos.Se o prazo para cobrar contribuições relativas ao FGTS é

de 30 (trinta) anos, igual raciocínio deve ser utilizado com relação ao prazo para cobrança de diferen-ças

relacionadas à correção dos valores ali depositados.MÉRITOO deslinde da causa referente ao pedido requer a

análise dos seguintes temas: a natureza jurídica do FGTS, a imposição da correção monetária como direito do

trabalhador, bem como os índices de correção cuja incidência foi consagrada na jurispru-dência. Vejamos.O

FGTS foi instituído como substitutivo da estabilidade do trabalhador no emprego, com caráter opcional. Desde a

origem, era garantida a manutenção do valor real de seus depósitos, princípio que se vem repetindo ao longo do

tempo. Em decorrência da evolução vivenciada pela doutrina e jurisprudência, forçada essa pela realidade

inflacionária vivida em nosso país entre os anos de 1980 a 1994, a correção monetária passou a ter um conceito

universalizado de instrumento de compensação da perda de valor da moeda. No tocante aos valores depositados

no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, que compõem o patrimônio do trabalhador, a previsão de crédito

periódico de correção monetária sempre constou expressamente da legislação do Fundo (art. 3º da Lei nº 5.107/66;

art. 11 da Lei nº 7.839/89 e art. 13 da Lei nº 8.036/90).É certo que a correção monetária há de ser aplicada

segundo os critérios estabelecidos em lei. Mas não menos certo é que o legislador ordinário não tem liberdade

absoluta na fixação de tais critérios, pois se encontra vinculado às normas e valores cons-titucionais.A lei, ao

dispor sobre a aplicação de índices que não refletem o real au-mento do custo de vida, impõe os chamados

expurgos inflacionários, cujos os períodos de incidência serão a seguir analisados, a fim de extirpar

ilegalidades.Examinando os índices questionados, anoto que a matéria debatida já foi objeto de inúmeras outras

ações propostas perante o Poder Judiciário, e já teve aprecia-ção pelos Tribunais de Segunda Instância, pelo

Supremo Tribunal Federal (RE 226.855-7, publicado no DJU de 13.10.2000), bem como pelo Superior Tribunal

de Justiça (Súmula 252, publicada no DJU de 13.08.2001), restando sacramentada a aplicação dos índi-ces de

42,72% referente a janeiro de 1989 e 44,80% a abril de 1990, de tal sorte que restam afastados os demais índices

pleiteados na inicial. DO ÍNDICE DE 42,72% DE JANEIRO DE 1989No tocante ao índice a ser aplicado, é de se

reconhecer que houve um equívoco no cálculo apresentado pelo IBGE, que encontrou o IPC de 70,28% para o

mês de janeiro/89. É que este cálculo considerou mais do que 30 (trinta) dias. Para superar esse impasse, o

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua Corte Especial, em decisão publicada no DJU de 02.09.94, p.

22.798, relator o Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO, concluiu por aplicar ao IPC de janeiro o critério de

cálculo pro rata dies, dividindo-se o percentual de 70,28% pelo número de dias de sua aferição (51) e

multiplicando-se o re-sultado obtido pelo número de dias do mês (31), resultando num índice de 42,72%. Seme-

lhantemente, dividir-se-ia o percentual de 3,6% de fevereiro por 11, multiplicando-se de-pois por 31, resultando
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num índice de 10,14%. Com essa operação, o índice do IPC re-sultante para os dois meses aproxima-se bastante

daquele do INPC.Essa a solução para que sejam creditadas as diferenças entre esse índice (42,72%) e o que

efetivamente foi aplicado nas contas vinculadas referidas na inicial, revi-sando-se assim o valor dos rendimentos

daquele trimestre e, por reflexo, de todo o perío-do posterior.Majoritária jurisprudência, inclusive dos tribunais

superiores, se põe a a-ceitar que o índice a ser aplicado deva ser o de 42,72%: O divulgado IPC de janeiro/89

(70,285), considerada a forma a-típica e anômala com que obtido e o flagrante descompasso com os demais

índices, não refletiu a real oscilação inflacioná-ria verificada no período, melhor se prestando a retratar tal va-

riação o percentual de 42,72%, a incidir nas atualizações mone-tárias (STJ, E.D. em REsp n. 29.078-8-PR, DJU

06.03.95, Seção I, pág. 4275). Assim, a Caixa Econômica Federal deverá arcar com a incidência do per-centual de

42,72% sobre o saldo existente nas contas de FGTS da parte autora, devendo ser descontado o percentual já

depositado naquele mês.DO ÍNDICE DE 44,80% DE ABRIL DE 1990As medidas econômicas impostas pela

Medida Provisória n.168/90, além do bloqueio dos ativos financeiros, alteraram a forma de atualização do valor

do BTN e do BTNF, que passaram a ter por base não mais a inflação passada, mas sim uma previsão inflacionária,

uma projeção pela qual o Governo pretendia induzir o comportamento dos agentes econômicos (artigo 22, da MP

citada, c/c artigo segundo, III e parágrafo quinto, da MP 154/90).Assim, os valores do BTN e do BTNF foram

fixados de forma a causar distorções, uma vez que o BTN, que até então era atualizado segundo o IPC (art.5º, 2º

da Lei nº 7.777 de 19/06/89), teve a variação fixada, excepcionalmente nos meses de a-bril, maio e junho de 1.990

de acordo com a variação do BTN Fiscal, nos termos do art.22, parágrafo único da Lei 8.024/90 e art.2º, parágrafo

único da Medida Provisória nº 189, de 30/05/90. E o valor do BTN Fiscal foi fixado pelo Departamento da

Receita Federal, se-gundo projeção de taxa de inflação estimada, de acordo com o art. 25 da Lei 8.024/90,

mediante uma variação de 0% (zero por cento) em abril de 1.990, desconsiderando o IPC apurado em 44,80%.A

atualização foi vinculada a uma projeção de inflação, que demonstrou ser totalmente falsa, pois o IPC do mês de

abril de 1.990 apurou uma inflação de 44,80%.Com isso, todos os ativos financeiros que foram corrigidos com

base no BTN, em abril - entre eles as contas vinculadas do FGTS - sofreram uma inevitável redução em seu valor

real.Posicionamento das Tribunais Superiores:Vale salientar que o direito ao creditamento das diferenças de

correção monetária nas contas vinculadas ao FGTS, relativas aos meses de janeiro de 1989 e a-bril de 1990 foi

expressamente reconhecido pela jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-deral, no julgamento do RE 226.855-RS,

Rel. Min. MOREIRA ALVES, cuja ementa vai abaixo transcrita: FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE

SERVIÇO - FGTS. NA-TUREZA JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO. CORREÇÕES MO-NETÁRIAS

DECORRENTES DOS PLANOS ECONÔMICOS CO-NHECIDOS PELA DENOMINAÇÃO BRESSER,

VERÃO, COLLOR I (NO CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E DE MAIO DE 1990) E COLLOR II.- O

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrá-rio do que sucede com as cadernetas de poupança,

não tem na-tureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.- Assim, é de

aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico.-

Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de

abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, si-tuando-se a matéria exclusivamente no

terreno legal infraconsti-tucional.- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de

1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de corre-ção

que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico.Recurso

extraordinário conhecido em parte, e nela provido, pa-ra afastar da condenação as atualizações dos saldos do

FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atuali-zação no mês de maio de 1990) e Collor II

(RE 226855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU 13.10.2000, p. 20).Embora tal julgamento

não tenha sido dotado de efeito erga omnes ou força vinculante, entendo que a posição consagrada pelo STF a

respeito da matéria cons-titucional, até mesmo para impor celeridade processual e evitar recursos que obstaculi-

zam a otimização da prestação jurisdicional, há de ser acatada.Pretendendo harmonizar seus julgados à orientação

da Suprema Corte, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os saldos das

contas do FGTS, pela legislação infraconstitu-cional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de ja-neiro

de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhi-dos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as

perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com

o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Vê-se, portanto, que é inegável o direito ao creditamento dos valores

in-dependentemente da submissão às condições estabelecidas nos arts. 4º e 6º da Lei Complementar nº

110/2001.Nesta esteira, improcedente o pedido referente aos outros índices de cor-reção monetária não abrangidos

pela jurisprudência pacificada dos tribunais superiores Em relação a estes índices, por se tratar de alegação de

violação a direito adquirido, é oportuno reafirmar que a relação estabelecida entre a Caixa Econômica Federal,

como gestora do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e os beneficiários dos depósitos fundiários não é

contratual, mas sim institucional. Assim, não há como reconhecer, em favor dos autores, o direito adquirido a

regime jurídico, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (RE n. 226.855-7-RS), sendo que os índices que

incidirão sobre as con-tas serão aqueles que a lei assim determinar; ou seja, os aplicados pela ré.Em relação,

especificamente, às diferenças relativaS ao Plano Cruzado (assim como do Plano Cruzado II), ainda que não

mencionadas nos precedentes acima indicados, foram igualmente refutadas pela jurisprudência do Superior
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Tribunal de Justiça, como vemos, exemplificativamente, do RESP 281085, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU

13.8.2001, p. 57. DOS EXPURGOS PERSEGUIDOS - ADESÃO - LC 110/2001Verifico dos autos que a CEF

noticia a celebração de acordo administrati-vo, nos termos da LC nº 110/2001, trazendo aos autos os documentos

de fls. 58/61 dan-do conta da adesão pelo titular da conta fundiária objetivada nestes autos aos termos da-quela

lei.Vale salientar que o direito ao creditamento das diferenças de correção monetária nas contas vinculadas ao

FGTS, relativas aos meses de janeiro de 1989 e a-bril de 1990 foi expressamente reconhecido pela jurisprudência

do Supremo Tribunal Fe-deral, no julgamento do RE 226.855-RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES. Embora tal

julga-mento não tenha sido dotado de efeito erga omnes ou força vinculante, entendo que a posição consagrada

pelo STF a respeito da matéria constitucional, até mesmo para impor celeridade processual e evitar recursos que

obstaculizam a otimização da prestação juris-dicional, há de ser acatada. Nesta esteira, improcedente o pedido

referente aos outros índices de correção monetária não abrangidos pela jurisprudência pacificada dos tribunais

superiores. Veja-se o seguinte aresto do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:FGTS - RECOMPOSIÇÃO

DO SALDO DA CONTA FUNDIÁRIA COM A PLICAÇÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS -

ADESÃO AO ACOR-DO PREVISTO NOS TERMOS DA LC Nº 110/01 ARGUIDA EM CON-TRA-RAZÕES -

FALTA DE INTERESSE DE AGIR - PRELIMINAR ACO-LHIDA E RECURSO IMPROVIDO, NA PARTE

CONHECIDA. 1. A Caixa Econômica Federal atravessou petição informando que o autor aderiu ao acordo

previsto na Lei Complementar nº 110/01, requerendo assim a ex-tinção do processo. Referido documento juntado

pela CEF (cópia de microfilme), corresponde ao termo de adesão de quem não possui ação na justiça, e encontra-

se datado de antes da propositura da a-ção. 2. O art. 7 da LC 110/2001 criou a possibilidade de acordo a ser ce-

lebrado entre o autor e a CEF para o recebimento da complementação do saldo fundiário - definido no art. 4,

referente a 16,64% e 44,80% - medi-ante termo de adesão cujo teor é tratado no art. 6. 3. Assim, uma vez ce-

lebrada, a transação torna-se ato jurídico perfeito que é resguarda-do pela Constituição. 4. Nesse sentido, ao

formular requerimento peran-te a Caixa Econômica Federal para a composição do litígio antes mesmo da

propositura da ação judicial a parte praticou efetivamente ato incompa-tível com a intenção de litigar e que,

inclusive em razão de sua natureza transacional, tem o condão de ensejar a extinção do processo. 5. Consta do

Termo de Adesão firmado pela parte autora, a renúncia irretratá-vel a pleitos de quaisquer outros ajustes de

atualização monetária re-ferente à conta vinculada relativamente ao período de junho de 1987 a fe-vereiro de

1991, pelo que julgo prejudicado o recurso do autor quanto aos índices de junho/87, dezembro/88, fevereiro/89,

março/90, maio/90, ju-nho/90 e julho/90. 6. Resta pacificado por decisões oriundas tanto do C. Supremo Tribunal

Federal, como do E. Superior Tribunal de Justiça que o correntista fundiário tem direito de ver corrigido os

valores depositados no FGTS, nos meses de junho de 1987, pelo índice de 18,02% (LBC), janeiro de 1989, pelo

índice de 42,72% (IPC), abril de 1990, pelo índice de 44,80% (IPC), maio de 1990, pelo índice de 5,38% (BTN) e

fevereiro de 1991, pelo índice de 7,00% (TR), conforme assentado pelo enunciado contido na Súmula nº 252 do

E. STJ, daí decorrendo a inaplicabilidade do índice de março de 1991. 7. Sem condenação em honorários, nos

termos do art. 29-C da lei nº 8.036/90, com a redação dada pela Medida Provisó-ria nº 2.164-41 de 24 de agosto

de 2001, e do art. 22 do Código de Pro-cesso Civil. 8. Acolho a preliminar argüida pela Caixa Econômica Federal

em suas contra-razões, para julgar extinto o processo em relação aos ín-dices de junho/87, dezembro/88,

fevereiro/89, março/90, maio/90, ju-nho/90 e julho/90, sem apreciação de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do

Código de Processo Civil, julgando prejudicada parte da apelação interposta pelo autor e, na parte remanescente,

nego-lhe provimento Processo AC 200761040064150 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1380558 Relator(a)

DESEMBAR-GADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador PRIMEIRA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:24/06/2009 PÁGINA: 32 Data da Decisão 09/06/2009 Data da Publicação

24/06/2009DO CASO CONCRETODestaco que os períodos apontados na inicial estão claramente delimi-tados,

indicando-se percentuais perseguidos: JUN-87 - (JAN-89) - (ABR-90) - MAI-90 - FEV-91. Assim delimitada a

pretensão, a parte autora tem direito aos expurgos de ja-neiro/1989 e abril/1990, índices que, todavia, já

transacionou com a CEF nos termos da LC nº 110/2001 - fls. 58/61. No que concerne aos demais períodos de

expurgos perse-guidos, nos termos da fundamentação, o pedido não merece acolhimento.DISPOSITIVODiante do

exposto, 1. HOMOLOGO por sentença, para que produzam seus jurídicos e le-gais efeitos, o acordo firmado por

AMARO JOÃO DA SILVA com a Caixa Econômica Federal sobre os expurgos inflacionários nos ter-mos da LC

nº 110/2001, declarando extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III, do

Código de Processo Civil.2. JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de aplicação dos índices dos períodos de

JUN-87 - MAI-90 - FEV-91, extinguindo o processo com resolução de mérito nos termos do inciso I, do artigo

269, do CPC.Custas como de lei. Ante a sucumbência recíproca (art. 21 do CPC), deixo de condenar qualquer das

partes em honorários advocatícios. Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as anotações

pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0005767-09.2009.403.6103 (2009.61.03.005767-3) - EDNA DE FATIMA DOS SANTOS(SP243836 - ANA

PAULA MIRANDA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

pela parte autora contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de benefício de
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pensão por morte em razão do falecimento de Adaury Ayres Lemos, ocorrido em 09/11/1994, conforme comprova

certidão de óbito trazida à fl. 14.Afirma ser viúva de Adaury Ayres Lemos e ter requerido na via administrativa o

benefício de pensão por morte, indeferido por perda da qualidade de segurado (fl. 16). A inicial foi instruída com

os documentos.Foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita.Citado, o INSS ofertou contestação,

requerendo a improcedência do pedido inicial, sustentando a perda da qualidade de segurado. Houve réplica.

Facultada a especificação de provas.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.O deslinde

da causa passa pela verificação do seguinte tema: qualidade de segurado da falecida na data da morte.

Vejamos.Conforme o texto do artigo 74 da Lei n. 8.213/91, há menção expressa no sentido de que têm direito ao

benefício os dependentes do segurado que falecer, desde que, no momento do falecimento, o de cujus ostente a

qualidade de segurado da Previdência Social.O artigo 15, inciso II, da Lei 8.213/91 estabelece o prazo de 12

meses após a cessação das contribuições para que o segurado perca esta condição, e o prazo de seis meses no caso

de contribuinte facultativo. O prazo é prorrogado por mais doze meses se o segurado empregado tiver contribuído

com mais de 120 (cento e vinte) contribuições sem interrupção que acarrete a perda da condição de segurado ( 1º

do artigo 15) ou para trinta e seis meses se estiver desempregado ( 2º), com comprovação desta condição por meio

de registro próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Compulsando o Cadastro Nacional de

Informações Sociais (consulta anexa), bem como os documentos que instruem a constata-se que o pedido de

benefício foi indeferido por perda da qualidade de segurado, em razão de a ultima contribuição referente ao NIT

1,070.998.539-5 ser relativa a dezembro de 1992. Cabe salientar que a perda da qualidade de segurado ocorrerá no

décimo sexto dia do segundo mês seguinte ao término dos prazos mencionados acima. Este é o teor do artigo 14

do Decreto 3.048/99, conjugado com o artigo 30, II da Lei 8.212/91. De qualquer sorte, considerando-se o

falecido não havia recolhido mais de 120 contribuições mensais (como empregado/CTPS e CNIS), a perda de

qualidade de segurado teria ocorrido em 16 de fevereiro de 1994. Desta forma, como o óbito ocorreu em 9 de

novembro de 1994, quase dois anos após a última contribuição, configura-se a perda da qualidade de

segurado.Neste concerto, reputo correto o indeferimento administrativo pelo fundamentado na perda de qualidade

de segurado.Dessa forma, não merece acolhida o pedido da parte autora.DISPOSITIVO:Diante do exposto,

decreto a extinção do processo com resolução de mérito nos termos do artigo 269, I, do CPC e JULGO

IMPROCEDENTE o pedido da parte autora. Custas como de lei. Ante a sucumbência da parte demandante,

condeno-a ao pagamento dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, ficando sua execução

suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50. P. R. I.

 

0009858-45.2009.403.6103 (2009.61.03.009858-4) - CRISPIM ANANIAS LOPES(SP158173 - CRISTIANE

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando restabelecimento do pagamento da anterior

concessão de benefício previdenciário de Pensão por Morte, em razão do falecimento de Sebastião da Silva Lopes,

cujo benefício foi suspenso sem prévio aviso.A inicial veio instruída com documentos.Foram concedidos os

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Citado, o INSS contestou o feito, postulando pela carência da ação

por falta de interesse de agir, pois o benefício foi suspenso por falta de recebimento, e no caso de procedência que

os juros sejam ficados em 0,5% ao mês e que os honorários sejam fixados com equidade.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório, com os elementos necessários. DECIDO.Verifico que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A carência da ação restou afastada, pois a parte

autora em petição datada de 18 de agosto de 2011 informou que se o INSS restabelecesse os pagamentos

comunicaria o juízo para extinção do feito. Até hoje não veio esta comunicação tendo vindo apenas petição de 04

de abril de 2012 postulando os benefícios da lei do idoso.Diante da confissão do INSS de que a pensão é devida

ao autor e de que a cessação decorreu de questões administrativas de menor importância os pedidos da parte auto-

ra são de ser acolhidos e a ação é de ser julgada procedente.Vislumbro presentes os requisitos legais para a

antecipação dos efeitos da tutela. Denoto que há a prova inequívoca do alegado e a verossimilhança do direito,

conso-ante acima fundamentado em sede de cognição exauriente para a prolação da presente sen-tença. A par

disso, há o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, haja vista o caráter alimentar da prestação.

Por tal ensejo, defiro a decisão antecipatória. Comunique-se ao INSS para o restabelecimento imediato do

pagamento da pensão da parte autora.DISPOSITIVO:Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para

condenar o INSITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a assegurar à parte autora o restabelecimento

do benefício de Pensão por Morte, a partir da cessação indevida do benefício, nos termos da fundamentação supra,

e extingo o processo nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil, com resolução de mérito.Presentes

os requisitos legais para a antecipação dos efeitos da tutela, quais sejam, a verossimilhança das alegações e o risco

de dano irreparável, determino que o INSS restabeleça o benefício em nome da parte autora CRISPIM ANANIAS

LO-PES. Comunique-se com urgência.Condeno o INSS ao pagamento dos valores devidos em atraso até o

retorno/início dos pagamentos administrativos, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual
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de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, acrescidos de juros 0,5% (meio por cento) ao

mês diante do advento da Lei nº 11.960/2009 de 30 de junho de 2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei nº

9.494/97.Para a atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, nas condenações impostas

à Fazenda Pública, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento.Fica facultado ao réu o direito de

compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte autora a titulo de antecipação dos

efeitos da tutela ou benefício previdenciário inacumulável com o presente. Custas como de lei. Condeno o réu,

ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações

vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Tópico síntese do

julgado, nos termos do provimento 64/2005-CORE.Nome do(s) segurados(s): CRISPIM ANANIAS

LOPESBenefício Concedido Pensão por morteRenda Mensal Atual PrejudicadoData de início do Benefício - DIB

30/09/2009Renda Mensal Inicial A apurarRepresentante legal de pessoa incapaz Não aplicávelSentença não

sujeita a reexame necessário, diante do valor dado à causa.P.R.I. e Comunique-se

 

0003876-16.2010.403.6103 - TERESINHA DE FATIMA OSSES(SP245199 - FLAVIANE MANCILHA

CORRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta contra o Instituto Nacional do Seguro Social -

INSS, na qual a parte autora busca a revisão do benefício de pensão por morte que a parte autora usufrui,

aplicando-se o quanto disposto no artigo 75 da Lei 8213/91, na redação original, e pagamento da pensão integral

(100%).A inicial veio instruída com documentos.Em despacho inicial foram deferidos benefícios da lei de

assistência judiciária. Citado, o INSS contestou, aduzindo preliminar de inépcia da inicial. No mérito, pugna pela

improcedência do pedido.Houve réplica.Facultou-se a especificação de provas.É o relatório. Decido.Conquanto as

questões postas sejam de direito e de fato, as provas existentes nos autos permitem o julgamento antecipado do

pedido nos termos do artigo 330, I do C.P.C., sem a necessidade de produção probatória em

audiência.Preliminar:Afasto a preliminar de inépcia da inicial, tendo em vista que a parte autora não pretende a

atualização de salários de contribuição nos presentes autos. Na realidade a pretensão refere-se a revisão de

benefício em manutenção.Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à

legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente

presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do pro-cesso, em virtude do que passo ao exame do

mérito.Preliminar de Mérito:Quanto à prescrição, o regramento do artigo 103, parágrafo único da Lei 8213/91

estabelece o prazo de 5 (cinco) anos que incide sobre toda e qualquer ação para reaver prestações vencidas, ou

quaisquer restituições, ou ainda diferenças devidas pela Previdência So-cial. Assim, somente atinge valores

resultantes de eventual reconhecimento do direi-to de fundo, salvaguardado o próprio direito que poderá ser

pleiteado a qualquer tempo. Neste contexto, eventual procedência do pedido implicará o reconhecimento das

diferenças anteriores aos cinco anos que antecedem o ajuizamento da presente ação.Mérito:Da majoração da

Pensão por Morte:Busca a parte autora a revisão do benefício de pensão por morte para que o co-eficiente seja

aumentado para 100% (cem por cento) do salário-de-benefício, consoante disposto na Lei nº 8.213/91, art. 75,

após a redação alterada pela Lei nº 9.032, de 28.04.95. Quando da ocorrência do ato que deu ensejo à concessão

do benefício de pen-são por morte à parte autora, estavam em vigor os termos da Lei nº. 8.213, que foi editada em

24.07.1991, que determinava o coeficiente do benefício em questão para 80%, acrescidos de 10% a cada

dependente e até o máximo de 100% do salário-de-benefício (artigo 75).Em 29.04.1995, no entanto, a Lei n 9.032

alterou as regras relativas à pensão por morte, em especial a redação do artigo 75 da Lei nº 8.213, de 1991,

elevando o coefi-ciente de aplicação para 100% do salário-de-benefício. No entanto, pretender a aplicação

retroativa dos termos desta Lei para alterar a situação daqueles que passaram a usufruir do benefício da pensão por

morte em períodos anterio-res à sua edição, implicaria violação ao princípio tempus regit actum. Isso porque os

benefícios concedidos sob a égide dos critérios de uma determi-nada legislação quanto ao cálculo da renda mensal

inicial somente poderiam sofrer alteração caso a Lei posterior, mais benéfica, fosse expressamente retroativa.

Aliás, este raciocínio não destoa do entendimento, por exemplo, de Vladimir Passos de Freitas, que, ao comentar o

mesmo pedido em relação ao benefício da pensão por mor-te, deixa consignado: quanto as pensões mais antigas, o

cálculo da renda mensal inicial não pode sofrer adequação aos novos critérios estabelecidos para a determinação

da Renda Mensal das novas pensões, pois se trata de ato jurídico perfeito. (In Direito Previdenciário, aspectos

materiais, processuais e penais - Editora Livraria do Advogado, 1999 - pág. 132).Como se sabe, as prestações

previdenciárias têm origem em determinados e-ventos sociais, nominados de alea, os quais geram situação de

necessidade para o trabalhador que o sofreu ou para seus dependentes. Surgem, então, as prestações

previdenciárias que se des-tinam a reparar, a indenizar, a cobrir, a suprir aquelas situações de necessidade

social.No caso em tela, como o próprio nome está a indicar, o evento ou alea a ser considerada, isto é, o fato

gerador do benefício previdenciário, é a morte do segurado.Assim, ocorrida a morte do segurado, aliada à

presença da comprovação de re-quisitos, tais como a condição de segurado do falecido e existência de

contribuições, o depen-dente poderá pleitear junto ao INSS a concessão do benefício da pensão por morte.Neste

momento, quando se desencadeia a possibilidade de atos que culminam com a concessão, deve incidir a legislação

previdenciária, instaurando a relação jurídica que terá por objeto o pagamento da pensão.Logo, o deslinde da
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questão passa pela análise do regime jurídico que rege a aplicação das leis no tempo.Pautando-se no brocardo

latino tempus regit actum, a lei não pode alcançar fa-tos ocorridos em período anterior ao início de sua vigência,

nem aplicada àqueles ocorridos após a sua revogação. Nesta perspectiva, a norma constitucional não impede a

aplicação retroativa da lei, sendo esta, em tese, admitida, desde que não prejudique o direito adquirido, o ato

jurídico perfeito e a coisa julgada. Ora, instaurada a relação jurídica, deve a mesma reger-se pela lei à época vi-

gente, segundo o a regra do tempus regit actum, sendo inoperante, para esta relação que já se concretizou, todas as

alterações legislativas posteriores relacionadas ao cálculo da prestação ini-cial, sejam elas menos ou mais

benéficas para o sujeito ativo, a menos que a lei posterior conte-nha previsão de aplicação a situações fáticas

pretéritas, circunstância ausente na presente ação.Conquanto o tema ainda seja controvertido na Jurisprudência

pátria, cabe sali-entar que o Supremo Tribunal Federal julgou, em conjunto, 4908 Recursos Extraordinários (REs)

propostos pelo INSS que tratavam do benefício de pensão por morte, dando provimento a todos, sob o

fundamento de que a aplicação da Lei nº 9.032/95 (que modificou o percentual fa-miliar da pensão por morte,

atribuindo alíquotas de 80% e 100%) para benefícios concedidos antes de sua edição constitui ofensa ao princípio

da segurança jurídica, uma vez que, sem autori-zação legal, haveria aplicação retroativa da norma em prejuízo ao

ato jurídico perfeito.Portanto, outra não pode ser a lei aplicável ao fato senão aquela vigente à épo-ca de sua

ocorrência.DISPOSITIVO:Diante de todo exposto, julgo improcedente o pedido formulado pela parte au-tora,

extinguindo o processo com resolução de mérito nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil. Custas

como de lei. Ante a sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento dos honorários sucumbenciais

em 10% sobre o valor da causa, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50. Após o

trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações pertinentes. P.R.I.

 

0004039-93.2010.403.6103 - JOSE GILBERTO BUSTAMANTE DA SILVA(SP116720 - OSWALDO

MONTEIRO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, proposta com a finalidade de declarar a

inexistência de relação jurídico-tributária que obrigasse a parte autora ao pagamento do Imposto sobre a Renda

Pessoa Física - IRPF incidente sobre a remuneração e a participação nos lucros e resultados recebidos, bem como

a devolução das importâncias pagas a esse título.A inicial veio instruída com documentos.Citada, a UNIÃO

contestou alegando, preliminarmente, a prescrição e, ao final, a improcedência do pedido.Intimada, a parte autora

apresentou réplica.É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro o pedido de gratuidade processual, ante o teor da

declaração de fl. 14. Anote-se.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é

necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se

refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Preliminar de mérito: O Código Tributário

Nacional - CTN prevê a possibilidade de restituição do tributo pago indevidamente nos termos do art. 165.

Entretanto, o art. 168 condiciona o exercício deste direito ao prazo prescricional de cinco anos, contados, nas

hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário. Ressalto que o art. 168 do CTN

aplica-se tanto à repetição quanto à compensação do indébito tributário.Nos tributos sujeitos ao lançamento por

homologação, como ocorre no caso concreto, o pagamento antecipado pelo obrigado extingue o crédito sob

condição resolutória da ulterior homologação do lançamento, que ocorrerá em cinco anos, a contar da ocorrência

do fato gerador, caso a lei não fixe prazo à homologação, nos termos previstos na dicção do art. 150, 1º c/c 4º.A

norma esculpida no art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005 inovou no ordenamento jurídico ao fixar novo prazo

prescricional e, por não se tratar de lei interpretativa, sua retroação não é permitida. As leis interpretativas são

aquelas que têm por objeto determinar o sentido das leis já existentes, sem introduzir disposições novas; e não foi

esse o caso.Nesse sentido era o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (grifei):TRIBUTÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO AO FINSOCIAL. INDÉBITO FISCAL. COMPENSAÇÃO.

RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO NA PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE EMBARGOS

DECLARATÓRIOS. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NÃO

CONFIGURADA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO RETROATIVA.

DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. JULGAMENTO

EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. 1. É prematura a interposição de recurso

especial antes do julgamento dos embargos de declaração, momento em que ainda não esgotada a instância

ordinária e que se encontra interrompido o lapso recursal (REsp. nº 776265/RS, Corte Especial, Rel. para acórdão

Min. Cesar Asfor Rocha, publicado em 06.08.2007). 2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo (Súmula 211/STJ). 3. É

entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não

exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 4. Sobre a prescrição da ação de

repetição de indébito tributário de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a jurisprudência do STJ (1ª
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Seção) assentou o entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco anos,

previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da

homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Assim, não havendo homologação expressa, o prazo para a

repetição do indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato gerador. 5. A norma do art. 3º da LC 118/05, que

estabelece como termo inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do pagamento indevido, não tem

eficácia retroativa. É que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no Eresp 644.736/PE,

sessão de 06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I,

da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do art. 4º, segunda parte, da

referida Lei Complementar. 6. A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá,

como os juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81), sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de

determinação pela sentença, na qual se considera implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem

utilizados em seu cômputo pelo acórdão recorrido, portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não

caracteriza reformatio in pejus, devendo a Fazenda, se for o caso, impugnar os critérios de atualização e de juros

estabelecidos. 7. O acórdão recorrido, ao determinar a incidência da SELIC, apenas explicitou o índice a ser

utilizado na atualização dos créditos a partir de 1º.01.1996, excluindo qualquer outro índice, quer de correção

monetária, quer de juros. Não restou caracterizado, no caso, julgamento extra petita ou ocorrência de reformatio in

pejus, mas apenas se definiu os critérios para o cálculo da correção monetária e dos juros de mora, já deferidos,

ambos, ainda que de forma genérica, pelo juízo singular. 8. Recurso especial das demandantes não conhecido. 9.

Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.(STJ - SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 904788 Processo: 200602590002 UF: DF

Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 06/09/2007 Documento: STJ000772800 Fonte DJ

DATA:01/10/2007 PÁGINA:238 Relator (a) TEORI ALBINO ZAVASCKI Decisão unânime). Assim, este

magistrado filiava-se ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o prazo das ações de

compensação ou de repetição do indébito deve ser computado das seguintes formas: 1) relativamente aos

pagamentos efetuados a partir da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, em 09/06/2005, o prazo para se

pleitear a restituição do indébito é de cinco anos, contados da data do recolhimento indevido; e 2) a respeito dos

pagamentos anteriores à vigência da mencionada lei, a prescrição obedece ao regime anteriormente previsto (cinco

anos para a repetição do indébito, contado a partir da homologação expressa - se houver - ou da homologação

tácita, que ocorre em cinco anos, contados do fato gerador).No entanto, no julgamento do RE 566.621/RS, de

relatoria da Ministra Ellen Gracie, em repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no

sentido de que é válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da

vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 09 de junho de 2005, cuja ementa do julgado colaciono in

verbis:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA -

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACATIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

A REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 09

DE JUNHO DE 2005.Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do

STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébitos era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos

arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, ampliou a

inovação normativa, tendo reduzindo o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do

pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser

considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei

expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza,

validade e aplicação.A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito

tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo

então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da

lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus

conteúdos de proteção da confiança e garantia de acesso à Justiça.Afastando-se as aplicações inconstitucionais e

resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações

ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do

Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência de

novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela de seus direitos.Inaplicabilidade do art.

2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/05, que pretendeu a aplicação do novo prazo na

maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco

impede iniciativa legislativa em sentido contrário.Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da

LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o

decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005 Dessarte, tendo em vista que a ação

foi ajuizada em 07/06/2010, portanto, após o decurso da vacatio legis da LC 118/05, reputo prescrito o direito à

compensação ou restituição dos valores recolhidos a título de IR sobre a participação nos lucros, no qüinqüênio
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que antecede o ajuizamento da ação. Mérito:Quanto às questões de fundo, cumpre ressaltar que, não obstante a

legislação infraconstitucional possa até explicitar alguns pormenores, a hipótese de incidência (o fato gerador in

abstracto) dos tributos já está perfeitamente delineada no próprio Texto Constitucional, que, expressa ou

implicitamente, enuncia todos os seus aspectos ou critérios.Ou, como prefere Roque Antonio Carrazza, a

Constituição, ao discriminar as competências tributárias das pessoas políticas, já estabeleceu a norma-padrão de

incidência, também por ele denominada arquétipo genérico ou regra matriz de cada tributo (Curso de direito

constitucional tributário, 11ª ed., São Paulo: Malheiros, 1998, p. 311-312).Isso também ocorre com o imposto

sobre a renda, previsto no art. 153, III, da CF, que atribui à União a competência para tributar, por meio desse

imposto, a renda e os proventos de qualquer natureza. É possível identificar, portanto, um conceito constitucional

de renda e de proventos de qualquer natureza, de forma que está sensivelmente cerceada a liberdade do legislador

ordinário ou complementar para estabelecer quais os fatos que podem ser alcançados pela tributação por meio

dessa exação.Como salienta Hugo de Brito Machado, não há uma liberdade absoluta do legislador para fixar o

conceito de renda. Ao contrário, deve ele atender as limitações constitucionais, sob pena atribuir-se-lhe a

possibilidade de ampliar e desfigurar, ao seu alvedrio, a partilha de competências tributárias engendradas pelo

constituinte (Curso de direito tributário, 12ª ed., São Paulo: Malheiros, 1997, p. 219).O Código Tributário

Nacional, ao designar a hipótese de incidência do imposto sobre a renda e proventos de natureza como a aquisição

da disponibilidade econômica ou jurídica (art. 43), deixou assentado que a tributação só pode recair sobre

acréscimos patrimoniais, que configurem renda (inciso I) ou proventos de qualquer natureza (inciso II). Não é

permitido ao legislador erigir ficções ou presunções para alcançar fatos distintos dos constitucionalmente

autorizados, devidamente explicitados no CTN. É o que ensina Mizabel Abreu Machado Derzi:O conceito de

renda decorre diretamente da Constituição. É validamente complementado pelo artigo 43 do Código Tributário

Nacional, que se presta à elucidação dos conflitos de natureza tributária. Mas o legislador ordinário não pode criar

ficções jurídicas de renda-lucro. Se pudesse fazê-lo estaria falseada a discriminação constitucional de competência

tributária, porque ele converteria o que é renda em patrimônio ou capital e vice-versa (Correção monetária e

demonstrações financeiras - conceito de renda - imposto sobre patrimônio - lucros fictícios - direito adquirido a

deduções e correções - Lei 8.200/91, Revista de direito tributário, nº 59, p. 145.).Dentre algumas situações em que

o recebimento de valores não implica acréscimo patrimonial, merecem constante referência, na doutrina e na

jurisprudência, a percepção de indenizações, como as decorrentes de atos ilícitos e em virtude de desapropriações.

Veja-se, por exemplo, o seguinte acórdão, lavrado pela Egrégia 6ª Turma do Colendo Tribunal Regional Federal

da 3ª Região:(...) I - A natureza jurídica das verbas espontaneamente pagas pela tomadora de serviços quando da

imotivada resilição do pacto laboral, nos programas ditos de demissão incentivada, reveste-se de nítido caráter

indenizatório, de recomposição patrimonial.II - Não se apresenta, assim, na espécie, renda ou acréscimo

patrimonial a ensejar a incidência de Imposto de Renda, a ser retido na fonte pagadora (Apelação em Mandado de

Segurança reg. nº 96.03.061917-5, Rel. Des. Federal SALETTE NASCIMENTO, RTRF 3ª Região, v. 33,

jan./mar. 1998, p. 334), grifamos.Em seio doutrinário, é sempre lembrado o magistério de Rubens Gomes de

Souza, do alto de sua condição de autor do anteprojeto do CTN: só é renda o acréscimo de patrimônio que possa

ser consumido sem reduzir ou fazer desaparecer o patrimônio que o produziu: do contrário, a renda se confundiria

com o capital.No caso dos autos, devemos tentar identificar a natureza das importâncias que seriam devidas ao

autor a título de participação nos lucros e resultados, abonos salariais e gratificações de caixa.Ainda que tais

valores possam até ser pagos por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, todos esses valores têm natureza

inegavelmente remuneratória, isto é, de retribuição pelo trabalho prestado, razão pela qual estão sujeitos à

incidência do tributo.Mesmo que se trate de incentivo à produtividade (conforme a Lei nº 10.101/2000), os valores

pagos a esse título não assumem qualquer feição indenizatória.A desvinculação da remuneração, prevista no art.

7º, XI, da Constituição Federal, tampouco tem a aptidão para tornar a verba em questão indenizatória. Na verdade,

a teleologia da norma constitucional é de simplesmente assegurar a participação nos lucros e resultados como

direito autônomo, que não se confunde com a regular contraprestação pelos serviços do empregado.Assim, ainda

que a empresa acumule sucessivos prejuízos, não se desvinculará da obrigação do pagamento dos salários e de

outras verbas legais. Mas só emergirá o direito dos empregados à participação nos lucros no caso da empresa que

auferir, exatamente, lucros. As regras das Leis nº 6.404/76 e 9.249/95, citadas na inicial, têm um objeto normativo

bastante específico, que diz com o Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, não com o tributo devido pela

pessoa física.O mesmo raciocínio se há de aplicar, porque não diversos em razão do ser (ontologia), no que

respeita aos chamados abonos salariais pagos à parte autora e às chamadas gratificações de caixa.Por essas razões,

não se pode falar em bitributação indevida, ou bis in idem, já que tributos diversos estariam incidindo sobre

hipóteses tributárias também diferentes. Nesse sentido são os seguintes precedentes:TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE A

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. (...). Portanto, incide Imposto de Renda sobre a participação

nos lucros ou resultados de que trata o art. 7º, XI, da Constituição Federal, conforme expressamente previsto na

Medida Provisória 794, de 29 de dezembro de 1994, e nas sucessivas reedições dessa medida, até a conversão da

última edição na Lei 10.101/2000, cujo 5º de seu art. 3º possui o seguinte teor: As participações de que trata este

artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do
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imposto de renda devido na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a

responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto. Registre-se que o 5º do art. 3º da Lei 10.101/2000

não pode, simplesmente, deixar de ser aplicado, pois isso significaria negar vigência a tal dispositivo legal, o que

somente seria viável se houvesse a declaração de sua inconstitucionalidade pela Corte Especial, na forma exigida

pelo art. 97 da Constituição Federal (Súmula Vinculante 10/STF), o que, todavia, não é o caso, dada a

constitucionalidade dessa norma infraconstitucional. 2. Agravo regimental não provido.(AGRESP 200901219635,

MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:28/09/2010.)TRIBUTÁRIO -

IMPOSTO DE RENDA - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR INICIATIVA DO

EMPREGADOR - PARTICIPAÇÃO DE LUCROS E RESULTADOS - ABONO 8.212/91 - INDENIZAÇÃO

ESPECIAL - AVISO PRÉVIO - 13º SALÁRIO - FÉRIAS INDENIZADAS. 1. A prova pré-constituída é requisito

essencial e indispensável à impetração de mandado de segurança para proteger direito líquido e certo violado ou

ameaçado por ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública. 2. Se os fatos alegados dependem de dilação

probatória, incabível é o uso do rito mandamental. Extinto o processo sem resolução de mérito em relação a verba

paga a título de abono da Lei 8.212/91, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 3. Os

valores recebidos pelo trabalhador a título de participação nos lucros ou resultados da empresa sujeitam-se à

hipótese de incidência do imposto de renda retido na fonte, nos termos do art.3º, 5º, da Lei nº 10.101/2000 4. O

artigo 6º da Lei nº 7.713/88 estabelece, expressamente, ser isento do imposto de renda retido na fonte o aviso

prévio indenizado pago em razão da rescisão do contrato de trabalho (art. 7º, XXI, da Constituição Federal). 5. Os

artigos 26 da Lei nº 7.713/88 e 16, II e III, da Lei nº 8.134/90 estabelecem, expressamente, a incidência do

imposto de renda retido na fonte sobre o 13º salário (art. 7º, VIII, da Constituição Federal.) 6. Hipótese não

abrangida pelo verbete n. 215 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 7. A Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido da exigibilidade do imposto de renda incidente sobre pagamentos

efetuados pelo empregador a seu empregado a título de indenização especial, (gratificações, gratificações por

liberalidade do empregador e por tempo de serviço) por possuírem natureza remuneratória, com incidência do

artigo 43 do Código Tributário Nacional. 8. Referido recurso foi julgado sob o regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ nº 08/2008, que disciplinam o regramento dos recursos repetitivos. 9. O montante recebido a título

de férias - simples ou proporcionais - acrescidas do respectivo adicional de 1/3 (um terço), pago ao empregado por

ocasião da rescisão do contrato de trabalho tem caráter indenizatório. 10 Ressalte-se ser prescindível indagar-se da

comprovação da efetiva necessidade de serviço, porquanto a regra de não-incidência tem por base o caráter

indenizatório das referidas verbas.(AMS 200661000251693, DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA,

TRF3 - SEXTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:26/01/2011 PÁGINA: 381.)TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.

PRESCRIÇÃO. IRRETROATIVIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. IMPOSTO DE RENDA.

ABONO SALARIAL CONCEDIDO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. INCIDÊNCIA. 1. Na

repetição de indébito de tributos sujeitos a lançamento por homologação, aplicável a tese dos cinco mais cinco,

como consagrada no STJ. A Corte Especial deste Tribunal declarou inconstitucional a segunda parte do art. 4º da

LC 118/2005 (ArgInc 2006.35.02.001515-0/GO). 2. O pagamento de abono salarial, concedido em acordo

coletivo de trabalho, sem supressão de direito ou vantagem que configure perda, em substituição a reajuste salarial

e produtividade, não possui natureza indenizatória e, sim, salarial, e deve sobre ele incidir o imposto de renda. 3.

Apelações da União e dos autores a que se nega provimento.(AC 200234000371669, DESEMBARGADORA

FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 DATA:08/04/2011

PAGINA:459.) TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. JUROS DE

MORA. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 12 DA LEI 7.713/88. HORAS EXTRAS E

REFLEXOS. COMPLEMENTAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROVENTOS, GRATIFICAÇÃO DE CAIXA E

GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. TRIBUTÁVEIS. (...) É salário e, dessa forma, passível de tributação. 7.

Seguem esse mesmo raciocínio os valores pagos em razão da complementação temporária de proventos,

gratificação de caixa e gratificação semestral e seus reflexos, posto que o montante pago sob tais rubricas possuem

cunho remuneratório.(APELREEX 200871110014513, JOEL ILAN PACIORNIK, TRF4 - PRIMEIRA TURMA,

D.E. 09/03/2010.)Não merece acolhimento o pleito autoral.Dispositivo:Com base no inciso I do art. 269 do CPC,

julgo IMPROCEDENTE o pedido, condenando o autor a arcar com as custas processuais e com os honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com

os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução

CJF nº 134/2010, cuja execução fica suspensa, na forma da Lei nº 1060/50, ante a gratuidade deferida.Decorrido o

prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0004120-42.2010.403.6103 - DELIA ARAUJO DE SOUZA(SP116720 - OSWALDO MONTEIRO JUNIOR) X

UNIAO FEDERAL

Vistos em sentença.Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, proposta com a finalidade de declarar a

inexistência de relação jurídico-tributária que obrigasse a parte autora ao pagamento do Imposto sobre a Renda

Pessoa Física - IRPF incidente sobre a remuneração e a participação nos lucros e resultados recebidos, bem como

a devolução das importâncias pagas a esse título.A inicial veio instruída com documentos.Citada, a UNIÃO
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contestou alegando, preliminarmente, a prescrição e, ao final, a improcedência do pedido.Intimada, a parte autora

apresentou réplica.É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro o pedido de gratuidade processual, ante o teor da

declaração de fl. 14. Anote-se.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é

necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se

refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e

à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Preliminar de mérito: O Código Tributário

Nacional - CTN prevê a possibilidade de restituição do tributo pago indevidamente nos termos do art. 165.

Entretanto, o art. 168 condiciona o exercício deste direito ao prazo prescricional de cinco anos, contados, nas

hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário. Ressalto que o art. 168 do CTN

aplica-se tanto à repetição quanto à compensação do indébito tributário.Nos tributos sujeitos ao lançamento por

homologação, como ocorre no caso concreto, o pagamento antecipado pelo obrigado extingue o crédito sob

condição resolutória da ulterior homologação do lançamento, que ocorrerá em cinco anos, a contar da ocorrência

do fato gerador, caso a lei não fixe prazo à homologação, nos termos previstos na dicção do art. 150, 1º c/c 4º.A

norma esculpida no art. 3º, da Lei Complementar n. 118/2005 inovou no ordenamento jurídico ao fixar novo prazo

prescricional e, por não se tratar de lei interpretativa, sua retroação não é permitida. As leis interpretativas são

aquelas que têm por objeto determinar o sentido das leis já existentes, sem introduzir disposições novas; e não foi

esse o caso.Nesse sentido era o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (grifei):TRIBUTÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO AO FINSOCIAL. INDÉBITO FISCAL. COMPENSAÇÃO.

RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO NA PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE EMBARGOS

DECLARATÓRIOS. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OMISSÃO NÃO

CONFIGURADA. CONSTITUCIONAL. TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRAZO PRESCRICIONAL. LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE DA APLICAÇÃO RETROATIVA.

DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS. JULGAMENTO

EXTRA PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. 1. É prematura a interposição de recurso

especial antes do julgamento dos embargos de declaração, momento em que ainda não esgotada a instância

ordinária e que se encontra interrompido o lapso recursal (REsp. nº 776265/RS, Corte Especial, Rel. para acórdão

Min. Cesar Asfor Rocha, publicado em 06.08.2007). 2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo (Súmula 211/STJ). 3. É

entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não

exatamente a invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 4. Sobre a prescrição da ação de

repetição de indébito tributário de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a jurisprudência do STJ (1ª

Seção) assentou o entendimento de que, no regime anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco anos,

previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na data da

homologação - expressa ou tácita - do lançamento. Assim, não havendo homologação expressa, o prazo para a

repetição do indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato gerador. 5. A norma do art. 3º da LC 118/05, que

estabelece como termo inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do pagamento indevido, não tem

eficácia retroativa. É que a Corte Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no Eresp 644.736/PE,

sessão de 06/06/2007, declarou inconstitucional a expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I,

da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do art. 4º, segunda parte, da

referida Lei Complementar. 6. A incidência da correção monetária sobre o valor objeto da condenação se dá,

como os juros de mora, ex vi legis (Lei 6.899/81), sendo, por essa razão, independente de pedido expresso e de

determinação pela sentença, na qual se considera implicitamente incluída. A explicitação dos índices a serem

utilizados em seu cômputo pelo acórdão recorrido, portanto, mesmo em sede de reexame necessário, não

caracteriza reformatio in pejus, devendo a Fazenda, se for o caso, impugnar os critérios de atualização e de juros

estabelecidos. 7. O acórdão recorrido, ao determinar a incidência da SELIC, apenas explicitou o índice a ser

utilizado na atualização dos créditos a partir de 1º.01.1996, excluindo qualquer outro índice, quer de correção

monetária, quer de juros. Não restou caracterizado, no caso, julgamento extra petita ou ocorrência de reformatio in

pejus, mas apenas se definiu os critérios para o cálculo da correção monetária e dos juros de mora, já deferidos,

ambos, ainda que de forma genérica, pelo juízo singular. 8. Recurso especial das demandantes não conhecido. 9.

Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.(STJ - SUPERIOR

TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 904788 Processo: 200602590002 UF: DF

Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 06/09/2007 Documento: STJ000772800 Fonte DJ

DATA:01/10/2007 PÁGINA:238 Relator (a) TEORI ALBINO ZAVASCKI Decisão unânime). Assim, este

magistrado filiava-se ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o prazo das ações de

compensação ou de repetição do indébito deve ser computado das seguintes formas: 1) relativamente aos

pagamentos efetuados a partir da vigência da Lei Complementar n. 118/2005, em 09/06/2005, o prazo para se

pleitear a restituição do indébito é de cinco anos, contados da data do recolhimento indevido; e 2) a respeito dos

pagamentos anteriores à vigência da mencionada lei, a prescrição obedece ao regime anteriormente previsto (cinco
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anos para a repetição do indébito, contado a partir da homologação expressa - se houver - ou da homologação

tácita, que ocorre em cinco anos, contados do fato gerador).No entanto, no julgamento do RE 566.621/RS, de

relatoria da Ministra Ellen Gracie, em repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento no

sentido de que é válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o decurso da

vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 09 de junho de 2005, cuja ementa do julgado colaciono in

verbis:DIREITO TRIBUTÁRIO - LEI INTERPRETATIVA - APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI

COMPLEMENTAR Nº 118/2005 - DESCABIMENTO - VIOLAÇÃO À SEGURANÇA JURÍDICA -

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA VACATIO LEGIS - APLICAÇÃO DO PRAZO REDUZIDO PARA

A REPETIÇÃO OU COMPENSAÇÃO DE INDÉBITOS AOS PROCESSOS AJUIZADOS A PARTIR DE 09

DE JUNHO DE 2005.Quando do advento da LC 118/05, estava consolidada a orientação da Primeira Seção do

STJ no sentido de que, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo para repetição ou

compensação de indébitos era de 10 anos contados do seu fato gerador, tendo em conta a aplicação combinada dos

arts. 150, 4º, 156, VII, e 168, I, do CTN.A LC 118/05, embora tenha se auto-proclamado interpretativa, ampliou a

inovação normativa, tendo reduzindo o prazo de 10 anos contados do fato gerador para 5 anos contados do

pagamento indevido. Lei supostamente interpretativa que, em verdade, inova no mundo jurídico deve ser

considerada como lei nova. Inocorrência de violação à autonomia e independência dos Poderes, porquanto a lei

expressamente interpretativa também se submete, como qualquer outra, ao controle judicial quanto à sua natureza,

validade e aplicação.A aplicação retroativa de novo e reduzido prazo para a repetição ou compensação de indébito

tributário estipulado por lei nova, fulminando, de imediato, pretensões deduzidas tempestivamente à luz do prazo

então aplicável, bem como a aplicação imediata às pretensões pendentes de ajuizamento quando da publicação da

lei, sem resguardo de nenhuma regra de transição, implicam ofensa ao princípio da segurança jurídica em seus

conteúdos de proteção da confiança e garantia de acesso à Justiça.Afastando-se as aplicações inconstitucionais e

resguardando-se, no mais, a eficácia da norma, permite-se a aplicação do prazo reduzido relativamente às ações

ajuizadas após a vacatio legis, conforme entendimento consolidado por esta Corte no enunciado 445 da Súmula do

Tribunal. O prazo de vacatio legis de 120 dias permitiu aos contribuintes não apenas que tomassem ciência de

novo prazo, mas também que ajuizassem as ações necessárias à tutela de seus direitos.Inaplicabilidade do art.

2.028 do Código Civil, pois, não havendo lacuna na LC 118/05, que pretendeu a aplicação do novo prazo na

maior extensão possível, descabida sua aplicação por analogia. Além disso, não se trata de lei geral, tampouco

impede iniciativa legislativa em sentido contrário.Reconhecida a inconstitucionalidade art. 4º, segunda parte, da

LC 118/05, considerando-se válida a aplicação do novo prazo de 5 anos tão-somente às ações ajuizadas após o

decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir de 9 de junho de 2005 Dessarte, tendo em vista que a ação

foi ajuizada em 08/06/2010, portanto, após o decurso da vacatio legis da LC 118/05, reputo prescrito o direito à

compensação ou restituição dos valores recolhidos a título de IR sobre a participação nos lucros, no qüinqüênio

que antecede o ajuizamento da ação. Mérito:Quanto às questões de fundo, cumpre ressaltar que, não obstante a

legislação infraconstitucional possa até explicitar alguns pormenores, a hipótese de incidência (o fato gerador in

abstracto) dos tributos já está perfeitamente delineada no próprio Texto Constitucional, que, expressa ou

implicitamente, enuncia todos os seus aspectos ou critérios.Ou, como prefere Roque Antonio Carrazza, a

Constituição, ao discriminar as competências tributárias das pessoas políticas, já estabeleceu a norma-padrão de

incidência, também por ele denominada arquétipo genérico ou regra matriz de cada tributo (Curso de direito

constitucional tributário, 11ª ed., São Paulo: Malheiros, 1998, p. 311-312).Isso também ocorre com o imposto

sobre a renda, previsto no art. 153, III, da CF, que atribui à União a competência para tributar, por meio desse

imposto, a renda e os proventos de qualquer natureza. É possível identificar, portanto, um conceito constitucional

de renda e de proventos de qualquer natureza, de forma que está sensivelmente cerceada a liberdade do legislador

ordinário ou complementar para estabelecer quais os fatos que podem ser alcançados pela tributação por meio

dessa exação.Como salienta Hugo de Brito Machado, não há uma liberdade absoluta do legislador para fixar o

conceito de renda. Ao contrário, deve ele atender as limitações constitucionais, sob pena atribuir-se-lhe a

possibilidade de ampliar e desfigurar, ao seu alvedrio, a partilha de competências tributárias engendradas pelo

constituinte (Curso de direito tributário, 12ª ed., São Paulo: Malheiros, 1997, p. 219).O Código Tributário

Nacional, ao designar a hipótese de incidência do imposto sobre a renda e proventos de natureza como a aquisição

da disponibilidade econômica ou jurídica (art. 43), deixou assentado que a tributação só pode recair sobre

acréscimos patrimoniais, que configurem renda (inciso I) ou proventos de qualquer natureza (inciso II). Não é

permitido ao legislador erigir ficções ou presunções para alcançar fatos distintos dos constitucionalmente

autorizados, devidamente explicitados no CTN. É o que ensina Mizabel Abreu Machado Derzi:O conceito de

renda decorre diretamente da Constituição. É validamente complementado pelo artigo 43 do Código Tributário

Nacional, que se presta à elucidação dos conflitos de natureza tributária. Mas o legislador ordinário não pode criar

ficções jurídicas de renda-lucro. Se pudesse fazê-lo estaria falseada a discriminação constitucional de competência

tributária, porque ele converteria o que é renda em patrimônio ou capital e vice-versa (Correção monetária e

demonstrações financeiras - conceito de renda - imposto sobre patrimônio - lucros fictícios - direito adquirido a

deduções e correções - Lei 8.200/91, Revista de direito tributário, nº 59, p. 145.).Dentre algumas situações em que

o recebimento de valores não implica acréscimo patrimonial, merecem constante referência, na doutrina e na
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jurisprudência, a percepção de indenizações, como as decorrentes de atos ilícitos e em virtude de desapropriações.

Veja-se, por exemplo, o seguinte acórdão, lavrado pela Egrégia 6ª Turma do Colendo Tribunal Regional Federal

da 3ª Região:(...) I - A natureza jurídica das verbas espontaneamente pagas pela tomadora de serviços quando da

imotivada resilição do pacto laboral, nos programas ditos de demissão incentivada, reveste-se de nítido caráter

indenizatório, de recomposição patrimonial.II - Não se apresenta, assim, na espécie, renda ou acréscimo

patrimonial a ensejar a incidência de Imposto de Renda, a ser retido na fonte pagadora (Apelação em Mandado de

Segurança reg. nº 96.03.061917-5, Rel. Des. Federal SALETTE NASCIMENTO, RTRF 3ª Região, v. 33,

jan./mar. 1998, p. 334), grifamos.Em seio doutrinário, é sempre lembrado o magistério de Rubens Gomes de

Souza, do alto de sua condição de autor do anteprojeto do CTN: só é renda o acréscimo de patrimônio que possa

ser consumido sem reduzir ou fazer desaparecer o patrimônio que o produziu: do contrário, a renda se confundiria

com o capital.No caso dos autos, devemos tentar identificar a natureza das importâncias que seriam devidas ao

autor a título de participação nos lucros e resultados, abonos salariais e gratificações de caixa.Ainda que tais

valores possam até ser pagos por ocasião da rescisão do contrato de trabalho, todos esses valores têm natureza

inegavelmente remuneratória, isto é, de retribuição pelo trabalho prestado, razão pela qual estão sujeitos à

incidência do tributo.Mesmo que se trate de incentivo à produtividade (conforme a Lei nº 10.101/2000), os valores

pagos a esse título não assumem qualquer feição indenizatória.A desvinculação da remuneração, prevista no art.

7º, XI, da Constituição Federal, tampouco tem a aptidão para tornar a verba em questão indenizatória. Na verdade,

a teleologia da norma constitucional é de simplesmente assegurar a participação nos lucros e resultados como

direito autônomo, que não se confunde com a regular contraprestação pelos serviços do empregado.Assim, ainda

que a empresa acumule sucessivos prejuízos, não se desvinculará da obrigação do pagamento dos salários e de

outras verbas legais. Mas só emergirá o direito dos empregados à participação nos lucros no caso da empresa que

auferir, exatamente, lucros. As regras das Leis nº 6.404/76 e 9.249/95, citadas na inicial, têm um objeto normativo

bastante específico, que diz com o Imposto sobre a Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, não com o tributo devido pela

pessoa física.O mesmo raciocínio se há de aplicar, porque não diversos em razão do ser (ontologia), no que

respeita aos chamados abonos salariais pagos à parte autora e às chamadas gratificações de caixa.Por essas razões,

não se pode falar em bitributação indevida, ou bis in idem, já que tributos diversos estariam incidindo sobre

hipóteses tributárias também diferentes. Nesse sentido são os seguintes precedentes:TRIBUTÁRIO. AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE A

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. (...). Portanto, incide Imposto de Renda sobre a participação

nos lucros ou resultados de que trata o art. 7º, XI, da Constituição Federal, conforme expressamente previsto na

Medida Provisória 794, de 29 de dezembro de 1994, e nas sucessivas reedições dessa medida, até a conversão da

última edição na Lei 10.101/2000, cujo 5º de seu art. 3º possui o seguinte teor: As participações de que trata este

artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do

imposto de renda devido na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a

responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto. Registre-se que o 5º do art. 3º da Lei 10.101/2000

não pode, simplesmente, deixar de ser aplicado, pois isso significaria negar vigência a tal dispositivo legal, o que

somente seria viável se houvesse a declaração de sua inconstitucionalidade pela Corte Especial, na forma exigida

pelo art. 97 da Constituição Federal (Súmula Vinculante 10/STF), o que, todavia, não é o caso, dada a

constitucionalidade dessa norma infraconstitucional. 2. Agravo regimental não provido.(AGRESP 200901219635,

MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:28/09/2010.)TRIBUTÁRIO -

IMPOSTO DE RENDA - RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO POR INICIATIVA DO

EMPREGADOR - PARTICIPAÇÃO DE LUCROS E RESULTADOS - ABONO 8.212/91 - INDENIZAÇÃO

ESPECIAL - AVISO PRÉVIO - 13º SALÁRIO - FÉRIAS INDENIZADAS. 1. A prova pré-constituída é requisito

essencial e indispensável à impetração de mandado de segurança para proteger direito líquido e certo violado ou

ameaçado por ilegalidade ou abuso de poder de autoridade pública. 2. Se os fatos alegados dependem de dilação

probatória, incabível é o uso do rito mandamental. Extinto o processo sem resolução de mérito em relação a verba

paga a título de abono da Lei 8.212/91, com fundamento no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 3. Os

valores recebidos pelo trabalhador a título de participação nos lucros ou resultados da empresa sujeitam-se à

hipótese de incidência do imposto de renda retido na fonte, nos termos do art.3º, 5º, da Lei nº 10.101/2000 4. O

artigo 6º da Lei nº 7.713/88 estabelece, expressamente, ser isento do imposto de renda retido na fonte o aviso

prévio indenizado pago em razão da rescisão do contrato de trabalho (art. 7º, XXI, da Constituição Federal). 5. Os

artigos 26 da Lei nº 7.713/88 e 16, II e III, da Lei nº 8.134/90 estabelecem, expressamente, a incidência do

imposto de renda retido na fonte sobre o 13º salário (art. 7º, VIII, da Constituição Federal.) 6. Hipótese não

abrangida pelo verbete n. 215 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 7. A Primeira Seção do Superior

Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido da exigibilidade do imposto de renda incidente sobre pagamentos

efetuados pelo empregador a seu empregado a título de indenização especial, (gratificações, gratificações por

liberalidade do empregador e por tempo de serviço) por possuírem natureza remuneratória, com incidência do

artigo 43 do Código Tributário Nacional. 8. Referido recurso foi julgado sob o regime do art. 543-C do CPC e da

Resolução STJ nº 08/2008, que disciplinam o regramento dos recursos repetitivos. 9. O montante recebido a título

de férias - simples ou proporcionais - acrescidas do respectivo adicional de 1/3 (um terço), pago ao empregado por

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     855/1112



ocasião da rescisão do contrato de trabalho tem caráter indenizatório. 10 Ressalte-se ser prescindível indagar-se da

comprovação da efetiva necessidade de serviço, porquanto a regra de não-incidência tem por base o caráter

indenizatório das referidas verbas.(AMS 200661000251693, DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA,

TRF3 - SEXTA TURMA, DJF3 CJ1 DATA:26/01/2011 PÁGINA: 381.)TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.

PRESCRIÇÃO. IRRETROATIVIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. IMPOSTO DE RENDA.

ABONO SALARIAL CONCEDIDO EM ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. INCIDÊNCIA. 1. Na

repetição de indébito de tributos sujeitos a lançamento por homologação, aplicável a tese dos cinco mais cinco,

como consagrada no STJ. A Corte Especial deste Tribunal declarou inconstitucional a segunda parte do art. 4º da

LC 118/2005 (ArgInc 2006.35.02.001515-0/GO). 2. O pagamento de abono salarial, concedido em acordo

coletivo de trabalho, sem supressão de direito ou vantagem que configure perda, em substituição a reajuste salarial

e produtividade, não possui natureza indenizatória e, sim, salarial, e deve sobre ele incidir o imposto de renda. 3.

Apelações da União e dos autores a que se nega provimento.(AC 200234000371669, DESEMBARGADORA

FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, TRF1 - OITAVA TURMA, e-DJF1 DATA:08/04/2011

PAGINA:459.) TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. JUROS DE

MORA. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 12 DA LEI 7.713/88. HORAS EXTRAS E

REFLEXOS. COMPLEMENTAÇÃO TEMPORÁRIA DE PROVENTOS, GRATIFICAÇÃO DE CAIXA E

GRATIFICAÇÃO SEMESTRAL. TRIBUTÁVEIS. (...) É salário e, dessa forma, passível de tributação. 7.

Seguem esse mesmo raciocínio os valores pagos em razão da complementação temporária de proventos,

gratificação de caixa e gratificação semestral e seus reflexos, posto que o montante pago sob tais rubricas possuem

cunho remuneratório.(APELREEX 200871110014513, JOEL ILAN PACIORNIK, TRF4 - PRIMEIRA TURMA,

D.E. 09/03/2010.)Não merece acolhimento o pleito autoral.Dispositivo:Com base no inciso I do art. 269 do CPC,

julgo IMPROCEDENTE o pedido, condenando o autor a arcar com as custas processuais e com os honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com

os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução

CJF nº 134/2010, cuja execução fica suspensa, na forma da Lei nº 1060/50, ante a gratuidade deferida.Decorrido o

prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0005141-53.2010.403.6103 - REYNALDO MOLINA(SP171745 - OSMAR CARVALHO DE OLIVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI)

Vistos em sentença.Cuida-se de ação de rito ordinário promovida em face da CAIXA ECO-NÔMICA FEDERAL

- CEF, cujo pedido visa ao pagamento de juros progressivos inci-dentes sobre sua conta do FUNDO DE

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS, bem como a incidência dos expurgos inflacionários nos

períodos de janeiro de 1989 e abril de 1990.A inicial foi instruída com documentos.Foram concedidos os

benefícios da Lei de Assistência Judiciária.Citada, a CEF contestou o pedido. Houve réplica.DECIDOConquanto

as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência,

comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de

Processo Civil.Passo à análise das preliminares argüidas pela ré em contestação. PRELIMINARESA preliminar

referente a recebimento através de outro processo judicial, não foi comprovada pela CEF. As preliminares

relativas a carência de ação agir em rela-ção a índices de expurgos inflacionários confundem-se com o mérito da

causa e com ele serão apreciadas.Neste passo, estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibi-lidade jurídica do pedido. Estão

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimen-to válido e regular do processo, em virtude do que passo

ao exame do mérito.Quanto à preliminar de mérito, algumas observações sobre o tema da prescrição.É

entendimento vastamente majoritário na jurisprudência ser de 30 (trinta) anos o prazo prescricional para a

cobrança das contribuições devidas ao FGTS, tratando-se inclusive de matéria pacificada pelo Superior Tribunal

de Justiça, por meio da Súmula nº 210, que ora transcrevo:A ação de cobrança das contribuições para o FGTS

prescreve em trinta (30) anos.Se o prazo para cobrar contribuições relativas ao FGTS é de 30 (trinta) anos, igual

raciocínio deve ser utilizado com relação ao prazo para cobrança de diferen-ças relacionadas à correção dos

valores ali depositados.MÉRITODA TAXA PROGRESSIVA DE JUROSA remuneração das contas do FGTS,

através da incidência de juros, foi i-nicialmente prevista pela Lei n. 5.107/66, que, em seu artigo 4º previa uma

tabela pro-gressiva de incidência, iniciando-se em 3% durante os dois primeiros anos de permanên-cia do optante

na mesma empresa e culminando, ao final, em 6%, do décimo ano em di-ante de permanência na mesma empresa.

Estes são os termos da lei: Art. 4º - A capitalização dos juros dos depósitos mencionados no ar-tigo 2º far-se-á na

seguinte progressão:I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanên-cia na mesma empresa;II -

4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência da empresa;III - 5% (cinco por cento) do sexto ao

décimo ano de permanência da empresa;IV - 6% (seis por cento ) do décimo primeiro ano de permanência da

empresa em diante. A Lei n.º 5.705/71, em seu art. 2º abaixo transcrito, manteve a taxa pro-gressiva de juros para

as contas vinculadas em nome dos empregados optantes já exis-tentes à data de sua publicação, regra essa também

mantida pelas Leis n.º 7.839/89 e 8.036/90, sendo que é esta última que atualmente regula a matéria. Lei

5.705/71:Art. 2º - Para as contas vinculadas dos empregados optantes existen-tes à data da publicação desta lei, a
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capitalização dos juros dos de-pósitos de que trata o artigo 2º da Lei N.º 5.107, de 13 de setembro de 1966, com

modificações introduzidas pelo Decreto-lei n.º 20, de 14 de setembro de 1.966, continuará a ser feita na seguinte

progressão:I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de permanên-cia na mesma empresa;II - 4%

(quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência da empresa;III - 5% (cinco por cento) do sexto ao

décimo ano de permanência da empresa;IV - 6% (seis por cento ) do décimo primeiro ano de permanência da

empresa em diante. único. No caso de mudança de empresa, a capitalização de juros passará a ser feita sempre à

taxa de 3% a.a.Portanto, verifica-se pelas normas que regem a matéria que a taxa pro-gressiva de juros se aplicava

às contas vinculadas optantes, de titularidade dos traba-lhadores, que já existiam na data de 21 de setembro de

1971.Em clara proteção ao direito adquirido, o artigo 2º da nova lei estabeleceu que para as contas vinculadas dos

empregados optantes existentes à data da publicação desta lei, a capitalização dos juros dos depósitos de que trata

o artigo 4º da Lei n. 5.107, de 13 de setembro de 1966, continuará a ser feita na seguinte progressão: 3% durante

os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; 4% do terceiro ao quinto ano de permanência na

mesma empresa; 5% do sexto ao décimo ano de permanência na mes-ma empresa; 6% do décimo ano de

permanência na mesma empresa em diante.Vê-se, pois, que a Lei nº. 5705/71 modificou o disposto no art. 4o da

Lei n. 5107/66, estabelecendo uma taxa única de 3% (três por cento) ao ano para a capitaliza-ção de juros nas

contas vinculadas ao FGTS, abertas em decorrência de opções havidas a partir de 22.09.71. Ressalvou, entretanto,

que para as contas existentes na data da sua publicação, a capitalização progressiva permaneceria em vigor,

restando assim, garantido o direito adquirido pelo então empregado optante pelo sistema antigo de

progressão.Posteriormente, a Lei n.º 5.958, de 10 de dezembro de 1973, facultou aos empregados não optantes o

direito de fazê-lo com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego, se posterior

àquela, desde que houvesse con-cordância do empregador. O 1º do mesmo artigo estendeu a disposição anterior

tam-bém aos empregados que tivessem optado após a data do início da vigência da Lei n.º 5.107, retroagindo os

efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão.De outro turno, os demais trabalhadores, ou por terem mudado

de empre-go, ou por não terem exercido o direito de opção retroativa, ou, ainda, por terem sido ad-mitidos sob a

égide da Lei n.º 5705/71 (portanto, após 22/9/71), não possuem direito de percepção da taxa

progressiva.Considerando o caso concreto, temos que o autor efetivamente comprovou fazer jus à percepção da

taxa progressiva de juros em seus saldos de FGTS. De efeito, nos termos da referida legislação, bem como da

Súmula nº 154 do E. STJ, os requisitos foram preenchidos:1. O autor já mantinha relação empregatícia na data da

publicação da Lei nº 5.075/71 (i.e. 22 de setembro de 1971) - fl. 15 - vínculo de emprego perante a GENERAL

MOTORS DO BRASIL SA de 01/06/1971 a 15/01/1996.2. concomitantemente, tenha optado pelo regime do

FGTS posterior-mente à data da admissão - fl. 21 - houve opção pelo regime do FGTS em 08/04/1971 e

01/06/1971.3. além, naturalmente, do implemento das condições temporais relati-vas à permanência no mesmo

emprego por no mínimo três anos consecutivos - fl. 15 - vínculo de emprego perante a GENERAL MOTORS DO

BRASIL SA de 01/06/1971 a 15/01/1996.Sem embargo, o que se percebe é que o autor - nos termos da lei, cuja

aplicação se dera in totum - já fora contemplado com a progressão dos juros, na medida em que os documentos de

fls. 20/22 o comprovam. Se a parte demandante é contempla-da com os juros máximos de 6% (fls. 21/22), então

não há dúvidas de que a progressão fora respeitada. Nada obstante, tenho como certo que à parte autora cabia a

prova dos fa-tos constitutivos de seu direito, na forma do art. 333, I do CPC, e não houve desincum-bência de tal

ônus, pois a parte demandante limita-se a alegar que possui o direito. Sobre o ônus de provar, bem a propósito, a

lição do Professor Humberto Theodoro Júnior, in verbis:No processo civil, onde quase sempre predomina o

princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à diligência ou interesse da parte, assume especial relevância a

questão pertinente ao ônus da prova. Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para que a verdade

dos fatos por ela ar-rolados seja admitida pelo juiz. Não há um dever de provar, nem à parte con-trária assiste o

direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante assume o risco de perder a

causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a existência do direito subjetivo que pre-tende resguardar

através da tutela jurisdicional. Isto porque, segundo máxima antiga, fato alegado e não provado é o mesmo que

fato inexistente(in Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, Ed. Forense, 28.ª ed., p. 423).Portanto, deve tal

pedido ser refutado, na forma do art. 333, I do CPC, como o reconhece, por sinal, a jurisprudência pátria:CIVIL E

PROCESSUAL CIVIL. FGTS. TAXA PROGRESSIVA DE JUROS. PRES-CRIÇÃO TRINTENÁRIA(...). 2. Os

trabalhadores que fizeram opção simples pelo FGTS, em plena vigência da Lei 5.107/66 - que ainda assegurava o

direi-to à progressão de juros - e não comprovam que deixaram de receber a refe-rida progressão, não fazem jus a

diferenças decorrentes da taxa progressiva de juros. 3. Compete à parte autora o ônus de provar que a instituição

finan-ceira tenha deixado de aplicar, regularmente, os juros progressivos durante o período a que fazia jus (CPC,

art. 333, I). 4. Os juros progressivos não são de-vidos para remunerar contas vinculadas ao FGTS de trabalhador,

cujos vínculos laborais tiveram início em plena vigência da Lei 5.705/71, que introduziu a taxa fi-xa de juros de

3% ao ano e extinguiu o critério da progressividade. 5. Apelação Caixa Econômica Federal provida, para julgar

improcedente o pedido.(AC 200738000127578, DESEMBARGADOR FEDERAL FAGUNDES DE DEUS,

TRF1 - QUINTA TURMA, e-DJF1 DATA:26/08/2011 PAGINA:159.)ADMINISTRATIVO. FGTS.

PRESCRIÇÃO. OPÇÃO FEITA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 5.707/1966. TAXA PROGRESSIVA DE JUROS.

COMPROVAÇÃO DA SUA NÃO APLICAÇÃO. ÔNUS DO AUTOR (CPC, ART. 333, I). HONORÁRIOS
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AD-VOCATÍCIOS.(...). 10. Por fim, foi publicada a Lei nº 8.036/90, que atualmente dis-ciplina o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço e que, em relação à progressi-vidade da taxa de juros, em nada modificou as

regras previstas na Lei nº 7.839/89. 11. Após toda esta sucessão legislativa, conclui-se que, quando existente

vínculo empregatício na vigência da Lei nº 5.107/66, tendo o trabalhador feito a opção ao FGTS com base nesta

lei ou feito a opção retroativa nos termos das Leis nºs 5.958/73, 7.839/89 ou 8.036/90 (para data anterior à

publicação da Lei nº 5.705/71), aplica-se sobre o saldo da respectiva conta vinculada a progressividade da taxa de

juros conforme disposto no caput e nos incisos do artigo 4º daquele primeiro diploma legal: de 3% (três por cento)

durante os dois primeiros anos de permanência na mesma empresa; de 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto

ano de permanência na mesma empresa; de 5% (cinco por cento) do sexto ao dé-cimo ano e permanência na

mesma emprêsa; e de 6% (seis por cento) do décimo-primeiro ano de permanência na mesma empresa, em diante.

Tal direito, contudo, perdura até a data em que o empregado mude de empresa após a publicação da Lei nº

5.705/71, visto que, a partir de quando iniciado novo contrato de trabalho dentro da sistemática adotada por esta

lei, passa a vigorar a regra do parágrafo único do seu artigo 2º, que prevê a taxa única de 3% ao ano. 12.

Analisando o caso concreto à luz da legislação pertinente ao tema, o autor fez a opção pe-lo regime do FGTS em

02/05/1967 (fl. 12), tendo sido admitido na empresa Produtos Veterinários Manguinhos LTDA nesta mesma data,

dela se desli-gando em 16/08/1984 (fl. 11). Dessa forma, faz jus à progressão da taxa de ju-ros sobre a respectiva

conta vinculada. 13. No entanto, à época em que o au-tor firmou contrato de trabalho junto à aludida empresa

ainda vigia a redação originária do art. 4º da Lei 5.707/1966. Quando adveio a Lei 5.705/1971, publi-cada em

22/09/1971, que estabeleceu a taxa fixa de 3% (três por cento) ao ano, já encontrou o vínculo empregatício em

curso, ressalvando expressa-mente o direito do empregado optante de ter o saldo de sua conta vinculada reajustado

pela taxa progressiva de juros (art. 2º). 14. Portanto, é de se pre-sumir que, pelos critérios legais, os juros

progressivos foram aplicados so-bre o saldo da conta fundiária do autor. Nesse diapasão, deveria ter compro-vado

que a Lei não foi cumprida corretamente, o que não ocorreu na presen-te demanda (CPC, art. 333, I). (...). 22.

Apelo conhecido e parcialmente provido.(AC 201051010074226, Desembargador Federal JOSE ANTONIO

LISBOA NEI-VA, TRF2 - SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::30/03/2011 - Pá-

gina::413/414.) DOS EXPURGOS PLEITEADOSO deslinde da causa referente ao pedido requer a análise dos

seguintes temas: a natureza jurídica do FGTS, a imposição da correção monetária como direito do trabalhador,

bem como os índices de correção cuja incidência foi consagrada na jurispru-dência. Vejamos.O FGTS foi

instituído como substitutivo da estabilidade do trabalhador no emprego, com caráter opcional. Desde a origem, era

garantida a manutenção do valor real de seus depósitos, princípio que se vem repetindo ao longo do tempo. Em

decorrência da evolução vivenciada pela doutrina e jurisprudência, forçada essa pela realidade inflacionária vivida

em nosso país entre os anos de 1980 a 1994, a correção monetária passou a ter um conceito universalizado de

instrumento de compensação da perda de valor da moeda. No tocante aos valores depositados no Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço, que compõem o patrimônio do trabalhador, a previsão de crédito periódico de

correção monetária sempre constou expressamente da legislação do Fundo (art. 3º da Lei nº 5.107/66; art. 11 da

Lei nº 7.839/89 e art. 13 da Lei nº 8.036/90).É certo que a correção monetária há de ser aplicada segundo os

critérios estabelecidos em lei. Mas não menos certo é que o legislador ordinário não tem liberdade absoluta na

fixação de tais critérios, pois se encontra vinculado às normas e valores cons-titucionais.A lei, ao dispor sobre a

aplicação de índices que não refletem o real au-mento do custo de vida, impõe os chamados expurgos

inflacionários, cujos os períodos de incidência serão a seguir analisados, a fim de extirpar

ilegalidades.Examinando os índices questionados, anoto que a matéria debatida já foi objeto de inúmeras outras

ações propostas perante o Poder Judiciário, e já teve aprecia-ção pelos Tribunais de Segunda Instância, pelo

Supremo Tribunal Federal (RE 226.855-7, publicado no DJU de 13.10.2000), bem como pelo Superior Tribunal

de Justiça (Súmula 252, publicada no DJU de 13.08.2001), restando sacramentada a aplicação dos índi-ces de

42,72% referente a janeiro de 1989 e 44,80% a abril de 1990. DO ÍNDICE DE 42,72% DE JANEIRO DE 1989No

tocante ao índice a ser aplicado, é de se reconhecer que houve um equívoco no cálculo apresentado pelo IBGE,

que encontrou o IPC de 70,28% para o mês de janeiro/89. É que este cálculo considerou mais do que 30 (trinta)

dias. Para superar esse impasse, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por sua Corte Especial, em decisão

publicada no DJU de 02.09.94, p. 22.798, relator o Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO, concluiu por aplicar ao

IPC de janeiro o critério de cálculo pro rata dies, dividindo-se o percentual de 70,28% pelo número de dias de sua

aferição (51) e multiplicando-se o re-sultado obtido pelo número de dias do mês (31), resultando num índice de

42,72%. Seme-lhantemente, dividir-se-ia o percentual de 3,6% de fevereiro por 11, multiplicando-se de-pois por

31, resultando num índice de 10,14%. Com essa operação, o índice do IPC re-sultante para os dois meses

aproxima-se bastante daquele do INPC.Essa a solução para que sejam creditadas as diferenças entre esse índice

(42,72%) e o que efetivamente foi aplicado nas contas vinculadas referidas na inicial, revi-sando-se assim o valor

dos rendimentos daquele trimestre e, por reflexo, de todo o perío-do posterior.Majoritária jurisprudência, inclusive

dos tribunais superiores, se põe a a-ceitar que o índice a ser aplicado deva ser o de 42,72%: O divulgado IPC de

janeiro/89 (70,285), considerada a forma a-típica e anômala com que obtido e o flagrante descompasso com os

demais índices, não refletiu a real oscilação inflacioná-ria verificada no período, melhor se prestando a retratar tal

va-riação o percentual de 42,72%, a incidir nas atualizações mone-tárias (STJ, E.D. em REsp n. 29.078-8-PR,
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DJU 06.03.95, Seção I, pág. 4275). Assim, a Caixa Econômica Federal deverá arcar com a incidência do per-

centual de 42,72% sobre o saldo existente nas contas de FGTS da parte autora, devendo ser descontado o

percentual já depositado naquele mês.DO ÍNDICE DE 44,80% DE ABRIL DE 1990As medidas econômicas

impostas pela Medida Provisória n.168/90, além do bloqueio dos ativos financeiros, alteraram a forma de

atualização do valor do BTN e do BTNF, que passaram a ter por base não mais a inflação passada, mas sim uma

previsão inflacionária, uma projeção pela qual o Governo pretendia induzir o comportamento dos agentes

econômicos (artigo 22, da MP citada, c/c artigo segundo, III e parágrafo quinto, da MP 154/90).Assim, os valores

do BTN e do BTNF foram fixados de forma a causar distorções, uma vez que o BTN, que até então era atualizado

segundo o IPC (art.5º, 2º da Lei nº 7.777 de 19/06/89), teve a variação fixada, excepcionalmente nos meses de a-

bril, maio e junho de 1.990 de acordo com a variação do BTN Fiscal, nos termos do art.22, parágrafo único da Lei

8.024/90 e art.2º, parágrafo único da Medida Provisória nº 189, de 30/05/90. E o valor do BTN Fiscal foi fixado

pelo Departamento da Receita Federal, se-gundo projeção de taxa de inflação estimada, de acordo com o art. 25 da

Lei 8.024/90, mediante uma variação de 0% (zero por cento) em abril de 1.990, desconsiderando o IPC apurado

em 44,80%.A atualização foi vinculada a uma projeção de inflação, que demonstrou ser totalmente falsa, pois o

IPC do mês de abril de 1.990 apurou uma inflação de 44,80%.Com isso, todos os ativos financeiros que foram

corrigidos com base no BTN, em abril - entre eles as contas vinculadas do FGTS - sofreram uma inevitável

redução em seu valor real.Posicionamento das Tribunais Superiores:Vale salientar que o direito ao creditamento

das diferenças de correção monetária nas contas vinculadas ao FGTS, relativas aos meses de janeiro de 1989 e a-

bril de 1990 foi expressamente reconhecido pela jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-deral, no julgamento do

RE 226.855-RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, cuja ementa vai abaixo transcrita: FUNDO DE GARANTIA POR

TEMPO DE SERVIÇO - FGTS. NA-TUREZA JURÍDICA E DIREITO ADQUIRIDO. CORREÇÕES MO-

NETÁRIAS DECORRENTES DOS PLANOS ECONÔMICOS CO-NHECIDOS PELA DENOMINAÇÃO

BRESSER, VERÃO, COLLOR I (NO CONCERNENTE AOS MESES DE ABRIL E DE MAIO DE 1990) E

COLLOR II.- O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrá-rio do que sucede com as cadernetas

de poupança, não tem na-tureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado.-

Assim, é de aplicar-se a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime

jurídico.- Quanto à atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito

ao mês de abril de 1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, si-tuando-se a matéria

exclusivamente no terreno legal infraconsti-tucional.- No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao

mês de maio de 1990) e Collor II, em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos

índices de corre-ção que mandou observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime

jurídico.Recurso extraordinário conhecido em parte, e nela provido, pa-ra afastar da condenação as atualizações

dos saldos do FGTS no tocante aos Planos Bresser, Collor I (apenas quanto à atuali-zação no mês de maio de

1990) e Collor II (RE 226855/RS, Rel. Min. MOREIRA ALVES, Tribunal Pleno, DJU 13.10.2000, p. 20).Embora

tal julgamento não tenha sido dotado de efeito erga omnes ou força vinculante, entendo que a posição consagrada

pelo STF a respeito da matéria cons-titucional, até mesmo para impor celeridade processual e evitar recursos que

obstaculi-zam a otimização da prestação jurisdicional, há de ser acatada.Pretendendo harmonizar seus julgados à

orientação da Suprema Corte, o Colendo Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, de seguinte teor:Os

saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitu-cional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas

de ja-neiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhi-dos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC)

quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00%(TR) para fevereiro de 1991, de

acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Vê-se, portanto, que é inegável o direito ao creditamento

dos valores in-dependentemente da submissão às condições estabelecidas nos arts. 4º e 6º da Lei Complementar nº

110/2001.Nesta esteira, improcedente o pedido referente aos outros índices de cor-reção monetária não abrangidos

pela jurisprudência pacificada dos tribunais superiores Em relação a estes índices, por se tratar de alegação de

violação a direito adquirido, é oportuno reafirmar que a relação estabelecida entre a Caixa Econômica Federal,

como gestora do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e os beneficiários dos depósitos fundiários não é

contratual, mas sim institucional. Assim, não há como reconhecer, em favor dos autores, o direito adquirido a

regime jurídico, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal (RE n. 226.855-7-RS), sendo que os índices que

incidirão sobre as con-tas serão aqueles que a lei assim determinar; ou seja, os aplicados pela ré.Em relação,

especificamente, às diferenças relativas ao Plano Cruzado (assim como do Plano Cruzado II), ainda que não

mencionadas nos precedentes acima indicados, foram igualmente refutadas pela jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, como vemos, exemplificativamente, do RESP 281085, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU

13.8.2001, p. 57. Conquanto a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF faça generica-mente alusão ao programa

de adesão aos termos da Lei Complementar 110/2001, não trouxe aos autos comprovação

documental.DISPOSITIVODiante do exposto:1. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido,

extinguindo o processo com resolução de mérito nos termos do inciso I, do arti-go 269, do CPC, para condenar a

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF a creditar as diferenças de correção monetária das contas vinculadas ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, relativas ao Plano Verão (janeiro de 1989, 42,72%) e ao Plano

Collor I (abril de 1990, 44,80%) em substituição aos índices que tiverem sido efetivamente aplicados nos referidos
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meses.Os juros moratórios são devidos a partir da citação no percentual de 1% ao mês, em razão de expressa

previsão do novo Código Civil (Lei nº 10.406/2002 - artigos 405 e 406) combinado com o artigo 161, 1º do CTN.

Saliento, por oportuno, que a incidência de juros morató-rios deve ocorrer sem prejuízo da incidência de juros

remunerató-rios que porventura sejam devidos por disposição legal, visto que perfeitamente cabível a incidência

harmônica de ambos, conside-rando-se os objetivos distintos que possuem. As diferenças devidas deverão ser

atualizadas monetariamente de acordo com os crité-rios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos

na Justiça Federal.2. JULGO IMPROCEDENTE o pedido de aplicação da taxa progres-siva de juros, em

conformidade com o estatuído na Lei nº 5.107/66 e 5.705/71, na conta vinculada do autor FERNANDO

RODRIGUES NUNES, nos termos da fundamentação supra.Custas ex lege. Ante a sucumbência recíproca (art. 21

do CPC), deixo de estabelecer condenação em honorários. Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao

arquivo com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0006330-66.2010.403.6103 - NAIR FONSECA ARAUJO(SP274194 - RODRIGO BARBOSA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada nos autos.

 

0006862-40.2010.403.6103 - MARIA DONIZETI RODRIGUES CORSINI(SP264835 - ALINE BIZARRIA DA

COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

pela parte autora contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de benefício de

pensão por morte em razão do falecimento de Adenir Corsini, em 16/01/2010, conforme comprova certidão de

óbito trazida à fl. 24.Afirma a autora ser viúva de Adenir Corsini e ter requerido na via administrativa o benefício

de pensão por morte, indeferido por perda da qualidade de segurado (fl. 31). A inicial foi instruída com os

documentos.Em decisão inicial foram concedidos os benefícios da Justiça Gratuita e indeferida a antecipação da

tutela.Citado, o INSS ofertou contestação, requerendo a improcedência do pedido inicial, sustentando a perda da

qualidade de segurado. Houve réplica. Foi facultada a especificação de provas.Vieram os autos conclusos para

sentença.É o relatório. DECIDO.O deslinde da causa passa pela verificação do seguinte tema: qualidade de

segurado da falecida na data da morte. Vejamos.Conforme o texto do artigo 74 da Lei n. 8.213/91, há menção

expressa no sentido de que têm direito ao benefício os dependentes do segurado que falecer, desde que, no

momento do falecimento, o de cujus ostente a qualidade de segurado da Previdência Social.O artigo 15, inciso II,

da Lei 8.213/91 estabelece o prazo de 12 meses após a cessação das contribuições para que o segurado perca esta

condição, e o prazo de seis meses no caso de contribuinte facultativo. O prazo é prorrogado por mais doze meses

se o segurado empregado tiver contribuído com mais de 120 (cento e vinte) contribuições sem interrupção que

acarrete a perda da condição de segurado ( 1º do artigo 15) ou para trinta e seis meses se estiver desempregado (

2º), com comprovação desta condição por meio de registro próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência

Social.Compulsando as cópias dos contratos de trabalho da CTPS do de cujus e o Cadastro Nacional de

Informações Sociais, que instruem a inicial (fls. 27/30 e 32/33, respectivamente), bem como os documentos que

instruem a constata-se que o pedido de benefício foi indeferido por perda da qualidade de segurado, em razão de a

ultima contribuição referente ao NIT 1.060.998.067-7 ser relativa a julho de 2002. Cabe salientar que a perda da

qualidade de segurado ocorrerá no décimo sexto dia do segundo mês seguinte ao término dos prazos mencionados

acima. Este é o teor do artigo 14 do Decreto 3.048/99, conjugado com o artigo 30, II da Lei 8.212/91. De qualquer

sorte, considerando-se o falecido contasse com mais de 120 contribuições mensais (como empregado/CTPS) e

tivesse demonstrado o desemprego involuntário, mesmo assim a perda de qualidade de segurado teria ocorrido em

16 de setembro de 2005. Desta forma, como o óbito ocorreu em 16 de janeiro de 2010, quase oito anos após a

última contribuição, configura-se a perda da qualidade de segurado.Neste concerto, reputo correto o indeferimento

administrativo pelo fundamentado na perda de qualidade de segurado.Dessa forma, não merece acolhida o pedido

da parte autora.DISPOSITIVO:Diante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução de mérito nos

termos do artigo 269, I, do CPC e JULGO IMPROCEDENTE o pedido da parte autora. Custas como de lei. Ante

a sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o

valor da causa, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0009443-28.2010.403.6103 - GILBERTO OLIVEIRA DA SILVA(SP098832 - NEILA MARIA FERNANDES

DA ROCHA) X FAZENDA NACIONAL

Vistos em sentença.A parte autora, devidamente qualificada nos autos, propôs a presente ação, sob o

procedimento comum ordinário em face da UNIÃO, buscando um provimento jurisdicional que condene a ré a

restituir os valores que teriam sido indevidamente pagos, a título do Imposto sobre a Renda Pessoa Física - IRPF,

incidente sobre verba alegadamente indenizatória.Alega a autora, em síntese, que foi empregada da PETRÓLEO

BRASILEIRO S/A - PETROBRAS, patrocinadora da FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL
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- PETROS, entidade fechada de previdência complementar privada, cuja finalidade é complementar os proventos

de aposentadoria e pensão de ex-empregados da PETROBRAS e de seus dependentes.Aduz que, com o intuito de

alterar a forma de reajuste dos complementos recebidos pelos aposentados e pelo pessoal da ativa, foi criada uma

proposta de alteração de plano da forma de complementação de aposentadoria, por meio de um termo individual

de adesão assistido às alterações do regulamento do plano PETROS do sistema PETROBRAS. O objetivo da

patrocinadora, segundo relato da exordial, seria sanear as contas do fundo, razão pela qual se estipulou que os

valores suportados pelo plano de previdência repactuado seriam corrigidos pelo IPCA, e não mais pelo plano de

salários da PETROBRAS. Narra que a PETROBRAS então propôs, aos antigos empregados, que repactuassem a

forma de reajuste dos proventos e pensões, transferindo-os para o novo sistema. Em compensação, a

PETROBRAS ofereceu a esses empregados (incluindo a parte autora), um pagamento de R$ 15.000,00 (quinze

mil reais).Sustenta a parte autora que esse pagamento realizado teve por finalidade indenizar os antigos

empregados, que passaram a ter aumentos diferenciados dos concedidos aos empregados da ativa. Firmada essa

natureza indenizatória, não poderia ter sido exigido o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF sobre tais

valores, o que se pretende declarar nestes autos, condenando-se a União a devolver os valores indevidamente

pagos a esse título.A inicial veio instruída com documentos. Foi deferida a gratuidade processual.Citada, a

UNIÃO FEDERAL contestou sustentando a improcedência do pedido, alegando se tratar de verba remuneratória.

Houve réplica.DECIDOConquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a

produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330,

I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as condições da ação, nada

se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica

do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em

virtude do que passo ao exame do mérito.Quanto às questões de fundo, cumpre ressaltar que, não obstante a

legislação infraconstitucional possa até explicitar alguns pormenores, a hipótese de incidência (o fato gerador in

abstracto) dos tributos já está delineada no próprio Texto Constitucional, que, expressa ou implicitamente, enuncia

todos os seus aspectos ou critérios. Ou, como prefere Roque Antonio Carrazza, a Constituição, ao discriminar as

competências tributárias das pessoas políticas, já estabeleceu a norma-padrão de incidência, também por ele

denominada arquétipo genérico ou regra matriz de cada tributo (Curso de direito constitucional tributário, 11ª ed.,

São Paulo: Malheiros, 1998, p. 311-312).Isso também ocorre com o imposto sobre a renda, previsto no art. 153,

III, da CF, que atribui à União a competência para tributar, por meio desse imposto, a renda e os proventos de

qualquer natureza. É possível identificar, sem sombra de dúvida, um conceito constitucional de renda e de

proventos de qualquer natureza, de forma que está sensivelmente cerceada a liberdade do legislador ordinário ou

complementar para estabelecer quais os fatos que podem ser alcançados pela tributação por meio dessa

exação.Não há, como salienta Hugo de Brito Machado, uma liberdade absoluta do legislador para fixar o conceito

de renda. Ao contrário, deve ele atender as limitações constitucionais, sob pena atribuir-se-lhe a possibilidade de

ampliar e desfigurar, ao seu alvedrio, a partilha de competências tributárias engendradas pelo constituinte (Curso

de direito tributário, 12ª ed., São Paulo: Malheiros, 1997, p. 219).O Código Tributário Nacional, ao designar a

hipótese de incidência do imposto sobre a renda e proventos de natureza como a aquisição da disponibilidade

econômica ou jurídica (art. 43), deixou assentado que a tributação só pode recair sobre acréscimos patrimoniais,

que configurem renda (inciso I) ou proventos de qualquer natureza (inciso II). Não é permitido ao legislador erigir

ficções ou presunções para alcançar fatos distintos dos constitucionalmente autorizados, devidamente explicitados

no CTN. É o que nos ensina Mizabel Abreu Machado Derzi, in verbis:O conceito de renda decorre diretamente da

Constituição. É validamente complementado pelo artigo 43 do Código Tributário Nacional, que se presta à

elucidação dos conflitos de natureza tributária. Mas o legislador ordinário não pode criar ficções jurídicas de

renda-lucro. Se pudesse fazê-lo estaria falseada a discriminação constitucional de competência tributária, porque

ele converteria o que é renda em patrimônio ou capital e vice-versa (Correção monetária e demonstrações

financeiras - conceito de renda - imposto sobre patrimônio - lucros fictícios - direito adquirido a deduções e

correções - Lei 8.200/91, Revista de direito tributário, nº 59, p. 145.).Um exame da Constituição mostra-nos que o

conceito de renda e de proventos de qualquer natureza está vinculado ao acréscimo patrimonial, à formação de

riquezas novas que se agregam ao patrimônio do sujeito passivo, à aquisição de disponibilidade de riqueza nova,

como prefere Roque Antonio Carrazza (op. cit., p. 413 - nota de rodapé).Dentre algumas situações em que o

recebimento de valores não implica acréscimo patrimonial, merecem constante referência, na doutrina e na

jurisprudência, a percepção de indenizações, como as decorrentes de atos ilícitos e em virtude de desapropriações.

Veja-se, por exemplo, o seguinte acórdão, lavrado pela Egrégia 6ª Turma do Colendo Tribunal Regional Federal

da 3ª Região:(...) I - A natureza jurídica das verbas espontaneamente pagas pela tomadora de serviços quando da

imotivada resilição do pacto laboral, nos programas ditos de demissão incentivada, reveste-se de nítido caráter

indenizatório, de recomposição patrimonial.II - Não se apresenta, assim, na espécie, renda ou acréscimo

patrimonial a ensejar a incidência de Imposto de Renda, a ser retido na fonte pagadora (Apelação em Mandado de

Segurança reg. nº 96.03.061917-5, Rel. Des. Federal SALETTE NASCIMENTO, RTRF 3ª Região, v. 33,

jan./mar. 1998, p. 334), grifamos.Em seio doutrinário, é sempre lembrado o magistério de Rubens Gomes de

Souza, do alto de sua condição de autor do anteprojeto do CTN: só é renda o acréscimo de patrimônio que possa
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ser consumido sem reduzir ou fazer desaparecer o patrimônio que o produziu: do contrário, a renda se confundiria

com o capital.No caso dos autos, todavia, não se tem por comprovada a alegada natureza indenizatória dos valores

recebidos pela parte autora quando da migração para o novo plano.Os documentos anexados aos autos

demonstram que tais valores foram pagos não como uma compensação por prejuízos supostamente advindos da

mudança de plano de previdência, mas como um verdadeiro incentivo para essa migração. Tais documentos

também deixam claro que se tratou de uma opção pela repactuação.Houve, portanto, uma inequívoca ponderação

de interesses, facultando-se aos participantes que optassem pela manutenção dos critérios de reajuste então

vigentes ou, alternativamente, que modificassem tais critérios e recebessem um pagamento imediato, mínimo, no

valor de R$ 15.000,00.Em outras palavras: aquele valor que provavelmente seria diluído nas prestações mensais

do benefício ao longo do tempo acabou sendo recebido antecipadamente. Sendo certo que a parte autora aderiu

voluntariamente às novas regras então estabelecidas, não se pode falar em caráter indenizatório dos valores

recebidos. Até porque, como é de sabença, houve apenas alteração dos critérios de reajuste dos benefícios e de

correção monetária dos salários de participação, que não consistem em renúncia de direitos ou prejuízo

econômico. A parte demandante não renunciou à complementação de aposentadoria ou à previdência privada;

anuiu apenas com a modificação dos critérios de reajuste, e tal não torna o valor recebido em verba de natureza

indenizatória. Em casos análogos ao presente, a jurisprudência pátria também tem assentado a natureza

remuneratória dos valores recebidos como incentivo à migração de planos de previdência privada, nos seguintes

termos:TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.

PLANO PETROS. INCENTIVO PARA MIGRAÇÃO. CARÁTER NÃO INDENIZATÓRIO DO VALOR

RECEBIDO A TÍTULO DE INCENTIVO À REPACTUAÇÃO DA PREVIDÊNCIA PRIVADA. I - É importante

ressaltar que o juiz não está vinculado a examinar todos os argumentos expendidos pelas partes, nem a se

pronunciar sobre todos os artigos de lei, restando bastante que, no caso concreto, decline fundamentos suficientes

e condizentes a lastrear sua decisão, não havendo que se falar em negativa de prestação jurisdicional. II - Devem

ser analisados as circunstâncias e os motivos do recebimento de determinada quantia, independentemente da

denominação conferida às partes da relação jurídica, pois a incidência do imposto de renda independe da

denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem

e da forma da percepção, nos termos do 1.º do artigo 43 do Código Tributário Nacional, acrescentado pela Lei

Complementar nº 104/01. III - No caso dos autos, o demandante aderiu a alterações promovidas em regulamento

da entidade de previdência complementar e, em virtude de tal adesão, recebeu determinado valor. IV - Houve

apenas alteração dos critérios de reajuste dos benefícios e de correção monetária dos salários de participação, que

não consistem em renúncia de direitos ou prejuízo econômico. Ademais, ao contrário do alegado na inicial, aos

reajustes dos benefícios complementares não eram aplicados os mesmos índices dos funcionários da ativa, mas

um fator de correção calculado com base em fórmula matemática, nos termos do artigo 41 do regulamento da

Petros. V - Essa mudança de índice de reajuste, por si só, não importa renúncia de direitos. O autor, em livre

manifestação de vontade, aderiu a uma mudança em regulamento de entidade de previdência complementar, que

simplesmente consistiu em substituição do índice de reajuste de benefícios. Todos os direitos resultantes do

contrato com a Petros foram preservados. VI - Os participantes dos planos de previdência complementar têm

direito à previsão de um reajuste, mas não que ele seja feito de acordo com determinados critérios (art. 3.º,

parágrafo único, Lei Complementar nº. 108/01). Como foi mantido o reajuste, embora com outro índice (IPCA),

não houve renúncia de direitos. O participante não renunciou a sua complementação de aposentadoria, ao abono

anual nem teve diminuído o valor nominal de seu benefício, situações que, evidentemente, trariam prejuízo e

justificariam o pagamento de indenização, isenta de imposto de renda, como já decidiu o STJ em situação

assemelhada (REsp 890362/SP). VII - Por fim, não é possível a utilização dos mesmos fundamentos referentes à

tese da tributação do plano de demissão voluntária (Súmula 215 do STJ), porquanto naquele caso há efetivamente

um prejuízo - a perda do emprego. Sem a existência de um dano decorrente da alteração no regulamento da Petros,

pressuposto da indenização, foi correto o recolhimento do imposto de renda, motivo por que devem ser rejeitados

os pedidos declaratório e condenatório. VIII - Precedentes: RESP 200602688828, JOSÉ DELGADO, STJ -

PRIMEIRA TURMA, DJ DATA:06/09/2007 PG:00215. e RESP 200701343550, HUMBERTO MARTINS, STJ -

SEGUNDA TURMA, DJ DATA:19/11/2007 PG:00224. IX - Apelação provida.(TRF2, AC 200751100011814,

Desembargador Federal RENATO CESAR PESSANHA DE SOUZA, TRF2 - TERCEIRA TURMA

ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::13/12/2011 - Página::214/215.)* * *TRIBUTÁRIO. PLANO DE

PREVIDÊNCIA PRIVADA. REPACTUAÇÃO. PLANO PETROS 2. INCENTIVO PARA MIGRAÇÃO.

CARÁTER REMUNERATÓRIO. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. 1. A Petrobrás propôs aos antigos

empregados a repactuação da forma de reajuste dos proventos e pensões, transferindo-os para o novo sistema do

Plano Petros 2, pagando-lhes, por compensação, a quantia de R$ 15.000,00. 2. Os valores foram pagos não como

uma compensação por prejuízos supostamente advindos da mudança de plano de previdência, mas como um

verdadeiro incentivo para essa migração, tendo havido uma inequívoca ponderação de interesses, facultando-se

aos participantes que optassem pela manutenção dos critérios de reajuste então vigentes ou, alternativamente, que

modificassem tais critérios e recebessem um pagamento imediato. 3. Em caso semelhante o Superior Tribunal de

Justiça já decidiu que as verbas em discussão não possuem caráter indenizatório, haja vista que não têm origem
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em diminuição do patrimônio dos impetrantes e são, em tudo, semelhantes àquelas que decorreriam do

recebimento dos valores aos quais renunciaram no acordo celebrado com a CEF. São valores pagos a título de

contraprestação por mudança de plano de previdência complementar e pela renúncia a eventuais direitos

decorrentes do plano anterior. Precedentes da Turma. 4. Apelação desprovida.(AC 00071124420084036103,

DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, DJF3 CJ1

DATA:03/10/2011 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)* * *PODER JUDICIÁRIO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL

DA 3ª REGIÃO 1ª Subseção Judiciária do Estado de São Paulo Av. Paulista, 1345 - Bela Vista - CEP 01311-200

São Paulo/SP Fone: (11) 2927-0150 TERMO Nr: 6301017333/2012 PROCESSO Nr: 0001865-68.2007.4.03.6313

AUTUADO EM 19/10/2007 ASSUNTO: 031117 - REPETIÇÃO DE INDÉBITO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO

CLASSE: 1 - PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL AUTOR (Segurado): MARCOS ANTONIO

FARIA ADVOGADO(A)/DEFENSOR(A) PÚBLICO(A): SP132186 - JOSE HENRIQUE COELHO RÉU:

UNIAO FEDERAL (PFN) ADVOGADO(A): SP999999 - SEM ADVOGADO

|JEF_PROCESSO_JUDICIAL_CADASTRO#DAT_DISTRI| JUIZ(A) FEDERAL: PAULO RICARDO ARENA

FILHO I - Relatório A parte autora ajuizou a presente ação de repetição de indébito tributário, proposta com a

finalidade de obter condenação da União à restituição do imposto de renda incidente sobre quantia recebida em

virtude de adesão a alteração, denominada repactuação plano Petros e incentivo à repactuação, promovida por

aquele plano de previdência complementar. O pedido foi julgado procedente. Inconformada, a União interpôs

recurso, alegando, em suma, a ausência de natureza indenizatória da verba, motivo pelo qual, deve incidir o

imposto de renda. É o relatório. Passo a decidir. II - Voto Cuida-se de recurso interposto pela União, em razão de

sentença que julgou procedente pedido de restituição de imposto de renda pessoa física sobre verbas decorrentes

de adesão a alteração promovida em Plano da Previdência Complementar. Primeiro, anoto que, alterando

entendimento anteriormente expressado por mim, a r. sentença prolatada há de ser reformada. Cumpre ser

ressaltado, de início, que as indenizações não são rendimentos, nem proventos de qualquer natureza. Escapam,

pois, da tributação por via de Imposto de Renda. O fato de não prever a legislação isenção do imposto em casos

tais não o torna devido, pois a análise da natureza jurídica da verba é que será determinante para a verificação de

ter ocorrido ou não o acréscimo patrimonial tributável. Entretanto, este não é caso dos autos. Isto porque, embora

a gratificação percebida pelo autor não tenha origem laboral, mas sim um verdadeiro estímulo financeiro para que

o empregado repactuasse a previdência complementar, é evidente que implica em acréscimo patrimonial.

Portanto, tratando-se de adesão voluntária do autor, não há como se vislumbrar cunho indenizatório ou

ressarcitório, no valor percebido pelo autor quanto da repactuação. Desta forma, a sentença de primeiro grau deve

ser reformada, uma vez que, na hipótese dos autos, autor em nenhum momento sofreu algum prejuízo, a

caracterizar uma indenização, tratando-se portanto, de uma adesão voluntária a mudança de índice de reajuste e,

destarte, mera gratificação. Ante o exposto, dou provimento ao recurso da União, para afastar a determinação para

devolução do imposto de renda incidente sobre a quantia recebida em virtude de adesão a alteração, denominada

repactuação plano Petros e incentivo à repactuação, promovida por aquele plano de previdência complementar.

Sem condenação em honorários, ante a ausência de sucumbente vencido. É o voto. III - Ementa TRIBUTÁRIO.

IMPOSTO DE RENDA. REPACTUAÇÃO. PLANO PETROS. GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO. RECURSO

DA UNIÃO. REFORMADA A SENTENÇA. AUSÊNCIA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. INCIDÊNCIA.

IV - Acórdão Visto, relatado e discutido este processo, em que são partes as acima indicadas, decide a Segunda

Turma Recursal do Juizado Especial Federal Cível da Terceira Região - Seção Judiciária de São Paulo, por

unanimidade, dar provimento ao recurso da União, nos termos do voto do Juiz Relator. Participaram do

julgamento os Senhores Juízes Federais Paulo Ricardo Arena Filho, André Wasilewski Duszczak e Marcelo

Costenaro Cavali.. São Paulo, 24 de janeiro de 2012 (data do julgamento).(Processo 00018656820074036313,

JUIZ(A) FEDERAL PAULO RICARDO ARENA FILHO, TRSP - 2ª Turma Recursal - SP, DJF3 DATA:

07/02/2012.)DISPOSITIVOEm face do exposto, com base no inciso I do art. 269 do CPC, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido, condenando o autor a arcar com as custas processuais e com os honorários

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com

os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução

CJF nº 134/2010, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50.Decorrido o prazo legal

para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0001590-31.2011.403.6103 - MARIA HELENA ALVES(SP284245 - MARIA RITA ROSA DAHER E

SP284244 - MARIA NEUSA ROSA SENE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta

contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de benefício previdenciário de

Pensão por Morte, em razão do falecimento de Antonio Valdomiro de Siqueira, ocorrido em 10/07/1994.Relata a

autora ter sido casada com o falecido de quem se separou, com sentença transitada em julgado. Afirma ter voltado

a conviver maritalmente e não se preocupara em regularizar a situação.Narra ter requerido pensão por morte que

foi concedida aos filhos do casal e com a maioridade destes, a pensão foi cessada. Formulou novo pedido de

pensão que foi indeferido em 23/02/2010, por falta de qualidade de dependente (fl. 17).Assevera preencher os

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     863/1112



requisitos legais para a concessão do benefício, uma vez que conviveu maritalmente com o obituado.A inicial veio

instruída com documentos.Em decisão inicial, foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita,

adiada a apreciação do pedido de tutela antecipada e designada a realização de audiência.Na data aprazada foram

colhidos os depoimentos testemunhais (fls. 45/48).Citado, o INSS contestou, combatendo a pretensão. Houve

réplica.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório, com os elementos necessários. DECIDO.Verifico

que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Da Dependência

Econômica:A Pensão por Morte é o benefício previdenciário devido ao conjunto de dependentes do segurado

falecido. O benefício é uma prestação previdenciária continuada, de caráter substitutivo destinada a suprir, ou pelo

menos minimizar, a falta daqueles que proviam as necessidades econômicas dos dependentes. A comprovação da

dependência econômica dos dependentes é dispensada para o cônjuge, companheira, companheiro e o filho não

emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido. Esta é a lição de Vladimir Passos de Freitas e

outros. A parte autora foi casada com o de cujus, desde 19 de abril de 1976. Houve separação do casal conforme

mandado expedido em 11/11/1991 nos autos do processo n 225/91. Relatou que voltou a conviver com o marido

alguns meses após a separação.De seu turno, as testemunhas relataram conhecer o casal. Afirmaram que o falecido

tinha temperamento violento, agredia a esposa, voltaram a viver juntos, como marido e mulher, após a separação

judicial e não se separam mais até a morte. Relataram que era o de cujus que arcava com os gastos do lar,

comprova roupa, material de escola para os filhos. Afirmaram que a autora, após a morte do Sr. Antonio, passou a

viver com a pensão das crianças.Os depoimentos testemunhais corroboraram a convivência marital da autora com

o de cujus,após a separação judicial, bem como e sua dependência em relação ao falecido.A prova dos autos, se

observada em conjunto e com zelo, dá convicção para a concessão do benefício.A qualidade de segurado não está

em questão por conta da percepção de benefício de pensão por morte, concedido até 23/05/2009, quando o filho

da autora com o de cujus completou a maioridade (fl. 28 e consulta CNIS anexa).Cumpre assinalar que a Lei nº

8.213/91, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência social, assim estabelece:Art. 16. São

beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a

companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou

inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)II - os pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer

condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 1º A existência

de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes. 2º .O

enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde que comprovada a

dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 3º

Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado

ou com a segurada, de acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das

pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada. (Grifei.)Nesta linha de raciocínio,

a questão da convivência maritalda autora com o de cujus está bem definida.Vislumbro presentes os requisitos

legais para a antecipação dos efeitos da tutela. Denoto que há a prova inequívoca do alegado e a verossimilhança

do direito, conso-ante acima fundamentado em sede de cognição exauriente para a prolação da presente sen-tença.

A par disso, há o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, haja vista o caráter alimentar da

prestação. Por tal ensejo, defiro a decisão antecipatória.DISPOSITIVO:Diante do exposto, JULGO

PROCEDENTE o pedido para condenar o INSITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a conceder à

parte autora benefício de Pensão por Morte, a partir do requerimento administrativo (23/02/2010 - fl. 17), nos

termos da fundamentação supra, e extingo o processo nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil.

Fica facultado ao réu o direito de compensar, com os valores desta condenação, eventuais valores pagos à parte

autora a titulo de benefício previdenciário inacumulável com o presente. Custas como de lei. Condeno o réu,

ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações

vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Subsistentes os

requisitos legais para a antecipação dos efeitos da tutela, quais sejam, a verossimilhança das alegações e o risco de

dano irreparável, razão pela qual concedo a ANTECIPAÇÃO DA TUTELA para determinar ao INSS a

implantação do benefício de Pensão por Morte à parte autora. Comunique-se com urgência, para cumprimento

imediato.Tópico síntese do julgado, nos termos do provimento 64/2005-CORE.Nome do(s) segurados(s): MARIA

HELENA ALVESInstituidor ANTONIO VALDOMIRO DE SIQUEIRABenefício Concedido Pensão por

morteRenda Mensal Atual PrejudicadoData de início do Benefício - DIB 23/02/2010Renda Mensal Inicial A

apurarRepresentante legal de pessoa incapaz Não aplicávelSentença não sujeita a reexame necessário.

Oportunamente, arquivem-se os autos com as anotações pertinentes. P.R.I.

 

0005964-90.2011.403.6103 - PAULO PEREIRA LEITE(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA E

SP227757A - MANOEL YUKIO UEMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta em 10/08/201 (fl. 02), contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, na qual a parte autora pretende a revisão da renda mensal inicial de seu benefício,
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concedido em 03/05/1994 (fl. 16). Foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita.Vieram os

autos conclusos para sentença.DECIDOO feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art. 285-A do

Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, uma vez que preenche seus requisitos: trata-se de

questão exclusivamente de direito, bem como reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ação de nº nº

0004983-95.2010.403.6103). Passo a reproduzir citada decisão.MÉRITODECADÊNCIA DO DIREITO

REVISIONALO Segurado e o INSS a partir da vigência da MP 1.523-9/1997, posteriormente convertida na Lei nº

9.528/97, passaram a ter prazo para exercerem seus direitos uns contra os outros. Vejamos o texto do artigo 103,

na redação daquela legislação recentemente mencionada, in verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência

de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a

contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em

que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Parágrafo único. Prescreve

em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações

vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores,

incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a alteração do texto daquele artigo 103, da Lei nº 8.213/91,

pela Medida Provisória nº 138, de 19 de Novembro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de

fevereiro de 2004, aquele dispositivo, ficou assim promulgado, in verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação

dada pela Lei nº 10.839, de 2004)Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter

sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas

pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. (Incluído

pela Lei nº 9.528, de 1997)Art. 103-A. O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que

decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram

praticados, salvo comprovada má-fé. (Incluído pela Lei nº 10.839, 05 de fevereiro de 2004) 1o No caso de efeitos

patrimoniais contínuos, o prazo decadencial contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. (Incluído pela Lei

nº 10.839, de 2004) 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa

que importe impugnação à validade do ato. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) Interpretando estes artigos a

moderna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assim firmou seu entendimento, conforme se vê da

ementa abaixo reproduzida:RECURSO ESPECIAL Nº 1.303.988 - PE (2012/0027526-0)RELATOR :

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKIRECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSSPROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGFRECORRIDO: ALFREDO HONÓRIO

PEREIRA E OUTROSADVOGADO: MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE E

OUTRO(S)EMENTAPREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para

incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). (grifei)3. Recurso especial

provido.ACÓRDÃOVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia

PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes

Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e Francisco Falcão votaram com

o Sr. Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. Compareceu à sessão a Dra. LUYSIEN

COELHO MARQUES SILVEIRA,Considerando, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, de

que esta disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997).Sendo assim, até mesmo quando entrou em vigor o artigo 103-A,

da Lei nº 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória nº 138, de 19 de Novembro de 2003, posteriormente
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convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004, o termo inicial do prazo revisional dado ao INSS e ao

Segurado restou fixado, pela data de entrada em vigor da MP1.523-9, DE 27 DE JUNHO DE 1997 (convertida na

Lei 9.528/97) e não da data da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória nº 138, de 19 de

Novembro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004.Destarte, o termo

inicial para que o INSS ou o Segurado pudessem rever os benefícios, iniciou-se em 28/06/1997, dia posterior a

vigência da MP 1.523-9/1997, para todos os benefícios em manutenção e para os benefícios concedidos após a

vigência daquela legislação, o termo inicial é o estabelecido na própria legislação.Portanto, para todos os

benefícios previdenciários concedidos pelo INSS antes ou depois da vigência da MP 1.513-9/1997 podem ser

revistos por provocação de uma ou outra parte, em razão de que o direito estabelecido pela novel legislação é um

direito de natureza material, que atinge todo e qualquer ato revisional, seja ele aquele que poderia já ter sido

praticado, antes da novel legislação, mas não o foi, ou seja, ele aquele a ser praticado a partir dos atos concessivos

de benefícios depois da vigência da novel legislação.Se assim é, toda e qualquer ação revisional do Segurado

contra o INSS tendo por objetivo rever o ato inicial de concessão de benefício, seja para inclusão de índices

expurgados, seja para aplicar uma nova interpretação, seja para corrigir erros, seja para incluir períodos de tempo

de serviço anterior à concessão do benefício, ou seja, por qualquer motivo, o prazo decadencial é fatal e

inafastável.A decadência abordada no artigo 103 da Lei 8213/91, com prazo de dez anos, é referente à revisão do

ato de concessão do benefício, portanto, de um ato futuro a ser praticado, de modo que a ela, revisão, se aplica a

lei vigente a época de sua prática.Considerando que a jurisprudência dos Tribunais pátrios ainda segue

majoritariamente a orientação de que benefícios anteriores à Medida Provisória nº 1.523-9 (28/06/1997) não se

sujeitam ao prazo decadencial por ela instituído, não sigo tal entendimento, posto que é finalidade do direito

realizar a pacificação dos conflitos.Por esta razão, é pacífico e amplamente aceito, desde tempos imemoriais, no

direito, os institutos da decadência e prescrição, como forma de por fim a conflitos, a fim de se alcançar a

segurança jurídica e evitar a eternização de conflitos.Daí porque no presente caso aplico os institutos da

decadência e prescrição, de acordo com o que se estabeleceu na novel legislação Previdenciária sobre a

decadência e prescrição.Tendo sido proposta a ação somente em 01/07/2010 (fl .02) para rever um ato concessivo

de benefício previdenciário pelo INSS em 14/04/1994 (fl.37) já decorreu o prazo prescricional, de que trata o

artigo 103, da Lei nº 8.213/91.Portanto, a parte autora não tem direito à revisão pretendida pelo fato de que o seu

direito revisional já foi acobertado pelo instituto da decadência.DISPOSITIVODiante do exposto, determino a

extinção do processo com resolução do mérito JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora

nos termos do artigo 269, IV do Código de Processo Civil.Ante a sucumbência da parte demandante, condeno-a

ao pagamento das custas e dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, ficando sua execução

suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50. Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as

anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.São José dos Campos,. 30 de março de

2012.GILBERTO RODRIGUES JORDANJuiz FederalDISPOSITIVODiante do exposto, determino a extinção do

processo com resolução do mérito nos termos dos artigos 285-A e 269, I do Código de Processo Civil e JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora.Custas como de lei. Sem condenação em honorários

advocatícios tendo em vista que não houve a citação da parte ré.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos

ao arquivo com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0007522-97.2011.403.6103 - JOSE ALVES DA SILVA(SP293212 - WAGNER SILVA CARREIRO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta em 26/09/2011 (fl. 02), contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, na qual a parte autora pretende a revisão da renda mensal inicial de seu benefício,

concedido em 22/06/1992 (fl. 10). Vieram os autos conclusos para sentença.DECIDOAb initio, considerando os

termos da Lei 1060/50 e as ponderações trazidas pela parte autora, concedo à parte autora os benefícios da

Assistência Judiciária Gratuita e a prioridade na tramitação processual. Anote-se.O feito comporta o julgamento

imediato, nos termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, uma vez que

preenche seus requisitos: trata-se de questão exclusivamente de direito, bem como reiteradamente decidida por

este Juízo (por exemplo, ação de nº nº 0004983-95.2010.403.6103). Passo a reproduzir citada

decisão.MÉRITODECADÊNCIA DO DIREITO REVISIONALO Segurado e o INSS a partir da vigência da MP

1.523-9/1997, posteriormente convertida na Lei nº 9.528/97, passaram a ter prazo para exercerem seus direitos uns

contra os outros. Vejamos o texto do artigo 103, na redação daquela legislação recentemente mencionada, in

verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em

que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou

diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código

Civil. Com a alteração do texto daquele artigo 103, da Lei nº 8.213/91, pela Medida Provisória nº 138, de 19 de

Novembro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004, aquele dispositivo,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     866/1112



ficou assim promulgado, in verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou

ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês

seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da

decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº 10.839, de 2004)Parágrafo

único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)Art. 103-A. O

direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus

beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. (Incluído

pela Lei nº 10.839, 05 de fevereiro de 2004) 1o No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo decadencial

contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) 2o Considera-se

exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa que importe impugnação à validade

do ato. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) Interpretando estes artigos a moderna jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça assim firmou seu entendimento, conforme se vê da ementa abaixo reproduzida:RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988 - PE (2012/0027526-0)RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO

ZAVASCKIRECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPROCURADOR:

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGFRECORRIDO: ALFREDO HONÓRIO PEREIRA E

OUTROSADVOGADO: MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE E

OUTRO(S)EMENTAPREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para

incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). (grifei)3. Recurso especial

provido.ACÓRDÃOVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia

PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes

Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e Francisco Falcão votaram com

o Sr. Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. Compareceu à sessão a Dra. LUYSIEN

COELHO MARQUES SILVEIRA,Considerando, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, de

que esta disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997).Sendo assim, até mesmo quando entrou em vigor o artigo 103-A,

da Lei nº 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória nº 138, de 19 de Novembro de 2003, posteriormente

convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004, o termo inicial do prazo revisional dado ao INSS e ao

Segurado restou fixado, pela data de entrada em vigor da MP1.523-9, DE 27 DE JUNHO DE 1997 (convertida na

Lei 9.528/97) e não da data da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória nº 138, de 19 de

Novembro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004.Destarte, o termo

inicial para que o INSS ou o Segurado pudessem rever os benefícios, iniciou-se em 28/06/1997, dia posterior a

vigência da MP 1.523-9/1997, para todos os benefícios em manutenção e para os benefícios concedidos após a

vigência daquela legislação, o termo inicial é o estabelecido na própria legislação.Portanto, para todos os

benefícios previdenciários concedidos pelo INSS antes ou depois da vigência da MP 1.513-9/1997 podem ser

revistos por provocação de uma ou outra parte, em razão de que o direito estabelecido pela novel legislação é um

direito de natureza material, que atinge todo e qualquer ato revisional, seja ele aquele que poderia já ter sido

praticado, antes da novel legislação, mas não o foi, ou seja, ele aquele a ser praticado a partir dos atos concessivos

de benefícios depois da vigência da novel legislação.Se assim é, toda e qualquer ação revisional do Segurado

contra o INSS tendo por objetivo rever o ato inicial de concessão de benefício, seja para inclusão de índices

expurgados, seja para aplicar uma nova interpretação, seja para corrigir erros, seja para incluir períodos de tempo

de serviço anterior à concessão do benefício, ou seja, por qualquer motivo, o prazo decadencial é fatal e
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inafastável.A decadência abordada no artigo 103 da Lei 8213/91, com prazo de dez anos, é referente à revisão do

ato de concessão do benefício, portanto, de um ato futuro a ser praticado, de modo que a ela, revisão, se aplica a

lei vigente a época de sua prática.Considerando que a jurisprudência dos Tribunais pátrios ainda segue

majoritariamente a orientação de que benefícios anteriores à Medida Provisória nº 1.523-9 (28/06/1997) não se

sujeitam ao prazo decadencial por ela instituído, não sigo tal entendimento, posto que é finalidade do direito

realizar a pacificação dos conflitos.Por esta razão, é pacífico e amplamente aceito, desde tempos imemoriais, no

direito, os institutos da decadência e prescrição, como forma de por fim a conflitos, a fim de se alcançar a

segurança jurídica e evitar a eternização de conflitos.Daí porque no presente caso aplico os institutos da

decadência e prescrição, de acordo com o que se estabeleceu na novel legislação Previdenciária sobre a

decadência e prescrição.Tendo sido proposta a ação somente em 01/07/2010 (fl .02) para rever um ato concessivo

de benefício previdenciário pelo INSS em 14/04/1994 (fl.37) já decorreu o prazo prescricional, de que trata o

artigo 103, da Lei nº 8.213/91.Portanto, a parte autora não tem direito à revisão pretendida pelo fato de que o seu

direito revisional já foi acobertado pelo instituto da decadência.DISPOSITIVODiante do exposto, determino a

extinção do processo com resolução do mérito JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora

nos termos do artigo 269, IV do Código de Processo Civil.Ante a sucumbência da parte demandante, condeno-a

ao pagamento das custas e dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa, ficando sua execução

suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50. Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as

anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.São José dos Campos,. 30 de março de

2012.GILBERTO RODRIGUES JORDANJuiz FederalDISPOSITIVODiante do exposto, determino a extinção do

processo com resolução do mérito nos termos dos artigos 285-A e 269, I do Código de Processo Civil e JULGO

IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora.Custas como de lei. Sem condenação em honorários

advocatícios tendo em vista que não houve a citação da parte ré.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos

ao arquivo com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0007635-51.2011.403.6103 - JACIRA DA CONCEICAO NOGUEIRA(SP266865 - RICARDO DO

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE

ALMEIDA)

Cite-se a CEF.

 

0000471-98.2012.403.6103 - DIURENE PAULINO(SP255294 - GERALDO MAGELA DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1473 - ANA PAULA PEREIRA CONDE)

Vistos em sentença.Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a condenação do INSS à concessão do

benefício de aposentadoria por idade urbana, com a prova de trabalho rural posterior a 10/12/2002, fulcrado no

documento de fls. 18/19, o que seriam em conjunto capazes de superar a exigência da carência legal.Foi

concedido o benefício de Justiça Gratuita.Em contestação o INSS pugna pela improcedência do pedido, aduzindo

que a parte autor não preencheu os requisitos necessários à concessão do benefício.Foi realizada audiência, ante a

necessidade de se comprovar o alegado trabalho rural.É o sucinto relatório. PASSO A DECIDIR.Nos termos do

artigo 55, 3º, da Lei nº 8.213/91 e de acordo com a jurisprudência consubstanciada na Súmula 149 do Superior

Tribunal de Justiça, é possível a comprovação do trabalho rural mediante a apresentação de início de prova

documental, devendo esta ser complementada por prova testemunhal idônea. Ressalte-se que o início de prova

material, exigido pelo 3º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a

mês, ano a ano, por intermédio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isso

importaria em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma

utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rurícola, no caso hipoteticamente descrito.Dessa sorte,

faz-se imprescindível para a demonstração do labor agrícola o início de prova material, sendo inábil a prova

exclusivamente testemunhal, cumprindo ressaltar que o rol de documentos elencados no art. 106 da Lei nº

8213/91, segundo jurisprudência remansosa, é meramente exemplificativo. Neste sentido a Turma de

Uniformização das Decisões das Turmas Recursais editou a Súmula nº 6:A certidão de casamento ou outro

documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui início razoável de prova

material da atividade rurícolaEntretanto, a jurisprudência tem considerado - a nosso ver com razão - que o

documento mais antigo serve de parâmetro para a fixação do termo a quo, pois, do contrário, violar-se-ia

obliquamente a exigência de início de prova material. Como bem pontua o Eg. TRF-1ª Região, tendo o autor

apresentado início de prova material de sua atividade de rurícola, mediante documentos datados de 1958, 1959,

1962, 1977 e 1978, expedidos em data remota, contemporânea aos fatos, permite a legislação previdenciária que

tal início de prova material seja complementado pela prova oral, com vistas à comprovação de seu tempo de

serviço, não autorizando, entretanto, a retroação do reconhecimento do tempo de serviço a 1946, doze anos antes

do documento mais remoto, datado de 1958, com base em prova meramente testemunhal, conforme vedado pela

lei previdenciária (TRF1, AC - APELAÇÃO CIVEL - 9401379181, Relator(a) CARLOS MOREIRA ALVES, 2ª

Turma, DJ DATA:16/04/2001 PAGINA:42).A jurisprudência da Eg. TRF3 é pacífica:PREVIDENCIÁRIO.

ATIVIDADE RURAL. ATIVDADE URBANA COMUM E ESPECIAL. CONVERSÃO. CALOR. OPERADOR
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DE PRENSA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. NÃO IMPLEMENTADOS TODOS OS

REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 1. O início de prova do trabalho de natureza rural,

corroborado por prova testemunhal, é meio hábil à comprovação da atividade rurícola, limitado o reconhecimento

ao ano de expedição do documento mais antigo trazido aos autos. (...) 5. Reexame necessário, tido por interposto,

e apelação, parcialmente providos.(TRF3, AC 200203990395322, AC - APELAÇÃO CÍVEL - 834453, Relator(a)

JUIZ SILVIO GEMAQUE Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador NONA TURMA Fonte DJF3 CJ1

DATA:22/06/2011 PÁGINA: 3379)PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO.

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. PROVA. INÍCIO RAZOÁVEL. PROVA MATERIAL CORROBORADA POR

PROVA TESTEMUNHAL. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. BENEFÍCIO NEGADO.

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. (...). VI. Deve-se considerar como termo inicial do período a ser reconhecido

aquele constante do documento mais antigo que qualifica o marido da demandante como rurícola, no caso, a

certidão de seu casamento celebrado em 08-02-1972, uma vez que o início razoável de prova material deve ser

contemporâneo às atividades exercidas, como também vem decidindo a jurisprudência do Colendo Superior

Tribunal de Justiça. (...) XIV. Apelação da parte autora parcialmente.(TRF3, AC 200060020019487, AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 792968, Relator(a) JUIZ WALTER DO AMARAL Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador

SÉTIMA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:24/03/2010 PÁGINA: 421)Considerando-se tal realidade, deve-se

demarcar ser possível que os rigores de dito posicionamento sejam temperados em certas ocasiões concretas. É

possível aceitar que um trabalhador rural homem que possui um certificado de reservista datado de seus 18 anos já

fosse trabalhador rural desde seus 14 anos, por exemplo, se há dados que indicam o trabalho familiar e o

nascimento e criação do postulante em zona rural; o que se salienta em dito entendimento é não ser possível

aceitar que documento mais recente trazido aos autos dê ensejo a que a prova testemunhal mais ampla e livre

comprove todo e qualquer tempo pregresso, de modo que a exigência legal fosse lida como norma meramente pro

forma. Ou seja, não é possível ignorar, pura e simplesmente, a data do documento mais remoto.Verifico que o

único documento trazido pela autora se refere, precisamente, à documentação de assentamento do INCRA (fls.

18/19).Vejo que a prova testemunhal é, em linhas, favorável à existência do trabalho rural posterior a 10/12/2002,

até a DER (13/09/2011). Todos os depoentes são moradores do Assentamento Nova Esperança e asseveraram em

Juízo que a autora vive na mesma localidade, após processo de assentamento pelo INCRA (Reforma Agrária), e

que planta, sem empregado, em regime de subsistência apenas com apoio de seu companheiro. Vejo do CNIS em

anexo que a parte autora encerrou seu labor urbano em 1995, sendo que, desde então, consta apenas uma

contribuição como contribuinte individual na competência 02/2011.Entretanto, simplesmente, a exigência legal do

art. 55 da LBPS resta desatendida se os documentos não são capazes de se correlacionar de modo seguro - ainda

que não cabal, e para tanto serve a complementação da prova testemunhal - com a pessoa a quem se quer seja a

prova favorável, e ainda mais aos fatos (trabalho rural da parte autora) que se pretende sejam comprovados,

inexistindo notas fiscais de venda da produção, carteira de sindicato de trabalhador rural ou outros documentos. É

que o início de prova material dever ser, como consagrado na praxe jurisprudencial,

razoável:PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO TEMPO DE SERVIÇO URBANO COMO BALCONISTA.

RAZOÁVEL INÍCIO DE PROVA MATERIAL. SÚMULA 27 DO TRF 1ª REGIÃO. 1. O início de prova

material deve ser razoável, isto é, reconhecido pelo senso comum e complementado pela prova testemunhal. 2.

Não é admissível prova exclusivamente testemunhal para reconhecimento de tempo de exercício de atividade

urbana e rural - Súmula 27/TRF 1ª Região. 3. Comprovado período labor como balconista entre maio/77 a

março/84. 4. Apelo improvido.(AC 9601176756, JUIZ LEITE SOARES, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, DJ

DATA:02/02/1998 PAGINA:133.)Observo que a parte autora jamais desempenhou qualquer atividade campesina

que pudesse exprimir em documentos a verdade buscada no presente processo, ainda que com data posterior. Não

fosse o cuidado ao sentenciar o presente feito, todo aquele que tenha vivido no campo poderá computar (muitas

vezes acrescendo tempo ao seu tempo urbano), à margem de uma prova documental segura (ainda que não cabal),

tempo rural em qualquer circunstância. Entendo que esta não é a extensão que se deve dar à Súmula 149 do STJ,

complementada pela Súmula 34 da TNU, em relação ao art. 55, 3º da LBPS.Como não bastasse, o art. 55, 2º da

LBPS estipula que o tempo rural anterior à data da lei contribuições não será, sem contribuição, considerado para

efeito de carência. Considerando-se que todo o tempo rural aqui vindicado é posterior a 2002, nos termos da peça

exordial, obrigatório é o recolhimento das contribuições do segurado especial, com muito mais razão se para os

fins de carência, em sendo o mesmo tratado como segurado obrigatório do RGPS (art. 11, VII, da Lei n.

8.213/91), na forma do art. 25 da Lei nº 8.212/91, pois, desconsiderado o trabalho rural, não consegue a parte

autora suprir a carência legal necessária (idade de 60 anos apenas em 2011, sendo certo que tal exigiria a prova de

180 contribuições mensais).Como dito, a existência de trabalho rural sem comprovação do recolhimento não é

servil à satisfação do requisito da carência. Em verdade, para as competências posteriores ao advento da Lei nº

8.213/91, apenas seria computado o trabalho rural (sem contribuições) para o fim específico do art. 39, I da

mesma (benefício no valor de 1 salário mínimo) ao segurado especial, o que não é o pedido, tal o que, inclusive,

reiterou a parte demandante por ocasião da apresentação de suas orais alegações finais. Ou seja: se bem postula

que o tempo seja computado como carência a subsidiar a jubilação por idade URBANA, deveria haver, para todos

os fins (e com mais razão para os fins de carência, naturalmente), os recolhimentos, como assenta a jurisprudência
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pátria:PREVIDENCIÁRIO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. LABOR RURAL. INÍCIO DE PROVA

MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. RECONHECIMENTO EM PARTE.

INEXIGÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS ATÉ OUTUBRO DE 1991. UTILIZAÇÃO DO

TEMPO DE SERVIÇO PARA TODOS OS FINS DO RGPS, EXCETO CARÊNCIA. AUSÊNCIA DE

CONTRIBUIÇÕES APÓS NOVEMBRO DE 1991.APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO

SOMENTE PARA EFEITO DO ART-39, I, DA LEI-8213/91.82131. A atividade rural, na condição de segurado

especial, é comprovada mediante início de prova material, que não precisa abarcar todo o período (ano a ano) nem

estar exclusivamente em nome próprio, contanto que seja corroborado por prova testemunhal idônea.2. Para o

aproveitamento do tempo de serviço rural anterior à competência de novembro de 1991, não há exigência do

recolhimento de contribuições previdenciárias, a teor da ressalva contida no art. 55, 2º, da Lei n.º 8.213/91, salvo

para efeito de carência. Contudo, para a utilização do período posterior a essa competência, para todos os fins do

RGPS (v. g. aposentadoria por tempo de serviço), é imprescindível o recolhimento das contribuições

correspondentes, (...). O tempo de serviço rural posterior à vigência da Lei 8.213/91, sem as respectivas

contribuições previdenciárias, pode ser computado tão somente para os fins do art. 39, inciso I, desse diploma. 4.

Reconhecido em parte o labor rural, é devida a averbação do tempo de serviço prestado até outubro de 1991, sem

a exigência do recolhimento de contribuições, para todos os fins do Regime Geral da Previdência Social, e do

posterior a novembro de 1991 apenas para os fins do art. 39, inciso I, da Lei n.º 8.213/91. (TRF4, RS

2000.71.02.005282-4, Relator: OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, Data de Julgamento: 07/06/2006, PRIMEIRA

TURMA SUPLEMENTAR, Data de Publicação: DJ 21/06/2006 PÁGINA: 403)Deve o feito ser julgado

improcedente, portanto. Dispositivo:Diante do exposto, decreto a extinção do processo com resolução de mérito

nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil e JULGO IMPROCEDENTE o pedido autoral. Ante a

sucumbência da parte demandante, condeno-a ao pagamento dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor

da causa, ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50.Após o trânsito em julgado

remetam-se os autos ao arquivo com as anotações pertinentes.P. R. I.

 

0001353-60.2012.403.6103 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA FILHO(SP151974 - FATIMA APARECIDA

DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1473 - ANA

PAULA PEREIRA CONDE)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário proposta em 23/02/2012(fl. 02), contra o Instituto Nacional

do Seguro Social - INSS, na qual a parte autora pretende a revisão da renda mensal inicial de seu benefício,

concedido em 28/01/1993 (fl. 36). Foram concedidos os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita e da

celeridade processual.Devidamente citado, o INSS ofertou resposta. Houve réplica.Designada a realização de

prova testemunhal, na data aprazada foi colhido a fala da testemunha Rui Jorge César (fls. 55/57).Vieram os autos

conclusos para sentença.DECIDOVerifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão

igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo

ao exame do mérito. Sendo assim urge adentrar ao cerne da questão posta nesta ação.MÉRITODECADÊNCIA

DO DIREITO REVISIONALO Segurado e o INSS a partir da vigência da MP 1.523-9/1997, posteriormente

convertida na Lei nº 9.528/97, passaram a ter prazo para exercerem seus direitos uns contra os outros. Vejamos o

texto do artigo 103, na redação daquela legislação recentemente mencionada, in verbis:Art. 103. É de dez anos o

prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de

concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou,

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo. Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e

qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência

Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a alteração do texto

daquele artigo 103, da Lei nº 8.213/91, pela Medida Provisória nº 138, de 19 de Novembro de 2003,

posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004, aquele dispositivo, ficou assim

promulgado, in verbis:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do

segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte

ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. (Redação dada pela Lei nº 10.839, de 2004)Parágrafo único.

Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)Art. 103-A. O

direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus

beneficiários decai em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. (Incluído

pela Lei nº 10.839, 05 de fevereiro de 2004) 1o No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo decadencial

contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) 2o Considera-se

exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa que importe impugnação à validade
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do ato. (Incluído pela Lei nº 10.839, de 2004) Interpretando estes artigos a moderna jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça assim firmou seu entendimento, conforme se vê da ementa abaixo reproduzida:RECURSO

ESPECIAL Nº 1.303.988 - PE (2012/0027526-0)RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO

ZAVASCKIRECORRENTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPROCURADOR:

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGFRECORRIDO: ALFREDO HONÓRIO PEREIRA E

OUTROSADVOGADO: MARIA LÚCIA SOARES DE ALBUQUERQUE E

OUTRO(S)EMENTAPREVIDÊNCIA SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO PREVIDÊNCIA

SOCIAL. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DECADÊNCIA.

PRAZO. ART. 103 DA LEI 8.213/91. BENEFÍCIOS ANTERIORES. DIREITO INTERTEMPORAL.1. Até o

advento da MP 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97), não havia previsão normativa de prazo de decadência

do direito ou da ação de revisão do ato concessivo de benefício previdenciário. Todavia, com a nova redação, dada

pela referida Medida Provisória, ao art. 103 da Lei 8.213/91 (Lei de Benefícios da Previdência Social), ficou

estabelecido que É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.2. Essa disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para

incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente

concedidos, o termo inicial do prazo de decadência do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo

inicial a data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo decenal (28/06/1997). Precedentes da

Corte Especial em situação análoga (v.g.: MS 9.112/DF Min. Eliana Calmon, DJ 14/11/2005; MS 9.115, Min.

César Rocha (DJ de 07/08/06, MS 11123, Min. Gilson Dipp, DJ de 05/02/07, MS 9092, Min. Paulo Gallotti, DJ

de 06/09/06, MS (AgRg) 9034, Min. Félix Ficher, DL 28/08/06). (grifei)3. Recurso especial

provido.ACÓRDÃOVistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia

PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes

Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Cesar Asfor Rocha e Francisco Falcão votaram com

o Sr. Ministro Relator. Licenciado o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. Compareceu à sessão a Dra. LUYSIEN

COELHO MARQUES SILVEIRA.Considerando, o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, de

que esta disposição normativa não pode ter eficácia retroativa para incidir sobre o tempo transcorrido antes de sua

vigência. Assim, relativamente aos benefícios anteriormente concedidos, o termo inicial do prazo de decadência

do direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a data em que entrou em vigor a norma

fixando o referido prazo decenal (28/06/1997).Sendo assim, até mesmo quando entrou em vigor o artigo 103-A,

da Lei nº 8.213/91, introduzido pela Medida Provisória nº 138, de 19 de Novembro de 2003, posteriormente

convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004, o termo inicial do prazo revisional dado ao INSS e ao

Segurado restou fixado, pela data de entrada em vigor da MP1.523-9, DE 27 DE JUNHO DE 1997 (convertida na

Lei 9.528/97) e não da data da vigência das alterações introduzidas pela Medida Provisória nº 138, de 19 de

Novembro de 2003, posteriormente convertida na Lei nº 10.839, de 5 de fevereiro de 2004.Destarte, o termo

inicial para que o INSS ou o Segurado pudessem rever os benefícios, iniciou-se em 28/06/1997, dia posterior a

vigência da MP 1.523-9/1997, para todos os benefícios em manutenção e para os benefícios concedidos após a

vigência daquela legislação, o termo inicial é o estabelecido na própria legislação.Portanto, para todos os

benefícios previdenciários concedidos pelo INSS antes ou depois da vigência da MP 1.513-9/1997 podem ser

revistos por provocação de uma ou outra parte, em razão de que o direito estabelecido pela novel legislação é um

direito de natureza material, que atinge todo e qualquer ato revisional, seja ele aquele que poderia já ter sido

praticado, antes da novel legislação, mas não o foi, ou seja ele aquele a ser praticado a partir dos atos concessivos

de benefícios depois da vigência da novel legislação.Se assim é, toda e qualquer ação revisional do Segurado

contra o INSS tendo por objetivo rever o ato inicial de concessão de benefício, seja para inclusão de índices

expurgados, seja para aplicar uma nova interpretação, seja para corrigir erros, seja para incluir períodos de tempo

de serviço anterior à concessão do benefício, ou seja por qualquer motivo, o prazo decadencial é fatal e

inafastável.A decadência abordada no artigo 103 da Lei 8213/91, com prazo de dez anos, é referente à revisão do

ato de concessão do benefício, portanto, de um ato futuro a ser praticado, de modo que a ela, revisão, se aplica a

lei vigente a época de sua prática.Considerando que a jurisprudência dos Tribunais pátrios ainda segue

majoritariamente a orientação de que benefícios anteriores à Medida Provisória nº 1.523-9 (28/06/1997) não se

sujeitam ao prazo decadencial por ela instituído, não sigo tal entendimento, posto que é finalidade do direito

realizar a pacificação dos conflitos.Por esta razão, é pacífico e amplamente aceito, desde tempos imemoriais, no

direito, os institutos da decadência e prescrição, como forma de por fim a conflitos, a fim de se alcançar a

segurança jurídica e evitar a eternização de conflitos.Daí porque no presente caso aplico os institutos da

decadência e prescrição, de acordo com o que se estabeleceu na novel legislação Previdenciária sobre a

decadência e prescrição.Considerando a data de propositura da ação e a pretensão de rever ato concessivo de

benefício previdenciário pelo INSS realizado há mais de 10 anos dessa data, decorreu o prazo prescricional de que

trata o artigo 103, da Lei nº 8.213/91.Portanto, a parte autora não tem direito à revisão pretendida pelo fato de que
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o seu direito revisional já foi acobertado pelo instituto da decadência.DISPOSITIVODiante do exposto,

PRONUNCIO A DECADÊNCIA e determino a extinção do processo com resolução do mérito nos termos do

artigo 269, IV do Código de Processo Civil, em relação ao pedido de revisão.Ante a sucumbência da parte

demandante, condeno-a ao pagamento das custas e dos honorários sucumbenciais em 10% sobre o valor da causa,

ficando sua execução suspensa, na forma do art. 12 da Lei 1.060/50. Após o trânsito em julgado remetam-se os

autos ao arquivo com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.

 

0003090-98.2012.403.6103 - HERMES ANTONIO DEONIZIO(SP119799 - EDNO ALVES DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA)

I- Concedo ao Autor os benefícios da Assistência Judicíaria Gratuita. Anote-se. II- Cite-se e intime-se.

 

0003755-17.2012.403.6103 - FRANCISCO ANTONIO VENINO(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E

SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada pela parte autora contra o Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, objetivando o exercício do direito à desaposentação cumulado com a concessão de

aposentadoria por tempo integral.Postula a renúncia de sua aposentadoria proporcional concedida em 29.12.1998

e a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral que deverá levar em consideração todo o

período contributivo da parte autora, inclusive os salários de contribuição vertidos após a primeira concessão, sem

a necessidade de devolver os proventos recebidos.A inicial veio acompanhada de documentos.Vieram os autos

conclusos para sentença.DECIDOAb initio, considerando os termos da Lei 1060/50, concedo à parte autora os

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art.

285-A do Código de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, uma vez que preenche seus requisitos:

trata-se de questão exclusivamente de direito, bem como reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo,

ação de nº 2009.61.03.007035-5). Passo a reproduzir citada decisão.Vistos em sentença.Trata-se de ação de rito

ordinário ajuizada pela parte autora contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão

de nova aposentadoria computando-se os salários de contribuição vertidos após a aposentação original. A parte

autora busca usar do direito à desaposentação cumulado com a concessão de nova aposentadoria, mais vantajosa,

computando-se o tempo de contribuição anterior e posterior.A inicial veio acompanhada de documentos.Foram

concedidos os benefícios da Lei de Assistência Judiciária e indeferido o pedido antecipatório.Devidamente citado

(fl. 73), o INSS contestou o pedido. Acena com prescrição.DECIDODA PRESCRIÇÃONo que tange à

prescrição, o regramento do artigo 103, parágrafo único, da Lei 8213/91, estabelece o prazo de 5 (cinco) anos que

incide sobre toda e qualquer ação para haver prestações vencidas, ou quaisquer restituições, ou ainda diferenças

devidas pela Previdência Social. Assim, somente atinge valores resultantes de eventual reconhecimento do direito

de fundo, gerador das prestações vencidas, restituições, ou diferenças devidas pela Previdência Social, não

atingindo o próprio direito de fundo que poderá ser pleiteado a qualquer tempo. Daí porque não há outra

conclusão senão a de que as cotas eventualmente devidas no quinquênio imediatamente anterior à propositura da

ação estariam alcançadas pela prescrição.DO MÉRITOO deslinde da causa passa pela análise do pedido frente às

regras do tempus regit actum que tratam da aposentadoria integral e proporcional, bem como da regra

constitucional do equilíbrio financeiro atuarial e pelo enquadramento da renúncia ao benefício em uma destas duas

perspectivas:1. se foi concedida a aposentadoria sem que a parte autora tenha recebido proventos da autarquia e,

em lado oposto,2. aqueles casos em que tenha desfrutado do benefício para então, e só então, renunciá-lo.A

Constituição da República de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu

a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher

(artigo 202, inciso II). O parágrafo 1º deste mesmo dispositivo estabeleceu que seria facultada aposentadoria

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.No plano infraconstitucional,

a Lei n.º 8.213/91 tratou da aposentadoria proporcional e da integral, nos artigos 52 e 53.Só que as regras para

aposentadoria por tempo de contribuição - antiga aposentadoria por tempo de serviço - passaram por profundas

modificações após a publicação da Emenda Constitucional nº 20/98. Revogou-se a previsão de aposentadoria

proporcional e dispôs o artigo 201, 7º, inciso I da Constituição sobre a aposentadoria pelo Regime Geral da

Previdência Social com proventos integrais, para o segurado que completar 35 ou 30 anos de tempo de

contribuição, para o homem e a mulher, respectivamente.Entretanto, o artigo 3º da citada Emenda Constitucional

assegurou, àquele que tivesse se filiado ao Sistema Previdenciário anteriormente a sua edição (15.12.1998), o

direito à aposentadoria com proventos proporcionais desde que já tivessem preenchido todas as condições para

requerer o aludido benefício, quais sejam: 30 anos de tempo de serviço para o homem ou 25 anos para a

mulher.Nesta linha, o artigo 9º da Emenda Constitucional 20 estabeleceu regras de transição, possibilitando a

aposentadoria com valores proporcionais ao tempo de contribuição, desde que haja preenchimento dos seguintes

requisitos: a) idade de 53 anos para o homem ou 48 para a mulher; b) cumprimento do pedágio correspondente ao

período adicional de contribuição equivalente a 40% do tempo faltante para atingir o limite de tempo

anteriormente previsto para a aposentadoria proporcional (30 anos homem ou 25 anos mulher).Tais disposições
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visaram não prejudicar aqueles que já fizessem parte do sistema previdenciário anteriormente a edição da emenda

e que ainda não tivessem preenchido todos os requisitos para a concessão do benefício. Assim, para a concessão

da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, deveriam (e devem ainda) ser respeitadas as regras

acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no

momento em que entender oportuno.Não por outra razão, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu

o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de optar pela imediata

fruição do benefício ou, alternativamente (por sua vontade), permanecer profissionalmente ativo, vertendo

contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso. Neste contexto, surge a

indagação que subsidia a discussão tratada nos autos: já exercido o direito à percepção do benefício

previdenciário, seria passível de renúncia por ato unilateral do segurado?É certo que, por força do art. 11, 3º da

Lei nº 8.213/91, assim como pelo art. 12, 4º da Lei nº 8.212/91, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência

Social que estiver exercendo ou voltar a exercer atividade abrangida por esse Regime é segurado obrigatório,

ficando sujeito às respectivas contribuições.Outro dispositivo legal, o art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91 (com a

redação da Lei nº 9.528/97), se conecta ao tema com a seguinte disposição: 2º O aposentado pelo Regime Geral de

Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a

prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família, à

reabilitação profissional, quando empregado. Bem, a despeito destes dispositivos, restaria ao beneficiário o

exercício do direito de renúncia ao ato de concessão? Diz a jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO.

PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE PÓS APOSENTADORIA. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO.

INVIABILIDADE. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. - Não há decadência nem

prescrição na hipótese (art. 103, Lei 8.213/91, art. 1º, Decreto 20.910/32, e arts. 219, 5º, e 1.211, CPC). - A parte

autora não deseja meramente desfazer-se de seu benefício, sem implicação decorrente (desaposentação). Sua

postulação é condicional e consubstancia pseudoabandono de beneplácito, já que pretende a continuidade de todos

efeitos legais advindos da primígena aposentação, os quais serão suportados pela Administração Pública. - O art.

18, 2º, da Lei 8.213/91 obsta, expressamente, ao aposentado que tornar à ativa, a concessão de outros favores que

não a reabilitação profissional e o salário-família (Lei 9.528/97. Ainda, art. 181-B, Decreto 3.048/99, incluído

pelo Decreto 3.265/99). - Ad argumentandum, ainda que admitida a viabilidade da desaposentação, condição sine

qua non para validade da proposta seria a devolução de tudo que se recebeu enquanto durou a aposentadoria. -

Matéria preliminar rejeitada. Apelação desprovida.(TRF-3, AC 2009.61.14.004724-8, Relatora Desembargadora

Federal Vera Jucovsky, Julgado em 26.04.2010)De modo ou outro, entendo que a renúncia real e completa não

enfrentaria óbice na garantia constitucional à segurança jurídica consubstanciada no ato jurídico perfeito (art. 5º,

XXXV da Constituição), até porque dita garantia não estaria em contraponto a um direito patrimonial e

disponível, mas sim às alterações provocadas pela lei. E mais: dita garantia consubstancia um direito individual

fundamental do indivíduo em face do Estado e não o inverso.Portanto, seria perfeitamente válida a renúncia à

aposentadoria se como tal ela fosse tratada, de tal sorte que a instituição previdenciária não pode se contrapor com

base no Decreto nº 3.048/99, pois o art. 181-B do citado decreto, que previu a irrenunciabilidade e a

irreversibilidade das aposentadorias por idade, tempo de contribuição/serviço e especial, acabou por extrapolar os

limites a que uma norma regulamentar está adstrita. Não custa lembrar que somente a lei pode criar, modificar ou

restringir direitos (inciso II do art. 5º da CR).Mas o tratamento da questão não se atém simplesmente ao direito de

renúncia, ou então ao ato jurídico perfeito, uma vez que não podemos perder de perspectiva as repercussões de

ordem financeira geradas pelo desfazimento do ato administrativo, caso fosse admitida a desaposentação sem

devolução dos valores já recebidos.Ora, o prejuízo ao sistema de custeio do RGPS causaria inegável desequilíbrio

atuarial, pois aquele que se aposenta proporcionalmente com determinados proventos e continua trabalhando (ou

volta ao trabalho) deixa de ser um simples contribuinte para se tornar um recebedor-contribuinte: recebe o

benefício e recolhe contribuição previdenciária apenas sobre a sua remuneração.Outro argumento a favor da

devolução consiste no fato da desaposentação pressupor o desfazimento do ato de concessão, operando efeitos ex

tunc (desde a concessão da aposentadoria que se pretende desfazer), e, a fim de que seja recomposto o status quo

ante para ambas as partes (beneficiário e INSS), depende da restituição de todos os proventos já recebidos. E o

retorno ao status quo ante implica, por decorrência lógica, o ressarcimento pelo segurado de todos os valores já

pagos pelo INSS a título de aposentadoria, atualizados monetariamente.Isso porque o regime previdenciário

brasileiro, tal qual previsto na Constituição, possui um caráter eminentemente contributivo e tem critérios que

preservam o equilíbrio financeiro atuarial, como determina o artigo 201 da Constituição Federal de 1988:Art. 201.

A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória,

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a : (...). Em

suma, a parte autora somente poderia aproveitar o tempo de serviço posterior à aposentadoria já concedida, caso

renunciasse a tal benefício e efetuasse a devolução do valor total das prestações relativas ao período que pretende

acrescentar ao tempo de serviço apurado, sob pena de o pedido veiculado na inicial implicar, mutatis mutandis, a

concessão de abono por permanência no serviço, sem preencher os requisitos conforme a ordem jurídica

vigente.Por fim, eventual deferimento do pedido de compensação dos valores a serem pagos com futuro benefício

a ser percebido pelo demandante, resultaria na burla ao 2º do art. 18 da Lei 8.213/91, uma vez que as partes já não
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mais seriam transportadas ao status jurídico anterior à inativação (por força da recomposição integral dos fundos

previdenciários usufruídos pelo aposentado).Ao encontro deste posicionamento, temos a jurisprudência do

Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - APLICAÇÃO DO

ARTIGO 285-A DO CPC. POSSIBILIDADE - PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE

NOVA APOSENTADORIA MAIS VANTAJOSA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA. DIREITO

DISPONÍVEL - NECESSÁRIA DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES RECEBIDOS A TÍTULO DE

PROVENTOS DA APOSENTADORIA COMO CONDIÇÃO PARA O NOVO JUBILAMENTO EM QUE SE

PRETENDA UTILIZAR, TAMBÉM, O TEMPO E CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS AO SISTEMA APÓS A

APOSENTADORIA QUE SE DESEJA RENUNCIAR. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA - A

norma do artigo 285-A preocupa-se em racionalizar a administração da justiça diante dos processos que repetem

teses consolidadas pelo juízo de primeiro grau ou pelos tribunais e, assim, imprimir maior celeridade e maior

efetividade ao processo, dando maior proteção aos direitos fundamentais de ação e à duração razoável do

processo. - Em se tratando de matéria unicamente controvertida de direito, autorizada a subsunção da regra do

artigo 285-A do diploma processual civil. - É perfeitamente válida a renúncia à aposentadoria, visto que se trata de

um direito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer lei que vede o ato praticado pelo titular do

direito. - A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia para compelir o segurado a continuar

aposentado, visto que carece de interesse. - Se o segurado pretende renunciar à aposentadoria para postular novo

jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e

concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, os valores recebidos da autarquia previdenciária

a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. Precedentes deste Tribunal. - Em não havendo devolução

dos valores percebidos a título da aposentadoria, é infrutífero o tempo de serviço e contribuições vertidas pelo

autor posteriormente à aposentadoria que se deseja renunciar, e é evidente que será ineficaz renunciar à

aposentadoria atual para, aproveitando o tempo de serviço antigo somado ao novo, obter outra aposentadoria, mais

vantajosa. Como o tempo de serviço posterior à aposentadoria atual não lhe gera direitos, - somente geraria depois

da renúncia à aposentadoria - o autor só teria direito de obter novamente o benefício atual, ao qual terá

renunciado. - O pedido, nos exatos termos em que deduzido na exordial, é improcedente, uma vez que inexiste

interesse da parte autora na simples renúncia do benefício ou que essa renúncia seja condicionada à restituição dos

valores recebidos a título de aposentadoria para fins de concessão de novo jubilamento mais vantajoso. - Matéria

preliminar afastada. - Apelação da parte autora desprovida.(TRF 3ª Região, 7ª turma, Relatora Des. Fed. Eva

Regina, AC 200861830012813, Fonte: DJF3 CJ1, data :16/09/2009, p. 718) Portanto, se o segurado visa a

renunciar à aposentadoria para postular novo benefício, com a contagem do tempo de serviço relativa à atividade

vinculada ao RGPS e a percepção de novos proventos de aposentadoria, deve restituir integralmente os valores

recebidos em decorrência do benefício anterior. Como do pedido da parte autora não se vê esta intenção, impõe-se

a improcedência.PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA

PROPORCIONAL PARA SUA SUBSTITUIÇÃO POR APOSENTADORIA INTEGRAL. CÔMPUTO DE

LABOR POSTERIOR À APOSENTAÇÃO. INADMISSIBILIDADE. I - Pedido de desaposentação, consistente

na substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de períodos laborais

posteriores àquela aposentação, sem restituição dos valores percebidos. II - [...]. V - Aposentadoria por tempo de

serviço é irreversível e irrenunciável, conforme artigo 181-B do Regulamento da Previdência Social, incluído pelo

Decreto nº 3.265/99. Afastada possibilidade de substituição da aposentadoria, sem amparo normativo. Dispositivo

interpretado à luz do princípio da dignidade humana. Garantia do mínimo existencial ao segurado, que não pode

dispor do benefício em prejuízo da própria subsistência. Norma aplicada no interesse do segurado. VI -

Regulamento da Previdência não veda a renúncia ao benefício de forma absoluta. Aposentadoria é direito

disponível, dado seu caráter patrimonial, e pode ser renunciada pelo titular, sem qualquer condicionante. Ato (ou

seus efeitos) é retirado do mundo jurídico, sem onerar a Administração. VII - Desaposentação não constitui mera

renúncia a benefício previdenciário. Segurado não pretende recusar a aposentadoria, com a desoneração do ente

autárquico, mas sim, substituir o seu benefício por outro mais vantajoso, sem restituir qualquer parcela ao INSS.

VIII - Inadmissível nova escolha entre os benefícios proporcional e integral, sob pena de violação da segurança

jurídica. Ausência de vícios na opção pela aposentadoria proporcional. IX - Restituição dos proventos à Autarquia

é insuficiente para deferimento da desaposentação e não integra o pedido inicial. X - Eventual substituição das

aposentadorias denota prejuízo aos segurados que, fiéis à dicção legal, optaram por continuar a laborar, para

auferir o benefício, apenas, quando completados os requisitos da integral. XI - Não prosperam os argumentos da

necessária proteção do hipossuficiente e incidência do princípio in dubio pro misero. Aposentadoria proporcional

não é lesiva ao beneficiário. Renda mensal reduzida justifica-se pela antecipação do benefício: dispensa de até 5

(cinco) anos de labor e recebimento da aposentadoria por mais tempo. XII - Inobservância do disposto no art. 53

da Lei nº 8.213/91 e art. 9º, 1º, II, da Emenda Constitucional nº 20/98. Cálculo legal não prevê futuras revisões do

coeficiente, atreladas à atividade posterior à aposentadoria. XIII- Contribuições previdenciárias pelo aposentado

decorrem da natureza do regime, caracterizado pela repartição simples. Labor posterior à aposentadoria é

considerado, apenas, para concessão de salário-família e reabilitação profissional, nos termos do art. 18, 2º, da Lei

nº 8.213/91 (redação dada pela Lei nº 9.528/97). Aposentado não faz jus ao abono de permanência, extinto pelas
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Leis nºs 8.213/91 e 8.870/94. Desconhecimento da lei é inescusável. XIV - Ausência de similitude com a reversão

de servidores públicos aposentados. Afastada aplicação analógica da Lei nº 8.112/90. XV - Impossibilidade de

substituição da aposentadoria proporcional pela aposentadoria integral, com o cômputo de labor posterior àquela

aposentação, sem restituição dos valores percebidos pelo segurado. XVI - Apelo do autor desprovido. XVII-

Sentença mantida.(TRF-3, AC 2008.61.09.011345-7, Relatora Desembargadora Federal Marianina Galante,

Julgado em 03.05.2010).DISPOSITIVODiante do exposto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o processo

com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Custas como de lei e fixo os

honorários advocatícios de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, observando que a autora é beneficiária da

Assistência Judiciária Gratuita.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as anotações

pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. INTIMEM-SE.São José dos Campos, 22 de novembro de

2011.BRUNO CEZAR DA CUNHA TEIXEIRAJuiz Federal SubstitutoDISPOSITIVODiante do exposto,

determino a extinção do processo com resolução do mérito nos termos dos artigos 285-A e 269, I do Código de

Processo Civil e JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora.Custas como de lei. Sem

condenação em honorários advocatícios tendo em vista que não houve a citação da parte ré.Após o trânsito em

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as anotações pertinentes.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

INTIMEM-SE.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0400477-75.1991.403.6103 (91.0400477-9) - MOISES DOS SANTOS FORTUNATO(SP012305 - NEY

SANTOS BARROS E SP077769 - LUIZ ANTONIO COTRIM DE BARROS E SP125150 - GEORGINA

JANETE DE MATOS E SP160970 - EMERSON NEVES SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(SP098659 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo o acordão de fls.

78/84.A exequente apresentou memória de cálculo às fls. 113/120.Decididos os embargos, foi fixado o valor da

execução (fls. 148/149).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente levantados pela exequen-te

(fls. 154/157).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto o processo executivo, com

fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a

autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada execução.Após o trânsito em julgado remetam-se

os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0402651-23.1992.403.6103 (92.0402651-0) - CECILIA DE MIRANDA SANTOS(SP060227 - LOURENCO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS WILTON DE

ALMEIDA RAHAL E SP098659 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários

advocatícios, conforme comunicação expedida pelo Tribunal Regional Fe-deral da 3ª Região, julgo extinta a

presente execução nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Após o trânsito em

julgado remetam-se os autos ao arquivo com as ano-tações pertinentes.P. R. I. 

 

0400607-60.1994.403.6103 (94.0400607-6) - CARLOS FERREIRA VINHAS X GENES ANTUNES

RODRIGUES X GIDEONE TESSARI X JOSE FERREIRA(SP140336 - RONALDO GONCALVES DOS

SANTOS E SP140336 - RONALDO GONCALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 81/83.O INSS apresentou cálculos às fls. 98/108, com os quais anuíram os exequentes (fls.

112).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente levantados pelo exequen-te (fls. 130/133 e fls.

137/138).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito dos exequentes, declaro extinto o proces-so executivo, com

fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a

autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada execução.Após o trânsito em julgado remetam-se

os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0005010-64.1999.403.6103 (1999.61.03.005010-5) - ACIR ABRANTES(SP199192 - JANAINA THAIS

DANIEL VARALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR E RJ102297 - LEANDRO ALEXANDRINO VINHOSA)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo o acórdão de fls.

125/136.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 144/155, com a qual anuiu a exequen-te (fls. 167/184).O

INSS informou a não oposição de embargos (fls. 197).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente

levantados pela exequen-te (fls. 201/203 e 227/228).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente,

declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo

Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada
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execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0002201-67.2000.403.6103 (2000.61.03.002201-1) - JANE EYRE DA SILVA COSTA PEREIRA(SP109752 -

EDNEI BAPTISTA NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 -

HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA E Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo o acórdão de fls.

201/209.A exequente apresentou cálculos às fls. 219/231.O INSS manifestou-se às fls. 251/269, sustentando que a

revisão da RMA indicaria a redução do benefício. A exequente anuiu com os valores apresentados pelo INSS.

Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente levantados pela exe-quente (fls. 280/284).Ante o

exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts.

794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Remetam-se os autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que

conste a classe corres-pondente a comentada execução.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo

com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0404914-52.1997.403.6103 (97.0404914-5) - NELSON CARONE CASTRO X MARILDA FIGUEIREDO DE

CASTRO(SP108721 - NORMA APARECIDA GUEDES MEDEIROS E SP071838 - DEBORAH DA SILVA

FEGIES E SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS

S/A - CARTEIRA DE CREDITO IMOBILIARIO(SP016169 - JOSE FRANCISCO BUENO DE MIRANDA E

SP118942 - LUIS PAULO SERPA E SP034804 - ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA

HISPAGNOL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S

KARRER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA)

Defiro vista dos autos por 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao arquivo.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0402441-64.1995.403.6103 (95.0402441-6) - LUIZ VIEIRA PINTO(SP109752 - EDNEI BAPTISTA

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098659 - MARCOS AURELIO C

P CASTELLANOS) X LUIZ VIEIRA PINTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo o acórdão de fls.

152/157.A exequente apresentou memória de cálculo às fls. 162/166 com a qual anuiu a exe-cutada (fl. 198).Os

embargos à execução foram julgados (fls. 179/180).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente

levantados pela exequen-te (fls. 213/217).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto

o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Remetam-se os

autos à SEDI. Corrija-se a autuação para que conste a classe corres-pondente a comentada execução.Após o

trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0403239-25.1995.403.6103 (95.0403239-7) - LOURENCO DOS SANTOS(SP023939 - BENEDITO SIMAO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA

RAHAL) X LOURENCO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Informação de Secretaria: Manifeste-se a parte autora, concordando ou não com os cálculos apresentados pelo

INSS.

 

0003763-77.2001.403.6103 (2001.61.03.003763-8) - VICENTE TAJES GOMEZ(SP096117 - FABIO

MANFREDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1625 - ROBERTO

CURSINO DOS SANTOS JUNIOR E SP095696 - JOAO BATISTA PIRES FILHO)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a sentença de fls.

181/184.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 192/195, com a qual anuiu a exequen-te (fls. 198).O INSS

informou a não oposição de embargos (fls. 199).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente

levantados pela exequen-te (fls. 202/206).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto

o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0002663-19.2003.403.6103 (2003.61.03.002663-7) - NATHANE RODRIGUES MARCIANO X MARIA

VALQUIRIA RODRIGUES MARCIANO(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA E Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS) X NATHANE RODRIGUES MARCIANO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão
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monocrática de fls. 101/102.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 123/130, com a qual anuiu a exequen-

te (fls. 143/145).O INSS informou a não oposição de embargos (fls. 153).Expedido ofício requisitório, foram os

valores devidamente levantados pela exequen-te (fls. 154/158).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da

exequente, declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de

Processo Civil.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0002702-16.2003.403.6103 (2003.61.03.002702-2) - ORLANDINO RAMOS(SP142143 - VALDIRENE

SARTORI MEDINA GUIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP098659 -

MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS E SP040779 - HILTON PLACIDO DE OLIVEIRA) X

ORLANDINO RAMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Informação de Secretaria: Diga o Exequente se concorda com os cálculos apresentados pelo INSS.

 

0005479-71.2003.403.6103 (2003.61.03.005479-7) - MARIO RIBEIRO DA COSTA(SP114842 - ANDREA

MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP098659 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática de fls. 75/77.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 85/96, com a qual anuiu a exequente (fls.

100).O INSS informou a não oposição de embargos (fl. 102).Expedido ofício requisitório, foram os valores

devidamente levantados pela exequen-te (fls. 104/109).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente,

declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo

Civil.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0007127-18.2005.403.6103 (2005.61.03.007127-5) - JULIO CESAR GONCALVES(SP176207 - DANIELA

PINTO DA CUNHA E SP156953 - LEILA DIAS BAUMGRATZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo o acórdão de fls.

144/148.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 154/161, com a qual anuiu a exequen-te (fls.

167).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente levantados pela exequen-te (fls. 169/173).Ante o

exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts.

794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com

as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0000897-23.2006.403.6103 (2006.61.03.000897-1) - BERENICE GOMES FERREIRA(SP103693 - WALDIR

APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS

AURELIO C P CASTELLANOS) X BERENICE GOMES FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Informação de Secretaria: Manifeste-se a parte autora, concordando ou não com os cálculos apresentados pelo

INSS, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0006377-79.2006.403.6103 (2006.61.03.006377-5) - ANTONIO JOSEMAR MARTINS(SP240656 - PATRICIA

DINIZ FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP040779 - HILTON

PLACIDO DE OLIVEIRA) X ANTONIO JOSEMAR MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Informação de Secretaria: Diga a parte autora se concorda ou não com os cálculos apresentados pelo INSS.

 

0008463-23.2006.403.6103 (2006.61.03.008463-8) - JOAO BARBOSA DE OLIVEIRA(SP209872 - ELAYNE

DOS REIS NUNES PEREIRA E SP168517 - FLAVIA LOURENÇO E SILVA FERREIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 690 - MARCOS AURELIO C P CASTELLANOS)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a sentença de fls.

120/124.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 133/139, com a qual anuiu a exequen-te (fls.

143).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente levantados pela exequen-te (fls. 146/150).Ante o

exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto o processo executivo, com fundamento nos arts.

794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado remetam-se os autos ao arquivo com

as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0001395-85.2007.403.6103 (2007.61.03.001395-8) - LUZIA INACIA DE SOUZA(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP060807 - DENIS

WILTON DE ALMEIDA RAHAL) X LUZIA INACIA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL - INSS

Informação de Secretaria: Diga a parte autora se concorda ou não com os cálculos apresentados pelo INSS. 

 

0002050-57.2007.403.6103 (2007.61.03.002050-1) - VERA LUCIA FRANCISCA FERREIRA

GERALDO(SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR E SP060807 - DENIS WILTON

DE ALMEIDA RAHAL)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão de fls.

101/102.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 118/124, com a qual anuiu a exequen-te (fls. 127/128).O

INSS informou a não oposição de embargos (fl. 131).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente

levantados pela exequen-te (fls. 134/138).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto

o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

0004771-45.2008.403.6103 (2008.61.03.004771-7) - ALEXANDRE VEIGA MARTINS(SP224757 - INGRID

ALESSANDRA CAXIAS PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1625 -

ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a sentença de fls.

114/116.O INSS apresentou memória de cálculo às fls. 127/134, com a qual anuiu a exequen-te (fls. 140).O INSS

informou a não oposição de embargos (fls. 142).Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente

levantados pela exequen-te (fls. 143/147).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto

o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002312-41.2006.403.6103 (2006.61.03.002312-1) - BERNADETE DOS SANTOS ROCHA(SP151974 -

FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1625 - ROBERTO CURSINO DOS SANTOS JUNIOR E SP040779 - HILTON PLACIDO DE

OLIVEIRA)

Vistos em sentença.Trata-se de ação de execução contra o INSS, tendo como título executivo a decisão

monocrática homologatória de acordo de fls. 165.Expedido ofício requisitório, foram os valores devidamente

levantados pela exequen-te (fls. 177/181).Ante o exposto, satisfeito que foi o crédito da exequente, declaro extinto

o processo executivo, com fundamento nos arts. 794, inciso I, e 795, do Código de Processo Civil.Após o trânsito

em julgado remetam-se os autos ao arquivo com as anotações perti-nentes.P. R. I. 

 

 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

MM. Juiza Federal

Dra. Mônica Wilma Schroder Ghosn Bevilaqua

Diretor de Secretaria

Bel. Marcelo Garro Pereira *

 

 

Expediente Nº 5106

 

ACAO PENAL

0003076-27.2006.403.6103 (2006.61.03.003076-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1061 -

RICARDO BALDANI OQUENDO) X JOSE ROSA MELRO X MAURICIO MARCELO SILVEIRA

MELRO(SP096461 - PAULO ROBERTO FONTENELLE GRACA E SP257089 - PAULO ROBERTO

FONTENELLE GRACA JUNIOR)

Fls.396/397: Defiro. Depreque-se a intimação da testemunha de acusação para audiência de instrução e

julgamento no dia 05 de dezembro de 2012, 14:00 horas, a fim de que a mesma seja realizada por

videoconferência.Visando efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal,

cópia do presente despacho servirá como OFÍCIO, e/ou MANDADO, e/ou CARTA PRECATÓRIA.A(O)

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) FEDERAL DE UMA DAS VARAS CRIMINAIS

DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU /SP.Depreco a Vossa Excelência, a INTIMAÇÃO da testemunha
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abaixo relacionada arrolada pela acusação, a fim de que compareça perante esse Juízo, para ser ouvida por este

Juízo por videoconferência, acerca dos fatos narrados na denúncia, na data acima mencionada.TESTEMUNHA:

DIMAS ANTONIO MATOSO, funcionário da Caixa Econômica Federal, lotado na RERET Altos da Cidade, Rua

Rio Branco, quadra 24-75, Jardim Estoril IV - Bauru/SP.Nos termos dos artigos 363, 366 e 367, todos do Código

de Processo Penal, intime-se o acusado dos termos da presente decisão, na pessoa de seu(s) defensor(es)

constituídos, com a disponibilização dos autos para ciência. Dê-se ciência ao r. do Ministério Público Federal.

 

0003381-69.2010.403.6103 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 - FERNANDO LACERDA DIAS)

X LUIZ AUGUSTO BANDEIRA(SP161980 - ALEXANDRE DIAS AFONSO E SP036351 - JOAO ALBERTO

AFONSO) X HEBERT LAMOUNIER DE PADUA(SP093321 - GERSON RODRIGUES AMARAL)

Em face das certidões negativas de fls.468 e 476 que dão conta da não localização de 2 testemunhas da defesa,

manifestem-se os acusados, indicando endereços atualizadas para futura intimação ou esclarecendo se o

comparecimento de suas testemunhas será independente de intimação deste Juízo.Prazo 5 (cinco) dias, em face da

proximidade da audiência designada.

 

 

Expediente Nº 5108

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005282-43.2008.403.6103 (2008.61.03.005282-8) - ANTONIO NELSON FERNANDES(SP263427 -

JACONIAS PEREIRA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542

- FLAVIA CRISTINA MOURA DE ANDRADE)

Quando da audiência ocorrida em 26/10/2012, por um erro no sistema de gravação, não foi salvo o depoimento da

testemunha GERALDO DA CONCEIÇÃO TELES. Assim, designo a data de 30/11/2012, às 15hs., para nova

oitiva.Deverá o patrono da parte autora providenciar o comparecimento de seu cliente, bem como da aludida

testemunha , independente de nova intimação.Intime-se eletronicamente o INSS.I.C.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0401444-57.1990.403.6103 (90.0401444-6) - KODAK BRASILEIRA COMERCIO DE PRODUTOS PARA

IMAGEM E SERVICOS LTDA(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ) X FRANCISCO R.S.

CALDERADO SOCIEDADE DE ADVOGADOS X UNIAO FEDERAL(Proc. 1358 - MARCOS ANTONIO

PEIXOTO DE LIMA)

Exeqüente: KODAK BRASILEIRA COM. E IND. LTDA.Executado: União Federal (PFN)Vistos em

DESPACHO/OFÍCIO.Houve penhora no rosto dos autos, que recaiu sobre o depósito judicial, referente a débito

do processo nº 2003.61.03.008141-7 em trâmite na 4ª Vara Federal local.A decisão que indeferiu o pedido de

reserva dos honorários contratuais foi atacada por agravo de instrumento, ao qual foi negado seguimento (fls.

436/440).Oficie-se ao PAB local da CEF, instruindo com cópia(s) de fl(s). 322 e fls. 353/354, para que adote as

providências necessárias para vincular o saldo da conta nº 2945.005.35001533-8 (atual 2945.635.00020118-3) ao

processo nº 2003.61.03.008141-7, que tramita perante a 4ª Vara Federal local.Visando dar efetividade à garantia

estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, servirá cópia da presente como OFÍCIO, que

deverá ser encaminhado para cumprimento no endereço.Por fim, deverá a CEF demonstrar o cumprimento da

ordem judicial juntando neste processo extrato da operação bancária, no prazo de 05(cinco) dias.Após a resposta a

CEF, dando conta do cumprimento das determinações supramencionadas, oficie-se à 4ª Vara Federal local para

informar as diligências realizadas por este Juízo.Int.

 

0009282-52.2009.403.6103 (2009.61.03.009282-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0400291-47.1994.403.6103 (94.0400291-7)) ANTONIO BAKOWSKI X DEROCY DA SILVA X ERMELINA

MARIA SANCHES X JOSE CARLOS JULIANO DE ALMEIDA X MAURO MELO DOLINSKY X OSCAR

NUNES DE ABREU X ZAINDO DA GRACA SGARBI(SP081490 - FATIMA RICCO LAMAC E SP205044 -

RICARDO WAGNER DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL

Cite(m)-se o(a,s) réu(ré,s) para os termos do artigo 730 do CPC.

 

 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES 
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Expediente Nº 6654

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007477-35.2007.403.6103 (2007.61.03.007477-7) - GRAYANDERSON ANTONIO X MARCIA APARECIDA

DE OLIVEIRA(SP133602 - MAURO CESAR PEREIRA MAIA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0008599-44.2011.403.6103 - TERESA PIM(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0009955-74.2011.403.6103 - LUIZ ARMANDO DA SILVA(SP226619 - PRYSCILA PORELLI FIGUEIREDO

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0000326-42.2012.403.6103 - MARIA APARECIDA DE SOUSA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0001344-98.2012.403.6103 - MARIA LUCIA FERREIRA RODRIGUES(SP229470 - ISABEL APARECIDA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DIANE CRISTINA

RODRIGUES(SP069389 - LUIZ FERNANDO DA SILVA RAMOS)

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0001812-62.2012.403.6103 - INEIDE MARIA DOS SANTOS(SP238303 - ROSELENE APARECIDA MUNIZ

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0001881-94.2012.403.6103 - ROBERTA VITURIANO CUNHA X MARIA LUCIA VITURIANO

CUNHA(SP284244 - MARIA NEUSA ROSA SENE E SP284245 - MARIA RITA ROSA DAHER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0001983-19.2012.403.6103 - JANIA DA SILVA(SP172919 - JULIO WERNER E SP185651 - HENRIQUE

FERINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0002982-69.2012.403.6103 - RUBEM FELIX DE SOUZA(SP256694 - DANIELE DA SILVA OLIVEIRA

LEITE E SP256721 - HENRIQUE SARZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0003027-73.2012.403.6103 - LEILA JOAO PEREIRA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.
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0003249-41.2012.403.6103 - JORGE MENDES DE SOUZA(SP208991 - ANA PAULA DANTAS ALVES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES ARANHA)

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0003443-41.2012.403.6103 - VALMIR RAMOS CESAR(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0003463-32.2012.403.6103 - NELSON ANTONIO DO PRADO(SP299461 - JANAINA APARECIDA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0003561-17.2012.403.6103 - JOVINA EDNA CAMPOS GOULART(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0003711-95.2012.403.6103 - IOLANDO FERREIRA DA SILVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA

SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0003981-22.2012.403.6103 - ADILSON MOTA DE OLIVEIRA(SP012305 - NEY SANTOS BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0004090-36.2012.403.6103 - RENATA APARECIDA SILVA(SP277013 - ANA PAULA SOUZA PIRES DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0004533-84.2012.403.6103 - MARIO SHIOTANI(SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0004761-59.2012.403.6103 - LUPERCIO ROSA DE OLIVEIRA(SP299461 - JANAINA APARECIDA DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0005045-67.2012.403.6103 - FRANCISCO APARECIDO DE AZEVEDO(SP226619 - PRYSCILA PORELLI

FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0005054-29.2012.403.6103 - ALICE MARIA OLIVEIRA DOS SANTOS(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.
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0005122-76.2012.403.6103 - PAULO ROBERTO RANGEL DE ALVARENGA(SP259160 - JOAO THIAGO

MOTA DE ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0005180-79.2012.403.6103 - VERALDINA DOS SANTOS ARRUDA(SP103693 - WALDIR APARECIDO

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0005439-74.2012.403.6103 - IRANIR DOS SANTOS FONSECA X RAFAEL SANTOS DA

FONSECA(SP213340 - VANESSA RIBEIRO DA SILVA E SP213928 - LUCIENNE MATTOS FERREIRA DI

NAPOLI E SP265009 - PAOLO ALEXANDRE DI NAPOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0005466-57.2012.403.6103 - EDNA APARECIDA DE FATIMA FIALHO(SP256745 - MARIA RUBINEIA DE

CAMPOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0005630-22.2012.403.6103 - DELCIDES ABIB(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0005818-15.2012.403.6103 - CEZAR DONIZETI DA ROSA(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 -

ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0006136-95.2012.403.6103 - JOSE RIBAMAR TELES LIMA(SP224757 - INGRID ALESSANDRA CAXIAS

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 92 - MARIA CECILIA

BARBANTE FRANZE)

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0006193-16.2012.403.6103 - MARIA DO CARMO SILVA(SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN

STIPP E SP171308 - CAMILA JULIANA ALVA E SP273008 - TANIA BEATRIZ SAUER MADOGLIO E

SP292762 - GERUSA PAULA DE ARRUDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0006225-21.2012.403.6103 - VALCIDES DE SOUZA FILHO(SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0006258-11.2012.403.6103 - AMARILDO RIBEIRO DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI

JUNIOR E SP249016 - CRISTIANE REJANI DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0006324-88.2012.403.6103 - ANA MARLENE FREITAS DE MORAIS(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL
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Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0006345-64.2012.403.6103 - MARIA VITORIA BARBOSA MORAIS(SP284099 - CRISTINA COBRA

GUIMARAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0006391-53.2012.403.6103 - ADAIL RIBEIRO SERAFIM(SP204694 - GERSON ALVARENGA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0006764-84.2012.403.6103 - MARCILIO RESENDE ARAUJO X TEREZINHA INES DOS

SANTOS(SP261676 - LEANDRO DE OLIVEIRA GIORDANO GUAZZELLI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X SUL AMERICA CIA/ DE SEGUROS(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP061713 -

NELSON LUIZ NOUVEL ALESSIO)

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0006798-59.2012.403.6103 - RUI GOMES BARBOZA FILHO(SP130121 - ANA ROSA NASCIMENTO) X

UNIAO FEDERAL

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007051-47.2012.403.6103 - SEBASTIAO EDIO DA SILVA(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007061-91.2012.403.6103 - MANOEL FRANCISCO DA SILVA(SP259160 - JOAO THIAGO MOTA DE

ALVARENGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007215-12.2012.403.6103 - JOSE LUIZ ANTONIO(SP293122 - MARCELO SANTOS MACHADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007350-24.2012.403.6103 - HAROLDO LUIZ ROSA(SP197227 - PAULO MARTON) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007558-08.2012.403.6103 - HOMERO MARCOS DA SILVEIRA(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES

DA SILVA E SP302060 - ISIS MARTINS DA COSTA ALEMÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007590-13.2012.403.6103 - BENEDITO JOAQUIM DA SILVA(SP143802 - MARCOS FERNANDO BARBIN

STIPP) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007632-62.2012.403.6103 - DIOMEDES BATISTA GUILHERME DE SOUSA(SP220678 - MARIA LUIZA
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DE MELLO GUIMARÃES) X UNIAO FEDERAL

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007708-86.2012.403.6103 - CLAUDIA GIOVANELLI DOS SANTOS(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007709-71.2012.403.6103 - MARCIA SEIXAS DE CARVALHO MARQUES(SP097321 - JOSE ROBERTO

SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

0007717-48.2012.403.6103 - NEIL FERREIRA GONCALVES(SP097321 - JOSE ROBERTO SODERO

VICTORIO) X UNIAO FEDERAL

Fica(m) o(s) autor(es) intimado(s) a se manifestar(em) sobre a(s) contestação(ções), nos termos do artigo 162,

parágrafo 4º, combinado com o artigo 327, do Código de Processo Civil.

 

 

Expediente Nº 6674

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001413-38.2009.403.6103 (2009.61.03.001413-3) - VICENTE MATESCO(SP212583A - ROSE MARY

GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.A Agência da Previdência Social - Recife Mário Melo, foi intimada para que desse cumprimento ao

despacho de fls. 94, por meio eletrônico (fls. 99 e 103), por ofício (fls. 105-106) e por Carta Precatória (fls. 108-

117). Apesar disso, não ofereceu nenhuma manifestação, quer para cumprir o requisitado, quer para justificar

eventual impossibilidade de o fazer.Essa conduta representa resistência injustificada ao cumprimento de expressa

ordem judicial, que exige a adoção das medidas necessárias à sua correção, nos seguintes termos:1) Expeça-se

Carta Precatória de busca e apreensão, a ser cumprido por Oficial de Justiça, de cópia do discriminativo de tempo

de serviço considerado para concessão do benefício nº 42/042.337.872-4.2) Aplico à Gerente da APSPE Recife -

Mário Melo multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente, nos termos do

artigo 14, parágrafo único do CPC, por ato atentatório ao exercício da Jurisdição, que deve ser paga no prazo de

15 (quinze) dias, a partir da intimação. Decorrido esse prazo sem manifestação, oficie-se ao Sr. Procurador

Seccional da Fazenda Nacional, para adoção das medidas tendentes à inscrição em Dívida Ativa e cobrança

judicial dessa importância.3) Comunique-se ao Ministério Público Federal, para as providências necessárias no

âmbito de suas atribuições institucionais, para apuração da ocorrência do crime de desobediência (art. 330 do

Código Penal).4) Oficie-se ao Ouvidoria-Geral da Previdência Social, para que adote as providências que julgar

cabíveis quanto à conduta da referida servidora.Com a juntada do referido discriminativo, dê-se vista às partes e

venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0008500-11.2010.403.6103 - MARGARETE LIMA GOMES BEZERRA(SP287242 - ROSANA FERNANDES

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Tendo em vista que a concessão do auxílio-reclusão requerido

pela autora depende de comprovação da dependência econômica em relação ao seu filho DAVI GOMES

BEZERRA, verifico a necessidade de produção de prova oral, motivo pelo qual designo o dia 12 de dezembro de

2012, às 14h30min, para audiência de instrução, em que será colhido o depoimento pessoal da autora e deverão

ser ouvidas as testemunhas arroladas pelas partes até 20 (vinte) dias antes.Fixo como ponto controvertido a

existência (ou não) de dependência econômica da autora em relação ao seu filho.Intime-se a autora para que, no

prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos atestado de permanência carcerária atualizado, bem como uma cópia do

documento pessoal de DAVI GOMES BEZERRA.Intimem-se.

 

0008501-93.2010.403.6103 - MARGARETE LIMA GOMES BEZERRA(SP287242 - ROSANA FERNANDES

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1542 - FLAVIA CRISTINA

MOURA DE ANDRADE)

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Verifico, efetivamente, que não se pode falar em litispendência

entre as ações, já que em cada uma delas o auxílio reclusão é requerido com base em segurados diversos (DAVI e
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DANIEL GOMES BEZERRA, respectivamente). De toda forma, há evidente conexão entre as ações, na medida

em que as partes são as mesmas e há parcial coincidência entre os pedidos e as causas de pedir, o que justifica a

reunião dos feitos.Tendo em vista que a concessão do auxílio-reclusão requerido pela autora depende de

comprovação da dependência econômica em relação ao seu filho DANIEL GOMES BEZERRA, verifico a

necessidade de produção de prova oral, motivo pelo qual designo o dia 12 de dezembro de 2012, às 15h00min,

para audiência de instrução, em que será colhido o depoimento pessoal da autora e deverão ser ouvidas as

testemunhas arroladas pelas partes até 20 (vinte) dias antes.Fixo como ponto controvertido a existência (ou não)

de dependência econômica da autora em relação ao seu filho.Intime-se a autora para que, no prazo de 10 (dez)

dias, junte aos autos atestado de permanência carcerária atualizado, bem como uma cópia do documento pessoal

de DANIEL GOMES BEZERRA.Intimem-se.

 

0008257-96.2012.403.6103 - ANASTACIO JOSE DO NASCIMENTO(SP115710 - ZAIRA MESQUITA

PEDROSA PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o

autor busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício aposentadoria por

invalidez e sucessivamente a concessão de auxílio-doença.Relata o autor que é portador de doença tendinose do

supra-espinhal, tendinopatia da cabeça de bíceps junto ao sulco intertuberositário, lamina de líquido na bursa

subacromico-subdeltoidea, irregularidade da superfície óssea no tubérculo maior do úmero, motivos pelos quais se

encontra incapacitado para o trabalho.Alega que requereu administrativamente a prorrogação do benefício em

06.09.2012, indeferido sob alegação de não ter sido constatada a incapacidade para o trabalho.A inicial veio

instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são

suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em

Secretaria, aprovo os assistentes técnicos indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto

como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou

lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como, clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando

a doença foi diagnosticada? O atual estado da parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença

ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte

deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base

com conclusão de medicina especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera

incapacidade para o trabalho?5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é

absoluta (todas as atividades) ou relativa (apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é

permanente ou temporária? Se temporária, provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15

(quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a

data provável de início da incapacidade (não da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data

indicada é a data de início da incapacidade. Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da

incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já estava incapacitada quando do requerimento administrativo do

benefício ou quando da cessação de benefício por incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada

gera para a parte autora a necessidade de assistência para execução da maioria dos atos rotineiros da vida

independente?9. A incapacidade constatada gera a incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos

dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a

incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento, diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua

omissão em buscar o adequado tratamento.11. A cessação da incapacidade da parte autora depende da realização

de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames

realizados na parte autora para chegar a essas conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito

administrativo?13 A incapacidade constatada tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo

etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico o DR.

HAMILTON DO NASCIMENTO FREITAS FILHO - CRM 140306, com endereço conhecido desta

Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia 19 de novembro de 2012, às 15h30, a ser

realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin Júnior, nº 522, Jardim Aquarius. Laudo em 10

(dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá comparecer à perícia munida do documento

oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os exames, laudos,

atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como aqueles juntados

aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que também deverá conferir

o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto na tabela

vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores. Faculto à parte autora a
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formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco dias. Para viabilizar a

formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data

de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das

perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências

necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Juntem-se os

extratos obtidos no Sistema. DATAPREV.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.

Intimem-se.

 

0008287-34.2012.403.6103 - MARIA HELENA SALLES DE OLIVEIRA(SP255519 - JENNIFER MELO

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de benefício assistencial ao idoso.Relata a

autora, atualmente com 68 (sessenta e oito) anos de idade, que requereu administrativamente o benefício de

amparo social ao idoso, indeferido por não enquadramento no artigo 20, 3º, da Lei 8.742/93.Aduz que a única

renda do casal é a proveniente da aposentadoria de seu esposo no valor de R$ 972,87. Relata que mora em casa

alugada e seu filho arca com o pagamento do aluguel no valor de R$ 700,00. Diz que não possui meios de auferir

renda para arcar com as necessidades básicas, portanto, preenche, os requisitos para concessão do benefício

assistencial. A inicial veio instruída com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas

trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que estão presentes os requisitos necessários à concessão do

benefício.Considerando a necessidade de imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter

alimentar do benefício requerido, determino a realização de perícia social e deixo para analisar o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela logo após a vinda do laudo pericial.Deverá a Sra. Perita responder aos seguintes

quesitos:1. Quais as condições socioeconômicas do periciando? Este tem alguma renda? Descrever brevemente o

local de habitação (incluindo suas condições, os móveis e equipamentos que a guarnecem, dentre outras

informações julgadas úteis).2. Quantas pessoas vivem na casa? Qual delas recebe alguma renda e em que valor?

Há outras pessoas que integram o grupo familiar e que não residam na casa?3. O periciando recebe ajuda

humanitária do Poder Público em algum de seus níveis (Municipal, Estadual ou Federal)?4. O autor recebe ajuda

humanitária de alguma instituição não governamental ou de terceiros?5. Qual a estimativa das despesas essenciais

que o autor já realiza (alimentação, moradia, água, luz, gás, remédios, etc.)?6. Outras informações pertinentes.Nos

termos do ofício nº 001/2007/PFE-INSS-SJC, arquivado em secretaria, aprovo os quesitos formulados pelo INSS,

conforme abaixo transcritos.Quesitos para perícia socioeconômica.1 - Dados do grupo familiar (Nome, CPF, Data

de Nascimento, Idade, Estado Civil, Grau de Instrução, Relação de Parentesco, Atividade Profissional, Renda

Mensal e Origem da renda mensal - aposentadoria, benefício assistencial, autônomo, empregado CTPS, servidor

público);2 - Residência própria (sim ou não);3 - Em caso de locação ou empréstimo da residência, a qualificação

do proprietário e no primeiro caso, o valor do aluguel;4 - Descrever a residência: se de alvenaria ou madeira, se

conservada ou em mau estado, quantos cômodos e metragem aproximada;5 - Enumerar qual o estado dos móveis:

novos/antigos, conservados/mau estado, se possui automóvel, computador, DVD, microondas;6 - Indicar se

recebe doações, de quem e qual o valor;7 - Indicar as despesas com remédios;8 - Verificar a existência de outros

parentes (e qualificá-los na forma do item 1) que, embora não residam no mesmo local, devam ou possam auxiliar

o requerente ou tenha condições de auxiliá-lo financeiramente ou através de doações, indicando o grau de

parentesco;9 - Informações colhidas de vizinhos e comerciantes locais;10 - Informações que o perito entender

importantes para o processo, colhidas através da diligência.Para o estudo socioeconômico, nomeio perita a

assistente social GISELLE NABEL CARVALHO MAZZEGA -CRESS 27479, com endereço conhecido da

Secretaria, para que compareça à residência da parte autora e verifique a situação social existente, diante das

exigências previstas na Lei nº 8.742/93. Deverá a parte autora providenciar para que todos os cômodos de sua

residência sejam plenamente acessíveis à Assistente Social nomeada. A Sra. Perita deverá narrar, no próprio

laudo, eventuais dificuldades que tenha em encontrar a pericianda em sua residência, ou no acesso a quaisquer

locais do imóvel.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá apresentar na

perícia documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e de todos os

exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais documentos, assim como

aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte do (a) perito (a), que

também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários periciais no valor

máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento desses valores.

Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no prazo de cinco

dias. Para viabilizar a formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio

eletrônico, a respeito da realização da perícia.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita bem como a

prioridade na tramitação. Anotem-se.Juntem-se os extratos obtidos em consulta ao Sistema DATAPREV relativos

à parte autora. Intimem-se.

 

0008302-03.2012.403.6103 - ANAMARIA FILOMENA VIANNA SANTOS PINTO(SP115710 - ZAIRA
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MESQUITA PEDROSA PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício aposentadoria por

invalidez ou, sucessivamente, à concessão do benefício auxílio -doença.Relata a autora que é portadora de

epiglotite aguda com laringite crônica, com perda de voz (CID10 J05-1), razão pela qual se encontra incapacitada

para o trabalho.Alega que requereu administrativamente o benefício auxílio-doença em 09.10.2012, indeferido sob

alegação de não ter sido constatada a incapacidade para o trabalho.A inicial veio instruída com documentos.É a

síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para demonstrar que

estão presentes os requisitos necessários ao restabelecimento do benefício. Considerando a necessidade de

imprimir rápido andamento ao feito, levando em consideração o caráter alimentar do benefício requerido,

determino a realização de perícia médica e deixo para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela logo

após a vinda do laudo pericial.Nos termos do ofício arquivado em Secretaria, aprovo os assistentes técnicos

indicados pelo INSS, bem como os quesitos formulados, que adoto como os do Juízo, abaixo transcritos:1. A parte

autora encontra-se atualmente acometida de alguma doença ou lesão? Qual? De forma sucinta, descreva como,

clinicamente, essa doença ou lesão afeta a parte autora.2. Quando a doença foi diagnosticada? O atual estado da

parte autora revela que houve progressão ou agravamento da doença ou lesão ao longo do tempo? Se sim, desde

quando?3. A doença que acomete a parte autora é tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia

maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilose, nefropatia grave estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência

imunológica adquirida (AIDS) e/ou contaminação por radiação (com base com conclusão de medicina

especializada e hepatopatia grave)? Se sim, qual?4. Esta doença ou lesão gera incapacidade para o trabalho?5. Se

afirmativa a resposta ao quesito anterior, a incapacidade para o trabalho é absoluta (todas as atividades) ou relativa

(apenas para a atividade habitual)?6. A incapacidade para o trabalho é permanente ou temporária? Se temporária,

provoca a incapacidade da parte autora por prazo superior a 15 (quinze) dias? Se temporária, qual é o tempo

estimado para a recuperação da capacidade para o trabalho?7. Qual a data provável de início da incapacidade (não

da doença ou lesão)? Esclareça o Sr. Perito como concluiu que a data indicada é a data de início da incapacidade.

Se não for possível fixar com melhor clareza a data de início da incapacidade, diga o Sr. Perito se a parte autora já

estava incapacitada quando do requerimento administrativo do benefício ou quando da cessação de benefício por

incapacidade anterior recebido.8. A incapacidade constatada gera para a parte autora a necessidade de assistência

para execução da maioria dos atos rotineiros da vida independente?9. A incapacidade constatada gera a

incapacidade para a prática dos atos da vida civil, nos termos dos artigos 3º e 4º do Código Civil ?10. A parte

autora faz tratamento efetivo para a doença ou lesão que a incapacita? Caso a parte autora não realize tratamento,

diga o Sr. Perito se a incapacidade está relacionada à sua omissão em buscar o adequado tratamento.11. A

cessação da incapacidade da parte autora depende da realização de tratamento cirúrgico? A parte autora já esgotou

outras formas de tratamento? 12 Quais foram os exames realizados na parte autora para chegar a essas

conclusões? Foram consideradas as perícias realizadas no âmbito administrativo?13 A incapacidade constatada

tem nexo etiológico laboral? Caso esteja comprovado o nexo etiológico laboral, a doença ou lesão é degenerativa

e/ou está ligada a grupo etário?Nomeio perito médico DR. HAMILTON DO NASCIMENTO FREITAS FILHO -

CRM 140306, com endereço conhecido desta Secretaria.Intimem-se as partes para a perícia, marcada para o dia

19 de novembro de 2012, às 16h00, a ser realizada na Justiça Federal, localizada na Rua Tertuliano Delphin

Júnior, nº 522, Jardim Aquarius.Laudo em 10 (dez) dias, contados da realização da perícia.A parte autora deverá

comparecer à perícia munida do documento oficial de identificação, de sua Carteira de Trabalho e Previdência

Social - CTPS e de todos os exames, laudos, atestados e demais documentos relativos ao seu estado de saúde.Tais

documentos, assim como aqueles juntados aos autos, deverão ser objeto de apreciação circunstanciada por parte

do (a) perito (a), que também deverá conferir o documento de identidade do (a) periciando (a).Fixo os honorários

periciais no valor máximo previsto na tabela vigente. Com a apresentação do laudo, requisite-se o pagamento

desses valores. Faculto à parte autora a formulação de quesitos, bem como a indicação de assistente técnico, no

prazo de cinco dias. No mesmo prazo junte aos autos os documentos pessoais (RG e CPF).Para viabilizar a

formação do regular contraditório, comunique-se à Procuradoria Federal, por meio eletrônico, a respeito da data

de realização da perícia.Requisite-se do INSS, também por meio eletrônico, o envio de cópia dos laudos das

perícias realizadas no âmbito administrativo, preferencialmente por meio eletrônico, solicitando as providências

necessárias para que tais documentos sejam recebidos antes da data designada para a perícia judicial.Juntem-se os

extratos obtidos no Sistema. DATAPREV.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-

se.Intimem-se.

 

 

4ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 
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Expediente Nº 785

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0004915-82.2009.403.6103 (2009.61.03.004915-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009439-30.2006.403.6103 (2006.61.03.009439-5)) DSI DROGARIA LTDA(SP230574 - TATIANE MIRANDA

E SP223161 - PATRICIA RODRIGUES NEGRAO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO)

Converto o julgamento em diligência.Junte a embargada, documentos que comprovem a intimação do embargante

do Auto de Infração lavrado em 2001, bem como informe se houve qualquer pedido de parcelamento ou revisão

anterior à citação, a ensejar a interrupção ou suspensão do prazo prescricional, na forma dos arts. 174 ou 151 do

CTN. Após, voltem conclusos em gabinete. 

 

0008683-16.2009.403.6103 (2009.61.03.008683-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0002451-56.2007.403.6103 (2007.61.03.002451-8)) JC TERRAPLENAGEM LTDA(SP148089 - DESIREE

STRASS SOEIRO DE FARIA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

JC TERRAPLENAGEM LTDA, qualificada na inicial, opôs os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL

que lhe move a FAZENDA NACIONAL, aduzindo a nulidade das CDAs, uma vez que a Administração não

considerou os valores recolhidos pelo SIMPLES relativos ao primeiro trimestre de 2001 (fls. 14/15), do qual alega

ser optante.Às fls. 78/135, a embargada apresentou impugnação.Instadas as partes sobre a produção de provas, a

embargada disse não ter mais provas a produzir e a embargante deixou transcorrer in albis o prazo

concedido.Relatei o necessário. FUNDAMENTO E DECIDO.Inicialmente, cabe resumir os fatos: a empresa

optou pelo SIMPLES em conformidade com o disposto no inc. II, do art. 8ª da Lei nº 9.317/96 (vigente à época),

informando o porte da empresa - Microempresa (fl. 158), dispositivo cuja redação transcrevo:Art. 8 A opção pelo

SIMPLES dar-se-á mediante a inscrição da pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa ou empresa

de pequeno porte no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda - CGC/MF, quando o contribuinte

prestará todas as informações necessárias, inclusive quanto:I - especificação dos impostos, dos quais é

contribuinte (IPI, ICMS ou ISS);II - ao porte da pessoa jurídica (microempresa ou empresa de pequeno porte).A

partir da informação e classificação da pessoa jurídica, necessário também que esta auferisse, nos termos do art. 9º

da referida Lei, abaixo transcrito, receita bruta inferior a R$ 120.000,00, para manter-se no Sistema integrado de

Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. Contudo,

no ano de 1999, a Administração constatou o aumento da receita bruta acima do limite traçado, sendo que no ano

de 2001, o valor desta foi de R$ 342.467,12, conforme pode se observar das fls. 40/41.Art. 9 Não poderá optar

pelo SIMPLES, a pessoa jurídica:I - na condição de microempresa, que tenha auferido, no ano calendário

imediatamente anterior, receita bruta superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais)Art. 14. A exclusão dar-se-

á de ofício quando a pessoa jurídica incorrer em quaisquer das seguintes hipóteses:I - exclusão obrigatória, nas

formas do inciso II e 2 do artigo anterior, quando não realizada por comunicação da pessoa jurídica;Art. 15. A

exclusão do SIMPLES nas condições de que tratam os arts. 13 e 14 surtirá efeito:I - a partir do ano-calendário

subseqüente, na hipótese de que trata o inciso I do art. 13;Nos termos da legislação supra, a exclusão do

embargante do SIMPLES operou-se de ofício em 2000, vez que incidente a vedação imposta pelo art. 9ª da Lei nº

9.317/96, sendo que somente em 2001ocorreu sua exclusão formal (fl. 144), abarcando, assim, todo o terceiro

trimestre de 2001 em cobrança, evidenciando-se a legitimidade da cobrança.Ante o exposto, julgo

IMPROCEDENTE o pedido e extingo o processo com resolução do mérito, com fundamento no art. 269, I do

CPC.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Custas na forma da lei. Sem honorários advocatícios,

diante do encargo previsto na Lei nº 1.025/69. Decorrido o prazo sem a interposição de recurso, arquivem-se,

dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0000705-51.2010.403.6103 (2010.61.03.000705-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005942-42.2005.403.6103 (2005.61.03.005942-1)) MARIA DA CONCEICAO ALMEIDA(SP149132 - LUIS

GUSTAVO FERREIRA PAGLIONE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Converto o julgamento em diligência.Junte a embargada documento que comprove o pagamento de aluguéis ou

royalties pela empresa Almeidas Papelaria Ltda no valor de R$ 22.369,81 à embargante, conforme informado à fl.

56.Outrossim, manifeste-se a embargante sobre os documentos juntados às fls. 85/91.Após, voltem conclusos em

gabinete. 

 

0002325-98.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006228-

49.2007.403.6103 (2007.61.03.006228-3)) DIST DROG SETE IRMAOS LTDA(SP230574 - TATIANE

MIRANDA E SP223161 - PATRICIA RODRIGUES NEGRAO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA

DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)
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Vistos etc.DISTRIBUIDORA E DROGARIA SETE IRMÃOS LTDA opôs os presentes EMBARGOS

DECLARATÓRIOS em face da sentença de fls. 263/265, alegando omissão quanto à ilegalidade das sucessivas

autuações sofridas pelo embargante.FUNDAMENTO E DECIDO.A decisão atacada não padece de omissão.Os

presentes embargos têm natureza evidentemente infringente, objetivando a modificação do julgado, reservada aos

meios processuais específicos.Aliás, os Tribunais não têm decidido de outra forma:1- Os embargos de declaração

não são remédio processual adequado à correção de erro de mérito em julgamento.2- Inexistindo no acórdão

omissão, obscuridade, dúvida ou contradição, rejeitam-se os embargos de declaração que lhe foram opostos (Apel.

Cível nº 91.01.01127-8/DF- DOU 05/12/91).No mesmo sentido:Sem os pressupostos processuais pertinentes:

dúvida, contradição ou omissão, não merecem ser acolhidos os embargos. A pretendida infringência não é

possível na presente via. (Embargos de Declaração no MS nº 1226-0- DF; STJ- 1ª Seção; DJ 15/02/93).Isto posto,

NEGO PROVIMENTO aos embargos. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.P. R. I.

 

0002942-58.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008341-

73.2007.403.6103 (2007.61.03.008341-9)) VICENTE BOMTEMPO(SP208678 - MARCELO MOREIRA

MONTEIRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

VICENTE BOMTEMPO, qualificado na inicial, opôs os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL que

lhe move a FAZENDA NACIONAL.Pede a declaração da nulidade da CDA, sob o argumento de não traduzir o

correto valor da dívida, uma vez que, tendo declarado em 2002, equivocadamente, valor referente a imposto de

renda recolhido em 2000, a embargada deve considerar esse valor para a compensação com débitos apurados.

Discorda da aplicação da taxa SELIC, bem como da multa que considera excessiva.Às fls. 32/124, o embargado

apresentou impugnação. Instados sobre a produção de provas, o embargante deixou transcorrer o prazo in albis e a

embargada disse não ter mais a produzir. Relatei o necessário. FUNDAMENTO E DECIDO.O embargante pede a

nulidade da CDA, sob o argumento de que, conquanto tenha declarado equivocadamente no ano de 2002 (ano

base 2001), valor referente a imposto de renda efetivamente recolhido em 2000, a embargada deve considerar esse

valor para a declaração de 2001 e possibilitar a compensação da restituição apurada com o devido em 2001(ano-

base) (embora não haja pedido nesse sentido). A presunção de certeza e liquidez da dívida não foi abalada pelos

argumentos do embargante. Com efeito a sua certeza, liquidez e exequibilidade advêm da inscrição, ato final da

apuração administrativa de legalidade do crédito e que o submete a exigentes requisitos instituídos no artigo 202,

do Código Tributário Nacional.Com efeito, houve cumprimento de todos os requisitos para a inscrição e cobrança

da dívida. A origem, natureza das dívidas e seus fundamentos legais encontram-se discriminados na CDA.

Eventual ajuste de contas deveria ter sido realizado pelo embargante junto à Receita Federal. SELICO limite de

incidência dos juros de mora em 12% ao ano já foi rechaçado pelo E. Supremo Tribunal Federal que, ao julgar a

Adin nº 4, considerou não aplicável o disposto no art. 192, 3º, da Constituição Federal - revogado pela Emenda

Constitucional nº 40, de 29 de maio de 2003. O Código Tributário Nacional, em seu art. 161, 1º, faculta à lei

ordinária a possibilidade de fixação de juros de mora em percentual diverso de 1% (um por cento) ao mês. Com a

edição das Leis nºs 8.981/95 e 9.065/95, os juros moratórios passaram a corresponder à taxa SELIC. A vontade do

legislador ordinário foi impor ao contribuinte inadimplente um razoável ônus pelo fato de reter indevidamente

dinheiro pertencente à Fazenda Nacional. A taxa SELIC corresponde ao percentual de juros pagos pelo governo

federal na remuneração dos títulos públicos emitidos para cobrir o seu deficit, fruto do não-pagamento de tributos

por parte dos contribuintes como o embargante. Portanto, nada mais razoável do que a União cobrar juros

moratórios no mesmo montante dos por ela pagos para financiar seu déficit, tudo na melhor forma discriminado

na CDA.MULTAA multa, aplicada em 75% (setenta e cinco por cento), está consoante a legislação.Com efeito,

não se trata de multa moratória, mas de multa punitiva, por infração à legislação do Imposto de Renda.A multa

punitiva é imposta sempre que o lançamento do tributo é efetuado de ofício, por omissão do contribuinte com

relação à obrigação de declarar o tributo e recolhê-lo devidamente, como prevista no artigo 44, inciso I, da Lei nº

9.430/96:Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas; I - de 75% (setenta e

cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou

recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida

isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal: a) na forma do art. 8o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de

1988 (Art. 8º Fica sujeito ao pagamento do imposto de renda, calculado de acordo com o disposto no art. 25 desta

Lei, a pessoa física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no exterior, rendimentos e ganhos de

capital que não tenham sido tributados na fonte, no País.), que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido

apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (nclusão do art.8ª nossa) b) na forma do

art. 2o desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo

negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa

jurídica. 2o Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o 1o deste artigo serão aumentados de

metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação para: I - prestar

esclarecimentos; II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei no 8.218, de 29 de

agosto de 1991; (Art. 11. As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamento eletrônico de dados para

registrar negócios e atividades econômicas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de natureza
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contábil ou fiscal, ficam obrigadas a manter, à disposição da Secretaria da Receita Federal, os respectivos arquivos

digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação tributária.) III - apresentar a documentação

técnica de que trata o art. 38 desta Lei. 3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no

art. 6º da Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991. Ante o

exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos e extingo o processo com resolução de mérito, com fundamento no

art. 269, I do CPC. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.Sem honorários. Custas ex

lege.Decorrido o prazo legal sem a interposição de recurso, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002557-76.2011.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006053-

50.2010.403.6103) DSI DROGARIA LTDA(SP230574 - TATIANE MIRANDA) X CONSELHO REGIONAL

DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

CERTIFICO E DOU FÉ que remeti para o Diário Eletrônico o inteiro teor da r. sentença de fl. 113/115, uma vez

que foi publicado com incorreção no Diário Eletrônico do dia 29/10/12. DSI DROGARIA LTDA, qualificada na

inicial, opôs os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL que lhe move o CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA, requerendo a extinção da execução fiscal em apenso. Aduz, para tanto, em sede de preliminar, a

incompetência do Conselho Regional para impor multa administrativa e cerceamento de defesa na fase

administrativa, bem como nulidade da CDA, que foi assinada por procurador do embargado e não pela autoridade

competente fiscalizadora. No mérito, alega que possui farmacêutico responsável em seu estabelecimento, embora

sua presença somente seja necessária em locais onde há comercialização de medicamentos sujeito a controle

especial, que não é o seu caso e, por fim, nulidade das CDAs, pela autuação repetidamente pelo mesmo

fundamento. A impugnação está às fls. 67/107, na qual o embargado rebate os argumentos da inicial.É o que basta

ao relatório.FUNDAMENTO E DECIDO.DA NULIDADE DA CDAO 6º do art. 2º da Lei nº 6.830/80 determina

que a certidão de dívida ativa deverá conter os mesmos elementos do Termo de Inscrição e será autenticada pela

autoridade competente, destarte, a assinatura pelo procurador da entidade autárquica não constitui nulidade do

título executivo. Ademais, todas as autuações foram lavradas por fiscal do Conselho Regional

embargado.Regularmente inscrita, a dívida ativa goza de presunção de certeza e liquidez, nos termos do art. 204,

do CTN e o art. 3o, da Lei nº 6.830/80.DA FISCALIZAÇÃONo que pertine à alegação de falta de competência do

embargado para a aplicação de penalidades, não procedem os argumentos da embargante. Com efeito, o art. 1º, da

Lei 3.820/60, que criou os Conselhos Federal e Regional de Farmácia, dispôs que estes são dotados de

personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, destinados a zelar pela fiel

observância dos princípios da ética e da disciplina da classe dos que exercem atividades profissionais

farmacêuticas no País.CERCEAMENTO DE DEFESAQuanto ao alegado cerceamento de defesa, observa-se do

processo administrativo que houve notificação do embargante de todas as autuações sofridas (fls. 83,87,91,95,99 e

104), abrindo-lhe prazo para apresentação de defesa.DA PRESENÇA DE FARMACÊUTICOA Lei 5.991, de 17

de Dezembro de 1973, no art. 15 estabelece que a farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de

técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, e o seu parágrafo 1º determina de forma

peremptória, verbis:A presença de técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento

do estabelecimento.O ato de assistir presume a presença, a proximidade física entre assistente e assistido.

Entender de outra forma, seria desvirtuar o próprio conceito do vocábulo, que minimamente interpretado, já nos

dá a idéia da necessidade de acompanhamento, assiduidade para o eficaz desempenho da atividade de auxílio,

proteção, socorro. a) Em março de 2008 (fl. 83), primeira autuação diante da ausência do farmacêutico indicado

no CRF no estabelecimento autuado;b) em maio foi aplicada a reincidência pela ausência de pagamento da multa

ou apresentação de defesa (fl. 85), fato que se repetiu em junho do mesmo ano;c) em agosto de 2008, nova

autuação pelo mesmo fundamento (fl. 87), e mais duas reincidências lavradas em outubro de 2008 (fls. 89/90);d)

em novembro a autuação também se deu pela ausência de responsável perante o CRF (fl.91), e duas reincidências

lavradas em janeiro e fevereiro de 2009 (fls. 93/94);e) em fevereiro, junho e outubro de 2009 (fl. 95,99 e 104)

novas autuações diante da manutenção da ausência do farmacêutico indicado no CRF no estabelecimento autuado,

tendo sido lavradas as respectivas reincidências em abril, maio, agosto e setembro de 2009.As autuações foram

aplicadas corretamente, tanto quanto as reincidências, uma vez que em todos os autos de infração fez-se a

advertência de que em caso de ausência de pagamento da multa ou não apresentação de recurso, não haveria

regularização da situação do estabelecimento. Para esta regularização, não basta que o profissional e a farmácia

sejam, cada qual registrados no Conselho fiscalizador. É necessário pedido do estabelecimento ao Conselho,

indicando a quem caberá a assunção da responsabilidade técnica. Esse registro não havia sido realizado por

ocasião das fiscalizações e deu ensejo, corretamente, às autuações do estabelecimento com fundamento no art. 24

da Lei nº 3.820/60, que assim dispõe:Art. 24. - As empresas e estabelecimentos que exploram serviços para os

quais são necessárias atividades de profissional farmacêutico deverão provar perante os Conselhos Federal e

Regionais que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e registrado.O fato de haver várias multas

aplicadas pelo mesmo fato (ausência de Assunção de Responsabilidade Técnica) não é ilegal como pretende o

embargante, uma vez que originaram-se de autuações realizadas em momentos diversos.Nesse

sentido:TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.
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MULTAS. ARTIGO 24 DA LEI N. 3.820/1960. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. 1. Não se vislumbra a

aplicação de multas sucessivas pelo mesmo fato, pois os autos de infração lavrados pelo CRF datam de épocas

distintas, cada qual lavrado em momento diverso e dando origem a uma penalidade isoladamente considerada. 2.

.... 4. Não há que se falar na ocorrência de bis in idem quanto à aplicação das penalidades, pois os autos de

infração foram lavrados em ocasiões diversas, cada qual originando uma multa isoladamente considerada, sem

solução de continuidade com as anteriormente aplicadas. Some-se a isso o permissivo legal para lavratura de

multas nos casos em que se configurar a reincidência, hipótese em que o valor da penalidade poderá ser elevada

até o dobro, com base na disposição expressa do artigo 1º da Lei n. 5.724/1971. 5. Precedentes desta Terceira

Turma. 6. Apelação e remessa oficial providas, para declarar válidos todos os autos de infração lavrados pelo CRF

em face da embargante, bem como as multas deles decorrentes, invertendo-se os ônus da sucumbência.TRF 3ª R,

APELREE 200561060052982APELREE - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1286244, Rel Des

FEDERAL MÁRCIO MORAES, 3ª Turma, DJF3 CJ1 DATA:19/07/2010 PÁGINA: 202Por todo o exposto, julgo

IMPROCEDENTES os pedidos e extingo o processo com resolução de mérito nos termos do art. 269, I do CPC e

condeno o embargante ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais).Custas na

forma da lei. Sem honorários, vez que aplicados na execução fiscal em apenso (fl.22).Traslade-se cópia desta

sentença para os autos principais. P.R.I.

 

0002667-75.2011.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006047-

43.2010.403.6103) F MANTOVANI MED ME(SP254319 - JULIANA OLIVEIRA DE SOUZA) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES

STINCHI)

Vistos etc.F MANTOVANI MED ME, qualificada na inicial, opôs os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO

FISCAL que lhe move o CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA, requerendo a extinção da execução fiscal

em apenso. Aduz, para tanto, em sede de preliminar cerceamento de defesa na fase administrativa e nulidade da

CDA em razão da falta de motivação na aplicação de seus valores.No mérito, alega que possui farmacêutico

responsável em seu estabelecimento devidamente registrado no CRF desde o início de suas atividades e, por fim,

pleiteia a exclusão da multa.A impugnação está às fls. 36/46, na qual o embargado rebate os argumentos da

inicial. O processo administrativo está às fls. 47/51.É o que basta ao relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.Comporta a lide julgamento antecipado, nos termos do inciso I do art. 330 do Código de Processo

Civil.CERCEAMENTO DE DEFESAQuanto ao alegado cerceamento de defesa, observa-se do processo

administrativo que houve notificação do embargante da autuação sofrida (fl. 48), abrindo-se-lhe prazo para

apresentação de defesa.DA MULTA APLICADAA certeza, liquidez e exequibilidade da certidão de dívida ativa

advêm da inscrição, ato final da apuração administrativa de legalidade do crédito e que o submete a exigentes

requisitos instituídos tanto no artigo 202, do Código Tributário Nacional quanto na LEF em seu art. 2º, 5º.Com

efeito, houve cumprimento de todos os requisitos para a inscrição e cobrança da dívida. A origem, natureza da

dívida e seu fundamento legal encontram-se discriminadas na CDA.A multa aplicada ao embargante tem previsão

no artigo 24 da Lei nº 3.820/60, que dispunha em sua redação original:Art. 24. - As empresas e estabelecimentos

que exploram serviços para os quais são necessárias atividades de profissional farmacêutico deverão provar

perante os Conselhos Federal e Regionais que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e

registrado.Parágrafo único - Aos infratores deste artigo será aplicada pelo respectivo Conselho Regional a multa

de Cr$500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros). A partir da alteração trazida pela Lei nº

5.724/1971, a multa passou a ser fixada com base no salário mínimo, in verbis:Art. 1º As multas previstas no

parágrafo único do artigo 24 e no inciso II do artigo 30 da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960, passam a ser

de valor igual a 1 (um) salário-mínimo a 3(três) salários-mínimos regionais, que serão elevados ao dôbro no caso

de reincidência.Sobre a possibilidade de aplicação da multa segundo os parâmetros legais fixados, cito julgados do

Superior Tribunal de Justiça:ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO

DO PARANÁ - AUSÊNCIA DE RESPONSÁVEL TÉCNICO NO ESTABELECIMENTO FARMACÊUTICO -

APLICAÇÃO DE MULTA - SALÁRIO MÍNIMO - LEGALIDADE.1. A proibição legal de considerar valores

monetários em salários mínimos não alcança as multas de caráter administrativo, uma vez que constituem sanção

pecuniária, e não fator inflacionário.2. O Decreto-lei n. 2.351/87 determinou a vinculação do salário mínimo de

referência aos valores fixados em função do salário mínimo, incluídas as penalidades estabelecidas em lei. A

partir da publicação da Lei n. 7.789/89, contudo, deixou de existir o salário mínimo de referência, vigorando

apenas o salário mínimo, nos termos do disposto no artigo 1º da Lei n. 5.724/71.3. Assim, conclui-se pela

legalidade da utilização do salário mínimo para o cálculo da multa aplicada pelo Conselho Regional de Farmácia,

por tratar-se, no caso, de penalidade pecuniária e não de atualização monetária. Precedentes. Agravo regimental

improvido.(AgRg no REsp 670540/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado

em 06.05.2008, DJe 15.05.2008 )ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. MULTA. SANÇÃO

PECUNIÁRIA. APLICABILIDADE DO ART. 1º, DA LEI Nº 6.205/75. PRECEDENTES.1. Não viola o artigo

535 do CPC, nem importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação suficiente
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para decidir de modo integral a controvérsia posta. Precedentes: EDcl no AgRg no EREsp 254949/SP, Terceira

Seção, Min. Gilson Dipp, DJ de 08.06.2005; EDcl no MS 9213/DF, Primeira Seção, Min. Teori Albino Zavascki,

DJ de 21.02.2005; EDcl no AgRg no CC 26808/RJ, Segunda Seção, Min. Castro Filho, DJ de 10.06.2002.2. Esta

Corte sedimentou entendimento no sentido de que o art. 1º da Lei nº 6.205/75, que veda a fixação de valores

monetários com base no salário mínimo, não é aplicável às multas, porquanto estas são sanções pecuniárias.3.

Recurso especial a que se dá provimento.(REsp 674884/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06.02.2007, DJ 22.02.2007 p. 166)Considerando que o valor originário de

multa está dentre os limites legais estabelecidos, não há se falar em excesso de valores, sobretudo considerando-se

a reincidência. DA PRESENÇA DE FARMACÊUTICOA Lei 5.991, de 17 de Dezembro de 1973, no art. 15

estabelece que a farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no

Conselho Regional de Farmácia, e o seu parágrafo 1º determina de forma peremptória, verbis: A presença de

técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento.O ato de assistir

presume a presença, a proximidade física entre assistente e assistido. Entender de outra forma seria desvirtuar o

próprio conceito do vocábulo, que minimamente interpretado, já nos dá a idéia da necessidade de

acompanhamento, assiduidade para o eficaz desempenho da atividade de auxílio, proteção, socorro. A autuação

foi aplicada corretamente, tanto quanto a reincidência, uma vez que no auto de infração fez-se a advertência de

que em caso de ausência de pagamento da multa ou não apresentação de recurso, não haveria regularização da

situação do estabel]lllecimento. Para esta regularização, não basta que o profissional e a farmácia sejam, cada qual

registrados no Conselho fiscalizador, é necessário pedido do estabelecimento ao Conselho, indicando a quem

caberá a assunção da responsabilidade técnica. Esse registro não havia sido realizado por ocasião da fiscalização e

deu ensejo, corretamente, à autuação do estabelecimento com fundamento no art. 24 da Lei nº 3.820/60, que assim

dispõe:Art. 24. - As empresas e estabelecimentos que exploram serviços para os quais são necessárias atividades

de profissional farmacêutico deverão provar perante os Conselhos Federal e Regionais que essas atividades são

exercidas por profissional habilitado e registrado.Ademais, verifico que o Ofício do Conselho embargado à fl. 24

que deferiu o registro do estabelecimento, bem como a assunção de responsabilidade técnica, é datado

posteriormente ao Auto de Infração (abril/2008), sendo válida, portanto, a autuação sofrida pela embargante.Por

todo o exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos e extingo o processo com resolução de mérito, nos termos

do art. 269, I do CPC e condeno o embargante ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00

(quinhentos reais).Custas na forma da lei.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais. Oportunamente

arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.

 

0003936-52.2011.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006062-

12.2010.403.6103) DSI DROG LTDA(SP230574 - TATIANE MIRANDA E SP223161 - PATRICIA

RODRIGUES NEGRAO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

Vistos etc.DSI DROGARIA LTDA opôs os presentes EMBARGOS DECLARATÓRIOS em face da sentença de

fls. 184/188, alegando omissão quanto à ilegalidade das sucessivas autuações sofridas pelo

embargante.FUNDAMENTO E DECIDO.A decisão atacada não padece de omissão.Os presentes embargos têm

natureza evidentemente infringente, objetivando a modificação do julgado, reservada aos meios processuais

específicos.Aliás, os Tribunais não têm decidido de outra forma:1- Os embargos de declaração não são remédio

processual adequado à correção de erro de mérito em julgamento.2- Inexistindo no acórdão omissão, obscuridade,

dúvida ou contradição, rejeitam-se os embargos de declaração que lhe foram opostos (Apel. Cível nº 91.01.01127-

8/DF- DOU 05/12/91).No mesmo sentido:Sem os pressupostos processuais pertinentes: dúvida, contradição ou

omissão, não merecem ser acolhidos os embargos. A pretendida infringência não é possível na presente via.

(Embargos de Declaração no MS nº 1226-0- DF; STJ- 1ª Seção; DJ 15/02/93).Isto posto, NEGO PROVIMENTO

aos embargos. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.P. R. I.

 

0004173-86.2011.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000848-

40.2010.403.6103 (2010.61.03.000848-2)) CELSO MARTINS MARIA JUNIOR(SP230235 - MAURO

DEVANIL DE OLIVEIRA E SP231917 - FERNANDO DE CAMPOS CORTELLI) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

CELSO MARTINS MARIA JUNIOR opôs os presentes EMBARGOS DECLARATÓRIOS em face da sentença

de fls. 67, alegando que diante da extinção do feito sem resolução de mérito, vem por meio destes se resguardar de

decisão a ser proferida em embargos declaratórios ofertados a execução fiscal em apenso, prequestionando a

matéria alega na inicial.FUNDAMENTO E DECIDO.Os presentes embargos foram opostos com o intuito de

prequestionamento de matéria que não foi examinada nos embargos em razão da sua extinção sem resolução de

mérito. Pleiteia o embargante a aplicação da Súmula nº 98 do C. STJ, que dispôs que EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO MANIFESTADOS COM NOTORIO PROPOSITO DE PREQUESTIONAMENTO NÃO TEM

CARATER PROTELATORIO.Entretanto, para conhecimento dos declaratórios, apresenta-se imprescindível a

existência de um dos requisitos previstos no art. 535 do CPC, quais sejam, omissão, contradição ou obscuridade
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no julgado, não se aplicando ao caso concreto. Nesse sentido:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO

DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE DA AUTORIDADE IMPETRADA E TEORIA DA ENCAPAÇÃO.

PRETENSÃO DE REEXAME DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. DEMONSTRAÇÃO DE COISA

JUGLADA EM RELAÇÃO A QUATRO DOS IMPETRANTES. LIMITAÇÃO DO REAJUSTE DE 28,86%

ATÉ A REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA DE POLICIAL FEDERAL, PELA LEI Nº 9.266/96.1.De acordo

com o artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver

omissão, contradição ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode tal meio de impugnação ser utilizado como

forma de se insurgir quanto à matéria de fundo, quando esta foi devidamente debatida no acórdão embargado.2.

Os embargos declaratórios opostos com objetivo de prequestionamento, para fins de interposição de recurso

extraordinário, não podem ser acolhidos se ausente omissão, contradição ou obscuidade no julgado embargado.3.

...4. ...5. Embargos declaratórios acolhidos em parte, com efeitos modificativos, para extinguir o processo sem

resolução do mérito quanto aos impetrantes Leônidas Nestor Pacheco, José Coelho Neto, Raimundo Nonato de

Oliveira e Carlos Alberto Torres dos Santos, ante a ocorrência de coisa julgada, e determinar a limitação do

reajuste de 28,86% até a reestruturação da carreira de policia federal pela Lei nº 9.266, de 15 de março de

1996.STJ, EDMS 200601987895 EDMS- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE

SEGURANÇA -12230, Rel.Ministro MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 3ª Seção, DJE

DATA:21/10/2010Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos. Traslade-se cópia desta decisão para os

autos principais.P.R.I.

 

0007612-08.2011.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006076-

93.2010.403.6103) DSI DROG LTDA(SP230574 - TATIANE MIRANDA) X CONSELHO REGIONAL DE

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

Vistos etc.DSI DROGARIA LTDA opôs os presentes EMBARGOS DECLARATÓRIOS em face da sentença de

fls. 78/80, alegando omissão quanto à ilegalidade das sucessivas autuações sofridas pelo

embargante.FUNDAMENTO E DECIDO.A decisão atacada não padece de omissão.Os presentes embargos têm

natureza evidentemente infringente, objetivando a modificação do julgado, reservada aos meios processuais

específicos.Aliás, os Tribunais não têm decidido de outra forma:1- Os embargos de declaração não são remédio

processual adequado à correção de erro de mérito em julgamento.2- Inexistindo no acórdão omissão, obscuridade,

dúvida ou contradição, rejeitam-se os embargos de declaração que lhe foram opostos (Apel. Cível nº 91.01.01127-

8/DF- DOU 05/12/91).No mesmo sentido:Sem os pressupostos processuais pertinentes: dúvida, contradição ou

omissão, não merecem ser acolhidos os embargos. A pretendida infringência não é possível na presente via.

(Embargos de Declaração no MS nº 1226-0- DF; STJ- 1ª Seção; DJ 15/02/93).Isto posto, NEGO PROVIMENTO

aos embargos. Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais.P. R. I.

 

0007870-18.2011.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008787-

71.2010.403.6103) PLAND METAL LTDA EPP(SP281017A - ANTONIO CARLOS DE PAULO MORAD) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO E SP160834 - MARIA

CECÍLIA NUNES SANTOS)

Vistos etc.Pela determinação de fl. 88, a embargante foi intimada a emendar a petição inicial, para, dentre outras,

adequá-la ao artigo 282, inciso VII do CPC. Até a presente data, a embargante não deu integral cumprimento à

determinação, a fim de regularizar seu pedido.Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução de

mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, combinado com os artigos 295, VI e 284, parágrafo único, todos do

Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Custas ex lege.Decorrido o

prazo sem a interposição de recurso, arquivem-se os autos, desapensando-os dos principais, com as formalidades

legais.P.R.I.

 

0000590-59.2012.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001940-

87.2009.403.6103 (2009.61.03.001940-4)) MARINA LEONCIO DOS SANTOS(SP271699 - CARLOS JOSE

GONÇALVES) X CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 - CAROLINA

BAPTISTA MEDEIROS)

Aguarde-se o cumprimento da diligência determinada na execução fiscal em apenso.

 

0005373-94.2012.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004018-

83.2011.403.6103) ORION S/A(SP229003 - ARTHUR MAURICIO SOLIVA SORIA E SP295737 - ROBERTO

ADATI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

Regularize a embargante sua representação processual mediante a juntada do Estatuto Social a fim de comprovar

os poderes dos subscritores da Procuração outorgada à fl. 12.Após, intime-se a embargada para impugnação, nos

termos da determinação de fl. 257.
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0005434-52.2012.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004018-

83.2011.403.6103) ORION S/A(SP295737 - ROBERTO ADATI E SP212418 - RAFAEL NEVES DE

ALMEIDA PRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

O embargante protocolizou dois embargos à execução nas datas de 13/07/2012 e 16/07/2012-ambos com as

mesmas partes, causa de pedir e pedido-,cada um distribuído por dependência à Execução nº

000401883.2011.403.6103, na qual foi praticado o ato de penhora.Isto posto, nos termos do artigo 267,V, do

C.P.C., reconheço a litispendência dos presentes embargos em relação aos embargos de nº 0005373-

94.2012.403.6103 e EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no art.

267,V do CPC.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal nº

000401883.2011.403.6103.Decorrido o prazo sem a interposição de recurso,arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.P.R.I.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0005368-72.2012.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008803-

59.2009.403.6103 (2009.61.03.008803-7)) NORBERTO PINHEIRO NETO(SP282655 - MARCELO

MANHOLER FERREIRA) X FAZENDA NACIONAL

Vistos etc.Pela determinação de fl. 24, a embargante foi intimada a emendar a petição inicial, para, dentre outras,

adequá-la ao artigo 282, inciso VII do CPC. Até a presente data, a embargante não deu integral cumprimento à

determinação, a fim de regularizar seu pedido.Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução de

mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, combinado com os artigos 295, VI e 284, parágrafo único, todos do

Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos principais.Sem custas diante da

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.Decorrido o prazo sem a interposição de recurso, arquivem-se os

autos, desapensando-os dos principais, com as formalidades legais.P.R.I.

 

EXECUCAO FISCAL

0402085-40.1993.403.6103 (93.0402085-9) - INSS/FAZENDA(SP060807 - DENIS WILTON DE ALMEIDA

RAHAL) X CONCREX TECNOLOGIA DE CONCRETO USINADO LTDA(SP100930 - ANNA LUCIA DA

MOTTA PACHECO CARDOSO DE MELLO) X SERGIO ANTONIO MONTEIRO PORTO

Vistos, etc. Em face do pagamento do débito, conforme noticiado à fl.707, julgo extinto o processo, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Considerando que o valor das

custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, tendo em

vista o disposto na Portaria MF nº 49, de 1º de abril de 2004. Decorrido o prazo sem a interposição de recurso, em

havendo penhora, torno-a insubsistente, expedindo-se, no caso de imóvel, o competente mandado, mediante

requerimento do interessado, o qual arcará com as custas, emolumentos e contribuições correspondentes junto ao

Cartório de Registro de Imóveis. Havendo mandado (citação/penhora) não cumprido, recolha-se-

o.Oportunamente, arquive-se, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

0400123-40.1997.403.6103 (97.0400123-1) - INSS/FAZENDA(SP040779 - HILTON PLACIDO DE

OLIVEIRA) X AMPLIMATIC S/A INDUSTRIA E COMERCIO X LUCIANO FRANCISCO DA CUNHA X

JOSE DA SILVA DINIZ(SP056944 - ISILDA MARIA DA COSTA E SILVA)

Vistos, etc. Em face do pagamento do débito, conforme noticiado à fl.172, julgo extinto o processo, com

resolução de mérito, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Considerando que o valor das

custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, tendo em

vista o disposto na Portaria MF nº 49, de 1º de abril de 2004. Decorrido o prazo sem a interposição de recurso, em

havendo penhora, torno-a insubsistente, expedindo-se, no caso de imóvel, o competente mandado, mediante

requerimento do interessado, o qual arcará com as custas, emolumentos e contribuições correspondentes junto ao

Cartório de Registro de Imóveis. Havendo mandado (citação/penhora) não cumprido, recolha-se-

o.Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

0401827-54.1998.403.6103 (98.0401827-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 580 - LUIZ OTAVIO PINHEIRO

BITTENCOURT) X DEPOSITO DE TECIDOS BLUMENAU LTDA X MARIA APARECIDA BRAGA

FARIA(SP081884 - ANA MARIA CASABONA)

Vistos, etc. Em face do pagamento do débito, conforme noticiado à fl. 59, julgo extinto o processo, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil. Considerando que o valor das custas a serem

recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais), arquivem-se oportunamente os autos, tendo em vista o disposto

na Portaria MF nº 49, de 1º de abril de 2004. Decorrido o prazo sem a interposição de recurso, em havendo

penhora, torno-a insubsistente, expedindo-se, no caso de imóvel, o competente mandado, mediante requerimento

do interessado, o qual arcará com as custas, emolumentos e contribuições correspondentes junto ao Cartório de
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Registro de Imóveis. Havendo mandado (citação/penhora) não cumprido, recolha-se-o.Oportunamente, arquivem-

se, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais. P.R.I. 

 

0000069-37.2000.403.6103 (2000.61.03.000069-6) - INSS/FAZENDA(Proc. GILBERTO WALLER JUNIOR) X

CONVALE CONSTRUTORA DO VALE LTDA(SP164112 - ANDRÉA CHRISTINA DE SOUZA PRADO E

SP062166 - FRANCISCO SANTANA DE LIMA RODRIGUES)

Fls. 326/331 - Trata-se de pedido do exequente objetivando a declaração incidental de ineficácia dos atos de

alienação de bens imóveis pelo executado, praticados em fraude à execução.Inicialmente insta anotar que a citação

do executado deu-se em fevereiro de 2000 e a venda dos imóveis de matrículas nºs 34.056, 60.413 e 48.811 deu-

se, respectivamente, em dezembro de 2006, outubro de 2004 e maior de 2004.Dito isso, e ante a recusa do

executado em receber a intimação para indicar bens passíveis de penhora sob pena de ser declarada a ineficácia

das alienações noticiadas, recusa esta manifestada em certidão da executante de mandados à fl. 340, declaro, com

fundamento no artigo 592, V c/c art. 593, II, ambos do CPC, a ineficácia dos atos de alienação dos imóveis de

matrículas nºs 34.056 (Caraguatatuba - fl. 292), 60.413 (São José dos Campos) e 48.811(Caraguatatuba - fl.311),

posto que tais atos foram praticados em fraude à execução.Registre-se esta decisão interlocutória e proceda-se à

penhora dos imóveis de Matrículas nºs 34.056, 60.413 e 48.811.Após a efetivação das diligências, dê-se vista ao

exequente para que requeira o que de direito.

 

0007257-81.2000.403.6103 (2000.61.03.007257-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1593 - ADRIANO CESAR

KOKENY) X MAXI MIDIA PROPAGANDA E MARKETING S/C LTDA X FERNANDO JOSE GARCIA

MOREIRA(SP068341 - ANTONIO BRANISSO SOBRINHO) X PAULO FERNANDO FERREIRA(SP246387 -

ALONSO SANTOS ALVARES) X YOSHINORI FRIEDERICH ERWIN HOYER(SP125505 - EDUARDO

HENRIQUES TEIXEIRA E SP251673 - RICARDO STOCKLER SANTOS LIMA)

Diante da certidão de fls. 414, torno sem feito a determinação de fl. 413. Proceda-se à liberação dos valores via

SISBACEN.

 

0003126-29.2001.403.6103 (2001.61.03.003126-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1358 - MARCOS

ANTONIO PEIXOTO DE LIMA) X DF CONELE ENGENHARIA DE SISTEMAS S/C LTDA(SP031956 -

CARLOS CARMELO NUNES) X DANIEL MARTINAZZO

Desentranhe-se a petição de fls. 231/266, para devolução ao signatário em balcão, no prazo de trinta dias, sob

pena de descarte, uma vez que o requerente não é parte nos autos.Cumpra-se a decisão de fl. 227.

 

0003319-44.2001.403.6103 (2001.61.03.003319-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP101318 -

REGINALDO CAGINI E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X ASS. METALURGICOS

APOSENTADOS E PENSIONISTAS DE SJCAMPOS X LUIS ANTONIO ALVES X JOSE GALDINO

RIBEIRO(SP266714 - ISIS GABRIELA DE SOUZA)

JOSÉ GALDINO RIBEIRO apresentou exceção de pré-executividade às fls. 107/126 pleiteando a extinção da

ação executiva, aduzindo nulidade da citação, que foi realizada na pessoa de terceiro estranho ao feito.Às fls.

132/134 manifestou-se o excepto.DECIDO.A citação realizada por carta, mesmo que não assinada pelo próprio

executado ou seu representante legal, atende ao previsto no art. 8º, I da LEF, não havendo nulidade a macular o

ato. Nesse sentido trago à colação os acórdãos abaixo transcritos: TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

CITAÇÃO PELO CORREIO. VALIDADE. CDA. PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA. MULTA.

REDUÇÃO. JUROS. TAXA SELIC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DL. 1025/69. LITIGÂNCIA DE MÁ-

FÉ. NÃO CARACTERIZAÇÃO.1 - A citação se torna válida com a simples entrega da carta no endereço da

executada, conforme preceitua a primeira parte do inciso II, do artigo 8º da Lei 8.630 e segundo iterativa

jurisprudência dos Tribunais, não se aplicando para o caso a regra contida no artigo 223 do CPC.2 - Estando

regularmente inscrita, goza a dívida ativa de presunção de certeza e liquidez, somente elidida mediante prova

inequívoca, em sentido contrário, a cargo do sujeito passivo da obrigação.3 - ...11 - ...12 - Apelação parcialmente

provida.TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOAPELAÇÃO CIVEL - 592306Processo: 200003990274893 UF: SP,

QUARTA TURMA Data da decisão: 05/06/2002 DJU DATA:18/11/2002 PÁGINA: 745 Relator(a) JUIZ

MANOEL ALVARES Ademais, a citação por carta com Aviso de Recebimento (fl. 15) deu-se no mesmo

endereço indicado pelo excipiente no instrumento de procuração juntado à fl. 105.Cumpra-se a decisão de fl. 102

no que couber. 

 

0002695-58.2002.403.6103 (2002.61.03.002695-5) - INSS/FAZENDA(Proc. CRIS BIGI ESTEVES) X

EMPRESA DE ONIBUS SAO BENTO LTDA(SP183825 - DANIEL CARLOS CORRÊA MORGADO E Proc.

OAB/RS 22584 SIDNEI LUIZ MANHABOSCO E MG053293 - VINICIOS LEONCIO E SP071403 - MARIA

LUCIA CARVALHO SANDIM BISPO)

Trata-se de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL em face de EMPRESA DE ÔNIBUS SÃO
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BENTO LTDA.A exeqüente pleiteia às fls. 325/333, a inclusão de sócios da empresa no polo passivo do feito,

diante da extinção das suas atividades, bem como do encerramento da Administração judicial decretada pela

Justiça Trabalhista.FUNDAMENTO E DECIDO.Inicialmente, insta anotar que a decisão proferida nos autos da

Ação Civil Pública nº 20086103005122-8, em trâmite pela 2ª Vara Federal, decretou apenas a indisponibilidade

dos bens da empresa e de seus sócios, mas não a desconsideração da personalidade jurídica das rés, fato que é

ponto controvertido naqueles autos.Na esteira do entendimento dos Tribunais Superiores, a inclusão dos sócios-

gerentes, diretores ou representantes legais se dá após a efetiva comprovação pelo exequente da realização de atos

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. É fato que por este Juízo

tramitam várias execuções em face da pessoa jurídica executada e que não existe garantia em nenhum dos feitos,

uma vez que todos os bens foram arrematados na Justiça Trabalhista, por onde tramitou a Administração Judicial

e foram realizados créditos trabalhistas, caracterizando, portanto, uma dissolução regular, inexistindo motivos

para o redirecionamento da execução fiscal aos sócios. Isto posto, ante a ausência de fato autorizador do

redirecionamento da execução aos sócios, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,

nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Fls. 321/322 e 334 - Oficie-se com urgência o

2º Cartório de Registro de Imóveis local para que efetue o cancelamento do registro da penhora constante do

imóvel de matricula nº 2.417, bem como de eventuais penhoras ordenadas por este Juízo. Sem honorários. Custas

na forma da lei.Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades

legais.PRI

 

0004726-80.2004.403.6103 (2004.61.03.004726-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X LEILA DE PAULA KHALIL SAMPO(SP107201 - NELSON ROBERTO DA SILVA

MACHADO)

Vistos, etc.A exequente noticia, à fl. 55, a extinção do débito por cancelamento, nos termos do artigo 26 da LEF.

Entretanto, o extrato juntado à fl. 56 indica que houve pagamento do débito.Desta forma, julgo extinto o presente

feito nos termos dos artigos 794, I, do Código de Processo Civil, em face do pagamento do débito, conforme

noticiado.Considerando que o valor das custas a serem recolhidas é inferior a R$ 1.000,00 (um mil reais),

arquivem-se oportunamente os autos, tendo em vista o disposto na Portaria MF nº 49, de 1º de abril de 2004.

Decorrido o prazo sem a interposição de recurso, em havendo penhora, torno-a insubsistente, expedindo-se, no

caso de imóvel, o competente mandado, mediante requerimento do interessado, o qual arcará com as custas,

emolumentos e contribuições correspondentes junto ao Cartório de Registro de Imóveis. Havendo mandado

(citação/penhora) não cumprido, recolha-se-o.Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição,

observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0008137-34.2004.403.6103 (2004.61.03.008137-9) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP130534 - CESAR AKIO FURUKAWA) X VANDA MARIA DE SIQUEIRA SANTOS

Fl. 48 - Prejudicado o pedido de conversão em pagamento de valor bloqueado, diante do ofício do Banco Itaú à fl.

80, informando o desbloqueio da conta.Informe o exequente se o parcelamento noticiado à fl. 48 encontra-se

ativo, bem como se houve quitação do débito, requerendo o que de direito. Diante do novo entendmemnto deste

Juízo quanto à manutenção da ordem de bloqueio, determino a comunicação aos Bancos Itaú S/A e Banco do

Brasil, da contraordem aos ofícios nºs 652 e 653 em relação a todas as contas da executada.

 

0008722-81.2007.403.6103 (2007.61.03.008722-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X AUTO MECANICA PRIMOS LTDA(SP140496 - QUELI CRISTINA PEREIRA

CARVALHAIS)

Defiro a suspensão do curso da execução, devendo os autos aguardar em arquivo (sobrestados) onde, por carência

de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o devido impulso processual pela

exequente, no sentido da consolidação do parcelamento, o que vem demandando anos. Em caso de novo pedido de

prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o primeiro parágrafo independente de nova

ciência.

 

0004787-96.2008.403.6103 (2008.61.03.004787-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X DECIDE - SERVICOS GERAIS S/C LTDA(SP187949 - CARLOS LORENZO AUGUSTO LOO

KRUG)

DECIDE-SERVIÇOS GERAIS S/C LTDA apresentou exceção de pré-executividade às fls. 61/84, alegando a

ocorrência da decadência e prescrição.A exeqüente manifestou-se às fls. 89/99.FUNDAMENTO E

DECIDO.Trata-se de dívidas relativas ao não-pagamento de Imposto de Renda, COFINS, PIS, Contribuição

Social e multa por atraso na entrega da declaração, esta aplicada em 2006 e aquelas com fatos geradores entre de

1997 e 1999. Inicialmente, quanto aos débitos de Imposto de Renda, COFINS, PIS e Contribuição Social, por

tratar-se de dívidas sujeitas à lançamento por homologação, não há se falar em decadência. Portanto, a partir da
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declaração prestada pelo contribuinte, inicia-se o prazo prescricional quinquenal para a cobrança do crédito, nos

termos do art. 174 , caput, do CTN .Antes de proposta a execução fiscal, os débitos foram objeto de parcelamento

(em 2000 - fl.91), rescindido pelo não-pagamento das prestações avençadas, em 2007. O parcelamento motivou a

interrupção do prazo prescricional, nos termos do inciso IV do art 174 do CTN, uma vez que importa no

reconhecimento da dívida. A partir da rescisão do parcelamento (2007), iniciou-se nova contagem do prazo

qüinqüenal. Assim, o despacho que ordenou a citação em agosto de 2008, deu-se antes do decurso dos cinco anos

de que dispõe a Fazenda Nacional para cobrança do crédito tributário, nos termos do art. 174 , caput, do CTN que

dispõe, verbis: A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua

constituição definitiva. MULTA - CDA nº 80607016510-64Cumpre esclarecer inicialmente que a Lei nº 5.172/66

determina em seu art. 173, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário em cinco anos contados do

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.No caso in concreto, a

dívida decorre de multa aplicada pelo atraso na entrega da Declaração de 1999, que deveria se dar em 2000. A

constituição do débito em dívida ativa deu-se em com a publicação do edital de intimação em dezembro de 2005,

obedecendo a Administração o prazo decadencial qüinqüenal, que iniciou-se em janeiro de 2001.Isto posto,

REJEITO os pedidos. Fls. 89/99 - Defiro a inclusão, no polo passivo, dos sócios ROSANGELA APARECIDA

DOS SANTOS SILVA e HAMILTON CARLOS BRITO, como responsáveis tributários. Proceda-se à citação dos

sócios para pagar o débito em 05 (cinco) dias (nos termos do art. 172 e parágrafo 2º, do CPC), servindo cópia

desta como mandado. Não sendo encontrados os executados no endereço oferecido pelo exequente, deverá o

Executante de Mandados utilizar-se da ferramenta de busca WebService oferecida pelo E. T.R.F., para otimização

da prestação jurisdicional, a fim de torná-la mais ágil e eficaz .Citado(s), e decorrido o prazo legal sem pagamento

ou nomeação de bens, proceda-se à penhora e avaliação em tantos bens quantos bastem para a garantia do débito.

Em caso de citação negativa, proceda-se ao arresto e avaliação em tantos bens quantos bastem para a garantia do

débito. Nomeie-se depositário, com coleta de assinatura e dados pessoais, advertindo-o de que não poderá abrir

mão do depósito sem prévia autorização judicial, sob as penas da Lei e de que deverá comunicar a este Juízo

qualquer mudança de endereço dos bens penhorados (na hipótese de bens móveis). Efetuada a penhora, intime-se

o executado, do prazo de 30 (trinta) dias para oferecer embargos, contados da intimação da constrição, bem como

o cônjuge, se casado for, no caso de penhora sobre bem imóvel. Registre-se a penhora/arresto no Cartório de

Registro de Imóveis, tratando-se de bem imóvel. Na hipótese de veículos, registre-se, via Sistema Renajud, pela

secretaria. Após, aguarde-se o decurso de prazo para eventual oposição de embargos. Decorrido este prazo, dê-se

ciência ao exequente da penhora e avaliação. Manifestada concordância com a penhora, ou no silêncio, aguarde-se

a designação de leilões, a serem realizados pela Central de Hastas Públicas Unificadas. Na hipótese de não

ser(em) encontrado(s) o(s) executado(s) ou bens penhoráveis, abra-se nova vista ao exequente para manifestação.

No silêncio ou se requerido prazo para diligências, será suspenso o curso da Execução, devendo os autos aguardar

em arquivo (sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão

até o devido impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na

distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o

parágrafo anterior independente de nova ciência.

 

0000610-55.2009.403.6103 (2009.61.03.000610-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X VILLAGIO TABATINGA S C LTDA(SP144715B - MARCELO BEVILACQUA DA CUNHA)

Fls. 1004/1073 - Anote-se no sumário dos autos a extinção da CDA nº 80608034290-69.Diante do tempo

decorrido desde o pedido, defiro o prazo de sessenta dias para manifestação conclusiva da exequnete acerca das

alegações da executada, bem como da certidão de fl. 1002, requerendo o que de direito.

 

0001940-87.2009.403.6103 (2009.61.03.001940-4) - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM -

COREN/SP(SP163564 - CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MARINA LEONCIO DOS

SANTOS(SP271699 - CARLOS JOSE GONÇALVES)

Diante da informação contida à fl. 41, indicando o parcelamento da dívida em setembro de 2011, informe o

exequente acerca de eventual quitação do débito, requerendo que de direito. 

 

0008813-06.2009.403.6103 (2009.61.03.008813-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X VIACAO REAL LTDA(SP183825 - DANIEL CARLOS CORRÊA MORGADO)

Vistos etc.Trata-se de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL em face de VIAÇÃO REAL

LTDA.A exeqüente pleiteia às fls. 224/241 a inclusão de sócios da empresa no polo passivo do feito, diante da

extinção das suas atividades, bem como do encerramento da Administração judicial decretada pela Justiça

Trabalhista.FUNDAMENTO E DECIDO.Inicialmente, insta anotar que a decisão proferida nos autos da Ação

Civil Pública nº 20086103005122-8, em trâmite pela 2ª Vara Federal, decretou apenas a indisponibilidade dos

bens da empresa e de seus sócios, mas não a desconsideração da personalidade jurídica das rés, fato que é ponto

controvertido naqueles autos.Na esteira do entendimento dos Tribunais Superiores, a inclusão dos sócios-gerentes,
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diretores ou representantes legais se dá após a efetiva comprovação pelo exequente da realização de atos

praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. É fato que por este Juízo

tramitam várias execuções em face da pessoa jurídica executada e que não existe garantia em nenhum dos feitos,

uma vez que todos os bens foram arrematados na Justiça Trabalhista, por onde tramitou a Administração Judicial

e foram realizados créditos trabalhistas, caracterizando, portanto, uma dissolução regular, inexistindo motivos

para o redirecionamento da execução fiscal aos sócios. Isto posto, ante a ausência de fato autorizador do

redirecionamento da execução aos sócios, julgo EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,

nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Fl. 208 - Prejudicado.Fls 241 - Expeça-se ofício

ao E. TRF informando acerca da impossibilidade de cumprimento da decisão proferida no Agravo de Instrumento

nº 0031699-38.2010.403.0000, vez que o estabelecimento comercial não mais existe, anexando-se cópia da fl.

218, bem como desta decisão.Sem honorários. Custas na forma da lei.Oportunamente, arquivem-se, dando-se

baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.PRI

 

0000848-40.2010.403.6103 (2010.61.03.000848-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X CELSO MARTINS MARIA JUNIOR(SP230235 - MAURO DEVANIL DE OLIVEIRA E

SP231917 - FERNANDO DE CAMPOS CORTELLI)

CELSO MARTINS MARIA JUNIOR opôs os presentes embargos declaratórios da decisão de fl. 68, a qual

fundamenta-se em informação constante do Sistema e-CAC porém não juntada aos autos pelo Juízo.Assim,

determino a juntada do extrato emitido pelo sistema e-CAC, o qual informa o cancelamento do pedido de

concessão de parcelamento em 14 de agosto de 2009, efetuado pelo executado em julho daquele ano.Após,

cumpra-se a decisão de fl. 68.

 

0007990-95.2010.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X EDUARDO

THADEU HIGGINS BEVILACQUA(SP188959 - FELICIA BARONE CURCIO GONZALEZ)

Fls. 13/70 - EDUARDO THADEU HIGGINS BEVILACQUA apresentou exceção de pré-executividade,

alegando a ocorrência de prescrição e decadência do crédito tributário.A excepta manifestou-se às fls. 26/48,

rebatendo os argumentos expendidos.FUNDAMENTO E DECIDO.DECADÊNCIAA Lei nº 5.172/66 determina

no art. 173, o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário em cinco anos contados do primeiro dia

do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.Colho dos autos que a dívida inscrita

é originária de valores devidos a título de Imposto de Renda relativo ao ano base de 1998.No caso in concreto, a

constituição do débito em dívida ativa deu-se com a notificação ao contribuinte do auto de infração, em 23 de

dezembro de 2003. Logo, não ocorreu a decadência, uma vez que o prazo qüinqüenal conta-se a partir de janeiro

de 2000, com término em janeiro de 2005.PRESCRIÇÃOA partir do lançamento (2003), iniciou-se a contagem do

prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 174 do CTN que dispõe, verbis: A ação para a cobrança do

crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da sua constituição definitiva.No caso concreto,

houve a apresentação de recurso administrativo logo após a autuação (fls. 31/48), ocasionando a suspensão da

exigibilidade do crédito até sua decisão final em 19/08/09 - com intimação do executado por edital em 15/12/09 -,

donde iniciou-se o prazo prescricional, nos termos do art. 151, III do CTN.Dessa maneira, a constituição definitiva

do crédito tributário se deu no ano de 2009, quando o executado foi intimado da decisão final de seu recurso

administrativo.Assim, observo que não decorreu prazo prescricional, tendo em vista que o despacho que ordenou

a citação foi em 14/01/2011.Por todo o exposto, REJEITO os pedidos. Ante a renúncia noticiada às fls. 23/24,

intime-se o executado pessoalmente desta decisão.Requeira o exequente o que de direito.No silêncio ou se

requerido prazo pra diligências, será suspenso o curso da Execução, devendo os autos aguardar em arquivo

(sobrestados), onde, por carência de espaço físico para acondicioná-los em Secretaria, permanecerão até o devido

impulso processual pelo exequente, nos termos do art. 40, parágrafo 3º da Lei 6.830/80, sem baixa na

distribuição.Em caso de novo pedido de prazo, nos termos já requeridos, - e apreciados pelo Juízo - cumpra-se o

parágrafo anterior independente de nova ciência.

 

0008796-33.2010.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X VENON

TINTAS LTDA-EPP(SP315187 - ANDREA APARECIDA PEQUENO)

Fls. 45/65 - Considerando a ficha cadastral da JUCESP juntada às fls. 71/73, comprovando que a citação da

pessoa jurídica deu-se na pessoa de terceiro, não mais vinculado à pessoa jurídica, declaro nula a citação realizada

à fl. 68.Prejudicado o pedido de exclusão de ex-sócia do pólo passivo, vez que dele não consta.Fls. 69/75 -

Proceda-se a citação da executada na pessoa de sua representante legal, no endereço indicado pela exequente à fl.

69.

 

0003609-10.2011.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X 3H

TERCEIRIZACAO E SERVICOS LTDA(SP209051 - EDUARDO SOUSA MACIEL E SP168208 - JEAN

HENRIQUE FERNANDES E SP178395 - ANDRÉ MAGRINI BASSO)
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3H TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA apresentou exceção de pré-executividade às 237/528, alegando

nulidade das CDAs, vez que foram indevidamente lançados valores referentes à COFINS e PIS nos percentuais

fixados pela Lei nº 9.718/98, em desobediência à determinação do Mandado de Segurança impetrado em 2002, no

qual obteve sentença que determinou à autoridade impetrada que se abstenha de impor qualquer sanção à

impetrante/executada por não recolher aqueles tributos de acordo com a base de cálculo estabelecida na Lei nº

9.718/98, subsistindo tais exigências na forma da legislação precedente (Lei nº 70/91).Às fls. 532/553 manifestou-

se o excepto, rebatendo as alegações da executada.DECIDO.O executado obteve sentença procedente em parte,

garantindo-lhe o direito de efetuar o recolhimento da COFINS e do PIS sem as modificações perpetradas pela Lei

nº 9.718/98. Pelo exame do documento juntado às fls. 538/539, verifica-se que as dívidas não foram constituídas

utilizando-se a base de cálculo já julgada inconstitucional, inexistindo a ilegalidade apontada. Isto posto,

REJEITO o pedido.Manifeste-se a exequente acerca do pedido de fls. 555/558, bem como requeira o que de

direito diante da certidão de fl. 531 dando conta da não-localização de bens para penhora.

 

0005594-14.2011.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X VALETUR

TRANSPORTES E TURISMO LTDA(SP071403 - MARIA LUCIA CARVALHO SANDIM BISPO)

Fls. 14/35 e 39 - Considerando o tempo decorrido desde o pedido da exequente à fl. 39, intime-se-a para

manifestação acerca do parcelamento e eventual quitação do débito.Com a resposta, tornem conclusos.

 

0006578-95.2011.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO) X INTERSAT

IMAGENS DE SATELITE LTDA(SP238953 - BRUNO SCHOUERI DE CORDEIRO E SP218191 - VIVIANE

SIQUEIRA LEITE)

INTERSAT IMAGENS DE SATÉLITE LTDA. apresentou exceção de pré-executividade às 46/65, alegando

nulidade das CDAs nºs 80611001176-73, 80611001177-54, 80611082896-86 e 80611082897-67, vez que foram

indevidamente lançados valores referentes à COFINS, em desobediência a acórdão transitado em julgado o qual

isentou-a do recolhimento da COFINS, ofendendo o instituto da coisa julgada. Sustenta, ainda, a duplicidade de

cobrança nas CDAs nºs 80611001176-73 e 80611082897-67.Às fls. 126/135 manifestou-se o excepto.DECIDO.O

executado obteve sentença procedente, reconhecendo o seu direito à isenção da COFINS, conferida pela Lei

Complementar 70/91, antes da revogação promovida pela Lei 9.430/96, independente do regime de tributação

adotado, afastando-se assim o Parecer Normativo 3/94 da Secretaria da Receita Federal. Pelo exame das CDAs,

verifica-se que as dívidas são relativas ao ano de 2002, após a revogação da isenção pela Lei nº 9.430/96, não

estando albergadas pela decisão judicial citada, inexistindo a ilegalidade apontada. Quanto à duplicidade de

cobranças, diante do tempo decorrido desde o pedido de sobrestamento para análise da Receita Federal (fl. 128),

informe a exequente, bem como manifeste-se acerca do bem oferecido à penhora às fls. 83/119 e certidão de

fl.125.Após, tornem conclusos em Gabinete.

 

0009513-11.2011.403.6103 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 723 - MARCELO CARNEIRO VIEIRA) X GM&C

- LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA(SP169595 - FERNANDO PROENÇA)

Vistos etc.Em face do pagamento do débito, conforme noticiado à fl. 62, julgo extinto o processo, com resolução

de mérito, nos termos do artigo 794, I, do Código de Processo Civil e condeno o exequente ao pagamento de

honorários advocatícios que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), uma vez apresentada Exceção de Pré-

Executividade pelo executado, no qual arguia a quitação do débito.Decorrido o prazo sem a interposição de

recurso, em havendo penhora, torno-a insubsistente, expedindo-se, no caso de imóvel, o competente mandado,

mediante requerimento do interessado, o qual arcará com as custas, emolumentos e contribuições correspondentes

junto ao Cartório de Registro de Imóveis. Havendo mandado (citação/penhora) não cumprido, recolha-se-

o.Oportunamente, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

 

Expediente Nº 791

 

EXECUCAO FISCAL

0003092-15.2005.403.6103 (2005.61.03.003092-3) - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE

IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X OMAR DOS SANTOS

FREITAS(SP232668 - MARY ANNE MENDES CATA PRETA PEREIRA LIMA)

Considerando a Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça e a Resolução nº 392/2010 do Conselho

de Administração do E. TRF3, bem como a realização da VII Semana Nacional de Conciliação entre os dias 07 e

14 de novembro p.f., encaminhem-se os autos à Central de Conciliação desta Subseção Judiciária para a realização

das Audiências.
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0005606-62.2010.403.6103 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X MARIA VANIR DE SOUZA(SP105285 - PAULO

BARBOSA PEREIRA)

Considerando a Resolução nº 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça e a Resolução nº 392/2010 do Conselho

de Administração do E. TRF3, bem como a realização da VII Semana Nacional de Conciliação entre os dias 07 e

14 de novembro p.f., encaminhem-se os autos à Central de Conciliação desta Subseção Judiciária para a realização

das Audiências.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 
 

1ª VARA DE SOROCABA 

 

Juiz Federal: Dr. LUIS ANTÔNIO ZANLUCA

Juiz Federal Substituto: Dr. MARCOS ALVES TAVARES

Diretora de Secretaria: ROSIMERE LINO DE MAGALHÃES MOIA 

 

 

Expediente Nº 2427

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012733-06.2005.403.6110 (2005.61.10.012733-1) - MULTIBRICK S/A IND/ E COM/ X LEO WALLACE

COCHRANE JUNIOR X LACAZ MARTINS, PEREIRA NETO, GUREVICH E SCHOUVERI

ADVOGADOS(SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS E SP293290 - MARCOS GOMES DE SOUZA E

SILVA E SP105701 - MIGUEL PEREIRA NETO E SP316436 - DIOGO VINICIUS MORIKI SILVA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1301 - LUIS CLAUDIO ADRIANO) X LEO WALLACE COCHRANE JUNIOR X

UNIAO FEDERAL

Alvarás de Levantamento expedidos, com prazo de validade de 60 (sessenta) dias, aguardando sua retirada pelo

Sr. Advogado.

 

 

2ª VARA DE SOROCABA 

 

Dr. SIDMAR DIAS MARTINS 

Juiz Federal Titular 

Dr.ª MARGARETE MORALES SIMÃO MARTINEZ SACRISTAN

Juíza Federal Substituta

Bel. MARCELO MATTIAZO

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4968

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0002865-57.2012.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO)

X EDIVAL JOAO FORMIGONI

Trata-se de Ação de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária na qual a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL -

CEF formula requerimento de liminar de busca e apreensão do bem objeto de garantia por alienação fiduciária a

seguir descrito: veículo marca Volkswagen, modelo Gol, ano 2000, placa CVC-3924, RENAVAM 736765700,

chassis 9BWCA15X6YT201004, referente ao contrato de financiamento nº 25.0361.149.0000025-24 às fls. 06/12,

com fundamento no Decreto-lei n. 911/69.Sustenta o inadimplemento das obrigações contratuais por parte do

requerido e a sua constituição em mora, por meio dos documentos juntados aos autos às fls. 14/17, o que autoriza

o deferimento liminar da busca e apreensão do referido bem.Às fls. 21/23 foi proferida decisão indeferindo o

pedido liminar em razão de não restar comprovado nos autos a mora ou inadimplemento do devedor.A requerente

pede reconsideração às fls. 27, trazendo aos autos comprovante da notificação do devedor para pagamento

conforme documentos de fls. 28/31.É o que basta relatar. Decido.O Decreto-lei nº 911/69, traz as seguintes
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disposições:(...)Art. 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais garantidas mediante

alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de

leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição

expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das

despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se houver. 1º O crédito a que se refere o presente

artigo abrange o principal, juros e comissões, além das taxas, cláusula penal e correção monetária, quando

expressamente convencionados pelas partes. 2º A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para

pagamento e poderá ser comprovada por carta registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos e

Documentos ou pelo protesto do título, a critério do credor. 3º A mora e o inadimplemento de obrigações

contratuais garantidas por alienação fiduciária, ou a ocorrência legal ou convencional de algum dos casos de

antecipação de vencimento da dívida facultarão ao credor considerar, de pleno direito, vencidas tôdas as

obrigações contratuais, independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial. Art. 3º O Proprietário

Fiduciário ou credor, poderá requerer contra o devedor ou terceiro a busca e apreensão do bem alienado

fiduciariamente, a qual será concedida liminarmente, desde que comprovada a mora ou o inadimplemento do

devedor. 1º Cinco dias após executada a liminar mencionada no caput, consolidar-se-ão a propriedade e a posse

plena e exclusiva do bem no patrimônio do credor fiduciário, cabendo às repartições competentes, quando for o

caso, expedir novo certificado de registro de propriedade em nome do credor, ou de terceiro por ele indicado, livre

do ônus da propriedade fiduciária. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) 2º No prazo do 1º, o devedor

fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário

na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus. (Redação dada pela Lei 10.931, de 2004) 3º O

devedor fiduciante apresentará resposta no prazo de quinze dias da execução da liminar. (Redação dada pela Lei

10.931, de 2004) 4º A resposta poderá ser apresentada ainda que o devedor tenha se utilizado da faculdade do 2º,

caso entenda ter havido pagamento a maior e desejar restituição.(Redação dada pela Lei 10.931, de 2004)(...)

(destaquei)Das disposições legais acima transcritas conclui-se que é requisito indispensável para o deferimento

liminar de busca e apreensão de bens com alienação fiduciária a demonstração, por parte do credor, da mora ou do

inadimplemento do devedor, que poderão ser comprovados por carta registrada expedida por intermédio de

Cartório de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, consoante se constata do teor da Súmula nº 72 do

Superior Tribunal de Justiça, in verbis:A comprovação da mora é imprescindível à busca e apreensão do bem

alienado fiduciariamenteAssim, vê-se que a exigência legal de comprovação documental da mora como

pressuposto para o deferimento liminar da busca e apreensão destina-se a garantir que o devedor fiduciante não

seja surpreendido com a subtração repentina dos bens dados em garantia, sem que, antes, seja devidamente

notificado e tenha oportunidade de purgar a mora.No caso dos autos, deve-se reconhecer que restou devidamente

comprovada a mora do devedor fiduciante pela exibição do instrumento de notificação extrajudicial de fls. 28/31,

que dá conta da intimação do devedor para purgar a mora. Do exposto, reconsidero a decisão de fls. 21/23 e

DEFIRO o pedido de liminar de busca e apreensão do bem objeto de garantia por alienação fiduciária: veículo

marca Volkswagen, modelo Gol, ano 2000, placa CVC-3924, RENAVAM 736765700, chassis

9BWCA15X6YT201004 referente ao contrato de financiamento apresentado a fls. 06/12.Expeça-se Carta

Precatória para realização da diligência de busca e apreensão do bem, depositando-o em mãos da pessoa indicada

pela autora na inicial e que assumirá o encargo de fiel depositária. Cite-se o réu para que apresente resposta no

prazo de 15 (quinze) dias, cientificando-o de que poderá pagar a integralidade da dívida pendente segundo os

valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos dos 2º e 3º do art. 3º

do Decreto-lei nº 911/1969. Intime-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007198-52.2012.403.6110 - WONG CHAN FU(SP249400 - VICENTE CALVO RAMIRES JUNIOR) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em TutelaAcolho o aditamento à inicial de fls. 88/89.Cuida-se de Ação Ordinária com pedido de tutela

antecipada, objetivando a reinclusão da autora no SIMPLES NACIONAL - Regime Especial Unificado de

Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, instituído

pela Lei Complementar n. 123/2006.Aduz a autora que foi excluída do SIMPLES em razão da constatação de que

existiam débitos pendentes de pagamento relativos ao parcelamento do REFIS e que não foram pagos na época

devida, bem como, ainda, débito de tributo referente à competência fevereiro/2006.Relata que após ser notificada

de sua exclusão apresentou impugnação administrativa, a qual foi indeferida sob o fundamento de que não

regularizou os débitos pendentes referidos no ADE - Ato Declaratório Executivo de exclusão. Relata, também,

que interpôs recurso voluntário perante o Conselho Administrativo de Recurso Fiscal, o qual não conheceu do

mesmo em razão de sua intempestividade e que, há alguns meses foi comunicada do trânsito em julgado da

decisão que determinou a sua exclusão do SIMPLES NACIONAL a partir de 01/01/2009.Afirma a autora que o

débito referente à competência fevereiro/2006 havia sido compensado com pagamento a maior feito na

competência janeiro/2006 - PER DCOMP 3.3, protocolado eletronicamente em 17/09/2008. Com relação aos

demais débitos, aduz que à época da notificação não tinha conhecimento dos mesmos pelo fato do ADE silenciar a
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respeito.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 29/83.É o relatório. Decido.O instituto da antecipação dos

efeitos da tutela jurisdicional pretendida encontra-se disciplinado no art. 273 do Código de Processo Civil, que

estabelece as condições indispensáveis para o seu deferimento, quais sejam: a verossimilhança das alegações

amparada em prova inequívoca e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a caracterização

de abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório por parte do réu.O certo é que, ausente um

desses requisitos essenciais, não é possível a antecipação de tutela.No que diz respeito ao caso destes autos, não

vislumbro, neste momento processual de cognição sumária, a verossimilhança das alegações da autora a

demonstrar o seu direito à sua reinclusão no SIMPLES NACIONAL.O artigo 17 da LC 123/2006 dispõe que:Art.

17 - Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a

empresa de pequeno porte:...V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as

Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;...Os documentos

trazidos aos autos pela autora não são suficientes, neste momento processual de cognição sumária, para comprovar

inequivocamente o seu direito à sua reinclusão no SIMPLES NACIONAL. A autora não logrou demonstrar a

verossimilhança de suas alegações e prova inequívoca do seu direito pois, consoante consta dos autos, à época de

sua exclusão, além da existência do débito que alega estar compensado, possuía outros débitos inscritos na Dívida

Ativa da União decorrentes de descumprimento do parcelamento do REFIS.Dessa forma, em princípio, tem-se

como perfeitamente lícita a conduta do fisco que, diante da existência de débitos inscritos na Dívida Ativa da

União, sem a exigibilidade suspensa, excluiu a autora do SIMPLES NACIONAL.Portanto, o direito pleiteado

demanda ser melhor aferido no curso da instrução processual, mediante a produção das provas pertinentes, com a

devida observância do princípio do contraditório.Do exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela

pretendida pela autora.Forneça a autora cópia do aditamento de fls. 88 para formação da contrafé. Após, CITE-SE

na forma da lei.Intime-se. Cumpra-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0011293-43.2012.403.6105 - JESSICA BELSANI SA(SP060022 - ANGELO ANTONIO PIAZENTIM) X

REITOR DO CENTRO UNIVERSITARIO NOSSA SENHORA DO PATROCINIO(SP174576 - MARCELO

HORIE E SP190262 - LUCIANE APARECIDA DE OLIVEIRA) X COORDENADOR DO PROUNI DA UNIV

NOSSA SENHORA DO PATROCINIO - CAMPUS ITU(SP174576 - MARCELO HORIE E SP190262 -

LUCIANE APARECIDA DE OLIVEIRA)

Vistos em decisão.Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de concessão liminar da ordem, em que a

impetrante visa a manutenção da bolsa de estudos que obteve no âmbito do Programa Universidade para Todos -

PROUNI, para o curso de Farmácia mantido pela instituição de ensino superior representada pelo impetrado.Aduz

que a autoridade impetrada promoveu a sua exclusão do referido programa sob a alegação de falsidade das

informações que prestou para obtenção do referido benefício.Sustenta que possui o direito líquido e certo ao

benefício, uma vez que preenche todos os requisitos para sua concessão e que a conduta da autoridade impetrada é

ilegal e abusiva.Deferidos os benefícios da justiça gratuita a fls. 48.Requisitadas as informações, a autoridade

impetrada prestou-as a fls. 55/171, arguindo que a impetrante prestou informações falsas sobre suas condições

econômicas, ensejando o encerramento do benefício.É o que basta relatar.Decido.Não verifico, no exame

superficial cabível neste momento processual, a plausibilidade do direito invocado pelos impetrantes.O 1º do art.

1º da Lei n. 11.096/2005 estabelece que a bolsa de estudo integral, no âmbito do Programa Universidade para

Todos - PROUNI, será concedida a brasileiros não portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar

mensal per capita não exceda o valor de até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio).Por outro lado, o Decreto n.

5.493/2005 dispõe que as bolsas de estudo poderão ser canceladas, a qualquer tempo, em caso de constatação de

inidoneidade de documento apresentado ou falsidade de informação prestada pelo bolsista (art. 2º, 2º).No caso dos

autos, a autoridade impetrada trouxe aos autos documentos que demonstram a incompatibilidade do patrimônio

familiar, considerando as informações constantes das declarações de Imposto de Renda de fls. 129/146, com a

renda familiar declarada pela impetrante, indicando que esta é superior ao limite legal (um salário-mínimo e

meio).Frise-se que o integram o patrimônio do núcleo familiar a que pertence a impetrante, além de vários

veículos, um imóvel residencial construído em terreno de 170 m2 e uma farmácia, ambos no município de

Rafard/SP, bem como um sítio de mais de 10 hectares no município de Capivari/SP.Destarte, restou demonstrado

que as informações prestadas pela impetrante por ocasião da obtenção da bolsa do PROUNI não correspondem à

sua real situação econômica, autorizando, portanto, o encerramento do benefício.Ante o exposto, INDEFIRO O

PEDIDO LIMINAR.Já prestadas as informações, oficie-se à autoridade impetrada, notificando-a desta

decisão.Dê-se vista ao D. Representante do Ministério Público Federal.Considerando a existência de documentos

protegidos por sigilo fiscal, os autos deverão tramitar com publicidade restrita às partes e seus procuradores.

Anote-se.Intimem-se. Oficie-se.

 

0006810-52.2012.403.6110 - GUARANY IND/ E COM/ LTDA(SP168826 - EDUARDO GAZALE FÉO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA-SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em decisão.Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, ajuizado por GUARANY
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IND. E COM. LTDA. em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA, com

o objetivo de desobrigar a impetrante do recolhimento da contribuição prevista no art. 22, incisos I e II da Lei n.

8.212/1991, incidente sobre as quantias pagas aos seus empregados a título de: (1) auxílio-creche; (2) auxílio-

doença referente aos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do trabalhador; (3) salário-maternidade; e, (4)

licença médica.Aduz que referidas verbas não possuem natureza salarial e, portanto, não podem integrar a base de

cálculo da exação questionada.Pleiteia a concessão de medida liminar para determinar a suspensão da

exigibilidade dos créditos tributários vincendos e, ao final, a concessão da segurança para garantir-lhe o direito à

compensação/restituição dos valores recolhidos indevidamente no quinquênio que antecedeu o ajuizamento deste

mandado de segurança, com incidência de correção monetária e Taxa Selic, afastando-se, ainda, a incidência do

art. 170-A do Código Tributário Nacional.Juntou documentos a fls. 40/63.É o relatório.Decido.Verifico, no exame

superficial cabível neste momento processual, a plausibilidade parcial do direito invocado pela impetrante.Nos

termos do art. 201, 11 da Constituição Federal somente os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em benefícios, nos

casos e na forma da lei excluindo, por conseguinte, as verbas que possuem caráter esporádico ou indenizatório, da

tributação na forma do art. 195, inciso I, alínea a da Constituição.Outrossim, a previsão legal é de que a

contribuição social a cargo da empresa incide sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a

qualquer título, aqui abrangidas outras remunerações que não salário, conforme o permissivo delineado no art.

195, I, a da Constituição Federal.Dessa forma, o (1) auxílio-creche possui caráter eminentemente indenizatório,

não se enquadrando, assim, no conceito de salário-de-contribuição (Súmula 310 do STJ: O Auxílio-creche não

integra o salário-de-contribuição).Em relação aos valores pagos pelo empregador nos 15 (quinze) primeiros dias

de afastamento do segurado empregado, em razão de (2) auxílio-doença ou auxílio-doença acidentário, a

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem decidido reiteradamente que, à medida que não se constata,

nos quinze primeiros dias de afastamento de empregado por motivo de doença, a prestação de efetivo serviço, não

se pode considerar salário o valor recebido nesse interregno.Por outro lado, o (3) salário-maternidade possui

natureza salarial, conforme expressamente consignado no art. 7.º, inciso XVIII da Constituição Federal,

assegurada ainda, ao empregador, a compensação dos valores pagos à trabalhadora nos termos do art. 72, 1º da

Lei n.º 8.213/91.O mesmo se constata em relação às (4) licenças médicas dos trabalhadores (faltas justificadas

mediante atestado médico), eis que tais ausências configuram interrupção do contrato de trabalho, assegurando ao

empregado o direito à remuneração e à contagem do tempo de serviço, portanto possuem natureza

salarial.Ressalte-se que os pagamentos realizados pelo empregador nessas hipóteses não se assemelham àqueles

pagos nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do segurado empregado, em razão de auxílio-doença ou

auxílio-doença acidentário, eis que estes constituem verbas de caráter previdenciário.Portanto, também quanto a

essas verbas não verifico a plausibilidade do direito alegado pela impetrante.Por seu turno, o periculum in mora

exsurge do fato de que a impetrante encontra-se na iminência de recolher tributo reputado indevido.Do exposto,

DEFIRO PARCIALMENTE A MEDIDA LIMINAR requerida pela impetrante, para determinar a suspensão da

exigibilidade da contribuição prevista no art. 22, incisos I e II da Lei nº 8.212/1991 incidente sobre os valores

correspondentes aos pagamentos efetuados aos seus empregados a título de: auxílio-creche; e, auxílio-doença

referente aos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do trabalhador.Notifique-se a autoridade impetrada desta

decisão, para seu integral cumprimento, bem como para que preste suas informações, no prazo legal.Dê-se ciência

ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II da Lei n.

12.016/2009 e, após, dê-se vista ao D. Representante do Ministério Público Federal.Intimem-se. Oficie-se.

 

0007537-11.2012.403.6110 - ENEIDA CONFECCOES LTDA(SP277686 - MARCELO MANOEL DA SILVA)

X AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA - SP(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Nos termos do artigo 284 do CPC, concedo à impetrante o prazo de dez (10) dias, para emendar a inicial, sob pena

de seu indeferimento e consequente extinção do feito sem resolução de mérito, no sentido de corrigir o valor da

causa de acordo com o benefício econômico pretendido e recolher a diferença das custas judiciais.Deverá ainda a

impetrante fornecer 02 cópias do respectivo aditamento para contrafé.Int.

 

0007539-78.2012.403.6110 - ITU COM/ DE LINGERIES E ROUPAS LTDA - ME(SP277686 - MARCELO

MANOEL DA SILVA) X AUDITOR FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA -

SP(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Nos termos do artigo 284 do CPC, concedo à impetrante o prazo de dez (10) dias, para emendar a inicial, sob pena

de seu indeferimento e consequente extinção do feito sem resolução de mérito, no sentido de corrigir o valor da

causa de acordo com o benefício econômico pretendido e recolher a diferença das custas judiciais.Deverá ainda a

impetrante fornecer 02 cópias do respectivo aditamento para contrafé.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA
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0007064-25.2012.403.6110 - JOSIANE GERMAINE VALLUIS MENDES - ESPOLIO X ALESSANDRA

VALLUIS MENDES X FLAVIO EDUARDO VALLUIS MENDES(SP294300 - FERNANDA BATISTA LUIZ

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR)

Inicialmente defiro o pedido de assistência judiciária gratuita ao autor e acolho os aditamentos de fls. 71/80 e

83/93.Trata-se de Ação Cautelar em que o autor pleiteia a suspensão dos efeitos do leilão realizado sobre o imóvel

localizado à Rua Artemísia, n. 184, no Jardim Independência II, na cidade de Salto (SP).Alega que Josiane

Germaine Vallius Mendes firmou contrato com os mutuários originais do imóvel, Joelma Aparecida Stefani e

Benedito Rodrigues dos Santos e que, na época, a Caixa Econômica Federal não consentiu que a dívida fosse

transferida para a Josiane Germaine Vallius Mendes. Afirma que a Sra. Josiane encontrava-se inadimplente com

algumas prestações e não conseguiu purgar a mora para evitar a execução extrajudicial em razão de não ser a

mutuária original do contrato. Dessa forma, foi necessário ingressar com ação perante a 1ª Vara Federal de

Sorocaba na qual foi firmado um acordo com a corré Caixa Econômica Federal, através do qual esta reconhecia

Josiane Germaine Vallius Mendes como devedora ficando, pois, responsável pelo pagamento das prestações.

Relata, porém, que quando a Sra. Josiane tentou efetuar o pagamento da prestação vincenda logo após o acordo

firmado, a corré Caixa Econômica Federal se recusou a recebê-lo sob o argumento de que a Sra. Josiane não era

parte no contrato de financiamento e que somente Joelma Aparecida Stefani ou seu marido é que poderiam tratar

dessa questão. Desta feita, propôs nova demanda perante o Juizado Especial Federal de Sorocaba na qual, tendo

sido designada audiência de conciliação, a Sra. Josiane Germaine Vallius Mendes não compareceu no dia

designado para o ato, gerando a extinção do feito sem julgamento do mérito.O imóvel acabou por ser adjudicado

pela corré EMGEA que o levou a leilão em 18/10/2012.É o relatório. Decido.São requisitos da Medida Cautelar o

periculum in mora e o fumus boni juris.Neste momento processual de cognição sumária, não vislumbro a presença

do segundo requisito, o fumus boni juris.Toda a fundamentação do pedido do autor vem alicerçada no alegado

descumprimento do acordo homologado nos autos n. 2006.61.10.012393-7 que tramitou perante a 1ª Vara Federal

desta Subseção, contudo, o descumprimento do acordo não restou comprovado nos autos até o momento, embora

aberta oportunidade para o autor esclarecer melhor este fato.Veja-se que da simples afirmação do autor de que

houve descumprimento do acordo não se pode aferir a veracidade do ocorrido.Assim, embora seja possível a

alegação de perigo de dano, inviável a concessão da liminar requerida, pela ausência de um dos requisitos já

mencionados.Pelo exposto, INDEFIRO a medida liminar requerida.Intimem-se.Citem-se as rés.

 

 

Expediente Nº 4969

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0008837-42.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010449-

25.2005.403.6110 (2005.61.10.010449-5)) COML/ E CONSTRUTORA VENDRA LTDA - MASSA

FALIDA(SP065040 - JOSE CARLOS KALIL FILHO) X INSS/FAZENDA(Proc. 282 - LEILA ABRAO

ATIQUE MARTINS)

Ciência ás partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Após arquivem-se os

autos com as cautelas de praxe.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0900223-14.1997.403.6110 (97.0900223-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 256 - LAZARO ROBERTO VALENTE) X

BORCOL IND/ DE BORRACHAS LTDA X UMBERTO COLOGNORI - ESPOLIO X ALESSANDRO

COLOGNORI(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO E SP022909 - OSWALDO RODRIGUES)

Tendo em vista o parcelamento noticiado pelo exeqüente suspenda(m)-se a(s) presente(s) execução(ões)

aguardando-se em arquivo o seu cumprimento, cabendo à(s) parte(s) informar ao Juízo acerca do cumprimento ou

eventual rescisão do mesmo requerendo o que de direito.Int.

 

0009634-67.2001.403.6110 (2001.61.10.009634-1) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO

PAULO(SP170112 - ANDRÉA MARINO DE CARVALHO) X ROSA MARIA GOES MONTEIRO DE

OLIVEIRA

Manifeste-se o exequente nos termos do art. 40, § 4º da Lei 6.830/80, no prazo de 05 (cinco) dias.Int.

 

0006508-04.2004.403.6110 (2004.61.10.006508-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER

ZENTHOFER MULLER) X DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS DISDUC LTDA(SP120174

- JOSE RICARDO VALIO)

Ciência ás partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Após, nada sendo
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requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.Int.

 

0003911-28.2005.403.6110 (2005.61.10.003911-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 905 - REINER

ZENTHOFER MULLER) X SORANZ & BARREIROS S/C LTDA(SP108614 - MARCO ANTONIO

CARRIEL) X JOAO HENRIQUE CRESPO BARREIROS X JORGE MARCIO SORANZ(SP097721 - PEDRO

JOSE SISTERNAS FIORENZO)

Tendo em vista o parcelamento noticiado pelo exeqüente suspenda(m)-se a(s) presente(s) execução(ões)

aguardando-se em arquivo o seu cumprimento, cabendo à(s) parte(s) informar ao Juízo acerca do cumprimento ou

eventual rescisão do mesmo requerendo o que de direito.Int.

 

0010449-25.2005.403.6110 (2005.61.10.010449-5) - INSS/FAZENDA(Proc. LEILA ABRAO ATIQUE) X

COML/ E CONSTRUTORA VENDRA LTDA - MASSA FALIDA X EDUARDO BIERKEWNHEIER X

MARCOS TADEU VENDRAMINI(SP065040 - JOSE CARLOS KALIL FILHO)

Ciência ás partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Outrossim,

considerando a penhora regularmente formalizada no rosto dos autos do processo falimentar, remetam-se os autos

ao arquivo sobrestado aguardando até a liquidação da falência em trâmite perante a 4ª Vara Cível de Sorocaba,

devendo o exequente comunicar esse Juízo quando da liquidação.Int. 

 

0003426-23.2008.403.6110 (2008.61.10.003426-3) - INSS/FAZENDA(Proc. LEILA ABRAO ATIQUE) X DE

VILLATTE INDUSTRIAL LTDA X SPICA LTDA EPP X CATHERINE MARIE JOSE OKRETIC(SP126769 -

JOICE RUIZ)

Tendo em vista o parcelamento noticiado pelo exeqüente suspenda(m)-se a(s) presente(s) execução(ões)

aguardando-se em arquivo o seu cumprimento, cabendo à(s) parte(s) informar ao Juízo acerca do cumprimento ou

eventual rescisão do mesmo requerendo o que de direito.Int.

 

0008829-70.2008.403.6110 (2008.61.10.008829-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1472 - FERNANDO

ANTONIO DOS SANTOS) X HELLER MAQUINAS OPERATRIZES INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA(SP091916 - ADELMO DA SILVA EMERENCIANO)

Fls. 423/424 - Indefiro o requerimento formulado pela executada, tendo em vista que o processo foi julgado

extinto no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região conforme se verifica à fl. 410, sendo que as partes

foram devidamente intimadas e não apresentaram qualquer recurso.Dessa forma arquivem-se os autos com baixa

na distribuição.Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BRAGANCA PAULISTA 
 

1ª VARA DE BRAGANÇA PAULISTA 

 

LUIZ ALBERTO DE SOUZA RIBEIRO JUIZ FEDERAL MAURO SALLES FERREIRA LEITEJUIZ

FEDERAL SUBSTITUTOADELCIO GERALDO PENHADIRETOR DE SECRETARIA

  

 

Expediente Nº 3644

 

CARTA PRECATORIA

0002143-81.2012.403.6123 - JUIZO DA 1 VARA DO FORUM FEDERAL DE CAMPINAS - SP X JUSTICA

PUBLICA X ESTACIO ROBERTO CERQUEIRA DA SILVA(SP065694 - EDNA PEREIRA) X JUIZO DA 1

VARA FORUM FEDERAL DE BRAGANCA - SP

Trata-se de precatória expedida nos autos da Ação Penal nº 0013496-12.2011.403.6105 - da 1ª Vara Federal da

Subseção Jud. de Campinas/SP.Designo o dia 13/12/2012, às 14 horas, para a inquirição da(s) testemunha(s)

arroladas pela defesa.Nos termos dos arts. 396 e 396 A do CPP, a defesa deverá justificar a necessidade de

intimação pelo juízo das testemunhas arroladas, sendo que, no silêncio, estas deverão comparecer

independentemente de intimação à audiência designada.Oficie-se ao D. Juízo deprecante, servindo este como

ofício nº _______/2012. Ciência ao Ministério Público Federal. Int.

 

EXECUCAO DA PENA

0002020-83.2012.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X ELIAS IBRAHIM JUNIOR(SP075095 - ANTONIO
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CARLOS FRANCISCO PATRAO)

Trata-se de Execução Penal distribuída em virtude de sentença condenatória proferida nos autos da Ação Penal nº

0001087-86.2007.403.6123, que tramitou perante este Juízo, tendo a mesma transitado em julgado.O réu foi

condenado às penas de 02 anos de detenção e 10 dias-multa, regime inicial aberto, substituída por duas penas

restritivas de direito consistentes na prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária de 01 salário

mínimo a entidade a ser designada.Remetam-se os autos ao contador.Após, considerando-se que o executado

reside na cidade de Nazaré Paulista/SP, para um melhor acompanhamento, é conveniente que preste a pena

substitutiva na referida cidade. Destarte, depreque-se para o Juízo de Nazaré Paulista/SP o cumprimento,

fiscalização e acompanhamento da prestação de serviços à comunidade imposta ao réu, devendo, inclusive, a

prestação pecuniária ser destinada a entidade beneficente daquele município.Ciência ao MPF. Int.

 

ACAO PENAL

0001443-23.2003.403.6123 (2003.61.23.001443-6) - JUSTICA PUBLICA X JOEL DA SILVA MAIA(SP225551

- EDMILSON ARMELLEI) X ZILDA DE CAMPOS(SP225551 - EDMILSON ARMELLEI) X AGUINALDO

ANTONIO DA SILVA(SP262166 - THAIANE CAMPOS FURLAN)

Intime-se a defesa do(s) réu(s) a manifestar-se nos termos e prazo do art. 403, 3º do CPP. Após, tornem para

sentença. Int.

 

0000771-39.2008.403.6123 (2008.61.23.000771-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1102 -

RICARDO NAKAHIRA) X JOSE ROBERTO DE GOY X JOSE CARLOS CROTH X JOSE FRANCISCO

ALVES PINTO(SP149788 - LUCIANA CIARAMELLO ALVES MACIEL) X LUIZ ALBERTO BRUNIALTI X

JOSE LUIZ CAVALLO(SP185221 - FABIANO RODRIGUES DOS SANTOS E SP247404 - CARINA

RIBEIRO DE ARAUJO)

Em face do trânsito em julgado do v. acórdão (fls. 922/927, 1048 e 1060 verso), determino à Secretaria as

seguintes providências:a) inscrição do nome do réu no Rol dos Culpados;b) expedição de Guia de Recolhimento

em face dos condenados, instruindo-a com os documentos relacionados no art. 292 do PROV COGE 64/2005 e

remetendo-a ao SEDI para distribuição;c) intime-se a defesa para que os condenados comprovem o pagamento das

custas processuais, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de inscrição do débito em dívida ativa da União;d)

remessa dos autos ao SEDI regularizar a situação processual do condenado;e) expedição de ofícios aos órgãos de

informação informando acerca do trânsito em julgado do v. acórdão, inclusive a Justiça Eleitoral.Dê-se ciência ao

MPF. Int.Bragança Paulista, 30/10/2012.

 

0001029-10.2012.403.6123 - JUSTICA PUBLICA X DIONISIO TOFANIN(SP248191 - JULIANA MARIA

PEREIRA MARQUES ROSA)

Fls. 173 e 178. Face à justificativa apresentada pelo Comando da Policia Militar, designo audiência de instrução e

julgamento para o dia 22/01/2013, as 14:40 horas.Intime-se o acusado e sua defensora dativa e requisite-se a

testemunha de acusação, sob pena de desobediência.Ciência ao MPF.Reitere-se o oficio de fls. 66, com prazo de

10 dias. Bragança Paulista, 23/10/2012.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TAUBATE 
 

2ª VARA DE TAUBATE 

 

JAIRO DA SILVA PINTOJUIZ FEDERAL TITULAR

  

 

Expediente Nº 446

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001839-35.2005.403.6121 (2005.61.21.001839-1) - JOSE LUIZ GARZON LAMA(SP097321 - JOSE

ROBERTO SODERO VICTORIO) X UNIAO FEDERAL(SP182898 - DANIEL ZANETTI MARQUES

CARNEIRO)

Vistos em inspeção.1. Ciência às partes da descida dos autos do TRF 3ª Região e sua redistribuição para a 2ª Vara

Federal de Taubaté.2. Considerando a determinação do E. TRF da 3ª Região, determinando a conversão do agravo

de instrumento em retido; considerando que o encarte de todos os documentos constantes dos autos do agravo aos

autos principais redundaria em duplicação de documentos, haja vista que tanto a petição inicial do agravo quanto

os documentos que a instruem já constam nestes autos (art. 526 do CPC); considerando que a repetição de
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documentos em processos causa dificuldade no manuseio dos autos e gera tumulto, atentando contra os princípios

da eficiência administrativa e da economia processual; considerando que a finalidade do agravo retido é a de que o

Tribunal dele conheça, preliminarmente, quando do julgamento da apelação, se houver expresso requerimento do

agravante nesse sentido; determino:a) Traslade-se para estes autos cópia da decisão que converteu o agravo de

instrumento em retido e da respectiva certidão de trânsito em julgado, certificando-se.b) Apensem-se os autos do

agravo aos autos do presente processo.c) Dê-se ciência ao agravado para que, nestes autos, apresente a

contraminuta no prazo de 10 (dez) dias.d) Com a resposta do agravado, tornem os autos conclusos para os fins do

2º do art. 523 do CPC.3. Indique os autor as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.4. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que

pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 3. acima.5. Não havendo requerimento de provas ou caso

as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.6. Havendo

requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.Intimem-se. 

 

0002170-46.2007.403.6121 (2007.61.21.002170-2) - JOAO LANDIM DE SOUZA(SP224631 - JOSE OMIR

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Manifeste-se o autor sobre os documentos de fls.61/105.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas que pretende

produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se

pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima.3. Não

havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os

autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão

saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002576-67.2007.403.6121 (2007.61.21.002576-8) - GLAUCO ROBERTO LEME(SP140563 - PEDRINA

SEBASTIANA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

I - Remetam-se os autos ao SEDI para retificação das partes, devendo constar AUTOR e RÉU.II - Fls. 189:

Indefiro o pedido de expedição de alvará tendo em vista que o levantamento do FGTS deve observar o disposto na

legislação específica que regula as hipóteses legais de saque (Lei 8.036/90 art. 20).III - Intime-se a parte ré (CEF),

ora executada para que, no prazo derradeiro de 15 (quinze) dias, cumpra a decisão judicial transitada em julgado,

caso contrário incidirá a multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC, sem prejuízo da adoção de outras medidas

cabíveis.A intimação será feita na pessoa de seu advogado, conforme art. 475-A, par. 1º, do CPC.Int.

 

0004691-61.2007.403.6121 (2007.61.21.004691-7) - ADONIS JOSE DE NARDI X THEREZA MARIA DE

NARDI(SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO E SP101439 - JURANDIR CAMPOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Vistos em inspeção.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas que

pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré

para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima.3.

Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam

os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão

saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001650-52.2008.403.6121 (2008.61.21.001650-4) - AURORA DE FATIMA ESPINDOLA DA SILVA X JOAO

BORGES DA SILVA(SP069015 - MARIA APARECIDA MOTA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER)

1. Indique a parte autora as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10

(dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual

prazo, e nos termos do item 1. acima.3. Havendo ou não requerimento de provas, tornem os autos conclusos. 4.

Int.

 

0003633-86.2008.403.6121 (2008.61.21.003633-3) - MARIA HELENA ROCHA DOS SANTOS(SP126984 -

ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Aceito a conclusão nesta data.1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos

do art. 320, inciso II, do Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua

pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das

provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de

provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para

sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 
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0005119-09.2008.403.6121 (2008.61.21.005119-0) - MARIA CARMELIA PINTO DE MIRANDA(SP070584 -

JOSE PAULO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0005133-90.2008.403.6121 (2008.61.21.005133-4) - JOSE DE OLIVEIRA MACIEL(SP059677 - AGUIDA

MARIA MACIEL E SP099221 - MARIA DE FATIMA PIRES RAMOS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação, bem como sobre petição de fls.32/35..1

Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo:

10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em

igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000002-03.2009.403.6121 (2009.61.21.000002-1) - SYLVIA LEITE - ESPOLIO X DULCINEIA LEITE DE

ARAUJO ORTIZ(SP055588 - ANTONIO LUIS RAVANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 -

LEANDRO BIONDI)

1. Manifeste-se o autor sobre a contestação, bem como sobre petição de fls.53/60.1.1 Nessa oportunidade, indique

as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-

se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item

1.1 acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000237-67.2009.403.6121 (2009.61.21.000237-6) - JOAO PEREIRA DOS SANTOS(SP145274 - ANDERSON

PELOGGIA E SP135473 - MARIA CLARICE DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160834

- MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS)

1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir,

justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a

respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima.3. Não havendo

requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos

conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5.

Intimem-se. 

 

0000405-69.2009.403.6121 (2009.61.21.000405-1) - JOSE MARIA MOREIRA(SP173825 - THAIS VILLELA

VILLAS BOAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001028-36.2009.403.6121 (2009.61.21.001028-2) - ANTONIO MAURICIO DOS SANTOS(SP101439 -

JURANDIR CAMPOS E SP173825 - THAIS VILLELA VILLAS BOAS) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se. 
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0001096-83.2009.403.6121 (2009.61.21.001096-8) - OLINDA DE OLIVEIRA SANTOS X DAMARIS DE

OLIVEIRA DOS SANTOS(SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001315-96.2009.403.6121 (2009.61.21.001315-5) - LUCIA ROCHA CARVALHO X FRANCISCO DE ASSIS

CARVALHO(SP173825 - THAIS VILLELA VILLAS BOAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 -

LEANDRO BIONDI)

. Manifeste-se o autor sobre a contestação, bem como sobre petição de fls.75/79.1.1 Nessa oportunidade, indique

as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-

se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item

1.1 acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001397-30.2009.403.6121 (2009.61.21.001397-0) - MARIA APARECIDA ROSA(SP168790 - REGIANE

MARIANO ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Aceito conclusão nesta data.. Manifeste-se o autor sobre a contestação, bem como sobre petição de fls.47/51.1.1

Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo:

10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em

igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002963-14.2009.403.6121 (2009.61.21.002963-1) - NELSON FERREIRA DOS SANTOS(SP265954 -

ADILSON JOSE AMANTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003721-90.2009.403.6121 (2009.61.21.003721-4) - MAURO PEREIRA(SP290236 - FABIO DA SILVA

BARROS CAPUCHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se.

 

0003729-67.2009.403.6121 (2009.61.21.003729-9) - BENEDITO DOS SANTOS RAMOS(SP282510 - BRUNO

DIAS CARVALHO PENA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se.

 

0003869-04.2009.403.6121 (2009.61.21.003869-3) - SILVANA RIBAS CESAR(SP282510 - BRUNO DIAS
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CARVALHO PENA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003871-71.2009.403.6121 (2009.61.21.003871-1) - LEONEL PORFIRIO DA SILVA NETO(SP282510 -

BRUNO DIAS CARVALHO PENA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003913-23.2009.403.6121 (2009.61.21.003913-2) - ANTONIO DANIEL(SP290198 - CARLOS EDUARDO

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se.

 

0004073-48.2009.403.6121 (2009.61.21.004073-0) - ANNA MARIA CHAGAS FERREIRA(SP240139 -

KAROLINE ABREU AMARAL TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se.

 

0004074-33.2009.403.6121 (2009.61.21.004074-2) - JOEL ALVES(SP202595 - CLAUDETE DE FATIMA

RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL

Aceito conclusão nesta data1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se.

 

0004224-14.2009.403.6121 (2009.61.21.004224-6) - MARIA MOREIRA FERNADES(SP255785 - MARCOS

DE OLIVEIRA BASSANELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0004597-45.2009.403.6121 (2009.61.21.004597-1) - MARIA DO ROSARIO VIEIRA(SP013207 - MARIA DO

ROSARIO VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Despacho de fls.09: Cite-se a CEF. Int.Despacho de fls.29: Vistos em inspeção.1. Manifeste-se o autor sobre a

contestação, bem como sobre petição de fls.25/28.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas que pretende

produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se
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pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima.3. Não

havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os

autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão

saneadora.5. Intimem-se

 

0000683-36.2010.403.6121 (2010.61.21.000683-9) - RIBAMAR CARDOSO GOMES(SP288787 - KATIA

APARECIDA DA SILVA CAMPOS E SP193911 - ANA LUCIA BRIGHENTI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 979 - NEUSA MARIA GUIMARAES PENNA)

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1

acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se.

 

0000725-85.2010.403.6121 (2010.61.21.000725-0) - EDILENE DA SILVA MELO(SP247634 - DEBORA

JESUS DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP181110 - LEANDRO BIONDI)

1. Manifeste-se o autor sobre a contestação, bem como sobre petição de fls.40/47.1.1 Nessa oportunidade, indique

as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-

se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item

1.1 acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000775-14.2010.403.6121 - JAIR ANTONIO DE OLIVEIRA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 -

FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000845-31.2010.403.6121 - MARIA APARECIDA DE TOLEDO MARCON(SP059352 - MARIA LUIZA

CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001117-25.2010.403.6121 - ADAO PEDRO CELESTRINO(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 -

FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001121-62.2010.403.6121 - MARCELINO EUGENIO PACELLI LANFREDI(SP126984 - ANDREA CRUZ E

SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento
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de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001335-53.2010.403.6121 - EDUARDO PAULA DA SILVA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 -

FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001355-44.2010.403.6121 - JOAO CARLOS DE CAMARGO(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 -

FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito Conclusão nesta data.1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do

art. 320, inciso II, do Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua

pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das

provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de

provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para

sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002199-91.2010.403.6121 - CELSO RAMOS BARBOSA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002201-61.2010.403.6121 - PAULO FERNANDES DE OLIVEIRA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562

- FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002453-64.2010.403.6121 - FRANCISCA NASCIMENTO DA SILVA(SP126984 - ANDREA CRUZ E

SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002457-04.2010.403.6121 - LUCIO ROSA PEREIRA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002459-71.2010.403.6121 - WANDERCI PIMENTA LISBOA PINHEIRO(SP126984 - ANDREA CRUZ E

SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002463-11.2010.403.6121 - ANTONIO CARLOS MARCONDES(SP126984 - ANDREA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002655-41.2010.403.6121 - MANOEL GESIO DA SILVA(SP126984 - ANDREA CRUZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003261-69.2010.403.6121 - IRENE ALVES MONTEIRO(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003469-53.2010.403.6121 - VANIA DE MORAES(SP128627 - LUCAS GUIMARAES DE MORAES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Vistos em inspeção.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação, bem como sobre documentos juntados às

fls.46/59.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e

necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que

pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima.3. Não havendo requerimento de provas ou

caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4.

Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003473-90.2010.403.6121 - ESTER DE OLIVEIRA MEIRELES ALVARENGA(SP259463 - MILENA

CRISTINA TONINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003651-39.2010.403.6121 - JOSE BENEDITO MATTOS DE OLIVEIRA(SP123174 - LOURIVAL DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se
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manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003805-57.2010.403.6121 - PERSIDA XAVIER DE ABREU(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA E SP146472 - ODIN CAFFEO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP184538 -

ÍTALO SÉRGIO PINTO)

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação, bem como sobre petição de fls.98/141.1.1

Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo:

10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em

igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000511-60.2011.403.6121 - ALDIRENE APARECIDA DA MOTA SANTOS(SP218955 - ALEXANDRE DE

OLIVEIRA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito a conclusão nesta data.1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos

do art. 320, inciso II, do Código de Processo Civil.2. Fls. 56/58 e 64/65: Dê-se ciência à parte autora.3. Int.

 

0000833-80.2011.403.6121 - BENEDITO SEBASTIAO MENDES BARBOSA(SP126984 - ANDREA CRUZ E

SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000863-18.2011.403.6121 - ORASMIN VIEIRA DOS SANTOS(SP034734 - JOSE ALVES DE SOUZA E

SP254323 - KEILA CRISTIANE DE JESUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito a conclusão nesta data.1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos

do art. 320, inciso II, do Código de Processo Civil.2. Manifeste-se a parte autora quanto ao laudo médico e petição

de fls. 58/59.3. Após, tornem os autos conclusos para sentença.4. Int.

 

0000920-36.2011.403.6121 - DANIEL DOS SANTOS(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001119-58.2011.403.6121 - JOSUE TRIGO(SP135475 - MIRIAM CELESTE NOGUEIRA DE BARROS

TAKAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001372-46.2011.403.6121 - SILVIO STERZO(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do Código

de Processo Civil.Fls.23/25: manifeste-se o INSS.

 

0001412-28.2011.403.6121 - JOSE BENEDITO DA SILVA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 -

FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001416-65.2011.403.6121 - SILVIO CARLOS DA SILVA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 -

FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001423-57.2011.403.6121 - JEFFERSON FERNANDES DE SOUZA CORREA(SP210492 - JÚLIO CÉSAR

MANOEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP274234 - VINICIUS GABRIEL MARTINS DE ALMEIDA)

1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir,

justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a

respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima.3. Não havendo

requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos

conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5.

Intimem-se. 

 

0001427-94.2011.403.6121 - EULALIA DE TOLEDO(SP143397 - CLAUDINEIA APARECIDA DE ASSIS E

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001453-92.2011.403.6121 - RUBENS CORREA X CLEUZA CORREA(SP179077 - JONAS BATISTA

RIBEIRO JÚNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito a conclusão nesta data.1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos

do art. 320, inciso II, do Código de Processo Civil.2. Manifeste-se a parte autora quanto ao laudo médico e petição

de fls. 107/108.3. Após, tornem os autos conclusos para sentença.4. Int.

 

0001498-96.2011.403.6121 - JOSE LAURO COELHO(SP233368 - MARCIO PIMENTEL CAMPOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0001528-34.2011.403.6121 - MARINA DE OLIVEIRA X VICENTINA DE OLIVEIRA(SP122007 - MARIA

AUXILIADORA PORTELA E SP255689 - ANDRE LUIZ PIRES DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito a conclusão nesta data.1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos

do art. 320, inciso II, do Código de Processo Civil.2. Fls. 56/58 e 64/65: Dê-se ciência à parte autora.3. Int.

 

0001745-77.2011.403.6121 - BENEDITO SEBASTIAO ESTEFANO JUNIOR(SP269928 - MAURICIO

MIRANDA CHESTER E SP278533 - OTÁVIO AUGUSTO RANGEL) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS
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1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002063-60.2011.403.6121 - SALVADOR TADDEO(SP143397 - CLAUDINEIA APARECIDA DE ASSIS E

CASTRO E SP305006 - ARIANE PAVANETTI DE ASSIS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002369-29.2011.403.6121 - LUIS ROBERTO DA SILVA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002477-58.2011.403.6121 - ANTONIO CARLOS TONINI(SP259463 - MILENA CRISTINA TONINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002515-70.2011.403.6121 - BRAZ DAMACENO DA FONSECA(SP272912 - JOSE HENRIQUE PINTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002705-33.2011.403.6121 - DIONISIO LAERCIO DOS SANTOS(SP130121 - ANA ROSA NASCIMENTO E

SP251800 - ERICA SABRINA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0002965-13.2011.403.6121 - ANTONIO PEREIRA DA CRUZ(SP262599 - CRISTIANE APARECIDA

LEANDRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.1.1 Nessa oportunidade, indique as provas

que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte

ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1
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acima.3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da

lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para

decisão saneadora.5. Intimem-se.

 

0002986-86.2011.403.6121 - NANCI HELENA RIBEIRO PEREIRA(SP135475 - MIRIAM CELESTE

NOGUEIRA DE BARROS TAKAHASHI E SP133181 - LUCIA CRISTINA DE CAMPOS ALMEIDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito conclusão nesta data.1. Manifeste-se o autor sobre a contestação.2. Após, tornem os autos conclusos para

sentença.

 

0003045-74.2011.403.6121 - CLAUDEMIR BENEDITO DOS SANTOS X JOSE JORGE TIBURCIO DA

COSTA X MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA(SP130121 - ANA ROSA NASCIMENTO E SP251800 -

ERICA SABRINA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003177-34.2011.403.6121 - MARIA DE LOURDES DOS SANTOS(SP135473 - MARIA CLARICE DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003180-86.2011.403.6121 - EDMUR MENDES(SP233049 - ADRIANA DANIELA JULIO E OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003247-51.2011.403.6121 - MAURICIO DE OLIVEIRA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0003249-21.2011.403.6121 - NORIVAL LEMES DA SILVA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 -

FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000017-64.2012.403.6121 - VALDIR SOSSAI RIBEIRO(SP130121 - ANA ROSA NASCIMENTO E

SP251800 - ERICA SABRINA BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000129-33.2012.403.6121 - DAVID DANIEL DE MORAIS(SP143397 - CLAUDINEIA APARECIDA DE

ASSIS E CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000487-95.2012.403.6121 - AGENOR DIAS MACIEL(SP266112 - REGIMAR LEANDRO SOUZA PRADO E

SP290236 - FABIO DA SILVA BARROS CAPUCHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000608-26.2012.403.6121 - BERNARDINO MAGALHAES NETO(SP186603 - RODRIGO VICENTE

FERNANDEZ E SP236328 - CLEBERSON AUGUSTO DE NORONHA SOARES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos do art. 320, inciso II, do

Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua pertinência e necessidade.

Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir,

em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se

manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento

de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 

 

0000788-42.2012.403.6121 - CARLOS CRISTINO VALERIO(SP210493 - JUREMI ANDRÉ AVELINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Aceito a conclusão nesta data.1. Certidão supra : Declaro a revelia do Réu sem contudo, seus efeitos, nos termos

do art. 320, inciso II, do Código de Processo Civil.1.1 Indique as provas que pretende produzir, justificando sua

pertinência e necessidade. Prazo: 10 (dez) dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das

provas que pretende produzir, em igual prazo, e nos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de

provas ou caso as partes se manifestem pelo julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para

sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os autos conclusos para decisão saneadora.5. Intimem-se. 
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Expediente Nº 3745

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO
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0001094-42.2011.403.6122 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA) X GRANJA TSURU LTDA(SP165003 - GIOVANE MARCUSSI)

Considerando o retorno infrutífero do mandado de intimação, expedido em relação as testemunhas RAFAEL

KUIAVIVSKI e YURIKO IRIHOSHI, nos termos do art. 39, parágrafo único, parte final, do CPC, considero

válidas as intimações ocorridas no endereço constante dos autos. Dessa forma, caberá ao causídico a

responsabilidade de cientificá-las para comparecerem à audiência, sob pena de preclusão. Publique-se.

 

 

Expediente Nº 3746

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000840-16.2004.403.6122 (2004.61.22.000840-7) - JOANA MARIA DA SILVA(SP192619 - LUCIANO

RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOANA MARIA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0000980-79.2006.403.6122 (2006.61.22.000980-9) - DORACI NEGRIZOLLI BERETA X MARA SILVIA

BERETA MORENO X MARCIO ALBERTO BERETA X MARCIA ANGELA BERETA X MARISE

APARECIDA BERETA VAZ(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP238668 -

KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 -

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X DORACI NEGRIZOLLI BERETA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0002120-51.2006.403.6122 (2006.61.22.002120-2) - CLARINDO GOMES(SP192619 - LUCIANO RICARDO

HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA) X CLARINDO GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0001229-59.2008.403.6122 (2008.61.22.001229-5) - JOSE FIRMINO DA SILVA(SP205914 - MAURÍCIO DE

LÍRIO ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA) X JOSE FIRMINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de
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alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0001479-24.2010.403.6122 - ANA REINAS MORENO(SP145751 - EDI CARLOS REINAS MORENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA)

X ANA REINAS MORENO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0000320-12.2011.403.6122 - JOSE SALVADOR PEREIRA DE ARAUJO(SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO

RODRIGUES DA SILVA) X JOSE SALVADOR PEREIRA DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0000446-62.2011.403.6122 - CATARINA RODRIGUES BATISTA(SP145751 - EDI CARLOS REINAS

MORENO E SP080170 - OSMAR MASSARI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X CATARINA RODRIGUES BATISTA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0000688-21.2011.403.6122 - VERA LUCIA DA SILVA NASCIMENTO(SP110707 - JOSE FRANCISCO

PERRONE COSTA E SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR E SP197748 - HELIO VIEIRA MALHEIROS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES

DA SILVA) X VERA LUCIA DA SILVA NASCIMENTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0001083-13.2011.403.6122 - CLARICE ANTUNES DE JESUS(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X CLARICE ANTUNES DE JESUS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(SP123050 - ANDREIA CRISTINA COSTA DE OLIVEIRA)

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0001908-54.2011.403.6122 - JOSE PAULO MIRON SERVILHA(SP268892 - DAIANE RAMIRO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA) X JOSE PAULO MIRON SERVILHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

0000048-81.2012.403.6122 - JOSE CELESTINO DE OLIVEIRA(SP143870 - ADRIANO GUEDES PEREIRA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA

SILVA)

Ciência à parte autora e ao causídico acerca do pagamento do(s) requisitório(s)/precatório(s), sendo que os valores

encontram-se disponíveis para saque, nos termos da Resolução n. 168/2011, do CJF, mediante apresentação de

RG, CPF e comprovante de residência, em agência do Banco do Brasil. Outrossim, os saques, sem a expedição de

alvará, reger-se-ão pelas normas aplicáveis aos depósitos bancários e estarão sujeitos à retenção de imposto de

renda na fonte, ficando esta dispensada quando o beneficiário declarar à instituição financeira responsável pelo

pagamento, que os rendimentos recebidos são isentos ou não tributáveis, nos termos do art. 27, parágrafo

primeiro, da Lei nº 10.833/2003. Nada mais sendo requerido, venham os autos conclusos para extinção na forma

do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 
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Expediente Nº 3265

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003382-22.2009.403.6125 (2009.61.25.003382-7) - MESSIAS HERNANDEZ X DEBORA LUCIA

RODRIGUES(SP059203 - JOAO APARECIDO PEREIRA NANTES) X UNIAO FEDERAL

Informação de Secretaria:Nos termos da Portaria nº 12/2008 deste Juízo, modificada pela Portaria nº 37/2009,

Ciência às partes da designação de audiência pelo Juízo deprecado (2ª Vara Federal de Campo Grande/MS, carta

precatória n. 0008948-31.2012.403.6000),para oitiva das testemunhas faltantes, a realizar-se no dia 29 de

novembro de 2012, às 14h00min, conforme informação da(s) f. 395.Int.
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Expediente Nº 3266

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0000539-50.2010.403.6125 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1983 - SVAMER ADRIANO

CORDEIRO) X UNIAO FEDERAL X EDSON ANGELO GARDENAL CABRERA(PR031278 - MARCOS

DAUBER E PR012828 - RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA) X CESAR RODRIGUES

MACEDO(PR012828 - RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA) X APARECIDO CABRAL DE

OLIVEIRA(PR012828 - RICARDO JORGE ROCHA PEREIRA) X MOISES PEREIRA(SP223290 - ANTONIO

DONIZETTI FERNANDES E SP122549 - MARIA ELIZABETH FERNANDES E SP125204 - ALEXANDRE

CADEU BERNARDES) X CASSIO APARECIDO BENTO DE FREITAS(SP223290 - ANTONIO DONIZETTI

FERNANDES E SP122549 - MARIA ELIZABETH FERNANDES E SP125204 - ALEXANDRE CADEU

BERNARDES) X LOURIVAL ALVES DE SOUZA(SP184587 - ANDRÉ LUIZ ORTIZ MINICHIELLO) X

MARIO LUCIANO ROSA(SP223290 - ANTONIO DONIZETTI FERNANDES E SP122549 - MARIA

ELIZABETH FERNANDES E SP125204 - ALEXANDRE CADEU BERNARDES) X ANDRE LUCIO DE

CASTRO(SP184587 - ANDRÉ LUIZ ORTIZ MINICHIELLO) X EDUARDO CESAR DITAO(SP223290 -

ANTONIO DONIZETTI FERNANDES E SP122549 - MARIA ELIZABETH FERNANDES E SP125204 -

ALEXANDRE CADEU BERNARDES)

Em face da informação acima, e visando à perfeita intimação do i. advogado dos réus Lourival Alves de Souza e

André Lúcio de Castro, promova-se o devido cadastro e intime-se-o para, no prazo de 15 dias, manifestar-se

quanto às provas que pretende produzir, devendo justificar sua importância para o deslinde da causa e, no caso de

requerimento de produção de prova oral, informar as testemunhas que pretende ouvir, com o respectivo endereço,

sob pena de preclusão. Deverão os mencionados réus, no mesmo prazo acima, regularizar a sua representação

processual, haja vista que a contestação juntada aos autos (fls. 599/607) não trouxe os devidos instrumentos de

procuração. Transcorrido o prazo supra, com ou sem manifestação, voltem-me conclusos para deliberação.

 

USUCAPIAO

0001281-46.2008.403.6125 (2008.61.25.001281-9) - REINALDO TOSONI JUNIOR(SP107025 - ANTONIO

FERRUCI FILHO) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES -

DNIT(Proc. 997 - MARCELO MARTINS DE OLIVEIRA)

I. Defiro a substituição das testemunhas já falecidas Antônio Marvulo e Clóvis Rabelo pelas testemunhas João

Batista Ferreira e Carlos Raimundo Galhardo que, a requerimento da parte autora (fls. 341-342), deverão

comparecer a este Juízo independentemente de intimação em audiência de tentativa de conciliação, instrução e

julgamento que designo para o dia 20 de fevereiro de 2013, às 14h00min, nas dependências do prédio da Justiça

Federal, na Avenida Rodrigues Alves, 365, Vila Sá, nesta cidade, nos termos dos arts. 172 e 277, ambos do CPC,

a fim de serem inquiridas as testemunhas por ela arroladas.II. Intime-se a parte autora acerca: a) da data acima

designada; b) de que deve substituir, se o caso, suas testemunhas com antecedência de no mínimo 5 dias da data

da audiência (art. 276, CPC), ficando ciente de que o não cumprimento desta determinação acarretará o

indeferimento de suas oitivas, mesmo que presentes ao ato, e que tais testemunhas deverão comparecer à

audiência independentemente de intimação, uma vez que comprometeu-se em trazê-las (fls. 341-342). III. Intime-

se o DNIT acerca: a) da data acima designada; b) para que apresente eventual proposta de conciliação ou

contestação em audiência, nos termos do art. 278 do CPC; c) de que deve arrolar/substituir suas testemunhas com

antecedência de no mínimo 5 dias da data da audiência, ficando ciente de que o não cumprimento desta

determinação acarretará o indeferimento de suas oitivas, mesmo que presentes ao ato, e que as testemunhas

deverão comparecer independentemente de intimação. IV. Intime-se também o MPF.V. Cumpra-se e aguarde-se a

realização da audiência.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003982-43.2009.403.6125 (2009.61.25.003982-9) - MARIA APARECIDA GONCALVES DE

MORAES(SP212750 - FERNANDO ALVES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

1. Relatório Trata-se de ação previdenciária em trâmite perante a Vara Federal de Ourinhos-SP por meio da qual

MARIA APARECIDA GONÇALVES DE MORAES pretende a condenação do INSS no restabelecimento do

benefício de auxílio-doença que lhe foi concedido administrativamente pelo INSS (e cessado em 30/09/2009) ou

alternativamente, na concessão de aposentadoria por invalidez, o que lhe foi negado administrativamente.Foi

designada perícia médica mas o laudo pericial não foi produzido porque o perito entendeu necessária a realização

pela autora de exame de cateterismo cardíaco para poder exprimir suas conclusões. O INSS foi citado e contestou

o feito genericamente, basicamente discorrendo sobre os pressupostos legais para a concessão de benefícios

previdenciários por incapacidade. Em réplica a autora insistiu na procedência do pedido. Tentou-se por várias
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vezes a realização do exame de cateterismo pelo Sistema Único de Saúde sem sucesso, até que por meio da

decisão de fls. 123/124 decidiu-se nomear médico perito distinto daquele que havia sugerido a realização de tal

exame. Designou-se, também, audiência de conciliação, instrução e julgamento, a quê compareceram as partes e,

por não terem celebrado acordo, apresentaram oralmente suas alegações finais, cada qual insistindo nas suas

pretensões. Vieram-me conclusos para sentença logo após a audiência e, nesta mesma data, profiro a presente

sentença.É o relatório. Decido.2. Fundamentação Em demandas desta natureza, é necessário verificar-se o

preenchimento dos requisitos legalmente exigidos para a concessão do benefício pretendido: (a) carência de 12

meses de contribuição (art. 25, inciso I, Lei nº 8.213/91), exceto para as doenças preconizadas no art. 151 da

mesma Lei; b) qualidade de segurado do pretenso beneficiário na data da contração da doença/lesão incapacitante,

salvo se esta decorrer de agravamento ou progressão (art. 59, parágrafo único, Lei nº 8.213/91) e (c) doença ou

lesão incapacitante, sendo que (c1) para o auxílio-doença: incapacidade para o trabalho regularmente

desempenhado pelo segurado por mais de 15 dias (art. 59) passível de cura ou reabilitação para outra atividade

(art. 62) ou (c2) para aposentadoria por invalidez: incapacidade total e permanente para toda e qualquer atividade

laboral (omniprofissional) - art. 42, Lei nº 8.213/91. A presente ação foi proposta pela autora há mais de três anos,

objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença que lhe havia sido concedido administrativamente

pelo INSS desde 30/03/2004 (DIB) e cessado em 30/09/2009 (DCB). A demora na conclusão deste processo

reside no fato de que, designada perícia médica, o perito nomeado indicou como indispensável para as conclusões

periciais que a autora se submetesse a um exame de cateterismo. Por este motivo, há tempos tentou-se junto ao

SUS a realização de tal exame, sem sucesso. Até que, prevendo a eternização da demanda, se designou perícia

médica com outro profissional que, examinando a autora, produziu laudo médico em que, inclusive,

expressamente exortou que o cateterismo cardíaco realizado em 2009 e não apresentado a esta perícia não é

relevante para a conclusão pericial, pois não existe alteração da ponte miocárdica exceto com cirurgia (quesito 9).

Em suma, este médico perito que examinou a parte (profissional gabaritado e renomado, mestre em reumatologia

pela USP e diretor do Setor de Clínicas de importante hospital na cidade de Sorocaba-SP, com vasta experiência

em perícias médicas) fez constar de seu laudo, dentre outras conclusões, que a autora, com 59 anos de idade,

analfabeta e doméstica, não trabalha há 8 anos devido a queixas de dores no peito ao realizar esforços físicos ou

sofrer estresse. Conforme se vê das respostas aos quesitos formulados, o perito concluiu que a autora é portadora

de ponte miocárdica com angina - CID. I20 (quesito 1). Explicou o perito que trata-se de angina cardíaca aos

esforços causada por ponte miocárdica documentada por cateterismo e cintilografia, além de testes ergométricos.

Com o tratamento, tem evitado dano ao músculo cardíaco, conforme documentam os exames de ecocardiograma.

A ponte miocárdica é um pequeno feixe do músculo cardíaco que passa sobre a artéria, e aos esforços gera um

garroteamento, obstruindo o fluxo pela artéria coronária do sangue, causando o sintoma de angina. Angina é o

termo usado para qualquer tecido do corpo que tem sofrimento decorrente da falta de irrigação

sanguínea/oxigenação (quesito 2). Devido a tal doença, o perito concluiu que existe incapacidade para a atividade

de doméstica (quesito 4), embora tal incapacidade não seja omniprofissional, afinal, a autora poderia, em tese,

realizar atividades com carga leve ou manuais, por exemplo, como costureira (quesito 5). Ainda segundo o laudo

pericial, a incapacidade que acomete a autora só seria reversível por meio de tratamento cirúrgico para secção da

ponte miocárdica, o que poderia curar o problema, já que o tratamento clínico optado mantém a incapacidade

funcional (quesito 6). Da prova técnica produzida poder-se-ia, numa visão simplista das respostas aos quesitos,

concluir erroneamente que a autora seria portadora de uma incapacidade parcial e temporária, o que lhe

asseguraria o direito à percepção do benefício de auxílio-doença com cessação condicionada à reabilitação

profissional para outra profissão compatível com suas limitações de saúde ou à realização de cirurgia curativa que

lhe permitisse a recuperação funcional para a profissão de doméstica. Contudo, numa análise mais atenta e

adequada para os fatos trazidos a julgamento a conclusão é diversa. A autora já tem 59 anos de idade e, em seu

depoimento pessoal, afirmou que durante toda sua vida trabalhou exclusivamente como doméstica (segundo ela,

por mais de 30 anos para a mesma patroa), motivo, por que, convenço-me da improbabilidade de se obter êxito em

eventual procedimento de reabilitação profissional da autora para outra profissão. Certamente o próprio INSS, se

assim se decidisse, a reconsideraria inelegível para a reabilitação profissional. Por tal motivo, embora a

incapacidade tenha sido classificada como parcial pelo médico perito (que, no quesito 5 do laudo, vislumbrou a

possibilidade de a autora eventualmente ser treinada para exercer a profissão de costureira), entendo ser a

incapacidade juridicamente classificada como total, ou seja, omniprofissional, frente às peculiaridades da situação

presente. Da mesma forma, por ser a cirurgia o único meio de reversão da incapacidade constatada pelo médico

perito, e por se tratar de linha terapêutica que não pode ser imposta à autora pelo Estado (art. 101, Lei nº

8.213/91), reputo que a incapacidade é, além de total, também juridicamente qualificada como definitiva.

Sintetizando, a autora demonstrou ser portadora de uma incapacidade total e definitiva que lhe assegura, portanto,

o direito à percepção do benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei nº

8.213/91. Quanto à data de início do benefício, noto em consulta ao CNIS (fl. 55) que o INSS havia concedido à

autora um benefício de auxílio-doença entre 30/03/2004 (DIB) e 30/09/2009 (DCB), quando foi suspenso. Em

resposta ao quesito 3 do juízo o médico perito respondeu que os sintomas anginosos começaram em 2004,

gerando afastamento da atividade de média carga, persistindo a lesão mesmo após cessado o benefício em
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30/09/2009. Como se vê, quando o INSS cessou o benefício da autora ela ainda estava incapaz, e assim permanece

até a presente data, evidenciando que a cessação foi ilegal e indevida. Assim, a autora faz jus ao benefício de

aposentadoria por invalidez desde a data de cessação indevida do auxílio-doença, motivo, por que, a DIB deve ser

fixada em 01/10/2009 (primeiro dia posterior à cessação do auxílio-doença NB 131.135.452-0). Ainda sobre tal

aspecto da sentença, mostra-se importante discorrer sobre as r. alegações expendidas pelo ilustre Procurador

Federal na defesa do INSS em suas alegações finais no sentido de que não seriam devidas à autora parcelas

retroativas do benefício em virtude de ter ela continuado a verter contribuições sociais, o que seria sugestivo de

que teria voltado a trabalhar após a cessação do benefício de auxílio-doença. Assim, segundo a autarquia

previdenciária, estando no exercício do trabalho, não faria jus ao benefício concomitantemente ao labor, dado o

caráter substitutivo da prestação previdenciária por incapacidade. De fato, não se nega que o benefício de

aposentadoria por invalidez não é devido concomitantemente ao labor, mas o caso presente é peculiar em seus

contornos, a me convencer de que, embora haja recolhimentos de contribuições sociais pela autora documentados

a partir de 01/10/2009 até a presente data, tal fato não exclui o seu direito à percepção do benefício no referido

período. A autora afirmou em seu depoimento pessoal que não voltou ao trabalho desde que o INSS lhe cessou o

auxílio-doença em setembro de 2009, mas, sensível às conseqüências que a desfiliação do RGPS lhe traria, sua

empregadora decidiu manter os seus recolhimentos previdenciários com vistas a evitar a perda do direito a

eventual aposentadoria por idade ou tempo de contribuição que pudesse fazer jus no futuro. Com a devida vênia,

não se trata de ilícito penal, como afirmou o ilustre Procurador Federal em alegações finais. Muito pelo contrário,

trata-se de prática que, além de bastante comum, encontra pleno respaldo legal, na medida em que a própria Lei nº

8.213/91 permite a filiação de qualquer pessoa como segurado facultativo (art. 13 da Lei nº 8.213/91 e art. 14 da

Lei nº 8.212/91). Em outras palavras, a existência de recolhimentos previdenciários, por si só, não é prova cabal e

irrefutável do desempenho de labor profissional remunerado. É o caso presente, em que as contribuições vertidas

confessadamente não decorreram do trabalho remunerado, mas sim, de uma caridade da empregadora da autora

em lhe custear o pagamento de contribuições previdenciárias, atribuindo à sua ex-empregada, que não mais

trabalhava, a roupagem de segurada facultativa do RGPS, titular de todos os direitos assegurados a tal classe de

segurados. Assim, pela simplicidade da autora (demonstrada em seu depoimento pessoal, em linguagem corporal

condizente com o que foi verbalizado, em postura humilde própria de pessoas leigas, ingênuas e de boa-fé) me

convencem do quanto foi por ela alegado, no sentido de não ter condições de saúde para exercer o labor e não ter

trabalhado desde que o INSS, indevidamente, lhe suspendeu o pagamento do benefício de auxílio-doença

indevidamente no ano de 2009. Não bastasse isso, não se pode cegar diante do fato de que, tivesse o INSS

mantido a autora em gozo de benefício em vez de lhe cessar indevidamente o auxílio-doença em setembro de

2009, certamente teria ela mantido a qualidade de segurada do RGPS (art. 15, I, LBPS) e não teria vertido

contribuição alguma ao RGPS no período em que a autarquia, indevidamente, a manteve sem a percepção do

direito previdenciário que lhe seria devido. Em outras palavras, o INSS deu causa à continuidade dos

recolhimentos previdenciários vertidos pela autora (e, ao que consta, financeiramente suportados por sua ex-

empregadora), não podendo agora pretender beneficiar-se da ilegalidade que ele próprio cometeu. Quanto ao

pedido de antecipação dos efeitos da tutela, muito embora a cognição exauriente própria do atual momento

processual seja suficiente para dispensar a prova da verossimilhança das alegações, não restou demonstrada a

urgência indispensável à percepção do benefício imediatamente a justificar o afastamento da regra prevista no art.

520, CPC, afinal, a autora vem há aproximadamente três anos sem receber auxílio-doença, não tendo

demosntrado, por nenhum meio de prova nos autos, que o tempo de tramitação de eventual recurso desta sentença

possa-lhe causar dano irreparável ou de difícil reparação. Assim, eventual recurso interposto desta sentença será,

como ordinariamente aceito, recebido em seu duplo efeito. Sem mais delongas, passo ao dispositivo. POSTO

ISTO, julgo procedente o pedido, o que faço para extinguir o feito nos termos do art. 269, inciso I, CPC, para o

fim de condenar o INSS a implantar à autora o benefício de aposentadoria por invalidez com os seguintes

parâmetros: As parcelas vencidas (assim consideradas aquelas devidas entre 01/10/2009 e 07/11/2012) serão

pagas por RPV após o trânsito em julgado desta sentença, acrescidas de correção monetária pela TR e juros de

mora de 0,5% ao mês (Lei nº 11.960/09) e honorários advocatícios de 10% (art. 20, 3º, CPC), nos termos da

Súmula 111, STJ. As parcelas que se vencerem após a data desta sentença (aqui fixada como DIP) serão pagas por

complemento positivo quando da implantação do benefício, também após o trânsito em julgado.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se as partes. Independente do trânsito em julgado, requisitem-se os honorários periciais ao(à)

Sr(a). Médico(a) Perito(a) atuante neste feito independente da interposição de recurso, nos termos da Resolução

CJF nº 558/07, no valor de R$ 234,80. Havendo recurso (desde que tempestivo) intime-se a parte contrária para

que apresente suas contrarrazões no prazo legal e remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região com nossas

homenagens, ficando a sentença com eficácia suspensa até o seu julgamento (recurso recebido no duplo efeito).

Esta sentença não se sujeita ao reexame necessário devido ao fato de a condenação certamente não superar 60

salários mínimos.Transitada em julgado, (a) oficie-se a AADJ-Marília para, em 30 dias, comprovar nos autos a

implantação do benefício com os parâmetros aqui estipulados e (b) intime-se o INSS (via PFE-Ourinhos) para, em

60 dias, apresentar nos autos os valores de liquidação de atrasados. Após, intime-se a parte autora e, havendo

concordância, expeça-se desde loto a devida RPV, sem maiores formalidades. Com o pagamento, intime-se a
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autora e nada sendo requerido em 5 dias, arquivem-se os autos. Se necessário, venham-me conclusos. 

 

0000761-18.2010.403.6125 - TIAGO LOPES ALBANO(SP175461 - LUCIANO ALBUQUERQUE DE

MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Ato de Secretaria:Na forma do determinado no despacho anterior, manifeste-se a parte autora sobre a resposta

oferecida pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0001165-35.2011.403.6125 - WILSON ALVES DA SILVA(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

I - Recebo o recurso de apelação interposto pela autarquia ré (fls. 72-74), nos efeitos devolutivo e suspensivo. II -

Dê-se vista dos autos à parte autora para contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias. III - Após, remetam-se os

autos ao egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens e mediante as anotações de

praxe.

 

0003504-64.2011.403.6125 - BENEDITO BARRETO(SP256569 - CIBELE CRISTINA FIORENTINO

FRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando que: a) para o julgamento do pedido faz-se necessária a comprovação de que a parte autora exerceu

efetivamente trabalho rural;b) para tanto será necessário ouvir-se testemunhas e, nesse sentido, há recomendação

para que seja determinada ao INSS a realização de Justificação Administrativa quando não efetivada no

procedimento administrativo que culminou com o indeferimento do seu pedido (por exemplo, a orientação oriunda

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais do TRF da 4ª Região recomendando aos juízes federais que

determinem ao INSS a realização de justificação administrativa para tomada de depoimentos pelo INSS, pesquisa

de campo para verificação do exercício da atividade e eventual reconhecimento do direito pretendido em Juízo);c)

este Juízo está assoberbado com processos previdenciários diversos, muitas vezes assumindo funções que são

típicas e próprias do INSS (Poder Executivo);d) que os princípios da celeridade, instrumentalidade das formas e

eficiência da tutela jurisdicional inerentes aos processos judiciais enquanto elementos da denominada tutela

adequada prevista no art. 5º, LXXVIII, CF/88 estão sendo comprometidos pela inércia do INSS em cumprir seus

deveres legais de maneira eficiente;e) o disposto no art. 108 da Lei 8.213/91 e no art. 55, 3º da mesma Lei que não

permitem o indeferimento administrativo de benefícios previdenciários por motivo de falta de documento que

comprove a qualidade de segurado, impondo ao INSS o dever de promover Justificação Administrativa para

provar a existência ou não de tal requisito;f) não há nos autos informação sobre ter havido Justificação

Administrativa no caso ora trazido para julgamento neste processo,DECIDO:I - Intime-se o INSS (mediante

requisição ao Chefe da APS de Ourinhos/SP, agência onde se deu o indeferimento do benefício) para que realize

Justificação Administrativa nos termos dos arts. 108 e 55, 3º, da Lei 8.213/91, no dia 28 de novembro de 2012, às

10h00min, na sede daquela Agência de Benefícios, de modo a aferir em que período(s) a parte autora exerceu

atividade rural, devendo apresentar em juízo suas conclusões. Fica o INSS advertido de que a Justificação

Administrativa deverá compreender, dentre outros atos necessários à aferição da qualidade de segurado da parte

autora, a oitiva de testemunhas (independente do número), a entrevista pessoal da parte autora, bem como

pesquisa de campo, se necessário for. Caberá ao INSS, após a designação da data, a intimação da parte autora em

tempo hábil, a fim de possibilitar-lhe o contato com suas eventuais testemunhas. Para tanto, encaminhe-se cópia

da petição inicial que indica o endereço da autora e suas testemunhas. Qualquer impossibilidade de realização da

J.A. deverá ser imediatamente comunicada ao juízo, justificando-se o porquê do descumprimento da presente

determinação. Saliento que o período sobre o qual deverá o INSS focar suas atenções na J.A. aqui determinada

(objeto da presente demanda judicial) é de 07/12/1994 a 07/12/2009 (156 meses contados do cumprimento

requisito etário - 07/12/2009) ou de 03/09/1995 a 03/09/2009 (168 meses contados da DER -03/09/2009), nos

termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91. Fica ainda determinado à APS assegurar a possibilidade de o(a)

advogado(a) da parte autora acompanhar ativamente o referido procedimento, podendo inclusive apresentar

questionamentos às testemunhas. II - Determino ao INSS que encaminhe a este juízo as conclusões da Justificação

Administrativa até no máximo 10 (dez) dias contados da data a ser fixada, sob pena de incidência de multa diária

no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) em caso de descumprimento, o que faço ex officio nos termos do art. 461,

1º, do CPC.III - Intime-se a parte autora (na pessoa de seu advogado) dessa decisão, ficando ciente de que deverá

comparecer à referida APS de Ourinhos-SP no dia e hora a serem designados, devendo levar consigo as

testemunhas que pretende sejam ouvidas (respeitando-se os impedimentos, suspeições e limites legais),

independente de intimação, sob pena de extinção deste processo sem julgamento do mérito por falta de interesse

de agir superveniente (art. 267, VI, CPC).IV - Caso a determinação para a realização de Justificação

Administrativa seja devidamente cumprida (e com resultado negativo), intime-se a parte autora para que, no prazo

de 03 (três) dias, diga se está satisfeita com a prova produzida ou se deseja a oitiva judicial das testemunhas

ouvidas administrativamente. Alerte-se à parte autora de que o silêncio será interpretado como desinteresse na

oitiva judicial das testemunhas.V - Após, voltem-me conclusos os autos para deliberação; para sentença, se o caso.
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0003897-86.2011.403.6125 - NAIR DOS SANTOS BELCHIOR(SP128366 - JOSE BRUN JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato de Secretaria:Na forma do determinado no despacho anterior, manifeste-se a parte autora sobre a resposta

oferecida pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias.Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir.

 

0004127-31.2011.403.6125 - JOAO CARLOS CANDIDO(SP132513 - OTAVIO TURCATO FILHO E

SP277481 - JOSEANE MOBIGLIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato de Secretaria:Na forma do determinado no despacho anterior, manifeste-se a parte autora sobre a resposta

oferecida pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0000216-74.2012.403.6125 - JOSE RIBEIRO DE SOUZA(SP198476 - JOSE MARIA BARBOSA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considerando que: a) para o julgamento do pedido faz-se necessária a comprovação de que a parte autora exerceu

efetivamente trabalho rural;b) para tanto será necessário ouvir-se testemunhas e, nesse sentido, há recomendação

para que seja determinada ao INSS a realização de Justificação Administrativa quando não efetivada no

procedimento administrativo que culminou com o indeferimento do seu pedido (por exemplo, a orientação oriunda

Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais do TRF da 4ª Região recomendando aos juízes federais que

determinem ao INSS a realização de justificação administrativa para tomada de depoimentos pelo INSS, pesquisa

de campo para verificação do exercício da atividade e eventual reconhecimento do direito pretendido em Juízo);c)

este Juízo está assoberbado com processos previdenciários diversos, muitas vezes assumindo funções que são

típicas e próprias do INSS (Poder Executivo);d) que os princípios da celeridade, instrumentalidade das formas e

eficiência da tutela jurisdicional inerentes aos processos judiciais enquanto elementos da denominada tutela

adequada prevista no art. 5º, LXXVIII, CF/88 estão sendo comprometidos pela inércia do INSS em cumprir seus

deveres legais de maneira eficiente;e) o disposto no art. 108 da Lei 8.213/91 e no art. 55, 3º da mesma Lei que não

permitem o indeferimento administrativo de benefícios previdenciários por motivo de falta de documento que

comprove a qualidade de segurado, impondo ao INSS o dever de promover Justificação Administrativa para

provar a existência ou não de tal requisito;f) não há nos autos informação sobre ter havido Justificação

Administrativa no caso ora trazido para julgamento neste processo,DECIDO:I - Intime-se o INSS (mediante

requisição ao Chefe da APS de Ourinhos/SP, agência onde se deu o indeferimento do benefício) para que realize

Justificação Administrativa nos termos dos arts. 108 e 55, 3º, da Lei 8.213/91, no dia 28 de novembro de 2012, às

10h00min, na sede daquela Agência de Benefícios, de modo a aferir em que período(s) a parte autora exerceu

atividade rural, devendo apresentar em juízo suas conclusões. Fica o INSS advertido de que a Justificação

Administrativa deverá compreender, dentre outros atos necessários à aferição da qualidade de segurado da parte

autora, a oitiva de testemunhas (independente do número), a entrevista pessoal da parte autora, bem como

pesquisa de campo, se necessário for. Caberá ao INSS, após a designação da data, a intimação da parte autora em

tempo hábil, a fim de possibilitar-lhe o contato com suas eventuais testemunhas. Para tanto, encaminhe-se cópia

da petição inicial que indica o endereço da autora e suas testemunhas. Qualquer impossibilidade de realização da

J.A. deverá ser imediatamente comunicada ao juízo, justificando-se o porquê do descumprimento da presente

determinação. Saliento que o período sobre o qual deverá o INSS focar suas atenções na J.A. aqui determinada

(objeto da presente demanda judicial) é de 05/11/1996 a 05/11/2006 (180 meses contados do cumprimento

requisito etário - 05/11/2006) ou de 07/11/1996 a 07/11/2011 (180 meses contados da DER -07/11/2011), nos

termos do art. 142 da Lei nº 8.213/91. Fica ainda determinado à APS assegurar a possibilidade de o(a)

advogado(a) da parte autora acompanhar ativamente o referido procedimento, podendo inclusive apresentar

questionamentos às testemunhas. II - Determino ao INSS que encaminhe a este juízo as conclusões da Justificação

Administrativa até no máximo 10 (dez) dias contados da data a ser fixada, sob pena de incidência de multa diária

no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais) em caso de descumprimento, o que faço ex officio nos termos do art. 461,

1º, do CPC.III - Intime-se a parte autora (na pessoa de seu advogado) dessa decisão, ficando ciente de que deverá

comparecer à referida APS de Ourinhos-SP no dia e hora a serem designados, devendo levar consigo as

testemunhas que pretende sejam ouvidas (respeitando-se os impedimentos, suspeições e limites legais),

independente de intimação, sob pena de extinção deste processo sem julgamento do mérito por falta de interesse

de agir superveniente (art. 267, VI, CPC).IV - Caso a determinação para a realização de Justificação

Administrativa seja devidamente cumprida (e com resultado negativo), intime-se a parte autora para que, no prazo

de 03 (três) dias, diga se está satisfeita com a prova produzida ou se deseja a oitiva judicial das testemunhas

ouvidas administrativamente. Alerte-se à parte autora de que o silêncio será interpretado como desinteresse na

oitiva judicial das testemunhas.V - Após, voltem-me conclusos os autos para deliberação; para sentença, se o caso.

 

0000863-69.2012.403.6125 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2177 - VINICIUS

ALEXANDRE COELHO) X INJEX PEN INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
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Ato de Secretaria:Na forma do determinado no despacho anterior, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir.

 

0001741-91.2012.403.6125 - LUIZ ANTONIO FAJOLI DE SOUZA(SP039440 - WALDIR FRANCISCO

BACCILI) X UNIAO FEDERAL

Ato de Secretaria:Na forma do determinado no despacho anterior, manifeste-se a parte autora sobre a resposta

oferecida pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0002014-07.2011.403.6125 - JOSE CARLOS PEREIRA(SP171886 - DIOGENES TORRES BERNARDINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato de Secretaria:Na forma do determinado no despacho anterior, manifeste-se a parte autora sobre a resposta

oferecida pelo réu, no prazo de 10 (dez) dias.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000140-02.2002.403.6125 (2002.61.25.000140-6) - ADELIA MARIA DE MORAES NUNES(SP159250 -

GILBERTO JOSÉ RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP109060 -

KLEBER CACCIOLARI MENEZES) X ADELIA MARIA DE MORAES NUNES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato de Secretaria:Na forma do determinado no despacho anterior, manifeste-se a parte autora, em cinco dias,

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS.

 

0000265-28.2006.403.6125 (2006.61.25.000265-9) - ROSA LONGO DE QUEIROZ(SP060106 - PAULO

ROBERTO MAGRINELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP167809 - FABIO

STEFANO MOTTA ANTUNES) X ROSA LONGO DE QUEIROZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Ato de Secretaria:Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos apresentados pela parte ré, no prazo de 5 (cinco)

dias.

 

0002350-79.2009.403.6125 (2009.61.25.002350-0) - JOSE SILAS VITAL(SP212750 - FERNANDO ALVES DE

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOSE SILAS VITAL X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ato de Secretaria:Na forma do determinado no despacho anterior, manifeste-se a parte autora, em cinco dias,

acerca dos cálculos apresentados pelo INSS.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003000-05.2004.403.6125 (2004.61.25.003000-2) - EMELINDA APARECIDA RIBEIRO DE

SOUZA(SP095704 - RONALDO RIBEIRO PEDRO E SP168779 - THAIZ RIBEIRO PEREIRA DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP076191 - JOSE RENATO DE

LARA SILVA)

PA 1,10 INFORMAÇÃO DE SECRETARIA:Ciência à parte autora do desarquivamento do feito e para que

requeira o que de direito. Nada sendo requerido no prazo de 10 (dez) dias, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

ACAO PENAL

0000560-94.2008.403.6125 (2008.61.25.000560-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1339 -

RUBENS JOSE DE CALASANS NETO) X ANDRE SOUZA JUNQUEIRA REIS X MARIA DE CASSIA

SOUZA JUNQUEIRA(SP170033 - ANDRE LUIS CAMARGO MELLO E SP185465 - ELIANA SANTAROSA

MELLO)

O presente feito encontra-se suspenso, na forma do artigo 68 da Lei n. 11.941/2009, em razão de adesão a

parcelamento do débito tributário perante o órgão fazendário.Porém, em face da informação das fls. 878-879,

prestadas pela Procuradoria da Fazenda Nacional, o débito objeto destes autos encontra-se inscrito em dívida

ativa, razão pela qual determino a retomada do curso processual desta ação penal.Assim, dando continuidade a

este feito, da análise da resposta escrita apresentada às fls. 819-819-852 pela ré MARIA DE CÁSSIA, à vista do

que dispõe o art. 397 do CPP, com a redação dada pela Lei n. 11.719/08, não verifico a existência manifesta de

causas excludentes de ilicitude ou de culpabilidade. A(s) conduta(s) narrada(s), em tese, enquadra(m)-se no(s)

tipo(s) mencionado(s) na denúncia e não visualizo, por ora, qualquer das hipóteses legais de extinção da

punibilidade previstas em lei, devendo a presente ação penal ter seu regular processamento. As alegações trazidas

pela(s) acusada(s), em especial no que diz respeito à inexigibilidade de conduta diversa, demandam dilação
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probatória e serão apreciadas, oportunamente, sob o crivo do contraditório. Conseqüentemente, deixo de absolver

sumariamente a(s) ré(s) e confirmo o recebimento da denúncia, devendo o feito ter regular seguimento, nos termos

dos artigos 399 e seguintes do CPP.Designo o dia 19 de março de 2013, às 16h30min, para a audiência de

instrução e julgamento, oportunidade em que ser(á)ao ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação na peça de

aditamento à denúncia (fl. 790v.) e realizado(s) o(s) interrogatório(s) da(s) ré(s) MARIA DE CASSIA SOUZA

JUNQUEIRA.O réu ANDRÉ SOUZA foi interrogado na forma da lei processual anteriormente vigente e

manifestou expressamente à fl. 782 que não tinha interesse na realização de novo interrogatório. Porém, tendo em

vista que a denúncia foi aditada e foram arroladas novas testemunhas, em homenagem ao princípio da ampla

defesa, caso o réu tenha interesse na realização de novo interrogatório, poderá ele ser designado para a mesma

data acima, desde que ele manifeste seu interesse nos autos, no prazo de 5 dias.Como o advogado do réu ANDRÉ

SOUZA renunciou (fls. 872-874), intime(m)-se o referido acusado para que, no prazo de 5 (cinco) dias, constitua

novo advogado a fim de efetuar sua defesa nesta ação penal, com a ressalva de que se o réu não se manifestar no

prazo fixado, ser-lhe-á nomeado defensor por este Juízo Federal.Cópias deste despacho deverão ser utilizadas

como MANDADO para intimação das testemunhas abaixo relacionadas, arroladas pela acusação, para que, sob

pena de condução coercitiva e imposição de multa, compareçam na audiência acima designada a fim de serem

ouvidas como testemunhas nos autos em referência:a. GISELE SOUZA JUNQUEIRA REIS, com endereço na

Av. Horácio Soares n. 1700, Jardim Paulista, Ourinhos/SP;b. SUSANE SOUZA JUNQUEIRA, com endereço na

Rua Alameda Américo Polidoro n. 86, Paineiras, Ourinhos/SP;Cópia(s) do presente despacho deverão, também,

ser utilizadas como MANDADO PARA INTIMAÇÃO pessoal dos réus ANDRÉ SOUZA JUNQUEIRA REIS,

RG n. 17.919.110/SSP/SP, CPF n. 078.994.078-77, com endereço na Av. Horácio Soares n. 1700, Jardim Paulista,

ou na Av. Alcebíades F. de Moraes n. 345, apto. 10, ambos em Ourinhos/SP, e MARIA DE CASSIA SOUZA

JUNQUEIRA, RG n. 10.595.787/SSP/SP e CPF n. 110.582.028-98, com endereço na Av. Horácio Soares n. 1700,

Jardim Paulista, Ourinhos/SP, para que, sob pena de decretação de revelia, compareçam, devidamente

acompanhados de advogado, na audiência de instrução e julgamento supra, ocasião em que serão interrogados. O

réu ANDRÉ SOUZA deverá ser INTIMADO, ainda, como determinado acima, para que, no prazo de 5 dias,

constitua novo advogado e manifeste eventual interesse na realização de novo interrogatório.Cientifique-se o

Ministério Público Federal.Int.

 

0001270-17.2008.403.6125 (2008.61.25.001270-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1339 -

RUBENS JOSE DE CALASANS NETO) X SILVIO MURARO(SP068167 - LAURO SHIBUYA) X MARIA

LUCIA MURARO(SP068167 - LAURO SHIBUYA) X JULIO CESAR MURARO(SP068167 - LAURO

SHIBUYA)

O presente feito encontra-se suspenso, na forma do artigo 68 da Lei n. 11.941/2009, em razão de adesão a

parcelamento do débito tributário perante o órgão fazendário.Porém, em face da informação das fls. 235-237,

prestadas pela Procuradoria da Fazenda Nacional, os DEBCADS objetos destes autos encontram-se ajuizados,

razão pela qual determino a retomada do curso processual desta ação penal.Assim, dando continuidade a este

feito, designo o dia 21 de MAIO de 2013, às 15 HORAS, para a audiência de instrução e julgamento,

oportunidade em que ser(á)ao ouvidas as testemunhas arroladas pela defesa e realizado(s) o(s) interrogatório(s)

do(s) réu(s).Cópias deste despacho deverão ser utilizadas como MANDADO para intimação das testemunhas

abaixo relacionadas, arroladas pela defesa, para que, sob pena de condução coercitiva e imposição de multa,

compareçam na audiência acima designada a fim de serem ouvidas como testemunhas nos autos em referência:a.

ADILSON GARCIA LOPES, com endereço na Rua Antonio Carlos Mori n. 654, Ourinhos/SP;b. PAULO

ROBERTO MAININI, com endereço na Rua Antonio Soares da Silva n. 950, Vila Boa Esperança,

Ourinhos/SP;Cópia(s) do presente despacho deverão, também, ser utilizadas como CARTA PRECATÓRIA

n._____/2012, a ser encaminhada ao JUÍZO DE DIREITO CRIMINAL DA COMARCA DE PALMITAL/SP,

para fins de intimação pessoal dos réus MARIA LUCIA MURARO, RG n. 4.460.963/SSP/SP e CPF n.

164.904.368-68, JULIO CESAR MURARO, RG n. 5.741.898/SSP/SP e CPF n. 711.517.108-49, e SILVIO

MURARO, RG n. 4.302.823/SSP/SP e CPF n. 711.344.688-49, todos com endereço na(o) Rodovia Raposo

Tavares km 405 ou 406, Ibirarema/SP, para que, sob pena de decretação de revelia, compareçam, devidamente

acompanhados de advogado, na audiência de instrução e julgamento supra, ocasião em que serão

interrogados.Cientifique-se o Ministério Público Federal.Int.
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Expediente Nº 5467

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000883-54.2012.403.6127 - JOACEMA SILVA DOS SANTOS(SP074129 - VANDERLEI BUENO PEREIRA

E SP110110 - VALTER LUIS DE MELLO E SP141675 - MARCOS ANTONIO RABELLO E SP280788 -

JOÃO PAULO DE OLIVEIRA NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP092284 - JOSE

CARLOS DE CASTRO E SP067876 - GERALDO GALLI)

Ciência às partes acerca da data designada, no D. Juízo deprecado (2ª Vara Judicial da Comarca de Vargem

Grande do Sul - SP), para a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora, qual seja, dia 27/NOV/2012, às

13:30h. Int.

 

 

Expediente Nº 5471

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001585-97.2012.403.6127 - CLAUDIO DE FREITAS(SP178706 - JOSÉ HENRIQUE MANZOLI

SASSARON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em conta o noticiado às fls. 117/119, determino o cancelamento da audiência designada neste Juízo Federal

para o dia 04/12/12, providenciando-se a baixa na pauta de audiências. Intimem-se e, após, voltem-me conclusos

para designação de nova data. Cumpra-se.

 

0002101-20.2012.403.6127 - SANTA RAMIRA TASSONI THEODORO(SP150409 - MARIA CECILIA DE

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes de que, conforme informação prestada pela Sra. Perita, a perícia social será realizada no dia 17

de novembro de 2012, às 09:30 horas, na residência da parte autora. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5472

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001197-97.2012.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003869-

15.2011.403.6127) LUIZ ANTONIO PEREIRA MILAN(SP033245 - MAURICIO KEMPE DE MACEDO) X

DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM(Proc. 2602 - MARCELO GARCIA

VIEIRA)

Trata-se de ação de embargos à execução fiscal propos-ta por Luiz Antonio Pereira Milan em face do

Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM objetivando a desconstituição da Certi-dão da Dívida Ativa

n. 02.048668.2011 e extinção da execução.Defende sua ilegitimidade passiva, pois, em 01.04.1991, com

autorização do DNPM, cedeu seus direitos de pes-quisa e exploração relativos ao processo 832.094, de 05.09.89.

A-legou também a ocorrência da prescrição.Recebidos os embargos (fl. 35), o DNPM sustentou a li-quidez e

certeza da CDA e inocorrência da prescrição e decadência (fls. 38/45).Sobreveio réplica (fls. 48/54).O DNPM

informou não ter provas a produzir (fl. 56) e o embargante desistiu do pedido de prova pericial (fls.

59/60).Relatado, fundamento e decido.A exploração de jazidas minerais somente pode ser e-xercida mediante

autorização ou concessão da União, nos termos do art. 176, 1º, da CF. Estas autorizações e concessões podem ser

cedidas ou transferidas, total ou parcialmente, com prévia anuên-cia do poder concedente ( 3º do art. 176 da

CF/88).De acordo com o disposto no art. 55, 1º, do Código de Mineração (Decreto-Lei n. 227/1967), os atos de

cessão, aliena-ção ou oneração do direito de exploração mineral só terão validade depois de averbados no

Departamento Nacional da Produção Mineral.No caso dos autos, o executado cedeu esses direitos à empresa

Milan Indústria, Comércio e Exploração de Granitos Ltda, com a anuência e autorização do DNPM, como faz

prova a publicação no Diário Oficial de 02 de julho de 1991 (fl. 29).Por isso, as taxas anuais por hectares, com

vencimento nos anos de 1995, 1996 e 1997, cobradas na execução, não são devi-das pelo cedente, ora

executado.Isso posto, julgo procedentes os embargos, com funda-mento no art. 269, I, do Código de Processo

Civil, para desconsti-tuir a CDA n. 02.048668.2011 e extinguir a ação de execução fis-cal.Condeno o embargado

no pagamento de honorários advoca-tícios que fixo em 10% do valor da causa.Custas na forma da lei.Traslade-se

cópia para a execução.Sem reexame necessário (CPC, art 475, 2º).Com o trânsito em julgado, arquivem-se estes

autos.P.R.I.
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EXECUCAO FISCAL

0001634-90.2002.403.6127 (2002.61.27.001634-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE

BARROS) X MERCANTIL DCN LTDA(MASSA FALIDA) X FRANCISCO JOSE DURIGAN(SP159259 -

JÚLIO VICENTE DE VASCONCELLOS CARVALHO E SP128566 - CYRO GALVANI NETO)

Trata-se de execução fiscal movida pela Fazenda Nacio-nal em face de Mercantil DCN Ltda (massa falida) e de

Francisco Jose Durigan objetivando receber valores representados pela Certidão da Dívida Ativa 80.6.99.177525-

20.A parte executada foi citada (fls. 26 verso e 74), in-clusive na pessoa do síndico (fl. 64 verso), não foram

encontrados bens para penhora, sendo determinado o arquivamento do feito, com ciência à exequente (fl. 77).O

executado requereu a extinção do feito pela prescri-ção intercorrente (fls. 84/92) e a exequente defendeu sua

inocorrên-cia por irregularidade na intimação (fls. 95/96).Relatado, fundamento e decido.No caso, não foram

apresentadas causas de suspensão ou de interrupção da prescrição. A Fazenda Nacional foi corretamente

cientificada da decisão que determinou o arquivamento do feito em 23.08.2005 (fl. 77), mas não mais se

manifestou, até que, por inici-ativa da parte executada, os autos retornaram do arquivo em 06.08.2012 (fl. 78

verso).Desde agosto de 2005 era dever da exequente, caso fosse de seu interesse, promover o andamento da ação,

providência não ve-rificada nos autos. O prazo prescricional começa a correr da ciência da decisão que determina

o arquivamento do feito.No mais, dizia o Código Civil de 1916, em seu artigo 75, que a todo direito corresponde

uma ação, que o assegura. Isto quer dizer que todo aquele que tiver um direito violado ou ameaçado de lesão terá

sempre à sua disposição uma ação judicial específica para prover a conservação desse direito. A prescrição

consiste jus-tamente no prazo marcado para o exercício desse direito de ação.Determina o artigo 174 do CTN que

a prescrição tem como marco inicial a constituição definitiva do crédito tributário, a partir deste momento, inicia-

se o prazo prescricional para o exe-qüente buscar a satisfação de seu crédito.À primeira vista, a decadência e a

prescrição podem se apresentar como institutos iníquos, pois através deles os indivíduos podem ficar despojados

de seus direitos simplesmente porque se mos-traram morosos no exercício dos mesmos.No entanto, tais institutos

se mostram indispensáveis à estabilidade e consolidação de todos os direitos, consagrando o princípio da

segurança jurídica e estabilização das relações soci-ais.Aqui, os autos foram arquivados em 05.10.2005 (fl. 78) e,

passados mais de 06 anos (01 + 05), não houve andamento do feito, daí a ocorrência da prescrição

intercorrente.Este instituto, prescrição intercorrente, caracteriza-se pela paralisação do processo por um lapso

contínuo de tempo, i-gual ou superior ao prazo prescricional, decorrente unicamente de desídia da parte autora

(exeqüente), em clara violação à regra ins-culpida no art. 174, do CTN, que, como visto, fixa o prazo prescri-

cional da ação de cobrança do crédito tributário em cinco anos, sem que, no caso em exame, a parte exeqüente

apresentasse causas suspen-sivas ou interruptivas da prescrição.A propósito:(...) 5. Após o decurso de determinado

tempo sem promoção da parte interessada, deve-se estabili-zar o conflito, pela via da prescrição, impondo-se

segurança jurídica aos litigantes. (...) (STJ - Agravo Regimental no Agravo de Instrumento - 537476)(...) I -

Constatada a inércia da Fazenda Pública em requerer adequado andamento à execução fis-cal, desde que por

período superior a 5 (cinco) anos, é de se decretar a prescrição intercorrente ex-tinguindo-se a execução. (...)

(TRF-3 - AC 1239126)(...) 2. À FN cabe o ônus de localizar e indicar bens da executada ou de seus co-

responsáveis para a quitação da dívida tributária. Se, ao invés disso, o feito é suspenso e assim permanece por

prazo superior ao estipulado na SÚMULA 314/STJ sem qualquer causa interruptiva da prescrição, como no caso

dos autos, inafastável que a culpa da sua paralisação é exclusiva da exeqüente, devendo ser extinto pela prescrição

intercorrente. (...) (TRF1 - AC 199839000040470)(...) 1. Transcorridos mais de cinco anos, conforme preceitua o

art. 1º, da Lei 9.873/99 ou, o art. 174, do CTN, aplicado por analogia, após o prazo de suspensão estabelecido no

art. 40, da Lei 6.830/80, sem qualquer iniciativa da exeqüente para interromper a prescrição, a execução fiscal

deve se tida como prescrita. (...) (TRF4 - AC 200871990045836)A execução não pode permanecer

indefinidamente ativa, sob pena de criar-se hipótese de imprescritibilidade.Isso posto, nos termos do artigo 40, 4º,

da LEF, c/c o artigo 219 do CPC e artigo 174, I, do CTN, declaro extinta a pre-sente execução, com fundamento

no art. 269, IV, e no art. 795, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios,

pois a parte executada deu causa ao ajuizamento da ação e a exequente à extinção.Custas na forma da lei.Após o

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002624-13.2004.403.6127 (2004.61.27.002624-7) - INSS/FAZENDA(SP202491 - TATIANA MORENO

BERNARDI) X IND/ E COM/ DE DOCES ALEGRE LTDA X SILVERIO DELUCA(SP039618 - AIRTON

BORGES) X JOSE ALBERTO NALLI(SP039618 - AIRTON BORGES)

Considerando-se a realização das 99ª, 104ª e 109ª Hastas Públicas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São

Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo

elencadas, observando-se todas as condições definidas em Edital(is), a ser(em) expedido(s) e disponibilizado(s) no

Diário Eletrônico da 3ª Região, oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: Dia 19 de

fevereiro de 2013, às 11h, para a primeira praça. Dia 05 de março de 2013, às 11h, para a segunda praça. Restando

infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 99ª Hasta, fica, desde logo, redesignada hasta, para as seguintes

datas: Dia 07 de maio de 2013, às 13h, para a primeira praça. Dia 23 de maio de 2013, às 11h, para a segunda
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praça. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 104ª Hasta, redesigno hasta para as

seguintes datas: Dia 30 de julho de 2013, às 11h, para a primeira praça. Dia 13 de agosto de 2013, às 11h, para a

segunda praça. Intimem-se os executados e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698

do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002761-87.2007.403.6127 (2007.61.27.002761-7) - FAZENDA PUBLICA DO MUNICIPIO DE SAO JOAO

DA BOA VISTA(SP088769 - JOAO FERNANDO ALVES PALOMO E SP172798 - HELLEN CRISTINA

PADIAL BACKSTRON FALAVIGNA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP100172 - JOSE ODECIO DE

CAMARGO JUNIOR)

Vistos, etc.A Fazenda Pública Municipal, exequente, precisa in-formar ao Juízo o fundamento jurídico do pedido

de extinção das execuções (fls. 57 e 59), se foi pelo pagamento (794, I, do CPC), pela remissão (794, II, do CPC),

pela renúncia ao crédito (794, III, do CPC) ou ainda pelo cancelamento da CDA (art. 26 da LEF). Se foi pelo

pagamento, deve esclarecer quem o fez, se a CEF, executada, ou o mutuário, já que existe ação de embargos

movida pela Caixa Econômica Federal questionando justamente a legitimidade para o adimplemento do IPTU,

cobrado nas execuções.Prazo de 05 dias.Intimem-se.

 

0001545-57.2008.403.6127 (2008.61.27.001545-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DA REGIAO DA MOGIANA(SP227541 -

BERNARDO BUOSI)

Tendo em vista que os atos processuais serão realizados nos autos nº 0001854-44.2009.403.6127, desentranhem-

se as petições de fls. 446/448; 449; 451/453 e 454/457, juntando-as nos autos principais, deixando-se memória nos

autos. Após, encaminhem-se os autos ao arquivo, conforme já determinado às fls. 444, a. Intimem-se.

 

0001854-44.2009.403.6127 (2009.61.27.001854-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 958 - CARLOS ALBERTO

LEMES DE MORAES) X COOPERATIVA DE CREDITO RURAL DA REGIAO DA MOGIANA(SP227541 -

BERNARDO BUOSI E SP139961 - FABIO ANDRE FADIGA)

Trata-se de execução fiscal movida pela Fazenda Na-cional em face de Cooperativa de Crédito Rural da Região da

Mo-giana objetivando receber valores representados por diversas Certidões da Dívida Ativa, inclusive as que

instruem o feito em apenso.Regularmente processada, a exequente requereu a ex-tinção da execução em relação às

CDAs 80.6.09.009143-40 e 80.6.08.106001-77, pelo pagamento (fls. 666 e 670).Relatado, fundamento e

decido.Acerca das CDAs 80.6.09.009143-40 e 80.6.08.106001-77, tendo ocorrido a hipótese prevista no art. 794,

I, do CPC, julgo extinta a execução, com fulcro no art. 795, do mesmo Código.Proceda-se ao levantamento da

penhora sobre o imó-vel, como requerido pela Fazenda Nacional (fl. 670).Custas na forma da lei.Traslade-se cópia

desta sentença para os autos 0002381-93.2009.403.6127, prosseguindo-se com a execução em face dos demais

títulos.P.R.I.

 

0000806-79.2011.403.6127 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X ANA LUIZA FELLIPPE BATISTA

Trata-se de execução fiscal movida pelo Conselho regional de Enfermagem do Estado de São Paulo em face de

Ana Lu-iza Batista objetivando receber valores representados pela Cer-tidão da Dívida Ativa de n.

53442.Regularmente processada, a exequente requereu a extinção da execução por conta do pagamento do débito

(fl. 66).Relatado, fundamento e decido.Considerando o exposto, dada a ocorrência da hipó-tese prevista no artigo

794, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com fulcro no artigo 795, do mesmo

Código.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado,

arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002063-42.2011.403.6127 - FAZENDA DO MUNICIPIO DE MOGI GUACU-SP(SP083875 - FRANCISCO

CARLOS LEME) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Diante da notícia de que o executado aderiu a parcelamento administrativo, remetam-se os autos ao arquivo,

sobrestado, onde permanecerão aguardando informação sobre a extinção do crédito pelo cumprimento integral do

acordo, ou sobre eventual notícia de exclusão da executada do parcelamento, competindo à exequente zelar pelos

prazos processuais. Intime-se. Cumpra-se.

 

0003306-21.2011.403.6127 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)

X COMERCIAL DE SOLDA F K R LTDA ME

Considerando-se a realização das 99ª, 104ª e 109ª Hastas Públicas da Justiça Federal de Primeiro Grau em São

Paulo, nas dependências do Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, designo as datas abaixo

elencadas, observando-se todas as condições definidas em Edital(is), a ser(em) expedido(s) e disponibilizado(s) no
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Diário Eletrônico da 3ª Região, oportunamente pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas, a saber: Dia 19 de

fevereiro de 2013, às 11h, para o primeiro leilão. Dia 05 de março de 2013, às 11h, para o segundo leilão.

Restando infrutífera a arrematação total e/ou parcial na 99ª Hasta, fica, desde logo, redesignada hasta, para as

seguintes datas: Dia 07 de maio de 2013, às 13h, para o primeiro leilão. Dia 23 de maio de 2013, às 11h, para o

segundo leilão. De igual forma, não tendo sido arrematado o lote total ou parcial na 104ª Hasta, redesigno hasta

para as seguintes datas: Dia 30 de julho de 2013, às 11h, para o primeiro leilão. Dia 13 de agosto de 2013, às 11h,

para o segundo leilão. Intimem-se os executados e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do

art. 698 do Código de Processo Civil. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003512-35.2011.403.6127 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(SP289428 -

MARCELO GARCIA VIEIRA) X SANTA CASA DE MISERICORDIA DONA CAROLINA

MALHEIROS(SP094265 - PATRICIA MARIA MAGALHAES TEIXEIRA)

Trata-se de execução fiscal movida pela Agência Na-cional de Saúde Suplementar - ANS em face da Santa Casa

de Mise-ricórdia Dona Carolina Malheiros objetivando receber valores re-presentados pela Certidão da Dívida

Ativa de n. 3867-90.Regularmente processada, a exequente requereu a extinção da execução por conta do

pagamento do débito (fl. 52).Relatado, fundamento e decido.Considerando o exposto, dada a ocorrência da hipó-

tese prevista no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo extinta a execução, com fulcro no artigo

795, do mesmo Código.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora.Custas na forma da lei.Após o trânsito

em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0004046-76.2011.403.6127 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1513 - SERGIO MONTIFELTRO FERNANDES)

X ANTONIO CELSO MORAES(SP166358 - ALEXANDRE DE LIMA PIRES E SP196616 - ARIADNE

CASTRO SILVA)

Vistos em decisão.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacio-nal em face de Antonio Celso Moraes

objetivando receber valores ins-critos em dívida ativa representados pelas certidões 80.1.99.010070-69 e

80.1.11.031305-34.O executado apresentou exceção de pré-executividade ale-gando a ocorrência da prescrição

(fls. 30/53).A Fazenda Nacional informou que excluiu de ofício, em cumprimento à Súmula Vinculante 8 do STF,

os débitos representados pela CDA n. 80.1.99.010070-69, mas que não ocorre a prescrição em face da CDA n.

80.1.11.031305-34, dada a notificação pessoal em 04.12.2008 (fls. 57/58).Relatado, fundamento e decido.A

exequente excluiu a CDA n. 80.1.99.010070-69 da execu-ção por ter, de ofício, aplicado o disposto na Súmula

Vinculante n. 08 do STF. Entretanto, o fez sem informar nos autos, pois somente depois de intimada a manifestar-

se sobre a exceção de pré-executividade é que esclareceu este fato em Juízo (fls. 57/58).Todavia, no que se refere

aos débitos integrantes da CDA n. 80.1.11.031305-34 (fls. 09/19), não ocorre a prescrição. Aplica-se, à espécie, o

CTN, que estabelece o prazo de cinco anos para apu-ração e constituição do crédito (art. 150, 4º, na hipótese de

reco-lhimento a menor, ou art. 173, I, se não houve recolhimento) e outros cinco para a sua cobrança (art. 174).No

caso, o próprio contribuinte declarou o tributo, e sua constituição se deu com regular notificação pessoal em

11.11.2008 (fl. 16), 02.12.2008 (fl. 13), 04.12.2008 (fl. 09) e 08.05.2009 (fl. 18), tendo a ação sido ajuizada em

14.12.2011 (fl. 02), três anos depois da notificação mais antiga.Desta forma, deve a execução prosseguir, quanto

ao débi-to remanescente, objeto da CDA n. 80.1.11.031305-34, pois não afasta-da a presunção de certeza e

liquidez do título executivo, a teor do artigo 3º, parágrafo único, da Lei de Execução Fiscal.Isso posto, acolho

parcialmente a exceção de pré-executividade para determinar o prosseguimento da execução quanto à CDA n.

80.1.11.031305-34.Sem condenação em honorários advocatícios.Informe a Secretaria o cumprimento do mandado

de fl. 29.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 5473

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001807-75.2006.403.6127 (2006.61.27.001807-7) - JOAO BATISTA SCALON(SP193351 - DINA MARIA

HILARIO NALLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE

ASSIS GAMA)

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0000688-45.2007.403.6127 (2007.61.27.000688-2) - SUELI CLAUDIO DA SILVA VASCONCELOS(SP192635

- MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA)

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que
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de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0004630-85.2007.403.6127 (2007.61.27.004630-2) - MAURILIO DA SILVA LEITAO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0000264-66.2008.403.6127 (2008.61.27.000264-9) - JOSE ANACLETO TRINDADE(SP189302 - MARCELO

GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE

ASSIS GAMA)

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0002100-74.2008.403.6127 (2008.61.27.002100-0) - NELSON MACHADO FILHO(SP189302 - MARCELO

GAINO COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE

ASSIS GAMA)

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0003353-97.2008.403.6127 (2008.61.27.003353-1) - JANAINA QUARESMA DE CARVALHO(SP212822 -

RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0003387-72.2008.403.6127 (2008.61.27.003387-7) - JULIO CESAR ROSA X MARISA CANDIDA BASILIO

ROSA(SP179451 - JOÃO BATISTA SÉRGIO NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA)

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0004318-75.2008.403.6127 (2008.61.27.004318-4) - ANTONIO BENEDITO DE FARIA(SP223297 -

BENEDITO DO AMARAL BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 -

FRANCISCO DE ASSIS GAMA)

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0000169-02.2009.403.6127 (2009.61.27.000169-8) - DULCELEI DE SOUZA(SP212822 - RICARDO

ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO E SP278714 - CAROLINA

CHIARINI DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0001553-97.2009.403.6127 (2009.61.27.001553-3) - TERESA GALDINO DA SILVA(SP192635 - MIQUELA

CRISTINA BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de ordinária (cumprimento de sentença) proposta por Teresa Galdino da Silva em face do

Instituto Nacional do Seguro Social, na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento

e decido.Considerando que houve a satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum

executado, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002208-69.2009.403.6127 (2009.61.27.002208-2) - BENEDICTO GALDINO(SP086824 - EDVALDO

CARNEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que
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de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0002647-80.2009.403.6127 (2009.61.27.002647-6) - JOAO NATALINO BATISTA(SP189302 - MARCELO

GAINO COSTA E SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0001642-86.2010.403.6127 - ONOFRE VICENTE(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0001920-87.2010.403.6127 - JOSE DONIZETTI BARBOZA(SP086752 - RICIERI DONIZETTI LUZIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de execução (cumprimento de sentença) proposta por José Donizetti Barboza em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento e

decido.Considerando que houve a satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum

executado, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0002185-89.2010.403.6127 - CASSILDES ROCHA(SP258879 - WIDMARK DIONE JERONIMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de ordinária (cumprimento de sentença) proposta por Cassildes Rocha em face do Instituto

Nacional do Seguro Social, na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento e

decido.Considerando que houve a satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum

executado, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0004141-43.2010.403.6127 - ADEMIR JOSE RAMOS(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0004460-11.2010.403.6127 - LUIZ GONCALVES DA SILVA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Luiz Gonçalves da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez, alegando erro da autarquia ao

não conceder administrativamente o benefício, já que afirma ser segurado e portador de incapacidade,

preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi deferida a gratuidade (fl. 22). O INSS contestou

(fls. 44/49) defendendo, preliminarmente, a falta de interesse de agir, em razão da ausência de requerimento

administrativo. No mérito, requereu a improcedência do pedido, em razão da ausência de incapacidade

laborativa.Foi prolatada sentença (fls. 75/76), acolhendo a preliminar trazido pelo réu.A parte autora interpôs

apelação (fls. 78/82), tendo o E. TRF da 3ª Região dado provimento ao apelo (fls. 86/88), para anular a sentença e

determinar o prosseguimento do feito.Realizou-se perícia médica (laudo às fls. 96/99), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, na ausência

de alegações preliminares, passo à análise do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez

nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos
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de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Entretanto, o pedido improcede

pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 96/99).O laudo

médico pericial, produzido em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante às partes, é claro e

induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais, prevalecendo sobre

os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à

perda da condição de necessitada.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0004647-19.2010.403.6127 - ELIANE DA SILVA ROSA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0000479-37.2011.403.6127 - ANTONIO LUCIO INOCENCIO(SP086752 - RICIERI DONIZETTI LUZIA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de execução (cumprimento de sentença) proposta por Antonio Lucio Inocêncio em face do

Instituto Nacional do Seguro Social, na qual foi cumprida a obrigação imposta na sentença.Relatado, fundamento

e decido.Considerando que houve a satisfação da obrigação com o recebimento, pela parte exequente, do quantum

executado, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do Código de Processo Civil, julgo extinta a

execução, com fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas, ex lege.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0000516-64.2011.403.6127 - VALDEMIR APRECIDO FERREIRA(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0000656-98.2011.403.6127 - ROSALINA SIMAO FERREIRA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0000786-88.2011.403.6127 - LEONICE LOPES PIRES(SP229442 - EVERTON GEREMIAS MANÇANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0000888-13.2011.403.6127 - HELENA APARECIDA TRENTIN MINGARDO(SP111922 - ANTONIO

CARLOS BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0000934-02.2011.403.6127 - ANTONIO ESTEVAM(SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.
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0001435-53.2011.403.6127 - ESTELITA BARBOSA SOARES(SP155747 - MATHEUS RICARDO BALDAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0001535-08.2011.403.6127 - BENILTON GODOY(SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Benilton Godoy em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurado e

portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade

e deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 33). Em face, o autor interpôs agravo de instrumento

(fl. 36) e o TRF3 o converteu em retido (fls. 48/49).O INSS contestou (fls. 55/59) defendendo a improcedência do

pedido, dada a ausência de incapacidade.Designada data para perícia médica, a parte autora não compareceu ao

exame (fls. 76, 88 e 96) e nem justificou a ausência (fl. 97 e verso).Relatado, fundamento e decido.A Lei n.

8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da

prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral

capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se

exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por

alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o

exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a

incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é

admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido

por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da

Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior

ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do

benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na

extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o

segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a

subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para

exercer suas atividades profissionais habituais.No caso dos autos, a qualidade de segurado e carência são

requisitos incontroversos. Portanto, o cerne da ação restringe-se em aferir se há incapacidade laborativa e, se

existente, em que grau.Nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, incumbe ao autor o ônus

da prova de fato constitutivo de seu direito, prova, entretanto, não realizada nos autos. Como relatado, foi

determinada a realização de prova pericial médica, a fim de verificar a aduzida incapacidade da parte autora.

Todavia, a mesma não compareceu ao exame e sequer justificou a ausência.A parte requerente teve a

oportunidade de comprovar sua incapacidade e não o fez. Nesta seara, os documentos particulares não concluem

pela incapacidade da autora, e a prova pericial médica, em Juízo, não foi produzida por culpa exclusiva da parte

requerente que não compareceu à perícia.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo

em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de

necessitada.Custas, na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001807-02.2011.403.6127 - ELZA INES BRANBILLA(SP085021 - JUAN EMILIO MARTI GONZALEZ E

SP303805 - RONALDO MOLLES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0001823-53.2011.403.6127 - MARIA ROSA APARECIDA PAIVA DE GODOI(SP206225 - DANIEL

FERNANDO PIZANI E SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0002606-45.2011.403.6127 - WANDERLEY FUSCHILLO(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
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INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0002978-91.2011.403.6127 - JOSE MARIA NETO DE SOUZA(SP201027 - HELDERSON RODRIGUES

MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0003196-22.2011.403.6127 - JOSE APARECIDO DA SILVA(SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES

QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0003259-47.2011.403.6127 - DIRCEU VERGILIO(SP217385 - RENATA NETTO FRANCISCO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0003448-25.2011.403.6127 - NEUZA JUSTINA GARCIA(SP230882 - RENER DA SILVA AMANCIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Neuza Justina Garcia em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez, alegando erro da autarquia ao

não conceder administrativamente o benefício, já que afirma ser segurada e portadora de incapacidade,

preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi deferida a gratuidade e indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela (fl. 48). O INSS contestou (fls. 54/55) defendendo a improcedência do pedido,

em razão da ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo às fls. 72/75), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, na ausência

de alegações preliminares, passo à análise do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez

nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Entretanto, o pedido improcede

pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 72/75).O laudo

médico pericial, produzido em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante às partes, é claro e

induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais, prevalecendo sobre

os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Desta forma, improcedem as críticas ao trabalho

pericial (fls. 80/86), tendo em vista que a perita, examinando a parte requerente e respondendo aos quesitos das

partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Ademais, o perito é especialista na área de ortopedia,

estando à disposição do procurador da autora seu certificado de qualificação, acondicionado em pasta própria na

Secretaria deste Juízo.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por

cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Custas na

forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.
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0003566-98.2011.403.6127 - JANETE VILELA DE OLIVEIRA(SP070150 - ALBERTO JORGE RAMOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0003933-25.2011.403.6127 - MARIA ELZA DA SILVA CARNEIRO(SP229442 - EVERTON GEREMIAS

MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Autos recebidos do E. TRF da 3ª Região. Manifestem-se as partes, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que

de direito. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-se.

 

0000070-27.2012.403.6127 - DIVA FERREIRA VIANA(SP238904 - ADRIANA VARGAS RIBEIRO BESSI

DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Diva Ferreira Viana em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez, alegando erro da autarquia ao

não conceder administrativamente o benefício, já que afirma ser segurada e portadora de incapacidade,

preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi deferida a gratuidade (fl. 48) e indeferido o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 58). O INSS contestou (fls. 64/65) defendendo a improcedência do

pedido, em razão da ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo às fls. 78/81), com

ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, na

ausência de alegações preliminares, passo à análise do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por

invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação

de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Entretanto, o pedido improcede

pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 78/81).O laudo

médico pericial, produzido em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante às partes, é claro e

induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais, prevalecendo sobre

os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Desta forma, improcedem as críticas ao trabalho

pericial (fls. 84/85), tendo em vista que a perita, examinando a parte requerente e respondendo aos quesitos das

partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos

do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à

perda da condição de necessitada.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0000410-68.2012.403.6127 - EDNA MOISES BARRETO DOMINGOS(MG096558 - CLISTHENIS LUIS

GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Edna Moisés Barreto Domingos em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez, alegando erro da

autarquia ao não conceder administrativamente o benefício, já que afirma ser segurada e portadora de

incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi deferida a gratuidade e indeferido o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 44). O INSS contestou (fls. 53/55) defendendo a improcedência do

pedido, em razão da ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo às fls. 64/67), com

ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, na
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ausência de alegações preliminares, passo à análise do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por

invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação

de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Entretanto, o pedido improcede

pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 64/67).O laudo

médico pericial, produzido em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante às partes, é claro e

induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais, prevalecendo sobre

os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à

perda da condição de necessitada.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0000747-57.2012.403.6127 - OSVALDO ALVES(SP262122 - MIGUEL AUGUSTO GONCALVES DE PAULI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Osvaldo Alves em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez, alegando erro da autarquia ao

não conceder administrativamente o benefício, já que afirma ser segurado e portador de incapacidade,

preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi deferida a gratuidade e indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela (fl. 21). O INSS contestou (fls. 28/31) defendendo a improcedência do pedido,

em razão da ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo às fls. 41/44), com ciência às

partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, na ausência

de alegações preliminares, passo à análise do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez

nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência,

impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria

por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art.

151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no

período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto

no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59

a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência

de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos

de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também

para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua,

pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria

por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco

social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de

desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é

concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais

habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Entretanto, o pedido improcede

pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 41/44).O laudo

médico pericial, produzido em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante às partes, é claro e

induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais, prevalecendo sobre
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os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à

perda da condição de necessitada.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001029-95.2012.403.6127 - CARLOS JOAO VITALINO(SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES

QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Carlos João Vitalino em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez, alegando erro da autarquia ao

não conceder administrativamente o benefício, já que afirma ser segurada e portadora de incapacidade,

preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi deferida a gratuidade e indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela (fl. 38). Desta decisão interpôs a parte autora recurso de agravo de instrumento

(fl. 43), que teve seu seguimento negado pelo E. TRF da 3ª Região (fl. 73/78).O INSS contestou (fls. 58/60)

defendendo a improcedência do pedido, em razão da ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia

médica (laudo às fls. 67/70), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os pressupostos

processuais e as condições da ação, na ausência de alegações preliminares, passo à análise do mérito.A Lei n.

8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da

prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral

capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se

exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por

alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o

exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a

incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é

admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido

por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da

Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior

ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do

benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na

extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o

segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a

subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para

exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos

incontroversos.Entretanto, o pedido improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está

incapacitada para o trabalho (fls. 67/70).O laudo médico pericial, produzido em juízo sob o crivo do contraditório

e por profissional eqüidistante às partes, é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a

prática de suas atividades habituais, prevalecendo sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte

autora.Desta forma, improcedem as críticas ao trabalho pericial (fls. 79/81), tendo em vista que a perita,

examinando a parte requerente e respondendo aos quesitos das partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-

lo ineficaz.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor

dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Custas na forma da

lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001158-03.2012.403.6127 - ESTELITA VIEIRA DOS SANTOS BASTOS(SP214319 - GELSON LUIS

GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Estelita Vieira dos Santos Bastos em face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez, alegando erro da

autarquia ao não conceder administrativamente o benefício, já que afirma ser segurada e portadora de

incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi deferida a gratuidade e indeferido o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 35). Desta decisão interpôs a parte autora recurso de agravo de

instrumento (fl. 40), que teve seu seguimento negado pelo E. TRF da 3ª Região (fls. 53/55).O INSS contestou (fls.

57/59) defendendo a improcedência do pedido, em razão da ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se

perícia médica (laudo às fls. 66/69), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, na ausência de alegações preliminares, passo à análise do

mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o

deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze)
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contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde

que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo

número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre

o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua

concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a

dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais

indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de

atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses

equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez)

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido

ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria

por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade

laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, a qualidade de

segurado e a carência são fatos incontroversos.Entretanto, o pedido improcede pois o laudo pericial médico

conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 66/69).O laudo médico pericial, produzido

em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante às partes, é claro e induvidoso a respeito da

capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais, prevalecendo sobre os atestados e exames

de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso

I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em

10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de

necessitada.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0001347-78.2012.403.6127 - MARCOS PAULO BATISTA XAVIER(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA

DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Marcos Paulo Batista Xavier m face do Instituto Nacional do Seguro

Social objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez, alegando erro da

autarquia ao não conceder administrativamente o benefício, já que afirma ser segurado e portador de incapacidade,

preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade e indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela (fl. 28). Desta decisão interpôs a parte autora recurso de agravo de instrumento

(fl. 34), que foi convertido em retido, pelo E. TRF da 3ª Região, e, posteriormente, apensado a estes autos.O INSS

contestou (fls. 47/49) alegando ausência da incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo às fls.

57/60), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições

da ação, na ausência de alegações preliminares, passo à análise do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a

aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em

suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a

subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto

que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades

profissionais habituais.No caso, restou provada a incapacidade laborativa total e permanente. Com efeito o laudo

médico pericial (fls. 57/60) concluiu que o autor é portador de doença que o incapacita para o exercício de

atividade de trabalho, de forma total e permanente.Entretanto, a data de início da incapacidade foi fixada em junho

de 2010. Dessa forma, o autor não comprovou sua qualidade de segurado.Isso porque, consoante extrato do

Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS (fls. 68/70), o ingresso do autor no Regime Geral da

Previdência Social se deu em 12.07.2010, como empregado da pessoa jurídica Delaplastic Indústria e Comércio
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Ltda, ou seja, em data posterior ao início de sua incapacidade.Ademais, ao contrário do que foi afirmado pela

parte autora (fls. 78/79), o laudo pericial é claro em definir junho de 2010 como data de início da incapacidade do

autor, e não da doença do qual é portador.Como visto, a concessão do auxílio doença ou da aposentadoria por

invalidez, objeto dos autos, reclama um requisito essencial, a qualidade de segurado, o qual não restou provado

nos autos.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor

dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0001487-15.2012.403.6127 - DANIEL GOMES DA SILVA(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA

E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Daniel Gomes da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou a aposentadoria por invalidez, alegando erro da autarquia ao

não conceder administrativamente o benefício, já que afirma ser segurada e portadora de incapacidade,

preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi deferida a gratuidade e indeferido o pedido de

antecipação dos efeitos da tutela (fl. 90). Desta decisão interpôs a parte autora recurso de agravo de instrumento

(fl. 95), que teve pelo E. TRF da 3ª Região, inicialmente, o pedido do efeito suspensivo ativo negado (fls.

108/109) e, posteriormente, negado seu provimento (fl. 127).O INSS contestou (fls. 111/113) defendendo a

improcedência do pedido, em razão da ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo às

fls. 121/124), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e as

condições da ação, na ausência de alegações preliminares, passo à análise do mérito.A Lei n. 8.213/91 dispõe

sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-

se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir

a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a

aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural

ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência,

como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada,

através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de

15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para

estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento,

mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois

benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre

eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do

tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto

que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades

profissionais habituais.No caso, a qualidade de segurado e a carência são fatos incontroversos.Entretanto, o pedido

improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls.

121/124).O laudo médico pericial, produzido em juízo sob o crivo do contraditório e por profissional eqüidistante

às partes, é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais,

prevalecendo sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente

o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento

dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução

destas verbas à perda da condição de necessitada.Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.P.R.I.

 

0001825-86.2012.403.6127 - DILSON ULBANO DA SILVA(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Dilson Ulbano da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando receber o benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurado e

portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade

e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 20).O INSS contestou (fls. 27/31) defendendo a

improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade.Designada data para perícia médica, a parte autora não

compareceu ao exame (fl. 44) e nem justificou a ausência (fl. 45 e verso).Relatado, fundamento e decido.A Lei n.

8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da

prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral
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capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se

exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por

alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o

exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a

incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é

admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido

por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da

Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior

ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do

benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na

extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o

segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a

subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para

exercer suas atividades profissionais habituais.No caso dos autos, a qualidade de segurado e carência são

requisitos incontroversos. Portanto, o cerne da ação restringe-se em aferir se há incapacidade laborativa e, se

existente, em que grau.Nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, incumbe ao autor o ônus

da prova de fato constitutivo de seu direito, prova, entretanto, não realizada nos autos. Como relatado, foi

determinada a realização de prova pericial médica, a fim de verificar a aduzida incapacidade da parte autora.

Todavia, a mesma não compareceu ao exame e sequer justificou a ausência.A parte requerente teve a

oportunidade de comprovar sua incapacidade e não o fez. Nesta seara, os documentos particulares não concluem

pela incapacidade da autora, e a prova pericial médica, em Juízo, não foi produzida por culpa exclusiva da parte

requerente que não compareceu à perícia.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo

em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de

necessitada.Custas, na forma da lei.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0002467-59.2012.403.6127 - MAURICIO DOS SANTOS PAIVA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES

BUENO E SP093329 - RICARDO ROCHA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Mauricio dos Santos Paiva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Foram concedidos

prazos (fls. 16 e 23) para a parte autora comprovar o prévio requerimento administrativo do benefício, o que não

ocorreu.Relatado, fundamento e decido.A via administrativa é a sede própria para o requerimento de benefício,

sendo inadmissível sua supressão, eis que exige a verificação do recolhimento de contribuições, não cabendo ao

Judiciário exercer atribuições do Poder Executivo.Por isso, carece a parte autora de uma das condições para o

legítimo exercício do direito de ação, qual seja: o interesse de agir, caracterizado pela necessidade e utilidade do

provimento jurisdicional.O fato de a atual Constituição Federal não exigir o exaurimento da via administrativa

para o ingresso em Juízo - salvo no caso da Justiça Desportiva, por força do art. 217, 1º - não significa o

desaparecimento puro e simples da necessidade de se formular prévio requerimento junto à Administração

Pública, na medida em que a pretensão administrativa precisa ser apreciada e negada para que se configure a lide.

Do contrário, não haverá interesse de agir.Nesse sentido:(...) - Em que pese o princípio da inafastabilidade do

controle jurisdicional, não cabe ao Poder Judiciário substituir a administração previdenciária. Assim, necessário o

prévio requerimento administrativo para o ajuizamento da ação, salvo se notório que os documentos juntados aos

autos não seriam aceitos pela autarquia previdenciária, como início de prova material, para análise do benefício

pretendido e na hipótese da lide ficar configurada pela contestação do mérito, em juízo. (...) (TRF3 - APELREE

200703990207187 - JUIZA EVA REGINA - DJF3 CJ1 DATA: 29/11/2010 PÁGINA: 1877).(...) Embora a

Constituição Federal assegure o princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional, em se tratando de benefício

previdenciário é indispensável que o interessado inicialmente formule o requerimento de concessão na via

administrativa para que a autarquia competente possa verificar se estão ou não reunidos os seus requisitos legais,

uma vez que somente com a negativa do pedido é que nasce o direito de ação, pois o Poder Judiciário não pode

substituir-se ao administrador na análise de pedidos ainda não submetidos à entidade/órgão com atribuições legais

para o seu exame. Precedente da 1ª Turma (AC nº 491.315). (...) (TRF5 - AC - Apelação Civel - 495232- DJE -

Data: 27/01/2011 - Página: 236).Isso posto, julgo extinto o processo sem julgamento do mérito, nos termos do

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Custas, na forma da lei.Após o trânsito em julgado arquivem-

se os autos.P.R.I.

 

0002812-25.2012.403.6127 - JOSE FRANCISCO BENEVIDES(SP251795 - ELIANA ABDALA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Jose Francisco Benevides em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a revogação de benefício de aposentadoria, já concedido pela autarquia ré, com a posterior concessão

de nova aposentadoria e majoração da alíquota da renda mensal.Argumenta que após a concessão do benefício de

aposentadoria continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso.Relatado,

fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já

foi objeto de sentença de total improcedência proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação

no caso o disposto no art. 285-A do CPC, motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo ao julgamento.A

sentença de improcedência em caso idêntico foi proferida no processo n. 2007.61.27.004757-4, registrada sob n.

269/2008, no Livro de Sentenças n. 06/2008, e lavrada nos seguintes termos:O presente processo comporta o

julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, eis que a questão de mérito é unicamente de direito,

relacionada à possibilidade de aplicação, em favor da parte autora, da figura jurídica denominada

desaposentação.O pedido principal é improcedente.Em síntese, busca a parte autora provimento jurisprudencial

que lhe garanta o direito de desaposentação, ou seja, extinção de anterior benefício de aposentadoria com

conseqüente aproveitamento do tempo de contribuição ou serviço utilizado para a obtenção daquele benefício para

a concessão de nova aposentadoria, mais vantajosa, na qual seja considerado também o tempo de contribuição

posterior à aposentação.A desaposentação é instituto de origem doutrinária e jurisprudencial. Não há, na

legislação, qualquer dispositivo que faça referência a tal prática, sua forma de postulação, sua interpretação e seus

efeitos. Assim sendo, seus contornos devem ser buscados em outras fontes, que não o ordenamento jurídico posto.

Neste sentido, destacam-se os precedentes jurisprudenciais, que tratam a matéria nos seguintes

termos:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME

PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS.1. Não havendo vedação

constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação,

especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial.2. É exigível a restituição

de proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário,

sob pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento inverso seria restaurar

indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito melhores às outrora

admitidas, em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente.3. Os valores recebidos a título da

aposentadoria renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de correção

monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que

inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.4. Apelação da parte autora provida.(TRF3,

Apelação n. 1999.61.00.017620-2, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j. 20/03/2007, DJU

18/04/2007, pág. 567).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. APROVEITAMENTO

DO TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES

RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS.Possível a renúncia pelo segurado ao benefício por ele titularizado

para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço/contribuição em que esteve exercendo

atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social concomitantemente à percepção dos proventos de

aposentadoria, desde que integralmente restituídos à Autarquia Previdenciária os valores recebidos a título de

amparo, seja para retornar-se ao status quo ante, seja para evitar-se o locupletamento ilícito.(TRF4, AC

2006.72.05.003229-7, Turma Suplementar, Relator Fernando Quadros da Silva, D.E.

13/12/2007).PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA

APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS

MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIOR NECESSÁRIA. Nos termos do voto

proferido no julgamento da Apelação Cível n.º 2000.71.00.007551-0 (TRF4, Sexta Turma, Relator João Batista

Pinto Silveira, publicado em 06/06/2007)): 1. É perfeitamente válida a renúncia à aposentadoria, visto que se trata

de um direito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer lei que vede o ato praticado pelo titular do

direito. 2. A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia para compelir o segurado a continuar

aposentado, visto que carece de interesse. 3. Se o segurado pretende renunciar à aposentadoria por tempo de

serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que esteve exercendo atividade

vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, os valores recebidos da

autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 4. Provimento de conteúdo

meramente declaratório. 5. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art. 18 da Lei 8.213/91

rejeitada. (TRF4, AC 2001.71.00.000183-9, Sexta Turma, Relator Sebastião Ogê Muniz, D.E.

02/08/2007).Analisando-se tais julgados, observa-se que a desaposentação apresenta as seguintes características:

caracteriza-se pela renúncia à aposentadoria anteriormente concedida; tal renúncia possui efeitos ex tunc, eis que o

aproveitamento do tempo de serviço e/ou contribuição para fins de nova aposentadoria é condicionado à

devolução integral dos valores das parcelas já recebidas do benefício renunciado.Cabe esclarecer, por oportuno,

que os precedentes jurisprudenciais que admitem a desaposentação sem a devolução dos valores recebidos

referem-se a circunstâncias de fato distintas da que ora se discute. Em tais decisões, a desaposentação visa à
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obtenção de certidão de tempo de serviço/contribuição para fins de contagem recíproca e postulação de benefícios

em regime de previdência próprio. Nestes casos, a ausência de devolução dos valores recebidos é resolvida pela

compensação entre os sistemas, como nos explica o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE

RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99.1. A desaposentação

ou renúncia à aposentadoria não encontra vedação constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de

nítida natureza patrimonial, sendo, portanto, passível de renúncia.2. A renúncia, na hipótese, não funciona como

desconstituição da aposentadoria desde o momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem

incidência tão-somente a partir da sua postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela

aposentadoria.3. A renúncia à aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para

fins de inatividade em outro regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a

restituir os proventos até então recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação financeira para fins

de contagem recíproca, não estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem para o regime

instituidor da aposentadoria. A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda

mensal calculada pelo RGPS, de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a

desaposentação, pois manterá em seu poder as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o

necessário para a mensal compensação financeira, tal qual estava gerando para o pagamento de proventos da

aposentadoria renunciada, podendo haver variação para mais ou para menos no desembolso, variação esta que o

próprio sistema absorve.4. Ao disciplinar a compensação financeira, a Lei nº 9.796/99 está a presumir que o

procedimento adotado não importará, para o regime previdenciário de origem, ônus superior àquele que as

contribuições vertidas ao sistema poderiam realmente suportar, de forma que o segurado que renuncia

aposentadoria, para obtenção de outra em melhores condições, nada tem a devolver para garantir o equilíbrio

atuarial.5. Reexame necessário e apelação do INSS improvidos.(TRF3, Apelação n. 1999.61.00.052655-9,

Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j. 19/09/2006, DJU 17/01/2007, pág. 875).Contudo, por

não se tratar de instituto legislado, conforme já afirmado, não é possível extrair-se do simples pedido de

desaposentação a existência de renúncia implícita ao benefício anterior, bem como, e por maior razão, de

manifestação de vontade inequívoca no sentido de serem devolvidos os valores das parcelas já recebidas,

devidamente atualizadas.Tal conclusão advém do ordenamento jurídico vigente, mais precisamente do art. 114 do

Código Civil de 2002, que dispõe que os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se

estritamente.Outro não é o entendimento doutrinário a respeito da matéria. Segundo Orlando Gomes, renúncia é o

fato pelo qual o titular do direito declara a vontade de se desfazer dele, ou de não o aceitar. Não se presume, mas

pode resultar de manifestações tácitas de vontade que sejam unívocas (em Introdução ao Direito Civil, Ed.

Forense, 10ª edição, pág. 254). Por seu turno, ensina Caio Mário da Silva Pereira, após discorrer sobre as diversas

modalidades de renúncia, que, de qualquer maneira, a manifestação do renunciante há de ser inequívoca (em

Instituições de Direito Civil, Volume 1, Ed. Forense, 5ª edição, pág. 410).Ademais, em caso de dúvida sobre a

manifestação da vontade, deve-se dar interpretação no sentido da preservação do direito, em especial no presente

caso, no qual as diversas parcelas que deveriam ser restituídas se revestem de natureza alimentar. Ressalte-se que,

em caso de manifestação equívoca, há que se dar interpretação favorável à preservação do direito de

propriedade.Assim sendo, o mero pedido de desaposentação, por se tratar de manifestação equívoca, eis que a

matéria não é objeto de legislação posta, exige prévia interpretação do pedido, o que, no caso concreto, impõe a

conclusão de que a parte autora busca tão-somente a obtenção de benefício mais vantajoso, sem a devolução das

parcelas já recebidas. Isto porque, repita-se, não há nos autos expressa manifestação de vontade no tocante à

devolução das parcelas já percebidas.Posta a questão nestes termos, não há como se acolher o pedido da parte

autora. Admitir a desaposentação sem a devolução dos valores das parcelas recebidas no período a ser acrescido

ao tempo de contribuição para a nova aposentadoria implicaria em ofensa a diversos dispositivos

constitucionais.Inicialmente, verifico que desaposentação sem devolução das parcelas recebidas representa ofensa

ao princípio da seletividade (CF, art. 194, parágrafo único, III), eis que se criaria benefício não existente no

ordenamento jurídico, passível de receber a denominação aposentadoria progressiva. Em tal hipotético benefício,

o segurado se aposentaria com proventos proporcionais e, permanecendo no exercício de atividades de vinculação

obrigatória ao RGPS, aumentaria gradativamente os valores de sua renda mensal. Ora, tal benefício é estranho ao

ordenamento jurídico, motivo pelo qual a desaposentação obtida nestes termos seria inconstitucional.A

inconstitucionalidade de tal situação advém, outrossim, da ofensa ao princípio da isonomia (CF, art. 5º, caput, e

inciso I). Isto porque o beneficiário de tal aposentadoria progressiva, ao atingir o benefício integral, estaria na

mesma situação jurídica e econômica daquele outro segurado que, podendo optar pela aposentadoria proporcional,

preferiu continuar trabalhando a fim de alcançar o benefício pleno. A quebra da isonomia estaria, nesta situação,

no fato deste último segurado, por sua opção, não ter recebido a aposentadoria proporcional no período no qual

optou por atingir o benefício integral.Observe-se, ainda, que a prática discutida apresenta-se como evidente abuso

de direito pois, tendo que optar por uma das situações de aposentadoria, o postulante da desaposentação, na

prática, acabaria por efetuar dupla postulação, auferindo vantagem indevida, em desfavor da autarquia
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previdenciária.Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido principal, nos termos em que foi

formulado.Passo à análise do pedido subsidiário, o qual não reserva melhor sorte à parte autora.A Lei n. 9.032/95,

ao inserir o 4º no art. 12 da Lei n. 8212/91, assim como o 3º no art. 11 da Lei n. 8213/91, revogou a isenção até

então vigente, instituída pelo art. 24 da Lei n. 8870/94, reintegrando ao conjunto de contribuintes da Seguridade

Social os beneficiários de aposentadoria que continuam a trabalhar.Por se tratar de regra isentiva, o disposto no

art. 24 da Lei n. 8870/94 poderia ser revogado a qualquer tempo, a teor do art. 178 do Código Tributário

Nacional.Em relação ao aspecto constitucional da contribuição previdenciária em exame, tem-se que a mesma

encontra respaldo no princípio da solidariedade, consubstanciado no art. 195, caput, da CF, segundo o qual o

financiamento da seguridade social deve ser feito por toda a sociedade, não sendo feita exceção em relação

àqueles que, por qualquer motivo, venham auferindo benefícios da previdência social.Ainda no tocante ao

princípio da solidariedade, cabe ressaltar a opção do sistema previdenciário brasileiro pelo regime da repartição

simples, em detrimento do regime da capitalização. Desta forma, não há que se falar na necessidade de

contraprestação proporcional ao montante de contribuição recolhido por cada filiado do sistema

previdenciário.Ademais, a contribuição previdenciária instituída pela art. 12, 4º, da Lei n. 8212/91 obedece ao

princípio da capacidade contributiva que, no tocante ao custeio da seguridade social, tem previsão no art. 194, V,

da CF. Isto porque a lei leva em conta a maior capacidade contributiva daquele que, embora aposentado, continua

exercendo atividade laborativa remunerada, em comparação com aqueles que têm como renda apenas o benefício

previdenciário.Por fim, a contribuição previdenciária em questão ainda encontra amparo no art. 201, caput, da CF,

que determina a filiação obrigatória ao regime geral de previdência social, sem abrir qualquer exceção aos filiados

que sejam beneficiários de aposentadoria.Cabe salientar que a presente decisão encontra-se de acordo com posição

dominante na jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, como ilustra o seguinte

julgado:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. APOSENTADO QUE RETORNA À

ATIVIDADE. ARTIGO 12, 4º, DA LEI 8212/91.I - A Previdência Social rege-se pelo princípio da solidariedade,

conforme art. 195 da CF.II - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS - que exerça ou volte

a exercer atividade abrangida por esse regime é segurado obrigatório, nos termos do art. 12, 4º, da Lei 8212/91,

com a redação dada pela Lei nº 9032/95.III - Dispositivo que não apresenta qualquer vício de

constitucionalidade.IV - Remessa oficial provida.(TRF3, Processo n. 2003.61.21.000786-4, Segunda Turma, Rel.

Desa. Cecília Mello, j. 11/07/2006, DJU 04/08/2006, pág. 336).Por fim, há que se ressaltar que a posição adotada

na presente decisão é dominante no Supremo Tribunal Federal, órgão do Poder Judiciário a quem é dada a palavra

final no tocante à interpretação do texto constitucional. Neste sentido:Contribuição previdenciária: aposentado que

retorna à atividade: CF, art. 201, 4º; L. 8.212/91, art. 12: aplicação à espécie, mutatis mutandis, da decisão

plenária da ADIn 3.105, red.p/acórdão Peluso, DJ 18.2.05. A contribuição previdenciária do aposentado que

retorna à atividade está amparada no princípio da universalidade do custeio da Previdência Social (CF, art. 195); o

art. 201, 4º, da Constituição Federal remete à lei os casos em que a contribuição repercute nos benefícios.(STF,

RE 437640, Primeira Turma, Rel. Sepúlveda Pertence, j. 05/09/2006, DJ 02/03/2007, pág. 805).Desta forma, a

contribuição previdenciária em comento encontra amplo amparo constitucional, motivo pelo qual não se cogita em

repetição de indébito.Face ao exposto, julgo improcedentes os pedidos ....Isso posto, julgo improcedente o pedido,

nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Custas, na forma da lei.P.R.I.

 

0002816-62.2012.403.6127 - PAULO CELSO DA SILVA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E

SP191681 - CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Trata-se de ação ordinária proposta por Paulo Celso da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro Social

objetivando a revogação de benefício de aposentadoria, já concedido pela autarquia ré, com a posterior concessão

de nova aposentadoria e majoração da alíquota da renda mensal.Argumenta que após a concessão do benefício de

aposentadoria continuou trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de

contribuição adicional pode ser utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais

vantajoso.Subsidiariamente, postula a repetição dos valores das contribuições vertidas para a Previdência Social

no período trabalhado já na condição de aposentado.Relatado, fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-

se.A matéria objeto da presente ação é unicamente de direito, e já foi objeto de sentença de total improcedência

proferida neste juízo. Desta forma, verifico que encontra aplicação no caso o disposto no art. 285-A do CPC,

motivo pelo qual dispenso a citação do réu e passo a proferir, de imediato, a sentença no presente feito.A sentença

de improcedência em caso idêntico foi proferida no processo n. 2007.61.27.004757-4, registrada sob n. 269/2008,

no Livro de Sentenças n. 06/2008, e lavrada nos seguintes termos:O presente processo comporta o julgamento

antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, eis que a questão de mérito é unicamente de direito, relacionada à

possibilidade de aplicação, em favor da parte autora, da figura jurídica denominada desaposentação.O pedido

principal é improcedente.Em síntese, busca a parte autora provimento jurisprudencial que lhe garanta o direito de

desaposentação, ou seja, extinção de anterior benefício de aposentadoria com conseqüente aproveitamento do

tempo de contribuição ou serviço utilizado para a obtenção daquele benefício para a concessão de nova

aposentadoria, mais vantajosa, na qual seja considerado também o tempo de contribuição posterior à
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aposentação.A desaposentação é instituto de origem doutrinária e jurisprudencial. Não há, na legislação, qualquer

dispositivo que faça referência a tal prática, sua forma de postulação, sua interpretação e seus efeitos. Assim

sendo, seus contornos devem ser buscados em outras fontes, que não o ordenamento jurídico posto. Neste sentido,

destacam-se os precedentes jurisprudenciais, que tratam a matéria nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO.

DESAPOSENTAÇÃO. NOVA APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO.

NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE PROVENTOS.1. Não havendo vedação constitucional ou legal, o

direito à inatividade é renunciável, podendo o segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser a

aposentadoria direito disponível, de nítida natureza patrimonial.2. É exigível a restituição de proventos no caso de

desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria no mesmo regime previdenciário, sob pena de burla ao

disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se procedimento inverso seria restaurar indevidamente o

extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições muito melhores às outrora admitidas, em

flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente.3. Os valores recebidos a título da aposentadoria

renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de correção monetária utilizados

no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que inexistente atraso para que o

capital seja remunerado com essa parcela.4. Apelação da parte autora provida.(TRF3, Apelação n.

1999.61.00.017620-2, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j. 20/03/2007, DJU 18/04/2007,

pág. 567).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. APROVEITAMENTO DO TEMPO

DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES

RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS.Possível a renúncia pelo segurado ao benefício por ele titularizado

para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço/contribuição em que esteve exercendo

atividade vinculada ao Regime Geral de Previdência Social concomitantemente à percepção dos proventos de

aposentadoria, desde que integralmente restituídos à Autarquia Previdenciária os valores recebidos a título de

amparo, seja para retornar-se ao status quo ante, seja para evitar-se o locupletamento ilícito.(TRF4, AC

2006.72.05.003229-7, Turma Suplementar, Relator Fernando Quadros da Silva, D.E.

13/12/2007).PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA

APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE NORMA IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS

MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO DO BENEFÍCIO ANTERIOR NECESSÁRIA. Nos termos do voto

proferido no julgamento da Apelação Cível n.º 2000.71.00.007551-0 (TRF4, Sexta Turma, Relator João Batista

Pinto Silveira, publicado em 06/06/2007)): 1. É perfeitamente válida a renúncia à aposentadoria, visto que se trata

de um direito patrimonial de caráter disponível, inexistindo qualquer lei que vede o ato praticado pelo titular do

direito. 2. A instituição previdenciária não pode se contrapor à renúncia para compelir o segurado a continuar

aposentado, visto que carece de interesse. 3. Se o segurado pretende renunciar à aposentadoria por tempo de

serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço em que esteve exercendo atividade

vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, os valores recebidos da

autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 4. Provimento de conteúdo

meramente declaratório. 5. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art. 18 da Lei 8.213/91

rejeitada. (TRF4, AC 2001.71.00.000183-9, Sexta Turma, Relator Sebastião Ogê Muniz, D.E.

02/08/2007).Analisando-se tais julgados, observa-se que a desaposentação apresenta as seguintes características:

caracteriza-se pela renúncia à aposentadoria anteriormente concedida; tal renúncia possui efeitos ex tunc, eis que o

aproveitamento do tempo de serviço e/ou contribuição para fins de nova aposentadoria é condicionado à

devolução integral dos valores das parcelas já recebidas do benefício renunciado.Cabe esclarecer, por oportuno,

que os precedentes jurisprudenciais que admitem a desaposentação sem a devolução dos valores recebidos

referem-se a circunstâncias de fato distintas da que ora se discute. Em tais decisões, a desaposentação visa à

obtenção de certidão de tempo de serviço/contribuição para fins de contagem recíproca e postulação de benefícios

em regime de previdência próprio. Nestes casos, a ausência de devolução dos valores recebidos é resolvida pela

compensação entre os sistemas, como nos explica o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE

SEGURANÇA. DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE

RESTITUIÇÃO DOS PROVENTOS. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99.1. A desaposentação

ou renúncia à aposentadoria não encontra vedação constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de

nítida natureza patrimonial, sendo, portanto, passível de renúncia.2. A renúncia, na hipótese, não funciona como

desconstituição da aposentadoria desde o momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem

incidência tão-somente a partir da sua postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela

aposentadoria.3. A renúncia à aposentadoria, com o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para

fins de inatividade em outro regime de previdência, não obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a

restituir os proventos até então recebidos. É que a Lei nº 9.796/99, que trata da compensação financeira para fins

de contagem recíproca, não estabelece a transferência dos recursos de custeio do regime de origem para o regime

instituidor da aposentadoria. A compensação financeira será feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço

pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, com base de cálculo que não ultrapassará o valor da renda

mensal calculada pelo RGPS, de forma que não se pode afirmar que o INSS terá qualquer prejuízo com a

desaposentação, pois manterá em seu poder as contribuições que foram recolhidas aos seus cofres, gerando o
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necessário para a mensal compensação financeira, tal qual estava gerando para o pagamento de proventos da

aposentadoria renunciada, podendo haver variação para mais ou para menos no desembolso, variação esta que o

próprio sistema absorve.4. Ao disciplinar a compensação financeira, a Lei nº 9.796/99 está a presumir que o

procedimento adotado não importará, para o regime previdenciário de origem, ônus superior àquele que as

contribuições vertidas ao sistema poderiam realmente suportar, de forma que o segurado que renuncia

aposentadoria, para obtenção de outra em melhores condições, nada tem a devolver para garantir o equilíbrio

atuarial.5. Reexame necessário e apelação do INSS improvidos.(TRF3, Apelação n. 1999.61.00.052655-9,

Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j. 19/09/2006, DJU 17/01/2007, pág. 875).Contudo, por

não se tratar de instituto legislado, conforme já afirmado, não é possível extrair-se do simples pedido de

desaposentação a existência de renúncia implícita ao benefício anterior, bem como, e por maior razão, de

manifestação de vontade inequívoca no sentido de serem devolvidos os valores das parcelas já recebidas,

devidamente atualizadas.Tal conclusão advém do ordenamento jurídico vigente, mais precisamente do art. 114 do

Código Civil de 2002, que dispõe que os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se

estritamente.Outro não é o entendimento doutrinário a respeito da matéria. Segundo Orlando Gomes, renúncia é o

fato pelo qual o titular do direito declara a vontade de se desfazer dele, ou de não o aceitar. Não se presume, mas

pode resultar de manifestações tácitas de vontade que sejam unívocas (em Introdução ao Direito Civil, Ed.

Forense, 10ª edição, pág. 254). Por seu turno, ensina Caio Mário da Silva Pereira, após discorrer sobre as diversas

modalidades de renúncia, que, de qualquer maneira, a manifestação do renunciante há de ser inequívoca (em

Instituições de Direito Civil, Volume 1, Ed. Forense, 5ª edição, pág. 410).Ademais, em caso de dúvida sobre a

manifestação da vontade, deve-se dar interpretação no sentido da preservação do direito, em especial no presente

caso, no qual as diversas parcelas que deveriam ser restituídas se revestem de natureza alimentar. Ressalte-se que,

em caso de manifestação equívoca, há que se dar interpretação favorável à preservação do direito de

propriedade.Assim sendo, o mero pedido de desaposentação, por se tratar de manifestação equívoca, eis que a

matéria não é objeto de legislação posta, exige prévia interpretação do pedido, o que, no caso concreto, impõe a

conclusão de que a parte autora busca tão-somente a obtenção de benefício mais vantajoso, sem a devolução das

parcelas já recebidas. Isto porque, repita-se, não há nos autos expressa manifestação de vontade no tocante à

devolução das parcelas já percebidas.Posta a questão nestes termos, não há como se acolher o pedido da parte

autora. Admitir a desaposentação sem a devolução dos valores das parcelas recebidas no período a ser acrescido

ao tempo de contribuição para a nova aposentadoria implicaria em ofensa a diversos dispositivos

constitucionais.Inicialmente, verifico que desaposentação sem devolução das parcelas recebidas representa ofensa

ao princípio da seletividade (CF, art. 194, parágrafo único, III), eis que se criaria benefício não existente no

ordenamento jurídico, passível de receber a denominação aposentadoria progressiva. Em tal hipotético benefício,

o segurado se aposentaria com proventos proporcionais e, permanecendo no exercício de atividades de vinculação

obrigatória ao RGPS, aumentaria gradativamente os valores de sua renda mensal. Ora, tal benefício é estranho ao

ordenamento jurídico, motivo pelo qual a desaposentação obtida nestes termos seria inconstitucional.A

inconstitucionalidade de tal situação advém, outrossim, da ofensa ao princípio da isonomia (CF, art. 5º, caput, e

inciso I). Isto porque o beneficiário de tal aposentadoria progressiva, ao atingir o benefício integral, estaria na

mesma situação jurídica e econômica daquele outro segurado que, podendo optar pela aposentadoria proporcional,

preferiu continuar trabalhando a fim de alcançar o benefício pleno. A quebra da isonomia estaria, nesta situação,

no fato deste último segurado, por sua opção, não ter recebido a aposentadoria proporcional no período no qual

optou por atingir o benefício integral.Observe-se, ainda, que a prática discutida apresenta-se como evidente abuso

de direito pois, tendo que optar por uma das situações de aposentadoria, o postulante da desaposentação, na

prática, acabaria por efetuar dupla postulação, auferindo vantagem indevida, em desfavor da autarquia

previdenciária.Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido principal, nos termos em que foi

formulado.Passo à análise do pedido subsidiário, o qual não reserva melhor sorte à parte autora.A Lei n. 9.032/95,

ao inserir o 4º no art. 12 da Lei n. 8212/91, assim como o 3º no art. 11 da Lei n. 8213/91, revogou a isenção até

então vigente, instituída pelo art. 24 da Lei n. 8870/94, reintegrando ao conjunto de contribuintes da Seguridade

Social os beneficiários de aposentadoria que continuam a trabalhar.Por se tratar de regra isentiva, o disposto no

art. 24 da Lei n. 8870/94 poderia ser revogado a qualquer tempo, a teor do art. 178 do Código Tributário

Nacional.Em relação ao aspecto constitucional da contribuição previdenciária em exame, tem-se que a mesma

encontra respaldo no princípio da solidariedade, consubstanciado no art. 195, caput, da CF, segundo o qual o

financiamento da seguridade social deve ser feito por toda a sociedade, não sendo feita exceção em relação

àqueles que, por qualquer motivo, venham auferindo benefícios da previdência social.Ainda no tocante ao

princípio da solidariedade, cabe ressaltar a opção do sistema previdenciário brasileiro pelo regime da repartição

simples, em detrimento do regime da capitalização. Desta forma, não há que se falar na necessidade de

contraprestação proporcional ao montante de contribuição recolhido por cada filiado do sistema

previdenciário.Ademais, a contribuição previdenciária instituída pela art. 12, 4º, da Lei n. 8212/91 obedece ao

princípio da capacidade contributiva que, no tocante ao custeio da seguridade social, tem previsão no art. 194, V,

da CF. Isto porque a lei leva em conta a maior capacidade contributiva daquele que, embora aposentado, continua

exercendo atividade laborativa remunerada, em comparação com aqueles que têm como renda apenas o benefício
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previdenciário.Por fim, a contribuição previdenciária em questão ainda encontra amparo no art. 201, caput, da CF,

que determina a filiação obrigatória ao regime geral de previdência social, sem abrir qualquer exceção aos filiados

que sejam beneficiários de aposentadoria.Cabe salientar que a presente decisão encontra-se de acordo com posição

dominante na jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, como ilustra o seguinte

julgado:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. APOSENTADO QUE RETORNA À

ATIVIDADE. ARTIGO 12, 4º, DA LEI 8212/91.I - A Previdência Social rege-se pelo princípio da solidariedade,

conforme art. 195 da CF.II - O aposentado pelo Regime Geral da Previdência Social - RGPS - que exerça ou volte

a exercer atividade abrangida por esse regime é segurado obrigatório, nos termos do art. 12, 4º, da Lei 8212/91,

com a redação dada pela Lei nº 9032/95.III - Dispositivo que não apresenta qualquer vício de

constitucionalidade.IV - Remessa oficial provida.(TRF3, Processo n. 2003.61.21.000786-4, Segunda Turma, Rel.

Desa. Cecília Mello, j. 11/07/2006, DJU 04/08/2006, pág. 336).Por fim, há que se ressaltar que a posição adotada

na presente decisão é dominante no Supremo Tribunal Federal, órgão do Poder Judiciário a quem é dada a palavra

final no tocante à interpretação do texto constitucional. Neste sentido:Contribuição previdenciária: aposentado que

retorna à atividade: CF, art. 201, 4º; L. 8.212/91, art. 12: aplicação à espécie, mutatis mutandis, da decisão

plenária da ADIn 3.105, red.p/acórdão Peluso, DJ 18.2.05. A contribuição previdenciária do aposentado que

retorna à atividade está amparada no princípio da universalidade do custeio da Previdência Social (CF, art. 195); o

art. 201, 4º, da Constituição Federal remete à lei os casos em que a contribuição repercute nos benefícios.(STF,

RE 437640, Primeira Turma, Rel. Sepúlveda Pertence, j. 05/09/2006, DJ 02/03/2007, pág. 805).Desta forma, a

contribuição previdenciária em comento encontra amplo amparo constitucional, motivo pelo qual não se cogita em

repetição de indébito.Face ao exposto, julgo improcedentes os pedidos ....Isso posto, julgo improcedente o pedido,

nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Custas, ex lege.P. R. I.

 

0002818-32.2012.403.6127 - AIRTON RODRIGUES DE LIMA(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Airton Rodrigues de Lima em face do Instituto

Nacional do Seguro Social objetivando, em sede de tutela antecipada, a concessão do benefício de auxílio doença

e a realização da prova pericial judicial.Sustenta que o INSS se recusa a conceder o benefício por não reconhecer

a inaptidão, do que discorda aduzindo que preenche os requisitos legais para fruição do benefício, inclusive o de

aposentadoria por invalidez.Relatado, fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.A parte autora foi

examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o

caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborativa.Não bastasse, a

discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão do auxílio-doença implica a realização de prova pericial,

providência a ser adotada no curso do processo, posto que não se verifica o fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação, hábil a antecipar a realização da prova técnica.Em outros termos, a produção da prova pericial

em seu momento oportuno (artigo 452, inciso I, do Código de Processo Civil), não coloca em risco o pedido da

parte autora.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0002819-17.2012.403.6127 - MARILMA FIGUEIREDO DE MATOS SOUSA(SP111597 - IRENE DELFINO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Marilma Fi-gueiredo de Matos Sousa em face do

Instituto Nacional do Seguro So-cial objetivando, em sede de tutela antecipada, a concessão do be-nefício de

auxílio doença e a realização da prova pericial judici-al.Sustenta que o INSS se recusa a conceder o benefício por

não reconhecer a inaptidão, do que discorda aduzindo que preenche os requisitos legais para fruição do benefício,

inclusive o de aposentadoria por invalidez.Relatado, fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.A parte

autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária,

prevalece o caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborativa.Não

bastasse, a discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão do auxílio-doença implica a realização de prova

pericial, providência a ser adotada no curso do processo, posto que não se verifica o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, hábil a antecipar a realização da prova técnica.Em outros termos, a produção

da prova pericial em seu momento oportuno (artigo 452, inciso I, do Código de Processo Ci-vil), não coloca em

risco o pedido da parte autora.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efei-tos da tutela.Cite-se e

intimem-se.

 

0002820-02.2012.403.6127 - MARILDA APARECIDA SAMPAIO(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Marilda Aparecida Sampaio em face do Instituto

Nacional do Seguro Social objetivando, em sede de tutela antecipada, a concessão do benefício de auxílio doença

e a realização da prova pericial judicial.Sustenta que o INSS se recusa a conceder o benefício por não reconhecer

a inaptidão, do que discorda aduzindo que preenche os requisitos legais para fruição do benefício, inclusive o de
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aposentadoria por invalidez.Relatado, fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.A parte autora foi

examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o

caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborativa.Não bastasse, a

discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão do auxílio-doença implica a realização de prova pericial,

providência a ser adotada no curso do processo, posto que não se verifica o fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação, hábil a antecipar a realização da prova técnica.Em outros termos, a produção da prova pericial

em seu momento oportuno (artigo 452, inciso I, do Código de Processo Civil), não coloca em risco o pedido da

parte autora.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0002821-84.2012.403.6127 - MARILUCE BORGES DOMINGUES DOS REIS(SP111597 - IRENE DELFINO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Mariluce Borges Domingues dos Reis em face do

Instituto Nacional do Seguro Social objetivando, em sede de tutela antecipada, a concessão do benefício de auxílio

doença e a realização da prova pericial judicial.Sustenta que o INSS se recusa a conceder o benefício por não

reconhecer a inaptidão, do que discorda aduzindo que preenche os requisitos legais para fruição do benefício,

inclusive o de aposentadoria por invalidez.Relatado, fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.A parte

autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária,

prevalece o caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborativa.Não

bastasse, a discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão do auxílio-doença implica a realização de prova

pericial, providência a ser adotada no curso do processo, posto que não se verifica o fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação, hábil a antecipar a realização da prova técnica.Em outros termos, a produção

da prova pericial em seu momento oportuno (artigo 452, inciso I, do Código de Processo Civil), não coloca em

risco o pedido da parte autora.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-

se.

 

0002822-69.2012.403.6127 - MAURILIO COUTO(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Maurílio Couto em face do Instituto Nacional do

Seguro Social objetivando, em sede de tutela antecipada, a concessão do benefício de auxílio doença e a

realização da prova pericial judicial.Sustenta que o INSS se recusa a conceder o benefício por não reconhecer a

inaptidão, do que discorda aduzindo que preenche os requisitos legais para fruição do benefício, inclusive o de

aposentadoria por invalidez.Relatado, fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.A parte autora foi

examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o

caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborativa.Não bastasse, a

discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão do auxílio-doença implica a realização de prova pericial,

providência a ser adotada no curso do processo, posto que não se verifica o fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação, hábil a antecipar a realização da prova técnica.Em outros termos, a produção da prova pericial

em seu momento oportuno (artigo 452, inciso I, do Código de Processo Civil), não coloca em risco o pedido da

parte autora.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0002823-54.2012.403.6127 - SANDRA REGINA CAGLIARI(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Sandra Regina Cagliari em face do Instituto Nacional

do Seguro Social objetivando, em sede de tutela antecipada, a concessão do benefício de auxílio doença e a

realização da prova pericial judicial.Sustenta que o INSS se recusa a conceder o benefício por não reconhecer a

inaptidão, do que discorda aduzindo que preenche os requisitos legais para fruição do benefício, inclusive o de

aposentadoria por invalidez.Relatado, fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.A parte autora foi

examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o

caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a incapacidade laborativa.Não bastasse, a

discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão do auxílio-doença implica a realização de prova pericial,

providência a ser adotada no curso do processo, posto que não se verifica o fundado receio de dano irreparável ou

de difícil reparação, hábil a antecipar a realização da prova técnica.Em outros termos, a produção da prova pericial

em seu momento oportuno (artigo 452, inciso I, do Código de Processo Civil), não coloca em risco o pedido da

parte autora.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0002835-68.2012.403.6127 - MARIA APARECIDA CORREA(SP286167 - HELDER ANDRADE COSSI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão. Trata-se de ação ordinária proposta por Maria Aparecida Correa em face do Instituto Nacional

do Seguro Social objetivando antecipação dos efeitos da tutela para restabelecer o valor integral de sua
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aposentadoria por invalidez.Alega que desde maio de 2012 o valor, que era de um salário mínimo mensal, passou

para R$ 311,00, do que discorda, pretendendo, inclusive, receber indenização por dano moral.Relatado,

fundamento e decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.A autora não esclareceu na inicial o motivo da redução de seu

benefício, mas é fato que recebe mensalmente ainda que uma parte, o que descaracteriza o alegado risco de dano

irreparável.Nestes termos, há necessidade de formalização do contraditório para saber do INSS a razão da

diminuição do valor. Ademais, não há nos autos provas a justificar que o não restabelecimento, de imediato, do

valor do benefício comprometeria a subsistência da autora.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos

da tutela.Cite-se e intimem-se.

 

0002857-29.2012.403.6127 - MARIA DA GLORIA PEREIRA ROMERO(SP147166 - ANA LUCIA

CONCEICAO OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Maria da Glória Pereira Romero em face do Instituto

Nacional do Seguro Social objetivando, em sede de antecipação de tutela, a concessão do benefício de

aposentadoria por idade.Alega que o INSS não aplicou a tabela prevista no artigo 142 da Lei nº 8.213/91, o que

afastou o reconhecimento de seu direito à aposentadoria.Relatado, fundamento e decido.Em que pese a autora ter

completado o requisito etário para fruição do benefício almejado em 1994, posto que nasceu em 21.10.1939 (fl.

13), o requerimento administrativo do benefício ocorreu em 29.11.2011 (fl. 30), exigindo-se, assim, na forma da

tabela prevista no artigo 142 da Lei nº 8.213/91, o cumprimento da carência de 180 (cento e oitenta) meses, e não

72 (setenta e dois) meses como requer a autora.Isso posto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Cite-se e intimem-se.
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PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000154-16.2007.403.6317 - JOSE MARTINS DOS SANTOS(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO

MARTINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação em que o autor postula o reconhecimento do direito à aposentadoria especial, ao argumento de

que trabalhou exposto a condições agressivas à saúde pelo período necessário à obtenção do benefício, na COFAP

- COMPANHIA FABRICADORA DE PEÇAS, de 23/07/80 a 05/10/06.A ação foi inicialmente proposta perante

o Juizado Especial Federal de Santo André.Tutela indeferida (fls. 45).Citado, o réu contestou. Preliminarmente,

alegou a incompetência do Juizado Especial Federal, pelo valor de alçada. No mérito, entende não comprovado o

trabalho em condições insalubres e tempo para a aposentação, motivo pelo qual pugna pelo reconhecimento da

improcedência do pedido (fls. 65/75).Reconhecida a incompetência absoluta, o INSS interpôs recurso inominado

(fls. 81/85), não recebido por contrariar o disposto no art. 5º, da lei 10.259/01 (fls. 86/87). Redistribuído o

processo à 2ª Vara Cível de Mauá, foi determinada a regularização do feito, com a juntada de procuração ad

juditia, o que foi cumprido a fls. 93.Com a instalação, os autos foram redistribuídos a esta Subseção

Judiciária.Regularmente intimado, foi providenciada, pelo INSS, a juntada de cópia do procedimento

administrativo - NB 142200069-6 (fls. 115/200). Os autos foram encaminhados ao setor de contadoria para

reprodução da contagem de tempo de contribuição efetuada em sede administrativa; o parecer encontra-se

encartado a fls. 203/205.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.Primeiramente, não verifico relação de

identidade entre o presente processo e o indicado no termo de prevenção, já que se trata do mesmo processo.As

partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a

produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de

nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o

julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar
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de todo desnecessária ( RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil,

somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No

mérito, controvertem as partes acerca do direito do autor à aposentadoria especial.A primeira menção às regras de

conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse

mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente

no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um

por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-

de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade,

conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em

atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o

trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para

exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu

turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será

objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram

mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da

Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina,

no entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras

alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir

não só o tempo de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos,

prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a

exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A

obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em

presunção em face da atividade. Nesse sentido:TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC

- APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data

da Decisão: 27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da

natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é

aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada

mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes

agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de

29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080,

de 24 de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados

expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência

Social e pelo artigo 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da

legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do

segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91.

IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 -

Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da

conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento

posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito

de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida,

novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de

28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de

novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº

3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer

período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos Equipamentos de Proteção Individual -

EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do

EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o reconhecimento do tempo especial, editando,

inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a

insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Nesse

sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM APÓS

1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     952/1112



todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à

conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que

se dá parcial provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009,

negrito nosso). PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o

trabalhador que tenha efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a

maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma

majorada, para fins de aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp

746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28

DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE

DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL.

DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a

Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em

condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de

serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso especial improvido. (REsp 1.108.945/RS,

5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil profissiográfico previdenciário, criado

pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de cada emprego do segurado. Desde

que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é apto para

comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.Tenho por

oportuno ressaltar que a definição acerca do nível de ruído tido por agressivo à saúde e determinante para a

natureza especial do tempo trabalho sob sua exposição, encontra-se, hoje, interpretada pela própria Autarquia

Previdenciária, através da Instrução Normativa n.º 45, de 6 de agosto de /2010, in verbis: Art. 239. A exposição

ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de

oitenta dB(A), noventa dB(A) ou oitenta e cinco dB(A), conforme o caso, observado o seguinte:I - até 5 de março

de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição

for superior a oitenta dB(A), devendo ser informados os valores medidos;II - de 6 de março de 1997, data da

publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, até 10 de outubro de 2001, véspera da publicação da Instrução

Normativa INSS/DC nº 57, de 10 de outubro de 2001, será efetuado o enquadramento quando a exposição for

superior a noventa dB(A), devendo ser informados os valores medidos;III - de 11 de outubro de 2001, data da

publicação da Instrução Normativa nº 57, de 2001, até 18 de novembro de 2003, véspera da publicação do Decreto

nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a noventa

dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; eIV - a partir de 19 de novembro de 2003,

data da publicação do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o

Nível de Exposição Normalizado - NEN se situar acima de oitenta e cinco dB(A) ou for ultrapassada a dose

unitária, aplicando: a) os limites de tolerância definidos no Quadro Anexo I da NR-15 do MTE; eb) as

metodologias e os procedimentos definidos nas NHO-01 da FUNDACENTRO.No caso dos autos, alega o autor

ter trabalhado em condições agressivas à saúde na COFAP - FABRICADORA DE PEÇAS LTDA., no período de

23/07/80 a 05/10/06. De fato, o trabalho do autor nos períodos de 23/07/80 a 13/02/02, 16/07/02 a 26/11/02 e

15/08/03 a 09/08/06 (data de expedição do perfil profissiográfico), era de natureza especial, já que esteve o

segurado exposto a ruídos acima do tolerado (fls. 129/130 e 131/132). Em período posterior a 09/08/06 não há

comprovação da atividade, tampouco exposição a ruídos em nível idêntico ao período anterior.Contudo, nos

períodos em que esteve em gozo de auxílio-doença, 14/02/02 a 15/07/02 e 27/11/02 a 14/08/03, não há de ser

considerado especial; afastado, não estava exposto a condições agressivas à saúde.Em relação ao pedido sucessivo

de concessão de aposentadoria especial, o pedido não prospera. Isso porque o autor, na data do requerimento

administrativo, não contava com tempo suficiente à obtenção do benefício pretendido (25 anos).Atividades

profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dCofap Fabricadora de

peças ltda 23/7/1980 31/1/1986 5 6 9 - - - Cofap Fabricadora de peças ltda 1/2/1986 13/2/2002 16 - 13 - - - Cofap

Fabricadora de peças ltda 16/7/2002 26/11/2002 - 4 11 - - - Cofap Fabricadora de peças ltda 15/8/2003 9/8/2006 2

11 27 - - - Soma: 23 21 60 0 0 0 Correspondente ao número de dias: 8.970 0 Tempo total : 24 11 0 0 0 0

Conversão: 1,40 0 0 0 0,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 24 11 0 Deixo de apreciar eventual

direito à majoração da renda mensal, já que o autor é expresso ao declarar que o objeto desta ação não é o de

conversão em tempo especial, em comum (fls. 107/108). Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO, pelo que extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do CPC, para declarar de natureza especial os períodos compreendidos entre 23/07/80 a 13/02/02,

16/07/02 a 26/11/02 e 15/08/03 a 09/08/06.Sem condenação em honorários advocatícios (sucumbência recíproca).

Custas na forma da lei.P.R.I.
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0000001-87.2011.403.6140 - JORGE ROBERTO MOREIRA VIEIRA(SP177555 - JORGE LUIZ DE SOUZA

CARVALHO E SP238063 - FELIPE BASTOS DE PAIVA RIBEIRO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

INICIADOS OS TRABALHOS, foi deferida a juntada de substabelecimento e da carta de preposição, conforme

requerido. A seguir, tentada a conciliação, as partes compuseram-se na seguinte conformidade: Para renegociar a

dívida oriunda do financiamento pactuado entre as partes, o autor obriga-se a pagar a CEF, em até 60 dias, a

contar da data desta audiência, a título de entrada, custas e honorários advocatícios, o montante de R$ 4.445,39, a

ser corrigido monetariamente pela TR até a data do efetivo pagamento. Obriga-se também o devedor, ora autor, a

pagar 36 prestações, no valor de R$ 261,39, sendo que a primeira terá seu vencimento no dia 22 de novembro de

2012, e as subseqüentes todo dia 22 de cada mês. A CEF compromete-se a enviar antecipadamente os boletos para

pagamento, inclusive da primeira parcela (22/11/12). Para pagamento da entrada (R$ 4.445,39), o autor deverá

comparecer a agencia Ribeirão Pires - Ag. 0928, devendo procurar Dione ou Fernando Pedrosa. O

descumprimento do acordo pactuado implicará no prosseguimento da execução nos termos originariamente

pactuados. A CEF compromete-se a proceder à retirada do nome do autor dos órgãos de proteção ao crédito.

Adimplidas as parcelas e entrada, a CEF dará por quitada a dívida. Em seguida foi proferida a seguinte sentença:

HOMOLOGO, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação celebrada nesta audiência. Em

conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com julgamento de mérito, na forma do artigo 269, inciso III,

do Código de Processo Civil, já distribuídas entre as partes os honorários advocatícios e despesas processuais. As

partes renunciam ao direito de interpor recurso. P.R.I. Certifique-se o trânsito em julgado. Saem os presentes

devidamente intimados. Lido e achado conforme, segue devidamente assinado.

 

0000006-12.2011.403.6140 - RAIMUNDO NONATO CALISTO BARBOSA(SP176866 - HERCULA

MONTEIRO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

RAIMUNDO NONATO CALISTO BARBOSA, com qualificação nos autos, requer a condenação do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, ao restabelecimento do auxílio doença ou a concessão

de aposentadoria por invalidez desde a data da cessação do primeiro benefício citado ocorrida em 01/07/08, com o

pagamento das prestações em atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que

impedem de exercer atividade profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o

argumento de que não foi constatada incapacidade.Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído para a

1ª Vara Cível da Comarca de Mauá da Justiça Comum Estadual.Os benefícios da assistência judiciária foram

concedidos e foi indeferida a antecipação de tutela (fl. 50)Citado, o INSS contestou o feito às fls. 57/58, em que

pugna pela improcedência do pedido, sob o argumento de que não foram preenchidos os requisitos legais para a

concessão do benefício.Réplica às fls. 61/62.Decisão saneadora a fl. 65.Informações dos sistemas da autarquia

foram coligidas às fls. 72/126 e 128/137.Determinada a redistribuição do presente feito para este Juízo Federal

(fls. 145), foi determinada a realização de perícia médica (fls. 148).Produzida a prova pericial consoante laudo de

fls. 149/157, a parte autora manifestou-se às fls. 162/167. O INSS ofereceu proposta de transação às fls. 170,

tendo recusado a contra-proposta apresentada pelo autor às fls. 175/176.É o relatório. Fundamento e decido.O

feito comporta julgamento.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação.Passo ao exame do

mérito.A Constituição Federal assegura proteção previdenciária às pessoas impedidas de proverem o seu sustento

em razão de incapacidade, nos seguintes termos:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de

regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I

- cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (grifos meus)A lei exigida no comando

constitucional em destaque é a Lei n. 8.213/91, que prevê o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez como

benefícios devidos em razão da incapacidade laboral, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Depreende-se dos

dispositivos em exame que o auxílio-doença é devido ao segurado que apresente incapacidade para sua atividade

habitual por mais de quinze dias, sendo temporária a inabilitação, ao passo que a aposentadoria por invalidez

pressupõe incapacidade total e permanente para o desempenho de trabalho que garanta a sua subsistência.Em

regra, a qualidade de segurado e a carência de doze contribuições (art. 25, I, da Lei n. 8.213/91) são requisitos

para a concessão de ambos os benefícios.Na espécie, quanto à qualidade de segurado e à carência inexiste

controvérsia, porquanto o autor recebeu auxílio-doença de 26/12/07 a 01/07/08 (fls. 75).Quanto à incapacidade,

foi constatado pela perícia médica produzida em 26 de agosto de 2011 (fls. 149/157) que o autor é portador de

Transtorno Depressivo Recorrente, episódio atual moderado (CID 10 F33.1) a qual o torna inapto

temporariamente para a função atual não passível de reabilitação. Esclarece, ainda, que houve incapacidade entre

dezembro de 2007 a julho de 2008 e que, não havendo documentos comprovando a incapacidade entre julho de
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2008 a julho de 2011, ficou a data de início da incapacidade atual em 30/07/11, com base em atestado emitido

pelo Dr. Gustavo de Abreu, o qual não foi juntado a estes autos (fls. 154).Em resposta aos quesitos do Juízo, o Sr.

Expert assevera que a incapacidade laboral do autor é total e temporária (quesitos 15 e 16) estimando a

necessidade de reavaliação entre doze e dezesseis meses.Sucede que, diversamente do que aponta o Sr. Perito,

constato pelos documentos que instruem a inicial, relatórios médicos em nome do autor, emitidos entre junho e

agosto de 2008 (fls. 36/39), inclusive alguns deles foram apontados no laudo como suficientes para a

comprovação da incapacidade. Destarte, como a parte autora não comprovou estar incapaz total e

permanentemente para o exercício de qualquer atividade profissional, não tem direito à concessão de

aposentadoria por invalidez.No entanto, afigura-se injustificada a cessação do auxílio-doença ocorrida em

01/07/2008, haja vista que o estado de saúde do autor ainda era grave. Logo, o benefício deve ser restabelecido

com o pagamento das prestações em atraso.Passo ao reexame do pedido de antecipação de tutela, conforme

autorizado pelo art. 273, 4º, do Código de Processo Civil, reiterado às fls. 167.A verossimilhança da alegação está

suficientemente demonstrada pelas mesmas razões que apontam para a procedência do pedido.O fundado receio

de dano irreparável revela-se na privação do autor de parcela das prestações destinadas a garantir a sua

subsistência até a fase de cumprimento de sentença à pessoa comprovadamente inapta para trabalhar por razões de

saúde, agravado pelo fato de ela estar sujeita ao reexame necessário, bem como a recurso submetido à regra do

efeito suspensivo. A concessão da tutela antecipada não implica o pagamento de atrasados.Diante do exposto, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu

a:1. restabelecer o benefício de auxílio doença NB 524.559.970-4 desde a data da cessação do benefício ocorrida

em 01/07/2008;2. pagar as parcelas em atraso, inclusive o abono anual, corrigidas monetariamente a partir do

vencimento de cada uma delas.Juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, nos termos dos

artigos 219 do Código de Processo Civil, artigos 405 e 406 do Código Civil de 2002 c.c. art. 161, 1º, do Código

Tributário Nacional.Correção monetária devida a partir do vencimento de cada parcela atrasada, a ser calculada

seguindo os critérios estabelecidos na Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.A contar de 01/07/2009, data em que

passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em 30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º

9.494/97, para fins de atualização monetária e juros, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento,

dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno o réu no

pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data

desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas a partir de tal ato (Súmula 111 do E. STJ).Sem

condenação em custas, pois a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita e o INSS delas está isento, por força

do disposto no 1º do art. 8º da Lei n. 8.620/93 e Lei n. 9.289/96.Todavia, como a isenção das custas não dispensa

do pagamento das despesas processuais incorridas, arcará o INSS com o reembolso ao Erário do pagamento feito

à Sra. Perita, nos exatos termos do art. 14, 4º, da Lei n. 9.289/96, e do art. 6º da Resolução n. 558/07 do Conselho

da Justiça Federal.Providencie a Secretaria a juntada das informações extraídas do CNIS e do

PLENUS.Outrossim, concedo a antecipação dos efeitos da tutela para determinar o restabelecimento do auxílio-

doença, na forma ora decidida, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da cientificação desta sentença.

Cumpre explicitar que a parte autora deverá submeter-se à nova perícia médica a ser designada e realizada pelo

INSS, recomendando-se observar, para o novo exame, o prazo de doze meses a contar da realização da perícia

judicial (26/08/2011), como condição para a manutenção do benefício ora concedido.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000108-34.2011.403.6140 - MARCO ANTONIO DE MORAES(SP184670 - FÁBIO PIRES ALONSO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARCO ANTONIO DE MORAES, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, ao restabelecimento de auxílio doença ou a concessão de

aposentadoria por invalidez, desde a data da cessação do benefício, em 15/11/06, com o pagamento das prestações

em atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que impedem de exercer atividade

profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o argumento de que não foi constatada

incapacidade.Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído para a 1ª Vara Cível da Comarca de Mauá da

Justiça Comum Estadual.Os benefícios da assistência judiciária foram concedidos e foi indeferida a antecipação

de tutela (fl. 42).Citado, o INSS contestou o feito às fls. 48/49, em que pugna pela improcedência do pedido, sob o

argumento de que não foram preenchidos os requisitos legais para a concessão do benefício.Réplica às fls.

52/54.Em especificação de provas, o autor requereu a produção de prova pericial, documental e testemunhal (fls.

56).Decisão saneadora a fl. 58/59.O processo administrativo foi coligido às fls. 62/150.Com a instalação desta

Vara Federal no Município, os autos foram redistribuídos para este Juízo (fls. 171), sendo determinada a

realização de perícia médica (fls. 174).Produzida a prova pericial consoante laudo de fls. 184/187, a parte autora

manifestou-se ás fls. 194/195.A proposta de transação de fls. 197/198 foi rejeitada pelo autor às fls. 201.É o

relatório. Fundamento e decido.Inicialmente, indefiro a produção de prova testemunhal, uma vez que a questão

envolve matéria de ordem eminentemente técnica a depender de documentos e perícia, os quais já foram
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produzidos nos autos.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, o feito comporta

julgamento.Passo ao exame do mérito.A Constituição Federal assegura proteção previdenciária às pessoas

impedidas de proverem o seu sustento em razão de incapacidade, nos seguintes termos:Art. 201. A previdência

social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados

critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela

Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;

(grifos meus)A lei exigida no comando constitucional em destaque é a Lei n. 8.213/91, que prevê o auxílio-doença

e a aposentadoria por invalidez como benefícios devidos em razão da incapacidade laboral, in verbis:Art. 42. A

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art.

59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Depreende-se dos dispositivos em exame que o auxílio-doença é devido ao segurado que

apresente incapacidade para sua atividade habitual por mais de quinze dias, sendo temporária a inabilitação, ao

passo que a aposentadoria por invalidez pressupõe incapacidade total e permanente para o desempenho de

trabalho que garanta a sua subsistência.Em regra, a qualidade de segurado e a carência de doze contribuições (art.

25, I, da Lei n. 8.213/91) são requisitos para a concessão de ambos os benefícios.Na espécie, quanto à qualidade

de segurado e à carência inexiste controvérsia, porquanto o autor recebeu auxílio-doença de 19/05/1999 a

29/12/2006, conforme informações colhidas na tela do CNIS, cuja juntada ora determino.Quanto à incapacidade,

foi constatado pela perícia médica produzida em 16/09/2011 (fls. 184/187) que o autor manifesta quadro de

natureza motora decorrente do TU cerebral, que justifica os achados do exame clínico. De acordo com a

documentação médica anexada ao processo, fixo a data do início da incapacidade total e permanente na data de

15-07-98, data do seu afastamento do trabalho.Em resposta aos quesitos do Juízo, o Sr. Expert assevera que a

incapacidade laboral do autor é total e definitiva (quesitos n. 15 e 16).Nesse panorama, afigura-se injustificada a

cessação do auxílio-doença ocorrida em 29/12/2006, haja vista que o estado de saúde do autor agravara-se.Por

outro lado, considerando a data de início da incapacidade permanente fixada de forma segura no laudo pericial,

seria devida a aposentadoria por invalidez, com renda mensal inicial correspondente a 100% do salário de

benefício, nos termos do art. 44 da Lei n. 8.213/91, a ser apurado na forma do art. 29, II, do referido diploma

legal, compensando-se com os valores recebidos a título de auxílio-doença.É devido, ainda, o abono anual, por

força do disposto no art. 40 da Lei n. 8.213/91. Quanto à data de início da aposentadoria por invalidez, o benefício

é devido desde a data da cessação do auxílio-doença ocorrida em 29/12/06. Passo ao reexame do pedido de

antecipação de tutela, conforme autorizado pelo art. 273, 4º, do Código de Processo Civil.A verossimilhança da

alegação está suficientemente demonstrada pelas mesmas razões que apontam para a procedência do pedido.O

fundado receio de dano irreparável revela-se na privação do autor de parcela das prestações destinadas a garantir a

sua subsistência até a fase de cumprimento de sentença à pessoa comprovadamente inapta para trabalhar por

razões de saúde, agravado pelo fato de ela estar sujeita ao reexame necessário, bem como a recurso submetido à

regra do efeito suspensivo. A concessão da tutela antecipada não implica o pagamento de atrasados.Diante do

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido para

condenar o réu a:1. implantar o benefício de aposentadoria por invalidez desde a data da cessação do auxílio-

doença (29/12/06), com renda mensal inicial correspondente a 100% do salário de benefício, a ser apurado na

forma do art. 29, II, da Lei n. 8.213/91;2. pagar as parcelas em atraso, inclusive o abono anual, corrigidas

monetariamente a partir do vencimento de cada uma delas.Juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da

citação, nos termos dos artigos 219 do Código de Processo Civil, artigos 405 e 406 do Código Civil de 2002 c.c.

art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Correção monetária devida a partir do vencimento de cada parcela

atrasada, a ser calculada seguindo os critérios estabelecidos na Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça

Federal, que aprovou o novo Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.A contar

de 01/07/2009, data em que passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em 30/06/2009, que alterou

o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de atualização monetária e juros, haverá a incidência, uma única vez, até

o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de

poupança.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das

parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas a partir de tal ato (Súmula

111 do E. STJ).Sem condenação em custas, pois a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita e o INSS delas

está isento, por força do disposto no 1º do art. 8º da Lei n. 8.620/93 e Lei n. 9.289/96.Todavia, como a isenção das

custas não dispensa do pagamento das despesas processuais incorridas, arcará o INSS com o reembolso ao Erário

do pagamento feito ao Sr. Perito, nos exatos termos do art. 14, 4º, da Lei n. 9.289/96, e do art. 6º da Resolução n.

558/07 do Conselho da Justiça Federal.Outrossim, concedo a antecipação dos efeitos da tutela para determinar a

implantação e o pagamento do auxílio-doença, na forma ora decidida, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a

partir da cientificação desta sentença. Providencie a Secretaria a juntada das informações obtidas do CNIS e do

PLENUS em nome do autor.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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Cumpra-se.

 

0000229-62.2011.403.6140 - LEOTEDE GESTEIRA DOS REIS ARAUJO(SP215119 - CLODOALDO ALVES

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

LEOTEDE GESTEIRA DOS REIS ARAÚJO postula a concessão de benefício de pensão por morte desde a data

do óbito, na qualidade de dependente de José Camilo de Araújo Filho, falecido em 17/3/1996.Afirma que o

benefício fora negado verbalmente sob a alegação de perda da qualidade de segurado do de cujus. Todavia,

sustenta ter direito ao benefício porquanto dispensada a carência.Juntou documentos.O feito foi inicialmente

distribuído para o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Mauá da Justiça Comum Estadual.Os benefícios da

assistência judiciária foram concedidos e o pedido de antecipação de tutela foi indeferido às fls. 25.Com a

instalação de Vara Federal neste Município, os autos foram redistribuídos para este Juízo (fl. 27).Citado, o réu

ofereceu a contestação de fls. 35/38, em que argúi, preliminarmente, a prescrição quinquenal. No mérito, pugna

pela improcedência do pedido, sob o argumento de que a autora não comprovou a condição de segurado do de

cujus.Instada a especificar provas e a comprovar a filiação do de cujus ao RGPS e o vínculo matrimonial (fl. 39),

o autor apresentou os documentos de fls. 41/46.É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.Presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação e tendo em vista que a questão de fato controvertida é

eminentemente jurídica, o feito comporta julgamento.No tocante á prescrição, prescrevem as prestações vencidas,

não o fundo do direito quando este não tiver sido negado, consoante posicionamento veiculado na Súmula n. 85

do Col. Superior Tribunal de Justiça, cujo enunciado passo a transcrever:Nas relações jurídicas de trato sucessivo

em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a

prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação.No caso, a

autora requereu o pagamento das prestações em atraso desde a data do óbito (17/3/1996), tendo ajuizado esta ação

somente em julho de 2010. Logo, as parcelas vencidas antes do quinquênio que antecedeu a propositura da

demanda foram atingidas pela prescrição.Passo ao exame do mérito.O benefício de pensão por morte está previsto

no artigo 201, V, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 20/98, in verbis:Art.

201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação

obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei,

a:(...)V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado

o disposto no 2º.Dessa forma, cabe à lei estabelecer os requisitos necessários para a concessão da prestação

previdenciária.De acordo com o art. 74 e seguintes da Lei n. 8.213/91, essa proteção social é devida aos

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não e independe de carência. Corresponde a 100% (cem por

cento) do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou a que teria direito se estivesse aposentado por

invalidez na data de seu falecimento.São requisitos para a concessão da pensão por morte o óbito, a qualidade de

segurado do falecido e a qualidade de dependente da parte autora.O óbito ocorreu em 17/3/1996 (fls. 22).Quanto à

qualidade de dependente, a certidão de casamento de fls. 46 comprova que a Autora era esposa do falecido.No que

tange à qualidade de segurado do instituidor da pensão, é segurado obrigatório da Previdência Social aquele que

exerce atividade remunerada vinculada ao Regime Geral, sendo sujeito passivo da relação jurídica tributária

consistente na obrigação de recolher contribuições previdenciárias.Ocorre que, na época do evento, o falecido não

era titular de nenhum benefício previdenciário, tendo seu último vínculo empregatício sido registrado em

20/10/1986 (fl. 45). Logo, na data do óbito, em 17/3/1996 (fl. 22), já havia deixado de ostentar a qualidade de

segurado.Note-se que não há nos autos qualquer documento que demonstre recolhimentos de contribuição

previdenciária posteriores a outubro de 1986 ou que o extinto fazia jus à aposentadoria. Com efeito, o falecido não

possuía, quando do óbito, tempo de serviço suficiente para a aposentadoria por tempo de contribuição.Ainda que

se admitisse contar o de cujus com carência necessária para a aposentadoria por idade, não atendeu o requisito

etário exigido, pois faleceu aos quarenta e quatro anos. Assim, não há que se falar em direito adquirido à

jubilação, haja vista ser necessário o preenchimento, em vida, de todos os requisitos para a concessão do benefício

previdenciário em destaque, ainda que isto não ocorra de forma concomitante.Por fim, não restou comprovada

incapacidade laborativa existente antes da perda da qualidade de segurado que garantisse ao falecido benefício

previdenciário por incapacidade. Em remate, colaciono o seguinte precedente:AGRAVO REGIMENTAL EM

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE

SEGURADO.1. A perda da qualidade de segurado, quando ainda não preenchidos os requisitos necessários à

implementação de qualquer aposentadoria, resulta na impossibilidade de concessão do benefício pensão por

morte. (AgRgEREsp nº 547.202/SP, Relator Ministro Paulo Gallotti, in DJ 24/4/2006).2. A perda da qualidade de

segurado constitui óbice à concessão da pensão por morte quando o de cujus não chegou a preencher, antes de sua

morte, os requisitos para obtenção de qualquer aposentadoria concedida pela Previdência Social, tal como ocorre

nas hipóteses em que, embora houvesse preenchido a carência, não contava com tempo de serviço ou com idade

bastante para se aposentar.3. Agravo regimental improvido.(STJ, AgRg no REsp 1019285/SP, Rel. Ministro

HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2008, DJe 01/09/2008)O fato da concessão

de pensão por morte não exigir carência, não exclui a necessidade de manutenção da qualidade de segurado pelo

de cujus, já que se trata de institutos diversos. A carência corresponde ao número mínimo de contribuições
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necessárias para percepção de determinado benefício previdenciário.Neste sentido, colaciono o seguinte

precedente:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE

SEGURADO DO FALECIDO. PEDIDO DE CONCESSÃO IMPROCEDENTE. - Conforme bem delineado pela

decisão agravada, não se trouxe aos autos prova apta para se reconhecer a qualidade de segurado do finado. - Não

se deve confundir período de carência, definida no art. 24 da Lei nº 8.213/91 como número mínimo de

contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do

transcurso do primeiro dia dos meses de sua competência, dispensada para fins de concessão de pensão por morte,

com qualidade de segurado e sua manutenção, nos termos do art. 15, incisos e parágrafos, do mesmo diploma

normativo. In casu, restou desatendido o último dispositivo em tela. - Descabida a argumentação de que o art. 102

da Lei 8.213/91, em sua redação original, dispensava a presença de tal requisito para fins de concessão de pensão

por morte. - De efeito, o dispositivo legal em tela, mesmo em sua redação original, visava resguardar o direito

adquirido daquele que, embora tivesse preenchido todos os requisitos para obtenção de algum benefício junto à

Previdência Social, não o havia pleiteado. Para além disso, também visava garantir o direito dos dependentes

daquele que, em vida, não pleiteou benefício previdenciário ao qual tinha direito, estendendo, assim, o direito

adquirido, inclusive, para efeito de concessão de pensão por morte, ressalte-se, desde que o finado fosse segurado

em razão de direito adquirido não postulado. - Este não é o caso dos autos, visto que houve a perda da qualidade

de segurado do falecido e não restou demonstrado que tivesse adquirido direito a algum benefício previdenciário. -

No que tange à alegação de que a Lei 10.666/03 permite a concessão da pensão ora pleiteada, também não

prospera. O art. 3º e seus parágrafos, do referido diploma legal, dispõe que a perda da qualidade de segurado não

obsta o recebimento das aposentadorias por tempo de contribuição, especial e por idade, desde que atendidos os

demais requisitos para sua obtenção, tais como, carência e idade mínima do segurado. No caso presente, o finado

não possuía tempo de contribuição suficiente para aposentadoria por tempo de serviço, tampouco possuía a idade

mínima de 65 (sessenta e cinco) anos para obtenção de aposentadoria por idade, de modo que não se há falar em

direito adquirido a qualquer benefício. - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, AC - APELAÇÃO CÍVEL -

1574838, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, j. 05.9.2011, e-DJF3 Judicial 1 DATA:15/09/2011 PÁGINA: 1266, v.

u)Por conseguinte, forçoso concluir que, na data do óbito, o marido da autora havia sido excluído do sistema

previdenciário, o que impede a concessão da pensão por morte vindicada.Diante do exposto:1. com fundamento

no art. 269, IV, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO

MÉRITO para decretar a prescrição das prestações vencidas antes do quinquênio que antecedeu o ajuizamento da

ação;2. com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido

remanescente.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00

(quinhentos reais), atualizado a partir da data desta sentença conforme os critérios consolidados no Manual de

Cálculos da Justiça Federal em vigor, os quais não poderão ser executados enquanto perdurar a situação que

ensejou a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Sem

condenação em custas, eis que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000484-20.2011.403.6140 - VALDERINA SILVA SOUSA(SP143146 - MAURICIO PEREIRA CAMPOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Infere-se da petição inicial que VALDERINA SILVA SOUSA, com qualificação nos autos, requer a condenação

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS a conceder-lhe auxílio-doença desde a data do

requerimento administrativo do benefício n. 531.680.169-1, ocorrido em 15/8/2008 (fl. 23), com o pagamento das

prestações em atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que impedem de exercer

atividade profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o argumento de que não foi

constatada incapacidade.Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído para a 1ª Vara da Comarca de

Mauá da Justiça Comum Estadual.Os benefícios da assistência judiciária foram concedidos, sendo indeferida a

antecipação de tutela (fls. 32).Citado, o INSS contestou o feito às fls. 38/45, em que argui, preliminarmente, a

prescrição quinquenal. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, sob o argumento de que não foram

preenchidos os requisitos legais para a concessão do benefício.Réplica às fls. 51/52.Redistribuídos os autos para

este Juízo Federal (fl. 56), foi ordenada a produção de prova pericial (fl. 58).Produzida a prova pericial consoante

laudo de fls. 62/66, as partes manifestaram-se às fls. 71/73 e 74.Indeferido o pedido de realização de nova perícia,

bem como a produção de prova testemunhal, foi determinada à parte autora a juntada de relatórios médicos atuais,

conforme requerido a fl. 55, item 2, tendo o autor quedado-se silente (fls. 76).Coligido aos autos informação

extraída do CNIS (fl. 78).É o relatório. Fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições

da ação, o feito comporta julgamento.Rejeito a alegada prescrição porquanto entre a data da cessação do benefício

administrativo (14/07/2008) e do ajuizamento da ação (07/04/2009) não decorreu o lustro legal.Passo ao exame do

mérito.A Constituição Federal assegura proteção previdenciária às pessoas impedidas de proverem o seu sustento

em razão de incapacidade, nos seguintes termos:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de

regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I
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- cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (grifos meus)A lei exigida no comando

constitucional em destaque é a Lei n. 8.213/91, que prevê o auxílio-doença como benefícios devidos em razão da

incapacidade laboral, in verbis:Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando

for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade

habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Depreende-se dos dispositivos em exame que o auxílio-doença

é devido ao segurado que apresente incapacidade para sua atividade habitual por mais de quinze dias, sendo

temporária a inabilitação. No caso dos autos, a parte autora foi submetida a perícia médica realizada em

30/08/2011 (fls. 62/66) que concluiu pela capacidade para o exercício de sua atividade profissional como auxiliar

de crédito. Conquanto demonstrado que a autora apresenta quadro de transtorno depressivo recorrente, episódio

atual leve - F33.0 (quesito 5), não apresenta limitações mentais que sejam intensas a ponto de enquadrá-la dentro

de um quadro grave ou moderado, havendo melhora de seu quadro com o tratamento, apesar de ainda ter sintomas

psíquicos (tópico discussão). Assinalou a Sra. Perita que a doença surgiu em 20/08/2002, e houve incapacidade

nos períodos em que a autora recebeu o benefício de auxílio doença (tópico conclusão).O fato de os documentos

médicos já anexados pela parte serem divergentes da conclusão da perícia judicial, por si só, não possui o condão

de afastar esta última. Não depreendo do laudo médico contradições ou erros objetivamente detectáveis que

pudessem de pronto afastá-lo ou justificar a realização de nova perícia médica. Portanto, deve prevalecer o parecer

elaborado pelo perito porque marcado pela equidistância das partes.Da mesma forma, o simples diagnóstico de

moléstias não determina a concessão automática do benefício pleiteado, sendo imprescindível a demonstração da

impossibilidade do exercício de atividade profissional. Ademais, em razão do princípio da livre persuasão

racional, cabe ao Juízo conjugar as condições pessoais da parte autora aliadas às conclusões periciais, não ficando

adstrito a um único elemento de prova, com a exclusão das demais.Verifico, outrossim, que os exames

abrangeram todas as doenças que a parte autora alegou na petição inicial e especificou na data das perícias, bem

como a análise dos laudos e exames anexados aos autos. Impende destacar que, no exercício de seu mister, o

perito deve utilizar-se de todos os meios necessários para o adequado esclarecimento do fato, não se limitando aos

documentos trazidos pela parte interessada. É o Código de Processo Civil que permite certa discricionariedade do

perito no modo de conduzir os trabalhos (art. 429), não estando vinculado às conclusões dos médicos da parte ou

dos peritos do INSS.Por outro lado, a r. decisão de fls. 90 facultou à parte autora a apresentação de todos os

exames e outros informes médicos no dia da perícia. Não foram trazidos quaisquer documentos atuais que

comprovassem a alegada doença, em que pese o prazo estipulado no r. despacho de fls. 75-verso.Ressalto que

cabe às partes a atividade probatória do processo, não obstante seja admitida a participação do juiz na busca da

verdade real, desde que de maneira supletiva. Isto porque o sistema processual brasileiro rege-se pelo princípio

dispositivo, que impõe aos demandantes o ônus de produzir as provas que corroborem as suas afirmações. Em

regra, esse ônus recai sobre a parte a quem interessa o reconhecimento do fato, nos termos do art. 333 do Código

de Processo Civil.Nesse panorama, não comprovada a incapacidade laboral, a parte autora não tem direito ao

benefício vindicado.Prejudicada a apreciação da qualidade de segurado e da carência.Diante do exposto, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizado a partir da

data desta sentença conforme os critérios consolidados no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor, os

quais não poderão ser executados enquanto perdurar a situação que ensejou a concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Sem condenação em custas, eis que a parte

autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000664-36.2011.403.6140 - HELENA CONCEICAO PERES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

HELENA CONCEIÇÃO PERES, com qualificação nos autos, requer a condenação do Instituto Nacional do

Seguro Social - INSS, a proceder a revisão de seu benefício previdenciário com a inclusão do décimo terceiro

salário nos salários de contribuição que integraram o período básico de cálculo do salário de benefício. Pede

também o pagamento das diferenças atualizadas, devidamente acrescidas de juros e correção monetária, observada

a prescrição quinquenal.Alega que o décimo terceiro salário integra o salário de contribuição consoante o

parágrafo 7º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91, o qual vigorou até a sua alteração pela edição da Lei 8.870/94.

Juntou documentos. O feito foi inicialmente distribuído para o Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Mauá da

Justiça Comum Estadual.Pelo r. despacho de fls. 58 foram concedidos os benefícios da justiça gratuita.Com a

instalação desta Vara Federal neste Município, os autos foram redistribuídos para este Juízo.Citada, a autarquia

apresentou contestação (fls. 69/73), arguindo, preliminarmente, carência de ação, decadência e prescrição

quinquenal. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, defendendo a legalidade no procedimento à luz da

lei vigente na época da concessão do benefício. Sustenta, ainda, que o décimo terceiro salário passou a ser

considerado como salário-de-contribuição apenas com o advento da Lei n. 7.787/89 como forma de ampliação das

fontes de custeio, não havendo previsão legal de sua inclusão no cálculo da renda mensal inicial.Réplica às fls.

82/89.É o relatório. Fundamento e decido.Afasto a preliminar de carência de ação, pois esta se confunde com o

mérito e será oportunamente apreciada.A instituição de prazo decadencial somente ocorreu com o advento da
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Medida Provisória n.º 1.523/97, de 28/6/1997, convertida na Lei n. 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que

inicialmente fixou em 10 (dez) anos o prazo para a revisão. Posteriormente, por força da Lei n. 9.711/1998, este

prazo foi reduzido para 5 (cinco) anos. Atualmente, o prazo decadencial é de 10 (dez) anos, conforme o disposto

na Medida Provisória n. 138/2003, convertida na Lei n. 10.839/2004.Tais disposições carecem de eficácia

retroativa. E, por veicular norma de direito material, não atinge benefícios concedidos antes de iniciada a sua

vigência.De outra parte, não se desconhece a recente modificação do posicionamento que até então vinha sendo

adotado pela Terceira Seção do Col. Superior Tribunal de Justiça, no sentido de admitir a decadência mesmo para

benefícios anteriores a 1997 (REsp 1303988).Com a devida vênia, em abono à posição tradicional, rejeito a

preliminar arguida porquanto a aposentadoria foi concedida antes da edição do diploma legal em comento.No

tocante à prescrição, o art. 103, parágrafo único, da Lei n. 8.213/91 estabelece o prazo qüinqüenal para exigir em

juízo o pagamento de prestações devidas pela Previdência Social.Prescrevem as prestações vencidas, não o fundo

do direito quando este não tiver sido negado, consoante posicionamento veiculado na Súmula n. 85 do Col.

Superior Tribunal de Justiça, cujo enunciado passo a transcrever:Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que

a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição

atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Ocorre que o autor

restringiu seu pedido às parcelas não prescritas, razão pela qual rejeito a preliminar suscitada.Quanto à questão de

fundo, tendo em vista que a controvérsia cinge-se à seara jurídica, o feito comporta julgamento na forma do art.

330, I, do Código de Processo Civil.O 7º do art. 28, da Lei 8.212/91, na redação original, estatuía:Art. 28 (...)7º. O

13º (décimo terceiro) salário (gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, na forma estabelecida em

regulamento.Com o advento da Lei 7.787/89, a gratificação natalina passou a integrar o salário de

contribuição.Como o salário de contribuição corresponde à remuneração efetivamente recebida pelos empregados,

e considerando a natureza salarial do décimo terceiro salário, o qual é pago habitualmente ao empregado, era

devida a sua inclusão no salário de contribuição para o cálculo da renda mensal do benefício previdenciário.Nesse

sentido, o Supremo Tribunal Federal editou a Súmula 207, que as gratificações natalinas, inclusive a de Natal,

consideram-se tacitamente convencionadas, integrando o salário.Também não havia determinação contrária a tal

proceder nas Leis nºs. 8.212 e 8213/91.Destarte, na vigência do Decreto n. 89.312/84 e Lei n. 7.787/89, não havia

óbice para a inclusão do décimo terceiro salário no cálculo do salário de benefício.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. CÁLCULO EM SEPARADO.1. A

divergência jurisprudencial ensejadora do conhecimento do recurso especial pela alínea c deve ser devidamente

demonstrada, conforme as exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255 do RISTJ.2. Segundo

entendimento do STJ, era indevido, no período de vigência da Lei 8.212/91, o cálculo em separado da

contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina em relação ao salário do mês de dezembro. Todavia, a

situação foi alterada com a edição da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu expressamente essa forma de cálculo em

separado. Precedentes: EDcl no REsp 726213,1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 19.09.2005; REsp 572251, 2ª

Turma, Min. Franciulli Netto, DJ de 13.06.2005. REsp 329123, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 28.10.2003.3.

Assim, a contar da competência de 1993, é legítima a modalidade de cálculo da contribuição sobre o 13º salário

em separado dos valores da remuneração do mês de dezembro. No particular, a Lei 8.620/93 não foi ab-rogada

pelo art. 1º da Lei 8.870/94, segundo o qual o 13º salário integra o salário-de-contribuição, com exceção do

cálculo de benefício. São normas que tratam de matéria diversa e que, por isso mesmo, têm sua vigência

resguardada pela reserva da especialidade.4. Recurso especial a que se nega provimento.(Origem: STJ -

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 877701 Processo:

200601840047 UF: CE Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 12/12/2006 Documento:

STJ000740967 DJ DATA:12/04/2007 PÁGINA:244 Relator TEORI ALBINO ZAVASCKI)Já a Lei n. 8.870/94,

que conferiu nova redação ao 7º do art. 28 da Lei 8.212/91, passou a consignar: 7º O décimo-terceiro salário

(gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição, exceto para o cálculo de benefício, na forma estabelecida

em regulamento. (Redação dada pela Lei n 8.870, de 15.4.94) Dessa forma, a gratificação natalina continuava a

integrar o salário de contribuição, exceto para fins de cálculo do benefício. Neste sentido, trago à colação decisão

do Tribunal Regional Federal da 3ª. Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. ATUALIZAÇÃO DA RENDA

MENSAL INICIAL. GRATIFICAÇÃO NATALINA. INCORPORAÇÃO NO CÁLCULO DO SALÁRIO-DE-

BENEFÍCIO. CONCESSÃO ANTERIOR À LEI N.º 8.880/94. POSSIBILIDADE. INCLUSÃO DO

PERCENTUAL DE 147,06%. IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. CUSTAS.

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. PRÉ-QUESTIONAMENTO. ARTIGO 461 DO CPC.1. Considerando que

incide contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, que a mesma constitui ganho habitual dos

trabalhadores, nos termos da Súmula 207 do STF e que, à época da concessão da aposentadoria, não havia

qualquer ressalva à sua utilização no cálculo do salário-de-benefício, o Autor faz jus à referida inclusão,

respeitado o valor-teto dos salários-de-contribuição vigente no período, nos termos do 5º do artigo 29 da Lei n.º

8.213/91.2. Os salários-de-contribuição eram corrigidos na mesma época e com os mesmos índices que os do

reajustamento dos benefícios, conforme o disposto no artigo 20, 1º, da Lei de Custeio. Por sua vez, a antiga

redação do artigo 31 da Lei de Benefícios elegeu o INPC como indexador hábil para fins de reajuste das

prestações previdenciárias, restando afastada, portanto, a incidência do percentual de 147,06% para fins de
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recálculo da renda mensal inicial.3. Correção monetária fixada nos termos das Súmulas nº 148 do E.STJ e nº 8 do

TRF da 3ª Região e da Resolução nº 242 do Conselho da Justiça Federal, acolhida pelo Provimento nº 26 da CGJF

da 3ª Região e sucedâneos legais.4. Juros de mora devidos a partir da data da citação, no percentual de 6% (seis

por cento) ao ano até 10.01.2003 e, após esta data, à razão de 1% (um por cento) ao mês.5. A Autarquia

Previdenciária não está sujeita ao recolhimento de custas processuais, ressalvado o reembolso, por força da

sucumbência, de custas e despesas comprovadamente realizadas pelo Autor.6. Em razão da sucumbência

recíproca, as partes suportarão de per si, os honorários de seus respectivos patronos (artigo 21, do CPC),

observando-se, contudo, que o Autor é beneficiário da Justiça Gratuita, com a isenção de custas processuais na

forma da legislação pertinente.7. Prejudicada a argüição de pré-questionamento suscitada nas contra-razões de

apelação, uma vez que a aludida peça tem mesmo o caráter de resposta, não podendo ultrapassar esse limite.8. O

benefício deve ser revisto independentemente do trânsito em julgado, nos termos da disposição contida no caput

do artigo 461 do Código de Processo Civil, com redação determinada pela Lei n.º 10.444/02.9. Apelação

parcialmente provida.(Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AC - APELAÇÃO CÍVEL -

877135Processo: 200261260055310 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA Data da decisão: 16/04/2007

Documento: TRF300122201 DJU DATA:12/07/2007 PÁGINA: 419 Relator JUIZ ANTONIO CEDENHO,

g.n)Na espécie, consoante se extrai da carta de concessão, a aposentadoria teve início em 04/08/1995 (fl. 17),

portanto depois da vigência da Lei n. 8.870, de 15/04/1994, iniciada com a sua publicação em 16/4/1994. Logo,

não é cabível a revisão do benefício original, com a consideração da gratificação natalina recebida durante o

período básico de cálculo na apuração do salário de benefício.Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I,

do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, os quais não poderão ser

executados enquanto perdurar a situação que ensejou a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita,

nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Sem condenação em custas, eis que a autora é beneficiária da assistência

judiciária gratuita e o réu da isenção prevista no art. 4º, I, da Lei n. 9.289/96.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se.Fls.: 78/81: Anote-se.

 

0001209-09.2011.403.6140 - IPOLITO JOSE DOS SANTOS(SP147300 - ARNALDO JESUINO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Autor em que postula a integração da r. sentença de fls.

102/105.Sustenta, em síntese, que, conquanto a r. sentença tenha julgado procedente o pedido, deixou de

reexaminar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. É O RELATÓRIO. DECIDO.Recebo os presentes

embargos, porquanto tempestivos (art. 536 do CPC).No mérito, os embargos devem rejeitados.A r. sentença

apreciou convenientemente os pedidos lançados na inicial, de modo que inexiste a omissão apontada.Cumpre o

pedido de concessão da medida de urgência não foi reiterado após a r. decisão de fls. 58. Por outro lado, com a

publicação da sentença, resta exaurido o ofício jurisdicional de modo que não cabe a este Juízo o exame do pedido

de antecipação de tutela. Neste sentido:PROCESSO CIVIL - ANTECIPAÇÃO DA TUTELA APÓS A

PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA - IMPOSSIBILIDADE - EXAURIMENTO DO OFÍCIO JURISDICIONAL -

ART. 463 DO CPC. 1 - A tutela antecipada concedida pelo juiz singular após a decisão de mérito mostra-se

incompatível com sua natureza precária e preventiva. 2 - Publicada a sentença, o juiz encerra seu ofício

jurisdicional, sendo-lhe vedado deferir a antecipação dos efeitos da tutela (art. 463 do CPC), cuja apreciação

caberá a esta Corte se interposta eventual apelação ou remessa oficial. 3 - Agravo de instrumento

improvido.(TRF3; AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 223758; 9ªT; DJU DATA:22/09/2005 PÁGINA: 428;

DES.NELSON BERNARDES).Destaco que eventuais vícios de procedimento ou de julgamento devem ser

atacados pelo manejo do recurso adequado.Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001224-75.2011.403.6140 - FRANCISCO OSVANDETE DE ALENCAR(SP147300 - ARNALDO JESUINO

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão do benefício assistencial por incapacidade.Intimada a

justificar a ausência à perícia médica, a parte autora permaneceu inerte.É o breve relatório.DECIDO.O feito deve

ser extinto sem julgamento do mérito, tendo em vista o desinteresse no prosseguimento da causa. Em face do

exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, com fundamento no art. 267,

inciso VI, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios, estes fixados em 10%

(dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º

1.060/50. Custas na forma da leiPublique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001513-08.2011.403.6140 - JONAS LIMA DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ E

SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação em que o autor pede a conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição de
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que é titular, em especial, por entender que trabalhou exposto a agentes agressivos à saúde na BOMBRIL, de

23/03/81 a 28/08/87 e BRIDGESTONE FIRESTONE, de 04/12/98 a 14/08/05 e 05/12/07 a 11/05/09.

Subsidiariamente, postula a conversão do tempo especial, em comum, com vistas à alteração da renda mensal

inicial de seu benefício.O feito foi inicialmente distribuído perante a 4ª Vara Cível da Comarca de Mauá. Com a

instalação desta Subseção Judiciária, os autos foram redistribuídos.Deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls.

105).Citado, o réu contestou. Em preliminares de mérito, argúi a decadência e a prescrição. No mérito

propriamente dito, entende não comprovado o trabalho em condições insalubres, motivo pelo qual pugna pelo

reconhecimento da improcedência do pedido fls. 109/123.Houve réplica (fls. 128/137).Os autos foram

encaminhados ao setor de contadoria para reprodução da contagem de tempo de contribuição que amparou o

deferimento do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em sede administrativa; o parecer encontra-

se encartado a fls. 141/143.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes

as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação

processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela

qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não

realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias

especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a

prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo desnecessária ( RSTJ

110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação

da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).Também não é caso de prescrição

ou decadência. O autor pede a revisão de aposentadoria com pagamento das prestações retroativas a contar da data

do requerimento administrativo, em 12/05/09. Sendo ajuizada a ação em 29/11/2010, por óbvio não decorreu o

prazo previsto no artigo 103 da Lei 8.213/91. No mérito, controvertem as partes acerca do direito do autor à

aposentadoria especial ou alteração da renda mensal inicial de seu benefício. A primeira menção às regras de

conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse

mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente

no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um

por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-

de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade,

conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em

atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o

trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para

exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu

turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será

objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram

mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da

Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina,

no entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras

alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir

não só o tempo de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos,

prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a

exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A

obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em

presunção em face da atividade. Nesse sentido:TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC

- APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data

da Decisão: 27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da

natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é

aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada

mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes

agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de

29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080,

de 24 de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados

expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência

Social e pelo artigo 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da
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legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do

segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91.

IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 -

Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da

conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento

posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito

de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida,

novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de

28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de

novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº

3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer

período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos Equipamentos de Proteção Individual -

EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do

EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o reconhecimento do tempo especial, editando,

inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a

insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Nesse

sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM APÓS

1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à

conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que

se dá parcial provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009,

negrito nosso). PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o

trabalhador que tenha efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a

maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma

majorada, para fins de aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp

746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28

DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE

DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL.

DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a

Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em

condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de

serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso especial improvido. (REsp 1.108.945/RS,

5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil profissiográfico previdenciário, criado

pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de cada emprego do segurado. Desde

que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é apto para

comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No caso dos autos,

o autor afirma ter trabalhado exposto a condições agressivas à saúde na BOMBRIL, de 23/03/81 a 28/08/87, e

BRIDGESTONE FIRESTONE, de 04/12/98 a 14/08/05 e 05/12/07 a 11/05/09.Faz jus à conversão:1 - 23/03/81 a

28/08/87: exposição à tensão superior a 250 volts (fls. 59), atividade perigosa, nos termos no código 1.1.8, do

Decreto 53.831/64;2 - 04/12/98 a 14/08/05 e de 05/12/07 a 11/05/09: exposição a ruídos acima do tolerado (fls.

62/63).Tenho por oportuno ressaltar que a definição acerca do nível de ruído tido por agressivo à saúde e

determinante para a natureza especial do tempo trabalho sob sua exposição, encontra-se, hoje, interpretada pela

própria Autarquia Previdenciária, através da Instrução Normativa n.º 45, de 6 de agosto de /2010, in verbis: Art.

239. A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora

estiverem acima de oitenta dB(A), noventa dB(A) ou oitenta e cinco dB(A), conforme o caso, observado o

seguinte:I - até 5 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, será efetuado o

enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser informados os valores medidos;II -

de 6 de março de 1997, data da publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, até 10 de outubro de 2001, véspera da

publicação da Instrução Normativa INSS/DC nº 57, de 10 de outubro de 2001, será efetuado o enquadramento

quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser informados os valores medidos;III - de 11 de

outubro de 2001, data da publicação da Instrução Normativa nº 57, de 2001, até 18 de novembro de 2003, véspera

da publicação do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando a

exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; eIV - a partir

de 19 de novembro de 2003, data da publicação do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, será efetuado o
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enquadramento quando o Nível de Exposição Normalizado - NEN se situar acima de oitenta e cinco dB(A) ou for

ultrapassada a dose unitária, aplicando: a) os limites de tolerância definidos no Quadro Anexo I da NR-15 do

MTE; eb) as metodologias e os procedimentos definidos nas NHO-01 da FUNDACENTRO.Em relação ao pedido

sucessivo de concessão de aposentadoria especial, o pedido prospera. Isso porque, na data do requerimento

administrativo, o autor contava com tempo suficiente a aposentadoria especial.Atividades profissionais Esp

Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dORNIEX S.A. 23/3/1981 28/8/1987 6 5

6 - - - BRIDGESTONE DO BRASIL 31/8/1987 18/2/1997 9 5 19 - - - BRIDGESTONE DO BRASIL 19/2/1997

3/12/1998 1 9 15 - - - BRIDGESTONE DO BRASIL 4/12/1998 14/8/2005 6 8 11 - - - BRIDGESTONE DO

BRASIL 5/12/2007 11/5/2009 1 5 7 - - (1) - - - - - - - - - - - - Soma: 23 32 58 0 0 (1)Correspondente ao número de

dias: 9.298 (1)Tempo total : 25 9 28 0 0 (1)Conversão: 1,40 0 0 (1) (1,400000)Tempo total de atividade (ano, mês

e dia): 25 9 27 Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para reconhecer a natureza

especial do trabalho exercido pelo autor nos períodos compreendidos entre 23/03/81 a 28/08/87, 04/12/98 a

14/08/05 e 05/12/07 a 11/05/09, bem como determinar a conversão da aposentadoria por tempo de contribuição

concedida a JONAS LIMA DOS SANTOS, em especial, a contar da data do requerimento administrativo - NB

150.037.094-8, DIB em 12/05/09, DIP em 08/2012.Indefiro o requerimento de antecipação dos efeitos da

sentença, por não vislumbrar risco de dano irreparável ou de difícil reparação. Isso porque a parte é beneficiária de

aposentadoria e, caso mantida a procedência da pretensão, receberá todas as prestações vencidas, devidamente

atualizadas, portanto sem qualquer prejuízo.O Instituto Nacional do Seguro Social deverá apurar os atrasados

vencidos desde a data de início do benefício, em 12/05/09, até a DIP, em 08/2012, com atualização monetária nos

termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora nos termos da Lei n. 11.960/09 (Embargos

de Divergência em RESP nº 1.207.197), desde a data da citação, descontando-se as prestações do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição de que é titular o autor, indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o

trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou Precatório.Condeno o réu em honorários

advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as prestações vencidas após a sentença

(Súmula 111, STJ).Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos atrasados

devidos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.

 

0001614-45.2011.403.6140 - CELSO CIRIACO DOS SANTOS(SP224468 - ROSINEIA ANGELA MAZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CELSO CIRIACO DOS SANTOS, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, ao restabelecimento de auxílio-doença ou a concessão de

aposentadoria por invalidez desde a data da cessação do benefício administrativo n. 543.132.032-3, com o

pagamento das prestações em atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que

impedem de exercer atividade profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o

argumento de que não foi constatada incapacidade.Juntou documentos.Designada perícia (fl. 99), a parte autora

não compareceu ao exame (fl. 100). Instado a justificar sua ausência ao ato (fls. 101), o autor quedou-se silente

(fls. 102).Determinada nova intimação (fl. 103), o autor não foi localizado (fl. 105).É o breve relatório.Denota-se

dos autos que o autor não compareceu à perícia médica marcada, não alegando qualquer motivo que justifique a

sua inércia.Nesse panorama, tendo deixado de praticar atos processuais que lhe cabiam sem justificativa,

manifesto o desinteresse da parte autora no prosseguimento deste feito.Em face do exposto, JULGO EXTINTO O

PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00

(quinhentos reais), atualizado a partir da data desta sentença conforme os critérios consolidados no Manual de

Cálculos da Justiça Federal em vigor, os quais não poderão ser executados enquanto perdurar a situação que

ensejou a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Sem

condenação em custas, eis que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0001860-41.2011.403.6140 - SEBASTIAO FAUSTINO FILHO(SP224468 - ROSINEIA ANGELA MAZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão do benefício assistencial por incapacidade.Intimada a

justificar a ausência à perícia médica, a parte autora permaneceu inerte.É o breve relatório.DECIDO.O feito deve

ser extinto sem julgamento do mérito, tendo em vista o desinteresse no prosseguimento da causa. Em face do

exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO, com fundamento no art. 267,

inciso VI, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios, estes fixados em 10%

(dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º

1.060/50. Custas na forma da leiPublique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0002003-30.2011.403.6140 - JOSINALDO ELMIRO DA SILVA - INCAPAZ X MARIA CICERA DA
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SILVA(SP178596 - IRACI MARIA DE SOUZA TOTOLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

JOSINALDO ELMIRO DA SILVA representado por MARIA CÍCERA DA SILVA, com qualificação nos autos,

requer a condenação do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a concessão de aposentadoria

por invalidez ou auxílio doença desde a data da citação do INSS, ou que seja restabelecido o benefício de

prestação continuada suspenso em 5/10/2007.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que

impedem de exercer atividade profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o

argumento de que não ostentava a qualidade de segurado.Quanto ao benefício de prestação continuada, concedido

quando o autor fazia jus ao benefício previdenciário, informa que ele foi suspenso sob a alegação de que a renda

per capta familiar ultrapassava um quarto do salário mínimo.Juntou documentos.O feito foi inicialmente

distribuído para a 3ª Vara da Comarca de Mauá da Justiça Comum Estadual.Os benefícios da assistência judiciária

foram concedidos e antecipação de tutela indeferida (fls. 33).Citado, o INSS contestou o feito às fls. 38/43,

pugnando pela improcedência do pedido, sob o argumento de que não foram preenchidos os requisitos legais para

a concessão do benefício.Réplica as fls. 45/51.Proferida decisão saneadora a fl. 56.Com a redistribuição do

presente feito para este Juízo Federal (fls. 84), foi determinada a realização de perícia médica (fls. 87).Produzida a

prova pericial consoante laudo de fls. 88/96, as partes manifestaram-se às fls. 101/102 e 104. O Ministério Público

Federal opinou pela procedência do pedido (fls. 115/117).É o relatório. Fundamento e decido.Presentes os

pressupostos processuais e as condições da ação, o feito comporta julgamento.No tocante à prescrição, prescrevem

as prestações vencidas, não o fundo do direito quando este não tiver sido negado, consoante posicionamento

veiculado na Súmula n. 85 do Col. Superior Tribunal de Justiça, cujo enunciado passo a transcrever:Nas relações

jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o

próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à

propositura da ação.No caso, tendo a parte autora ajuizado esta ação em 26/01/2009, mesmo a pretensão

subsidiária relativa ao restabelecimento do benefício assistencial cessado em 2007 subsiste.Passo ao exame do

mérito.A Constituição Federal assegura proteção previdenciária às pessoas impedidas de proverem o seu sustento

em razão de incapacidade, nos seguintes termos:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de

regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I

- cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (grifos meus)A lei exigida no comando

constitucional em destaque é a Lei n. 8.213/91, que prevê o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez como

benefícios devidos em razão da incapacidade laboral, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez

cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-

doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a

subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao

segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado

para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Depreende-se dos

dispositivos em exame que o auxílio-doença é devido ao segurado que apresente incapacidade para sua atividade

habitual por mais de quinze dias, sendo temporária a inabilitação, ao passo que a aposentadoria por invalidez

pressupõe incapacidade total e permanente para o desempenho de trabalho que garanta a sua subsistência.No que

tange à qualidade de segurado, em regra, ela decorre do exercício de atividade remunerada de qualquer natureza.

Porém, a proteção previdenciária é mantida em algumas situações. Neste caso, cumpre tecer algumas

considerações sobre o período de graça. O período de graça é o interstício no qual é mantida a proteção

previdenciária mesmo após o encerramento do exercício de atividade remunerada ou a interrupção das

contribuições. Estatui o art. 15 da Lei n. 8.213/91, verbis:Art. 15. Mantém a qualidade de segurado,

independentemente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; II - até 12 (doze)

meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela

Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; III - até 12 (doze) meses após cessar a

segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória; IV - até 12 (doze) meses após o

livramento, o segurado retido ou recluso; V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às

Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado

facultativo. 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago

mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado.

2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 3º

Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social. 4º A

perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da

Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos

prazos fixados neste artigo e seus parágrafos. Também mantém a proteção previdenciária no caso de, não obstante

reunidos os requisitos para a concessão do benefício, ele tiver sido indevidamente cancelado ou indeferido,

situação a qual passo a examinar.No que tange à incapacidade, o Sr. Perito designado concluiu ser o autor inapto
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permanentemente para a função atual não passivei de reabilitação. O autor é portador de retardo mental leve a

moderado com comprometimento significativo do comportamento, requerendo vigilância e tratamento (CID 10

F70.1). Além disso, o autor é portador de esquizofrenia hebefrênica (CID 10 F20.1)Infere-se da resposta ao

quesito n. 21 que o Sr. Perito incorreu em erro material ao afirmar que a data de início da incapacidade - DII foi

em maio de 2003. Compulsando os autos, verifico que o documento de fl. 26, utilizado pelo Sr. Experto para

fixação da DII, aponta que o autor esteve internado no Hospital Portugal Ramalho entre os dias 19 de maio de

1993 a 25 de junho de 1993.Como bem apontado pelo Ministério Público Federal em sua manifestação de fls.

115/117, corrobora esta informação os exames médicos coligidos aos autos, bem como a concessão do auxílio-

doença NB 047.489.826-1 de 6/7/1993 a 5/8/1999 (fls. 112-verso).Assim, evidencia-se que o termo inicial da

incapacidade é 19 de maio de 1993.Tendo sido constatada a incapacidade total e permanente para o trabalho

quando ainda ostentava a qualidade de segurado, a concessão da aposentadoria por invalidez é medida que se

impõe, com renda mensal inicial correspondente a 100% do salário de benefício, nos termos do art. 44 da Lei n.

8.213/91, a ser apurado na forma do art. 29, II, do referido diploma legal.Nos limites da pretensão deduzida, o

benefício é devido a partir de 5 de março de 2009, data da juntada aos autos do mandado de citação.É devido,

ainda, o abono anual, por força do disposto no art. 40 da Lei n. 8.213/91. Passo ao exame do pedido de

antecipação de tutela conforme autorizado pelo art. 273, 3º, do Código de Processo Civil.A verossimilhança da

alegação está suficientemente demonstrada pelas mesmas razões que apontam para a procedência do pedido.O

fundado receio de dano irreparável revela-se na privação de prestações destinadas a garantir a sua subsistência até

a fase de cumprimento de sentença à pessoa comprovadamente inapta para trabalhar por razões de saúde,

agravado pelo fato de ela estar sujeita ao reexame necessário, bem como a recurso submetido à regra do efeito

suspensivo. A concessão da tutela antecipada não implica o pagamento de atrasados.Diante do exposto, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu

a:1. conceder aposentadoria por invalidez desde a data da juntada aos autos do mandado de citação (5/3/2009),

com renda mensal inicial correspondente a 100% do salário de benefício, a ser apurado na forma do art. 29, II, da

Lei n. 8.213/91;2. pagar as parcelas em atraso, inclusive o abono anual.Juros de mora de 1% (um por cento) ao

mês a partir da citação, nos termos dos artigos 219 do Código de Processo Civil, artigos 405 e 406 do Código

Civil de 2002 c.c. art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Correção monetária devida a partir do vencimento

de cada parcela atrasada, a ser calculada seguindo os critérios estabelecidos na Resolução nº 134/2010 do

Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal.A contar de 01/07/2009, data em que passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em

30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de atualização monetária e juros, haverá a

incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança.Outrossim, concedo a antecipação dos efeitos da tutela para determinar a imediata

implantação da aposentadoria por invalidez, na forma ora decidida, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir

da cientificação desta sentença. Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez

por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas a

partir de tal ato (Súmula 111 do E. STJ).Sem condenação em custas, pois a parte autora é beneficiária da Justiça

Gratuita e o INSS delas está isento, por força do disposto no 1º do art. 8º da Lei n. 8.620/93 e Lei n.

9.289/96.Todavia, como a isenção das custas não dispensa do pagamento das despesas processuais incorridas,

arcará o INSS com o reembolso ao Erário do pagamento feito ao Sr. Perito, nos exatos termos do art. 14, 4º, da

Lei n. 9.289/96, e do art. 6º da Resolução n. 558/07 do Conselho da Justiça Federal.Sentença sujeita ao reexame

necessário (art. 475, I, do CPC e Súmula 490 do C. STJ: A dispensa de reexame necessário, quando o valor da

condenação ou do direito controvertido for inferior a 60 salários mínimos, não se aplica a sentenças

ilíquidas.).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002030-13.2011.403.6140 - MARIETA JOSEFA DIAS DE ANDRADE(SP065284 - CLOVIS MARCIO DE

AZEVEDO SILVA E SP168381 - RUSLAN BARCHECHEN CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

MARIETA JOSEFA DIAS DE ANDRADE, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, ao restabelecimento de auxílio doença ou a concessão de

aposentadoria por invalidez, desde a data da cessação do benefício, em 30/04/08, com o pagamento das prestações

em atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que impedem de exercer atividade

profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o argumento de que não foi constatada

incapacidade.Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído para a 5ª Vara Cível de Mauá da Justiça

Comum Estadual.Os benefícios da assistência judiciária foram concedidos (fl. 24).Citado, o INSS contestou o

feito às fls. 27/34, em que pugna pela improcedência do pedido, sob o argumento de que não foram preenchidos

os requisitos legais para a concessão do benefício.Réplica às fls. 39.Decisão saneadora às fls. 40.Produzida a

prova pericial consoante laudo de fls. 110/120.Com a instalação desta Vara Federal no Município, os autos foram

redistribuídos para este Juízo (fls. 123), sendo determinada a realização de nova perícia médica (fls.

126).Produzida a prova pericial consoante laudo de fls. 127/135. A autora manifestou-se às fls. 140/145. O INSS
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ofereceu proposta de transação às fls. 147/148, que foi rejeitada pela autora às fls. 153.É o relatório. Fundamento e

decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação, o feito comporta julgamento.Passo ao exame

do mérito.A Constituição Federal assegura proteção previdenciária às pessoas impedidas de proverem o seu

sustento em razão de incapacidade, nos seguintes termos:Art. 201. A previdência social será organizada sob a

forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o

equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20,

de 1998)I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (grifos meus)A lei exigida no

comando constitucional em destaque é a Lei n. 8.213/91, que prevê o auxílio-doença e a aposentadoria por

invalidez como benefícios devidos em razão da incapacidade laboral, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença

será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Depreende-se dos dispositivos em exame que o auxílio-doença é devido ao segurado que apresente

incapacidade para sua atividade habitual por mais de quinze dias, sendo temporária a inabilitação, ao passo que a

aposentadoria por invalidez pressupõe incapacidade total e permanente para o desempenho de trabalho que

garanta a sua subsistência.Em regra, a qualidade de segurado e a carência de doze contribuições (art. 25, I, da Lei

n. 8.213/91) são requisitos para a concessão de ambos os benefícios.A qualidade de segurado é requisito para a

concessão de ambos os benefícios. É dispensada a carência de doze contribuições (art. 25, I, da Lei n. 8.213/91)

quando o mal decorrer de acidente de qualquer natureza ou causa e doença profissional ou do trabalho, ou for

acometido de doença listada na relação elaborada pelos Ministérios da Saúde e da Previdência Social.No que

tange à qualidade de segurado, são segurados da Previdência Social aqueles que exercem atividade remunerada ou

os que desejem a filiação ao regime mediante o recolhimento de contribuições.Sucede que tal qualidade é mantida

ainda que cessadas as contribuições. Trata-se do período de graça, interstício no qual é mantida a proteção

previdenciária após o encerramento do exercício de atividade remunerada ou a interrupção das contribuições. Esta

é a disciplina estatuída pelo art. 15 da Lei n. 8.213/91:Art. 15. Mantém a qualidade de segurado,

independentemente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício; II - até 12 (doze)

meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela

Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; III - até 12 (doze) meses após cessar a

segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória; IV - até 12 (doze) meses após o

livramento, o segurado retido ou recluso; V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às

Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado

facultativo. 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago

mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado.

2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que

comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 3º

Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social. 4º A

perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da

Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos

prazos fixados neste artigo e seus parágrafos.Em princípio, a manutenção da qualidade de segurado perdura por

um período de doze meses, o qual pode ser prorrogado por até 24 meses se houver o pagamento de mais de 120

contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda desta qualidade ( 1º). A este prazo ainda pode ser

acrescentado mais doze meses no caso de desemprego ( 2º).No caso em testilha, consta do CNIS cuja juntada ora

determino, que a autora recebeu benefício previdenciário até 14/6/2008, tendo recolhido contribuições de

dezembro de 2009 a julho de 2010 e de setembro de 2010 a julho de 2012.Já a carência, número mínimo de

contribuições necessárias para percepção de determinado benefício previdenciário, foi atendida, pois restou

comprovado que a autora vertera mais de doze contribuições sem perder a qualidade de segurada.Quanto à

incapacidade, foi constatado pela perícia médica produzida em 27/07/2011 (fls. 147/148) ser a autora portadora de

Transtorno Depressivo Recorrente, episódio atual moderado (CID 10 F33.1). A DID é agosto de 2002, conforme

folha 14. Houve incapacidade de março a novembro de 2006, conforme atestados nas folhas 14 a 17, março a

novembro de 2007, conforme atestados nas folhas 17, 18, 20, 23, e setembro de 2008, conforme atestado na folha

19. e maio de 2010, conforme folhas 122 e 123.Apresenta atestado na perícia emitido pela Dra. Rosana Corrêa da

Silva, CRM 58.217, emitido em 15.07.2011 referindo incapacidade. A DII atual é meados de julho de 2011,

conforme atestado apresentado na perícia. Não existe comprovação de incapacidade de maio de 2010 a julho de

2011. Na patologia da autora, existem períodos com e sem sintomas e portanto a DID não é necessariamente a

DII. Em resposta aos quesitos do Juízo, o Sr. Expert assevera que a incapacidade laboral do autor é total e

temporária (quesitos n. 15 e 16). Sugeriu reavaliação entre 12 a 18 meses (quesito n. 18).O fato de os documentos

médicos já anexados pela parte serem parcialmente divergentes da conclusão da perícia judicial, por si só, não

possui o condão de afastar esta última. Não depreendo do laudo médico contradições ou erros objetivamente
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detectáveis que pudessem de pronto afastá-lo ou justificar a realização de nova perícia médica. Portanto, deve

prevalecer o parecer elaborado pelo perito porque marcado pela equidistância das partes.Ademais, em razão do

princípio da livre persuasão racional, cabe ao Juízo conjugar as condições pessoais da parte autora aliadas às

conclusões periciais, não ficando adstrito a um único elemento de prova, com a exclusão das demais.Impende

destacar que, no exercício de seu mister, o perito deve utilizar-se de todos os meios necessários para o adequado

esclarecimento do fato, não se limitando aos documentos trazidos pela parte interessada. É o Código de Processo

Civil que permite certa discricionariedade do perito no modo de conduzir os trabalhos (art. 429), não estando

vinculado às conclusões dos médicos da parte ou dos peritos do INSS.De outra parte, em que pese tenha a autora

se submetido à perícia designada pela Justiça Estadual (fls. 111/120), deve prevalecer o laudo elaborado pela Sr

Perito designado por este Juízo, por ter respondido a todos os quesitos do Juízo constantes da Portaria n. 7/2011,

imprescindíveis para o adequado julgamento do feito. Além disso, destaque-se que aquele profissional não

descartou a possibilidade de reversão do quadro (fls. 119).Além disso, o Sr. Perito designado por este Juízo é

profissional habilitado na área do conhecimento necessária para a avaliação da matéria fática controvertida. Nesse

panorama, como a parte autora não comprovou estar incapaz total e permanentemente para o exercício de

qualquer atividade profissional, não tem direito à concessão de aposentadoria por invalidez.Por outro lado,

estando insuficientemente comprovada a ocorrência de incapacidade na data da cessação do benefício

(14/6/2008), impossível afastar o indeferimento do auxílio-doença requerido no INSS.Também não é o caso de

conceder o benefício na data do ajuizamento, pois a autora não comprovou ter reunido todos os requisitos

necessários para a concessão em 6/10/2009.Todavia, tenho que os pressupostos do benefício restaram

comprovados somente com a data da juntada do laudo da perícia realizada em 27/7/2011 aos autos. Tal solução

está em inteira consonância com a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, consoante se colhe dos

seguintes v. Arestos:BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. TERMO

INICIAL. 1. Tendo sido constatada a invalidez somente em juízo e não tendo o acórdão recorrido informado que o

laudo pericial concluíra que a incapacidade já existia na data do requerimento administrativo, é, então, a data da

juntada da perícia médica aos autos que marca o termo inicial do benefício assistencial concedido a pessoa

portadora de deficiência. 2. Recurso especial do qual se conheceu pela alínea a e ao qual se deu

provimento.(RESP 200600076874 RESP - RECURSO ESPECIAL - 811261 - Relator Ministro Nilson Naves -

STJ - SEXTA TURMA - DJ DATA:05/06/2006 PG:00329);PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. JUNTADA DO LAUDO PERICIAL AOS AUTOS.

PECÚLIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO ÚNICA REVOGADO PELAS LEIS 9.219/95 E 9.032/95.

MOLÉSTIA INCAPACITANTE. ECLOSÃO ANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO. FATO GERADOR

ANTERIOR À LEI 9.129/95. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. APLICAÇÃO. RECURSO

PARCIALMENTE PROVIDO. I- A fixação do termo inicial do benefício acidentário decorre, simplesmente, da

aplicação da jurisprudência pacífica desta Corte, que fixa o termo a quo do benefício, na data da juntada do laudo

pericial aos autos, quando a incapacidade não for reconhecida administrativamente. II- O pecúlio, revogado pelas

Leis 9.129/95 e 9.032/95, era um benefício de prestação única, pago aos beneficiários da previdência social nos

seguintes casos: a. ao segurado que se incapacitasse definitivamente para o trabalho antes de completar o período

de carência; b. ao segurado ou a seus dependentes, em caso de invalidez ou morte decorrente de acidente do

trabalho. III - In casu, da análise dos autos, verifica-se que a parte autora tem direito ao pecúlio, pois o Tribunal a

quo, apoiado nos elementos contidos no laudo pericial apresentado, entendeu pela existência da incapacidade total

do obreiro para o trabalho. Os autos também dão conta de que o acidente de trabalho (fato gerador do benefício)

ocorreu em 24 de janeiro de 1991, antes, portanto, da edição da Lei 9.129/95. IV - Desta forma, descabida a

invocação, pela Autarquia, de que o autor só teve sua incapacidade total e definitiva comprovada pela realização

da perícia judicial, a qual se deu após a vigência da Lei 9.129/95, pois o princípio aplicável à espécie é o tempus

regit actum. V - Com base nestas inferências, deduz-se que a irretroatividade da Lei pretendida pelo Instituto é

descabida, uma vez que o infortúnio acometeu o autor em data anterior à edição da Lei 9.129/95. VI - Recurso

parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.(RESP 200301985863 RESP - RECURSO ESPECIAL - 604171

GILSON DIPP - STJ - QUINTA TURMA - DJ DATA:22/03/2004 PG:00363)Em outras palavras, na data da

juntada do laudo, a autora preenchera todos os requisitos para a concessão do auxílio-doença, pois tinha a

carência, mantinha a qualidade de segurada, e comprovara estar totalmente incapaz para o exercício de sua

atividade profissional habitual. Por se tratar de fato modificativo do direito da autora, impõe-se tomá-lo em

consideração nos termos do art. 462 do CPC para determinar a concessão do auxílio-doença. Portanto, a autora

tem direito ao auxílio-doença a partir da data da juntada do laudo aos autos.É devido, ainda, o abono anual, por

força do disposto no art. 40 da Lei n. 8.213/91.Convém mencionar que, a prevalecer a tese sustentada pela autora

de que o primeiro laudo consignou a DII em 26/8/2002, descaberia a concessão do benefício em destaque pela

enfermidade psiquiátrica, na medida em que sua filiação ao sistema seria posterior ao seu surgimento.A respeito

da preexistência da incapacidade, aplica-se o disposto no artigo 59, parágrafo único, de Lei 8.213/91, in

verbis:Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência

Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade

sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. (g.n)Nesse tema, leciona Wladimir
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Novaes Martinez que cabe ao INSS constatar que o segurado ingressou incapaz para o trabalho (RPS, art. 71, 1º) e

ao segurado, evidenciar que se tratou de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. (A Prova no Direito

Previdenciário, LTr, 2007, fl. 142): E isso porque o sistema não aceita a possibilidade do indivíduo, com a saúde

debilitada, filiar-se propositalmente no sistema.Além disso, a certeza da superveniência da incapacidade laboral

elide um dos elementos inerentes às relações securitárias em geral, e do seguro social em particular: o risco.

Ocorre que a perícia impugnada constatou que, na realidade, houve agravamento da moléstia diagnosticada, o que

não impede a concessão do auxílio-doença.Passo ao reexame do pedido de antecipação de tutela, conforme

autorizado pelo art. 273, 4º, do Código de Processo Civil.A verossimilhança da alegação está suficientemente

demonstrada pelas mesmas razões que apontam para a procedência do pedido.O fundado receio de dano

irreparável revela-se na privação da autora de parcela das prestações destinadas a garantir a sua subsistência até a

fase de cumprimento de sentença à pessoa comprovadamente inapta para trabalhar por razões de saúde, agravado

pelo fato de ela estar sujeita ao reexame necessário, bem como a recurso submetido à regra do efeito suspensivo.

A concessão da tutela antecipada não implica o pagamento de atrasados.Diante do exposto, com fundamento no

art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o

réu a:1. conceder o auxílio-doença à autora a partir da juntada do laudo pericial de fls. 127/135 (7/11/2011);2.

pagar as parcelas em atraso, inclusive o abono anual, corrigidas monetariamente a partir do vencimento de cada

uma delas.Juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, nos termos dos artigos 219 do Código

de Processo Civil, artigos 405 e 406 do Código Civil de 2002 c.c. art. 161, 1º, do Código Tributário

Nacional.Correção monetária devida a partir do vencimento de cada parcela atrasada, a ser calculada seguindo os

critérios estabelecidos na Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo Manual de

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.A contar de 01/07/2009, data em que passou a

viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em 30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para

fins de atualização monetária e juros, haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Diante da sucumbência recíproca das

partes, deixo de condenar em honorários advocatícios, eis que se compensam reciprocamente, nos termos do art.

21 do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas, pois a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita e

o INSS delas está isento, por força do disposto no 1º do art. 8º da Lei n. 8.620/93 e Lei n. 9.289/96.Todavia, como

a isenção das custas não dispensa do pagamento das despesas processuais incorridas, arcará o INSS com o

reembolso ao Erário de metade do pagamento feito à Sra. Perita, nos exatos termos do art. 14, 4º, da Lei n.

9.289/96, e do art. 6º da Resolução n. 558/07 do Conselho da Justiça Federal.Outrossim, concedo a antecipação

dos efeitos da tutela para determinar a implantação e o pagamento do auxílio-doença, na forma ora decidida, no

prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da cientificação desta sentença. Providencie a Secretaria a juntada das

informações obtidas do CNIS e do PLENUS em nome do autor.Cumpre explicitar que a parte autora deverá

submeter-se à nova perícia médica a ser designada e realizada pelo INSS, recomendando-se observar, para novo

exame, o prazo de doze meses a contar da data da realização da perícia neste Juízo (27/7/2011), como condição

para a manutenção do benefício ora concedido.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002193-90.2011.403.6140 - CELIA NEIDE LACERDA DA SILVA(SP163755 - RONALDO DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CELIA NEIDE LACERDA DA SILVA propôs ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS, em que postula a concessão do benefício de pensão por morte de seu marido, Ailson Antunes de

Souza, falecido em 16/6/2003, e o pagamento dos valores em atraso desde a data da citação.Sustenta que o extinto

mantinha a proteção previdenciária, pois exercia atividade remunerada como empresário desde o desligamento do

falecido de seu último emprego até o seu passamento, o que o qualificava como segurado obrigatório. Dessa

forma, a perda da qualidade de segurado não impede a concessão do benefício pretendido.Juntou documentos.O

feito foi inicialmente distribuído para a 2ª Vara da Comarca de Mauá da Justiça Comum Estadual.Os benefícios da

assistência judiciária foram concedidos (fl. 38).Citado, o INSS contestou o feito às fls. 43/52, arguindo,

preliminarmente, a ausência de interesse de agir por ausência de requerimento administrativo. No mérito, pugna

pela improcedência do pedido, sob o argumento de que não foram preenchidos os requisitos legais para a

concessão do benefício, em especial a perda da qualidade de segurado.Aduz que não houve a comprovação de que

o extinto era empresário até a data do óbito, bem como do recolhimento de contribuições previdenciárias.Demais

disso, requer a apresentação de certidão de casamento atualizada.Com a instalação de vara federal neste

Município, foi determinada a redistribuição do presente feito para este Juízo Federal (fls. 54).Réplica às fls.

60/64.É o relatório. Fundamento e decido.Presentes os pressupostos processuais e as condições da ação e tendo

em vista que a questão controvertida é eminentemente jurídica, o feito comporta julgamento na forma do art. 330,

I, do Código de Processo Civil.Rejeito a preliminar de ausência de interesse de agir porquanto revelada a

resistência do réu pela contestação quanto ao mérito da pretensão deduzida na petição inicial.Passo ao exame do

mérito.O benefício de pensão por morte está previsto no artigo 201, V, da Constituição Federal, com a redação

dada pela Emenda Constitucional n. 20/98, in verbis:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de
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regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio

financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:(...)V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao

cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no 2º.Dessa forma, cabe à lei estabelecer os

requisitos necessários para a concessão da prestação previdenciária.De acordo com o art. 74 e seguintes da Lei n.

8.213/91, essa proteção social é devida aos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não e independe

de carência. Corresponde a 100% (cem por cento) do valor da aposentadoria que o segurado recebia ou a que teria

direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento.São requisitos para a concessão da pensão

por morte o óbito, a qualidade de segurado do falecido e a qualidade de dependente da parte autora.O óbito

ocorreu em 16/6/2003 (fls. 17).No que concerne à condição de dependente, o art. 16 da Lei n. 8.213/91 enumera

as pessoas assim consideradas, cuja caracterização pressupõe relação de dependência econômica com o segurado,

haja vista que o benefício corresponde à renda que ele proporcionaria caso não fosse atingido pela contingência

social. Em outras palavras, essa qualificação decorre de um vínculo jurídico e de um vínculo econômico.Na

espécie, tal situação restou demonstrada pela certidão de casamento de fls. 15.No que tange à qualidade de

segurado do instituidor da pensão, cerne da controvérsia, é segurado obrigatório da Previdência Social aquele que

exerce atividade remunerada vinculada ao Regime Geral, sendo sujeito passivo da relação jurídica tributária

consistente na obrigação de recolher contribuições previdenciárias.Dessa forma, para a concessão do benefício,

não basta o exercício da atividade profissional, porquanto imprescindível o recolhimento das contribuições

previdenciárias, sendo esta presumida nas hipóteses em que o adimplemento da prestação for por lei imputado à

pessoa distinta do segurado.No caso do contribuinte individual empresário, por ser o responsável pelo

recolhimento de suas contribuições, é necessário comprovar o pagamento da exação para ter direito à

contrapartida correspondente aos benefícios e serviços oferecidos pela Previdência Social. O art. 30, II e art. 45,

1º, da Lei n. 8.212/91 assim determinam (g.n):Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de

outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:(...)II - os segurados contribuinte

individual e facultativo estão obrigados a recolher sua contribuição por iniciativa própria, até o dia quinze do mês

seguinte ao da competência; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999).Art. 45 (...) 1o Para comprovar o exercício

de atividade remunerada, com vistas à concessão de benefícios, será exigido do contribuinte individual, a qualquer

tempo, o recolhimento das correspondentes contribuições. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). (Revogado

pela Lei Complementar nº 128, de 2008)Cumpre asseverar que procede regularmente a autarquia previdenciária

ao exigir do segurado o pagamento das contribuições em atraso na forma do art. 45, 1º, da Lei n. 8.212/91, tendo

em vista o caráter contributivo do sistema previdenciário adotado no País.Na hipótese vertente, verifica-se que o

último vínculo empregatício extinguiu-se em 20/1/1995, inexistindo comprovação nos autos do pagamento de

contribuições previdenciárias pelo falecido após esta data. Noutro giro, a Instrução Normativa INSS n. 118/2005,

que, a respeito do tema, estabeleceu (g.n):Art. 282. Caberá a concessão nas solicitações de pensão por morte em

que haja débito decorrente do exercício de atividade do segurado contribuinte individual, desde que comprovada a

manutenção da qualidade de segurado perante o RGPS. 1º A verificação da manutenção da qualidade de segurado

de que trata o caput, far-se-á, alternativamente, pela comprovação das seguintes condições: I - pela existência de

pelo menos uma contribuição regular efetivada em data anterior ao óbito, desde que entre a última contribuição

paga e o óbito, não tenha transcorrido o lapso temporal a que se refere o inciso II e o 2º do art. 15 da Lei nº

8.213/1991; II - na hipótese de o segurado não ter providenciado, em vida, inscrição da atividade de contribuinte

individual que vinha exercendo, a verificação da manutenção da qualidade obedecerá, simultaneamente, os

seguintes critérios: a) já exista, nos moldes do art. 330 do RPS, filiação e inscrição anteriores junto à Previdência

Social, seja como empregado, inclusive doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual ou facultativo; b)

haja regularização espontânea da inscrição e das contribuições decorrentes da comprovação da atividade de

contribuinte individual, observado o disposto no 3º do art. 55 da Lei nº 8.213/91; c) não tenha decorrido o prazo

de manutenção da qualidade de segurado entre as eventuais atividades mencionadas na alínea a e a atividade de

contribuinte individual comprovada pelos dependentes, mencionada na alínea b. III - admitir-se-á ainda a

regularização espontânea do débito por parte dos dependentes, nas seguintes hipóteses: a) exista inscrição e

contribuições regulares, efetivadas pelo segurado, com paralisação dos recolhimentos por período superior aos

prazos estabelecidos para manutenção da qualidade de segurado; b) exista apenas inscrição formalizada pelo

segurado, sem o recolhimento da primeira contribuição. 2º Cabe ao INSS, quando da solicitação do benefício,

promover as orientações cabíveis aos dependentes, facultando-lhes o pagamento dos eventuais débitos deixados

pelo segurado, alertando inclusive que o não pagamento do débito ensejará o indeferimento do pedido. 3º Será

devida a pensão por morte, mesmo que a regularização das contribuições de que tratam os incisos II e III do 1º

deste artigo correspondam a períodos parciais ou intercalados, quando assegurarem por si só a manutenção da

qualidade de segurado. 4º Na hipótese de existência de débitos, deverá ser encaminhado expediente para a

Unidade de Atendimento da Receita Previdenciária, para apuração dos valores devidos. 5º Para a situação prevista

nos incisos II e III do 1º do presente artigo, observar quanto ao efetivo exercício da atividade, o disposto no art.

51. 6º O recolhimento das contribuições obedecerá, além do que dispuser a lei sobre formas de cálculo, os

critérios gerais estabelecidos para enquadramento inicial, progressão e regressão ou outros que envolvam o

contribuinte individual. (...)Colhem-se da jurisprudência do Eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região
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inúmeros precedentes que autorizam a regularização contributiva após o óbito do instituidor da pensão.No

entanto, permissa maxima venia, ouso divergir de respeitável posicionamento.Com efeito, adotar o entendimento

de que a regularização post mortem das contribuições previdenciárias em atraso devidas pelo contribuinte

individual para os benefícios que independam de carência tais como a pensão por morte, conduziria à conclusão

de que bastaria o pagamento de uma única exação para obtenção de benefício que perduraria por muitos anos. Isto

porque, diversamente do que ocorre em relação à carência, para a recuperação da qualidade de segurado do

contribuinte individual, bastaria o exercício da atividade remunerada e o pagamento de uma contribuição.Neste

sentido, colaciono os seguintes precedentes (g.n):PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CÔNJUGE.

AUSÊNCIA DO REQUISITO DA QUALIDADE DE SEGURADO. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE O DE

CUJUS DEVERIA ESTAR EM GOZO DE AUXÍLIO-DOENÇA. IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO

DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS POST MORTEM, INCLUSIVE PELO ABATIMENTO DAS

CONTRIBUIÇÕES PRETÉRITAS NOS PROVENTOS DA PRÓPRIA PENSÃO. I - Primeiramente, o que

demonstra a documentação dos autos é que o marido da autora passou por atendimentos médicos no ano de 2003

(receituários de fls. 10 e11), e se encontrava em acompanhamento psicológico e psiquiátrico desde maio de 2005 e

até março de 2007 (fl. 09), todavia não há nenhum laudo ou outra prova convincente de que se encontrava

incapacitado para exercer atividade laborativa, e jamais houve qualquer requerimento de auxílio-doença. II - De

outra parte, a alegação da autora de que o falecido cônjuge, como contribuinte individual, não perderia a qualidade

de segurado, mesmo estando em débito com a Previdência, pois a situação seria regularizada com descontos a

serem realizados na pensão por morte da autora, com respaldo no art. 154, I, do Decreto nº 3.048/99, deve ser

afastada, pois embora perdure a redação no referido decreto, esta se encontra vedada para o caso presente por

Instruções Normativas posteriores, bem como pelo próprio texto da lei previdenciária, tendo em vista a redação

dada pela Lei nº 9.876/99 ao art. 30, II, da Lei nº 8.212/91. III - Assim, não há que se falar em direito à

regularização contributiva posteriormente ao óbito. Nos termos do artigo 30, II, da Lei n 8.212/91, a

responsabilidade pelo pagamento das contribuições previdenciárias é incumbida diretamente ao contribuinte

individual, bem como o pagamento das contribuições previdenciárias em atraso para fins de comprovação de

atividade remunerada com vistas à concessão de benefício. No caso em tela, o segurado deixou de recolher as

contribuições por quatro anos ( 03/2003 - fl. 17 a 03/2007, data do óbito), restando evidente a perda da qualidade

de segurado. IV - A jurisprudência sobre o tema é contrária à pretensão ao recolhimento post mortem das

contribuições para fins de concessão de pensão por morte, ainda que pelo abatimento das contribuições na pensão.

V - Apelação a que se nega provimento.(AC 200851020035946, Desembargador Federal ABEL GOMES, TRF2 -

PRIMEIRA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::05/08/2011 - Página::19/20.)PROCESSO DOS

JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR

MORTE. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. FALTA DA CONDIÇÃO DE SEGURADO. REGULARIZAÇÃO

DAS CONTRIBUIÇÕES POSTERIOR AO ÓBITO. RECOLHIMENTO POST MORTEM.

IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. 1. Pedido de concessão do benefício

previdenciário de pensão por morte. 2. Sentença que, julgando procedente o pedido, determina a implantação do

benefício de pensão por morte em favor dos autores, com termo inicial na data do óbito do instituidor. 3. Recurso

de sentença, ofertado pelo Instituto Nacional do Seguro Social. 4. Considerando que a responsabilidade pelo

recolhimento das contribuições previdenciárias incumbia diretamente ao segurado, em virtude do disposto no

inciso II do art. 30 da Lei nº 8.212/91, a filiação do segurado não decorria automaticamente do exercício de

atividade remunerada, mas, sim, do exercício da atividade associado ao efetivo recolhimento das contribuições,

sob pena de desconsideração do caráter contributivo da Previdência Social e de interpretação conducente ao

desequilíbrio financeiro e atuarial do sistema. 5. A pensão por morte pode ser concedida aos dependentes do

segurado que estiver em débito com a Previdência Social, desde que este mantivesse, por ocasião do óbito, a

qualidade de segurado, tal qual a regra aplicada aos demais contribuintes da Previdência Social. 6. Recurso

provido. Sentença reformada. 7. Não condenação em honorários advocatícios, em vista do que dispõe o artigo 55

da Lei nº 9.099/95.(Processo 00034674120094036308, JUIZ(A) FEDERAL ROSA MARIA PEDRASSI DE

SOUZA, TRSP - 3ª Turma Recursal - SP, DJF3 DATA: 01/04/2011.)De outra parte, ainda que se considerasse

possível a regularização extemporânea, isto dependeria do preenchimento dos requisitos previstos, em especial a

inscrição da atividade remunerada que vinha sendo desempenhada pelo contribuinte individual, o pagamento

espontâneo das contribuições e que o início do exercício da última atividade tenha ocorrido antes da perda da

qualidade de segurado (art. 282, 1º, II, b e c, da IN precitada), o que não ocorreu na espécie.Nesse panorama,

tendo o óbito ocorrido quando o falecido não ostentava a qualidade de segurado, forçoso concluir que a autora não

tem direito ao benefício.Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$

500,00 (quinhentos reais), atualizado a partir da data desta sentença conforme os critérios consolidados no Manual

de Cálculos da Justiça Federal em vigor, os quais não poderão ser executados enquanto perdurar a situação que

ensejou a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Sem

condenação em custas, eis que a parte autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Cumpra-se.
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0002339-34.2011.403.6140 - JAIRO DA SILVA(SP111293 - GILMAR LUIS CASTILHO CUNHA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação em que a parte autora postula o reconhecimento do direito à aposentadoria especial ou por tempo

de contribuição, ao argumento de que trabalhou exposto a condições agressivas à saúde - motorista, pelo período

necessário à obtenção do benefício, nos períodos de 16/02/76 a 23/03/81, 01/09/84 a 31/01/85, 01/07/85 a

04/07/85, 01/08/85 a 28/02/89, 31/07/89 a 01/02/90, 01/02/90 a 31/05/95, 02/01/96 29/06/02 e 01/01/03 a

05/01/07.Tutela indeferida (fls. 26).Citado, o réu contestou. Entende não comprovado o trabalho em condições

insalubres e tempo para a aposentação, motivo pelo qual pugna pelo reconhecimento da improcedência do pedido

(fls. 31/37).Houve réplica (fls. 55/59).Foi juntada aos autos cópia do processo administrativo (fls.

64/102).Determinada a apresentação de documentos a comprovar o tipo de veículo conduzido pelo autor, e

apresentação de SB-40, laudo técnico ou qualquer outro documento comprobatório (fls. 105), a parte requereu

dilação de prazo (30 dias) o que lhe foi deferido a fls. 115.Com a instalação desta Subseção Judiciária no

município, os autos foram redistribuídos, sendo concedido novo prazo para apresentação dos documentos

determinados em decisão anterior (fls. 117). Contudo, o autor deixou de providenciar o necessário.Os autos foram

encaminhados ao setor de contadoria para reprodução da contagem de tempo de contribuição que amparou o

indeferimento do benefício em sede administrativa; o parecer encontra-se encartado a fls. 125/126.É A SÍNTESE

DO NECESSÁRIO. DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente

de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação

(art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa,

ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a

designação de audiência se mostrar de todo desnecessária ( RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo

331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento

antecipado da lide (art. 330, CPC).No mérito, controvertem as partes acerca do direito do autor à aposentadoria

especial ou por tempo de contribuição.A primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum

para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo

57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria

especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal

de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze)

contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do

benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O

tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições

especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria

profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou

de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão,

enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e

II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o

enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração.

Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação

previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como

também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade

física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes

agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a

superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da

atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão:

27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da

atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela

vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo

que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por

prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a

comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria profissional em que

inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de
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1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente pelo

artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado

pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a

Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde,

conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº

4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -,

verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para

comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98.

X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação

então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício

de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do

artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer

conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a

questão ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No

concernente à referência aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do

agente nocivo, firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria

especial. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou

entendimento de que o seu uso não elide o reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9,

in verbis: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de

exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM APÓS 1988.

POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de todo

tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais,

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão

do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá

parcial provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito

nosso). PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS.

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que

tenha efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998,

tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para

fins de aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma,

Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998.

DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA.

LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em

alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda

que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em

comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min.

Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da

Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de cada emprego do segurado. Desde que identificado o

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é apto para comprovar o exercício de

atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No caso dos autos, pretende o autor a

concessão de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, após o reconhecimento de que trabalhou

exposto a condições agressivas à saúde nos períodos de 16/02/76 a 23/03/81, 01/09/84 a 31/01/85, 01/07/85 a

04/07/85, 01/08/85 a 28/02/89, 31/07/89 a 01/02/90, 01/02/90 a 31/05/95, 02/01/96 a 29/06/02 e 01/01/03 a

05/01/07, como motorista.A pretensão não procede.A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado,

os Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79 contemplavam, nos itens 2.4.4 e 2.4.2 a categoria profissional de motorista

de ônibus e de caminhões de carga como de natureza especial. No caso dos autos, há somente anotação da

profissão de motorista na carteira de trabalho, sem qualquer outra especificação. Embora intimado a

complementar a prova produzida, o autor quedou-se inerte, parecendo-me confirmar que, de fato, não trabalhava

como motorista de carga ou caminhões. Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO

DE SERVIÇO RURAL SEM REGISTRO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TEMPO URBANO NÃO

COMPROVADO. INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTOS. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.

ATIVIDADE ESPECIAL NÃO RECONHECIDA. MOTORISTA PARTICULAR. - A Constituição Federal, ao

definir a competência da Justiça Estadual para julgamento de causas previdenciárias, refere-se ao segurado ou

beneficiário em potencial. Subsiste ainda que, analisado o mérito, se conclua pela inexistência da qualidade de
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segurado da parte. - A exigência de autenticação dos documentos caracteriza entrave processual descabido. - O

artigo 38 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 8.952/94, dispensa o reconhecimento de

firma na procuração. - Matéria preliminar rejeitada. - O artigo 55, 3º, da Lei n 8.213/91, exige início de prova

material para a comprovação de tempo de serviço, para fins previdenciários, sendo insuficiente a produção de

prova testemunhal, inválida à comprovação do tempo de serviço almejado. - O início de prova material,

corroborado por prova testemunhal, enseja o reconhecimento do tempo laborado como trabalhador rural. -

Documentos públicos gozam de presunção de veracidade até prova em contrário. - Infirmada a presunção iuris

tantum de veracidade da declaração do Sindicato de Trabalhadores Rurais homologada pelo Ministério Público,

anteriormente ao advento da Lei nº 9.063/95, em razão de prova em contrário produzida pelo próprio autor. -

Início de prova material, corroborado por prova testemunhal, suficiente para a comprovação de atividade rural

apenas no período de 01.01.1959 a 31.12.1959. - A atividade rural desempenhada em data anterior a novembro de

1991 ser considerada para averbação do tempo de serviço, sem necessidade de recolhimento de contribuições

previdenciárias, exceto para fins de carência. - A ausência de prova material impede o reconhecimento da alegada

atividade como motorista particular, no período de 02.03.1963 a 12.03.1984. - Comprovada a atividade de

motorista particular por meio de inscrição junto ao INPS e de recolhimentos de contribuições previdenciárias

referentes às competências de 11/70 a 10/75. - Aposentadoria especial é devida aos segurados que trabalhem sob

efeito de agentes nocivos, em atividades penosas, insalubres ou perigosas. - Para o trabalho exercido até o advento

da Lei nº 9.032/95 bastava o enquadramento da atividade especial de acordo com a categoria profissional a que

pertencia o trabalhador, segundo os agentes nocivos constantes nos róis dos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79,

cuja relação é considerada como meramente exemplificativa. - Com a promulgação da Lei nº 9.032/95 passou-se a

exigir a efetiva exposição aos agentes nocivos, para fins de reconhecimento da agressividade da função, através de

formulário específico, nos termos da lei que a regulamentasse. - Somente após a edição da MP 1.523, de

11.10.1996, tornou-se legitimamente exigível a apresentação de laudo técnico a corroborar as informações

constantes nos formulários SB 40 ou DSS 8030. - Legislação aplicável à época em que foram prestadas as

atividades, e não a do momento em que requerida a aposentadoria ou implementadas as condições legais

necessárias. - Possibilidade da conversão do tempo especial em comum, sem a limitação temporal prevista no

artigo 28 da Lei n 9.711/98, ante o advento do Decreto n 4.827, de 03.09.03, que alterou o artigo 70, parágrafo

único, do Decreto n 3.048/99. - As atividades de motorista de caminhão e de ônibus, com campo de aplicação

correspondente ao transporte urbano e rodoviário, são consideradas penosas, nos termos do Item 2.4.4, do quadro

a que se refere o artigo 2º do Decreto nº 53.831/64 (motorneiros e condutores de bonde, motoristas e cobradores

de ônibus e motoristas e ajudantes de caminhão), e no Decreto nº 83.080/79, anexo II, Item 2.4.2 (motorista de

ônibus e caminhões de cargas). - Impossibilidade de reconhecer o período trabalhado como motorista particular

como especial. - O autor é responsável pelas conseqüências adversas da lacuna do conjunto probatório, quanto às

suas alegações, cabendo-lhe o ônus de provar o fato constitutivo de seu direito (art. 333, I, do CPC). -

Adicionando-se o período de atividade rural, às contribuições realizadas e ao tempo de serviço comum, perfaz-se

um total de 23 anos, 06 meses e 28 dias, como efetivamente trabalhados pelo autor, até a data do requerimento

administrativo, insuficientes para amparar a pretensão inicial. - Apelação do INSS a que se dá parcial provimento

para reconhecer apenas o período de 01.01.1959 a 31.12.1959 como de atividade rural. Apelação do autor a que se

dá parcial provimento para permitir o cômputo da atividade rural, ora reconhecida, como tempo de serviço,

inclusive para fins de percepção de aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, sem necessidade de

recolhimento de contribuições previdenciárias, exceto para fins de carência.(AC 00286967119984039999,

DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, e-DJF3 Judicial 2

DATA:12/05/2009 PÁGINA: 461 ..FONTE_REPUBLICACAO:.) - Grifo nosso.Portanto, inexistindo prova

satisfatória das condições em que o trabalho foi exercido, o pedido não merece prosperar. Ante o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO, pelo que extingo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269,

inciso I, do CPC.Honorários advocatícios pela parte autora, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor

atribuído à causa, devidamente atualizados, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º 1.060/50. Custas na

forma da lei.P.R.I.

 

0002419-95.2011.403.6140 - LEONARDO SILVA MOTTA - INCAPAZ X ELIANE SILVA(SP227900 -

JULIANO JOSÉ PIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou procedente o pedido dos autores, com

exclusão da beneficiária Lidenir. Apontam os Embargantes contradição no dispositivo da sentença, notadamente

em relação ao rateio das diferenças da cota indevidamente paga a Lidenir.Decido.Trata-se de ação em que restou

reconhecido aos Embargantes o direito à pensão por morte, com exclusão da beneficiária Lidenir. Como

fundamentado, o benefício foi concedido simultaneamente a Lidenir, na qualidade de cônjuge, Eliane, na

qualidade de companheira, e aos filhos Gabrielle e Leonardo (fls. 192 e 194). Restou comprovado durante a

instrução que Lidenir estava separada de fato do segurado, portanto irregular à concessão do benefício em seu

favor. Conseqüentemente, o montante correspondente à cota que lhe foi paga deverá ser revertido em favor dos

beneficiários Gabrielle, Leonardo e Eliane, na proporção de 1/3 para cada qual. Do exposto, conheço os Embargos
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para aclarar a sentença na forma fundamentada. No mais, mantenho a sentença tal qual lançada.P.R.I.

 

0002464-02.2011.403.6140 - CARLOS ROBERTO ALVES(SP193207 - VANUSA RAMOS BATISTA

LORIATO E SP262756 - SICARLE JORGE RIBEIRO FLORENTINO E SP232962 - CLAUDETE PACHECO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão do benefício por incapacidade.Tutela indeferida a fls.

80.Com a instalação de Vara Federal no município, os autos foram redistribuídos para esta Subseção

Judiciária.Instado a se manifestar em relação ao processo indicado no termo de prevenção, o autor manifestou-se a

fls. 95/96, pugnando pelo prosseguimento do feito.É o relatório. DECIDO.Inicialmente, verifico não são ser caso

de reconhecimento de coisa julgada, conforme requerido pelo INSS a fl. 97, posto que a parte pleiteia a concessão

de benefício por incapacidade a contar da data de novo requerimento administrativo, em março de 2010 (fato

novo).Porém, em que pese a alegação de requerimento administrativo em 2010, verifico inexistir nos autos

qualquer documento que comprove tal afirmação. Aliás, nenhum protocolo consta junto ao CNIS e

PLENUS.Portanto, entendo ser caso de extinção do processo sem julgamento do mérito, por ausência de

requerimento na via administrativa.Não se trata de negação de acesso ao Poder Judiciário, como direito

fundamental inscrito no artigo 5º da Constituição Federal, mas, sim, de não reconhecimento de condição

necessária para a própria existência da demanda.Como dito, é bem verdade que não se exige o exaurimento da via

administrativa para que seja possível o ajuizamento da demanda judicial. Tal esgotamento não está sendo exigido

no presente caso concreto. No entanto, é preciso que fique ao menos caracterizado que houve tentativa de buscar,

junto ao INSS, o que ora se pleiteia.Nunca é demais lembrar que o artigo 174, caput, do Decreto federal nº

3.048/1999, prevê um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que o INSS responda ao pleito do segurado, sendo

que o mero desatendimento desse prazo já bastaria para a caracterização do interesse de agir, indispensável para a

propositura da demanda judicial.Outrossim, é certo também que o artigo 105 da Lei federal nº 8.213/1991 confere

à parte o direito de ter o seu requerimento administrativo recebido, ainda que o INSS não seja obrigado a deferi-lo.

Por isso, eventual recusa do servidor público quanto ao seu recebimento constitui falta grave que, se cometida,

pode resultar em processo administrativo disciplinar e, até mesmo, em processo de natureza criminal, dependendo

das circunstâncias fáticas. Por fim, deve-se atentar para a circunstância de a parte autora está devidamente

assistida por advogada habilitada, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento

administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº

8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea c, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento.Dispensar a

autora do atendimento desta condição da ação implicaria em tratamento desigual em relação aos demais segurados

que procuram inicialmente a solução na via administrativa e propiciam a pertinente e posterior cognição na esfera

judicial, o que resultaria em ofensa ao princípio constitucional da igualdade (artigo 5º, caput, da Constituição da

República).Isto posto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, COM FULCRO NO

ART. 267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.Honorários advocatícios pela parte autora, estes fixados em

10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei

n.º 1.060/50. Custas na forma da lei.Providencie a Secretaria a juntada das telas do CNIS e do PLENUS.P.R.I.

 

0002595-74.2011.403.6140 - MAURICIO JOSE DA CRUZ(SP163755 - RONALDO DE SOUZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MAURÍCIO JOSÉ DA CRUZ, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, a concessão de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez desde a data do

indeferimento do benefício NB 520.482.883-0 requerido em 10/05/07, com o pagamento das prestações em

atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que impedem de exercer atividade

profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o argumento de que não foi constatada

incapacidade.Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído perante a 5ª Vara Cível da Comarca de Mauá

da Justiça Comum Estadual.Os benefícios da assistência judiciária foram concedidos e foi indeferida a

antecipação de tutela (fls. 47). Citado, o INSS contestou o feito às fls. 50/58, em que pugna pela improcedência do

pedido, sob o argumento de que não foram preenchidos os requisitos legais para a concessão do benefício.Réplica

às fls. 60/61.Decisão saneadora às fls. 75.Com a instalação deste Juízo Federal no município, os autos foram

redistribuídos para este Juízo.Determinada a realização de perícia médica, esta foi produzida consoante laudo de

fls. 91/99, as partes manifestaram-se às fls. 104/105 e 107.É o relatório. Fundamento e decido.Tendo sido

produzida a prova pericial para a solução da questão fática controvertida, o feito comporta julgamento.Presentes

os pressupostos processuais e as condições da ação.Passo ao exame do mérito.A Constituição Federal assegura

proteção previdenciária às pessoas impedidas de proverem o seu sustento em razão de incapacidade, nos seguintes

termos:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos

da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I - cobertura dos eventos de doença,

invalidez, morte e idade avançada; (grifos meus)A lei exigida no comando constitucional em destaque é a Lei n.

8.213/91, que prevê os seguintes benefícios devidos em razão da incapacidade laboral, in verbis:Art. 42. A
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aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado

que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o

exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art.

59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência

exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze)

dias consecutivos.Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado quando, após

consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução

da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. Depreende-se dos dispositivos em exame que o auxílio-

doença é devido ao segurado que apresente incapacidade para sua atividade habitual por mais de quinze dias,

sendo temporária a inabilitação, ao passo que a aposentadoria por invalidez pressupõe incapacidade total e

permanente para o desempenho de trabalho que garanta a sua subsistência. Já o auxílio-acidente pressupõe

redução de capacidade laborativa, qualitativa ou quantitativamente, em decorrência de sequelas definitivas

resultante de acidente de qualquer natureza. Não depende de carência (art. 26, I, da LB). Tem caráter indenizatório

e corresponde a 50% do salário de benefício.Em regra, a qualidade de segurado e a carência de doze contribuições

(art. 25, I, da Lei n. 8.213/91) também são requisitos exigidos para a concessão de ambos os benefícios.Quanto à

incapacidade, foi constatado pela perícia médica produzida em 02/09/2011 (fls. 91/99) que o autor é portador de

Artralgia em quadril esquerdo associado a sinais de inflamação/infecção aguda em perna esquerda

(celulite)Poliartralgia e Lombociatalgia aguda, as quais o tornam inapto total e temporariamente para o exercício

de sua atividade profissional pelo prazo de seis meses a contar da data da perícia (2/9/2011).Em resposta aos

quesitos (quesito do Juízo n. 21 - fls. 98), afirmou que o início dos sintomas de dor em quadril direito começaram

há 12 anos, porém, por apresentar sinais de infecção recente em perna esquerda, foi determinada a data da perícia

médica, 02/09/11, como data de início da incapacidade. Foi sugerida reavaliação dentro de seis meses (quesito n.

18 - fls. 97).O fato de os documentos médicos já anexados pela parte serem parcialmente divergentes da conclusão

por perito de confiança do Juízo, por si só, não possui o condão de afastar esta última. Não depreendo do laudo

médico contradições ou erros objetivamente detectáveis que pudessem de pronto afastá-lo ou justificar a

realização de nova perícia médica. Portanto, deve prevalecer o parecer elaborado pelo perito porque marcado pela

equidistância das partes.Da mesma forma, o simples diagnóstico de moléstias não determina a concessão

automática do benefício pleiteado, sendo imprescindível a demonstração da impossibilidade do exercício de

atividade profissional. Ademais, em razão do princípio da livre persuasão racional, cabe ao Juízo conjugar as

condições pessoais da parte autora aliadas às conclusões periciais, não ficando adstrito a um único elemento de

prova, com a exclusão das demais.Outrossim, desnecessária a produção de prova testemunhal, porquanto

inadequada para o deslinde da causa, haja vista que o estado de saúde da autora depende da produção de prova

pericial médica, já produzida.No que tange à qualidade de segurado, são segurados da Previdência Social aqueles

que exercem atividade remunerada não vinculado a nenhum regime previdenciário próprio ou os que desejem a

filiação ao regime mediante o recolhimento de contribuições. Porém, a proteção previdenciária é mantida em

algumas situações. Neste caso, cumpre tecer algumas considerações sobre o período de graça. O período de graça

é o interstício no qual é mantida a proteção previdenciária mesmo após o encerramento do exercício de atividade

remunerada ou a interrupção das contribuições. Estatui o art. 15 da Lei n. 8.213/91, verbis:Art. 15. Mantém a

qualidade de segurado, independentemente de contribuições: I - sem limite de prazo, quem está em gozo de

benefício; II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade

remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; III - até 12

(doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória; IV - até 12

(doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o

segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das

contribuições, o segurado facultativo. 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se

o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda

da qualidade de segurado. 2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado

desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da

Previdência Social. 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a

Previdência Social. 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do prazo fixado

no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição referente ao mês imediatamente

posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos.Na espécie, observa-se dos dados colhidos

do CNIS de fls. 56/57 e da CTPS de fls. 22, que inexiste registro de que autor tenha voltado a exercer atividade

remunerada ou que recolheu contribuições previdenciárias após 03/05/1999. Logo, ainda que se considere o maior

lapso temporal para o período de graça (trinta e seis meses), teria mantido a cobertura previdenciária até

15/7/2002.Assim, denota-se que, na data de início da incapacidade estimada (02/09/2011), o autor não ostentava

mais a qualidade de segurado.Friso ainda que o autor não apresentou sequer um documento contemporâneo à

época em que seu vínculo de trabalho foi cessado. Pelo contrário, todos os documentos médicos trazidos à

instrução processual referem-se a exames médicos realizados a partir de 2004, ocasião em que já havia perdido a

cobertura previdenciária.Nesse panorama, a improcedência é medida que se impõe.Diante do exposto, com
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fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizado a partir da

data desta sentença conforme os critérios consolidados no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor, os

quais não poderão ser executados enquanto perdurar a situação que ensejou a concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Sem condenação em custas, eis que a parte

autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003019-19.2011.403.6140 - LOURDES ANGELICO PEGO(SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - AGENCIA EM MAUA

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Autora em que postula a integração da r. sentença de fls.

82/86.Sustenta, em síntese, que o r. decisum padece de omissão, haja vista que deixou de consignar que a renda

mensal inicial corresponderá a um salário mínimo caso o salário de benefício seja inferior a este valor. É O

RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.Recebo os presentes embargos, porquanto tempestivos (art. 536 do

CPC).No mérito, os embargos devem rejeitados.São hipóteses de cabimento deste recurso a existência de

contradição ou obscuridade na decisão embargada, bem como a omissão sobre algum ponto que deveria ter sido

objeto de exame (art. 535 do CPC). Além disso, tem-se admitido a sua interposição para a correção de erros

materiais, não obstante ser possível a retificação de ofício (art. 463, I, do CPC).Na hipótese vertente, os embargos

devem ser rejeitados, eis que não diviso a ocorrência de contradição ou lacuna no r. julgado, nem sequer erro de

fato, sendo que todas as questões foram suficientemente apreciadas pela r. sentença atacada.Com efeito, a autora

já recebia aposentadoria no valor de um salário mínimo, inexistindo nos autos elemento de prova que justifique o

receio de que a autarquia descumprirá o mandamento constitucional insculpido no 2º do art. 201 do Texto

Magno.Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003023-56.2011.403.6140 - MARIA DO SOCORRO DAVID(SP171680 - GRAZIELA GONÇALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARIA DO SOCORRO DAVID, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença desde a data do

requerimento administrativo, em 17/10/07 ou da data em que ficar atestado o início da incapacidade, com o

pagamento das prestações em atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que

impedem de exercer atividade profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o

argumento de que não foi constatada incapacidade.Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído perante

a 5ª Vara Estadual de Mauá.Os benefícios da assistência judiciária foram concedidos e foi indeferida a

antecipação de tutela (fls. 34).Citado, o INSS contestou o feito às fls. 42/48, em que pugna pela improcedência do

pedido, sob o argumento de que não foram preenchidos os requisitos legais para a concessão do benefício.Réplica

às fls. 52/53.Decisão saneadora as fls. 55.Determinada a realização de perícia médica, o laudo foi encartado as fls.

63/69; a parte autora manifestou-se as fls. 76/78. Com a instalação de vara federal neste Município, os autos foram

redistribuídos para este Juízo.Determinada a realização de nova perícia médica (fls. 79/79-verso), o laudo foi

juntado as fls. 82/86. As partes manifestaram-se às fls. 92/94 e 95. É o relatório. Fundamento e decido.O feito

comporta julgamento.A Constituição Federal assegura proteção previdenciária às pessoas impedidas de proverem

o seu sustento em razão de incapacidade, nos seguintes termos:Art. 201. A previdência social será organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o

equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20,

de 1998)I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (grifos meus)A lei exigida no

comando constitucional em destaque é a Lei n. 8.213/91, que prevê o auxílio-doença e a aposentadoria por

invalidez como benefícios devidos em razão da incapacidade laboral, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença

será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Depreende-se dos dispositivos em exame que o auxílio-doença é devido ao segurado que apresente

incapacidade para sua atividade habitual por mais de quinze dias, sendo temporária a inabilitação, ao passo que a

aposentadoria por invalidez pressupõe incapacidade total e permanente para o desempenho de trabalho que

garanta a sua subsistência.Em regra, a qualidade de segurado e a carência de doze contribuições (art. 25, I, da Lei

n. 8.213/91) são requisitos para a concessão de ambos os benefícios.Na espécie, quanto à qualidade de segurado e

à carência inexiste controvérsia, porquanto a autora tem vertido contribuições previdenciárias cadastrada como

contribuinte individual desde outubro de 1997, e por ter recebido benefício previdenciário de 27/6/2011 a

16/8/2011, conforme se depreende do extrato do CNIS cuja juntada ora determino.Quanto à incapacidade, foi

constatado pela perícia médica realizada perante a Justiça Estadual em agosto de 2009 (fls. 63/69) que a autora é

portadora de escoliose severa. Relata o perito: há elementos para se admitir que inexistem chances reais de que se
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possa assumir qualquer função laborativa útil.Por sua vez, redistribuído o feito a este Juízo Federal, foi

determinada a realização de nova perícia (fls. 82/86), uma vez que não havia sido fixada a data de início da

incapacidade. Nesta perícia, produzida em 18 de janeiro de 2012, concluiu a perícia pela existência de patologia

discal, escoliose, com repercussões clínicas, a qual torna a autora inapta permanentemente incapacitada ao

trabalho habitual, cabendo, porém, a reabilitação profissional para o desempenho de atividades que não

demandem esforços intensos, como porteiro e cobrador. Fixou a data do início da incapacidade em 09/01/08.Em

resposta aos quesitos n. 4 - fls. 84 e n. 17 do Juízo, esclarece que a incapacidade é permanente, isto é, sem

prognóstico de recuperação, e parcial, ou seja, para a atividade habitual. O fato de os documentos médicos já

anexados pela parte serem divergentes da conclusão por perito de confiança deste Juízo, por si só, não possui o

condão de afastar esta última. Não depreendo do laudo médico contradições ou erros objetivamente detectáveis

que pudessem de pronto afastá-lo. Ademais, em razão do princípio da livre persuasão racional, cabe ao Juízo

conjugar as condições pessoais da parte autora aliadas às conclusões periciais, não ficando adstrito a um único

elemento de prova, com a exclusão das demais.De outra parte, em que pese tenha a autora se submetido à perícia

designada pela Justiça Estadual (fls. 63/70), deve prevalecer o laudo elaborado pela Sr Perito designado por este

Juízo, por possuir conhecimento técnicos especializados na área ortopédica e por ter respondido a todos os

quesitos do Juízo constantes da Portaria n. 7/2011. Além disso, destaque-se que o exame físico relatado às fls.

66/67 pelo primeiro perito constatou apenas dor subjetiva à palpação, limitação de movimentos e respostas

dolorosas não características, que, por não identificar sua correlação com os exames apresentados prejudica a

credibilidade das conclusões expendidas a respeito da gravidade da moléstia diagnosticada.Nesse panorama, como

a parte autora não comprovou estar incapaz total e permanentemente para o exercício de qualquer atividade

profissional, não tem direito à concessão de aposentadoria por invalidez.Estando insuficientemente comprovada a

ocorrência de incapacidade anterior à data de início fixada pela perícia (9/1/2008), impossível afastar o

indeferimento do auxílio-doença requerido no INSS em 17/10/2007.No entanto, comprovada a incapacidade na

data do requerimento administrativo NB 527.017.694-3 (fls. 23), conclui-se que o indeferimento do auxílio-

doença requerido em 28/1/2008 foi indevido, sendo cabível a sua concessão, compensando-se com os valores

recebidos a título de auxílio-doença posterior.É devido, ainda, o abono anual, por força do disposto no art. 40 da

Lei n. 8.213/91.Anote-se, por fim, ser aplicável ao caso o disposto no artigo 62 da Lei n. 8.231/91, segundo o qual

o segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-

se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade. Não cessará o benefício até que seja

dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado

não-recuperável, for aposentado por invalidez. Tal procedimento deverá ser prescrito e custeado pelo réu, devendo

a autora a ele se submeter sob pena de suspensão do benefício, nos termos do art. 101 da Lei de Benefícios.Passo

ao reexame do pedido de antecipação de tutela, conforme autorizado pelo art. 273, 4º, do Código de Processo

Civil, reiterado às fls. 94.A verossimilhança da alegação está suficientemente demonstrada pelas mesmas razões

que apontam para a procedência do pedido.O fundado receio de dano irreparável revela-se na privação do autor de

parcela das prestações destinadas a garantir a sua subsistência até a fase de cumprimento de sentença à pessoa

comprovadamente inapta para trabalhar por razões de saúde, agravado pelo fato de ela estar sujeita ao reexame

necessário, bem como a recurso submetido à regra do efeito suspensivo. A concessão da tutela antecipada não

implica o pagamento de atrasados.Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo

Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a:1. implantar o benefício de auxílio doença NB

527.017.694-3 desde a data do requerimento administrativo (28/01/08);2. pagar as parcelas em atraso, inclusive o

abono anual, corrigidas monetariamente a partir do vencimento de cada uma delas, compensando-se os valores

recebidos a título de auxílio-doença posterior.Juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da citação, nos

termos dos artigos 219 do Código de Processo Civil, artigos 405 e 406 do Código Civil de 2002 c.c. art. 161, 1º,

do Código Tributário Nacional.Correção monetária devida a partir do vencimento de cada parcela atrasada, a ser

calculada seguindo os critérios estabelecidos na Resolução nº 134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o novo Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.A contar de

01/07/2009, data em que passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em 30/06/2009, que alterou o

art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de atualização monetária e juros, haverá a incidência, uma única vez, até o

efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança.Condeno

o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor das parcelas vencidas

até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas a partir de tal ato (Súmula 111 do E.

STJ).Sem condenação em custas, pois a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita e o INSS delas está isento,

por força do disposto no 1º do art. 8º da Lei n. 8.620/93 e Lei n. 9.289/96.Todavia, como a isenção das custas não

dispensa do pagamento das despesas processuais incorridas, arcará o INSS com o reembolso ao Erário do

pagamento feito à Sra. Perita, nos exatos termos do art. 14, 4º, da Lei n. 9.289/96, e do art. 6º da Resolução n.

558/07 do Conselho da Justiça Federal.Outrossim, concedo a antecipação dos efeitos da tutela para determinar a

imediata implantação do auxílio-doença, na forma ora decidida, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da

cientificação desta sentença. Cumpre explicitar que a parte autora deverá submeter-se processo de reabilitação

prescrito e custeado pelo réu, sob pena de suspensão do benefício, nos termos do art. 101 da Lei de
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Benefícios.Providencie a Secretaria a juntada das telas do CNIS e do PLENUS.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003085-96.2011.403.6140 - DELCIDIO PEREIRA DA SILVA(SP085506 - DAGMAR RAMOS PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos.Considerando a satisfação do crédito (fls. 233/234), JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, nos

termos do artigo 794, I do Código de Processo Civil.Satisfeito o crédito e extinta a execução, arquivem-se os

autos, observadas as formalidades legais.P.R.I.

 

0003153-46.2011.403.6140 - EDUARDO NASCIBEN(SP223924 - AUREO ARNALDO AMSTALDEN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vistos em decisão.Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em que postula a integração da r.

sentença de fls. 374/381.Sustenta, em síntese, que o r. decisum padece de contradição, haja vista que não foi

concedida a aposentadoria especial pretendida. Além disso, ressalta não ter interesse na aposentadoria por tempo

de contribuição, por ser benefício menos vantajoso. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.Recebo os

presentes embargos, porquanto tempestivos (art. 536 do CPC).São hipóteses de cabimento deste recurso a

existência de contradição ou obscuridade na decisão embargada, bem como a omissão sobre algum ponto que

deveria ter sido objeto de exame (art. 535 do CPC). Além disso, tem-se admitido a sua interposição para a

correção de erros materiais, não obstante ser possível a retificação de ofício (art. 463, I, do CPC).Na hipótese

vertente, os embargos devem ser acolhidos quanto à aposentadoria por tempo de contribuição.Com efeito,

conquanto na petição inicial o autor tenha requerido a concessão de aposentadoria especial, tendo reiterado o

pedido de antecipação de tutela às fls. 167/168, às fls. 183 o autor manifestou expressamente desinteresse na

concessão do benefício.Por conseguinte, impõe-se a modificação do resultado do julgamento neste

particular.Quanto ao pedido de reforma para a concessão de aposentadoria especial, destaco que eventuais vícios

de procedimento ou de julgamento devem ser atacados pelo manejo do recurso adequado.Diante do exposto,

acolho parcialmente os embargos de declaração, atribuindo-lhes efeitos infringentes, para modificar a r. sentença

de fls. 374/381 nos seguintes termos:(...)Passo a apreciar o pedido de concessão de aposentadoria especial.O art.

57 da Lei n. 8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 9.032/95, prevê a concessão de aposentadoria especial

àqueles que tenham trabalhado em condições prejudiciais à saúde ou à integridade física durante 15, 20 ou 25

anos.Na espécie, considerando o período especial ora reconhecido como de atividade especial, alcança o autor 23

anos, 5 meses e 2 dias de tempo especial, o que é insuficiente para a concessão de aposentadoria especial. Diante

do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a proceder a averbação do tempo de atividade especial

correspondente ao período de 22/1/1979 a 19/2/1988 e de 5/3/1990 a 8/7/2004;Diante da sucumbência recíproca

das partes, deixo de condenar em honorários advocatícios, eis que se compensam reciprocamente, nos termos do

art. 21 do Código de Processo Civil.Sem condenação em custas, eis que o autor é beneficiário da assistência

judiciária gratuita e o réu da isenção prevista no art. 4º, I, da Lei n. 9.289/96.(...)No mais, mantenho a r. sentença

tal como lançada.Outrossim, revogo a antecipação dos efeitos da tutela concedida às fls. 381. Oficie-se o INSS

com urgência.À vista da r. decisão de fls. 389/391, que, em sede de recurso administrativo reconheceu o direito à

aposentadoria especial desde a data do requerimento administrativo (8/7/2004), objeto do presente feito, esclareça

o autor, no prazo de quinze dias, se persiste interesse no prosseguimento do feito, colacionando aos autos cópia do

processo administrativo a partir da referida decisão administrativa.Após, tornem os autos conclusos.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003347-46.2011.403.6140 - MARIA JOSE RIBEIRO(SP147300 - ARNALDO JESUINO DA SILVA E

SP206228 - DANILO AZEVEDO SANJIORATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

MARIA JOSÉ RIBEIRO, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, ao restabelecimento de auxílio doença ou a concessão de aposentadoria por invalidez,

desde a data da cessação do benefício NB 530.959.143-1, em 22/10/2008, com o pagamento das prestações em

atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que impedem de exercer atividade

profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o argumento de que não foi constatada

incapacidade.Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído para a 2ª Vara Cível de Mauá da Justiça

Comum Estadual.Os benefícios da assistência judiciária foram concedidos e foi indeferida a antecipação de tutela

(fl. 65)Citado, o INSS contestou o feito às fls. 69/77, alegando, preliminarmente, a prescrição quinquenal. No

mérito, pugna pela improcedência do pedido, sob o argumento de que não foram preenchidos os requisitos legais

para a concessão do benefício.Réplica às fls. 80/83.Decisão saneadora a fl. 87.Determinada a redistribuição do

presente feito para este Juízo Federal (fl. 94), foi determinada a realização de perícia médica (fls. 97).Produzida a

prova pericial consoante laudo de fls. 101/109, as partes manifestaram-se às fls. 115 e 116/118.É o relatório.

Fundamento e decido.O feito comporta julgamento.Presentes os pressupostos processuais e as condições da
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ação.Rejeito a alegada prescrição porquanto entre a data inicial indicada pela autora e o ajuizamento do presente

feito não decorreu o lustro legal.Passo ao exame do mérito.A Constituição Federal assegura proteção

previdenciária às pessoas impedidas de proverem o seu sustento em razão de incapacidade, nos seguintes

termos:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de

filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos

da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I - cobertura dos eventos de doença,

invalidez, morte e idade avançada; (grifos meus)A lei exigida no comando constitucional em destaque é a Lei n.

8.213/91, que prevê o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez como benefícios devidos em razão da

incapacidade laboral, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido,

quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua

atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Depreende-se dos dispositivos em exame que o

auxílio-doença é devido ao segurado que apresente incapacidade para sua atividade habitual por mais de quinze

dias, sendo temporária a inabilitação, ao passo que a aposentadoria por invalidez pressupõe incapacidade total e

permanente para o desempenho de trabalho que garanta a sua subsistência.Em regra, a qualidade de segurado e a

carência de doze contribuições (art. 25, I, da Lei n. 8.213/91) são requisitos para a concessão de ambos os

benefícios.Quanto à incapacidade, foi constatado pela perícia médica produzida em 10 de novembro de 2011 (fls.

101/109) que a autora apresenta doença crônica desde 2001, shistossomose e retocolite ulcerativa e faz uso de

medicação crônica de uso contínuo. Apresenta distúrbios neurológicos com crises convulsivas, além de hérnia

umbilical importante (grifo meu). Concluiu o Sr. Perito que a autora não reúne condições para o trabalho habitual

como Doméstica de forma total e definitiva desde 10/11/2011, quando constatei a incapacidade da autora.Em

resposta aos quesitos do Juízo, o Sr. Expert assevera que a incapacidade laboral da autora é total e definitiva

(quesitos n. 15 e 16).O fato de os documentos médicos já anexados pela parte serem parcialmente divergentes da

conclusão da perícia judicial no tocante à data de início da incapacidade - DII, por si só, não possui o condão de

afastar esta última. Não depreendo do laudo médico contradições ou erros objetivamente detectáveis que

pudessem de pronto afastá-lo ou justificar a realização de nova perícia médica. Portanto, deve prevalecer o parecer

elaborado pelo perito porque marcado pela equidistância das partes.Da mesma forma, o simples diagnóstico de

moléstias não determina a concessão automática do benefício pleiteado, sendo imprescindível a demonstração da

impossibilidade do exercício de atividade profissional. Ademais, em razão do princípio da livre persuasão

racional, cabe ao Juízo conjugar as condições pessoais da parte autora aliadas às conclusões periciais, não ficando

adstrito a um único elemento de prova, com a exclusão das demais.No que tange à qualidade de segurado, são

segurados da Previdência Social aqueles que exercem atividade remunerada não vinculado a nenhum regime

previdenciário próprio ou os que desejem a filiação ao regime mediante o recolhimento de contribuições. Porém, a

proteção previdenciária é mantida em algumas situações. Neste caso, cumpre tecer algumas considerações sobre o

período de graça. O período de graça é o interstício no qual é mantida a proteção previdenciária mesmo após o

encerramento do exercício de atividade remunerada ou a interrupção das contribuições. Estatui o art. 15 da Lei n.

8.213/91, verbis:Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições: I - sem limite de

prazo, quem está em gozo de benefício; II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que

deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem

remuneração; III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação

compulsória; IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso; V - até 3 (três) meses após

o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses

após a cessação das contribuições, o segurado facultativo. 1º O prazo do inciso II será prorrogado para até 24

(vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições mensais sem

interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado. 2º Os prazos do inciso II ou do 1º serão acrescidos de

12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão

próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. 3º Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva

todos os seus direitos perante a Previdência Social. 4º A perda da qualidade de segurado ocorrerá no dia seguinte

ao do término do prazo fixado no Plano de Custeio da Seguridade Social para recolhimento da contribuição

referente ao mês imediatamente posterior ao do final dos prazos fixados neste artigo e seus parágrafos.Na espécie,

observa-se dos dados colhidos do CNIS cuja juntada ora determino, que após a cessação do auxílio-doença em

30/10/2008, a autora não comprova ter voltado a exercer atividade remunerada ou que recolheu contribuições

previdenciárias. Logo, teria mantido a cobertura previdenciária até 15/12/2009.Assim, denota-se que, na data de

início da incapacidade estimada, momento em que foram constatadas todas as moléstias, bem como sua gravidade

(10/11/2012), a autora não ostentava mais a cobertura previdenciária.Destarte, como a parte autora não

comprovou estar incapaz total e permanentemente para o exercício de qualquer atividade profissional, não tem

direito à concessão de aposentadoria por invalidez.Por outro lado, estando insuficientemente comprovada a

ocorrência de incapacidade anterior à data da realização do exame judicial, impossível afastar o indeferimento do
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auxílio-doença requerido no INSS.Também não é o caso de conceder o benefício na data do ajuizamento, pois a

autora não comprovou ter reunido todos os requisitos necessários para a concessão.Da mesma forma, descabe

conceder o benefício à autora na data da juntada do laudo por não ostentar a qualidade de segurada na DII

fixada.Nesse panorama, a improcedência é medida que se impõe.Diante do exposto, com fundamento no art. 269,

I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizado a partir da data desta sentença

conforme os critérios consolidados no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor, os quais não poderão ser

executados enquanto perdurar a situação que ensejou a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita,

nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Sem condenação em custas, eis que a parte autora é beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Providencie a Secretaria a juntada das informações obtidas do CNIS e do

PLENUS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0003655-82.2011.403.6140 - MARIA DO SOCORRO DA CONCEICAO(SP206834 - PITERSON BORASO

GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - AGENCIA EM MAUA

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a sentença que julgou improcedente o pedido. Esclarece o

INSS não constar em seu banco de dados a concessão de aposentadoria à autora.Decido.Com razão o INSS.O

pedido foi julgado improcedente em decorrência da aposentadoria de que seria titular a autora, informação essa

constante do laudo social. Contudo, colho das informações junto ao CNIS que o único benefício concedido à parte

corresponde ao NB 105.493.628-2 - benefício assistencial (fls. 136), restabelecido em antecipação da tutela, no

mês de setembro de 2007 (fls. 28, 51, 53).Portanto, há flagrante equívoco na informação prestada pela

assistencial, pois o único benefício pago à autora é aquele correspondente ao restabelecimento determinado em

sede de cognição sumária.Por conseguinte, conheço os Embargos, motivo pelo qual passo a prolatar a seguinte

SENTENÇA, em substituição àquela de fls. 129/131:Trata-se de pedido de concessão de benefício assistencial,

nos termos do artigo 203, inciso V, da Constituição da República.Contra a decisão que antecipou a tutela (fls. 28),

o INSS recorreu (fls. 39/43), sendo negado, contudo, seguimento ao recurso interposto (Agravo em apenso).

Devidamente citado, o réu contestou. Entende que os requisitos necessários à concessão do benefício assistencial

não restaram preenchidos. Tampouco entende presente a qualidade de segurado para a hipótese de concessão de

benefício previdenciário, motivo pelo qual pugna pela improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 45/47).Em

saneador foi determinada a realização de perícia médica (fls. 66). Encartado a fls. fls. 92/97, manifestou-se o INSS

a fls. 99/106.Redistribuídos os autos pela inauguração desta Subseção Judiciária no Município, foi determinada a

realização de perícia social.Estudo socioeconômico a fls. 112/119.Parte autora e INSS deixaram de se manifestar

(fls. 123/124).Opina a D. representante do Ministério Público Federal pela improcedência do pedido.É A

SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.Embora conste do item d da petição inicial o pedido alternativo para

concessão de aposentadoria por invalidez, entendo que se trata de mero erro material, pois toda a causa de pedir e

pedido delineado no item f, inclusive o requerimento para antecipação da tutela, são expressos para a concessão de

AMPARO SOCIAL A PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. Portanto, é nessa linha que será conduzido o

julgamento.No mérito, controvertem as parte acerca do direito da parte autora a benefício assistencial.O benefício

de prestação continuada de um salário mínimo foi assegurado pela Constituição federal nos seguintes termos:Art.

203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade

social, e tem por objetivos:(...) V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de

deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por

sua família, conforme dispuser a lei.A Lei n 8.742/93, alterada pela Lei 12435/11, que regulamenta a referida

norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do benefício, verbis:Art. 20. O

benefício de prestação continuada é a garantia de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso

com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção nem

de tê-la provida por sua família. 1o Para os efeitos do disposto no caput, a família é composta pelo requerente, o

cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os

filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 2o Para efeito de concessão

deste benefício, considera-se:I - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza

física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação

plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas;II - impedimentos de longo prazo: aqueles que incapacitam a

pessoa com deficiência para a vida independente e para o trabalho pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos. 3o

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per

capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo. 4o O benefício de que trata este artigo não pode ser

acumulado pelo beneficiário com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo os da

assistência médica e da pensão especial de natureza indenizatória. 5o A condição de acolhimento em instituições

de longa permanência não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com deficiência ao benefício de prestação

continuada. 6o A concessão do benefício ficará sujeita à avaliação da deficiência e do grau de incapacidade,

composta por avaliação médica e avaliação social realizadas por médicos peritos e por assistentes sociais do

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).Passo a analisar a hipossuficiência econômica da autora, já que a
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deficiência restou confirmada em laudo pericial (fls. 91/97).Neste ponto, cabe observar que, a despeito da

controvérsia quanto à adequação do valor fixado pelo legislador no 3o. da Lei 8742/93, a fixação da renda familiar

inferior a um quarto do salário mínimo per capita é critério seguro a indicar o cabimento do benefício, sendo certo,

também que o benefício em questão não é, de modo algum, álibi a afastar o dever legal de prestar alimentos de

modo a socializar os gastos da família com seus idosos e dependentes portadores de deficiência física, o que, à

evidência, fere não só a Lei Civil, mas o mais essencial princípio de dever moral. A hipótese dos autos estampa,

justamente, caso em que é séria a dúvida quanto à capacidade financeira da autora, sendo certo que não refugiria

ao senso comum a conclusão de ser impossível sobreviver nas condições apontadas no laudo social.Observou a

assistente social que a autora vive sozinha, sem qualquer rendimento, em área de ocupação irregular, em casa

contendo 1 dormitório, 1 cozinha e 1 banheiro, edificada em alvenaria com reboco somente na parte de dentro,

com telha Eternit e piso de cimento em todos os cômodos (fls. 114). Conclui a assistente social que a autora

encontra-se em estado de miséria (fls. 119). Portanto, preenchidos os requisitos necessários à concessão do

benefício assistencial.Em revisão de entendimento, entendo não haver fundamento jurídico para sustentar o

pagamento de valores em atraso, devido a título de benefício assistencial.Com efeito, um estudo mais aprofundado

dos dispositivos legais que regem a matéria, assim como da essência da assistência social, indicam que o socorro

da seguridade social, nessa vertente - a assistencial - não serve nem pode servir ao núcleo familiar como valor em

substituição aos ganhos provenientes da atividade.Assim é que o art. 194 da CF, ao dispor sobre a assistência

social, prevê como objetivos, no que tange ao portador de deficiência e ao idoso, a garantia de um salário mínimo,

na hipótese em que comprova não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua

família.Regulamentando a matéria em nível infraconstitucional, foi editada a lei n. 8.742/93. Transcrevo os artigos

20 e 21: Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa

portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover

a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família.Art. 21. O benefício de prestação continuada deve ser

revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem. 1º O pagamento

do benefício cessa no momento em que forem superadas as condições referidas no caput, ou em caso de morte do

beneficiário. 2º O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua concessão ou utilização.O

conjunto da legislação acima indicada não deixa dúvida de que o benefício em questão tem caráter alimentar, e

deve ser prestado para fazer cessar a situação emergencial da qual resulta risco à sobrevivência do idoso e do

deficiente, de modo que o direito ao benefício existe se e durante o tempo em que perdurar a necessidade. Não se

trata, pois, de direito que se adquire e incorpora o patrimônio do beneficiário, tal qual ocorre com a aquisição de

direito previdenciário.A propósito, a distinção entre essas duas vertentes da seguridade social - a previdência e a

assistência social - são de essência: a primeira, originando-se de um seguro, ainda que de adesão imposta por lei,

dependente de custeio e, uma vez configurado o direito, há incorporação patrimonial, independentemente da

condição econômica do segurado; o segundo deriva da assunção, como objetivos fundamentais da República, da

constituição de uma sociedade livre, justa e solidária (art. 3o., I da CF), de modo que não se trata de um direito

patrimonial adquirido pelo beneficiário, o qual tem direito a viver numa sociedade solidária, a qual lhe presta o

auxílio por meio de um valor em dinheiro que lhe garanta a subsistência digna, na hipótese de assim não adimplir

seu grupo familiar, devido à absoluta impossibilidade momentânea.É com base nisso que se vem firmando

jurisprudência no sentido de que, em se tratando de benefício personalíssimo, os valores não integram o

patrimônio do espólio, na hipótese de falecimento do beneficiário.Essa mesma conclusão deve servir no que

concerne aos valores em atraso, já que, no curso da ação judicial, e desde o requerimento administrativo, a autora,

ainda que a duras penas, sobreviveu.Naturalmente que, com isso, não se justifica a manutenção desse estado de

penúria.Todavia, a condenação em valores em atraso, acrescidos, daqui por diante, dos valores mensais,

importaria em acréscimo que incorporaria ao patrimônio do beneficiário, já que a subsistência seria suprida pelos

rendimentos mensais, acumulando-se os atrasados, situação que se mostraria incompatível com os objetivos da

assistência social.Portanto, o benefício é devido a partir da data da visita domiciliar (fls. 112), já que nessa data

apurou-se que a autora, deficiente, não tem meios de prover à sua própria subsistência.Pelo exposto, extinguindo a

ação nos termos do artigo 269, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da autora, para

condenar o INSS a implantar o benefício assistencial em favor da parte autora, MARIA DO SOCORRO DA

CONCEIÇÃO, portadora da cédula de identidade RG nº 1.400.045, com DIB em 10/06/2011 (data da visita

domiciliar), DIP em agosto de 2012, com renda mensal atual no valor de 1 (um) salário mínimo, possibilitando a

autarquia proceder a reavaliação da situação da autora no prazo de 2 anos, como prevê a Lei.MANTENHO A

TUTELA ANTERIORMENTE CONCEDIDA.Não há prestações vencidas, já que a autora recebe benefício

assistencial desde setembro de 2009, por força da antecipação da tutela (fls. 28, 51, 53).Sem condenação em

honorários advocatícios (sucumbência recíproca). Custas na forma da lei.Sentença não sujeita ao reexame

necessário, nos termos do artigo 475, 2º, CPC, pelo valor da causa (R$ 1000,00).Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0006362-23.2011.403.6140 - IVALDO BARNABE DA FONSECA(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA

MENOSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou procedente em parte o pedido da parte

autora. Aponta contradição, pois apesar de reconhecido o direito do autor à aposentadoria por tempo de

contribuição, foi-lhe indeferida a antecipação da tutela.Decido.O defeito que a parte entende existir na sentença

embargada não caracteriza obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Na verdade, a Embargante apenas

explicitou sua discordância com o resultado do julgamento proferido, pretendendo sua reforma, o que não é

possível em sede de embargos de declaração.Nesse sentido, julgado do Colendo Supremo Tribunal Federal, da

lavra do eminente Ministro Celso de Mello, in verbis:Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando

inexistentes os vícios que caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse

recurso, com desvio de sua específica função jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de

instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. Precedentes. (RE 173.459

(AgRg-EDcl)-DF in RTJ 175/315 - jan/2001)Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração,

mas, tendo em vista o seu manifesto caráter infringente, não havendo qualquer irregularidade na sentença atacada,

rejeito-os.P.R.I.

 

0008590-68.2011.403.6140 - MARLIETE MARLENE DOS SANTOS(SP155754 - ALINE IARA HELENO

FELICIANO CARREIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Autora em que postula a correção da r. sentença de fls.

114/120.Sustenta, em síntese, que o r. decisum padece de obscuridade, haja vista ter fixado o termo inicial da

incidência dos juros de mora em 14/10/2009, antes do ajuizamento da presente ação. É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.Recebo os presentes embargos, porquanto tempestivos (art. 536 do CPC).São

hipóteses de cabimento deste recurso a existência de contradição ou obscuridade na decisão embargada, bem

como a omissão sobre algum ponto que deveria ter sido objeto de exame (art. 535 do CPC). Além disso, tem-se

admitido a sua interposição para a correção de erros materiais, não obstante ser possível a retificação de ofício

(art. 463, I, do CPC).Na espécie, verifico a ocorrência de equívoco na data indicada como sendo da citação do réu,

a qual deverá ser suprimida.Diante do exposto, acolho os embargos de declaração para retificar a r. sentença nos

seguintes termos:(...)Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO

PROCEDENTE o pedido para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a:1. implantar e pagar o benefício

de pensão por morte NB 154.304.959-9, nos termos dos artigos 74 e seguintes da Lei 8.213/91, decorrente do

falecimento de Avair Bebiano Mathias;2. pagar as prestações vencidas desde a data do requerimento

administrativo (28/10/2010), inclusive o abono anual, a serem apuradas e adimplidas na fase de execução de

sentença.Juros de mora de a partir da citação, nos termos dos artigos 219 do Código de Processo Civil, artigos 405

e 406 do Código Civil de 2002 c.c. art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Correção monetária devida a partir

do vencimento de cada parcela atrasada, a ser calculada seguindo os critérios estabelecidos na Resolução nº

134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal.A contar de 01/07/2009, data em que passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009,

publicada em 30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de atualização monetária e juros,

haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros

aplicados à caderneta de poupança.(...)No mais, mantenho a r. sentença tal como lançada.Certifique a Secretaria a

data da juntada aos autos do mandado de citação cumprido (fls. 36/37).Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0008983-90.2011.403.6140 - PEDRO JOSE DA SILVA(SP158294 - FERNANDO FREDERICO E SP263977 -

MAYRA THAIS FERREIRA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

PEDRO JOSÉ DA SILVA, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS, a restabelecer o benefício de auxílio acidente NB 116825972-7 cessado em

02/05/2010, com o pagamento das prestações em atraso.Para tanto, aduz, em síntese, que vinha recebendo

regularmente o referido benefício desde 01/06/1999. Com a concessão da aposentadoria por tempo de

contribuição em 03/05/2010, o benefício acidentário fora cessado sem prévia notificação e oportunidade para se

defender.Argumenta que o acidente de trabalho que deu ensejo à concessão do benefício pretendido ocorreu em

10/1/1995, quando passou a fruir do auxílio-doença até sua transformação em auxílio-acidente, em

1/6/1999.Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído para a 2ª Vara Cível da Comarca de Mauá da

Justiça Comum Estadual.Os benefícios da assistência judiciária foram concedidos e a antecipação de tutela

indeferida, tendo sido determinada a redistribuição dos autos para este Juízo (fl. 45). Citado, o INSS contestou o

feito às fls. 50/54, arguindo, preliminarmente, a incompetência deste Juízo para o julgamento do feito, e a

prescrição quinquenal. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, sob o argumento da legalidade do

procedimento da autarquia em cancelar o benefício de auxílio-acidente quando concedida a aposentadoria,

porquanto proscrita a cumulação desses benefícios.Réplica às fls. 61/62.É o relatório. Fundamento e

decido.Prefacialmente, não assiste razão ao réu quanto à alegada incompetência deste Juízo para o processamento

e julgamento do feito.A pretensão deduzida não se reduz ao mero restabelecimento de benefício acidentário uma

vez que, autorizar a percepção do auxílio-acidente de forma cumulada com a aposentadoria, implica no exame da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     983/1112



forma de cálculo da renda mensal deste último benefício.Por caber à Justiça Federal dirimir a controvérsia relativa

à aposentadoria previdenciária, rejeito a preliminar arguida.Afasto, também, a alegada prescrição porquanto entre

a data da cessação do auxílio-acidente (02/05/2010) e a do ajuizamento da ação (25/10/2010) não decorreu o

lustro legal.Passo ao exame do mérito.Na redação original da Lei n. 8.213/91, a concessão do auxílio-acidente

pressupunha a redução de capacidade laborativa em decorrência de sequelas definitivas resultantes de acidente de

trabalho. Não dependia de carência (art. 26, I, da LB). Tinha caráter indenizatório e correspondia a até 60% do

salário de benefício.A legislação anterior ao advento da Lei n. 9.528/97 permitia a percepção simultânea do

auxílio-acidente com qualquer outro benefício. Com a edição do diploma legal em comento, o art. 86 da Lei n.

8.213/91 passou a ter a seguinte redação:Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao

segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar seqüelas

que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.1º O auxílio-acidente mensal

corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do salário de benefício e será devido, observado o disposto do 5º, até a

véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito do segurado.2º O auxílio-acidente será devido a

partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio doença , independentemente de qualquer remuneração ou

rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer aposentadoria.3º O recebimento de

salário ou concessão de outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 5º, não prejudicará a

continuidade do recebimento do auxílio-acidente.(...)É cediço que, para a concessão do benefício previdenciário

aplica-se a lei vigente ao tempo do preenchimento de todos os requisitos, em observância ao aforismo tempus

regit actum.A respeito do tema, a jurisprudência da Terceira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça

firmou-se no sentido da possibilidade de cumulação de auxílio-acidente com a aposentadoria desde que a moléstia

incapacitante tenha surgido antes da vigência da Lei 9.528/97. Confira-se:EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE.

MOLÉSTIA ANTERIOR À LEI 9.528/97. AÇÃO. AJUIZAMENTO POSTERIOR. IRRELEVÂNCIA. 1. É

viável a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria, desde que a moléstia incapacitante tenha surgido

antes da vigência da Lei 9.528/97. Não altera a conclusão a circunstância de a ação acidentária ter sido ajuizada

após a edição do referido diploma legal. Precedentes da Terceira Seção. 2. Incidência da Súmula 168 do STJ. 3.

Embargos de divergência não conhecidos. (EREsp 431.249/SP, Rel. Ministra JANE SILVA

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27.02.2008, DJ

04.03.2008 p. 1);PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

RECURSO ESPECIAL PROVIDO (ART. 544, 3º, C/C 557, 1º, DO CPC). AUXÍLIO-ACIDENTE E

APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. MOLÉSTIA SURGIDA ANTES DA LEI 9.528/97. POSSIBILIDADE.

TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO PARCIALMENTE

PROVIDO. 1. Conforme entendimento pacificado na Terceira Seção deste Tribunal, é cabível a cumulação do

auxílio-acidente com aposentadoria, caso a moléstia tenha surgido em data anterior à edição da Lei 9.528/97,

ainda que o laudo pericial tenha sido produzido em momento posterior. 2. Comprovado que a doença

incapacitante ocorreu anteriormente à publicação da Lei 9.528/97, faz jus o segurado à cumulação almejada. 3. É

cediço que a citação tem o efeito material de constituir o réu em mora. Assim, o laudo pericial norteia somente o

livre convencimento do juiz quanto aos fatos alegados pelas partes, não sendo parâmetro para fixação de termo

inicial de aquisição de direitos. 4. O termo inicial para a concessão do benefício de auxílio-doença é a data da

citação da autarquia previdenciária, nos termos do art. 219 do CPC. 5. O Superior Tribunal de Justiça já

consolidou sua jurisprudência no sentido de que o cálculo da verba honorária nas ações previdenciárias incide

apenas sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença, excluindo-se, assim, aquelas vincendas, conforme

sedimentado no enunciado sumular 111/STJ. 6. Agravo regimental parcialmente provido.(AGA 200802037506,

ARNALDO ESTEVES LIMA, STJ - QUINTA TURMA, 24/05/2010);PROCESSUAL CIVIL E

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. OCORRÊNCIA. CUMULAÇÃO DE

APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. MOLÉSTIA CONSOLIDADA ANTES DA NORMA

PROIBITIVA. POSSIBILIDADE. 1. Não há óbice à cumulação do benefício previdenciário da aposentadoria com

o auxílio-acidente, desde que a moléstia tenha eclodido antes do advento da Lei n.º 9.528/97, por força do

princípio tempus regit actum. 2. Na hipótese em análise, foi possível determinar que a moléstia eclodiu antes da

norma proibitiva, razão pela qual não há falar em inacumulabilidade de auxílio-acidente e aposentadoria. 3.

Havendo o julgado rescindendo considerado como inexistente um fato existente, qual seja, a eclosão da moléstia

em data anterior à edição da Lei n.º 9.528/97, ocorreu, efetivamente, erro de fato. 4. Ação julgada procedente para,

em judicium rescindens , cassar o acórdão rescindendo e, em judicium rescisorium , negar provimento ao recurso

especial do INSS. (AR 3.280/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, DJ de 01.02.2008).De outra parte, cito a Súmula n. 44 da

Advocacia Geral da União que admite ser permitida a cumulação do benefício de auxílio-acidente com benefício

de aposentadoria quando a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, que resultem

seqüelas definitivas, nos termos do art. 86 da Lei nº 8.213/91, tiver ocorrido até 10 de novembro de 1997,

inclusive, dia imediatamente à entrada em vigor da medida Provisória nº 1.596-14, convertida na Lei nº 9.528/97,

que passou a vedar tal cumulação. Dessa forma, a cumulação do auxílio-acidente com a aposentadoria é

assegurada àqueles que tinham direito ao benefício acidentário precitado em data anterior ao advento da Lei n.
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9.528/97. Isto porque deve ser observado o regime jurídico vigente na época de sua concessão o qual não impedia

a cumulação em exame.No caso em apreço, o auxílio-acidente foi concedido em 01/06/1999 (fl. 36) e a

aposentadoria em 3/5/2010 (fls. 37), sendo, portanto, ambos posteriores ao início da vigência da Lei n.

9.528/1997. Logo, não é permitido o recebimento concomitantemente destes benefícios.Diante do exposto, com

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido.Condeno a parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizado a partir da

data desta sentença conforme os critérios consolidados no Manual de Cálculos da Justiça Federal em vigor, os

quais não poderão ser executados enquanto perdurar a situação que ensejou a concessão dos benefícios da

assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Sem condenação em custas, eis que a parte

autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0008990-82.2011.403.6140 - JOSE ALVES DE OLIVEIRA(RS073283 - VANISE JULIANA BRAIT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS, ao restabelecimento de auxílio-doença ou a concessão de aposentadoria por

invalidez desde a data do requerimento administrativo indeferido em 27/10/2010, com o pagamento das prestações

em atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que impedem de exercer atividade

profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o argumento de que não foi constatada

incapacidade.Juntou documentos.Designada a perícia (fls. 22), a parte não compareceu ao exame designado (fls.

26).Citado, o INSS contestou o feito às fls. 27/31, pugnando pela improcedência do pedido.Intimada o patrono do

autor a justificar a sua ausência à perícia, não houve manifestação (fls. 33).Expedido telegrama (fls. 35/36), o

autor não foi encontrado.É o breve relatório. Fundamento e decido.Denota-se dos autos que o autor não

compareceu à perícia médica marcada. Conquanto instado a se manifestar, quedou-se silente.Nesse panorama,

tendo deixado de praticar atos processuais que lhe cabiam sem justificativa, manifesto o desinteresse da parte

autora no prosseguimento deste feito.Em face do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM

JULGAMENTO DO MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Condeno a

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizado a

partir da data desta sentença conforme os critérios consolidados no Manual de Cálculos da Justiça Federal em

vigor, os quais não poderão ser executados enquanto perdurar a situação que ensejou a concessão dos benefícios

da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.Sem condenação em custas, eis que a parte

autora é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009783-21.2011.403.6140 - VALDECY ROBERTO DE REZENDE(SP211640 - PATRICIA DOS SANTOS

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

VALDECY ROBERTO DE REZENDE, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a restabelecer o benefício de auxílio doença ou a conceder

aposentadoria por invalidez desde a data da cessação do primeiro benefício ocorrida em 5/3/2011, com o

pagamento das prestações em atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que

impedem de exercer atividade profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o

argumento de que não foi constatada incapacidade.Juntou documentos.Os benefícios da assistência judiciária

foram concedidos e indeferida a antecipação de tutela (fl. 35).Citado, o INSS contestou o feito às fls. 40/44,

alegando, em preliminar, a prescrição quinquenal. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, sob o

argumento de que não foram preenchidos os requisitos legais para a concessão do benefício.Determinada a

realização de perícia médica, a prova pericial foi produzida às fls. 46/57. Reiterado o pedido de antecipação de

tutela (fls. 58), esta foi deferida às fls. 60 para determinar o restabelecimento do auxílio-doença.O INSS

manifestou-se quanto ao laudo às fls. 82. A parte autora manteve-se silente (fls. 82-verso).É o relatório.

Fundamento e decido.O feito comporta julgamento.Rejeito a alegada prescrição porquanto entre a data inicial

indicada pelo autor e o ajuizamento do presente feito não decorreu o lustro legal.Passo ao exame do mérito.A

Constituição Federal assegura proteção previdenciária às pessoas impedidas de proverem o seu sustento em razão

de incapacidade, nos seguintes termos:Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral,

de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e

atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)I - cobertura

dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (grifos meus)A lei exigida no comando constitucional

em destaque é a Lei n. 8.213/91, que prevê o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez como benefícios

devidos em razão da incapacidade laboral, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida,

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que,

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Depreende-se dos dispositivos
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em exame que o auxílio-doença é devido ao segurado que apresente incapacidade para sua atividade habitual por

mais de quinze dias, sendo temporária a inabilitação, ao passo que a aposentadoria por invalidez pressupõe

incapacidade total e permanente para o desempenho de trabalho que garanta a sua subsistência.Em regra, a

qualidade de segurado e a carência de doze contribuições (art. 25, I, da Lei n. 8.213/91) são requisitos para a

concessão de ambos os benefícios.Na espécie, quanto à qualidade de segurado e à carência inexiste controvérsia,

porquanto o autor recebeu auxílio-doença de 15/7/2010 a 14/10/2010 e de 14/02/2011 a 28/2/2011.Quanto à

incapacidade, foi constatado pela perícia médica produzida em 10/08/2011 (fls. 47/57) que o autor é portador de

doença pulmonar incapacitante até para atividades sem esforço físico, pois é causa de cansaço mesmo em repouso,

causando mal-estar e fraqueza constante. Trata-se de doença incurável e não passível de melhora,... E prossegue:

Como a doença pulmonar é incurável e não passível de melhora, e sendo a causa da descompensação cardíaca,

podemos afirmar que a miocardiopatia também é incurável e não passível de melhora. Por fim: VI. Com base nos

elementos e fatos expostos e analisados, conclui-se: Caracterizada situação de incapacidade laborativa total e

permanente. Fixou como data de início da incapacidade junho de 2007, data do documento que se refere á

cardiopatia (quesito n. 21 - fls. 21).Nesse panorama, afigura-se injustificada a cessação do auxílio-doença em

2011, sendo devido seu restabelecimento.Por outro lado, é devida a aposentadoria por invalidez, com renda

mensal inicial correspondente a 100% do salário de benefício, nos termos do art. 44 da Lei n. 8.213/91, a ser

apurado na forma do art. 29, II, do referido diploma legal, compensando-se com os valores recebidos a título de

auxílio-doença.É devido, ainda, o abono anual, por força do disposto no art. 40 da Lei n. 8.213/91. Quanto à data

de início do benefício, não havendo fixação segura e exata da data do surgimento da incapacidade total e

permanente da parte autora, a aposentadoria por invalidez é devida desde a data da juntada aos autos do laudo

médico pericial (28/10/2011). Tal solução está em inteira consonância com a jurisprudência do C. Superior

Tribunal de Justiça, consoante se colhe dos seguintes v. Arestos:BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PESSOA

PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. TERMO INICIAL. 1. Tendo sido constatada a invalidez somente em juízo e

não tendo o acórdão recorrido informado que o laudo pericial concluíra que a incapacidade já existia na data do

requerimento administrativo, é, então, a data da juntada da perícia médica aos autos que marca o termo inicial do

benefício assistencial concedido a pessoa portadora de deficiência. 2. Recurso especial do qual se conheceu pela

alínea a e ao qual se deu provimento.(RESP 200600076874 RESP - RECURSO ESPECIAL - 811261 - Relator

Ministro Nilson Naves - STJ - SEXTA TURMA - DJ DATA:05/06/2006 PG:00329);PREVIDENCIÁRIO.

RECURSO ESPECIAL APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. JUNTADA DO LAUDO

PERICIAL AOS AUTOS. PECÚLIO. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO ÚNICA REVOGADO PELAS LEIS

9.219/95 E 9.032/95. MOLÉSTIA INCAPACITANTE. ECLOSÃO ANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO.

FATO GERADOR ANTERIOR À LEI 9.129/95. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. APLICAÇÃO.

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I- A fixação do termo inicial do benefício acidentário decorre,

simplesmente, da aplicação da jurisprudência pacífica desta Corte, que fixa o termo a quo do benefício, na data da

juntada do laudo pericial aos autos, quando a incapacidade não for reconhecida administrativamente. II- O

pecúlio, revogado pelas Leis 9.129/95 e 9.032/95, era um benefício de prestação única, pago aos beneficiários da

previdência social nos seguintes casos: a. ao segurado que se incapacitasse definitivamente para o trabalho antes

de completar o período de carência; b. ao segurado ou a seus dependentes, em caso de invalidez ou morte

decorrente de acidente do trabalho. III - In casu, da análise dos autos, verifica-se que a parte autora tem direito ao

pecúlio, pois o Tribunal a quo, apoiado nos elementos contidos no laudo pericial apresentado, entendeu pela

existência da incapacidade total do obreiro para o trabalho. Os autos também dão conta de que o acidente de

trabalho (fato gerador do benefício) ocorreu em 24 de janeiro de 1991, antes, portanto, da edição da Lei 9.129/95.

IV - Desta forma, descabida a invocação, pela Autarquia, de que o autor só teve sua incapacidade total e definitiva

comprovada pela realização da perícia judicial, a qual se deu após a vigência da Lei 9.129/95, pois o princípio

aplicável à espécie é o tempus regit actum. V - Com base nestas inferências, deduz-se que a irretroatividade da Lei

pretendida pelo Instituto é descabida, uma vez que o infortúnio acometeu o autor em data anterior à edição da Lei

9.129/95. VI - Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.(RESP 200301985863 RESP - RECURSO

ESPECIAL - 604171 GILSON DIPP - STJ - QUINTA TURMA - DJ DATA:22/03/2004 PG:00363)Portanto, a

parte autora tem direito ao restabelecimento do auxílio-doença NB 31/544.813.248-7, cessado em 28/2/2011 (fl.

22), até a sua conversão em aposentadoria por invalidez, com DIB a partir da data da juntada aos autos do laudo

pericial (28/10/2011), bem como ao pagamento das prestações em atraso.Diante do exposto, com fundamento no

art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a:1. restabelecer o

auxílio-doença NB 31/544.813.248-7, desde a data de sua cessação (28/2/2011);2. conceder e implantar o

benefício de aposentadoria por invalidez desde a data da juntada do laudo pericial (28/10/2011), com renda

mensal inicial correspondente a 100% do salário de benefício, a ser apurado na forma do art. 29, II, da Lei n.

8.213/91;3. pagar as parcelas em atraso, inclusive o abono anual, corrigidas monetariamente a partir do

vencimento de cada uma delas, compensando-se os valores recebidos a título de auxílio-doença.Juros de mora de

1% (um por cento) ao mês a partir da citação, nos termos dos artigos 219 do Código de Processo Civil, artigos 405

e 406 do Código Civil de 2002 c.c. art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Correção monetária devida a partir

do vencimento de cada parcela atrasada, a ser calculada seguindo os critérios estabelecidos na Resolução nº
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134/2010 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo Manual de Orientação de Procedimentos para

Cálculos na Justiça Federal.A contar de 01/07/2009, data em que passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009,

publicada em 30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de atualização monetária e juros,

haverá a incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros

aplicados à caderneta de poupança.Condeno o réu no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10%

(dez por cento) do valor das parcelas vencidas até a data desta sentença, não incidindo sobre as parcelas vincendas

a partir de tal ato (Súmula 111 do E. STJ).Sem condenação em custas, pois a parte autora é beneficiária da Justiça

Gratuita e o INSS delas está isento, por força do disposto no 1º do art. 8º da Lei n. 8.620/93 e Lei n.

9.289/96.Todavia, como a isenção das custas não dispensa do pagamento das despesas processuais incorridas,

arcará o INSS com o reembolso ao Erário do pagamento feito ao Sr. Perito, nos exatos termos do art. 14, 4º, da

Lei n. 9.289/96, e do art. 6º da Resolução n. 558/07 do Conselho da Justiça Federal.Esta sentença confirma a r.

decisão de fls. 60.Providencie a Secretaria a juntada das informações obtidas do CNIS e do PLENUS.Sentença

sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009803-12.2011.403.6140 - DJALMA PEREIRA DE SOUZA(SP096893 - JOAO SERGIO RIMAZZA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DJALMA PEREIRA DE SOUZA, com qualificação nos autos, requer a condenação do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, a concessão de aposentadoria por invalidez desde 04/08/2005, com

o pagamento das prestações em atraso.Afirma que, não obstante padecer de graves problemas de saúde que

impedem de exercer atividade profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu seu pedido sob o

argumento de que não foi constatada incapacidade.Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído perante

a 2ª Vara Cível de Mauá da Justiça Comum Estadual.Os benefícios da assistência judiciária foram concedidos e

foi indeferida a antecipação de tutela (fl. 29).Citado, o INSS contestou o feito às fls. 39/41, pugnando pela

improcedência do pedido, sob o argumento de que não foram preenchidos os requisitos legais para a concessão do

benefício.Réplica às fls. 43/44.Os processos administrativos foram coligidos às fls. 58/110.Proferida decisão

saneadora a fl. 111.Com a instalação deste Juízo Federal, os autos foram redistribuídos para este Juízo, sendo

determinada a realização de perícia médica (fls. 133).Produzida a prova pericial consoante laudo de fls. 134/142,

as partes manifestaram-se às fls. 149/150 e 154.É o relatório. Fundamento e decido.O feito comporta

julgamento.A Constituição Federal assegura proteção previdenciária às pessoas impedidas de proverem o seu

sustento em razão de incapacidade, nos seguintes termos:Art. 201. A previdência social será organizada sob a

forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o

equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20,

de 1998)I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (grifos meus)A lei exigida no

comando constitucional em destaque é a Lei n. 8.213/91, que prevê o auxílio-doença e a aposentadoria por

invalidez como benefícios devidos em razão da incapacidade laboral, in verbis:Art. 42. A aposentadoria por

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não

em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade

que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Art. 59. O auxílio-doença

será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar

incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias

consecutivos.Depreende-se dos dispositivos em exame que o auxílio-doença é devido ao segurado que apresente

incapacidade para sua atividade habitual por mais de quinze dias, sendo temporária a inabilitação, ao passo que a

aposentadoria por invalidez pressupõe incapacidade total e permanente para o desempenho de trabalho que

garanta a sua subsistência.Em regra, a qualidade de segurado e a carência de doze contribuições (art. 25, I, da Lei

n. 8.213/91) são requisitos para a concessão de ambos os benefícios.Na espécie, quanto à qualidade de segurado e

à carência inexiste controvérsia, porquanto o autor mantém, sem notícia de extinção, vínculo empregatício desde

01/12/1998, conforme informações extraídas do CNIS cuja juntada ora determino.No tocante à incapacidade, foi

constatado pela perícia médica produzida em 18 de novembro de 2011 (fls. 134/142) que o autor é portador de

dores em coluna lombar e articulações globalmente sendo submetido á colocação de prótese total em quadril

esquerdo devido a osteoartrose severa, apresentando sinais inflamatórios em joelho direito que justifiquem seus

sintomas e limitações...Esclareceu ainda que referidos males tornam o autor inapto total e temporariamente para o

trabalho habitual por doze meses, a contar da data da realização da perícia (18/11/11). Nesse panorama, como a

parte autora não comprovou estar incapaz total e permanentemente para o exercício de qualquer atividade

profissional, não tem direito à concessão de aposentadoria por invalidez.De outra parte, verifico que o auxílio-

doença que o autor recebia quando ajuizou esta ação foi cessado em 16/4/2009. Por se tratar de fato modificativo

do direito do autor, impõe-se toma-lo em consideração nos termos do art. 462 do CPC para determinar a

concessão do auxílio-doença. Não havendo fixação segura e exata da data do surgimento da incapacidade, o

benefício é devido desde a data da juntada aos autos do laudo médico pericial. Tal solução está em inteira

consonância com a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça, consoante se colhe dos seguintes v.

Arestos:BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. TERMO INICIAL. 1.
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Tendo sido constatada a invalidez somente em juízo e não tendo o acórdão recorrido informado que o laudo

pericial concluíra que a incapacidade já existia na data do requerimento administrativo, é, então, a data da juntada

da perícia médica aos autos que marca o termo inicial do benefício assistencial concedido a pessoa portadora de

deficiência. 2. Recurso especial do qual se conheceu pela alínea a e ao qual se deu provimento.(RESP

200600076874 RESP - RECURSO ESPECIAL - 811261 - Relator Ministro Nilson Naves - STJ - SEXTA

TURMA - DJ DATA:05/06/2006 PG:00329);PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ. TERMO INICIAL. JUNTADA DO LAUDO PERICIAL AOS AUTOS. PECÚLIO.

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO ÚNICA REVOGADO PELAS LEIS 9.219/95 E 9.032/95. MOLÉSTIA

INCAPACITANTE. ECLOSÃO ANTES DA PROPOSITURA DA AÇÃO. FATO GERADOR ANTERIOR À

LEI 9.129/95. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. APLICAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE

PROVIDO. I- A fixação do termo inicial do benefício acidentário decorre, simplesmente, da aplicação da

jurisprudência pacífica desta Corte, que fixa o termo a quo do benefício, na data da juntada do laudo pericial aos

autos, quando a incapacidade não for reconhecida administrativamente. II- O pecúlio, revogado pelas Leis

9.129/95 e 9.032/95, era um benefício de prestação única, pago aos beneficiários da previdência social nos

seguintes casos: a. ao segurado que se incapacitasse definitivamente para o trabalho antes de completar o período

de carência; b. ao segurado ou a seus dependentes, em caso de invalidez ou morte decorrente de acidente do

trabalho. III - In casu, da análise dos autos, verifica-se que a parte autora tem direito ao pecúlio, pois o Tribunal a

quo, apoiado nos elementos contidos no laudo pericial apresentado, entendeu pela existência da incapacidade total

do obreiro para o trabalho. Os autos também dão conta de que o acidente de trabalho (fato gerador do benefício)

ocorreu em 24 de janeiro de 1991, antes, portanto, da edição da Lei 9.129/95. IV - Desta forma, descabida a

invocação, pela Autarquia, de que o autor só teve sua incapacidade total e definitiva comprovada pela realização

da perícia judicial, a qual se deu após a vigência da Lei 9.129/95, pois o princípio aplicável à espécie é o tempus

regit actum. V - Com base nestas inferências, deduz-se que a irretroatividade da Lei pretendida pelo Instituto é

descabida, uma vez que o infortúnio acometeu o autor em data anterior à edição da Lei 9.129/95. VI - Recurso

parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.(RESP 200301985863 RESP - RECURSO ESPECIAL - 604171

GILSON DIPP - STJ - QUINTA TURMA - DJ DATA:22/03/2004 PG:00363)Em outras palavras, na data da

juntada do laudo, a parte autora preenchera todos os requisitos para a concessão do auxílio-doença, pois tinha a

carência, mantinha a qualidade de segurado conforme acima expendido, e comprovara estar totalmente incapaz

para o exercício de sua atividade profissional habitual.Portanto, o autor tem direito ao auxílio-doença a partir da

data da juntada do laudo aos autos (26/1/2012).Saliento que, desde que preenchidos os requisitos legais, a

jurisprudência admite a concessão de benefício por incapacidade diverso do pretendido sem que isto importe em

julgamento extra petita. Confira-se:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA, DE OFÍCIO.

IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. I. A

concessão de auxílio-doença, embora na inicial tenha sido postulada aposentadoria por invalidez, não caracteriza

julgamento extra-petita, visto representar um minus frente ao benefício originalmente postulado, que possui como

pressuposto para o deferimento a existência de incapacidade para o trabalho. II. O laudo pericial é conclusivo no

sentido de que a parte autora se encontra incapacitada para o trabalho de forma parcial e permanente, fazendo jus,

assim, ao benefício de auxílio-doença, uma vez implementados os requisitos legais exigidos. III. Agravo a que se

nega provimento. (AC 00028892920104039999, DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL,

TRF3 - DÉCIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/12/2011

..FONTE_REPUBLICACAO:.)PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA. APELAÇÃO. PRELIMINAR DE NULIDADE.

RECURSO ADESIVO PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PERDA DA

QUALIDADE DE SEGURADO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. I - A concessão do benefício de auxílio-doença em

demanda de aposentadoria por invalidez não gera julgamento extra petita, já que ambos os benefícios pressupõem

a incapacidade laborativa do segurado, diferenciando-se apenas quanto à extensão dessa incapacidade. II - O laudo

médico pericial demonstra que o início da incapacidade da autora teria ocorrido quando esta já havia perdido sua

qualidade de segurado, não restando caracterizado, tampouco, que tenha deixado de trabalhar em virtude das

enfermidades nele descritas. III - Não há condenação da parte autora aos ônus da sucumbência, por ser

beneficiária da Justiça Gratuita (STF, RE 313.348/RS, Min. Sepúlveda Pertence). IV - Matéria preliminar

rejeitada. Apelação do INSS provida. Recurso adesivo da autora prejudicado.(AC 00285698920054039999, JUIZ

CONVOCADO JOÃO CONSOLIM, TRF3 - JUDICIARIO EM DIA - TURMA F, e-DJF3 Judicial 1

DATA:01/09/2011 PÁGINA: 2654 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)É devido, ainda, o abono anual, por força do

disposto no art. 40 da Lei n. 8.213/91.Passo ao reexame do pedido de antecipação de tutela, conforme autorizado

pelo art. 273, 4º, do Código de Processo Civil, com pedido reiterado às fls. 149.A verossimilhança da alegação

está suficientemente demonstrada pelas mesmas razões que apontam para a procedência do pedido.O fundado

receio de dano irreparável revela-se na privação do autor de parcela das prestações destinadas a garantir a sua

subsistência até a fase de cumprimento de sentença, agravado pelo fato de ela estar sujeita ao reexame necessário,

bem como a recurso submetido à regra do efeito suspensivo. A concessão da tutela antecipada não implica o
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pagamento de atrasados.Diante do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para condenar o réu a:1. implantar o benefício de auxílio doença

desde a data da juntada do laudo pericial, ocorrido em 26/1/2012;2. pagar as parcelas em atraso, inclusive o abono

anual, corrigidas monetariamente a partir do vencimento de cada uma delas.Juros de mora de 1% (um por cento)

ao mês a partir da citação, nos termos dos artigos 219 do Código de Processo Civil, artigos 405 e 406 do Código

Civil de 2002 c.c. art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Correção monetária devida a partir do vencimento

de cada parcela atrasada, a ser calculada seguindo os critérios estabelecidos na Resolução nº 134/2010 do

Conselho da Justiça Federal, que aprovou o novo Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na

Justiça Federal.A contar de 01/07/2009, data em que passou a viger a Lei n.º 11.960, de 29/06/2009, publicada em

30/06/2009, que alterou o art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97, para fins de atualização monetária e juros, haverá a

incidência, uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à

caderneta de poupança.Diante da sucumbência recíproca das partes, deixo de condenar em honorários

advocatícios, eis que se compensam reciprocamente, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil.Sem

condenação em custas, pois a parte autora é beneficiária da Justiça Gratuita e o INSS delas está isento, por força

do disposto no 1º do art. 8º da Lei n. 8.620/93 e Lei n. 9.289/96.Todavia, como a isenção das custas não dispensa

do pagamento das despesas processuais incorridas, arcará o INSS com o reembolso ao Erário de metade do

pagamento feito à Sra. Perita, nos exatos termos do art. 14, 4º, da Lei n. 9.289/96, e do art. 6º da Resolução n.

558/07 do Conselho da Justiça Federal.Outrossim, com esteio nos artigos 273 e 461, todos do Código de Processo

Civil, concedo a antecipação dos efeitos da tutela para determinar a implantação e o pagamento do auxílio-doença,

na forma ora decidida, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da cientificação desta sentença. Providencie a

Secretaria a juntada das telas do CNIS e do PLENUS, bem como dos quesitos do Juízo publicados na Portaria

07/2011 desta Vara.Cumpre explicitar que a parte autora deverá submeter-se à nova perícia médica a ser

designada e realizada pelo INSS, recomendando-se observar, para novo exame, o prazo de doze meses a contar da

realização da perícia judicial (18/11/2011), como condição para a manutenção do benefício ora

concedido.Sentença sujeita ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0010578-27.2011.403.6140 - LEONIDAS JOEL COSTA(SP089805 - MARISA GALVANO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação em que o autor postula o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de contribuição,

após a conversão do tempo em que laborou em condições especiais entre 26/08/77 a 15/09/77, 17/11/77 a

09/01/79, 01/02/81 a 11/01/82, 09/03/82 a 26/04/83, 25/09/85 a 28/03/91, 16/03/97 a 08/10/02 e 09/10/02 a

22/03/11.Tutela indeferida (fls. 53).Citado, o réu contestou. Em preliminar, argüiu a prescrição qüinqüenal. No

mérito propriamente dito, entende não comprovado o trabalho em condições insalubres e tempo para a

aposentação, motivo pelo qual pugna pelo reconhecimento da improcedência do pedido (fls. 57/71).Houve réplica

(fls. 148/161).Os autos foram encaminhados ao setor de contadoria para reprodução da contagem de tempo de

contribuição que amparou o indeferimento do benefício em sede administrativa; o parecer encontra-se encartado a

fls. 165/166.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da

ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a

matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo

antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de

Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não

obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se

apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo desnecessária ( RSTJ

110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação

da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).Não há prescrição.O autor pede a

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, com pagamento das prestações retroativas à data do

requerimento administrativo, em 22/03/11. Com efeito, sendo ajuizada a ação em 08/08/2011, por óbvio não

decorreu o prazo previsto no artigo 103, parágrafo único, da Lei 8213/91.No mérito, controvertem as partes acerca

do direito do autor à aposentadoria.A primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum

para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo

57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria

especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal

de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze)

contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do

benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O

tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições

especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da
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Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria

profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou

de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão,

enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e

II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o

enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração.

Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação

previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como

também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade

física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes

agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a

superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da

atividade. Nesse sentido:TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão:

27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da

atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela

vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo

que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por

prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a

comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria profissional em que

inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de

1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente pelo

artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado

pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a

Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde,

conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº

4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -,

verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para

comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98.

X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação

então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício

de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do

artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer

conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a

questão ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No

concernente à referência aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do

agente nocivo, firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria

especial. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou

entendimento de que o seu uso não elide o reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9,

in verbis: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de

exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM APÓS 1988.

POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de todo

tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais,

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão

do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá

parcial provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito

nosso). PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS.

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que

tenha efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998,

tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para

fins de aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma,

Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998.

DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA.

LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO.
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INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em

alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda

que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em

comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min.

Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da

Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de cada emprego do segurado. Desde que identificado o

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é apto para comprovar o exercício de

atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No caso dos autos, pretende o autor o

reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de contribuição, após a conversão do tempo em que laborou

em condições especiais entre 26/08/77 a 15/09/77, 17/11/77 a 09/01/79, 01/02/81 a 11/01/82, 09/03/82 a 26/04/83,

25/09/85 a 28/03/91, 16/03/97 a 08/10/02 e 09/10/02 a 22/03/11.Em sede administrativa, o INSS reconheceu a

natureza especial das atividades correspondentes aos seguintes períodos: 17/11/77 a 09/01/79 e 25/09/85 a

28/03/91. E assim o fez corretamente, já que o trabalho do autor, expondo-o a ruídos acima do tolerado, de fato

autorizam a conversão na forma postulada (fls. 88/89 e 99/100). Portanto, incontroversos.Pelo mesmo

fundamento, tem direito o autor a conversão de especial, em comum, nos períodos compreendidos entre 01/02/81

a 11/01/82 e 09/03/82 a 26/04/83, já que exposto a ruídos de 95 e 82 decibéis, respectivamente (fls. 90/91 e

93/94).Tenho por oportuno ressaltar que a definição acerca do nível de ruído tido por agressivo à saúde e

determinante para a natureza especial do tempo trabalho sob sua exposição, encontra-se, hoje, interpretada pela

própria Autarquia Previdenciária, através da Instrução Normativa n.º 45, de 6 de agosto de /2010, in verbis: Art.

239. A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora

estiverem acima de oitenta dB(A), noventa dB(A) ou oitenta e cinco dB(A), conforme o caso, observado o

seguinte:I - até 5 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, será efetuado o

enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser informados os valores medidos;II -

de 6 de março de 1997, data da publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, até 10 de outubro de 2001, véspera da

publicação da Instrução Normativa INSS/DC nº 57, de 10 de outubro de 2001, será efetuado o enquadramento

quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser informados os valores medidos;III - de 11 de

outubro de 2001, data da publicação da Instrução Normativa nº 57, de 2001, até 18 de novembro de 2003, véspera

da publicação do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando a

exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; eIV - a partir

de 19 de novembro de 2003, data da publicação do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, será efetuado o

enquadramento quando o Nível de Exposição Normalizado - NEN se situar acima de oitenta e cinco dB(A) ou for

ultrapassada a dose unitária, aplicando: a) os limites de tolerância definidos no Quadro Anexo I da NR-15 do

MTE; eb) as metodologias e os procedimentos definidos nas NHO-01 da FUNDACENTRO.O fato de o laudo

pericial não ser contemporâneo ao exercício das atividades laborativas não é óbice ao reconhecimento do tempo

de serviço especial, visto que, se em data posterior ao labor despendido, foi constatada a presença de agentes

nocivos, mesmo com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho que advieram com o passar

do tempo, reputa-se que, à época do labor, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de

recursos materiais existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no

desempenho das tarefas. (TRF/2. AC. 200102010000847. 1TEsp. Rel. Des. Fed. MARIA HELENA CISNE. DJU:

19/09/2008. pág. 536.);Como vigilante, a atividade enquadra-se como especial, nos moldes do Código 2.5.7 do

Decreto 53831/64, nos períodos de 16/03/97 a 08/10/02 e 09/10/02 a 22/03/10. A caracterização de tal

periculosidade independe do fato de o segurado portar, ou não, arma de fogo no exercício de sua jornada laboral,

porquanto tal requisito objetivo não está presente na legislação de regência.Confira-se:JEF - TNU Classe:

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL - Processo: 200283200027344

UF: Órgão Julgador: Turma Nacional de Uniformização Data da decisão: 25/04/2005 Documento: Fonte DJU

04/08/2005 Relator(a) JUIZ FEDERAL HÉLIO SILVIO OUREM CAMPOSEmentaPREVIDENCIÁRIO.

PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. DIVERGÊNCIA ENTRE A TURMA

RECURSAL/PE E A JURISPRUDÊCIA DOMINANTE DO STJ. VIGILANTE. CONVERSÃOTEMPO

ESPECIAL EM COMUM. INCIDENTE CONHECIDO.1. Trata-se de Pedido de Uniformização formulado por

Duarte Maia de Oliveira, fls. 62/67, apontando suposto dissenso entre a decisão da Turma Recursal/PE e a

jurisprudência dominante do Eg. STJ, nos termos do art. 14, 2º, da Lei 10.259/2001 , sobre a conversão de tempo

especial, laborado como vigilante e como leiturista, em comum, para fins de percepção da integralidade

daaposentadoria.2. No caso: a) a Sentença, prolatada pelo Exmo. Sr. Dr. Cesar Arthur Cavalcanti de Carvalho, fls.

31/34, indeferiu a conversão de tempo especial, laborado como vigilante e leiturista, ao argumento de que o

Autor: 1) como leiturista, não estava exposto de forma habitual e permanente a risco de vida; 2) a função de

vigilante não poder ser equiparada a de investigadores, bombeiros e guardas; b) o Acórdão recorrido da Turma

Recursal/PE, fls. 54/57, relatado pelo Exmo. Sr. Dr. Frederico Azevedo, confirmou a sentença, concluindo que: 1)

o Autor, como leiturista, não provou a exposição habitual e permanente à tensão superior a 250 volts; 2) o Decreto

53831/64 não prevê a categoria funcional de vigilante.3. Os Acórdãos/paradigmas do STJ (fls. 68/75 e 76/78),

trazidos pelo Recorrente, dizem respeito somente à função de vigilante, entendendo, em suma, que, mesmo não
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estando inscrita a atividade de vigia em Regulamento, como especial, esta pode ser assim enquadrada no item

2.5.7. do Anexo do Decreto 53.831/64, por ser atividade perigosa, com a utilização de arma de fogo. (RESP

441.469/RS, 6T, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, 11/02/2003; RESP 413.614/SC, 5T, Rel. Min.

GILSON DIPP, 13/08/2002). Não foi apresentado paradigma quanto à atividade de leiturista.4. Há semelhança

nas circunstâncias dos acórdão contrapostos, somente quanto à atividade de vigilante, tendo em vista que o

Recorrente laborou como vigilante de posto bancário e tesouraria, utilizando arma de fogo, exposto, de forma

habitual e permanente, a esta ocupação, que se enquadra no item 2.5.7 do Anexo III do Decreto 53.831/64

(formulário DSS 8030, à fl. 18).5. A jurisprudência pesquisada no Eg. STJ é dominante, no âmbito das 5ª e 6ª

Turmas, sobre o enquadramento da atividade de vigilante como especial. (RESP 395988/RS e RESP 441469/RS,

Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO 6ª TURMA Julgamentos 18/11/2003 e 11/02/03; RESP 413614/SC Rel.

Min. GILSON DIPP 5ª TURMA Julgamento 13/08/2002; DECISÃO MONOCRÁTICA NO RESP 603261

Relator Min. FELIX FISCHER, da 5ª TURMA, 21/05/2004). 6. Pedido conhecido e provido em parte: a)

conhecido e provido, para reconhecer como especial o tempo laborado na função de vigia (de 04.07.73 a 30.09.80

- fl. 18), determinando a sua conversão em comum; b) não conhecido quanto à atividade de leiturista.Data da

publicação: 04/08/2005O pedido é improcedente em relação ao período de 26/08/77 a 15/09/77. A indicação do

nível de ruídos no perfil profissiográfico - fls. 86/87, item 15, refere-se a período diverso daquele em que o autor

prestou serviços - item 14.1.Em relação ao pedido sucessivo de concessão de aposentadoria, o pedido prospera.

Isso porque, somando-se ao tempo admitido administrativamente, o convertido, reconhecido nesta sentença,

consoante fundamentação, vê-se que o autor, na data do requerimento administrativo, contava com tempo

suficiente a aposentadoria integral, nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o artigo

9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.Atividades profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial

admissão saída a m d a m dKIENAST KRATSCHEMER 20/9/1977 19/10/1977 - - 30 - - - AUTO COM. E IND.

ACIL LTDA. Esp 17/11/1977 9/1/1979 - - - 1 1 23 NOVELIS DO BRASIL LTDA. 6/3/1979 30/6/1979 - 3 25 - -

- NOVELIS DO BRASIL LTDA. 1/7/1979 5/12/1980 1 5 5 - - - T BILSTEIN BRASIL MOLAS Esp 11/2/1981

11/1/1982 - - - - 11 1 DIANAS PRODUTOS TÉCNICOS Esp 9/3/1982 26/4/1983 - - - 1 1 18 C M DE T DE

PASSAGEIROS 1/11/1983 31/12/1983 - 2 - - - - SUPERFINE MECANO PEÇAS 19/3/1985 23/9/1985 - 6 5 - - -

GENERAL MOTORS DO BRASIL Esp 25/9/1985 31/1/1986 - - - - 4 6 GENERAL MOTORS DO BRASIL Esp

1/2/1986 28/3/1991 - - - 5 1 28 S S - S T ADMINISTRATIVOS 11/5/1992 2/3/1995 2 9 22 - - - POWER -

SEGURANÇA E VIGIL. Esp 16/3/1997 8/10/2002 - - - 5 6 23 GOCIL SERVIÇOS DE VIGIL. Esp 9/10/2002

22/3/2011 - - - 8 5 14 Soma: 3 25 87 20 29 113 Correspondente ao número de dias: 1.917 8.183 Tempo total : 5 3

27 22 8 23 Conversão: 1,40 31 9 26 11.456,200000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 37 1 23 Posto isso,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para determinar a CONVERSÃO DO

TEMPO ESPECIAL, EM COMUM, compreendido entre 17/11/77 a 09/01/79, 01/02/81 a 11/01/82, 09/03/82 a

26/04/83, 25/09/85 a 28/03/91, 16/03/97 a 08/10/02 e 09/10/02 a 22/03/10, e condenar o INSS a implantar o

benefício de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL em favor do autor,

LEONIDAS JOEL COSTA, portador da cédula de identidade RG nº 10.680.008, a contar da data do requerimento

administrativo - NB 155.785.556-8, DIB em 22/03/11, DIP em 08/2012.Cuidando-se de verba de natureza

alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim,

com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil, ANTECIPO OS EFEITOS DA SENTENÇA, para

determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do benefício à parte

autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. Oficie-se.O Instituto Nacional do Seguro Social deverá

apurar os atrasados vencidos desde a data de início do benefício, em 22/03/11, até a DIP fixada nesta sentença,

08/2012, com atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora

nos termos da Lei n. 11.960/09 (Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197), indicando-os no prazo de 30

(trinta) dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou Precatório.Condeno o réu

em honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as prestações vencidas

após a sentença (Súmula 111, STJ).Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos

atrasados devidos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.

 

0010633-75.2011.403.6140 - EDSON COLUCCI(SP293869 - NELSON LUIZ DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de embargos de declaração opostos contra a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido do

autor. Aponta incorreção na planilha de tempo de contribuição.Decido.De fato, há contradição no julgado.Constou

do dispositivo a natureza especial do trabalho exercido pelo autor nos seguintes períodos: 01/10/85 a 12/09/86,

21/10/87 a 28/03/89, 19/11/03 a 21/10/10. Contudo, não constou da planilha de tempo de contribuição

reproduzida na fundamentação o período de 19/11/2003 a 21/10/2010. Computando-o aos demais períodos de

trabalho também de natureza especial, o autor tem direito à aposentadoria especial.Confira-se:Atividades

profissionais Esp Período Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dSERVIÇO ESP DE

SEG E VIG. 8/4/1981 11/8/1983 2 4 4 - - - JARDIM PARTICIPAÇÕES LTDA. 14/8/1983 30/9/1985 2 1 17 - - -

JARDIM PARTICIPAÇÕES LTDA. 1/10/1985 12/9/1986 - 11 12 - - - AUTO COM E IND ACIL LTDA.
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21/10/1987 28/3/1989 1 5 8 - - - PIERRE SABY LTDA. 2/5/1989 1/6/2001 12 - 30 - - - NIPLAN ENGENHARIA

S.A. 19/11/2003 21/10/2010 6 11 3 - - - Soma: 23 32 73 0 0 0 Correspondente ao número de dias: 9.313 0 Tempo

total : 25 10 13 0 0 0 Conversão: 1,40 0 0 0 0,000000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 25 10 13 Por

conseguinte, conheço os Embargos e declaro, pois, a sentença, cujo dispositivo passa a ter a seguinte

redação:Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para considerar de

natureza especial o trabalho do autor nos períodos compreendidos entre 01/10/85 a 12/09/86, 21/10/87 a 28/03/89,

19/11/03 a 21/10/10, e determinar a conversão da aposentadoria por tempo de contribuição de que é titular o autor,

EDSON COLUCCI, portador da cédula de identidade RG nº 12.951.698-3, em aposentadoria especial, a contar da

data do requerimento administrativo - NB 154.304.769-3, DIB em 21/10/2010.Indefiro o requerimento de

antecipação dos efeitos da sentença, por não vislumbrar risco de dano irreparável ou de difícil reparação. Isso

porque a parte é beneficiária de aposentadoria e, caso mantida a procedência da pretensão, receberá todas as

prestações vencidas, devidamente atualizadas, portanto sem qualquer prejuízo.O Instituto Nacional do Seguro

Social deverá apurar os atrasados vencidos desde a data de início do benefício, em 21/10/2010, até a DIP, que fixo

em 08/2012, com atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora

nos termos da Lei n. 11.960/09 (Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197), descontando as prestações da

aposentadoria por tempo de contribuição de que é titular o autor, indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o

trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou Precatório.Ante a sucumbência mínima,

condeno o réu em honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as

prestações vencidas após a sentença (Súmula 111, STJ).Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS,

para cálculo dos atrasados devidos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.SÍNTESE DO

JULGADOPROCESSO: 0010633-75.2011.4.03.6140 AUTOR: EDSON COLUCCIASSUNTO : CONVERSÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO EM ESPECIALESPÉCIE DO NB: APOSENTADORIA ESPECIALNB:

154.304.769-3DIP: 08/ 2012RMA: a apurarRMI: a apurarPERÍODOS DE NATUREZA ESPECIAL: 01/10/85 a

12/09/86, 21/10/87 a 28/03/89, 19/11/03 a 21/10/10 No mais, mantenho a sentença tal qual lançada.P.R.I.

 

0011052-95.2011.403.6140 - ESMERALDO PEREIRA DE LIRA(SP191976 - JAQUELINE BELVIS DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou procedente em parte o pedido do autor.

Aponta contradição, ao argumento de que o benefício recebido pelo Embargante é uma aposentadoria por tempo

de contribuição e não invalidez.Decido.O defeito que a parte entende existir na sentença embargada não

caracteriza obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Trata-se de ação em que restou reconhecido o direito do

autor à revisão da renda mensal do benefício, em consonância com a legislação em vigor à época da publicação da

Emenda 20/98, ou seja, com base nos últimos 36 (trinta e seis) salários de contribuição. Contudo, o pedido foi

julgado improcedente em relação à aplicação do artigo 1 da Lei n 6.423/77 - atualização dos 24 (vinte e quatro)

salários-de-contribuição, anteriores aos últimos 12 (doze), pela ORTN/OTN/BTN, tendo em vista que o benefício

do autor foi concedido em 2001. A revisão, nesse caso, somente se opera nos benefícios concedidos antes da

Constituição de 1988, conforme fundamentado. Daí o porquê da improcedência.Na verdade, o Embargante

pretende a reforma da sentença, o que não é possível em sede de embargos de declaração.Nesse sentido, julgado

do Colendo Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente Ministro Celso de Mello, in verbis:Revelam-se

incabíveis os embargos de declaração, quando inexistentes os vícios que caracterizam os pressupostos legais de

embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio de sua específica função jurídico-processual, a ser

utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada

pelo Tribunal. Precedentes. (RE 173.459 (AgRg-EDcl)-DF in RTJ 175/315 - jan/2001)Ante o exposto, conheço

dos presentes embargos de declaração, mas, tendo em vista o seu manifesto caráter infringente, não havendo

qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-os.P.R.I.

 

0011068-49.2011.403.6140 - RUT BATISTA DE LIMA MORENO(SP195284 - FABIO FREDERICO DE

FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação em que à parte autora postula o reconhecimento do direito à aposentadoria especial ou,

alternativamente, aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do primeiro ou segundo requerimentos

administrativos (08/09/10 e 20/04/11), ao argumento de que trabalhou exposta a condições agressivas à saúde, nas

seguintes empresas: HOSPITAL E MATERNIDADE BARTIRA, de 14/03/92 a 28/04/95 e 29/04/95 a 20/04/11 e

JARDIM PARTICIPAÇÕES LTDA., de 25/06/80 a 30/06/86 e 01/07/86 a 06/02/87.Deferidos os benefícios da

Justiça Gratuita (fls. 87).Citado, o réu contestou. Entende não comprovado o trabalho em condições insalubres e

tempo para a aposentação, motivo pelo qual pugna pelo reconhecimento da improcedência do pedido.Houve

réplica (fls. 106/114).Os autos foram encaminhados ao setor de contadoria para reprodução da contagem de tempo

de contribuição que amparou o indeferimento do benefício em sede administrativa (NB 42/153.890.394-3); o

parecer encontra-se encartado a fls. 146/147.Vieram-me os autos conclusos.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO.

DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a
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produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do

Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de

nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o

julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar

de todo desnecessária ( RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil,

somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No

mérito, controvertem as partes acerca do direito da autora à aposentadoria.A primeira menção às regras de

conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse

mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25

(vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a

integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente

no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um

por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-

de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade,

conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em

atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o

trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para

exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu

turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será

objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram

mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da

Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina,

no entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras

alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir

não só o tempo de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos,

prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a

exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A

obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em

presunção em face da atividade. Nesse sentido:TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC

- APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data

da Decisão: 27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da

natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é

aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada

mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes

agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de

29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080,

de 24 de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados

expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência

Social e pelo artigo 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da

Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da

legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do

segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91.

IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 -

Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da

conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento

posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito

de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida,

novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de

28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de

novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº

3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer

período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos Equipamentos de Proteção Individual -

EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do

EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados

Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o reconhecimento do tempo especial, editando,

inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a
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insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Nesse

sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE

SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM APÓS

1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições

especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à

conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que

se dá parcial provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009,

negrito nosso). PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES

ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o

trabalhador que tenha efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a

maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma

majorada, para fins de aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp

746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO.

RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28

DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE

DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL.

DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a

Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em

condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de

serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso especial improvido. (REsp 1.108.945/RS,

5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil profissiográfico previdenciário, criado

pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de cada emprego do segurado. Desde

que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é apto para

comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.Dispõe a Instrução

Normativa n.º 45, de 6 de agosto de /2010: Art. 239. A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria

especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta dB(A), noventa dB(A) ou oitenta e cinco

dB(A), conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, véspera da publicação do Decreto nº

2.172, de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser

informados os valores medidos;II - de 6 de março de 1997, data da publicação do Decreto nº 2.172, de 1997, até

10 de outubro de 2001, véspera da publicação da Instrução Normativa INSS/DC nº 57, de 10 de outubro de 2001,

será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser informados os

valores medidos;III - de 11 de outubro de 2001, data da publicação da Instrução Normativa nº 57, de 2001, até 18

de novembro de 2003, véspera da publicação do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003, será efetuado o

enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória

de cálculos; eIV - a partir de 19 de novembro de 2003, data da publicação do Decreto nº 4.882, de 18 de

novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o Nível de Exposição Normalizado - NEN se situar

acima de oitenta e cinco dB(A) ou for ultrapassada a dose unitária, aplicando: a) os limites de tolerância definidos

no Quadro Anexo I da NR-15 do MTE; eb) as metodologias e os procedimentos definidos nas NHO-01 da

FUNDACENTRO.No caso dos autos, pretende a autora o reconhecimento do direito à aposentadoria especial ou

por tempo de contribuição, ao argumento de que trabalhou exposta a condições agressivas à saúde, nas seguintes

empresas: HOSPITAL E MATERNIDADE BARTIRA, de 14/03/92 a 28/04/95 e 29/04/95 a 20/04/11 e JARDIM

PARTICIPAÇÕES LTDA., de 25/06/80 a 30/06/86 e 01/07/86 a 06/02/87.De fato, a autora trabalhou em

condições especiais na METALÚRIGICA JARDIM, de 25/06/80 a 06/02/87, porque exposta a ruídos de 87,7

decibéis (fls. 68), portanto acima do tolerado, e no HOSPITAL BARTIRA, de 14/02/92 até, pelo menos, 07/04/11

(data da emissão do perfil profissiográfico - fls. 69). Nesse hospital, trabalhou com auxiliar de enfermagem,

exposta a agentes biológicos, nos termos do código 1.3.2 do Decreto 53.831/64.Em relação ao pedido sucessivo

de concessão de aposentadoria especial, o pedido prospera. Isso porque, consoante fundamentação, vê-se que à

autora, na data do segundo requerimento administrativo (20/04/11), contava com tempo suficiente à percepção do

benefício.Atividades profissionais Esp Período Atividade comum admissão saída a m dJardim Participações Ltda.

25/6/1980 6/2/1987 6 7 11 Hosp e Maternidade Batira Ltda. 14/3/1992 28/4/1995 3 1 15 Hosp e Maternidade

Batira Ltda. 29/4/1995 5/3/1997 1 10 7 Hosp e Maternidade Batira Ltda. 6/3/1997 7/4/2011 14 1 2 - - - - - - Soma:

24 19 35 Correspondente ao número de dias: 9.245 Tempo total : 25 8 5 Conversão: 1,20 0 0 0 Tempo total de

atividade (ano, mês e dia): 25 8 5 Indevida a aposentadoria especial na data do primeiro requerimento

administrativo, tendo em vista que o documento comprobatório das condições em que o trabalho foi exercido na

METALÚRGICA JARDIM somente foi apresentado por ocasião do segundo requerimento. Não tendo o INSS

conhecimento do perfil profissiográfico no primeiro requerimento, correto o cômputo como tempo como comum.

Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para determinar a conversão do tempo

especial, em comum, em relação aos períodos compreendidos entre 25/06/80 a 06/02/87 e de 14/02/92 a 07/04/11,
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bem como condenar o INSS a implantar o benefício de aposentadoria especial em favor da autora, RUT

BATISTA DE LIMA MORENO, portadora da cédula de identidade RG nº 12.812.409-X, a contar da data do

requerimento administrativo - NB 156.898.254-0, DIB em 20/04/11, DIP em 08/2012.O Instituto Nacional do

Seguro Social deverá apurar os atrasados vencidos desde a data de início do benefício, em 20/04/11, até a DIP

fixada nesta sentença, 08/2012, com atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e

incidência de juros de mora nos termos da Lei n. 11.960/09 (Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197),

indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV

ou Precatório.Condeno o réu em honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação,

excluídas as prestações vencidas após a sentença (Súmula 111, STJ).Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício

ao INSS, para cálculo dos atrasados devidos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.

 

0011108-31.2011.403.6140 - ADALBERTO ANTONIO DA SILVA(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Cuida-se de ação em que o autor pede a conversão da aposentadoria por tempo de contribuição de que é titular, em

especial, por entender que trabalhou exposto a agentes agressivos à saúde por tempo suficiente à obtenção do

benefício, nos seguintes períodos: 01/02/78 a 25/02/81, 14/09/82 a 20/05/91 e 10/06/91 a 05/10/11.

Alternativamente, pede a majoração do coeficiente de cálculo da aposentadoria.Tutela indeferida (fls. 92).Citado,

o réu contestou. Em preliminar, alega a ocorrência de prescrição qüinqüenal. No mérito, entende não comprovado

o trabalho em condições insalubres e tempo para a aposentação, motivo pelo qual pugna pelo reconhecimento da

improcedência do pedido (fls. 96/103).Os autos foram encaminhados ao setor de contadoria para reprodução da

contagem de tempo de contribuição que amparou o indeferimento do benefício em sede administrativa; o parecer

encontra-se encartado a fls. 180/181.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.As partes são legítimas, estão

presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da

relação processual.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão

pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não

realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias

especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a

prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo desnecessária (RSTJ

110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação

da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).Não há prescrição.O autor pede a

conversão da aposentadoria por tempo de contribuição, em especial, ou majoração do coeficiente de cálculo do

benefício, com pagamento das prestações retroativas à data do requerimento administrativo, em 07/10/08. Com

efeito, sendo ajuizada a ação em 05/10/11, por óbvio não decorreu o prazo previsto no artigo 103, parágrafo único,

da Lei 8213/91.No mérito, o ponto nodal para o deslinde da controvérsia cinge-se à análise do tempo em que alega

o autor ter trabalhado em condições especiais.A primeira menção às regras de conversão de atividade especial em

comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu

artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao

segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria

especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal

de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze)

contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do

benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O

tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições

especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a

respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria

profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou

de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão,

enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e

II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o

enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração.

Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação

previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como

também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade

física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes

agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a

superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da

atividade. Nesse sentido:TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO
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CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão:

27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da

atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela

vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo

que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por

prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a

comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria profissional em que

inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de

1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente pelo

artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado

pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a

Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde,

conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº

4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -,

verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para

comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98.

X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação

então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício

de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do

artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer

conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a

questão ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No

concernente à referência aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do

agente nocivo, firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria

especial. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou

entendimento de que o seu uso não elide o reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9,

in verbis: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de

exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR

PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM APÓS 1988.

POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de todo

tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais,

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão

do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá

parcial provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito

nosso). PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS.

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que

tenha efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998,

tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para

fins de aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma,

Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE

ATIVIDADE ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998.

DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA.

LAUDO PERICIAL E USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em

alteração de posicionamento, assentou a compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda

que posteriores a maio de 1998, ao segurado assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em

comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min.

Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da

Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de cada emprego do segurado. Desde que identificado o

engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de trabalho, é apto para comprovar o exercício de

atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.Em relação ao agente ruído, dispõe a

Instrução Normativa n.º 45, de 6 de agosto de 2010: Art. 239. A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à

aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta dB(A), noventa dB(A) ou

oitenta e cinco dB(A), conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, véspera da publicação

do Decreto nº 2.172, de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A),

devendo ser informados os valores medidos;II - de 6 de março de 1997, data da publicação do Decreto nº 2.172,

de 1997, até 10 de outubro de 2001, véspera da publicação da Instrução Normativa INSS/DC nº 57, de 10 de
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outubro de 2001, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser

informados os valores medidos;III - de 11 de outubro de 2001, data da publicação da Instrução Normativa nº 57,

de 2001, até 18 de novembro de 2003, véspera da publicação do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003,

será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o

histograma ou memória de cálculos; eIV - a partir de 19 de novembro de 2003, data da publicação do Decreto nº

4.882, de 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o Nível de Exposição Normalizado -

NEN se situar acima de oitenta e cinco dB(A) ou for ultrapassada a dose unitária, aplicando: a) os limites de

tolerância definidos no Quadro Anexo I da NR-15 do MTE; eb) as metodologias e os procedimentos definidos nas

NHO-01 da FUNDACENTRO.No caso dos autos, entende o autor ter laborado em condições agressivas à saúde,

nos seguintes períodos: 01/02/78 a 25/02/81, 14/09/82 a 20/05/91 e 10/06/91 a 05/10/11, nas empresas MOINHO

DE TRIGO SANTO ANDRÉ S/A, RICHARD SAIGH E COMÉRCIO S/A e INDUSTRIA REUNIDAS SÃO

JORGE S/A, respectivamente.Entendo que o autor faz jus à conversão do tempo especial em comum em relação

aos seguintes períodos:1 - 01/08/78 a 25/02/81: ruídos acima do tolerado (fls. 115);2 - 10/06/91 a 05/03/97: ruídos

acima do tolerado (fls. 142);Por sua vez, não tem direito à conversão pelos seguintes fundamentos:1 - 01/02/78 a

31/07/78: o autor, como servente de pedreiro, trabalhava em diversos setores na empresa, sendo que em alguns

deles o nível de ruído constatado estava abaixo do tolerado. Portanto, a exposição a agentes agressivos não era

habitual, tampouco permanente (fls. 115/140);2 - 14/09/82 a 20/05/91: o autor trabalhava em serviços diversos,

com exposição a ruídos e poeira. Contudo, para o agente ruído, a justificar a conversão postulada, não há laudo

pericial, imprescindível na hipótese (fls. 141);3 - 06/03/97 a 10/04/02 (data de expedição do documento): os níveis

de ruído a que estava exposto não excediam os limites tolerados pela lei; não consta do laudo técnico exposição do

autor (na função de Operador de Descarga), a outros agentes nocivos (fls. 142/164);4 - 11/04/02 a 22/05/07 e

25/06/07 a 07/10/08: não existe nos autos comprovação de que o autor, nos períodos, também esteve exposto a

ruídos de 82 decibéis. O documento de fls. 142 foi firmado em 10/04/02, enquanto que o laudo pericial, não

individual, é anterior àquele;5 - 23/05/07 a 24/06/07: não vislumbro direito do autor à conversão; afastado, porque

em gozo de benefício por incapacidade, por óbvio não estava exposto a agentes agressivos à saúde.Em relação ao

pedido sucessivo de concessão de aposentadoria especial, o pedido não prospera. Isso porque, somando-se o

tempo especial reconhecido nesta sentença, consoante fundamentação, vê-se que a parte autora, na data do

requerimento administrativo, contava com tempo insuficiente a aposentadoria especial.Atividades profissionais

Esp Período Atividade comum admissão saída a m dMoinho de Trigo Santo André S.A. 1/8/1978 25/2/1981 2 6

25 Ind. Reunidas São Jorge S.A. 10/6/1991 5/3/1997 5 8 25 Alimentos Brasileiros Ltda. 10/6/1991 5/3/1997 5 8

26 - - - - - - Soma: 12 22 76 Correspondente ao número de dias: 5.056 Tempo total : 14 0 16 Conversão: 1,40 0 0

0 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 14 0 16 Em relação ao pedido de alteração do coeficiente de cálculo

da aposentadoria, o pedido prospera. Isso porque, somando-se ao tempo admitido administrativamente, o

convertido, reconhecido nesta sentença, consoante fundamentação, vê-se que o autor, na data do requerimento

administrativo, contava com tempo suficiente a aposentadoria integral, nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei

8213/91, combinados com o artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.Atividades profissionais Esp Período

Atividade comum Atividade especial admissão saída a m d a m dEsteve Irmãos S.A. 21/6/1976 2/11/1977 1 4 12 -

- - Moinho de Trigo Santo André S.A. 1/2/1978 31/7/1978 - 6 - - - - Moinho de Trigo Santo André S.A. Esp

1/8/1978 25/2/1981 - - - 2 6 25 Clemente Prod. De Carne Ltda. 4/5/1981 11/8/1982 1 3 8 - - - Richard Saigh Ind.

E Com. S.A. 14/9/1982 20/5/1991 8 8 7 - - - Ind. Reunidas São Jorge S.A. Esp 10/6/1991 5/3/1997 - - - 5 8 26

Alimentos Brasileiros Ltda. 6/3/1997 10/4/2002 5 1 5 - - - Alimentos Brasileiros Ltda. 11/4/2002 22/5/2007 - 1 2 -

- - Tempo em Benefício 23/5/2007 24/6/2007 1 3 13 - - - Alimentos Brasileiros Ltda. 25/6/2007 7/10/2008 5 1 12

- - - - - - - - - - - - - - - Soma: 21 27 59 7 14 51 Correspondente ao número de dias: 8.429 2.991 Tempo total : 23 4

29 8 3 21 Conversão: 1,40 11 7 17 4.187,400000 Tempo total de atividade (ano, mês e dia): 35 0 16 (planilha

utilizada pelo setor de contadoria - Justiça Federal, na elaboração da contagem de tempo de contribuição)Posto

isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, para determinar a conversão do

tempo especial em comum compreendido entre 01/08/78 a 25/02/81 e 10/06/91 a 05/03/97, e condenar o INSS a

implantar o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral em favor do autor, ADALBERTO

ANTONIO DA SILVA, portador da cédula de identidade RG nº 13.452.818-9, a contar da data do requerimento

administrativo - NB 148.266.561-9, DIB em 07/10/08, DIP em 08/2012.Indefiro o requerimento de antecipação

dos efeitos da sentença, por não vislumbrar risco de dano irreparável ou de difícil reparação. Isso porque a parte é

beneficiária de aposentadoria e, caso mantida a procedência da pretensão, receberá todas as prestações vencidas,

devidamente atualizadas, portanto sem qualquer prejuízo.O Instituto Nacional do Seguro Social deverá apurar os

atrasados vencidos desde a data de início do benefício, em 07/10/08, até a DIP fixada nesta sentença, 08/2012,

com atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora nos termos

da Lei n. 11.960/09 (Embargos de Divergência em RESP nº 1.207.197), indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias

após o trânsito em julgado da mesma, para o fim de expedição de RPV ou Precatório.Ante a sucumbência mínima,

condeno o réu em honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as

prestações vencidas após a sentença (Súmula 111, STJ).Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS,

para cálculo dos atrasados devidos.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório.P.R.I.
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0000057-86.2012.403.6140 - BRUNO DA SILVA BRITO X MARIA HELENA DA SILVA(SP109090 -

ANTONIO ANDREO GRANADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão do benefício assistencial ao deficiente.Intimada a

justificar a ausência à perícia médica (fls. 18), a parte autora permaneceu inerte (fls. 23).É o breve

relatório.DECIDO.O feito deve ser extinto sem julgamento do mérito, tendo em vista o desinteresse no

prosseguimento da causa.Em face do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM JULGAMENTO DO

MÉRITO, com fundamento no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários

advocatícios, uma vez que incompleta a relação jurídica processual. Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-

se. Intime-se.

 

0000507-29.2012.403.6140 - MARCELO OLIVEIRA DA SILVA(SP238063 - FELIPE BASTOS DE PAIVA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Pretende a parte autora a concessão/restabelecimento de beneficio por incapacidade.Determinada a juntada de

cópia do requerimento administrativo do benefício pleiteado, para o fim de demonstrar o interesse no feito à vista

da certidão de prevenção de fls. 43, o autor quedou-se inerte (fls. 44).É o relatório. DECIDO.Diante da certidão

expedida nos presentes autos, não reconheço a relação de identidade entre o presente processo e aqueles indicados

no termo de prevenção. No processo de nº 00018550720104036317, houve extinção sem julgamento do mérito,

enquanto aquele de nº 00070974420104036317, o objeto da ação é a concessão de benefício por incapacidade

(NB 542.508.021-9), com DER em 03/09/2010, em decorrência de problemas nos ombros, desde 2008. O pedido

foi julgado improcedente em 04/05/11.Já no presente feito, o autor busca a concessão de benefício por

incapacidade em decorrência de hérnia discal, abaulamento discal, protusão discal, tendinite, tendinose e bursite

em ombros. Com exceção dos problemas nos ombros, os males alegados são diversos daqueles citados no

processo nº 00070974420104036317.Considerando-se, pois, que o objeto desta contenda envolve fatos novos, não

há que se falar em coisa julgada.Entretanto, a hipótese é de extinção do processo sem julgamento do mérito, por

ausência de requerimento na via administrativa.Não se trata de negação de acesso ao Poder Judiciário, como

direito fundamental inscrito no artigo 5º da Constituição Federal, mas, sim, de não reconhecimento de condição

necessária para a própria existência da demanda.Como dito, é bem verdade que não se exige o exaurimento da via

administrativa para que seja possível o ajuizamento da demanda judicial. Tal esgotamento não está sendo exigido

no presente caso concreto. No entanto, é preciso que fique ao menos caracterizado que houve tentativa de buscar,

junto ao INSS, o que ora se pleiteia.Nunca é demais lembrar que o artigo 174, caput, do Decreto federal nº

3.048/1999, prevê um prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para que o INSS responda ao pleito do segurado, sendo

que o mero desatendimento desse prazo já bastaria para a caracterização do interesse de agir, indispensável para a

propositura da demanda judicial.Outrossim, é certo também que o artigo 105 da Lei federal nº 8.213/1991 confere

à parte o direito de ter o seu requerimento administrativo recebido, ainda que o INSS não seja obrigado a deferi-lo.

Por isso, eventual recusa do servidor público quanto ao seu recebimento constitui falta grave que, se cometida,

pode resultar em processo administrativo disciplinar e, até mesmo, em processo de natureza criminal, dependendo

das circunstâncias fáticas. Por fim, deve-se atentar para a circunstância de a parte autora está devidamente

assistida por advogado habilitado, que tem a prerrogativa de exigir a apreciação de qualquer requerimento

administrativo, em qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, conforme garante a Lei federal nº

8.906/1994 (artigo 7º, incisos I, VI - alínea c, XI, XIII e XV), sem que possa alegar impedimento.Dispensar a

autora do atendimento desta condição da ação implicaria em tratamento desigual em relação aos demais segurados

que procuram inicialmente a solução na via administrativa e propiciam a pertinente e posterior cognição na esfera

judicial, o que resultaria em ofensa ao princípio constitucional da igualdade (artigo 5º, caput, da Constituição da

República).Isto posto, JULGO EXTINTO O FEITO SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO, COM FULCRO NO

ART. 267, VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.Honorários advocatícios pela parte autora, estes fixados em

10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei

n.º 1.060/50. Custas na forma da lei.P.R.I.

 

0000842-48.2012.403.6140 - SEBASTIAO DOMINGOS NASCIMENTO(SP255278 - VANESSA GOMES DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de Embargos de Declaração opostos contra a sentença que julgou extinto o processo por litispendência.

Aponta contradição, ao fundamento de que a pretensão deduzida perante o Juizado Especial Federal é a concessão

de aposentadoria especial, enquanto que o objeto desta ação é análise do direito do autor à aposentadoria por

tempo de contribuição. Decido.O defeito que a parte entende existir na sentença embargada não caracteriza

obscuridade, contradição, omissão ou dúvida. Em ambas as ações o autor pretende a conversão do tempo especial,

em comum, com vistas à concessão de aposentadoria; perante o Juizado Especial Federal, aposentadoria especial,

no caso concreto, aposentadoria por tempo de contribuição. Os períodos cuja conversão de tempo especial, em

comum, são os mesmos nos dois feitos.Embora os benefícios sejam de diferentes espécies, observo que o
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magistrado, ao prolatar a sentença no processo 0007244-07.2009.403.6317 (JEF), entendeu improcedente também

o direito do autor à aposentadoria por tempo de contribuição. Fundamentou:Relativamente ao benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição, analisado neste momento em atenção ao princípio da fungibilidade

(TRF4, Turma Suplementar, AC 200104010456136, Rel. RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA, D.E.

13/07/2007), tem-se que o autor somava, na data do requerimento administrativo, 31 anos e 07 meses de tempo de

contribuição, tempo inferior ao necessário para ter direito à aposentadoria por tempo de contribuição proporcional,

pois não cumpriu o pedágio exigido. E, em relação à aposentadoria integral, o autor também não possui 35 anos

de tempo de contribuição, também não fazendo jus a esse benefício.Diante do exposto, deixo de analisar o pedido

de conversão dos períodos de 19.06.86 a 16.12.88 e 19.12.88 a 03.12.98 em razão da falta de interesse de agir (art.

267, VI, CPC), eis que já convertidos pelo INSS, e, com fundamento no artigo 269, inciso I, do CPC, julgo

improcedentes os demais pedidos formulados.Portanto, há litispendência. A evidência, o Embargante explicitou

sua discordância com o resultado do julgamento proferido, pretendendo sua reforma, o que não é possível em sede

de embargos de declaração.Nesse sentido, julgado do Colendo Supremo Tribunal Federal, da lavra do eminente

Ministro Celso de Mello, in verbis:Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando inexistentes os

vícios que caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 535), vem esse recurso, com desvio

de sua específica função jurídico-processual, a ser utilizado com a indevida finalidade de instaurar uma nova

discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. Precedentes. (RE 173.459 (AgRg-EDcl)-DF in

RTJ 175/315 - jan/2001)Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, mas, tendo em vista o

seu manifesto caráter infringente, não havendo qualquer irregularidade na sentença atacada, rejeito-os.P.R.I.

 

0001997-86.2012.403.6140 - REGIANE APARECIDA SANTOS(SP095730 - ERNANI MARIO FUZZO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação de rito ordinário em que a autora postula a condenação do réu a proceder à revisão de sua pensão

por morte, visando o reajuste pelo IGP-DI em junho de 2003. Requer o pagamento das diferenças em atraso desde

a data do respectivo vencimento, acrescida de juros e correção monetária, até o montante de 60 (sessenta) salários

mínimos.Juntou documentos.É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.Concedo os benefícios da

assistência judiciária gratuita. Anote-se.O feito comporta o julgamento antecipado da lide na forma do art. 285-A

do CPC, sendo dispensada a citação do réu, servindo o processo de nº 0008960-47.2011.403.6140 deste Juízo

como precedente desta decisão.Assim dispõe o art. 285-A, do Código de Processo Civil:Art. 285-A. Quando a

matéria controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total

improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o

teor da anteriormente prolatada.Passo ao exame do mérito.DOS ÍNDICES DE REAJUSTE NOS ANOS DE 1996

A 2005A irredutibilidade do valor do benefício é princípio da Seguridade Social que assegura a preservação do

seu poder aquisitivo. No âmbito da Previdência Social, a Constituição Federal estabelece a garantia da

conservação da sua expressão econômica nos seguintes termos:Art. 201 4º É assegurado o reajustamento dos

benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifo

meu)Depreende-se do comando constitucional que a preservação do valor real da prestação pecuniária devida pela

Previdência Social é concretizada segundo os critérios definidos em lei.O art. 8º da MP n. 1.398/96 havia

determinado a aplicação do INPC para o reajustamento dos benefícios previdenciários.Sucede que, antes de

completado o período aquisitivo, o que ocorreria no mês de maio, sobreveio o art. 8º, 3º, da MP n. 1.415/96, que

determinou a incidência do IGP-DI no reajuste a ser concedido.Sendo o IGP-DI o índice oficial acolhido por

norma com força de lei ordinária, tenho por atendido o comando constitucional sob este aspecto, devendo ser

aplicado no período de vigência do dispositivo legal por último mencionado.Em relação ao índice de reajuste a

partir de 1997, a Lei n. 9.711/98, determinava que os benefícios seriam reajustados em 7,76% em 01/06/1997 e

em 4,81% em 01/06/1998. A Lei n. 9.971/2000 fixou o índice de 4,61% para 01/06/1999. A Medida Provisória n.

2.022-17 autorizou o reajuste de 5,81% para 01/06/2000.Posteriormente, o art. 41 da Lei n. 8.213/91, com a

redação dada pela MP n. 2.022-17/2000 e pela MP n. 2.187-13/2001, remetia a indicação do índice de reajuste ao

regulamento, podendo ser utilizado os calculados pelo IBGE, nos seguintes termos: Art. 41. Os valores dos

benefícios em manutenção serão reajustados, a partir de 1o de junho de 2001, pro rata, de acordo com suas

respectivas datas de início ou do seu último reajustamento, com base em percentual definido em regulamento,

observados os seguintes critérios: (grifei)(...) 9o Quando da apuração para fixação do percentual do reajuste do

benefício, poderão ser utilizados índices que representem a variação de que trata o inciso IV deste artigo,

divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou de instituição congênere de

reconhecida notoriedade, na forma do regulamento.Destarte, os reajustamentos nos períodos de 2001 a 2005

foram assim regulamentados:a) Decreto 3.826/2001: reajuste em maio de 2001 (7,66%)b) Decreto 4.249/2002:

reajuste em maio de 2002 (9,20%);c) Decreto 4.709/2003: reajuste em maio de 2003 (19,71%);d) Decreto

5.061/2004: reajuste em maio de 2004 (4,53%);e) Decreto 5.443/2005: reajuste em maio de 2005 (6,335%);Como

se vê, os reajustes questionados obedeceram ao comando constitucional da preservação do valor benefício, eis que

em conformidade com as medições da inflação no período.Outrossim, em 24.9.2003, o Colendo Supremo

Tribunal Federal julgou recurso extraordinário reconhecendo a constitucionalidade dos reajustes adotados no

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     1000/1112



período de 1997, 1999, 2000 e 2001 (RE 376.846, rel. Min. Carlos Velloso), nos termos da ementa que passo a

transcrever:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIOS: REAJUSTE: 1997, 1999, 2000 e 2001.

Lei 9.711/98, arts. 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto

3.826, de 31.5.01, art. 1º. C.F., art. 201, 4º.I - Índices adotados para reajustamento dos benefícios: Lei 9.711/98,

artigos 12 e 13; Lei 9.971/2000, 2º e 3º do art. 4º; Med. Prov. 2.187-13, de 24.8.01, art. 1º; Decreto 3.826/01, art.

1º: inocorrência de inconstitucionalidade.II - A presunção de constitucionalidade da legislação infraconstitucional

realizadora do reajuste previsto no art. 201, 4º, C.F., somente pode ser elidida mediante demonstração da

impropriedade do percentual adotado para o reajuste. Os percentuais adotados excederam os índices do INPC ou

destes ficaram abaixo, num dos exercícios, em percentual desprezível e explicável, certo que o INPC é o índice

mais adequado para o reajuste dos benefícios, já que o IGP-DI melhor serve para preços no atacado, porque

retrata, basicamente, a variação de preços do setor empresarial brasileiro.III.- R.E. conhecido e provido.(STF,

Recurso Extraordinário nº 376.846-8, relator Min. Carlos Veloso - DJ: 02/04/2004)Por fim, ainda que se admita a

importância sócio-econômica dos benefícios previdenciários, concedidos, via de regra, a pessoas que não possuem

outros meios de sobrevivência, a aplicação do mesmo critério de atualização utilizado para o salário mínimo, ou

os maiores índices inflacionários do período, é pleito que encontra óbice no princípio da separação dos

poderes.Com efeito, é função atribuída ao Poder Judiciário afastar a norma incompatível com a ordem jurídica

estabelecida por meio dos mecanismos de controle de constitucionalidade, exercendo, assim, a função de

legislador negativo.Ora, não pode o Juiz, sob a alegação de que a aplicação do texto de lei à hipótese não se

harmoniza com o seu sentimento de justiça e equidade, substituir-se ao legislador para formular ele próprio a regra

de direito aplicável (STF - RBDP 50/159, Amagis 8/363), arvorando-se em legislador positivo.Diante do exposto,

com fundamento nos artigos 269, I, c.c. art. 285-A, todos do Código de Processo Civil, JULGO

IMPROCEDENTE o pedido.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista não ter se aperfeiçoado

a relação processual.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 

0002414-39.2012.403.6140 - RUBENS DA SILVA(SP077868 - PRISCILLA DAMARIS CORREA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

RUBENS DA SILVA requer concessão de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez desde a cessação do

benefício administrativo NB 543.931.345-8 em 22/07/2011.Afirma que, não obstante padecer de graves

problemas de saúde que impedem de exercer atividade profissional que garanta a sua subsistência, o Réu indeferiu

seu pedido sob o argumento de que não foi constatada incapacidade.Juntou os documentos de fls. 13/46.É O

RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO.A questão atinente aos pressupostos processuais é de ordem pública,

razão pela qual passo a apreciá-la independentemente de requerimento (art. 267, 3º, do Código de Processo

Civil).Os pressupostos processuais são requisitos para a formação de um processo válido, passível de regular

desenvolvimento.Dentre os requisitos processuais negativos, consistentes em fatos estranhos à relação jurídica

processual que impedem a instauração do procedimento, situa-se a coisa julgada, que consiste na repetição de

demanda anteriormente ajuizada e definitivamente julgada. Ela se verifica quando presentes a identidade de

partes, de causa de pedir e de pedido entre dois feitos, nos termos do art. 301, 2º, do Código de Processo

Civil.Consoante se extrai da certidão retro, foi proferida sentença de improcedência transitada em julgado em

16/05/2012 nos autos n. 0007765-78.2011.403.6317, JEF/Santo André, em que julgou pedido de concessão de

benefício previdenciário NB 543.931.345-8.Se por um lado permite-se o ajuizamento de nova ação postulando

concessão de benefício de auxílio doença (artigo 471, CPC), não menos certo é que a nova pretensão jurisdicional

somente se justifica caso desaparecida a situação jurídica abrangida pela anterior sentença. Haverá sempre a

necessidade de demonstração de um quadro fático-jurídico inovador, hipótese diversa dos autos em que a causa de

pedir é idêntica à deduzida naquele processo. Nesse sentido:PROCESSO 200261130023046 - APELAÇÃO

CÍVEL - 1022568 - RELATORA: DESEMBARGADORA FEDERAL MARISA SANTOS - NONA TURMA -

DJU DATA:20/10/2005 PÁGINA: 394EMENTAPREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL -

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUXÍLIO DOENÇA - ARTS. 42, 2º E 59, P. ÚNICO, DA LEI

8213/91 - ASSISTÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - ART. 203, INCISO V,

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - COISA JULGADA - CONFIGURAÇÃO.I - Duas ações são consideradas

idênticas ao apresentarem as mesmas partes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir, ocorrendo o instituto da

coisa julgada se for reproduzida lide já julgada por sentença que apreciou o mérito, de que não caiba mais recurso,

conforme prevê o artigo 301, parágrafos 1º, 2º e 3º, do CPC. Reconhecida a existência de coisa julgada, fatalmente

o processo da segunda ação ajuizada deve ser extinto sem julgamento do mérito, de acordo com o artigo 267, V,

do mesmo diploma legal. II - No caso presente, verifica-se que a autora já havia proposto ação com objeto e causa

de pedir idênticos aos dos presentes autos, onde foi proferido acórdão pela Segunda Turma desta Corte, que

transitou em julgado 01/09/2000, que manteve a sentença recorrida sob o fundamento de não estarem preenchidos

os requisitos exigidos em lei para a concessão da aposentadoria por invalidez e do auxílio-doença, pelo fato de a

apelante apresentar doença pré-existente à sua filiação à Previdência Social, e de não estar demonstrada a situação

de miserabilidade e a total incapacidade laborativa, necessárias ao deferimento do benefício de prestação

continuada, previsto no art. 203, V, da CF/88, embora contasse a autora com mais de 70 anos, pois nascida em
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15/12/1920, e estivesse sofrendo de males que normalmente acometem pessoas com idade avançada, não

caracterizada, contudo, a deficiência exigida no texto constitucional e em lei. III - Novamente vem a autora a

Juízo propor ação, distribuída em 30/09/2002, com elementos idênticos aos formulados no processo anteriormente

ajuizado, o que enseja a configuração da identidade de ações e, em conseqüência, do óbice da coisa julgada

material a que alude o artigo 467 do CPC. IV - Embora esteja demonstrado o agravamento do estado de saúde da

apelante nos anos transcorridos após o ajuizamento da primeira ação, permanece inalterada a pré-existência das

doenças e, da mesma forma, a situação de miserabilidade não restou comprovada. V - Havendo fato novo

superveniente, o interessado deve valer-se da ação rescisória, via adequada para desconstituir sentença de mérito

já transitada em julgado, observado o prazo legal, nos termos dos artigos 485, VII, e 495 do CPC. VI - Apelação

improvida.Portanto, trata-se de hipótese de extinção do processo pela ocorrência de coisa julgada.Em face do

exposto, EXTINGO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, inciso V, do Código

de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios porquanto não aperfeiçoada a relação jurídica

processual.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009037-56.2011.403.6140 - ANGELICA BARROS PEREIRA X MARIA DO NASCIMENTO

BARROS(SP185904 - JORGE EVANDRO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS X ANGELICA BARROS PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certidão supra: Proceda a secretaria à retificação.Diante do prazo previsto no artigo 100, parágrafo 5º da CF para

inclusâo no orçamento dos precatórios, que se encerra em 1/07/2012, procedo à transmissão dos ofícios ao TRF3,

independente de intimação/decurso de prazo para as partes manifestarem-se nos termos da Resolução 168/11 do

Conselho da Justiça Federal.Após, intimem-se as partes ou certifique-se o decurso de prazo para a referida

manifestação.Havendo impugnações, venham os autos imediatamente conclusos para o cancelamento ou

aditamento do precatório. 

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAPEVA 
 

1ª VARA DE ITAPEVA 

 

DR FERNANDO MARCELO MENDES 

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DR JOAO BATISTA MACHADO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BEL JESSE DA COSTA CORREA 

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 611

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0001213-15.2012.403.6139 - MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO X JORGE LOUREIRO

X ALEXANDRE SCALISE X D. BOMBAS E MOTORES COMERCIAL E SERVICOS LTDA X JULIO

CESAR LINHARES MARIANO X PAR OU IMPAR COM E MANUTENCAO DE POCOS ARTESIANOS

LTDA X VALTER DE JESUS CORREIA X FERNANDA ALMEIDA DE OLIVEIRA(SP234554 - RENATO

JENSEN ROSSI)

Manifeste-se o Ministério Público Federal sobre todo o processado, inclusive sobre a certidão do oficial de justiça

de fl. 644.Int.

 

DESAPROPRIACAO

0012903-07.2007.403.6110 (2007.61.10.012903-8) - MUNICIPIO DE ITARARE(SP075068 - CELSO

COLTURATO E SP080782 - LUIS EDUARDO TANUS E SP301503 - DAVID GILBERTO MORENO

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Determino o sobrestamento do feito até o dia 08/11/2012, findo o qual deverá o Município de Itararé manifestar-

se objetivamente nos autos.Int.

 

MONITORIA
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0006768-47.2011.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007B - RAFAEL CORRÊA DE

MELLO) X DIRCEU NERES CASTRO

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS O DOUTOR FERNANDO MARCELO MENDES, JUIZ

FEDERAL DA 1ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL EM ITAPEVA, 39ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA, NA

FORMA DA LEI, FAZ SABER, aos que o presente Edital vir ou dele tiverem conhecimento e interessar possa,

especialmente o réu, DIRCEU NERES CASTRO, inscrito no CPF sob n.º 144.166.598-65, que, perante este Juízo

e Cartório da 1ª Vara Federal, se processam os termos da Ação Monitória nº 0006768-47.2011.403.6139, que lhe

move a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o recebimento da importância correspondente a

R$ 30.168,24 (trinta mil, cento e sessenta e oito reais e vinte e quatro centavos), atualizado até março/2011, sendo

objeto o contrato denominado CONSTRUCARD - Contrato Particular de Abertura de Crédito a pessoa física para

financiamento para aquisição de material de construção e outros pactos -sob o nº 05961600000296-47. E como o

réu se encontra em lugar incerto e não sabido, fica CITADO através deste edital para, no prazo de 15 (quinze)

dias, pagar a importância supra, devidamente atualizada, acrescida, inclusive, de custas processuais e honorários

advocatícios ou, querendo, oferecer Embargos à Ação Monitória. Não havendo pagamento, ou oferecimento de

embargos, nos termos do art. 1.102c, do Código de Processo Civil, haverá a conversão automática dos

documentos que instruíram a inicial da ação monitória em título executivo judicial. E para que chegue ao

conhecimento de todos, de terceiros interessados e ninguém possa alegar ignorância ou erro, expediu-se o presente

edital que será afixado no átrio deste Fórum e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de

ITAPEVA/SP, ______/_______/2012. Eu, ................., Jussara Maria Soares da Silva, Analista Judiciária, RF

6853, digitei e conferi. E eu...............Rodrigo David Nascimento - Diretor de Secretaria Substituto reconferi e

subscrevi, por ordem do MM. Juiz Federal. Fernando Marcelo Mendes Juiz Federal 

 

0001298-98.2012.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA E

SP248881 - LARISSA LOBATO CARVALHO DE OLIVEIRA) X PAULO ROBERTO GUERCIO

Ante o noticiado pagamento (fl. 43), JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, I, do

Código de Processo Civil.Defiro o desentranhamento dos documentos originais mediante a substituição por cópias

simples.Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, com baixa na distribuição, observadas as

formalidades legais.Registre-se. Publique-se. Intimem-se.

 

0001702-52.2012.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI

E SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO) X EVERALDO MARTINS SILVA

Indefiro a citação no endereço fornecido à fl. 56, posto que já foi tentada naquele local, conforme se verifica à fl.

38.Int.

 

0002723-63.2012.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

JOSE LUIS DE QUEIROZ

1. Estando devidamente instruída a petição inicial com prova documental da existência da dívida (contrato

bancário e planilha demonstrativa do débito), nos termos da Súmula 247, STJ, DEFIRO a tutela monitória

pretendida na inicial.2. Expeça-se mandado monitório, citando-se a parte ré para opor embargos ou para pagar o

débito pretendido na petição inicial, em 15 (quinze) dias, ficando isenta de honorários advocatícios e custas

processuais em caso de pronto pagamento nesse prazo, conforme tabela abaixo. Advirta-se a parte ré que o não

pagamento implicará acréscimo na dívida de honorários advocatícios, sendo automaticamente convertido o

mandado monitório em mandado executivo, que seguirá nos termos da Lei nº 11.232/2005.Prazo para pagamento

(mdd. Monitório) Valor total a ser pago (fase monitória)15 dias da citação R$ 21.994,233. Decorrido o prazo

previsto no item 2 sem qualquer manifestação da parte ré, fixo, desde já, honorários advocatícios em favor da

parte autora, em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida, nos termos do artigo 20, 3º, CPC (mínimo legal, em

virtude da baixa complexidade da causa). Nessa hipótese, fica automaticamente convertido o mandado monitório

em mandado executivo, devendo a parte executada ser intimada (agora por mandado executivo) para pagar em

novos e adicionais 15 (quinze) dias o valor da dívida, acrescida de honorários e de custas, sob pena de incidência

de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida, conforme tabela abaixo.Prazo para pagamento (mdd

executivo)Principal Honorários Advocatícios de 10% Custas iniciais Valor total a ser pago na fase executória15

dias R$ 21.994,23 R$ 2.199,42 R$ 219,94 R$ 24.413,594. Ainda não pago o valor da dívida prevista no item 3

nos novos 15 dias conferidos para tanto, fica acrescido ao valor devido multa de 10% à luz do disposto no art.

475-J, CPC. Por isso, venham-me conclusos os autos para tentativa de constrição judicial de bens e valores pelos

sistemas conveniados com este juízo, aqui já deferida por ser o dinheiro o primeiro dos bens passíveis de penhora

(art. 655, CPC), sendo atribuído ao juízo poderes para a constrição via eletrônica, nos termos do art. 655-A, CPC,

acrescido pela Lei nº 11.382/06, observado o disposto na Resolução CNJ nº 61/2008. Os valores para fins de

penhora serão os indicados na tabela abaixo. Caso haja indicação de bens à penhora, intime-se o exequente para se

manifestar em 5 (cinco) dias, voltando-me conclusos em seguida.Valor do principal Multa de 10% Valor total a
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ser penhoradoR$ 24.413,59 R$ 244,13 R$ 24.657,72 5. Feita a penhora, intime-se a parte executada para,

querendo, apresentar impugnação, em 15 (quinze) dias e, oportunamente, voltem-me conclusos os autos.6.

Autorizo, desde já, a prática dos atos de citação e intimação fora do horário normal de realização dos atos

processuais, com fulcro no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil. Expeça-se o necessário ao cumprimento

desta decisão.7. Havendo oposição de embargos monitórios no prazo assinalado no item 2, voltem-me conclusos

sem cumprir os demais itens desta decisão, que ficam prejudicados nesta hipótese.

 

0002724-48.2012.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

BENEDITO CORREA SANTOS JUNIOR

1. Estando devidamente instruída a petição inicial com prova documental da existência da dívida (contrato

bancário e planilha demonstrativa do débito), nos termos da Súmula 247, STJ, DEFIRO a tutela monitória

pretendida na inicial.2. Expeça-se mandado monitório, citando-se a parte ré para opor embargos ou para pagar o

débito pretendido na petição inicial, em 15 (quinze) dias, ficando isenta de honorários advocatícios e custas

processuais em caso de pronto pagamento nesse prazo, conforme tabela abaixo. Advirta-se a parte ré que o não

pagamento implicará acréscimo na dívida de honorários advocatícios, sendo automaticamente convertido o

mandado monitório em mandado executivo, que seguirá nos termos da Lei nº 11.232/2005.Prazo para pagamento

(mdd. Monitório) Valor total a ser pago (fase monitória)15 dias da citação R$ 50.396,493. Decorrido o prazo

previsto no item 2 sem qualquer manifestação da parte ré, fixo, desde já, honorários advocatícios em favor da

parte autora, em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida, nos termos do artigo 20, 3º, CPC (mínimo legal, em

virtude da baixa complexidade da causa). Nessa hipótese, fica automaticamente convertido o mandado monitório

em mandado executivo, devendo a parte executada ser intimada (agora por mandado executivo) para pagar em

novos e adicionais 15 (quinze) dias o valor da dívida, acrescida de honorários e de custas, sob pena de incidência

de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida, conforme tabela abaixo.Prazo para pagamento (mdd

executivo)Principal Honorários Advocatícios de 10% Custas iniciais Valor total a ser pago na fase executória15

dias R$ 50.396,49 R$ 5.039,64 R$ 503,96 R$ 55.940,094. Ainda não pago o valor da dívida prevista no item 3

nos novos 15 dias conferidos para tanto, fica acrescido ao valor devido multa de 10% à luz do disposto no art.

475-J, CPC. Por isso, venham-me conclusos os autos para tentativa de constrição judicial de bens e valores pelos

sistemas conveniados com este juízo, aqui já deferida por ser o dinheiro o primeiro dos bens passíveis de penhora

(art. 655, CPC), sendo atribuído ao juízo poderes para a constrição via eletrônica, nos termos do art. 655-A, CPC,

acrescido pela Lei nº 11.382/06, observado o disposto na Resolução CNJ nº 61/2008. Os valores para fins de

penhora serão os indicados na tabela abaixo. Caso haja indicação de bens à penhora, intime-se o exequente para se

manifestar em 5 (cinco) dias, voltando-me conclusos em seguida.Valor do principal Multa de 10% Valor total a

ser penhoradoR$ 55.940,09 R$ 5.594,00 R$ 61.534,09 5. Feita a penhora, intime-se a parte executada para,

querendo, apresentar impugnação, em 15 (quinze) dias e, oportunamente, voltem-me conclusos os autos.6.

Autorizo, desde já, a prática dos atos de citação e intimação fora do horário normal de realização dos atos

processuais, com fulcro no artigo 172, 2º, do Código de Processo Civil. Expeça-se o necessário ao cumprimento

desta decisão.7. Havendo oposição de embargos monitórios no prazo assinalado no item 2, voltem-me conclusos

sem cumprir os demais itens desta decisão, que ficam prejudicados nesta hipótese.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006309-66.2010.403.6111 - LUIZ ROMAO(SP266124 - CARINA ALVES DA SILVA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITABERA(SP071537 - JOSE AUGUSTO DE FREITAS)

Defiro o prazo requerido à fl. 190, findo o qual deverá a CEF se manifestar objetivamente nos autos.Int.

 

0001619-70.2011.403.6139 - MARIA DE FATIMA FERNANDES(SP101679 - WANDERLEY VERNECK

ROMANOFF E SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora (fls. 58/62), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária

para contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as nossas homenagens.Int.

 

0001889-94.2011.403.6139 - ROSELI MACIEL DOS SANTOS X DANIEL MACIEL DOS SANTOS -

INCAPAZ X RAQUEL MACIEL DOS SANTOS - INCAPAZ X DANIELE MACIEL DOS SANTOS -

INCAPAZ X ROSELI MACIEL DOS SANTOS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação da parte autora (fls. 59/64), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária

para contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região,

com as nossas homenagens.Int.
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0005675-49.2011.403.6139 - MARCOS DE OLIVEIRA MARQUES(SP208649 - JAMES TALBERG) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

Certifico que, em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e com a

Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à EXEQUENTE sobre a petição de fls.

92/98.

 

0007287-22.2011.403.6139 - GERMINO MARQUES BONFIM FILHO(SP292817 - MARCELO BENEDITO

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP208817 - RICARDO TADEU STRONGOLI)

Certifico e dou fé que, em cumprimento ao item 2 do r. despacho de fl. 133 e em conformidade com o disposto no

artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes

autos à parte autora para apresentar alegações finais escritas, no prazo de 10 (dez) dias.

 

0001908-56.2012.403.6110 - CARLOS SAUL(PR046600 - PATRICIA DE LURDES ZANOTTI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de ação anulatória de ato administrativo cumulada com pedido de tutela antecipada, proposta por Carlos

Saul, qualificado na petição inicial, em face da União.A parte autora alega, em sua petição inicial, que é

proprietária de um veículo Fiat Strada, placa DXY 6208, cor prata, ano 2007/2008, adquirido por meio de contrato

de arrendamento mercantil e que, em julho de 2011, teria emprestado o automóvel ao irmão, Carlos Júnior Saul,

para viajar com a esposa a cidade de Guairá/PR.Assevera que o irmão e a cunhada do requerente teriam sido

abordados pela polícia rodoviária estadual na cidade de Nova Prata do Iguaçu/PR e encaminhados para a

Delegacia da Receita Federal de Cascavel/PR, uma vez que, durante a estadia na cidade de Guairá, teriam ido até

o Paraguai e adquirido mercadorias de origem estrangeira.Afirma, também, que o veículo foi apreendido para fins

de aplicação da pena de perdimento e que o automóvel foi avaliado pela Receita Federal em R$ 16.463,00 e o

valor das mercadorias apreendidas seria de R$ 1.954,30.Ressalta o inconformismo na perda do veículo, pois não

teria o ato infrator sido praticado por ela, parte autora, destacando em sua narrativa a desproporção entre o valor

do veículo e o valor das mercadorias.Requer a procedência da ação com a anulação do Auto de Infração e

Apreensão de Veículo (processo administrativo nº 10.935.003294/2011-03), culminando com a entrega definitiva

do bem ao autor.A ação inicialmente foi proposta perante o Juízo Federal de Sorocaba, tendo sido determinada a

emenda da petição inicial (fl. 60) para o fim de justificar o ajuizamento da ação perante aquele juízo, pois, no

endereço constante na inicial, há a informação de que o requerente residiria na cidade de Capão Bonito,

sujeitando-se, portanto, à esta jurisdição (Subseção Judiciária de Itapeva). Determinou-se, também, que se

esclarecesse a existência ou não de instauração de inquérito policial ou ação penal para apuração do crime de

descaminho, bem como se o veículo estaria apreendido ou vinculado a algum deles.Como o autor não cumpriu o

que lhe fora determinado (fl. 61), foi expedida carta precatória para Capão Bonito para intimação pessoal da parte

autora (fl. 62).Apesar de não se ter logrado a intimação pessoal do autor (fl. 70), deu-se cumprimento ao r.

despacho proferido pelo juízo federal de Sorocaba, conforme petição de fls. 63/66 e 72/76, em que a parte autora

esclarece o ajuizamento da ação perante o Juízo do seu domicílio. Redistribuídos, os autos vieram conclusos.Este

Juízo Federal, visando a estabelecer a sua competência para o processo e julgamento do feito, determinou à parte

autora que informasse e comprovasse documentalmente o seu endereço, uma vez ter mencionado à fl. 72 que

optou em ingressar com a ação em seu domicílio (Capão Bonito).Cumpre observar que constam informações nos

autos (fls. 39 e 70) que a parte autora mudou-se há tempos de Capão Bonito, provavelmente para o Estado do Rio

Grande do Sul, constando, também, o seu endereço como sendo pertencente ao município de Cruz Alta, no Rio

Grande do Sul.Embora devidamente intimada do despacho de fl. 78, a parte autora quedou-se inerte, conforme

certidão de fl. 79.É o relatório do necessário.Considerando que da data do decurso do prazo (18/09/2012 - fl. 79)

já se passaram mais de 30 (trinta) dias e o autor não mais deu andamento ao processo, fica caracterizado o

abandono da causa, razão pela qual EXTINGO O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com

fundamento no artigo 267, III, do Código de Processo Civil.Embora a parte requerente tenha dado causa à

extinção prematura do feito, na medida em que não promoveu as diligências para o andamento do processo, é

descabida a condenação em honorários advocatícios ou quaisquer verbas de sucumbência (art. 20, CPC) diante da

inexistência de citação da parte requerida para integrar o feito. Não havendo a integralização da lide (o que só

ocorre por meio da citação válida), não há que se falar em parte vencida a quem caiba condenação ao pagamento

de honorários. Nesse sentido, colaciona-se jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL. SFH. MUTUÁRIO. AÇÃO

CAUTELAR COM NATUREZA SATISFATIVA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO. SENTENÇA

CONFIRMADA. PRECEDENTES. 1 - A pretensão autoral deduzida nos presentes autos possui caráter de

satisfatividade, característica da tutela antecipada, e se traduz pela identidade entre o provimento desejado, em

caráter de urgência, e a decisão final a ser proferida. 2 - A medida de urgência a ser, em tese, concedida nas ações

cautelares, por outro lado, revestem-se de preventividade porque, além de não possuírem a satisfatividade,

prestam-se apenas a impedir que o direito tutelado na ação principal não desapareça. 3 - O que o autor pleiteia
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nada mais é do que provimento que não possa ser obtido em sede de ação principal, o que inevitavelmente faz

concluir que a medida requerida possui, de fato, a natureza satisfativa. 4 - O nosso ordenamento jurídico não

admite ação cautelar de cunho satisfativo, pois tem como finalidade garantir a utilidade bem como a eficácia da

tutela jurisdicional a ser perseguida em sede de ação de conhecimento. Se assim não fosse, estar-se-ia autorizando,

por via transversa, uma espécie de execução provisória. 5 - Com relação à aplicação do 7º do art. 267 do CPC, é

bom lembrar que embora o legislador tenha estabelecido a fungibilidade das medidas de urgência, mencionou

apenas a hipótese de o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar e não a

possibilidade inversa. 6 - Somente é admitida a fungibilidade para substituir um pedido de tutela antecipada por

provimento cautelar, haja vista que os requisitos para a concessão da tutela antecipada seriam mais rigorosos do

que os pressupostos da medida cautelar. 7 - Com base no disposto no art. 20 do CPC, os honorários advocatícios

são devidos sempre que houver sucumbência o que, in casu, não se configurou, não porque a sentença julgou

extinto o processo sem análise de mérito mas porque sequer houve citação da parte ré. 8 - Mostra-se incabível a

condenação do autor em honorários advocatícios quando, ante a ausência da citação, não restar configurado o

litígio eis que ausente a resistência à pretensão da parte autora, que se traduz na citação e na contestação,

independentemente se a sentença proferida nos autos é terminativa ou definitiva 9 - Recurso provido em parte.

Sentença parcialmente reformada. (AC 200451010206696, Desembargador Federal GUILHERME CALMON

NOGUEIRA DA GAMA, TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, 23/11/2009). (Sem destaque no

original).Verificado o trânsito em julgado da presente ação, dê-se baixa nos autos, arquivando-se com as cautelas

de estilo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0001546-64.2012.403.6139 - SINDICATO DOS TREINADORES PROFISSIONAIS DE FUTEBOL DO

ESTADO DE SAO PAULO(SP178423 - JOÃO GUILHERME BROCCHI MAFIA) X CONSELHO REGIONAL

DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES)

PUBLICAÇÃO RELACIONADA À PARTE RÉ: Especifiquem as partes as provas que desejam ser

produzidas.Nada sendo requerido, tornem os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0001876-61.2012.403.6139 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CAPAO BONITO(SP103480 - JOAO

CARLOS MARTINS SOUTO) X UNIAO FEDERAL

Certifico que, em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e com a

Portaria nº 4/2011 deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora para que se manifeste sobre a

CONTESTAÇÃO e documentos de fls. 624/709.

 

0001904-29.2012.403.6139 - EUGENIO GALVAO PINHEIRO JUNIOR(SP310966 - VAGNER BAGDAL E

SP301771 - ELIZANDRO JOSE DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certifico que, em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e com a

Portaria nº 4/2011 deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora para que se manifeste sobre a

CONTESTAÇÃO e documentos de fls. 32/47.

 

0001958-92.2012.403.6139 - DARIO DOS SANTOS MATOS(SP229315 - THEODORICO PEREIRA DE

MELLO NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP190338 - TIAGO CAMPOS ROSA)

Diante da Informação de fl. 43, determino o desentranhamento da Contestação de fls. 26/41 e a sua juntada nos

autos corretos, ficando sem efeito a certidão de fl. 42.Int.

 

0002385-89.2012.403.6139 - FAZENDAS REUNIDAS PANSUL(SP273434 - EDUARDO SIMÕES FLEURY E

SP235177 - RODRIGO ALEXANDRE LAZARO PINTO) X UNIAO FEDERAL

Certifico que, em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e com a

Portaria nº 4/2011 deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora para que se manifeste sobre a

CONTESTAÇÃO e documentos de fls. 182/315.

 

CARTA PRECATORIA

0009289-62.2011.403.6139 - JUIZO DA 18 VARA DO FORUM FEDERAL DO DISTRITO FEDERAL -

DF(DF011737 - KATIA VIEIRA DO VALE) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ITAPEVA - SP

Tendo em vista a adesão deste juízo ao Programa de Hasta Pública Unificada na Justiça Federal de São Paulo e a

realização da 98ª Hasta Pública Unificada, fica designado o dia 22/11/2012, às 13h, para o primeiro leilão dos

bens penhorados à fl. 29, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente

pela Comissão de Hastas Públicas Unificadas.Restando infrutífero o leilão acima, fica, desde logo, designado o

dia 07/12/2012, às 11h00min, para realização do leilão subsequente.Intime-se a executada e demais interessados,

nos termos do art. 687, parágrafo 5º e do art. 698 do Código de Processo Civil.Esclareço às partes que a 91ª Hasta
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Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo será realizada nas dependências do Fórum Federal

Especializado das Execuções Fiscais em São Paulo.Providencie a Secretaria o expediente necessário e a remessa

do mesmo à Central de Hastas Públicas Unificadas - CEHAS.Comunique-se ao Juízo Deprecante.Int. 

 

0002816-26.2012.403.6139 - JUIZO DE DIREITO DA 2 VARA DE TATUI - SP(SP083304 - JOSE GERALDO

MALAQUIAS) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ITAPEVA - SP

Distribuídos os autos, designo audiência para inquirição das testemunhas para o dia 11/12/2012, às 16h,

esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de Camargo,

nº 240 - Centro, devendo a testemunha comparecer munida de documentos pessoais.Expeça-se mandado de

intimação e informe-se ao Juízo Deprecante sobre a data agendada.Após a realização do ato deprecado e da

juntada aos autos da mídia cd, devolva-se a presente com as nossas homenagens.Cumpra-se.

 

0002823-18.2012.403.6139 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE FARTURA - SP(SP128366 - JOSE BRUN

JUNIOR) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ITAPEVA - SP

Distribuídos os autos, designo audiência para inquirição das testemunhas para o dia 11/12/2012, às 15h30min,

esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de Camargo,

nº 240 - Centro, devendo a testemunha comparecer munida de documentos pessoais.Expeça-se mandado de

intimação e informe-se ao Juízo Deprecante sobre a data agendada.Após a realização do ato deprecado e da

juntada aos autos da mídia cd, devolva-se a presente com as nossas homenagens.Cumpra-se.

 

0002882-06.2012.403.6139 - JUIZO DE DIREITO DA 4 VARA DE ITAPETININGA - SP(SP073062 - MARCO

ANTONIO DE MORAIS TURELLI) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ITAPEVA - SP

Distribuídos os autos, designo audiência para inquirição das testemunhas para o dia 09/01/2013, às 9h,

esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de Camargo,

nº 240 - Centro, devendo a testemunha comparecer munida de documentos pessoais.Expeça-se mandado de

intimação, intime-se o INSS e informe-se ao Juízo Deprecante sobre a data agendada.Após a realização do ato

deprecado e da juntada aos autos da mídia cd, devolva-se a presente com as nossas homenagens.Cumpra-se.

 

NATURALIZACAO

0002817-11.2012.403.6139 - MINISTERIO DA JUSTICA X TALEB FAYEZ ATIA

Recebidos os autos, designo a audiência para entrega do Certificado de Naturalização para o dia 17/01/2013, às

14h, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se o interessado.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0002435-18.2012.403.6139 - HENRIQUE GRIZALBERTI NOMIYAMA(SP108908 - LUIZ DONIZETI DE

SOUZA FURTADO) X NAO CONSTA

Defiro os benefícios da assistência judiciária, ficando a parte advertida de que, se ficar comprovado, no curso do

processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á o seu declarante às sanções administrativas e criminais,

conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Dê-se vista dos autos ao Ministério

Público Federal.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0010783-83.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP097807 - CELIA MIEKO ONO BADARO)

X RODRIGO DOS SANTOS PEREIRA

Certifico que, em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil e com a

Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à CEF para que se manifeste sobre o ofício

de fl. 112 e sobre a certidão de fls. 113/114.

 

0011160-54.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X DARCI FRUTUOSO DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DARCI

FRUTUOSO DE OLIVEIRA

Fl. 81: Defiro. Determino a suspensão do processo pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do artigo 791, inciso

III, do CPC (quando o devedor não possuir bens penhoráveis).Vencido o prazo acima mencionado, dê-se vista dos

autos ao exeqüente. Nada sendo requerido, tornem-me os autos conclusos para sentença, nos termos do artigo 267,

inciso III, do CPC.Intime-se. 

 

0011824-85.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP148245 - IVO ROBERTO PEREZ) X
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FRANCISCO LOPES FERREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO LOPES

FERREIRA(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

Antes de se analisar a petição de fl.117, cumpra a parte autora o primeiro parágrafo do despacho de fl. 113

(indicação de bens livres e desembaraçados passíveis de penhora), no prazo de dez dias.Int.

 

0006772-84.2011.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007B - RAFAEL CORRÊA DE

MELLO) X LUIZ FERNANDO RIBEIRO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ FERNANDO

RIBEIRO(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA)

Defiro o prazo requerido à fl. 72, findo o qual deverá a CEF manifestar-se objetivamente nos autos.Int.

 

0010548-92.2011.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA) X JAIR BRIENE SOBRINHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JAIR BRIENE SOBRINHO

Fl. 74: Defiro. Determino a suspensão do processo pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do artigo 791, inciso

III, do CPC (quando o devedor não possuir bens penhoráveis).Vencido o prazo acima mencionado, dê-se vista dos

autos ao exeqüente. Nada sendo requerido, tornem-me os autos conclusos para sentença, nos termos do artigo 267,

inciso III, do CPC.Intime-se. 

 

0011060-75.2011.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA

TEIXEIRA E SP185371 - RONALDO DIAS LOPES FILHO) X THIAGO HENRIQUE SOARES DE LIMA

Indefiro o requerido pela CEF à fl. 73, 1º parágrafo, uma vez que incumbe à exequente promover as diligências

que visem à satisfação de seu direito. Cumpra-se o penúltimo parágrafo do despacho de fl. 70.Indefiro, por ora, a

expedição de ofício à Agência da CEF em Itapeva para apropriação do valor penhorado à fl. 67, pois é necessário

que se aguarde a interposição de Embargos por parte executada ou o seu decurso de prazo. Int.

 

0000166-06.2012.403.6139 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP226007 - RAFAEL CORREA DE MELLO)

X W A SERVICOS LTDA X WILSON GRILLO X EVANDRO JOSE MARTINS(SP282591 - GABRIELA

NORONHA DA SILVA E SP260829 - GETULIO MIGUEL FERREIRA RODOLFO NETO E SP092224 -

CLAUDIO HUMBERTO LANDIM STORI)

Antes da análise da petição de fls. 107/112, manifeste a CEF expressamente sobre a realização ou não de acordo,

um a vez que às fls. 99/100, o executado demonstrou interesse em parcelar o débito.Int.

 

 

Expediente Nº 621

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000125-10.2010.403.6139 - HILDA GONCALVES LOURENCO(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA

DE SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0000553-89.2010.403.6139 - JURACI PEREIRA DA SILVA(SP288676 - ANTONIO FRANCISCO ALMEIDA

SALEM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Deixo de receber a apelação da parte autora (fls. 39/41), visto a certidão de fl. 42.Permaneça o recurso nos autos

para ciência do INSS.Após, arquive-se.Int.

 

0000622-24.2010.403.6139 - ROSALINA DA SILVA(SP180115 - FERNANDO CÉSAR DOMINGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Deixo de receber a apelação da parte autora (fls. 62/66), visto a certidão de fl. 67.Permaneça o recurso nos autos

para ciência do INSS.Após, arquive-se.Int.

 

0000644-82.2010.403.6139 - BRASILISIA SANTOS(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA DE

SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados as fls. 82/84
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0000195-90.2011.403.6139 - IZAQUIEL GOMES(SP288424 - SALETE ANTUNES MÁS BUTZER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0000325-80.2011.403.6139 - VALDOMIRO DINIZ DE OLIVEIRA - INCAPAZ X RAUL DINIZ DE

OLIVEIRA(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0000329-20.2011.403.6139 - JONAS DE OLIVEIRA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS (fls. 76/91), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, cumpra-se o terceiro parágrafo do despacho de fls. 127.Int.

 

0000606-36.2011.403.6139 - REGIANE DE ALMEIDA MACHADO(SP248422 - ANA CAMILA DE SOUZA

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora da certidão de fls. 77,

que noticiou o decurso do prazo, sem a regularização do CPF da parte autora

 

0000666-09.2011.403.6139 - ELIANA ALVES ANTONIO(SP074201 - ANTONIO CELSO POLIFEMI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a concordância tácita da autora, que, devidamente intimada a fls. 74, não se manifestou no prazo

legal, expeçam-se os ofícios requisitórios, observando os cálculos de fls. 72/73.Após, permaneçam os autos

sobrestados em Secretaria até o advento do pagamento. Em seguida, arquivem-se os autos ou venham conclusos

para extinção da execução.Int.

 

0001020-34.2011.403.6139 - ROSARIA DE FATIMA OLIVEIRA LAURINDO(SP101679 - WANDERLEY

VERNECK ROMANOFF E SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2596 - MARIA ISABEL DA SILVA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0001748-75.2011.403.6139 - HELENA DE OLIVEIRA SANTOS(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora da certidão de fls. 50,

que noticiou o decurso do prazo, sem a regularização do CPF da parte autora

 

0002061-36.2011.403.6139 - BEIJAMIM DE SOUZA SANTOS(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, para os Cálculos de

fls. 56/58.

 

0002645-06.2011.403.6139 - LUIZ CARLOS DE MORAES(SP232246 - LUCIANE TIEMI MENDES MAEDA

LANZOTTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS (fls. 103/108), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0002921-37.2011.403.6139 - JOSE DE ALMEIDA(SP151532 - ANTONIO MIRANDA NETO) X INSTITUTO
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS (fls. 39/46), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0003157-86.2011.403.6139 - FERNANDO GABRIEL APARECIDO TOME INCAPAZ X JOCASTA

APARECIDA ROSA(SP159939 - GILBERTO GONCALO CRISTIANO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS (fls. 84/89), nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, ressalvando que quanto à

antecipação da tutela recebo apenas no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após, com ou

sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0004591-13.2011.403.6139 - ANTONIA MARTINS DE LIMA(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora das fls. 124

 

0005153-22.2011.403.6139 - APARECIDA FOGACA DA SILVA(SP255085 - CICERO HIPOLITO DA SILVA

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2437 - JOSE ALFREDO

GEMENTE SANCHES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0005519-61.2011.403.6139 - HIRANDI ALVES CORDEIRO - INCAPAZ X DOMINGAS CAMARGO

CORDEIRO(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS (fls. 108/127), nos seus efeitos suspensivo e devolutivo, ressalvando que quanto à

antecipação da tutela recebo apenas no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para contrarrazões.Após, com ou

sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int.

 

0006164-86.2011.403.6139 - SONIA FERREIRA CAVALCANTI(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados as fls. 68/70

 

0006589-16.2011.403.6139 - EDENILSA STRASSER DE FREITAS(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Deixo de receber o recurso de apelação da parte autora (fls. 40/44), considerando que o mesmo é intempestivo,

conforme certificado à fl. 45.Assim, certifique-se o trânsito em julgada da sentença de fls. 33/35 e na sequência

arquivem-se os autos.Int.

 

0006868-02.2011.403.6139 - LEONOR MARIA ZEQUE(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo a apelação do INSS (fls. 69/77), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0007058-62.2011.403.6139 - DANILA DOS SANTOS SILVA(SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ E

SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados as fls. 74/75

 

0008463-36.2011.403.6139 - NELI JESUS RODRIGUES DA SILVA(SP077176 - SEBASTIAO CARLOS

FERREIRA DUARTE E SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS
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Recebo a apelação do INSS (fls. 158/252), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, decorrido o prazo, remetam-se os autos, bem como os embargos a execução, ao E. Tribunal

Regional Federal da Terceira Região, com as homenagens deste Juízo.Int.

 

0009769-40.2011.403.6139 - LUIZ PAULO DE ALMEIDA(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES GALVÃO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, das informações

apresentadas pelo INSS de fls. 75/86

 

0009875-02.2011.403.6139 - IRONDINA DE OLIVEIRA(SP178568 - CLEITON MACHADO DE ARRUDA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2433 - RODRIGO DE AMORIM DOREA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora da certidão de fls. 141,

que noticiou o decurso do prazo, sem a regularização do CPF da parte autora

 

0010231-94.2011.403.6139 - MARIZETE RICARDO MARIANO DE FREITAS(SP197054 - DHAIANNY

CAÑEDO BARROS E SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes para apresentação

de alegações finais/memoriais

 

0010293-37.2011.403.6139 - KELLY APARECIDA NUNES GUIMARAES(SP179738 - EDSON RICARDO

PONTES E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, para o Estudo Social de fls.

83/86.

 

0010308-06.2011.403.6139 - MARGARETH DA FONSECA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação de fls.

36/41

 

0010319-35.2011.403.6139 - ROBSON DE OLIVEIRA BICUDO X ANA LUCIA DE OLIVEIRA

BICUDO(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Deixo de receber o recurso de apelação da parte autora (fls. 70/73), considerando que o mesmo é intempestivo,

conforme certificado à fl. 83.Recebo a apelação do INSS (fls. 77/80), nos seus efeitos suspensivo e devolutivo,

ressalvando que quanto à antecipação da tutela recebo apenas no efeito devolutivo.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, com ou sem estas, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

nossas homenagens.Int.

 

0010553-17.2011.403.6139 - ALZIRA COMERAO VIEIRA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E

SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do estudo-social

 

0010678-82.2011.403.6139 - TAINA BARBOSA DOS SANTOS X JOSE CLAUDIO DOS SANTOS(SP179738

- EDSON RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do estudo-social

 

0010687-44.2011.403.6139 - LUIS CARLOS MATEUS DE LIMA(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON E

SP153493 - JORGE MARCELO FOGAÇA DOS SANTOS E SP249357 - ALDO FLAVIO COMERON) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do estudo-social

 

0011179-36.2011.403.6139 - EDNA CRISTINA DE PAULA(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO

ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante das informações de fls 18 intime(m)-se o(s) defensor(es) para que apresente no prazo de 5 (cinco) dias

novo endereço da parte autora.Decorrido o prazo, sem manifestação, venham os autos conclusos para sentença de

extinção.Int.

 

0011351-75.2011.403.6139 - ZENILDA OLIVEIRA(SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, para o Estudo Social de fls.

87/89.

 

0011487-72.2011.403.6139 - JAQUELINE FERRAREZI X ELIANA FERRAREZI(SP220618 - CAROLINA

RODRIGUES GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, para o Estudo Social de fls.

41/44.

 

0011520-62.2011.403.6139 - MARIA DO CARMO BARRADA DOS SANTOS(SP073062 - MARCO

ANTONIO DE MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do estudo-social

 

0012039-37.2011.403.6139 - ANA ALICE PONTES(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA DE

SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Revejo o despacho de fl. 19, na parte relativa à comprovação do requerimento administrativo do beneficio

previdenciário pela parte autora. Com ressalva de ponto de vista pessoal em sentido oposto, entretanto, visando a

alcançar a segurança jurídica decorrente da reiteração de julgados, no âmbito do TRF/3ª R, que não adotam como

requisito o prévio requerimento administrativo, em especial quando se trata de pedido de concessão de benefício

decorrente do desempenho de atividade rural. Nesse sentido, cito os precedentes: AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0009202 -59.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.009202-2/SP, RELATOR: Desembargador

Federal WALTER DO AMARAL; AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007786-56.2012.4.03.0000/SP,

2012.03.00.007786-0/SP, RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES, AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0010722-54.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.010722-0/SP, RELATORA : Desembargadora

Federal THEREZINHA CAZERTA. Em face disso, determino o prosseguimento do feito de natureza

previdenciária, sem prejuízo da parte autora apresentar comprovante de residência contemporâneo à data da

outorga da procuração, em nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando

documentalmente o porquê de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o

próprio autor.Cite-se o réu, para querendo, responder. Intimem-se. 

 

0012041-07.2011.403.6139 - JULIETE BARROS CORDEIRO(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA DE

SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Revejo o despacho de fl. 14, na parte relativa à comprovação do requerimento administrativo do beneficio

previdenciário pela parte autora. Com ressalva de ponto de vista pessoal em sentido oposto, entretanto, visando a

alcançar a segurança jurídica decorrente da reiteração de julgados, no âmbito do TRF/3ª R, que não adotam como

requisito o prévio requerimento administrativo, em especial quando se trata de pedido de concessão de benefício

decorrente do desempenho de atividade rural. Nesse sentido, cito os precedentes: AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0009202 -59.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.009202-2/SP, RELATOR: Desembargador

Federal WALTER DO AMARAL; AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007786-56.2012.4.03.0000/SP,

2012.03.00.007786-0/SP, RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES, AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0010722-54.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.010722-0/SP, RELATORA : Desembargadora

Federal THEREZINHA CAZERTA. Em face disso, determino o prosseguimento do feito de natureza

previdenciária, sem prejuízo da parte autora apresentar comprovante de residência contemporâneo à data da

outorga da procuração, em nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando
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documentalmente o porquê de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o

próprio autor.Cite-se o réu, para querendo, responder. Intimem-se. 

 

0012146-81.2011.403.6139 - LEONIL DOMINGUES DE OLIVEIRA(SP040053 - PEDRO LUIZ GABRIEL

VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 975 - ALYSSON IDE RIBEIRO DA

SILVA)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0012261-05.2011.403.6139 - LAZARA APARECIDA DE ALMEIDA DINIZ(SP131812 - MARIO LUIS

FRAGA NETTO E SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO BERTOZO E SP179738 - EDSON RICARDO

PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do estudo-social

 

0012329-52.2011.403.6139 - LENIR SANTOS RODRIGUES(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E

SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, para a informação da

Assistente Social de fl. 91.

 

0012340-81.2011.403.6139 - SALVADOR RIBEIRO DE ALMEIDA(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON

E SP154493 - MARCELO AUGUSTO DE MELLO GONÇALVES E SP249357 - ALDO FLAVIO COMERON)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0012482-85.2011.403.6139 - CINIRA APARECIDA DUARTE(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E

SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, do estudo-social

 

0012503-61.2011.403.6139 - FRANCIELE DE FATIMA GOMES(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA

DE SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Revejo o despacho de fl. 14, na parte relativa à comprovação do requerimento administrativo do beneficio

previdenciário pela parte autora. Com ressalva de ponto de vista pessoal em sentido oposto, entretanto, visando a

alcançar a segurança jurídica decorrente da reiteração de julgados, no âmbito do TRF/3ª R, que não adotam como

requisito o prévio requerimento administrativo, em especial quando se trata de pedido de concessão de benefício

decorrente do desempenho de atividade rural. Nesse sentido, cito os precedentes: AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0009202 -59.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.009202-2/SP, RELATOR: Desembargador

Federal WALTER DO AMARAL; AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007786-56.2012.4.03.0000/SP,

2012.03.00.007786-0/SP, RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES, AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0010722-54.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.010722-0/SP, RELATORA : Desembargadora

Federal THEREZINHA CAZERTA. Em face disso, determino o prosseguimento do feito de natureza

previdenciária, sem prejuízo da parte autora apresentar comprovante de residência contemporâneo à data da

outorga da procuração, em nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando

documentalmente o porquê de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o

próprio autor.Cite-se o réu, para querendo, responder. Intimem-se. 

 

0012595-39.2011.403.6139 - LISIANA TEREZA DA SILVA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS E

SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Revejo o despacho de fl. 19, na parte relativa à comprovação do requerimento administrativo do beneficio

previdenciário pela parte autora. Com ressalva de ponto de vista pessoal em sentido oposto, entretanto, visando a
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alcançar a segurança jurídica decorrente da reiteração de julgados, no âmbito do TRF/3ª R, que não adotam como

requisito o prévio requerimento administrativo, em especial quando se trata de pedido de concessão de benefício

decorrente do desempenho de atividade rural. Nesse sentido, cito os precedentes: AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0009202 -59.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.009202-2/SP, RELATOR: Desembargador

Federal WALTER DO AMARAL; AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007786-56.2012.4.03.0000/SP,

2012.03.00.007786-0/SP, RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES, AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0010722-54.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.010722-0/SP, RELATORA : Desembargadora

Federal THEREZINHA CAZERTA. Em face disso, determino o prosseguimento do feito de natureza

previdenciária, sem prejuízo da parte autora apresentar documentos que sirvam como início de prova material

contemporâneos ao período que se pretende comprovar de modo a aferir se na data de entrada do(s)

requerimento(s) administrativo(s) (ou do início da incapacidade, se a pretensão recair sobre benefício dessa

natureza), a parte autora mantinha qualidade de segurada e a carência necessária para a concessão do benefício

pleiteado. Fica ciente de que a não apresentação de tais documentos acarretará a preclusão na produção da referida

prova;Após, cite-se o réu, para querendo, responder. Intimem-se. 

 

0012879-47.2011.403.6139 - FABIANA MACIEL MARQUES(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Revejo o despacho de fl. 13, na parte relativa à comprovação do requerimento administrativo do beneficio

previdenciário pela parte autora. Com ressalva de ponto de vista pessoal em sentido oposto, entretanto, visando a

alcançar a segurança jurídica decorrente da reiteração de julgados, no âmbito do TRF/3ª R, que não adotam como

requisito o prévio requerimento administrativo, em especial quando se trata de pedido de concessão de benefício

decorrente do desempenho de atividade rural. Nesse sentido, cito os precedentes: AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0009202 -59.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.009202-2/SP, RELATOR: Desembargador

Federal WALTER DO AMARAL; AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0007786-56.2012.4.03.0000/SP,

2012.03.00.007786-0/SP, RELATOR : Desembargador Federal PAULO FONTES, AGRAVO DE

INSTRUMENTO Nº 0010722-54.2012.4.03.0000/SP, 2012.03.00.010722-0/SP, RELATORA : Desembargadora

Federal THEREZINHA CAZERTA. Em face disso, determino o prosseguimento do feito de natureza

previdenciária, sem prejuízo da parte autora apresentar comprovante de residência contemporâneo à data da

outorga da procuração, em nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando

documentalmente o porquê de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o

próprio autor.Cite-se o réu, para querendo, responder. Intimem-se. 

 

0000467-50.2012.403.6139 - MARIA NEUSA DE ALMEIDA OLIVEIRA X BRUNA ALESSANDRA DE

OLIVEIRA - INCAPAZ X MARIA NEUSA DE ALMEIDA OLIVEIRA(SP155088 - GEOVANE DOS

SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2434 - VITOR

JAQUES MENDES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0000514-24.2012.403.6139 - ISMAEL DE ALMEIDA LARA(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS

GALVÃO E SP080649 - ELZA NUNES MACHADO GALVAO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS

ALENCAR)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0000680-56.2012.403.6139 - JAIR DO ESPIRITO SANTO(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO

E SP080649 - ELZA NUNES MACHADO GALVAO E SP293048 - FABRICIO MARCEL NUNES GALVÃO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2434 - VITOR JAQUES MENDES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0000716-98.2012.403.6139 - ADAUTO RODRIGUES DE ALMEIDA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS E SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

- INSS

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes para apresentação
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de alegações finais/memoriais

 

0001368-18.2012.403.6139 - MARIA DE LOURDES SANTOS(SP064327 - EZIO RAHAL MELILLO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados as fls. 230/241

 

0001508-52.2012.403.6139 - ZENAIDE APARECIDA DE FREITAS(SP159939 - GILBERTO GONCALO

CRISTIANO LIMA E SP318583 - ELENICE CRISTIANO LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da contestação de fls.

94/100

 

0001519-81.2012.403.6139 - SILVANE MARIA LUCIANO(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a concordância tácita da autora, que, devidamente intimada a fls. 68, não se manifestou no prazo

legal, expeçam-se os ofícios requisitórios, observando os cálculos de fls. 65/67.Após, permaneçam os autos

sobrestados em Secretaria até o advento do pagamento. Em seguida, arquivem-se os autos ou venham conclusos

para extinção da execução.Int.

 

0001601-15.2012.403.6139 - JOSIANE APARECIDA DA SILVA(SP074201 - ANTONIO CELSO POLIFEMI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a concordância tácita da autora, que, devidamente intimada a fls. 57, não se manifestou no prazo

legal, expeçam-se os ofícios requisitórios, observando os cálculos de fls. 55/56.Após, permaneçam os autos

sobrestados em Secretaria até o advento do pagamento. Em seguida, arquivem-se os autos ou venham conclusos

para extinção da execução.Int.

 

0001631-50.2012.403.6139 - JAIR FERREIRA DE MELLO(SP093904 - DIRCEU CELESTINO DOS SANTOS

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados as fls. 185/189

 

0001818-58.2012.403.6139 - JULIANA MARIA LERYA(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, dos cálculos

apresentados as fls. 94/97

 

0002114-80.2012.403.6139 - ARNALDO CARDOSO DE BARROS(SP115420 - ANTONIO JOSE DE

ALMEIDA BARBOSA E SP111846 - JOSE CARLOS MARGARIDO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora das informações de fls.

190/191.

 

0002218-72.2012.403.6139 - EUNIRA DOS SANTOS SILVA(SP108908 - LUIZ DONIZETI DE SOUZA

FURTADO E SP211155 - ALESSANDRA BAPTISTA DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2563 - CAIO BATISTA MUZEL GOMES)

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, às partes, para o Estudo Social de fls.

59/62.

 

0002695-95.2012.403.6139 - ISRAEL DOMINGUES(SP131988 - CARMEN SILVIA GOMES DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora das informações de fls.

254/255 referentes à situação cadastral do CPF pendente de regularização

 

0002699-35.2012.403.6139 - ANA MARIA CAMPOS TAVARES(SP264445 - DIOGO MATHEUS DE MELLO

BARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar

comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Intime-

se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial, nos

seguintes termos:a) apresentando comprovante de residência contemporâneo à data da outorga da procuração, em

nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando documentalmente o porquê

de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o próprio autor já que a

verificação da competência deste juízo federal depende de tal análise (art. 109, 3º, CF 88);Decorrido o prazo

supra, sem manifestação, voltem-me os autos conclusos, se o caso, para sentença de indeferimento da inicial (art.

284, parágrafo único, CPC).Int.

 

0002705-42.2012.403.6139 - JOSE NOGUEIRA DE PROENCA(SP174674 - MAISA RODRIGUES GARCIA

DE SILVEIRA PORTELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial,

nos seguintes termos:a) apresentando comprovante de residência contemporâneo à data da outorga da procuração,

em nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando documentalmente o

porquê de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o próprio autor o motivo

da discrepância entre o endereço declinada na petição inicial e aquele indicado no instrumento de mandato, já que

a verificação da competência deste juízo federal depende de tal análise (art. 109, 3º, CF 88); b) providenciando a

juntada de declaração de pobreza, sob pena de indeferimento do pedido de benefício da assistência judiciária, ou o

recolhimento das custas devidas em GRU na CEF.1,10 Cumpridas as determinações supra, cite-se o INSS por

meio de carga dos autos. Decorrido o prazo supra, sem manifestação, voltem-me os autos conclusos, se o caso,

para sentença de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, CPC).Int.

 

0002709-79.2012.403.6139 - IVONE ATANASIO NUNES DOS SANTOS(SP155088 - GEOVANE DOS

SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante das informações de fls. 20/21 fica afastada a prevenção apontada as fls. 19.Defiro ao(à) autor(a) os

benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar comprovado no curso do

processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções administrativas e criminais,

conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Intime-se a parte autora para que no

prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial, nos seguintes termos:a) apresentando

comprovante de residência contemporâneo à data da outorga da procuração, em nome da parte e constando seu

endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando documentalmente o porquê de o comprovante de endereço

estar emitido em nome de terceira pessoa que não o próprio autor já que a verificação da competência deste juízo

federal depende de tal análise (art. 109, 3º, CF 88);Decorrido o prazo supra, sem manifestação, voltem-me os

autos conclusos, se o caso, para sentença de indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, CPC).Int.

 

0002712-34.2012.403.6139 - OVIDIA NANCI DOS SNTOS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar

comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Intime-

se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial, nos

seguintes termos:a) apresentando comprovante de residência contemporâneo à data da outorga da procuração, em

nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando documentalmente o porquê

de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o próprio autor já que a

verificação da competência deste juízo federal depende de tal análise (art. 109, 3º, CF 88);Decorrido o prazo

supra, sem manifestação, voltem-me os autos conclusos, se o caso, para sentença de indeferimento da inicial (art.

284, parágrafo único, CPC).Int.

 

0002714-04.2012.403.6139 - JOAO BATISTA CASSU DE MORAES(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES

GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar
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comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Intime-

se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial, nos

seguintes termos:b) apresentando fotocópia simples dos documentos pessoais da parte autora (CPF) e, quando o

caso, de seu representante legal, haja vista que tais informações são indispensáveis em caso de êxito na demanda,

para fins de expedição oportuna de requisição de pagamento (RPV ou precatório), nos termos do art. 7º, III e IV

da Resolução CJF nº 122/2010;Cumpridas as determinações supra, cite-se o INSS por meio de carga dos autos.

Decorrido o prazo supra, sem manifestação, voltem-me os autos conclusos, se o caso, para sentença de

indeferimento da inicial (art. 284, parágrafo único, CPC).Int.

 

0002727-03.2012.403.6139 - ELISABETH ALVES DE MORAES(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar

comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Intime-

se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial, nos

seguintes termos:a) apresentando a resposta do pedido administrativo de fls. 14 emitida pelo INSS, ou outro

documento que comprove o indeferimento do benefício pleiteado nesta ação, já que o Poder Judiciário só pode

atuar em caso de lide (conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida), carecendo o(a) autor(a) do

direito de ação por falta de interesse processual quando a tutela jurisdicional não lhe for necessária;b)

apresentando fotocópia simples dos documentos pessoais da parte autora (CPF) e, quando o caso, de seu

representante legal, haja vista que tais informações são indispensáveis em caso de êxito na demanda, para fins de

expedição oportuna de requisição de pagamento (RPV ou precatório), nos termos do art. 7º, III e IV da Resolução

CJF nº 122/2010;c) apresentando instrumento de procuração original e devidamente assinado pela parte

autora;1,10 Cumpridas as determinações supra, cite-se o INSS por meio de carga dos autos. Decorrido o prazo

supra, sem manifestação, voltem-me os autos conclusos, se o caso, para sentença de indeferimento da inicial (art.

284, parágrafo único, CPC).Int.

 

0002737-47.2012.403.6139 - JOAO GOMES MARQUES(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar

comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Intime-

se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), esclareça a situação da filha menor

(Joseane) indicada na certidão de óbito de fls. 12 no pólo ativo da presente ação.Int.

 

0002769-52.2012.403.6139 - MARIO FRANCISCO DOS SANTOS(SP199532 - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar

comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Intime-

se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial, nos

seguintes termos:a) apresentando comprovante de residência contemporâneo à data da outorga da procuração, em

nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando documentalmente o porquê

de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o próprio autor já que a

verificação da competência deste juízo federal depende de tal análise (art. 109, 3º, CF 88);Decorrido o prazo

supra, sem manifestação, voltem-me os autos conclusos, se o caso, para sentença de indeferimento da inicial (art.

284, parágrafo único, CPC).Int.

 

0002770-37.2012.403.6139 - JOSE MARIA(SP151532 - ANTONIO MIRANDA NETO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro ao(à) autor(a) os benefícios da assistência judiciária, ficando o(a) mesmo(a) advertido(a) de que se ficar

comprovado no curso do processo, tratar-se de declaração falsa, sujeitar-se-á seu declarante às sanções

administrativas e criminais, conforme previsto na legislação respectiva, a teor do artigo 2º da Lei 7.115/83.Intime-

se a parte autora para que no prazo de 10 (dez) dias (art. 284 do CPC), promova emenda à petição inicial, nos

seguintes termos:a) apresentando comprovante de residência contemporâneo à data da outorga da procuração, em

nome da parte e constando seu endereço preciso, ou, então, sendo o caso, explicando documentalmente o porquê

de o comprovante de endereço estar emitido em nome de terceira pessoa que não o próprio autor já que a

verificação da competência deste juízo federal depende de tal análise (art. 109, 3º, CF 88);Decorrido o prazo
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supra, sem manifestação, voltem-me os autos conclusos, se o caso, para sentença de indeferimento da inicial (art.

284, parágrafo único, CPC).Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0007048-18.2011.403.6139 - SILVANA FERREIRA DE LIMA(SP199532 - DANIELE PIMENTEL DE

OLIVEIRA FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora das informações de fls.

60/65

 

0001592-53.2012.403.6139 - CLENDA REZENDE PEDROL(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico que em atenção ao art. 4º, I, j), da Portaria nº 4/2011, faço vista destes autos às partes para apresentação

de alegações finais/memoriais

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000555-59.2010.403.6139 - JOSE RODRIGUES DE FARIA(SP061676 - JOEL GONZALEZ) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2437 - JOSE ALFREDO GEMENTE SANCHES) X JOSE

RODRIGUES DE FARIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0001599-79.2011.403.6139 - JOSE VICENTE DE OLIVEIRA(SP080649 - ELZA NUNES MACHADO

GALVAO E SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS X JOSE VICENTE DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0001882-05.2011.403.6139 - ORESTES GONCALVES DE ANDRADE(SP127068 - VALTER RODRIGUES

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 660 - WAGNER ALEXANDRE

CORREA) X ORESTES GONCALVES DE ANDRADE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0006975-46.2011.403.6139 - FABIANO DE CAMARGO OLIVEIRA(SP247921 - PATRICIA CAMPOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2437 - JOSE ALFREDO GEMENTE

SANCHES) X FABIANO DE CAMARGO OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0009992-90.2011.403.6139 - EDIVALDO CARDOSO CONCEICAO(SP071537 - JOSE AUGUSTO DE

FREITAS E SP243835 - ANA KARINA DE FREITAS OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 660 - WAGNER ALEXANDRE CORREA) X EDIVALDO CARDOSO CONCEICAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício

 

0000639-89.2012.403.6139 - NAIR GABAY(SP132255 - ABILIO CESAR COMERON E SP153493 - JORGE

MARCELO FOGAÇA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2563

- CAIO BATISTA MUZEL GOMES) X NAIR GABAY X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -
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INSS

Certifico e dou fé que em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil e

com a Portaria nº 4/2011, deste Juízo, faço vista destes autos, no prazo legal, à parte autora, da juntada dos

documentos do INSS que comprovam a implantação do benefício
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Expediente Nº 352

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0015521-20.2011.403.6130 - RENATA NUNES MENDONCA(SP181328 - OSMAR NUNES MENDONÇA) X

FACULDADE ANHANGUERA DE OSASCO-FAO, REP.COORDENADORA GISELE BRAGA

PINHEIRO(SP167019 - PATRÍCIA FERREIRA ACCORSI) X INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E

PESQUISAS EDUCACIONAIS - INEP(Proc. 1689 - FERNANDO CHOCAIR FELICIO)

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0020827-67.2011.403.6130 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2584 - MARCIO

LUIS GALINDO) X METODO ARTEFATOS DE PAPEL IND/ E COM/ LTDA(SP118156 - ALEXANDRE

TADEU FEQUIO CURRO)

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0000539-64.2012.403.6130 - JURANDY VALDEMAR DE SANTANA(SP283377 - JOÃO PAULO GOMES

MARANHÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0001377-07.2012.403.6130 - ALEXSANDRO VIEIRA NOVAIS(SP060921 - JOSE GALHARDO VIEGAS DE

MACEDO) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO - CREMESP

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0001445-54.2012.403.6130 - HELIO DE ASSIS DE DEUS(SP250361 - ANDRÉ DOS SANTOS SIMÕES) X

UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 1º, I, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação da parte autora para que se manifeste sobre a contestação, nos

termos dos artigos 326 e 327 do CPC, no prazo de dez dias, sob pena de preclusão.
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0001731-32.2012.403.6130 - ELIZEU LEITE DA SILVA(SP276161 - JAIR ROSA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0001743-46.2012.403.6130 - MARIA NEUZA DE SOUZA CARVALHO(SP211772 - FLAVIO CHRISTENSEN

NOBRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0002251-89.2012.403.6130 - KATIA MILENA SABAINI BORGES DA SILVA(SP242210 - JOAO MANOEL

HERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

MARIA CRISTINA ALVES SOARES(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0002273-50.2012.403.6130 - BENEDITO RODRIGUES ALVES(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, I, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação da parte autora para que se manifeste sobre a contestação, nos

termos dos artigos 326 e 327 do CPC, no prazo de dez dias, sob pena de preclusão.

 

0002329-83.2012.403.6130 - ALESSANDRA ANDRADE DA SILVA(SP147618 - MARCILIO LEITE FILHO)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0002491-78.2012.403.6130 - HELIO DE CARVALHO PINTO SEGUNDO(SP198124 - ARTURO ALONSO

MARQUEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) X

PREFEITURA MUNICIPAL DE OSASCO

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0002629-45.2012.403.6130 - BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL(SP026750 - LEO

KRAKOWIAK) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0002829-52.2012.403.6130 - JOSE FLAVIO XIMENES(SP184680 - FERNANDA DA SILVEIRA RIVA

VILLAS BOAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.
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0003269-48.2012.403.6130 - ABS - ADVANCED BUSINESS SOLUTIONS LTDA(MG036602 - FRANCISCO

CARLOS PERCHE MAHLOW) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0003469-55.2012.403.6130 - JOAO CARLOS DE CASTRO(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0003561-33.2012.403.6130 - NADIR APARECIDO CARMINATTI(SP276370B - DEUSDETE MAGALHAES

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0003577-84.2012.403.6130 - MARIA AMARO RISSI(SP237544 - GILMARQUES RODRIGUES SATELIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0003619-36.2012.403.6130 - SONIA REGINA CARDOSO PRAXEDES(SP086955 - SONIA REGINA

CARDOSO PRAXEDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0003787-38.2012.403.6130 - SEBASTIAO ALVANATO DE ARAUJO(SP183642 - ANTONIO CARLOS

NUNES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0003835-94.2012.403.6130 - BERNABEL CARRETERO GIMENES(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0003855-85.2012.403.6130 - MARIA DAS NEVES DIAS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.
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0003951-03.2012.403.6130 - GIVALDO CARLOS DE JESUS X ANA CLAUDIA LIMA DE JESUS(SP135631

- PAULO SERGIO DE ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP205411 - RENATA CRISTINA

FAILACHE DE OLIVEIRA FABER)

Nos termos do art. 1º, I, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação da parte autora para que se manifeste sobre a contestação, nos

termos dos artigos 326 e 327 do CPC, no prazo de dez dias, sob pena de preclusão.

 

0004027-27.2012.403.6130 - AMERINO JOSE DOS SANTOS(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0004081-90.2012.403.6130 - MARIA LINS ESTRELA(SP141431 - ANDREA MARIA DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0004121-72.2012.403.6130 - INOVA MARKETING S/A(SC019031B - OSNILDO DE SOUZA JUNIOR) X

UNIAO FEDERAL

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0004261-09.2012.403.6130 - DIDIER SOARES(SP180152 - MARCELO DINIZ ARAUJO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0004289-74.2012.403.6130 - ELIO RICARDO WARZEA(SP180152 - MARCELO DINIZ ARAUJO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

0004615-34.2012.403.6130 - OSWALDO OLIVEIRA DA COSTA(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do art. 1º, III, letra c, da Portaria nº 35/2011 desta 1ª Vara Federal de Osasco, publicada no Diário

Eletrônico em 27/10/2011, procedo à intimação das partes para que requeiram e especifiquem as provas que

pretendem produzir, justificando sua necessidade e pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se

pela parte autora, sob pena de preclusão.

 

 

2ª VARA DE OSASCO 

 

Dr. HERBERT CORNELIO PIETER DE BRUYN JÚNIOR - Juiz Federal. 

Bel Claudio Bassani Correia - Diretor de Secretaria. 

 

 

Expediente Nº 699
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ACAO PENAL

0010858-74.2008.403.6181 (2008.61.81.010858-6) - JUSTICA PUBLICA X LEVON YEZEGUIELIAN

NETO(SP082003 - CARLOS ROBERTO FURLANES) X ANNA LUCIA MEKHITARIAN YEZEGUIELIAN

Trata-se de processo criminal que tem como denunciado LEVON YEZEGUIELIAN NETO, pelo crime de

descaminho, tendo sido detectada a importação de 8.750 kg de meias com concomitante declaração voluntária de

preço subfaturado da mercadoria, adquirida pela empresa administrada pelo acusado, conforme laudo de exame

merceológico (fls. 24/26), declarações do acusado no âmbito policial (fls 77/78), processo administrativo da

Receita Federal (apensos 01 e 02), auto de infração e termo de apreensão (fl 01 - apenso II). Na denúncia, foi

arrolada uma testemunha. Denúncia recebida em 12/03/2012 (fls. 155/158). Designada audiência para inquirição

da testemunha em 09/08/2012 (fl. 219) Deprecada a notificação da testemunha, a oficial da justiça federal colheu a

informação na Receita Federal de que a testemunha Nelson Capel Clara foi lotada em Campinas/SP. É o relatório.

Decido. Expeça-se carta precatória à inquirição da testemunha arrolada pelo Ministério Público Federal à

Subseção Judiciária de Campinas/SP.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MCRUZSJ 
 

1ª VARA DE MOGI DAS CRUZES 

 

Dra. MADJA DE SOUSA MOURA FLORENCIO

Juíza Federal Substituta 

Bel. Arnaldo José Capelão Alves 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 458

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001206-75.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001204-

08.2011.403.6133) FAZENDA NACIONAL X FOSMIX FOSFATOS E MISTURAS ALIMENTICIAIS

INDUSTRIA E COM(SP166290 - JACYR CONRADO GERARDINI JUNIOR)

SPA 0,10 Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Intimem-se as partes da sentença de fl. 24/25. Após,

docorrido in albis o prazo para recurso, certifique-se o trânsito em julgado e traslade-se cópia da sentença, da

certidão de trânsito em julgado, bem como deste despacho para os autos principais 0001204-08.2011.403.6133,

requerendo o embargado, ora exequente, o quê de direito naqueles autos.Cumpridas as determinações

supramencionadas, proceda-se ao desapensamento dos autos, fazendo remessa destes ao arquivo definitivo, com

as formalidades legais.Int. R. sentença de fl. 25/26, tópico final: Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os

presentes embargos à execução e, em consequência, condeno o embargante ao pagamento das custas, despesas

processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor atualizado dado à causa. Certifique-se o despecho

e prossiga-se nos autos principais. 

 

0011830-86.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011526-

87.2011.403.6133) ORGANIZACAO MOGIANA DE EDUCACAO E CULTURA S/C LTDA(SP155956 -

DANIELA BACHUR) X FAZENDA NACIONAL

AUTOS Nº 0011830-86.2011.403.6133EMBARGOS A EXECUCAO FISCALEMBARGANTE:

ORGANIZACAO MOGIANA DE EDUCACAO E CULTURA S/C LTDAEMBARGADO: UNIÃO FEDERAL -

FAZENDA NACIONALSentença Tipo CS E N T E N Ç AVistos etc.Trata-se de embargos à execução manejado

por ORGANIZACAO MOGIANA DE EDUCACAO E CULTURA S/C LTDA, por meio dos qual aponta a

nulidade na execução conduzida pela embargada. intimada, a Fazenda Nacional informou que os débitos em

questão foram objeto de parcelamento pela embargante. Requereu a extinção do feito (fls. 1011/1012).Às fls.

1014/1016 a embargante requereu a desistência do feito.É o relatório. DECIDO.A embargante informa que

pretende aderir a plano de parcelamento e, para tanto, está obrigada a desistir expressamente do processo,

renunciando a todo e qualquer direito de defesa. Considerando o pedido de desistência da embargante, é o caso de

extinção do processo sem julgamento do mérito.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO sem resolução

do mérito, nos termos dos artigos 267, inciso VI do Código de Processo Civil.Sem custas. Diante da concordância

da embargada, deixo de condenar a embargante em honorários advocatícios.Oportunamente, arquivem-se,
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independentemente de nova determinação neste sentido, com as cautelas devidas.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.Mogi das Cruzes, 19 de setembro de 2012.MADJA DE SOUSA MOURA FLORENCIOJuíza Federal

Substituta 

 

0001391-79.2012.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001356-

22.2012.403.6133) CETED CENTRAL DE PRODUCOES E TREINAMENTO S.C.LTDA(SP131084 - MARIA

CHRISTINA CRISTOFORO) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo. Cumpra-se o v. acórdão. Traslade-se cópia da decisão proferida

nos presentes embargos, da cer tidão de trânsito em julgado/decurso de prazo, bem como deste despacho para os

autos principais, requerendo a embargante, ora vencedora, o quê de direito naqueles autos.Efetuado o traslado e

intimadas as partes, proceda-se ao desapensamento dos autos, fazendo remessa destes primeiramente ao SEDI

para retificação da classe da ação, a qual deverá constar como Embargos a Execução Fiscal (classe 74).Após,

cumpridas as determinações supramencionadas, proceda-se a remessa destes ao arquivo definitivo, com as

formalidades legais. Cumpra-se e intime-se. 

 

0001945-14.2012.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001944-

29.2012.403.6133) SANTA MARIA VIACAO SA(SP103707 - ELTER RODRIGUES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Encaminhe-se os autos ao SEDI para retificação da classe da ação,

a qual deverá constar como Embargos a Execução Fiscal (classe 74), bem como do pólo ativo, no qual deverá

constar a empresa TRANSVALE TRANSPORTADORA TURÍSTICA LTDA - CNPJ 45.215.365/0001-7, e não a

empresa SANTA MARIA VIAÇÃO SA como constou.Após, cumpra-se o v. acórdão, requerendo a embargante,

ora vencedora, o quê de direito no prazo de 30 (trinta) dias. Traslade-se ainda cópia da decisão proferida nos

presentes embargos, da certidão de trânsito em julgado/ decurso de prazo, bem como deste despacho para os autos

principais, intimando-se a exequente para requerer o quê de direito naqueles autos, haja vista o julgamento dos

presentes embargos. Nada sendo requerido nos presentes embargos no prazo de 30 (trinta) dias, proceda-se ao

desapensamento dos autos, fazendo remessa destes ao arquivo definitivo, com as formalidades legais. Cumpra-se

e intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0001291-61.2011.403.6133 - LUIZ ROBERTO DE MORAES(SP149192 - ANGELA REZENDE CASELLA) X

FAZENDA NACIONAL

EMBARGOS A EXECUCAO FISCALPROCESSO Nº 0001291-61.2011.403.6133EMBARGANTE: LUIZ

ROBERTO DE MORAESEMBARGADO: FAZENDA NACIONALSentença tipo CVISTOS, etc.Trata-se de

embargos opostos por LUIZ ROBERTO DE MORAES à execução promovida pela FAZENDA NACIONAL, nos

autos da Execução Fiscal nº. 0001287-24.2011.403.6133, alegando, em resumo, a prescrição do crédito, bem

como sua ilegitimidade.À fl. 21 foi certificada a ausência de garantia do Juízo.É a síntese do necessário.Passo a

decidir.Os embargos à execução têm natureza jurídica de ação autônoma, que visa desconstituir - total ou

parcialmente - o título executivo cobrado na ação de execução fiscal, regida pela Lei nº 6.830/80 e, como tal, fica

submetido às exigências que são próprias para a constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Por

decorrência disso, é imprescindível a comprovação, nos autos dos embargos, de que tenha havido a garantia da

execução.Não se trata de exigência gratuita. A imposição é pertinente porque o processamento da execução e dos

embargos não é atrelado a todo tempo - ainda mais especialmente a partir da modificação legislativa que tornou

excepcional a suspensão do curso executivo, em razão da oposição de embargos.Ademais, a Lei de Execução

Fiscal prevê, no seu artigo 16, 1º, que não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução.

Na espécie dos autos, a despeito do oferecimento de garantia quando do ajuizamento (fls. 73/79), a mesma não foi

aceita (fls. 81 e 86), conforme se verifica dos autos principais. Assim, os embargos à execução não podem ser

admitidos, quando não estiver garantido o juízo.DISPOSITIVOSendo esta a situação que se apresenta, torno

extinto este feito, sem apreciação do mérito, de acordo com o inciso IV do artigo 267 do Código de Processo

Civil.Sem custas, porque são indevidas em embargos, no âmbito da Justiça Federal, de acordo com a Lei n.

9.289/96.Sem honorários advocatícios por não se ter completado a relação jurídica processual.Por cópia, traslade-

se esta sentença para os autos da execução de origem.Oportunamente, arquivem-se.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.Mogi das Cruzes, 19 de setembro de 2012.MADJA DE SOUSA MOURA FLORENCIOJuíza Federal

Substituta

 

0009222-18.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009221-

33.2011.403.6133) UNIAO FEDERAL X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES

SP(SP110590 - MARIA CRISTINA GONCALVES)

Por tempestivos, recebo os presentes embargos com efeito suspensivo. Certifique-se nos autos principais.Intime-
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se a Fazenda para apresentar impugnação no prazo legal.Apresentada a impugnação, dê-se nova vista ao

embargante para manifestação no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo do parágrafo anterior e

independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as,

no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os iniciais para a embargante e os finais para a embargada. Não

havendo interesse das partes na produção de provas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0010443-36.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010442-

51.2011.403.6133) COMERCIAL AUTO POSTO LOGUS LTDA(SP108066 - LUIZ CARLOS DATTOLA) X

FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo. Cumpra-se o v. acórdão, conforme já determinado à fl.

196.Traslade-se cópia da decisão proferida nos presentes embargos, da certidão de trânsito em julgado/ decurso de

prazo, bem como deste despacho para os autos principais, abrindo-se vista a exequente em ambos os autos para

requerer o quê de direito em termos de prosseguimento, haja vista o julgamento dos presentes embargos. Nada

requerido nos presentes embargos no prazo de 30 (trinta) dias, proceda-se ao desapensamento dos autos, fazendo

remessa destes ao arquivo definitivo, com as formalidades legais. Cumpra-se e intime-se. 

 

0010778-55.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010776-

85.2011.403.6133) CARIC COMPANHIA AMERICANA DE REPRES IMPORT E COMERCIO(SP026113 -

MUNIR JORGE) X FAZENDA NACIONAL

EMBARGOS A EXECUCAO FISCALPROCESSO Nº 0010778-55.2011.403.6133EMBARGANTE: LUIZ

ROBERTO DE MORAESEMBARGADO: FAZENDA NACIONALSentença tipo CVISTOS, etc.Trata-se de

embargos opostos por LUIZ ROBERTO DE MORAES à execução promovida pela FAZENDA NACIONAL, nos

autos da Execução Fiscal nº. 0010777-70.2011.403.6133, alegando, em resumo, excesso de execução.À fl. 19 foi

certificado que o bem oferecido como garantia fora arrematado nos autos de ação trabalhista.É a síntese do

necessário.Passo a decidir.Os embargos à execução têm natureza jurídica de ação autônoma, que visa desconstituir

- total ou parcialmente - o título executivo cobrado na ação de execução fiscal, regida pela Lei nº 6.830/80 e,

como tal, fica submetido às exigências que são próprias para a constituição e desenvolvimento válido e regular do

processo.Por decorrência disso, é imprescindível a comprovação, nos autos dos embargos, de que tenha havido a

garantia da execução.Não se trata de exigência gratuita. A imposição é pertinente porque o processamento da

execução e dos embargos não é atrelado a todo tempo - ainda mais especialmente a partir da modificação

legislativa que tornou excepcional a suspensão do curso executivo, em razão da oposição de embargos.Ademais, a

Lei de Execução Fiscal prevê, no seu artigo 16, 1º, que não são admissíveis embargos do executado antes de

garantida a execução. Na espécie dos autos, verifica-se que o bem objeto de penhora nos autos principais à época

era objeto de pelo menos vinte e cinco penhoras anteriores, de modo que não estava livre e desembaraçado, não se

constituído apto á garantia do Juízo (fls. 45/53). Não obstante, referido bem foi arrematado em leilão levado à

efeito pela 1ª Vara do Trabalho de Mogi das Cruzes/SP (fls. 69/77), conforme se verifica dos autos principais.

Assim, os embargos à execução não podem ser admitidos, quando não estiver garantido o

juízo.DISPOSITIVOSendo esta a situação que se apresenta, torno extinto este feito, sem apreciação do mérito, de

acordo com o inciso IV do artigo 267 do Código de Processo Civil.Sem custas, porque são indevidas em

embargos, no âmbito da Justiça Federal, de acordo com a Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios por não se

ter completado a relação jurídica processual.Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da execução de

origem.Oportunamente, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Mogi das Cruzes,MADJA DE SOUSA

MOURA FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0011753-77.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011526-

87.2011.403.6133) MANOEL BEZERRA DE MELO X MARIA COELI BEZERRA DE MELO X REGINA

COELI BEZERRA DE MELO(SP068599 - DURVAL FIGUEIRA DA SILVA FILHO) X FAZENDA

NACIONAL

EMBARGOS A EXECUCAO FISCALPROCESSO Nº 0011753-77.2011.403.6133EMBARGANTE: MANOEL

BEZERRA DE MELO e outrosEMBARGADO: FAZENDA NACIONALSentença tipo CVistos, etc. Sentencio

em inspeção.Trata-se de embargos opostos por MANOEL BEZERRA DE MELO e outros à execução promovida

pela FAZENDA NACIONAL.Às fls. 359/961 a embargante veio aos autos pedir desistência da ação, para fins de

adesão ao parcelamento instituído pela Lei nº 12.688/2012, que exige a desistência expressa, de forma irrevogável

e irretratável de todas as ações que discutem os débitos tributários que se pretende parcelar.É a síntese do

necessário. Decido.Os embargos à execução têm natureza jurídica de ação autônoma, que visa desconstituir - total

ou parcialmente - o título executivo cobrado na ação de execução fiscal, regida pela Lei nº 6.830/80, e, como tal,

fica submetido às exigências que são próprias para a constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.

Por outro lado, o parcelamento extrajudicial dos débitos é incompatível com o direito de defesa exercido na ação

de embargos à execução, de forma que a adesão a parcelamento implica em reconhecimento expresso dos débitos
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em cobrança.Ademais, desnecessária a concordância da exequente com o pedido de desistência, já que esta se

apresenta como condição imposta legalmente para o gozo do favor fiscal, contra a qual não pode se opor. Além

disso, a execução permanece hígida, sem qualquer prejuízo ao credor.Por fim, registre-se que não é cabível a

condenação em honorários quando se trata de desistência dos embargos à execução de créditos tributários da

Fazenda Nacional, como condição para adesão a programa de parcelamento, sob pena de se configurar o bis in

idem, tendo em vista o encargo estipulado no Decreto-Lei 1.025/69, que já abrange a verba honorária (REsp

1143320/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, S1, julg. 12/05/2010, DJe 21/05/2010).DISPOSITIVOAnte o exposto JULGO

EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de

Processo Civil.Sem custas, porque são indevidas em embargos, no âmbito da Justiça Federal, de acordo com a Lei

n. 9.289/96. Sem honorários.Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da execução de

origem.Oportunamente, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Mogi das Cruzes, 27 de setembro de

2012.MADJA DE SOUSA MOURA FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0011759-84.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007386-

10.2011.403.6133) ONLY LOCALS COMERCIO DE VESTUARIO LTDA(SP029673 - ANTONIO PATRIANI)

X FAZENDA NACIONAL

EMBARGOS A EXECUCAO FISCALPROCESSO Nº 0011759-84.2011.403.6133EMBARGANTE: ONLY

LOCALS COMERCIO DE VESTUARIO LTDAEMBARGADO: FAZENDA NACIONALSentença tipo

CVISTOS, etc.Trata-se de embargos opostos por ONLY LOCALS COMERCIO DE VESTUARIO LTDA à

execução promovida pela FAZENDA NACIONAL, nos autos da Execução Fiscal nº. 0007386-10.2011.403.6133,

alegando, em resumo, cobrança em duplicidade, uma vez que as CDAs se referem ao mesmo período. À fl. 52 a

embargante informa que deixou de juntar cópia do auto de penhora em razão do mesmo não ter sido lavrado.Os

embargos não foram recebidos, ante a ausência de garantia ao Juízo (fl. 53).É a síntese do necessário.Passo a

decidir.Os embargos à execução têm natureza jurídica de ação autônoma, que visa desconstituir - total ou

parcialmente - o título executivo cobrado na ação de execução fiscal, regida pela Lei nº 6.830/80 e, como tal, fica

submetido às exigências que são próprias para a constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.Por

decorrência disso, é imprescindível a comprovação, nos autos dos embargos, de que tenha havido a garantia da

execução.Não se trata de exigência gratuita. A imposição é pertinente porque o processamento da execução e dos

embargos não é atrelado a todo tempo - ainda mais especialmente a partir da modificação legislativa que tornou

excepcional a suspensão do curso executivo, em razão da oposição de embargos.Ademais, a Lei de Execução

Fiscal prevê, no seu artigo 16, 1º, que não são admissíveis embargos do executado antes de garantida a execução.

Na espécie dos autos, verifica-se que, citados todos os executados, não foi oferecido bem à penhora (fl. 152), bem

como que eventuais valores bloqueados pelo sistema BACENJUD foram liberados (fl. 172/182), conforme se

verifica dos autos principais. Assim, os embargos à execução não podem ser admitidos, quando não estiver

garantido o juízo.DISPOSITIVOSendo esta a situação que se apresenta, torno extinto este feito, sem apreciação

do mérito, de acordo com o inciso IV do artigo 267 do Código de Processo Civil.Sem custas, porque são indevidas

em embargos, no âmbito da Justiça Federal, de acordo com a Lei n. 9.289/96.Sem honorários advocatícios por não

se ter completado a relação jurídica processual.Por cópia, traslade-se esta sentença para os autos da execução de

origem.Oportunamente, arquivem-se.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Mogi das Cruzes,MADJA DE SOUSA

MOURA FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0011789-22.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009283-

73.2011.403.6133) ULTRA PETRO POSTO DE SERVICOS LTDA - MASSA FALIDA(SP122093 - AFONSO

HENRIQUE ALVES BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E

TECNOLOGIA -INMETRO

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo. Manifeste-se a embargante quanto à impugnação apresentada nos

autos, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo do parágrafo anterior e independentemente de nova intimação,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando-as, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias,

sendo os iniciais para a embargante e os finais para a embargada. Não havendo interesse das partes na produção

de provas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0011873-23.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000851-

65.2011.403.6133) GEOMIX INDUSTRIA COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA(SP159294 - DALLY

SALLES PERNA) X WHELMER SILVEIRA(SP159294 - DALLY SALLES PERNA) X LUIZ CESAR

SALLES PERNA(SP159294 - DALLY SALLES PERNA) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo. Cumpra-se o v. acórdão.Traslade-se cópia da decisão proferida

nos presentes embargos, da certidão de trânsito em julgado/ decurso de prazo, bem como deste despacho para os

autos principais, abrindo-se vista a exequente, ora embargada, em ambos os autos para requerer o quê de direito

em termos de prosseguimento, haja vista o julgamento dos presentes embargos. Nada requerido nos presentes
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embargos no prazo de 30 (trinta) dias, proceda-se ao desapensamento dos autos, fazendo remessa destes ao

arquivo definitivo, com as formalidades legais. Cumpra-se e intime-se. 

 

0001362-29.2012.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001361-

44.2012.403.6133) LIMPADORA SANTA EFIGENIA LTDA(SP079679 - ANTONIO JOSE NEAIME) X

FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo. Cumpra-se o v. acórdão, intimando-se as partes.Providencie a

secretaria o traslado da r. sentença e do v. acórdão de fls. 39/41 e 58/59 (frente e verso), da certidão de trânsito em

julgado/ decurso de prazo de fls. 62, bem como deste despacho para os autos principais, abrindo-se vista a

exequente naqueles autos para requerer o quê de direito em termos de prosseguimento do feito, haja vista o

julgamento dos presentes embargos.Nada sendo requerido nestes autos no prazo de 30 (trinta) dias, proceda-se ao

desapensamento dos autos, fazendo remessa destes ao arquivo definitivo, com as formalidades legais.Cumpra-se. 

 

0001375-28.2012.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007203-

39.2011.403.6133) ZOOM COMERCIAL DE TABACOS E UTILIDADES LTDA - EPP(SP272996 - RODRIGO

RAMOS E SP196714 - MARIO SEBASTIÃO CÉSAR SANTOS) X FAZENDA NACIONAL

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo. Cumpra-se o v. acórdão.Traslade-se

cópia da decisão proferida nos presentes embargos, da certidão de trânsito em julgado/ decurso de prazo, bem

como deste despacho para os autos principais, requerendo a embargada, ora vencedora, o quê de direito no prazo

de 30 (trinta) dias. Nada requerido nos presentes embargos no prazo de 30 (trinta) dias, remetam-se estes ao

arquivo definitivo, com as formalidades legais.Cumpra-se e intime-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0011837-78.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010453-

80.2011.403.6133) MARIA APARECIDA DE BRITO JANUARIO(SP055120 - FRANCISCO ALVES DE

LIMA) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Fl. 41: Concedo prazo de 15 (quinze) dias para juntada de

documentos, conforme solicitado pela embargante.Com a juntada dos documentos, dê-se vista à embargada para

ciência, bem como para se manifestar nos termos do despacho de fl. 39, especificando as provas que pretende

produzir.Não havendo interesse na produção de outras provas, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0011838-63.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009827-

61.2011.403.6133) TOMIKO TAKAKI(SP059479 - MARCO ANTONIO PINTO SOARES) X SOBERANA

NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo. Fl. 37/38: o valor da causa deverá corresponder à avaliação dos

bens sub judice, arrematados nos autos principais. Desta forma, concedo à embargante, pela derradeira vez, prazo

de 10 (dez) dias para emenda de sua petição inicial, devendo:1. Atribuir valor correto à causa;2. recolher as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0011839-48.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006769-

50.2011.403.6133) NANCI ELIZABETE MONTANINI CAPORALI(SP191171 - THIAGO JACOPUCCI DOS

REIS) X FAZENDA NACIONAL

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo. Providencie a embargante a emenda de sua petição inicial, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo: 1. juntar instrumento de procuração; 2. recolher as

custas processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996.Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos.Int.

 

0011871-53.2011.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001162-

56.2011.403.6133) TRANSAMERICA COMERCIO E EXPORTACAO LTDA(SP207257 - WANESSA FELIX

FAVARO) X FAZENDA NACIONAL

Manifeste-se a embargante, quanto a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo do

parágrafo anterior e independentemente de nova intimação, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo os iniciais para a embargante e os finais

para a embargada. Não havendo interesse das partes na produção de provas, venham os autos conclusos para

sentença.Int.
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0002613-82.2012.403.6133 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011172-

62.2011.403.6133) PEDRO PEREIRA BRITO FILHO(SP076991 - GEREMIAS BARRETO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Providencie a embargante a emenda de sua petição inicial, com cópias da petição de emenda para contrafé, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento, devendo:.1) promover a retificação do valor da causa, nos

termos do artigo 259 do CPC, devendo este indicar o benefício econômico pretendido e não um valor meramente

aleatório para fins de alçada;Decorrido o prazo, voltem os autos conclusos. Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0000851-65.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X GEOMIX INDUSTRIA COMERCIO E

REPRESENTACAO LTDA X WHELMER SILVEIRA(SP159294 - DALLY SALLES PERNA)

Despachei nos autos dos Embargos em apenso.Int.

 

0000871-56.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 703 - RICARDO CESAR SAMPAIO) X PARATEI

AUTO POSTO E SERVICOS LTDA X WALDEMAR SANTOS ALMEIDA X VAGNER ANDRADE

ALMEIDA X CLEVERSON ANDRADE ALMEIDA X CARLOS ALBERTO PEREIRA FARIA

Despachei nos autos dos Embargos à Execução em apenso.Int.

 

0000985-92.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X QUALI PESQUISA E PRODUCAO DE AUDIO

VISUAL LTDA X MARCIA MARIA TURY FERRITE X DEODATO FINOTI(SP158775 - FERNANDO

FERRACCIOLI DE QUEIROZ)

EXECUÇÃO FISCAL AUTOS Nº 0000985-2011.403.6133EXEQUENTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EXECUTADO: QUALI PESQUISA E PRODUÇÃO DE AUDIO VISUAL LTDA e outrosTrata-se

de exceção de pré-executividade interposta por Márcia Maria Turry Ferrite em face da Fazenda Nacional, onde

alega, em síntese, a ocorrência da prescrição intercorrente e o pagamento dos débitos em execução.Intimada, a

exequente pugnou pela improcedência do pedido relativamente à alegação de prescrição e requereu a suspensão

do processo para apurar a ocorrência de pagamento dos débitos.É o breve relato. Decido.O crédito ora em

cobrança, com vencimento em 30/10/92 e 29/01/1993 foi constituído por meio da entrega da declaração nº

04212006, em 08/06/1993, dentro, portanto, do prazo decadencial previsto no art. 173 do CTN. De igual modo, a

ação foi proposta tempestivamente em 29/10/1997, com citação da empresa executada em 04/12/1997.Ademais, a

exequente requereu o redirecionamento da execução tão logo restou comprovada a dissolução irregular da

empresa, de modo que não há que se falar em prescrição e/ou decadência do crédito em execução.Observo,

entretanto, que há alegação de pagamento dos débitos, a qual depende de apuração por parte da exequente, razão

pela qual defiro a suspensão do processo pelo prazo de 90 (noventa) dias para conclusão da análise dos

documentos apresentados pela executada.Findo o prazo, tornem os autos conclusos.Mogi das Cruzes, 19 de

setembro de 2012.MADJA DE SOUSA MOURA FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0003834-37.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LONGAER COM/ E

REPRESENTACAO DE PECAS E AERONAVES

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003854-28.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X PAULA ANDREIA DOS SANTOS

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito
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inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003857-80.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP116579 - CATIA

STELLIO SASHIDA BALDUINO) X VANESSA VICENTE FERREIRA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003886-33.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP081782 - ADEMIR LEMOS FILHO) X ALEXANDRE SECARIO DE OLIVEIRA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003887-18.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X SOMEJ - SISTEMA ORGANIZADO DE

MEDICINA ASSISTENCIAL ELIAS JETER S/C LTDA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003888-03.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP130534 - CESAR

AKIO FURUKAWA) X PEDRO JOAQUIM DA SILVA SOBRINHO

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003895-92.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X LUIZ KIYOSHI FUJIMOTO

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do
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E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003924-45.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP217723 -

DANILO EDUARDO GONÇALVES DE FREITAS) X JOELMA BOTELHO

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003926-15.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X ROBERTO RODRIGO BERNARDES

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003965-12.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X PRODUTIVA PAINEIS LTDA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003966-94.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X TANIA GOMES FREI BAPTISTA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003967-79.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X CENTRO DE ULTRASSONOGRAFIA DO ALTO

DO TIETE S/C LTDA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas
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processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003968-64.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP -

CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X SAULO DE SOUZA GUIMARAES

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003975-56.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA (CRBM)(SP098747 - GILSON

MARCOS DE LIMA) X ADRIANA CARDOSO PEREIRA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0003976-41.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA (CRBM)(SP098747 - GILSON

MARCOS DE LIMA) X GRASIELA MARIA APARECIDA CARNEIRO

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0004178-18.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X NICEAS TADEU DE OLIVEIRA RODRIGUES

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0004248-35.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X MONICA CRISTINA DE OLIVEIRA
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VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0004380-92.2011.403.6133 - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO GAS NATURAL E

BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(SP270022 - LIGIA CARLA MILITÃO DE OLIVEIRA) X KARTER

LUBRIFICANTES LTDA(SP195570 - LUIZ MARRANO NETTO)

Regularize a executada sua representação processual, no prazo de 15 (quinze) dias, acostando aos autos cópia

autenticada do contrato social da empresa a comprovar os poderes do outorgante da procuração, sob pena de

desentranhamento da petição de fls. 14/15. Decorrido o prazo supramencionado sem que haja a regularização da

representação processual pela executada, intime-se o subscritor da petição de fls. 14 para comparecer em

secretaria no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de desentranhar referida petição. Não comparecendo este, proceda a

secretaria ao desentranhamento da petição, arquivando-a em pasta própria. Após, se regularizado, dê-se vista à

exequente para manifestação quanto a nomeação dos bens, fl. 14.Int. 

 

0004668-40.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X RODRIGO DE MORAIS VAZ

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0004669-25.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X VIVIANY ARCHELEIGAR PEREIRA DA SILVA

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0004675-32.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X SILVANA AP OLIVEIRA SILINGARDI EPP

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0004740-27.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP211568 - ANA CAROLINA GIMENES GAMBA) X PRISCILLA MENDES MATOS

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0004741-12.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X VANIA MARIA FERNANDES DE SOUZA

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0004743-79.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X SAMIRA VICCO RIBEIRO

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0004744-64.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X IVONE FERREIRA DA SILVA

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0004974-09.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -
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CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS E SP097365 - APARECIDO INACIO) X DANIELA CAFARO DO

PRADO

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0005077-16.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X ALBERTO JOSE LISBOA NERI EPP

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0005094-52.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X PREF MUN BIRITIBA MIRIM

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0005103-14.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X NATALIE COSTA JALOTO

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0005281-60.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X NUCLEO DE EDUCACAO E CULTURA ESTANCIA

DOS REIS S/C LTDA(SP126527 - LUIZ EDUARDO DE CARVALHO)

Regularize a executada sua representação processual, no prazo de 15 (quinze) dias, acostando procuração nos

autos, bem como cópia autenticada do contrato social da empresa a comprovar os poderes do outorgante da

procuração, sob pena de desentranhamento da petição de fls. 135. Decorrido o prazo supramencionado sem que

haja a regularização da representação processual pela executada, intime-se o subscritor da petição de fls. 135 para

comparecer em secretaria no prazo de 5 (cinco) dias, a fim de desentranhar referida petição. Não comparecendo

este, proceda a secretaria ao desentranhamento da petição, arquivando-a em pasta própria. Após, dê-se vista à

exequente para manifestação quanto a nomeação dos bens, fl. 135. Int. 

 

0005610-72.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X VANIA DA SILVA LEITE

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0005611-57.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DE

SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) X LIMA & KOZMA LTDA ME
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VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0005612-42.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA

3 REGIAO(SP163371 - GUSTAVO SALERMO QUIRINO E SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL)

X ALESSANDRA BUENO LIMA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0005629-78.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP165874 -

PATRÍCIA FORMIGONI URSAIA) X EMERSON PATRIC NEIA

VISTOS EM INSPEÇÃO.Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Recolha a exequente as custas

processuais devidas mediante Guia de Recolhimento da União Judicial - GRU JUDICIAL, no banco Caixa

Econômica Federal, UG 090017, GESTÃO 00001, código 18710-0, nos termos da Resolução nº 278, anexo I, do

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Lei 9.289/1996 (mínimo de 10 UFIRS - R$ 10,64).Prazo: 10 (dez)

dias, sob pena de extinção.Recolhidas as custas, haja vista que a presente execução fiscal é relativa a débito

inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º

da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011. Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais), promova a exequente o seu desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa

Oficial.Int. 

 

0005876-59.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE

SP(SP035799 - ANTONIO JOSE RIBAS PAIVA) X COMERCIO DE RACOES PINGO LTDA ME(SP085353 -

MARCO ANTONIO HIEBRA)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Ante a extinção da presente execução (traslado da decisão dos embargos às fls. 67/72),

requeira a executada o quê de direito no prazo de 30 (trinta) dias.Nada requerido, arquivem-se os autos com as

cautelas de praxe.Int.

 

0006266-29.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X OXIFER IND/ E COM/ DE FERRO E ACO LTDA X

MILTON MARTINS COELHO X MILTON MARTINS COELHO JUNIOR(SP053394 - JOSE EDSON

CAMPOS MOREIRA)

Ciência da redistribuição dos autos a este Juízo.Encaminhe-se os autos ao SEDI para retificação do pólo passivo

da ação, no qual deverá(ão) ser incluídos(s) o(s) co-executado(s) mencionado(s) às fls. 02. Após, ante a certidão

de fls. 95 e extratos de fls. 96/98, aguarde-se o julgamento dos Embargos e remessa dos autos a este Juízo.Int.

 

0006399-71.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X HELIO BORENSTEIN S A ADMINISTRACAO

PARTIC E COMERCIO(SP152057 - JOAO LUIS HAMILTON FERRAZ LEAO)

EXECUÇÃO FISCAL AUTOS Nº 0006399-71.2011.403.6133EXEQUENTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EXECUTADO: HELIO BORENSTEIN AS ADMINISTRAÇÃO PARTIC E COMERCIOA

executada alega, em síntese, o pagamento das dívidas, por meio de pagamento à vista com utilização de prejuízo

fiscal, tudo nos termos da Lei nº 11.941/2009. Requer, assim, o levantamento da penhora que recaiu sobre imóvel

de propriedade da executada (matrícula nº 65.090, do 2º Ofício de Registro de Imóveis de Mogi das Cruzes/SP) -

fls. 138/143.Intimada, a exequente informou que a apuração da regularidade do pagamento depende de análise por

parte da Receita Federal do Brasil, em fase de processamento. Requereu a suspensão do feito por 180 (cento e

oitenta dias) para conclusão dos procedimentos administrativos.De fato, assiste razão à executada quanto a
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necessidade de análise de conformidade por parte dos órgãos tributários em relação ao pagamento à vista com

utilização de prejuízo fiscal, entretanto, a mora na prestação do serviço público não pode prejudicar o contribuinte

que atendeu regularmente as normas fixadas pela Administração. De fato, a Lei 11.941 já tem quase três anos de

vigência, sem contar o prazo da medida provisória que a antecedeu, tempo este mais que razoável para que os

órgãos tributários se aparelhassem para cumprir suas determinação.Diante desse cenário, concedo o prazo final de

90 (noventa) dias para que a exequente conclua a análise de conformidade do pagamento efetuado pela

executada.Findo o prazo, com ou sem manifestação, venham os autos conclusos para análise do pedido de

liberação de garantia.Intimem-se.Mogi das Cruzes, 19 de setembro de 2012.MADJA DE SOUSA MOURA

FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0006565-06.2011.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X WAGNER FERREIRA FERNANDES

Ante a decisão proferida no Agravo de Instrumento, prossiga-se a execução requerendo a exequente o quê de

direito.Int. 

 

0007203-39.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X ZOOM COMERCIAL DE TABACOS E

UTILIDADES LTDA - EPP(SP272996 - RODRIGO RAMOS E SP196714 - MARIO SEBASTIÃO CÉSAR

SANTOS)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fls. 83: providencie o patrono, DR. MARIO SEBASTIÃO CÉSAR SANTOS, a

juntada de procuração, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de desentranhamento da petição. Fls. 88/89: Cumpra-

se o Ato Ordinatório de fls. 87. Aguarde-se o traslado da decisão proferida nos Embargos. Após, proceda-se ao

desapensamento dos autos, encaminhando-se estes ao arquivo sobrestado. Certifique-se o desapensamento nos

autos dos Embargos. Cumpra-se e intime-se.

 

0008868-90.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X REDE GRANDE SAO PAULO DE COMUNICACAO

S/A(SP195570 - LUIZ MARRANO NETTO) X TIRRENO DA SAN BIAGIO(SP101045 - OTTO AUGUSTO

URBANO ANDARI) X SPARTACO DA SAN BIAGIO(SP101045 - OTTO AUGUSTO URBANO ANDARI) X

TULIO DA SAN BIAGIO(SP101045 - OTTO AUGUSTO URBANO ANDARI) X NEID BRANDAO DA SAN

BIAGIO(SP101045 - OTTO AUGUSTO URBANO ANDARI)

EXECUÇÃO FISCAL AUTOS Nº 0008868-90.2011.403.6133EXEQUENTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EXECUTADO: REDE GRANDE SÃO PAULO DE COMUNICAÇÃO S/A e OUTROSTrata-se de

exceção de pré-executividade interposta por Túlio Da San Bagio e Tirreno Da San Bagio em face da Fazenda

Nacional, onde alegam, em síntese, a adesão ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009 e a irregularidade

no redirecionamento da execução, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade do art. 13, da Lei nº

6.820/1993.Intimada, a exequente reconheceu a procedência do pedido formulado pelos excipientes, pugnando

pela não condenação em honorários, tendo em vista que o redirecionamento ocorreu por força de dispositivo legal

que se presumia constitucional.É o breve relato. Decido.Assiste razão aos excipientes.De fato, a inclusão dos

sócios no pólo passivo da presente execução ocorreu com fulcro no art. 13, da Lei nº 6.820/1993, norma esta que

foi posteriormente declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. Assim, não havendo comprovação

de qualquer das hipóteses do art. 135, do CTN, há que se reconhecer a irregularidade no redirecionamento da

execução, com a consequente exclusão dos sócios do pólo passivo do executivo fiscal.Entretanto, verifica-se que a

inclusão não se deu por força de ato impensado da exequente, mas por determinação legal que estava obrigada a

cumprir, não havendo que se falar em condenação ao pagamento de honorários.Assim, determino a exclusão dos

sócios TIRRENO DA SAN BIAGIO, SPARTACO DA SAN BIAGIO, TULIO DA SAN BIAGIO e NEIDE

BRANDÃO DA SAN BIAGIO do pólo passivo da presente execução. Ao SEDI para as anotações

pertinentes.Providencie a Secretaria os expedientes necessários para a liberação das constrições que acaso tenham

recaído sobre os bens do(s) referido(s) sócio(s).De outro turno, considerando que o débito atualmente está

parcelado, cabendo à exequente informar a eventual rescisão do parcelamento, suspenda-se a presente execução,

com base no art. 151, VI, do CTN, até a eventual rescisão do parcelamento ou extinção por

cancelamento/pagamento, a serem oportunamente noticiadas pela parte exequente.Importante consignar que não é

atribuição do judiciário controlar prazos de suspensão e/ou regularidade dos parcelamentos firmados pelas partes,

sendo ônus do exequente diligenciar no sentido de promover o andamento do feito executivo tão logo ocorra a

rescisão do parcelamento e a consequente exigibilidade do crédito tributário.Assim, rescindido o parcelamento, a

Fazenda Nacional deverá, no prazo de 90 (noventa) dias, informar o ocorrido a este Juízo, apresentando os

elementos necessários ao prosseguimento da execução, independentemente de nova intimação para tal

fim.Intimem-se. Cumpra-se.Mogi das Cruzes, 19 de setembro de 2012.MADJA DE SOUSA MOURA

FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0009002-20.2011.403.6133 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES SP(SP223653 -
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ARTUR RAFAEL CARVALHO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP194200 -

FERNANDO PINHEIRO GAMITO)

EXECUÇÃO FISCAL AUTOS Nº 0009002-20.2012.403.6133EXEQUENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO

DE MOGI DAS CRUZES/SPEXECUTADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELÉGRAFOSTrata-se de execução fiscal interposta pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS

CRUZES/SP em face da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS.A ação foi distribuída

inicialmente perante o juízo estadual.A executada, por meio de exceção de pré-executividade, requereu a remessa

dos autos à Justiça Federal, o reconhecimento das prerrogativas processuais da Fazenda Pública, o

reconhecimento da impenhorabilidade dos bens da ECT e a consequente citação nos termos do art. 730, do

CPC.Intimada, a exequente concordou com os pedidos formulados pela ECT.Os autos foram redistribuídos a este

Juízo.Vieram conclusos. Decido.De fato, assiste razão à ECT, uma vez que se estendem às empresas públicas

prestadoras de serviço público, apesar de serem dotadas de personalidade jurídica de direito privado, foram

equiparadas às pessoas jurídicas de direito público interno, sendo-lhe conferidas as prerrogativas processuais

inerentes à Fazenda Pública, bem como o privilégio da impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços, de

forma que seu patrimônio só pode ser alcançado por meio de processo especial de execução nos termos do art. 730

e seguintes do CPC.Verifico, entretanto, que a presente execução pretende a satisfação de crédito não alcançado

pela imunidade tributária recíproca dos entes federados, sendo, em princípio, regular sua cobrança. Assim, cite-se

a executada, nos termos do art. 730, do CPC.Mogi das Cruzes, 19 de setembro de 2012.MADJA DE SOUSA

MOURA FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0011526-87.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X ORGANIZACAO MOGIANA DE EDUCACAO E

CULTURA S/C LTDA(SP077563 - ROSELI DOS SANTOS FERRAZ VERAS) X MANOEL BEZERRA DE

MELO X MARIA COELI BEZERRA DE MELO X REGINA COELI BEZERRA DE MELO

Dê-se vista à Fazenda Nacional da certidão apresentada peloa Cartório de Registro de Imóveis às fls. 904/912,

bem como da petição de fls. 913/915 para que requeira o quê de direito.

 

0011545-93.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X REDE GRANDE SAO PAULO DE COMUNICACAO

S/A(SP195570 - LUIZ MARRANO NETTO E SP101045 - OTTO AUGUSTO URBANO ANDARI)

EXECUÇÃO FISCAL AUTOS Nº 0011545-93.2011.403.6133 e apensosEXEQUENTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EXECUTADO: REDE GRANDE SÃO PAULO DE COMUNICAÇÃO S/A e OUTROSTrata-se de

exceção de pré-executividade interposta por Túlio Da San Bagio e Tirreno Da San Bagio em face da Fazenda

Nacional, onde alegam, em síntese, a adesão ao parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009 e a irregularidade

no redirecionamento da execução, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade do art. 13, da Lei nº

6.820/1993.Intimada, a exequente pugnou pela improcedência do pedido formulado pelos excipientes e defendeu

a regularidade do redirecionamento da execução.É o breve relato. Decido.Assiste razão aos excipientes.De fato, a

inclusão dos sócios no pólo passivo da presente execução ocorreu com fulcro no art. 13, da Lei nº 6.820/1993,

norma esta que foi posteriormente declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. Assim, não havendo

comprovação de qualquer das hipóteses do art. 135, do CTN, há que se reconhecer a irregularidade no

redirecionamento da execução, com a consequente exclusão dos sócios do pólo passivo do executivo

fiscal.Ressalte-se que a própria Fazenda Nacional já reconheceu pedido semelhante nos autos do processo nº

008868-90.2011.403.6133, onde informa, inclusive, a edição da Portaria PGFN nº 294/2010, que dispensa os

Procuradores da Fazenda de contestar e recorrer em matérias como a que ora se trata.Verifica-se, outrossim, que a

inclusão não se deu por força de ato impensado da exequente, mas por determinação legal que estava obrigada a

cumprir, não havendo que se falar em condenação ao pagamento de honorários.Assim, determino a exclusão dos

sócios TIRRENO DA SAN BIAGIO e TULIO DA SAN BIAGIO do pólo passivo da presente execução e das

execuções fiscais em apenso. Estendo os efeitos desta decisão aos sócios SPARTACO DA SAN BIAGIO e

NEIDE BRANDÃO DA SAN BIAGIO. Ao SEDI para as anotações pertinentes.Providencie a Secretaria os

expedientes necessários para a liberação das constrições que acaso tenham recaído sobre os bens do(s) referido(s)

sócio(s).Em relação à petição de fls. 672/676, entendo que o pedido ali formulado encontra-se prejudicado em

face da inclusão da totalidade dos débitos da empresa no parcelamento instituído pela Lei nº 11.941/2009, uma

vez que tais valores foram considerados no procedimento de consolidação do parcelamento, com possibilidade de

acompanhamento por parte do contribuinte. Eventuais valores depositados em juízo servirão como garantia da

dívida, nos termos da referida lei, sendo vedado o seu levantamento por parte do contribuinte.Ademais,

considerando que o débito atualmente está parcelado, cabendo à exequente informar a eventual rescisão do

parcelamento, suspenda-se a presente execução, com base no art. 151, VI, do CTN, até a eventual rescisão do

parcelamento ou extinção por cancelamento/pagamento, a serem oportunamente noticiadas pela parte

exequente.Importante consignar que não é atribuição do judiciário controlar prazos de suspensão e/ou

regularidade dos parcelamentos firmados pelas partes, sendo ônus do exequente diligenciar no sentido de

promover o andamento do feito executivo tão logo ocorra a rescisão do parcelamento e a consequente

exigibilidade do crédito tributário.Assim, rescindido o parcelamento, a Fazenda Nacional deverá, no prazo de 90
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(noventa) dias, informar o ocorrido a este Juízo, apresentando os elementos necessários ao prosseguimento da

execução, independentemente de nova intimação para tal fim.Intimem-se. Cumpra-se.Mogi das Cruzes, 19 de

setembro de 2012.MADJA DE SOUSA MOURA FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0011636-86.2011.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X TRANSPORTES E TURISMO EROLES LTDA X

ANTONIO EROLES X JOSE EROLES X PEDRO EROLES FILHO X CECILIA DE LOURDES LIMA

EROLES X LUCIANA LIMA EROLES ARAGAO X DURVAL DOMINGUES EROLES X JOSE CARLOS

PAVANELLI EROLES(SP082735 - BENEDITO TADEU FERREIRA DA SILVA E SP110111 - VICTOR

ATHIE)

EXECUÇÃO FISCAL AUTOS Nº 0011636-86.2011.403.6133EXEQUENTE: UNIÃO (FAZENDA

NACIONAL)EXECUTADO: TRANSPORTES E TURISMO EROLES LTDA e OUTROSTrata-se de exceção de

pré-executividade interposta por Cecília de Lourdes Lima Eroles, Pedro Eroles Filho e Luciana Lima Eroles

Aragão em face da Fazenda Nacional, onde alegam, em síntese, a irregularidade no redirecionamento da

execução.Intimada, a exequente defendeu a regularidade do redirecionamento da execução e pugnou pelo

indeferimento da exceção.É o breve relato. Decido.De fato, assiste razão à exequente.Diante dos documentos

apresentados, observa-se que a inclusão dos sócios no pólo passivo da presente execução não ocorreu somente em

atenção ao art. 13, da Lei nº 6.820/1993, declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, mas atendeu

aos ditames do art. 135 do CTN, uma vez que demonstrada a infração à lei e a dissolução irregular da empresa,

não havendo que se falar em ilegitimidade passiva.Assim, rejeito a exceção de pré-executividade interposta às fls.

29/34.De outro turno, verifico que esta ação foi proposta em 23/05/2002, antes, portanto, da edição da LC 118/05,

sendo que até o momento não houve a citação dos executados, os quais compareceram espontaneamente aos autos

somente em 04/12/2009 (fl. 29). Assim, informe a exequente a ocorrência de possível causa de suspensão do curso

prescricional, em especial com relação ao pagamento referido nas fls. 26/27, no prazo de 30 (trinta) dias.Findo o

prazo, com ou sem manifestação, venham os autos conclusos.Intimem-se. Mogi das Cruzes, 19 de setembro de

2012.MADJA DE SOUSA MOURA FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0000970-89.2012.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X MARGARETE APARECIDA DE ANDRADE

Tendo em vista que a presente execução fiscal é relativa a débito inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011.

Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), promova a exequente o seu

desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa Oficial.Int. 

 

0000978-66.2012.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP198640 - ANITA

FLÁVIA HINOJOSA) X PEDRO JOAQUIM DA SILVA SOBRINHO

Tendo em vista que a presente execução fiscal é relativa a débito inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011.

Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), promova a exequente o seu

desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa Oficial.Int.

 

0001009-86.2012.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO(SP198640 -

ANITA FLÁVIA HINOJOSA) X MARCIA REGINA CORDEIRO

Tendo em vista que a presente execução fiscal é relativa a débito inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011.

Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), promova a exequente o seu

desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa Oficial.Int. 

 

0001017-63.2012.403.6133 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SAO PAULO(SP198640 -

ANITA FLÁVIA HINOJOSA) X GILDASIO CASSIMIRO DA SILVA

Tendo em vista que a presente execução fiscal é relativa a débito inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais),

arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 7º da Lei nº 12.514/2011, de 31/10/2011.

Vindo o valor do débito a ultrapassar o limite de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), promova a exequente o seu

desarquivamento, requerendo o quê de direito. Intime-se pela Imprensa Oficial.Int. 

 

0001283-50.2012.403.6133 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MOGI DAS CRUZES SP(SP133788 - ANA

PAULA FRANCO NUNES DE ALMEIDA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRA(SP135372 - MAURY IZIDORO)

EXECUÇÃO FISCAL AUTOS Nº 0001283-50.2012.403.6133EXEQUENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO
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DE MOGI DAS CRUZES/SPEXECUTADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELÉGRAFOSTrata-se de execução fiscal interposta pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MOGI DAS

CRUZES/SP em face da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS.A ação foi distribuída

inicialmente perante o juízo estadual.A executada, por meio de exceção de pré-executividade, requereu a remessa

dos autos à Justiça Federal, o reconhecimento das prerrogativas processuais da Fazenda Pública, o

reconhecimento da impenhorabilidade dos bens da ECT e a consequente citação nos termos do art. 730, do

CPC.Intimada, a exequente concordou com os pedidos formulados pela ECT.Os autos foram redistribuídos a este

Juízo.Vieram conclusos. Decido.De fato, assiste razão à ECT, uma vez que se estendem às empresas públicas

prestadoras de serviço público, apesar de serem dotadas de personalidade jurídica de direito privado, foram

equiparadas às pessoas jurídicas de direito público interno, sendo-lhe conferidas as prerrogativas processuais

inerentes à Fazenda Pública, bem como o privilégio da impenhorabilidade de seus bens, rendas e serviços, de

forma que seu patrimônio só pode ser alcançado por meio de processo especial de execução nos termos do art. 730

e seguintes do CPC.Verifico, entretanto, que a presente execução pretende a satisfação de crédito não alcançado

pela imunidade tributária recíproca dos entes federados, sendo, em princípio, regular sua cobrança. Assim, cite-se

a executada, nos termos do art. 730, do CPC.Mogi das Cruzes, 19 de setembro de 2012.MADJA DE SOUSA

MOURA FLORENCIOJuíza Federal Substituta

 

0001361-44.2012.403.6133 - FAZENDA NACIONAL X LIMPADORA SANTA EFIGENIA LTDA(SP079679 -

ANTONIO JOSE NEAIME)

Arquivem-se os autos, sem baixa na distribuição, nos termos do artigo 2º da Portaria MF Nº 75, de 22 de março de

2012, com a alteração dada pela Portaria MF Nº 130, de 19 de abril de 2012, conforme solicitado pela exuente em

sua petição retro. Decorrido o prazo prescricional sem que haja manifestação da exequente, venham os autos

conclusos para extinção do feito nos termos do parágrafo 4º do artigo 40 da Lei de Execuções Fiscais,

dispensando-se a oitiva da exequente, conforme parágrafo 5º do artigo 40 da referida Lei. Desnecessária a

intimação da exequente desta decisão, haja vista que esta já se deu por intimada. Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 522

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003296-22.2012.403.6133 - MARCOS ROBERTO PEIXOTO(SP247825 - PATRICIA GONTIJO DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a certidão de fls. 84, REDESIGNO a perícia para o dia 13 DE DEZEMBRO DE 2012, ÀS 09:00 HS,

especialidade CARDIOLOGIA. PROVIDENCIE O(A) PATRONO(A) DO(A) AUTOR(A) A INTIMAÇÃO DE

SEU(SUA) CONSTITUINTE ACERCA DA NOVA DATA DA PERÍCIA MÉDICA, ORIENTANDO-O(A)

PARA QUE COMPAREÇA MUNIDO(A) DE DOCUMENTOS PESSOAIS, BEM COMO DE TODA

DOCUMENTAÇÃO MÉDICA QUE POSSUIR, ATINENTE AO(S) PROBLEMA(S) DE SAÚDE

ALEGADO(S).Int.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE LINSSJ 
 

1ª VARA DE LINS 

 

DOUTOR FABIANO HENRIQUE DE OLIVEIRA.

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

BEL. JAMIR MOREIRA ALVES

DIRETOR DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 177

 

ACAO PENAL

0003445-88.2012.403.6142 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MARIA DAS DORES MEIRA(SP292081 -

GABRIELA MEIRA) X MARIA ZILDA PINHEIRO(SP244656 - MARIA ANGELICA RAMOS DOS

SANTOS)

Ficam as defesas intimadas de que, em 05 de novembro de 2012, foi expedida Carta Precatória, sob nº 232/2012,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     1038/1112



para a Subseção Judiciária de Boa Vista/RR, deprecando a inquirição da testemunha, ADRIANNE CRISTINNE

PAIVA SOARES FIGUEIREDO, arrolada pela defesa de Maria das Dores Meira. Ficam intimadas também do

teor dos despachos de fls. 284 e verso e 290, que seguem:As acusadas, por intermédio de suas defensoras

constituídas (fls. 94/95), apresentaram resposta por escrito, nos termos do art. 396-A, do Código de Processo

Penal (fls. 214/224 e 225/278), alegando, em síntese, ausência de dolo específico na prática da conduta,

sustentando que não houve a intenção em omitir as contribuições previdenciárias. Ambas argumentam, ainda, que

durante suas administrações a entidade já sofria com a escassez de recursos financeiros e de mão de obra.Em que

pesem os argumentos das defesas, verifico que a alegação de que as rés não teriam agido com dolo depende de

provas a serem produzidas durante a instrução criminal.Assim, não sendo o caso de qualquer das hipóteses

previstas no art. 397 do Código de Processo Penal, CONFIRMO O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA oferecida

pelo Ministério Público Federal.Designo o dia 29 (vinte e nove) de novembro de 2012, às 14h00min, para a

audiência de instrução. Intimem-se as rés e as testemunhas arroladas pelas defesas - João Nogueira da Silva Filho,

Elisabeth Gemeinder das Neves, Uesley Lourenço e Paulo Sérgio Américo.Sem prejuízo, expeça-se carta

precatória para a Subseção Judiciária de Boa Vista/RR para a oitiva da testemunha ADRIANNE CRISTINNE

PAIVA SOARES FIGUEIREDO, arrolada pela defesa da ré Maria das Dores Meira (fls. 234).Consigno que após

a oitiva das testemunhas arroladas será designada audiência de interrogatório das acusadas, nos termos do art. 400,

caput, do Código de Processo Penal.Compulsando os autos, constatei erro de digitação do nome de uma das

denunciadas, observo que o correto é Mara Zilda Pinheiro, conforme consta nos documentos de fls. 15, 16, 203,

206 e 214/224 e não Maria Zilda. Desta forma, remetam-se os autos à SUDP para retificação da autuação devendo

constar: MARA ZILDA PINHEIRO. Considerando que o nome equivocado serviu de base para a pesquisa

realizada pelo INI/DPF (fls. 192 do apenso), solicite-se novamente os antecedentes criminais da ré junto à

DPF.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Expeça-se o necessário. Intimem-se. Cumpra-se.Ante a juntada

dos documentos fiscais de fls. 235/272, DETERMINO QUE, APENAS O VOLUME II, DOS PRESENTES

AUTOS, TRAMITE SOB PUBLICIDADE RESTRITA - SIGILO DE DOCUMENTOS, nos termos da Resolução

nº 58, de 25 de maio de 2009, da Presidência do Conselho da Justiça Federal. Anote-se no sistema informatizado e

na capa dos autos. Considerando o decreto de sigilo apenas no volume II, saliento que os demais volumes

tramitam sob o princípio da publicidade do processo, podendo se consultados por pessoas interessadas, com a

cautela de desapensamento do volume sob sigilo.No mais, cumpra-se integralmente o despacho de fls. 284.

Publique-se, inclusive o teor do despacho referido.
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 
 

1A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR. RENATO TONIASSO.

JUIZ FEDERAL TITULAR.

BEL GUSTAVO HARDMANN NUNES.

DIRETOR DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 2268

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0006033-09.2012.403.6000 - MATEUS DA SILVA ALMEIDA - INCAPAZ X TIAGO DA SILVA ALMEIDA -

INCAPAZ X ELEANDRO DE ALMEIDA X ROSIMEIRE DA SILVA(MS005648 - JOSE LUIZ RICHETTI) X

FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS X UNIAO FEDERAL X

MUNICIPIO DE CAMPO GRANDE

Fls. 503/514: Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.Os autores apresentaram

boletos e demais dados, nos termos da decisão de fls. 367/377, referentes ao mês de novembro/2012, bem como

informaram que ainda não houve pagamento dos valores referentes ao mês de outubro/2012 (fls. 515/523).Assim,

intimem-se os réus para que, no prazo de cinco dias contados da intimação da juntada dos boletos por parte dos

autores, dêem efetivo cumprimento à decisão de fls. 367/377, sob pena de pagamento de multa diária que fixo, nos

termos do art. 461, 4º, do CPC, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).Intimem-se.

 

0011250-33.2012.403.6000 - VILMA LUIZA BARBOSA RODRIGUES(MS011782 - HELEN CRISTINA

CABRAL FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

AUTOS nº. 0011250-33.2012.403.6000AUTORA: VILMA LUIZA BARBOSA RODRIGUESRÉU:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSDECISÃOInfere-se da inicial que o valor dado à causa

é igual a R$ 8.100,00 (oito mil e cem reais). À época do ajuizamento da presente ação (20/01/2011), o salário

mínimo vigente era igual a R$ 510,00 (quinhentos e dez reais), conforme estabelecido no art. 1º, inciso I, da Lei nº

12.255, de 15/06/2010:Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes para a política de valorização do salário mínimo

entre 2010 e 2023, obedecendo-se às seguintes regras: I - em 2010, a partir do dia 1º de janeiro, o salário mínimo

será de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais); Desse modo, sessenta salários-mínimos equivaliam a R$ 30.600,00

(trinta mil e seiscentos reais). A Lei Federal n 10.259, de 12 de julho de 2001, dispõe que:Art. 3º. Compete ao

Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor

de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 3º No foro onde estiver instalada Vara do

Juizado Especial, a sua competência é absoluta. (grifei)Destarte, como o valor atribuído à causa é inferior a 60

(sessenta) salários mínimos vigentes à época do ajuizamento (R$ 30.600,00), este Juízo não é competente para

processar e julgar o presente feito.Posto isso, declino da competência, determinando a remessa dos autos ao

Juizado Especial Federal, com a urgência que o caso requer, a fim de que a presente ação seja julgada pelo Juízo

competente. Intimem-se.Campo Grande, 31 de outubro de 2012.RONALDO JOSÉ DA SILVAJuiz Federal

SubstitutoDATAEm ___/____/____, recebo estes autos em Secretaria, com a decisão/despacho

retro.__________________________________Analista/Técnico Judiciário (RF_______)

 

 

Expediente Nº 2269

 

ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0010109-13.2011.403.6000 - DHL DIAGNOSTICA E HOSPITALAR LTDA - EPP(MS011515 - SANIA

CARLA BRAGA E MS008575 - NIUTOM RIBEIRO CHAVES JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica a parte autora intimada para manifestar-se sobre o pedido de f. 214

(compensação do valor devido a título de honorários advocatícios com a importância depositada nos autos).
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ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0008285-53.2010.403.6000 - WELLINGTON DE BRITO FERNANDES(MS006052 - ALEXANDRE AGUIAR

BASTOS E MS012492 - FELIPE MATTOS DE LIMA RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos da Portaria 07/2006-JF01, fica a parte autora ciente da redesignação da audiência de oitiva de

testemunha, no Juízo Deprecado da 1ª Vara da Seção Judiciária de Mato Grosso, para o dia 27/11/2012, às 14:00

horas.

 

 

3A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

JUIZ FEDERAL ODILON DE OLIVEIRA DIRETOR DE SECRETARIA: JEDEÃO DE OLIVEIRA

  

 

Expediente Nº 2231

 

CARTA PRECATORIA

0008831-40.2012.403.6000 - JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE TRES LAGOAS/MS X

MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ALBERTO FERNANDES X FRANCISCO PESSOA DE QUEIROZ

NETO X JOSE PESSOA DE QUEIROZ BISNETO X CLAUDIO SOARES CAVALCANTE X CICERO

RIBEIRO DE JESUS

Vistos, etc.Designo o dia 04/12/2012, às 14:30, para oitiva da testemunha da acusação: Eliazar Piuna.Na ausência

do advogado constituído, nomeio para atuar como advogado ad hoc o Dr. Adeídes Néri de Oliveira, OAB/MS

2215.Comunique-se ao juízo deprecante.Remetam-se os autos a SUDI para inclusão das partes e seus advogados,

mencionados às fls. 02. Após, publique-se.Em caso de Mandado de Intimação negativo, encaminhar, em caráter

itinerante, para comarca de Miranda/MS.

 

 

Expediente Nº 2232

 

EMBARGOS DO ACUSADO

0007980-98.2012.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006714-

76.2012.403.6000) ABDALLAH SADEQ MUHD AHMAD RAMUNIEH(MS009662 - FABIO AUGUSTO

ASSIS ANDREASI) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Abdallah Sadeq Muhd Ahmad Ramunieh, qualificado, pede a concessão de antecipação dos efeitos da

tutela para ser nomeado fiel depositário do bem imóvel de matrícula n.º 153.486, do primeiro CRI de Campo

Grande-MS, e dos veículos, todos relacionados às fls. 03, alegando que a polícia federal empregou as mesmas

alegações usadas durante a Operação Vulcano, em 2008, para o sequestro dos bens. Junta cópia das decisões

proferidas naquele ano, nos autos do procedimento 2008.60.00.011109-9. Passados quatro anos, sequer há

denúncia contra qualquer dos investigados. No caso atual, não há provas da ilicitude da origem dos bens e também

no sentido de que tenha havido lavagem ou ocultação. Não estão presentes os requisitos para o sustento do

sequestro realizado. Muitos dos bens sequestrados já tinham sofrido a mesma medida em 2008. Sustenta estarem

presentes os requisitos para a antecipação dos efeitos da tutela.A petição inicial foi emendada às fls. 121.

Ordenaram-se a citação da União e a notificação do MPF. Passo a decidir. O embargante não trouxe cópia da

decisão de sequestro. Todavia, examinando-a nos autos respectivos, verifico a presença de todos os indícios

necessários. De acordo com o artigo 4º da Lei 9.613/98, o sequestro deve ser decretado havendo indícios

suficientes de que os bens ou valores sejam objeto de lavagem ou ocultação. Art. 4o O juiz, de ofício, a

requerimento do Ministério Público ou mediante representação do delegado de polícia, ouvido o Ministério

Público em 24 (vinte e quatro) horas, havendo indícios suficientes de infração penal, poderá decretar medidas

assecuratórias de bens, direitos ou valores do investigado ou acusado, ou existentes em nome de interpostas

pessoas, que sejam instrumento, produto ou proveito dos crimes previstos nesta Lei ou das infrações penais

antecedentes.(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)[...] 2o O juiz determinará a liberação total ou parcial dos

bens, direitos e valores quando comprovada a licitude de sua origem, mantendo-se a constrição dos bens, direitos

e valores necessários e suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de prestações pecuniárias, multas e

custas decorrentes da infração penal.(Redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012)Esses indícios efetivamente se

encontram nos autos da medida cautelar de sequestro e estão indicados, claramente, nas decisões respectivas.

Dentre esses indícios estão principalmente o descompasso entre os ganhos do embargante e sua evolução

patrimonial. É desnecessária a repetição da fundamentação das referidas decisões. Estando presentes os indícios
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veementes, é dever do interessado desconstituí-los de maneira cabal, objetiva, conforme expresso no 2º do

referido artigo. O sequestro tem finalidade assecuratória em relação aos interesses da União Federal. Existem

fortes indícios da existência dos delitos primários. O onus probandi, em embargos, não é da União nem do

Ministério Público, mas da pessoa que sofreu a medida judicial. Desse modo, se o processo criminal não estiver

em sua fase decisiva, a restituição dos bens, direitos e valores apreendidos ou sequestrados somente será deferida

se o réu, co-réu, partícipe ou terceiro de boa-fé comprovar a licitude de sua origem, em autos apartados, mediante

a oposição de embargos previstos no art. 130, inc. I e II, do CPP, conforme Marco Antônio de Barros, in Lavagem

de Capitais e Obrigações Civis Correlatas, Revista dos Tribunais, 2004, pág. 243. No processo penal, essa

inversão do ônus da prova não existe. O Ministério Público não pode, na esfera criminal, valer-se da existência de

meros indícios da ilicitude da origem. Deve fazer prova cabal. Em outras palavras, essa inversão só se aplica em

relação a embargos.Eventual coincidência, em relação aos bens apreendidos, com o processo 2008.60.00.011109-

9, cuja cópia se encontra às fls. 16 e seguintes, em nada beneficia o embargante, nesta fase. Lá, os indícios eram

outros. Aqui, são novos. Diante do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Junte a

secretaria cópias das decisões do sequestro. Vista ao MPF. Junte-se cópia de decisão proferida hoje nos autos dos

sequestro. Havendo veículo com alienação fiduciária, comunique-se ao respectivo credor. Aguarde-se o decurso

do prazo para contestação. I-se. Campo Grande-MS, 14.09.12.Odilon de Oliveira Juiz Federal

 

 

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS.

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA

  

 

Expediente Nº 2373

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0001600-98.2008.403.6000 (2008.60.00.001600-5) - MARCILIO JOSE MARCOS LOPO(MS011980 -

RENATA GONCALVES PIMENTEL) X EDLAMAR GOMES NUNES(MS011980 - RENATA GONCALVES

PIMENTEL) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(MS005681 - CLEONICE JOSE DA SILVA

HERCULANO) X LARCKY SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIARIO S/A(MS006445 - SILVANA

APARECIDA PEREIRA DA SILVA)

Diante do exposto: 1} - com fundamento nos arts. 267, I, c/c 295, I, parágrafo único, I, ambos do CPC, julgo

extinto o processo, sem apreciação do mérito, quanto à pretensão de depósito e exclusão do nome dos autores dos

cadastros restritivos; 2) - julgo parcialmente procedente o pedido para afastar a capitalização mensal das parcelas

de juros, não amortizadas mediante o pagamento das prestações respectivas, esclarecendo que tais parcelas,

devidamente corrigidas de acordo com os índices do contrato, são devidas pelos mutuários, mas não podem servir

de base para a incidência de novos juros, a não ser depois do transcurso do prazo de um ano do fato gerador e só

importará em direito à repetição se apurada diferença que implique na redução do saldo para valor abaixo do valor

da arrematação; 3) - julgo improcedente os demais pedidos; 4) - tendo em vista que as rés sucumbiram em parte

mínima, condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários de 10% sobre o valor da causa.P.R.I.

Retifiquem-se os registros visando à inclusão da CEF no polo passivo. Anotem-se todas as procurações e

substabelecimentos (fls. 85-8. 170-72, 176, 348-9 e 372-3).

 

0009601-67.2011.403.6000 - CLETE RODRIGUES FERREIRA(MS006773 - VALDECIR BALBINO DA

SILVA E MS013650 - TATIANE GUEDES DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO

DOS PASSOS JUNIOR)

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, em dez dias, sobre a petição de fls. 162-175.designo audiência de

instrução para o dia _11/12/2012_, às 14:30 horas, para oitiva das testemunhas que possam ser arroladas pelas

partes.Intime-se.poderão arrolar testemunhas e indicá-las com antecedência mínima de vinte dias da data da

audiência para intimação.2. Oportunamente, se for o caso, designarei perícia médica.3. Fls. 818-26. Mantenho a

decisão agravada.Int.

 

0006582-19.2012.403.6000 - REGINALDO LUIZ DE ASSUNCAO(MS009546 - CELSO MARAN JUNIOR) X

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE MS - IFMS(MS004230 - LUIZA

CONCI)

REINALDO LUIZ DE ASSUNÇÃO propôs a presente ação contra o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MS - IFMS.Sustenta que foi aprovado em 5º lugar no concurso desencadeado
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pelo IFMS para o preenchimento do cargo de Professor de Química, no campus de Campo Grande, cujo prazo de

validade foi prorrogado até 29 de junho de 2012. Em razão da necessidade de serviço, os quatro primeiros

colocados foram empossados o que não ocorreu com sua pessoa.Todavia, acabou por ser contratado como

professor temporário da mesma matéria, o que demonstra a necessidade de serviço.Pediu o reconhecimento do

direito à nomeação e posse, na condição de servidor efetivo. Em sede de antecipação da tutela pugnou pela sua

nomeação e posse ou que seja determinada a reserva de vaga.Com a inicial foram apresentados os documentos de

fls. 24-76.Deferi o pedido de justiça gratuita e releguei a apreciação do pedido de antecipação para depois da

manifestação do réu (f. 80).Citado (f. 82), o réu manifestou-se sobre o pedido de antecipação da tutela (fls. 85-92)

e depois apresentou resposta (fls. 93-99). Sustenta, em síntese, que presentemente não existe vaga a ser preenchida

pelo autor, salientando que os cargos públicos são criados por lei. Assim, o autor teria mera expectativa de direito.

No mais, a opção da administração em realizar o concurso simplificado para professor temporário não direito ao

autor.Decido.O impetrante participou do concurso desencadeado pelo Edital nº 54/2010 (f. 26), que tinha como

objetivo selecionar, dentre outros, um professor de Química (f. 35), em caráter efetivo, de acordo com o RJU de

que trata a Lei nº 8.112/90 (item 11 do edital, f. 32).O prazo de validade seria de 01 (um) ano, contado da

publicação da homologação do concurso (item 12.1, f. 33). Mas conforme edital de f. 38 ocorreu a prorrogação

por mais um ano, a partir de 28/06/2011.O autor foi o 5º colocado no concurso (f. 40). E, de fato, os concorrentes

classificados em 1º até o 4º lugar foram nomeados (fls. 42 a 45).O autor não teve a mesma sorte, mas acabou por

ser contratado como temporário, como se vê do instrumento de fls. 47-9, com vigência no período de 1º/02/2012 a

31/12/2012. Ademais, novo edital foi publicado pelo requerido, visando a contratação de um professor

temporário, na mesma área (f. 51).Como é cediço, a prática de ato, pela Administração, que evidencie e

necessidade de preenchimento de cargos vagos gera direito subjetivo à nomeação dos candidatos classificados

inicialmente além do número de vagas ofertado pelo edital de concurso (STJ - REsp nº 1.185.379 - MG, DJU

02.04.12).Entanto, só o fato do Administrador contratar temporários não decorre a conclusão de que exista cargo

vago. O ato de nomeação do autor depende da efetiva existência de cargo vago - criado por Lei de iniciativa do

Executivo - e, por consequência, da existência de recursos orçamentários específicos. Assim, eventual ordem do

Judiciário no sentido de compelir a autoridade a dar posse ao autor e resvalaria no óbice da inexistência da vaga e

na falta de recursos para estipendiar a empossada. Pelo exposto, indefiro o pedido de antecipação da tutela.

Manifeste-se o autor sobre a contestação e documentos apresentados e informe se pretende produzir outras

provas.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000135-30.2003.403.6000 (2003.60.00.000135-1) - MARIA HENRIQUETA DE ALMEIDA(MS007110 -

SILMAR DE FATIMA LIMA RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 - JOAO

CARLOS DE OLIVEIRA E MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF X MARIA HENRIQUETA DE ALMEIDA

Alterem-se os registros e autuação para classe 229, acrescentando os tipos de parte exequente, para a ré, e

executada, para a autora. Intime-se a autora, na pessoa de seu procurador, para, nos termos do art. 475-J, do

Código de Processo Civil, pagar o valor do débito a que foi condenada na sentença prolatada, no prazo de quinze

dias, sob pena de penhora de tantos bens quantos bastem para garantia da execução.Decorrido o prazo, sem o

pagamento, certifique-se e intime-se a exequente para manifestação, em dez dias, indicando, se for o caso, bens

passíveis de penhora.Int.

 

0003916-63.2008.403.6201 - ITURIEL DIVINO CLINK PEREIRA(MS008076 - NELSON PASSOS

ALFONSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1031 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS) X UNIAO

FEDERAL X ITURIEL DIVINO CLINK PEREIRA

Intime-se o executado Ituriel Divino Clink Pereira, na pessoa de seu advogado, da penhora de valores efetuada nos

autos (BACENJUD) para, querendo, oferecer impugnação no prazo de 15(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J

parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

0003982-43.2008.403.6201 - JESUS GOULARTE DUARTE(MS008076 - NELSON PASSOS ALFONSO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1031 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS) X UNIAO FEDERAL X JESUS

GOULARTE DUARTE

Intime-se o executado Jesus Goularte Duarte, na pessoa de seu advogado, da penhora de valores efetuada nos

autos (BACENJUD) para, querendo, oferecer impugnação no prazo de 15(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J

parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

0004182-50.2008.403.6201 - ADAO RODRIGUES NETO(MS008076 - NELSON PASSOS ALFONSO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1031 - EDUARDO RIBEIRO MENDES MARTINS) X UNIAO FEDERAL X ADAO

RODRIGUES NETO
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Intime-se o executado Adão Rodrigues Neto, na pessoa de seu advogado, da penhora de valores efetuada nos

autos (BACENJUD) para, querendo, oferecer impugnação no prazo de 15(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J

parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

0005630-11.2010.403.6000 - JOSE FERNANDO MAFIA(MS012707 - PAULO HENRIQUE MARQUES) X

UNIAO FEDERAL(MS002288 - SEBASTIAO ANDRADE FILHO) X UNIAO FEDERAL X JOSE

FERNANDO MAFIA

Intime-se o executado José Fernando Mafia, na pessoa de seu advogado, da penhora de valores efetuada nos autos

(BACENJUD) para, querendo, oferecer impugnação no prazo de 15(quinze) dias, nos termos do artigo 475-J

parágrafo 1º do CPC.Intime-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0004538-27.2012.403.6000 - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA -

INCRA(Proc. 1162 - NEDA TEREZA TENELJKOVITCH ABRAHAO) X MAX WOLF X MARCIA SANTOS

DA COSTA

I- RELATÓRIOTrata-se de ação de reintegração de posse, com pedido de liminar, ajuizada pelo INCRA em face

de MAX WOLF e MARCIA SANTOS DA COSTA, relativamente a parcela nº 42 do PA Eldorado II, em

Sidrolândia, MS.Alega que os réus não residem nem exploram, pessoalmente, a parcela rural que foi concedida ao

primeiro, constando no cadastro da JUCEMS o registro desse como microempreendor individual.Instado a juntar

documentos, o autor apresentou os de fls. 42/56.É a síntese do necessário. DECIDO.II -

FUNDAMENTOTranscrevo a decisão de fls. 36/40:O autor não apresentou cópia de eventual contrato de

concessão firmado com os réus, constando apenas que eles receberam a parcela de nº 42 do Projeto de

Assentamento Eldorado II, nem a notificação noticiada com a Inicial. Consta em relatório de vistoria que os réus

não estavam residindo ou explorando a parcela. No entanto, a partir dessa informação, não há qualquer outro ato

da autarquia (f. 32).A administração pública tem o poder de polícia (para praticar ato com atributo de império e

exigibilidade), de forma que a partir do momento em que o INCRA constata o não cumprimento de condições

previamente estabelecidas, deverá deflagrar atos para a retomada/desocupação da parcela, inclusive com

notificação para desocupação. O esbulho ocorre somente na hipótese de permanência do parceleiro no local, após

tais providências. A partir daí nasce a lide.Neste sentido, menciono decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª

Região:CIVIL. POSSE. ASSENTAMENTO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. NEGOCIAÇÃO DE

LOTE SEM AUTORIZAÇÃO DO INCRA. VIOLAÇÃO DO ART. 72 DO DECRETO-LEI 59.428/66.

NULIDADE DA CESSÃO DE DIREITOS. RESCISÃO DO CONTRATO DE ASSENTAMENTO.

REINTEGRAÇÃO DA POSSE PELA AUTARQUIA RÉ. INDENIZAÇÃO E RETENÇÃO.

IMPOSSIBILIDADE (...)4. Rescindido o contrato de assentamento rural, retorna ao Incra a posse direta do lote,

cometendo esbulho aquele que, notificado para desocupá-lo, permanece no local. 5. Configurado o esbulho,

legítima é a reintegração de posse decretada, sem direito a qualquer indenização, uma vez não comprovada a

realização de benfeitorias necessárias no imóvel (art. 1220 do CC/2002) (Precedente deste Tribunal: AC

2001.30.00.000610-7/AC).(...)( AC 200335000039973 - - SEXTA TURMA - JUIZ FEDERAL DAVID WILSON

DE ABREU PARDO - e-DJF1 DATA:28/10/2008 PAGINA:646)Em sua Inicial a Autarquia noticiou uma

eventual notificação, porém não juntou essa prova.Não constando nos autos qualquer ato da autarquia para a

retomada do imóvel, dentro de seu poder de de polícia (império e exigibilidade), não há, por ora falar em

turbação.Ante o exposto, indefiro o pedido liminar.Concedo o prazo de 10 (dez) dias para a parte autora juntar os

documentos essenciais (contrato e notificação) acima citados (CPC, art. 284), sob conseqüência de indeferimento

da Inicial.Embora tenha apresentado documento referente à rescisão do contrato de Concessão de Uso (f. 56), o

autor não provou que os réus foram notificados do ato e para que desocupassem o imóvel.A notificação

apresentada era para que apresentassem justificativas ou comprovantes necessários, diante de inconsistência em

dados cadastrais do SIPRA (fls. 54/55).Também não apresentaram o contrato de Concessão de Uso, mas apenas

de Crédito de Instalação.III. DISPOSITIVODiante do exposto, na forma do art. 267, I, c/c 282, parágrafo único,

ambos do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito. Sem custas. Sem

Honorários.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.
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DOURADOS/MS 

JUIZ FEDERAL JOSÉ LUIZ PALUDETTO.

DIRETOR DE SECRETARIA WULMAR BIZÓ DRUMOND.

 

 

Expediente Nº 2441

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0003790-62.2007.403.6002 (2007.60.02.003790-3) - JUVENCIO FERREIRA LUIZ(MS007749 - LARA PAULA

ROBELO BLEYER WOLFF) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 104/110, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001333-23.2008.403.6002 (2008.60.02.001333-2) - SILVANO ALVES MENDONCA(MS011645 - THIAGO

KUSUNOKI FERACHIN) X DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES -

DNIT

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 204/210, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 215/218, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002159-49.2008.403.6002 (2008.60.02.002159-6) - ANIVERCINA RODRIGUES SIMOES(MS010554 -

GUSTAVO BASSOLI GANARANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência ao autor acerca do ofício e documentos de fls. 142/143.Recebo o recurso de apelação tempestivamente

interposto às fls. 122/141, em ambos os efeitos, a teor dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a

parte recorrida para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contra-razões. Depois, contra-razoado ou

não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de

estilo. Em face da petição de fls. 145/146, desnecessária a intimação do Ministério Público Federal para os

próximos atos processuais.Intimem-se.

 

0004522-09.2008.403.6002 (2008.60.02.004522-9) - IVANIR BARBOSA(MS011225 - MARCEL MARQUES

SANTOS LEAL E MS011929 - GEANCARLO LEAL DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Julgo prejudicada a petição de fls. 105/115 e da cota de fl. 119-verso, em face da sentença proferida às fls.

102/103.Certifique-se o Trânsito em Julgado.Expeçam-se solicitações de pagamento nos valores arbitrados à fl.

103-verso, em favor das defensoras Dativas ali mencionadas.Após, arquivem-seIntimem-se.

 

0005309-38.2008.403.6002 (2008.60.02.005309-3) - MARIA SILVA BARBOZA(SP268845 - ADALTO

VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Apesar de a parte autora ser idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual disponível,

sem relevância social ou de comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em

12/04/2011).Tendo em vista o Trânsito em Julgado certificado à fl. 105, arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

0005780-54.2008.403.6002 (2008.60.02.005780-3) - BENTO PEREIRA DA SILVA(MS007738 - JACQUES

CARDOSO DA CRUZ) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 70/83, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0005136-83.2009.403.6000 (2009.60.00.005136-8) - PORCINA ALVES DE LIMA X LUCIA HELENA

OLEGARIO CORREA X ROVILSON ALVES CORREA X CARLOS OLEGARIO DE LIMA(MS007602 -

GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E MS009047 - JULIANA MIRANDA RODRIGUES DA CUNHA) X

UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 471/489, apenas em seu efeito devolutivo, a teor
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dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls.

493/501, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de

estilo. Apesar de a parte autora ser idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual

disponível, sem relevância social ou de comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a

intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR,

julgado em 12/04/2011).Intimem-se.

 

0000466-93.2009.403.6002 (2009.60.02.000466-9) - SEBASTIAO CUESTA DIEZ(MS012959 - PETERSON

MEDEIROS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE

VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 106/124 em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0000470-33.2009.403.6002 (2009.60.02.000470-0) - MARIA ANGELICA RODRIGUES

BERTOLETTO(MS011425 - VANESSA RODRIGUES BERTOLETTO GABIATTI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE

ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 98/123, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001830-03.2009.403.6002 (2009.60.02.001830-9) - ILDO AGUSTINO FURLANI(MS009113 - MARCOS

ALCARA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E

MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 98/117, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002334-09.2009.403.6002 (2009.60.02.002334-2) - ELVIO BOGARIM(MS012984 - THEODORO HUBER

SILVA) X UNIAO FEDERAL

Recebo os recursos de apelação tempestivamente interpostos às fls. 97/101 e 103/108, em ambos os efeitos, a teor

dos artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se, primeiramente, o requerido para, querendo e no prazo

legal, oferecer contrarrazões. Depois, o autor, para, suas contrarrazões, no respectivo prazo.Em seguida,

contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região,

com as cautelas de estilo. Intimem-se. 

 

0005219-93.2009.403.6002 (2009.60.02.005219-6) - MARIA APARECIDA DOS SANTOS LIMA(MS012183 -

ELIZANGELA MENDES BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Apesar de a parte autora ser idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual disponível,

sem relevância social ou de comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em

12/04/2011).Tendo em vista o Trânsito em Julgado certificado à fl. 61, arquivem-se os autos.Intimem-se.

 

0000567-96.2010.403.6002 (2010.60.02.000567-6) - IVO ANTONINI(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES

CERRI BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 118/148, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Intime-se a parte recorrida para,

querendo e no prazo legal, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Apesar de a parte autora ser

idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual disponível, sem relevância social ou de

comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do Ministério Público Federal

no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em 12/04/2011).Intimem-se.
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0000738-53.2010.403.6002 - FV IMPORTACAO E EXPORTACAO DE CEREAIS LTDA(MS001733 - JAIRO

DE QUADROS FILHO E MS009378 - BRUNO PAGANI QUADROS E MS007523 - VALESKA PAGANI

QUADROS PAVEL) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 248/451, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0000796-56.2010.403.6002 - CASSIO RAMALHO DA SILVA(MS012730 - JANE PEIXER E MS012731 -

PATRICIA RODRIGUES CERRI BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 93/123, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Tendo em vista que a recorrida

apresentou contrarrazões às fls. 125/134, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira

Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0001200-10.2010.403.6002 - CRISTINA VALERIA DE ALBUQUERQUE GOMES(MS012731 - PATRICIA

RODRIGUES CERRI BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 79/109, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Intime-se a parte recorrida para,

querendo e no prazo legal, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001201-92.2010.403.6002 - CIRINEU SALAS MANSANO(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES CERRI

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 95/125, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001470-34.2010.403.6002 - DARLAN COLLI(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES CERRI BARBOSA) X

UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 87/117, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Intime-se a parte recorrida para,

querendo e no prazo legal, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001472-04.2010.403.6002 - ANDRE RAMALHO DA SILVA(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES CERRI

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 133/160, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Intime-se a parte recorrida para,

querendo e no prazo legal, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001821-07.2010.403.6002 - ROBERTO APARECIDO MARAN(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES

CERRI BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 131/158, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 160/179, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0001824-59.2010.403.6002 - PATRICIA AZEVEDO DE BARROS(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES

CERRI BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 126/156, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Intime-se a parte recorrida para,
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querendo e no prazo legal, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001968-33.2010.403.6002 - ANCILA BASSO(MS011327 - FELIPE CAZUO AZUMA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 -

LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 79/101, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001977-92.2010.403.6002 - TELMA VALLE DE LORO(MS012959 - PETERSON MEDEIROS DOS SANTOS

E MS013881 - THAISA CRISTINA CANTONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 -

JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 139/156, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se. 

 

0002180-54.2010.403.6002 - MARCIO TELES DA SILVA(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES CERRI

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 109/136, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002339-94.2010.403.6002 - VALDEMIR MARTINELLI(MS008586 - JADER EVARISTO TONELLI

PEIXER) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 271/291, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Intime-se a parte recorrida para,

querendo e no prazo legal, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002509-66.2010.403.6002 - CESARIO RAMALHO DA SILVA(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES CERRI

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 98/128, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002541-71.2010.403.6002 - JOAO RICARDO CAL(RS029241 - CARLOS WILLI CAL) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 483/504, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 508/527, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002626-57.2010.403.6002 - ADELINA TERUKO IWAMOTO(PR010011 - SADI BONATTO E PR025698 -

FERNANDO JOSE BONATTO) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 746/767, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 769/778, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002631-79.2010.403.6002 - PAULO EBERHARD X NESTOR EBERHARD(MS006586 - DALTRO FELTRIN

E RS030717 - EDUARDO ANTONIO FELKL KUMMEL) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 359/378, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 380/399, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Apesar de a

parte autora ser idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual disponível, sem
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relevância social ou de comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em

12/04/2011). Intimem-se.

 

0002632-64.2010.403.6002 - VALDIR JOSE ZORZO(MS010924 - MARCUS VINICIUS RAMOS OLLE E

MS013333 - JERONIMO TEIXEIRA DA LUZ OLLE) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 206/240, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Apesar de a parte autora ser idosa, é dotada de capacidade

civil e a causa versa sobre direito individual disponível, sem relevância social ou de comprovada situação de risco,

razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, conforme

precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em 12/04/2011).Intimem-se.

 

0002633-49.2010.403.6002 - RUDIMAR DAMBROS(MS013332 - LUCAS STEFANY RIGONATT PAES DA

SILVA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 233/262, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002650-85.2010.403.6002 - ESPOLIO DE ALIPIO DE ALMEIDA VELLOSO(MS001733 - JAIRO DE

QUADROS FILHO E MS009378 - BRUNO PAGANI QUADROS E MS007523 - VALESKA PAGANI

QUADROS PAVEL E SP221458 - RICARDO CUNHA ANDRADE) X ANDRE LATTOUF

VELLOSO(MS007523 - VALESKA PAGANI QUADROS PAVEL E MS009378 - BRUNO PAGANI

QUADROS E MS001733 - JAIRO DE QUADROS FILHO E SP221458 - RICARDO CUNHA ANDRADE) X

UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 563/767, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002663-84.2010.403.6002 - JAIME MOLLER(MS008586 - JADER EVARISTO TONELLI PEIXER) X

UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 273/293, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 295/312, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Apesar de a

parte autora ser idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual disponível, sem

relevância social ou de comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em

12/04/2011).Intimem-se.

 

0002749-55.2010.403.6002 - CLAUDIO MASSAYURI HIRATA(MS008479 - LUZIA HARUKO HIRATA) X

UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 161/201, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002844-85.2010.403.6002 - CESAR FONTANELLA GAIGHER(MS013488 - JULIANA LUIZ GONCALVES)

X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 229/243 em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0003593-05.2010.403.6002 - OSVALDO KLEM(MS007628 - MILTON JORGE DA SILVA) X UNIAO

FEDERAL
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Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 221/237, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 241/244, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0003633-84.2010.403.6002 - MULT CERES COMERCIO DE CEREAIS LTDA(MS006661 - LUIZ

ALEXANDRE GONCALVES DO AMARAL) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 104/156, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 158/175, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0003886-72.2010.403.6002 - OLAVO TRINDADE CANEPPELE(SP262628 - ELTON DE ALMEIDA

CORREIA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 343/404, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 406/415, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0003987-12.2010.403.6002 - ELDA GRAVA PIMENTA DOS REIS(MS005862 - VIRGILIO JOSE BERTELLI)

X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 223/242, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0004200-18.2010.403.6002 - JOSE CARLOS DELFIM MIRANDA(SP176640 - CHRISTIANO FERRARI

VIEIRA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 396/429, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Apesar de a parte autora ser idosa, é dotada de capacidade

civil e a causa versa sobre direito individual disponível, sem relevância social ou de comprovada situação de risco,

razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, conforme

precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em 12/04/2011).Intimem-se.

 

0001562-75.2011.403.6002 - EDUARDO GARCIA DE MORAES(MS008586 - JADER EVARISTO TONELLI

PEIXER) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 81/101, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 2446

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0002470-40.2008.403.6002 (2008.60.02.002470-6) - ANA LUCIA SANTANA(MS006846 - EPAMINONDAS

LOPES DOS SANTOS) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 75/88, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0003394-17.2009.403.6002 (2009.60.02.003394-3) - SAPE AGROPASTORIL(MS007602 - GUSTAVO

PASSARELLI DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 535/568, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.
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0005097-80.2009.403.6002 (2009.60.02.005097-7) - NAKONECSNY TRANSPORTES LTDA(MS006447 -

JOSE CARLOS CAMARGO ROQUE) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 317/333, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0000672-73.2010.403.6002 (2010.60.02.000672-3) - FABIO ANTONINI(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES

CERRI BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 88/118, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Intime-se a parte recorrida para,

querendo e no prazo legal, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001293-70.2010.403.6002 - MARCOS FRANCISCO SARTOR(MS001342 - AIRES GONCALVES E

MS012366 - CLOVIS CERZOSIMO DE SOUZA NETO E MS014259 - ELTON MASSANORI ONO E

MS010081 - CHRISTIANE PEDRA GONCALVES) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 291/304, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 306/322, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0001894-76.2010.403.6002 - HERVAL AGROPECUARIA E TRANSPORTES LTDA(MS008586 - JADER

EVARISTO TONELLI PEIXER) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 253/273, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 275/289, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002485-38.2010.403.6002 - ANDREIA HIROMI KONAKA X LUCIA TIEKO MURAKAMI KONAKA X

MUTSUO KONAKA X MAURICIO TOSHIO KONAKA X YOSHIHARU KONAKA(PR025698 -

FERNANDO JOSE BONATTO E PR010011 - SADI BONATTO) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 294/399, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 401/410, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Apesar de a

parte autora ser idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual disponível, sem

relevância social ou de comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em

12/04/2011).Intimem-se.

 

0002508-81.2010.403.6002 - CESARIO RAMALHO DA SILVA FILHO(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES

CERRI BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 97/127, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002653-40.2010.403.6002 - SYLVIO ZOCOLARO(MS001733 - JAIRO DE QUADROS FILHO E MS009378 -

BRUNO PAGANI QUADROS E MS007523 - VALESKA PAGANI QUADROS PAVEL) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 563/769, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 771/792, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002686-30.2010.403.6002 - SINDICATO DO COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE DOURADOS -

SINDICOM(MS013043 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 104/121, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 123/130, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.
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0002807-58.2010.403.6002 - JOAO DONIZETE BONFA(RO003925 - ELENICE APARECIDA DOS SANTOS

E MS012370 - JOSIMARY FRANCO DE LIRA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 300/311, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002826-64.2010.403.6002 - DIONESIO MARQUES ROSA(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ E

PR031715 - FABIO ALEXANDRO PEREZ) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 347/373, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 375/384, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0003481-36.2010.403.6002 - JUAREZ VALERIO DUREX(MS008586 - JADER EVARISTO TONELLI

PEIXER) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 156/176, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 178/195, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Apesar de a

parte autora ser idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual disponível, sem

relevância social ou de comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do

Ministério Público Federal no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em

12/04/2011). Intimem-se.

 

0003885-87.2010.403.6002 - ONESSIMO ROQUE CANEPPELE(SP262628 - ELTON DE ALMEIDA

CORREIA E MS014171 - TATIANE PEREIRA FRANCO WEISMANN) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 353/414, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 416/425, remeta-

se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000085-66.2001.403.6002 (2001.60.02.000085-9) - ERVINO JOAO FACCIONI(SP048397 - EDSON LUIZ

DAL BEM) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X ERVINO JOAO FACCIONI

Manifeste-se o executado, no prazo de 05 (cinco) dias, comprovando se efetuou ou não o pagamento das verbas de

sucumbência.Após esse prazo, com ou sem manifestação, voltem-me conclusos para deliberação acerca do pedido

de fls. 103/104. Intimem-se.Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 2447

 

ACAO PENAL

0002763-15.2005.403.6002 (2005.60.02.002763-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO

ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA E MS010248 - HORENCIO SERROU CAMY FILHO E MS006605 -

ONILDO SANTOS COELHO) X WILSON FERNANDO DE LIMA(MS006772 - MARCIO FORTINI) X

MARIA TEREZA DE REZENDE RIBEIRO(MS004461 - MARIO CLAUS) X DEVANIL MARQUES

ROSA(MS004461 - MARIO CLAUS E MS009657 - ADRIANO BARROS VIEIRA) X ALCEU MARQUES

ROSA(MS004461 - MARIO CLAUS E MS009657 - ADRIANO BARROS VIEIRA) X AINDES ALVES DA

SILVA X ANTONIO FERNANDES GARCIA(MS006861 - PAULO RIBEIRO SILVEIRA) X REGINA

OLIVEIRA NUNES RODRIGUES X MARIA RAVAZOLLI(MS014033 - FRANCISCO LIMA DE SOUSA

JUNIOR E MS006861 - PAULO RIBEIRO SILVEIRA) X MARIA APARECIDA DE MOURA

SOUSA(MS002569 - LAUDELINO LIMBERGER) X MARIA APARECIDA CARVALHO LEITE(MS005106 -

CICERO ALVES DA COSTA E MS008806 - CRISTIANO KURITA) X MARLEI RODRIGUES RAMOS

TRINDADE

Diante da certidão de folha 957 (negativa de intimação da acusada Regina Oliveira Nunes Rodrigues), depreque-

se a sua intimação à Comarca de Rio Brilhante/MS.No mais, vista ao Ministério Público Federal, para

manifestação acerca da certidão de folha 959 (negativa de intimação do réu Aindes Alves da Silva).Com relação à

petição acostada à folha 964, apresentada pelo defensor constituído do réu Wilson Fernando de Lima, defiro a

vista dos autos mediante carga pelo prazo improrrogável de APENAS 24 horas, haja vista a complexidade do
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feito, bem como a quantidade de réus e diligências a serem implementadas.Quanto ao ofício recebido da 3ª Vara

Federal ,da Subseção Judiciária de Porto Velho/RO, tendo em vista a ausência de pauta para realização de

audiências neste Juízo Federal da 1ª Vara de Dourados/MS, solicito que a audiência deprecada seja realizada pelo

método convencional.Publique-se.Vista à Defensoria Pública da União.Ciência ao Ministério Público

Federal.CÓPIA DO PRESENTE DESPACHO SERVIRÁ COMO:1)OFÍCIO Nº 1269/2012-SC01, A SER

REMETIDO VIA MALOTE DIGITAL, À 3ª VARA FEDERAL DE PORTO VELHO/RO.2)CARTA

PRECATÓRIA Nº 318/2012-SC01, A SER REMETIDA, VIA MALOTE DIGITAL, À COMARCA DE RIO

BRILHANTE/MS, PARA INTIMAÇÃO PESSOAL DA RÉ REGINA OLIVEIRA NUNES RODRIGUES,

ACERCA DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 22 DE NOVEMBRO DE 2012, ÀS

14:00 HORAS, SER REALIZADA NA SEDE DESTE JUÍZO - FEDERAL, SITUADA NA RUA PONTA

PORÃ, Nº 1875, JARDIM AMÉRICA, PODENDO A RÉ SER ENCONTRADA NO SEGUINTE ENDEREÇO:

RUA PLINIO FAGUNDES MARTINS, Q. 298, LOTE 08, BAIRRO PRO MORADIA 14, EM RIO

BRILHANTE/MS.Consigno que a defesa da ré Regina Oliveira Nunes Rodrigues vem sendo patrocinada pela

Defensoria Pública da União, em Dourados/MS.

 

 

Expediente Nº 2448

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0002283-66.2007.403.6002 (2007.60.02.002283-3) - JOSE ALVES MARTINS(MS007462 - GIULIANO

CORRADI ASTOLFI E MS011618 - CARINA BOTTEGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL -

CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610 - LAUANE ANDREKOWISK VOLPE

CAMARGO E MS011281 - DANIELA VOLPE GIL)

Em face da inércia da parte interessada em requerer o quê de direito, comprovada pela certidão à fl. 79, arquivem-

se os autos.Apesar de a parte autora ser idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual

disponível, sem relevância social ou de comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a

intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR,

julgado em 12/04/2011).Intimem-se.

 

0002313-04.2007.403.6002 (2007.60.02.002313-8) - JORGE FEITOSA CARVALHO(MS005589 -

MARISTELA LINHARES MARQUES WALZ E MS012017 - ANDERSON FABIANO PRETTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO BRANDAO E MS015438 - ENLIU

RODRIGUES TAVEIRA)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 167/211, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0001291-37.2009.403.6002 (2009.60.02.001291-5) - OTILIA MOLINA DA SILVA X FABIO DA SILVA X

RODRIGO DA SILVA X CARLA VANESSA DA SILVA(MS006447 - JOSE CARLOS CAMARGO ROQUE)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS007684 - LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO E MS010610

- LAUANE ANDREKOWISK VOLPE CAMARGO)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 176/195, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002992-33.2009.403.6002 (2009.60.02.002992-7) - MARIA NEIDE LIMA X IRAN

TRAVERSSINI(MS004942 - SERGIO HENRIQUE PEREIRA MARTINS DE ARAUJO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005107 - MILTON SANABRIA PEREIRA)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 138/147, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0004571-16.2009.403.6002 (2009.60.02.004571-4) - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - 4o.

SUBSECAO - DOURADOS/MS(MS007530 - BARBARA APARECIDA ANUNCIACAO RIBAS) X TIM

CELULAR S/A(MS009802 - LILIANE DE SOUZA MARCUSSI E MS009666 - DORVIL AFONSO VILELA
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NETO E MS014000 - VANIA IFRAN SANDIM)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 171/180, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0004680-30.2009.403.6002 (2009.60.02.004680-9) - WILTON PEREIRA DE MACEDO(MS003043 -

NAPOLEAO PEREIRA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO

CARVALHO BRANDAO)

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 117/178, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0005393-05.2009.403.6002 (2009.60.02.005393-0) - ARTHEMIO OLEGARIO DE SOUZA X ARTHEMIO

OLEGARIO DE SOUZA JUNIOR X JOSE ADOLFO DE LIMA SOUZA X ANA NERY TERRA SOUZA X

ELIANE DE LIMA SOUZA X PRISCILLA MARTINS FORTI DE SOUZA(MS007602 - GUSTAVO

PASSARELLI DA SILVA E MS012570 - MARINA BERGAMINI) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 326/353, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0000575-73.2010.403.6002 (2010.60.02.000575-5) - DIRCEU CARLOS FRAMESCHI(MS012731 - PATRICIA

RODRIGUES CERRI BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 101/131, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Tendo em vista que a parte

recorrida apresentou suas contrarrazões às fls. 133/142, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0000665-81.2010.403.6002 (2010.60.02.000665-6) - AGUINALDO MIGUEL DE SOUZA JUNIOR(MS012731

- PATRICIA RODRIGUES CERRI BARBOSA) X UNIAO FEDERAL

PA 2,10 Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 129/160, em ambos os efeitos, a teor dos

artigos 518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0000740-23.2010.403.6002 - JAIRO DA SILVA ANTORIA X ROSA ELANE ANTORIA(MS007602 -

GUSTAVO PASSARELLI DA SILVA E MS012570 - MARINA BERGAMINI) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 608/636, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Tendo em vista que a parte

recorrida apresentou suas contrarrazões às fls. remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da

Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0001108-32.2010.403.6002 - REINALDO AZAMBUJA SILVA X FATIMA ALVES DE SOUZA

SILVA(MS013652 - LUIZ FELIPE FERREIRA DOS SANTOS E MS012492 - FELIPE MATTOS DE LIMA

RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação interposta às fls. 728/768, em ambos os efeitos, com fulcro no art. 520, caput, do CPC, exceto

quanto ao capítulo da sentença que revogou a tutela antecipatória, atribuindo-se ao recurso, nessa parte, o efeito

meramente devolutivo, por analogia ao disposto no art. 520, inciso VII, do CPC.Intime-se a parte recorrida para,

querendo e no prazo legal, oferecer contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002174-47.2010.403.6002 - JOSE DORCIVAL MARTINS CASTELAO(MS010548 - ALESSANDRO

MAGNO LIMA DE ALBUQUERQUE) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 165/201, em ambos os efeitos, a teor dos artigos
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518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0002549-48.2010.403.6002 - VICENTE ZAMBERLAN(RS029241 - CARLOS WILLI CAL) X UNIAO

FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 522/543, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002642-11.2010.403.6002 - JOSE ROBERTO TEIXEIRA(MS001733 - JAIRO DE QUADROS FILHO E

MS009378 - BRUNO PAGANI QUADROS E MS007523 - VALESKA PAGANI QUADROS PAVEL) X

UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 461/664, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista que o requerido já apresentou suas contrarrazões, remeta-se o

processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Apesar de a parte

autora ser idosa, é dotada de capacidade civil e a causa versa sobre direito individual disponível, sem relevância

social ou de comprovada situação de risco, razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do Ministério

Público Federal no presente feito, conforme precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em

12/04/2011).Intimem-se.

 

0002669-91.2010.403.6002 - RAINELDES TORMENA JUNIOR(MS008586 - JADER EVARISTO TONELLI

PEIXER) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 285/305, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 307/313, remeta-se o

processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002746-03.2010.403.6002 - PAULO TAKASHI HIRATA(MS008479 - LUZIA HARUKO HIRATA) X UNIAO

FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 202/242, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Tendo em vista a recorrida apresentou contrarrazões às fls. 246/255, remeta-se o

processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0002773-83.2010.403.6002 - IDE ANTONIO CONTE(RO003925 - ELENICE APARECIDA DOS SANTOS) X

UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 325/336, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Tendo em vista que a parte recorrida apresentou suas contrarrazões às fls.

338/341, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de

estilo. Intimem-se.

 

0002842-18.2010.403.6002 - RENILDO PAULO PARIZOTTO X WAGNAR PARIZOTTO X MARILE

TEREZINHA NAVA X FABIANO NAVA(MS015100 - RODRIGO SOUZA E SILVA E MS000540 - NEY

RODRIGUES DE ALMEIDA E MS011969 - LUIZ AUGUSTO COALHO ZARPELON) X FAZENDA

NACIONAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 602/617, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Apesar de a parte autora ser idosa, é dotada de capacidade

civil e a causa versa sobre direito individual disponível, sem relevância social ou de comprovada situação de risco,

razão pela qual reputo desnecessária a intervenção do Ministério Público Federal no presente feito, conforme

precedente do STJ (Resp 1.235.375-PR, julgado em 12/04/2011).Intimem-se.

 

0002863-91.2010.403.6002 - FERNANDO TOSHIAKI SARUWATARI(MS006618 - SOLANGE AKEMI

YOSHIZAKI SARUWATARI) X UNIAO FEDERAL

Intimem-se as partes para requererem o quê de direito, no prazo de 05(cinco) dias.No silêncio ou manifestando a

UNIÃO pelo não interesse na execução, arquivem-se os autos.Intimem-se.
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0003107-20.2010.403.6002 - EDNILSON CORREA(MS008586 - JADER EVARISTO TONELLI PEIXER) X

UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 201/221, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

0003254-46.2010.403.6002 - ARNALDO ZAFALAO(MS012192 - KARLA JUVÊNCIO MORAIS SALAZAR)

X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 558/581, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0003412-04.2010.403.6002 - RICARDO FRANZOSO(MS010548 - ALESSANDRO MAGNO LIMA DE

ALBUQUERQUE) X FAZENDA NACIONAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 164/193, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0003549-83.2010.403.6002 - VITORIO SANDRO AZAMBUJA VEDOVATO(MS001733 - JAIRO DE

QUADROS FILHO E MS009378 - BRUNO PAGANI QUADROS E MS007523 - VALESKA PAGANI

QUADROS PAVEL) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 407/615 em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC.Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo.Intimem-se.

 

0003887-57.2010.403.6002 - MARIA ANDREIA DE MATOS CANAPPELE(SP262628 - ELTON DE

ALMEIDA CORREIA) X UNIAO FEDERAL

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto às fls. 173/229, em ambos os efeitos, a teor dos artigos

518, caput e 520, caput, do CPC. Intime-se a parte recorrida para, querendo e no prazo legal, oferecer

contrarrazões. Depois, contrarrazoado ou não o recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da Terceira Região, com as cautelas de estilo. Intimem-se.

 

 

2A VARA DE DOURADOS 

 

DR. JOSÉ MÁRIO BARRETTO PEDRAZZOLI

Juiz Federal

DR. RICARDO DAMASCENO DE ALMEIDA

Juiz Federal Substituto

RICARDO AUGUSTO ARAYA

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 4240

 

ACAO PENAL

0002271-81.2009.403.6002 (2009.60.02.002271-4) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO

ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA) X JULIANO TRONCO SUZIN(MS008239 - OSMAR MARTINS

BLANCO E PR041092 - ROBSON LUIZ FERREIRA E PR044354 - JEFFERSON KENDY MAKYAMA)

1. Em razão da informação de fl. 271, Designo o dia 03 de dezembro de 2012, às 15h30min, para oitiva da

testemunha Alcemir Motta Cruz e interrogatório do réu Juliano Tronco Suzin, a ser realizada nesta 2ª Vara

Federal de Dourados/MS, na Rua Ponta Porã nº 1875, Jd. América. A inquirição de testemunha será realizada pelo
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método de videoconferência, consoante determinação da Corregedoria - Protocolo n.º 31766, de 11/01/2011. 2.

CÓPIA DO PRESENTE SERVIRÁ DE CARTA PRECATÓRIA ao Juízo Federal de Naviraí/MS para que

proceda à intimação de Alcemir Motta Cruz, cientificando-o de que na data e hora determinados, deverá

comparecer à sede daquele Juízo.3. Comunique-se ao Centro de Processamento de Dados do Setor de Informática

do Juízo Deprecado, assim como à Divisão de Infra-Estrutura de Rede do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, para as providências cabíveis. 4. Depreque-se a intimação do acusado. 5. Dê-se ciência ao Ministério

Público Federal.

 

 

Expediente Nº 4241

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002430-19.2012.403.6002 - ENERGETICA SANTA HELENA S/A(SP120415 - ELIAS MUBARAK JUNIOR

E SP235486 - CAMILA NUCCI DE OLIVEIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE DOURADOS -

MS

Cuida-se de mandado de segurança com pedido de liminar, impetrado por ENERGÉTICA SANTA HELENA

S.A., qualificada nos autos, em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM DOURADOS-MS, visando a

concessão de parcelamento ordinário, estabelecido pela Lei n. 10.522/2002, sem a obrigação de incluir, mediante

reparcelamento, débitos anteriormente parcelados nos moldes da Lei n. 11.941/2009 e que estão sendo

regularmente recolhidos.Aduz, em apertada síntese, que a autoridade impetrada está interpretando

equivocadamente os artigos 10 e 14 da Lei n. 10.522/2022; que não há vedação ao pretendido parcelamento na Lei

n. 11.941/2009; que o Fisco Federal já lhe concedeu parcelamento na forma ora pretendida, sem a exigência.

Juntou documentos às fls. 12/102.A apreciação do pedido liminar foi diferida para depois da vinda das

informações requisitadas à autoridade impetrada, e que se encontram colacionadas às fls. 109/120.O pedido de

concessão de liminar foi indeferido às fls. 122/123.Foi noticiada a interposição de agravo de instrumento da

decisão que indeferiu a liminar (fls. 128/144), não tendo sido realizado juízo de retratação por este juízo (fl.

145).Colacionada nos autos decisão proferida em referido agravo de instrumento pela eminente desembargadora

relatora (fls. 147/147-v).O Ministério Público Federal aduziu não ter interesse público a legitimar sua intervenção

no feito.É o relatório, no essencial. DECIDO.O mandado de segurança é remédio constitucional (art. 5.º, LXIX,

CF/88) para proteção de direito líquido e certo contra ato ilegal ou abusivo perpetrado por autoridade pública.No

presente caso concreto busca a impetrante afastar a exigência da autoridade impetrada, de inclusão dos débitos

anteriormente parcelados pela Lei n. 11.941/2009, para concessão do parcelamento ora pretendido.Em decisão que

indeferiu a concessão de liminar, este juízo já firmou seu convencimento acerca da improcedência do pedido, uma

vez que o parcelamento ora vindicado não encontra supedâneo na legislação que rege a matéria.Conforme restou

assente, o parcelamento é favor fiscal, de sorte que as normas que regem sua concessão devem ser interpretadas

restritivamente.Nessa conformidade, o artigo 14, VIII, da Lei nº 10.522/2002 veda a concessão de parcelamento

de débitos relativos a tributo ou outra exação qualquer, enquanto não integralmente pago parcelamento anterior

relativo ao mesmo tributo ou exação. Tal regra, somente é excepcionada quando presentes as hipóteses previstas

no artigo 14-A do mesmo diploma.Assim, como os débitos que a impetrante pretende parcelar referem-se a

tributos que já foram objeto de anterior parcelamento, fato confirmado pela inicial, é inconteste a aplicação da

vedação prevista no artigo 14 da Lei nº 10.522/2002. Dessa forma, somente se atendidas as condições

estabelecidas no artigo 14-A a autoridade impetrada poderá conceder o parcelamento buscado pela

impetrante.Observo, por oportuno, que o fato de não haver vedação na Lei nº. 11.941/2009 não afasta o óbice

estabelecido pela Lei nº. 10.522/2002. De outra margem, o fato do Fisco Federal ter indevidamente concedido

parcelamento à impetrante sem observar a determinação do artigo 14, VIII, da Lei 10.533/2002, não gera direito

adquirido a obtenção de novos parcelamentos nos mesmos moldes.Ressalto, por fim, que a vedação do artigo 14,

VIII, da Lei nº. 10.522/2002, já foi objeto de exame pelos Tribunais em casos análogos, não sendo apontada

qualquer irregularidade na interpretação ora emprestada:TRIBUTÁRIO. PAES. LEI 10.684/2003.

CONCOMITÂNCIA COM PARCELAMENTO ORDINÁRIO DA LEI 10.522/2002. VEDAÇÃO. 1. A teor do

disposto no 10 do artigo 1º da Lei nº 10.684/2003, a opção pelo parcelamento especial exclui a concessão de

qualquer outro parcelamento. 2. O PAES constitui benefício fiscal de adesão facultativa, cuja contrapartida

consiste na submissão das condições impostas pela legislação de regência. 3. Às leis que instituem benefício fiscal

deve ser atribuída interpretação restritiva. 4. Quando a lei refere qualquer outro parcelamento está se referindo

tanto a débitos com vencimento até 28-03-2003, quanto aos débitos com vencimento posterior, uma vez que da

sua redação não consta qualquer exceção. 5. Ainda que superada esta questão, o parcelamento pretendido

encontraria óbice também no artigo 14, inciso VIII, da Lei nº 10.522/2002, que veda a concessão de parcelamento

enquanto não integralmente pago parcelamento anterior relativo ao mesmo tributo ou exação, salvo nas hipóteses

em que é cabível o reparcelmento, nos termos do artigo 14-A da mesma lei. (APELREEX 200871080087787,

VÂNIA HACK DE ALMEIDA, TRF4 - SEGUNDA TURMA, D.E. 12/05/2010..Por fim, pede-se vênia para
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transcrever trecho da r. decisão que indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela recursal no agravo de

instrumento interposto nos autos, uma vez que elucidativo acerca da matéria e corrobora a denegação da ordem

(fls. 147/147-v):O art. 13 da Lei n. 11.941/2009, por sua vez, estabeleceu:Art. 13 Aplicam-se, subsidiariamente,

aos parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º desta Lei as disposições do 1º do art. 14-A da Lei n. 10.522, de 19

de julho de 2002, não se lhes aplicando o disposto no art. 14 da mesma LeiO comando legal é inequívoco: a

desnecessidade de cumprimento do art. 14 da Lei n. 10.522/2002 não se deu para quaisquer parcelamentos, mas

apenas para os parcelamentos previstos nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei n. 11.941/2009. Assim, para futuros

parcelamentos ordinários, requeridos na forma da Lei n. 10.522/2002, incide plenamente a vedação prevista em

seu art. 14, VIII.Logo, do exposto, não se vislumbra ilegalidade ou abusividade na atuação da autoridade

impetrada.Posto isto, com resolução do mérito (art. 269, I, CPC), denego a segurança pleiteada.Comunique-se a

prolação desta sentença à eminente Desembargadora Federal Relatora do AI n. 0025162-55.2012.403.0000/MS

(3ª Turma).Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25, Lei n. 12.016/2009).Custas ex lege.Publique-se.

Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Dê-se vista ao Ministério Público Federal. Oportunamente, arquivem-

se.Dourados, 05 de novembro de 2012.

 

 

Expediente Nº 4243

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0004710-36.2007.403.6002 (2007.60.02.004710-6) - CELSO LUIS SANCHES SILVA(MS003193 - JOSE

LIBERATO DA ROCHA E MS010563 - ALESSANDRO SILVA S. LIBERATO DA ROCHA E MS010840 -

WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS

ROGERIO DA SILVA)

Ficam as partes intimadas a manifestar-se sobre o Laudo Pericial Complementar (fl. 121), apresentando os

pareceres de seus assistentes técnicos, eventualmente indicados, se assim o desejarem, no prazo sucessivo de 10

(dez) dias, a iniciar pelo autor. Não havendo impugnações ou pedido de esclarecimentos, provedencie a Secretaria

o pagamento dos honorários do perito médico.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 
 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

FERNÃO POMPÊO DE CAMARGO.

JUIZ FEDERAL.

BEL MARCOS ANTONIO FERREIRA DE CASTRO.

DIRETOR DE SECRETARIA.

 

 

Expediente Nº 2798

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0008494-61.2006.403.6000 (2006.60.00.008494-4) - IVO BUOSI(MS002926 - PAULO TADEU HAENDCHEN

E MS009185 - ANNAMELIA FERREIRA DE C. S. ALEXANDRIA E MS007089 - CLAUDIA REGINA DIAS

ARAKAKI) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 1049 -

NEZIO NERY DE ANDRADE)

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, com fulcro no disposto pelo inciso I do artigo 269 do

Código de Processo Civil, extingo o feito com julgamento de mérito, julgando improcedente o pedido.Condeno a

parte autora em honorários advocatícios que ora arbitro em R$ 10.000,00 (dez mil reais), nos termos previstos

pelo parágrafo 4 do artigo 20 do Código de Processo Civil, considerando a complexidade da causa e o valor a ser

pago pela autarquia agrária no processo expropriatório a título de justa indenização (fls. 708).Despesas e custas

pela parte autora.Comunique-se ao eminente relator do agravo de instrumento nº 0084267-36.2007.4.03.0000,

Excelentíssimo Desembargador Federal LUIZ STEFANINI, a prolação da presente sentença.Tendo em vista se

tratar de documentação já existente nos autos, determino à Secretaria o desentranhamento dos documentos

juntados pela ré às fls. 407/500 (cópias que acompanham o agravo de instrumento), devolvendo-os ao ilustre

patrono da ré e certificando-se nos autos, medida esta que visa facilitar o manuseio do feito.
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0000334-38.2006.403.6003 (2006.60.03.000334-0) - CARTEL COMERCIAL DE AUTOMOVEIS TRES

LAGOAS LTDA.(MS009936 - TATIANA GRECHI) X UNIAO FEDERAL

Diante da fundamentação exposta, não conheço dos embargos de declaração

 

0000365-58.2006.403.6003 (2006.60.03.000365-0) - SELVINA PENHA MARTINS(MS010554 - GUSTAVO

BASSOLI GANARANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO

DIAS DINIZ)

Ante o exposto, configurada a falta de interesse processual, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando que a mesma é beneficiária da

assistência judiciária gratuita (fls. 46).Após, com o trânsito em julgado desta sentença, nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos.

 

0001478-76.2008.403.6003 (2008.60.03.001478-3) - COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO -

CONAB(MS003512 - NELSON DA COSTA ARAUJO FILHO E MS003845 - JANIO RIBEIRO SOUTO E

MS012796 - RICARDO MARTINS E MS011204 - DANIEL HIDALGO DANTAS) X COMERCIAL SANDRE

LTDA-ME

Intime-se a parte autora para que forneça conta corrente válida para efetivação da transferência dos valores já

depositados, ante a informação prestada pela CEF em fls. 126.Com a manifestação da Conab, oficie-se.Efetivada a

transferência, arquivem-se os autos.

 

0000600-83.2010.403.6003 - NEUZA MARIA OTERO ALVARES VIANA(MS011078 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a

parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se

a concessão dos benefícios da justiça gratuita às fls. 49. Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0000618-07.2010.403.6003 - ILDA RODRIGUES DA SILVA(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a

parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se

a concessão dos benefícios da justiça gratuita às fls. 27. Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0001062-40.2010.403.6003 - GILVANIA DA COSTA VASCONCELOS(MS012397 - DANILA MARTINELLI

DE SOUZA REIS E MS013916 - ODAIR DONIZETE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Ante a manifestação de fls. 128 do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.

Altere-se a classe processual, devendo constar CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.Em seguida intime-se o INSS

para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte

autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em

caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir

requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados,

apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à

Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a

memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve

proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente,

arquive-se. 

 

0001104-89.2010.403.6003 - MARIA DE FATIMA ALMEIDA(SP213210 - GUSTAVO BASSOLI

GANARANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a

parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se
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a concessão dos benefícios da justiça gratuita às fls. 26. Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0001106-59.2010.403.6003 - WALDOMIRO ROSA DE OLIVEIRA(SP213210 - GUSTAVO BASSOLI

GANARANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a manifestação do perito, que informa o não comparecimento da parte autora na perícia médica

designada, e considerando o teor da manifestação de fl. 93, intime-se a mesma para, no prazo de 05 (cinco) dias,

justificar sua ausência, sob pena de preclusão da realização dessa espécie de prova. Uma vez apresentada

justificativa para a ausência, venham os autos conclusos.

 

0001137-79.2010.403.6003 - ROMILDA DE SOUZA SANTOS(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do art. 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0001454-77.2010.403.6003 - JOANA MARTINS DE SOUZA(MS012397 - DANILA MARTINELLI DE

SOUZA REIS E MS013916 - ODAIR DONIZETE RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Ante a manifestação de fls. 174 do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.

Altere-se a classe processual, devendo constar CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.Em seguida intime-se o INSS

para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte

autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em

caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir

requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados,

apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à

Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a

memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve

proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente,

arquive-se. 

 

0001460-84.2010.403.6003 - NELSON FERNANDES DA COSTA(SP190335 - SUZI CLAUDIA CARDOSO

DE BRITO FLOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se a concessão da gratuidade

da justiça às fls. 25.Custas na forma da lei.

 

0001522-27.2010.403.6003 - JOSE VALDECIR VACARI(SP218918 - MARCELO FERNANDO FERREIRA

DA SILVA) X JOSE ARNALDO DE SOUZA VACARI X JOSE VALDECIR VACARI(SP218918 -

MARCELO FERNANDO FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar o

réu a implantar o benefício de pensão por morte em favor da parte autora, com efeitos retroativos à data do

requerimento administrativo (25/03/2011, fls. 55), nos seguintes termos:a) Nome do instituidor: Marlene Batista

de Souza Vacari, RG n 261.994-SSP/MS e CPF n 357.549.151-87.b) Nome do dependente: JOSÉ ARNALDO DE

SOUZA VACARI, portador do CPF n 057.814.831-52 (fls. 104/105).c) Nome do dependente: JOSÉ VALDECIR

VACARI, portador do RG nº 491.236-SSP/MS e do CPF nº 357.482.811-04. d) Espécie de benefício: pensão por

morte (50% para cada dependente).e) DIB: 25/03/2011 (DER, fls. 55).f) RMI: a calcular (50% para cada

dependente).Os valores em atraso deverão ser pagos em uma única parcela, com a seguinte sistemática de

remuneração e atualização monetária:a) A partir de 29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas será unificado,

passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de juros

remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova

redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com fulcro no disposto pelo artigo 20 do Código de Processo

Civil. Os valores serão atualizados monetariamente, respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal

de Justiça.Custas na forma da lei. Deixo de submeter referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     1060/1112



o valor da condenação não ultrapassará a 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475

do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as

cautelas de praxe.

 

0001771-75.2010.403.6003 - DIONINA ANDRADE DELFINO(MS007260 - PATRICIA GONCALVES DA

SILVA FERBER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0001784-74.2010.403.6003 - MARIA DAS GRACAS BRITTO FERREIRA(MS012795 - WILLEN SILVA

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a manifestação de fls. 107 do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.

Altere-se a classe processual, devendo constar CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.Em seguida intime-se o INSS

para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte

autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em

caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir

requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados,

apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à

Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a

memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve

proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente,

arquive-se. 

 

0000030-63.2011.403.6003 - OSMAR BARBOSA FREITAS(SP213210 - GUSTAVO BASSOLI GANARANI)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com base no artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios. Custas na forma da

lei.Oportunamente, após o trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0000046-17.2011.403.6003 - GISLAINE MELQUIADES DAS SILVA(MS011078 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Para que se possa dar cumprimento à sentença homologatória faz-se necessária a apresentação dos documentos

pessoais de Reginaldo Borges da Silva e Jéssica Luana M. Borges, imprescindíveis à expedição dos ofícios

requisitórios e de implantação do benefício.Assim, intime-se a parte autora para que traga aos autos cópia dos

documentos acuma mencionados em 05 (cinco) dias.Após, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo

ativo da demanda com a inclusão dos herdeiros da requerente.

 

0000211-64.2011.403.6003 - GILVANETE FRANCISCA FERREIRA(MS013439 - ANA PAULA FERREIRA

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0000294-80.2011.403.6003 - MARCOS VENTURA DA SILVA(MS010101 - VANIA QUEIROZ FARIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Recebo o recurso de apelação tempestivamente interposto pelo INSS, em ambos os efeitos, a teor do disposto no

artigo 518, caput, do Código de Processo Civil, e apenas no efeito devolutivo com relação ao capítulo da sentença

que antecipou os efeitos da tutela, ex vi do artigo 520, inciso VII, daquele diploma processual.Intime-se a parte

autora para, querendo e no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer contrarrazões.Depois, contrarrazoado ou não o

recurso, remeta-se o processo ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, com as cautelas de

estilo.Intimem-se. 
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0000378-81.2011.403.6003 - IZAIAS ALVES DOS SANTOS(MS011397 - JAYSON FERNANDES NEGRI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se a concessão da assistência

judiciária gratuita às fls. 46, verso.Custas na forma da lei.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se,

com as cautelas de estilo.

 

0000396-05.2011.403.6003 - ALBERTINA ALVES DOS SANTOS(MS013557 - IZABELLY STAUT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar o

réu a efetuar a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à parte autora, nos termos do artigo 20

da Lei nº 8.742/93, com efeitos retroativos à data do requerimento administrativo (27/07/2010, fls. 08), nos

seguintes termos:a) Nome do beneficiário: ALBERTINA ALVES DOS SANTOS, portadora do RG nº

000.161.680-SSP/MS e inscrita no CPF/MF sob o nº 272.414.401-53.b) Espécie de benefício: amparo social ao

deficiente.c) DIB: 27/07/2010 (DER, fls. 08).d) RMI: um (01) salário mínimo.Os valores em atraso deverão ser

pagos em uma única parcela, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:a) A partir de

29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas, da atualização monetária e dos juros moratórios será unificado,

passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de juros

remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova

redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedida à parte

autora, e com fulcro na autorização contida no caput e no parágrafo 5 do artigo 461 do Código de Processo Civil,

concedo a antecipação dos efeitos da tutela para fins específicos de implantação imediata do benefício, sendo

certo que eventuais valores em atraso deverão ser pagos somente após o trânsito em julgado desta ação. A

implantação do benefício deve ser dar no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a intimação do INSS acerca do

teor desta sentença.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento)

sobre o valor da condenação, nos termos previstos no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados

monetariamente, respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da

lei.Deixo de submeter referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que o valor da condenação não

ultrapassará a 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo

Civil.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0000398-72.2011.403.6003 - VAGNER ANTONIO DOMINGOS(MS013823 - FABIO EUGENIO CANAVEZE

E MS010718 - MARTINHO LUTERO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se a concessão da gratuidade

da justiça às fls. 75.Custas na forma da lei.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se, com as

cautelas de estilo.

 

0000400-42.2011.403.6003 - MARIA DE FATIMA PEREIRA PAES(SP281598 - MARCIO AURELIO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se a concessão da assistência

judiciária gratuita às fls. 50, verso.Custas na forma da lei.Tendo em vista o teor da certidão de fls. 135; do

despacho de fls. 136 que aduz que o ilustre patrono da parte autora permaneceu, indevidamente, com os autos em

carga por quase dois meses; e diante da manifesta intempestividade da petição de fls. 139/173, a violar a

necessária paridade de tratamento e oportunidades entre as partes litigantes, determino à Secretaria o imediato

desentranhamento da referida petição e devolução ao respectivo subscritor, certificando-se nos autos.

Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se, com as cautelas de estilo.

 

0000583-13.2011.403.6003 - ADRIANO DA SILVA CAMARGO(MS014314 - MARIA IZABEL VAL PRADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X AGROPECUARIA SAO JOSE DE ITAQUIRAI

LTDA

Nos termos do artigo 30, I, c, da Portaria 10/2009 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no prazo de 10

(dez) dias, manifestar-se acerca da contestação apresentada pela parte corré Agropecuária. 
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0000616-03.2011.403.6003 - CLARICE DOS SANTOS BARROS(SP225097 - ROGÉRIO ROCHA DE

FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se a concessão da assistência

judiciária gratuita às fls. 34, verso.Custas na forma da lei.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se,

com as cautelas de estilo.

 

0000621-25.2011.403.6003 - SEBASTIANA MARQUES DIAS(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Com base no

artigo 20 do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a autora é beneficiária da justiça gratuita.Custas na forma da lei.

 

0000641-16.2011.403.6003 - APARECIDA DE FATIMA BATISTA ALVES(MS014314 - MARIA IZABEL

VAL PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo as partes manifestado a intenção de porem termo à lide, mediante a apresentação de proposta pelo INSS e

aceitação da parte autora, HOMOLOGO a transação e EXTINGO o processo, com julgamento do mérito, nos

termos do artigo 269, inciso III, do Código de Processo Civil.Honorários nos termos do acordo. Custas na forma

da lei.Tendo em vista a ausência de interesse recursal, determino que a Secretaria certifique o trânsito em julgado

na data da publicação desta sentença, alterando-se imediatamente a classe processual para o cumprimento de

sentença, com as cautelas necessárias. Após, expeçam-se as requisições dos valores acordados.Oportunamente,

arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0000653-30.2011.403.6003 - JOSE AUGUSTO DE LIMA(MS011078 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO PROCEDENTE a pretensão da parte autora, com a extinção do feito

com resolução de mérito, nos termos previstos pelo art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar

o réu a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez em favor da parte autora, com efeitos retroativos ao

dia 31/10/2011, nos termos da fundamentação, nos seguintes termos:a) Nome do beneficiário: JOSÉ AUGUSTO

DE LIMA, portador do RG nº 29.431.459-3 - SSP/SP e do CPF/MF nº 238.180.261-49.b) Espécie de benefício:

Aposentadoria por Invalidezc) DIB: 31/10/2011 (CNIS - Fl. 77)d) RMI: a calcular. Os valores em atraso deverão

ser pagos em uma única parcela, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:(i) Incidência

de correção monetária, de acordo com os índices previstos na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça

Federal, desde a data em que cada parcela deveria ter sido adimplida, até 29/6/2009;(ii) A partir de 30/6/2009, a

atualização dos valores devidos se dará pela aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e de juros

remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova

redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedida à parte

autora, e com fulcro na autorização contida no caput e no parágrafo 5 do artigo 461 do Código de Processo Civil,

defiro a antecipação dos efeitos da tutela para fins específicos de implantação imediata do benefício, sendo certo

que eventuais valores em atraso deverão ser pagos somente após o trânsito em julgado desta ação. Condeno o réu

ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos

termos previstos no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente, respeitado o disposto na

Súmula 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a verba honorária incidirá sobre as parcelas

vencidas até a sentença.Custas na forma da lei.

 

0000664-59.2011.403.6003 - WILLIAN ALVES(GO028876 - MANOEL ZEFERINO DE MAGALHAES

NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI )

X ELENGE ENGENHARIA LTDA(MS011947 - RAQUEL GOULART)

Ante a manifestação de fls. 154, tomo por citada a corré Elenge Engenharia Ltda.Considerando a certidão de fls.

158, que noticia a ausência de contestação da ré acima mencionada, decreto sua revelia, nos termos do artigo 319

do Código de Processo Civil.Deixo, entretanto, de aplicar seus efeitos uma vez que a CEF contestou o feito,

segundo o artigo 320, I, do mesmo diploma legal.Defiro a suspensão do processo requerida pelo parte autora, pela

possibilidade de composição amigável entre as partes, entretanto, devido ao tempo decorrido desde o protocolo da

petição, faço-o por 30 (trinta) dias.Após, com ou sem manifestação das partes, tornem os autos
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conclusos.Intimem-se.

 

0000698-34.2011.403.6003 - CLAUS JOSE OTTONI(SP281598 - MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vista ao INSS da sentença proferida no feito, após, nada sendo manifestado pela autarquia, e considerando o

resultado do agravo de instrumento, certifique-se o transito da sentença e remetam-se os autos ao

arquivo.Intimem-se.

 

0000701-86.2011.403.6003 - MARIA DEVANIR BORGES DA SILVA(MS013557 - IZABELLY STAUT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de

mérito, nos termos previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, para condenar o réu a

efetuar a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à parte autora, nos termos do artigo 20, da

Lei nº 8.742/93, com efeitos retroativos à data do requerimento administrativo (DER: 13/08/2010 - fl. 07), nos

seguintes termos:a) Nome do beneficiário: MARIA DEVANIR BORGES , portadora do RG nº 001.556.663 -

SSP/MS e inscrita no CPF/MF sob o nº 456.588.201-97 (Fl. 06).b) Espécie de benefício: benefício assistencial ao

idoso.c) DIB: 13/08/2010 (DER - Fl. 07).d) RMI: 1 (um) salário mínimo.Os valores em atraso deverão ser pagos

em uma única parcela, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:a) A partir de

29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas, da atualização monetária e dos juros moratórios será unificado,

passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de juros

remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova

redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedida à parte

autora, e com fulcro na autorização contida no caput e no parágrafo 5 do artigo 461 do Código de Processo Civil,

defiro a antecipação dos efeitos da tutela para fins específicos de implantação imediata do benefício, sendo certo

que eventuais valores em atraso deverão ser pagos somente após o trânsito em julgado desta ação. Condeno o réu

ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos

termos previstos no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente, respeitado o disposto na

Súmula 111 do Eg. Superior Tribunal de Justiça.Considerando a informação acerca da existência de pagamento de

Vale-Renda à parte autora (Fl. 49/52), intime-se o INSS para informação nos autos sobre o pagamento da primeira

parcela do benefício assistencial, para subsequente expedição de OFÍCIO à Secretaria de Assistência Social do

Estado do Mato Grosso do Sul para ciência do pagamento do benefício assistencial e adoção de eventuais

providências.Custas na forma da lei.

 

0000713-03.2011.403.6003 - MARIA NONATO DE JESUS MACIEL(MS011078 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0000735-61.2011.403.6003 - MARINALVA RUFINO DE SENA(MS012795 - WILLEN SILVA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0000752-97.2011.403.6003 - RENATA APARECIDA GOMES TELLES(SP213210 - GUSTAVO BASSOLI

GANARANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, observando a concessão

de justiça gratuita às fls. 98, verso.Custas na forma da lei. Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.
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0000792-79.2011.403.6003 - NEUZA LUIZA GARCIA(SP218918 - MARCELO FERNANDO FERREIRA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar o

réu a conceder o benefício de aposentadoria por idade em favor da parte autora, na condição de rurícola, nos

seguintes termos:a) Nome do segurado: Neuza Luiza Garcia, portadora do RG nº 000.238.282-SSP/MS e do

CPF/MF nº 993.174.861-34. b) Espécie de benefício: aposentadoria por idade rural.c) DIB: 05/09/2011 (citação,

fls. 53).d) RMI: um (01) salário mínimo.Os valores em atraso deverão ser pagos em uma única parcela, com a

seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:a) A partir de 29/6/2009, o valor das parcelas

atrasadas será unificado, passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os índices oficiais de remuneração

básica e de juros remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº

9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Tendo em vista a natureza alimentar do benefício

ora concedida à parte autora, e com fulcro na autorização contida no caput e no parágrafo 5 do artigo 461 do

Código de Processo Civil, concedo a antecipação dos efeitos da tutela para fins específicos de implantação

imediata do benefício, sendo certo que eventuais valores em atraso deverão ser pagos somente após o trânsito em

julgado desta ação. A implantação do benefício deve ser dar no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a intimação

do INSS acerca do teor desta sentença.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil,

atualizados monetariamente, respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na

forma da lei. Deixo de submeter referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que o valor da

condenação não ultrapassará a 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475 do

Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as

cautelas de praxe.

 

0000829-09.2011.403.6003 - ELIZABETH SANTOS DA SILVA(MS012795 - WILLEN SILVA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0000856-89.2011.403.6003 - GELSON ROSA CARDOSO(MS014314 - MARIA IZABEL VAL PRADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar a

parte ré a revisar o benefício previdenciário da parte autora (pensão por morte), recalculando a renda mensal

inicial nos exatos termos dispostos no inciso II e do artigo 29 da Lei 8.213/91, devendo ser afastada a incidência

da previsão contida no artigo 32, parágrafo 20 e artigo 188-A, caput e parágrafo 4 do Decreto 3.048/99.Os valores

relativos a diferenças devidas em favor da parte autora devem retroagir à data inicial do benefício (DIB),

respeitado o prazo prescricional, e deverão ser pagos em uma única parcela, com correção monetária, desde a data

em que deveriam ter sido adimplidos, nos termos das Súmulas nº 43 e 148 do Colendo Superior Tribunal de

Justiça. A contar de 29/06/2009 a atualização dos valores deverá respeitar o disposto no artigo 1º-F da Lei nº

9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno a parte ré ao pagamento de honorários

advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com fulcro no artigo 20 do Código

de Processo Civil, atualizados monetariamente, respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal de

Justiça.Custas na forma da lei.Deixo de submeter referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que o

valor da condenação não ultrapassará a 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475

do Código de Processo Civil.

 

0000907-03.2011.403.6003 - ROZELY FERREIRA DE SOUZA(MS012795 - WILLEN SILVA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0000908-85.2011.403.6003 - FRANCISCO DUARTE(MS012795 - WILLEN SILVA ALVES) X INSTITUTO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     1065/1112



NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido principal e o pedido alternativo.Condeno

a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-

se a concessão da assistência judiciária gratuita às fls. 17, verso.Custas na forma da lei.Oportunamente, com o

trânsito em julgado, arquivem-se, com as cautelas de estilo.

 

0000928-76.2011.403.6003 - ANA CLAUDIA CONDE PERES(MS010101 - VANIA QUEIROZ FARIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, observando-se a concessão de justiça

gratuita nos autos.Custas na forma da lei.

 

0000939-08.2011.403.6003 - MARIA DAS DORES RODRIGUES(MS013823 - FABIO EUGENIO

CANAVEZE E MS010718 - MARTINHO LUTERO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0000948-67.2011.403.6003 - ELENITA PEREIRA DOS SANTOS(SP111577 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se a concessão da assistência

judiciária gratuita às fls. 53, verso.Custas na forma da lei.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se,

com as cautelas de estilo.

 

0000994-56.2011.403.6003 - OSCAR FERREIRA DE SOUZA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar o

réu a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez em favor da parte autora, com efeitos retroativos a

cessação do último benefício de auxílio-doença (25/01/2011, fls. 57), nos seguintes termos:a) Nome do segurado:

OSCAR FERREIRA DE SOUZA, portador do RG nº 085094-SSP/MT e do CPF/MF nº 178.435.881-91. b)

Espécie de benefício: aposentadoria por invalidez.c) DIB: 25/01/2011. d) RMI: a calcular.Os valores em atraso

deverão ser pagos em uma única parcela, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:a) A

partir de 29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas, da atualização monetária e dos juros moratórios será unificado,

passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de juros

remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova

redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedido à parte

autora, e com fulcro na autorização contida no caput e no parágrafo 5 do artigo 461 do Código de Processo Civil,

concedo a antecipação dos efeitos da tutela para fins específicos de concessão imediata do benefício, sendo certo

que eventuais valores em atraso deverão ser pagos somente após o trânsito em julgado desta ação. A implantação

do benefício deve ser dar no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a intimação do INSS acerca do teor desta

sentença.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação, com fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente,

respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da lei. Deixo de submeter

referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que o valor da condenação não ultrapassará a 60

(sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil.Com o trânsito

em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0001015-32.2011.403.6003 - ELISABETE MARIA DA SILVA(MS011957 - RAFAEL DA COSTA

FERNANDES) X MARGARIDA DA SILVA VIEIRA(MS006068 - MARCOS ANTONIO VIEIRA) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do art. 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0001044-82.2011.403.6003 - FRANCISCO MONTEIRO DA CRUZ(MS014314 - MARIA IZABEL VAL

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Com base no artigo 20 do Código de

Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se que

a parte autora é beneficiária da justiça gratuita (fls. 25).Custas na forma da lei.Oportunamente, com o trânsito em

julgado, arquivem-se, com as cautelas de estilo.

 

0001056-96.2011.403.6003 - JOSE DE FATIMA UCHOA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a manifestação de fls. 145 do INSS, certifique-se o trânsito em julgado da sentença proferida no feito.

Altere-se a classe processual, devendo constar CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.Em seguida intime-se o INSS

para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar o valor exeqüendo que entende devido.Após, intime-se a parte

autora para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre a memória de cálculos apresentada pelo INSS.Em

caso de concordância ou de ausência de manifestação, torno líquidos os cálculos apresentados, devendo-se expedir

requisição de pequeno valor ou precatório, se for o caso.Havendo discordância dos valores apresentados,

apresente a parte autora o montante que entende devido, dando-se início à fase de execução, cabendo, então, à

Secretaria providenciar a citação e intimação do INSS para, no prazo de 30 (trinta) dias, manifestar-se sobre a

memória de cálculos apresentada pela parte autora, em sede de embargos à execução. Neste caso, o INSS deve

proceder na forma do artigo 730 e seguintes do Código de Processo Civil.Intimem-se. Cumpra-se.Oportunamente,

arquive-se. 

 

0001068-13.2011.403.6003 - MARIA EVA RAMOS(SP263846 - DANILO DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a ausência de interesse recursal, determino que a Secretaria certifique o trânsito em julgado na

data da publicação desta sentença, alterando-se imediatamente a classe processual para o cumprimento de

sentença, com as cautelas necessárias. Após, expeçam-se, com celeridade, as requisições dos valores

acordados.Oportunamente, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0001089-86.2011.403.6003 - MARIA LIRA VIDAL(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0001090-71.2011.403.6003 - JOSEFA GARCIA LATA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X UNIAO FEDERAL

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar a

parte ré a pagar os valores em atraso relativos ao período de fevereiro a dezembro de 2008 do benefício de pensão

por morte em favor da parte autora.Os valores em atraso deverão ser pagos em uma única parcela, descontados

eventuais valores já adimplidos espontaneamente na esfera administrativa, com a seguinte sistemática de

remuneração e atualização monetária:a) Incidência de correção monetária, de acordo com os índices previstos na

Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, desde a data em que cada parcela deveria ter sido

adimplida, até 29/6/2009;b) A partir de 29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas devidos até então, calculados na

forma do item precedente, será unificado, passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os índices oficiais

de remuneração básica e de juros remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F

da Lei nº 9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno a ré ao pagamento de
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honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor da condenação, nos termos previstos no

artigo 20 do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Deixo de submeter referida sentença ao reexame

necessário, tendo em conta que o valor da condenação não ultrapassará a 60 (sessenta) salários mínimos, nos

termos do parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo

requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0001102-85.2011.403.6003 - JERUSA DOS SANTOS(MS008685 - MUSSA RODRIGUES OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se a concessão da assistência

judiciária gratuita às fls. 31, verso.Custas na forma da lei.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se,

com as cautelas de estilo.

 

0001121-91.2011.403.6003 - MARIA DE ANDRADE PINTO DE ARAUJO(SP213210 - GUSTAVO BASSOLI

GANARANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas da audiência designada para o dia 26 de novembro de 2012, às 17 horas e 30 minutos, a

ser realizada no Juízo de Direito da Comarca de Brasilândia.

 

0001148-74.2011.403.6003 - WALDIR ALVES DA SILVA(MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA

REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro os esclarecimentos solicitados pelo INSS. Retornem os autos a perita.Após a manifestação da expert, vista

às partes por 05 (cinco) dias.Intimem-se.

 

0001151-29.2011.403.6003 - EDNA MARIA DA SILVA LOPES(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO PROCEDENTE a pretensão da parte autora, com a extinção do feito

com resolução de mérito, nos termos previstos pelo art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar

o réu a conceder o benefício de auxílio-doença em favor da parte autora, com efeitos retroativos ao dia

17/08/2012, nos termos da fundamentação, nos seguintes termos:a) Nome do beneficiário: EDNA MARIA DA

SILVA LOPES, portadora do RG nº 30.679.389-1 - SSP/SP e do CPF/MF nº 264.653.248-22.b) Espécie de

benefício: Auxílio-Doençac) DIB: 17/08/2012 (Sistema PLENUS - Fl. 118)d) RMI: a calcular. Os valores em

atraso deverão ser pagos em uma única parcela - com a devida dedução de eventuais valores pagos sob a mesma

rubrica na esfera administrativa -, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:(i)

Incidência de correção monetária, de acordo com os índices previstos na Resolução nº 561/2007, do Conselho da

Justiça Federal, desde a data em que cada parcela deveria ter sido adimplida, até 29/6/2009;(ii) A partir de

30/6/2009, a atualização dos valores devidos se dará pela aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e

de juros remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com

a nova redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedida à

parte autora, e com fulcro na autorização contida no caput e no parágrafo 5 do artigo 461 do Código de Processo

Civil, defiro a antecipação dos efeitos da tutela para fins específicos de implantação imediata do benefício, sendo

certo que eventuais valores em atraso deverão ser pagos somente após o trânsito em julgado desta ação. Condeno

o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação,

nos termos previstos no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente, respeitado o disposto

na Súmula 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a verba honorária incidirá sobre as

parcelas vencidas até a sentença.Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0001182-49.2011.403.6003 - MARIA FRANCISCA ALVES ANTUNES(SP111577 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a ausência de interesse recursal, determino que a Secretaria certifique o trânsito em julgado na

data da publicação desta sentença, alterando-se imediatamente a classe processual para o cumprimento de

sentença, com as cautelas necessárias. Após, expeçam-se, com celeridade, as requisições dos valores

acordados.Oportunamente, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0001193-78.2011.403.6003 - MARIA JOSEFA DA SILVA(MS014568 - JACKELINE TORRES DE LIMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     1068/1112



Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Custas na forma da lei.

 

0001197-18.2011.403.6003 - RAFAEL DIAS DE QUEIROZ X LEDIMAR DIAS DE OLIVEIRA(MS012795 -

WILLEN SILVA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão da parte autora, com a

extinção do feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo art. 269, inciso I, do Código de Processo

Civil, para condenar o réu a conceder o benefício de pensão por morte em favor da parte autora, com efeitos

retroativos ao dia 13/04/2011 (DER), nos termos da fundamentação, nos seguintes termos:a) Nome do

beneficiário: RAFAEL DIAS DE QUEIROZ, menor representado por sua mãe Srª LEDIMAR DIAS OLIVEIRA,

portadora do RG nº 000947890 - SSP/MS e do CPF/MF nº 793.246.571-00.b) Espécie de benefício: Pensão por

Mortec) DIB: 13/04/2011 (DER - Fl. 10)d) RMI: a calcular. Os valores em atraso deverão ser pagos em uma única

parcela, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária: (i) Incidência de correção monetária,

de acordo com os índices previstos na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, desde a data em

que cada parcela deveria ter sido adimplida, até 29/6/2009; (ii) A partir de 30/6/2009, a atualização dos valores

devidos se dará pela aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e de juros remuneratórios aplicados às

cadernetas de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº

11.960/2009. Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora reconhecido à parte autora, e com fulcro na

autorização contida no caput e no parágrafo 5 do art. 461 do Código de Processo Civil, defiro a antecipação dos

efeitos da tutela para fins específicos de implantação imediata do benefício, sendo certo que eventuais valores em

atraso deverão ser pagos somente após o trânsito em julgado desta ação. Condeno o réu ao pagamento de

honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos termos previstos no

art. 20, do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente, respeitado o disposto na Súmula 111 do

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a verba honorária incidirá sobre as parcelas vencidas até a

sentença. Custas na forma da lei. Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos

com as cautelas de praxe.

 

0001200-70.2011.403.6003 - JOSE DE QUEIROZ FIUZA(MS010261 - MARLY APARECIDA PEREIRA

FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, caracterizada a ausência de interesse de agir em juízo, extingo o feito sem

resolução de mérito, com fulcro no disposto pelo inciso VI do artigo 267 do Código de Processo Civil.Condeno a

parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, com

fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil, observando-se a concessão de justiça gratuita às fls. 38.Custas na

forma da lei.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se, com as cautelas de estilo.

 

0001210-17.2011.403.6003 - GENY APARECIDA DA SILVA(MS011994 - JORGE MINORU FUGIYAMA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, observando a concessão

de justiça gratuita às fls. 48, verso.Custas na forma da lei. Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0001259-58.2011.403.6003 - MARIA SEVERIANO DE JESUS PEREIRA(MS013884 - CLAUDIO ANTONIO

DE SAUL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0001319-31.2011.403.6003 - NADIR MARIA PINTO(MS013823 - FABIO EUGENIO CANAVEZE E

MS010718 - MARTINHO LUTERO MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, julgando extinto o feito com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios em favor do INSS na importância equivalente a 10% (dez por cento) do

valor atribuído à presente causa, com a ressalva de que a autora é beneficiária dos benefícios da assistência
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judiciária gratuita, sob a advertência constante do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

 

0001333-15.2011.403.6003 - ELZA GOMES ROSA(MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do artigo 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.

 

0001353-06.2011.403.6003 - ZIULAR ALVES DE OLIVEIRA(MS010101 - VANIA QUEIROZ FARIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO PROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução de

mérito, nos termos previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, para condenar o réu a

efetuar a concessão do benefício assistencial de prestação continuada à parte autora, nos termos do artigo 20, da

Lei nº 8.742/93, com efeitos retroativos à data do requerimento administrativo (DER: 19/04/2011 - fl. 11), nos

seguintes termos:a) Nome do beneficiário: ZIULAR ALVES DE OLIVEIRA, portadora do RG nº 384.746 -

SSP/MS e inscrita no CPF/MF sob o nº 001.942.481-78 (Fl. 10).b) Espécie de benefício: Benefício Assistencial ao

Idoso.c) DIB: 19/04/2011 (DER - Fl. 11).d) RMI: 1 (um) salário mínimo.Os valores em atraso deverão ser pagos

em uma única parcela, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:a) A partir de

29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas, da atualização monetária e dos juros moratórios será unificado,

passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de juros

remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova

redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Tendo em vista a natureza alimentar do benefício ora concedida à parte

autora, e com fulcro na autorização contida no caput e no parágrafo 5 do artigo 461 do Código de Processo Civil,

defiro a antecipação dos efeitos da tutela para fins específicos de implantação imediata do benefício, sendo certo

que eventuais valores em atraso deverão ser pagos somente após o trânsito em julgado desta ação. Condeno o réu

ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, nos

termos previstos no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente, respeitado o disposto na

Súmula 111 do Eg. Superior Tribunal de Justiça.Considerando a informação acerca da existência de pagamento de

Vale-Renda à parte autora (Fl. 34/35), intime-se o INSS para informação nos autos sobre o pagamento da primeira

parcela do benefício assistencial, para subsequente expedição de OFÍCIO à Secretaria de Assistência Social do

Estado do Mato Grosso do Sul para ciência do pagamento do benefício assistencial e adoção de eventuais

providências.Custas na forma da lei.

 

0001362-65.2011.403.6003 - CREUZA CANDOR(SP281598 - MARCIO AURELIO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, caracterizada a decadência do direito da parte autora pleitear a revisão de seu

benefício nos moldes narrados na petição inicial, extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no

disposto pelo inciso IV do artigo 269 do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se que se trata de beneficiária

da justiça gratuita (fls. 21). Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0001374-79.2011.403.6003 - GERALDO HISAO OTA(MS004282 - NILTON SILVA TORRES E MS013566 -

NICHOLAS SALLES FERNANDES SILVA TORRES) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Entendo desnecessária a constatação requerida pela parte autora, restanto indeferida a produção da prova.Venham

os autos conclusos para sentença.

 

0001558-35.2011.403.6003 - FRANCISCO TRAGINO DA SILVA(MS014314 - MARIA IZABEL VAL

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se a concessão da assistência

judiciária gratuita às fls. 28, verso.Custas na forma da lei.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se,

com as cautelas de estilo.
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0001604-24.2011.403.6003 - ALMIR APARECIDO DE OLIVEIRA(MS011078 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Considero válida a justificativa apresentada pela parte autora.Intime-se a perita nomeada no feito para novo

agendamento.Certifique-se o Sr. advogado do correto entendimento pela parte requerente do local, dia e hora da

realização do exame pericial, principalmente pelo tempo decorrido desde a instalação do prédio novo deste Juízo,

evitando-se novos equívocos como esse.Intimem-se.

 

0001667-49.2011.403.6003 - PEDRO DE OLIVEIRA CAMPOS(MS013557 - IZABELLY STAUT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo

267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários. Custas pela parte autora.Após, com

o trânsito em julgado desta sentença, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.

 

0001758-42.2011.403.6003 - ISABEL JOVINA DOS SANTOS COSTA(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, indefiro a petição inicial, com fulcro nos artigos 295, inciso III e 267, incisos I

e VI, todos do Código de Processo Civil, e julgo extinto o processo sem resolução do mérito.Sem condenação em

honorários. Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas

de praxe.

 

0001784-40.2011.403.6003 - DJALMA PEREIRA DOS SANTOS(SP111577 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, indefiro a petição inicial, com fulcro nos artigos 295, inciso III e 267, incisos I

e VI, todos do Código de Processo Civil, e julgo extinto o processo sem resolução do mérito.Sem condenação em

honorários. Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas

de praxe.

 

0001874-48.2011.403.6003 - RITA DE CASSIA QUEIROZ(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA

RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, observando-se a concessão de justiça

gratuita às fls. 59.Custas na forma da lei.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se, com as cautelas

de estilo.

 

0001886-62.2011.403.6003 - ANTONIO FRANCISCO DO NASCIMENTO(MS014314 - MARIA IZABEL

VAL PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar a parte ré a revisar o

benefício previdenciário de auxílio-doença, recalculando a renda mensal inicial nos exatos termos dispostos no

inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, devendo ser afastada a incidência da previsão contida no artigo 32,

parágrafo 20 e artigo 188-A, caput e parágrafo 4 do Decreto n 3.048/99, o que deverá repercutir no benefício de

aposentadoria por invalidez concedido posteriormente.Os valores em atraso deverão ser pagos em uma única

parcela, respeitado o prazo prescricional, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:a)

Incidência de correção monetária, de acordo com os índices previstos na Resolução nº 561/2007, do Conselho da

Justiça Federal, desde a data em que cada parcela deveria ter sido adimplida, até 29/6/2009;b) A partir de

29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas será unificado, passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os

índices oficiais de remuneração básica e de juros remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos

do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno o réu ao

pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com

fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente, respeitado o disposto na Súmula

111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da lei. Deixo de submeter referida sentença ao reexame

necessário, tendo em conta que o valor da condenação não ultrapassará a 60 (sessenta) salários mínimos, nos

termos do parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo

requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 09/11/2012     1071/1112



0001887-47.2011.403.6003 - ROGERIO DE SOUZA FERREIRA(MS014314 - MARIA IZABEL VAL PRADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a presença dos requisitos previstos na Lei 1.060/50, art. 4.º, RATIFICO o deferimento de concessão à parte

autora dos benefícios da assistência judiciária, com a ressalva constante do art. 12 da referida Lei 1.060/1950.Em

observância aos critérios estabelecidos pelas alíneas a, b e c, do 3º, e 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil,

CONDENO o INSS ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais equivalentes a 10% (dez por cento)

do valor da condenação, observada a Súmula nº 111 do STJ.

 

0001889-17.2011.403.6003 - EDIVALDO RODRIGUES DE CARVALHO(SP131395 - HELTON

ALEXANDRE GOMES DE BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Requer o INSS a produção de prova pericial porém não justifica sua produção, nem na contestação nem na

manifestação de fls. 228.Não observo nos autos elementos que justifiquem a produção da prova requerida,

mormente pelo tempo decorrido entre o período trabalhado pelo requerente e os dias atuais.Assim, indefiro a

produção de prova pericial por entender impertinente ao feito. Venham os autos conclusos para sentença. 

 

0001896-09.2011.403.6003 - DELFONSO REGINALDO MARCILIANO(SP281598 - MARCIO AURELIO DE

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, caracterizada a decadência do direito da parte autora pleitear a revisão de seu

benefício nos moldes narrados na petição inicial, extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no

disposto pelo inciso IV do artigo 269 do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora em honorários

advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, observando-se que se trata de beneficiária

da justiça gratuita (fls. 20). Custas na forma da lei.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido,

arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0001996-61.2011.403.6003 - JOEL MANOEL DE SOUZA(MS014314 - MARIA IZABEL VAL PRADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar a parte ré a revisar o

benefício previdenciário de auxílio-doença, recalculando a renda mensal inicial nos exatos termos dispostos no

inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, devendo ser afastada a incidência da previsão contida no artigo 32,

parágrafo 20 e artigo 188-A, caput e parágrafo 4 do Decreto n 3.048/99.Os valores em atraso deverão ser pagos

em uma única parcela, respeitado o prazo prescricional, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização

monetária:a) Incidência de correção monetária, de acordo com os índices previstos na Resolução nº 561/2007, do

Conselho da Justiça Federal, desde a data em que cada parcela deveria ter sido adimplida, até 29/6/2009;b) A

partir de 29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas será unificado, passando a incidir sobre esse montante,

unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de juros remuneratórios aplicados às cadernetas de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº

11.960/2009.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação, com fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente,

respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da lei. Deixo de submeter

referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que o valor da condenação não ultrapassará a 60

(sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil.Com o trânsito

em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0002026-96.2011.403.6003 - ANA LUCIA DE OLIVEIRA SANTOS(MS012795 - WILLEN SILVA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar a parte ré a revisar o

benefício previdenciário de pensão por morte, recalculando a renda mensal inicial nos exatos termos dispostos no

inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, devendo ser afastada a incidência da previsão contida no artigo 32,

parágrafo 20 e artigo 188-A, caput e parágrafo 4 do Decreto n 3.048/99, incluindo todos os salários de

contribuição do segurado falecido indevidamente suprimidos do período básico de cálculo.Os valores em atraso

deverão ser pagos em uma única parcela, respeitado o prazo prescricional, com a seguinte sistemática de

remuneração e atualização monetária:a) Incidência de correção monetária, de acordo com os índices previstos na

Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, desde a data em que cada parcela deveria ter sido

adimplida, até 29/6/2009;b) A partir de 29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas será unificado, passando a incidir

sobre esse montante, unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de juros remuneratórios aplicados às

cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº

11.960/2009.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o
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valor da condenação, com fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente,

respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da lei. Deixo de submeter

referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que o valor da condenação não ultrapassará a 60

(sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil.Com o trânsito

em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0002076-25.2011.403.6003 - IRACEMA FERREIRA DO CARMO(MS011940 - JOAO PAULO PINHEIRO

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a certidão de fls. 56, oficie-se ao CRAS Interlagos solicitado a realização do estudo social.Desnecessária a

intimação das partes.

 

0000015-60.2012.403.6003 - MARIA LURDES SILVA DE OLIVEIRA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez pelo INSS na via administrativa (fls. 72), resta

caracterizada a ausência de interesse processual superveniente da parte autora.Diante disso, configurada a falta de

interesse processual, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI,

do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários. Custas na forma da lei.Após, com o trânsito em

julgado desta sentença, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos.

 

0000076-18.2012.403.6003 - ALBERTINA ALVES DOS SANTOS(SP280011 - JULIANA ANTONIA

MENEZES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos

previstos pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.Com base no

artigo 20 do Código de Processo Civil, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a autora é beneficiária da justiça gratuita.Custas na forma da lei.Oportunamente, com o

trânsito em julgado desta sentença, arquive-se o presente feito, com as cautelas necessárias.

 

0000237-28.2012.403.6003 - VANDERSON ARAUJO DA SILVA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, com fundamento no art. 267, inciso IV,

Código de Processo CivilSem condenação em honorários. Custas na forma da lei.Após, com o trânsito em julgado

desta sentença, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos

 

0000329-06.2012.403.6003 - OSMAR FRANCISCO NEVES(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, julgando extinto o feito com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios em favor do INSS na importância equivalente a 10% (dez por cento) do

valor atribuído à presente causa, com a ressalva de que a autora é beneficiária dos benefícios da assistência

judiciária gratuita, sob a advertência constante do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

 

0000361-11.2012.403.6003 - JOSE ALVES DOS SANTOS(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, julgando extinto o feito com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios em favor do INSS na importância equivalente a 10% (dez por cento) do

valor atribuído à presente causa, com a ressalva de que a autora é beneficiária dos benefícios da assistência

judiciária gratuita, sob a advertência constante do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

 

0000369-85.2012.403.6003 - ROSELI DA SILVA(MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora e extingo o

feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I, do art. 269, do Código de Processo

Civil.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à

causa, observando-se que a mesma é beneficiária da assistência judiciária gratuita, com a ressalva constante do art.

12 da Lei 1.060/50.Custas na forma da lei.
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0000398-38.2012.403.6003 - SOLANGE MEDEIROS CITRO(MS011630 - ANA CAROLINA DE SOUZA

COTRIM) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS -

IBAMA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vista a parte autora da contestação apresentada nos autos.Ficam as partes intimadas a no prazo de 05 (cinco) dias

manifestarem-se acerca de outras provas que pretendem produzir, além daquelas já constantes dos autos,

justificando-as, no mesmo prazo acima mencionado. Outrossim, serão considerados não formulados os pedidos

por produção de provas que não esclareçam os pontos controvertidos a serem comprovados pela prova

requerida.Não havendo provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0000564-70.2012.403.6003 - GISELLE SOARES DE OLIVEIRA(MS014314 - MARIA IZABEL VAL PRADO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar a parte ré a revisar o

benefício previdenciário de pensão por morte, recalculando a renda mensal inicial nos exatos termos dispostos no

inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, devendo ser afastada a incidência da previsão contida no artigo 32,

parágrafo 20 e artigo 188-A, caput e parágrafo 4 do Decreto n 3.048/99.Os valores em atraso deverão ser pagos

em uma única parcela, respeitado o prazo prescricional, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização

monetária:a) Incidência de correção monetária, de acordo com os índices previstos na Resolução nº 561/2007, do

Conselho da Justiça Federal, desde a data em que cada parcela deveria ter sido adimplida, até 29/6/2009;b) A

partir de 29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas será unificado, passando a incidir sobre esse montante,

unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de juros remuneratórios aplicados às cadernetas de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº

11.960/2009.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação, com fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente,

respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da lei. Deixo de submeter

referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que o valor da condenação não ultrapassará a 60

(sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil.Com o trânsito

em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0000643-49.2012.403.6003 - JOSE RODRIGUES DA SILVA(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, julgando extinto o feito com

resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora ao

pagamento de honorários advocatícios em favor do INSS na importância equivalente a 10% (dez por cento) do

valor atribuído à presente causa, com a ressalva de que a autora é beneficiária dos benefícios da assistência

judiciária gratuita, sob a advertência constante do art. 12, da Lei nº 1.060/50.

 

0000644-34.2012.403.6003 - JOSE FERNANDES DE SOUZA(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Trata-se de ação proposta por JOSE FERNANDES DE SOUZA em face do INSS, com o objetivo de obter o

benefício de aposentadoria devida ao trabalhador rural.Para o deslinde da presente ação, faz-se necessária a

produção de prova oral a fim de comprovar o efetivo labor rural do requerente, deferindo a produção da prova

requerida pelas partes. Assim, designo audiência de instrução para o dia 21 de novembro de 2012, às 14 horas, a

ser realizada na sede da Justiça Federal de Três Lagoas/MS, situada na Av. Antônio Trajano(Praça Getúlio

Vargas), n. 852, Centro. Com fundamento no artigo 342 do Código de Processo Civil, determino o

comparecimento pessoal da parte autora na audiência designada, devendo ser intimada a comparecer através de

seu procurador.No que tange às testemunhas, nova situação se apresenta. A experiência tem demonstrado que por

vezes toda a atividade exercida pelo oficial de justiça resta perdida ante a substituição das testemunhas em

audiência, mormente quando se trata de pessoa residente em área rural.De outro lado, esta Vara Federal conta com

apenas dois analistas executantes de mandados a desempenhar as atribuições inerentes ao cargo e, tem-se

observado um acúmulo de mandados a serem cumpridos, levando a maior prazo no cumprimento de mandados

considerados não urgentes.Ainda, muitas vezes o servidor é recebido pela testemunha que informa já ter

conhecimento da audiência a ser realizada.Assim, a fim de otimizar os trabalhos desta Vara Federal, respeitando

os princípios de economia e celeridade processual este Juízo determina, doravante, que as testemunhas

compareçam em audiência independentemente de intimação.A intimação prevista no artigo 412 caput do Código

de Processo Civil será deferida mediante requerimento da parte devidamente justificado, a ser apresentado ao

Juízo até o prazo previsto no artigo 407 da lei processual vigente.Nestes casos a testemunha deverá estar

qualificada nos moldes do artigo 407 citado acima, e, se residente em área rural, deverá a parte apresentar o croqui
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de localização do imóvel.Vista a parte autora da contestação apresentada no feito.Intimem-se.

 

0000647-86.2012.403.6003 - GERSON QUIRINO COSTA(SP213210 - GUSTAVO BASSOLI GANARANI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Nos termos do artigo 30, I, c, da Portaria 10/2009 deste Juízo, fica a parte autora intimada para, no prazo de 10

(dez) dias, manifestar-se acerca da contestação apresentada pela parte ré. 

 

0000653-93.2012.403.6003 - RUBENS GONZAGA DIAS(MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, não estando comprovado nos autos que a parte autora buscou obter o benefício

em questão inicialmente na via administrativa (INSS), caracterizada está a ausência de interesse de agir em juízo,

motivo pelo qual, com fulcro nos artigos 295, inciso III e 267, incisos I e VI, todos do Código de Processo Civil,

indefiro a petição inicial e julgo extinto o processo sem julgamento do mérito.Sem honorários advocatícios.Custas

na forma da lei.Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.

 

0000664-25.2012.403.6003 - NOEL MOREIRA(SP085481 - DURVALINO TEIXEIRA DE FREITAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Vista a parte autora da contestação apresentada nos autos.Ficam as partes intimadas a no prazo de 05 (cinco) dias

manifestarem-se acerca de outras provas que pretendem produzir, além daquelas já constantes dos autos,

justificando-as, no mesmo prazo acima mencionado. Outrossim, serão considerados não formulados os pedidos

por produção de provas que não esclareçam os pontos controvertidos a serem comprovados pela prova

requerida.Não havendo provas a serem produzidas, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0000730-05.2012.403.6003 - MILTON DOS SANTOS(MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar a parte ré a revisar o

benefício previdenciário de auxílio-doença, recalculando a renda mensal inicial nos exatos termos dispostos no

inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, devendo ser afastada a incidência da previsão contida no artigo 32,

parágrafo 20 e artigo 188-A, caput e parágrafo 4 do Decreto n 3.048/99.Os valores em atraso deverão ser pagos

em uma única parcela, respeitado o prazo prescricional, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização

monetária:a) Incidência de correção monetária, de acordo com os índices previstos na Resolução nº 561/2007, do

Conselho da Justiça Federal, desde a data em que cada parcela deveria ter sido adimplida, até 29/6/2009;b) A

partir de 29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas será unificado, passando a incidir sobre esse montante,

unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de juros remuneratórios aplicados às cadernetas de

poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº

11.960/2009.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o

valor da condenação, com fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente,

respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da lei. Deixo de submeter

referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que o valor da condenação não ultrapassará a 60

(sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil.Com o trânsito

em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0000771-69.2012.403.6003 - ZULEICA FERREIRA DE CARVALHO(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica a parte autora intimada a no prazo de 05 (cinco) dias manifestar-se acerca dos documentos acostados aos

autos, nos termos do artigo 30, I, alínea a, da Portaria n. 10/2009. 

 

0000819-28.2012.403.6003 - MARIA MADALENA DA GLORIA RICARTE(SP251924 - CARLOS

HENRIQUE DA SILVA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com base no artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários. Sem custas.Oportunamente, após o

trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0000825-35.2012.403.6003 - MARCIA RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP251924 - CARLOS HENRIQUE DA

SILVA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com base no artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários. Sem custas.Oportunamente, após o
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trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0000826-20.2012.403.6003 - ELSA TELES DE LIMA DE OLIVEIRA(SP251924 - CARLOS HENRIQUE DA

SILVA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com base no artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários. Sem custas.Oportunamente, após o

trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0000827-05.2012.403.6003 - ISA MARIA DE VARGAS BASTOS CARLI(SP251924 - CARLOS HENRIQUE

DA SILVA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com base no artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários. Sem custas.Oportunamente, após o

trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0000830-57.2012.403.6003 - ARY CALDEIRA MODESTO(SP251924 - CARLOS HENRIQUE DA SILVA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com base no artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários. Sem custas.Oportunamente, após o

trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0000831-42.2012.403.6003 - ROSANE BALLERINI(SP251924 - CARLOS HENRIQUE DA SILVA

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com base no artigo 267,

inciso VIII, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários. Sem custas.Oportunamente, após o

trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0000890-30.2012.403.6003 - SIRLENE RODRIGUES DOS SANTOS X AGATHA RAYANE RODRIGUES DE

SOUZA X DAVI LUCAS RODRIGUES DE SOUZA X SIRLENE RODRIGUES DOS SANTOS(MS014314 -

MARIA IZABEL VAL PRADO E MS010434 - CLAUDIA REJANE RODRIGUES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro no disposto pelo

inciso VIII do artigo 267 do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários. Custas na forma da

lei.Tendo em vista a declaração de fls. 44, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita em favor da parte

autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu

conteúdo.Oportunamente, após o trânsito em julgado, arquivem-se com as cautelas de estilo.

 

0001236-78.2012.403.6003 - GUILHERME RODRIGUES(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Mantenho a decisão de fls. 35 por seus próprios fundamentos.Cumpra-se a decisão mencionada, citando-se o

INSS.Intime-se a parte autora.

 

0001651-61.2012.403.6003 - LUIZ ANTONIO DELITE BERNARDES(MS012397 - DANILA MARTINELLI

DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perito o médico Ibsen Arsioli Pinho, com endereço nesta secretaria.Sem prejuízo, intimem-se as

partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos. Intime-se o INSS para apresentar seus quesitos,

nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. Quesitos da parte autora às fls. 19/21.O

perito nomeado deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é

portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A doença ou

lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A doença ou

lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos

afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício

da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o

trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever

suscintamente o grau das possíveis limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual

o tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma

doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em
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seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de

incapacidade do periciado, num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do

autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do

periciado, é possível determinar a data do início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar

com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de

outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se

em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz

tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data

limite para reavaliação do benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi

realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado

para as atividades que exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que

acarretou a redução da capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão

ou deficiência incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das

seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos

autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da

autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Intimem-

se.

 

0001693-13.2012.403.6003 - ANGELA FREITAS DE SOUZA(MS014338 - GISLENE PEREIRA DUARTE

BRITO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perita a médica Fátima Helena Gaspar Ruas, com endereço nesta secretaria.Sem prejuízo,

intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, apresentem seus quesitos, bem como para que indiquem

assistentes técnicos. Intime-se o INSS para apresentar seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do

Código de Processo Civil.A perita nomeada deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA

MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta

conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente

causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico,

motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a)

incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?5. Em caso

positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta

conclusão? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações6. A incapacidade é permanente ou

temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?7. No caso do(a)

autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, ou seja,

necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa

etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a

esta conclusão?8. No caso de incapacidade do periciado, num juízo médico de probabilidade concreta, quando

teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)9.

No caso de incapacidade do periciado, é possível determinar a data do início da doença? Quando foi? Como

chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é insusceptível de recuperação ou

reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Os sintomas apresentados são

passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram a disposição do

demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o periciado esteja

temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do benefício por incapacidade

temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que o

periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma
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informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda, para

atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da capacidade laborativa?16.

Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante não englobada pela

área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos

demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91,

c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito se a doença, lesão ou deficiência que

eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das seguintes patologias: tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de Doença de Paget

(osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia

grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, a perita deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar

data, hora e local para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora

para o devido comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser

entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista

às partes, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Em

prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos

exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo pertinente ao

caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Tendo em vista a declaração de fl. 11, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de

comprovação da falsidade de seu conteúdo.

 

0001696-65.2012.403.6003 - ELAINE MARA GARCIA(MS012740 - RODRIGO NARCIZO DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perita a médica Fernanda Triglia Ferraz de Freitas, com endereço nesta Secretaria. Sem prejuízo,

intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, apresentarem seus quesitos e indicarem assistentes técnicos, nos

termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, sendo facultado ao INSS fazê-lo por ocasião da

contestação. A perita nomeada deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A)

autor(a) é portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A

doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A

doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)?

Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita

para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a

incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão?

Descrever suscintamente o grau das possíveis limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se

temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser

portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda

de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8.

No caso de incapacidade do periciado, num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a

incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de

incapacidade do periciado, é possível determinar a data do início da doença? Quando foi? Como chegou a esta

conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação

para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de

atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram a disposição do

demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o periciado esteja

temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do benefício por incapacidade

temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que o

periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma

informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda, para

atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da capacidade laborativa?16.

Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante não englobada pela

área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos

demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91,

c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito se a doença, lesão ou deficiência que

eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das seguintes patologias: tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de Doença de Paget

(osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia
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grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, a perita deverá ser intimada para, em cinco (05) dias,

indicar data, hora e local para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte

autora para o devido comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo

deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser

oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela

parte autora.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou

resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo

pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Tendo em vista a declaração de fls. 10, defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na

hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.Junte a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, seus

documentos pessoais, sob pena de arcar com os ônus decorrentes de sua omissão.

 

0001768-52.2012.403.6003 - ANATALIA LUZIA DE SOUZA(MS012795 - WILLEN SILVA ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido o pedido urgente.A concessão de tutela antecipada, nos termos do artigo 273 do Código de

Processo Civil, conforme redação dada pela Lei 8.950/94, exige prova inequívoca e verossimilhança da alegação,

sempre que houver fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou ainda quando ficar caracterizado

o abuso de direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu.No entanto, a prova inequívoca e a

verossimilhança da alegação não se fazem presentes no caso em questão. Há necessidade da realização de prova

pericial para comprovação da incapacidade da parte autora para o trabalho, impondo-se dilação probatória para

formação do convencimento deste magistrado.Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da

ação, determino a realização de perícia médica, nomeando como perita a médica Fátima Helena Gaspar Ruas, com

endereço nesta Secretaria. Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes

técnicos. Intime-se o INSS para apresentar seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de

Processo Civil. Quesitos da parte autora às fl. 06. A perita nomeada deverá responder aos seguintes quesitos do

Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como

chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida,

qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a)

(físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença

ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu

acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a

limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o grau das possíveis limitações6. A

incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta

conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida

independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de

ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade do periciado, num juízo médico de

probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar

com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do periciado, é possível determinar a data do início da

doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o

periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do benefício por

incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho

que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma

informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda, para

atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da capacidade laborativa?16.

Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante não englobada pela

área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos

demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91,

c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito se a doença, lesão ou deficiência que

eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das seguintes patologias: tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de Doença de Paget

(osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia

grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o perito deverá ser intimado para, em cinco (05) dias,

indicar data, hora e local para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte

autora para o devido comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo
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deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser

oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela

parte autora.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou

resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo

pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Tendo em vista a declaração de fls. 08, defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na

hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.

 

0001824-85.2012.403.6003 - MARIA BATISTA DE CARVALHO(SP111577 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Em prol da celeridade e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação,

determino a realização de perícia médica, nomeando como perito o médico Fernanda Triglia Ferraz, com endereço

nesta Secretaria. Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos.

Intime-se o INSS para apresentar seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo

Civil. Quesitos da parte autora às fls. 18/20.O perito nomeado deverá responder aos seguintes quesitos do

Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. A parte autora é portadora de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como

chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida,

qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas da parte autora

(físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso da parte autora ser portadora de alguma

doença ou lesão, esta a incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu

acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a

limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o grau das possíveis limitações.6. A

incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta

conclusão?7. No caso da parte autora ser portadora de alguma doença ou lesão, esta a incapacita para a vida

independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de

ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade do(a) periciado(a), num juízo médico de

probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade da parte autora? Como chegou a esta conclusão? (Fixar

com a maior precisão possível).9. No caso de incapacidade do(a) periciado(a), é possível determinar a data do

início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível).10. A parte

autora é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o

sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e

tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado(a) faz tratamento médico regular?

Qual(is)?12. Caso o(a) periciado(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem

relação direta com o trabalho que o(a) periciado(a) exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado

algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o(a) periciado(a) estar reabilitado(a)

para as atividades que exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve sequela que

acarretou a redução da capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão

ou deficiência incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retromencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o(a) periciado(a) pode ser enquadrada em algumas

das seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em cinco (05) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora. 0,5 Arbitro os honorários do profissional acima descrito

em R$ 400,00 (quatrocentos reais), devendo a Secretaria expedir Oficio comunicando a Corregedoria, nos termos

da Resolução nº 558/2007, do e. Conselho da Justiça Federal. O valor arbitrado acima do mínimo da tabela em

vigor deve-se à dificuldade de formação de uma equipe de peritos com o perfil exigido para prestar auxílio a esta

Vara Federal, tendo em vista que nesta Subseção existe uma grande carência de profissionais para atender a

demanda de perícias, necessitando, no caso de certas especialidades, do concurso de profissionais de outras

cidades do Estado.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os

laudos ou resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo
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administrativo pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Tendo em vista a declaração de fl.

22, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis

e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.

 

0001857-75.2012.403.6003 - GLAUCIA DOS SANTOS MELQUIADES X JOEL MELQUIADES X

ELISANGELA FRANCISCO DOS SANTOS(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perita a médica FÁTIMA HELENA GASPAR RUAS, com endereço nesta Secretaria.Sem

prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias apresentarem seus quesitos, bem como indicarem

assistentes técnicos nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.A perita nomeada deverá

responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de alguma doença,

lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária,

congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos

em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a)

ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo

no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se

relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o grau das possíveis

limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como

chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita

para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os

parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is)

o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade do periciado, num juízo

médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão?

(Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do periciado, é possível determinar a data do

início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a)

autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o

sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e

tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular?

Qual(is)?12. Caso o periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do

benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta

com o trabalho que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou

colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da

capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência

incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das

seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Sem prejuízo, determino, ainda, a realização do estudo

sócio-econômico a fim de averiguar a real situação financeira da parte autora. Para tanto, oficie-se à Prefeitura

Municipal de Selvíria/MS (Secretaria de Assistência Social) solicitando os bons préstimos para que um

profissional de assistência social responda, no prazo de 30 (trinta) dias, os quesitos que

seguem:LEVANTAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO1. O autor mora sozinho ou em companhia de outras

pessoas? Se mora acompanhado, discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais.2. As

pessoas que residem com o autor exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a

natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o

caso, devendo ainda informar se lhe foi exibido documentos comprobatórios de rendimentos;b) se possuem ou não

carteira assinada (pedir a carteira profissional para conferir)c) se alguma dessas pessoas recebe benefício

assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.3. O autor recebe algum rendimento? Em caso

positivo, qual a fonte e o valor mensal dessa renda?4. O autor refere ser portador de alguma deficiência ou
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moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-los.5. A

residência em que mora o autor é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? Se

cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?6. Descrever pormenorizadamente a residência

onde mora o autor (tipo de material, estado de conservação, quantidade de cômodos, móveis que guarnecem

etc.)7. Informar-se discretamente com vizinhos sobre efetivo estado de penúria e necessidade da autora, relatando

as informações conseguidas.8. Outras informações que o assistente social julgar necessárias e pertinentes.Em

prosseguimento, cite-se o INSS.Tendo em vista a declaração de fl. 24, defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação

da falsidade de seu conteúdo.

 

0001861-15.2012.403.6003 - ANTONIO CEZAR DA ROCHA FERREIRA(MS011248 - ADENILSON

DOMINGOS DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Assim, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames

médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em

análise, bem como o CNIS da parte autora.Em prol da celeridade e em razão de tratar-se de prova imprescindível

ao deslinde da ação, determino desde já a realização de perícia médica, nomeando como perita a médica FATIMA

HELENA GASPAR RUAS, com endereço nesta Secretaria.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de

cinco dias, apresentem seus quesitos, bem como para indicarem assistentes técnicos, nos termos do artigo 421,

parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, sendo facultado ao INSS fazê-los por ocasião da contestação.A perita

nomeada deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de

alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza

hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada

produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No

caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade que

estava exercendo no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é

absoluta ou relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o

grau das possíveis limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de

convalescença? Como chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou

lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu

cotidiano, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária

ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade

do periciado, num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como

chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do periciado, é

possível determinar a data do início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior

precisão possível)10. O(a) autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra

atividade capaz de lhe garantir o sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em

conta os medicamentos e tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz

tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data

limite para reavaliação do benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi

realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado

para as atividades que exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que

acarretou a redução da capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão

ou deficiência incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das

seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Tendo em vista a declaração de fl. 08, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de

comprovação da falsidade de seu conteúdo.Considerando que a parte autora requer a antecipação dos efeitos da

tutela após a realização da perícia médica, momento em que o feito deverá estar devidamente instruído para

julgamento, deixo para apreciar a questão por ocasião da prolação da sentença.
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0001862-97.2012.403.6003 - ROSALINA ANJOS FARIA(MS014316 - JOSIELLI VANESSA DE ARAUJO

SERRADO FEGRUGLIA DA COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perito o médico Oswaldo Luiz Junior Marconato, com endereço nesta Secretaria. Sem prejuízo,

intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, apresentarem seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo

1º, do Código de Processo Civil, bem como para indicar assistentes técnicos. O perito nomeado deverá responder

aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de alguma doença, lesão ou

deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou

adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais

sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a) ser

portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no

momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se

relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o grau das possíveis

limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como

chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita

para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os

parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is)

o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade do periciado, num juízo

médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão?

(Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do periciado, é possível determinar a data do

início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a)

autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o

sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e

tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular?

Qual(is)?12. Caso o periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do

benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta

com o trabalho que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou

colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da

capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência

incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das

seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em cinco (05) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Sem prejuízo, determino, também, a realização do

estudo sócio-econômico a fim de averiguar a real situação financeira da parte autora. Para tanto, oficie-se à

Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS (Secretaria de Assistência Social) solicitando os bons préstimos para que

um profissional de assistência social responda, no prazo de 30 (trinta) dias, os quesitos que

seguem:LEVANTAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO1. O autor mora sozinho ou em companhia de outras

pessoas? Se mora acompanhado, discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais.2. As

pessoas que residem com o autor exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a

natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o

caso, devendo ainda informar se lhe foi exibido documentos comprobatórios de rendimentos;b) se possuem ou não

carteira assinada (pedir a carteira profissional para conferir)c) se alguma dessas pessoas recebe benefício

assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.3. O autor recebe algum rendimento? Em caso

positivo, qual a fonte e o valor mensal dessa renda?4. O autor refere ser portador de alguma deficiência ou

moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-los.5. A

residência em que mora o autor é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? Se

cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?6. Descrever pormenorizadamente a residência

onde mora o autor (tipo de material, estado de conservação, quantidade de cômodos, móveis que guarnecem
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etc.)7. Informar-se discretamente com vizinhos sobre efetivo estado de penúria e necessidade da autora, relatando

as informações conseguidas.8. Outras informações que o assistente social julgar necessárias e pertinentes.Em se

tratando dos quesitos formulados pela parte autora para serem feitas à Assistente Social, consubstanciado no art.

426 do Código de Processo Civil, entendo desnecessário a sua aplicação, tendo em vista a completude dos

quesitos acima elaborados por este Juízo.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com

a contestação, os laudos ou resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia

em processo administrativo pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Tendo em vista a

declaração de fl. 13, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma

gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação de falsidade de seu conteúdo.

 

0001877-66.2012.403.6003 - CICERO FERREIRA DA SILVA(MS013557 - IZABELLY STAUT) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perita a médica Fernanda Tríglia Ferraz de Freitas, com endereço nesta secretaria.Sem prejuízo,

intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos. Intime-se o INSS para apresentar

seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. Quesitos da parte autora à fl.

04.A perita nomeada deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é

portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A doença ou

lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A doença ou

lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos

afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício

da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o

trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever

sucintamente o grau das possíveis limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o

tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma

doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em

seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de

incapacidade do periciado, num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do

autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do

periciado, é possível determinar a data do início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar

com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de

outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se

em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz

tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data

limite para reavaliação do benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi

realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado

para as atividades que exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que

acarretou a redução da capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão

ou deficiência incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das

seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos

autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da

autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Tendo em

vista a declaração de fl. 05, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a

mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.

 

0001880-21.2012.403.6003 - ROSANGELA DALEFFE LEITE(SP111577 - LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA
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RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Em prol da celeridade e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização

de perícia médica, nomeando como perita a médica Fernanda Triglia Ferraz, com endereço nesta Secretaria. Sem

prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos. Intime-se o INSS para

apresentar seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. Quesitos da parte

autora às fls. 17/18.A perita nomeada deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. A

parte autora é portadora de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A

doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A

doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas da parte autora (físico, psíquico, motor, etc.)?

Quais os órgãos afetados?4. No caso da parte autora ser portadora de alguma doença ou lesão, esta a incapacita

para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a

incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão?

Descrever suscintamente o grau das possíveis limitações.6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se

temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?7. No caso da parte autora ser

portadora de alguma doença ou lesão, esta a incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de

outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8.

No caso de incapacidade do(a) periciado(a), num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a

incapacidade da parte autora? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível).9. No caso

de incapacidade do(a) periciado(a), é possível determinar a data do início da doença? Quando foi? Como chegou a

esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível).10. A parte autora é insusceptível de recuperação ou

reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Os sintomas apresentados são

passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram a disposição do

demandante?11. O(a) periciado(a) faz tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o(a) periciado(a) esteja

temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para reavaliação do benefício por incapacidade

temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que o(a)

periciado(a) exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma

informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o(a) periciado(a) estar reabilitado(a) para as atividades que exercia, ou

ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve sequela que acarretou a redução da capacidade

laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante não

englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de

verificação dos demais quesitos retromencionados? Em qual especialidade?17. Consoante os artigos 26, II e 151

da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito se a doença, lesão ou deficiência

que eventualmente acomete o(a) periciado(a) pode ser enquadrada em algumas das seguintes patologias:

tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante,

cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de

Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica Adquirida, Contaminação por

radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o perito deverá ser intimado para,

em cinco (05) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a

intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local

designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos

autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente,

iniciando-se pela parte autora. Arbitro os honorários do profissional acima descrito em R$ 400,00 (quatrocentos

reais), devendo a Secretaria expedir Oficio comunicando a Corregedoria, nos termos da Resolução nº 558/2007,

do e. Conselho da Justiça Federal. O valor arbitrado acima do mínimo da tabela em vigor deve-se à dificuldade de

formação de uma equipe de peritos com o perfil exigido para prestar auxílio a esta Vara Federal, tendo em vista

que nesta Subseção existe uma grande carência de profissionais para atender a demanda de perícias, necessitando,

no caso de certas especialidades, do concurso de profissionais de outras cidades do Estado.Em prosseguimento,

cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames médicos

eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em análise,

bem como o CNIS da parte autora.Tendo em vista a declaração de fl. 21, defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação

da falsidade de seu conteúdo.Intime-se a parte autora.

 

0001881-06.2012.403.6003 - VERA LUCIA GARCIA ERNESTO(SP111577 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Assim, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames

médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em
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análise, bem como o CNIS da parte autora.Em prol da celeridade e em razão de tratar-se de prova imprescindível

ao deslinde da ação, determino desde já a realização de perícia médica, nomeando como perita a médica FATIMA

HELENA GASPAR RUAS, com endereço nesta Secretaria.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de

cinco dias, indicarem assistentes técnicos, e intime-se o INSS para apresentar seus quesitos, nos termos do artigo

421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, sendo facultado ao INSS fazê-los por ocasião da contestação.

Quesitos da parte autora às fls. 20/23.A perita nomeada deverá responder aos seguintes quesitos do

Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como

chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida,

qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a)

(físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença

ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu

acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a

limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o grau das possíveis limitações6. A

incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta

conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida

independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de

ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade do periciado, num juízo médico de

probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar

com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do periciado, é possível determinar a data do início da

doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o

periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do benefício por

incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho

que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma

informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda, para

atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da capacidade laborativa?16.

Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante não englobada pela

área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos

demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91,

c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito se a doença, lesão ou deficiência que

eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das seguintes patologias: tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de Doença de Paget

(osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia

grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar

data, hora e local para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora

para o devido comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser

entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista

às partes, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Tendo em

vista a declaração de fl. 24, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a

mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.Considerando que a

parte autora requer a antecipação dos efeitos da tutela após a realização da perícia médica, momento em que o

feito deverá estar devidamente instruído para julgamento, deixo para apreciar a questão por ocasião da prolação da

sentença.

 

0001882-88.2012.403.6003 - LUIZ CARLOS GONCALVES BRAGA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

É o relatório. Decido.Em prol da celeridade e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação,

determino a realização de perícia médica, nomeando como perito o médico Ibsen Arsioli Pinho, com endereço

nesta Secretaria. Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos.

Intime-se o INSS para apresentar seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo

Civil. Quesitos da parte autora às fls. 16/18.O perito nomeado deverá responder aos seguintes quesitos do

Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. A parte autora é portadora de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como

chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida,

qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas da parte autora

(físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso da parte autora ser portadora de alguma
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doença ou lesão, esta a incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu

acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a

limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o grau das possíveis limitações.6. A

incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta

conclusão?7. No caso da parte autora ser portadora de alguma doença ou lesão, esta a incapacita para a vida

independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de

ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade do(a) periciado(a), num juízo médico de

probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade da parte autora? Como chegou a esta conclusão? (Fixar

com a maior precisão possível).9. No caso de incapacidade do(a) periciado(a), é possível determinar a data do

início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível).10. A parte

autora é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o

sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e

tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado(a) faz tratamento médico regular?

Qual(is)?12. Caso o(a) periciado(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem

relação direta com o trabalho que o(a) periciado(a) exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado

algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o(a) periciado(a) estar reabilitado(a)

para as atividades que exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve sequela que

acarretou a redução da capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão

ou deficiência incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retromencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o(a) periciado(a) pode ser enquadrada em algumas

das seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em cinco (05) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora. Arbitro os honorários do profissional acima descrito em

R$ 400,00 (quatrocentos reais), devendo a Secretaria expedir Oficio comunicando a Corregedoria, nos termos da

Resolução nº 558/2007, do e. Conselho da Justiça Federal. O valor arbitrado acima do mínimo da tabela em vigor

deve-se à dificuldade de formação de uma equipe de peritos com o perfil exigido para prestar auxílio a esta Vara

Federal, tendo em vista que nesta Subseção existe uma grande carência de profissionais para atender a demanda

de perícias, necessitando, no caso de certas especialidades, do concurso de profissionais de outras cidades do

Estado.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou

resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo

pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Tendo em vista a declaração de fl. 20, defiro os

benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na

hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.Intime-se a parte autora.

 

0001883-73.2012.403.6003 - JOSILDA NUNES FERREIRA DE SOUZA(SP111577 - LUZIA GUERRA DE

OLIVEIRA RODRIGUES GOMES E MS012397 - DANILA MARTINELLI DE SOUZA REIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Assim, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames

médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em

análise, bem como o CNIS da parte autora.Em prol da celeridade e em razão de tratar-se de prova imprescindível

ao deslinde da ação, determino desde já a realização de perícia médica, nomeando como perita a médica FATIMA

HELENA GASPAR RUAS, com endereço nesta Secretaria.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de

cinco dias, indicarem assistentes técnicos, e intime-se o INSS para apresentar seus quesitos, nos termos do artigo

421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, sendo facultado ao INSS fazê-los por ocasião da contestação.

Quesitos da parte autora às fls. 16/19.A perita nomeada deverá responder aos seguintes quesitos do

Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como

chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida,

qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a)

(físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença

ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu
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acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a

limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o grau das possíveis limitações6. A

incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta

conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida

independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de

normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de

ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade do periciado, num juízo médico de

probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar

com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do periciado, é possível determinar a data do início da

doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento?

Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se

encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o

periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do benefício por

incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho

que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma

informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda, para

atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da capacidade laborativa?16.

Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante não englobada pela

área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos

demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91,

c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito se a doença, lesão ou deficiência que

eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das seguintes patologias: tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de Doença de Paget

(osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia

grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar

data, hora e local para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora

para o devido comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser

entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista

às partes, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Tendo em

vista a declaração de fl. 21, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a

mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.Considerando que a

parte autora requer a antecipação dos efeitos da tutela após a realização da perícia médica, momento em que o

feito deverá estar devidamente instruído para julgamento, deixo para apreciar a questão por ocasião da prolação da

sentença.Intime-se a parte autora.

 

0001885-43.2012.403.6003 - FRANCISCA MACHADO DE ARAUJO TREVISAN(MS014568 - JACKELINE

TORRES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perito o médico Oswaldo Luis Junior Marconato, com endereço nesta secretaria.Sem prejuízo,

intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, apresetem seus quesitos, bem como para indicarem assistentes

técnicos. Intime-se o INSS para apresentar seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de

Processo Civil.O perito nomeado deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A)

autor(a) é portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A

doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A

doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)?

Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita

para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a

incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão?

Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se

temporária, qual o tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser

portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda

de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou

parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8.

No caso de incapacidade do periciado, num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a

incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de

incapacidade do periciado, é possível determinar a data do início da doença? Quando foi? Como chegou a esta

conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação
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para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de

atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram a disposição do

demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o periciado esteja

temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do benefício por incapacidade

temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta com o trabalho que o

periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou colhida alguma

informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda, para

atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da capacidade laborativa?16.

Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante não englobada pela

área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos

demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17. Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91,

c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito se a doença, lesão ou deficiência que

eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das seguintes patologias: tuberculose ativa,

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave,

Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de Doença de Paget

(osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia

grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar

data, hora e local para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora

para o devido comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser

entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista

às partes, para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela autora.Em

prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos

exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da autarquia em processo administrativo pertinente ao

caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Tendo em vista a declaração de fl. 08, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de

comprovação da falsidade de seu conteúdo.

 

0001911-41.2012.403.6003 - MAGNOLIA ALVES DE SOUZA(SP058428 - JORGE LUIZ MELLO DIAS E

SP253883 - GILLYA MONIQUE ELIAS DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Diante da fundamentação exposta, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se, intimando-se o

INSS do teor da presente decisão.Tendo em vista a declaração de fl. 17, defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação

da falsidade de seu conteúdo.Intime-se a parte autora.

 

0001914-93.2012.403.6003 - ANTONIO ALVES NETO(SP194451 - SILMARA GUERRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perito o médico Ibsen Arsioli Pinho, com endereço nesta Secretaria. Sem prejuízo, intimem-se as

partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos. Intime-se o INSS para apresentar seus quesitos,

nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. Quesitos da parte autora às fls. 09/10. O

perito nomeado deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é

portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A doença ou

lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A doença ou

lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos

afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício

da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o

trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever

suscintamente o grau das possíveis limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual

o tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma

doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em

seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de

incapacidade do periciado, num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do

autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do

periciado, é possível determinar a data do início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar

com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de

outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se

em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz
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tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data

limite para reavaliação do benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi

realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado

para as atividades que exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que

acarretou a redução da capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão

ou deficiência incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das

seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em cinco (05) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser

juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos

peritos da autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte

autora.Tendo em vista a declaração de fls. 12, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora,

sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.

 

0001943-46.2012.403.6003 - MARIA AUXILIADORA SAMPAIO DE SOUZA(MS012319 - FELIPE

CAGLIARI DA ROCHA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante do exposto, não tendo sido comprovado nos autos a realização pela parte autora de prévio requerimento

administrativo perante o INSS, bem como eventual indeferimento e seus fundamentos, em relação à pretensão de

aposentadoria por idade como trabalhador rural, caracterizada está a ausência de interesse processual, motivo pelo

qual, com fulcro nos artigos 295, inciso III e 267, incisos I e VI, ambos do Código de Processo Civil, a petição

inicial deveria ser indeferida.Entretanto, para evitar os prejuízos que uma eventual aplicação pura e simples do

direito poderia acarretar, concedo à parte autora o prazo de 60 (sessenta) dias para que faça o requerimento

administrativo da revisão de seu benefício almejada, comprovando nos autos eventual indeferimento e seus

fundamentos, sob pena de, não o fazendo, ser a petição inicial indeferida.Intime-se o procurador da parte autora

para que no prazo de 10 (dez) dias, assine a petição inicial, sob pena de arcar com os ônus processuais de eventual

omissão. Tendo em vista a declaração de fls. 11, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte

autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu

conteúdo. Intime-se.

 

0001944-31.2012.403.6003 - MARIA ODETE DE ARAUJO QUEIROZ(MS014107A - DANILO DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perita a médica Fernanda Triglia Ferraz de Freitas, com endereço nesta Secretaria. Sem prejuízo,

intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos. Intime-se o INSS para apresentar

seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil. Quesitos da parte autora à fl.

08. O perito nomeado deverá responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é

portador(a) de alguma doença, lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A doença ou

lesão é de natureza hereditária, congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A doença ou

lesão mencionada produz reflexos em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos

afetados?4. No caso do autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício

da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o

trabalho é absoluta ou relativa. Se relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever

suscintamente o grau das possíveis limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual

o tempo de convalescença? Como chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma

doença ou lesão, esta o(a) incapacita para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em

seu cotidiano, respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente,

temporária ou definitivamente? Qual(is) o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de

incapacidade do periciado, num juízo médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do

autor(a)? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do
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periciado, é possível determinar a data do início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar

com a maior precisão possível)10. O(a) autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de

outra atividade capaz de lhe garantir o sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se

em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz

tratamento médico regular? Qual(is)?12. Caso o periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data

limite para reavaliação do benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou

deficiência tem relação direta com o trabalho que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi

realizado algum exame ou colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado

para as atividades que exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que

acarretou a redução da capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão

ou deficiência incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de

perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das

seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em cinco (05) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Sem prejuízo, determino, também, a realização do

estudo sócio-econômico a fim de averiguar a real situação financeira da parte autora. Para tanto, oficie-se à

Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS (Secretaria de Assistência Social) solicitando os bons préstimos para que

um profissional de assistência social responda, no prazo de 30 (trinta) dias, os quesitos que

seguem:LEVANTAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO1. A parte autora mora sozinha ou em companhia de outras

pessoas? Se mora acompanhada, discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais.2. As

pessoas que residem com a parte autora exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a

natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o

caso, devendo ainda informar se lhe foi exibido documentos comprobatórios de rendimentos;b) se possuem ou não

carteira assinada (pedir a carteira profissional para conferir); ec) se alguma dessas pessoas recebe benefício

assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.3. A parte autora recebe algum rendimento?

Em caso positivo, qual a fonte e o valor mensal dessa renda?4. A parte autora refere ser portadora de alguma

deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes,

descrevê-los.5. A residência em que mora a parte autora é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto

tempo foi adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?6. Descrever

pormenorizadamente a residência onde mora a parte autora (tipo de material, estado de conservação, quantidade

de cômodos, móveis que guarnecem etc.).7. Informar-se discretamente com vizinhos sobre o efetivo estado de

penúria e necessidade da parte autora, relatando as informações conseguidas.8. Outras informações que o

assistente social julgar necessárias e pertinentes.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser juntado aos

autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos peritos da

autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte autora.Tendo em

vista a declaração de fls. 11, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a

mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação de falsidade de seu conteúdo.Intimem-se.

 

0001947-83.2012.403.6003 - MARIA HELENA RIBEIRO MARQUES(MS015875A - DALIANE MAGALI

ZANCO BRESSAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perita a médica FÁTIMA HELENA GASPAR RUAS, com endereço nesta Secretaria.Sem

prejuízo, intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias apresentarem seus quesitos, bem como indicarem

assistentes técnicos nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.A perita nomeada deverá

responder aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de alguma doença,

lesão ou deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária,

congênita ou adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos

em quais sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a)

ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo

no momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se

relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o grau das possíveis
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limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como

chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita

para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os

parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is)

o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade do periciado, num juízo

médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão?

(Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do periciado, é possível determinar a data do

início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a)

autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o

sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e

tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular?

Qual(is)?12. Caso o periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do

benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta

com o trabalho que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou

colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da

capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência

incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das

seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, o

perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10

(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Sem prejuízo, determino, ainda, a realização do estudo

sócio-econômico a fim de averiguar a real situação financeira da parte autora. Para tanto, oficie-se à Prefeitura

Municipal de Três Lagoas/MS (Secretaria de Assistência Social) solicitando os bons préstimos para que um

profissional de assistência social responda, no prazo de 30 (trinta) dias, os quesitos que

seguem:LEVANTAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO1. O autor mora sozinho ou em companhia de outras

pessoas? Se mora acompanhado, discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais.2. As

pessoas que residem com o autor exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a

natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o

caso, devendo ainda informar se lhe foi exibido documentos comprobatórios de rendimentos;b) se possuem ou não

carteira assinada (pedir a carteira profissional para conferir)c) se alguma dessas pessoas recebe benefício

assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.3. O autor recebe algum rendimento? Em caso

positivo, qual a fonte e o valor mensal dessa renda?4. O autor refere ser portador de alguma deficiência ou

moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-los.5. A

residência em que mora o autor é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? Se

cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?6. Descrever pormenorizadamente a residência

onde mora o autor (tipo de material, estado de conservação, quantidade de cômodos, móveis que guarnecem

etc.)7. Informar-se discretamente com vizinhos sobre efetivo estado de penúria e necessidade da autora, relatando

as informações conseguidas.8. Outras informações que o assistente social julgar necessárias e pertinentes.Em

prosseguimento, cite-se o INSS.Tendo em vista a declaração de fl. 14, defiro os benefícios da assistência

judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação

da falsidade de seu conteúdo.Intime-se a ilustre patrona da parte autora para que traga aos autos documentação

original de que foi nomeada dativa por este Juízo, no prazo de 05 dias.

 

0001948-68.2012.403.6003 - ALMIR GASPAR DE SOUZA(MS015875A - DALIANE MAGALI ZANCO

BRESSAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Sem prejuízo, determino, ainda, a

realização do estudo sócio-econômico a fim de averiguar a real situação financeira da parte autora. Para tanto,

oficie-se ao Município de Três Lagoas/MS (Secretaria de Assistência Social) solicitando os bons préstimos para

que um profissional de assistência social responda, no prazo de 30 (trinta) dias, os quesitos que

seguem:LEVANTAMENTO SÓCIO-ECONÔMICO1. A parte autora mora sozinha ou em companhia de outras

pessoas? Se mora acompanhada, discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais.2. As
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pessoas que residem com a parte autora exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a

natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o

caso, devendo ainda informar se lhe foi exibido documentos comprobatórios de rendimentos;b) se possuem ou não

carteira assinada (pedir a carteira profissional para conferir);c) se alguma dessas pessoas recebe benefício

assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.3. A parte autora recebe algum rendimento?

Em caso positivo, qual a fonte e o valor mensal dessa renda?4. A parte autora refere ser portadora de alguma

deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes,

descrevê-los.5. A residência em que mora a parte autora é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto

tempo foi adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?6. Descrever

pormenorizadamente a residência onde mora a parte autora (tipo de material, estado de conservação, quantidade

de cômodos, móveis que a guarnecem etc.);7. Informar-se discretamente com vizinhos sobre efetivo estado de

penúria e necessidade da parte autora, relatando as informações conseguidas; e8. Outras informações que o

assistente social julgar necessárias e pertinentes.Em prosseguimento, cite-se o INSS.Tendo em vista a declaração

de fl. 13, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora, sendo certo que a mesma gera efeitos

civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.

 

0001950-38.2012.403.6003 - APARECIDA DE OLIVEIRA MEDINA(MS011397 - JAYSON FERNANDES

NEGRI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Por estas razões, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em prosseguimento, em prol da celeridade

e em razão de tratar-se de prova imprescindível ao deslinde da ação, determino a realização de perícia médica,

nomeando como perita a médica Fernanda Triglia Ferraz de Freitas, com endereço nesta Secretaria. Sem prejuízo,

intimem-se as partes para, no prazo de cinco dias, indicarem assistentes técnicos Intime-se o INSS para apresentar

seus quesitos, nos termos do artigo 421, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil, sendo facultado ao INSS fazê-

lo por ocasião da contestação. Quesitos da parte autora às fls. 14. A perita nomeada deverá responder aos

seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. O (A) autor(a) é portador(a) de alguma doença, lesão ou

deficiência? Qual(is)? Como chegou a esta conclusão?2. A doença ou lesão é de natureza hereditária, congênita ou

adquirida? Se adquirida, qual o agente causador? 3. A doença ou lesão mencionada produz reflexos em quais

sistemas do(a) autor(a) (físico, psíquico, motor, etc.)? Quais os órgãos afetados?4. No caso do autor(a) ser

portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no

momento de seu acometimento?5. Em caso positivo, a incapacidade para o trabalho é absoluta ou relativa. Se

relativa, qual a limitação? Como chegou a esta conclusão? Descrever suscintamente o grau das possíveis

limitações6. A incapacidade é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo de convalescença? Como

chegou a esta conclusão?7. No caso do(a) autor(a) ser portador(a) de alguma doença ou lesão, esta o(a) incapacita

para a vida independente, ou seja, necessita de ajuda de outras pessoas em seu cotidiano, respeitando-se os

parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou definitivamente? Qual(is)

o(s) tipo(s) de ajuda(s)? Como chegou a esta conclusão?8. No caso de incapacidade do periciado, num juízo

médico de probabilidade concreta, quando teve início a incapacidade do autor(a)? Como chegou a esta conclusão?

(Fixar com a maior precisão possível)9. No caso de incapacidade do periciado, é possível determinar a data do

início da doença? Quando foi? Como chegou a esta conclusão? (Fixar com a maior precisão possível)10. O(a)

autor(a) é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade capaz de lhe garantir o

sustento? Os sintomas apresentados são passíveis de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e

tratamentos que se encontram a disposição do demandante?11. O(a) periciado faz tratamento médico regular?

Qual(is)?12. Caso o periciado esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para reavaliação do

benefício por incapacidade temporária?13. É possível aferir se a doença lesão ou deficiência tem relação direta

com o trabalho que o periciado exercia?14. Para realização desta perícia médica, foi realizado algum exame ou

colhida alguma informação? Qual(is)?15. Na hipótese de o periciado esta reabilitado para as atividades que

exercia, ou ainda, para atividade diversa daquela, é possível aferir se houve seqüela que acarretou a redução da

capacidade laborativa?16. Na hipótese de se verificar eventual existência de doença, lesão ou deficiência

incapacitante não englobada pela área de especialização do perito ora nomeado, há indicação de perícia

suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em qual especialidade?17.

Consoante os artigos 26, II e 151 da Lei 8.213/91, c.c a Portaria Interministerial de n. 2.998/01, esclareça o perito

se a doença, lesão ou deficiência que eventualmente acomete o periciado pode ser enquadrada em algumas das

seguintes patologias: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, Doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia

grave, estado avançado de Doença de Paget (osteíte deformante), Síndrome da Deficiência Imunológica

Adquirida, Contaminação por radiação ou hepatopatia grave.Depois de apresentados os quesitos pelas partes, a

perita deverá ser intimada para, em cinco (05) dias, indicar data, hora e local para realização da perícia. Após,

deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, bem como intimar as

partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sendo

que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no prazo de 10
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(dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Em prosseguimento, cite-se o INSS, devendo ser

juntado aos autos, com a contestação, os laudos ou resultados dos exames médicos eventualmente realizados pelos

peritos da autarquia em processo administrativo pertinente ao caso em análise, bem como o CNIS da parte

autora.Tendo em vista a declaração de fls. 16, defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita à parte autora,

sendo certo que a mesma gera efeitos civis e penais na hipótese de comprovação da falsidade de seu conteúdo.

 

0001956-45.2012.403.6003 - FLORINDA ROSA DE JESUS(MS013557 - IZABELLY STAUT) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Esclareça a parte autora a propositura da presente demanda, em 05 (cinco) dias, ante as informações contidas em

fls. 28/29.Após, tornem os autos conclusos.

 

0003279-49.2012.403.6112 - LUCY RIBEIRO DA SILVA(MS011691 - CLEBER SPIGOTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a presença dos requisitos previstos na Lei 1.060/50, art. 4.º, RATIFICO o deferimento de concessão à parte

autora dos benefícios da assistência judiciária, com a ressalva constante do art. 12 da referida Lei 1.060/1950.Em

observância aos critérios estabelecidos pelas alíneas a, b e c, do 3º, e 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil,

CONDENO o INSS ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais equivalentes a 10% (dez por cento)

do valor da condenação, observada a Súmula nº 111 do STJ.Custas na forma da lei.

 

0003281-19.2012.403.6112 - MARIA CATARINA PEREIRA COELHO(MS011691 - CLEBER SPIGOTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a presença dos requisitos previstos na Lei 1.060/50, art. 4.º, RATIFICO o deferimento de concessão à parte

autora dos benefícios da assistência judiciária, com a ressalva constante do art. 12 da referida Lei 1.060/1950.Em

observância aos critérios estabelecidos pelas alíneas a, b e c, do 3º, e 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil,

CONDENO o INSS ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais equivalentes a 10% (dez por cento)

do valor da condenação, observada a Súmula nº 111 do STJ.Custas na forma da lei.

 

0003284-71.2012.403.6112 - CESAR BARBOSA DA SILVA(MS011691 - CLEBER SPIGOTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar a parte ré a revisar o

benefício previdenciário da parte autora, recalculando a renda mensal inicial nos exatos termos dispostos no inciso

II do artigo 29 da Lei 8.213/91, devendo ser afastada a incidência da previsão contida no artigo 32, parágrafo 20 e

artigo 188-A, caput e parágrafo 4 do Decreto n 3.048/99.Os valores em atraso deverão ser pagos em uma única

parcela, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:a) Incidência de correção monetária,

de acordo com os índices previstos na Resolução nº 561/2007, do Conselho da Justiça Federal, desde a data em

que cada parcela deveria ter sido adimplida, até 29/6/2009;b) A partir de 29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas

será unificado, passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os índices oficiais de remuneração básica e de

juros remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a

nova redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que arbitro

em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil,

atualizados monetariamente, respeitado o disposto na Súmula 111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na

forma da lei. Deixo de submeter referida sentença ao reexame necessário, tendo em conta que o valor da

condenação não ultrapassará a 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do parágrafo 2º do artigo 475 do

Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com as

cautelas de praxe.

 

0003289-93.2012.403.6112 - JOAO MARIA BARBOZA(MS011691 - CLEBER SPIGOTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a presença dos requisitos previstos na Lei 1.060/50, art. 4.º, RATIFICO o deferimento de concessão à parte

autora dos benefícios da assistência judiciária, com a ressalva constante do art. 12 da referida Lei 1.060/1950.Em

observância aos critérios estabelecidos pelas alíneas a, b e c, do 3º, e 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil,

CONDENO o INSS ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais equivalentes a 10% (dez por cento)

do valor da condenação, observada a Súmula nº 111 do STJ.Custas na forma da lei.

 

0004306-67.2012.403.6112 - FRANCISCO CHAGAS LAURENTINO AMORIM(MS011691 - CLEBER

SPIGOTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do
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artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar a parte ré a revisar o

benefício previdenciário de auxílio-doença, recalculando a renda mensal inicial nos exatos termos dispostos no

inciso II do artigo 29 da Lei 8.213/91, devendo ser afastada a incidência da previsão contida no artigo 32,

parágrafo 20 e artigo 188-A, caput e parágrafo 4 do Decreto n 3.048/99, o que deverá repercutir no benefício de

aposentadoria por invalidez concedido posteriormente.Os valores em atraso deverão ser pagos em uma única

parcela, respeitado o prazo prescricional, com a seguinte sistemática de remuneração e atualização monetária:a)

Incidência de correção monetária, de acordo com os índices previstos na Resolução nº 561/2007, do Conselho da

Justiça Federal, desde a data em que cada parcela deveria ter sido adimplida, até 29/6/2009;b) A partir de

29/6/2009, o valor das parcelas atrasadas será unificado, passando a incidir sobre esse montante, unicamente, os

índices oficiais de remuneração básica e de juros remuneratórios aplicados às cadernetas de poupança, nos termos

do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a nova redação dada pela Lei nº 11.960/2009.Condeno o réu ao

pagamento de honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com

fulcro no artigo 20 do Código de Processo Civil, atualizados monetariamente, respeitado o disposto na Súmula

111 do e. Superior Tribunal de Justiça.Custas na forma da lei. Deixo de submeter referida sentença ao reexame

necessário, tendo em conta que o valor da condenação não ultrapassará a 60 (sessenta) salários mínimos, nos

termos do parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil.Com o trânsito em julgado, nada mais sendo

requerido, arquivem-se os autos com as cautelas de praxe.

 

0004591-60.2012.403.6112 - SIDNEI DO AMARAL FREIRE(MS011691 - CLEBER SPIGOTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ante a presença dos requisitos previstos na Lei 1.060/50, art. 4.º, RATIFICO o deferimento de concessão à parte

autora dos benefícios da assistência judiciária, com a ressalva constante do art. 12 da referida Lei 1.060/1950.Em

observância aos critérios estabelecidos pelas alíneas a, b e c, do 3º, e 4º, do art. 20, do Código de Processo Civil,

CONDENO o INSS ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais equivalentes a 10% (dez por cento)

do valor da condenação, observada a Súmula nº 111 do STJ.

 

0005156-24.2012.403.6112 - LAURENTINO FARIAS DE OLIVEIRA(MS011691 - CLEBER SPIGOTI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da redistribuição do feito.Vista a parte autora da contestação apresentada nos autos.Ficam as

partes intimadas a no prazo de 05 (cinco) dias manifestarem-se acerca de outras provas que pretendem produzir,

além daquelas já constantes dos autos, justificando-as, no mesmo prazo acima mencionado. Outrossim, serão

considerados não formulados os pedidos por produção de provas que não esclareçam os pontos controvertidos a

serem comprovados pela prova requerida.Não havendo provas a serem produzidas, venham os autos conclusos

para sentença.Intimem-se. 

 

0008064-54.2012.403.6112 - ILDA RODRIGUES DA SILVA(MS011691 - CLEBER SPIGOTI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ciência às partes da redistribuição do feito.Tendo em vista a declaração de fls. 15, defiro os benefícios da

assistência judiciária gratuita à parte autora. Anote-se. Cite-se. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 2820

 

INQUERITO POLICIAL

0000950-42.2008.403.6003 (2008.60.03.000950-7) - DELEGACIA DE POLICIA FEDERAL DE TRES

LAGOAS - MS(MS002977 - MARIA HELENA ELOY GOTTARDI) X COSME LESCANO DE AVILA X

DIVINA GARCEZ CALIL(MS001331 - LUIZ OTAVIO GOTTARDI E MS009382 - MARCELO SCALIANTE

FOGOLIN E MS009261 - FAUSTO DE CARVALHO E MS006616 - HAMILTON ALVES NUNES) X JOSE

AMORIM LONGATTO(MS010910 - JOAO ANTONIO RODRIGUES DE ALMEIDA FILHO E MS011399 -

NABIHA DE OLIVEIRA MAKSOUD E MS010040 - GRAZIELA DE OLIVEIRA BERNARDO GALVAO) X

ODAIR LAZARO DE OLIVEIRA(MS007729 - WILSON FRANCISCO FERNANDES FILHO E MS005548 -

FIDELCINO FERREIRA DE MORAES E MS006222 - MARIA LURDES CARDOSO E MS005548 -

FIDELCINO FERREIRA DE MORAES E MS006725 - ROGER QUEIROZ RODRIGUES E MS002977 -

MARIA HELENA ELOY GOTTARDI E MS001331 - LUIZ OTAVIO GOTTARDI) X ERICSON CARLOS DO

AMARAL(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO) X JOAO CARLOS LANG(MT008182 -

ADRIANO BULHOES DOS SANTOS)

Fls. 1480/1481: Em relação ao acusado Alessandro Rogério Ferreira, como o MPF requereu a manutenção do

arquivamento inicialmente decretada nos autos originários 0000692-32.2008.403.6003, e, ainda, a
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desconsideração do pedido de desmembramento, defiro o requerido e determino, para fins de regularização de sua

situação processual, a remessa dos autos ao SEDI para sua exclusão do polo passivo.Quanto aos bens apreendidos

de propriedade dos indiciados em relação aos quais o apuratório foi arquivado (decisão de fls. 1470), acolho a

manifestação ministerial e determino a sua devolução. Em relação, ainda, aos indiciados que tiveram o presente

inquérito arquivado, proceda a Secretaria o encaminhamento dos respectivos boletins estatísticos aos órgãos

devidos, conforme já determinado às fls. 1470.Quanto aos servidores do Ibama, diante do informado às fls. 1490,

retornem os autos ao Ministério Público Federal, juntamente com os apensos mencionados pela acusação, a fim de

que seja indicado ao certo quais são as peças que deverão formar os autos desmembrados. Prestados os

esclarecimentos, proceda a Secretaria às providências necessárias para formação de novos autos em relação aos

investigados.Remetam-se, ainda, os autos ao SEDI para exclusão do acusado Oldemar Rodrigues, já que o feito

foi em relação a ele desmembrado (fls. 1489).Por fim, e após cumpridas as determinações supra, encaminhem-se

os autos à Delegacia de Polícia Federal em Três Lagoas/MS para que seja dada continuidade as investigações em

relação à João Carlos Lang e Ericson Carlos do Amaral, ambos indiciados pela prática, em tese, do crime previsto

no artigo 333 do Código Penal, devendo para tanto, a autoridade policial promover as diligências necessárias no

sentindo de obter informações acerca da lavratura ou não de multa em desfavor do indiciado João Carlos Lang,

inclusive com obtenção de cópia do instrumento de sua lavratura, nos termos da manifestação ministerial (fls.

1446/1448).Cumpra-se. Intimem-se as defesas.

 

 

Expediente Nº 2821

 

CARTA PRECATORIA

0001986-80.2012.403.6003 - JUIZO DE DIREITO 2A. VARA DA COMARCA DE SANTA FE DO SUL - SP X

MARIA APARECIDA PEREIRA SILVA(SP218918 - MARCELO FERNANDO FERREIRA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE TRÊS

LAGOAS - MS

Inicialmente, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão da requerente e do requerido nos autos a fim de

possibilitar as devidas intimações.Trata-se de carta precatória extraída dos autos n. 541.01.2011.005845-

0/000000-000, em que são partes MARIA APARECIDA PEREIRA SILVA e INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL, em trâmite perante a 2ª Vara Judicial da Comarca de Santa Fé/SP.Cumpra-se a precatória,

para tanto, designo audiência de oitiva das testemunhas arroladas para o dia 21 de novembro de 2012, às 15 horas

e 30 minutos, a ser realizada na sede da Justiça Federal de Três Lagoas. Cópia do presente despacho servirá como

mandado e ofício ao Juízo Deprecante.Intimem-se as testemunhas Maria Angelina Firmino, com endereço à Rua

das Garças, n. 1232, Vila Carioca, Shizuko Nakati, com endereço à Rua Generoso Siqueira, n. 554, centro e Irma

Venturine Martinez, com endereço à Rua José Sabino da Costa, n. 427, Colinos, todos em Três

Lagoas/MS.Intimem-se.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 
 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DR. DOUGLAS CAMARINHA GONZALES

JUIZ FEDERAL 

DRA. MONIQUE MARCHIOLI LEITE

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

ELIZABETH MARIA MADALENA DIAS DE JESUS

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 4971

 

EXECUCAO FISCAL

0000445-92.2001.403.6004 (2001.60.04.000445-7) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. JOSIBERTO MARTINS

DE LIMA) X SEGREDO DE JUSTICA(MS002297 - MARIA AUXILIADORA CESTARI BARUKI NEVES E

MS008134 - SUELY MARIA CARCANO CANAVARROS E MS013432 - OTAVIO FERREIRA NEVES

NETO)
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SEGREDO DE JUSTIÇA

 

 

Expediente Nº 4972

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000500-43.2001.403.6004 (2001.60.04.000500-0) - SEBASTIAO ELEUTERIO(MS005676 - AQUILES

PAULUS E MS004945 - MAURICIO FERNANDO BARBOZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.Ficam o defensor da parte autora

intimado da disponibilização do pagamento do (s) RPV(s) pelo TRF da 3ª Região, o(s) qual(is) se encontra(m)

depositado(s) no Banco do Brasil. Prazo de 5 (cinco) dias. 

 

0000584-44.2001.403.6004 (2001.60.04.000584-0) - DORACI GIORDANO ASSUMPCAO(MS015458 - LIVIA

ESPIRITO SANTO ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005487 - WALDIR GOMES DE

MOURA)

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo fica a parte autora intimada, para ciência, da petição da autora (fls.

147/148). Prazo de 5 (cinco) dias.

 

0000050-95.2004.403.6004 (2004.60.04.000050-7) - WAGNER DA SILVA MIRANDA(MS005141 - JOSE

CARLOS DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas para ciência do retorno dos autos que se

encontravam em superior instância para requerer o que entender de direito. No silêncio os autos serão arquivados.

Prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.

 

0000064-45.2005.403.6004 (2005.60.04.000064-0) - NOEMIA AMALI MASSABI(MS007217 - DIRCEU

RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas para ciência do retorno dos autos que se

encontravam em superior instância para requerer o que entender de direito. No silêncio os autos serão arquivados.

Prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.

 

0000436-23.2007.403.6004 (2007.60.04.000436-8) - NARCISO MORAES DE ARRUDA(MS007217 - DIRCEU

RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se à parte AUTORA para se manifestar sobre a petição do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) (fl.

202/211). Prazo de 10 (dez) dias.

 

0001153-35.2007.403.6004 (2007.60.04.001153-1) - NERCI FRANCISCA DE MATOS SILVA(MS004631 -

JOSE MOACIR GONCALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.

 

0000558-02.2008.403.6004 (2008.60.04.000558-4) - JOACYR DOS SANTOS(MS010280 - EDSON PANES DE

OLIVEIRA FILHO E MS013485 - MILTON APARECIDO OLSEN MESSA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.

 

0000679-30.2008.403.6004 (2008.60.04.000679-5) - INACIA VICENCIA CARDOZO(MS004945 - MAURICIO

FERNANDO BARBOZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.
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0000688-89.2008.403.6004 (2008.60.04.000688-6) - ANGELA EMILIA RAMOS SANCHEZ(RJ100629 -

CLAUDIA MARINHO VINAGRE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo fica a parte autora intimada do trânsito em julgado para requer o quê

de direito. No silêncio, os autos serão arquivados.

 

0000916-64.2008.403.6004 (2008.60.04.000916-4) - JOADIR PEREIRA DA SILVA(MS007217 - DIRCEU

RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.

 

0001064-75.2008.403.6004 (2008.60.04.001064-6) - ANTONIEL DOS SANTOS CHARUPA -

Espolio(MS012125 - ARIVALDO SANTOS DA CONCEICAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUIZ RIBEIRO CHARUPA(MS012125 - ARIVALDO

SANTOS DA CONCEICAO) X ODILZA METELE DOS SANTOS(MS012125 - ARIVALDO SANTOS DA

CONCEICAO)

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.

 

0001161-75.2008.403.6004 (2008.60.04.001161-4) - ALBERTO FERREIRA DA SILVA(MS006016 -

ROBERTO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas do trânsito em julgado para requererem o

quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, os autos serão arquivados.

 

0001285-58.2008.403.6004 (2008.60.04.001285-0) - CLAREU PEREIRA COELHO(MS007217 - DIRCEU

RODRIGUES JUNIOR E MS006909E - RODRIGO ROCHA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS

Intime-se a parte AUTORA para se manifestar sobre a proposta de acordo do INSS (Instituto Nacional do Seguro

Social). Prazo de 10 (dez) dias. 

 

0000217-39.2009.403.6004 (2009.60.04.000217-4) - CARLOS ALBERTO DA SILVA(MS006016 - ROBERTO

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.

 

0001096-46.2009.403.6004 (2009.60.04.001096-1) - RENAN DA SILVA MOREIRA - INCAPAZ X MARIA

ANGELA DA SILVA MOREIRA(MS002935 - MARCILIO DE FREITAS LINS E MS011151 - ARLAINE DE

JESUS CORRADI) X UNIAO FEDERAL X SANDRO FABI X GABRIELA GATTASS FABI DE TOLEDO

JORGE

Depreque-se a realização de perícia médica para a seção judiciária de Campo Grande/MS.Intimem-se a as partes

para:a)Ciência da expedição de carta precatória; b)Apresentarem os quesitos que pretendem ver

respondidos;c)Indicarem assistentes técnicos para acompanharem a realização da perícia médica.Cópia deste

despacho servirá como:a)Carta Precatória nº 366/2012-SO, para uma das Varas Federais da Seção Judiciária de

Campo Grande, para realização de perícia médica no autor. Segue cópia de fls.2/112, 128/143, 162/163.

 

0000015-28.2010.403.6004 (2010.60.04.000015-5) - ANDREIA MORAES GOMES(MS014106 - ROGER

DANIEL VERSIEUX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.

 

0000326-19.2010.403.6004 - RAMONA APARECIDA SILVA LEITE OLIVEIRA(MS006016 - ROBERTO

ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Fica o defensor da parte autora intimado da disponibilização do pagamento do (s) RPV(s) referente aos seus
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honorários de sucumbência pelo TRF da 3ª Região, o(s) qual(is) se encontra(m) depositado(s) no Banco do Brasil.

Prazo de 5 (cinco) dias. 

 

0000651-91.2010.403.6004 - SEBASTIAO RODRIGUES(MS005664 - LUIZ CARLOS DOBES E MS010528 -

CARLA PRISCILA CAMPOS DOBES DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.

 

0000753-16.2010.403.6004 - DALVA DA CRUZ ARRUDA(MS014106 - ROGER DANIEL VERSIEUX) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam a parte autora e seu defensor intimados da disponibilização do pagamento do (s) RPV(s) pelo TRF da 3ª

Região, o(s) qual(is) se encontra(m) depositado(s) no Banco do Brasil. Prazo de 5 (cinco) dias. Nada sendo

requeridos, os autos serão arquivados.

 

0000916-93.2010.403.6004 - ANA MARIA CARVALHO PEREIRA(MS007103 - LAIZE MARIA CARVALHO

PEREIRA E MS007071 - NELSON DA COSTA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL X ITAEL RUFINO DE LIMA

Intime-se a parte AUTORA para se manifestar sobre a contestação da União (fls. 28/59) e da certidão de decurso

de prazo (fl. 67). Prazo de 10 (dez) dias. 

 

0000958-45.2010.403.6004 - ABADIO FERREIRA DA SILVA(MS007233 - MARTA CRISTIANE GALEANO

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Ficam as partes intimadas, iniciando-se pela autora, do cadastramento do(s) RPV(s) para pagamento do crédito

devido pelo INSS/União para, querendo, manifestar-se em 5 (cinco) dias. Nada sendo requerido o(s) ofício(s)

requisitório(s) será(ao) transmitido(s) ao TRF da 3ª Região para pagamento.

 

0001098-79.2010.403.6004 - BEATRIZ CAMPANHANS CAMILO - INCAPAZ X PATRICIA CAMPANHANS

SANTIAGO(MS006016 - ROBERTO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas para se manifestarem sobre o estudo

sócieconomico (fls. 143/146) e do laudo médico (fls.237/242), no prazo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.

 

0001336-98.2010.403.6004 - EVERALDO NUNES SILVA(MS006961 - LUIZ FERNANDO TOLEDO JORGE)

X UNIAO FEDERAL

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas para ciência do retorno dos autos que se

encontravam em superior instância para requerer o que entender de direito. Prazo sucessivo de 10 (dez) dias,

iniciando-se pelo autor.

 

0000445-43.2011.403.6004 - LETIANE VALEIJO DA SILVA(MS002297 - MARIA AUXILIADORA

CESTARI BARUKI NEVES E MS013432 - OTAVIO FERREIRA NEVES NETO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas para ciência do retorno dos autos que se

encontravam em superior instância para requerer o que entender de direito. No silêncio os autos serão arquivados.

Prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.

 

0000767-63.2011.403.6004 - JOAO DE OLIVEIRA PINTO(MS008284 - ELISANGELA DE OLIVEIRA

CAMPOS E MS005664 - LUIZ CARLOS DOBES E MS010528 - CARLA PRISCILA CAMPOS DOBES DO

AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

ATA DE AUDIÊNCIAAos 14 de setembro de 2012, nesta cidade de Corumbá, na sala de audiências deste Juízo

Federal, sob a presidência da MMª. Juíza Federal Substituta, Drª. Monique Marchioli Leite, comigo, Técnica

Judiciária ao final assinada, foi aberta a AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO nos autos supramencionados. Aberta,

com as formalidades legais, e apregoadas as partes, presente o requerente, João de Oliveira Pinto, acompanhado

de sua advogada, Drª. Elisangela Cifuentes - OAB/MS 8284. A autarquia previdenciária se fez representar pela

ilustre Procuradora Federal Dra. Sayonara Pinheiro Carizzi. Pela MMª. Juíza Federal Substituta foi dito: Colhido o

depoimento pessoal do requerente, por meio de gravação audiovisual. Trata-se de pedido de concessão de

aposentadoria por invalidez. O INSS contestou. Em audiência, inicialmente foi perguntado às partes sobre a

possibilidade de acordo, tendo o INSS oferecido a proposta, a qual foi aceita pelo autor. É o que importa como

relatório. Decido. O acordo oferecido pelo INSS se dá nos seguintes termos a) O INSS concederá o benefício de
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aposentadoria por invalidez, com renda mensal inicial de 100% do salário de benefício do autor, com data de

início do benefício em 14/09/2012 e data de início do pagamento em 14/09/2012; b) em nenhuma hipótese poderá

haver pagamento em duplicidade, podendo ser compensadas eventuais parcelas pagas administrativa ou

judicialmente sob o mesmo título, bem como em decorrência de outros benefícios inacumuláveis. Estando

presentes todos os documentos necessários, o acordo será implantado no prazo máximo de trinta dias a contar do

recebimento do ofício a ser endereçado à APSADJ - INSS, Rua 7 de Setembro, 300, 4º andar, Centro, Campo

Grande/MS, CEP 79002-121. A parte autora concordou com os referidos termos e atualizou seu endereço: Rua

São José, 34, Bairro Maria Leite, Corumbá-MS. Ante o exposto, homologo o presente acordo para que produza

seus efeitos jurídicos. Sem condenação em custas. Expeça-se com urgência o ofício acima referido. Após a

implantação do benefício, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Saem os presentes intimados. NADA

MAIS. Eu, ______, Mariana de Almeida Lara, RF 7356, digitei.MM. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA (Drª.

Monique Marchioli Leite)PROCURADORA DO INSS (Dra. Sayonara Pinheiro Carizzi)ADVOGADA DO

REQUERENTE (Drª. Elisangela Cifuentes - OAB/MS 8284)REQUERENTE (João de Oliveira Pinto)

 

0001111-44.2011.403.6004 - LIDIA CABRERA(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo fica a parte autora intimada do trânsito em julgado para requer o quê

de direito. No silêncio, os autos serão arquivados.

 

0001173-84.2011.403.6004 - SAMUEL DE ARRUDA FARIAS(MS003385 - ROBERTO AJALA LINS) X

JANETE ARCANJO DE BARROS FARIAS(MS003385 - ROBERTO AJALA LINS) X UNIAO FEDERAL

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas para apresentar suas alegações finais,

iniciando-se pelo autor.No prazo de 10 (dez) dias.

 

0001187-68.2011.403.6004 - ZENILDE DA CONCEICAO MEDINA(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas do trânsito em julgado para requererem o

quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, os autos serão arquivados.

 

0001427-57.2011.403.6004 - ELEANA RAMOS(MS014106 - ROGER DANIEL VERSIEUX) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadaspara se manifestar sobre o laudo médico,

fls.(41/43), no prazo de 10(dez)dias,iniciando-se pelo autor.

 

0001496-89.2011.403.6004 - FATIMA DIAS DE AMORIM(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas do trânsito em julgado para requererem o

quê de direito. No silêncio, os autos serão arquivados.

 

0000302-20.2012.403.6004 - HUMBERTO VACA HURTADO(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a contestação

(fls. 65/169). Prazo de 10 (dez) dias.

 

0000303-05.2012.403.6004 - JOSEFA MARIA GUEDES(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a contestação

(fls. 41/74). Prazo de 10 (dez) dias.

 

0000308-27.2012.403.6004 - LUIZ CARLOS BATISTA(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo, fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a contestação de

fls.(47/281), no prazo de 10 (dez) dias.

 

0000438-17.2012.403.6004 - NEUSA OLIVINA DOS SANTOS GALVAO(MS013319 - GEORGE ALBERT

FUENTES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a contestação
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(fls. 78/211). Prazo de 10 (dez) dias.

 

0000861-74.2012.403.6004 - YURI BORIS CASTRO ORTUNO(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR

E MS014318 - JEFERSON DA SILVA OLIVEIRA E MS014361 - ALEXANDRE ALVES GUIMARAES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo fica a parte autora intimada para se manifestar sobre a contestação

(fls. 19/74). Prazo de 10 (dez) dias.

 

0001018-47.2012.403.6004 - JONYS LEITE DE OLIVEIRA(MS006016 - ROBERTO ROCHA) X UNIAO

FEDERAL

Intime-se a parte AUTORA para se manifestar sobre a contestação da União (fls. 62/89). Prazo de 10 (dez) dias. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001308-33.2010.403.6004 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DO MATO GROSSO

DO SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X HELIDA SANTOS DA SILVA

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas do trânsito em julgado para requererem o

quê de direito, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, os autos serão arquivados.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000885-39.2011.403.6004 - SUELENE RODRIGUES DE SOUZA CALDAS(MS011117 - FABIO LUIZ

PEREIRA DA SILVA) X EADCON - CENTRO DIDATICO UNIF./UNITINS-FUND. UNIVERSIDADE DO

TOCANTINS(PR018445 - SIMONE ZONARI LETCHACOSKI)

1 - RELATÓRIOTrata-se de mandado de segurança pelo qual a impetrante pretende ver assegurado seu direito a

colar grau na impetrada e a receber o respectivo diploma de conclusão no curso de Serviço Social.Alega, para

tanto: a) que concluiu o curso de Serviço Social em 2009; b) que lhe foi oportunizado apresentar um trabalho, em

grupo, para melhorar sua nota em disciplina na qual não havia obtido média para aprovação; c) que houve um

problema no envio de tal trabalho pelo portal virtual da entidade; d) que, apesar de haver participado da festa de

formatura, até hoje não colou grau e não recebeu o certificado; d) que, por esse motivo, uma colega enviou emails

a uma funcionária da instituição, para tentar resolver a questão; e) que, a partir do dia 30/06/2011, a instituição

realizou colações de grau em gabinete, na última quinta-feira de cada mês; f) que embora essa espécie de colação

de grau tenha sido disponibilizada aos alunos, não conseguiu cadastrar seu pedido no sítio da entidade (fls. 02/05).

Requereu a concessão de tutela liminar. A análise do pedido de liminar foi postergada (fls. 41-43). Embora

notificada (fls. 52-53), a impetrada não prestou informações tempestivamente (fl. 54). Ato contínuo, na urgência

de cognição sumária, a liminar foi concedida para determinar à impetrada a efetivação da colação de grau em

gabinete da impetrante, na última quinta-feira do mês de agosto de 2011, ocasião em que deveria ser-lhe entregue

o diploma de conclusão de curso (fls. 56-57).Extemporaneamente, a impetrada prestou informações (fls. 66-78),

pugnando pela preliminar de ilegitimidade passiva da EDUCON e/ou pela denegação da segurança. O Ministério

Público Federal manifestou-se pela não concessão da segurança (fls. 62/64).Em 02/09/2011, a Srª Débora Laís

Neves Prestes Gomes - que havia recebido intimação como responsável pela instituição de ensino na cidade de

Corumbá (fl. 63) - comparece aos autos para dizer que não é correto atribuir à sua pessoa a figura de autoridade

coatora. É o breve relatório.Decido. 2 - FUNDAMENTAÇÃOVerifico, de plano, a ocorrência do instituto da

decadência no presente caso.Veja-se: o artigo 23 da Lei 12016, de 7 de agosto de 2009, estabelece que O direito

de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados da ciência, pelo

interessado, do ato impugnado. Esse prazo de 120 (cento e vinte) dias é de decadência do direito à impetração, e,

como tal, não se suspende nem se interrompe desde que iniciado.Observe-se, também, que eventual pedido de

reconsideração na via administrativa, não interrompe o prazo para a impetração da segurança, nos termos da

Súmula 430 do Supremo Tribunal Federal. (Súmula 430, STF - O pedido de reconsideração na via administrativa

não interrompe o prazo para o mandado de segurança).Ora, o ato aqui combatido (negativa de resposta para o

Protocolo de solicitação de Colação de Grau) data de 28/07/09 - fl. 11. A impetrante somente veio a ajuizar ação

em 29/06/11, quase dois anos após ter, supostamente, requerido tal providência perante a Universidade.E digo

supostamente porque não se pode afirmar que o protocolo e o recibo da folha 11 digam respeito a solicitação de

correção de trabalho e aumento de nota para aprovação na disciplina Estágio Supervisionado II, na qual consta nos

autos que a aluna foi reprovada. Em nenhum campo do requerimento ali acostado isso restou consignado.Cabe

salientar que esse é o único documento em que consta alguma espécie de requerimento feito em nome da autora.

Os demais (e frágeis) documentos anexos são impessoais ou subscritos por outra pessoa, nada tendo de oficial

com relação à impetrante. Sendo o ato impugnado a ausência de resposta à solicitação da autora, tenho, nos termos

da Lei do Mandado de Segurança supracitada, que o direito de ação deveria ter sido exercido até a data de

25/11/09. Tudo levando-se em conta o suposto pedido elaborado oficialmente pela suplicante.Por fim, é

importante frisar que o Supremo Tribunal Federal acabou com a controvérsia que existia na doutrina e
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jurisprudência sobre a constitucionalidade ou não do prazo decadencial fixado na Lei do Mandado de Segurança,

pacificando a matéria com a edição da Súmula 632, que prevê:Súmula 632, STF - É constitucional lei que fixa o

prazo de decadência para a impetração de mandado de segurança.Por fim, ressalto que nos termos do art. 267, 3º,

do Código de Processo Civil Brasileiro, as questões de ordem pública (dentre as quais, inclui-se a decadência)

podem ser conhecidas ex officio a qualquer tempo e grau de jurisdição. Forçosa, pois, é a extinção do processo.3 -

DISPOSITIVOAnte o exposto, reconheço a decadência do remédio constitucional, declarando-o extinto, com

fulcro no art. 23 da Lei 12016/09 c/c art. 267, IV, do CPC.Deixo de condenar em honorários advocatícios face ao

art. 25 da Lei 12016/2009 e às Súmulas 105 do STJ e 512 do STF. Custas ex lege.Sentença não sujeita ao reexame

necessário.Transitada em julgado a presente sentença, arquivem-se os autos com as formalidades legais.P. R. I.

 

MEDIDA CAUTELAR INOMINADA

0001170-95.2012.403.6004 - WALFRIDO MORAES TOMAS(MS015458 - LIVIA ESPIRITO SANTO ROSA)

X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUARIA - EMBRAPA

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo fica a parte autora intimada para se manifestar sobre as contestações

da Embrapa e da União. Prazo de 10 (dez) dias

 

PRESTACAO DE CONTAS - OFERECIDAS

0000712-15.2011.403.6004 - CLEODETE MACENA BENEVIDES(MS007610 - ALCINDO CARDOSO DO

VALLE JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO

BRANDAO)

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo fica a parte autora intimada, para ciência, da petição da CEF (fls.

89/90). Prazo de 5 (cinco) dias.

 

ACOES DIVERSAS

0000132-63.2003.403.6004 (2003.60.04.000132-5) - DOMINGOS DE SOUZA CAMPISTA(MS002935 -

MARCILIO DE FREITAS LINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE

SOUZA BRILTES)

Com fulcro na Portaria 18/2011 deste Juízo ficam as partes intimadas para ciência do retorno dos autos que se

encontravam em superior instância para requerer o que entender de direito. No silêncio os autos serão arquivados.

Prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.

 

 

Expediente Nº 4973

 

ACAO MONITORIA

0000453-83.2012.403.6004 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005480 - ALFREDO DE SOUZA

BRILTES) X WANIA ALECRIM DE LIMA(MS014768 - REGIANE RIBEIRO ROSA)

A teor do artigo 1.102, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, revogo o despacho de fl. 70 por ser

incompatível com o citado comando legal, devendo os embargos serem processados nos próprios autos.Cite-se a

CEF, ora embargada, para responder sobre os embargos interpostos, no prazo de 15 (quinze) dias, devendo

especificar as provas que pretende produzir.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 
 

1A VARA DE PONTA PORA 

 

*PA 1,0 JUIZA FEDERAL LISA TAUBEMBLATT.

DIRETOR DE SECRETARIA EDSON APARECIDO PINTO.*

 

 

Expediente Nº 5035

 

MANDADO DE SEGURANCA

0000173-85.2007.403.6005 (2007.60.05.000173-0) - MANOEL ALCIDES FRACASSO JUNIOR(MS007750 -

LYSIAN CAROLINA VALDES E MS009303 - ARLINDO PEREIRA DA SILVA FILHO E MS008804 -
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MARKO EDGARD VALDEZ) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA - MS

Ciência às partes do retorno dos autos. 1) Encaminhe-se cópias do r. Acórdão de fls. 187/192, bem como da

certidão de trânsito em julgado de fls. 196 à autoridade Impetrada para ciência e cumprimento. 2) Após, abra-se

vista ao Ministério Público Federal. Intimem-se. Oficie-se.

 

0001560-38.2007.403.6005 (2007.60.05.001560-0) - PELICANO AVIACAO AGRICOLA LTDA(MS002199 -

FLAVIO MODESTO GONCALVES FORTES) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM PONTA PORA -

MS

Ciência às partes do retorno dos autos. 1) Encaminhem-se cópias da r. decisão de fls. 195/198, bem como da

certidão de trânsito em julgado de fls. 203, à autoridade Impetrada para ciência. 2) Após, arquivem-se com a

devida baixa na distribuição.

 

 

Expediente Nº 5036

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000874-41.2010.403.6005 - EVANILDA MACENA BOGADO(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 20/02/2013, às 14:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0000919-45.2010.403.6005 - ZENEIDE MARTINS(MS010752 - CYNTIA LUCIANA NERI BOREGAS

PEDRAZZOLI E SP194164 - ANA MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 27/02/2013, às 14:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0001462-48.2010.403.6005 - DACLEU BOGADO(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 20/02/2013, às 16:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0001924-05.2010.403.6005 - FLORENCIA BENITES(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 13/02/2013, às 15:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0002062-69.2010.403.6005 - SOLANGE FERREIRA PERES(MS009883 - TANIA SARA DE OLIVEIRA

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 07/02/2013, às 16:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes.

 

0002342-40.2010.403.6005 - LUSANIRA FERREIRA DANTAS(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 20/02/2013, às 15:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0002590-06.2010.403.6005 - IZABEL DE OLIVEIRA TRINDADE DUTRA(MS013628 - ALESSANDRA

MENDONCA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 27/02/2013, às 13:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,
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no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0003602-55.2010.403.6005 - DIDIMO BREMM DO NASCIMENTO(MS009726 - SINGARA LETICIA

GAUTO KRAIEVSKI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 27/02/2013, às 15:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0001004-94.2011.403.6005 - MARIA REGINA MARTINS LEONEL(MS010063 - DANIEL REGIS RAHAL) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 27/02/2013, às 16:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0002059-80.2011.403.6005 - IONE PEDRO SOUZA DORNELES(MS009829 - LISSANDRO MIGUEL DE

CAMPOS DUARTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 07/02/2013, às 15:30 horas, e desde já, para a mesma data, audiência de instrução e julgamento, no caso

de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes.

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0002686-84.2011.403.6005 - TANIA APARECIDA VALENSUELA MEDINA(MS013446 - CARLOS

EDUARDO SILVA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 06/02/2013, às 14:30 horas, e desde já, para a mesma data, audiência de instrução e julgamento, no caso

de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes.

 

0003409-06.2011.403.6005 - EMILIA CALONGA JARA(MS006855 - FALVIO MISSAO FUJII) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 06/02/2013, às 16:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0000230-30.2012.403.6005 - ELSIRA HINDERSMANN(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 07/02/2013, às 13:30 horas, e desde já, para a mesma data, audiência de instrução e julgamento, no caso

de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes.

 

0000308-24.2012.403.6005 - ESTELA GOMES(MS006591 - ALCI FERREIRA FRANCA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 20/02/2013, às 13:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0001107-67.2012.403.6005 - LOURDES RODRIGUES JARA(MS011406 - CASSIA DE LOURDES

LORENZETT) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 06/02/2013, às 13:30 horas, e desde já, para a mesma data, audiência de instrução e julgamento, no caso

de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes.

 

0001202-97.2012.403.6005 - MARIA APARECIDA MARTINS(MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 07/02/2013, às 14:30 horas, e desde já, para a mesma data, audiência de instrução e julgamento, no caso

de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes.
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0001205-52.2012.403.6005 - AUROLIANA FLORENTIM GIMENES(MS013446 - CARLOS EDUARDO

SILVA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 06/02/2013, às 15:30 horas, e desde já, para a mesma data, audiência de instrução e julgamento, no caso

de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes.

 

0001627-27.2012.403.6005 - LAUDENIR SIQUEIRA X SALIM DOS SANTOS SIQUEIRA-IMCAPAZ X

ABRAAO DOS SANTOS SIQUEIRA-IMCAPAZ X REBEKA DOS SANTOS SIQUEIRA-IMCAPAZ X

LAUDENIR SIQUEIRA(SP272040 - CARLOS EDUARDO SILVA GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 14/02/2013, às 16:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0001629-94.2012.403.6005 - MARIA NEDI ESCOBAR DOS SANTOS(MS011115 - MARLENE ALBIERO

LOLLI GHETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 21/02/2013, às 15:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

0001774-53.2012.403.6005 - JUCILENE GOMES MARTINS(MS013446 - CARLOS EDUARDO SILVA

GIMENEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de conciliação

para o dia 21/02/2013, às 13:30 horas, e desde já, para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento,

no caso de não ser oferecido o rol de testemunhas pela ré.Intimem-se as partes e suas testemunhas.CUMPRA-SE.

 

 

Expediente Nº 5037

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0002208-42.2012.403.6005 - SALVADOR ROCHA(MS013446 - CARLOS EDUARDO SILVA GIMENEZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

Defiro o pedido de fls. 28. Designo audiência de conciliação para o dia 31/01/2012, às 16:30 horas, e desde já,

para a mesma data e hora, audiência de instrução e julgamento, no caso de não ser oferecido o rol de testemunha

(s) pela ré.Mantenho, no mais, o despacho de fls. 26, o qual deverá ser cumprido integralmente.CITE-

SE.INTIMEM-SE.CUMPRA-SE.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0003025-43.2011.403.6005 - MARCOS DALZOTO X ROSIMEIRE DOS SANTOS GARCIA(MS008357 -

JOAO GONCALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA

- INCRA

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de justificação

de posse para o dia 30/01/2013, às 14:30 horas.Intimem-se as partes.

 

0000145-44.2012.403.6005 - DULCINEIA FERREIRA DOS SANTOS(MS015127 - VANESSA MOREIRA

PAVAO) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA

Tendo em vista a necessidade de ajuste da pauta de audiências deste Juízo, redesigno a audiência de justificação

de posse para o dia 30/01/2013, às 15:30 horas.Intimem-se as partes.

 

 

2A VARA DE PONTA PORA 

 

*

  

 

Expediente Nº 1212
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PROCEDIMENTO ESP.DA LEI ANTITOXICOS

0000997-68.2012.403.6005 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1389 - THIAGO DOS SANTOS LUZ)

X ISEQUEL LOPES DE MELLO(MS010063 - DANIEL REGIS RAHAL) X JOEL DA SILVA

GOMES(MS005078 - SAMARA MOURAD E MS011332 - JUCIMARA ZAIM DE MELO)

1. Manifeste-se a defesa do réu JOEL DA SILVA GOMES, no prazo de 05 (cinco) dias, acerca da certidão de fls.

294, na qual consta a informação de que não foi intimada a testemunha de defesa PAULO RICARDO DOS

SANTOS em virtude de não localização do endereço indicado às fls. 194.2. Após, conclusos.

 

 

Expediente Nº 1213

 

INQUERITO POLICIAL

0000841-90.2006.403.6005 (2006.60.05.000841-0) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL DE PONTA PORA

/ MS X CARLOS ALBERTO ITURBE FERREIRA(MS012744 - NATALY BORTOLATTO E MS012640 -

RODRIGO FABIAN FERNANDES DE CAMPOS E MS006855 - FALVIO MISSAO FUJII)

Vistas à defesa para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentarem alegações finais.

 

 

Expediente Nº 1214

 

EXECUCAO FISCAL

0001709-63.2009.403.6005 (2009.60.05.001709-5) - INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA X DOMICIANA DINIZ BARBOSA(MS014310 - LUCAS PASQUALI

VIEIRA)

Vistos, etc.Tendo em vista que o credor à fl. 37 afirmou que o DÉBITO em execução neste processo FOI

EXTINTO PELO PAGAMENTO INTEGRAL, com arrimo no artigo 794, I, do Código de Processo Civil,

DECLARO EXTINTO O PROCESSO. Havendo custas em aberto, intime-se o executado ao pagamento, no prazo

de 15 (quinze) dias. Em não ocorrendo este, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como

dívida ativa da União, nos termos do artigo 16 da Lei nº 9289/96.Levante-se penhora, se houver.Transitada esta

em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.C.Ponta

Porã/MS, 26 de setembro de 2012.ÉRICO ANTONINIJuiz Federal Substituto no exercício da titularidade

 

 

Expediente Nº 1215

 

ACAO PENAL

0001816-15.2006.403.6005 (2006.60.05.001816-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1204 - FLAVIO

DE CARVALHO REIS) X JEFFERSON CASSAVARA(MS007478 - CARLOS EDILSON DA CRUZ)

1. Fica a defesa devidamente intimada para, no prazo legal, se manifestar na fase do artigo 402 do CPP.

 

 

Expediente Nº 1216

 

ACAO PENAL

0000738-49.2007.403.6005 (2007.60.05.000738-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1204 - FLAVIO

DE CARVALHO REIS) X VALDECIR CESAR VILLALBA VIEIRA(MS010902 - AIESKA CARDOSO

FONSECA E PR049534 - KLEBER FERREIRA KLEN E MS006766E - LOURIVAL PEREIRA DA SILVA)

Fica a defesa do acusado, devidamente intimada para, no prazo legal, apresentar alegações finais.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE NAVIRAI 
 

1A VARA DE NAVIRAI 
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JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. SÉRGIO HENRIQUE BONACHELA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA: DRA. ANA AGUIAR DOS SANTOS NEVES 

DIRETORA DE SECRETARIA: JANAÍNA CRISTINA TEIXEIRA GOMES

 

 

Expediente Nº 1453

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0000032-87.2012.403.6006 - OSMAR LUIS BONAMIGO(MS002628 - ARMANDO ALBUQUERQUE) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI(Proc.

181 - SEM PROCURADOR) X COMUNIDADE INDIGENA PYELITO KUE

Diante da concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento interposto pela FUNAI, acima informada,

comunique-se o Juízo Deprecado de Iguatemi, com a máxima urgência, do cancelamento do Mandado de

Manutenção de Posse n. 437/2012-SD, o qual deverá ser devolvido independentemente de

cumprimento.Outrossim, designo audiência preliminar para o dia 12 de dezembro de 2012, às 15 horas, a ser

realizada na sede deste Juízo.Intimem-se, expedindo-se o necessário, devendo as partes comparecer em condições

de transigir (art. 331 do CPC).Em consequência, tendo em vista os princípios da economia e celeridade

processuais, adite-se a Carta Precatória nº 035.12.100860-0 para que o Juízo Deprecado proceda à intimação da ré

COMUNIDADE INDÍGENA PYELITO KUE, para comparecimento à audiência supra designada, nos próprios

autos daquela deprecata.Servirá o presente despacho como Ofício nº 216/2012-SD.

 

 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE COXIM 
 

1A VARA DE COXIM 

 

GILBERTO MENDES SOBRINHO

Juiz Federal Titular

RAQUEL DOMINGUES DO AMARAL

Juíza Federal Substituta 

ANDRÉ ARTUR XAVIER BARBOSA

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 677

 

ACAO ORDINARIA (PROCEDIMENTO COMUM ORDINARIO)

0000459-86.2009.403.6007 (2009.60.07.000459-8) - NICOLA DA PAIXAO GONCALVES FILHO(MS012077 -

JOSE AUGUSTO ALEGRIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Nos termos do art. 216 do Provimento CORE nº 64/2005, fica o advogado intimado acerca do desarquivamento do

feito e para requerer o que entender de direito, no prazo de cinco dias. Nada sendo requerido, os autos retornarão

ao arquivo. 

 

ACAO SUMARIA (PROCEDIMENTO COMUM SUMARIO)

0000116-32.2005.403.6007 (2005.60.07.000116-6) - ANTONIO CARVALHO BATISTA(MS009646 - JOHNNY

GUERRA GAI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(MS004230 - LUIZA CONCI)

Fls. 197/201: não vislumbro inexatidão, omissão, obscuridade ou contradição na decisão de fls. 194, já que clara

em fixar o valor dos honorários de sucumbência em 15% do valor da condenação, entendido como tal a quantia

efetivamente devida ao autor, isto é, com os descontos considerados na feitura do cálculo.Ante o exposto, nego

provimento aos declaratórios.Intimem-se.

 

0000526-80.2011.403.6007 - OSVALDO XAVIER DA SILVA(MS012327 - ABILIO JUNIOR VANELI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

OSVALDO XAVIER DA SILVA, já qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, com pedido de tutela
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antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando seja o réu

condenado a lhe conceder benefício assistencial.O autora aduz, em breve síntese, ser portador de doença

infecciosa crônica (HIV) que o incapacita para o trabalho, não possuindo meios para prover sua própria

subsistência ou tê-la provida por sua família. Juntou procuração e documentos às fls. 07/39.Às fls. 42/44, foram

deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita e a antecipação dos efeitos da tutela, bem como foram

determinadas a realização de perícia médica e social e a citação do réu.Citado (fl. 48), o réu colacionou

contestação às fls. 49/52, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, e pugnando, no mérito, pela

improcedência do pedido, em razão da ausência de comprovação dos 53/55.Relatório social às fls. 64/65.Laudo

médico às fls. 71/80.A parte autora se manifestou acerca dos laudos às fls. 83/84.O INSS apresentou proposta de

acordo às fls. 86/88, a qual não foi aceita pela requerente (fl. 95).O Ministério Público Federal juntou parecer às

fls. 90/92, pela procedência do pedido.Após, os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório.

DecidoRejeito a preliminar suscitada pelo INSS. O prévio exaurimento da via administrativa não constitui

condição para o ajuizamento de ação previdenciária. A questão encontra-se pacificada pela jurisprudência do C.

Tribunal Regional Federal desta Terceira Região, que em inúmeros julgados vem decidindo pela desnecessidade

de provocação administrativa como condição de acesso ao Judiciário, havendo, inclusive, precedentes sumulares a

respeito do tema. Cumpre também salientar que a autarquia-ré contestou o pedido no mérito de sua defesa, o que

implica concluir que também negaria a pretensão da parte autora, se formulada administrativamente. Analisada a

preliminar, passo ao exame do mérito. O benefício assistencial possui seu fundamento de validade no art. 203,

inciso V, da Constituição Federal. Esse comando constitucional foi disciplinado pela Lei nº 8.742/93.A Lei nº

8.742/93, que dispõe sobre a organização da Assistência Social, prevê em seu art. 20, benefício de prestação

continuada consistente no pagamento mensal de um salário mínimo à pessoa portadora de deficiência e ao idoso

que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. Em

complementação à regra prevista no caput, o parágrafo 3º do mesmo dispositivo dispõe ser incapaz de prover a

manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a (um

quarto) do salário mínimo vigente. Quanto ao requisito da incapacidade, o laudo médico (fls. 71/80) confirmou

que a parte requerente apresenta incapacidade laborativa total e permanente, consoante se vê no trecho a seguir

transcrito:11 - CONCLUSÃO.Considerando o exposto no item 10 - DISCUSSÃO;O periciado apresenta Doença

pelo Vírus HIV-Aids (CID B 24) com comprometimento do estado físico geral em grau acentuado.Em razão do

exposto, o periciado apresenta Incapacidade Laborativa Total e Permanente.No que se refere à renda per capita

percebida pela família da parte autora, o requisito da hipossuficiência/miserabilidade está configurado.Segundo o

relatório social (fls. 64/65), o autor vive sozinho, em um quarto alugado em uma casa pequena que apresenta más

condições de habitabilidade.Como não consegue trabalhar, sobrevive apenas com o auxílio de terceiros,

apresentando, portanto, renda per capita inferior a do salário mínimo.Ademais, o assistente social informou de

forma categórica a vulnerabilidade do autor: (...)foi diagnosticado situação de risco social do Sr Osvaldo Xavier

da Silva (...) (fl. 65).Destarte, evidenciada a configuração dos requisitos legalmente exigidos para a concessão do

benefício pretendido, consistente na incapacidade e hipossuficiência/miserabilidade, a procedência do pedido é

medida que se impõe.Tendo em vista que o requerente não formulou o pedido para concessão do benefício

assistencial na via administrativa, fixo o termo inicial desta na data de juntada aos autos do laudo médico

(25/07/2012 - fls. 71), quando ficaram comprovados todos os requisitos exigidos para o recebimento do referido

benefício.Passo ao dispositivo.Diante da fundamentação exposta, com resolução de mérito, nos termos previstos

pelo inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido para o fim de

condenar o réu a pagar o benefício assistencial de prestação continuada em favor da parte autora, OSVALDO

XAVIER DA SILVA, a partir da data de juntada do laudo médico (25/07/2012 - fls. 71), nos termos do artigo 20,

da Lei nº 8.742/93.Confirmo a decisão que antecipou efeitos da tutela.Dada a sucumbência recíproca,

compensam-se os honorários advocatícios. Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0000686-71.2012.403.6007 - TEREZA SOARES DE ALMEIDA(MS015427 - ALENCAR SCHIO E MS007316

- EDILSON MAGRO E MS009283 - CLAUDIA CENTENARO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS

Defiro a prioridade de tramitação e a gratuidade processual. Anote-se.Analisando as alegações da parte requerente

e os documentos trazidos aos autos, verifico, nesta sede de cognição sumária, a ausência de prova inequívoca da

composição do núcleo familiar e da renda familiar per capita inferior a do salário mínimo.Pertinente, pois, que se

aguardem as conclusões de eventual perícia socioeconômica, com reapreciação do pedido, se reiterado, após a

produção desta prova.Indefiro, pois, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Tendo em vista que, em

casos como o presente, a conciliação é improvável, deixo de designar a audiência de conciliação referida no artigo

277 do mesmo código. Cite-se, pois, o requerido para apresentação de resposta, no prazo de 30 (trinta) dias, na

forma do artigo 278 da norma processual, em Secretaria.Após a resposta, serão decididas as questões processuais

porventura suscitadas, e determinada, se o caso, a produção de prova pericial. Tendo em vista a atribuição correta

ao valor da causa, remetam-se os autos ao SEDI para retificação.Intimem-se.
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0000687-56.2012.403.6007 - LAUDICEIA BORGES DA SILVA(MS015427 - ALENCAR SCHIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

A parte requerente postula a antecipação dos efeitos da tutela para que o requerido seja compelido a conceder-lhe

o benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, sob a alegação de que está incapacitada para o

trabalho por ser portadora de depressão (CID F 32.2) e transtorno depressivo recorrente (F 33.0).Decido.Defiro a

gratuidade processual. Anote-se.Analisando as alegações da parte requerente e os documentos trazidos aos autos,

verifico, nesta sede de cognição sumária, a ausência de prova inequívoca para reconhecimento da

verossimilhança.Não restou evidenciado, com segurança, que as doenças referidas são incapacitantes para

atividade laboral, notadamente em razão de sua atividade como técnica de enfermagem.Pertinente, pois, que se

aguardem as conclusões de eventual perícia médica, com reapreciação do pedido, se reiterado, após a produção

desta prova.Indefiro, pois, por ora, o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Tendo em vista que, em casos

como o presente, a conciliação é improvável, deixo de designar a audiência de conciliação referida no artigo 277

do mesmo código. Cite-se, pois, o requerido para apresentação de resposta, no prazo de 30 (trinta) dias, na forma

do artigo 278 da norma processual, em Secretaria.Após a resposta, serão decididas as questões processuais

porventura suscitadas, e determinada, se o caso, a produção de prova pericial. Tendo em vista a atribuição correta

ao valor da causa, remetam-se os autos ao SEDI para retificação.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000727-38.2012.403.6007 - EDUARDO ALVES DE MOURA(MS005759 - WILLIAM EPITACIO TEODORO

DE CARVALHO) X BANCO INTERMEDIUM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Trata-se de pedido de antecipação de tutela em ação sumária em que são partes as acima referidas, visando que

primeira requerida promova a exclusão do nome do requerente dos cadastros de restrição ao crédito

(SPC).Sustenta, em síntese, o seguinte: a) tentou efetuar compra no comércio, mediante parcelamento; b) foi

impedido em razão da inclusão do seu nome no cadastro de inadimplente (SERASA); c)a anotação foi efetivada

pelo Banco Intermedium; d) sofreu, em 01.10.1998, acidente de trabalho que o levou a ajuizar ação em face do

INSS, objetivando a concessão do benefício; c) o juízo estadual de primeira instância concedeu o benefício de

aposentadoria por invalidez; d) o e.Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul reformou a sentença,

concedendo então o benefício de auxílio-doença; e) em razão do recebimento do benefício previdenciário pactuou

com o banco, contrato de empréstimo consignado; f) o INSS cessou o pagamento do benefício injustificadamente;

g) o banco não efetuou nenhum tipo de cobrança; h) o pagamento do benefício foi restabelecido; i) não houve

continuação do desconto do empréstimo; j) seu nome está negativado nos órgãos de proteção ao crédito; k) não

agiu com culpa na inadimplência. Apresenta os documentos de fls. 28/67.Decido.Defiro a gratuidade da justiça.

Anote-se.Por se tratar de pedido de verba indenizatória decorrente de alegado dano moral, ausente a comprovação

do perigo da demora.O pedido antecipatório de exclusão do nome da parte autora dos cadastros dos órgãos de

proteção ao crédito será apreciado após as respostas dos réus, haja vista a natureza do pleito.Considerado que, em

casos como o presente, a conciliação é improvável, deixo de designar a audiência de conciliação referida no artigo

277 do mesmo código. Citem-se os requeridos para apresentação de resposta em Secretaria.Após as respostas,

devolvam-me os autos para apreciação do pedido antecipatório. Intimem-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0000252-82.2012.403.6007 (2006.60.07.000054-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000054-55.2006.403.6007 (2006.60.07.000054-3)) OLINDA SEVERO NARCIZO X GRUPO

SOLIDARIEDADE(MS007313 - DARCI CRISTIANO DE OLIVEIRA E MS012872 - JEAN CLETTO

NEPOMUCENO CAVALCANTE) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de embargos de terceiro opostos por Olinda Severo Narcizo e Grupo Solidariedade em face da União

Federal, nos quais os embargantes pleiteam a liberação dos valores bloqueados na conta poupança nº 1353.40742-

02, nos autos da execução fiscal nº 0000054-55.2006.403.6007. Apresentam os documentos de fls. 07/17.Alegam,

em suma, que o montante bloqueado pertence à entidade beneficente Grupo Solidariedade, e não à executada

Mara Heloísa de Oliveira Junqueira, secretária da entidade e segunda titular da referida conta de poupança.A

embargada apresentou impugnação às fls. 22/24, rejeitando, por um lado, os argumentos da embargante e

reconhecendo, por outro lado, que, por se tratar de quantia inferior a 40 salários mínimos, os valores devem ser

liberados caso fique confirmado que o bloqueio foi operado na referida caderneta de poupança. Requer, ainda, a

remessa de cópia dos presentes autos ao Ministério Público Federal e Estadual para a análise da existência de

possível ilícito.Os embargantes se manifestaram sobre a impugnação da parte embargada às fls. 29/30 e juntaram

os documentos de fls. 31/32.À fl. 33, decisão do juízo determinando que a instituição bancária detentora da conta

poupança em questão esclarecesse se o bloqueio judicial realizado refere-se à execução fiscal em apenso e

informe o valor total constrito, o que restou cumprido às fls. 38 e 44.Após, os autos vieram conclusos para

sentença.Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 17, parágrafo
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único, da Lei nº 6.830/80, por não haver necessidade de produção de prova em audiência.O artigo 649, inciso X,

do Código Processual Civil, determina que a quantia depositada em caderneta de poupança até o limite de 40

salários mínimos é absolutamente impenhorável.Segundo o documento de fls. 44, foi realizado bloqueio do saldo

de R$ 4.120,34 na conta poupança nº 1353.40742-02, de titularidade de Maria Heloísa de Oliveira Junqueira,

executada nos autos em apenso.Como o valor bloqueado é inferior ao limite legal para efetivação da penhora, a

referida constrição mostra-se indevida.Reconheço, assim, a perda superveniente do interesse de agir, porquanto o

provimento judicial solicitado deixou de ser necessário e útil ao embargante, que pleiteou a liberação dos valores

bloqueados por fundamento diverso ao defendido pela parte embargada e ora reconhecido por este Juízo.Passo ao

dispositivo.Ante o exposto, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, VI, do

Código de Processo Civil. Por se tratar de matéria de ordem pública, determino o desbloqueio do saldo das contas

de poupança nº 1353.407420-2 e nº 0595.41189-45, ambas de titularidade de Mara Heloísa de Oliveira Junqueira,

mantendo-se a restrição apenas em relação a conta corrente nº 1353.05455-10.Sem custas e honorários.Traslade-se

cópia desta sentença para os autos da execução fiscal em apenso.Remetam-se cópias dos autos ao Ministério

Público Federal e Estadual, para as providências que entenderem cabíveis.Após o trânsito em julgado,

desapensem-se, remetendo-se os presentes autos ao arquivo.À publicação, registro e intimação.

 

EXECUCAO FISCAL

0000542-44.2005.403.6007 (2005.60.07.000542-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS003905 -

JOAO CARLOS DE OLIVEIRA) X SILVA E ALTAFINI LTDA X ANTONIO ALTAFINI X MARIA JOSE

FERNANDES DA SILVA

Às fls. 282/283, requer a exequente a penhora de numerário pelo Sistema BacenJud.Conforme reiterada

jurisprudência, não malfere os artigos 620 e 655 do Código de Processo Civil a decisão que determina a penhora

sobre os depósitos bancários dos devedores, (...) (AgRg no Ag 674.999/RS, Rel. Ministro Carlos Alberto Menezes

Direito, Terceira Turma, julgado em 28.06.2005, DJ 24.10.2005 p. 318).Assim, uma vez que o dinheiro é o

primeiro bem penhorável indicado no artigo 11 da Lei de Execuções Fiscais e no artigo 655 do Código de

Processo Civil, bem como o fato de que o sistema BacenJud, tem como objetivo dar maior racionalidade e

agilidade à tramitação das ações executivas, porquanto permite ao juiz ter acesso à existência de dados do

devedor, viabilizando a constrição patrimonial, deve ser deferido o pedido.Diante disso, requisite-se, por

intermédio do sistema BacenJud, o bloqueio dos valores depositados ou aplicados em nome de SILVA E

ALTAFINI LTDA, CNPJ nº 00.063.655/0001-09, ANTÔNIO ALTAFINI, CPF nº 298.404.301-49 e MARIA

JOSÉ FERNANDES DA SILVA, CPF nº 284.451.041-87, até o limite de R$ 2.068,39 (dois mil, sessenta e oito

reais e trinta e nove centavos).Em caso de bloqueio de valor ínfimo, considerado como tal a quantia inferior a R$

100,00 (cem reais), determino a liberação imediata.Cumpra-se antes da intimação das partes, tendo em vista o

risco de frustração da medida.

 

0000260-35.2007.403.6007 (2007.60.07.000260-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS(Proc. 1063 - ELIZA MARIA ALBUQUERQUE PALHARES) X SEBASTIAO BATISTA DE

SOUZA(MS008219 - CLEIDOMAR FURTADO DE LIMA)

Trata-se de execução fiscal em que são partes as acima nomeadas, na qual o exequente busca receber valores

representados pela Certidão de Dívida Ativa nº 36.044.409-1.Regularmente processada, a parte executada

requereu a extinção do feito (fls. 38/39) e juntou documentos (fls.40/44).Instado a se manifestar sobre o pedido de

extinção (fls. 46), o exequente deixou o prazo decorrer in albis (fls. 47).Intimado novamente acerca do pedido do

executado (fls. 48), o exequente não se manifestou (fls. 50).Determinada pela terceira vez a manifestação do

exequente (fls. 51), este permaneceu inerte (fls. 53).Feito o relatório, fundamento e decido.O feito comporta

julgamento conforme o estado do processo, a teor do art. 329 do Código de Processo Civil.É dever das partes

promover os atos e diligências que lhe competirem, no prazo assinalado para tal, sob pena de extinção do processo

sem julgamento de mérito.Em que pesem as oportunidades e o extenso prazo para o exequente dar cumprimento à

ordem emanada a fls. 46, deixou a parte de proceder à diligência que lhe foi imposta, não se manifestando no

momento oportuno.Por consequência, a sua inércia em cumprir as diligências determinada pelo Juízo inviabiliza o

prosseguimento do feito.Ante o exposto, extingo o processo sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267,

III, do Código de Processo Civil.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora.Custas na forma da lei.À

Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes e, após o trânsito em julgado, arquivar os autos.

 

ACAO PENAL

0003046-10.2006.403.6000 (2006.60.00.003046-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO

PAULO GRUBITS G. DE OLIVEIRA) X LUIZ CLAUDIO SABEDOTTI FORNARI(MS008321 - MANUELA

BERTI FORNARI BALDUINO)

Em cumprimento à determinação do MM. Juiz Federal, Dr. Gilberto Mendes Sobrinho, fica a advogada

MANUELA BERTI FORNARI BALDUINO, OAB/MS Nº 8.321, advogada constituída por LUIZ CLAUDIO
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SABEDOTTI, intimada da decisão abaixo proferida em audiência no dia 18 de outubro de 2012, bem como para,

querendo, requer diligências complementares em favor de seu constituinte, no prazo de 3 (três) dias, nos termos

do art. 402, do CPP.DECISÃO: Pelo menos desde o dia 16/10/2012 (data de elaboração da petição antes referida),

o acusado sabia da designação desta audiência objetivando, entre outros atos, seu interrogatório. Em casos

criminais, a conduta esperada e normalmente praticada pelos acusados é a de acompanhar os termos do processo,

a fim de obter provimento jurisdicional favorável. Assim, diante da intimação para interrogatório, o

comportamento aguardado do acusado era o de desmarcar compromissos outros, de ordem acessória, a fim de

participar do ato processual no qual poderia apresentar sua defesa pessoal. O acusado, contudo, preferiu

comparecer à reunião no SEBRAE, para o qual foi convocado no dia 10/10/2012. Seria penoso a ele deixar de

comparecer ao evento colegiado para que pudesse se fazer presente ao ato processual de seu interesse? Penso que

não. Talvez esteja ele confiante em que a agenda do Juízo é menos importante do que seus compromissos perante

a referida entidade. Engana-se, porém, já que a administração dos serviços forenses é sempre feita no interesse

coletivo. Tratando-se, pois, de motivo irrelevante para a ausência, impõe-se o indeferimento do pedido de

adiamento da audiência e incidência do artigo 367 do Código de Processo Penal. Outrossim, julgo que a conduta

do acusado de, sem razão plausível, deixar de comparecer à audiência, não convém à instrução processual,

ensejando a aplicação de medida cautelar. Com efeito, dispõe o artigo 282 do Código de Processo Penal, na

redação da Lei nº 12.403/2011: As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se

a: I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos

expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais; II - adequação da medida à gravidade do crime,

circunstâncias do fato e condições pessoais do indiciado ou acusado. 1o As medidas cautelares poderão ser

aplicadas isolada ou cumulativamente. 2o As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de ofício ou a

requerimento das partes ou, quando no curso da investigação criminal, por representação da autoridade policial ou

mediante requerimento do Ministério Público. 3o Ressalvados os casos de urgência ou de perigo de ineficácia da

medida, o juiz, ao receber o pedido de medida cautelar, determinará a intimação da parte contrária, acompanhada

de cópia do requerimento e das peças necessárias, permanecendo os autos em juízo. 4o No caso de

descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o juiz, de ofício ou mediante requerimento do Ministério

Público, de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, impor outra em cumulação, ou, em último

caso, decretar a prisão preventiva (art. 312, parágrafo único). 5o O juiz poderá revogar a medida cautelar ou

substituí-la quando verificar a falta de motivo para que subsista, bem como voltar a decretá-la, se sobrevierem

razões que a justifiquem. 6o A prisão preventiva será determinada quando não for cabível a sua substituição por

outra medida cautelar (art. 319). Tendo em vista que a denúncia foi recebida, há prova da materialidade e indícios

suficientes de autoria, pelo acusado, dos fatos previstos como crime no artigo 55 da Lei nº 9.605/98 e artigo 2º,

caput, da Lei nº 8.176/91. Além disso, a medida cautelar é necessária para garantia da instrução criminal, dado

que o acusado revelou descaso pelos atos processuais. Por ora, é desnecessária a prisão, sendo adequadas as

medidas cautelares de fiança e proibição de ausentar-se do território desta Subseção, previstas no artigo 319, IV e

VIII, do Código de Processo Penal. Atendo ao disposto no art. 325, II, deste código, e considerada a situação

econômica favorável ao acusado, já que é empresário, fixo o valor da fiança em 30 (trinta) salários-mínimos. Ante

o exposto, indefiro o pedido de adiamento da audiência, decreto a revelia do acusado, com fundamento no artigo

367 do Código de Processo Penal, bem como aplico-lhe as medidas cautelares de fiança, fixada no valor

correspondente a 30 (trinta) salários mínimos, a ser recolhida no prazo de 5 (cinco) dias, e proibição de ausentar-

se desta Subseção, por mais de 15 (quinze) dias, sem autorização deste Juízo. Manifeste-se a Defesa na fase do

artigo 402 do Código de Processo Penal. Após, nada sendo requerido, cumpra-se o artigo 403 do mesmo código.

Intimem-se.

 

0000531-73.2009.403.6007 (2009.60.07.000531-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0000198-29.2006.403.6007 (2006.60.07.000198-5)) MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1122 - JERUSA

BURMANN VIECILI) X ADALBERTO SAPIENCIA TOMAZ(GO029712 - ALEXANDRE GOMES

ADORNO)

Em cumprimento à determinação do MM. Juiz Federal, Dr. Gilberto Mendes Sobrinho, fica o advogado

ALEXANDRE GOMES ADORNO, OAB/GO Nº 29.712, advogado constituído por ADALBERTO SAPIENCIA

TOMAZ, intimado da decisão abaixo proferida em audiência no dia 18 de agosto de 2012.DECISÃO: Tendo em

vista que o réu e seu advogado foram intimados, decido realizar o ato processual. Aguarde-se a vinda da carta

precatória para oitiva de Wladimir Ribeiro Candia. Arbitro os honorários do advogado nomeado para o ato em 1/3

do mínimo da tabela. Requisite-se o pagamento. Ficam intimados os presentes. Intimem-se, inclusive o advogado

constituído.

 

0000361-67.2010.403.6007 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO PAULO GRUBITS G.

DE OLIVEIRA) X ANGELO CARVALHO DE FARIA X GILDO FERNANDES DE MORAIS X LETICIA

TABOA MACHADO FERREIRA(MT011548 - NADESKA CALMON FREITAS)

Em cumprimento à decisão de fl. 496, fica a advogada NADESKA CALMON FREITAS, OAB/MT nº 11.548,
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intimada para apresentar alegações finais, nos termos e prazo do art. 403, 3º, do Código de Processo Penal, em

favor de seus constituintes, Ângelo Carvalho de Faria, Gildo Fernades de Morais e Letícia Taboa Machado

Ferreira, nos autos da Ação Penal nº 0000361-67.2010.403.6007.
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